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DECRETO  N,  3225  —  db  14  dk  junho  db  1884 

Antoríxa  o  Goverao  a  contar,  para  o  oíToito  da  jubilaçSo,  ao  Lonto  eathedra- 
tieo  da  Eseola  do  Marinha,  Bacharel  Joaqaim  Volloso  Tavaros,  o  tempo 
que  estcTO,  na  qualidade  do  oppositor  da  mesma  Escola,  estudando,  na  Eu- 
ropa, melhoramentos  de  portos  marítimos  e  fluTÍaos,  com  licença  do  Governo, 
o  sem  reneimontos. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte 
ResoluçSo  da  Assemblea  Geral : 

Artigo  único.  E*  o  Governo  autorizado  a  contar,  para  o 
effeito.da  jubilaçSo,  ao  Lente* cathedratíco  da  Escola  dd  Marinha, 
Bacharel  Joaquim  Velloso  Tavares,  o  tempo  que  esteve,  na 
qaalidade  de  oppositor  da  mesma  Escola,  estudando,  na  Eu- 
ropa, melhoramentos  de  portos  marítimos  e  fluviaes^  com 
licença  do  Governo  e  sem  vencimentos  ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

O  Almirante  Joaquim  Raymundo  de  Lamare,  do  Meu  Conse- 
lho 6  do^  de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario 
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de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido 
e  ÍEiça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Junho 
de  1884,  63<>  da  Indepsndencia  e  do  Império. 

Com  a  ruhrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  jRay imundo  de  Lamare, 
»  • 

Chancellaria-mór  do  Imperitís.-^  Francisco  Maria  Sodré 
Pereira. 

Transitou  em  20  de.JjiQjl&^ao  1884. —  José  Bento  da  Cunha 
Figueiredo  Júnior^' 

Publicado  çarâsDÔççtaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
em  20  de  Jtítalw)'*  do  18^4. —  Sobino  Eloy  Pessoa. 

•  ••••• 

•  •  :  %  "  l 

"    DECRETO  N.  3226  —  de  14  de  junho  de  1884 

Autoriza  o  Gorcrno  a  computar  do  calculo  da  antiguidade  do  Dr.  Thomaz 
AItcs  Júnior,  Lonto  da  Escola  Alilitar,  o  tompo  quo  ello  demonstrar  havor 
sorrido  como  empregado  publico  antes  do  sua  nomeaçSío  para  aqucllo  cargo. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  S3  execute  a  seguinte 
Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Ari.  1.0  E*  autorizado  o  Governo  a  computar  no  calculo  da 
antiguidade  do  Dr.  Thomaz  Alves  Júnior,  Lente  das  segundas 
cadeiras  do  e  49  annos  da  Escola  Militir,  o  tempo  que  elle 
demonstrar  haver  servido  como  empregado  publ  co,  antes  da 
Bua  nomeaçffo  para  o  cargo  que  exerce  noese  est  belecimento. 

Art.  2.0  "Revógam-se  as  aisposiçOes  cm  contrario. 

Candido  Luiz  Maria  de  Oliveira,  do  Meu  Conselho;  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dus  Negócios  da  Guerra,  a<^'sim  o 
tenha  entendido  e  expeça  os  despachos  necessários  Palacio 
do  R.o  de  Janeiro  em  14  do  Junho  de  1884,  63»  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Candido  Luiz  Maria  de  Oliveira. 

Ghancellaria-môr  do  Imporio.  -7  Francisco  Maria  Sodré 
Pereira» 

Transitou  em  21  de  Jilnho  de  1884. —  José  Ben'o  da  Cunha 
Figueiredo  Júnior.  —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra 
em  23  de  Junho  de  1884.—  O  Director,  Francisco  Manoel  das 
Chagas. 
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DECRETO  N.  322:-  —  di  27  de  junho  db  1884 

Dctarmioa  no  as  Lois  ns.  3U0  o  3  41  de  30  do  Outubro  do  1883,  orçando  a 
Roc.ita  o  Giando  a  Dcspoza  para  oi  oxereicios  do  188i  -  1883  e  1883  -  18  4, 
eontioaom  em  vigor  no  1^  Irimostro  do  do  1884 -188í,  emquanlo  dSo 
forem  pro  11  ulgadas  aa  respectivas  Lois  do  orçamento. 

H  >i  por  bem  Sanccionar  o  Mandar  qae  se  execute  a  seguinte 
Resoluvio  da  Assemblea  Geral : 

Art.  1.0  Aa  Leis  ns.  314)  e  3141  de  30  de  Outubro  de  1882, 
qne  orçaram  a  Receita  e  fixaram  a  Despeza  para  os  exercícios 
de  1882  -  1883  e  18S.Í  -  18S4,  continuarão  em  vigor  no  1»  tri- 
mestre do  de  1884  •  1885,  emquanto  não  forem  promulgadas  as 
respectivas  Leis  de  orçamento  ;  sendo  as  despezas  feitas  pro- 
porcion  ilmente  ao  tempo  de  sua  duração. 

§  1.^  Durante  o  referido  período  regulará  a  tabeliã  de 
créditos  especiaes  que  acompanha  a  mesma  Lei  n.  3141,  na 
parte  que  se  acha  em  vigor  ;  e  o  Governo  poderá  despender, 
com  a  conservação  e  tr.ifei^o  da  estrada  de  ferro  de  Paulo 
Affonso,  até  177:0D0$,  com  a  do  Recife  ao  S.  Frmcisco 
(proJongam  ^nto),  at)  93:400$,  com  a  da  Bahia  ao  S.  Francisco 
(prolongamento),  até  150:300$,  com  a  de  Porto  Alegre  á 
Uruguayana,  até  87:200$,  com  a  commissão  dos  estudos  da 
estrada  de  ferro  D.  Pelro  1,  ate  30:000$,  com  a  garantia  de 
juros  a  pagar  á  com;)anhia  da  estrada  de  ferro  da  Bahia  ao 
S.  Francisco,  peia  concessão  para  construcçío  do  ramal  .do 
Timbó,  ató50:000$000. 

§  2.0  O ■  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  fica  aut  riza  lo  para  omittir,  no  mencionado  período, 
bilh  tes  do  Thesouro  até  é  somma  das  m  esmas  despezas,  como 
antecipaçlo  de  receita. 

Art.  2. o  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantis,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  CJonsolho  de  Ministros,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estadj  dos  Negócios  da  Fazenda  e 
Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  27 
de  Junho  de  1884,  63<>  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Saa  Migestade  o  Im  )erador. 

M,  P,,  d)  Souza  Dantas, 

Chancellaria-mór  do  Império.— ■  F7*anc isco  Afaria  Sodré 
Perera, 

Transitou  em  27  de  Junho  de  1^84.  —  José  Ben  o  da  Cunha 
Figueiredo  Jvnior, —  Registrado. 

Publichdo  na  Secre  aria  de  Estado  dos  No^ro^íos  da  Fazenda 
em  27  de  Junho  de  1884. —  José  Severiano  da  Rocha. 

cA:/^cA:PeA:^W» 
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LEI  N.  3228  —  db  3  de  setembro  db  1884 

Autoriza  o  Ministario  dos  Negócios  do  Imporio  a  dospander  até  i  quantia 
de300:000|  com  modidas  preTontiras  contra  a  iuvasSo  do  cholora-morbus 
DO  Império. 

D.  Pedro  II,  por  Graça  de  De  as  e  Unanime  AcclamaçSo  dos 
Povos,  Imperador  Constitucional  o  Defensor  Perpetuo  do  BrazU: 
Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  sub  litos  ^ue  a  AssembLea 
Geral  Decretou  o  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte  : 

Art.  i.^  Fica  o  Ministério  dos  Negócios  do  Império  auto- 
rizado a  despender  até  â  quantia  de  500:000$  com  o  esta- 
belecimento de  um  lazareto  e  outras  providencias,  (^ue  se 
tornarem  necessárias  para  prevenir  a  invasão  da  epidemia- 
do  cholera-morbas  no  Império. 

Art.  2.0  Os  fundos  necessários  para  occorrer  a  esta  despeza 
BerSo  tirados  da  renda  ordinária  do  Estado. 

Art.  3.*^  Revogam-se  as  disposiçdes  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  autoridades,  a  qnem  o 
conhecimento  e  execução  da  referida  Lei  pertencer,  que  a 
cumpram,  e  façam  cumprir  e  guardar  tâk>  inteiramente  como 
nella  se  contém. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  aos  3  de  Setembro  de 
1884,  639  da  Independência  e  do  Império. 

Imperador,  com  rubrica  e  guarda. 

Filippe  Franco  de  Sd. 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral,  aue  Houve  por 
bem  Sanccionar,  autorizando  p  MinÈiterio  aos  Negócios  do 
Império  a  desponder  atêá  quantia  de  500:000$  com  medidas 
preyentivas  contra  a  invasão  do  choleira^morbus  no  Império. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 
Antonino  Ferreira  Dias  a  fez. 

Chancèllarla-môr  do  Império.  —  Francisco  Maria  Sodrê 
Pereira. 

Transitou  em  5  de  Setembro  de  1884.  —  José  BentQ  da 
Cunha  Figueiredo  Júnior,  —  Registrada. 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Impé- 
rio. —  3^  Directoria  da  mesma  Secretaria  em  9  de  Setembro 
de  1884.—  O  Director  interino,  N.  Midosi. 
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LEI  N.  3229  —  db  3  de  setembro  de  1884 

Orça  a  Receita  Geral  do  Império  para  o  overeieio  do  188Í-1835,  o  dá  outraf 
providencias. 

D.  Pedro  II,  por  Graça  de  Deas  e  Uaanime  AcclamaçSo  dos 
Povos,  Imperador  Gonstitacional  e  Defensor  Perpetuo  do  Brazil: 
Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  sabditos  que  a  Assembléa 
Geral  Decretou  e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte: 

Receita*  Oeirail 

Art.  1.0  A  Receita  Geral  do  Imp-írio  é  orçada  em  133.0  i9:40QJ 
e  será  eífectuada  com  o  producto  da  renda  geral  quo  arreei- 
dar-se  dentro  do  exercício  da  presente  Loi  e  sob  os  títulos 
abaixo  designados  : 

ORDINAílIA 

Importação 

1.  Direitos  de  importação  para  consumo. 

2.  Expediente  dos  géneros  livres  de  direitos  de  consumo, 

3.  Expe liente  das  Capatazias. 

4.  Armazenagem. 

Despacho  maritimo 

5.  Imposto  de  Pha  ró  es. 

6.  Imposto  da  Dóca. 

Exportação 

7.  Direitos  de  exportação  de  géneros  nacionaes. 

8.  Direitos  de  2  1/2  «>/o  da  pólvora  fabricada  por  conta  do 
Governo  e  dos  metaes  preciosos  em  pò,  pinha,  barra  ou  em 
obras. 

9.  Direitos  de  11/2  o/o  do  ouro  em  barra  fundido  na  Casa 
da  Moeda. 

10.  Direitos  de  1  «/o  dos  diamantes. 

11.  Juros  das  acções  das  Estradas  ái  Forro  da  Bahia  e  Per- 
nambuco. 

12.  R'»nda  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II. 

13.  Renda  das  Estradas  de  Ferro  custeadas  p3lo  Estado. 

14.  R;>nda  do  Correio  Geral. 

15.  Renda  dos  Toiegraphos  eléctricos. 

16.  Renda  da  Casa  da  Moeda . 

17.  Renda  da  Typographia  Nacional. 

18.  Rendado  Diário  Offlcial. 
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19.  Renda  da  Lithographia  Militar. 

20.  Renda  da  Fabrica  da  Pólvora. 

21.  Renda  da  Fabrica  de  Ferro  de  S.  João  de  Ypinema. 

22.  Renlados  Arsenaes. 

23.  Rendada  Casa  de  Correcção. 

24.  Renda  do  Imperial  CoUegio  de  Pedro  II. 

25.  Rendado  In<^tituto  dos  Surdos-Mudos. 

26.  Renda  da  matricala  dos  Estabelecimentos  de  instracçSo 
superior. 

27.  Rendados  Próprios  Nacionaes. 

28.  Renda  dos  Terrenos  diamanlinos. 

29.  Fóros  de  terrenos  de  marinhas  (excepto  os  do  Munici- 
pio  da  Côrte)  e  producto  da  venda  de  posses  ou  dominios  úteis 
dos  terrenos  de  marinhas,  nos  termos  das  anteriores  Leis 
de  orçamento. 

30.  Imposto  sobre  patentes  de  privilégios. 

31.  Laudemios,  não  comprehen  lidos  os  provenientes  das 
vendas  de  terrenos  de  marinhas  da  Côrte. 

32.  Imposto  B  ibre  Datas  minera  es. 

33.  Venda  de  Terras  publicas. 

34.  Prémios  de  Depósitos  públicos. 

35.  Conce  sSo  de  Pennas  d*agua. 

36.  Sello  do  pap«^l. 

37.  Imposto  de  Transmissão  de  propriedade. 

38.  Imposto  de  Industrias  e  Profissões. 

39.  Imposto  de  Transporte. 

40.  Imposto  Predial :  ficando  sujeitas  sómente  á  taxa  simples 
e  á  addicional  para  esgoto  as  casas  qu'3  d*ora  em  diante  forem 
construidas  por  companhias  anonymas  e  se  destinarem  á  ha- 
bitação das  classes  menos  favorecidas. 

41.  Imposto  sobre  Subsidio  e  Vencimentos. 

42.  Imposto  do  Gado. 

43.  Cobrança  da  Divida  activa. 


kxtraoudinaria 

44 .  Contribuição  para  o  Monte-pio  da  Marinha. 

45.  Indemnizações. 

46.  Juros  de  Capitães  Nacionies. 

47.  Venda  de  géneros  e  Próprios  Nacionaes. 

48.  Receita  Eventual. 


RENDA  COM  APPLICAÇÃO  ESPECIAL 

1.  Taxa  de  escravos  (inclusive  a  addicional). 

2.  Transmissão  de  propriedade  dos  mesmos. 

3.  Multas. 

4.  Donativos. 

5.  Benefício  de  loterias  isentas  de  impostos. 
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6.  Dacima  parte  do  benefício  liquido  das  concedidas  depois 
da  Lei. 

7.  Divida  activa. 

8.  Imposto  sobre  os  consignatários  de  escravos. 

9.  Impo:9to  de  15  ^jo  sobre  loterias  :  fícanio  isentas  as  que 
foram  extrahidas  em  virtude  da  Lei  provincial  do  Paraná 
n.  759  de  24  áa  Novembro  de  1883,  com  destino  ás  obras 
do  Cemitério  Publico  de  Paranaguá,  e  as  concedidas  por 
Decreto  n.  2327  de  30  de  Julho  do  1873  á  Irmandade  do 
Santíssimo  Sacramento  de  Nossa  Senhora  da  Candelária  da 
CôPte. 

10.  âello  dos  bilhetes. 

11.  Roinanoscentes  dos  prémios.  (Lei  n.  1114  de  27  de  Se- 
tembro do  1860,  art.  12,  §  3.o) 

Art.  2.^  Fica  o  Governo  autorizado  a  emittir  bilhetes  de 
Thesouro  até  á  som  ma  de  16.000:000$,  como  antecipação  do 
Receita,  no  exercicio  desta  Lei. 

Paragrapho  único.  Continua  a  vigorar  a  autorizaçio  con- 
ferida ao  Governo  no  art.  2^  §  único,  da  Lei  n.  30tô 
de  5  de  Novembro  de  1880,  relativamente  á  conversSo  da 
divida  fluctuante  cm  consolidada,  interna  ou  externa,  no  todo 
ou  em  parte. 

Art.  3.0  E'  concedida  ao  Governo  a  faculdade  de  receber  o 
restituir  os  dinheiros  das  seguintes  origens  : 
Empréstimo  do  Cofre  de  Orphãos. 
Bens  de  Defuntos  e  Ausentes,  e  cío  Evento. 
Prémios  de  Loterias. 
Deposites  das  Caixas  Económicas. 
Depósitos  doa  Montes  de  Soccorro. 
Depósitos  de  diversas  origens. 

O  saldo  que  proiuzirom  esses  depósitos  será  empregado  nas 
despezas  do  Estado ;  e,  si  as  sommas  restituidas  excederem 
ás  entradas,  pagar-se-ha  a  dififer^^nça  com  a  renda  ordinária. 

O  saldo  ou  o  excesso  das  restitqiçõ  )s  será  contemplado  no 
Balanço  sob  o  titulo  respectivo,  conforme  o  disposto  no  art.  41 
da  Lei  n.  628  de  17  de  Setembro  de  1851. 

Art.  4.«>  Continua  em  vigor  a  autorização  dada  no  art.  14 
da  Lei  n.  301 S  de  5  de  Novembro  de  1880. 

Art.  5.0  Durante  o  tempo  em  que  vigorar  esta  Lei  arre- 
cadar-se-hão  os  2  %  d^  que  trata  o  art.  1^,  n.  42,  da  Lei 
n.  3018  de  5  de  Novembro  de  1880. 

Art.  6.0  O  imposto  sobre  as  loterias  fica  reduzido  a  15  o/o 
e  pertencerá  ao  fundo  de  emancipação,  elevada  a  2  o/o  a  por- 
centagem do  Thesoureiro  das  da  Còrte,  por  conta  do  qual  cor- 
rerá a  despeza  de  que  trata  o  art.  3o  do  Decreto  n.  2936  de  16 
de  Junho  de  1862. 

Ar  .  7,0  E'  o  Governo  auto-izado  a  converter  em  titules  até 
5  o/^  as  Apólices  de  6  o/o,  emittidas  em  virtude  da  L3Í  de  15  de 
Novembro  de  1827,  e  a  faz3r  operaçSes  de  credito  para  em- 
bolsar ao  par  e  por  series,  mediante  sorteio,  os  portadores 
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das  Apólices  do  G  o/o,  que  não  quizerem  receber  em  troca 
aqaelles  titules. 

§  1.0  Serão  considerados  como  tendo  aceitado  a  conversão 
os  portadores  ou  donos  de  Apólices,  que  não  houverem  aoli- 
<}itado  o  embolso  dentro  do  prazo  que  será  marcado  por  De^ 
creto  Imperial,  no  qual  S3  determinará  tambsm  a  época  em 
que  começafa  correr  o  juro  dos  novos  titules. 

§  2. o  A  troca  dos  titulos  de  6  o/^  pelos  novos  effectuar-se-ha 
nas  Estações  competentes  do  paiz  e  na  Delegacia  do  Thesouro 
em  Londres,  som  despeza  para  os  aceitantes  da  conversão ; 
podendo  o  Governo  emittir  novas  Apólices  até  ao  numero  das 
de  6  o/o  que  houverem  sido  pagas . 

§  3.0  Os  tutores,  curadores,  gerentes,  administradores  e  os 
representantes  legaes  do  dono  ou  possuidor  de  Apólices  se  en- 
tendem por  esta  Lei  revestidos  de  poderes  para  aceitar  a  con- 
versão, independentemente  de  autorização  especial  e  de  qual- 
quer formalidade  judiciaria. 

Pelo  que  respeita  áa  Apólices  gravadas  de  nsofructo  e  ás 
^ajeitas  a  fidei  cammisso,  é  competente  para  aceitar  a  con- 
yersão,  no  primeiro  caso,  o  usofructuario,  no  aegundo  o  her- 
deiro fiduciário. 

Art.  8.0  Fica  autorizado  o  Governo  : 

L  A  rever  o  Regulamento  de  5  de  Novembro  de  1873  no  in- 
tuito de  melhorar  o  serviço  da  Caixa  da  Amortização  e  sem 
aagmento  tanto  do  pessoal  e  vencimentos  como  da  despeza. 

II.  A  dar  novo  Regulamento  á  Typographia  Nacional,  tam- 
bém sem  augmento  tanto  do  passoal  e  vencimentos  como  da 
despeza. 


DISPOSIÇÕES  GERAES 


Art.  9.^  As  Apólices  da  divida  publica  que  constituem  bens 
dotaes,  pecúlio  e  herança  de  menores  e  inter  Jictos  não  poderão, 
sem  decreto  judicial,  devidamente  motivado,  ser  transferidas 
fOT  venda  ou  caução. 

^Ârt.  10.  Na  próxima  Sessão  Legislativa  proporá  o  Governo 
aa  medidas  mais  adequadas  para  sujeitar  ao  porte  do  Correio 
teda  a  correspondência  official,  contem[)lando  desde  logo,  no 
pedido  de  meios  para  as  despe zas  dos  diversos  Ministérios,  a 
quantia  com  que  para  esse  fim  julgue  necessário  augmentar-se 
a  verba  —  Expediente  —  de  cada  Repartição. 

Art.  11.  Fica  autorizado  o  Governo  a  vender  qaaesquer 
acçSes  de  companhias  que  o  Estado  possuir,  por  preço  nunca 
inferior  ao  que  custaram  e  sem  prejuizo  do  resgate  das  Estradas 
dc  Ferro  da  Bahia  e  Pernambuco. 
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Art-  12.  As  taxas  que  tiver  de  cobrar  a  companhia  que  se 
organizar  para  o  melhoramento  do  porto  da  Fortaleza  (Ceará), 
constantes  do  art.  ?<>  da  Lei  n.  3141  de  1882,  serão  pagas,  como 
08  jaros  do  capital  garantido  para  o  reíei  ido  melhoramento, 
ao  cambio  par. 

Será  contratado  o  mesmo  melhoramento  com  quem  off  irecer 
em  concurrencia  publica  condições  mais  vantajosas,  caso  a 
actual  empreza  nSo  possa  executar  seu  contrato  nos  termos 
em  que  foi  estipulado,  de  conformidade  com  a  Lei  n.  3141 
de  1882,  tenio  preferencia,  em  igualdade  de  condições»  o 
actoal  concessionário. 

Art.  13.  A  isenção  de  direitos  para  os  géneros  de  proiucçSo 
e  manufactura  nacional,  exportados  pelas  fronteiras  terrestres 
ou  pelos  rios  ou  aguas  da  Frovincia  de  Mato  Grosso,  para  o 
território  dos  Estados  limitrophes,  ficará  extensiva  á  ex- 
portação daqnelles  géneros  para  os  outros  Estados  limitrophes 
do  Império,  ribeirinhos  dos  ditos  rios  ou  aguas,  embora  não 
confinantes  com  a  mencionada  Província. 

Art.  14.  A  prohibição  de  que  tratam  as  Leis  n.  10'J9  de  18 
do  Setembro  de  lS6i),  art.  l^  en.  3140  de  30  de  Outubro 
de  1882,  art.  3*^,  fica  limitada  ás  loterias  estrangeiras,  incor- 
rendo na  pena  de  seis  mezea  de  prisão  simples,  além  das  do 
art.  177  do  Código  Criminal  : 

1.  »  Os  que  por  conta  própria  ou  alheia  receberem  bilhetes 
das  mesmas  loterias  estrangeiras  para  venier,  ou  em  quant  ^ 
dade  tal  que  nSo  possam  razoa velinenie  ter  outro  destino. 

2.  ^  Os  que  os  passarem  ou  oíferecerem  á  venda  ostensiva- 
mente, ou  por  qualquer  meio  disf  irçado  delles  fizerem  objecto 
de  mercancia. 

Art.  15.  E*  o  Governo  autorizado  para  permittir,  quando 
julgar  necessário  ou  conveniente,  que  sejam  recebidos  nas 
Repartições  de  Fazenda  dest^i  Côrte,  em  quaesquer  pagamentos, 
pelo  tempo  que  marcar,  e  mediante  o  respectivo  desconto,  os 
bilhetes  emittidos  pelo  Thesouro  como  antr^cipaçSo  de  Receita, 
até  o  limite  da  Lei.  Estes  bilhetes  devem  ser  do  valor  de 
1:000$  cada  um,  a  prazo  de  seis  ou  de  doze  mezes,  e  o  juro 
pago  antecipadamente  ou  depois  d^  vencido.  ^ 

Art .""16.  Fica  prohibida  a  concessão  de  despachos  livres  dos  « 
direitos  de  consumo,  fóra  dos  casos  em  que  o  permittem  as  | 
disposições  preliminares  da  Tarifa  das  Alfandegas,  e  suspensas  \ 
as  que  tenham  sido  feitas  a  emprezas  ou  particulares.  | 

E*,  porém,  o  Gk)verno  autoriz  «do  a  conceder  a  continuaçSo  * 
desse  favor  aos  que  o  tiverem  em  virtu Je  de  contratos  syna- 
lagmaticos,  depois  de  accôrdo  sobre  o  prazo  em  que  deverá 
cessar,  e  a  restituir  a  importância  dos  direitos  que  houverem 
pago  durante  a  suspensão. 

Art.  17.  O  Governo  fará  efifectiva  a  fiscalisaçffo  do  serviço  das 
linhas  telegraphicas,  nos  termos  das  respectivas  concessões, 
afim  de  obstar  o  desfalque  da  renda  das  do  Estado,  podendo 
remunerar  o  pessoal  necessário  por  conta  da  verba  respectiva  • 
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Art.  18.  E'  o  Governo  autoriza-lo: 

I.  Para  applicar  á  compra  de  Apólices  da  dívida  publica  in- 
terna funda  la  o  pr^xlucto  dl  vendados  bens  pe.^tencent^s  ás 
Ordens  Religiosas,  que  se  realizar  em  cada  nxercicio,  pagando 
aos  seus  representantes  lei^aes  os  juros  semestralmente  devidos. 

Inscriptas,  por  conta  dos  respectivos  Coavent  s,  com  a  cl  <a- 
sula  de  inalienáveis,  estas  Apólices  considerar-  e-hão  amorti- 
zadas com  a  extincçãu  das  me^mis  Ord^^ns,  conforme  direito. 

II.  Para  entender-se  comos  cone 'ssionarios  de  Engenhos 
centraes  e  Estradas  de  ferro  com  garantia  d""  juros«  ainda  não 
em  eífectivilad  ),  e  cujas  obras  possam  ser  aditdas,  para  o  fim 
de  rescindir  a  mesma  garantia,  sol  citando  do  Pod<^r  Legislativo 
os  cre  itos  necessários  á  execução  do  ajuste  qu^  celebrar. 

Art.  19.  O  Governo  não  preencherá  d*or'i  em  diante  as  vagas 
que  se  derem  nos  empregos  das  diversas  Repartições  Publicas 
que  puderem  ser  sapprimidos  sem  inconveni'mte,  devendo  nas 
futuras  propostas  que  fí^er  ao  Poder  L^^gislativo  indicar  as  re- 
ducções  possiveis. 

Entretanto,  poderá  aproveitar  o  pessoal  que  julgar  excessivo 
em  outros  empregos  que  existirem  de  igual  catet^oria. 

Art.  20.  Conjunctament')  com  o  Decreto  de  abertura  de 
qualquer  credito  extraordinário  ou  suj^plementar,  fará  o  Go- 
verno publicar  a  consulta  do  Conselho  de  Estado  Pleno  ou  da 
respectiva  Secçio  que  o  houver  precedido,  na  fórma  do  art.  20 
da  Lei  n.  3140  de  30  de  Outubro  de  1882,  assim  como  a  pro- 
posta e  informações  demonstrativas  das  necessida  íes  aos  mesmos 
créditos. 

§  1.»  Os  créditos  supplementires  aberios  no  exercicio  da 
presente  Lei  não  poderão  exceder  de  4.000:000$  para  todos  os 
Ministérios. 

§  2.0  E'  prohibido  imputar  a  qualquer  rubrica  do  Orçamento 
despeza  que  nella  não  esteja  com. «rehendida,  segundo  as  Tabeliãs 
explicativas  da  pro,-)  sia  ao  Governo  e  as  alterações  nellas  feitas 
pelo  Poder  Legislativo. 

Art.  21.  E'  conce  li  lo  á  Companhia  Fluvial  Maranhense  des- 
pacho livre  de  direitos  <!e  importação  nos  mesmos  termos  a  que 
ficar  reluzida  a  conces^são  feita  á  Companhia  le  Navegação  a 
vapor  da  Província  do  Maranhão,  de  accôrdo  com  as  disposições 
do  art.  16. 

Art.  22.  O  plano  das  loterias  poderá  ser  alterado,  sempre  que 
convier,  por  acto  do  Ministro  la  Fazenda,  mediante  proposta  do 
respectivo  Thesoureiro  e  indepen  lente  de  Decreto. 

Art.  23.  Continusm  em  vigor  t'tdas  as  di<^posiçÕes  das  ante- 
cedentes L^is  de  orçamento  que  não  versarem  particularmente 
sobre  a  fixação  da  Receita  e  Despeza,  sobre  autorizarão  para 
mircap  ou  a  gment  r  vencimentos,  ref  rmar  Repartições  ou 
Ldgisl  ção  Fiscal  e  que  não  tenham  sido  expressamente  re- 
vogad  s. 

Art.  24.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
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Mandamos,  portanto,  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o 
conhecimento  da  r referida  Lei  pertencer,  que  a  cumpram,  e 
faça  u  cumprir  e  guardar  tSo  inteiramente  como  nalla  se 
cont  m. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  a  faça  im- 
jr  mir,  publicar  e  correr. 

Da  la  no  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  aos  3  de  Setembro  de 
1884,  63o  da  Independência  e  do  Império. 

Imperador,  com  rnbrica  e  guarda. 

M,  P.  de  Sousa  Dantas. 

Carta  de  Lei,  p^^la  qnal  Vosaa  Magestade  Imperial  Manda  exe- 
cutar o  Decreto  da  Ass^nbléa  Geral,  quo  Houve  por  bem  Sane- 
ei onar,  01'çando  a  R  ceita  Geral  do  Império  para  o  exercicio  de 
1884-  1885,  e  dando  outras  providencias  como  nella  se  declara. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 

Francisco  Teixoira  de  Lira  e  Oliveira  a  fez . 

Ch»ncellaria-mór  do  Império.—  Francisco  Maria  Sodré 
Pi  reira» 

Transitou  em  4  de  Setembro  de  1884. —  José  Bento  da  Cunha 
Figueiró  lo  Júnior. 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negocio?  da  Fazenda 
em  5  de  Setembro  de  1884.—  José  Severiano  da  Rocha, 


LEI  N.  3230  —  DE  3  DB  setembro  de  1884 

Fiia  a  Dospoza  Geral  do  Império  para  o  exercicio  Jo  188í-l885«  o  dá  outras 
prOTlioncias. 

D.  Pedro  II,  por  Graça  de  Deus  e  Unanime  AcclamaçSo  dos 
Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Porpatuo  do  Brazil: 
Fazomos  saber  a  todos  os  Nossos  súbditos  que  a  Assembléa 
Geral  Decretou  e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte  : 

Despeza*  Oera/1 

Art.  1.0  A  Desp^za  Geraldo  Impf»rio  para  o  exercicio  de 
1884  -  1885  é  fixada  na  quantia  d»  138.796:730$932,  a  qual 
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gerá  distribuída  pelos  sete  Ministérios,  na  fórma  especificada 
nos  artigos  seguintes  : 

Art.  2.»  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  é  autorizado  a  despender,  com  os  serviços  designados 


BAS  segaintes  rubricas,  a  quantia  de   9.168:295$197 


A  saber  : 

1.  Dotação  de  Sua  Mao^estade  o  Imperador.  SOOiOOO.WO 

2.  Dita  de  Sua  Magestade  a  Imperatriz. . .  9G:000$000 

3.  Dita  da  Princeza  Imperial  a  Sra.  D. 

Izabel   1ÕO:000$000 

4.  Alimentos  do  Príncipe  Imperial  do  Gram- 

Pará  o  Sr.  D.  Pedro   8:000$000 

5.  Ditos  do  Principe  o  Sr.  D.  Luiz   0:000$000 

6.  Ditos  do  Principe  o  Sr.  D.  Antonio....  0:000^000 
?•  Dotação  do  Sr.  Duque  de  Saxe,  viuvo 

de  Sua  Alteza  a  Princeza  Sra.  D.  Leo- 
poldina  75:OO0í550OO 

8.  Alimentos  do  Principe  o  Sr.  D.  Pedro.  (V.OOOSOOO 

9.  Ditos  do  Principe  o  Sr.  D.  Auí?usto   0:000^000 

10.  Ditos  do  Principe  o  Sr.  D.  Josó   6:000$000 

11.  Ditos  do  Principe  o  Sr.  D.  Luiz   ():OOa.sOOO 

12.  Mestres  da  Familia  Imperial   3:200.<^000 

13.  Gabinete  Imperial   l:9O0$OOO 

14.  Subsidio  dos  Senadores    522:0O0?5O00 

15.  Secretaria  do  Senado  :  supprimida  a 
quantia  de  600.<;000,  para  a  compra  de 

Collecçõ3s  de  Leis   1 4.5 : 048.s000 

16.  Subsidio  dos  Deputados    732:000$000 

17.  Secretaria  da  Gamara  dos  Doputados : 
diminuída  a  despeza  de  1 : 400$  )00  pelo 
fallocimento  de  um  Porteiro  dispensado 
do  serviço  e  augmentada  a  de  1 :500|000 

para  mais  um  Coatinuo   179:340.^000 

18.  Ajudas  de  Custo  de  vinda  e  volta  dos 

Deputados   45:000$000 

19.  Conselho  de  Estado  :  inclusive  a  quantia 
de  48(^00  para  gratificar  o  Porteiro  do 

Gabinete  Imperial   48:480$000 

20.  Secretaria  de  Estado :  diminuída  a 
quantia  de  7:300$U00  para  o  augmento 

pedido  '.   187;040$000 

21.  Presidências  de  Provinda :  comprehen- 
dendo  o  aluguel  das  casas  occupadas  pelas 
Presidências  do  Amazonas  e  Alagòas ....  277 : 203$333 

22.  Culto  Publico   798:000.í;000 

23.  Seminários  Episcopaes   110:250$000 

24.  Pessoal  do  ensino  das  Faculdades  de 

Direito   202:895$000 

25.  Secretarias  e  Bibliothecas  das  Facul- 
dades de  Direito   63 : 755$000 
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26.  Pessoal  do  ensino  das   Faculdades  de 
•   Medicina  :    inclusive  a  quantia  de 

86:400$000,  votada  para  a  verba  do  para- 
grapho  seguinte;  dedazida  a  de  800^000, 
pedida  para  pagamento  da  differença  dos 
vencimentos  a  um  Adjunto,  que  já  era 
Substituto  e  passou  a  Lente  cathedratico 
e  augmentada  a  de  2:400í^000  para  se 
pagar  no  Conselheiro  Dr.  Ferreira  Souto 
a  gratificação  addicional  marcada  no 
art.  54  dos  Estatutos  das  Faculdades  de 
Medicina,  ann^^xos  ao  Decreto  n.  1387  de 
28  d  3  Abril  de  1854,  garantida  pelo 
art-  7*  do  Decreto  Legislativo  n.  1341  de 

24  de  Agosto  de  18(30  aos  Lentes  que 
prestaram  serviços  na  guerra  do  Para- 
gVAy»  gratificação  a  que  o  referido  Lente 
tem  direito  desde  a  data  em  que  com- 
pletou 20  annos  de  magistério  até  a  sua 
Jabilação  

27.  Secretarias,  Bibliothecas  e  Laboratórios 
das  Facoldades  de  Medicina :  diminuida 
a  quantia  da  86:400«^00  incluida  no  pa- 
ragrapho  antecedente  ;  reduzida  a  verba, 
despendendo-se  na  Faculdade  do  Rio  de 
Janeiro  com  12  Laboratórios  50:000$000 
em  vez  de  70:000^^000,  e  na  da  Bahia 
4O:000.'p30  em  vez  de  67:000,^000  ;  e  sup- 
primida  a  consignação  para  viagens 
Bcientificas  dos  Lentes  das  duas  Facul- 
dades  

28.  Pessoal  do  ensino  da  Escola  Polyte- 
chnica  :  inclusive  1:600$000,  para  gra- 
tificação de  um  Lente,  que  conta  mais  de 

25  annos  de  serviço  

29.  Secretaria  e  Gabinetes  da  Escola  Poly- 
technica  :  diminuida  a  quantia  de 
18:08^00  para  augmentos  pedidos,  e  a 
de  497^00,  ditierença  de  vencimentos 
que  se  pagavam  ao  Secretario  da  Escola, 
hoje  fallecido  

30.  Escola  de  Minas  ds  Ouro  Preto  

31.  Inspectoria  da  InstrucçSo  primaria  e 
secundaria  do  Municipio  da  Côrte,  pes- 
soal e  material  da  InstrucçSo  Primaria  : 
dednzida  a  quantia  de  6:000$000  pedida 
como  augmento  e  elevados  a  7:200$000 
annuaes  os  vencimentos  do  Inspector 
Geral  da  InstrucçSo  primaria  e  secun- 
daria do  Municipio  Neutro  


409:000$000 


416:800$000 
199:680$00() 


102:412$000 
84:800$000 


576:090$000 
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32.  Pessoal  e  material  do  Internato  de 


Pe  iro  II :  deduzid  i  a  quaatia  da  iO:80J$ 
p-dida  como  augmento   213:296$000 

33.  Pessoal  e  material  do  Externato  de 
Pedro  II :  deduzida  a  qaantia  de  10:800$ 

pedida  como  augmento   219:441$000 

34.  Escola  Normil   7l;6j0^>000 

35.  Academia  Imperial  dis  Bellts  Artes: 
incluída  a  quantia  de  1:60>$'J00,  diffe- 
reaça  para  mais  nas  pendões  pigas  aos 
alumnos  depois  la  Ccipital  da  Itália  ser 
em  Roma ;  e  r^xchiida  a  de  6:0  )0$  )00, 
que  de  mw  se  pede  para  acquisição  de 

proddcyões  d^  artistas  nacionaes   72:159$000 

33.  Imperial  Instituto  dos  Meninos  Cegos: 
excluida  a  diflferença  de  10::360.J800  para 
mais  nas  despezas  do  material   67:196$§00 

37.  Instituto  dos  SurJos-Mu  iosj  deduzida 
a  quantia  de  8:900.§000,  importância  dos 

acerescimos  de  d^speza   55:370$900 

38.  Asylo  dos  M  uinos  Desvali  los:  suppri- 
mida  a  consignação  do  1 : 500.S000  para 
pagamento  do  h<morario  de  um  Mestre 

de  agricultura  pratica   95:500.'2;000 

39.  Estabelecimento  de  Edufíandas  no  Pará.  2:000.^000 

40.  Imperial  Observatório:  escluida  a  di.;e- 

rença  de  2:600 sOOO  para  mais   G0:700í3;000 

41.  Archivo  Publico   25:280^000 

42.  Bibliotheca  Nacional:  inclusivo  a  quan- 
tia de  8:000s000  para  sinar  o  erro  de 
somma  ver.ficado  na  Lei  do  orçamento 

anlorior   68:800^00 

43.  In -ititu to  Histórico,  Geographico  e  Ethno- 

graphico  Brazil  «iro   9:000$000 

44.  Imperial  Academia  do  Medi(*ina   2:000$l)00 

45.  Lycêo  de  Art  íS  o  Officios  :  su;)]  rimi  ia  a 
consignação  de  15:001$  para  a  coUecção 

technica. .   70:000$000 

46.  Saúde  Pablica :  deduzida  a  quantia  de 
^88:120$  destinada  á  execução  da  reftrma 
feita  em  virtude  lo  Decreto  n.  8387  de  19 
de  J « neiro  de  18S2  e  cujo  Regulamento 

não  foi  aindi  ap orovado.   32:520$OÔO 

47.  Inspecção  d  ?  Saúde  dos  Portos  :  excluida 
a  quantia  de  2:40(:$,  para  au^m  nto  de 
vencimentos  do  Inspector  e  Secretario..  83:8<S0$')OO 

48.  Lazaretos.   7:7205000 

49.  HoMpiíal  dos  Lázaros   2:0()0?2;000 

5 ).  Soccorros  Públicos     200:000$ )00 

51.  Limpeza  da  Giiade  e  Praias  do  Rio  de 

Janeiro   553:946$664 
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52.  Irrigação  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro. . .  163:200$000 

53.  M.  líioram^nlo  do  esl  do  sanitário   202:8OU$00O 

54.  Obrus  :  sendo  25: «  O  )$  para  a  conclusão 
das  obcas  ;a  Faculdade  de  Direito  de 
S  Paulo  :  reduzida  a  10  >.0J^$  a  consi- 
gnação de  200:000$,  pedida  para  a  conti- 
nuação das  obras  da  Faculdade  de  Me- 
dicina ío  Ri')  dí  Janeiro,  e  a  103:')00$  a 
de  150:000$  para  a  continuíiÇ  lo  ios  »^di- 
íici  s  da  Fj  cola  Normal,  Instituto  dos 
Cegos  e  Asylo  de  Meninos  Desvali  los, 
fazend  -se  a  reducção  na  parte  dest  nada 

aoá  dous  primeiros  dost  s  edifícios   600:000$000 

55.  Event.  a  s  :  excluídos  03  20: OOO.sOUO  pe-  • 
didos  como  augmeuto   20:0CO$000 

§  1.°  O  Governo  fica  autorizado  a  entregar,  de  uma  vez,  a 
Saa  Alteza  u  Sr.  Duque  de  Saxe  o  dote  que  lhe  foi  garantido 
no  contrato  matrimonial. 

§  2.<*  As  8obi*ji8  que  verificarem  nas  rubricas  relativas  aos 
Institutos  dos  Meni  lOS  Cegos  e  dos  Surdos -Mulos,  em  onse- 
queneia  de  economias  realizadas  com  os  respectivos  serviços, 
pa-^sarão  a  fazer  parte  do  património  dos  mesmos  Institutos, 
sendo  entregues  au  Thosoureiro  da  commidsão  de  cada  um 
deli  B  para  a  devi  .a  appi  CHção. 

§  3.0  A  disposição  do  D  ícroto  n.  433  de  3  de  Julho  de  1847, 
pari  (|ue  sejun  remettidos  ás  Bibliotliecas  Nacional  e  Publicas 
d  is  Capitães  das  Províncias  t  <dos  os  impressos  que  sabirem 
das  Typo^^^raphias  da  ('ò^te,  é  extensiva  ás  Bibliothecas  do  Se- 
nado e  da  Camara  dos  Dep  itadus. 

§  4."  Fica  o  Governo  autor  z  ido  a  r ■'formar  a  Escola  de  Mi- 
nas de  Ouro  Preto,  para  desenvolver  o  resp^^ctivo  en&ino  e 
alterar  a  distribuição  das  mat  >rias  dos  curs  is  geral  e  supe- 
rior, maaiidos  rigorosa  nente  os  intuitos  de  sua  instituição  e 
sob  as  seguintes  condições  : 

1.  »  Nâo  será  exc  dula  a  desp^^za  que  actualmente  se  ^az 
por  conta  dos  cofres  geraes,  podendo  o  (roverno  aceitar  a 
subvenção  com  qu  >  contribuir  a  Provincia  de  Minas  para 
crea^ão  ie  n  vas  cadeiras,  laboratórios,  oííicinas,  acquÍ6Í,'ão  de 
machinas,  instrumentos,  modelos  e  mate  iaes  pira  viagens  ou 
explorações  scientifícas  e  para  aposenta  loria  de  novos  Lentes 
e  Professores,  quanio  a  ella  tenham  dir  ito. 

2.  ^  A  Kscola  continuará  a  depender  exclusivamente  do 
Governo  Gerai,  sem  que  nenhuma  ingerência  nella  possa  ter  o 
Provincial. 

3*0  concui'80  e  provim  nto  das  nova*»  ca  leiras,  assim 
como  os  direitos  e  reg  li-s  dos  Lí^nt  s  e  Professores,  regai  ti- 
se-hão  pelas  dÍ8posiçÕ'^s  em  vigor. 

4.*  Realizada  a  reforma,  a  Kscola  de  Minas  de  Ouro  Preto 
poderá  conferir  Titulo  de  A/rim^insur  aos  aluu.nos  qm  ti- 
verem frequentado  os  cursos  e  forem  approvados  nas  disci- 
plinas para  isso  exigidas  pela  Escola  Poiytechnica. 
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08  Engfonheiros  forma ios  na  Escola  de  Minas,  qne  tiverem 
igualmonte  a  frequência  e  approvação  exig>idas  na  Escala 
Polytechnica  para  os  Engenheiros  civis,  gozarSo  das  mesmas 
regalias  e  privilégios  destes.  * 

Art.  3.0  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  dá 
Justiça  ó  autorizado  a  desp^n  ler,  com  os  serviços  designados 
nas  seguintes  rubricas,  a  qaantia  de   é.823:094$408 

A  saber  : 

1.  Secretariado  Estado  :  Os  vencimentos 
do  Director  Geral  da  Secretaria  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Justiça  serSo  dis- 
tribuídos pela  mesma  fórma  que  os  dos 
Directoras  Geraos  das  Secretarias  da 

Guerra  e  Marinha   141 :070$000 

2.  Supremo  Tribunal  de  Justiça  :  deduzida 
a  quantia  de  l:020sO(JO  e  incluida  a  do 
78s000  para  completar  o  preço  de  18 

Coilecções  de  Lois   165: 120$000 

3.  Relações  :  elevada  a  30()s000  a  consi- 
gnação para  a  verba  —  Expediente  —  de 
cada  uma  das  dez  Relações  ;  reduzida  a 
2:400,s000a  quota  para  o  aluguel  da 
casa  em  que  serve  a  Relação  de  S.  Paulo ; 
incluida  a  quantia  de  l:500s000  para 
o  aluguel  do  prédio  em  que  funcciona 
aRelaçSodeS.  Salvador  e  supprimidas 
as  quantias  :  de  300SjOQ  destinada  á 
acquisiçâo  de  livros  para  as  diversas  Re- 
lações ;  de  lOOsOOO  para  despezas  miúdas 
com  o  anseio  da  Relação  da  Corte,  e 
20: 000  "000  para  os  casos  imprevistos  de 

descontos   619 : 726$000 

4.  Junta  Commercial  :  supprimida  a  quota 
de  1:400^^000  destinada  ao  aluguel  da 
casa  para  a  Junta  do  Pará  e  incluida  a 
de  QOOsnOO  para  o  reforço  da  verba  — 
Expediente  —  das  diversas  Juntas,  sendo 
300S000  para  a  da  Côrte  e  lOOsOO  para 

cada  uma  das  seis  das  Províncias   85:090$000 

5.  Justiças  de  1»  Instancia  :  reduzidas  as 
gratificações  complementarps  aos  se- 
guintes Juizes  Municipaes  e  Substitutos, 
a  saber  :  4:40()s000  aos  da  Cidade  do  Rio 
de  Jan^^iro  ;  lOO.sOOO  ao  de  Páo  d' Alho, 
em  Pernambuco,  e  r)OsOOb  ao  de  Itajahy, 
em  Santa  Catharina  ;  supprimida  a 
som  ma  de  10:0(.)OsOOO,  destinada  ao  pa- 
gamento dos  vencimentos  dos  Juizes  do 
Direito  o  Promotores  Públicos  (ias  Co- 
marcas da  Barra  do  Rio  de  Contas  e 
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Pombal,  na  Bahia,  por  teram  sida  sup- 
primiias ;  aagmeataias  as  seguintes 
gratificações  :  do  80,s000  ao  Juiz  Muni- 
cipal do  Termo  de  S.  Benelicto,  no 
Cea.á  ;  de  244s967  ao  do  Ceará - 
mirim,  no  Rio  Grande  do  Norte ;  de 
2:J0J000  ao  de  Salgueiro,  o  d. ^  250.5000 
ao  ie  Petrolina,  em  Pernambuco  ;  de 
2005000  ao  de  Alagôas,  na  Província  do 
mosmonome;  do  140^000  ao  de  Jun- 
diahy,  e  di  400,s000  ao  de  Pindamo- 
nhan.g:aba,  em  S.  Paulo ;  incluídas  as 
quantias  :  d  ?  710.^000  para  el^var-se  as 
gratificações  dos  Juizes  Municipa^^s  e  de 
Orphãos  dos  Termos  de  Muricy,  em  Ala- 
gôas, e  Itambé,  em  Pern^imbuco,  em  vir- 
tu  le  de  novas  lotações,  e  d )  1: 050^000 
pira  o  Juiz  Substituto  dos  F-^itos  da  Fa- 
zenda do  Recife,  sendo  v)00$000  de  orde- 
nado e  l  '.050$000  de  gratificação  cpmple- 
ment'ir,  e  supprimida  a  de  300:0b0$000 
para  os  casos  impro vistos  de  descontos. . 
(5.  Despeza  Secreta  tia  Policia  

7.  Pessoal  e  material  da  Policia  :  inclui  los 
os  seguintes  auurmentos:  da  2:000$000 
para  a  quota  —  Exp«diento  —  da  Policia 
da  Gôrte ;  de  140.^000  para  a  da  Policia  do 
Am  i  zonas ;  de  200'^000  para  a  do  Pará  ; 
de  10U$000  para  a  do  Espirito  Santo  ;  de 
1:200$000  para  o  aluguel  da  c  isa  da  do 
Pará  ;  de  1:2<)0.$000  para  a  da  Bahia ;  de 
300$0.X)  para  a  iliumiaaçSo  da  Secreta- 
ria da  Policia  d  i  Còrt  ^ ;  de  360$000  para 
a  destinada  á  illuminaçSo  da  da  Ni- 
ctheroy  ;  de  3:720$000  para  reforço  da 
tri;-olação  da  lancha  das  visitas  do  porto 
do  Rio  de  Janeiro  e  dos  Termos  do  Ama- 
zonas ;  reduzida  a  7:000$000  a  quota 
destinada  a  Carcereiros  de  novas  Cadêas ; 
e  supprimiias  as  quotas  de  2:600$J00 
para  angmento  do  aluguel  da  casa  da 
Policia  da  Côrto,  e  a  de  3:200ÇOOO  para 
a  compra  e  conservação  de  moveis  para 
as  diversis  Rep^rtiçõe'?  da  Policia  

8.  Casa  de  Detenção  da  Côr te  

O.  Asylo  de  Men  iigos :  elevada  a  mais 
12:090$000  a  quota  para  sustento,  cura- 
tivo e  vestuário  dos  mendigos  ;  a  mais 
300$000  a  dest  nada  á  illuminaçao;  a 
mais  60$0nO  a  para  a  compra  de  objectos 
de  expediente ;  e  a  mais  6')()$  *í>')  a  d^sti- 
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.794:530s678 
12O:OO(3§0OO 


677: 075^000 
78:800$a00 
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nada  á  condacçâo  de  enfermos  e  alie- 


nados  36:990$000 

10.  Corpo  Militar  de  Policia  da  Côrte   460:000$000 

11.  Reformados  do  Corpo  Militar  de  Policia.  8:764$000 

12.  Guarda  Urbana   473:00^000 

13.  Casa  de  Correcção  da  Côrte  :  deduzida  a 
quantia  de  31:339$450,  para  augmeoto 

dos  vencimentos  do  pessoal   140:S31$230 

14.  Obras....   15:000$000 

15.  Auxilio  á  força  Policial  das  Provincias..  600:000$000 

16.  Ajudas  de  Custo  :  elevada  a  verba  a  mais 

33:200$000    90:000$000 

17.  ConducçSo  de  presos   5:000^000 

18.  Presidio  de  Fernando  de  Noronha   244:987$500 

19.  Novos  Termos  e  Comarcas   58:560$000 


§  1.0  A  despeza  com  gratificações  por  substituições  dos 
Funccionarios  do  Ministério  da  Justiça  será  paga  pelas  próprias 
Terbas  a  que  aproveita  o  serviço. 

§  2.0  A  pena  de  destituição  comminada  aos  Corretores  e 
Agentes  de  leilões  na  ujtima  parte  do  art.  9^  do  Decreto  n.  806 
de  26  de  Julho  de  1851,  e  no  art.  13  do  Decreto  n.  858  de  10 
de  Novembro  do  mesmo  anno,  pela  falta  de  apresentação  de 
conhecimento  do  imposto  de  ludustrias  e  Profissões  para  o  re- 
gistro na  Junta  Commercial ,  será  também  applicada,  em  caso 
idêntico,  aos  interpretes  do  cummercio. 

§  3.  ^  E*  o  Governo  autorizado  para  reunir  o  Corpo  da  Guarda 
Urbana  da  Côrte  ao  Militar  de  Policia  ou  dar-lhe  novo  plano, 
sem  augmento  da  respectiva  verba. 

Art.  4.0  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros  é  autorizado  a  despender,  com  os  serviços  desi- 


gnados nas  seguintes  rubricas,  a  quantia  de  815:406$66ô 
A  saber : 

1  •  Secretaria  de  Esta  Io  :  moeda  do  paiz . . .  154 : 865$000 

2.  Legações  e  Consulados  :  diminnida  a 
quantia  de  7:500$000,  pedida  para  igua- 
lar os  vencimentos  dos  Ministros  Brazi- 

leiros  no  Estrangeiro   555 : 975$000 

3.  Empregados  em  disponibilidade  :  moeda 

do  paiz   9:666$666 

4.  Ajudas  de  Custo :  ao  cambio  de  27  d. 

por  1$000    45:000|000 

5.  Extraordinárias  no  Exterior  :  idem   40:000$000 

6.  Ditas  no  Interior  :  moeda  do  paiz   10:000^000 


Art.  5.0  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha  é  autorizado  a  despender,  com  os  serviços  desi- 
gnados nas  seguintes  rubricas,  a  quantia  de  11.112:898$275 

A  saber  : 

1 .  Secretaria  de  Estado   111 :390$000 

2.  Conselho  Naval   24:800$000 
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3, 

4, 
5. 
6. 
7, 
8, 
9. 
10. 


11, 
12. 


13. 
14. 

15. 
16. 
17, 

18. 
19. 


20, 


21. 
22 


Qaartel-Gen?ral   32:580|000 

Conselho  Supremo   12:100$000 

Contadoria   114:005$000 

Intendência  e  accessorios   99:08 ti;500 

Auditoria   4:910$000 

Corpo  da  Armada  e  clasMs  annezas. . . .  928:876$000 

Batalhão  Naval   132:3O2|940 

Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros  :  dimi* 
naida  a  quantia  de  10:000$  da  consi- 
gnação para  engajamentos ;  supprimidos 
20:8ÚO$000,  importância  da  gratifica^ 
dos  Officiaes  das  Companhias  de  Apren- 
dizes e  augmentada  a  de  57:800$000» 
por  incluir-se  o  abatimento  costamado 
que  não  deve  mais  ser  feito  por  achar-se 

completo  o  Corpo   97 1 :49 jm;700 

Companhia  de  Inválidos   8:777$00O 

Arsenaea :  diminnida  a  quantia  de 
32.*899,<,  pela  extincçSo  das  Companhias 
de  Aprendizes  Artifíce<i,  substituição  da 
marinhagem  da  Galcota  Imperial  por 
Praças  do  Corpo  de  Imperiaes  Mirinhei- 
ros,  economias  que  se  cstfto  fazendo  nos 
Arsenaes  ;  abatendo-se  sómente  5 "/ ,  do 
pessoal  artístico  dos  mesmos  Arsenaes  e 
despendendo-se  desde  já  25:000^  para 
prover  o  do  Pará  com  uma  serraria  a 
vapor  e  outros  apparelhos  mecânicos,  e 
10:000.5  para  montar  outra  serraria  no  de 

Pernambuco   2 . 630 : 660$075^ 

Capitanias  de  Portos   212 : 1  lOfeoO 

Força  Naval   i  .363:7i2|O0O 

Navios  desarmados   ll:783«00 

Hospitaes   214:468$700 

Pharóes:  inclusive   100:000$000  para 

coQstracção  e  reparos   264 : 94^!t;500 

Escola  de  Marinha   171 ;  351  ^OOO 

Reformados  :  deduzida  a  quantia  de 
3:953$240  pelo  fallecimento  de  um  Ca- 
pitão de  Mar  e  Guerra,  um  2o  Tenente, 
um  Commissario  de  2*  classe  e  am  Machi- 
nista  de  í\  e  aagmentada  a  de  10:400$, 
pela  reforma  de  mais  um  Almirante,  um 
Chefe  da  Esquadra  e  um  Mestre  de  1* 

clAsae   282:216$050 

Obras  :  deduzida  a  quantia  da  100:000$ 
consignada  para  construeçSo  e  reparo  de 
pharóes,  que  passa  para  a  rubrica  do 

§  17   250:000$000 

Hydrographia   13 : 45O$00O 

EUpas   1:8251000 
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23.  Armamento   '  100:000$000 

24.  Munições  de  bocca:  inclusive  a  quantia 
de  60:225$,  por  estar  completo  o  Corpo 
de  Imperiaes  Marinheiros  ;  e  deduzida  a 
de22:283$250  em  virtude  da  extincção 
das  Companhias  d'^  Artificea  e  da  8ub<;ti- 
tuição  das  Praças  da  marinhagem  da  Ga- 

leota  Imperial   1 .476:0531510 

25.  Munições  Navaps   450:000^000 

26.  Material  de  construcçlo  naval   700:000$000 

27.  Combnstivel :  augmentada  a  quantia  de 

50 : 000$  3ÍX)   350 : 00D$000 

28.  Fretes,  tratamento  de  Praças  fóra  dos 
Hospitaes  e  Enfermarias  de  Marinha, 
enterros,  differcnças  de  cambiou  e  com- 

missões  de  saques   80:000$000 

29.  Eventuaes  :  sen  lo  25:000|  para  pas- 
sagens autoriza  ias  por  Lei;  '4^5:000$ 
para  ajudas  de  custo  e  gratificações  por 
serviços  extraordinários,  também  umas 
e  outras  autorizadas  por  Lei ;  20:000íS 
para  serviços  extraordinários  e  30:000$ 
para  despezis  imprescindíveis  que  não 

foram  previstas   100 : 000$000 

E*  o  Governo  autorizado  : 

§  1.0  A  reformar,  sem  accrescimo  da  desp^^za  actual,  as 
Companhias  de  Apren  lize^  Marinho  ros,  augmentando  o  numero 
destes  e  reluzindo  o  das  mesmas  Companhias. 

§  2.0  A  reformar  a  Escola  de  Marinha,  simplificando  o 
ensino,  tornando-o  mais  pratico  e  fun  lindo  na  m^sma  Escola  o 
Collegio  N.ival,  sem  augmento  da  actual  despeza. 

§  3.0  A  applicar,  no  exercício  Jesta  Lei,  ao  melhoramento  do 
material  da  Armada,  as  sobras  dos  créditos  concedidos  pelas 
Leis  ns.  3140  e  3141  de  30  de  Outubro  de  1882. 

Art.  6.0  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  N^gocins  da 
Guerra  é  aut  rizado  a  despender,  com  os  serviços  de-ignados 
nas  seguintes  rubricas,  a  quantia  de   14.925 :632$S81 


A  saber : 

1 .  Secretaria  de  Estado  e  Repartições  an- 
nexas  :  deduzi  ia  a  quantia  de  960<00C», 
importância  ile  vencimento  de  um  Prati- 
cante da  Secretaria  de  Estado,  cujo 
logar  foi  extincto  

2.  Conselho  Supremo  Militar  e  Justiça. 

3.  Pagadoria  das  Tropas  da  Córte  

4.  Archivo  Militar  e  OíBcina  Lythographica. 

5.  Instrucçâo  Militar  

0.  Intendência  :   elevado   o  ordenado  do 

Ageitte  e  Despachante  da  Intendência  a 


206:800í;000 
43:760^000 
40:6754000 
25:988.<í;000 

.354:340.W0 
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l:300s000  e  diminuida  a  gratificação  a 

600$0.0   95:162.^500 

7.  Araenaes  '   895:5  2.^000 

8.  De. )08  tos  de  artigos  bellicus   59:9iU^000 

9.  Laboratórios   85:720S000 

10.  Corpo  de  SaadT  :  inclusive  21:  :50$000 
para  mais  10  Pharmaceuticos  Alferes,  em 
cumprimento  da  Lei  n.  3169  de  14  de 

Julho  de  18á3,  art.  2o   503: 13O.::O0O 

11.  Hospitaes  o  Enfermarias:  dim  naida  a 
auantia  de  23:944.s040,  sendo  o  numero 
de  Praças  da  Companhia  de  enfermeiros 

reduzi  lo  a  8D   350 : 075^000 

12.  Estado  Maior  General   243:780$000 

13.  Corpos  Especiaes   861:537$000 

14.  Corpos  Arregimentados   2.205:684$000 

15.  Pr. ias  de  Pret   1 .436;558$400 

16.  Etapas   2.611:57^000 

17.  Fardamento:  sendo  346:083$075  para 
pagamento  do  fardamento  das  Praçis  de 
Pret  e  com  o  fim  de  regularisar  o  respe- 
ctivo fornecimento  ora  em  atrazo   1 . 764 : 334$075 

18.  Equipamento  e  Arreios:   117:139$500 

19.  Armamento   47:160$UOO 

20.  De^pezas  de  Corpos  e  Quartéis   440:000$000 

21.  Companhias  Militares  :  mantida  a  etapa 

de  5u0  róis  para  os  operários  militares. .  335: 141$250 

22.  Commis^ões  Militares   76:26  $()00 

23.  Classes  Inactivas   807:695$156 

24.  Ajudas  de  Custo   30:00u$u00 

25.  Fabricas  :  sendo  24:000$  para  occorrer  á 
despeza  com  acqoisiçto  de  machinas  e 
app  I  relhos  para  a  Fabrica  de  Pólvora  da 

EPtrella   91:780$500 

26.  Presidies  e  Colónias   110:799$500 

27.  Obras  Militar  s:  reduzi  los  50:000$  da 
quota  para  obras  militaras  da  Còrte,  e 
outros  50:000$  da  destinada  para  as  das 

Provindas   540:000$000 

28.  Divipsas  Despezis  e  Eventuaes   540:000$000 

29.  Bibliotheca  do  Ez^^rcito :  augmentada  a 
quantia  de  1:000$  para  acquisiçSo  de 

livros  e  asiignatura  de  jornaes   3:890$000 


§  1 .0  E*  autorizado  o  Governo  : 

1.0  A  crear  um-i  Escola  táctica  e  de  tiro  na  Província  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  organizada  sob  as  baseada 
recente  Lei  que  reformou  a  do  Campo  Grande,  nesta  Còrte. 

2.0  A  reformíir  a  Fabrica  de  Pólvora  da  Estrella,  afim  de 
habiiital-a  a  f^tbricar  as  pólvoras  especiaes  para  artilharia 
moderna  dos  diversos  systemas  e  modos  de  carregamento. 
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Nesta  reforma  não  se  aagmentará  o  pessoal,  nem  se  mar- 
carão vencimentos  superiores  aos  dos  Empregados  de  igaal 
categoria  do  Laboratório  do  Campinho  e  Ârsenaes  ;  e  qualquer 
aagmento  na  despeza  nSo  se  tornará  effectivo  antes  de  appro- 
vaçko  do  Poder  Legislativo. 

§  2.0  A  disposição  do  Decreto  n.  433  de  3  de  Julho  de  1847, 
-concernente  á  Bibliotheca  Nacional  e  ás  Bibliothecas  Publicas 
das  capitães  das  Provindas,  que  foi  ampliada  é  Bibliotheca  de 
Marinha,  fica  extensiva  á  Bibliotheca  do  Exercito,  afim  de  que 
sejam  remeltidos  á  esta  Bibliotheca,  sob  as  penas  do  art.  128 
do  Código  Criminal,  todos  os  impressos  que  sahirem  das  Typo- 
graphiasdo  Municipio  da  Côrte. 

Art.  7.0  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultora,  Commercio  e  Obras  Publicas  é  autorizado  a  des- 
pender, com  os  sarviços  designados  nas  seguintes  rubricas,  a 
qnaatia  de   32.503:441$331 

A  saber  : 

1 .  Secretaria  de  Estado  :  diminuida  a  quan- 
tia de  877$000  para  cavalgaduras ; 
2:000$000  na  quota  para  impressSo  do 
Relatório ;  2:000$000  no  credito  para  ar^ 
tigos  de  escripborio,  e  3:O0O$0OO  no  que 
é  destinado  para  despezas  miúdas  

2.  Sociedade  Auxiliadora  da  Industria  Na- 
cional  

3.  Imperial  Inst.tuto  Bahiano  de  Agricul- 
tura  

4.  Imperial  Instituto  Fluminense  de  Agri- 
cultura  

5.  Estabelecimento  Rural  de  S.  Pedro  de 
Alcantara  

6.  Auxilios  para  Escolas  praticas  de  Agri- 
cultura e  uma  de  Veterinária  

7.  Acquisição  do  Semontes,  Plantas,  etc. . 

8.  Eventuaes  

9.  Passeio  Publico  

10.  Jardim  da  Praça  da  Acclamação  :  sup- 

primidas  as  diárias  de  dous  Feitores  jar- 
dineiros e  quatro  trabalhadores  ;  e 
diminuidi  a  quantia  de  2:250$000  na 

grestação  para  o  material  
òrpo  de  Bombeiros  :  supprimida  a  ver- 
ba de  10:000.5000,  para  a  reforma  do 

systema  de  avisos  de  incêndio  

12.  Illnmi&açâo  Publica :  E*  autorizado  o 
Governo  para  fazer,  na  despeza  com  o 
pessoal  da  fiscalisaçSo  e  na  do  custeio 
dos  combustores,  as  reducções  que  forem 
exigidas  pela  conveniência  e  regulari- 
dade do  serviço  


227:108$000 

6:000$000 

20:000$000 

48:000$a00 

8:000$000 

80:0001000 
10:000$000 
15:000<^000 
8:60(^000 

30:670$000 
300:p00$000 

9i5:594$920 
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13.  Garantia  de  juros  a  Estradas  de  Ferro  : 
redazidosa  6:000$000  os  vencimentos 
dos  Engenheiros  Fiscaes  ;  supprimidos 
08  logares  de  Ajudantes  junto  ás  Estra- 
das do  Recife  a  S.  Francisco  e  da  Bahia 
a  S.  Francisco;  e  abatida  no  total  a 

quantia  de50:0()0$000   1.439:322$031 

14.  Estrada  de  F^rro  D.  Pedro  II :  deduzida 
a  quantia  de  158:007.v:500  nas  consi- 
gnações para  o  pagamento  de  auxiliares  e 
gratificações  de  trimestres  para  o  pessoal 
empregado  na  Administração ;  a  de 
444:950$  com  as  seguintes  redacções  :  de 
4:800,^  com  a  suppressão  de  quatro  Tele- 
graphistas  dos  120  das  Estações  do  inte- 

T  rior ;  de  5:4  lOs,  na  verba  de  41:410.^  pe- 

dida para  15  Conductores  de  1*^  classe, 
reduziíido-se  a  13 ;  de  4:000s,  na  de 
40:000^  pedida  para  20  Conductores  de  2^ 
classe,  reduzindo-se  a  16 ;  de  7:500$  na 
de  45:000$,  d(>8tinada  para  30  Condu- 
ctores de  3^  classe,  reduzindo-se  a  25 ; 
de  10:000$  na  de  550:89(^,  destinada 
aos  salários  dos  Guardas,  Feitores,  Mano- 
bristas, Guarda-chaves,  Rondantes,  Guar- 
da-cancellas,  trabalhadores,  etc.  ;  dé 
2:240$,  na  do  12:24:^  para  Desenhistas ; 
de  32:000$,  na  de  50:000$,  para  expe- 
diente e  consumo  do  Telegrapho ;  de 
155:000$,  na  de  385:000$,  para  obras 
complementares  nas  diversas  Secções ;  de 
50:000<^,  nade  100:000$,  paraaugmento 
de  telheiros  e  machinismos  nas  officinas 
do  Engenho  de  Dentro;  de  80:000$,  na 
de  360: 000$,  para  compra  de  locomotivas  ; 
de  40:000$,  na  de  240:000$,  para  a  com- 
pra de  carros  de  carga  ;  de  24:000$,  na  de 
00:000$  para  a  compra  de  carros  de 

^  viajantes ;  e  de  30:000$,  na  de  65:000$, 

para  a  acquisiçâo  e  collocação  de  freios 
de  Westinghouse ;  incluidos  410:000.s 
com  a  elevação  das  seguintes  verbas :  a 
100:000$  a  de  90:000$,  para  os  Mestres 
de  linha;  a  1.300:0í)C^a  de  900:000$, 
para  os  operários  diversos  e  trabalha- 
dores;  reduzidos  a  15:000$  os  venci- 
mentos annuaes  do  Director  da  Estrada 
de  Ferro  D.  Pedro  II ;  e  equiparados,  sem 
augmento  da  verba  consignada  para  o 
serviço  telegraphico,  os  vencimentos 
annuaes  do  Chefe  desse  serviço  aos  dos 
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247:5698290 


200:W0s000 


outros  Chefes  de  Secção  do  serviço  da 

mesma  Estra  la     7 . 079 : 272$500 

.15.  Estrada  de  Ferro  do  Sobral:  supprimido 
um  logar  do  Desenhista  e  reduzida  a 
25:800$  a  verba  destinada  para  acqui- 
siçSo  do  material  rodan te   202:631S760 

16.  Estrada  de  Ferro  de  Baturitú  :  deduzida 
a  quantia  de  9:436  000  com  as  seguintes 
reducções :  de  545,^000,  ca  verba  de 
1:095$,  para  Limadores ;  de  730$,  sup- 
primindo-se  as  diárias  de  um  Torneiro  ; 
de  546$,  na  verba  de  1:095;^,  para  Fundi- 
dores; de  830<;,  na  de  l:460.s,  para  Fer- 
reiro ;  de  1:460$,  na  de  3:650^,  para  Car- 
pinteiro, com  a  diária  de  2$  ;  de  325$,  na 
de  657$,  para  Carpinteiros,  com  a  diária 
de  1$S00 ;  e  do  5:000$,  na  de  15:0J0s,  para 
eventuaes  c  reparações  extraordinárias. . 

17.  Estrada  dw  Ferro  de  Paulo  Aífon^o :  di- 
minuidos  de  5:0^0$  o  credito  para  jorna- 
leiros e  tr.ibalhadores,  e  do  10:000$  o  de 
40:000$  para  recons tracções  e  repara- 
ções eventuaes  :.... 

18.  Estrada  do  Ferro  do  Recife  (  prolonga- 
mento ):  diminuídos  de  5:C00s  o  creiito 
para  tracçSo,  de  10:000$  o  do  74:280i< 
para  conservação  e  reparação  ordinária 
da  via  permanente  o  linha  telegraphica, 
e  de20:000,<^  a  verba  das  officinas  e  con- 

ser\'ação   :}59:440$000 

19.  Estrada  de  Ferro  da  Bahia  (  prolonga- 
mento ):  deduzida  da  quota  de  200:000$, 
para  o  material  rodante,  a  do  l^0:0O0s; 
da  de  100:000$,  para  o  p  essoal  da  con- 
servação ordinária  das  obras  e  de  edifícios 
a  de  45:000$  ;  e  da  de  40:000s,  para  o 
material  da  conservação  das  obras  e  edi- 
fícios, a  de  15:OOQ$000    510:928$000 

20.  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegro  a  Uru- 
guaiana :  diminuídos,  de  5:000$,  o 
credito  para  o  pessoal  das  oâScinas,  e 
de  20:00(^,  o  de  40:000$,  paradespezas 

diversas.  /,  '   324 : 170$000 

21  •  Obras  Publicas  :  deduzidas  as  seguintes 
quantias  :  Inspectoria  Jeral  das  Obras 
Publicas  e  outras  Repartições  (  demon- 
stração n.  1  ),  de  1:200$,  supprimida  a 
gratificação  (Extraordinária  do  100$  ao 
Engenheiro  Ajudante  ;  a  de  4:305$,  sup* 
primido  um  logar  de  Engenheiro  Aju- 
dante ;  na  conservação  das  Estradas  e 
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Florestas  (  demonstração  n.  2  ),  a  de 
2:040.^,  reduz  indo- "6  a  20  o  namero  de 
trabalhadoros  da  Floresta  da  Tijuca  ; 
1:5J05,  verba  de  15:74:iS,  destinada 
para  as  Estradas  nuva  e  velha  da  T  juca  ; 
nas  obras  com  o  abastecimento  d*agua  (de- 
monstração n.  3)  a  de  5:000-',  m  de 
20:000$,  para  material  e  ferraraí»nta8  ; 
de  10:<XK;$,  na  verba  de  60:U00>,  para 
o  pessoal  de  Ser/onies  e  Op'ír  .rios  di- 
versos ;  no  CD  ito  para  as  Officinas  e 
Deposi  os  das  Obras  Publicas  e  lim- 
peza vias  valias  (demonstração  n.  4)  a 
de  5:000$,  na  verba  de  20:000s,  desti- 
nada aos  s  'rviços.  diversos  e  obras  im- 
previstas ;  nas  obras  d construcção  e 
gal  arias  nara  o  esgoto  de  aguas  (de- 
monstração n.  5)  a  de  4:3(;6-;,  com  a 
snppressào  de  um  logar  de  Engenheiro 
Ajudante  ;  1:800>,  com  a  diminuição  de 
am  auxiliar ;   1:460.$,   reduzindo-se  a 

âaatro  o  nu  roer  de  Keltores  ;  nas  obras 
iversas  nas  Provindas  (demonstração 
n.  6)  a  d  •  20:00  J$  no  credito  le  200:0  m 
para  a  construcção  de  açudes  no  Ceará ; 
de  8:000.>,  cora  a  suppressão  da  verba 
para  a  pintun  de  Pontes  em  Pernam- 
buco; de  10:000.^,  reduzindo  a  50:000$ 

0  credito  para  o  prnseguimento  da  Es- 
trada de  D.  Francisc  ;  de  4  3J0.^  p 
suppressão  do  logar  ie  Aju  lante  de  En- 
genheiro junto  á  Presidência  de  Goyaz  ; 
nas  divorsas  despezas  (demonstração 
n.  7)  a  de  l:200s,  suppriminio  a  gra- 
tificação do  encarregado  ^lo  Deposito,  e 
a  de  QOO^  a  um  Guarda  da  conservação 
dos  instrumentos  de  engenharia  ;  de 
20:000  supp  imi  la  a  verba  para  ac  |ui- 
sição  de  padrões  de  pesos  e  medidas ; 
de  4:000:^;  nas  gratificações  dos  Enge- 
nheiros fiscaes  das  Companhias  do  Car- 
ris Urbanos  e  da  Copacabana,  ficando  a 
fis(*alis»ção  a  cargo  de  um  só  Enge- 
nheiro com  15:600>;de  vencimentos  ;  de 

1  200$,  reluzida  a  4:800:^  a  d^speza 
com  a  conservação  d*)  Estrad  i  União  e 
Industria  ;  de  250:000$  su  >primida  a 
verba  para  as  estra  ias  coloniaes,  sup- 
primidos  os  seguintes  logaree  :  doua 
logarps  á-i  Ajudantes,  com  os  vencimen- 
tos de  8:612$  ;  tres  de  Collaboradores, 
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vencendo  4:760$  ;  um  de  Praticante,  com 
o  vencimento  de  917$ ;  (na  demonstra- 
ção n.  3)  um  Engenheiro  Ajudante  com 
o  vencimento  de  4:760$  ;  um  Conductor, 
com  o  de  2:482$ ;  na  demonetraçSo 
n.  5  (construcç5es  de  galerias)  um 
logar  de  Conductor  com  o  vencimento  de 
2:482$ ;  na  demonstraçSo  n.  7  os  lo- 
gares  do  Fiscaes  de  carris  com  os  venci-> 
mentos  de  9:600$  ;  os  da  Estrada  de 
Ferro  do  Corcovado,  com  o  vencimento 
de  3:600$;  diminuidas  as  seguintes 
quantias  :  de  30:00O.S,  na  verba  desti* 
nada  a  pagamento  de  trabalhadoras  e 
acquisição  de  material  e  ferramenta  ; 
na  de  —  Eventuaes  e  Obras  —  a  de 
20:000$ ;  e  na  demonstraçfio  n.  4  a  de 
10:000$000   2.218:660$500 

22.  Esgoto  da  Cid  ide  :  reduzidos  a  quatro  os 
Engenheiros  Ajudantes  ;  supprimido  um 
logar  de  Auxiliar  ;  diminuida  a  quantia 
de  3:948$000,  correspondente  a  um  logar 
de  Ajudante,  que  fica  supprimido  ;  e  in- 
cluida  a  de  50:000$,  para  as  obras  do  pro- 
longamento da  canalisação  do  4^  districto 
dos  bairros  do  Riachuelo,  Villa  Izabel  e 

Andarahy  Grande   1.750:000$000 

23.  Telegraphos  :  supprimida  a  quota  do 
50:000$,  para  a  construcção  de  um  edi- 
fício em  que  funccLone  a  Repartição  Cen- 
tral ;  augmentada  a  quantia  de  35:000|, 
para  a  conservação  e  custeio  da  linha  de 
Minas-Geraes,  comprehendida  nessa  quo- 
ta a  construcção  de  uma  linha  do  logar 
Tres  Corações  do  Rio  Verde  á  Cidade  da 
Campanha  da  Prínceza  ;  e  elevada  a 
verba  com  125:000$,  para  o  proseguimen- 
to  da  linha  do  Paraná  e  da  do  Maranhão 
até  ao  Pará  ;  sendo  50:000$  para  a  pri- 
meira e  75:000$  para  a  segunda   1.931:560$000 

24.  Terras  Publicas  e  Colonisação   1.000:000$000 

25.  Catechese   80:00(^00 

26.  Subvenção  ás  Companhias  de  Navej?ação 
a  Vapor  :  supprimidas  as  subvenções  de 
100:000$,  para  a  empreza  de  navegação 
entre  o  Porto  do  Rio  de  Janeiro  e  o  de 
Halifax,  no  Canadá,  e  a  de  30:000$,  para 
a  de  navegação  do  rio  Jequitinhonha  ; 
augmentada  com  24:000$  a  subvenção 
da  Companhia  de  Navegação  a  Vapor  do 
Maranhão  ;  e  diminuida  de  56:000$  & 
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destinada  á  Companhia  do  Amazonas, 
pelas  yiagena  ao  Madeira,  Parús  e  Rio 
Negpo.  O  Governo  nao  poierá  renovar  os 
contratos  de  navegação  ainda  em  vigor, 
e  deverá,  nas  épocas  competentes,  de- 
nunciar como  terminados  aqaelies  qae 
contiverem  a  clausula  de  sua  continua* 
çSo,  si  nSo  houver  sido  feita  a  necessária 
intimação  para  aq aelie  ôm   3 . 064 : 600$000 

27.  Correio  Geral   2.274:879$390 

28.  Museu  Nacional   76:36(^0 

29.  Fabrica  de  Ferro  de  S.  João  de  Ypanema : 
supprimida  a  quotade6:000<;,  para  aug- 

mento  dos  vencimentos  dos  Empregados.        192: 10Q$000 

30.  Manumi8s5es  :  comprehendida  a  ooantia 
de  2:443i800,  para  o  pagamento  ao  De- 
positário Publico  da  Côrte,  pelas  des- 
pesas feitas  com  a  aliraeataçfio  e  vestuário 
aos  escravos  considerados  bens  do  eveato, 
recolhidos  ao  Deposito  Publico   t 

31.  Educação  de  Ingénuos   32:900$000 

32.  Desobstrucção  dos  Rios  do  Maranhão,  do 
Pamahyba  e  S.  Francisco  ;  sendo 
100:000$  para  os  do  Maranhão,  100:000$ 
para  o  Pamahyba  e  200:000í5  para  o 

8.  Francisco   400:000$000 

33.  Melhoramento  da  Barra  do  Rio  Grande..  350:000§000 

34.  Flora  Brazileirai  para  continuação  da 

publicação  no  corrente  exercicio   10:000$900 

35.  Garantia  de  juros  a  Estradas  de  Ferro 
contratadas,  ou  ji  construidas  por 
effeito  da  autorização  contida  na  Lei 
n.  2450  dè  24  de  Setembro  de  1873, 
durante  o  exercicio  desta  Lei  e  pela 

totalidade  do  credito  autorizado   6.790:075$440 

36.  Garantia  de  juros  ás  Emprezas  dos  En- 
genhos Cf^ntraes  em  virtude  da  Lei  n. 
2687  de  3  de  Novembro  de  1875  e  Decreto 
n.  8357  de  24  de  Dezembro  de  1881, 

durante  o  exercicio   300:000$000 

g  1.0  Fica  o  Governo  autorizado  para: 

Effeetuar  o  resgate  das  Estradas  de  Ferro  do  Recife  a 
S.  Francisco,  e  da  Bahia  a  Alagoinhas^  de  conformidade  com  as 
clausulas  constântes  doe  contratos  celebrados  para  construcção 
das  mesmas  Estradas. 

Reformar  o  contrato  para  o  serviço  de  reboque  da  Barra  do 
Rio  S.  Francisco  com  o  actual  contratante  ou  com  quem  mais 
vantagens  offerecer,  por  prazo  não  excedente  de  seis  annos, 
sem  augmento  da  quantia  de  12:000$  marcada  na  respectiva 
verba. 
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Despender  no  exercício  desta  Lei,  até  a  quantia  de  803:000$ 
para  o  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de  Baturité  a 
Qaixadá. 

Permittir  que  a  Estrada  dò  F<rro  Príncipe  do  Grão-Pará, 
no  seu  prolongameat I  para  a  Fregueziíi  do  Ri)  Preto,  possa 
utilisar-se  do  leito  da  Estrada  União  e  Industria  para  assenta- 
mento de  S'^.U8  trilhos,  a  começar  do  10^  kilometro  além  de 
Petrópolis  até  ao  Areial,  comtanto  que  não  prejudiviue  o  trafego 
actual  da  mesma  Estr.ida  e  tome  a  seu  cargo  a  conservação 
desta  nos  trechos  assim  utilisados. 

§  2."  O  Governo,  antes  de  ccmeçarom  as  obras,  cajos  planos 
já  foram  apresentados  casj  sej\  definitivamente  resolvida  a 
pretenção  que  tem  a  Great  Western  of  Bras  l  Railway 
Company  limited^  de  prolongar  o  ramal  de  i\azareth  até  á 
Villa  de  Timbauba,  maniarÃ  proceder  aos  estudos  necessários 
para  verificar  si  mais  convém  que  o  dito  ramal  continue  de 
Nazareth  em  diante  a  perco:*rer  o  valle  do  rio  Tracunhaem  até  á 
sua  confluência  com  o  Gapiberibe-mirim  e  dir  ja-so  dahi  para 
Timbauba  e  S.  Vicente,  ligmdo-so  de^te  modo  os  dous  valles  e 
adoptando-se  uma  directriz  (]^ue,  em  todo  o  seu  percurso,  apro- 
veite aos  terrenos  mais  férteis  e«iais  cultivados. 

Art.  8.0  O  Ministro  e  Sf^cretario  de  Estado  d  s  Negócios  da 
Fazenda  é  autorizado  a  despender,  com  os  serviços  d'>siírn  do<« 
nas  seguintes  rubricas,  a  quantia  de   63. 447: 961 $674 

A  saber : 

1.  Juros,  amortização  e  mais  despezas  da 

Divida  Externa   13.372:50  Jí;003 

2.  Juros  e  amortização  dos  Empréstimos  de 

1868  e  1879   6.061 :825|00D 

3.  Juros  e  amortização  da  Divida  Interna 

f  □  ndada   2 3 . 276 : 592^  ODO 

4.  Juros  e  amortização  da  Divida  inseri ptii 

ainda  não  fundada   15:000$000 

5.  Caixa  de  Amortização  :  incluida  a  quan- 

tia de  13:000$,  para  o  fim  de  alterar 
a  escripturação  e  tornar  mais  rápido  e 
seguro  o  serviço  das  transferencias 
das  Apólices  e  do  pagamento  de  juros  74:764$000 

6.  Emissão,  substituição  e  resgate  do  Papel- 

moeda.   123:214*000 

7.  Pensionistas   1.859:957$735 

8.  Aposentados   1.003:515$157 

9.  Empregados  de  Repartições  e  legares 

extinctos:  deduzida  a  quantia  de  800$, 
gratificação  que  percebia  o  actual  Di- 
rector da  Estatistica  do  Ministério 
da  Fazenda  como  Chefe  de  Secção 

extijicta  (lo  Thesouro  Nacional   25:290$975 

10.  Thesouro  Nacional:  ded  zida  do  expe- 
diente a  quantia  de  G8.S,  c  augmentaia 
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a  de  800.^,  differença  entre  o  vencimento 
de  7:209$,  marcado  para  o  Diroctor  da 
Estatistica  do  Ministério  da  Fazenda,  o 
a  diminuição  de  6:400$,  sendo  4:000$ 
pela  extincçào  de  um  logar  de  !<>  Es- 
cripttirario  do  The^ouro  Nacional,  e 
2:400^,  gratificação  marcada  para  o 
Chef3  dl  Commissão  de  Estatistica....  C69:374$666 

11.  Thesonrarias  de  Fazenda  :  deduzida  a 
quantia  de  5:814siC0,  resultante  das 
differenças  nos  diversos  Orçamentos,  e 
elevada  á  1*  classe  da  1*  ordem  a  The- 
so. iraria   de  Fazenda  da  Provincia  do 

Pará   1.007:758$780 

12.  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda  :  doduzida 
^                        a  somma  de  10:000.^  em  porcentagens 

e  capitas   H6:325í5000 

13.  Alfandega:   4.214:128s926 

14.  Recebedorias  :  aogmontado  com  100$  o 
ordenado  annual  do  Administrador  da 
Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  para  a 
execução  da  Lei  n .  2930  de  31  de  Ou- 
tubro de  1879,  e  di^duzida,  no  pedido 
para   exp'^dientc,   a   quantia  de  

12:91  ls879   471:862^840 

15.  Mesas  de  Rendas  e  Collectorias :  dedu- 
zida a  somma  de  40:484.^592,  augmen- 

taia  no  pedido  para  porcentagens. .. .  1.453:005s022 

16.  Casa  da  Moeda  :  sendo  os  vencimentos 
do  !•  E -cripturario  (jue  dirige  a  Secção 

de  contabilidade  divididos  em  2:400$  de  ^ 
ordenado  e  1:200$  le  gratificação   182:850^000 

17.  A  Iministração  Diamantina   13:214$400 

18.  Administração    Costeio  das  FazenJâs...  7:654$000 

19.  Typographia  Nacional   291:677$G0O 

20.  Diário  Official  :  deduzida  a  quantia  de 
«  8:702$898  no  aiigmento  pedido  parasala^ 

^  rios  e  compra  de  papel   138:3SJ$772 

21.  Ajudas  d'>  Custo   50:000$000 

22.  GratifícaçQes  por  serviços  temporários  e 
extraordinários   12: 000.^000 

23.  Evpntuaes   100:O0oá00O 

24.  Differenças  de  cambio    5.142:911$772 

25.  Juros  diversos:  incluida  a  quantia  de 
250:000$,  para  juros  da  conta  corrente 

com  o  Banco  do  Brazil   324 : 17r$627 

26.  Juros  de  Bilhetes  do  Thpsouro   800:000*00:) 

27.  Commissões  e  Corretagens   C0:000$000 

28.  Juros  do  Emprestimt)  do  Cofro  de  Or- 

phãos :  deduzidos  200:COO$  no  pedido. . .  5O3:00()$0CO 
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29.  Juros  dos  depósitos  das  Caixas  Económi- 
cas e  Montes  de  Soccorro :  augmentada 

DO  pedi  Jo  a  quantia  de  51:794$972   908:936|C>10 

30.  Obras:  deduzidos  nos  pedidos  para  as 
obras  da  Alfandega  da  Côrte,  46:27õ$350 
para  a  reconstrucçSo  do  armazém  n.  7 ; 
20:000$  para  a  cobertura  do  armazém  de 
estiva  e  50:000$  para  a  construcçSo  do 
caes  da  Praça  D.  Pedro  II  ao  Arsenal  de 
Guerra,  e  incluídas  as  seguintes  quantias: 
150:000$  pnra  as  obras  da  Ilha  Fiscal ; 
300:000$  para  as  da  Alfondega  do  Pará, 
e  60:000$  para  as  obras  da  Caixa  Econó- 
mica da  CôrtG   954 : 419$200 

31.  Exercícios  Findos:  elevada  a  verba  á 
quantia  de  1.873:6i8$692,  para  paga- 
mento do  resto  de  despezas  autorizadas 
em  exeroicios  encerrados,  as  quaes 
constam  da  Tabeliã  n . . .  e  bem  assim  a 
mais  200:000$,  para  pagamento  da  in- 
demnização, determinada  por  arbitra- 
mento, a  Sabino  Tripoti   2.673:618$392 

32.  Adiantamento  da  garantia  Provincial 
de  2  o/o  ás  Estradas  de  Forro  da  Bahia  e 
Pernambuco   450 : 000 ;;000 

33.  Reposições  e  Restituições   90:000^000 

Ari.  9.0  E' autorizado  o  Governo  para  abrir,  no  exercício 
da  presente  Lei,  créditos  snpplementares  para  as  verbas  indi- 
cadas na  tabeliã  A.. 

Art.  10.  E*  igualmente  autorizado  o  Governo  para  despender 
durante  o  exercício  desta  Lei,  por  conta  dos  créditos  especiaes, 
até  a  importância  de  12.657: 296.S0OO,  constante  da  Taballa  B. 

Art.  11,  Por  dividas  de  exercícios  fíndos  entend-^m-se  as 
que  tiverem  por  origem  o  pagamento  de  serviços  prestados  ao 
Éatado  em  exercícios  já  encerrados,  em  virtudíe  de  autorização 
concedida  por  Lei  de  orçamento  ou  por  qualquer  outra  especial, 
com  fundos  decretados  no»  termos  do  art.  14  da  Lei  n.  1177  de  9 
de  Setembro  de  18í52,  comtanto  que  a  importância  dos  serviços 
por  pagar  nao  exceda  á  consignação  dos  respectivos  fundos. 

Art.  12.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o  conhe- 
cimento da  referida  Lei  pertencer,  que  a  cumpram,  e  façam 
cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como  nella  se  contém. 

O  Secretario  de  Estado  doi  Negócios  da  Fazenda  a  faça  im- 
primir, publicar  e  correr. 

'  Dada  no  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  aos  3  de  Setembro  de  1884, 
63^  da  Independência  e  do  Império. 

Impkrador,  com  rubrica  e  guarda. 

Jf .  P.  de  Soujsa  Dantas* 
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Carta  de  Lei,  pala  qaal  Vossa  Magostade  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral,  que  Houve  por  bem 
Sanccionar,  Fixando  a  Despeza  Geral  do  Império  para  o 
exercício  de  1884  - 1885,  e  dando  outras  providencias,  como 
nella  se  declara. 

Para  Vossa  Majestade  Imperial  Ver. 

Francisco  Teixeira  do  Lira  e  Oliveira  a  fez. 

Chancellaria-mór  do  Império.—  Francisco  Maria  Sodrê 
Pereira. 

Transitou  em  4  de  Setembro  de  1884. —  José  Bento  da 
Cunha  Figueiredo  Júnior, 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
em  5  de  Setembro  de  1884.  —  «Tb^^  Severiano  da  Rocha, 
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TABELLA-A 

Verlias  do  Orçarnsnío,  para  a^  paes  o  Gíifemo  poHerá  alirir 
créditos  snpplementares 

MINISTÉRIO  DO  IMPÉRIO 

Presidências  de  Províncias: 

Pelas  aj  idas  de  Custo  aos  Presidentes. 

Soccorros  Públicos. 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA 

Ajudas  de  Custo : 

Aos  Magistrados  de  1*  e  2*  entrancia. 
ConducçSo  de  presos  de  Jus;t'ça. 

MINISTÉRIO  DE  ESTRANGEIROS 

Ajudas  díí  Custo. 
Extraordinárias  no  Exterior. 

MINISTÉRIO  DA  MAUINHA 

Hospitaes : 

Pelos  medicamentos  e  ut^^nsis. 
Reformados : 

Pelo  soldo  de  Oíficiaes  e  Praças  reformadas. 
Munições  de  bocca : 

Pelo  sustnnto  e  dietas  das  guarnições  dos  navios  da  Armada. 
Munições  Navaes  : 

Pelos  casos  fortuitos  de  avaria,  naufragi>f  alijamento  de 
objectos  ao  mar  e  outros  sinistros  semelhantes. 

Fretes. 

Eventanes : 

Por  diífer^nça  de  cimbio  e  commissões  de  saques,  trata- 
mento de  Praças  em  Portos  Rstrangeiros  o  em  Províncias  onde 
não  ha  Hospitaes  e  Enfermarias,  e  para  despeza  do  enterros. 
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MINISTÉRIO  DA  GUEREtA 

Corpo  de  Saúde  e  Hospitaes : 

Pelos  medicameatos,  dietas  e  uteasis. 

Praças  de  Pret: 

Pelas  gratiâcaç5es  de  voluntários  e  engajados  e  prémios  para 
os  mesmos. 

Etapas  : 

Pelas  que  occorrerem,  além  da  importância  consignada. 
Fardamento : 

Pelas  d«spezas  resultantes  do  aagmento  de  preço  na  matéria 
prima. 

Despeza  dos  Corpos  e  Quartéis  : 
Pelas  forragens  e  ferragens. 
Ciasses  Inactivas : 

Pelas  Etapas  das  Praças  Invalidas  e  soldo  de  Officiaes  e  Praças 
Reformadas. 

Ajudas  de  Custo  : 

Pelas  que  se  abonarem  aos  Officiaes,  que  viajam  em  com- 
missão  do  serviço. 

Fabricas  : 

Pelas  dietas,  medicamentos,  utensis  o  etapas  diárias  a  colonos. 
Diversas  Despezas  e  Eventuaes  : 
Pelo  transporte  de  tropas. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA 

Illuminação  Publica. 

Garantia  de  juros  ás  Estradas  de  Ferro  e  aos  engenhos 
centraes  : 

Pelo  que  exceder  ao  decretado. 
Correio  Geral. 

MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

Juros  da  Divida  Interna  Fundada  : 

Pelos  que  occorrerem  no  caso  de  fundar-se  parte  da  divida 
flactuante  ou  de  se  fazerem  operações  de  credito. 

Juros  da  Divida  Inscripta  antes  da  emissão  das  respectivas 
Apólices  : 

Pelos  que  forem  reclamados,  além  do  algarismo  orçado. 

PODER  LEGISLATIVO     1834  3 
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Emissão,  subatituiçSo  e  resgate  do  Papel-moeda  : 

Pelo  feitio  de  notas. 

Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda  : 

Pelo  que  faltar  para  pagamento  da  porcentagem  da  dirida 
arrecadada. 

Alfandegas,  Recebedorias,  Mesas  de  Rsn  ias  e  Gòllectorias  : 
Pelo  excesso  de  despeza  sobre  o  credito  concedido  para  a  por- 
centagem dos  Empregados. 

Differenças  de  Cambio  : 

Pelo  que  fôr  preciso,  afim  de  realizar-se  a  remessa  de  fundos 
para  o  exterior  e  o  pagamento  dos  juros  e  amortização  dos  Em- 
préstimos Nacionaes  de  186S  e  1879. 

Juros  Diversos  e  ditos  dos  Bilhetes  do  Thesouro  : 

Pelas  importâncias  que  forem  precisas»  além  das  consignadas* 

Ck>mmissÕes  e  Corretagens  : 

Pelo  que  puder  ser  necessário,  além  da  somtna  concedida. 

Jnros  do  Empréstimo  do  Cofre  de  Orphãos  : 

Pelos  que  forem  reclamados,  si  a  sua  importância  exceder  a 
do  credito  votado. 

Juros  dos  Deposites  das  Caixas  Económicas  e  dos  Montes  de 
Soccorro : 

Pelos  que  forem  devidos,  além  do  credito  votado. 
Exercícios  Findos  : 

Pelas  pensões,  aposentadorias,  ordenados»  soldos  e  outros 
vencimentos  marcados  em  Lei. 

Reposições  e  Restituições : 

Pelos  pagamentos  reclamados,  quando  a  importância  destes 
exceder  á  consignação. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Setembro  de  1884. 

3f .  P.  de  Souza  Dantas* 
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TABELLA  —  b 

laimo  ias  soimas  pe  o  Gorerno  poderíí  liespefliier  gor  contir 
ile  cadanm  dos  crãilites  esgeõaes,  para  os  naaes  estH  aoto- 
I  fazer  operações  de  credito 


I^els  n.  9348  d.e  9S  do  Afi^osto  de  1873^  art.  18,  o 
xk.  do       do  Outu.t>ro  do  ISTT»  art.  90. 

MINISTÉRIO  DO  IMPBRIO 

Leis  n^.  i904  e  i905  de  f7  de  Outubro  de 
i870  e  2348  de  25  de  Agosto  de  iS73 , 
art.  2^,  paragraphu  único ^  n.  6, 

IdediçSo  e  tombo  das  terras  que,  nos  termos 
dos  contratos  matrimoníaes,  formam  os  pa- 
trimónios estabelecidos  para  Saas  Altezas 
as  Sras.  D.  Izabel  e  O.  Leopoldina  e  seos 
Aagastos  Esposos   18:OOQ$000 

MINISTÉRIO  DA  AGRICtJLTURA 

Lei  «.  i953  de  i7  de  Julho  de  Í87i,  art,  2^, 
§  2.» 

Prolongameato  da  Estrada  de  Ferro  do  Recife 

a  Garanhuns,  com  o  ramal  para  Caruaru.  2.510:000$000 
Prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  da  Bakia, 

de  Alagoinhas  a  S.  Francisco   2.319:672$000 

Lei  n.  2397  de  ÍO  de  Setembro  de  i873 

Ck)nstrucção  da  Estrada  de  Ferro  de  Porto- 
Alegre  a  Uragnayuna,  do  Rio  Grande  a 
Bagé,  de  Bagé  a  Cacequy  e  de  Gaceqny  á 
Urugaayana   3 . 000 : 000$000 

Lei  n.  2639  de  22  de  Setembro  de  Í&TS 

Obras  para  o  abastedmento  d^agoa  á  Capital 

do  Império   880 : 264$000 

Lei  n.  2670  de  20  de  Outubro  de  1875^ 
art.  i8 

Prolongamento  da  E«trtida  de  Ferro 

D,  Pedro  II  e  ramal  de  Ouro  Preto   3.000:000$000 
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Lei  n.  3i4i  de  30  de  Outubro  de  i882, 
art.  P^§í^  n.  / 

Garantia  de  jaros  para  os  estados  e  con- 
strucção  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  I, 
em  Santa  Catharina   120:000$000 

Lei  n.  3141  de  30  de  Outubro  de  1882^ 
art,  7%  §i<»,  n.  // 

Garantia  de  juros  para  o  prolongamento  da 
Estrada  de  Ferro  do  Natal  a  Nova  Cruz, 
pelo  valle  do  Cear á-mi  rim  na  Provincia 
do  Rio  Grande  do  Norte   90:000$(X)0 

Lei  n.  3141  de  30  de  Outubro  de  1882^ 
art.  /o,  §  i»,  ».  /// 

Garantia  de  juros  para  o  prolongamento  da 
Estrada  de  Ferro  Conde  d*Ea  até  Cabe- 
dello,  na  Provincia  da  Parahyba   48:000$000 

Lei  n.  3141  de  30  de  Outubro  de  1882, 
art.  7»,  §í°,  n.  IV 

Garantia  de  juros  para  melhoramento  do  porto 
da  Fortaleza,  no  Ceará,  e  constr acção  da 
respectiva  Alfandega   75:000$000 

Lei  n. 

Prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de  Batu- 

rite  a  Quixadá   400:000$0(K) 

Garantia  de  juros  á  Estrada  de  Ferro  Mo- 

gyana   126:360$000 

MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

Leis  n.  1837  de  27  de  Setembro  de  1870, 
artigo  único,  e  n.  2348  de  25  de  Agosto 
de  1873,  art.  7®,  paragrapho  único, 
n.  4, 

Fabrico  das  moedas  de  nickel  e  de  bronze. .  •  20:000$000 

Lei  n.  2348  de  25  de  Agosto  de  1873, 
art.  fi,§5%  n.  2 

Premio  nSo  excedendo  de  50^  por  tonelada 

aoB  constructores^de  navios  no  Império.  50:000|000 

12.657:296$000 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Setembro  de  1884. 

Af  •  P.  de  Sousa  Dantas. 
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LEI  N.  3231  —  DE  3  de  setembro  de  1884 

Approva  a  dospoza  effoctnada  cora  a  oleyaçSo  do  namoro  de  praças  do 
Batalhão  Naral  ao  estado  completo  no  exoreicio  do  1883  -  1884. 

D.  Pedro  II,  por  Graça  de  Deus  e  Unanime  Acdamação  dos 
Povos,  Imperador  Constitacional  e  Defensor  Perpetuo  do  Brazil: 
Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  súbditos  que  a  Assemblóa 
Geral  Decretou  e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  approvada  a  despeza  que  o  Governo 
tiver  effectuado  com  a  elevação  do  numero  de  praças  do 
Batalhão  Naval  ao  estado  completo  no  exercicio  de  1883  - 1884  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execução  da  referida  Lei  pertencer,  que  a  cum- 
pram, e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como  nella 
86  contem.  O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
a  faça  imprimir,  publicar  e  correr.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro 
em  3  de  Setembro  de  1884,  63^  da  Independência  e  do  Império. 

Imperador,  com  rubrica  e  guarda. 

Joaquim  Raymundo  de  Lamare. 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vosâa  Magestade  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Assembíóa  Geral  que  Houve  por  bem 
sanccionar,  approvando  a  despeza  que  o  Governo  tiver  effe- 
ctuado com  a  elevação  do  numero  de  praças  do  Batalhão 
Naval  ao  estado  completo  no  exercicio  de  ^883-  1884. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 

Guilherme  Frederico  Martins  a  fez. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  Francisco  Maria  Sodrè 
Pereira, 

Transitou  em  12  de  Setembro  de  1884.  —  José  Bento 
da  Cunha  Figueiredo  Júnior,^  Registrada. 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
em  16  de  Setembro  de  1884.—  Sabino  Eloy  Pessoa. 
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DECRETO  N.  3232  —  db  3  dv  ixtembro  dm  1884 

Usp0«tft  a  eondiçSo  do  idade  para  a  raalrienla  nos  ostaboleei mentos  de 
ensino  superior  dependenles  do  Ministério  do  Império. 

Hei  por  bem  Sanceionar  e  Mandar  que  se  exeeate  a  ta- 
gninte  Resolução  da  As^embléa  Geral  : 

Art.  E'  dispensada  a  condição  de  idade  para  a  matri- 
cula nos  estabelecimentos  de  ensino  superior  dependentes 
do  Ministorio  do  Império. 

Art.  2.^  Picam  revogadas  as  disposições  em  eontrario. 

Filippe  Franco  de  Sá,  do  Meu  Conselho,  Senalor  do  Impé- 
rio, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Impé- 
rio, assim  o  tenha  enten  lido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio 
•de  Janeiro  em  3  de  Setembro  de  1884,  6^  da  Independência 
•e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Saa  Magestade  o  Imperador. 

Filipe  Franco  de  Sd, 

Chancellaria-  mór  do  Império.  —  Francisco  Maria  Sodré 
Pereira, 

Transitou  em  12  de  Setembro  de  1884.  —  José  Bento  da 
Cunha  Figueiredo  Júnior.  —  Registrado. 

Pablicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Impé^ 
rio  em  16  de  Setembro  de  18S4.—  O  Director  da  2»  Directoria, 
Dt.  Joaquim  Pinto  Netto  Machado. 


DECRETO  N.  3233  —  db  3  db  setembro  de  1884 

Aagmenla  o  nurooro  dos  representantes  da  ProTÍneía  do  Pará  o  altera  a 
dÍTÍsio  eleitoral  da  meseM  Pr^riaeia. 

Hei  por  bem  Sanecicaar  e  Mandar  que  se  execnt»  a  Re- 
Boluçfio  seguinte  da  Assembléa  Geral  : 

Art.  1.0  A  Provincia  do  Pará  dará  mais  três  Deputados 
á  Assembléa  Geral  e  mais  dons  Senadores. 

Art.  2.0  O  Governo  dividirá  a  Provincia  em  seis  districtos 
eleitoraes,  pela  fórma  determinada  no  art.  17 da  Lei  n.  3029 
de  9  de  Janeiro  de  1881. 
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Ari.  3.»  Cada  nm  desses  distríctoe  elegerá,  para  9^  pradma 
6  para  aa  segaiotes  legialatoraa,  om  Depatado  á  Aaaemi»Jéa 
Geral  e  cinco  membroa  da  Aa83inbléa  Legisla:iva  ProvinciaL 

Art.  4.**  Ficam  reyogadas  as  disposições  em  contrario. 

Filippa  Franco  de  Sá,  do  Mea  Conselho,  Senador  da 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  aaaim  o  tenha  «atendido  e  faça  executar.  Palacio 
do  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Setembro  de  1884,  63«  da  Indepen- 
doBoia  e  do  Império. 


ChanceUarla-mór  do  Império.  —  Francisco  Maria  Sodré 
Pereira. 

Transitou  em  16  de  Setembro  de  1884.— /o^e  Bento  da 
Cunha  Figueiredo  Júnior.  —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Impé- 
rio em  18  de  Setembro  de  1884.—  O  Director  interino  da 
Directoria,  Dr.  Eugénio  Augusto  de  Miranda  Monteiro  de 
Barros . 


DECRETO  N.  3231  —  db  13  desxtbmbro  dkí884 

Relera  a  pana  da  eomraiMO,  em  que  ineorrou  o  legado  do  BarSo  de 
paranS  á  ff  reja  de  Nosea  Senhora  do  Patrocínio,  da  povoação  do  Dss- 


Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  se- 
guinte Resolução  da  Assembléa  Qeral  : 

Artigo  único.  E*  relerada  a  pena  de  commisso,  em  que 
incorreu  o  legado  do  Barão  de  Jur^aranS  á  Igreja  de  Nossa 
Senhora  do  Patrocínio,  da  povoação  do  Desengano,  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro,  devendo,  porém,  ser  convertMo  en 
apólices  da  divida  publica,  no  prazo  do  art.  2o  do  Decreto 
n.  l'^5  de  20  de  Agosto  de  1864,  contado  da  data  da  pre- 
sente Resolução  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Concelho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  doa  Negócios  da  Fazenda 


Com  a  rabrioa  de  Soa  Magestade  o  Imperador* 


Filippe  Franco  de  Sd. 
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O  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  13 
de  Setembro  de  1884,  63<»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

3f .  P,  de  Souza  Dantas. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  Francisco  Maria  Sodré 
Pereira. 

Transitou  em  17  de  Setembro  de  1884. —  José  Bento  da 
Cunha  Figueiredo  Júnior.  —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
em  18  de  Setembro  de  1884.  —  José  Severiano  da  Rocha. 


DECRETO  N.  3235  —  db  13  db  sbtembro  de  1884 

Autoriza  o  pagamento  a  Sabino  Tripoli  da  quantia  de  S00:030^0. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  se- 
guinte ResoluçSo  da  Assembléa  Geral  : 

Artigo  único.  E'  autorizado  o  Ministro  o  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  para  pagar,  pela  verba  — 
Exercicios  Findos  —  a  Sabino  Tripoti  a  quantia  de  200:000.^, 
importância  da  indemnização  que  foi  determinada  por  arbi- 
tramento ;  ficando  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Danta^i,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e 
Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  13 
de  Setembro  de  1884,  63<>  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

M,  P,  de  Souza  Dantas, 

Chancellaria-mór  do  Império .  —  Francisco  Maria  Sodré 
Pereira. 

Transitou  em  17  de  Setembro  de  1884,  —  José  Bento  da 
Cunha  Figueiredo  Júnior.'^  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
em  18  de  Setembro  de  1884.  — /oséí  Severiano  da  Rocha, 
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DECRETO  N.  3236  —  dk  13  de  setembro  db  1884 

Autoriza  o  GoTorno  a  conceder  am  aoDO  do  licença,  com  ordenado,  ao  Pro- 
curador Fiscal  da  Thesouraria  de  Fazenda  de  Pernambuco,  Francisco 
Magarioos  do  Souza  Leão. 

Hei  por  bem  Sanccionar  o  Mandar  que  se  exeoute  a  se- 
guinte ResolaçSo  da  Assemblóa  Geral: 

Artigo  unico.  E*  o  Governo  autorizado  a  conceder  um  anno  . 
de  licença,  com  ordenado,  afim  de  tratar  de  sua  saade  onde 
lhe  convier,  ao  Procurador  Fiscal  da  Thesouraria  de  Fazenda 
de  Pernambuco,  Francisco  Magarinos  de  Souza  Leão ;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  do  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e 
Presidente  do  Tribunal  do  Thesonro  Nacional,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  13 
de  Setembro  de  1884,  63^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubricado  Sua  Magestade  o  Imperador. 

M.  P,  de  Souza  Dantas. 

Chancellaria-mór  do  Império Francisco  Maria  Sodré 
Pereira. 

Transitou  em  17  de  Setembro  de  1884. —  José  Bento  da 
Cunha  Figueiredo  Júnior. —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
em  18  de  Setembro  de  1884.—  José  Severiano  da  Rocha, 


DECRETO  N.  3237  —  de  13  de  setembro  de  1884 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  uui  anno  do  lieonça,  com  ordenado,  ao  Desem- 
bargador da  RclaçSo  doCnyabá,  Antonio  Joaquim  Rodrigaes. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Artigo  onico.  E'  o  Governo  autorizado  para  conceder  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  afim  de  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier,  ao  Desembargador  da  Relação  de  Cuyabá, 
Antonio  Joaquim  Rodrigues  ;  sendo  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 
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Franeiaco  Maria  Sodró  Perein,  do  M«a  Conselho,  láiaistro 
e  Secretario  le  Estado  dos  Negpocios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palicio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de 
Setembro  de  1884,  ôS»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Maria  Sodré  Pireira* 

Chancellaria-mòr  do  Império. <«-  Francisco  Maria  Sodri 
Pereira, 

Transitou  em  20  de  Setembro  de  1884.—  José  Bento  dm 
Cunha  Figueiredo  Júnior. 


DECRETO  N.  3238  —  de  13  ds  sstbmbro  db  1884 

Autoriza  o  Gororno  a  conceder  um  anno  do  licença,  com  ordonado,  ao  Dosem- 
bargador  da  Relação  da  Cdrte,  Manoel  Pedro  Alvares  Moreira  Villaboim. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assem tjlèa  Qeral : 

Artigo  único.  E'  o  Governo  autorizado  para  conceder  ao 
Desembargador  da  Relação  da  Còrte,  Manoel  Pedro  Alyares 
Moreira  Villaboim,  um  anuo  de  licença  com  o  respectivo  orde* 
nado,  para  tratar  de  sua  saade  onde  lhe  convier  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de 
Setembro  de  1884,  63o     Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisca  Maria  Sodré  Pereira. 

Chancellaria-mór  do  Império. —  Francisco  Maria  Sodré 
Pereira. 

Transitou  em  20  de  Setembro  de  1884.—  José  Bento  da 
Cunha  Figueiredo  Júnior, 
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DECRETO  N.  3239  ~  di  13  db  umMBBO  db  1884 

Autoria  o  GoTSino  »  eoneedor  um  anno  da  Heença,  eom  ordenado,  ao  Desem- 
bargador da  Relaçio  de  Mato  Grosso,  JoSo  Francisco  da  Silra  Braga. 

Haí  por  bem  Sanocionar  e  Mandar  qae  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral  : 

Artigt)  único.  E*  o  Ooverno  autorizado  a  conceder  um  anno 
de  licença,  com  ord^^nado,  afim  de  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  eonyier,  ao  Desembargador  da  RelaçSo  de  Mato  Grosso, 
JoSo  Francisco  da  Silva  Braga  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario . 

Francisco  Maria  Sodre  Pereir&,  do  Meu  Oonselho,  Ministro 

e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenba 
entendido  e  faça  expcutar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de 
^tembro  de  1884,  63^  da  Independência  e  do  Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Maria  Sodrè  Pereira, 

Chancellaria-mór  do  Império. —  Ftancisco  Maria  Sodrè 
Pereira, 

Transitou  em  20  de  Setembro  de  1884. ~  José  Bento  da 
Cunha  Figueiredo  Júnior. 


DECRETO  N.  3240  —  de  13  de  setembro  de  1884 

Autoriza  o  GoTorno  ajccocoder  nm  anno  do  licença,  rom  ordenado,  ao  Doiom- 
bargador  da  RolaçSo  do  Cuyabá,  José  da  Motta  do  Azoredo  Corrêa. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Artigo  único.  E'  o  Governo  autorizado  para  conceder  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  afim  de  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier,  ao  Desembargador  da  RelaçSo  de  Cuyabá, 
José  da  Motta  de  Azevedo  Corrêa ;  revogadas  as  disposições 
^m  contrario. 
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Francisco  Maria  Sodré  Pereira,  do  Mea  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jastiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de 
Setembro  de  1884,  63o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rabrlca  de  Saa  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Maria  S odre  Pereira* 

Chancellaria-mór  do  Império. —  Francisco  Maria  Sodré 
Pereira. 

Transi  toa  em  2U  de  Setembro  de  1884.—  José  Bento  da 
Cunha  Figueiredo  Júnior, 


DECRETO  N.  3241  — de  13  dv  setembro  de  1884 

Autoriza  o  Gorarno  a  coneodor  um  anno  do  licença,  com  ordenado,  ao  Jai£ 
do  Direito  da  comarca  do  Santa  Philomena,  na  Provincia  do  Piauby,  Ba- 
charel José  de  Azevedo  Silra. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  so  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Artigo  único.  E'  o  Governo  autorizado  para  conceder  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  afim  do  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier,  ao  Juiz  de  Direito  da  comarca  de  Santa  Phi- 
lomena,  na  Provincia  do  Piauhy,  Bacharel  José  de  Azevedo 
Silva;  sendo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenh& 
entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de 
Setembro  de  1884,  63«  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador . 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 

Chancellaria-mór  do  Império.—  Francisco  Maria  Sodre 
Pereira, 

Transitou  em  20  de  Setembro  de  1884.—  José  Bento  da 
Cunfui  Figueiredo  Júnior. 
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DECRETO  N.  3242  —  de  13  de  setembro  de  1884 

Aolorlzâ  o  Gorerno  a  eoneedor  ura  anno  de  lieonça,  com  ordonado,  ao  Desem- 
bargador da  RelaçSo  de  Guyabá,  José  de  Araujo  Brnsque. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assemblea  Geral : 

Artigo  único.  E*  o  Governo  autorizado  para  conceder  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  afim  de  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier,  ao  Desembargador  da  RelaçSo  de  Cuyabá, 
José  de  Araujo  Brusque ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de 
Setembro  de  1884,  63o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubricado  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira . 

Chancellaria-mór  do  Império.—  Francisco  Maria  Sodré 
Pereira. 

Transitou  em  20  de  Setembro  de  1884.—  José  Bento  da 
Cunha  Figueiredo  Júnior, 


DECRETO  N.  3243  —  de  13  de  setembro  de  18S4 

Aatoriza  o  Gorerno  a  cooceder  am  anno  do  licença,  com  ordenado,  ao  Jalz 
do  Direito  da  comarca  de  Itapicurú-merim,  na  Prorineia  do  MaranhSo, 
Bacharel  Antonio  Teixoira  Belfort  Roxo. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assemblea  Geral  : 

Artigo  único.  E*  o  Governo  autorizado  para  conceder  ao 
Bacharel  Antonio  Teixeira  Belfort  Roxo,  Juiz  de  Direito  da 
comarca  de  Itapicurú-merim,  na  Provincia  do  MaranhSo,  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
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FmnctseD  Mtria  Sodré  Per^ira^  éo  Mem  Conselbo,  Misistro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  execatar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  13 
de  Setembro  de  1834,  63«  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  r-abrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira* 

Ckan^eeHaría-mÓT  do  Império. —  Francisco  Maria  Soêré 
Pereira» 

Transitou  em  20  de  Setembro  de  1884. —  Jose  Bento  da 
Cunfia  FigíAôiredo  Júnior, 


DECRETO  N.  3244  —  de  13  de  setembro  de  1884 

Autoriza  o  Gomno  a  prorogar  por  mais  um  anDo,  com  ordenado,  a  licença 
QllimamoDle  concedida  ao  Jais  de  Direito  da  comarca  do  RiacfaSo,  na 
ProTÍncia  do  MaranliSo,  Antonio  Josó  do  Souza  Freitas. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  ae  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Artigo  único.  E*  o  Governo  autorizado  para  prorogar  por 
mais  um  anno,  com  ordenado,  a  licença  concedida  no  anno 

froximo  pas^adn  ao  Juiz  de  Direito  da  comarca  do  Riacháo,  na 
'rovincia  do  Maranhão,  Antonio  José  de  Souza  Freitas, 
afim  de  tratar  de  sua  saúde  ondo  lhe  convier  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  d3  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendiio  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  13 
de  Setembro  de  1834,  63<»  dá  Independência  e  éè  Império, 

Com  a  rubrica  de  Soa  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira, 

Chancellaría-mór  do  Império.  — i^ranei^co  Maria  Sodré 
Pereira, 

Transitou  em  20  de  Setembro  de  1884«— /o«^  Bento  da 
Cunha  Figueiredo  Júnior, 
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DECRETO  N.  3245  —  dv  13  de  setembro  de  1884 

Antoríxa  o  Goveriro  «  eoneader  om  anno  do  liconçft,  com  ordenado,  ao  Juiz 
do  Direito  da  comarca  de  Alagôa  Monteiro,  na  Província  da  Parahvba 
do  Norte,  Bacharel  Frederico  Peregrino  Carneiro  Monteiro. 

Hei  por  bem  Sanccioaar  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
laçfio  seguinte  da  Assembléa  Oeral  : 

Artigo  único.  E*  o  Governo  autorizado  a  conceder  ao  Ba- 
charel Frederico  PAregrioo  Carneiro  Mont^^iro,  Juiz  d«  Dir^^ito 
da  comarca  de  Alagòa  Monteiro,  na  Província  da  Parahyba  do 
Norte,  um  anno  de  licença,  com  o  respectivo  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  do  Estido  dos  Negócios  da  Justiçi,  assim  o  tenha 
entendido  e  fieiça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  13 
de  Setembro  de  1884,  63^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rahrica  de  Sua  Magestado  o  Imperalor 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira.  , 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  Francisco  Maria  Sodré 
Pereira. 

Transitou  em  20  de  Setembro  de  1884.—  José  Bento  da 
Cunha  Figueiredo  Júnior. 


DECRETO  N.  3246  —  db  13  dx  sxtkmbro  db  1884 

Aotorlia  o  GoTerno  a  conceder  um  anno  de  licença,  eom  ordenado,  ao 
DesomlMrgador  da  Rolaçlojde  Goyai,  Maaosl  Carrilho  da  Costa. 

Hei  por  bem  Saneeionar  e  Mandar  que  se  executo  a  Reso- 
lução segai nte  da  Assembléa  Oeral  : 

Artigo  unioo.  E*  o  Governo  autorizado  a  conceder  uma  nno  de 
licença,  com  ordenado,  afim  de  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier,  ao  Desembargador  da  Relação  de  Goy  az,  Manoel  Car- 
rilho da  Costa;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
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Francisco  Maria  Sodre  Pereira,  do  Meu  Ck)nselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de 
Setembro  de  1884,  63»  da  Independência  e  do  Impero. 

Com  a  rubrica  de  Soa  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 

Chancellaria-mór  do  Império. —  Francisco  Maria  Sodrê 
Pereira. 

Transitou  em  20  de  Setembro  de  1884.  —  Jose  Bento  da 
Cunha  Figueiredo  Júnior, 


DECRETO  N.  3247  —  db  13  de  sbtbmbro  de  1884 

Autariza  o  Gavorno  a  conceder  nm  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  Jaiz 
de  Direito  da  comarca  de  Cimbres,  na  Prorincia  de  Pernambuco,  Dr.  José 
JuIiSo  Regueira  Pinto  de  Souza. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  quo  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Artigo  único.  E'  o  Governo  autorizado  a  conceder  ao  Dr.  José 
JuliSo  Regueira  Pinto  de  Souza,  Juiz  de  Direito  da  comarca 
de  Cimbres,  na  Província  de  Pern  imbuco,  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Minisro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assm  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de 
Setembro  de  1834,  63^  da  Independência  e  do  Impero. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira, 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  Francisco  Maria  Sodrê 
Pereira. 

Transitou  em  20  de  Setembro  de  iSSi. José  Bento  da 
Cunha  Figueiredo  Júnior. 
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DBCRETO  N.  3248  —  os  13  dk  sxtembro  db  1884 

Antoriu  o  Gomno  a  eoDceder  um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  Jaix 
de  Direito  da  eomarea  do  Santa  Christina  do  Pinhal,  na  ProTÍncia  do 
Rio  Grande  do  Sal,  Bacharel  Loii  Vianna. 

Hei  por  bem  Sancoionar  e  Mandar  qae  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assemblóa  Geral  : 

Artigo  único.  B*  o  Governo  autorizado  a  conceder  um  anno 
do  licença,  com  ordenado,  afim  de  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier,  ao  Juiz  de  Direito  da  comarca  de  Santa  Christina 
do  Pinhal,  na  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul,  Bacharel  Luiz 
Vianna  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça- executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de 
Setembro  de  1884,  63o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  Francisco  Maria  Sodré 
Pereira. 

Transitou  em  20  de  Setembro  de  1884.  —  José  Bento  da 
Cunha  Figueiredo  Júnior. 


DECRETO  N.  3249  —  ds  13  db  sxtxmbro  os  1884 

Aotorixa  o  GoTerno  a  conceder  um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  Dr. 
Franeiseo  Rodrigues  da  Silra,  Lente  e  Director  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  executo  a  se- 
guinte ResoluçSo  da  Assem bléa  Geral  : 

Artigo  único.  E'  o  Governo  autorizado  para  conceder  ao 
Dr.  Francisco  Rodrigues  da  Silva,  Lpnle  e  Director  da  Fa- 
culdade de  Medicina  da  Bahia,  licença  por  um  anno,  com  o 
respectivo  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
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Filippe  Franco  de  Sá,  do  Mea  Conselho,  Senador  do  Impé- 
rio, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de 
janeiro  em  13  de  Setembro  de  1884,  63»  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

filippe  Franco  de  Sd, 

Chancellaria-mór  do  Império.—  Francisco  Maria  Sodré 
Pereira. 

Transitou  em  22  de  Setembro  de  1884. —  José  Bento  da 
Cunha  Figueiredo  Júnior.^  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
em  25  de  Setembro  de  1884.—  O  Director  da  2»  Directoria, 
Dr.  Joaquim  Pinto  Netto  Machado. 

DECRETO  N.  3250  —  db  13  dk  sktkmbro  db  1884 

Autoriza  o  GoTorno  a  conceder  um  anno  do  licença,  com  ordenado,  ao 
Lento  sabstiluto  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  Dr.  Alexandre 
Evangelista  de  Castro  Cerqueira. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  se- 
guinte Resolução  da  Assembléa  Qeral: 

Artigo  único.  E*  o  Governo  autorizado  para  conceder  ao 
Lente  substituto  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  Dr.  Ale- 
xandre Evangelista  de  Castro  Cerqueira,  um  anno  de  licença  , 
com  o  respectivo  ordenado,  afim  de  concluir  os  estudos  (]uo 
encetou  na  Europa  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Filippe  Franco  de  Sá,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Impé- 
rio, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de 
Janeiro  em  13  de  Setembro  de  1884»  63o  da  Independência 
edo  Império. 

Com  a  rabrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Filippe  Franco  de  Sd, 

Chancellaria-mór  do  Império.— JFVawcisco  Maria  Sodré 
Pereira. 

Transitou  em  22  de  Setembro  de  1884. —  José  Bento  da 
Cunha  Figueiredo  Júnior. —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Impé- 
rio em  25  de  Setembro  de  1884.—  O  Director  da  2*  Directoria, 
Dr.  Joaquim  Pinto  Netto  Machado, 


Digitized  by  Google 


ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO 


51 


DECRETO  N.  3251  —  db  13  de  setembro  dk  1884 

Goneede  ao  Dr.  JoSo  Baptista  do  Laeorda  om  premio  do  30:000^,  pola 
doseoborta  da  acção  do  pormangauato  do  potassa  como  antídoto  do  to  nono 
ophidieo. 

Hei  por  bam  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte 
Resolaçfto  da  Aasembléa  Geral  : 

Art.  1.0  E'  concedido,  de  conformidade  com  o  art.  179  §  26, 
in  fine,  da  Constituição  do  Império,  ao  Dr.  João  Baptista  de 
Lacerda,  um  premio  de  30:000$,  em  moeda  corrente,  como 
remuneração  de  sua  descoberta  da  acção  do  permanganato 
de  potassa  como  antidoto  do  veneno  ophidieo. 

Essa  quantia  será  paga  pelas  verbas  do  orçamento  do  Minis- 
tério do  Império  —  Soecorros  Públicos  e  Melhoramento  do 
estado  sanitário. 

Art.  2.^  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Filippo  Franco  de  Sá,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império, 
Ministro  e  Secretario  de  Estadj  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro 
em  13  de  Setembro  de  1884, 63<>  da  Independência  edo  Império. 

Com  a  rubrica  de  sua  Magestade  o  Imperador. 

Filippa  Franco  de  Sá, 

ChancellÀria-mór  do  Império. —  Francisco  Maria  Sodré 
Pereira. 

Transitou  em  22  de  Setembro  de  1884. —  José  Bento  da 
CunJia  Figueiredo  Júnior» 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  em 
24  de  Setembro  de  18S4. —  O  Director  interino  da  1^  Directoria, 
Dr.  Eugénio  Augusto  de  Miranda  Monteiro  de  Barros. 


DECRETO  N.  3252  —  de  13  de  setembro  de  1884 

Torna  extensiros  aos  Profossoros  das  escolas  mantidas  pela  Camara  Mani- 
cipal  da  Córto,  algaos  favores  de  que  gozam  os  Profojsores  pnblieos 
primários  dependentes  do  Ministério  do  Império. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  segnint3 
Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Artigo  único.  Os  Professores  das  escolas  mantidas  pela 
Illma.  Camara  Municipal  de  S.  Sebastião  do  Rio  de  Janeiro 
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gozarão,  quanto  á  vitaliciedade  e  jabilaçSo,  dos  mesmos  favores 
que  a  lei  concede  aos  Professores  primários  sujeitos  á  Inspe- 
ctoria  Geral  da  InstracçSo  Publica  do  manicipio  da  Gòrte  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Filippe  Franco  de  Sá,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro 
em  13  de  Setembro  de  1884,  63o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Filippe  Franco  de  Sd. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  Francisco  Maria  Sodré 
Pereira . 

Transitou  em  22  de  Setembro  de  1884.  —  José  Bento  da 
Cunha  Figueiredo  Júnior, 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
em  24  de  Setembro  de  1884.  —  O  Director  interino  da  1^  Di- 
rectoria, Dr.  Eugénio  Augusto  de  Miranda  Monteiro  de 
Barros» 
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Pags. 

N.  9109.—  IMPÉRIO.—  Decreto  de  5  de  Janeiro  de 
1884.—  Determina  a  remoção  da  1^  escola 

Sublica  de  meninos  da  fregaezia  de  S. 
086  para  a  de  Santo  Antonio   1 

N.  9110.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  5  de  Janeiro  de 
1884.—  Altera  a  divisSo  policial  da  fregae- 
zia de  Nossa  Senhora  da  Conceição  do  En- 
genho Novo  2 

N.  9111.— AGRICULTURA.— Decreto  de  5  do  Janeiro 
de  1884. —  Approva  o  plano  geral  das  obras 
complementares  do  novo  abastecimento 
d*agua  a  esta  capital   2 

N.  0112.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  5  de  Janeiro 
de  1884.—  Approva  a  planta  dos  terrenos  e 
bemfeitorias,  na  serra  do  Commercio,  neces- 
sários ás  obras  complementares  do  novo 
abastecimento  d  agua  a  esta  capital   3 

N.  9113.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  5  do  Janeiro 
do  1884.—  Declara  cadnca  a  concessSo  con- 
stante do  Decreto  n.  7615  de  24  de  Janeiro 
de  1880   3 

N.  9114.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  5  de  Janeiro 
de  1884.—  Concede  permissão  a  Ferdinand 
Rodde  &  C.^  para  estabelecerem  linhas  tele- 
phonicas  nas  cidades  de  S.  Paolo  e  Cam- 
pinas  4 


Digitized  by  Google 


índice  DOB  ACTOS 


9115.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  5  de  Janeiro 
de  1884.—  Concede  permissão  a  Antonio 
Pinto  da  Silva  para  estabelecer  linhas  tele- 
phonicaa  nas  cidades  de  S.  Paulo  e  Caoi- 
pinas  

N.  9116.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  5  de  Janeiro 
de  1884. —  Concede  permissão  a  João  Carlos 
Eagenio  da  Silva  Kúella  para  estabelecer 
linhas  telephonicas  nas  cidades  de  S.  Paulo 
e  Campinas  

N.  9117.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  5  de  Janeiro  de 
1884. —  De  -Iara  de  utilidade  publica  a  des- 
apropriação de  parte  do  quintal  do  convento 
de  Noi'sa  Senhora  da  Aiuda  para  o  prolon- 
gamento da  rua  Luis  de  Vasconcellos. . . . 

N.  9118.—  AGRICULTORA—  Decreto  de  5  de  Janeiro 
de  1884.— Declara  de  utilidade  publica  a 
desapropriação  da  estalagem  situada  nos 
terrenos  adjacentes  ao  morro  de  Santo 
Antonio  para  prolongamento  da  rua  Luiz  de 
Vasconcellos  

N.  9119.—»  AGRICULTURA.— Decreto  de  12  de  Janeiro 
de  1884.—  Proroga  os  prazos  marcados  nas 
clausnlfts  11^  e  15*  do  Decreto  n .  8021  de  5 
de  Março  de  1881  pafa  cumprimento  das  obri- 
gações alli  estabelecidas  relativamente  ao 
prolongamento  da  rua  Luis  de  Vasconcellos 

N.  9120.^  AGRICULTURA.  — Decreto  de  12  de  Janeiro 
de  1884  •—  Approva  os  documentos  apresen- 
tados pela  Companhia  The  Rio  de  Janeiro 
Central  Sugar  Factories,  limited,  de  con- 
formidade CJm  o  g  lo  do  art.  19  do  Regula- 
mento que  baixou  com  o  Decreto  n.  8357,  de 
24  de  Dezembro  de  18S1  

N.  9121.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  12  de  Janeiro 
de  1884.—  Autoriza  a  divisão  das  datas  mi- 
neraes  concedidas  ao  Brigadeiro  Josó  Joa- 
quim de  Carvalho,  representado  pela  Ca- 
oaçal  Company^  limited  

N.  9122.—  JUSTIÇA.—  Decreto  d<5  12  de  Janeiro  dn 
1884.—  Crôa  mais  um  batilhSo  dè  infanta- 
ria do  serviço  activo  de  Guardas  Nacionaes 
e  uma  secção  de  batalhão  da  mesma  arma  e 
serviço,  na  comarca  da  Cachoeira,  da  Pro- 
vincia  da  Bahia  %  

N.  9123.—  P\ZENDA.—  Decreto  de  19  de  Janeiro  de 
1K84. —  Manda  adoptar  novo  plano  para  as 
pequenas  loterias  do  Estado  
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N.  9124.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  19  de  Janeiro  do 
1884.—  Eleya  á  categoria  de  batalb&o  a  14» 
secção  de  batalhSo  da  reserva  da  Gaarda 
Nacional  da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sal.  10 

N.  9125.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  19  de  Janeiro  de 
1884.—  Crôa  mais  am  batalhSo  de  infanta- 
ria de  Guardas  Naeionaes  na  comarca  de 
GamisSo,  da  Proyineia  da  Bahia   11 

N.  9126.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  26  de  Janeiro 
de  1884.—  Âpprova  as  tarifas  e  instruc- 
ções  regulamentares  para  o  transporte  de 
passageiros  e  mercadorias  pela  estrada  de 
ferro  Conde  d'Eu   11 


N.  9127.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  26  de  Janeiro 
de  1884*—  Approva  os  estados  definitivos  e 
orçamento  do  prolongamento  da  estrada 
de  ferro  de  S.  JoSo  do  Rio  Claro  a  S.  Carlos 
do  Pinhal  até  á  villa  de  Araraquara,  na 
extensSo  de  49k,  403m,  60,  e  autoriza  a 
respectiva  construcç&o   60 

N.  9128.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  26  de  Janeiro 
de  1881.—  Approva  os  estudos  definitivos  e 
orçamento  da  1^  secção  de  20  kilometros  do 
prolongamento  da  estrada  de  ferro  Leopol- 
dina e  proroRa  por  um  anno  o  prazo  marca- 
do na  clausula  4^  do  Decreto  n.  8860  de  27 
de  Janeiro  de  18S3,  para  apresentação  dos 
estudos  e  orçamento  de  toda  a  linha  do 


mesmo  prolongamento   60 

N.  9129.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  1  de  Feve- 
reiro de  1884.—  Altera  as  clausulas  2»  e 
6*  das  que  baixaram  com  o  Deoreto  n.  8954 
de  9  de  Junho  de  1883   61 


N.  9130.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  1  de  Pey^ 
reiro  do  1884.—  Revalida  a  concessão  feita 
por  Decreto  n.  9020,  de  22  de  Setembro  de 
1883,  á  companhia  que  organisiMe  João 
Pinto  Ferreira  Leite ;  dispensa  o  concessio- 
nário de  prestar  no  Thesoaro  Nacional  a 
caução  exigida  no  mesmo  decreto,  e  fixa  o 
prazo  dentro  do  qual  deverá  estar  organi- 
zada a  companhia   62 

N.  9131.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  9  de  Feve- 
reiro de  1884.—  Autoriza  a  modificação  do 
traçado  do  ramal  do  Patrocínio,  da  estrada 
de  ferro  do  Carangola,  para  eonstruir-ee  a 
estaco  terminal  do  mesmo  ramal  á  margem 
do  rio  Mnriahé   62 
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N.  9132.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  9  de  Feve- 
reiro de  1884.—  Concede  permissio  a  D.  Ma- 
ria Ribeiro  de  Leão  e  a  seus  filhos,  para 
transferirem  a  Paulo  José  de  Faria  BrandSo 
a  concessão  feita  ao  finado  Conselheiro  Po- 
lycarpo  Lopes  de  Leão   63 

N.  9133.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  9  de  Fevereiro  de 
1884.—  Crêa  um  esqaadrão  de  cavaliarla  de 
Guardas  ^acionaes  na  comarca  de  Naza- 
reth,  da  Província  de  Pernambuco   63 

N.  9134.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  16  de  Feve- 
reiro de  1884. —  Approva  a  planta  das 
obras  projectadas  pela  Companhia  ferro- 
carril  Villa  Izabal,  com  referencia  ao  prédio 
da  rua  de  S.  Francisco  da  Assis  n.  2,  para 
os  fins  do  Decreto  n.  9073  de  3  de  Dezem- 
bro de  1883..   04 

N.  9135.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  16  de  Feve- 
reiro de  1884. —  Modifica  o  traçado  da  linha 
ferro-carril  da  Companhia  de  S.  Christovão, 
a  que  se  refere  o  Decreto  n.  8991  de  18  de 
A8:o8to  de  1883   65 

N.  9136.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  16  de  Fevereiro  de 
1884.— Reorganiza  a  Guarda  Nacional  da 
comarca  da  capital  da  Província  do 
Ceará   65 

N.  9137.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  16  de  Fevereiro 
de  1884.—  Reorganiza  a  Guarda  Nacional 
da  comarca  de  Maranguape,  na  Província 
do  Ceará   66 

N.  9138.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  16  de  Fevereiro  de 
1884. —  Reorganiza  a  Guarda  Nacional  da 
comarca  de  Aracaty,  na  Província  do  Ceará.  67 

N.  9139.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  16  de  Fevereiro  de 
1884.—  Reorganiza  a  Guarda  Nacional  da 
comarca  de  S.  Bernardo  das  Rossas,  na 
Província  do  Ceará   67 

N.  9140.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  10  de  Fevereiro  de 
1884.— Reorganiza  a  Guarda  Nacíoual  da 
comarca  de  Ic6,  na  Província  do  Ceará ....  68 

N.  9141.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  10  de  Fevereiro  de 
1884.— Reorganiza  a  Guarda  Nacional  da 
comarca  do  Sobral,  na  Província  do  Ceará. .  69 

N.  9142.—  JUSTIÇA  Decreto  de  16  de  Fevereiro  de 

1884.—  Reorganiza  a  Guarda  Nacional  da 
comarca  de  Aquiraz,  na  Província  do  Ceará  69 
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N.  9143.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  16  de  Fevereiro  de 
1884 .  —  fUorganiza  a  Guarda  Nacional  da 
comarca  de  Baturité,   na  Província  do 


Ceará..   70 

N.  9144.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  16  de  Fevereiro  de 
1884. —  Reorganiza  a  Guarda  Nacional  da 
comarca  de  Granja,  na  Província  do  Ceará.  71 

N.  9145.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  16  de  Fevereiro  de 
1884. —  Reorganiza  a  Guarda  Nacional  da 
comarca  de  Pacataba,  na  Província  do 
Ceará   71 

N.  9146.—  JUSTIÇA.— Decreto  de  16  de  Fevereiro  de 
1884. —  Reorganiza  a  Guarda  Nacional  da 
comarca  de  Tamboril,   na  Província  do 
^  Ceará   72 

N.  9147.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  16  de  Fevereiro 
de  1884.—  Reorganiza  a  Guarda  Nacional 
da  comarca  do  Crato,  na  Província  do 
Ceará   73 

N.  9148.—  JUSTIÇA —  Decreto  de  16  de  Fevereiro  de 
1884. —  Reorganiza  a  Guarda  Nacional  da 
comarca  de  S.  João  do  Príncipe,  na  Pro- 
víncia do  Ceará   73 

N.  9149.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  16  de  Fevereiro  de 
1884. —  Reorganiza  a  Guarda  Nacional  da 
comarca  de  Quixeramobím,  na  Província  do 
Ceará   74 

N.  9150.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  16  de  Fevereiro  de 
1884.— Reorganiza  a  Guarda  Nacional  da 
comarca  de  S.  Benedícto,  na  Província  do 
Ceará   75 

N.  9151.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  16  de  Fevereiro  de 
1884.  — Reorganiza  a  Guarda  Nacional  da 
comarca  de  Ipú,  na  Província  do  Ceará... .  75 

N.  9152.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  16  de  Fevereiro  de 
1884. —  Reorganiza  a  Guarda  Nacional  da 
comarca  da  Viçosa,  na  Província  do  Ceará.  76 


N.  9153.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  23  de  Feve- 
reiro de  1884.—  Concede  á  companhia,  que, 
dentro  do  prazo  de  um  anno,  organizarem 
Jeronymo  Cordeiro  de  Araujo  Lima  e  Domin- 
gos Loureiro  da  Cruz,  os  favores  men- 
cionados no  art.  6o  do  Regulamento  que 
baixou  com  o  Decreto  n.  8357,  de  24  de  De- 
zembro de  1881,  com  excepçSo  do  de  ga- 
rantia ou  fiança  de  juros,  para  o  estabeleci- 
mento de  um  engenho  central  destinado  ao 


Digitized  by  Google 


fabrico  de  assacar  de  catina,  no  manicipio 
de  Santa  Maria  Magdalena,  Proyincia  do 
Rio  de  Janeiro   77 

N.  9154.—  AGRICULTURA  —  Decreto  de  23  de  Feve- 
reiro de  1884.— Approva  os  doca  mentos  apre- 
sentados pela  Companhia  The  San  Paulo 
Central  Sugar  Factory  of  Brasil,  limited^ 
de  conformidade  com  o  g  do  art.  19  do 
Regalamento  qae  baixoa  com  o  Decreto 
n .  8357  de  24  de  Dezembro  de  1881   77 

N.  9155.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  23  de  Feve- 
reiro de  1884.—  Approva  os  estados  defini- 
tivos e  orçamento  do  prolongamento  da 
estrada  de  ferro  Mogyana  até  á  margem 
e?qaerda  do  Rio  Grande  e  ramal  de  Poços 
de  Caldas,  e  fixa  o  capital  garantido  para  a 
constracç&o  do  mesmo  prolongamento  e 
ramal  em  7.000:000|000    78 

N.  9156.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  23  de  Feve- 
reiro  de  1884.—  Manda  adoptar  nas  estra- 
das de  ferro  de  Porto  Alegre  a  Uragaayana 
e  prolongamento  da  do  Recife  ao  S.  Fran- 
cisco a  tabeliã  de  vencimentos  o  observa- 
ções annexas  em  vigor  no  prolongamento 
da  estrada  de  ferro  da  Bahia   79 

N.  9157.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  23  de  Feve- 
reiro de  1884.—  Autoriza  adivisfto  das  datas 
mineraes  concedidas  ao  Dr.  Witt  Clinton 
Van  Tayl  e  outros   79 

N.  9158.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  23  de  Feve- 
reiro de  1884.—  Sabstitue  o  art.  20  do 
Regulamento  da  RepartiçSo  Geral  dos  Te- 
legraphos,  approvado  pelo  Decreto  n.  8354 
de  24  de  Dezembro  de  1881   80 

N.  9159.—  IMPÉRIO.—  Decreto  de  1  de  Março  de 
1884.—  Commette  á  InspéoçSo  de  Saúde  do 
Porto  a  policia  sanitária  do  littoral,  e  dá 
outras  providencias  com  relaçSo  a  este 
assumpto...   81 

N.  9160.—  ESTRANGEIROS.  —  Decreto  de  1  de  Março 
de  1884.—  Concede  ao  Ministério  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  um  credito  supplemen- 
tar  de  6:538$763  para  ser  applicado  ao  pa- 
gamento de  despezas  das  verbas  do  §  4»  — 
Ajudas  de  custo  —  e  §  5«  —  Extraordiná- 
rias no  exterior  —  da  Lei  de  orçamento  do 
exer(iicio  financeiro  de  1882  - 1683   82 
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N.  9161  AGRICULTURA,**  Dacreto  de  1  de  Março 

do  1884.—  Proroga  o  prazo  fixado  oo  De- 
creto 8669  de  16  de  Setembro  de  1882 
para  começo  das  obras  da  linha  de  carris 
de  ferro  entre  a  cidade  do  Rio  Novo  e  a 
estaç&o  de  Sant*Aiina  da  estrada  UniSo  e 
Indmitria..«   83 

N.  9162.—  IMPÉRIO.— Decretode  8  de  Março  de  1884. 

—  Regala  a  execução  do  art.  4»,  §  3»,  da 
Lei  n.  508  de  14  de  Setembro  de  1850 
na  parte  relativa  ás  caaaa  e  aos  estabele- 
cimentos não  comprehendidos  no  Pecreto 
n.  9081  de  15  de  Dezembro  de  1883    83 

N.  9163.—  FAZENDA.— Decreto  de  8  de  Março  da 
1884.—  Permitte  ^ae  o  <  English  Bank  of 
Rio  de  Janeiro,  limited  >  continue  a  fazer  as 
operações  para  que  se  acha  autorizado, 
sem  embargo  das  alterações  ultimamente 
feitas  em  seus  estatutos   84 

N.  9164.—  IMPÉRIO.— Decreto  de  15  de  Março  de 
1884.—  Dechra de  utilidade  publica  a  des- 
apropriação do  terreno  contiguo  ao  Paço 
Municipal  ,  ,   86 

N.  9165.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  15  de  Março 
de  1884.—  Autoriza  a  alteração  das  clausu- 
las 1*  e  2*  e  a  eliminaçSo  da  3*  do  contrato 
celebrado  em  virtude  do  Decreto  n.  85^  de 
13  de  Maio  de  1882   86 

N.  9166.—  AQRICULTURA.—  Decreto  de  22  de  Março 
de  1884.—  Approva  os  estudos  definitivos  e 
o  orçamento  do  ramal  do  Jahú,  da  estrada  de 
ferro  de  S.  João  do  Rio  Claro  a  S.  Carles  do 
Pinhal,  na  extensilo  de  134k,398m,70  e 
autoriza  a  respectiva  construoção   88 

N.  9167.—  ESTRANGEIROS.- Decreto  de  22  de  Março 
de  1884.  —  Promulga  o  accòrdo  relativo  aos 
g§  9^  e  10*  do  aocòrdo  sobre  extradição  de 
criminosos,  oonoluido  entre  o  Império  do 
Brazil  e  a  Republioa  Oriental  do  Úruguay 
em  25  de  Novembro  de  1878   89 

N.  9168.*  AGRICULTURA.—  Decreto  de  22  de  Março 
de  1884. —  Approva  as  modificações  feitas 
no)  estudos  definitivos  e  orçamento  para  o 
prolongamento  da  linha  central  da  Estrada 
de  Ferro  D.  Pedro  II,  desde  Itabira  do 
Campo  até  á  cidade  de  Sabará   91 

N.  9169.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  22  de  Março 
de  1884.—  Concede  os  favores  mencionados 
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no  art.  do  Regulamento  approvado  pelo 
Decreto  n .  8357,  de  24  de  Dezembro  de 
1881,  com  excepção  do  de  garantia  oa  fiança 
de  jaros,  á  companhia  qae  o  Bário  de 
Tremembé  organizar  para  o  estabeleci- 
mento de  um  engenho  centra],  destinado  ao 
âkbrico  de  assucar  de  canna,  no  município 
de  Taubaté,  Província  de  S.  Paalo   91 

N.  9170.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  22  de  Março 
de  1884. —  Concede  permissSo  a  Julio 
Augusto  de  Campos  Mello  e  Luiz  Fortes  de 
Bustamante  Sá  para  explorarem  ouro  e 
outros  mineraes  na  Província  de  S.  Paulo.  92 

N.  9171.—  AGRICULTURA.—  Decreto  do  22  de  Março 
de  1884.—  Transfere  á  Companhia  das 
minas  de  carvSo  de  pedra  do  Arroio  dos 
Ratos  a  eoncessfio  feita  a  Holtzweissig  & 
Comp.,  para  lavrar  carvSo  de  pedra  na 
Província  do  Rio  Grande  do  Sul   94 

N .  9172 .  —  JUSTIÇA .  —  Decreto  de  22  de  Março  de  1884. 

—  Crêa  um  Commando  Superior  de  Guardas 
Nacionaes  na  comarca  de  Sant'Anna, 
da  Província  do  Ceará   94 

N.  9173,-  JUSTIÇA.—  Decreto  de  22  de  Março  de 
1884. —  CrSa  um  Commando  Superior  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  da  Impe- 
ratriz, da  Província  do  Ceará   95 

N.  9174.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  22  de  Março  de 
1884. —  Créa  um  Commando  Superior  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  ViamSo, 
na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul   96 

N.  9175.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  22  de  Março  de 
1884.—  Crêa  um  esquadrão  avulso  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Itaqui, 
da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  eleva 
o  numero  de  companhias  de  diversos  corpos 
da  mesma  Guarda   95 

N.  9176.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  22  de  Março  de 
1884.—  Eleva  a  oito  companhias  o  8«  bata- 
lhão de  infantaria  da  Guarda  Nacional  da 
comarca  de  SolimÕes,  da  Província  do  Ama- 
zonas  97 

N.  9177.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  22  de  Março  de 
1884.—  Eleva  a  oito  companhias  o  20o  \^^^ 
talhSo  de  infantaria  da  Guarda  Nacional  da 
comarca  da  Cachoeira,  da  Província  da 
Bahia   97 
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N.  9178.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  29 de  Março 
de  1884. —  Concede  permissão  a  Augusto 
Rufino  Fructuoso  Gomes  para  explorar  ouro 
e  outros  mineraes  na  Província  do  Rio  de 
Janeiro   98 

N.  9179.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  29  de  Março 
de  1884.—  Concede  permissão  a  Bento  de 
Figueiredo  Tr^nreiro  Aranha  para  explorar 
carvão  de  pedra  e  outros  mineraes  na  Pro- 
viacia  do  Amazonas   99 

N.  9180.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  29 de  Março 
de  18S4.—  Approva  os  estudos  definitivos  e 
orçamento  de  mais  20  kilometros  do  prolon- 
gamento da  estrada  de  ferro  Lpopoldina, 
comprehendido  entre  Coimbra  e  Itabira  de 
Mato  Dentro   101 

N.  9181.—  IMPÉRIO.—  Decreto  de  5  ds  Abril  de  1884. 

—  Autoriza  o  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negociou  do  Império  a  abrir  um 
credito  supplementar  de  483:202$274  á 
verba — Soccorros  públicos  — do  exercício 
de  1883-1884   102 

N.  9182  AGRICULTURA,—  Decreto  de  12  de  Abril 

de  1884. —  Determina  que  a  colónia  Caxias, 
na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  passe 
ao  regimen  commum  ás  outras  povoações 
do  Império   102 

N.  9183.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  12  de  Abril 
de  1884.—  Determina  que  as  colónias 
Conde  d*Eu  e  D.  Izabal,  na  Província  do 
Rio  Grande  do  Sul,  passem  ao  regimen 
commum  ás  outras  povoações  do  Império. .  103 

N.  9184.—  AGRICULTUÍJA.- Decreto  de  12  de  Abril 
de  1884. —  Declara  caduca  a  concessSo 
feita  á  Western  and  Brasilian  Telegraph 
Company,  limited^  para  a  construcçSo  de 
uma  linha  telegraphica  submarina  da  cida- 
de de  Belém,  capital  do  Pará,  até  os  limites 
da  Gnyana  Franceza   103 

N.  9ia5.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  12  de  Abril 
de  1884. —  Concpde  permissão  a  Francisco 
Telles  Cosme  dos  Reis  para  explorar  carvão 
de  pedra  e  outros  mineraes  na  Província  do 
Pará   104 

N.  9186.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  12  de  Abril 
de  1884. —  Permitte  a  Luiz  Joaquim  dos 
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N.  9192. 
N.  9193. 
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N.  9195.. 
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Santos  Lobo  estender  os  trabalhos  de  explo- 
ração de  diversos  minRraes  até  á  comarca 
de  Gurapá,  na  Província  do  Pará   105 

AGRICULTURA.—  Decreto  de  12 de  Abril 
de  1884.—  Approva  a  modificação  do  tra- 
çado da  estrada  de  ferro  do  Rio  Grande  a 
Bagé,  comprehendido  entre  o  kilometro 
279m,800  e  a  estação  terminal  da  mesma 
estrada   106 

AGRICULTURA.  —  Decreto  de  19  de  Abril 
de  1884.—  Autoriza  a  alteração  do  contrato 
approvado  pelo  Decreto  n.  7123  de  4  de 
Janeiro  de  1879   106 

AGRICULTURA.—  Decreto  de  19  de  Abril 
de  18S4.—  Approva  provisoriamente  as  in- 
strucçQes  regulamentares  e  tarifas  para  o 
serviço  de  transporte  de  passageiros  e  mer- 
cadorias pela  estrada  de  ferro  Minas  e  Rio.  107 

AGRICULTURA.—  Decreto  de  19  de  Abril 
de  1884.—  Altera  o  §  7»  da  claasnla  4^  do 
Decreto  n.  7007  de  24  de  Agosto  de  1878.  163 

-  JUSTIÇA.— Decreto  de  2ô  de  Abril  de 
1884. —  Bleva  a  oito  companhias  o  23»  ba- 
talhfio  de  infantaria  da  Guarda  Nacional 
da  comarca  da  Parahyba  do  Sal,  na  Pro- 
vincia  do  Rio  de  Janeiro,  e  crêa  duas  sec- 
ç9es  de  batalhão  na  mesma  comarca   163 

JUSTIÇA.  —  Decreto  de  26  de  Abril  de 
1884.—  Bleva  á categoria  de  batalhão  cada 
uma  das  secções  de  batalhão  de  infantaria 
do  serviço  activo  ns .  3  e  4  da  Guarda  Na- 
cional da  capital  da  Província  do  Pará.  164 

JUSTIÇA.- Decreto  de  26  de  Abril  de 
1884. —  Eleva  á  categoria  de  batalhão  oada 
uma  das  secções  de  batalhão  de  infantaria 
ns.  11  e  13  da  Guarda  Nacional  das  co- 
marcas de  Santarém  e  Monte  Alegre,  na 
Provinda  do  Pará   164 

JUSTIÇA.—  Decreto  de  26  de  Abril  de  1884. 

—  Abre  ao  Ministério  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça o  credito  extraordinário  de  35:28S$209, 
para  occorrer  ás  despezas  com  as  obras  da 
Casa  de  Detenção  da  Córte,  no  exercicio 

de  1883-1884   165 

JUSTIÇA.  —  Decreto  de  3  de  Maio  de  1884. 

—  Crea  mais  um  batalhão  de  infantaria 
e  ama  seoção  de  batalhão  da  reserva  de 
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Gaardas  Naeionaes,  no  munícipio  de  Jai- 
cóz,  comarca  do  mesmo  nome,  na  Pro- 
víncia do  Piauhy   165 

N.  9196.—  JUSTIÇA.— Decreto  de  3  de  Maio  de  1884. 

—  Grea  noTOS  corpos  no  Commando  Supe- 
rior da  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Penedo,  da  Província  das  Alagòas   166 

N.  9197.—  JUSTIÇA.  —  Decreto  de  3  de  Maio  de  1884. 

—  Crea  ama  secçSo  de  batalhão  de  infan- 
taria do  serviço  activo  na  fregaezia  de 
Nossa  Senhora  da  Gonceiçfto  da  Feira  Nova, 
da  comarca  da  Cachoeira,  na  Província  da 
Bahia   167 


y  N .  9198 .  —  AGRICULTURA .  —  Decreto  de  3  de  Maio  de 

1884. —  Declara  cadaca  a  concessão  da 
linha  de  carris  entra  a  travessa  do  General 
Bellegarde  e  a  estaçflo  das  Officinas  da  Es- 
trada de  Ferro  D.  Pedro  II,  a  qae  se  refere 
o  Decreto  n.  8596  de  17  de  Junho  de  1882  167 

N.  9199.^  FAZENDA.— Decreto  de  3  de  Maio  de  1884. 

—  Regala  os  serviços  a  cargo  da  Repar- 
tição Especial  de  Estatística,  creada  no 
Thesouro  Nacional  pelo  art.  17  da  Lei 


n.  2792  de  20  de  Outubro  de  1877   168 

N.  9200...  AGRICULTURA.  —  Decreto  de  10  de  Maio 
de  1884.-^  Declara  de  atilidade  publica  a 
desapropriação  do  prédio  n.  28  da  rua  do 
Passeio,  para  o  prolongamento  da  rua  Luiz 
de  Vasconcellos   168 

N.  9201 .—  JUSTIÇA.  -  Decreto  de  10  de  Maio  de  1884. 

—  Altera  a  organização  da  Guarda  Na- 
cional da  capital  da  Província  do  Rio 
Grande  do  Sul   169 

N.  9202.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  10  dí3  Maio  de  1884. 

—  Crea  um  batalhão  de  Guardas  Nacionaes 
d&  reserva  no  Commando  Supf>rior  das  co- 
marcas de  Campo  Maior  e  Humildes,  da 
Província  do  Piauhy   170 

N.  9203.—  JUSTI9A.— Decreto  de  10  de  Maio  de  1884. 

—  Crea  um  batalh&o  de  Guardas  Nacionaes 
do  sernço  da  reserva  na  comarca  do  Pilar, 

da  Província  das  Alagòas   170 

N.  9204.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  iO  de  Maio  de  1884. 

—  Crêa  mais  um  batalhão  de  infantaria  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  da  Impe- 
ratriz, na  Provinciádas  Alagòas   171 


Digitized  by  Google 


12 


índice  dos  âCTOB 


Pags. 

N.  9206  O.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  17  de  Maio  de  Í884. 

—  Desliga  do  Commando  Superior  da 
Gaarda  Nacional  de  Passo  Fundo,  na  Pro- 
víncia do  Rio  Grande  do  Sal,  a  força  quali- 
ficada na  comarca  da  Soledade,  e  cré  a  com 

ella  um  novoCommando  Superior   171 

N.  9207.—  JUSTIÇA.  —  Decreto  de  17  de  Maio  de  1884. 

—  Crêa  mais  um  corpo  de  c avaliaria  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  S .  Ga- 
briel, na  Pro7Íncia  do  Rio  Grande  do  Sul.  172 

N.  9208.— JUSTIÇA.  — Decreto  de  17  de  Maio  de 
1884. —  Desligrado  Commaodo  Superior  da 
Guarda  Nacional  da  comarca  de  Caeteté, 
na  Provincia  da  Bahia,  a  força  qualifi- 
cada na  de  Monte  Alto  e  crêa  com  ella  um 
novo  Ck)mmando  Superior   172 

N.  9209.—  JUSTIÇA.— Decreto  de  17  de  Maio  de  1884. 

—  Desliga  do  Commando  Superior  da 
Guarda  Nacional  da  Victoria,  na  Pro- 
vincia da  Bahia,  a  força  qualificada  na  co- 
marca de  Santo  Antonio  da  Barra  e  crêa 

com  ella  am  novo  (Commando  Superior. . . .  173 

N.  9210.—  JUSTIÇA.--  Decreto  de  17  de  Maio  de 
1884.—  Créa  mais  dous  batalhões  de  Guardas 
Nacionaes  do  serviço  da  reserva  no  Com- 
mando Superior  das  comarcas  de  Itape- 
mirim,Cachoeiro  de  Itapemirim  e  Iriritiba, 
na  Provincia  do  Espirito  Santo   174 

N.  9211.^  JUSTIÇA.  —  Decreto  de  17  de  Maio  de 
1884.— Altera  a  organização  da  Guarda 
Nacional  da  comarca  de  Itapicurú-mirim, 
na  Provincia  do  Maranhão   174 

N.  9212.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  17  de  Maio 
de  1884.— Approva  os  estudos  definitivos 
e  orçamento  do  prolongamento  da  estrada 
de  ferro  Leopoldin  i,  a  partir  de  Coimbra 
para  Itabira  do  Mato  Dentro   175 

N.  9213.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  17  de  Maio  de 
1884. —  Altera  a  organização  da  Guarda 
Nacional  da  comarca  da  Cruz  Alta,  na  Pro- 
vincia de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul.  175 

N.  9214.—  IMPÉRIO.—  Decreto  de  24  de  Maio  de 
1884.—  Approva  e  manda  executar  o  orça- 
mento da  receita  o  despeza  da  lUma.  Ca- 
mara Municipal  pard  o  exercicio  de  1884.  176 


(')  Com  o  n .  9205  não  houve  acto  algum . 
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N.  9215.  —  JUSTIÇA —  Decreto  de  24  de  Maio  de 
1884. —  Crêa  novos  corpos  de  Guardas  Na- 
cionaes  no  Gommando  Superior  das  co- 
marcas de  Paulo  Affonso  e  PSo  de  As- 
sucar,  na  Província  das  Alagôas   178 

N.  9216.— JUSTIÇA.— Decreto  de  24  de  Maio  de 
18S4. —  Crêa  mais  um  corpo  de  cavallaria 
de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Santa 
Maria  da  Bocca  do  Monte,  da  Província  do 
Rio  Grande  do  Sul...:   179 

N.  9217.—  JUSTIÇA.  —  Decreto  de  24  de  Maio  de 
1884. —  Eleva  a  oito  companhias  o  28»  ba- 
talhão de  infiaintaria  da  Guarda  Nacional 
da  comarca  de  Traipú,  na  Província  das 
Alagôas,  e  crêa  mais  dous  batalhões  na 
mesma  comarca   179 

N.  9218.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  31  de  Maio 
de  18S4. —  Permitte  á  Companhia  ingleza 
Tha  Bahia  Central  Sugar  Factories^  li- 
mited,  continuar  a  funccionar  no  Império, 
nSo  obstante  a  reforma  de  seus  estatutos. .  180 

N.  9219.—  AGRICULTURA—  Decreto  de  31  de  Maio 
de  1884. —  Proroga  o  prazo  concedido  a 
Valeriano  Manso  da  Cos>ta  Reis,  para  ex- 
plorar ouro  e  outros  mineraes  na  Provinda 
de  Minas  Geraes   181 

N.  9220.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  31  de  Maio 
de  1884.  —  Concede  durante  30  annos 
fiiinça  do  juro  de  6  o/o  garantido  pela  As- 
sem bléa  Provincial  do  Rio  Grande  do  Norte 
sobre  o  capital  de  1.417:500$,  fíxado  para 
a  construcçSo  do  ramal  do  Ceará-mirim, 
da  estrada  de  ferro  de  Natal  á  Nova  Cruz .  181 

N.  9221.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  31  de  Maio 
de  1884. —  Concede  permissão  a  Ayres 
Pompeu  Carvalho  de  Souza  para  lavrar 
mineraes  na  Provincia  de  Mato  Grosso. . .  186 

N.  9222.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  31  de  Maio 
do  1884.---  Concede  permissão  a  James 
Walter  Graham  para  explorar  ouro  e  outros 
mineraes  na  Província  de  S.  Paulo   190 

N.  9223.—  AGRICULTURA  Decreto  de  31  de  Maio 

de  1884. —  Concede  permissão  a  Pedro 
da  Silva  Pereira  o  Manoel  Joaquim  Borges 
de  Lima  para  explorarem  chumbo  e  outros 
mineraes  na  Provincia  deS.  Paulo   192 

N.  9224.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  31  de  Maio 
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de  1884.—  Coneedd  permiBstto  a  Edaardo 
Dias  de  Moraes  para  explorar  oaro  e  outros 
mineraes  na  Província  da  Bahia   193 

N.9224  A.— AGRICULTURA— Decreto  de  31  de  Maio 
de  1884.  —  Approva  provisoriamente  as 
instrucçSes  regnlamentares  e  tarifas  para 
o  transporte  de  passageiros  e  mercadorias 
pela  estrada  de  ferro  D.  Thereza  Chris- 
tina,  na  Provincia  de  Santa  Gatharina.  • . .  195 

N.  9225.—  JUSTIÇA.  —  Docreto  de  31  de  Maio  de 
1884.  —  Grèa  mais  doas  corpos  de  caral- 
laria  de  Qaardas  Nacionaes  na  comarca  de 
D.  Pedrito,  da  Província  do  Rio  Grande  do 

Sul   264 

N.  9226.— JUSTIÇA.  —  Decreto  de  31  de  Maio  de 
1884. —  Eleva  á  categoria  de  corpo  o  se- 
gando esquadrão  de  csvallaria  da  Guarda 
Nacional  da  comarca  de  Bagé,  na  Provincia 
do  Rio  Grande  do  Sul   264 

N.  9227.—  JUSTIÇA.— Decreto  de  2  de  Junho  de  1884. 

—  Crea  mais  um  batalhSo  de  infantaria 
de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Iga- 
fapé«mirim,  da  Provincia  do  Par&   265 

N.  9228.—  JUSTIÇA.— Decreto  de  2  de  Junho  de  1884. 

—  Crea  mais  um  batalhSk)  de  infantaria  do 
serviço  activo  no  município  de  Corrente, 
comarca  de  Paranaguá,  Provincia  do 
Piauhy   265 

N.  9229.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  14  de  Junho 
de  1884.- Fixa  o  praso  dentro  do  (^ual 
deverá  a  Companhia  Assucareira  do  Tieté 
começar  e  concluir  as  obras  da  conatrucçSo 
do  engenho  central  do  município  daquelle 
nome,  Provincia  de  S.  Paulo..*   206 

N.  9230.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  14  de  Junho 
de  1884.—  Proroga  por  mais  oito  mezes  o 
prazo  marcado  no  Decreto  n.  9021  de  26 
de  Setembro  de  1883,  para  começo  das 
obras  do  porto  de  Santos   26ô 

N.  9231.—  IMPÉRIO.— Decreto  21  de  Junho  de 
1884. —  Declara  de  utilidade  municipal  a 
desapropriaçfio  do  prédio  n.  78  da  rua  do 
Cattete   267 

N.  9232.—  AGRICULTURA.-  Decreto  de  21  de  Junho 
de  1884.—  Proroga  por  mais  cinco  mezes 
o  prazo  para  conclusffo  das  obras  da  fabrica 
e  suas  dependências,  que  eetáò  sendo  coa- 
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struidas  pela  Compaahia  engonbo  central 

de  Bracaby   267 

^.  9233.—  ESTRANGEIROS.-- Decreto  de  28  de  Janbo 
da  1884.  —  Promulga  a  convençfto,  assi- 
gnada  em  Pariz  a  20  de  Março  de  1883,  pela 
qual  o  Brazil  e  cairos  EatadoB  se  coneti- 
taem  em  União  para  a  protecçSo  da  pro- 
priedade industrial   268 

N .  ^234 .  —  ESTRANGEIROS .  —  Decreto  de  28  de  Junho 
de  18S4. ^Promulga  o  tratado  de  amizade, 
commercio  e  navegaç&o  concluído  entre 
o  Brazil  e  a  Republica  do  Paraguay  cm 
7  de  Junho  de  1883    276 

N.  9236.-^  AGRICULTURA.--  Decreto  de  28  de  Junho 
de  1884.—  ApprovaoB  estados  defiaitivos 
do  prolongamento  da  estrada  de  ferro  do 
Norte,  até  ás  immediações  da  Igreja  Matriz 
da  freguezia  de  Sant'Anna|  do  manicipio 
neutro   290 

N.  9236.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  28  de  Junho 
de  1884.— Proroga  por  seis  mezes  o  prazo 
para  organização  da  Companhia  a  que,  por 
Decreto  n.  9066,  de  24  de  Novembro  de 
1883,  foram  concedidos  os  favores  mencio- 
nados no  art.  .6«  do  Regulamento  que 
baixou  com  o  Decreto  n.  8357  de  24  de 
Dezembro  de  1881«  cim  excepçSo  do  de 
garantia  ou  fiança  de  juros,  para  o  estabe- 
leoimeoto  de  doas  engenhos  centraes,  des- 
tinados ao  fabrico  de  assacar  de  canna, 
nos  municípios  de  Iguassu  e  da  Estrella, 
Província  do  Rio  de  Janeiro   291 

N.  9237.—  AGRICULTURA.  —  Decreto  de  28  de  Junho 
de  1884. —  Concede  permissão  ao  Bacharel 
José  Joaquim  Ramos  Ferreira  para  lavrar 
mineraes  na  Província  de  Mato  Grosso. . .  291 

N.  9238.—  AGRICULTURA.-^  Decreto  de  28  de  Junho 
de  1884.— Approva  as  infracções  para  a 
celebração  dos  contratos  de  navegação 
subvencionada  pelo  Estado   296 

N.  9239.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  28  de  Junho 
de  1884. —  Concede  permissão  a  João  An- 
tonio Nunes  da  Cunha  para  lavrar  mine- 
raes na  Província  de  Mato  Grosso   298 

N.  9240.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  28  de  Junho 
de  1884.  «^Declara  a  caducidade  da  con- 
cessão constante  do  Decreto  n.  8373  de  7 
de  Janeirô  de  1882    303 
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AGRICaLTURA.— Decreto  de  5  de  Julho 
de  1884. —  Concede  permissão  a  Edaardo 
G.  Bonjean  e  Guilherme  José  da  Gosta 
Vianna  para  explorarem  ferro,  ni  Pro- 
yincia  de  Minas  Geraes   304 

AGRICULTURA.  —  Decreto  de  12  de  Julho 
de  1884. —  Revalida  a  conccssSo  feita  pelo 
Decreto  n.  8124,  de  28  de  Maio  de  1881,  a 
Francisco  Teixeira  de  Souza  Alves,  para 
o  estabelecimento  de  um  engenho  central 
destinado  ao  fabrico  de  assncar  de  canna 
na  freguezia  de  Campo  Grande,  manicipio 
neutro ;  marca  os  prazos  dentro  dos  quaes 
deverSo  ser  observadas  as  exigências  le- 
gaes ;  declara  que  o  Regulamento  de  24  de 
Dezembro  de  1881  nada  tem  de  applicavel 
á  mesma  concessão  quanto  ao  que  se  refere 
a  garantia  de  juros,  e  substituo  a  clausula 
4*  das  que  baixaram  com  o  referido  decreto.  305 

N.  9243.—  AGRICULTURA.  —  Decreto  de  12  de  Julho 
de  1884.  —  Concede  permissão  a  João 
Pinto  de  Oliveira  e  Souza,  Manoel  Martins 
de  Oliveira  e  Bduardo  Dias  de  Moraes  para 
explorarem  ouro,  prata  e  outros  metaes  na 
Provincia  de  Sergipe   307 

N.  9244.—  AGRICULTURA.  —  Decreto  de  19  de  Julho 
de  1884.— Concede  a  Eduardo  Pellew 
Wilson  Júnior  permissão  para  construir 
e  explorar  linhas  telephonicas  na  capital 
da  Provincia  da  Bahia   309 

N.  9245.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  19  de  Julho 
de  1884.  —  Proroga  até  2  de  Dezembro  do 
correntr'  annoo  prazo  marcado  na  clausula 
3*  do  Decreto  n.  7895  áp>  12  de  Novembro 
de  18s0  para  conclusão  das  obras  da  es- 
trada de  ferro  de  Maceió  á  Imperatriz,  com 
imposição  da  multa  estabelecida  no  De- 
creto n.  6995  de  10  de  Agosto  de  1878. ...  310 

N.  9246.—  AGRICULTURA.  —  Decreto  de  19  de  Julho 
de  1884. —  Altera  as  instrucções  regula- 
mentares e  tarifas  da  estrada  de  ferro  de 
Santos  a  Jundiahy   311 

N.  9247.—  AGRICULTURA.  —  Decreto  de  19  de  Julho 
de  1884. —  Proroga  o  prazo  concedido  ao 
Tenente-Coronel  José  Gonçalves  Teixeira 
para  a  medição  e  demarcação  de  datas  mi- 
neraes  na  Provincia  do  Maranhão   343 


N.  9241. 
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N.  9248.—  AGRICULTURA.  —  Decreto  de  19  de  Julho 
de  1884.—  Autoriza  o  pagamento  do  juro 
do  capital  efíectiyamente  empregado  pela 
Companhia  Central  Sugar  Factories  of 
Brasil^  limited^  a  contar  de  Julho  de  1884 ; 
aceita,  em  vez  do  engenho  central,  que  a 
mesma  companhia  devia  construir  no  ma- 
nicipio  da  Gamelleira,  o  que  construe  em 
Bom  Gosto,  no  de  Palmares,  reduzindo, 
porém,  a  6  o/o  a  garantia  de  juros  de  7  o/o, 
concedida  áquelle  engenho ;  e  marca  prazos 
para  conclusão  o  funccionamento  das  quatro 
fabricas  em  construcção  e  das  duas,  cujas 
obras  ainda  nSo  tiveram  começo   343 


N.  9249.—  AGRICULTURA—  Decreto  de  19  de  Julho 
de  1884.—  Altera  o  traçado  do  prolonga- 
mento da  estrada  de  ferro  Leopoldina, 
approvado  pelo  Decreto  n.  9212  de  17  de 
Maio  ultimo   344 

N.  9250.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  26  de  Julho 
de  1884. —  Concede  permissão  a  Augusto 
Cesar  Coelho  Seabra  e  Manoel  Cosme  Pinto 
para  explorarem  ouro  e  outros  mineraes 
na  Província  de  Minas  Geracs   345 

N.  9251.—  GUERRA.—  Decreto  de  26  de  Julho  de 
1884.  —  Approva  o  Regulamento  para  a 
Escola  Militar  da  Prcvincia  do  Rio  Grande 
do  Sul   346 

N.  9252.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  2  de  Agosto 
de  1884.—  Concede  á  Companhia  engenho 
central  de  Lorena  o  favor  mencionado  no 
§  2o  do  art.  6^  do  Regulamento  approvado  « 
pelo  Decreto  n.  8357  de  24  de  Dezembro 
de  18S1   384 

N.  9253.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  2  de  Agosto 
de  1884.  —  Declara  caduca  a  concessão 
feita  pelo  Decreto  n.  8809  de  7  de  Maio 
de  1881..   384 

N.  0254.—  GUEEIRA.  —  Decreto  de  2  de  Agosto  de 
1884.—  Extingue  o  logar  de  mandador  da 
offlcina  de  machinistas  e  serralheiros  do 
Arsenal  de  Guerra  da  Província  da  Bahia.  385 


N.  9255.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  2  de  Agosto 
de  1884.—  Modifica  o  traçado  do  ramal  do 
Timbó,  da  estrada  de  ferro  da  Bahia  ao 
S.  Francisco,  entre  os  kilometros  18.500  e 
25.208   385 
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AGRICULTURA.  —  Decreto  de  2  de  Agosto 
de  1884.»  Proroga  por  um  anno  o  prazo 
a  qae  ae  refere  a  clausula  3^  do  Decreto 
n.  9004  de  1  de  Setembro  de  1883  com 
imposição  da  multa  de  1:000$000    3S6 

AGRICULTURA.—  Decreto  de  2  de  Agosto 
de  1884 .  —  Declara  que  a  prorogação  do 
prazo,  de  que  trata  o  Decreto  n.  8983  de 
4  de  Agosto  de  1883,  deve  aer  contada 
do  Decreto  n.  7980  de  22  de  Janeiro 
de  1881   387 

AGRICULTURA.-^  Decreto  de  9  de  Agosto 
de  1884.— Modifica  o  traçado  da  estrada 
de  ferro  do  Norte  comprehendido  entre  oe 
kilometros  11.150  a  14.988;  18.329  a 
21.532;  23.860  a  28. 665   387 

GUERRA —  Decreto  de  9  de  Agosto  de 
1884.— Approva  o  Regulamento  para  a 
Escola  Geral  de  Tiro  do  Campo  Grande   388 

AGRICULTURA.—  Decreto  de  9  de  Agosto 
de  1884.  —  Proroga  por  seis  mezes  o 
prazo,  dentro  do  qual  a  Companhia  Rio 
de  Janeiro  Central  Sugar  Factories, 
limited^  deverá  concluir  as  obras  dos 
douB  engenhos  centraes  em  construcçSo 
nos  municípios  de  Araruama  e  Mangara- 
tiba,  Proyincia  do  Rio  de  Janeiro   408 

AGRICULTURA.  —  Decreto  de  16  de  Agosto 
de  1884. —  Concedo  permissão  a  José  Fran- 
cisco Thomaz  do  Nascimento  para  explorar 
mineraes  na  Proyincia  do  Paraná   408 

AGRICULTURA.  —  Decreto  de  16  de  Agosto 
de  1884.— Altera  o  art.  00  do  Regula- 
mento approvado  pelo  Decreto  n.  8557  de 
27  de  Maio  de  1882,  relativo  á  ferro-via 
de  Sobral,  e  torna  extensiva  -a  alteraçSo  a 
todns  as  outras  ferro-vias  custeadas  por 
conta  do  Estado   410 

IMPÉRIO.  — Decreto  de  16  de  Agosto  de 
1884.  —  Altera  diversas  disposições  dos 
Regulamentos  do  Montepio  Geral  de  Eco- 
nomia dos  Servi  lores  do  Estado   410 

AGRICULTURA.—  Decreto  de  16  de  Agosto 
de  1884.—  Concede  permissão  a  JoSo  An- 
tonio Nunes  da  Canha  para  explorar  ouro 
e  outros  mineraes  na  Província  de  Mato 
Grosso..   412 
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N.  9265.^  AGRICULTURA—  Decreto  de  16 de  Agosto 
de  18S4—  Ck)ncede  pernQÍ8*<So  a  Antonio  da 
Silva  Lisboa  para  explorar  chumbo  e  outros 
mineraes  na  Provincia  do  Rio  Grande  do 
Sul   413 

N.  9266.—  ESTRANGEIROS— Decreto  de  23  de  Agosto 
de  1884.  —  Promulga  a  Convenção  cele- 
brada entre  o  Brazil  e  a  Austria^Hangria 
em  21  de  Maio  de  1883  para  a  extradição 
de  criminosos   415 

N.  9267.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  23  de  Agosto 
de  1884.  —  Declara  cadoci  a  concessão 
feita  pelos  Decretos  os.  6355  e  7917,  de  11 
de  Outubro  de  1876  e  23  de  Novembro 
de  1880    424 

N.  9268.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  23  de  Agosto 
de  1884.— Approva  a  planta  definitiva  da 
estrada  de  ferro  do  rio  d'Ouro   425 

N.  9269.-  JUSTIÇA.  —  Decreto  de  23  de  Agosto 
de  1884. ~  Declara  que  os  officiaes  hono- 
rários do  Exercito  ate  ao  posto  de  Capitão 
que  tiverem  solicitado  as  respectivas  pa- 
tentes, poiem  passar  procuração  por  in- 
strumento particular  por  elles  escripto  e 
assignado   425 

N.  9270.—  IMPÉRIO.— Decreto  de  3  de  Setembro  de 
1884. —  Dissolve  a  Camara  dos  Deputados 
e  convoca  outra   430 

N.  9271.— IMPÉRIO. —  Decreto  de  3  de  Setembro 
de  1884. —  Convoca  para  o  dia  1°  de  Março 
do  anno  próximo  vindouro  a  nova  Assem- 
blóa  G^ral  e  designa  o  dia  de  Dezembro 
do  corrente  anno  para  se  proceder,  em 
todo  o  Império,  á  eleição  de  Deputados. . .  430 

N.  9272.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  6  de  Se- 
tembro de  1884. —  Proroj?a  o  prazo  conce- 
dido ao  Dr.  De  Wiit  Clinton  Van  Tuyl 
para  lavrar  mineraes  na  Provincia  de 
Minas  Geraes   431 

N.  9273.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  6  de  Se- 
tembro  de  1884.—  Amplia  o  prazo  da  con- 
cessão feita  a  José  Leopoldo  Boorgard  pelo 
Decreto  n.  8459  de  18  de  Março  de  1882^  431 

N.  9274.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  6  de  Setembro  de 
1884.  —  Dá  Regulamento  para  o  Asylo 
de  Mendicidade  da  Côrte   432 
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N.  9275.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  13  de  Se- 
tembro de  1884.  — Proroga  por  mais  am 
anao  o  prazo  marcado  na  clausula  2^  das 
annexas  ao  Decreto  n.  7992  de  5  de  Feve- 
reiro de  1881   447 

N.  9276.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  13  de  Se- 
tembro de  1884.— Altera  a  disposição  da 
clausula  3*  das  que  baixaram  com  o  De- 
creto n.  8925  de  7  de  Abril  de  1883   447 

N.  9277.—  JUSTIÇA.— Decreto  de  16  de  Setembro 
de  18M.—  Crêa  o  logar  de  Juiz  Municipal 
e  de  OrphSos  do  termo  do  Santarém,  da 
Província  da  Bahia,  separado  dos  de  Ta- 
pe roá  e  Cayrú   44S 

N.  9278.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  23  de  Se- 
tcmbro  de  1884.— Approva  o  plano  das 
obras  do  prolongamento  do  4<>  districto  de 
esgoto,  que  compre hende  os  bairros  de 
Riachnelo,  de  Villa  Izabel  e  do  Andarahy 
Grande   448 

N.  9279.— AGRICULTURA.— Decreto  de  23  de  Se- 
tembro de  1884.— Approy  a  os  planos  das 
obras  para  melhoramento  do  porto  o  con- 
strucçãb  da  Alfandega  da  capital  da  Pro- 
vincia  do  Ceará   449 

N.  9280.—  GUERRA.—  Decreto  de  23  de  Setembro  de 
1884.—  Transfere  para  a  Provincia  de  Per- 
nambuco a  parada  do  3<>  batalhSo  de  arti- 
lharia  450 

N.  9281.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  23  de  So- 
tembro  de  1884.—  Proroga  por  cinco  annos 
o  prazo  concedido,  por  Decreto  n.  6943  de 
22  do  Junho  de  1878,  ao  Major  Benedicto 
de  Almeida  Torres  para  lavrar  ouro  e 
outros  mineraes  no  municipio  da  Cam- 
panha, Provincia  de  Minas  Geraes   450 

N.  9282.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  23  de  Se- 
tembro de  1884.—  Declara  a  caducidade  da 
concessão  constante  do  Decreto  n .  4916  de 
30  de  Março  de  1872    451 

N.  9283.—  IMPÉRIO.—  Decreto  de  27  de  Setembro  do 
1884.— Divide  a  Provincia  do  Pará  em 
seis  districtos  eleitoraes   451 

N.  9284.—  JUSTIÇA.— Decreto  de  27  de  Setembro  de 
1884.— Crêa  o  logar  de  Juiz  Municipal  e 
de  OrphSos  no  termo  de  S .  Sebastião  do 
Cahy,  na  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio 
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Grande  do  Sul,  separado  do  de  S.  João  do 
Monte  Negro   453 

N.  0285.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  27  de  Setembro  de 
1884. —  Crôa  o  logar  de  Juiz  Manioipal  e 
de  Orphâos  no  termo  de  Santo  Antonio  da 
Estrella,  na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul   454 

N.  9286.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  27  de  Setembro  de 
1884.^  Créa  o  logar  de  Juiz  Municipal  e 
de  Orphãos  no  termo  da  Palmeira,  na  Pro- 
víncia do  Paraná   454 

N.  9287.—  JUSTIÇA.— Decreto  de  27  de  Setembro  de 
1884.— Crôa  o  logar  de  Juiz  Municipal  e 
de  OrphSos  em  cada  um  do3  termos  de  S. 
Francisco  e  Loreto,  na  Província  do  Ma- 
ranhSo   454 

N.  9288.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  27  de  Setembro  de 
1884.—  Créa  o  logar  de  Juiz  Municipal  e 
de  OrphSos  no  termo  do  Santíssimo  Sacra- 
mento, na  Província  de  Minas  Geraes,  sepa- 
rado do  de  Ara  xá   455 

N.  9289.—  JUSTIÇA.— Decreto  de  27  de  Setembro  de 
1884. —  Créa  o  logar  de  Juiz  Municipal  e 
de  OrphSos  em  cada  um  dos  termos  do  Soc- 
corro,  S .  João  Baptista  do  Rio  Verde  e  Ja- 
boticabal,  todos  na  Província  de  S.Paulo.  455 

N.  9290.—  JUSTIÇA.— Decreto  de  27  de  Setembro  de 
1884.— Créa  o  logar  de  Juiz  Municipal  e 
de  OrphSos  no  termo  de  Campos,  na  Pro- 
víncia de  Sergipe,  separado  do  de  Itabaia» 
ninha   45í) 

N.  9291.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  27  de  Setembro  de 
1884.—  Créa  o  logar  de  Juiz  Municipal  e 
de  OrphSos  no  termo  de  Buquim,  na  Pro- 
víncia de  Sergipe   456 

N.  9292.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  27  de  Setembro  de 
1884.—  Crêa  o  logar  de  Juiz  Municipal  e 
de  OrphSos  no  termo  do  Senhor  Bom  Jesus 
do  Rio  de  Contas,  na  Província  da  Bahia, 
separado  do  de  Minas  do  Rio  de  Contas. . .  456 

N.  9293.—  JUSTIÇA.— Decreto  de  27  de  Setembro  de 
1884. —  Declara  a  entrancia  da  comarca  de 
Buquim,  na  Província  de  Sergipe,  e  marca 
o  vencimento  do  respectivo  Promotor  Pu- 
blico  457 

N.  9294.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  27  de  Setembro  de 
1884. —  Declara  a  entrancia  da  comarca 
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d9  Curaripe,  na  Provinda  das  Alagôas,  e 
maroa  o  vencimento  do  respectivo  Pro- 
motor Publico   457 

JUSTIÇA.^  Decreto  de  27  de  Setembro  de 
1884. —  Declara  a  entrancia  da  comarca  do 
Espirito  Santo,  na  Provincia  de  S .  Paulo, 
e  marca  o  vencimento  do  respectivo  Pro- 
motor Publico   458 

JUSTIÇA.—  Decreto  de  27  de  Setembro  de 
1884.— Declara  a  entrancia  da  comarca 
de  Loreto,  na  Provincia  do  Maranhão,  e 
marca  o  vencimento  do  respectivo  Pro- 
motor Publico   458 

JUSTIÇA.—  Decreto  de  27  de  Setembro  de 
1884.—  Declara  a  entrancia  da  comarca  de 
Icatú,  na  Provincii  do  MaranhSo,  e  marca 
o  vencimento  do  respectivo  Promotor  Pu* 
blico   459 

JUSTIÇA.—  Decreto  de  27  de  Setembro  de 
1884. —  Declara  a  entrancia  da  comarca  do 
Paraizo,  na  Provincia  de  Minas  Geraes,  e 
marca  o  vencimento  do  respectivo  Pro- 
motor Publico  ,  •  459 

JUSTIÇA.—  Decreto  de  27  de  Setembro  de 
1884.—  Declara  a  entrancia  da  comarca  do 
Pilar,  na  Provincia  de  Goyaz.  o  marca  o 
vencimento  do  respectivo  Promotor  Pu- 
blico  460 

JUSTIÇA.—  Decreto  de  27  de  Setembro  de 
1884. —  Declara  a  entrancia  da  comarca 
do  Riachuelo,  na  Provincia  de  Sergipe, 
e  marca  o  vencimento  do  respectivo  Pro- 
motor Publico   460 

AGRICULTURA.—  Decreto  de  27  de  Se- 
tembro  de  1884. —  Declara  caduca  a  con- 
ceesSo  de  que  trata  o  Decreto  n.  8093  de 
14  de  Maio  de  1881   461 

AGRICULTURA.— Decreto  de  27  de  Se- 
tembro de  1884. —  Proroga  até  30  de  Junho 
de  1885  o  prazo  marcado  para  a  oonclusSo 
de  todas  as  obras  da  estrada  de  ferro  de 
Paranaguá  a  Goritiba,  na  Província  do 

Parand   461 

AGRICULTURA.— Decreto  de  27  de  Se- 
tembro de  1884.—  Appròva  o  Regulamento 
do  Bstabeleeimento  Rural  de  8.  Pedro  de 
Alcantara,  na  l^rorincia  do  Piaahy   462 
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N.  9304. JUSTIÇA.—  Deciotode  27  de  Setembro  de 
1884.—  RegaU  a^/ajadas  de  cuato  dos 
Jaizes  Municipaesj  ;de.t)rphão8  ca  sabsti- 

tutos  •  

9305.—  AGRICULTURA.— Decpátb  xie.  27  de  Se- 
tembro de  1884. —  Automi^/<  desapro- 
nriação  por  utilidade  pablica^  dó^^terreno 
do  quintal  do  prédio  n.  34  da  rufr^Bvaristo 
da  Veiga   ^  469 

N.  9306.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  4  de  'Ou  . 

tubro  de  1884. —  Concede  autorização  para  ^  /  - 

a  Companhia  engenho  central  de  S.  Fidélis 

se  organizar   469 

N.  9307.— AGRICULTURA.— Decreto  de  14  de  Ou- 
tubro  de  1884.—  Distribuo  em  trea  dia- 
trictos  as  Provincias  do  Império  onJe 
hajam  estabelecido  engenhos  centraes,  des- 
tinados ao  fabrico  de  assucar  de  canna, 
companhias  que  gozem,  no  todo  ou  em 
parte,  dos  favores  mencionados  no  Regula- 
mento approvado  pelo  Decreto  n.  8357  de 
24  de  Dezembro  de  1881   475 

N.  9308.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  18  de  Ou- 
tubro de  1884. —  Proroga  por  mais  nove 
mezes  o  prazo  marcado  na  clausula  Ilidas 
que  acompanharam  o  Decreto  n .  8628  A, 
de  28  de  Julho  de  1882,  para  conclusão 
das  obras  dos  quatro  primeiros  engenhos 
centraes  que  a  Companhia  «  Bahia  Central 
Sugar  Factories,  limitf^d  >  se  obrigou  a 
construir  na  Província  da  Bahia   476 

N.  9309.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  18  dfi  Ou- 
tubro d9  18S4. —  Proroga  por  mais  um  anno 
o  prazo  marcado  no  Decreto  n .  8723  de  2 
de  Novembro  de  1882  para  organização  da 
companhia  que  deve  construir  a  linha  de 
carris  de  ferro  do  Mar  de  Hespanha  á  es- 
tação de  Santa  Fé   476 

N.  9.310.—  FAZpNDA.—  Decreto  de  21  de  Outubro  de 
1884.—  Prohibe,  sob  pena  de  prisão,  a 
venda  de  bilhetes  de  loterias  estrangeiras.  477 

N.  9311.— IMPÉRIO.— Decreto.de  25  do  Outubro  de 
1884.—  Dá  novos  Estatuto?  ás  Faculdades 
de  Medicina,   478 

N.  9312.—  IMPÉRIO.  —  Decreto  de  31  de  Outubro  de 
J884.—  Faz  extensivas  ás  Provincias  as 
disposições  do  Decreto  u.  8277  de  15  de  Ou- 
tubro de  1881,,   553 
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N.  9313.—  AGRICULTURA.---DecrjBto  do  31  de  Outu- 
bro de  1884.—  Çojicede  á  companhia  que 
Feliciano  José  Henriques  e  Jeronymo  Cor- 
deiro de.-^^fokijâ  Lima  organizarem  para  o 
estabeleci^nto  de  um  engenho  central, 
des^infido  ao  fabrico  de  assucar  de  canna, 
.iio**^Atcipio  de  Cantagallo,  Província  do 
de  Janeiro,  os  favores  mencionados  nos 
\     S§  2«,  3»,  50  e  60  do  art.  6<>  do  Regulamento 
*.   approvado  pelo  Decreto  n.  8357  de  24  de 
.  Dezembro  de  1881  
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553 


'M.%0Sl4.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  8  de  Novem- 
bro  de  1884.— Amplia  a  disposiçSo  da 
clausula  5^  do  Decreto  n.  7420  de  12  de 
Agosto  de  1879,  para  estender  a  fiscal isaçSo 
reservada  na  mesma  clausula  ao  serviço 
da  2*  serie  de  obrigações  emittidas  pela 
«  Compagnie  Gónérale  de  Chemins  dc  Fer 
Brésiliens  >   554 

N.  9315.— AGRICULTURA.— Decreto  deli  de  No- 
vembro de  1884. —  Proroga  por  um  anno 
o  prazo  marcado  na  clausula  3^  do  De- 
creto n.  7046  de  18  de  Outubro  de 
1878    555 

N.  9316.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  11  de  No- 
vembro de  1884.—  Approva  os  estudos 
definitivos  e  o  orçamento  para  a  construcçâo 
de  mais  30  kilometros  do  prolongamento  da 
estradado  ferro  Leopoldina   555 

N.  9317.—  JUSTIÇA.  —  Decreto  do  11  de  Novembro  de 
1884.  —  Manda  observar  os  Estatutos  da 
AssociaçSo  Protectora  do  Asylo  de  Mendici- 
dade da  Còrte   556 

N.  9318.— AGRICULTURA.— Decreto  d3  lide  No- 
vembro  de  1884.— Concede  á  companhia 
que  Raphael  Sanches  &  Comp.  organiza- 
rem para  o  estabelecimento  de  dm  engenho 
central,  destinado  ao  fabrico  de  assucar  de 
canna,  no  municipio  de  S.  Fidélis,  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro,  os  favtires  mon- 
cionalos  nos  §§  2»,  3*  e  5©  do  art.  6»  do 
Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n. 
8357,  de  24  de  Dezembro  de  1881   503 

N.  9319.— AGRICULTURA.— Decreto  de  11  de  No- 
vembro de  1884.—  Concede  a  Joseph  Al- 
kain  privilegio  para  estabelecer,  por  si  ou 
por  meio  de  uma  companhia,  uma  linha  de 
navegação  a  vapor  no  rio  Pardo,  na  Pro- 
víncia da  Bahia   563 
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N,  9320.— AGRICULTURA— Decreto  de  15  de  No- 
vembro de  1884.  —  Concede  permissSo  a 
Holtzweiasig  &  Comp.  para  explorar  mi- 
neraes  na  Província  do  Rio  Grande  do 
Sul   567 

N.  9321.— AGRICULTURA.—  Decreto  de  18  de  No- 
vembro de  1884. —  Concede  permissão  a 
JoSo  Dalcetti  para  explorar  coraes  e  pe- 
rdas nas  aguas  do  littoral  do  Império. . . .  5()9 

N.  9322.— AGRICULTURA.—  Decreto  de  18  de  No- 
vembro de  1884. —  Proroga  o  prazo  conce- 
dido a  José  Francisco  Thomaz  do  Nasci- 
mento para  explorar  carvão  do  pedra  e 
outros  mineraes  na  Provincia  de  Santa 
Catharina   570 

N.  932:3.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  18  de  No- 
vembro de  1884.—  Approva  o  traçado 
definitivo  da  estrada  de  ferro  de  Porto 
Alegre  á  Uruguayana,  entre  a  margem 
direita  do  rio  Taquary  e  as  proximidades 
do  Cacequy,  na  extensão  de  105  kilo- 
metros   57 1 

N.  9324.— JUSTIÇA.— Decreto  de  22  de  Novembro  de 
1884.—  Revoga  o  art.  2»  do  Decreto  n.  4683 
de  27  de  Janeiro  de  1871   571 

N.  9325.—  AGRICULTURA.—  Docreto  de  22  de  No- 
vembro de  1884. —  Approva  os  planos 
apresentados  pela  Companhia  «  Rio  de 
Janeiro  City  Improvements  »  para  con- 
strucção  de  diversas  obras  nas  casas  de 
machinas  dos  districtos  de  esgoto   576 

N.  9326.— GUERRA — Decreto  de  25  de  Novembro 
de  1884. —  Altera  algumas  disposições  do 
Regulamento  de  19  de  Outubro  de  1872, 
reorganizando  os  Arsenaes  de  Guerra  do 
Império   578 

N.  9327.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  25  de  No- 
vembro de  1884. —  Approva  provisoria- 
mente as  instrucções  regulamentares  e 
tarifas  para  o  transporte  de  passageiros  e 
mercadorias  pela  estrada  de  ferro  do  Rio 
Grande  a  Bagé   579 

N.  9328.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  25  de  No- 
vembro de  1884.—  Concede  permissão  a 
Eduardo  Pellew  Wilson  para  transferir 
a  John  Cameron  Grant  e  Lord  Walsingham 
as  concessões  a  qUe  se  referem  os  Decretos 
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na.  4386  de  30  de  Junho  de  1869  e  4457 
dfí  21  de  Jaaeiro  de  1870  para  minerar  na 
Província  da  Bahia   617 

JUSTIÇA.—  Decreto  de  25  de  Novembro 
de  1881. —  Designa  a  ordem  da  substitui- 
ção reciproca  do^  Juizes  de  Direito  da 
Côrte,  no  anno  de  1885   617 

JUSTIÇA.  —  Decreto  de  25  de  Novembro  de 
1884.—  Designa  a  ordem  em  que  os  Juizes 
substitutos  da  Còrte  deverSo  cooperar  com 
03  Juizes  de  Direito  e  substituir-se  recipro- 
camente, no  anno  de  1885   620 

AGRICULTURA.  —  Decreto  de  25  de  No- 
vembro de  1884.—  Declara  sem  effeito  o 
Decreto  n.  6876  de  6  de  Abril  de  1878, 
que  concedeu  a  Felisberto  Ignacio  Bar- 
cellos  e  Felippo  Guillot  permissão  para  la- 
vrarem mineraes  na  Província  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul   621 

AGRICULTURA.—  Decreto  de  25  de  No- 
vembro de  1884. —  Concede  a  Felisberto 
Ignacio  BarcelloB  as  minas  de  ouro,  prata 
e  outros  met^ies  ou  mineraes  existentes  no 
município  de  D.  Pedrito,  Província  de  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul   622 

AGRICULTURA.— Decreto  de  25  de  No- 
vembro de  1884. —  Proroga  o  prazo  con- 
cedido a  Carlos  Gabriel  de  Andrade  e  Bento 
Antonio  Romeiro  Veredas  para  explora- 
rem ouro  na  Província  de  Minas  Geraes .  026 

AGRICULTURA.— Decreto  de  29  de  No- 
vembro de  1884. —  Concede  permissão  a 
João  Alves  Guerra  para  explorar  mineraes 
e  extrahir  productos  naturaes,  assim  como 
para  estabelecer  salinas  na  ilha  da  Trin- 
dade, Província  do  Espirito  Santo   627 

AGRICULTURA.—  Decreto  de  6  de  Dezem- 
bro de  1884.—  Proroga  por  mais  18  mezes 
o  prazo  concedido  na  clausula  1^  do  De- 
creto n.  8290  de  29  de  Outubro  de  1881 
para  começo  das  obras  da  3*  secção  da 
estrada  de  ferro  de  Carangola  e  fixa  o 
prazo  de  seis  mezes  para  apresentação  dos 
respectivos  estudos  d')finitivos   629 

AGRICULTURA.—  Decreto  de  6  de  Dezem- 
bro de  1884. —  Declara  caduca  a  concessão 
feita  por  Decreto  n.  8555  de  27  de  Maio 
de  1882   630 
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N.  9337.— IMPÉRIO. ~  Decreto  de  13  de  Desembro 
de  1884.— Deroga  o  »rt.  11  do  Decreto 
n.  8488  de  22  de  Abril  de  1882   630 

N.  9338.— AGRICULTURA.—  Decreto  de  16  de  De- 
zembro de  1884. — jiProroga  por  60  dias  o 
prazo  marcado  na  dausala  12*  do  De* 
creto  n.  9220  de  31  de  Maio  de  1884. ...  631 

N.9340O.— AGRICULTURA.— Decreto  de  16  de  De- 
zembro de  1884. —  Concede  á  companhia 
que  Frederico  Darrigue  de  Faro  e  Luiz  de 
Castilho  organizarem  para  o  eetabeleci- 
mento  de  tres  engenhos  centraes,  desti- 
nados ao  £ekbrico  de  assacar  de  canna,  nos 
manicipiosde  Valença,  Vassouras  e  Pirahy, 
Província  do  Rio  de  Janeiro^  os  favores 
mencionados  nos  §§  2»,  3o  e  5»  do  art.  6» 
do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto 
n .  8357  de  24  de  Dezembro  de  1881   631 

N.  9341.— AGRICULTURA.— Decreto  de  16  de  De- 
zembro de  1884. —  Declara  :  1^,  ^ue  os 
concessionários  de  patentes  sSo  obrigados 
a  promover  e  pagar  a  publicaçâk)  no  Diário 
Official  do?  relatórios  das  respectivas  pa- 
tentes ;  2o,  qae  as  patentes  nSo  produzi  rSo 
seus  effeitos  legaes  em  quanto  nSo  forem 
publicadas  as  concessões  e  relatórios 
que  senriram  para  as  mesmas  concessões . .  632 

N.  9342.— AGRICULTURA.— Decreto  de  16  de  De- 
zembro de  1884. —  Approva  os  estudos  defi- 
nitivos e  orçamento  para  a  construo ção  de 
mais  30  kilometros  do  prolongamento  da 
estrada  de  ferro  Leopoldina   633 

N.  9343.— AGRICULTURA.— Decreto  de  16  de  De- 
zembro  de  1884.—  Proroga  o  prazo  conce- 
dido a  Felisbino  Alfredo  GaimarSes  e  Anto- 
nio José  de  Oliveira  Marques  para  lavrarem 
ouro  e  outros  mineraes  na  Província  do  Rio 
de  Janeiro   633 

N.  9344.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  16  de  Dezembro 
de  1884. —  Regula  o  modo  por  que  voltam 
ao  exercício  os  serventuários  vitaiicios  dos 
officios  de  Justiça,  e  dá  outras  providen- 
cias  634 


O  Com  o  o.  9JS9  nSo  honre  acto  algum. 
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N.  y345.— AGRICULTURA— Decreto  de  10  de  De- 
zembro de  1884. —  Proroga  o  prazo  conce- 
dido a  HoltzweÍ89Íg  &  Comp.  para  lavrarem 
jazidas  de  carvfto  de  pedra  na  Província  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul   635 

N.  9340.— AGRICULTURA.— Decreto  de  23  de  De- 
zembro de  1884- —  Approva  diversas  mo- 
dificações reduzindo  o  pessoal  da  estrada  de 
ferro  de  Paulo  Affonso,  constante  da  tabeliã 
annexa  ao  Decreto  n .  8482  de  15  de  Abril 
de  1882   035 

N.  0347.— AGRICULTURA.— Decreto  de  23  de  De- 
zembro de  1884. —  Concede  autorização  á 
Pará  Central  Sugar  Factory  Cotnpany^ 
limited  para  fnnccionar  no  Império   638 

N.  9348.—  AGRICULTURA—  Decreto  de  23  de  De- 
zembro de  1884. —  Concede  autorização  á 
€  Nazareth  Central  Sugar  Factory  of  Bra- 
sil, limited  »  para  fanccionar  no  Império. .  640 

N.  9349.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  23  de  De- 
zembro de  1884.—  Proroga  por  mais  tres 
mezes  o  prazo  marcado  para  o  começo  das 
obras  do  porto  de  Santos   041 

N.  9350.- AGRICULTURA,— Decreto  de  27  de  De- 
zembro de  1884. —  Approva  as  modificações 
das  tarifas  da  estrada  de  ferro  S .  Carlos  do 
Pintíll   041 

N.  9351.—  GUERRA.—  Decreto  de  27  de  Dezembro  de 
1884. —  Manda  dar  baixa  do  posto  ás  pra- 
ças graduadas  do  Exercito  que  forem  con- 
demnadas  a  seis  mezes  de  prisco   643 

N.  9352.— IMPÉRIO.— Decreto  de  30  de  Dezembro 
de  1884.—  Orça  a  receita  e  fixa  a  despeza 
da  lUma.  Camara  Municipal  para  o  exer- 
cício do  1885   043 


Digitized  by  Google 


ACTOS  DO  FODEHIEGDTITO 


DECRETO  N.  9109  —  di  5  ds  janeiro  de  1884 

Delormiaa  a  remoçSo  da  i*  escola  publica  de  meninos  da  fregoezia  de  S.  Jasé 
para  a  do  Santo  Antonio. 

Attendendo  ao  qae  propoz  o  Inspector  Geral  da  InBtraeQBo 
primaria  e  secundaria  do  manicipio  da  Gòrte,  Hei  por  h<vm^ 
•m  conformidade  do  disposto  no  art.  8^  §  !<>  do  Decreto  n,  72€f 
de  19  de  Abril  de  1879,  que  seja  removida  para  a  íre^aesift 
de  Santo  Antonio  a  1^  escola  publica  de  meninos  aa  da 
S.  José. 

Francisco  Antunes  Maciel,  do  Mea  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  5  de 
Janeiro  de  1884,  Ô3o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Antunes  Maciel, 


1348-84 
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DECRETO  N.  9110  —  de  5  db  janeiro  de  1884 

Âllora  a  divisão  policial  da  íroguozia  do  Nossa  Souhora  da  ConeoiçSo  do 
Engenho  Noto. 

Hei  por  bem,  em  virtude  de  informação  do  Chéfe  de  Policia 
da  Côrte,  e  de  conformidade  com  o  art.  6^  do  Regulamento 
n.  120  de  31  de  Janeiro  de  1842,  Deoretaro  seguinte  : 

Art.  1.0  O  l^districto  policial  da  fregueziade  Nossa  Senhora 
da  Conceição  do  Engenho  Novo  começará  no  alto  do  Pedre- 
gulho e  terá  por  pontos  extremos  :  nu  rua  de  S.  Luiz  Gonzaga, 
a  primeira  ponte  onde  presentemente  se  divide  a  freguezia  do 
Engenho  Novo  da  de  Inhaúma;  na  rua  de  S.  Francisco  Xavier, 
o  limite  actual  com  a  do  Engenho  Velho  ;  a  ponte  que  na  rua 
Vinte  e  Quatro  d 3  Maio  dá  passagem  sobre  o  rio  Cabuçú  com 
direcção  á  linha  do  norte,  e  desta  ponte  om  linha  obliqua, 
pen  lente  para  o  lado  de  leste,  em  busca  da  linha  do  sul,  cor- 
tando sempre  o  alto  da  montanha  até  encontrar  o  limite  da 
quinta  do  Bom-R  tiro  com  os  terr  enos  de  Villa  Isabel,  de  sorte 
que  toda  a  porção  dividida  pelo  referido  rio  Cabuçú,  a  partir 
sempre  da  ponte  na  rua  Vinti  e  Quatro  de  Maio,  que  olha  para 
o  nascente,  formará  este  districto. 

Art.  2.0  O  2o  districto  policial  comprehend-^rá  o  território 
separado  pela  referida  ponte  quo  na  rua  Vinte  e  Quatro  de  Maio 
dá  passagem  sobre  o  rio  Cabuçu,  a  partir  da  mencionada  ponte 
até  á  da  rua  de  S.  Luiz  Gonzaga  ;  dividilo  pela  linha  obliqua  e 
alto  da  montanha,  até  encontrar  os  terrenos  de  Villa  J Isabel, 
de  maneira  que  toda  a  porção  ^le  território  que  olha  fpara  o 
poente  limitará  não  só  os  dous  districtos,  como  a  mesma  fre- 
guezia com  as  demais. 

Art.  3.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  N!^gocios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro 
em  5  do  Janeiro  de  1884,  63o  ^a  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraíso. 


DECRETO  N.  9111  —  de  5  de  janeiro  de  1884 

Approva  o  plano  geral  da9  obras  eomplomcntarcs  do  novo  abastscimonlo 
d'agua  a  osta  capital. 

Hei  por  bem  Approvar  o  plano  geral  das  obras  comple- 
mentares projectadas  para  o  novo  abçistecímento  d*agua  a 
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esta  capitftl,  o  qaal  com  este  baixa,  rabricado  pelo  Chefe 
interino  da  Directoria  das  Obras  Publicas. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Minis, 
iro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura- 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Janeiro  de 
1884,  63°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 


DECRETO  N.  9112  —  DE  5  de  janeiro  de  1884 

ApproTa  a  planta  ilos  terreoos  o  [.bom feitorias,  na  sorra  do  Commoreio, 
Docessarios  ás  obras  complomentarcs  do  noTO  abas  toe/ r^eoto  d'agaa 
aosta  capital. 

Hei  por  bem,  de  conformidade  com  o  art.  1®  §  7°  do  Decreto 
n.  2639  de  22  de  Setembro  de  1875,  Approvar  a  planta  dos 
terrenos  e  bemfeitorias  sitos  na  serra  do  Commercio,  ne- 
cessários ás  obras  complementares  do  novo  abastecimento 
d*agua  a  esta  capital,  a  que  se  refere  o  plano  ger&l  appro- 
raio  por  Decreto  n.  9111  desta  data  ;  a  qual  planta  baixa 
rubricaia  pelo  Chefe  interino  da  Directoria  das  Obras  Publicas. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  do  Estado  dos  Negocies  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Janeiro  de 
1884,  63<>  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 


DECRETO  N.  9113  —  de  5  de  janeiro  de  1884 

Declara  eaduea  a  concessSo  constante  do  Decreto  n.  7615  áo  24  de  Janeiro 
de  1880. 

Hei  por  bem  Declarar  caduca  a  concessSo  feita  por  Decreto 
n.  7615  de  24  de  Janeiro  de  1880  a  Carlos  Alberto  Morsing,  • 
para  a  construcção  de  uma  estrada  de  ferro  entre  a  praia  de 
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Botafogo,  no~miinicipio  neutro,  e  a  cidade  de  Angra  dos  R^a* 
da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  visto  nSo  ter  o  meamo  con- 
cessionarie  enoorporado  a  respectiva  companhia  dentro  do 
prazo  marcado  na  clausula  2^  do  referido  decreto. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Janeiro  de  1884, 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna, 


DECRETO  N.  9114  —  de  5  de  janeiro  de  1884 

Concedo  permissão  a  Ferdinand  Rodde  &.  C.^  para  estabelecerem  linhas  tole- 
pbonicas  nas  cidades  de  S.  Paolo  o  Campinas. 

Attendendo  ao  que  requereram  Feriinand  Rodde  &  C.*,  Hei 
por  bem  Conceder-lhes  permissão  para  estabelecerem  linhas  te- 
lephonicas  nas  cidades  de  S.  Paulo  e  Campinas,  de  conformi- 
dade com  o  Reguiamento  approvado  p3lo  Decreto  n.  8935  de 
21  de  Abril  do  anno  passado,  ficando  entendido  que  a  pre- 
sente concessão  não  importa  privilegio  algum. 

Aflfonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nisrtro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Janeiro  de 
1884,  63o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sna  Magestade  o  Imperador. 

Afonso  Augusto  Moreira  Penna^ 

DECRETO  N.  9115  ^  ds  5  dob  mnsieo  dx  1884 

CsM«d«  FmutfSo  aAotoai)  Pint*  da  Silrapara  «ttabeleesr  lishM  tflls- 

phonieas  nas  cidadM  4e  S*  Panlo  e  Campinas. 

Attendendo  ao  qae  requereu  Antonio  Pinto  da  Silva,  Hei 
por  bem  Conoeder4he  permieslo  para  estabelecer  linhas  tele- 
photticM  nas  oidades  de  8.  Paolo  e  Campinas,  de  eoAformidade 
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com  o  Rdgtilam«nto  ftpprovado  pdlo  Decreto  n.  8935  de  Zí 
à»  Abril  do  anno  próximo  passado,  ficando  entendido  que  a 
presente  concessão  náo  importa  privilegio  de  espécie  alguma. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Esta^lo  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mereio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palacio  úo  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Janeiro  de 
1884,  63o  da  Independência  edo  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna, 

DECRETO  N.  9116  — de  5  de  janeíro  db  1884' 

Concede  permissão  a  Joio  Carlos  Eugénio  da  Silra  Raolla  para  estabelecer 
linhas  toiephonieas  nas  cidades  de  S.  Paulo  o  Campinas. 

Attendendo  ao  que  requereu  JoSo  Carlos  Eugénio  da  Silva 
Ruella,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  permissão  para  estabele- 
cer linhas  telephonicas  nas  cidades  de  S.  P&ulo  e  Campinas^ 
de  conformidade  com  o  Regulamento  approvado  pelo  Decreto 
n.  8935  de  21  de  Abril  do  anno  próximo  passado,  ficando  en- 
tendido que  a  presente  concessão  não  importa  privilegio  de 
espécie  alguma. 

Aâbnso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negocio^  da  Agricultura , 
Cominercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Janeiro  de  1884, 
63o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna, 

DECRETO  N.  9117  — db  5  db  janeiro  de  1884 

Declarado  utilidade  publica  a  desapropriação  do  parte  do  quintal  do  con- 
Tento  do  Nossa  Senhora  da  Ajuda  para  o  prolongamento  da  rua  Luiz  do 
Vasconcellos. 

Hei  por  bem,  de  conformidade  com  a  clausula  9»  das  que 
baixaram  com  o  Decreto  n.  8021  de  5  de  Março  de  1881,  De- 
clarar de  utilidade  publica  a  desapropriação  de  parto  do  quintal 


Digitized  by 


6 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


do  convento  das  Religiosas  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  discri- 
minada na  planta  c^ue  com  este  baixa,  rubricada  pelo  Chefe 
interino  da  Directoria  das  Obras  Publicas  e  eztrahida  do  plano 
approvado  pelo  Decreto  n.  8719  de  28  de  Outubro  de  1882. 

Affonso  Augosto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Janeiro  de  1884,  63o  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Saa  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna, 


DECRETO  N.  9118  —  db  5  de  janeiro  de  1884 

Declara  do  atilidado  publica  a  desapropriação  da  oslalagom  situada  nos 
torronos  adjacentes  ao  morro  de  Santo  Antonio  para  prolongamento  da  rua 
Luiz  do  Vasconcellos. 

Hei  por  bem,  de  conformidade  com  a  clausula  9»  d  is  que  bai- 
xaram com  o  Decreto  n.  8021  de  5  de  Março  de  1881,  Declarar 
de  utilidade  publica  a  desapropriação  da  estalagem  situada  nos 
terrenos  adjacentes  ao  morro  de  Santo  Antonio,  indicada  na 
planta  que  com  este  baixa,  rubricada  pelo  Chefe  interino  da 
Directoria  das  Obras  Publicas  e  extrahidi  do  plano  approvado 
pelo  Decreto  n.  8119  de  28  de  Outubro  de  1882. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lacio do  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Janeiro  de  1884,  63»  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna • 
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DECRETO  N.  9119  —  de  12  de  janeiro  de  1884 

Proroga  os  prazos  mareados  nas  clausulas  11a  o  15»  do  Docreto  n.  8011  de 
3  de  Março  do  1881  para  cumprimonto  das  obrigações  alli  ostabelocidas 
rolatiTamcoto  ao  prolongamento  da  rua  Luiz  do  Vasconcellos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  os  concessionários  da  rua 
Luiz  de  Vasconcellos,  e  GoD8Íd?rando  que  por  circumstancias 
alheias  á  sua  vontade  foram  interrompidas  as  diligencias  ne- 
cessárias para  a  execução  dos  trabalhos  a  que  se  refere  a  con- 
cesaffo  que  foi  feita  pelo  Docreto  n.  8021  de  5  de  Março  4e 
1881,  Hei  por  bam  Prorogar  par  seis  mezes,  a  contar  desta 
data,  sem  ónus  algum,  os  prazos  marcados  nas  clausulas  11^  e 
15*  do  citado  decreto . 

AfTonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Janeiro  de  1884, 
639  da  Independência  e  do  Império.  « 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  M oreira  Penna. 


DECRETO  N.  9120  —  de  12  de  janeiro  db  1884 

Approva  os  documentos  apresentados  pela  Companhia  The  Rio  de  Janeiro  Cen- 
tral Sugar  Faetories,  limited,  do  conformidade  com  o  §  1^  do  art.  19  do 
Beguiamonto  que  baixou  com  o  Decreto  n.  8357,  de  24  do  Dezembro  de  1881. 

Attendendo  ao  que  Mo  requereu  a  Companhia  T?ie  Rio  de 
Janeiro  Central  Sugar  Faetories,  limited,  cessionária  das 
concessões  feitas  pelos  Decretos  ns.  7584,  de  3  de  Janeiro  de 
1880,  e  8088,  de  7  de  Maio  de  1881,  para  o  estabelecimento 
de  dous  engenhos  centraes,  destinados  ao  fabrico  de  assucar  -de 
canna,  nos  municipios  de  Araruama  e  Mangaratiba,  Província 
do  Rio  de  Janeiro,  Hei  por  bem  Approvar  os  planos,  orça«- 
mentos,  desenhos  de  ap parelhos,  descripção  de  processos  do 
fabrico  de  assucar  e  contratos  celebrados,  por  escriptura  pu- 
blica, para  o  fornecimento  de  canna,  que,  de  conformidade  com 
o  §  1»  do  art.  19  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto 
n.  8357,  de  24  de  Dezembro  de  1881,  apresentou  om  reque- 
rimento de  27  de  Novembro  ultimo. 
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AfiEonflo  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Oonselho,  Ministro 
d  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio 
#  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
r>if  in  do  Rio  da  Janeiro  em  12  de  Janeiro  de  1884,  63<»  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


Affonso  Augusto  Moreira  P&nna. 


DECRETO  N.  9121  — de  12  de  janeiro  de  1884 


AatMixa  a  dimSo  das  datas  míDeraes  concedidas  ao  Brigadeiro  José  Joaqaim 
do  Carvalho,  representado  pela  Cabaçal  Company,  limitei. 

Attendendo  ao  (]ue  Me  requereu  a  Cabaçal  Company^  li^ 
mited^  cossionaria  da  concessão  feita  ao  Brigadeiro  José 
Joaquim  de  Carvalho  por  Decreto  n.  8249  do  3  de  Setembro  de 
1881  para  lavrar  míneraes  na  comarca  de  S.  Luiz  de  Caceres, 
Provincia  de  Mato  Grosso,  Hei  por  bem  Autorizal-a  a  dividir  o 
terreno  mineral  concedido  pelo  referido  decreto  em  porções 
de  quinze  datas  para  outras  tantas  companhias  que  deverá 
organizar,  as  quac^s  ficarão  sujeitas  ás  clausulas  que  regulam 
a  primitiva  concessão. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  &ça  exe- 
cutar. Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Janeiro  de  1884, 
da  Independência  e  do  Império. 


Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  ImperadMu 
Aff^onso  Augusto  Moreira  Penna. 
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DECRETO  N.  9122  —  bk  12  de  janmio  de  1884 

Créa  mais  um  batalhSo  do  ínfaDtaria  do  serTÍço  aetiro  do  Guardas  Naeionaos 
e  ama  socçáo  de  batalhSo  da  mosma  arma  o  sorTíço,  na  comarca  da  Ca- 
ehooira,  da  PrOTineia  da  Bahia. 

Attendendo  âo  que  representou  o  Presidente  da  ProTÍncia 
da  Bahia,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.^  SSo  creados  na  comarca  da  Cachoeira,  da  Proyincia 
da  Bahia,  mais  nm  batalhão  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes 
do  serviço  activo,  com  oito  companhias  e  a  designação  de  105, 
que  será  organizado  com  as  praças  desse  serviço  qualificadas 
na  freguezia  do  Outeiro  Redondo  ;  e  uma  secção  de  batalhão 
da  mesma  arma  e  serviço,  com  quatro  companhias  e  a  designa- 
<^o  de  5',  que  será  organizada  com  a  força  qualificada  na 
freguezia  de  Santo  Antonio  do  Arguim. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  «s  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Parai  zo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justi^,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  ^neiro 
em  12  de  Janeiro  de  1884,  63<>  da  Independência  edo  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo, 


DECRETO  N.  9123  —  de  19  de  janeiro  de  1884 

Manda  adoptar   novo  plaDo'para  as  poquonas  lolorias  do  Estado. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Thesoureiro  das 
loterias  da  Côrte,  no  intuito  de  facilitar  a  extracção  das  lo- 
terias  autorizadas,  e  Tendo  em  vista  o  disposto  no  art.  7® 
da  Lei  n.  3018  de  5  de  Novembro  de  1880,  Hei  por  bem  que, 
na  extracç£o  das  pequenas  loterias  do  Estado,  seja  substituido 
o  plano  annexoao  Decreto  n.  9025,  de  29  de  Setembro  de  1883, 
pelo  (jue  este  acompanha,  asaignado  por  Lafayette  Rodrigues 
Peneira,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do  Império,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  que  assim  o  tenha  entendido  efaça  executar.  Palacio 
do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Janeiro  de  1884,  63»  da  Inde- 
pendência e  de  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 
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PLANO  PARA  LOTERIAS  DE  160:000$,  SBND9  OITO  MIL  BILHETES 
A  20$  ,  DIVIDIDOS  XM  DUAS  SERIES  DE  80:000$  CADA  UMA 

Prémios 

1  de   25:000$000 

1  de    10:000^000 

1  de   5:000$000 

1  de   2:000$000 

6  de                          1:000$  6:000$000 

10  de                             500$  5:000$000 

20  de                             200$  4:000$000 

30  de                             100$  3: 0001000 

130  de                              40$  5:200$000 

1.800  de                              20$  36:000$000 

Approximac^âs 

2  de                           1:000$  2:000$000 

2  de                             500$  1:000$000 

2  de                            150$  300$000 

2.C03  prémios   104:500$000 

Imposto  de  25  o/o   40 : 000$000 

Beneficio   11:100$000 

Sello  de  8.000  bilhetes   1:200$000 

Quota  1/2  0/^   800$000 

Commiesão  e  despeza  1  1/2  o/o. . . .     2:400$000  55:500$000 

8.O0O  bilhetes  a  20$,  divididos  em  décimos. . .  160:000$000 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Janeiro  de  1884. — 
Lafayette  Rodrigues  Pereira . 


DECRETO  N.  9124  —  de  19  de  janeiro  de  1834 

El.va  á  categoria  de  batalhão  a  14t  secçSo  de  batalhSo  da  resorTa  da  Guarda 
Nacional  da  ProTÍncii  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Attendendo  ao '  que  representou  o  Preaádente  da  Provincia 
d  Rio  Grande  do  Sul,  Uei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.0  E*  elevada  á  categoria  de  batalhão,  com  seis  com- 
panhias e  a  designação  de  22o  do  serviço  da  reserva,  a  14* 
secção  de  batalhão  do  mesmo  serviço,  organizada  na  freguezia 
de  Nossa  Senhora  da  Oliveira  da  Vaccaria,  na  Provincia  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

Art.  2.0  Fica  revogado,  nesta  parte,  o  Decreto  n.  8708, 
de  14  de  Outubro  de  1882. 
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Francisco  Prisco  de  Soaza  Paraizo,  do  Mea  Conselho,  Mi- 
nisfo  e  Secretario  de  Estalo  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro 
em  19  de  Janairo  de  1884,  03°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo, 


DECRETO  N.  9125  —  db  19  de  janeiro  de  1884 

Crèa  mais  um  batalhSo  de  infantarii  de  Guardas  Nacionaos  na  comarca 
do  Camisão,  da  ProTiucia  da  Bahia. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Provincia 
da  Bahia,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.0  E'  desligado  do  48o  batalhão  de  infantaria  da 
Guarda  Nacional  da  comarca  de  Camisfio,  na  Provincia  da 
Bahia,  a  força  qualificada  na  freguezia  da  Serra  Preta,  sendo 
o  dito  batalhão  organizado  sómente  com  a  força  alistada  na 
freguezia  de  Nos^a  Senhora  da  Conceição  da  Baixa  Grande. 

Art.  2.0  Fica  creado  na  fregur-zia  da  Serra  Preta,  e  su- 
bordinado ao  Commando  Superior  da  referida  comarca  de 
CamisSo,  um  batalhão  de  infantaria  do  serviço  activo,  com 
seis  companhias  e  a  designação  de  lOG^ ;  revogadas  as  dispo* 
sições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro 
em  19  de  Janeiro  de  1884, 63»  da  Iniependencia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Sousa  Paraizo. 


DECRETO  N.  9126  —  de  2j  de  janeiro  de  1884 

ApproTa  as  tarifas  e  instrucções  regulamentares  para  o  transporte  de  pas- 
sageiros e  mercadorias  pela  estrada  do  forro  Conde  d'Ea. 

Hei  por  bem  Approvar  as  tarifas  e  instrucções  regulamen- 
tares para  o  transporte  de  passageiros  e  mercadorias  pela 
estrada  de  ferro  Conde  d*Eu,  as'  quaes  com  este  baixam. 
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assignadas  por  Afifonso  Aaç'asto  Moreira  Penna,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Pablicas,  que  asnm  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de 
Janeiro  de  1884,  63^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador . 

A/fonso  Augusto  Moreira  Penna. 

Tarifas  e  iastrucções  regulamentares,  a  que  se 
refere  o  Decreto  n.  9126,  desta  data 

Art.  l.o  Os  passageiros  pagarffo  os  preços  da  tarifa  n.  1, 
correspondente  á  classe  de  suas  passagens. 

Art.  2.0  A  Tcnda  dos  bilhetes  nas  estações  começa  30 
minutos  e  cessa  5  minutos  antes  da  partida  dos  trens ;  a  essa 
hora  serSo  fechadas  as  portas  que  dão  ingresso  para  a  estação. 

Art.  3.^  Nenhum  passageiro  pcderá  viajar  na  estrada  de 
ferro,  sem  bilhete  ou  passe  dado  por  um  agente  da  admi- 
nistração . 

Art.  4.0  Os  bilhetes  ou  passes  devem  ser  apresentados^ 
sempre  que  forem  exigidos  pelos  empregados  da  admini* 
stração,  e  entregues  na  terminação  das  viagens. 

Art.  5.0  Os  passes  concedidos  em  serviço  do  Governo  ou 
da  estrada  de  ferro,  não  são  transferíveis  e  os  seus  portadores 
não  podem  viajar  cm  carro  de  classe  superior  á  nclles  desi- 
gnada, ainda  mesmo  pagando  a  diíferença  correspondente. 

Art.  6. o  Os  bilhetes  para  viagem  de  ida  são  válidos  unica- 
mente no  dia  e  trem  para  que  forem  distribuídos. 

Art.  7.<>  A  companhia  poderá  conceder  aos  viajantes,  entre 
pontos  certos,  bilhetes  de  ida  e  volta  com  valor  por  24  horas  ou 
48,  si  forem  comprados  em  ve^^pera  de  domingo,  dia  santificado, 
ou  festa  nacional,  devendo  a  volta  ser  em  qualquer  trem 
ordinirio  de  passageiros,  durante  o  prazo  concedido.  Neste 
ultimo  caso  os  bilhetes  de  1*  classe  são  válidos  para  72  horas. 
Quando  na  expiração  destes  prasos  não  houver  trem,  a  volta 
só  poderá  ter  logar  no  primeiro  trem  ordinário  de  passageiros 
que  se  seguir. 

Art.  8. o  O  passageiro  que  ficar  em  qualquer  ponto  áquem 
do  designado  em  seu  bilhete,  deve  fazer  entrega  deste  ao 
chefe  da  estação,  e  perde  o  direito  ao  resto  da  viagem  que  só 
poderá  effectuar,  comprando  novo  bilhete. 

Art.  9.*  A  companhia  poderá  emittir  bilhetes  de  assigna- 
tara  para  ida  e  volta  diariamente,  entre  pontos  certos,  nos 
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trens  ordinariot,  com  as  segaintes  dedneçSes  sobre  a  tarifa 
geral: 

Para  1  mez   30  ©/o 

Para  3  mezes   40  o/o 

Para  6  me^es   50  <>/o 

Estes  bilhetes  poderão  comprehender  oa  nSo  os  domingos  e 
dias  santos,  á  vontade  do  assignante,  e  são  intransferíveis. 

Art.  10.  A  companhia  tem  o  direito  de  tomar  qualquer 
dos  bilhetes  oil  passes  de  que  tratam  os  arts.  5o  e  Qo,  quando 
forem  apresentados  pelas  pessoas  ás  quaes  nSo  foram  con- 
cedidos, cobrandoHBe  o  duplo  da  passagem :  os  bilhetes  ou 
passes  serão  considerados  de  nenhum  valor,  e  os  assignantes 
nenhum  direito  terão  á  indemnização. 

Art  11.  Os  passageiros  sem  bilhetes,  portadores  de  bilhetes 
não  carimbados  pela  administração  ou  que  tenham  carimbo 
de  outro  trem  ou  dia,  salvo  os  casos  previstos,  pagarão  o 
preço  de  sua  viagem,  contado  do  ponto  da  partida  do  trem,  si 
pelo  seu  conhecimento  de  bagagem  não  estiver  provado  a 
estação  de  sua  procedência.  Os  que  excederem  o  trajecto  a 
que  tiverem  direito,  ou  viajarem  em  classe  superior  á  indi- 
cada no  seu  bilhete,  pagarão  a  differença  de  sua  passagem, 
e  nesse  caso  o  chefe  da  estação  é  obrigado  a  dar  um  bilhete 
supplementar  que  indique  a  somma  percebida. 

Art.  12.  A  administração  poderá  alugar  um  ou  mais  carros 
nos  trens  ordinários  de  passageiro?,  sem  prejuízo  do  serviço  da 
eatradada  ferro,  mediante  o  abatimento  de  25  o/o  sobre  o  valor 
total  das  respectivas  lotações,  quando  esta  lotação  não  for  menor 
de  ^S$000. 

Art.  13.  A  companhia  poderá  recusar  trem  especial  de  pas- 
sageiros, mercadorias  ou  de  animaes.  Si  o  conceder,  porém,  co- 
brará pelos  trens  de  passageiros  2$80O  por  caia  kilometro  ou 
fracção  de  kilometro  que  tenham  de  percorrer,  rebocando  a  lo- 
comotiva um  só  carro  de  1*  classe  com  o  competente  carro  de 
freios.  Os  demais  carros  que  compuserem  o  trem  serão  pagos 
conforme  suas  respectivas  lotações,  com  o  abatimento  de  25  ^/«^ 
de  accòrdo  com  o  art.  12.  Esta  taxa  será  elevada  a  50 ''/o 
mais«  si  os  referidos  trens  tiverem  de  ser  expedidos  depois  das 
seis  horas  da  tarde . 

A  bagagem  transportada  nos  trens  especiaes  de  passageiros, 
6  qae  não  te  achar  nas  condições  do  art.  19,  pagará  o  sea 
frete  pela  tarifa  n.  2. 

Os  trens  especiaes  de  mercadorias  e  animaes,  além  dos  fretes 
dos  vagões,  que  será  cobrado  conforme  a  taxa  da  tarifa  re- 
•pectiva,  e  com  o  abatimento  a  que  tiver  direito,  arts.  49, 53  e 
tò,  pagartio  2$300  pctf  kilometro  ou  fracção  de  kilometro  que 
tenham  de  percorrer. 

Os  trens  especiaes,  na  sua  volta  para  as  officlnas  ou  deposito, 
podem  ser  alugados  oom  o  abatimento  de  50  o/^  sobre  todos 
os  preços  acima  estipulados,  para  qualquer  estação  que  não 
se  ache  além  das  mesmas  officinas  oa  deposito. 
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A  demora  dos  trens  especiaes  nasestaçSes  é  conUdaá  razSo 
de  14$  por  hora  ou  fracção  de  horasaperior  a  15  minutos. 

Nenhum  trem  especial  ó  ex|.edido  por  menos  de  40$000. 

Art.  13  A.  Os  doentes  e  os  alienados  devem  ser  acompa- 
nhados p')r  pessoas  que  os  vigiem,  e  só  poderão  ser  transpor- 
tados em  compartimento  separado,  pagando  a  lotação  respe- 
ctiva com  o  abatimento  de  25  ^/o,  fazendo  o  pedido  por  escripto, 
24  horas  antes,  ao  chefe  da  estação. 

Art.  14.  As  crianças  menores  de  3  annos,  sendo  condu- 
zidas ao  collo,  terão  passagem  grátis.  As  de  3  até  12  annos 
pagarão  meia  passagem,  devendo  accommodar  duas  em  cada 
logar,  salvo  si  uma  delias  houver  pago  passagem  inteira. 

Art.  15.  B'  expressamente  prohibido  a  qualquer  passa- 
geiro : 

1.  °  Viajar  nos  carros  de  classe  superior  á  que  designar  o 
seu  bilhete,  salvo  si  previamente  houver  pago  a  diíTerença  da 
passagom . 

2.  »  Passar  de  um  carro  para  outro  estando  o  trem  em  mo- 
vimento. 

3.  °  Viajar  nas  varandíis  dos  carros  ou  debraçar-se  para 
fôra. 

4.0  Viajar  nos  carros  de  primeira  ou  segunda  classe  estando 
descalço. 

5.0  Entrar  ou  sahir  dos  carros  estando  o  trem  em  movi- 
mento. 

6.0  Entrar  ou  sahir  por  outro  logar  que  não  seja  a  plataforma 
da  estação  e  porta  para  este  fim  designada. 

7.0  Entrar,  ou  sahir  sem  ser  pela  portinhola  que  o  guarda 
designar. 

Art.  16.  A  entrada  dos  trens  ó  interdicta : 

l.o  A's  pessoas  embriagadas  ou  indecentemente  vestidas» 
ou  que  offendam  a  moral  publica. 

2.  o  Aos  portadores  de  armas  carregadas,  matérias  inflam - 
maveis,  ou  objectos  cujo  odor  possa  incommodar  os  passageiros. 

Art.  17.  Ninguém  poderá  transportar  comsigo  nos  carros 
mais  de  uma  arma  de  fogo,  a  qual  deve  ser  aprosr^ntada  ao 
chefe  da  estação  para  verificar  si  está  carregada.  Esta  dis- 
posição não  compro hende  os  agentes  da  força  publica,  que 
viajarem  em  serviço  do  governo,  acompanhando  presos  ou 
recrutas. 

Art.  18.  O  passageiro  que  infringir  as  presentes  instrucçdes 
e,  depois  de  advertido  pelos  empregados  da  estrada  de  ferro, 
persistir  na  infracção,  será  posto  fóra  da  estação,  restituindo- 
se-lhe  o  valor  do  bilhete,  que  houver  comprado,  si  não  tiver 
começado  a  viagem. 

Si  a  infracção  fôr  commettida  duranto  a  viagem,  o  passageiro 
incorrerá  na  multa  de  vinte  a  cincoenta  mil  róis,  e  no  caso  de 
recusar-se  a  pagal-a  ou,  si  depois  desta  satisfeita  não  corri- 
gir-se,  o  conductor  o  entregará  ao  chefe  da  estação  mais  pró- 
xima para  remettel-o  á  autoridade  policial,  a  qual  procederá 
como  for  de  direito. 
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Saga.  sem. 

Ârt.  19.  Os  passageiros  podem  transportar  gratuitamente 
e  sob  saannica  responsabilidade  um  volume  de  bagagem,  cujo 
peso  não  exceda  dd  15  kilogrammas,  e  porsa  ser  collocado 
por  baixo  de  seu  logar  sem  incommodar  os  demais  yiajantes. 

Esta  concessão  não  S3  estende  aos  objectos  preciosos. 

A  bagagem  de  que  trata  o  presente  artigo  comprehende 
simplesmente  os  objectos  de  uso  ordinário,  taes  como,  roupa, 
artigos  de  toilette^  etc,  objectos  que  devem  servir  durante  o 
trajecto. 

Art.  20.  Os  menores  que  pagarem  meia  passagem  terão  di- 
reito ao  transporte  grátis  de  suas  bagagens  ate  metade  do  que 
corresponde  a  uma  passagem  inteira. 

Art.  21.  Toda  a  bagagem  que  não  se  achar  nas  condições 
dos  artigos  precedentes,  e  que  fòr  transportada  pelos  trens 
de  passageiros,  deve  ser  registrada,  e  será  transportada  de 
conformidade  com  a  tabeliã  n.  2,  para  o  que  será  entregue 
no  escriptorio  respectivo,  pelo  m  ^nos  20  minutos  antes  da 
partida  do  trem  que  tiver  de  conduzil-a,  sendo  seus  fretes 
satisfeitos  no  acto  da  inscripção. 

Art.  22.  Os  volumes  de  bagagem  ou  encommendas  poierão 
ser  recusados  nos  trens  de  passageiros,  desde  que  o  seu  peso 
exceda  a  100  kilogrammas  ou  o  sou  volume  de  dous  metros 
cúbicos. 

Art.  23.  A  bagagem  registrada,  conduzi  la  pelo  trem  de 
passageiros,  dove  ser  retira  la  no  dia  de  sua  chegada  á  estação 
destinatária.  A  que  nSo  fòr  reclamada  naqaelle  dia  ficará  na 
estação  por  cont  i  e  risco  de  quem  pertencer,  pagando  de 
armazenagem  100  rs.  por  dia,  por  10  kilogrammas  ou  fracção 
de  10  kilogrammas. 

Ari.  24.  Em  caso  de  perda  ou  damno  de  um  ou  mais  vo- 
lumes d bagagem,  o  passageiro  tem  direito  de  reclamar  da 
administração  a  somma  correspondente  ao  peso  dos  objectos 
perdidos  ou  damnifícados,  na  razão  de  5$  por  10  kilogrammas. 
Si  a  indemnização  tiver  logar  por  damno  ou  avaria  na  razão  da 
aomma  fixada  no  presente  artigo,  a  bagagem  ficará  pertencendo 
á  companhia. 

Art.  25.  Estas  disposições  não  comprehendem  os  objectos  pre- 
ciosos, cujos  valores  forem  declarados  ou  com  os  volumes, 
cujo  conteúdo  fôr  coohecido,  os  qu^ies  serão  pagos,  aquelles 
pelos  respectivos  valores,  e  estes  por  arbitramento,  feito  de 
accôrdo  com  a  lei  em  vigor. 

Deve  constar  nas  encommendas  o  nome  do  consignatário 
e  o  da  estação  destinatária. 

Art.  26.  Para  o  despacho  de  pequenos  volumes  de  en- 
commenda,  fica  estabelecido  o  peso  de  100  kilogrammas  ou  2 
metros  cúbicos  de  volume  ;  devendo  ser  transportados  pelos 
trens  de  passageiros,  cobrando-se  a  taxa  de  conformidade  com  a 
tabeliã  n.  2. 
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Art.  27.  As  mercadorisis  espedidas  pela  tabeliã  n.  2  pagam 
por  unidade  de  10  kilogrammas,  devendo  ser  entregues  no 
eBcriptorio  do  registro  p^^lo  menos  20  minutos  antes  da  par- 
tida do  trem  que  tiver  de  conduzil-a. 

Art.  28.  Os  objectos  de  um  peso  ou  volume  superior  ao 
fixada  pela  tarifa  n.  2  podem  ser  igualmente  transportados 
pelos  trens  de  passageiros,  em  virtude  de  requisição  dos  ez- 
peditores  e  pelas  condições  da  mesma  tarifa,  comtanto  que 
não  prejudiquem  a  expedição  de  outras  mercadorias  de  prefe- 
rencia, nem  retardem  a  marcha  dos  ditos  trens. 

Art.  29.  As  mercadorias  expedidas  pelas  condições  da  tarifa 
n.  2,  que  não  forem  retiradas  no  dia  de  sua  chegada  á  estação 
do  seu  destino,  ficam  sujeitas  ao  disposto  no  art.  23. 

Art.  30.  As  mercadorias  expedidas  pelas  condições  da  tari& 
n.  2,  que  forem  extraviadas  ou  damnifícadas,  ficam  sujeitas  ás 
disposições  dos  arts.  23  e  24. 

Art.  31.  Ab  mercadorias  depositadas  nas  estações  para  serem 
despachadas,  deverão  ser  acompanhadas  de  uma  nota  assi- 
gnada  pelo  remettente,  na  qual  estejam  declaradas  a  data  da 
entrega,  a  natureza  da  mercadoria,  o  numero,  marca  o  o 
acondicionamento  dos  volumes,  e  os  nomes  e  endereço  do 
remettente  e  consignatário. 

§  1.0  Os  agentes  da  companhia  não  despacharão  merca- 
dória  alguma  sem  ter  verificado  a  exactidão  desta  nota. 

§  2.0  Os  volumes  devem  trazer  marcas  ou  endereço  bem  le« 
givel,  e,  além  disto,  o  nome  da  estação  do  destino  (ficando 
isentos  os  géneros  ensaccados  ou  em  jacás,  quando  em  quan- 
tidade  superior  a  10  volumes)  e  ser  acondicionados  de  modo  a 
poderem  resistir  aos  choques  ordinários  inherentes  ao  trans- 
porte por  estrada  de  ferro . 

Art.  32.  A  companhia  poderá  recusar  a  expedição  do 
qualquer  carga  nos  seguintes  casos  : 

1.0  Si  o  género  estiver  tão  mal  acondicionado  que  haja  pro- 
babilidade de  não  chegar  ao  seu  destino  sem  perda  oa  avaria. 

2.0  Si  reconhecer-se  no  acto  da  entrega  que  já  está  dete- 
riorado. 

3.0  Si  verificar  que  o  peso  é  inferior  ao  indicado  na  nota,  ou 
que  a  marca  •  numero  são  inexactos. 
4.0  Si  faltarem  alguns  volumes. 

Entretanto  o  remettente  poderi  reparar  os  defeitos  da 
carga,  e  neste  caso  a  companhia  fará  a  remessa,  substi« 
tuindo-se  por  outra  a  nota  apresentada,  si  fôr  necessário. 

Art.  33.  Emquanto  a  carga  não  fôr  reparada  ou  retirftda, 
ou  si  o  remettente  não  quizer  mais  enviai-a,  poderá  demorar-se 
24  horas  na  estação  sem  responsabilidade  por  parte  da  com- 
panhia, sujeitando-se  depois  á  armazenagem. 

Art.  34.  A  companhia  poderá  igualmente  expedir  a  carga 
no  estado  em  que  fôr  entregue,  dando  o  remettente  ao  agente 
da  estação  uma  nota  assignada,  na  qual  declare  os  defeitos  da 
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mesma  carga,  e  allivie  a  companhia  da  responsabilidade  das 
avarias. 

Art.  35.  As  mercadorias  sasceptiveis  de  se  deteriorarem 
em  pouco  tempo,  e  os  géneros  cujo  valor  impo;'tar  om  menos 
áo  que  o  respectivo  frete,  sorSo  despachados  depois  de  pago  o 
frete,  e  a  companhia  não  será  responsável  pelo  estado  em  que 
chegarem  ao  seu  destino  os  de  fácil  deterioração. 

Art.  36.  A  companhia  não  se  responsabilisa  pelas  avarias 
inherentes  á  natureza  das  mercadorias,  taes  como  a  deterio- 
ração de  frutas,  etc,  diminuição  ordinária  de  peso,  com- 
bustão espontânea,  eífervescencia,  evaporação  ou  esgoto  de 
liquido,  etc.  Igualmente  não  será  responsável  por  avarias  de 
outra  qu.ilquer  naturoza,  desde  que  não  forem  authenticadás 
pelo  chefe  da  estação  antes  da  entrega  dos  objectos,  e  não 
houver  estrago  conhecido  nos  invólucros,  procedente  de  ne- 
gligencia de  seus  empregados. 

Art.  37.  Oa  expoditores  devem  dnclarar  si  as  suas  merca- 
dorias são  frágeis  ou  si  devom  ser  preservadas  de  humidade, 
em  filta  do  que  a  companhia  não  responde  por  avarias  desta 
espécie . 

Art.  38.  Os  objectos  cujo  transporte  se  offectuar  pelas  con- 
dições das  tarifas  3,  4,  5  e  6  podem  ficar  12  horas  de  dia  na 
estação  da  capital  e  3Ô  nas  do  interior. 

Findo  que  seja  este  prazo,  só  permanecerão  nos  armazéns 
das  estações  por  conta  e  risco  d^^  quem  pertencer  e  pagando 
a  seguinte  armazenagem  por  unidade  ou  fracção  de  10  kilo- 
grammas  por  dia: 

Pelos  primeiros  30  dias,  50  rs.  por  dia. 

De 31  a  90  dias,  100  rs.  por  dia. 

Art.  39.  Nenhuma  despeza  de  armazém  poderá  a  companhia 
cobrar  pela  d^Mnora  das  cargas  em  suas  estações  antes  de 
serem  oxpedid  IS,  salvo  si  essa  demora  fòr  motivada  pelo  re- 
mettente  ou  consignatário.  Neste  caso,  perceberá  a  companhia 
a  mesma  armazenagem  de  que  trata  o  artigo  anterior,  por  cada 
dia  que  decorrer  outro  aquelle  em  que  receber  e  aquelle  em 
que  fôr  expedida. 

Art.  40.  Si  uma  mesma  ospe  lição  contiver  mercadorias. de 
diversas  tarifas,  que  não  prefa(;am,  cada  uma  de  per  si,  a  uni- 
dade de  10  kilog-rammas,  o  frete  total  s^^rá  cobrado  pela  taxa 
da  tarifa  mais  elevada. 

Art.  41.  As  expedições  de  objectos  da  tarifa  n.  6  qu^  recla- 
marem o  emprego  de  um  ou  mais  vagões,  se  effectuarão  pelas 
condições  da  tarifa  n.  8. 

Art.  42.  As  mercadorias  transportadas  pelas  condições  das 
tarifas  ns.  3,  4  e  6  pagam  o  respectivo  frete  no  acto  da  in- 
scripção,  salvo  as  do  n.  5,  despachadas  do  interior  para  a  capital 
que  podem  ser  pagas  na  estação  da  procedência  ou  destinatária 
á  vontade  do  expedi tor. 

Art.  43.  As  tarifas  ns.  7  e  8  comprehendem  mercadorias 
classificadas  na  pauta,  que  serão  transportadas  pelos  trens  de 
mercadorias . 

Art.  44.  Os  fretes  das  mercadorias  transportadas  polas  tò.- 

PODER  EXECUTIVO  188  i  2 


Digitized  by 


18 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTH^O 


rifas  ns«  7  e  8  serão  cobrados  por  tonelada  métrica  (1.000  kilo- 

Ali.  45.  As  mercadorias,  cujo  transporte  se  eSectaar  pelaa 
tarifas  ns.  7  e  8,  podem  âcar  24  horas  de  dia  na  PstaçSo  da 
capital  e  48  horas  nas  do  interior,  findas  as  quaes  pagarão  200 
róis  por  1.000  kilogrammas  ou  fracção  de  1.000  kilogrammas 
e  perdia  de  demon.  A  administraçilo  em  taes  casos nSo  res- 
ponde por  extravios  ou  damnos. 

Art.  46.  Si  uma  expedição  contiver  mercadorias  das  tarifais 
BB.  7  e  8  que  não  prefaçam,  cada  uma  dc  per  si,  i.OOO  kilo- 
grammas, o  freto  total  sorá  cobrado  pela  taxa  da  tarifa  mais 
el8vada« 

Art.  47.  A  carga  o  descarga  dos  objectos  transportados 
pelas  condições  das  tarifas  ns.  7  e  8  serão  feitas  nas  estações  do 
interior  pelos  expedi tores  ou  destinatários. 

Art.  4Í8.  A  administração  poderá  fazer  o  s-^rviço  de  qce 
trata  o  artigo  antecedente,  no  caso  dc  negligencia  dos  expedi- 
tores  ou  destinatários,  ou  por  convénio,  cobrando  além  do 
frete  2$  por  carga  de  vagão  e  1.$  por  descarga. 

Essas  mercadorias  não  serão  recolhidas  debaixo  de  coberta. 

Por  todos  os  materiaes  ou  objectos,  qualquer  que  s-^ja  sua 
natureza,  que  forem  descarregados  nos  pateos  das  estações, 
a  administração  não  cobrará  por  elles  armazenagem  alguma 
dentro  do  prazo  de  cinco  dias  ;  si,  porém,  íin  lo  este  prazo,  não 
forom  retirados  da  estação,  pagarão  a  taxa  diária  de  2$  por 
tonelada. 

Art.  49.  Toda  a  expedição  de  productos  agricolas  do  paiz, 
com  excepção  de  algodão,  feita  pelas  condições  da  tarifa  n.  5, 
se  affectuará  mediante  um  abatimento  de  20  o/o  sobre  o  respe- 
ctivo frete,  sempre  que  o  seu  peso  comprehender  3.000  kilo- 
grammas, ou  mais.  Os  fretes  das  demais  mercadorias  da 
referida  tarifa,  qualquer  que  seja  sua  classe,  terão  ii^tial  abati- 
mento, quando  o  peso  da  expedição  fòr  de  10.000  kilogrammas, 
OQ  mais. 

Art.  50.  Os  objectos  da  tarifa  n.  3  quo,  á  requisição  dos 
respectivos  expedi  tores,  forem  enviados  nos  trens  de  passa- 
geiros, 6  pelas  condições  da  tarifa  n.  2,  pa^am  50  ^/o  mais  sobre 
oe  preços  dessa  tarifa. 

Art.  51.  Os  carros  de  passeio,  os  fúnebres,  e  as  carroças 
pagam  o  frete  total  dos  vagões  que  occuparem,  na  razão  de 
5.000  kilogrammas  por  vagão,  cobrando-se  o  daquelle  pela 
tarifa  n.  7,  e  os  destes  pela  tarifa  n.  8. 

Elstes  preços  comprehendem  a  carga  e  descarga  na  estação  da 
capital ;  nas  do  interior  aquelle  serviço  será  feito  pelos  agentes 
dos  expeditores  ou  destinatários,  ou  nas  condições  do  art.  48. 

Art.  52.  Os  expeditores  dos  carros  e  carroças  devem  apre- 
sental-os  na  estação  da  procedência,  pelo  menos  meia  hora 
antes  da  partida  do  trem,  pelo  qual  se  tiver  de  fazer  a  re- 
messa. 

Art.  53.  Os  vehiculos  transportados  nSo  podem  conter  ba- 
gagem ou  qualquer  outro  objecto,  além  dos  que  lhe  perten- 
cerem* 


Digitized  by  Google 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


19 


Ârt.  53  A.  As  expedições  feitas  pelas  tarifas  ns.  7  eS,  que 
comprehenderem  dous  ca  mais  vagões  10.000  kilogrammas 
ou  mais,  têm  am  abatimento  de  20  <>/o« 

Art.  54.  Os  fretes  dos  objectos  transportados  do  interior 
para  a  capital  pela  tarifa  n.  7  serão  pagos  na  estação  da  pro- 
cedência ou  destinatária  á  vontade  do  expedi tor ;  os  de  n.  8^ 
porém,  serão  pagos  no  acto  da  inseri pçSo. 

Art.  55.  Os  animaes  e  madeirns  taxados  segundo  os  preços 
das  tabeliãs  ns.  7,  8,  9,  10  e  11  serão  transportados  sem 
demora,  quando  completarem  a  lotação  dos  carros  próprios 
para  este  transporte,  oa  quando,  não  completando,  pagar  o 
remettente  o  valor  da  lotação  dos  mesmos  carros.  No  caso 
contrario,  os  animaes  e  mídeiras  poderão  ser  demorados  até 
qoe  haja  lotação. 

Art.  56.  Toda  a  inscripção  de  mercadoria»,  bagagem,  di-^ 
nbeiro,  jóias,  animaes  e  cascos  vasios,  é  feita,  dando-se  ao 
expeditor  um  conhecimento  que  será  exigido  no  acto  da  entrega 
dos  objectos. 

Art.  57.  As  mercadorias  de  qualquer  natureza  remettidaa 
para  as  estações  afim  de  s^^rem  expedi. ias  pelos  trens  de 
carga,  e  que  não  forem  pagos  os  despachos  dentro  de  12 
horas,  ficam  sujeitas  a  armaz  nagens  previstas,  menos  aqaella 
cujo  frete  tenha  de  ser  pago  na  estação  destinatária. 

Art.  58.  Os  artigos  sujeitos  a  se  deteriorarem  poderão  ser 
vendidos  no  fim  de  oito  dias,  ou  antes  .sendo  isto  indispensável, 
e  no  caso  de  sorr^m  recusados  pelos  destinatários  ou  serom 
estes  desconhecidos  pela  companhia,  recolhendo-se  qualquer 
excedente  ao  deposito  publico. 

Art.  59.  Em  caso  de  perda  ou  damno  das  mercadorias  (salvo 
os  casos  do  art.  34)  a  companhia  não  se  responsabilisa,  senão 
pelo  valor  real  e  immediato  dos  volumes  extraviados  e  não 
pelos  lucros  que  de  sua  entrega  eram  esperados,  e  isto  mesmo 
sómente  quando,  na  fórma  deste  regulamento  e  leis  em  vigor, 
tiver  o  expeditor  direito  a  esti  indemnização. 
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Art.  60.  Os  animaes  serão  transportados  pelos  trens  de  carga 
e  mixtos,  e  pagarão  pelas  tabeliãs  respectivas  e  por  cabeça. 

Art.  61.  Os  animaes  de  sella  ou  para  viagem,  os  de  carro, 
os  cães  amordaçados  poderão  ser  transportados  pelos  trens  de 
viajantes,  pagando  taxa  dupla  da  indicada  nas  mesmas  tabeliãs. 

Art.  62.  Os  animaes  deverão  ser  apresentados  a  despacho, 
pelo  menos  30  minutos  antes  da  partida  do  trem  de  passageiros, 
e  40  minutos  antes  da  hora  indicada  para  a  partida  dos  trens 
de  mercadorias. 

Art.  63.  Os  animaes  deverão  ser  recebidos  á  chegada  dos 
trens  por  seus  donos  on  consignatários ;  caso  o  não  sejam,  serão 
remet tidos  para  logar  conveniente,  para  serem  tratados  por 
conta  o  risco  de  quem  pertencer. 
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Ari.  64.  Os  expeditoreB  que  desejarem  Ijeffectuar  o  trans- 
porte de  grande  numero  de  animaea,  doverão  prevenir  A 
administração  com  antecedê  ncia  de  24  horas  pelo  menos. 

Art.  65.  As  expedições  de  animaes  feitas  pelas  tarifas  ns.  9, 
10  e  11  que  comprehcnderem  10  ou  mais  yagõns,  terão  o  abati- 
mento de  20  »/o  sobre  os  preços  daquellas  tarifas,  e  uma  pas- 
sagem gratuita  de  ida  e  volta  nos  carros  de  2^  classe  será 
concedida  a  um  dos  conductores  dos  animaes  ;  em  taes  casos  a 
presença  deste  será  exigida. 

Art.  6ô.  Os  animaes  ferozes  só  serão  transportados  nos 
trens  de  mercadorias  ou  especiaas,  e  acondicionados  em  fortes 
caixões,  ou  gaiolas  de  ferro  ou  madeira,  e  pagarão  pela  tarifa 
n.  3. 

Art.  67.  Os  animaes  perigosos  serão  igualmente  sujeitos  a 
uma  taxa  convencional  entre  a  companhia  e  o  remettente, 
assim  como  aquelles  cujos  valores  declarados  forem  superiores 
a  500$000. 

Art.  68.  Os  perus,  gansos  e  quaesquor  outros  animaes  pQ- 
quenos  só  serão  transportados  estando  acondicionados  dentro 
de  gaiolas,  cestos,  capoeiras,  barricas,  ou  caixões  fechados, 
e  pagarão  pela  tarifa  n .  2  si  forem  expedidos  pelos  trens 
de  passageiros,  e  pela  tarifa  n.  4  si  forem  pelos  trens  do  mer- 
cadorias. 

A  companhia  não  responde  por  expedições  desta  natureza. 

Art.  69.  As  Cl  poeiras  de  gallinhas  e  os  pequenos  animaes, 
ou  aves  cm  gaiolas  ou  caixões  estão  sujeitos  ás  mesmas  con- 
dições de  despacho  erocebimento  de  animios. 

Art.  70,  Os  animaes  de  cangalha,  bois,  porcos,  cabras,  car- 
neiros, otc,  serão  transportados  nos  trens  de  mercadorias. 

Art.  71.  Os  animaes  não  claí^siíicados  serão  taxados  segundo 
as  tab^^llas  feitas  para  os  animaes  com  os  quaes  tiverem  mais 
analogia. 

Art.  72.  A  companhia  sómonte  se  responsabilisa  pelos  dam- 
nos  ou  perda,  no  transp)orta  de  animaes,  provando-se  que 
por  culpa  de  seus  empregados  foram  elles  extraviados,  de- 
morados mais  tempo  do  que  o  necessário,  maltratados  durante 
a  viagem,  ou  excedida  a  lotação  dos  respectivos  carros,  e  ainda 
assim  nãoó  obrigada  á  indemniz:ição  superior  abaixo  fixada: 

Burros,  cavallos  e  semelhantes,  50$  caia  um. 

Bezerros,  cabras,  carneiros  e  porcos,  5$  cada  ura. 

Aves  e  animaes  pequenos,  1$  cada  um. 

A  companhia,  entretanto,  responsabilisa-se  pelos  valores 
declarados  dos  animaes,  e  nos  casos  acima  expostos,  mediante 
o  pagamento  de  1  ^jo  ad  valorem  além  do  frete. 

Art.  73.  Os  fretes  dos  animaes  são  pagos  no  acto  da  inseri - 
pção. 


Art.  74.  O  systema  métrico  admittido  no  Império  pela  Lei 
n.  1157  de  26  de  Junho  de  1862,  será  exclusivamente  ado- 
ptado Ba  estrada  de  ferro. 
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A  tonelada  métrica,  cujo  peso  é  de  1.000  kilogrammas, 
corresponde  a  68  arrobas,  duas  libras,  seis  onças,  tres  oitavas, 
e  14,4gTSoa,  do  antigo  systema  de  pesos  o  medidas. 

O  kilogramma  corresponde  a  duas  libras,  duas  onças,  seis 
oitavas  e  60,13  grãos. 

O  metro  cubico  corresponde  a  94  palmos  cúbicos  approxima- 
damente. 

O  metro  linear  corresponde  a  quatro  palmos  e  4,36  polle- 
gadas. 

Art.  75.  Tanto  nos  trens  de  viajantes  como  nos  trens  de 
mercadorias  as  fracções  de  kllometro  o  de  10  kilogrammas  pa- 
garão por  unidade  inteira;  as  de  toneladas  métricas  (1.000 
kilogrammas)  si  exce  lerem  de  meia  serão  contadas  por  uni- 
dade, e  por  meia  unidade  si  forem  inferiores  áquelle  limite  ; 
assim  como  as  fracções  menores  de  20  rs.  serão  contadas  como 
20  rs.,  quando  nSo  houver  duas  ou  mais  parcellas  para  sommar  ; 
em  caso  contrario,  a  disposição  deste  artigo  será  applicada 
sómente  á  somma  e  não  a  cada  parcella. 

Art.  76.  D^sdo  que  um  expeditor  necessitar  de  um  vagão 
para  carga  corapLit»  de  mercadorias,  deve  requisital-o  com  a 
antecedência  de  24  horas,  e  de  48  si  o  pedido  fôr  de  dous  ou 
mais  vagões.  O  expeditor  fica  sujeito  á  multa  rie  5$  por  vagão, 
8Í  as  mercadorias  não  forem  remettidas  á  eâtação  no  dia  conven- 
cionado. A  importância  desta  multa  é  depositada  no  acto  da 
requisição,  e  a  administração  no  dia  immediato  ao  fixado  para 
a  expedição  poderá  dispor  dos  vagões. 

O  chefe  da  estação  deve  prevenir  com  antecedência  ao  expe- 
ditor do  dia  e  hora  em  que  os  vagões  estarão  á  sua  disposição. 

Nas  estações  intermediarias  os  vagões  são  carrr^gados  pelos 
trabalhadores  do  expeditor,  dentro  do  prazo  que  lhe  fôr  fixado, 
e  quando  o  expeditor  ou  consignatário  não  o  tenha  feito  dentro 
do  referido  prazo,  este  serviço  poderá  ser  eífectuado  pela  admi- 
nistração, cobrando  esta,  neste  caso,  além  de  2$  por  carga  de 
vagão,  igual  somma  pela  descarga. 

Art.  77.  Nenhum  expeditor  de  um  ou  mais  vagões  de  mer- 
cadorias poderá  exceder  sob  qualquer  pretexto  a  lotação  dos 
mesmos  vajg^Ões. 

O  expeditor  é  responsável  por  qualquer  avaria  causada  por 
seus  agei\tes  nos  vehiculos  da  estrada  de  ferro,  na  carga  ou 
descarga  das  mercadorias. 

Art.  78.  Nas  estações  intermediarias  as  mercadorias  só  serão 
recebidas  para  serem  transportadas  nos  trens  quo  alli  pararem. 

Os  dias  e  horas  das  passagens  dos  trens  são  affixados  na 
ditas  estações. 

Art.  79.  A  administração  não  se  obriga  a  transportar  obje- 
ctos de  um  peso  superior  a  1.000  kilogrammas  ou  que  exijam  a 
conservação  de  um  ou  mais  vag:Ões  sobre  a  linha  principal,  nas 
estações  onde  não  houver  linha  de  desvio. 

Art.  80.  O  transporte  de  objectos  que  reclamarem  o  emprego 
de  um  material  especial  não  é  obrigatório. 

Art.  81.  O  transporte  de  matérias  inflammaveis,  taes  como 
phosphoros,  liquides  alcoólicos,  agua-raz,  vitríolo,  essências  e 
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outras  Babstanclas  perigosas  ou  de  volame,  cujo  invólucro  possa 
occasionar  incêndio,  n&o  pôde  ter  logar  pelos  trens  de  passa- 
geiros. 

Estes  objectos  devem  ser  acondicionados  em  barris  ou  caixotes 
de  madeira  completamente  fechados,  e  sorão  expedidos  pelos 
trens  de  mercadorias  em  dias  detorminados  pela  companhia. 

Art.  82.  A  pólvora  e  outras  substanciâB  de  grande  perigo 
8Ó  poderâk)  ser  transportadas,  acondicionadas  em  duplos  invó- 
lucros de  madeira,  ou  caixões  de  cobre  devidamente  fechados» 
por  conta  do  Governo,  ou  quando  forem  destina  ias  ás  obras 
da  estrada  de  ferro. 

Art.  83.  Os  saccoB  vasios,  ancora  tas,  barricas  e  outros  in- 
vólucros, aue  tenham  servido  e  sejam  destinados  ao  trani^orte 
pela  estrada  de  ferro  de  géneros  produzidos  no  paiz,  o  que  em 
caso  de  duvida  será  attestado  pelo  chefe  da  estação,  serão  con- 
duzidos gratuitamente,  sem  responsabilidade  da  administração. 

Estes  artigos  quando  demorados  nas  estações  ficam  sujeitos 
ás  condições  do  art.  38. 

Art.  84.  Os  objectos,  que  no  fim  de  90  diis  não  forem  reti- 
rados das  estações  oii^armazens  da  estrada  de  ferro,  serão  ven- 
didos pela  administração  em  hasta  publica  por  conta  e  risco  de 
quem  pertencer,  para  pagamento  das  despezas  a  que  estiverem 
sujeitos,  recolhendo-se  qualquer  excedente  ao  cofre  publico . 

Art.  85.  Na  cobrança  de  armazenagem  de  mercaidorias  não 
são  contados  os  dias  de  chegada,  entrega  ou  despacho. 

Art.  86.  A  administração  tem  o  direito  de  abrir  os  volumes, 
todas  as  vezes  que  se  faz  uma  falsa  declaração  do  seu  conteúdo. 

Em  taes  casos  cobrar-se-ha  o  frete  duplo  dos  volumes  não 
manifestados.  Si,  porém,  esses  objectos  forem  inflammaveis  ou 
de  grande  responsabiliiade,  o  expeditor  pagará  a  multa  de 
200$000. 

Art.  87.  Os  objectos  que  não  se  acharem  sufficientemente 
acondicionados,  e  que' não  tiverem  um  endereço  ou  marca  intel- 
ligivel,  podem  sei*  recusados,  ou  transportados  sem  responsa 
bil  idade  da  companhia,  fazendo-ae  esta  declaração  nos  respe- 
ctivos conhecimentos. 

Art.  88.  Em  relação  ao  volume  e  carga  dos  vagões  abertos, 
não  podem  exceder  as  seguintes  dimensões  : 

Largura,  1»,83. 

Altura  acima  do  nivel  dos  trilhos,  3  metros. 

Art.  89.  A  responsabilidade  da  companhia  só  cessa  com  a 
entrega  dos  objectos  aos  destinatários  ou  seus  delegados^ 
salvo  08  casos  especificados  nas  presentes  instrucções,  e  para 
as  quaes  esta  responsabilidade  está  definida. 

Art.  90.  Si  a  remessa  da  bagagem  ou  mercadoria  se  com- 
puzer  de  vários  volumes,  o  frete  será  contado  por  um  só  oom  o 
peso  de  todos  08  outros.  Esta  concessão  só  terá  logar  si  ob 
Yolumes  se  acharem  reunidos  em  um  só  invólucro,  debaixo  do 
nome  de  um  só  destinatário. 

Art.  91.  Todo  o  transporte  que  necessitar  de  um  ou  mais 
vagões,  paga  o  frete  total  dos  que  forem  empregados  na  razão 
de  cinco  toneladas  métricas  (5.000  kilogrammas)  por  vagão. 
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tendo-se  em  vista  as  redacções  inherentes  á  classe  das  merca- 
dorias e  numero  de  vagões. 

Art.  92.  Os  objectos  preciosos,  taes  como  jóias,  dinheiro^ 
ouro,  etc.,  sáo  transportados  pelos  trens  de  passageiros  e 
pagam,  além  de  50  <>/o  sobre  os  preços  da  tarifa  n.  2,  mais 
i/2  o/o  ad  valorem. 

Neste  caso  ó  a  administraçSo  responsável  pelos  valores  de- 
clarados. 

Art.  93.  Toda  a  reclamação,  tendo  por  fim  a  restitoiçSo  de 
tuna  taxa  indevidamente  paga  ou  indemnização  de  perda  B 
avaria,  deve  ser  immediatamente  dirigida  ao  chefe  da  estação. 
Da  decisão  do  dito  chefa  poderá  o  reclamante,  dentro  do  prazo 
de  tres  dias,  appellar  para  a  administrarão,  findo  o  qnal  silo 
será  mais  attendido. 

Art.  94.  A  importância  dos  fretes  dos  trens  e  carros  espe- 
ciaes  ó  paí^a  no  acto  da  requisiçãk). 

A  administração  não  restitae  a  importância  deste  trans- 
porta, qnando  nâo  se  effectuar  por  vontade  oa  negligencia 
doB  qne  tiyerem  requisitado. 

Art.  95.  As  malas  do  Correio  e  seas  conductores  serSo  trans- 
portados gratuitamente,  e  bem  assim  os  dinheiros  do  Thesonro 
Nacional  ou  Provincial. 

Art.  96.  Os  cadáveres  são  transporta  los  em  vagões  cobertos, 
pelo  preço  dos  carros  de  2*  classe,  com  abatimento  de  25  <^/o 
(art.  13). 

Art.  97.  A  administraçSo  pôde  fornecer  trens  de  excaxBlo 
para  o  transporte  de  passageiros,  pagando  estes  cm  taes  casos 
a  importância  de  uma  viagem  de  ida  (jue  lhes  dá  direito  á  ida 
e  volta  nos  ditos  trens. 

Art.  98.  E*  expressamente  prohibido  á  companhia  &2er 
ajustes  particulares  com  o  fim  de  conceder  a  uns  ou  a  outros 
remettentes  qnaesquer  reducçô38  das  tarifas  approvadas. 

Art.  99.  A  companhia  é  obrigada  a  effectuar  com  cuidado, 
0xactidSo  e  presteza,  e  sem  favorecer  mais  a  um  que  a  outro 
individuo,  todos  os  transportes  de  qualquer  natureza  qne  Uie 
íorem  confiados,  salvas  as  excepções  declaradas  nesta»  in- 
strncções. 

Art.  100.  Os  volumes,  animaes  ou  outras  qnaesquer  cargas, 
entregues  á  estrada  de  ferro,  serão  inscriptos  na  estaçio  de 
partida  e  na  estação  de  chegada,  em  registros  especiaes,  á  me- 
dida que  forem  recebidos,  moncionando-se  a  estação  do  destino, 
nome  dos  remettentes  e  dos  consignatários,  marcas,  qualidade 
dos  volumes,  espécie  de  mercadorias,  frete  pago  ou  a  pagar. 

As  remessas  serão  feitas  pela  ordem  da  inscripção  no  re- 
gistro da  estação  de  partida,  salvos  o?  casos  de  preferencia  por 
objecto  de  serviço  publico. 

Art.  101.  ToJa  a  inscripção  de  mercadorias,  bagagem,  di- 
nheiro, jóias,  animaes  e  cascos  vasios,  do  que  trata  o  art.  83, 
é  feita  mediante  um  conhecimento  dado  ao  expeditor,  e  é 
exigida  no  acto  da  entrega  dos  objectos  uma  taxa  de  40  rs.  e 
percebida  pelo  mesmo  conhecimento  de  inscripção.  No  caso  de 
perda  do  conhecimento  o  recebedor,  depois  de  justificada  a  «oa 
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identidade,  pôde  passir  um  recibo,  em  vista  do  qaal  lhe  será 
entregue  a  mercadoria  ou  volume  registrado. 

Art.  102.  Pelos  recibos  em  substituição  de  conhecimento  nSo 
apresentado,  cobrará  a  companhia  a  taxa  de  200  rs.  cada  um. 

Art.  103.  As  mercadorias  de  qualquer  natureza,  remettidas 
para  a  estaçSo,  afim  de  serem  expedidas  pelos  trens  de  carga,  e 
que  não  forem  despachadas  dentro  de  12  horas  de  dia  na  esta- 
çSo  da  capital,  e  24  horas  nas  do  interior,  ficam  sujeitas  á  ar- 
mazenagem,  de  conformidade  com  a  tarifa  por  que  tiverem  de 
ser  despachadas.  (Arts.  38  c  45.) 

Art.  104.  Nenhum  Jespacbo  se  effectuará  por  menos  de 
320  rs.  para  uma  distancia  de  1  a  40  kilometros,  e  640  rs.  de 
41  kilometros  om  diante,  incluída  a  inscripçSo. 

Art.  105.  Os  géneros  e  outros  objectos,  não  designados  na? 
tarifas,  serão  taxados  sogundo  as  tabeliãs  feitas  para  aquelles 
com  os  quaes  tiverem  mais  anal  gia. 

Afi»  lOí).  Os  agentes  da  estrada  d  )  ferro  não  podem  exigir 
outros  fretes  ou  retribuições  de  qualquer  natureza,  que  não  se 
achem  especificados  neste  regulamento  e  de  accôrdo  com  as 
tarifas  annexas. 

Art.  107.  Os  empregados  da  estrada  de  ferro  devem  minis- 
trar aos  expoditores  todas  as  informações  necessárias  para  a 
intelligencia  e  cumprimento  das  presentes  instrucções. 

Art.  108.  A  a  IministraçSo  poderá  deter  os  volumes  per- 
tencentes ás  expedições  que  por  falsas  declarações  estiverem 
sujeitos  ás  multas  impostas  por  esto  regulamento.  Si  no  prazo 
de  15  dias  não  forem  pagas  as  multas  devidas,  a  administração 
procederá  á  venda  dos  objectos  d^Hidos,  de  conformidade  com 
o  art.  84.  Si  o  producto  da  venda  não  fôr  suflSciente  para  o 
pagamento  das  referidas  multas,  a  administração  cobrará  o 
restante  ex^^  cu  ti  vãmente. 

Art.  109.  Nas  estações  deverão  ser  descarregados  os  vagões 
de  carga  que  comprehenderem  os  trens,  s"»gundo  a  ordem  das 
suas  checadas,  devendo  ser  recolhid  is  aos  armazéns  aquellas 
mercadorias  que  devem  ser  abrigadas,  e  em  caso  algum  po- 
derão demorar- se  os  vagões  carregados,  ainda  mesmo  a  podido 
dos  consignatários  ou  destinatários. 

Art.  110.  Tanto  as  presentes  instrucções  e  tarifas,  como 
03  artigos  do  Rei^uJamento  annoxo  ao  Decreto  n.  1930  de 
26  de  Abril  de  187)7,  e  as  12*,  13»,  14*  e  15»  das  condiçõ  s  quo 
baixaram  com  o  Decreto  n.  1759  (!e  26  de  Abril  de  1856,  deverão 
ser  impressos  e  coUigidos  em  folheto,  do  qual  serão  distri- 
buídos exemplares  por  todas  as  estações,  como  determina  o 
art.  36  do  referido  regulamento. 

Art.  111.  Todos  os  empregados  das  estações  e  dos  trens,  e  os 
guardas  dos  portões  e  das  passagens  de  nivel,  usarão  de  um 
uniforme  apropriado  ao  serviço  da  estrada  de  ferro,  devendo 
cada  classe  ter  um  distinctivo  especial.  Ficam  isentos  desta 
obrigação  os  machinistas,  foguistas  e  serventes. 

Art.  112.  Por  infracção  de  qualquer  das  disposiçõas  acima 
mencionadas,  relativas  ao  serviço  de  passageiros  ou  mercadorias, 
serão  os  empregados  da  companhia  sujeitos  á  multa  de  30$ 
a  50$  ou  demittídos»  conforme  a  gravidade  do  caso. 
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Apt.  113.  A  companhia  fica  autorizada  a  cobrar  pelo  serviço 
qne  o  telegrapho  «lecfcrico,  por  ella  estabelecido,  prestar  aos 
particulares,  as  segmintes  taxas : 

Pela  transmissão  de  um  telegramma  de  uma  a  15  pala- 
vras, para  qualquer  das  estações  da  estrada  de  ferro,  1$060. 

Quando  o  telegramma  tiver  mais  de  15  palavras  as  taxas 
serSo  augmentadas  de  um  quinto  por  cada  sorio  de  cinco  pa< 
lavras  ou  fracção  do  serie  excedente. 

§  1.0  O  communicante  poderá  pagar  de  antemão  a  resposta 
do  telegramma  que  apresentar,  fixando  o  numero  de  pai  ivras. 
Neste  caso,  a  minuta  do  telegramma  deverá  ter  a  declaração 
—  Resposta  paga  para  . . .  palavras  —  antes  da  assignatura  do 
communicante. 

§  2.0  Si  a  resposta  tiver  menor  numero  de  palavras  do  que 
o  indicado  no  t'^legramma,  não  se  fará  restituição  da  taxa  ;  no 
caso  contrario,  será  o  excesso  pago  pela  pessoa  que  apresentar 
a  resposta. 

§  3.0  A  resposta,  para  ser  transmittida,  deverá  ser  apresen- 
tada d3ntro  de  48  horas  que  se  seguirem  á  da  entrega  do 
telegramma  primitivo  do  destinatário.  A  resposta  apresentada, 
depois  de  findo  este  prazo,  fica  sujeita  ao  pagamento  da  taxa. 

Art.  114.  Os  desp-ichos,  tanto  do  Governo  cómoda  Pre- 
sidência, e  os  das  autoridades  policiae?,  serão  sujeitos  a  uma 
taxa  igual  á  quinta  parte  da  que  teriam  de  pagar  os  particu- 
lares nas  mesmas  circumstancias. 

Art.  115.  Para  o  endereço  do  despacho  sâo  concedidas  de 
uma  a  12  palavras,  que  não  serão  contadas  na  cobrança  da 
taxa. 

As  palavras  excedentes  de  12  serão  conta  las  e  taxadas  com 
o  conteúdo  do  despacho.  O  logar  de  partida  e  data  serão  trans- 
mittidos  exofficio. 

Art.  116.  Os  traços  de  união  e  os  signaos  do  pontuação  não 
serão  contados,  mas  os  outros  signaes  serão  taxados  conforme 
o  numero  de  palavras  necessárias  para  traduzil-os. 

Os  números  de  um  a  15  algarismos  serão  contados  por  uma 
palavra  ;  cada  algarismo  excedente  será  contado  por  uma  pa- 
lavra. 

Art.  117.  O  agente  da  estação  poderá  exigir,  si  julgar  con- 
veniente, que  a  pessoa  que  quizer  ox[)edir  um  telegramma 
prove  a  sua  identidade  pelo  testemunho  do  pessoas  conhecidas 
ou  pela  apresentação  de  passaportes  ou  quaesquer  outros  do- 
cumentos sufficiontes. 

Art.  118.  Os  agentes  das  estações  deverão  recusar  a  expe- 
dição ou  a  entrega  dos  despachos  prejudiciaes  á  ordem  publica 
ou  offensivos  á  moral  e  bons  costumes.  No  caso  de  duvida,  de- 
verão dirigir-se  ás  autoridades  policiaes  do  logur,  que  decidirão 
si  o  telegramma  poderá  ou  não  ser  enviado. 

Art.  119.  O  despacho  expedido  simultaneamente  a  mais  de 
uma  estação,  será  sujeito  a  uma  taxa  simples,  e  por  cada  uma 
das  outras  mais  metade  da  mesma  taxa. 
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Art.  120.  A  todo  o  despacho  levado  ao  domicilio  do  desti- 
natário deve  ir  janto  um  recibo  para  ser  assignado  pçla  pessoa 
a  quem  o  despacho  fòr  dirigido,  ou  por  algum  membro  de  sua 
íamilia,  ou  por  qualquer  empregaao  sen.  Si  nenhuma  dessas 
pessoas  fôr  encontrada  far-se-ha  menção  disso  no  despacho,  que 
voltará  ao  escriptorio  de  destino. 

Art.  121 .  Si  o  telegramma  fòr  retirado  depois  de  começada 
a  transmissão,  não  89  restituirá  a  taxa. 

Art.  122.  A  restituição  da  taxa  será  feita  quando  : 

1.0  O  despacho  fôr  entregue  ao  destinatário  com  demora  de 
mais  de  hora  e  meia  d-^pois  da  recepção ; 

2.0  O  despacho  fòr  entregue  tão  alterado  que  não  preencha  o 
fim  para  que  foi  expedido  ; 

3.<>  A  autoridade  do  logar  de  destino  prohibir  a  entrega  do 
despacho  ; 

^  4.0  Fòr  necessário  retardar  a  transmissão  do  despacho,  salvo 
BL  a  parte  aujeitar-se  á  demora  inevitável. 

Art.  123.  Os  despachos  devem  ser  feitos  com  tinta,  em 
linguagem  ordinária  e  intelligivel,  sem  abreviação  alguma  de 
palavras,  datados  e  assignados.  Os  que  forem  dados  de  viva  voz 
não  serão  transmittidos. 

Art.  124.  Todos  os  despachos  transmittidos  e  recebidos 
serão  transcriptos  integralmente  em  um  livro  de  registro,  com 
menção  da  hora,  do  principio  e  du  íSm  da  transmissão,  e  da 
taxa  cobrada,  da  qual  se  passará  recibo  a  quem  expedir  o  tele^ 
gramma. 

Art.  125.  A  minuta  do  despacho  será  numerada  e,  em  uma 
das  margens,  se  marcará  a  hora  da  entrega  no  escri[>torio  de 
transmissão,  e  a  hora  de  chegada  ao  destino. 

Estas  minutas  serão  archivadas. 

Art.  126.  Os  despachos  serão  transmittidos  segundo  a  ordem 
da  numeração,  salvo  os  casos  estabelecidos  no  art.  128. 

Todavia  os  despachos  de  mais  de  100  palavras  poderão  ser  re- 
cusados ou  demorados  para  cederem  a  prioridade  a  outros  mais 
breves,  posto  que  entregues  posteriorment'^ . 

Art.  127.  Os  agentes  da  companhia  deverão  guardar  fiel- 
mente o  segredo  doa  despachos. 

Art.  128.  As  precedências  para  a  expedição  dos  despachos 
serão  reguladas  do  modo  seguinte  : 

Em  primeiro  logar,  o  serviço  da  companhia,  nos  casos  ur- 
gentes em  que  qualquer  demora  poderia  comprometter  a  se* 
gurança  dos  trens ; 

Em  segando  logar,  o  Governo  Geral ; 

Em  terceiro  logar,  o  Governo  Provincial ; 

Em  quarto  logar,  o  serviço  ordinário  da  companhia ; 

Em  quinto  logar,  o  serviço  das  autoridades  ; 

Em  sexto  logar,  os  part  culares. 

Art.  129.  Por  infracção  do  aualquer  das  disposições  acima,  re- 
lativas ao  serviço  do  telegrapno  eléctrico,  serão  os  empregados 
da  companhia  demittidos  ou  sujeitos  á  multa  de  30)  a  50$, 
conforme  a  gravidade  do  caso. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Janeiro  de  1884.  — 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
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PAUTA 

A. 

Tarifa 

Abacates   5 

Abacaxis   5 

Abanos  de  pennas   3 

Abanos  de  palha   5 

Abelhas   4 

Abóboras  •  ;   5 

Açafates  e  semelhantes   4 

Açafroa   5 

Ácidos  mineraes   3 

Aço   4 

Acordeons   3 

Adaellas   8 

Agua   6 

Agua  de  Cologne   3 

Aguas  medicinaes   4 

Agua-raz   3 

Aguardente  do  paiz   5 

Agulhas   4 

Alabastro  em  bruto   5 

Alabistro  em  obras   3 

Álcool   4 

AIoool  do  paiz   5 

Alambique  e  pertenças  * .  4 

Alcatifas   3 

Alcatrão,  pixe,  etc   6 

Aletria   4 

Alface   4 

Al&zema   5 

Alfinetes   4 

Algodão   5 

Alhos     6 

Almofadas   4 

Almofarizes  de  pedra,  cobreou  metal  semelhante...  4 

Almofarizes  de  ferro  ou  madeira   4 

Alpiste   4 

Alvalade   4 

Ameixas   4 

Amêndoas  da  Europa   4 

Amêndoas  do  paiz   6 

Amendoim   6 

Ananazes   6 

Ancoras  e  ancoretas  vazias   5 

Angico,  resina,  gomma  ou  falhas   5 

Anil   4 


Digitized  by  Google 


28  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

Tarifa 

Ânimaes  empalhados  ou  embalsamados   3 

Animaes  ferozes   3 

Ânzoes   4 

Apparelhos  de  mesa,  de  prata,  etc . ,  1/2  o/©  ad  valorem .  2 

Apparelhos  de  mesa,  de  porcelana,  vidros,  etc   3 

Aparadores   3 

Arados  e  iastramentos  de  utilidade  á  lavoura   6 

Arame  de  latáo  ou  metal  semelhante   4 

Arame  de  ferro  ou  zinco   4 

Arandelas   3 

Araras   4 

Ararutas   6 

Archotes   5 

Arcos  de  ferro  ou  madeira   5 

Arções  para  sellins   5 

Ardozia   6 

Areia   6 

Argilla   6 

Argolas  de  cobre  ou  metal  semelhante   3 

Argolas  de  ferro   4 

Armação  para  chapéos  de  sol   4 

Armaç53S  para  igrejas   3 

Armações  envernizadas  para  lojas   3 

Armações  ordinárias  para  lojas   4 

Armamento   3 

Armários   3 

Armários  ordinários   4 

Armários  sem  vidros   4 

Arreios   4 

Arroz   6 

Artigos  de  folha  de  Flandres  não  classificados   4 

Artigos  de  luxo  não  classificados... •   3 

Arvores  e  arbustos  vivos   5 

AsphaUo   6 

Assucar   5 

Assucareiros  'le  prita,  etc,  1/2  o/o  ad  valorem   2 

Assucareiros  de  metal,  louça  ou  vidro   3 

Assucareiros  de  folha  de  Flandres,  etc   4 

Aves   4 

Aves  empalhadas   3 

Azarcão   4 

Azeite  doce   4 

Azeite  de  mamona,  de  peixe  e  outros  não  classificados.  5 

Azeitonas   4 

Azulejos   4 


Bacalhaa   6 

Bacamartes   3 
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Tarifa 

Bacias  de  arame  ou  metal  semelhante   3 

Bacias  de  ferro  estanhado,  de  Flandres  oa  barro  do  paiz.  4 

Bacias  de  porcelana  ou  vidro   3 

Bacias  de  prata,  etc,  1/2  »/o  ad  valorem   2 

Baeta   4 

Babas  vazios   4 

Balaios   4 

Balaios  do  paiz   5 

Balanças  de  latão  ou  metal  semelhante   3 

Balanças  de  ferro  ou  madeira   4 

Balas   3 

Baldes   4 

Baleeiras   3 

Balô38   3 

Bambinellas   3 

Bambu   5 

Bananas   5 

Bancos  envernizados   3 

Bancos  de  madeira  ou  ferro  ordinário   4 

Bandeiras   4 

Bandejas  de  prata,  etc,  1/2  o/o  ad  valorem   2 

Bandejas  diversas   3 

Banha  para  cabello   3 

Banha  de  porco   5 

Banheiras   5 

Barbante   4 

Barbatanas  de  baleia   4 

Barricas  e  barris  vazios   5 

Barro   7 

Barrotes   8 

Batatas  alimentícias   6 

Baunilha   3 

Bayonetas   3 

Bebidas  espirituosas  não  classificadas   4 

Bejús     5 

Benzias  fínas   3 

Bengalas  ordinárias   4 

Benjoim .  *   3 

Berços   3 

Bigornas     5 

Bilhares  ou  bagatellas   3 

Bilros   5 

Biscoutos   4 

Boiões  vazios   5 

Bolaxa  ordinária   6 

Bolças  de  viagem,  vazias   4 

Bolas  de  bilhar  ou  bagatella   3 

Bolas  de  qualquer  qualidade.:   4 

Bombas   4 

Bonecos   3 

Bonets   4 
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Borra  de  azeite,  gaz,  vinho  oa  vinagre   4 

Borracha  em  bruto   5 

Borracha  em  obras  não  classificadas   4 

Botijas  vazias   5 

Botinas   4 

Botões  de  prata,  1/2  0/0  ad  valorem   2 

Botões  diversos   4 

Breu   5 

Bridas   4 

Brinquedos   3 

Brochas  para  pintar  ou  ^iar     4 

Bronze  em  objectos  d*arte   3 

Bronze  em  bruto   5 

Bales  de  prata,  1/2  <>/<  ad  valorem   2 

Bules  de  louça  ou  motal  fino   3 

Bules  de  folha  de  Flandres  •..  4 

Burras  de  ferro  ou  madeira   4 

Bustos   3 

O 

Cabeçadas   4 

Cabeções  para  animaes   4 

Cabello   4 

Cabides  envernizados   3 

Cabides  de  ferro  ou  madeira,  ordinários   4 

Cabos   3 

Cabriolets   7 

Caça   5 

Cacau   5 

Cachimbos   3 

Cachimbos  de  barro  ordinário  do  paiz   4 

Cadeados  de  latáo  ou  metal  semelhante   3 

Cadeados  de  ferro   4 

Cadeiras  ou  tamboretes  envernizados,  etc   3 

Cadeiras  ou  tamboretes  de  ferro  ou  madeira,  ordinários.  4 

Cadernaes   4 

Café  em  grSo   6 

Café  moido   5 

Cafeteiras  de  prata,  1/2  ^^joCid  valorem   2 

Cafeteiras  de  metal  fino   3 

Cafeteiras  de  folha  de  Flandres,  etc   4 

Caibros   8 

Caibros,  curtos  até  quatro  metros  de  comprimento^ 

menos  de  1.000  kilogrammas   8 

Caixas  de  rapé,  de  ouro,  1/2  »/•  ad  valerem   2 

Caixas  de  rape,  de  tartaruga  e  outras  de  luxo   3 

Caixas  de  rapé,  ordinárias   4 

Caixas  de  guerra   3 

Caixas  vazias,  de  madeira,  folha  ou  papelão,   4 
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Caixões  fanebres,  forrados   3 

Caixões  faaebres,  ordinários   4 

Caixões  vazios   5 

Caixilho  com  vidros   3 

Caixilho  sem  vidros   4 

Cajiis   6 

Cal  de  Lisboa   4 

Cal  do  paiz   5 

Calçado   4 

Caldeiras  do  cobre  ou  mr^al  semelhanto   3 

Caldeiras  de  ferro   4 

Caldeiraria  (artigos  não  classificados)   4 

Camas  envernizadas   3 

Camas  de  ferro  oa  madeira,  ordinárias   4 

Gamas  de  lona   5 

Camarões   6 

Cambotas   7 

Camphor.i   4 

Campainhas  de  laxo   3 

Campainhas  ordinárias   4 

Canna  da  índia   3 

Canna  de  assacar   6 

Candieiros   3 

Candioiros  ordinários  de  folha  de  Flandres  e  sem  vidros.  4 

Canivetes   4 

Canella   5 

Canetas  de  ouro,  prata,  1/2  o/o  ad  valorem   2 

Canetas  de  madrepérola,  marfim,  etc   3 

Canetas  ordinárias   4 

Cangalhas   5 

Canôas   8 

Canos  de  cobre   3 

Canos  de  barro.   5 

Canos  de  chumbo,  ferro  ou  zinco   5 

Capachos   4 

Capoeiras  vazias   5 

Capotes  : . . . .  4 

Capim   6 

Carangueijos  e  semelhantes   6 

Carnaúba   5 

Carne  salgada,  fresca  ou  secca   6 

Caroços  de  algodão  '   8 

Garros  fúnebres  «   7 

Carros  de  mão   8 

Carros  de  passeio   7 

Carroças   8 

Cartas  para  jogar   3. 

Carteiras   3 

Carvão  animal,  mineral  ou  vegetal   7 

Cascas  de  arvores  para  tanar  couros   5 

Cascas  de  côcos   5 
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Cas.sarolas  de  cobre  ou  ferro,  ordinárias   4 

Cassarolasde  cobre  ou  ferro,  esmaludas   3 

Cassuás  vazios   5 

Castanhas  da  Europa   4 

Castanhas  do  paiz   6 

Castiçaes  de  prata,  1/2  o/„  ad  valorem   2 

Castiça  es  de  metal,  vidro,  etc   3 

Cavernas  para  embarcações   8 

Cebolas  e  cobolinhas  ^   6 

Centeio  .*   4 

Ci^raem  bruto   5 

Cera  em  obras  não  classificadas   4 

Cervoji   4 

Cevada   4 

Chá   4 

Chalés  de  casimira,  seda  ou  renia   3 

Chalés  diversos   4 

Chaleiras  do  m^tal,  esmaltadas   3 

Chaleiras  de  ferro,  ordinárias   4 

Champagno.   4 

Chap  js  de  ferro,  zinco,  etc.   7 

Chapas  para  fogão   7 

Chapéos   3 

Chapéos  de  carnaúba,  c3uro  e  outros  do  paiz   5 

Chapéos  de  sol   3 

Chapelaria,  arligos  não  classificados   3 

Charutos   5 

Chi^'aras  de  louça,  etc   3 

Chicaras  de  folha  ou  madeira   5 

Chifres  om  bruto   5 

Chifre  em  obras  não  classificadas   4 

Chocolate   4 

Chouriços   4 

Chumbo  em  bruto   5 

Chumbo  de  munição   3 

Chumbo  em  obras  não  classificada?   4 

Cigarros   5 

Cilhas   4 

Cilhões   4 

Cimento   7 

Coatis   4 

Cobertores   4 

Cobre  velho  ou  em  barra   "5 

Cobre  em  folha   4 

Cobre  em  obras  não  classificadas   3 

Cocos  seccos  ou  verdss   6 

•Cocos  para  tirar  agua   5 

Cochonilha   4 

Coelhos   2 

Cofres  de  ferro  ou  madeira   4 

Cognac   4 
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Coke   7 

Colchas  de  seda   3 

Colchas  diversas   4 

Colchetes   4 

Colchões  e  pertenças  de  cama  nSo  classificados   4 

Coldres   4 

Colheres  de  prata,  oaro,  etc.,  1/2  Vo  ad  valorem,.  2 

Colheres  de  metal  e  oatras   3 

Colheres  de  madeira  do  paiz   5 

Colla   4 

Cominhos   4 

Confeitaria,  artigos  nffo  classificados.   3 

Consolos   3 

Conservas  em  latas,  nSo  classificadas   4 

Conservas  em  vidros,  nSo  classificadas   3 

Copos  de  oaro,  prata,  etc,  1/2  o/o  ad  valorem   2 

Copos  de  vidro,  etc   3 

Copos  de  folha,  madeira  ou  barro   5 

Coqueiros  para  plantas   5 

Cordas  de  embira,  piassava  e  outras  do  paiz   5 

Cordas  da  instrumentos   3 

Cordas  diversas   4 

Correame  para  tropas   4 

Correntes  de  latão  ou  metal  semelhante   3 

Correntes  de  ferro   4 

Cortiça  em  bruto   5 

Cortiça  em  obras  nSo  classificadas   4 

Couçoeiras   7 

Couros  seccos,  frescos  ou  salgados   5 

Couros  trabalhados,  envernizados,  etc   4 

Couves   4 

Covos  4 . .  5 

Coxins   4 

Cravo  da  índia   4 

Creosoto   5 

Cré   5 

Crivos  de  ferro   4 

Crinas   5 

Crinolinas   4 

Crueira   6 

Crvstaes   3 

Cul>as  para  distilIaçSo,  engenhos,  etc   5 

Cabos,  pinas  e  raios  para  rodas   6 

Cuias   5 

Ca  tias   4 

Cutelaria,  artigos  nSo  classificados   4 

CyUndroB  de  ferro   6 
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DadofB   3 

Dedaes  do  oaro,  praU,  etc,  i/3  o/o  ad  valorem   2 

Dedões  de  madrepérola,  marfim,  etc  ;   3 

Dedaes  de  latio  e  de  ferro   4 

Diamantes  e  mah  pedras  preciosas,  i/^%  ad  vaiorem,.  d 

Dinheiro,  1/2  o/o  ad  valorem   2 

Dobradiças  de  latão  oa  metal  semelhante   3 

Dobradiças  de  ferro   4 

Doces  estrangeiros   3 

Doces  do  paiz   6 

Dormentes  de  madeira  oa  ferro   8 

Drago  nas   3 

E 

Eixo»   8 

Elásticos   4 

Embira   5 

Encerados  para  ta()ete3   3 

Enojados  ordinários   4 

Enchadas   6 

Enchamos   8 

Enxergões   4 

Enxofre   4 

Equioamento  militar,  não  classificado   4 

Ervilnas  em  latas  «   4 

Ervilhas  seccas  ou  frescas   5 

Escadas  de  mão   5 

Escadas  para  casas,  desmontadas   4 

Escaleres   7 

Escarradeiras   3 

Escarradeiras  de  folha  de  Flandres   4 

Escovas   4 

Espadas    3 

Espanadores   4 

Espartilhos   4 

Especiarias,  não  classificadas   4 

EspeJihos   3 

Espej?macete   4 

Espetos  de  ferro  para  cozinha   6 

Espingardas   3 

Espirites  não  classificados   4 

Espoletas   3 

Esponjas   4 

Esporas  de  prata,   1/2  ^/^  ad  valorem   2 

Esporas  de  metal   3 

Espamadeiras   4 
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Esquifes   4 

Esasncias  ziio  clftssificadas  *  «.  3 

EsUcas  para  cercas. .  .«   8 

Estampas   3 

Estanho  em  brato  ^ .  5 

Estanho  em  ebraa  afta  claMtAcada&.  •  •  •  4 

Estantes  ^   3 

Estataas   3 

Esteiras  da  índia   4 

Esteiras  de  periperi  e  outras  do  paiz  ^.^  5 

Esteiras  para  cangalhas   5 

Estcgos  de  instrumentos  cirúrgicos»  mathematiooa,  eitc-  3 

Estopa  em  bruto  «   5 

Estopa  em  obras  não  classificadas   4 

Estribos  de  metal   3 

Estribos  de  prata,  1/2  o/o  ad  valorem   2 

Estrume   8 

Estivas   8 

Extractos  nSo  dam' ficado»   3 

Facas   3 

Facões   4 

Fachina  (varas  de)   8 

Farelo   5 

Farinhas  de  araruta,  milho,  mandioca,  trigo  e  outras 

nutritivas   6 

Favas   6 

Fazendas  de  seda   3 

Fazendas  diversas  não  classificadas   4 

Fechaduras  de  latão  ou  metal  semelhante   3 

Fechaduras  de  ferro,  ordinárias  «.  4 

FeijSo   6 

Feltro   4 

Fôno  

Ferragens  ordinárias  não  classificadas  •..«....«  4 

Ferraduras  para  animaes   4 

Ferramentas  de  carapina,  carpinteiro,  ferreiro,  mar* 

ceneiro,  torneiro,  etc . ,  nSo  classificadas . . . . «   4 

Ferrolhos   4 

Ferros  de  engommar   4 

Ferro  velho  ou  em  arco,  chapa,  barra  ou  verga   5 

Figos  secoos  •   4 

Figos  frescos   6 

Fios   5 

Fitaodeseda   3 

Fitao  diversas  •   4 

Flores  artificiaes   3 

Floros  de  canna  e  outras  para  enchimento.  ^ 
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Fogar  eiroB   4 

FogoB  artiflciaes   3 

Fogões  de  ferro   4 

Folhasmo  dicinaes   5 

Folhas  de  cobre   3 

Folhas  de  chumbo,  estanho,  Flandres,  ferro  oa  zinco.  4 

Folies   4 

Forjas  portáteis.   4 

Fôrmas  para  assacar   5 

Fôrmas  diversas   4 

Fornalhas  e  fornos  de  ferro   4 

Fornalhas  para  engenho   5 

Foaces....   4 

Frangos   4 

Frascos   3 

Frecha   5 

Freios   4 

Frigideiras  de  cobre  ou  ferro,  esmaltadas   3 

Frigideiras  de  barro  ou  ferro,  ordinárias   4 

Fratas  confeitadas   3 

Frutas  seccas   4 

Frutas  frescas   6 

Fumo  do  paiz   5 

Fumo  de  qualquer  outra  qualidade   4 

O 

Gaiolas..   4 

Oalheteiros   2 

Gallinhas   4 

Gamellas   5 

Gansos   4 

Garfos  de  prata,  1/2  o/o  ad  valorem   2 

Garfos  de  metal  e  outros   3 

Garrafas  de  crystal  ou  vidro  fino   3 

Garrafas  ordinárias   4 

Garrafões  vazios   4 

Gatos   2 

Gaz  liquido   3 

Gelatinas   4 

Oeléaa   4 

Gelo   4 

Oenebra   4 

Gengibre   5 

Gerimu^   6 

Gererés  •   5 

Gesso  •   5 

Gigos  e  cascos  vazios   5 

Oiquis   5 

Gi2   5 
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Globos  de  yidro  ou  loaça   3 

Globos  geographi  cos   3 

Cbiabaa   6 

Gomma  arábica  e  oatras  nSo  classificadas   4 

Gomma  de  mandioca  e  oatras  nSo  classificadas   6 

Grades  de  ferro  ou  madeira   5 

Grades  para  lavoara   5 

Granadas   3 

Gran&deiras   3 

GarajáoB  vazios   5 

Graxa  animal   5 

Graxa  para  calçado   4 

Grelhas  de  ferro   4 

Gumo   8 

Goarda-roupa,  mosica,  papeis,  etc   3 

Gaaraná   4 

Guindastes   7 

Gaitarraa   5 

Harpas   ^. 

Herva  doce  •   4 

Herva-matte   6 

Hervas  medicinaes  e  ontrai  nSo  classificadas   5 

Hortalices  em  conserva  •  -  4 

Hortalice  fresca   5 

X 

Imagens   3^ 

Impressos   4 

Incenso  •   3 

Inhames  e  oatras  raizes  semelhantes   6 

Instrumentos  de  cirurgia,  engenharia  e  medicina. ..  •  3 

Instrumentos  de  musica,  óptica  e  semelhantes   3 

J 

Jacas   6< 

Jangadas   7 

Jardineiras  ,   3 

Jarros  de  prata,  1/2  o/o  ad  valorem   2 

Jarros  de  louça,  vidro,  etc   3 

Jarroe  e  jarras  de  barro  do  paiz   5- 

Jogos  de  damas,  dominó,  gamão,  xadrez  e  outros   3< 

Jóias,  1/2  o/o  ad  valarem   2* 

Junco  da  índia   4r 

Junco  do  paiz  >  ^ 
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T«ilfa 

Kagados   4 

Kaleidoioopios   2 

Kerosone   2 

Kirsch   4 


IiS  em  brnto  •..«^••«•^,  é 

LS  em  obraa  não  daasificadas  •  »   4 

Lacre   4 

Ladrilhos  de  azulejos  ou  marmose.  •   4 

Ladrilhos  de  barro  ^  •  •  5 

Loaça,  etc  «  5 

Lages   â 

Lambazes   4 

Lamparinas  «   4 

Lampejes   3 

Lanternas   3 

Lápis   4 

Laranjas  •   6 

LatSo<n2o  elassificade)  wobnMS..   3 

Latão  velho  em  brvto   4 

LayatorioB  envernizados   3 

Lavatórios  de  ferro  eu  inadeira,  •ordinaries   4 

Legumes  em  conserva   4 

Legumes  frescos   5 
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ACTOS  DO  POBU  EX£CUTIVt 


DECRETO  N.  9127    de  26  de  janeiro  de  1884 

ÁpproTa  oft  flsfcados  dofiaitÍTos  o  orçamento  do  proloigamento  da  estrada 
de  forro  de  S.  Jo3o  do  Rio  Claro  a  S.  Carlos  do  Piohai  até  á  rilla  de 
Araraquara,  oa  extensSo  de  49k,  403m,80,  o  autoriza  a  respoclira  eon- 

Hei  por  l>em  ApproTftr  ob  estudos  deâaitivoB  e  orçamento 
do  prolongamento  da  estrada  de  ferro  de  S.  João  do  Rio  Claro 
a  S.  Carlos  do  Pinhal  até  á  yilla  de  Araraquara,  na  extensSo 
de  49k  ,403nB  ,80,  apresentados  pela  compannia  da  mesma  es- 
trada e  rubricados  pelo  Chefe  interino  da  Directoria  das  Obras 
Publicas,  e  bem  assim  Autorizar  a  respectiva  construcçSo. 

AflFonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Janeiro  de  1884,  63o 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 


DECRETO  N.  9128  —  de  26  de  janeiro  de  1884 

Approva  os  estudos  definitiTOS  e  orçamonto  da  la  socçSo  do  20  kilometros 
do  prolongamento  da  estrada  de  ferro  Leopoldina  o  proroga  por  am  anno  o 
prazo  marcado  na  clansula  4^  do  Docroto  n.  8860  de  27  de  Janeiro  de  1883» 
para  aprosontaQSo  dos  estudos  e  orçamento  do  toda  a  linha  do  mosmo  pro- 
longameotQ. 

Hei  por  bem  Approyar  os  estudos  definitivos  e  orçamento 
da  1*  see^  de  20  kilometros  do  prolongamento  da  estrada 
de  ferro  Leopoldina,  comprehendido  entre  Coimbra  e  Itabira 
de  Mato  Dentro,  apresentados  de  conformidade  com  a  clausula 
4*  do  Decreto  n.  8860  de  27  de  Janeiro  de  1883,  pela  respectiva 
companhia;  ficando,  porém,  resalvados  os  direitos  da  Província 
de  Minas  Geraes  estabolecidos  ou  que  se  estabelecerem  em 
contratos  ;  e  bem  aasim  Prorogar  por  um  anno  o  prazo  marcado 
na  mesma  clausula  4^  do  citado  decreto  para  apresentação  dos 
estudos  •  orçamento  de  toda  a  linha  do  prolongamento  da 
re&nda  estrada^ 
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Affonso  Aagosto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Gommercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
execatar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Janeiro  de  Im, 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Pênna. 


DECRETO  N.9129  — DS  1  ds  FimiiRODS  1884 

Altera  as  elanralas  ia  e  6»  das  qae  bailaram  com  o  Decreto  n.  8954  do  9  de 
Janho  de  1883. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  North  Brasilian  Sugar 
Factories  Company,  limited^  que  se  obrigou  a  construir  os 
15  engenhos  centraes,  de  que  ó  concessionaria,  dentro  do 
prazo  de  dous  annos,  contados  da  data  em  que  começarem  as 
obras,  de  conformidade  com  oart.  19,  §  3°,  do  Regulamento 
de  24  de  Dezembro  de  1881,  Autorizo-a  a  construir  no  primeiro 
anno,  em  vez  do  engenho  central  do  municipio  de  Mecejana» 
pa  Provincia  do  Ceará,  o  do  de  Pilar,  na  das  Alagôas,  appli- 
cando-se  a  este  os  planos  e  orçamentos  approvados  para  aquelle, 
e  ficando  assim  alteradas  as  clausulas  2*  e  6*  das  que  bai- 
xaram com  o  Decreto  n.  8954  de  9  de  Junho  do  anno  próximo 
passado. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas  ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  1  de  Fevereiro  de  1884, 
63<>  da  Independência  e  do  Império* 

Com  a  rubrica  de  Sna  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
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DECRETO  N.  9130  — dx  1  db  feterbieo  de  1884 

Revalida  a  coneosslo  feila  por  Decreto  n.  9020,  do      de  Setembro  de  1883 
i  companhia  qne  organizasse  Joio  Pinto  Ferreira  Leite  ;  dispensa  o 
concessionário  do  prestar  no  Thesouro  Nacional  a  cauçSo  exigida  no 
mesmo  decreto,  o  fixa  o  prazo  dentro  do  qual  deverá  estar  organizada  a, 
companhia. 

A^ttendendo  ao  que  Me  requereu  JoSo  Pinto  Ferreira  Leito, 
Hei  por  bem,  não  só  Revalidar  a  concessão,  que,  por  Decreto 
n.  9020,  de  22  de  Setembro  do  anno  próximo  passado,  foi  feita 
á  companhia,  que  organizasse,  dos  favores  mencionados  no 
Regulamento  de  24  de  Dezembro  de  1881,  com  excepçSo  do 
de  garantia  ou  fiança  de  juros,  para  o  estabelecimento  de  seis 
eagenbos  centraes  em  outros  tantos  municipios  da  Província 
do  Espirito  Santo,  como  Disponsal-o  de  prestar  no  Thesouro 
Nacional  a  caução  de  5:000$,  exigida  no  mesmo  decreto,  e 
fixar  em  12  mozes,  a  contar  do  1  de  Janeiro  do  corrente 
anno,  o  prazo,  dentro  do  qual  deverá  estar  organizada  a  com- 
panhia, ficando  ao  Governo  livre  o  direito  de  fazer  outras 
concessões  para  os  mesmos  municipios,  e  obrigando-se  o 
concessionário  a  não  requerer  em  tempo  algum  garantia  ou 
fiança  de  juros,  sob  pena  de  caducidade  da  concessão. 

Afibnso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Ck)nBelho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d  3  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura» 
Gommercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  1  de  Fevereiro 
de  1884,  63^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 


DECRETO  N.  9131  —  ds  9  db  FEVEasiRo  ds  1884 

Autoriza  a  modiflcacSo  do  traçado  do  ramal  do  Patrocínio,  da  estrada  de  ferro 
do  Carangola,  para  construir^se  a  estaçSo  terminal  do  mesmo  ramal  i 
margem  do  rio  Muriahé . 

Hei  por  bem  Autorizar  a  modificação  do  traçado  do  ramal  do 
Patrocínio,  da  estrada  de  ferro  do  Carangola,  como  propoz  o 
Engenheiro  fiscal,  sem  alteração  da  responsabilidade  do  Es- 
tado, para  construir-se  a  estação  terminal  do  mesmo  ramal 
á  margem  esquerda  do  rio  Mui*iahó. 
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Âffonso  Âagusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro- 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  dji  AgricuUiir^,  Com- 
mareio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Fevereiro  de  1884, 
Ò3i^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Ifagestade  o  Imperador. 

Afonso  Augusto  Moreira  Penna. 

DECRETO  N.  9132  —  de  9  de  fevereiro  de  1884 

^  Concede  pormlsslo  a  D.  Maria  Ribeiro  de  LeSo  e  a  seus  filhos,  para  trans- 

ferirom  a  Paulo  José  do  Faria  Brandão  a  eoncessio  feita  ao  finado  Conse- 
lheiro Polyearpo  Lopes  do  Lo&o. 

Attendendo  ao  que  requereram  D.  Maria  Ribeiro  de  LeSo 
e  seus  filhos,  successores  do  finado  Conselheiro'  Polyearpo 
Lopes  de  LeSo,  Hei  por  bem  Conceder-lhes  permissão  para 
transferirem  a  Paulo  José  de  Faria  Brandáo  a  concessão  feita 
áquelle  Conselheiro  pelo  Decreto  n.  8018  de  26  de  Fevereiro  de 
1881,  para  lavrar  cobre  na  villa  da  Chapada,  da  Provinda 
do  Maranhão,  ficando  o  cessionário  obrigado  ás  clausulas  que 
baixaram  com  o  referido  decreto. 

Afibnso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Consolho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enteniiio  e  faça 
executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Fevereiro  de 
1884,  ^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna» 

\ 

DECRETO  N.  9133  — de  9  de  fevereiro  de  1881 

Crcanm  esqnadrSo  do  ea?allaria  do  Goardas  Naeion^es  na  comarca  de 
Nazareth^   da  ProTinciado  Pornambaco. 

^  Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da  Provín- 
cia de  Pernambuco,  Hoi  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  l.o  E'  creado  na  comarca  de  Nazareth,  da  Provincia 
de  Pernambuco,  e  subordinado  ao  respectivo  Commando  Supe- 
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rior  ,  um  esquadrSo  de  cay  aliar  ia   de  Gaardas  Naeionaes , 
com  a  designação  de  Ô»,  sendo  uma  das  companhias  organi- 
zada na  freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  e  a  oatra  na 
de  Santo  Antonio  de  Tracanhaem. 
Art.  2,^  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro 
em  9  de  Fevereiro  de  1884,  63o  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo, 


DECRETO  N.  9134  —  ds  16  db  fbvirbiro  ds  1884 


Approva  a  planta  das  obras  projoetadas  pola  Companhia  ferro-carril  Villa 
Isabel,  com  reforsneia  ao  prédio  da  raa  de  S.  Francisco  de  Aisis  a.  2» 
para  os  finsdoDecroto  n.  9073  do  3  do  Dezembro  de  1883. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  ferro-carril 
Villa  Isabel,  Hei  por  bem  Approvar  a  planta  das  obras  pro« 
jectadas  por  aquella  companhia  com  referencia  ao  prédio 
da  rua  de  S .  Francisco  de  Assis  n.  2,  canto  da  rua  da  Uru- 
guayana,  afim  de  levar  a  effeito  o  alargamento  dessa  parte  das 
mesmas  ruas,  conforme  o  Decreto  n.  9073  de  3  de  Dezembro 
do  an  no  próximo  ândo. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Mau  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultara,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Fevereiro  de  1884,  63<»  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
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DECRETO  N.  9135  — db  lÔ  ds  rEYBREiRo  bs  1884 

Modifisa  o  traçado  da  linba  Ferro-Carril  da  Companhia  do  S.  Christofio, » 
quo  u  rofare  o  Doeroto  n.  8931  de  18  de  Agosto  dc  1883. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  Ferro-Carril  de 
S.  Christovão,  H  i  por  bem,  Modificaado  o  traçado  a  queee 
refere  o  Decreto  n.  8991  de  18  de  Agosto  de  1883,  Conceder  á 
mesma  companhia  permissão  para  destacar  da  linha  da  raa  do 
Hadlock  Lx)bo  um  ramal  até  á  frente  da  Matriz  da  Freguezia 
do  Engenho  Velho,  na  rua  de  S.  Fr^nci^co  Xavier,  e  para  pro- 
longar alinha  da  rua  do  Bispo,  no  Rio  Comprido,  pelado 
Baráo  ái  Itapagipe,  até  ao  fim  desta. 

Affonao  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Comk- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe* 
cutar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Fevereiro  de  1884, 
63o  da  Indopendencia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageatade  o  Imperador. 

A/fonso  Augusto  Moreira  Penna. 


DECRETO  N.  9136  —  de  16  db  pbvbrbiro  ns  1884 


Reorgaaua  a  ttaarda  Naoíonal  da  comarca  da  capita)  da  Proviocia  do 
Coará. 

Hei  por  bem,  para  execnçSo  da  Lei  n.  2395  de  10  de  Setem- 
bro de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874,  Do^cretar 
o  seguinte: 

Art.  1.0  E*  creado  na  comarca  da  capitai  da  Província  do 
Ceará  nm  Comman  io  Superior  de  Guardas  Nacionaes  formado 
de  dous  batalhões  de  infantaria  do  serviço  activo,  de  oito  com- 
panhias cada  um,  com  as  designações  de  lo  e  2o,  este  organi- 
zado nas  freguezias  do  Patrorinio  e  de  Arronches  e  aquelle 
na  de  S.  José  ;  e  de  um  batalhão  da  reserva  com  seis.  compa- 
nhias e  a  designação  de  1^,  nas  tres  freguezias  acima  mencio- 
nadas. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposiç9es  em  contrario. 

PODER  EXECUTIVO  1884  5 
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Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Môu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Fevereiro  de  1884,  63^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Sousa  Paraíso. 


DECRETO  N.  9137  — dk  1G  db  fevereiro  de  1884 

Reorganiza  a  Guarda  Nacional  da  comarca  de  Marangnapo,  na  Prorineia 
do  Geará. 

Hei  por  bem,  para  execuçSo  da  Lei  n.  2395  de  10  de  Se- 
tembro de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874, 
Decretar  o  seguinte : 

Art.  l.<>  E*  creado  na  comarca  de  Maranguape,  da  Provincia 
do  Ceará,  um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  qu& 
se  comporá  de  dous  batalhões  de  infantaria  do  serviço  activo 
com  as  designações  de  31^  c  32»,  este  de  oito  e  aquelle  de  seis 
companhias,  de  um  batalhSo  de  reserva  com  seis  companhias 
d  a  desigmaçSo  de  11<>,  e  de  uma  secção  de  batalhão,  também 
da  reserva,  com  quatro  companhias  e  a  designação  de  3.* 

Art.  2.0  Os  referidos  corpos  serão  organizados: 

O  31»  batalhão  de  infantaria  e  o  11»  da  reserva,  na  freguezia 
de  Maranguape ; 

O  32»  e  a  3^  secção  de  batalhão  de  reserva,  na  de  Soure. 

Art.  3.^  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro 
em  16  de  Fevereiro  de  1884,  63<'  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 
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DECRETO  N.  9138'—  de  16  dk  fetbriiro  ds  1884 

Reorganiia  a  Guarda  Nacional  da  eomarea  de  Araeaty,  na  ProTÍoeia  do 
Geará. 

Hei  por  bem,  para  execução  da  Lei  n.  2395  de  10  de  Setem- 
bro de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874,  De- 
cretar o  seguinte  : 

Art.  1.®  E*  creado  na  comarca  de  Aracaty,  da  Provincia 
do  Geará,  um  Gommando  Superior  de  Guardas  Nacionaes 
formado  de  um  corpo  de  cavallaria  com  dous  esquadrões  e 
a  designação  de  1»,  de  dous  batalhões  de  infantaria  do 
serviço  actiyo  com  as  designações  de  3o  e  4^,  aquelle  de  oito 
e  este  de  seis  companhias,  de  uma  secçSo  de  batalhSo  da 
mesma  arma  e  serviço,  com  quatro  companhias  e  a  designa- 
ção de  1^,  e  de  um  batalhSa  da  reserva  com  seis  compa- 
nhias e  a  designação  de  2. o 

Art.  2.0  Os  raferidos  corpos  serSo  organizados  : 

O  lo  corpo  de  cavallaria  e  o  3^  batalhão  de  infantaria,  na 
freguezia  do  Aracaty; 

O  49  batalhão  de  infantaria,   na  freguezia  da  União  ; 

A  i*  secção  de  batalhão  de  infantaria,  na  de  Areas  ; 

O  2o  batalhão  da  reserva,  nas  freguezias  de  Aracaty  e 
Aréas. 

Art.  3. o  A  força  da  reserva  qualificada  na  freguezia  da 
União  fica  addida  ao  4^  batalhão  de  infantaria,  nos  termos  do 
arl.  7»  do  Decreto  n.  5673  de  21  de  Março  de  1874. 

Art.   4.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  do»  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  16  de  Fevereiro  de  1884,  63o  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo . 

DECRETO  N.  9139~db  16  db  fxtereiro  db  1884 

Reorganiza  a  Guarda  Nacional  da  comarca  da  S.  BerDtrdo  dat  Roaiai^ 
naProTiocia  do  Ceará. 

Hei  por  bem,  para  execução  da  Lei  n.  2395  de  10  de  Setem- 
bro de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874,  Decre- 
tar o  seguinte  : 

Art.  l.o  E*  creado  na  comarca  de  S.  Bernardo  das  Russas,  na 
Provincia  do  Ceará»  um  Commando  Superior  de  Guardas  Na- 
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cionaes,  formado  de  tres  batalhões  de  infantaria  do  serviço 
activo,  com  as  designações  de  S^,  9o  e  IQo,  sendo  o  S"*  e  ÍQ^  de 
oito  companhias  cada  um  e  ò  9^  de  seis  companhiaR ;  e  de  am 
batalhfio  de  reserva,  com  seis  companhias  e  a  designação  de  5.o 

Art.  2.0  Os  referidos  corpos  seráo  organizados: 

O  Bo  batalhão,  na  freguozia  de  S.  Bernardo ; 

O  9o,  na  do  Espirito  Santo  ; 

O  IQo,  na  do  Limoeiro  ; 

O  5o  da  reserva,  naa  tres  fregaezias  acima  mencionadas. 
Art.  3.0  Ficam  revogadas  as  disposições  era  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Parai zo,  do  Meu  C.)nscIho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Fevereiro  de  1884,  63o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo, 

DECRETO  N.  9140  — dx  16  de  fevereiro  de  1884 

Rtorganisa  a  Guarda  Nacional  da  comarca  Jo  Icò)  na  ProTlbCla  do  Geari. 

Hei  por  bem,  para  execuçSo  da  Lei  n.  2395  de  10  de  Se- 
tembro de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874, 
Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.0  E*  creado  na  comarca  de  Icó,  na  Provincia  do 
Cearia  um  Commando  Supprior  de  Guardas  Nacionaes,  qae  se 
eomporá  de  quatro  batalhões  de  infantaria  do  serviço  activo, 
com  as  designações  de  33o,  340^  350  ^  36<>,  sendo  o  34o  geit 
companhias  e  os  outros  de  oito  ;  de  um  batalhão  da  reserva, 
com  seis  companhias  e  a  designação  de  12»,  e  de  uma  secçSo 
de  batalhSo  deste  serviço,  com  quatro  companhias  e  a  desi- 
gnaçSo  de  4.* 

Art.  2.0  Os  referidos  corpos  serSo  organizados: 

Os  330  e  340  batalhões  de  infantaria  e  o  12o  reserva,  na 
freguezia  de  Icó ; 

Os  350  e  36o  de  infantaria  e  a  4^  secçSo  de  batalhão  da  re- 
serva, na  do  Pereiro. 

Art.  3.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  d')  Janeiro 
em  16  de  Fevereiro  de  1884,  63o  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 
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DECRETO  N.  9141  —  db  16  de  fevereiro  de  1834 

Reorganiza  a  Guarda  Nacional  da  comarca  do  Sobral,  na  Província  do 

Geará. 

Hei  por  bem,  para  ezecnçSo  da  Lei  n.  2395  de  10  d<^  Setembro 
de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874,  Decretar 
o  Beguinte : 

Art.  1.»  E'  creado  na  comarca  do  Sobral,  na  Provincia  do 
Ceará,  um  Commando  Superior  <ie  Guardas  Nacionaes,  qae  ao 
comporá  de  um  corpo  de  cavai laria,  com  dons  esqoadrões  o 
a  designação  de  2^^  de  tres  batalhões  de  infantaria  do  serviço 
activo,  com  »b  designações  ie  13^,  14o  e  150^  aquelle  de  oito  e 
estes  de  seis  companhias,  e  de  am  batalhão  da  reserva,  com 
oito  comoanhias  e  a  de^ignnçSo  de  7.» 

Art.  2.0  Os  referi  los  foppos  serão  organizados: 

O  2o  corpo  de  cavallaria,  o  13^  e  o  14»  batalhões  de  infan- 
taria, nas  fre^uezias  do  Sobral  e  Santo  Antonio  ; 

O  150  batalhão  de  infantaria,  na  de  Meruoca  ; 

O  70  batalhão  da  res^^rva,  nas  freguezias  acima  mencionadas. 

Art.  3.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Soaza  Parai zo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro 
em  16  de  Fevereiro  de  1884,  63°  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  Prisco  de  Souza  Paraixo. 


DECRETO  N.  9142  — de  16  de  fevereiro  de  1884 

Reorganiza  a  Gaarda  Nacional  da  comarca  de  Aqairas,  na  ProTioda  do- 

Coará. 

Hei  por  bem,  para  execução  da  Lei  n.  2395  de  10  de 
Set'?mbro  de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874» 
Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.0  E'  creado  na  comarca  de  Aquiraz,  na  Província  do 
Ceará,  am  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes,  que  se 
comporá  do  tres  batalhões  de  infantaria  do  serviço  activo,  com 
as  deaignaçõ^^B  de  25o,  26*  e  27o,  aquelles  de  oito  e  este  de 
seis  companhias  ;  e  de  um  batalhão  da  reserva»  com  seis  com- 
panhias e  a  designação  de  10. 
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Art.  2.0  Os  referidos  corpos  serão  organizados  : 
Os  2&>  e  26^  batalhões,  na  fregaezia  de  Oascayel ; 
O  27»,  na  fregnezia  de  Aquiraz  ; 

O  iO^  batalhão  da  reserva,  nas  fregnezias  acima  men- 
cionadas. 

Art.  3.^  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  lifi- 
nistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tei^  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Fevereiro  de  1884,  63o  <]a  Independência  o  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraixo. 


DECRETO  N.  9143  — de  16  de  fevereiro  de  1884 

Reorganiza  a  Gaarda  Nacional  da  comarca  do  Batariié,  naPrOTÍneia  do 
Coará. 

Hei  por  bem,  para  execuçSo  da  Lei  n.  2395  de  10  de  Setem- 
bro de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874,  Decretar 
o  seguinte  : 

Art.  1.0  E*  creado  na  comarca  de  Baturité,  na  Provincia 
do  Ceará,  um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes,  que 
se  comporá  de  tres  batalhões  de  infantaria  do  serviço  activo, 
com  oito  companhias  cada  um  e  as  designações  de  16o,  17o  ^ 
18o,  e  de  um  batalhSo  da  reserva,  com  seis  companhias  e  a 
designaçSo  de  8. o 

Art.  2.0  Os  referidos  corpos  serSo  organizados  nas  fre- 
gnezias de  Baturité  e  Nossa  Senhora  da  Conceição,  da  referida 
comarca. 

Art.  3.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  &ça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro 
em  16  de  Fevereiro  de  1884,  63o  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  Prisco  de  Souxa  Paraizo. 
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DECRETO  N.  9144  —  de  16  db  fevereiro  de  1884 

Reorganiza  a  Gaarda  Nacional  da  comarca  do  Granja^  na  Provincia  do 
Coará. 

Hôi  pop  bem,  para  execuçfio  da  Lei  n.  2395  de  10  de  Setem- 
bro de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874,  Decretar 
o  se^inte  : 

Art.  l.«  E'  creado  na  comarca  de  Granja,  na  Província  do 
Cearái  um  Commando  Superior  de  Guardas  Nsccionaes,  formado 
de  tres  batalhSes  de  infantaria  do  serviço  activo,  com  oito 
companhias  cada  um  e  as  designações  de  &>,  ôo  e  7^,  de  uma 
aecçko  de  batalhão  da  mesma  arma  e  serviço,  com  quatro 
companhias  e  a  designação  de  2\  e  de  dous  batalhões  da  reser- 
va com  seis  companhias  cada  um  e  as  designações  de  3<*  e  4.° 

Os  referidos  corpos  serão  organizados: 

O  &>  batalhão  de  infantaria,  a  2*  secção  de  batalhão  da 
mesma  arma  e  o  3»  batalhão  da  reserva,  na  freguezia  da 
Granja; 

O  6»  batalhão  de  infantaria,  na  de  Camocim ; 
O  7o  batalhão,  na  freguezia  da  Palma ; 
O  4»  batalhão  da  reserva,  nas  freguezias  de   Camocim  e 
Palma. 

Art.  3.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi-, 
nistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro 
em  lô  de  Fevereiro  de  1834,  63^  da  Independência  e  do 
Império. 

[Com.  a  rubrica  de  Sua  Magestide  o  Imperador. 
Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo, 


DECRETO  N.  9145  —  de  16  de  feverxiro  dx  1884 

Reorganiza  a  Gaarda  Nacional  da  comarca  do  Pacatuba,  n«  ProTÍncia^ 
do  Coará. 

Hei  por  bem,  para  execução  da  Lei  n.  2395  de  10  de  Se- 
tembro de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874, 
Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.**  E*  creado  na  comarca  de  Pacatuba,  na  Provinda 
do  Ceará,  um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes,  que 
se  comporá  de  tres  batalhões  de  infantaria  do  serviço  activo, 
com  as  designações  de  42o,  430  e  44^,  sendo  o  42»  e  o  44*'  de 
seis  e  o'  430  de  oito  companhias ;  e  duas  secções  de  batalhão 
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da  reserva,  com  quatro  companhias  cada  uma  e  as  dm^naçõea 

Art.        Ob  referidos  corpos  serSo  organizados  : 

O  42®  batalhão  de  infantari-i  e  a  8*  secção  de  batalhão  da 
reserva,  na  fregu^^zia  de  Pacatuba  ; 

O  43^  e  44o  batalhões  de  infantaria  e  a  9*  secçSo  de  ba- 
lalliAoda  reserva,  na  fregueziade  Aca  rape. 

Art.  3. o  Ficam  revugadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Soaza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Nes^ocios  da  Justiça,  assim  o 
lenha  entendido  e  faç)  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em 
19  de  Fevereiro  de  1884,  63o.  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Sousa  Paraizo* 


DECRETO  N.  9146  *db  16  DS  FaviRimo  bb  1884 

Rooi^aaisa  a  Gaarda  Nacional  da  comarca  de  Tamboril,  na  Pre- 
tineia  do  GoarA. 

Hei  nor  bem,  para  ex<^cuçSo  da  Lei  n.  2395  de  10  de  Setembro 
1873  6  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874,  Decretar  o 
«0guinte: 

Art.  l.o  E*  creado  na  comarca  de  Tamboril,  na  Provinda  do 
Ceará,  um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes,  formado 
de  um  corpo  de  cavallaria  com  dous  esquadrões  e  a  designação 
de  3^,  de  tres  batalhões  de  infantaria  do  serviço  activo,  com 
as  designações  de  22o,  23»  e  24»,  e  de  uma  secção  de  batalhão 
da  reserva,  com  quatro  companhias  e  a  designação  de  1.* 

Art.  2.0  Os  referidos  corpos  serão  organizados : 

O  3o  corpo  (ie  cavallaria  e  o  22^  batalhão  de  in&ntaria,  na 
freguezia  de  Tamboril ; 

O  23»  batalhão  de  infantaria,  na  de  Santa  Quitéria; 

O  24«  de  infantaria  e  a  1*  secção  de  batalhão  da  reserva,  nas 
doas  fregiiezias  acima  mencionadas. 

Art.  3.^  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
ntftro  e  S'xretario  de  Estado  dos  Nes-ocios  da  Justiça,  assim  o 
|»nha  entendido  e  &ça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro 
Om  16  de  Fevereiro  de  1884,  63®  da  Independência  e  do  Im- 
l^erio. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageetade  o  Imperador. 
Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo, 
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DECRETO  N.  9147     ds  16  ds  fetereiro  de  1884 

Reorganiza  a  Gnarda  Nacional  da  eomarea  do  Crato,  na  Provincia  do 
Ceará. 

Hei  por  bom,  pura  exocnçSo  da  Lei  n.  2S95  de  10  de  Se- 
tembro de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Mar^  de  1874, 
Decretar  o  eegainte : 

Art.  1.0  E'  creado  na  comarca  do  Crato,  na  Província  do 
Odará,  nm  Commando  Superior  de  Ouard.is  Nacionaes,  que  se 
ooiuporá  de  um  corpo  d^  ovallaria  com  dias  esquairões  e 
a  deai^Daçfto  de  4^,  tres  batalhões  de  infantaria  com  as  desi- 
gnações de  37o,  38©  e  39*,  s^ndo  o  38o  de  seis  e  os  outros  de 
oito  companhias  ;  de  um  batalhão  da  reserva  com  seis  com- 
panhias e  a  designação  de  i3o,  e  de  dnas  se  cções  de  batalhão 
também  da  reserva,  com  quatro  companhias  cada  uma  e  as 
designações  de  5*  e  6.* 

Art.  2.0  Os  referidos   corpos  serSo  organizados  : 

O  40  de  cavallarid  e  os  batalhões  37o       infantaria  e 
da  reservi,    na  freguezia  do  Crato; 

O  38»  de  infantaria  e  a  5*  secção  de  batalhão  da  reserva, 
na  Missão  Vellia ; 

O  390  batalhão  de  infantaria  e  a  6*  secção  de  batalhão  da 
reserva,  na  freguezia  da  Barbalha. 

Art.  3.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisoo  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  teuha  ent^^ndido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  d^  Janeiro 
em  16  de  Fevereiro  de  1884,  63o  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  Prisco  de  S'Oiiza  Paraizo, 


DECRETO  N.  9148     de  16  db  nsvEasiao  db  1884 

Saorf anisa  a  Guarda  Nacional  da  comarca  do  S.  João  do  Príncipe,  na  Pro- 
víncia do  Ceará. 

Hei  por  bem,  para  execução  da  Lei  n.  2395  de  10  de  Se- 
tembro de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874, 
Decretar  e  se^aii^te: 

Art.  1.0  E*  creado  na  comarca  de  S.  João  do  Príncipe, 
na  Provinda  do  Ceará,  nm  Commando  Superior  de  Guardas 
Nacionaes,  formado  de  dons  batalhões  de  infantaria  do  ser- 
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▼iço  activo,  com  as  designaçSes  de  40<>  64ío,  aqaeile  de  oito  e 
este  de  seis  companhias,  e  de  ama  secçSo  de  batalhão  da 
reserva,  com  quatro  companhias  e  a  designação  de  7.* 

Art.  2.<^0s  referidos  corpos  serão  organizados  nas  fregae- 
zias  de  S.  João  do  Primcipe,  Flôres,  Cococy  e  Arneiroz. 

Att.  3.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro 
em  16  de  Fevereiro  de  1884,  63o  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 


DECRETO  N.  9149  —  db  lô  de  fevereiro  de  1884 

Roorgaaiza  a  Gaarda  Nacional  da  comarca  do  Quizoramobim,  na  Pro?in- 
cia  do  Coará. 

Hei  por  bem,  para  execução  da  Lei  n.  2395  de  10  de  Setem- 
bro de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874,  De- 
cretar o  seguinte  : 

Art.  1.0  E*  creado  na  comarca  de  Quixeramobim,  na  Pro- 
vincia  do  Ceará,  um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacio- 
naes,  que  se  comporá  de  tres  batalhões  de  infantaria  do  ser- 
viço activo,  com  seis  companhias  cada  um  e  as  designações 
de  IQo,  20o  e  21o,  e  de  um  batalhão  da  reserva,  com  igual  nu- 
mero de  companhias  e  a  designação  de  9. o 

Art.  2.0  Os  referidos  corpos  serão  organizados  : 

O  19^  batalhão,  na  freguezia  de  Quixeramobim ; 

O  20°,  na  de  Quixadá ; 

O  21o,  na  da  Boa  Viagem ; 

O  9o,  da  reserva  nas  freguezias  de  Quixeramobim  e  Qui- 
xadá ; 

Art.  3.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro 
em  lô  de  Fevereiro  de  1884,  63^  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  Prisco  de  Souxa  Paraizo. 
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DECRETO  N.  9150  —  dx  16  de  fevereiro  dx  1884 

Raorganisa  a  Goarda  Nacional  da  comarca  de  S.  BaDodieto,  na  Provín- 
cia do  Ceará. 


Hei  por  bem,  para  execaçSo  da  Lei  n.  2395  de  10  de  Se- 
tembro de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874, 
Decretar  o  seguinte : 

Art.  l.o  E*  creado  na  comarca  de  S.  Benedicto,  da  Pro- 
▼incia  do  Geará,  um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacio- 
naes,  formado  de  dous  batalhões  de  infantaria  do  serviço  acti- 
vo, com  seis  companbias  cada  um  e  as  designações  de  11<>  e 
12»,  e  de  um  batalhão  da  reserva  com  igual  numero  de  com- 
panhias e  a  designação  de  6.o 

Art.  2.0  Os  referidos  corpos  serSo  organizados  : 

O  11®  batalhSo,  na  freguezia  de  S.  Benedicto  ; 

O  12o,      de  Ibiapina ; 

O  &>      reserva,  nas  duas  mencionadas  freguezias. 
Art.  3.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar .  Palacio  do  Rio  de  Janeiro 
em  16  de  Fevereiro  de  1884  ,  63»  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 


DECRETO  N.  9151  —  dx  16  de  fevereiro  de  1884 


Reorganiza  a  Gnarda  Nacional  da  comarca  de  Ipú,  na  Protincia  do  Geari. 

Hei  por  bem,  para  execuçâk)  da  Lei  n.  2395  de  10  de  Setem- 
bro de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874,  Decretar 
o  seguinte  : 

Art.  l.o  E'  creado  na  comarca  de  Ipú,  da  Província  do 
Ceará,  um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes,  que  se 
comporá  de  tres  batalhões  de  infantaria  do  serviço  activo,  com 
seis  companhias  cada  um  e  as  designações  de  28o,  29o  ^  30?,  e 
de  uma  secçSo  de  batalhSo  da  reserva,  com  quatro  companhias 
eade8ignaçSode2.» 
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Art.  2.^  Os  referidos  corpos  serão  organizados  : 

Os  28^  6  29o  batalhões  de  infantaria  e  a  2^  secção  de  batalhão 
da  re-^erva,  na  freguezia  de  Ipú  ; 

O  30o  batalhão  de  infantaria,  na  fregaezia  de  Campo  Grande. 

Art.  3."  Os  iguarias  nacionais  do  serviço  da  reserva,  quali- 
ficados na  freguezia  de  Campo  Grande,  ficam  addidos  ao  3(>o  ba^ 
talh&o  de  infantaria,  nos  termos  do  art.  7^  do  Decreto  n.  5573 
de21deM.rçodol874. 

Art.  4.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Parai zo,  do  Mea  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Fevereiro  de  1884,  03»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Sousa  Paraizo. 


DECRETO  N.  9152  —  de  16  de  fevereiro  de  1884 

Reorgaoiza  a  Guarda  Nacional  da  comarca  da  Viçosa,  na  Protincia  do  Ceará. 

Hei  por  bem,  para  execução  da  Lei  n.  2395  de  10  de  Setem- 
bro de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874,  Decretar 
o  seguinte : 

Art.  1.0  E*  creado  na  comarca  da  Viçosa,  da  Provincia  do 
Ceará,  um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes,  que  se 
comporá  de  um  batalhão  de  artilharia,  com  seis  companhias 
e  a  designação  de  1',  de  onti  batalhão  de  infantaria,  com  oito 
companhias  e  a  designação  de  48<>,  e  de  uma  secção  de  ba- 
talhão da  reserva  com  quatro  companhias  e  a  designação  de 
10.» 

Art.  2.0  Os  referidos  corpos  serão  organizados  na  fregue- 
zia da  dita  Comarca. 
Art.  3.0  Ficam  revogadas  as  dif^posiçSes  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  M'^u  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Fevereiro  de  1884,  ô3o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraixo. 
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DECRETO  N.  9153  —  de  23  de  fevereiro  de  1884 


Concedo  á  compaDhia,  qne,  dentro  de  prazo  de  om  anuo,  organizarem  Jero- 
njBio  Cordeiro  de  Araujo  Lima  e  Domingos  Loureiro  da  Cruz,  os  faTores 
■Mncionados  no  art.  6^^  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.  83S7« 
do  S4  de  Dezembro  de  1881,  com  exeepçio  do  de  garantia  ou  fiança  de  juros, 
para  o  estabelecimento  de  um  engenho  central  destinado  ao  fabrico  de 
assacar  de  canna,  no  mnnicipio  de  Santa  Maria  Magdalena,  Protincia  do 
Rio  de  Janeiro. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  Jeronymo  Cordeiro  de 
Araujo  Liuia  e  Domingos  Loureiro  da  Cruz^  Hei  por  bem  Cou- 
ceier  á  compauhia.  que  organizarem,  os  favores  mencíonadoB 
no  art.  do  Regulamento  que  baixoa  com  o  Decreto  n.  8357, 
de  24  de  Dezembro  de  1881,  com  excepção  do  de  garantia  ou 
fiança  de  juros,  para  o  estabelecimento  de  um  engenho  central 
destinado  ao  fabrico  de '  assuoar  de  canna,  no  município  de 
Santa  Maria  MagJalena,  Província  do  Rio  de  Janeiro  ;  ficando 
«o  Governo,  que  não  toma  directa  ou  indirectamente  qualquer 
responsabili  iade  d^  futura  concessão  de  garantia  ou  fiança  de 
juros,  livre  o  direito  de  fazer  outras  concessOes  idênticas  para 
o  mesmo  município,  e  devendo  a  companhia,  que,  sob  pena  de 
caducidade  da  concessão,  e.^tará  organizada  dentro  do  prazo 
de  um  anno,  contado  desta  data,  observar  escrupulosamente  as 
disposições  do  citado  regulamento. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negocies  da  Ag-ricnitura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Fevereiro  de  1884, 
63«  da  Independência  e  do  Império. 


DECRETO  N.  9154»  de  23  de  feveriiro  de  1884 

Appma  os  documentos  apresentados  pela  Companhia  «  The  San  Paale 
Centra)  Sugar  Factory  of  Brasil,  limited  *,  de  conformidade  com  o  $  de 
art.  19  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decroto  n.  8337  de  S4  de  Do« 
i«mbro  de  1881. 


Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  The  San  Paulo 
Central  Sugar  Factory  of  Brasil^  limited^  cessionária  da 
concessão  feita  pelo  Decreto  n.  8123  de  28  de  Maio  de  1881, 


Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador  • 


Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
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de  garantia  de  juros  de  7  %  sobre  o  capital  de  500:000$,  para 
o  estabelecimento  de  um  engenho  central,  destinado  ao  fabrico 
de  assucar  de  canna,  no  município  de  S.  JoSo  de  Gapivary, 
Província  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  Approvar  os  planos,  o  orça- 
mento, 08  desenhos  dos  apparelhos,  a  descripçSo  do  processo  de 
fabrico  de  assucar  e  os  contratos  celebrados,  por  escriptara 
publica,  para  o  fornecimento  de  canna,  que  apresentou,  de  con- 
formidade com  o§lodoart.  19  do  Regulamento  que  baixou 
com  o  Decreto  n.  8357  de  24  de  Dezembro  do  mesmo  anno. 

Aâbnso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Fevereiro  de  1884, 
63°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna, 


DECRETO  N.  9155  —  dk  23  db  fevxreuio  de  1884 

Approta  08  estudos  doGnitÍTos  o  orçamento  do  prolongamonto  da  estrada 
de  ferro  Mogyana  até  á  margem  esqaorda  do  Rio  Grande  e  ramal  de  Poços 
de  Caldas,  e  fixa  o  capital  garantido  para  a  construeçSo  do  mesmo  prolon- 
gamento e  ramal  em  7.000:000^00. 

Hei  por  bem  Approvar  os  estudos  definitivos  e  o  orçamento 
para  a  construcção  do  prolongamento  da  estrada  de  ferro  Mo- 
gyana  na  extensSo  de  1931^,514'»,  comprehendido  entre  Ribeií^o 
Preto,  na  Província  de  S .  Paulo,  e  a  margem  esquerda  do  Rio 
Grande,  na  de  Minas  Geraes,  e  do  ramal  para  Poços  de  Caldas 
na  extensSo  de  77^,080»,  apresentados  pela  companhia  da 
mesma  estrada,  e  beu^  assim  fixar,  nos  termos  do  Decreto 
n.  8888  de  17  de  Fevereiro  de  1883,  em  7.000:000$  o  capital 
garantido  á  vista  dos  referidos  estudos  e  orçamento,  os  quaes 
com  este  baixam  rubricados  pelo  Chefe  interino  da  Directoria 
das  Obras  Publicas. 

Afibnso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Fevereiro  de  1884,  ô3o  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna, 
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DECRETO  N.  9156  — dk  23  de  pbvereiro  db  1884 

Manda  adoptar  nas  estradai  de  forro  de  Porto  Alegro  a  Urnguayana  e  pro- 
loDgameoto  da  do  Roeifo  ao  S.  Francisco  a  tabeliã  de  yencimentos  e  obser- 
Taçdes  anDexas  em  Tigor  no  prolongamento  da  estrada  de  forro  da  Bahia. 

Hei  por  bem  Mandar  ane  sejam  adoptadas  nas  estradas  de 
ferro  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana  e  prolongamento  da  do 
Recife  ao  S.  Francisco,  em  substituição  das  que  acompanham 
os  respectivos  regulamentos,  a  tabeliã  de  vencimentos  e  obser- 
vações annexas,  em  vigor,  no  prolongamento  da  estrada  de 
ferro  da  Bahia,  constante  do  Regulamento  que  baixou  com 
o  Decreto  n.  7892  de  9  de  Novembro  de  188(). 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Fevereiro  de 
1884,  63o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna, 

DECRETO  N.  9157  —  de  23  de  fevereiro  de  1884 

Autoriza  a  divisSo  das  datas  mineraes  concedidas  ao  Dr.  Witt  Clinton  Van 
Tuyl  o  outros. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  o  Dr.  Witt  Clinton  Van 
Tuyl,  Augusto  Mitchel  Greenleaf,  Antonio  Taaff  e  Eduardo 
Klingelhoefer,  Hei  por  bem  Autor izal-os  a  dividir  as  cento  e 
cincoenta  datas  mineraes  das  concessões  que  lhes  foram  feitas 
por  Decretos  ns.  7626  de  14  de  Fevereiro  de  1880,  8094  de  14 
de  Maio  de  1881,  8572  de  10  de  Junho  de  1882,  8795  de  9  de 
Dezembro  de  1882  e  8941  de  5  de  Maio  de  1883,  em  porções 
de  quinze  datas  por  outras  tantas  companhias  que  organizarem, 
aa  quaes  âcarfto  sojeitas  ás  clausulas  que  baixaram  com  os 
referidos  decretos . 

Affonso  Augusto  Moreira  Pi^nna,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Fevereiro  de 
1884,  63«  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
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DECRETO  N.  9158  — dx  23  dx  fxyk&xi&o  db  1884 

SabstitQO  o  art.  20  do  Regalamonto  da  Repartição  Gorai  dos  Telegrapho^ 
approvado  polo  Decreto  n.  8334  de  Si  do  Doiembro  do  1881. 

Tendo  verificado  que  o  texto  pablica^lo  do  Regulamento  & 
que  89  refere  o  Decreto  n.  8354  de  24  de  Dozembro  de  1881  aSo 
está  conforme  com  o  respectivo  original,  quanto  ao  limite  d» 
extensão  das  linhas  telegraphicas,  qu^  os  districtos  de 
class  í  d  )vem  conter,  e  Áttendendo  á  conveniência  de  definir 
òs  direitos  e  at^ribuições  dos  Engenheiros  ajudantes  :  Hei 
por  b<»m  Substituir  o  art.  20  do  mesmo  regulam  mto  pelo 
que  com  pste  baixa,  a^signado  por  Atfonso  Augusto  Moreira 
Penni,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultara,  dramercio  e  Obras  Publicas,  qne 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  da  Rio  da 
Janeiro  em  23  de  Fevereiro  dd  1884,  63<>  da  Independência  e 
do  Império. 


A.i"tig'o  siiil>stitutÍTro  a  que  se  iref^re  o 
Decjreto    xi*  Ol^S,  desta»  <lu.tci 


Art.  20.  As  linhas  telegraphieas  ser2o  divididas  em  dis- 
trictos de  e  2*  ordem,  conforme  a  sua  extensão,  não  poden* 
do  aquelles  conter  menos  de  1.000  kilometros  de  linha,  e, 
segundo  a  sua  categoria,  ficarão  com  as  respectiv  is  estaçGes 
a  cargo  de  Engenheiros  chefes  de  1*  ou  d  )  2»  classe,  auxiliados 
por  Engenheiros  ajudantes,  inspectores,  feitores,  guardas-fios 
e  trabalhadores. 

§  l.o  Os  En?enheiros  chefes  e  os  Engenheiros  ajudantes  serão 
nomeados  por  portaria  do  Ministro  e  Secretario  de  Gstaio  doa 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  sobre 
proposta  do  Director  G^ral,  d'entre  os  inspectores  de  1*  class'^. 

§  2.<»  O  Engenheiro  chefe  de  districto  poderá  ter  por  auxiliar 
um  Engenheiro  ajudante,  quando  irradiarem  diversas  linhas 
de  um  só  ponto  ou  se  tiver  de  proceder  a  prolongamento  de 
linhas. 

§  3.<»  Exoeptnam^e  as  linhas  telegraphieas  da  Côrte  e  da 
Província  do  Rio  de  Janeiro,  as  quaes  n&o  terão  chefes  de  dis- 
tricto e  ficarão  sob  a  immediata  fiscalização  da  Directoria. 

§  4. o  Os  Engenheiros  ajudantes  terão  vencimentos  iguaes 
aos  dos  inspectores  de  1*  classe  e  serão  demittidos  quando 
não  se  mostrarem  zelosos  no  camprimento  de  seus  deveres. 


Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
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§5.*  Incumbe  ao3  Engenheiros  ajuiantes  prestar  o  aaxiliff 
(jue  lhes  fdr  exigido,  quer  na  cons-^rvaçSo  e  rectiíicaçSo  das 
linhas  dos  districlo»»  de  primeira  ordem,  quer  nos  serviços 
mencionados  nos  §§  2",  e  4»  do  art.  21,  e  nos  do  art.  42 
do  regulamento,  ficando  osj  trabalhos  que  executarem  sujeito 
à  verificaçSo  do  Engenheiro  chefe  respectivo,  que  se  respon* 
sabilisará  pela  sua  exactidão.  $ 

§  6. o  Semestralmente  o  Director  Geral  remett<)rá  ao  Minis- 
tério da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  uma  de- 
monstração do  progresso  dos  trabalhos  referidos  no  paragrapho 
precedente,  dos  quaes  tomará  conhecimento,  de  accôrdo 
com  as  attribuiçScs  conferidis  pelos  §^  4**  e  22  do  art.  11  do 
regulamento. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  2.'J  de  Fevereiro  de  1884. — 
Affonso  Atugusto  Moreira  Penna. 


CeoMDcUe  á  Inspeeçlo  de  Saii()e  do  Porto  a  poliei  i  sanitária  do  littoral, 
e  dá  oatras  provideoeias  eora  relação  aeUa  assompto. 

H'i  por  bem  Decretar: 

Art.  l.<*  Além  do  serviço  sanitário,  que,  em  virtude  da  Ie« 
gislaçSo  em^  vigor,  incumbe  á  Inspecçã)  de  Saúde  do  Porto  des-^ 
ta  cidade,  fica  commettida  á  mesma  Inspocção  a  policia  sani- 
tária do  littoral  e  das  dòcas  de  me>*cado,  bem  assim  o  examé 
dos  géneros  fornecidos  ás  embarcações  surtas  no  porto  peloá 
quitandeiros  maritim)8. 

Art.  2.<>  Para  execução  do  dieposto  no  artigo  ant3cedente«  a 
Inspecção  de  Saúde  do  Porto  requisitará  o  :»reciso  auxilio  das 
autoridades  policiaes  e  municipaes  e  da  Capitania  do  Porto. 

Art.  3.®  A  la^pec^ão  de  Sauie  do  Porto  ex'írcorâ  toda  a  vigi- 
lância sobre  a  fiel  execução  das  posturas  municipae';,  no  qutf 
concírne  á  hygiene  do  littoral,  e  commanicará  ao  fiscal  d>a 
Illma.  Camara  as  infracçSes  que  encontrar,  afim  de  séren» 
importas  as  penas  comminadas  nas  mesmas  poHuras,  l«¥indo 
ao  conhecimento  do  Ministério  do  Imperij  qualquer  omissão  do 
referido  fiscal . 

Art.  4.*'  Poderá  o  Inspector  de  Saúde  do  Por  o  prohibir  pro- 
visoriamente o  commercio  de  barcos  le  quitanda,  si  o  emprego 
def*la  providencia  lhe  parecer  necessário,  exoondo  ao  Minis- 
tério do  Império  as  razões  que  a  determinam. 

Art.  5.0  Os  géneros  alimenticios  que  se  r  n 'ont^arem  dete- 
riorados serão  logo  inutilizados,  e  daquellea  qie  forem  saspeí- 
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tOB  de  &]BÍfíeação  s^rSo  remettidas  amostras  ao  Laboratório  de 
Hygiene,  para  o  competente  exame. 

Francbco  AntuaoB  Maciel,  do  Meu  GoDselho,  Miní^^tro  e  Se- 
crrttario  de  E-^tidu  doa  Negócios  do  Império,  as^^im  o  tenba 
entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  i 
de  Março  de  1884,  63°  da  Independência  e  do  Império. 


DECRETO   N.  9160  —  de  1  lb  março  de  1884 


Concedo  ao  Ministorio  dos  Negócios  Estra'«peiros  nn  credito  supple- 
mentar  do  6:53^35763  para  sor  applieado  ao  pa/  me  to  do  dospezat  das 
verbas  do  S  .  Ajudas  do  custo  —  e  §  5°  —  Extraordinárias  no  oxtorior  — 
da  Lcí  do  orçamento  do  cxorcicio  finaucoiro  do  1882  -  1883. 

Sendo  insuffiriontes  os  créditos  concedi  los  pela  L^^i  n.  3141 
de  30  de  Outubro  de  1882  laraoccorrer  ás  despezas  das  verbas 
do  §  4^  —  Ajudas  de  custo — e§5'> — Extraordinari  s  no  exte- 
rior —  de  art.  4«  .ia  mesma  Lei  :  Hai  por  bem.  Tendo  ouvido  o 
Conselho  de  Mioistros  e  a  Secção  dos  N>g  'CÍos  Estrangniros  do 
G)nselho  de  Estado,  de  conf  trmidade  com  o  que  «ispõe  o 
art.  20  da  Lei  n.  3140  de  30  de  Outubro  do  r^f  ri  lo  anno,  \u- 
torizar  o  meu  Ministro  e  Secretario  d(^  Estado  do^  Negócios  Es- 
trangeiros a  abrir  um  credito  supplementar  d<í  6:538  76^, 
para  serem  applicados  3^.^25  ás  d  sieza^  da  vrba  «  Ajudas 
de  custo  *e  6: 148$  138  ás  da  verba  —  Extraor  innrias  no  exte- 
rior do  exercício  de  1882- 1883,  observando-se  as  formalidades 
da  Lei. 

O  Senador  Francisco  de  Carvalho  Soares  Brandão,  do  Meu 
Conselh  >,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
ELitrangeiros,  assim  o  tenha  entenHido  e  faça  executar,  ex;je- 
diudo  os  despachos  necessários.  Pahcio  do  Rio  de  Janeiro  em 
1  de  Março  de  1884,  G3^  da  Independência  e  do  Império. 


Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


Francisco  Antunes  Maciel. 


Com  a  rubrica  de  Sua  Magesta  le  o  Imperador. 


Francisco  de  Carvalho  Soares  Brandão. 
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DECRETO  N.  9161  —  d«  1  db  março  db  1884 

Proroga  o  prazo  fixado  no  Dcercto  n.  8669  do  16  do  Setonibro  do  1^82  para 
começo  das  obras  da  linha  do  carris  de  ferro  entre  a  cidade  do  Rio  Novo 
o  a  estaçSo  doSanfAnna  da  estrada  UniSo  o  Industria. 

Altendendo  ao  que  Me  requer^^u  Olympio  Machado  de 
Sant*Aiiiia,  concessionário  da  linha  de  carris  de  ferro  entre 
a  cidade  lo  Rio  Novo  e  a  est  tção  de  San t' Anna  da  estrada 
União  e  In  iustria,  a  q^ie  se  r  fere  o  Decreto  n.  866')  de  16  de 
Setembro  de  1882,  Hei  por  bem  Determinar  que  o  prazo  esti- 
pulado na  clausula  4*  do  referido  decr  to,  par  i  com  >ço  das  obras, 
seja  contado  di  data  em  que  fôr  entregue  ao  trafego  a  estrada 
de  fTro  Jaiz  de  Fóra  e  Piau  até  á  estação  de  San ^  Anna. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Gonsplho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d)  E>tado  dos  Negócios  da  Asrricult<ira, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  h  faça 
esecutar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  1  de  Março  de  1884, 
63<»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Saa  Migestade  o  Im  e:*ador, 

Afonso  Augusto  Moreira  Penna, 


DECRETO  N.  9162  —  de  8  de  março  db  1884 

Regola  a  oxoeaçSo  do  art.  i^,  §  3^  da  Lei  n.  5^8  do  14  de  Sct)mbro  do  1^50 
Da  parte  rolatÍTa  ás  casas  o  aos  eslabe'eeiinentos  nSo  comprehendidos  no 
Deerolo  n.  9081  do  15  de  Dezembro  do  18S3. 

Hei  por  bem  Decretar: 

Art.  1.^  A  Junta  Central  de  Hygíene  Publica  e  as  Commis- 
8ões  Sanitárias,  tendo  conh'^cimento  ou  aviso,  devidamente  com- 
provado, de  que  em  alguma  casa  ou  estabelecimento  nSo 
comprehendido  no  Decreto  n.  90S1  de  15  de  Dezem  iro  de  1833 
não  se  observam  as  indispensáveis  cond  ções  hygienicas,  e 
reconheceu  .'o  a  necessidade  de  providencias  a  b(*m  da  siude 
publica,  suj^^itarão  o  fa<^to  ao  conhecimento  do  Ministério  do 
Império,  que,  apreciando  a  arguição  e  as  provas  apresen- 
tadas, poderá  autorizar  a  visita  da  autoridade  s&nitaria  á  casa 
oa  estabelecimento. 

Art.  2.0  Nas  visitas  feitas  em  virtude  da  autorização  a  que 
se  refere  o  artigo  antecedente,  a  autoridade  sanitária  verifi- 
cará si  a  casa  oa  estab  Uecimento  carece  das  r>ondíç5es  hy- 
grienicas  por  inçaria  do  inquilino  ou  do  proprietário,  oa  por 
defeitos  e  vicios  de  construcção. 
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No  primeiro  caso,  intimará  o  inqailino  para,  dentro  de  48 
horas,  fazer  a  lavagem  do  prédio,  remoção  do  lixo  existente 
e  o  mais  que  fôr  necessário,  sob  pena  de  multa  de  20$  a  50$, 
dobrada  nas  reincidências  ;  noa  outros  dous  casos,  intimará  o 
proprietário,  Fob  as  mesmas  penas,  para  proceder  ao  asseio, 
reparos  e  melhoramentos  convenientes,  dentro  de  prazo  razoá- 
vel, que  na  occasião  fixará,  participando  immpdiatamente  ao 
fiscal  da  lUma.  Camara  Municipal  qualquer  infracç&o,  quo 
encontrar,  das  respectivas  posturas. 

Art.  3. o  Oito  dias  depois  de  cumprida  a  intimaçSo,  na  1* 
hypothese,  de  que  trata  o  artigo  antecedentf",  deverá  a  auto- 
ridade sanitária  fazer  nova  visita,  para  verificar  si  é  man- 
tido o  estado  de  asseio  recommendado,  e  poderá  assim  conti- 
nuar a  proceder  emquanto  o  julgar  necessário,  impondo  multa, 
de  conformidade  com  o  citado  artigo,  cada  vez  que  encontrar 
faltas. 

Art.  4.0  Si,  findo  o  prazo  marcado  nas  outras  hypothps^s  do 
art.  2°,  os  melhoramentos  e  reparos  indicados  não  tivorem 
sido  executados,  a  autoridade  imporá  a  multa  comminada  e 
marcará  novo  prazo,  que  poderá  ser  menor,  sob  pena  do 
dobro  da  primeira  multa.  Igual  procedimento  continuará  a  ter 
emquanto  as  ordens  dadas  nào  houverem  sido  cumpri  las. 

Art.  5.0  Nas  visitas  ás  casas  de  materni  iade,  a  autoridade 
sanitária  ordenará  o  fechamento  das  que  encontrar  sem  as 
precisas  condições  hygienicas. 

Art.  6.0  Nas  visitas  ás  casas  e  estabelecimentos  a  que  se 
refere  o  presente  decreto,  aautoriiade  sanitária  observará 
toda  a  attençSo  para  com  os  moradores,  respeitando  devida- 
mente a  modéstia  e  o  decoro  das  famílias. 

Art.  7.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Antunes  Maciel,  do  Meu  Conselho,  Ministro  o 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios,  do  Império,  assim  o  t^nha 
enteniido  e  faça  executar.  Palacio  do  Kio  de  Janeiro  em  8 
de  Março  de  1884,  63o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Antunes  Maciel. 


DECRETO  N.  9163  —  de  8  db  março  db  1884 

Pormitte^ae  o  Enolish  Bajik  ow  Rio  db  Janbiro,  limitbo,  codIíduo  a  Uw  as 
oporaçõos  para  que  so  acha  autorizado,  som  embargo  das  alterações 
nliimamonte  feitas  em  scos  estatutos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  o  gerente  do  English  Bank 
of  Rio  de  Janeiro^  limited^  e  Tendo  ouvido  a  S3cçSo  de  Fazenda 
do  Conselho  de  Estado,  Hei  por  bem,  de  conformidade  com  a 
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Minha  Imperial  Resolução  do  !<>  do  corrente  mez,  Permlttir 
qne  o  mesmo  Banco,  salva  a  disposiçSo  do  art.  134  do  Decreto 
n.  8S21  de  33  de  Dez3mbrode  1882,  e  durante  o  prazo  marcado 
no  de  n.  8949  de  9  de  Junho  de  1883,  continue  a  fazer  as  ope» 
raçdes  para  que.  se  acha  autorizado  pelos  Decretos  ns.  3212  de 
28  de  Dezembro  de  1863  e  3713  de  6  de  Outubro  de  1866,  e  con- 
forme as  regras  nelles  estabelecidas,  sem  embargo  das  al- 
terações, que  deverão  ser  com  este  publicadas,  feitas  nos 
estatutos  do  Banco  pela  asstembléa  geral  extraordinária  dos 
seus  accionistas,  celebraJa  em  Londres  a  30  de  Maio  do  citado 
anno  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  c 
&ça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Março  de  1884^ 
63^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira . 


As  resoluções  a  que  se  refere  o  Decreto  supra  e  constan- 
tes de  documento  apresentado  pelo  Banco,  são  as  seguintes  : 

€  Que  o  art.  29  dos  estatutos  seja  alterado,  subst  tuindo-se 
as  palavras  £  7  (sete  libras)  por  cento  ás  palavras  £  5  (cinco 
libras )  por  cento,  sempre  que  as  palavras  £  5  (cinco  libras  ) 
por  cento  são  encontradas  no  referido  artigo. 

<  Que  o  seguinte  seja  um  regulamento  do  Banco. 

€  (  ^  A  )  A  directoria  poderá  em  qualquer  occasião  no- 
mear um  dos  seus  membros  para  servir  de  dir''Ctor-gerente 
do  Banco,  quer  por  um  prazo  fixo,  quer  sem  limite  algum, 
quanto  ao  tempo  pelo  qual  elle  terá  de  exercer  esse  cirgo, 
e  poierá  em  qualquer  occasião  removel-o  e  demittil-o  do  cargo 
e  nomear  outro  no  seu  logar  ;  e  a  disposição  relativa  á  posse 
de  acções  por  officiaes  remunerados  do  Banco,  comprehendida 
no  art.  145  dos  estatutos,  e  a  disposição  relativa  á  vaga  do 
cargo  por  exercer  qualquer  cargo  lucrativo  no  Banco,  contida 
na  clausula  (d)  do  art.  93  doa  estatutos,  não  terá  applicação  ao 
director-gerente,  nem  estará  elle  sujeito  á  retirada  pelo 
turno,  nem  tomado  em  conta,  ao  determinar-se  o  turno  da 
retirada  dos  directores;  porem  no  mais  estará  sujeito  ás  mes- 
mas disposições,  quanto  á  resignação  e  remoção,  como  os  demais 
directores,  e  si  elle  deixar  o  cargo  de  director  por  qualquer 
cansa,  elle  deixará  ipso  facto  e  immediatamente  de  ser 
director-gerente. 

€  O  director-gerente,  em  accrescimo  á  remuneração  dos  di- 
rectores ordinários,  perceberá  mais  a  remuneração,  a  titulo 
de  salário,  que  em  qualquer  época  lhe  fôr  fixada  pela  directo- 
ria. > 
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DECRETO  N.  9164  — dk  15  db  março  dk  1884 

Declara  do  utilidade  publica  a  desapropriaçSo  do  terreno  contíguo  ao  Paço 
Municipal. 

At  tendendo  á  reconhecida  necessidade  de  construir-sa  um 
edifício  destinado  aos  trabalhos  do  Tribunal  do  Jary  desta  Còrte, 
e  á  utilidade  publica  de  ser  levantado  esse  edifício  no  terreno 
contíguo  ao  Paço  Municipal,  conforme  propoz  a  lilma.  Camara, 
Hei  por  b'^m,  nos  termos  do  art.  1»  do  Decr*to  Legislaúvo 
n.  353  de  12  de  Julho  de  1845,  Declarar  de  utilidade  publica, 
para  o  fím  indicado,  a  desapropriaçfto  do  mencionado  terreno,  e 
Ordenar  q<ie  8>  proceda  de  couform  dade  com  as  demaiís  dispo- 
sições do  mesmo  decreto. 

Francisco  Antunes  Maciel,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario le  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  fa^a  executar.  Palacio  Ao  Rio  de  Janeiro  em  15 
de  Março  de  1884,  63o     ladependencia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Antunes  Maciel. 


DECRETO  N.  9165  —  db  15  de  março  dk  1884 

Autoriza  a  alteraçSo  das  clausulas  l^^  o  3^  o  a  olirainação  da  3a  do  contrato 
colobrado  om  rirtudo  do  Decreto  n.  8333  de  13  do  Maio  de  i8S9. 

Attendendo  no  que  repr-' sen  taram  as  Camaras  MunicipiAS 
das  cidade?  da  Victoria  e  de  Linhares,  na  Provincia  do  Espirito 
Santo,  e  de  accôrdo  com  a  Companhia  Espirito  Santo  e  Cara- 
vellas  actualmente  emprezaria  das  linhas  d  ^  paquetes  a  vapor 
entre  o  porto  do  Rio  d  •  Janeiro  e  os  de  S.  Matheus  na  mesma 
provincia,  e  de  Caravellaa,  nada  B»hia.  Hei  por  bem  Autorizar 
a  alteração  das  clausulas  1*  e  2»,  e  a  eliminação  da  clausula  3* 
do  contrato  celebrado  com  a  Comi  anhia  Espirito  Sanio  Cam- 
pos, em  virtude  do  Decreto  n.  8539  de  13  <1e  Maio  de  18S2,  de 
accôrdo  com  as  clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas  por 
AíFonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Nesjocios  da  Agricultura,  Commercio 
6  Obras  Publicas,  que  asaim  o  tenha  entendido  e  faça  execu- 
tar. Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Março  de  1884,  63-^  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna, 
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01a.izsula,s  o,  que  «se  refere  o  Decreto 
n.  010^9  desta*  data. 


I 

Ficam  sappnm idas  as  escalas  de  Linhares  e  do  Rio  Doce. 
ACompanhi'^  H)spirito  Santo  e  CaravelLs  obrigar-se-ha  a  fazer 
mensaluiente,  sem  direito  a  augmonto  de  subvenção,  duas 
viagens  di  primeira  daquellas  escalas  ao  porto  da  Victoria, 
com  CBcnla  pelo  porto  de  Santa  Craz. 

Quando,  poréiu,  por  motivo  do  força  maior  como  as  tempes- 
tades, falta  d*agua  na  barra  do  R  o  Doce,  não  poder  eff  ctaar 
esta  v  agem,  a  companhia  será  obrigada  a  fazer  a  escala  de 
Santa  Cruz  om  o  vapor  costeiro  e  a  transportar  á  sua  custa  as 
malas  do  Correio  ae  Santa  Cruz  para  o  Rio  Doce,  e  vic'*- versa. 

A  companhia  poderá  empregar  nest  t  linha  o  vapor  Xtn^res; 
ficando  pi>rém  obi  igadan  subatituil-o  por  outro,  dentro  do  prazo 
de  dez  m'^zes,  a  contar  da  daia  da  intimação  do  Governo  Im- 
perial, si  a  experienci  I  demonstrar  que  o  dito  vapor  nSo  se 
presta  á  navegaçâj  regular  entre  os  mencionados  portos. 

II 

Fica  eliminada  a  clausula  3*  âo  contrato  vigente.  As  pran- 
chas pert^^ncentes  ao  Governo,  que  tem  estado  empregadas  no 
se -viço  la  navegação  do  rio  Mucur^,  poderão  ser  utilisadaa 
pela  companhia  na  navegação  Jo  no  S.  Matheus,  para  tran- 
sportar passageiros,  cargas  e  as  mnlas  do  Correio,  sempre  que 
por  accidentes  que  occorrer^m,  devidos  á  falta  d'agua  na  barra 
ou  no  rio,  01  a  temporaes,  não  puder  o  vapor  costeiro  subir  até 
ácidad<3  de  S.  Matheus,  correndo  por  conta  da  companhia 
qualquer  despeza  proveniente  deste  serviço. 

III 

A  companhia  poderá  libertar-se  da  obrigação  de  fazer  subir 
o  vapor  costeiro  até  á  cida  Je  de  S.  Matheus,  d^^sde  que  o  substi- 
tuir por  vapor  apropriado  a  est»^  serviço,  a  juizo  do  Ministério 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas. 

IV 

O  itinerário  dos  vapores  empregados  nas  suas  linhas  de  na- 
ve?ação  entre  o  porto  do  Rio  de  Janeiro,  e  os  de  S.  Matheus 
e  de  Caravellas,  excluido  o  da  viagem  entre  Linhares  e  Victo- 
ria, de  que  iriti\  a  clausula  1*,  será  o  seguinte  : 

Linha  d)  S.  Matheus:  Rio  de  Janeiro,  Itapemirim,  Piuma, 
Ben^v  nte,  Victoria  e  S.  Matheus. 

Linha  de  CaravoUas :  Rio  de  Janeiro,  Itapemirim,  Piuma, 
Benevente,  Guarapary,  Victoria  e  Caravellas. 
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Na  escala  de  Benevente  os  paquetes  da  companhia  poderSo 
deixar  de  entrar  no  porto  propriamente  dito,  com  tanto  (}ue 
abriguem  á  enseada  próxima  ao  me»mo  porto,  e  o  serviço  do 
embarque  e  desembarque  se  faça  ahi  por  conta  da  mesma  com- 
panhia, que  deverá  manter  naquella  ensea^ia  embarcações 
commodas  e  seguras  para  este  serviço. 

Na  volta  dos  paquetes  far-se-hSo  as  mesmas  escalas. 

V 

Será  revista  a  tabpUa  approvada  por  Portaria  de  20  de  Outu« 
bro  de  1882,  para  o  âm  de  serem  reduzidos  os  preços  dos  fretes, 
e  marcados  os  dias  e  as  horas  do  sabida  dos  paquetes,  e  o 
tempo  de  sua  demora  em  cada  porto,  na  conformidade  da 
olausula  9»  do  contrato  vigente,  ao  qual  serão  addicionadas 
estas  clausulas,  por  termo  assignado  na  Directoria  Geral  dos 
Gíirreios  pelo  respectivo  Director,  e  pelo  gerente  da  com* 
panhia. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Março  de  1884.-*-  A/fon^a 
Augusto  Moreira  Penna. 


DECRETO  N.  9166^  db  22  de  março  de  1884 

4pprova  os  estudos  defínilÍTOs  e  o  orçainonto  do  ramal  do  Jahú,  da  estrada 
do  ferro  do  S.  JoSo  do  Rio  Claro  a  S.   Carlos  do  Piahal,  na  exlonsSo 
134  k,  398m,70  o  autoriza  a  rospoctiva  coostrucçlo. 

Hei  por  bem  Approvar  os  estudos  definitivos  e  o  orçamento 
do  ramal  do  Jahú,  da  estrada  de  ferro  de  S.  João  do  Rio  Claro 
a  S.  Carlos  do  Pi nhiil,  na  extensão  de  134*^,39 -^0^,70  apresonta- 
dos  pela  companhia  da  mesma  estrada  e  rubricados  pelo  Chefe 
interino  da  Directoria  das  Obras  Publicas  ;  e  bem  assim  Auto- 
rizar a  respectiva  construcçSo. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  fiça 
executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Março  de 
1884»  63^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna* 
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DECRETO  N.  9167  —  db  22  db  março  db  1884 

ProBolga  o  a.eeôrdo  re'atÍTo  aos  pangraphos  9o  o  40o  doaeeôrdo  sobre  ox- 
tradiç.io  de  criminosoii,  eoDcluido  entra  o  Imporio  do  Graxil  ea  Republica 
Orienlal  do  Uroguay  em  25  do  Novembro  de  1878. 

Tendo-se  conrluido  e  assignado  nesta  Gòrte  aos  qaatorze 
dias  do  mez  de  Maio  do  anno  próximo  pasiado  entre  o  Brazil 
e  a  Republica  Oriental  do  Uraguay  um  acoôrdo,  pelo  qual  se 
restriogiraoi  as  disposições  do  parairr^pho  9^  e  se  aclararam 
e  melhoraram  as  do  parai^rapho  10^  do  aceôrdo  .substitutivo  do 
«rt.  do  Tratado  de  extradição  de  12  de  Outubro  de  1851  e 
ampliatívo  do  mesmo  trat'do;  e  tendo  sido  aquelle  aceôrdo 
matuamente  ratificado,  trocanJo-se  as  ratificações  em  18  do 
corrente  mez  de  Março,  Hei  por  bem  que  seja  observado  e  com- 
prido tSo  inteiramente  como  nelle  se  contém. 

Francisco  de  Carvalho  Soares  Brandão,  Senador  do  Império, 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Nego- 
eioB  Estrangeiros,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palacio  vio  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Março  do  1884,  63<^  da  In- 
dependência 6  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

F.  de  C.  Soares  Brandão. 

Nós  D.  Pedro  II,  por  Graça  de  Deus  e  Unanime  Acclamação 
dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo  do 
Brazil,  etc.  Fazemos  saber  a  todos  os  que  a  presente  Cnrta  de 
Approvação,  Confirmação  e  Ratificação  virem,  que  aos  14  dias 
do  mez  de  Maio  do  anno  de  1883  eoncluiu-se  e  assignou-sc 
nesta  Côrt^,  entro  Nós  e  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica Oriental  do  Uru;''uay,  pelos  respectivos  Plenipotenciá- 
rios, qu3  8'^  achavam  munidos  dos  competentes  plenos  poderes, 
um  accório  relativo  aos  §§  9^  o  IO'  do  aceôrdo  sobre  extra- 
dição de  criminosos  conciuido  entre  o  Brazil  e  aquclla  Re- 
publica em  25  de  Novembro  de  1878,  do  teor  seguinte  : 

AccArdo  relativo  aos  §§  9°  e  lO^  do  accArdo 
•obre  ex-treidicâo  de  crlmluosos  coVicluldo 
entre  o  Império  do  Brazil  e  a  Republica 
Oriental  do  dru^iiay  em  5itt  de  Movembro 

de  MHrn 

Tendo  os  Governos  do  Império  do  Brazil  e  da  Republica 
Orí<>ntal  do  Umguay  julgado  conveniente  restringir  as  dis- 
posições do  §  9o  e  aclarar  e  melhorar  as  do  §  1(>*  do  aceôrdo 
substitutivo  do  art.  i<*  do  Tratado  de  extradição  de  12  de  Outu- 
bro de  1851  e  ampliativo  do  mesmo  tratado,  os  abaixo  assi- 
gnados,  respectivamente  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros,  e  Enviado  Extraordinário  e  Ministro 
Plenipotenciário  em  missão  especial,  munidos  dos  necessários 
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plenos  po  leres,  que  foram  achados  em  boa  e  devida  forma, 
convi  ram  no  seguinte  : 

Quanto  ao  §  9  do  mencionado  accôrdo^  fica  ajustado  qae  a 
extradição  só  será  concedida  á  vista  de  cópia  authenttca  de 
despacho  de  pronuncia  (auto  de  elevacion  a  plenário)  ou  de 
sont>nça  de  eondemnação,  não  sendo  para  isso  bastante  o  man- 
dado dí  prisão. 

O  §  10®  ó  substituído  por  este  outro  : 

Em  casos  ur»fentes,  e  prin(úpalmente  quando  houver  peri<^o 
do  evasão,  os  dons  Governos  entre  si,  assim  como  o  Presidente 
da  Província  do  tiio  Grande  do  Sul  aos  Chefes  Políticos  dos 
Departamentos  do  Salto,  Tacuarembó,  Cerro  L-^rgo  e  Rocha 
e  qualquer  destes  áquelle  Pr<'sidente,  fundando-se  na  exis- 
te ncii  de  uma  sent  nça  de  cond<)mnação  ou  despacho  de  pro- 
nuncia (auto  de  elevacion  a  plenário)  ou  de  um  mandado  de 
prisão  exp  edido  por  autoridade  competente,  po  lerão,  pelo 
m'no  mais  prompto  e  mesmo  pelo  telegrapho,  pedir  e  obtor  a 
prÍRão  do  criminoso  cim  a  condição  de  apresentar  no  prazo  de 
30  dl  IS  o  documento  cuja  existência  houver  sido  indicada. 
No  ciso  de  não  ser  preenchida  esta  condição,  e  ainda  o 
sendo,  si  a  extradição  não  fór  r  gularmente  pedida  dontro  do 
dito  prazo,  será  o  preso  posto  em  liberdade,  e  não  poderá  ser 
de  novo  Uetido  pela  mesma  causa. 

O  presente  accôrdo  será  ratificado  e  as  ratificações  serão 
troca  .as  nesta  cidade  no  mais  breve  prazo  possível. 

Em  fé  do  que  os  mencionados  Plenipotenciários  o  assi- 
gnaram  em  dous  exemplares  e  lhe  puzeram  os  seus  sellos. 

Feito  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  aos  14  dias  do  mez  de 
Maio  de  1883. 

(L.  S.)  L,  Cavalcanti  de  Albuquerque. 
(L.  S.)  José  Vazquez  Sagastume. 

E  sendo-Nos  presente  o  dito  accòrdo,  cujo  teor  fica  acima 
inserido,  e  bem  visto,  considerado  e  examinado  por  Nós  tudo 
quanto  nelle  s  i  contém,  o  Approvamos,  Confirmamos  e  Rati- 
ficamos, assim  no  todo  como  em  cada  uma  das  suas  partes,  e 
pela  presente  o  Damos  por  firm''  e  valioso  para  produzir  os 
seus  devidos  efieitos,  promettendo  em  fó  e  palavra  liuperial 
cumpril  0'inviolavelmente  e  fazel-o  cumprir  e  observar  por 
qualquer  modo  que  possa  ser. 

Em  t  stemunho  e  firmeza  do  que  Fizemos  passar  a  pre- 
sente Carta  por  Nós  assignada,  sellada  com  o  sello  das  Armas 
do  Império  e  referendada  pelo  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
abaixo  assignado. 

Dada  no  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  aos  23  dias  do  mez  de 
Fevereiro  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo 
de  1884. 

Pedro,  Imperador  (com  Guarda). 
F,  de  C.  Soares  Brandão. 

e/VVW\:A:/^ 
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DECRETO  N.  9168  —  db  22  db  março  de  1884 

JlppTOTi  as  modifica ç<Jo8  foilas  nos  estados  defiDilívos  e  orçamento  para  o 
prolo  gamonto  di  i:iha  centrjil  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II,  desde 
Kabira  do  Campo  ati  á  cidade  de  abará. 

Hei  por  bem  Approvar  as  modificações  feitas  pelo  respectivo 
Engr^nheiro  em  ch  fe«  nos  esiu  los  d  'íinitivos  e  orçamento  a  qae 
se  refere  o  Decreto  n.  8551  de  27  de  Maio  de  i882,  pira  o 
prolongamento  da  linha  central  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II, 
desde  Itabira  do  Campo  até  á  cidade  de  Sabará,  na  extensão  total 
de  ÕS^^^SIO™,  de  confo*midade  com  os  desenhos  e  mais  do-u- 
mentos  que  com  este  baixam  rubricados  pelo  Chefe  interino 
da  Directoria  das  Obras  Publicas. 

Aff  nso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Consolho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publica^,  as4m  o  tenha  entendid  >  e  faça 
executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Março  de  1884, 
639  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 


DECRETO  N.  9169  —  db  22  db  março  db  1834 

Concede  os  faroro}  mencionados  no  arl.  6o  do  Rogalamooto  approrado  polo 
Docralo  n.  8337,  do  24  do  Dezembro  de  i881,  com  ezeepçSo  do  do  garantia 
ou  fiança  de  juros,  á  companhia  qae  o  fiario  de  Tremembé  orçanisar  para 
o  estabeli.*cimento  de  um  engenho  central,  dostioado  ao  Tabrico  de  assucar 
de  eanna,  no  município  de  Taubaté,  ProTÍncia  de  S.  Paulo. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  o  BarSo  de  Tremembé,  Hei 
por  bem  Conceder  á  companhia  que  organizar  dentro  do  prazo 
de  um  anno.  contado  de -ta  iata,  os  favores  mencionados  no 
art.  6o  do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.  8357,  de  24 
de  Dezembro  d?  lijSl,  com  excepção  .o  de  garantia  ou  fiança 
de  juros,  para  o  estabelecimento  de  um  engenho  central,  des- 
tinado ao  fabrico  de  assucar  de  canna,  mediante  o  ^murego 
de  spparelhos  e  process  >s  modernos  os  mais  aperfeiçoados,  no 
municipi)  de  Taubate,  Pruvincia  d^  S.  Paulo,  n&o  tomando 
o  Governo  directa  ou  indirectam  nte  qualquer  responsabili- 
dade de  futura  couces  So  de  garantia  ou  fiança  de  juros,  e 
fica ndo-lhe  reservado  o  direito  de  fazer  para  o  mesmo  muni- 
cípio concessões  idênticas  á  do  presente  decreto. 
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Affonso  Angasto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricaltura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  façi 
executar.  Palacio  do  Rio  de  Janr^iro  em  22  de  Março  de  1884» 
63<>  da  Independência  e  do  Império . 

Com  a  rubricado  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Âffon$o  Augusto  Moreira  Penna, 


DECRETO  N.  9170  —  de  22  db  março  db  1884 

Conceda  porroissSo  a  Jalio  Augusto  de  Campos  Mello  e  Luiz  Fortes  de 
Buslamanto  Sá  para  oxplorarom  ouro  e  outros  minoraos  na  ProTiocia  do  • 
S.  Paulo. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  Julio  Augusto  de  Campos 
Mello  e  Luiz  Fortes  de  Bustamante  Sá,  Hei  por  bem  Conce- 
der-lhes  permissão  para  explorarem  ouro  e  oatros  min^raes  nos 
terrenos  devolutos  que  existirem  no  municipio  de  Sorocaba^ 
da  Provincia  de  S.  Paulo,  e  bem  assim  nas  terras  de  pro- 
priedade particular,  mediante  licença  dos  proprietários,  com 
as  clausulas  que  com  este  baixam,  assignaias  por  AfiTonso 
Aagusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Sidere- 
tario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  quo  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Março  de  1884, 
63<^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Affonzo  Augusto  Moreira  Penna, 


Clausulas  a  que  se  reFere  o  Decreto  n*  OITO» 
desta  data 


I 

Fica  concedido  a  Julio  Augusto  de  Campos  Mello  e  Lniz 
Fortes  de  Bustamante  Sá  o  prazo  de  dous  annos,  contados 
desta  data,  para,  sem  prejuízo  de  direitos  de  terceiro,  pro- 
cederem a  explorações  e  pesquizas,  para  descobrimento  de 
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minas  de  onro  e  outros  mineraes,  em  terrenos  devolatos  oú 
do  Estado  e  nos  particulares,  mediante  licença  dos  respe- 
ctivos proprietários,  no  município  de  Sorocaba,  da  Província 
de  S.  Paulo. 

Dentro  deste  prazo  os  concessionários  deverão  apresentar 
na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica 
doa  terrenos  explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  tanto 
qa^iUto  fòr  possivel  e  o  permittirem  os  trabalhos  executados, 
a  saperposição  das  camadas  mineraes,  e  remetterão,  com  as 
mc^smas  plantas,  amostnsdos  mineraes  encontrados  e  r^atorio 
minucioso  da  localidade  em  que  a  mina  estiver  sitiada,  de- 
clarando qual  a  possança  e  riqueza  desta,  qual  sua  extensão 
e  sua  direcção,  a  distancia  entre  ella  e  as  povoações  mais 
próximas,  e  os  meios  de  communicação  existentes,  a  área 
necessária  para  a  mineração  e,  íinalmmte,  os  meios  apro- 
priados para  o  transporte  dos  prodiict03  das  minas. 

II 

Os  trabalhos  de  pesquiza  ou  exploração  para  descobrimento 
de  minas  poderão  ser  feitos  por  qualquer  dos  modos  recom- 
mondados  pela  sciencia. 

III 

Os  concessionários  ficam  obrigados  a  indemnizar  os  damnos 
«  prejuízos,  que  de  seas  trabalhos  de  exploração  possam  provir 
ás  propriedad^^s  ndjacentcs,  o  restabelecerão  á  sua  custa  o  curso 
natural  das  aguas,  que  desviaram  por  causa  dos  mesmos  tra- 
balhos, e  darão  conveniente  direcção  ás  que  brotarem  das 
cavas,  poços  ou  galerias  qae  fizer  >m,  quanio  destes  serviços 
resultar  damno  aos  mesmos  proprietários  de  terrenos  adja- 
centes. 

Si  o  desvio  destas  aguas  exigir  trabalhos  em  propriedade 
alheia,  os  concessionários  solicitarão  prévio  consentimento 
do  proprietário,  usando  dos  meios  em  direito  permittidos. 

IV 

Os  eoneessionaríos  ficam  obrigados  a  deseecar  os  terrenoe 
alagados  em  virtude  dos  trabalhos  da  exploração,  restituin- 
do-09  ao  seu  antigo  estado,  de  modo  que  não  possa  ser  preju- 
dicada a  saúde  dos  moradores  da  círeumvizinhança. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Março  de  1884,— 
Affênso  Augusto  Moreira  Penna. 
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DECRETO  N.  9171  —  dk  22  dk  marçd  db  1884 

Transro-o  á  Companhia  das  minas  do  carvfto  do  pcd  a  do  Arroio  dos  Ratos 
a  conccssSo  Toila  a  Hollzwisii :  &  Gomp.,  para  larrar  carrSo  do  pedra 
Da  Província  do  Rio  Grando  do  Sul. 

ÂttoDdendo  ao  qae  requereu  a  Companhia  das  minas  de 
carvão  de  pedra  do  Ar*oío  dos  Ratos,  devi  lamenta  repre- 
sentada, H  i  |)or  bem  Âp  uovar  a  transfermcia  que  lhe  foi 
feita  por  Holtzwissig  &  Cornp.  da  con -essâo  constante  do  De- 
cret»  n.  3 '15  ie  6  de  Outubro  de  1836,  alterada  pelos  de  ns. 
4480  de  18  de  Fevereiro  d  -  1870,  6  '64  de  6  de  Julho  de  1878, 
8635  de  5  de  Agosto  de  1882.  8915  de  31  de  Março  de  18S3, 
mediante  as  clausulas,  que  baixaram  com  os  referidos 
decretos. 

Affonso  Augusto  Moreira  P  mna,  lo  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Se  retario  de  Estado  los  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mf^rcio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  fa;a 
e:(ecutar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Março  de 
1884,  63o  da  Ind  3pend  ncia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

DECRETO  N.  9172  —  db  22  de  março  de  1884 

Grôa  um  Cominando  Superior  do  Guardas  Narionaos  na  comarea  do  SanfAnna, 
da  ProTiocia  do  Coará. 

Hei  por  bem,  para  exeonçSo  da  Lei  n.  2395  de  10  de  Setembro 
de  1S73  e  Decretj  n.  5573  de  21  de  Março  de  i874,  Decretar 
o  S3guinte  : 

Art.  1."  E'  creado  na  comarca  de  S^nt*Anna,  da  Província  do 
Ceara,  um  Commando  Superior  de  Guardas  Nicionaes,  que  se 
coiii|>urá  d>  um  corpo  de  cavallnria  com  dons  esquairõ -s  e  a 
designação  de  5*>,  de  doun  batalhões  de  infantaria  do  serviço 
activo,  com  oito  companhias  caia  um  e  as  desigUHçQes  de  409 
e  47o,  de  um  batalhão  da  reserva  com  seis  companhias  e  a 
designação  de  14<>,  e  de  uma  secção  de  batalhão  desse 
serviço,  com  quatro  companh  as  e  a  designação  de  11.^ 

Art.  2.<^  Os  referi  los  corpos  serão  organizados  : 

O  5^  corpo  de  cavallaria,  o  46»  batalhão  de  infantaria  e  a 
11*  s  ecção  d'í  batalhão  da  reserva,  na  freguezia  de  Sant*Anna ; 

O  47o  baulhão  de  infantaria  e  o  14<>  da  reserva,  na  fre- 
guezia de  Acarahú. 

Art.  3.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
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FranciBco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  t  nha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  22  de  Março  de  J884,  63°  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo, 


DECRETO  N.  9173  —  dk  22  db  março  de  1884 

Crêa  Dm  CommaDdo  Superior  de  Guardas  Nacionaos  na  comarca  da  Im- 
peratriz, da  Proviucia  do  Ceará. 

Hei  por  bem.  para  execução  da  Lei  n.  2395  de  10  de 
Setembro  de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874, 
Decretar  o  seguinte  : 

Ârt.  E' creado  na  comarca  da  Imperntriz,  da  Província 
do  Ceará,  um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes,  que 
se  comporá  de  um  batalhão  ie  artilharia,  com  seis  companhias 
e  a  d  signação  de  2o,  de  tre  •  batalhões  de  infantaria,  do  serviço 
activo,  com  as  des  gnações  de  48o,  4>  e  50o,  s'»ndo  os  48o  e  50» 
de  oito  e  o  49o  de  géis  companhias ;  de  um  batalhão  de  res^^rva, 
com  seis  companhias  e  a  designavSo  de  15",  e  uma  secção  de 
batalhão  de^se  serviço,  com  quatro  companhias  e  a  desi- 
gnação de  12.* 

Ârt.  2.0  Os  referidos  corpos  Rorão  organizados: 

O  2o batalaão  de  artilharia,  o  48o  de  infantaria  e  o  15o 
res^r^a,  nas  fregu  zias  da  Imperatriz  e  S.  Bento. 

O  49o  batalhão  de  inf  miaria  e  a  Í2^  secção  ae  batalhão  da 
reserva,  na  freguezia  do  S.  Francisco; 

O  50*  de  infantaria,  na  de  Trahiry. 

Art.  3.0  A  força  da  reserva  qualificada  na  parochia  de 
Trahiry  fica  addida  ao  50o  batalhão  da  activa,  na  conformidade 
do  art.  70  do  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  do  1874. 

Art.  4.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  .MBsim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro 
em  22 de  Março  de  1884,  63o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 
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DECRETO  N.  9174  —  di  22  ds  março  db  1884 

Crôa  um  Commaado  Snperior  do  Gaardas  Naeionaes  na  comarca  do  Viamfo, 
na  ProTiDcia  do  Rio  Grande  do  Sul. 

H""!  por  bem,  para  execaçSo  da  Lei  n.  2395  de  10  de  Se- 
tembro de  1873  e  Decreta  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874, 
Decretar  o  segainto  : 

Art.  1.0  E*  creado  na  comarca  de  ViamSo,  na  Província  do 
Rio  Grande  do  Sul,  um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacio- 
naes,  que  se  comporá  dos  corpos  de  c^v^llaria  ns.  3  e  4  e  das 
3» e  4^  secções  de  batalhão  da  res')rya,  ji  organizados  e  que 
para  este  fim  sâo  desligados  do  Commando  Superior  da  co- 
marca da  Porto  Alegre. 

Art.  2.»  O  Commando  Superior  da  comarca  de  Porto  Al  'gre 
se  formará  dos  corpos  de  cavallaria  ns.  1  e  2,  do  1<>  batalhão 
de  infantaria  do  serviço  activo,  do  batalhão  di  reserva  e 
das  S(jcç5es  de  batalhão  destes  serviços  ns.  1  e  2,  todos  já 
organizados  no  território  da  dita  cornarei. 

Art.  3.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretirio  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro 
em  22  de  Março  de  1884,  ô3o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraíso. 


DECRETO  N.  9175  —  de  22  de  março  ds  Í884 

Crôa  um  osquadrão  avalso  de  Goardas  Naeionnes  na  comarca  Ao  Itaifoí, 
da  ProTÍDcia  do  Rio  Grando  do  Sal,  o  eleva  o  numero  de  eempanhias  de 
díTOrâos  corpos  da  mesma  Guarda. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Provincia  do 
Rio  Grande  do  Sul,  Hei  por  bem  Decretar  o  í-eguinte  : 

Art.  1.0  E'  creado  na  freguezia  de  S.  Thiago  do  BoqueirSo  o 
subordinado  ao  Commando  Superior  da  co  narea  de  Itaqui,  da 
Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul,  um  esquadrão  de  cavallaria 
de  Guardas  Nacionaes,  com  a  de8'gnaçSo  de  7. o 

Art.  2.0  Os  corpos  de  cavallaria  ns.  53  e  54  e  o  5o  batalhão 
de  infantaria  do  s^^rviço  activo,  da  referida  comarca,  ficam 
elevados,  este  a  seis  companhias  e  aquelles  a  quatro  esqua- 
drões cada  um. 

Art.  3.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
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Praneiseo  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Gonstlho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  enteadido  e  f&ça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro 
em  22  de  Março  de  iSA^  63<*  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Saa  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  Prisco  de  Souza  Paraiio. 


DECRETO  N.  9176  —  db  22  de  março  de  1884 

Eleva  a  oito  companhias  o  8^  batalhSo  de  ÍDÍantaria  da  Guarda  Nacional 
da  comarca  de  SolímGes,  da  ProTincia  do  Amazonas. 

Attendendo  ao  ^ue  representou  o  Presidente  da  Provincia 
do  Amazonas,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  l.«  E'  elevado  a  oito  companhias  o  8«  batalhSo  de 
infantaria  da  Guarda  Nacional  da  comarca  de  SolimQes,  da 
Provincia  do  Amazonas. 

Art.  2.«  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da|  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro 
em  22  de  Março  de  1884,  63o  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  Prisco  de  Souza  Paraixo . 


DECRETO  N.  9177  —  de  22  de  março  de  1884 

ElOTa  a  oito  companhias  o  30^  batalhSo  de  infantaria  da  Gaarda  Nacional 
da  comarca  da  Cachoeira,  da  ProTincia  da  Bahia. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Provincia 
da  Bahia,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  elevado  a  oito  companhias  o  20o  bata- 
lhão de  infantaria  da  Guarda  Nacional  da  comarca  da  Ca- 
choeira, da  Provincia  da  Bahia,  revogado  nesta  parte  o 
Decreto  n.  7186  de  8  de  Março  de  1879. 

PODER  EXECUTIVO  1884  7 
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Francisco  Prisco  de  Soaza  Parai  zo,  do  Mda  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de 
Janeiro  em  22  de  Março  de  1884,  63»  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Majestade  o  Imperador. 
Francisco  Prisco  de  Souza  Paraiio. 


DECRETO  N.  9178  —  db  29  de  míirço  db  1884 

Coocode  pcrmisiSo   a  Assusto  RuGno  Fructaoso  Gomes  para  explorar 
oaro  e  outros  mineraos  na  Provineia  do  Rio  de  Jaooiro. 

Atteadendo  ao  que  Me  reauereu  Augusto  Rufino  Fructuoso 
Gomes,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  permissão  para  explorar 
ouro  e  outros  mineraes  em  terrenos  devolutos  que  existirem 
no  municipio  de  Pirahy,  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  me- 
diante as  clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas  por 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Março  de  1884, 
63o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 


Glaosulas  a  que  «e  refere  o  Oecreto  n*  OITS^ 
desta  data 


I 

Fica  concedido  a  Augusto  Rufino  Fructuoso  Gomas  o  praso 
de  dous  annos,  contados  desta  data-,  para,  sem  pfejuiio  dos 
direitos  de  terceiro,  proceder  a  explorações  e  pesquizas  para 
descobrimento  de  minas  de  ouro  e  outros  mineraes,  em  terre- 
nos devolutos  que  existirem  no  municipio  de  Pirahj»  da 
Província  do  Rio  de  Janeiro. 

Dentro  deste  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar  na 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica  dos  ter- 
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renos  explorados,  com  perfis  que  doinonBti*em,  tanto  qaanto 
fôr  possível  e  o  permittirem  os  trabalhos  execatados,  a  saperpo- 
bíçÍo  das  camadas  mineraes,  e  remetterá  com  as  mesmas 
plkntas  amostras  dos  mineraes  encontrados  e  relatório  minu« 
cioso  da  localidade  em  qae  a  mina  estiver  situada,  declarando 

3 uai  a  possança  e  riqueza  desta,  qual  sua  extensão  e  sua 
irecção,  a  distancia  entre  ella  e  as  povoaçSes  mais  próximas, 
e  08  meios  de  communicaçSo  existentes,  a  área  necessária  para 
a  mineração  e,  finalmente,  os  meios  apropriados  para  o  tran- 
sporte doB  productos  das  minas. 


Os  trabalhos  de  pesquiza  e  explorações  para  descobrimento 
de  minas  poderão  ser  feitos  por  qualquer  dos  modos  recom- 
mendados  pela  sciencia. 


O  concessionário  fica  obrigado  a  indemnizar  os  damnos  e 
prejuízos  que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir 
ás  propriedades  adjacentes  e  a  restabelecer,  á  sua  custa,  o 
curso  natural  das  aguas,  que  desviar  por  causa  dos  mesmos 
trabalhos,  e  a  dar  conveniente  direcção  ás  que  brotarem  das 
cavas,  poços  ou  galerias  que  fizer,  quando  destes  serviços 
resultar  damno  aos  mesmos  proprietários  de  terrenos  adja- 
centes. 

Si  o  desvio  destas  aguas  exigir  trabalhos  em  propriedade 
alheia,  o  concessionário  solicitará  prévio  consentimento  do 
proprietário,  usando  dos  meios  em  direito  permittidos. 


O  concessionário  fica  obrigado  a  deseccar  os  terrenos  alaga- 
dos, em  virtude  dos  trabalhos  de  exploração,  restituindo-os  ao 
seu  antigo  estado,  de  modo  que  não  possa  ser  prejudicada  a 
saúde  dos  moradores  da  circumvizinhança. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Março  de  1884.— A/fon^o 
Augusto  Moreira  Penna, 


DECRETO  N.  9179  —  db  29  dx  março  dx  1884 

Concedo  permissSo  a  Bento  do  Figueiredo  Tenreiro  Aranha  para  explorar 
carTSo  de  pedra  o  outros  mineraes  na  Protineia  do  Amazonas. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Bento  de  Figueiredo 
Tenreiro  Aranha,  Hei  por  bem  Conceder^lhe  permissão  para 


II 


III 


IV 
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explorar  carvão  de  pedra  e  outros  mineraea  em  terrenos  devo- 
lutofl  exietentea  no  logar  Gupessú,  no  rio  Solimões,  margem 
direita  e  barreira  do  Jutahy,  na  Provincia  do  Amazonaa,  me- 
diants  as  clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas  por  Al- 
fonso Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secreterio  de  Estado  doe  Negócios  da  Agricultura,  Cíommercio  e 
Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Março  de  1884,  63*  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Áffonso  Augusto  Moreira  Penna, 

Olausulas  a.  qiixe  se  refere  o  Decreto 
n.  desta,  data 

I 

Pica  concedido  a  Bento  de  Figueiredo  Tenreiro  Aranha  o 
prazo  de  deus  annos,  contados  desta  data,  para,  sem  prejuizo 
dos  direitos  da  terceiro,  proceder  a  explorações  e  pesquizas 
para  descobrimento  de  minas  de  carvSo  de  pedra  e  outros 
mineraes  em  terrenos  devolutos  que  existirem  no  logar — 
Cupessú  —  do  rio  Solimões,  margem  direita  e  barreira  do  Ju- 
tahy, na  Provincia  do  Amazonas. 

Dentro  deste  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar  na 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commefcio 
e  Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica  dos  terrenos 
explorados,  com  perfis  que  demonstrem,tanto  quanto  fòr  possível 
e  o  permittirem  os  trabalhos  executados,  a  superposição  das 
camadas  mineraes,  e  remetterá,  com  as  mesmas  plantas,  amos- 
tras dos  mineraes  encontrados  e  relatório  minucioso  da  loca- 
lidade em  que  a  mina  estiver  situada,  declarando  qual  a 
poBsança  e  riqueza  desta,  qual  sua  extensSo  e  sua  direeçSo,  a 
distancia  entre  ella  e  as  povoações  mais  próximas,  e  os  meios  de 
communicaçSo  existentes,  a  área  necessária  para  a  mineraçSo  e, 
finalmente,  os  meios  apropriados  para  o  transporte  dos  productos 
das  minas. 

II 

Os  trabalhos  de  pesquiza  ou  explorações  para  descobrimento 
de  minas  podeiSo  ser  feitos  por  qualquer  dos  modos  recommen* 
dados  pela  sciencia. 

III 

O  concessionário  fica  obrigado  a  indemnizar  os  damnoe  e 
prejuizoi  que  de  seus  trabalhos  de  exploraçSo  possam  provir  ia 
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propriedades  adjaoentes  e  a  restabelecer,  á  sua  eusta,  o  curso 
natnral  das  aguas,  que  desviar  por  causa  dos  mesmos  traba- 
lhos, e  a  dar  conveniente  direcção  ás  que  brotarem  das  cavas, 
poços  ou  galerias  que  âzer,  quando  destes  serviços  resultar 
damno  aos  mesmos  proprietários  de  terrenos  adjacentes* 

Si  o  desvio  destas  aguas  exigir  trabalhos  em  propriedade 
alheia,  o  ooncessionario  solicitará  prévio  consentimento  do 
proprietário,  usando  dos  meios  em  direito  permittidos. 

IV 

O  concessionário  fica  obrigado  a  deseoear  os  terrenos  ala- 
gados em  virtude  dos  trabalhos  de  exploração,  restituindo*os 
ao  seu  antigo  estado,  de  modo  que  nSo  possa  ser  prejudicada  a 
saúde  dos  moradores  da  circumvizinhança. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Março  de  iS^.^Afl^onso 
Augusto  Moreira  Penna, . 

DECRETO  N.  9180  —  dx  29  db  março  ds  1884 

Approva  o>  estados  dofinitÍTOs  e  orçamento  de  mais  90  kilometros  do  pro- 
longamento da  estrada  de  ferro  Leopoldina,  eomprehendido  entre  Coimbra 
e  Itabira  de  Mato  Dentro. 

Hei  por  bem  Approvar  os  estudos  definitivos  e  o  orçamento 
apresentado  pela  Companhia  da  estrada  de  ferro  Leopoldina, 
de  conformidade  com  a  clausula  4»  do  Decreto  n.  8860  de 
27  de  Janeiro  de  1883,  para  a  construcçSo  do  trecho  do  prolon- 
gamento da  mesma  estrada  eomprehendido  entre  os  kilometros 
20  e  40,  a  partir  de  Coimbra  para  Itabira  de  Mato  Dentro, 
ficando  adoptada  a  variante  que,  margeando  o  córrego  San- 
tiago e  rio  do  Turvo,  passa  na  confluência  deste  com  o  cór- 
rego Fundo  ;  resalvado?  os  direitos  da  Provincia  de  Minas 
Geraes,  que  tiverem  sido  estabelecidos  ou  que  se  estabelece- 
rem em  contratos. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commer- 
cio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Pnlacio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Março  de  1884, 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Afonso  Augusto  Moreira  Penna. 
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DECRETO  N.  9181— ds  5  ds  abril  db  1884 

Autoriza  o  Hinittro  e  Secretario  de  Estado  dos  Nogeeios  do  Império  a  abrir 
am  credito  sapplementar  de  483:39S^i74  á  Terba  —  Soeeorros  pnblicot  —  do 
exereieio  de  I883-I88Í. 

Sendo  insafficiente  O  credito  de  200:000$,  votado  no  Art.  2^ 
§  50  da  Lei  n.  3141  de  30  de  Outubro  de  1882,  para  occorrer 
ás  despezas  da  verba  —  Soeeorros  públicos,  do  exereieio  de 
1883-1884:  Hei  por  bem,  Tendo  ouvido  o  Ck>n8elho  de  Minis- 
tros e  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  20  da  Lei  n.  3140  de 
30  de  Outubro  do  dito  anno,  Autorizar  o  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  do  Império  a  abrir,  nos  termos  do 
art.  10  da  citada  Lei  n.  3141,  um  credito  supplementar  de 
483:2S^$274  á  referida  verba. 

Francisco  Antunes  Maciel,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  âiça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  5  de 
Abril  de  1884,  53»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Antunes  Maciel, 


«AV:/:\;/:\;/:\j/:yj/:y;/:Va^ 


DECRETO  N.  9182  —  dm  12  db  abril  di  1884 

Determina  que  a  colónia  Caxias,  na  Prorincia  do  Rio  Grande  do  Sal« 
passe  ao  regimen  commnm  is  oatras  ^ojoiçõn  do  Império. 

Hei  por  bem  Determinar  que  a  colónia  Caxias,  na  Província 
do  Rio  Grande  do  Sul,  seja  ^  emancipada  do  regimen  colonial, 
passando  ao  dominio  da  legislação  commum  ás  outras  povoaçSes 
do  Império  e  cessando  a  administração  especial  a  que,  até  á 
presente  data,  se  acha  sujeita. 

Affònso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Abril  de  1884,  63o  da  Inde- 
pendeiicia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

A/fonso  Augusto  Moreira  Penna. 
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DECRETO  N.  9183  —  db  12  db  abril  de  1884 

Oetarfflina  qae  as  colónias  Conde  d'Eu  o  D.  Isabol,  na  ProTÍneia  do  Rio  Grande 
do  Sul,  passem  ao  regiraen  commum  ás  oatras  poToaçdes  do  Império. 

Hei  por  bem  Determinar  (jae  as  colónias  Conde  d*Ea  e  D. Isabel, 
na  Provinda  do  Rio  Grande  do  Sul,  sejam  emancipadas  do  re- 
gimen colonial,  passando  ao  dominio  da  legislação  commum 
ás  oatras  povoares  do  Império  e  cessando  a  administraçfio 
especial  a  qno,  até  á  presente  data,  se  acham  sujeitas. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Abril  de  1884, 
Q3<>  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Alfonso  Augusto  Moreira  Penna. 


DECRETO  N.  9184  —  db  12  de  abril  db  1884 

Oeelarae  adaea  a  eoneossSo feita  á  cWestern  and  Brasilian  Tclegraph  Company, 
limited  >  para  a  eonstrncçSo  de  uma  linha  tolegraphiea  submarina  da  cidade 
do  Belém,  capital  do  Pará,  ató  os  limitei  da  Gnyana  Francesa. 

Considerando  que  a  Western  and  Brasilian  Telegraph  Cont" 
pany,  limited  não  assentou,  dentro  do  prazo  que  lhe  foi  marcado 
na  clausula  6^,  das  que  baixaram  com  o  Decreto  n.  7814  de 
31  de  Agosto  de  1880,  a  linha  telegraphica  submarina  des- 
tinada a  ligar  a  cidade  de  Belém,  na  Provincia  do  Pará,  á 
Guyana  Francesa,  Hei  por  bem  Declarar  caduca  a  concessão 
que  para  esse  fim  lhe  foi  feita  polo  referido  decreto. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  do  Abril  de  1884,  63o 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna, 
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DECRETO  N.  9185  —  db  12  de  abril  db  1884 

Concede  permissSo  a  Francisco  Tolles  Cosme  dos  Rois  para  explorar  carTf  o 
de  pedra  o  outros  mi noraes  na  Província  do  Pari. 

Attendendo  ao  one  Me  requereu  Francisco  Telles  Cosme  dos 
Reis,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  permissão  para  explorar  carvfio 
de  pedra  e  outros  mineraes  nos  terrenos  devolutos,  que  exis- 
tirem na  comarca  de  Monte  Alegre,  na  Província  do  Pará, 
mediante  as  clausulas,  que  com  este  baixam,  assignadas  por 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Abril  de  1884,  63*  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna, 


€21au«alM  a  qae  «e  refere  o  Decreto  n. 

desta  data 


I 

Fica  concedido  a  Francisco  Telles  Cosme  dos  Reis  o  prazo  de 
dousannos,  contados  desta  data,  para,  sem  prejuízo  dos  direitos 
de  terceiro,  proceder  a  explorações  e  pesquizas  para  descobri- 
mento de  minas  de  carvSo  de  pelra  e  outros  mineraes,  em 
terrenos  devolutos,  que  existirem  na  comarca  de  Monte  Alegre, 
na  Província  do  Pará. 

Dentro  deste  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar  na 
Secretaria  de  Esta  lo  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica  dos  terrenos 
explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  tanto  quanto  fôr 
possível  e  o  permittirem  os  trabalhos  executados,  a  super- 
posição das  camadas  mineraes,  e  remetterá,  com  as  mesmas 
plantas,  amostras  dos  mineraes  encontrados  e  relatório  minu- 
cioso da  localidade  cm  que  a  mina  estiver  situada,  declarando 
qaal  a  possança  e  riqueza  desta,  qual  sua  extensão  e  sua 
direcção,  a  distancia  entre  ella  e  as  povoações  mais  próximas, 
e  08  meios  de  communicaçâo  existentes,  a  área  necessária  para 
a  mineração  e.  finalmente,  os  meios  apropriados  para  o  tran- 
sporte dos  productos  das  minas. 

II 

Os  trabalhos  de  pesquiza  ou  exploração  para  descobrimento 
de  minas  poderão  ser  feitos  por  qualquer  dos  modos  recom- 
mendados  pela  sciencia. 


Digitized  by  Google 


ACTOS  DO  PODER  RXECUTIVÔ 


105 


III 

O  eoncoBsionario  fica  obrigado  :  a  indemnizar  os  damnos  e 
prejuízos  que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir  ás 
propriedades  adjacentes  ;  a  restabelecer  á  sua  custa  o  curso  na- 
tural das  aguas,  que  desviar  por  causa  dos  mesmos  trabalhos, 
6  a  dar  conveniente  direcçSo  ás  que  brotarem  das  cavas,  poços 
ou  galerias  que  fizer,  quando  destes  serviços  resultar  damno 
aos  mesmos  proprietários  de  terrenos  adjacentes. 

Si  o  desvio  destas  aguas  exigir  trabalhos  em  propriedade 
alheia,  o  concessionário  solicitará  prévio  consentimento  do 
proprietário,  usando  doa  meios  em  direito  permittidos. 

IV 

O  concessionário  fica  obrigado  a  deseccar  os  terrenos  alagados 
em  virtude  dos  trabalhos  da  exploraçSo,  restituindo-os  ao  seu 
antigo  estado,  de  modo  que  nfio  possa  ser  prejudicada  a  saúde 
dofl  moradores  da  circum vizinhança, 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Abril  de  1884. —  Affonso 
Augusto  Moreira  Penna, 


DECRETO  N.  9186  ^  de  12  de  abril  de  1884 

Permitte  a  Laiz  Joaqnim  dos  Santos  Lobo  estender  os  trabalhos  de  ex- 
ploraçSo de  dirersos  mÍDeraos  até  á  comarca  de  Garupá,  na  ProTÍneia  do 
Pará. 

Attendendo  ao  que  requereu  Luiz  Jqacjuim  dos  Santos  Lobo, 
Hei  por  bem  Permittir  que  estenda  ate  á  comarca  de  Gu- 
rupá  a  concessão  que  lhe  foi  feita  por  Decreto  n.  6838  de  12 
de  Agosto  de  1882,  para  explorar  carvSo  de  pedra  e  outros 
mineraes  na  comarca  de  Breves,  da  Provincia  do  Pará,  sob  a 
condição  de  limitar-se  seus  trabalhos  de  exploraçSo  ou  investi- 
gação de  minas  sómente  a  terrenos  devolutos  e  de  accôrdo  com 
as  clausulas  que  baixaram  com  o  referido  decreto. 

Afiònso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Abril  de  1884, 
63o  da  Independência  e  do  línperio. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
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DECRETO  N.  9187  —  dk  12  db  abril  di  1884 

ApproTa  a  modifieaçSo  do  traçado  da  ostrada  do  ferro  do  Rio  Grande  a 
Bagé,  eomprehendido  ontre  o  kilomttro  379m,8GO  o  a  ostaçSo  terminal  da 
mesma  estrada. 

Hei  por  bem  Approvar  a  modificaç&o  proposta  pela  Southern 
Brasilian  Rio  Grande  do  Sul  Railway  Óompany^  limited  do 
traçado  da  estrada  de  ferro  do  Rio  Grande  a  Bagé,  compre- 
hesdido  entre  o  kilometro  279^,800  e  a  estação  terminal  da 
mesma  estrada  na  cidade  de  Bagé,  conforme  os  estudos  apre- 
sentados, que  baixam  rubricados  pelo  Chefe  interino  da  Directo- 
ria das  Obras  Publicas. 

Affbnso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  &ça 
executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Abril  de  1884, 
63o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 


DECRETO  N.  9188  —  di  19  db  abril  de  1884 

Aatoriza  a  alteração  do  contrato  approTado  pelo  Doereto  n.  71S3  de  4  de 
Janeiro  de  1879. 

Attendendo  ao  que-  Me  requereu  Antonio  Ulysses  de  Car- 
valho e  á  vista  dos  documentos  que  juntou  á  sua  petição. 
Hei  por  bem  Autorizar  a  alteração  do  contrato  approvado  pelo 
Decreto  n.  7123  de  4  de  Janeiro  de  1879,  para  o  âm  de  tornar 
o  requerente  único  responsável  pela  execução  do  dito  contra- 
to, subrogando-o  nos  direitos  e  obrigações  do  sócio  fallecido 
José  Maria  Gonçalves  Pereira. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  &ça 
executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Abril  de 
1884,  63°  da  Independência  e  do  Império, 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonzo  Augusto  Moreira  Penna, 
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DBCRBTO  N.  9189  -  de  19  dk  abril  db  1884 

ApproTa  proTisoriamento  as  inttraeç^es  regn lamentares  e  tarifas  para  o 
serriço  de  transporto  de  passageiros  e  mercadorias  pela  estrada  de  forro 
Minas  e  Rio. 

Hei  por  bem  Approyar  provisoriamente  as  instrucçSes 
regulamentares  e  tarifas  para  o  senriço  de  transporte  de 
passageiroB  e  mercadorias  pela  estrada  de  ferro  Minas  e 
Rio,  as  qaaes  com  este  baixam  assignadas  por  Affonso  An- 
gnsto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Abril  de  1884,  63»  da 
Independência  e  do  Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 


Tarifas  e  InatrucçÔes  re^ulamentarM  a  que  se 
refere  o  Decreto  n*  91 89»  de«ta  data 


Passageiros 

Art.  1.0  Os  passageiros  pagarSo  os  preços  da  tabeliã  n.  1 
correspondentes  á  classe  de  suas  passagens. 

Art.  2.0  A  venda  dos  bilhetes  nas  estações  de  Tres  Co- 
rações, Contendas,  Soledade  e  nas  outras,  começará  30  minutos 
antes  e  cessará  5  minutos  antes  da  partida  dos  trens. 

Art.  3.^  Nenhum  passageiro  poderá  viajar  na  estrada  de 
ferro  sem  bilhete  ou  passe,  dado  por  um  agente  da  adminis- 
tração. 

Art.  4.0  Os  passes  concedidos  em  serviço  do  Goyerno  ou 
da  estrada  de  ferro  não  serffo  transferíveis,  e  os  seus  por- 
tadores nSo  podem  viajar  em  carro  de  classe  superior  á  nelles 
designada,  ainda  mesmo  pagando  a  differença  correspondente. 

Art.  5.0  A  companhia  poderá  conceder  aos  viajantes,  entre 
pontos  certos,  bilhetes  de  ida  e  volta  com  valor  por  oito  dias, 
abatendo  25  ^jo  da  importância  total  das  suas  passagens. 

§  1.0  Os  bilhetes  de  viagem  sSo  válidos  unicamente  no 
dia  e  trem  para  que  forem  comprados,  e  os  de  ida  e  volta, 
em  qualquer  trem  ordinário  de  passageiros,  durante  oito  dias. 

§  2.0  Os  passageiros  com  bilhetes  singelos  poderâk)  parar 
á^uem  da  estação  designada  no  seu  bilhete,  porém  sómente  no 
dia  em  que  fôr  vendido  o  bilhete,  nflk>  tendo  o  mesmo  valor 
algum  no  dia  seguinte. 

Os  bilhetes  de  ida  e  volta  terSo  valor  por  oito  dias,  em 
qualquer  trem  ordinário  de  passageiros,  durante  o  prazo  con- 
cedido, podendo  o  passageiro  parar  nas  estações  intermediarias 
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e  dahl  segnir  ao  termo  de  sua  viagem  em  qualquer  outro 
trem,  dentro  do  prazo  concedido. 

Art.  6.«  A  companhia  poderá  emittir  bilhetes  de  aseigna- 
tura  para  ida  e  volta  diariamente,  entre  pontos  certos,  nos 
trens  ordinários  de  passageiros,  com  as  seguintes  deducç^es 
sobre  a  tarifa  geral: 


Estes  bilhetes  poderão  comprehender  ou  nSofos  domingos  e 
dias  santos,  á  vontade  do  assignante,  e  sSo  intransferíveis, 
excepto  os  de  segunda  classe  para  criados  de  uma  mesma 
pessoa,  inscrevendo  esta  no  bilhete  e  no  acto  da  assignatura 
os  nomes  dos  que  delles  se  serviram. 

Art.  7.0  A  companhia  tem  o  direito  de  tomar  qualquer  doS 
bilhetes  ou  passes  de  que  tratam  os  arts.  4»  e  6^,  quando  nSo 
forem  apresentados  pelas  pessoas  ás  quaes  foram  concedidos, 
cobrando  o  duplo  da  passagem  ;  nos  casos  de  reincidência,  os 
bilhetes  ou  passes  serSo  considerados  de  nenhum  valor  e 
08  asaignantes  nenhum  direito  terSo  aindemniaação. 

§  1.0  O  viajante  que  recusainge  exhibir  o  bilhete  ou  passe, 
quando  exigido  pelos  empregados  da  estrada,  é  considerado 
embarcado  sem  bilhete  e  oomo  tal  sujeito  ás  determinações  do 
art.  9.0 

Art.  8. o  A  companhia  poderá  recusar  trem  especial. 

Si  o  oonceder,  porem,  cobrará  a  taxa  correspondente  i  lo- 
tação completa  de  um  carro  de  1^  classe  e,  mais,  a  taxa 
correspondente  á  respectiva  lotação,  por  cada  carro  que  fôr 
preciso  além  daquelle,  eoncedendo-se  o  abatimento  de  2d  ^[o  9Í 
a  viagem  fòr  de  ida  e  volta. 

Art.  9. o  Os  passageiros  sem  bilhetes,  portadores  de  bilhetes 
não  carimbados  pela  administração  ou  que  tenham  carimbo  de 
outro  dia  ou  trem,  salvos  os  casos  previstos,  pagarão  o  preço  de 
sua  viagem,  contada  do  ponto  de  partida  do  trem,  si,  pelo  seu 
conhecimento  de  bagagem,  não  estiver  provada  a  estação  de  sua 
procedência.  Os  que  excederem  o  trajecto  a  que  tiverem  di- 
reito ou  viajarem  em  classe  superior  á  indicada  no  seu 
bilhete,  pagarão  a  difierença  de  sua  passagem,  e  nesse  caso 
o  chefe  da  estação  é  obrigado  a  dar  um  bilhete  supplementar, 
que  indique  a  somma  percebida. 

Art.  10.  As  companhias  lyricas,  dramáticas  ou  equestres, 
coUegios,  bandas  ou  sociedades  de  musica,  quando  viajarem 
encorporadas  em  numero  superior  a  dez  pessoas,  gosarão  do 
abatimento  de  50  o/^  em  seus  bilhetes,  e  de  igual  abatimento 
no  frete  da  tabeliã  n.  2,  pelo  transporte  da  respectiva  baga- 
gem, quando  exijam  que  chegue  ao  seu  destino  dentro  de  Zá 
horas,  contadas  da  entrega. 

Art.  11.  As  erianças  menores  de  3  annos,  sendo  con- 
duzidas ao  collo,  terão  passagem  grátis.  As  de  3  até  12 
annos  pagarão  meia  passagem ;  dous  menores  não  poderão 


Para  um  mez  • . . 
Para  tres  mezes 
Para  seismezea. 


30  o/o 

40  olo 
50  o/o 
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occapar  aenSo  o  logar  de  ma  adalto,  salyo  ai  um  delleshouvor 
pago  passagem  inteira. 

Art.  12.  Os  ftoentes  que  viajarem  deitados  e  os  alienados 
devem  ser  acompanhados  por  pessoas  c^ue  os  vigiem,  e  só 
poder&o  ser  transportados  em  compartimento  separado,  pa- 
gando a  lotação  respectiva,  com  o  abatimento  de  25  o/o. 

Art.  13.  O  passageiro  ó  obrigado  a  respeitar  o  presente  re- 
gulamento e  o  Regulamento  geral  de  26  de  Abril  de  1857, 
aando-lhe  expressamente  prohibido  : 

í.o  Passar  de  um  carro  paraoutroi  estando  o  trem  em  mo- 
vimento. 

2. o  Viajar  nas  varandas  dos  carros  ou  debruçar-se  para  fóra. 
3. o  Viajar  nos  carros  de  1*  classe,  estando  descalço. 
4. o  Entrar  ou  sahir  dos  carros,  estando  o  trem  em  mo- 
vimento. 

5.^  Entrar  ou  sahir  por  outro  logar  que  nSo  sejam  a  plata- 
forma da  estação  e  porta  para  esse  íim  designada^ 

6.0  Fumar  nas  salas  de  espera,  quando  ahi  permanecerem 
senhoras* 

Art.  14.  A  entrada  dos  trens  ó  interdicta  : 

l.o  A'b  pessoas  embriagadas  e  indecentemente  vestidas. 

2.0  Aos  portadores  de  armas  carregadas,  matérias  inflamma- 
yeis  ou  objectos  cujo  odôr  possa  incommodar  òa  passageiros. 

Art.  15.  Ninguém  poderá  transportar  oomsigo  nos  carros 
mais  do  que  uma  arma  de  fogo,  a  qual  deve  ser  apresentada  ao 
chefe  da  estaçSo  para  verificar  si  está  carregada.  Esta  disposi- 
ção nlo  comprehende  os  agentes  da  força  publica  que  viajarem 
em  serviço  do  Qoverno,  acompanhando  presos  ou  recrutas. 

Art.  16.  O  passageiro  que  infringir  as  presentes  instruc- 
çOes  Oy  depois  de  advertido  pelos  empregados  da  estrade  de 
ferro,  persistir  na  infracção,  será  posto  fóra  da  estação,  res- 
tituindo-ee-lhe  o  valor  do  bilhete  que  houver  comprado,  si 
não  tiver  começado  a  viagem. 

Si  a  infracção  fôr  commettida  durante  a  viagem,  o  pas- 
sageiro incorrerá  na  multa  de  20$  a  50|  e,  no  caso  de  re- 
caaarH»  a  pagal-a,  ou  si  depois  desta  satisfeita  não  corrigirnse, 
o  oonductor  o  entregará  ao  chefe  da  estação  mais  próxima 
para  remettel-o  á  autoridade  policial,  a  qual  procederá  como 
fôr  de  direito. 


Art.  17.  As  encommendas  e  bagagens  e  os  objectos  cujo 
peso  não  exceder  a  100  kilogrammas  ou  dous  metros  cúbicos  de 
volume,  e  que  forem  transportados  pelos  trens  de  passageiros, 
pagarão  pela  tabeliã  n.  2,  sendo  seus  fretes  satisfeitos  no  acto 
da  inscripção. 


fica  estabelecido  o  peso  de  um  kilogramma  para  o  pagamento  de 
firete  de  200  réis  ;  excedente  deste  peso  até  ao  limite  de  50 
kilogrammas  pagsrá  proporcionalmente  ao  peso,  conforme  a 
respectiva  tabeliã ;  deste  limite  em  diante  seguirHie*ha  o  que 


Bagagem 


Para  os  despachos 


volumes  de  eneommenda 
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determina  O  art.55de  tarifas.  Nenham  volnme,  porém,  poderá 
ser  despachado  por  menos  de  200  réis  de  frete. 

Art.  18.  Os  passageiros  n&o  poderSo  levar  comsigo,  nos 
carros  em  que  viajarem,  senflo  pequenos  volumes  que  nSo 
incommodem  os  demais  viajantes,  a  juizo  do  chefe  da  estação 
ou  da  pessoa  encarregada  da  policia  do  trem.  Esses  volumes 
nSo  serão  considerados  como  bagagem. 

Art.  19.  A  bagagem  deve  ser  registrada  e  âeará  scgeita  & 
tarifa  n.  2,  devendo  ser  entregue  no  respectivo  escriptorio, 
pelo  menos  15  minutos  antes  da  partida  do  trem  que  tiver  do 
conduzil-a. 

Art.  20.  Os  volumes  de  bagagem  ou  encommendas  poderão 
ser  recusados  noa  trens  de  passageiros,  desde  que  o  seu  peso 
exceda  a  100  kilogrammas  ou  o  seu  volume  de  dous  metros 
cúbicos. 

Art.  21.  A  bagagem  registrada,  conduzida  pelo  trem  de 

Sassageiroe,  deve  ser  retirada  no  dia  de  sua  chegada  á  estação 
estinataria.  A  que  não  fòr  reclamada  naauelle  dia  ficará 
na  estação,  pagando  de  armazenagem  100  reis  por  dia  por  10 
kilogrammas  ou  fracção  de  10  kilogrammas.  A  companhia 
não  sé  responsabilisa  pelos  riscos  provenientes  da  natureza 
ou  espécie  dos  objectos  contidos  nos  volumes  de  bagagem. 

Art.  22.  Em  caso  de  perda  ou  damno  de  um  ou  mais  vo- 
lumes de  bagagem,  o  passageiro  tem  direito  de  reclamar  da 
administração  a  somma  correspondente  ao  peso  dos  objectos 
perdidos  ou  damnificados,  na  razão  de  1$000  por  kilogramma. 
Si  a  indemnização  tiver  logar  por  damno  ou  avaria,  na  razão 
da  somma  fixada  no  presente  artigo,  a  bagagem  ficará  perten- 
cendo á  companhia. 

Art.  23.  Estas  disposições  não  comprehendem  os  objectos 
preciosos  cujos  valores  forem  declarados,  ou  os  volumes  cigo 
conteúdo  fôr  oonhecido,  os  quaes  serSo  pagos,  aquelles 
pelos  respectivos  valores  e  estes  por  arbitramento. 

Art.  24.  Para  o  despacho  de  pequenos  volumes  de  encom- 
mendas fica  estabelecido  o  peso  de  um  kilogramma  para  paga- 
mento de  frete  de  200  réis  ;  quando,  porém,  tiver  de  transitar 
por  mais  de  uma  linha,  serão  cobrados  mais  200  réis  para 
cada  companhia. 

Deve  constar  nas  encommendas  o  nome  do  consignatário  c 
o  da  estação  destinatária. 

A  bagagem  remettida  pelos  trens  mixtos  pagará  pela  ta-* 
bella  n.  2. 

Mercadorias 


Art.  25.  As  mercadorias  depositadas  nas  estações  para  serem 
despachadas,  deverão  ser  acompanhadas  de  uma  nota  assignada 
pelo  remettente,  na  aual  estejam  declaradas  a  data  da  entrega, 
a  natureza  da  mercaaoria,  o  numero,  marca  e  o  acondiciona- 
mento dos  volumes,  e  os  nomes  e  endereços  do  remettente  e  do 
consignatário. 
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§  1.0  Os  agentes  da  companhia  nSo  despacharão  mercadoria 
alg'ama  sem  ter  verificado  a  exactidão  desta  nota. 

§  2.0  Os  yolames  devem  trazer  marca  oa  endereço  bem 
legivel,  e  além  disto  o  nome  da  estação  do  destino  (âcando 
isentos  03  géneros  ensacados  ou  em  jacás  quando  em  quantidade 
superior  a  dez  volumes)  e  ser  acondicionados  de  modo  a 
poderem  resistir  aos  choques  ordinários  inherentes  ao  transito 
por  estrada  de  ferro. 

Art.  26.  As  mercadorias  que,  misturadas  com  outras,  possam 
damnifieal-as,  serfio  transportadas  em  vagão  especial. 

Art  27.  A  companhia  poderá  recusar  a  expedição  de  qualquer 
carga  nos  seguintes  casos  : 

1.0  Si  o  género  estiver  tão  mal  acondicionado,  que  haja 
probabilidade  de  não  chegar  ao  seu  destino  sem  perda  ou  avaria. 

2.0  Si  reconhecer^se  no  acto  da  entrega  que  já  está  dete- 
riorado. 

3.0  Si  verificar-se  que  o  peso  é  inferior  ao  indicado  na  nota 
GO  que  a  marca  e  o  numero  sSo  inexactos. 
4. o  Si  faltarem  alguns  volumes. 

Entretanto  o  remet tente  poderá  reparar  os  defeitos  da  carga, 
a  neste  caso  a  companhia  xará  a  remessa,  substituindo-se  por 
outra  a  nota  apresentada,  si  fôr  necessário. 

Art.  28.  Bmquanto  a  carga  não  fôr  reparada  ou  retirada,  si 
o  remettente  não  quizer  mais  enviai-a,  poderá  demorar-se  24 
horas  na  estação  sem  responsabilidade  por  parte  da  companhia, 
sujeitando -se  depois  á  armazenagem. 

Art.  29.  A  companhia  poderá  igualmente  expedir  a  carga  no 
estado  em  que  fôr  entregue»  dando  o  remettente  ao  agente  da 
estação  uma  nota  assignada,  na  qual  se  declare  os  defeitos  da 
mesma  carga  e  allivie  a  companhia  da  responsabilidade  das 
avarias. 

Art.  30.  As  mercadorias  susceptiveis  de  sè  deteriorarem  em 
pouco  tempo  e  os  géneros  ci\jo  valor  importar  em  menos  do  que 
o  respectivo  frete,  serão  despachadas  depois  de  pago  o  frete  e  a 
companhia  não  será  responsável  pelo  estado  em  que  chegarem 
ao  seu  destino  os  de  fácil  deterioração. 

Art.  31.  A  companhia  não  se  responsabilisa  pelas  avarias 
inherentes  á  natureza  das  mercadorias,  taes  como,  a  dete- 
rioração de  frutas,  etc,  diminuição  ordinária  de  peso,  com- 
bustão espontânea,  effervescencia,  evaporação  ou  esgoto  de 
liquides,  etc.  Igualmente  não  será  responsável  por  avarias  de 
outra  qualquer  natureza,  desde  que  não  forem  authenticadas 
pelo  chefe  da  estação  antes  da  entrega  dos  objectos,  e  não  houver 
estrago  conhecido  nos  invólucros  procedentes  de  negligencia 
de  seus  empregados. 

Art.  32.  Os  expeditores  devem  declarar  si  as  suas  merca- 
dorias são  frágeis,  ou  si  devem  ser  preservadas  de  humidade : 
em  falta  do  que  a  companhia  não  responde  por  avarias  desta  es- 
pécie. 

Art.  33.  Pela  armazenagem  das  cargas  que  ficarem  nas  es- 
tações, por  não  terem  sido  retiradas  pelos  seus  respectivos 
consignatários  no  prazo  de  48  horas  depois  de  avisadoSi  quando 
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oonhecidos,  da  chegada  das  mesmas  cargas,  cobrará  a  com- 
panhia os  segaintes  direitos  : 

1$500  por  tonelada  métrica  por  dia,  nos  primeiros  10  dias 
immediatos  ao  prazo  acima  marcado  ;  3$  por  tonelada  por  dia» 
nos  dias  seguintes. 

Art.  34.  Nenhuma  despeza  de  armazenagem  poderá  a  com- 
panhia cobrar  pela  demora  das  cargas  em  suas  estaç5ea  antes 
de  serem  expedidas,  salvo  si  essa  demora  fôr  motivada  pelo 
remettente  ou  consignatário.  Neste  caso  perceberá  a  companhia 
1$&00  por  tonelada  métrica  e  por  cada  dia  que  decorrer  entre 
aquelle  em  que  deveria  ter  sido  effectuado  o  embarque  e  aqaelle 
em  que  o  fôr. 

Art.  35.  As  massas  indivisas,  que  pesarem  mais  de  2.000  até 
3.000  kilogrammas,  ou  cujo  volume  fôr  superior  de  dous  até  trea 
metros  cúbicos,  serSo  svgeitas  a  uma  taxa  addicional  de  15$ 
por  volume ;  as  que  pesarem  mais  de  3.000  até  5.000  kilo«- 
grammas,  ou  cijgo  volume  fòr  superior  de  tres  até  cinco  metros 
cúbicos,  serão  sujeitas  a  uma  taxa  addicional  de  20$  por  vo- 
lume .  Quando  os  objectos  forem  destinados  para  as  estações  de 
companhias  estranhas,  esta  taxa  addicional  será  a  dapla  da 
acima  indicada. 

O  transporte  de  massas  indivisas  de  peso  excedente  a  cinco 
toneladas  métricas,  ou  de  volume  superior  a  cinco  metros 
cúbicos,  ou  que  necessitem  de  emprego  de  material  especial, 
não  é^obrigatorio ;  porém,  quando  aceitas,  os  preços  e  condições 
de  transporte  serão  regulados  por  mutuo  accòrdo  entre  a  com- 
panhia e  o  remettente. 

Art.  36.  O  transporte  das  matérias  inâammaveis  ou  explo- 
sivas se  fará  sòmente  em  trens  exclusivamente  de  mercadorias 
•  em  dias  determinados. 

Art.  37.  As  mercadorias  taxadas,  segundo  os  preços  das  ta- 
beliãs ns.  12,  13  e  14,  devem  ser  annunciadas  no  dia  anterior 
ao  do  despacho. 

A  carga  será  feita  pelos  remettentea  e  a  descarga  pelos  con- 
signatários, ou  á  custa  destes  pela  companhia,  si  dentro  de  24 
horas  depois  de  avisados  não  a  effectuarem  elles. 

Pela  descarga  que  neste  caso  se  Ôser  cobrará  a  companhia  2$ 
por  carro  sendo  pequeno  e  5$  por  carro  sendo  grande.  Easaa 
mercadorias  não  serão  recolhidas  debaixo  de  coberta. 

Por  todos  os  materiaes  ou  objectos,  qualquer  que  seja  sua 
natureza,  que  forem  descarregados  nos  pateos  das  estafes,  a 
administração  não  cobrará  por  elles  armazenagem  alguma 
dentro  do  prazo  de  cinoo  dias  ;  si,  porém,  findo  este  prazo  não 
forem  retirados  da  estação,  pagarão  a  taxa  diária  de  2$  por 
tonelada. 

Art.  38.  Os  animaea  e  madeiras  taxadas,  segundo  os  preços 
das  tabeliãs  ns.  10, 11, 12  e  13,  seriú)  transportados  sem  demora 
quando  completarem  a  lotação  dos  carros  próprios  para  esse  trans- 
porte, ou  quando,  não  completando,  pagar  o  remettente  o  valor 
da  lotação  dos  mesmos  carros.  No  caso  contrario  os  animaes 
e  madeiras  poderão  ser  demorados  até  que  haja  lotação. 

Art.  39.  Na  disposição  do  artigo  precedente  não  estSo  oom- 
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prehendidos  os  animaes  em  pequeno  namero  para  os  quaes 
houver  logar  no  trem  que  partir  depois  de  apresentaaos  a 
despacho  e  uma  vez  que  do  seu  embarque  nSo  possa  resultar 
demora  na  partida  desse  trem. 

Art.  40.  Toda  a  inscripçSo  de  mercadorias,  bagagem,  di- 
nheiro, jóias,  animaes  e  cascos  vazios,  é  feita  dando-se  ao 
expeditor  um  conhecimento  que  será  exigido  no  acto  da  entrega 
dos  objectos . 

Art.  41.  As  mercadorias  de  qualquer  natureza,  remettidas 
para  as  estações  afim  de  serem  expedidas  pelos  trens  de  carga, 
e  que  não  forem  pagos  os  despachos  dentro  de  12  horas,  âcam 
sujeitas  ás  armazenagens  previstas,  a  menos  que  tenha  de 
ser  pago  o  frete  na  estaçSo  destinatária. 

Art.  42.  Os  artigos  sujeitos  a  se  deteriorarem  poderão  ser 
vendidos  no  fim  de  oito  dias,  ou  antes,  sendo  isso  indispensável, 
e  no  caso  de  sarem  recusados  pelos  destinatários  ou  serem 
estes  desconhecidos  pela  companhia,  recolhendo-se  qualquer 
excedente  ao  deposito  publico. 

Art .  43 .  Em  caso  de  perda  ou  damno  das  mercadorias  (salvo 
os  casos  do  art.  31),  a  companhia  nSo  se  responsabilisa  senão 
pelo  valor  real  e  immediato  dos  volumes  extraviados,  e  nSo 
pelos  lucros  que  de  sua  entrega  eram  esperados  ;  e  isto  mesmo 
sómente  quando,  na  fórma  deste  regulamento  e  leis  em  vigor, 
tiver  o  expedi tor  direito  a  esta  indemnização. 

Animaes 

Art.  44.  Os  animaes  serSo  transportados  pelos  trens  de  carga 
e  mixtos  e  pagarão  pelas  tabeliãs  respectivas. 

Art.  45.  Os  animaes  de  sella  ou  para  viagem,  os  de  carro, 
os  (Aea  amordaçados,  poderSo  ser  transportados  pelos  trens  de 
viajantes,  pagando  taxa  dupla  da  indicada  nas  mesmas  tabeliãs. 

Art.  46.  Os  animaes  deverão  ser  apresentados  a  despacho 
pelo  menos  30  minutos  antes  da  partida  do  trem  de  passageiros, 
e  40  minutos  antes  da  hora  indicada  para  a  partida  dos  trens 
de  mercadorias. 

Art.  47.  Os  animaes  deverão  ser  recebidos  á  chegada  dos 
trens  por  seus  donos  ou  consignatários  ;  caso  o  nSo  sejam,  serão 
remettidos  para  logar  conveniente  para  serem  tratados  por 
conta  e  risco  de  quem  pertencerem . 

Art.  48.  O  expeditor  que  desejar  effectuar  o  transporte  de 
grande  numero  de  animaes,  deverá  prevenir  a  administração 
com  antecedência  de  24  horas  pelo  menos. 

Art.  49.  Os  animaes  perigosos  serão  igualmente  sujeitos  a 
uma  taxa  convencional  entre  a  companhia  e  o  remettente, 
assim  como  aquelles  cujos  valores  declarados  forem  superiores 
a  500$000. 

Art.  50.  As  capoeiras  de  gallinhas,e  os  pequenos  animaes, 
ou  aves  em  gaiolas  ou  caixSes  engradados,  estSo  sujeitos  ás 
mesmas  condições  de  despacho  e  recebimento  de  animaes,  e 
pagarSo  pelas  tabeliãs  em  que  estão  classificados,  sendo  trans- 
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portados  pelos  trens  de  carga  ou  mixtos  e  pelo  duplo  nos  trens 
de  passasreiros. 

A»  aves  ies^gnadas  na  tabeliã  n.  9  serão  taxadas  por  peso. 

Art.  51.  Od  aniruarís  de  cani^alhan,  bois,  p  rcos,  cabras, 
carn^^iros,  etc.«  serão  transportados  nos  trens  de  mercadorias. 

Art.  52.  04  animae?  não  clissiâcaios  serão  taxados  8'gundo 
as  tabeliãs  feitas  para  os  animaes  com  os  quaes  tiverem 
mais  analogia. 


Disposições  geraes 

Art.  53.  O  systema  métrico  admittido  no  Império  pela  Lei 
n.  1157  de2ôde  Junho  de  1862,  será  exclusivamente  ftdoptaJo 
na  estrada  de  ferro. 

A  tonel  da  métrica,  cujo  peso  ó  de  1.000  kilogrammâs,  cor- 
responde a  6S  arrobas,  duas  libras,  seis  onças,  tres  oitavas  e 
14,4  grãos  do  antigo  systema  de  pesos  e  medidas. 

O  k  loi^ramma  corresponda  a  duas  libras,  duas  onças,  seis 
oitavas  e  60,13  vrrãos. 

O  melro  cubico  cjrresponde  a  94  palmos  cúbicos  approxima- 
da  mente. 

O  meiro  linear  corresponie  a  quatro  palmos  e  4,36  pol- 

leg.idas. 

Art.  54.  Tanto  nos  treos  de  viajantes,  como  nos  de  mer- 
cadorias, as  fracções  de  peso  a  rio  contadas  por  centésimos 
de  Conela  .a  ou  por  10  kiiogrammas.  Assim,  to  lo  o  peso  com- 
prehendido  entrí  O  e  10  kiiogrammas,  será  taxado  como  si 
fosse  10  kiiogrammas,  entre  10  e  20  kiiogrammas  como  st 
fosse  20  kiiogrammas,  etc,  etc,  do  mesmo  modo  as  fracç5es 
de  voIume4  serão  contadas  por  centésimos  de  metro  cubico 
ou  por  10  d'>cimetros  cúbicos,  assim  como  as  fracções  ra  nores 
da  20  réis  serão  contadas  como  20  réis,  quando  não  houver 
duas  ou  mais  parc  >llas  para  sommir;  em  c&^o  contrario,  a 
disposição  de^te  artigo  será  applicada  sómente  á  somma  e  não 
a  cada  parcslla. 

Art.  55.  A  companhia  é  obrigada  a  effectuar  com  cuidado, 
exactidão  e  presteza  todos  os  transportes  de  qualquer  natureza 
yi '  Ih^  forem  confiados  ;  salvas  as  excepções  declaradas  nestas 
instrucções. 

Art.  56.  Os  velames,  animaes  ou  outras  quaesquer  cargas 
entregues  á  estrada  >e  ferro,  serão  inseri |)t08  na  estação  <le 
partida  e  n  i  estayão  de  ch  agada,  em  reiristros  es;ieciae9,  á 
medida  que  forem  recbidos,  mencionando  se  a  estação  do 
destino,  nome  d  >s  remett  ^ntes  e  dos  consignatários,  marcas, 
qualidade  dos  volumes,  espécie  de  mercadorias,  frete  pago  ou 
por  pagar. 

As  remessas  serão  feitas  pela  ordem  de  inscripçSo  no  re- 
gistro da  estaçio  de  partida,  salvos  os  casjs  de  preferencia  por 
objecto  de  serviço  publico. 

Art.  57.  Em  mnhom  caso  é  por  qualquer  titulo  a  eompsiúúa 
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poderá  exigir  algama  taxa  addicioaal  além  das  estipaladas  nas 
presentes  in^^trucções  e  tarifas. 

Art.  58.  De-^de  que  um  expeditor  neces-^itar  de  um  vagão 
paHa  a  carga  co  npleta  d )  sua  mercadoria,  deve  requisital-o 
com  antecedência  d")  24  horas,  e  de  48  horas  si  o  pedido  fôr 
para  doua  ou  mais  vagões. 

O  expeditor  âca  sujeito  á  multa  de  5|  por  vagflo  pequeno 
e  d )  10|  si  fòr  vagão  grande,  si  a  mercadoria  não  fòr  remetiida 
á  estaçáo  no  dia  convencionado.  A  importância  desta  multa  é 
depositada  no  acto  da  requisição. 

A  adm  nistraçfto  no  dia  immediato  ao  fixado  para  etpediçSo 
poderá  àspor  dos  vagões. 

O  chefe  da  estação  ievo  prevenir  com  antecedência  ao  ex- 
peditor do  dia  e  hora  em  que  os  vagões  ficarão  á  sua  dis- 
posição. 

Nis  estações  intermediíria?  os  vagões  serSo  carre?ados 
p^^los  trabalhadores  do  expeditor  dentro  do  prazo  que  lhe  fòr 
fixa  lo,  e  quando  o  expeditor  ou  consignaiario  por  neglig  nc  a 
não  o  t^nha  feito  dentro  do  referido  prazo,  e^^te  i!>erviço 
po^Jerá  ser  efifectuido  pela  administração,  cobranio  esta,  neste 
caso,  além  do  f/ete,  2$  por  carga  de  vngão  pequ  >no  e  5$  por 
carga  de  vagão  grande,  e  iguaes  sommas  pela  descarga. 

Art.  59.  Nenhum  expeditor  de  um  ou  mais  vagões  de  mer- 
cadorias poderá  exceder,  sob  qualquer  pretexto,  a  lotaçSo 
dos  mesmos  vagões. 

O  expeditor  é  responsável  por  qualquer  avaria  causada  por 
seus  agentes  nos  vehiculos  da  estrada  de  ferro,  na  carga  ou 
descarga  das  mercadorias. 

Art.  60.  Nas  estações  intermédias,  as  mercadorias  só  serão 
recebidas  para  serem  transportadas  nos  trens  que  alli  pararem. 

Os  dias  e  horas  das  passagens  dos  trens  serão  affixados  nas 
ditas  estações. 

Art.  61.  O  transporte  de  objectos  que  exigirem  o  emprego 
de  material  especial  não  é  obrigatório. 

Art.  63.  O  transporte  de  materiis  infl.immaveis,  taes  como 
phosphoros,  liquides  alcoólicos,  agua-raz,  vitriolo,  ('ssencias  e 
outras  substancias  perigosas  ou  de  volumes  cujo  invólucro 
possa  occasionar  incêndio,  não  pôde  ter  logar  pelos  trens 
de  passageiros.  Estes  objectos  devem  ser  acondicionados  em 
barris  ou  caixões  de  maieira  competentemente  fechados  e 
são  expedidos  pelos  trens  de  mercadorias  em  dias  determinados 
pala  comoanhia. 

Art.  63.  Os  saccos  vazios  que  tenham  servido  e  s^jam  des- 
tinados ao  trAnsporte  pela  estrada  de  f^rro,  de  géneros  pro- 
duzidos no  paiz,  o  que  em  caso  de  duvida  s  rá  altestado  pelo 
chefe  da  estaçio,  são  conduzidos  gratuitamente,  sem  res- 
ponsabilida le  da  companhia.  Si,  p'>rém,  e^t^s  objectos  não 
forom  retirados  dentro  do  prazo  de  48  ho.*as  lepois  da  chegada 
á  estação,  pagarão  os  consii^natarios  ou  destinatários  a 
seguinte  armazenagem  por  unidade  ou  fracção  de  10  kilo- 
grammas  e  por  dia: 

Pelos  primeiros  30  dlM  100  réis. 


Digitized  by 


116 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


De  30  a  90  dias,  200 réis. 

Art.  64.  Os  objectos  que  no  fím  de  90  dias  nSo  forem 
retirados  das  estações,  ou  armazéns  da  estrada  de  ferro,  seriU> 
vendidos  pela  administração  em  hasta  publica,  por  conta  e  risco 
de  quem  pertencerem,  para  pagamento  das  despezas  a  que 
estiverem  sujeitos,  recolhendo-se  qualquer  excedente  ao 
deposito  pablico. 

Art.  65.  A  administração  tem  o  direito  de  abrir  os  volumes 
todas  as  vezes  que  se  faz  uma  falsa  declaração  do  seu  conteúdo. 
Em  taes  casos  oobrar-se-ha  o  frete  duplo  do3  volumes  ^  n£o 
manifestados.  Si,  porém,  esses  objectos  forem  inâammaveis  ou 
de  grande  responsabilidade,  o  expedi tor  pagará  a  multa  de 
10C|  a  200$m. 

Art.  66.  Si  a  remessa  da  bagagem  ou  mercadoria  se  com- 
puzer  de  vários  volumes  o  frete  será  contado  por  um  só,  como 
o  peso  de  todos  os  outros.  Esta  concessSo  só  terá  logar  si  os 
volumes  se  acharem  reunidos  em  um  só  invólucro  debaixo  do 
nome  de  um  só  destinatário. 

Art.  67.  A  responsabilidade  da  companhia  só  cessa  com  a 
entrega  dos  objectos  aos  destinatários  ou  seus  delegados, 
salvo  os  casos  especificados  nas  presentes  instrucçQes  e  para  as 
quaes  esta  responsabilidade  está  definida. 

Art.  68.  Toda  a  reclamação,  tendo  por  fim  a  restituição  de 
uma  taxa  indevidamente  paga  ou  indemnização  de  perda  ou 
avaria,  deve  ser  immediatamente  dirigida  ao  chefe  da  estação. 
Da  decisão  do  dito  chefe  poderá  o  reclamante,  dentro  do  prazo 
de  tres  dias,  appellar  para  a  administração,  findo  o  qual,  não 
será  mais  attendido. 

Art.  69.  A  administração  poderá  deter  os  volumes  per- 
tencentes aos  ezpeditores,  que  por  falsas  declarações  estiverem 
sujeitos  ás  multas  impostas  por  este  regulamento.  Si  no  prazo 
de  15  dias  não  forem  pagas  as  multas  devidas,  a  administração 
procederá  á  venda  dos  objectos  detidos,  de  conformidade  com 
o  art.  65.  Si  o  producto  da  venda  não  fôr  sufficiente  para  o  pa- 
gamento das  referidas  multas,  a  administração  cobrará  o 
restante  executivamente. 

Art.  70.  Os  empregados  da  estrada  de  ferro  devem  ministrar 
aos  expeditores  todas  as  informações  necessárias  para  a  intel- 
ligencía  e  cumprimento  das  presentes  instrucções. 

Art.  71.  Os  agentes  da  estrada  de  ferro^não  podem  exigir 
outros  fretes  ou  retribuições  de  qualquer  natureza,  que  não 
se  acham  especificados  neste  regulamento  e  de  accòrdo  com 
as  tarifas  annexas. 

Art.  72.  Os  géneros  e  outros  objectos  não  designados  nas 
tarifas,  serão  taxados,  segundo  as  tabeliãs  feitas  para  aquelles 
com  os  quaes  tiverem  mais  analogia. 

Art.  73.  Os  perus,  ganços,  patos,  marrecos,  gallinhas, 
pavões,  araras,  papagaios,  e  quaesquer  outras  aves  domesticas 
ou  silvestres,  gatos,  leitões,  coelhos,  porcos  da  índia,  macacos, 
kagados,  pacas,  tatús,  coatys,  etc.,  e  quaesquer  outros  animaes 
pequenos,  só  serão  transportados  estando  acondicionados  dentro 
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de  gaiolas,  cestos,  capoeiras,  barricas  ou  oaixSes  fechados,  e 
pagarão  por  peso. 

Art.  74.  Os  cadáveres  só  serão  transportados  em  carros 
cobertos,  em  compartimento  separado,  e  pelo  respectivo  preço 
da  lotação  dos  compartimentos  com  o  abatimento  de  25  o/^. 

Art.  7b i  Nas  estações  deverão  ser  descarregados  os  vagões 
de  cargas,  que  compuzerem  os  trens,  segundo  a  ordem  das  suas 
chegadas,  devendo  ser  recolhidas  aos  armazéns  aqaellas  mer- 
cadorias que  devam  ser  abrigadas,  e  em  caso  algum  poderão 
demorar-se  os  vagões  carregados,  ainda  mesmo  a  pedido  dos 
consignatários  ou  destinatários. 

Art.  76.  Os  volumes  despachados  para  as  estações  nesta 
linha  00  para  as  das  linhas  estranhas,  cujo  frete  não  attingir 
a  1$,  pagarão  esta  importância,  oa  serão  despachados  por 
trem  de  passageiros. 

Art.  77.  Pelos  recibos  em  substituição  de  conhecimentos, 
não  apresentados,  cobrará  a  companhia  a  taxa  de  200  rs.  por 
cada  um. 

Art.  78.  Tanto  as  presentes  instrucções  e  tarifas,  como  os 
artigos  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  1930  de  26  de 
Abril  de  1857,  e  a  12*,  13*,  14*  e  15*,  das  condições  que  baixa- 
ram com  o  Decreto  n.  1759  de  26  de  Abril  de  1856,  deverão  ser 
impressos  e  coUigidos  em  folheto,  do  qual  serSo  distribuídos 
exemplares  por  todas  as  estações,  como  determina  o  art.  36  do 
referido  regulamento. 

Art.  79.  Todos  08  empregados  das  estações  e  dos  trens,  e  os 
guardas  dos  portões  e  das  passagens  de  nivel,  usarão  de  um 
uniforme  apropriado,  ao  serviço  da  estrada  de  ferro,  devendo 
cada  classe  ter  um  distinctivo  especial. 

Ficam  isentos  desta  obrigação  os  machinistas,  foguistas  e  ser- 
ventes. 

Art.  80.  Por  infracção  de  (qualquer  das  disposições  acima 
mencionadas  relativas  ao  serviço  de  passageiros  ou  merca- 
dorias, serão  os  empregados  da  companhia  sujeitos  á  multa  de 
'àO$  a  50$,  ou  demittidos  conforme  a  gravidade  do  caso. 

Telegrapho  eléctrico 

Art.  81.  A  companhia  fica  autorizada  a  cobrar  pelo  serviço 
que  o  telegrapho  eléctrico,  por  ella  estabelecido,  prestar  aos 
particulares,  as  seguintes  taxas  : 

Pela  transmissão  de  um  telegramma  de  1  a  15  palavras  para 
qualquer  das  estações  da  estrada  d")  ferro,  1$000. 

Quando  o  telegramma  tiver  mais  de  15  palavras,  as  taxas 
serão  augmentadas  de  um  quinto  por  cada  serie  de  cinco  pala- 
vras ou  fracção  de  serie  excedente. 

§  1.0  O  communicante  poderá  pagar  de  antemão  a  resposta 
do  telegramma  que  apresentar,  fixando  o  numero  de  palavras. 
Neste  caso  a  minuta  do  telegramma  deverá  ter  a  declaração  : 

€  Resposta  paga  para  palavras»,  antes  da  assi- 

gnatura  do  communicante. 

§  2.0  Si  a  resposta  tiver  numero  menor  de  palavras  do  que 
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O  indicado  no  telegramma,  nâo  se  fará  restitui qSo  da  taxa,  no 
caso  contrario  será  o  excesso  pago  pela  pessoa  que  apresentar 
a  resposta. 

§  'ò.^  A  resposta  para  s«r  transmittiia  deverá  ser  apresen- 
tada dentro  das  48  hora-*  qn^^  se  s^^guirem  á  da  entrega  do  teie- 
graruma  pri  nitivo do  destinatário.  A  resposta  apresentada  de- 
pois de  findo  esto  prazo  fíca  sujeita  ao  pagamento  de  nova  taxa. 

Art.  82.  Os  despachos  d)  Governo  serão  transmittidos  sem  a 
cobrança  d)  taxa  alga  ma. 

Art.  83.  Para  o  ender^^ço  do  d<^spacho  sSo  concedidas  de  uma 
a  12  palavras,  quo  não  serão  contadas  na  cobrança  da  taxa. 

As  palavras  exced  >ntes  de  12  serào  contadas  e  taxadas  com  o 
cont<=^úio  do  de<9 pacho.  O  logar  da  partida  e  a  data  serão  trans- 
mittidos ex  officio. 

Art.  84.  Os  traços  de  união  e  os  signaes  de  pontuação  não 
serão  contados,  mas  os  outros  signaes  s  rão  taxados  conforme 
o  numero  de  palavras  necessárias  para  traduzii-os. 

Oh  números  de  úm  a  cinco  algarismos  serão  contados  por  uma 

f»a1avra  ;  cada  algarismo  excedente  será  contado  por  uma  pa- 
avra. 

Art.  85.  O  porte  dos  despachos  ao  'lomicilio  dos  destinatários 
é  gratuito  ;  mas  quand  >  quem  exp  'dir  um  telegramma  quizer 
que  se  remettam  cópias  do  despacho  a  muitos  do.uicilios  em  um 
mesmo  logar  de  estação,  pagará  500  rs.  de  porto  por  cada  cópia 
menos  uma. 

Até  uma  distancia  de  dons  kilometros  da  estação  os  despachos 
serão  levados  á  casa  do  destinatário  por  expresso;  além  da- 
quelle  limitr)  serão  expedidos  pelo  Correio. 

Art.  86.  Quem  expedir  um  telegramma  poderá  exigir,  pa- 
gando taxa  dupla,  que  seja  repetido,  para  verificação  pelo  es- 
criptorio  do  destino. 

Si  quizer  sómente  aviso  de  recepção  do  despacho  pagará  mais 
10  7o  da  taxa. 

Art.  87.  Si  a  repetição  do  tel»gramma  mostrar  que  houve 
viciamento  na  transmissão,  não  terá  logar  o  pagamento  da 
taxa  dupla. 

Art.  88.  O  agente  da  estação  polerá  exigir,  si  julgar  con- 
veniente, que  a  pessoa  «^ne  quizer  expedir  um  tel  gramma 
prove  a  sua  identidado  pelo  testemunho  de  pessoas  conhecidas, 
ou  pela  apres^^ntação  do  passaporte  ou  quaesquer  outros  do- 
cumentos sufficientes. 

Art.  89.  Os  agentes  das  estações  deverão  recusar  a  expedição 
ou  a  entrega  dos  despachos  prejudiciaes  á  ordem  publica  ou 
oífensivos  á  moral  e  bons  costurais.  No  caso  de  duvida  deverão 
dirigir-se  ás  autoridades  policiaes  do  logar,  que  decidirão  si 
o  telegramma  poderá  ou  não  ser  enviado. 

Fica  prohibida  expressamente  a  recepção  e  transmissão  de 
tele  rammas  em  c.fras. 

Art.  90.  O  despacho  expelido  simultaneamente  a  mais  de 
uma  estação  será  sujeito  a  uma  taxa  simples,  e  por  cada  uma 
das  outras  mais  meta  le  da  mesma  taxa. 

Art.  91.  A  todo  o  despacho  levado  a  domicilio  do  destinatário 
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deve  ir  juQto  am  recibo  para  ser  aBsignado  pela  p^^ssoa  a  quem 
o  despacho  fòr  dirigido,  ou  |  or  algum  membro  de  sua  família, 
ou  por  qualquer  empregado  b  u.  Si  nenhuma  dessis  p  ssoas 
fòr  encontrada,  far-se-ha  nienção  disso  nod(jspacho,  que  voltará 
ao  escriptorio  do  destino. 

Art.  92.  Si  o  t'3l(?gramma  fòr  retirado  depois  de  começada  a 
transmissão,  oão  si  re^titjirá  a  taxa. 
Art.  93.  A  restituiçfio  da  taxa  será  feita  quanlo  : 
l.<*  O  despacho  fòr  entregue  ao  destinatário  com  demora 
de  mais  de  hora  e  meia  depois  da  recepçSo,  s  ndo  levido 
por  expresso,  ou  não  fòr  enviado  pelo  primeiro  Correio  depois 
da  recepção  ; 

2.0  O  despacho  fòr  entregue  tSo  alterado  que  não  preencha  o 
fim  para  que  foi  expedido ; 

3.0  A  autoridade  do  logar  do  destino  prohibir  a  entrega 
do  despacho  ; 

4.0  Fòr  necessário  retardar  a  transmissão  do  despacho,  salvo 
ai  a  parte  sujeitar-se  â  demora  inevitável. 

Art.  94.  Os  despachos  devem  ser  f  fitos  com  tinta,  em  lin- 
guagem ordinária  e  iotelligivel,  sem  abreviação  alguma  de 
palavras,  datados  a  assignados.  Os  que  forem  dados  de  viva  voz 
não  serão  transmittidos. 

Art.  95.  Todos  os  despachos  transmittidos  e  recebidos  serão 
transcríptos  integralmente  em  um  livro  de  registros,  com  men- 
ção da  hora  do  principio  e  fim  da  transmissão  o  da  taxa  co- 
brada, da  qual  se  pansará  recibo  a  quem  ozp^^dir  o  tele/ramma. 

Art.  96  A  minuta  do  despacho  será  numerada  e  em  uma 
das  mars-ens  se  marcará  a  hora  da  chegada  ao  destino  ou  á 
agencia  do  Correio. 

Estas  minutas  serão  archivadas. 

Art.  97.  Os  despachos  s^râo  transmittidos  segundo  a  ordem 
da  numeração,  salvo  os  casos  de  preferencia  estabelecidos  no 


Todavia  os  despachos  de  mais  de  100  palavras  poderão  ser  re- 
cusados ou  demorados  para  cederem  a  prioridade  a  outros  mais 
breves  posto  que  entr  *gups  posteriormente. 

Art.  98.  Os  agentes  di  companhia  deverão  guardar  fiel- 
mente o  segredo  do^  de«)pachos. 

Art.  99.  A^  precedências  para  a  expedição  dos  despachos 
serão  rep-uladasdo  modo  seguinte  : 

Em  1°  logar,  o  serviço  da  companhia  nos  casos  urgentes  em 
que  qualquer  demora  poderia  comprometter  a  segurança  dos 
trens  ; 

Em  2o  loífar,  o  Governo  Geral  ; 

Em  30  Ingar,  o  Governo  Provincial  ; 

Em  40  logar,  o  serviço  ordinário  da  companhia ; 

Em  50  logar,  o  serviço  das  autoridades ; 

Em  6'  logar,  os  particulares. 

Art.  100.  Por  infracção  de  qnalquer  das  disposições  acima, 
relaivas  ao  serviço  do  t^le  ^rnpho  eléctrico,  serão  os  empre- 
gados da  compaihia  demittidos  ou  sujeitos  i  multa  de  30$  a 
50|,  conforme  a  gravidade  do  caso. 


art.  99. 
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TARIFAS 
Tabeliãs 

1.  Passageiros  das  duas  classes. 


2.  Encommendas  e  bagagens  e  os  objectos  oa 

mercadorias,  cujo  transporte  tiver  iogar 
pelos  trens  de  viajantes. 
Gelo,  peixe  fresco,  ostras*  caça,  verduras, 
frutas,  carne  fresca,  p&o,  leite  e  ovos, 
terSo  um  abatimento  de  75  <*/o,  porém 
nenhum  volume  será  recebido  por  menos 
de  200  réis  por  topelada. 

3.  Géneros  destinados  principalmente  á  ex- 

portação :  como  café,  assucar,  fumo,  tou- 
cinho, queijos,  couros  seccos  e  outros  se- 
melhantes, comprehendendo  também  os 
géneros  fabricados  no  paiz,  não  classifi- 
cados nas  outras  tabeliãs —  por  tonelada. 

4.  Géneros  alimenticios  de  primeira  necessi- 

dade, como  farinha,  arroz,  feijão,  milho, 
legumes  e  raizes  alimenticias  —  por  to- 
nelada. 

Géneros  alimenticios  de  primeira  necessi- 
dade produzidos  na  Provinda  de  Minas, 
com  excepção  de  toucinho,  queijos, 
aguas  gazosas  e  mineraes,  pagarão  50  <>/o 
menos  da  actual  tarifa. 

5.  Cobre,    chumbo,   ferro  não  trabalhado, 

trilhos  para  estradas  de  ferro,  tubos  de 
ferro  e  outros  metaes  e  ferragens  em 
geral,  destinados  &  construcção,  e  bem 
assim  as  machinas  e  utensilios  para  a 
agricultura  e  industria ;  sal,  couros  sal- 
gados, géneros  da  tabeliã  n.  14,  em 
quantidade  menor  de  uma  tonelada  — 
por  tonelada. 

6.  Géneros  de  importação  não  mencionados 

nas  outras  tabeliãs,  louça  tanto  em  gigos 
como  em  caix5es,  e  os  vidros  ordinários, 
petróleo,  agua-raz,  e  outros  espirites, 
si  forem  de  importação  e  não  estiverem 
classificados  em  outras  tabeliãs  —  por 
tonelada. 

7.  Objectos  de  grande  volume  e  pouco  peso, 

como  mobilias,  caix5es  com  chapéos  e 
outros  semelhantes,  quer  seja  de  impor- 
tação ou  exportação,  e  os  objectos  frágeis 
de  grande  responsabilidade,  como  pianos, 
espelhos,  vidros,  etc.,  e  todos  os  mais 
nesta  tabeliã  classificados  —  por  tonelsula. 


100  réis  do  e 
50  réis  de  V- 
classe  por  kil. 
cada  am. 

iSfiOO  por  tonela- 
da por  kilome- 
Iro. 

250  réis  por  to- 
nelada por  ki- 
.  lometro. 


250  réis  por  to- 
nelada por  ki- 
lo  metro. 


100  róis  por  to- 
nelada por  ki- 
lometro. 

50  réis  por  tone- 
lada porkilo- 
metro. 


150  réis  por  to- 
nelada por  ki- 
lometro. 


300  réis  por  to- 
nelada por  ki- 
lometro. 


600  réis  por  to- 
nelada por  ki- 
lometro. 
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10. 


11, 


8.  Polyora  e  outras  substancias  inflammaveis 

OU  explosivas,  como  phosphoros,  vitríolo  e 
fogos  de  artifício  —  por  tonelada. 

9.  Perús,  gançoB,  patos,  marrecos,  gallinhas, 

íaisões,  araras,  papagaios  e  quaesqner 
aves  domesticas  oa  silvestres,  macacos, 
kagados,  pacas,   tatús,  coatys,  etc,  e 
quaesqaer  outros  animaes  pequenos  — 
por  tonelada. 
As  capoeiras  de  gallinhas  e  os  pequenos 
animaes  ou  aves  em  gaiolas  ou  caiz5es 
engradados,  transportados  em  trens  de 
passageiros,  pagarão  taxa  dupla. 
Bezerros,  carneiros,  cabritos,  porcos,  c£es 
amordaçados  e  outros  quadrúpedes  seme- 
lhantes —  por  cabeça. 
Bois,  vaccas,  touros,  cavallos,  bestas  e  ju- 
mentos —  por  cabeça. 
Animaes  de  sella  ou  para  viagem,  os  de 
carro,  os  cSes  amordaçados  transportados 
pelos  trens  de  passageiros  pagarão  taxa 
dupla. 

12.  Madeiras  serradas,  lavradas  ou  brutas,  não 
comprehendidas  nas  outras  tabeliãs  — 
por  vagão.  (O  frete  minimo  será  3$  por 
vagSo  pequeno  e  6$  por  vagão  grande.) 

Madeiras  serradas  e  lavradas,  já  appare- 
Ihadas  para  construcção.  (O  frete  mi- 
nimo será  de  3$  por  vagSo  pequeno  e  6$ 
por  vagão  grande.) 

14<  Caibros  e  varas,  até  9  metros  de  compri- 
mento — >  por  dous  carros.  Madeiras  ser- 
radas, lavradas  ou  brutas  cujo  compri- 
mento demande  transporte  em  dous 
▼agões  unidos,  pagarão  mais  50  o/o  quan- 
do fòr  preciso  annexar  mais  um  vagão. 
(O  frete  minimo  será  6$  por  dous  vagões 
pequenos  unidos  e  12$  sendo  dous  gran- 
des.) 

15.  Cal,  carvão  vegetal  ou  mineral,  telhas,  ti- 
jolos, tubos  de  barro,  betumes,  pedras  de 
construcçâU)  e  peças  de  madeira  pequenas 
de  menos  de  4»,50  de  comprimento,  como 
ripas,  moirQes  e  achas  de  lenha,  capim, 
estrumes,  e  outra^  substancias  úteis  á  la- 
voura e  industria,  e  de  valor  insignifi- 
cante com  relação  ao  volume  —  por  carro. 
Poderá  a  companhia  transportar  as  maté- 
rias e  substancias  de  utilidade  á  lavoura 
e  industria  com  abatimento  de  50  o/o  da 
tariâi,  quando  a  expedição  fôr  de  cinco 


13. 


800  réis  porto- 
M  nelada  por  ki- 
lometro. 

380  réis  por  to- 
nelada porki- 
lomotro. 


15  réis  por  ca- 
beça por  kilo- 
metro. 

B5  réis  por  ca- 
beça por  kilo- 
metro. 


240  rs.  por  car- 
ro por  kil.  sen- 
do carro  pe- 
queno o  480  rs. 
sendo  grande. 

363  rs.  por  carro 
por  kilometro 
sondo  carro  pe< 
qoeno  e  710  rs. 
sendo  grande. 

330  rs.  por  doos 
carros  unidos 
por  kil.  sendo 
vagSo  peque- 
no e  660  rs. 
sendo  grande. 


180  rs.  por  carro 
por  kil.  sondo 
Tagio  pequeno 
e  360  rs.  sendo 
grande. 
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oa  mais  vagões.  <0  frete  niinimo  será 
3$  por  vagão  pequeno  e  6$  por  vagSo 
grande.) 

16.  Carro  ou  carroça  ord  naria  de  qualquer   *30r»,  por  carro 

espécie,  por  cada  um,  e  mais  50  o/o  para  Wlomeiro. 
as  de  quatro  rodas. 

17.  Carros  rebocados,  para  a  estrada  de  ferro. 

por  kjlomotro. 

18.  Locomotivas-tenders  rebocadas.  800n.  eada  oma 

por  kilomotro. 

PAUTA 


Abanos  de  pennas  ou  ventarolas   7 

Abanos  de  p  lha   g 

Ab  'lhas  pelo  trem  de  passageiros   2 

Abóboras   4 

Abaintho   6 

Aç  fates  e  semelhantes.    .                .*  7 

Açafrão  i    .    .  6 

Accessorios  de  trilhos.  5 

Achas  de  l^nha  *.  15 

Ácidos  mineraes   '7 

Aço   6 

Aço  bruto   5 

Aço  em  obra  !    !    !  6 

Acordeons                                       .        !  7 

Aiuelias   5 

Agua  para  b-^ber  '  4 

Agua  de  Colónia  e  flôr  de  laranja.    .    !    .    !  6 

Açuas  medicinaeson  mineraes  estrangeiras.    .  6 

Agua?  ditas  do  paiz   4 

Agua-ras   5 

Aguardente  nacional  \    [  3 

Aguard  mie  importada  ,    [  6 

Agulhas                                            !    !    .  6 

Alibastro  em  obra  .    .    !  7 

Alabastro  em  broto   6 

Álcool  nacional  3 

Álcool  importado   6 

Alambique  e  pertenças.  5 

Alavancas  de  fjrro   5 

Alcatifas   O 

Alcatrão   5 

AlHria  [    ,         ...  4 

Alfafa   15 

Alfinetes   6 

Algodão  em  rama   3 

Alho   4 
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Almofaia*   7 

Almofarizes   .  ft 

Alpiste   5 

Alfazema   6 

Alvaiade   6 

Amondoaa   Q 

Amendoim   3 

Ami  .0   4 

Ancoras  e  ancoretes  vazios   6 

Angico  (resina)   3 

Anil   5 

Aniagem   3 

Animaes  empalhados  ou  émbalsamados.    .    .  7 

Animaos  pequenos  .oa  pássaros  engaiolados*  •  9 
Animae<4  ferozes.  Taxa  convencional. 

Animaes  de  sella  (o  dubro  no  trem  de  passageiros)  1 1 

Aniz   6 

Anzoes   6 

Apara  iores  finos   7 

Aparadoras   6 

Aparadore-  ordinários   3 

Appirelht.s  para  gaz   6 

/\pparelho8  tele.^raphicos   6 

Apparelhos  scientificos   6 

Arato   5 

Arame  ,   5 

Araras   9 

Araruta   4 

Arbustos   7 

Arbustos  pelo  trem  de  passageiros   2 

Archotes   6 

Arcos  de  ferro  ou  madeira   5 

Arções  para  sellins   6 

Ardozia,  arêa,  argília   15 

Argolas  de  metil   6 

Armas  de  fogo   6 

Armações  para  c^apéos  de  sol   6 

Armações  para  izrf^jas   7 

Armações  parJL  lojas   7 

Armamentos   6 

Armários  finos   7 

Armários  ordinários  sem  vidro   3 

Armários  desmontados   6 

Arreios   6 

Arroz   4 

Artigos  de  folha  de  Flandres  nSo  claasifícados.  3 

Artigos  de  nrmarinho   6 

Artigos  de  desenho   6 

Artigos  de  escriptorio   6 

Artigos  de  conf  itaria.    .    .         ....  6 

Artigos  inflammaveis  não  classificados,    .    ,  8 

Artigos  de  pacotilha  n$Q  çlassificados.    •    •    «  6 
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Artigos  de  luxo  nSo  dassiflcados   7 

Arvores   7 

Arvores  pelo  trem  de  passageiros   2 

Asphalto   15 

Assucar   3 

Assucareiros  de  metal   6 

Assucareiros  de  folha  de  Flandres   3 

Aveia   4 

Avelãs   6 

Aves  engaioladas   9 

Aves  empalhadas   7 

Azarcfio   6 

Azeite  doce   6 

Azeite  de  mamona,  peixe  e  outros.    ....  6 

Azeitonas   6 

Azulejos   15 

B 

Babeiras   ô 

Bacalhau   4 

Bacias  de  metal   6 

Bacias  de  folha  de  Flandres  ou  de  barro  do  paiz.  3 

Baeta   6 

Bagagem  pelo  trem  de  passageiros.    ...  2 

Bagagem  pelo  trem  de  carga   C 

Bagas  de  mamona   15 

Bagas  de  zimbro.    .    .    .*   15 

Bahús  vazios   7 

Bagatellas   7 

Balaios   7 

Balanças   6 

Balas  de  chumbo  ou  de  ferro   5 

Baldes   6 

Balões   7 

Bambinellas   6 

Bambús   14 

Bananas   4 

Bananas  em  trem  de  passageiros,  com  abati- 
mento de  75  o/o   2 

Bancos  envernizados   6 

Bancos  ditos  finos   7 

Bancos  ordinários.    .........  3 

Bancos  de  ferro  ou  madeira  ordinária.    .    .  3 

Bandeiras  áò  estofo   6 

Bandeiras  de  portas   7 

Bandeiras  finas  embatidas  ou  com  lavor.    .    .  7 

Bandeiras  finas   6 

Bandeiras  ordinárias   3 

Bandejas  de  prata,  1/2  o/o  ad  valorem. 

Bandejas  diversas   6 
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BangQÓs   16 

Banha  para  cabello   6 

Banha  de  porco   4 

Banheiras.   7 

Barbante   6 

Barbatfinas   6 

Barbatanas  de  aço   6 

Barracas  desarmadas   6 

Barricas  e  barris  vazios   6 

Barrilha   6 

Barro   15 

Barrotes   13 

Batatas.   4 

Baanilha   6 

Baionetas   6 

Bebidas  espirituosas  nSo  classificadas    ...  6 

Beijús   4 

Bengalas  :   7 

Benjoim   6 

Berços   7 

Bestas  e  barros   11 

Bezerros   10 

Bigornas   5 

Bilhares  e  bagatellas   7 

Bilros   6 

Biscontos   4 

Betame   15 

Boi&es  vazios   6 

Bois   11 

Bolacha   4 

Bolsas  de  viagem  vazias.    .......  6 

Bolas  de  bilhar  ou  bagatellas   6 

Bonecos   7 

Bombas  

Bonets   6 

Borracha   6 

Borra  de  vinho,  azeite  ou  vinagre.    ...  6 

Botijas  vazias   5 

Botões  de  prata  ou  ouro,  1/2  «/o  ad  valorem. 

Botões  diversos   6 

Breu   5 

Bridas   6 

Brinquedos   7 

Broacas    6 

Brochas  para  pintar  ou  caiar   6 

Bronze  em  obras  de  arte   7 

Bronze  em  obra   6 

Bronze  em  bruto   5 

Bules  de  metal   6 

Burnidores  de  café   5 

Burras  de  ferro   6 

Bustos   7 
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Cabeçadas   0 

Cabeções  para  animaes   6 

Cab-llos   6 

Cabello  em  obra  .    .    .  7  • 

Cabides  envernizados   7 

Cabides  da  ferro  ou  de  madeira   6 

Cabos  de  cânhamo,  linho,  etc   6 

Cabos  de  arame   5 

Cabos  de  maieira   5 

Cabrioleis   16 

Cabritos   10 

Caça  em  t  rem  de  passageiros  com  abatimento  de 

75  0/^   2 

Cachimbos   6 

Ca  au   3 

Cadáveres  (vi Je  o  art.  75)   — 

Cadeados    6 

Cadíiras   7 

Cadnrás    ordinárias   5 

Cadeiras  deàmontadas   6 

Caderoaes.   5 

Cadinhos   5 

Cães  amordaçados   10 

Café  em  grSo   3 

Café  moido   4 

Caibros   14 

Caixas  de  rapé,  de  ouro  ou  de  prata,  1/2 

ad  valorem. 

Caixas  ordinárias   6 

Caixas  (de  guerra)   7 

Caixas  vazias  de  madeira,  folha  ou  papelSo.  7 

Caixão  áò  defunto,  v^zio   7 

Caixão  com  defunto  (vidd  art.  75)    .    .    ,  — . 

Caixões  vizios   7 

Caixilhos  com  vidros   7 

Caixilhos  sem  vidros   5 

Cal   15 

Calçado.    .   6 

Calieiraa  e  suas  pertenças   5 

Camas  envernizadas   6 

Camas  ordinárias,   usadas   3 

Camas  de  f  Tro   6 

Camas  d'3lona   3 

Cam  pb  ora   6 

Campainha   6 

Campanas  de  vidro   6 

Canna  da  lodia.   6 

Canna  de  assucar   4 

CandieirOB   6 

Canivetes   6 
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Canella   6 

Canetas  de  oaro  ou  prata,  1/2  «/o  ad  valorem. 

Canetas  de  madrepérola,  marfim  ou  outras.    .  6 

Cangalhas   5 

Cangica   4 

Cânhamo  bruto   5 

Canòa  fem  um  ou  dous  vagões)   12  ou  14 

Canos  de  cobre,  chumbo,  ferro  ou  zinco.    .    .  5 

Canos  de    barro   15 

Caoutchu  em  obra   6 

Capachos   6 

Capoeiras  vazias   5 

Capotes   6 

Capim   15 

Carborina   6 

Cardas   5 

Carnaúba  ;  6 

Carnaúba  em  palha   3 

Carnaúba  em  céra   0 

Carne  se^ca  ou  salgad   4 

Carne  fresca   4 

Carne  pelo  trem  de  passageiros,  com  o  abatimento 

dí75"/e   2 

Carne  ros   10 

Caroços  «ie  oX^o^Ho   15 

Carrinhos  de  mão   5 

Carrinhos  de  criança  (pelo  trem  de  passageiros).  2 

Carrinhos  pelo  trem  de  carga   7 

Carros,  carroças  e  carrinhos  de  mâo.    ...  16 

Carros  de  quatro  rodas,  mais  50  ®/o  .    .  16 

Carroças  d  ísmontaddis   5 

Garros  desmontados   5 

Carros  para  estradas  de  ferro,  desmontados  .    .  5 

Carros  para  ditas,  rebocados   17 

Cartas  para  jogar   O 

Carteiras   6 

Carvão   15 

Cascalho   15 

Cascas  de  arvore  para  cortume   15 

Cassarolas   6 

Cascas  de  côco  «...  15 

Castanhas   6 

Castiçaes  d^  ouro  ou  prata,  1/2  «'/o  ad  valorem, 

CastiçHOs  de  metal,  madeira  ou  vidro    ...  6 

Cavallos   11 

Cavallos  em  trem  d  >  passageiros,  o  dobro.    .    .  11 

Cebolas  e  cebolinhas   4 

Centeio   4 

Cera  em  bruto   .   3 

Cera  em  velas   6 

Cera  em  obra   7 

Cerveja.   6 
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Cerveja  nacional   3 

Gestas  vazias  '  . '  •  O 

Cevada   4 

Cevadinha   4 

Chá  nacional   3 

Chá  importado   ^ 

Chalés   ^ 

Chaleiras   ô 

Champanha   6 

Chapas  de  ferro,  zinco  para  cobrir  casas    .    .  5 

Chapas  para  fogSo   ^ 

Chapéos   "7 

Chapéos  de  sol   ^ 

Chapelaria  (artigo  nSo  classificado)  ....  6 

Chapeleiras   J 

Charutos   ^ 

Charruas   ^ 

Chifre  em  bruto  .   ^ 

Chifre  em  obra   ^ 

Chocolate   3 

Chouriços   ^ 

Chumbo  em  bruto  •    •  ^ 

Chumbo  de  muniçfio  ou  em  obras,  nfio  classificado  o 

Cigarros   ^ 

Cigarros  nacionaes   3 

Cilhas   5 

Cilbões   ^ 

Cimento  

Coatys   ^ 

Cobertores   ^ 

Cobre  velho  em  bruto  ou  em  folhas   5 

Cobre  em  obra  nSo  classificada   ^ 

Còcos   l 

Côco  para  tirar  agua   ^ 

CochonilhoB   ^ 

Cochonilha   ^ 

Coelhos   ^ 

Cofres  de  ferro  ou  madeira   o 

Cognac  

Coke   ^5 

Colchão  e  pertenças   ^ 

Coldres  •    •  « 

Colheres  de  ouro  ou  prata,  1/2  «/o  ad  valorem. 

Colheres  de  metal   ^ 

Colheres  de  madeira   3 

Colla   ^ 

Colmeias   2 

Colxas   ^ 

Colxetes   ^ 

Colza  em  grão   ^ 

Colza  em  oleo  •  ^ 

Cominhos   o 
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Conchas    6 

Coafeitos   6 

Conservas  nacionaes  em  litat   3 

Conservas  estrangeiras  em  latas   6 

CoQsol  »s   7 

Copos  de  vidro  or  li narios   3 

CopoB  de  vidro  finos,  com  lavor   7 

Copos  de  vnlro,  tem  layor   6 

Coposde  crystal,  1  804  on  com  lavor  ....  7 

Copos  d )  folh>i  ou  madeira   3 

Coral  em  bruto   6 

Cordas  ds  instrumontns   6 

Cordas  d  *  embira  e  outras  do  paiz   3 

Cordas  de  cânhamo,  linho   6 

Correame  para  tropa.    6 

Correntes  de  ferro  ou  metal   6 

Cortiça   7 

Couçoeiras  e  outras  semelhantes   12 

Couros  seccos   3 

Couros  salgados  .   5 

Couros  trabalhados   6 

Couves  pelo  trem  de  cargas   4 

Couves  pelo  trem  Je  passageiros,  com  abatimento 

do  75  «/o   2 

Coxins   6 

Cravos  de  f 'rradnras   ^5 

Cravos  da  índia  .  6 

Creosoto   6 

Cró   6 

Crina   3 

Crinolina   O 

Cubos,  pinas  o  raios  para  rodas   3 

Cubos  para  distillaçào   5 

Crystal  '•m  obra   7 

Crystil  bruto   5 

Caias   6 

Cutelaria,  artigos  nSo  classificados    ....  Ô 

Cylindros  de  ferro  ou  metal   5 

Dados   G 

Debulhadores  de  milho   5 

Dedaes  de  our>  ou  prata,  1/2  °/o  ad  valorem. 

Dedae^  ordinários   G 

Defuntos  (vide  art.  75)   — - 

Dent<»s  artificiaes   G 

Descaroçado res  de  eafó,  arroz,  algodão,  etc.  .  5 

Des'>olpadores  d3  café   ^ 

Diam<intes  e  outras  pedras  preciosas,  1/2  o/o  acl 

valorem. 
Dinheiro,  1/2  o/©  nd  valorem. 

POD25R  exk:utivo  i88i  O 
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Dobradiças   5 

Doces  estrangeiros  

Doces  do  pai  z  

DomÍDÓs   ^ 

Dormentes  de  madeira  

Dormentes  do  ferro   5 

Dragonas   7 

Drogas  


Eixos   5 

Elásticos   6 

EmbiPas   ^ 

Encerados   ^ 

Encerados    para  mesas,  assoalhos,  etc.    .    .  O 

Encerados  para  vagões,  barracas,  etc.    ...  5 

Encommendas   2 

Engenhos  para  estabelecimentos  agrícolas.  .    .  5 

Enchadas   ^ 

Enxergas  para  animaes   5 

Enxergões   J 

Enxofre   o 

Ejuipament)   militar   não  classificado.    .    .  6 

Ervilhas  om  Jalas  

Ervilhas  do  paiz   4 

Escadas  de  mfto.    .    •   5 

Escaleres  <ím  um  ou  dous  vagões  ....  12  ou  14 

Escarradairas.  

Escuri  18  dometal   14 

Escova?*   ^ 

Esmeril  *  ^ 

Es  adas   ^ 

Espan  adores   ^ 

K9pj*rii4hos.   2 

Especiarias  nfio  classificadas   ^ 

Espelhos   ^ 

Espermacete   ^ 

Espetos  de  ferro  para  cozinha   o 

Espingardas   2 

Espíritos  nSo  classificados,  importados.    .    .  o 

Espoletas   ^ 

Esquifes   ^ 

Esponjas  

Esporas  de  ouro  oo  prata,  í  12  ^fo  ad  valorem. 

Esporas  de  metal   ^ 

Escu  madeiras   ^ 

Essências  nSo  classificadas   ^ 

Estacas  

EsUmpas   1^ 

Estampas  em  molduras   ' 
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Estanho  em  bruto   5 

Estinho  em  obra   6 

Estantes   7 

Estantes  de  ferro   5 

Estantes  de  madeira  nacional   5 

Estantes  importfkdas   7 

Estatuas  finas.    .   6 

Estatuas  em  obra  d*arte   7 

Esteiras  da  In.lia  

Esteiras  do  paiz   3 

Estojos  e  instramentos  eirargieos   e  mathe- 

ma  ticos   7 

Estopa  ;    •  5 

Esto  }im   8 

Estra  los  para  vagões   & 

Kstridi^s  p^ra  camas   6 

Estribos  de  ouro  ou  prata,  1/2  <>/o  ad  valorem. 

Estribos  de  metal   6 

E-^tnim-í   15 

Extractos  não  classificados   6- 

F* 

Facas   6- 

Facões   6 

Faxinas   15- 

Farelo   5 

Farinha  de  trigo»  milho  ou  mandioca.    ...  4 

Farinha    nÍo   ciassiâcada   6 

Favas   4 

Fazendas  diversas  não  classificadas.    ...  6 

Féculas   4 

Fechaduras   5- 

Feltro   6- 

Ferrolhos   5 

Feijão   4 

Feno   IS 

Ferro  bruto  para  fandiçáo   15 

Ferro  em  barra  batido   5 

Ferro  velho  ^   15 

Ferragens  ordinárias  nSo  classificadas.    .    .  5* 

Ferraduras   5 

F^rro   não  classificado   5 

Ferramenta  de  arte  e  ofiicio   5^ 

Ferro  de  engommar   6 

Fibra  vegetal  para  cordoaria   15 

Fii^os  seceos  ^  ^' 

Figos  frescor  em  trem  de  paMageiros  com  abati* 

mento  de  75    ^ 

Fiffos  frescos  em  trem  d#  carga   4 

Filtro   5 

Fios  dealgõdSo,  línho,  lá  ou  seda   6* 


i 
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Fios  telegraphicos   5 

Fitas   6 

Flecha   7 

Flores  artifíciaes   7 

Flores  nafcuraes   2 

Flor  de  canna  e  oatras,  para  enchimento.    .    .  7 

Fogareiros.    .    .   6 

Fogos  artifíciaes   8 

Fogõe3  de  ferro   6 

Folhts  mediei  naes   6 

Folhas  de  cobre,  chnmbo,  estanho,  etc.    •    .  5 

Folies   5 

Forjas   portáteis   5 

Fôrmas  para  assacar   5 

Fôrmas  diversas   6 

Formicidas   6 

Fornalhas  e  fornos  de  ferro   5 

Fornalhas  de  engenho   5 

Forragens  não  classificadas   15 

Fouces   5 

Frangos   9 

Francos   7 

Freios  1  6 

Frigideiras   6 

Fratas  enfeitadas   6 

Frotas  frescas  em  trem  de    passageiros  com 

abatimento  de  75  o/o   2 

Fratas  ditas  em  trem  de  carga   4 

Fabá   4 

Famo  do  paiz   3 

Famo  estrangeiro   6 

O 

Gaiolas  vazias   7 

Gaiolas  com  passarinhos   9 

Galheteiros   6 

Gallinhas   9 

Gallos   9 

Gamellas   3 

Ganços  "  .  9 

Garrafas  de  crystal  ou  vidro  fino   7 

Garrafas   ordinárias   6 

Garrardes  vazios   7 

Gaz*globo  ,    .  6 

Gazolina   6 

Garfos  de  metal   6 

Garfos  de  oaro  oa  prata,,  1/2  o/o  ad  valorem. 

Gatos  de  ferro   5 

Gato  (animal)  *   .  O 

Geléas   6 

Gelatina   6 
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Gelo  em  trem  de  passageiros,  com  abatimento  de 

75  «/o   2 

Gengibre   6 

Genebra   6 

GaneroB  de  imp^^rtaçSo  não  classificados   ...  6 

Géneros  de  ezportaçfto  não  classificados  ...  3 

Generos  alimenticios  de  primeira  necessidade    .  4 

G  íhso  em  pó   (> 

Gesso  em  pedra   15 

Gesso  em  obra   7 

Gigos  (cascos  vazios)   7 

Giradores  para  escradas  de  ferro   5 

Giz   G 

Globos  de  vidro  oa  lonça   7 

Globos  geographicoe   6 

Goiabada   3 

Gomma- arábica  e  oatras  não  classificadas  6 

Gomtna  de  mandioca  e  oatras  do  paiz.    ...  3 

Gr  ides  para  lavoara   5 

Grades  de  ferro  oa  madeira   5 

Gr^inadas   6 

Granadeiras   6 

Gnxa  para  calçado   6 

Graxa  animal   5 

Grelhas  de  ferro   5 

Gaano   15 

Guaraná   6 

Guaria-roupa   7 

Guaritas   6 

Guinchos   5 

Guindastes   5 

Guitarras   O 

Harpas   7 

Herva  doca                                                .  6 

Herya  matte   3 

H  Tvas  m<^dicinaes  e  outras  nSo  classificadas.    .  6 

Hortaliças  em  conserva.   6 

Hortaliças  fresi»rs  em  trem  de  passageiros  com 

abatimento  de  75  *»/o   ^ 

Hortaliças  frescas  em  trem  de  carga.    ...  4 

I 

Inflammavois  não  classificados.    .....  8 

Imagens   7 

Irran   G 

Impressos   6 

Incenso   G 

Inhames  e  outras  raízes  semelhantes.    ...  4 
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Instrumentos  de  cirurgia,   engenharÍA,  opticAt 

musica  e  outros  semelhantes   7 

instrumentos  úteis  i  lavoura   5 

isoladores  de  telegrapho  •    •  5 

J 

Jaboty   9 

Jacás  vazios   5 

Jardineiras   6 

•Jarras  e  jarros  de  porcelana  ou  louça  fina.    .  7 

Jarras  ordinárias   6 

Jaspe   7 

Jóias,  1/2  o/o  ad  valorem. 

Jogos  de  damas,  dominó,  xadrez  e  outros.    .    .  6 

Jumentos                                                 .  11 

Junco  da  índia   3 

Junco  do  paiz  para  esteiras   5 

K 

Kagado.   9 

Kaleidosoopio   7 

Kerozene   6 

Kirsch   6 

LS  em  bruto   3 

(jS  em  obra  nSo  classificada   6 

Lacre   6 

X.adrilhos  de  louça,  barro,  mármore  ou  pedra    .  15 

Lages   15 

Lambazes   6 

Lambrequins  de  madeira  ou  metal   5 

Lamparinas   6 

Lampejes  sem  vidros   6 

ILampeÕes  com  vidros   7 

Lanchas  de  madeira  ou  de  ferro,  desmanchadas.  5 

Lanternas  sem  vidro   6 

Lanternas  com  vidro   7 

Lanternas  magicas   7 

Lapides  para  sepulturas   6 

Lápis   6 

L.atas  de  folha,  zinco,  etc   6 

Latão  em  obra  nSo  classificada   6 

LatSo  em  bruto  ou  velho    .......  5 

Lavatórios   7 

Lavatórios  de  ferro  ou  madeira,  ordinários    .    •  3 

Lebres   9 

Legumes  em  conserva   6 
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Legumes  frescos  em  trem  de  passageiros,  com  • 

abatimento  de  75  «/   2 

Legamea  frescos,  em  trem  de  carga.    ...  4 

Leite  em  conserva   6 

Leite  fresco  em  trem  de  passageiros,  com  abati- 
mento de  75  «/o   2 

Leite  em  trem  de  carga,  com  abatimento  de 

50  o/o   4 

Leitões   9 

Lenha   15 

Lentilha   6 

Leques   7 

Licores   6 

Limalha  de  ferro   15 

Limas  de  aço   5 

Lingaas  seccas  ou  salgadas   ô 

Linguas  frescas  em  trem  de  passageiros,  com 

abatimento  de  75  «/o   2 

Lingaas  em  trem  de  carga   4 

Linguiças   4 

Linha  para  costura   5 

Linhaça   ô 

Linho  brato   ô 

Liteiras   16 

Livros    ô 

Lixa   5 

Locomotivas  rebocadas  ....        ...  18 

Locomotivas  desmontadas   5 

Locomoveis   5 

Lombo  de  porco  salgado   6 

Lona   G 

Lôros   6 

Louça  de  luxo   7 

Louça  commam   6 

Louça  do  paiz   3 

Louça  preparada   6 

Louza  para  escrever   6 

Lúpulo   (> 

Lustres   7 

Luvas   7 

M 

Macaco  de  ferro   G 

Macaco  (animal)   9 

MacarrSo  e  outras  massas  alimenticias.    .    .  4 

Machados   5 

Macbinas  de  copiar  cartas   6 

Machi  nas  de  costura   7 

Macbinas  desmontadas   6 

Macbinas  pbotographicas   7 

Machinaa  de  imprimir   6 
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Machinas  de  tecidos   5 

Machmas  para  1  youra   5 

Itfachin    de  d  scaro  ^ar  algodSo  ......  5 

Machinas  de  fazer  farinha   5 

Machinas  de  f  zer  tijolos   5 

Machinas  nào  ciassiíiciidas  6 

Machinas  para  indastria  ou  aprricultura  ...  5 

Madeira  lavrada,  serrada  on  braia   12 

Madeiras  curtas  até  quatro  metros  ....  15 

Ma  ieiras  para  tinturaria   6 

Madrepérola   7 

Maiz  na   4 

MalnB  de  via<?em  vazias   7 

Malhos  para  ferreiro   5 

Mamona  em  baga   15 

Mangas  de  vidn»   7 

Mangueiras  para  bombas  de  incêndio.    ...  6 

Mandioca   4 

Manómetro   7 

Manteiga   4 

Mante  gu<  iras  de  metal,  louça  on  vidro    ...  6 

Mappas  ou  manuscriptos   7 

Marfim   6 

Mariscos   2  ou  4 

Mármore  em  broto   5 

Mármore  trabalhado   6 

Mármore  em  obras  d'arte   7 

Marrecos   9 

MarroQuim   6 

Martellos   5 

Mascaras   7 

Massas  alimentícias  diversas   4 

Mhtte   3 

Matérias  de  construcção  não  classificadas.    .    .  5 

MatTias  explosivas   8 

Me  dicamentos  não  classificados   6 

Medidas  diversas   6 

Mel^o   3 

Mel  ae  ab^^lha   6 

Mel  de  canna  

M  1  do  paiz   3 

M  1  de  fumo   3 

Mercearias  não  classificadas    ......  6 

Mercúrio   6 

Mesas  de  ferro  *  .    .    .  6 

Mesas  envernizadas   7 

Mesas  ordinárias   3 

MetaoB  brutos  não  classificados   5 

Metaes  em  obras  n&o  classificadas   6 

Milho   4 

Mineraes  não  denominados   5 

Minérios  de  cobre,  chumbo,  zinco  e  outros  .    .  15 
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Missanga   6 

Mobílias  finas  de  laxo   7 

Mobílias  desmontadas.   6 

Mob  lias  finas,  nsadas   8 

Mobília  ordinária  oa  em  mau  estado  ....  5 

Mochos  en verniz  dos  superiores   7 

Mochos  de  madeira  ou  ferro  fino   O 

Mochos  ordinário?   3 

Modelos   6 

Moldes   5 

Moenias  para  engenhos   5 

Moinhos  para  café,  arroz,  cevada  e  semelhantes.  5 

Moinhos  para  lavoura   5 

Moirõps   15 

Moilões   5 

Molas   5 

Moldaras   7 

Moringues  de  barro   6 

Mós   5 

Mnsicas   6 

N 

Navalhas   6 

Naphtalina   6 

Naphta   6 

Nickel  bruto   5 

Nickel  em  obra   6 

Nozes   6 

Noras   5 

Noz-moscada   6 

Nitratos   6 

Novilhos   11 

O 

Objf^ctos  preciosos  de  arte,  1/2  o/o  ad  valorem. 

Objectos  de  arte,  de  luxo  ou  metal   7 

Objecto 4  de  grande  responsabilidade.    ...  7 

Objectos  manufactura  os  nfto  dasHÍficados    .    .  6 

0b[|ect08  de  carpinteiro  de  •«montados  ....  6 

Objectos  de  mármore  e  trabalhados  para  túmulos  6 

Obroias   6 

Obras  de  cabolleireiro   7 

Ocre   6 

Oleados   6 

Obras  de  qualquer  qualiJade  não  classificadas  .  6 

Opio   6 

Oratórios   7 

Órgãos   7 

Origonps   6 

Ornamentos  para  igrejas   7 
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Ornamentos  de  ferro,  bronze  ou  outros  metaea    .  6 

Ossos   15 

Ossos  em  obra   6 

Ostras  em  conserva   6 

Ostras  frescas  em  trem  de  passageiros,  com  aba- 
timento de  75  »/o   2 

Ostras  em  trem  de  cargas   4 

Ouro,  1/2%  ad  valorem. 
Ovas  frescas  em  trem  de  passageiros ,  com  aba- 
timento de  75  o/o   2 

Ovas  seccas  oa  salgadas   4 

Ovos  em  trem  de  passageiros,  com  abatimento 

de75»/o   2 

Ovos  em  trem  de  carga   4 

I> 

Pacas   9 

Padiolas   7 

Paios  nacionaes   3 

Paios  importados   6 

Pai  na  de  seda.    ;   6 

Paina  nacional   3 

Painço   6 

Palas  para  bonets   6 

Palanques   7 

Palhns  de  coqueiro  e  palmeira   3 

Palhas  de  trigo,  canua  e  outras   15 

Palhas  do  Chile  e  semelhantes   6 

Paliteiros  de  ouro  ou  prata,  1/2  o/o  ad  valorem. 

Paliteiros  diversos   6 

Palitos   6 

Paaacús   3 

Pandeiros   7 

Panellas  de  barro   3 

Panei  las  de  ferro  ou  cobre   6 

Panellas  de  f^^rro  a  granel  (sem  responsabilidade 

da  companhia)  •    .    .    .    .  5 

Panellas  de  metal   6 

Panellas  de  barro  ou  granito   ô 

Panno  de  qualquer  qualidade   6 

PSo  em  trem  de  pa^ageiros,  com  abatimento 

de  75  o/o   2 

'  Pão  pelo  trem  de  cargas   4 

Paus  preparados  para  tamancos   3 

Paus  para  tinturaria   5 

Papel  de  qualquer  qualididi   6 

Papel  pintado   6 

Papelão   6 

Parafusos   5 

ParallelipipedoB   15 

Paramentos  ecclesiasticos   7 
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Páa   5 

Passas   6 

Passares  empalhados   7 

Paa&aros  vivos   9 

Pássaros  engaiolados   9 

Pastas  de  papel  ou  papelão   6 

Patos   9 

Patronas   6 

Pavios   6 

PavOes   9 

Pedras  de  afiar  ou  amolar   5 

Peanha   6 

Peças  de  artilharia  •   6 

Peças  de  engenho  de  assucar   5 

Peças  de  machinismo   5 

Pedras  de  cantaria,  calcareas  e  outras,  para  cal- 
çamentos                                     ...  15 

Pedras  açorianas   5 

Pedras  lithographicas   6 

Pedras  defíltrar   6 

Pedra  hume   6 

Pedra  pomes   6 

Peixe  fresco  em  trem  de  passageiros»  com  aba- 

tiiuento  de  75  °/o   2 

Peixe  em  salmoura,  salgadcsecco ou  em  conserva  4 

Pelles  em  bruto   3 

Pelles  preparadas   6 

Pelli.  a   6 

Pf  neiras  de  arame,  cabello  ou  seda    «...  6 

Peneiras  de  palha  do  paiz   3 

Pêndulas  para  relógio   6 

Peno  as  para  escrever   6 

Pennas  para  enchimento   6 

Pentes   6 

Perfumarias   7 

Pérolas,  i/2o/o  ad  valorem. 

Perus   9 

Pesos  para  balanças   5 

Petrechos  de  caça.    .........  6 

Petrechos  bellicos   6 

Petróleo   ô 

Pez   5 

Phosphoros   B 

Pianos   7 

Piassava   3 

Petrechos  explosivos   8 

Picaretas   5 

Pichoá   3 

Pilhas  eléctricas   6 

Pimenta  da  índia   6 

Pimenta  do  paiz   3 

Pincéis   6 
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Pinhão   3 

Pinos  para  rodas   3 

Pinas  vazias   6 

Pistolas   5 

P  xe   5 

Plantas  medicinaes   6 

Plantas  vivas   7 

Platina,  1/2  o/o  ad  valorem. 

Plamas   7 

Poltronas   7 

PolviJho   3 

Pólvora   8 

Polvorinho   7 

Pomadas  para  cabello   6 

Pombos   9 

Porcelana   7 

Porcos   10 

Porphiro  bruto   5 

Porphiro  em  obra   7 

Porus,  portões,  portadas  finas   7 

Por  tas  ordinária-»   5 

Porteiras  de  madeira  oa  ferro   5 

Pó  4  de  sapatos   6 

Poetes  telegraphicos   5 

Postes  de  madeira   15  ou  14 

PotMSsa   6 

Potes  de  barro  diversos   3 

Pranchôes  (um  ou  dous  vagões)   12  ou  14 

Prata.  1/2  ^/o  ad  valorem, 

Prafíleiras  envernizadas   7 

Prateleiras  ordinárias   3 

Pratns  de  folha  cu  chumbo   3 

Pregos   5 

Prensas  para  algodSo  e  outras  nSo  classificadas  .  5 

Prensas  para  escriptorio    .......  6 

Presuntos   6 

Prelos   6 

Productos  chimicos  e  preparações  pharmaceu- 

ticas   6 

Ponhaes   6 

Puxadores  para  gavetas   6 

Q 

Quadros   7 

Ql1AÍj')8   3 

Queijos  estrangeiros   6 

Quilhas  de  jogo   7 

Quina   6 

Quinino   6 

Quinquilharias  -    •  Ô 
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R 

Rabecas  e  rabec5e8   7 

Raios,  pinas  e  cubos  para  rodas   3 

Raizes  alimenticias   4 

Raizea  medicinaes   6 

Riizespara  tintararia   6 

Rai  idores  de  mandioca   5 

RapadariS.    ,   4 

Rapé   6 

Rispas  de  pontas  de  veado   6 

Ratoeiras   6 

Realejos   6 

Rebolos  de  pedra   6 

Redes   6 

Re  lemas  de  vidro   7 

Regraas   6 

Relógios   7 

Rfílodos  de  gaz   6 

Relógios  de  ouro  e  prata,  1/2  o/o  ad  -valorem. . 

Remos   15 

Rendas   6 

Residas  nSo  classificadas   6 

Reservatórios  para  agua   5 

RntorUs   6 

Retortas  para  gaz   15 

Retrates   5 

Retratos   7 

Rícino  (oleo)   6 

Ripas   15 

Rodas  para  carros  e  carroças   5 

Rolhas   7 

Rodeies  o  rodas  para  macbinas   5 

Rotim   6 

Roupa   6 

SabSo                                          .    .    ^    .  6 

Sabão  nacional   3 

Sabonnes                                                .  6 

Saca-rolhas   6 

Saccas  de  algodão  ou  outras  do  pai z    .    .    .    .  3 

Sagú  •   4 

Salame   4 

Sal  ordinário   5 

Sal  refinado   6 

Sai  ammoniaco   6 

Sal  de  azadas   6 

Sal  de  Epsom   6 

Salitre   O 

Sangue^ugas   6 
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Sapatos  nacionaes   3 

Sapatos  estrangeiros   6 

Sapé   15 

Sebo  nacional   3 

Ssbo  estrangeiro   6 

Sedas   6 

Sellins  e  suas  pertenças   5 

Sementes   6 

Serpentinas  de  vidro,  crystal,  bronze,  etc.    .  7 

Serpentinas  para  alambiques   5 

Serralharia  (  artigos  de  )   & 

Serragem   15 

Serras  e  serrotes   5 

Sinos   ò 

Sipó   15 

Sirgueiro  (artigos  de)   6 

Soda   6 

Sofás   7 

Solas   3 

Sovelas  e  instrumentos  de  sapateiro.    ...  6 

Stearina   6 

Saadores  para  sellins   6 

Substancias  de  pouco  valor  úteis  â  lavoura.    .  15 

Sulphureto  de  carbono   6 

Surrõea   6 

Suspens  )rios   5 

T 

Tabaco  estrangeiro   6 

Tabaco  nacional   3 

Taboado  em  pequena  quantidade    .....  5 

Tabelei Ds  envernizados  e  com  vidraças.    .    .  7 

Taboleirotf  ordinários   3 

Taboletas   7 

Taboas  de  gamão   6 

Tachos   5 

Tacos  para  bilhar  ou  bagatella   7 

Talhas  de  barro  para  agua   6 

Tamancos  nacionaes   3 

Tamancos  estrangeiros   6 

Tamarindos  em  conserva   6 

Tambores  de  musica   7 

Tambores  para  engenho   5 

Tamboretes  de  luxo   7 

Tamboretes  ordinários   13 

Tanques  para  engenhos   5 

Tapioca   4 

Tapetes   6 

Tarrafas   6 

Tartaruga  em  obra  nSo  classificada.    ...  7 
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Vassoaras   6 
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Venezianas   7 

Ventarolas   7 
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Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Abril  de  1884.—  Áffonso 
Augusto  Moreira  Penna* 
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DECRETO  N.  dl90  — db  1»  db  abril  imi  1884 
AltOTiaí7«dik  flâBnílal^AfrDwftto  ■.  7iX}7  dt  M  dt  A«M«o  d«  1878. 

Âttendendo  ao  qne  Me  requereu  a  Companhia  da  carris  ur- 
banos. Hei  por  bem,  alterando  o  §  da  clausula  4^  do 
Decreto  n.  7007  d»  24  de  Âgoato  da  1878,  Permittir  que  a 
mesma  companhia  empregue  carros  contenda  sete  bancos 
com  a  largura  marcada  na  clausula  4*  do  Decreto  n.  8594 
de  Í7  de  Junho  de  1882,  quer  na  linha  que  se  dirige  do 
laigo  de  S.  Francisco  de  Paula  á  praia  Formoza,  quer  em 
outras,  que,  a  juizo  do  Governo,  possam  admittir,  sem  incon- 
veniente» os  referidos  carros. 

Affbnso  Augusto  Moreira  Penna,'  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultara, 
Cdmmereio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  Ikça 
executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Abril  de  1884, 
09*  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  nbríca  de  Sua  Magestale  o  Imperador. 

Áffonso  Augusto  Moreira  Penna. 


DECRETO  N.  9191  ~  DE  26  de  abril  db  1884 

El«Ta  a  oito  companhias  o  23<*  balalhSo  de  infantaria  da  Gnarda  Naeiooal 
4a  oamana  da  Paralijbadft  Sul »  na  Proviaeia  Ria  dalaB«iiio«  a  oréa 
àmoM  noftfoft  ét  katalhio  aa  mcma  «•■ufca, 

Âttendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da 'Provinda 
da  Râo  de  Janeiro,  Hei  per  bem  Decretar  o  aegmata : 

Art.  1.*  Fica  elevado  a  oito  companhias  o  25>  balalhSo  de 
infantaria  de  Guardas  Nbeienaes  da  comarca  da  Parahjim  do 
Sèl,  na  Provineia  de  Ríede  Janeiro» 

Ari.  2.*  Sáo  ereadas  na  relérida  eemaiea  doas  seofSesde 
lalalMEo  de  ^alre  coospanhias  eada  uma^  oom  aa  designa- 
ções de  7*  do  serviço  activo  e  10*  da  reserva,  aqneUa  ergani- 
zada  nas  Ipegoeiiaa  do  manicipie  da  Parahyba  do  Sul  a  esta 
ass  do  de  Sapocais* 

Ari.  3»"*  Ficam  tevoga^LS  as  diapeaigOes  em  contrario. 

Vte(âsce  Prisee  de  Sonsa  Paraiia,  do  Man  CoaselhA,  1^- 
■istra  e  Secretario  de  Balado  dos  Negócios  da  Justiça*  assim 

o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeire 
em  26  de  Abril  de  1884»  6>  dã  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Soa  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraiso. 
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DECRETO  N.  9192  — de  26  de  abril  de  1884 

EIoTA  á  catogoria  do  balalhSo  cada  uma  das  secções  do  batalhão  de  iofan- 
taiia  do  serviço  activo  ns.  3  o  4  da  Guarda  Nacional  da  capital  da 
Província  do  Pará. 

Âttendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Província 
do  Pará,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.0  Ficam  elevadas  á  categoria  de  batalhões  do  seis 
companhias  cada  um,  com  as  designações  de  30^  e  31o,  as  sec- 
ções de  batalhão  de  infantaria  do  serviço  activo  ns.  3  e  4  da 
Guarda  Nacional  da  capital  da  Provincia  do  Pará. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Ck)nselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negocies  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeire 
em  26  de  Abril  de  1884,  63o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 


DECRETO  N.  9193  — db  26  de  abril  de  1884 

Elera  á  categoria  do  batalhão  cada  uma  das  sccçõos  do  batalhSo  do  infan- 
taria ns.  11  o  13  da  Guarda  Nacional  das  comarcas  do  Santarém  o  ^onla 
Alegro^ na  Provincia  do  Pará. 

Âttendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Provincia 
do  Pará,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.0  Ficam  elevadas  á  categoria  de  batalhões  com  oito 
companhias  cada  um,  e  as  designações  de  32o  q  330^  as  sec- 
ções de  batalhão  de  infantaria  do  serviço  activo  ns.  11  e  13 
da  Guarda  Nacional  das  comarcas  de  Santarém  e  Monte  Ale- 
gre, na  Provincia  do  Pará. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar  •  Palacio  do  Rio  de  Janeiro 
em  26  de  Abril  de  1884,  63o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Sousa  Paraizo,  • 
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DECRETO  N.  9194 —  db  26  de  abril  de  1884 

Abro  ao  Minístorio  dos  Negócios  da  Jastiça  o  credito  extraordinário  do 
35:2$<^209,  para  oeeorror  ás  despezas  com  as  obras  da  Casa  de  Dotenç3o 
da  Córie,  no  exercício  do  1883  -  1884. 

Verifícando-Be  no  próprio  nacional  em  que  funcciona  a  Casa 
de  Detençffo  grandes  estragos  originados  de  sublevação  dos 
presos  nos  dias  13  e  14  de  Dezembro  ultimo,  pelo  que  tâm  de 
ser  allí  executadas,  nas  condições  previstas  nos  arts.  4^  §  3° 
da  Lei  n.  589  de  9  de  Setembro  de  1850,  e  25  §  2»  da  de 
n.  2792  de  20  de  Outubro  de  1877,  obras  indispensáveis  e  ur- 
gentes, não  só  para  segurança  dos  mesmos  presos,  (jue  se 
acham  distribuídos  até  por  estabelecimentos  de  prisSo  militar, 
mas  ainda  no  interesse  de  evitar-se  maior  ruína  do  ediflcio  e 
o  desenvolvimento  de  molostias.  Hei  por  bem,  ouvido  o  Mi- 
nistério da  Fazenda  (art.  25  §  3°  da  Lei  n.  2792  de  20  de  Ou- 
tubro de  1877)  e  na  conformidade  do  parecer  do  Conselho  de 
Estado  pleno  de  26  do  corrente  (art.  20  da  Lei  n.  3140  de  30 
de  Outubro  de  1882),  Abrir  ao  Ministério  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça o  credito  extraordinário  de  35:288$209,  que  será  appli- 
cado,  no  actual  exercício,  á  execução  das  mencionadas  obras,  do 
que  se  dará  conta  opportunamente  ao  Poder  Legislativo. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro 
em  26  de  Abril  de  1884,  63<'  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 


DECRETO  N.  9195  —  de  3  de  maio  de  1884 

Créa  mais  um  batalhSo  do  infantaria  o  uma  secção  de  batalhio  da  reserva 
de  Guardas  Nacíouacs,  no  município  do  Jaicóz,  comarca  do  mesmo  nome, 
na  Província  do  Piauby. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Província 
do  Piauhy,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  l.o  Ficam  creados  na  freguezia  de  Jaicóz,  comarca 
do  mesmo  nome,  na  Província  do  Piauhy,  mais  um  batalhão  da 
infantaria  do  serviço  activo  com  oito  companhias  e  a  de- 
signação de  27<*  e  uma  secção  de  batalhão  da  reserva  com 
quatro  companhias  e  a  designação  de  7.* 

Art.  2.»  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
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Francifco  Prisco  de  Soam  PftraÍEO,  do  Meu  Gonaelho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jastiça,  assim  o 
t^n&a  entendido  e  faça  execiOar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro 
em  3  de  Maio  de  1884^  63*  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rabrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Frano  isco  Prisco  de  Sousa  Pcaraizo . 


DBCRETO  N.  9196  —  di  3  dk  maio  ds  1884 

Créa  BOTOS  corpos  no  Gommando  Saperíor  da  Gnarda  Nacional  da  cmatea 
de  PcQodo»  da  ProTincia  das  Alagdas» 

Âttendendo  ao  qae  representou  o  Preaidento  da  Provineia 
das  Alagóas,  Hei  por  bem '  Decretar  o  seguinte : 

Art.  Ficam  creados  na  C9marca  de  Penedo,  da  Prorincia 
das  Alagdaa,  maia  deus  batalhdea  de  infantaria  de  aets  compa- 
nhias caia  um  e  as  deaignaçQes  de  33®  e  34^  do  serviço 
activo,  uma  secçSo  de  batalhão  da  mesma  arma  e  serviço 
com  quatro  companhiaa  e  a  designação  de  1*  e  um  batalhSo 
da  reserva  com  oito  companhias  e  a  designação  de  5.o 

Art.  2.0  Os  referidos  corpos  serão  organizados  : 

O  33o  batalhão  de  infantaria  e  o  5»  da  reserva,  nas  fregue- 
zias  do  município  de  Penedo. 

0  34o  de  in&ntaria,  nas  do  municipio  de  Piassabussú. 

A  1^  secção  de  batalhão,  nas  do  muuicipio  de  Porto  Real  do 
CoUegio. 

Art.  3. o  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenhi  entendido  e  fsiça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro 
em  3  de  Maio  de  1884,  63°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Saa  Magestade  o  Imperaior. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraixo. 
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DECRETO  N.  9197  —  de  3  de  maio  de  1884 

Crèa  nma  secçSo  do  battlhSo  de  infaataria  do  serriço  aeliyo  nafrogaft- 
zia  do  Nosaa  Sonhora  da  GoncoiçSo  da  Feira  Nora,  da  comarca  da  Ga- 
ehootra',  na  ProTincia  da  Bahia. 

^tteadendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Provinda 
da  Bahia,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  creada  nos  distriotos  de  Belém  e  Ti* 
bery,  da  freguazia  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  da  Feira 
Novi,  da  comarca  da  Cachoeira,  na  Província  da  Bahia,  uma 
8  cçao  de  batalhão  de  infantaria  do  sersriço  activo  com  quatro 
companhias  e  a  designação  de  10^ ;  revogadas  as  disposições 
em  cjntrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraize,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estaio  dos  Negócios  da  Justi^, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio 
de  Janeiro  em  3  de  Maio  de  1884,  da  Independência  « 
do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo* 


DECRETO  N.  9198  -f  db  3  de  maio  db  1884 

Declara  cadaca  a  concossSo  da  linha  de  carril  ODtro  a  travessa  do  General 
Bollegardo  e  a  ostaçSo  das  Officinas  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II,  a 
qoe  §0  refere  o  Decreto  n.  8596  de  Í7  de  Janho  de  188^ 

Hei  ]»or  bem  Declarar  caduca  a  concessão  feita  pelo  De- 
creto n.  8596  de  17  de  Junho  de  1882  a  Jose  Rodrigues  Lei- 
te Imbuztíiro  para  a  construcçSo  de  uma  linha  de  carris  entre 
a  travessa  do  General  Belle:^^arde  e  a  estaçSo  das  Officinas  da 
Estrala  de  Ferro  D.  Pedro  II,  visto  não  ter  dado  começo  ás 
respectivas  obras  no  prazo  estipulado  na  condição  13^  das 
clausulas  annezas  ao  mesmo  decreto, 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  dn  Estado  dos  Negocies  da  Agricultora, 
Commereioe  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Maio  de  1884» 
63^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestad«  o  Imperador* 
Affonso  Augusto  Mereira  Penna* 
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DECRETO  N.  9199  —  db  3  de  maio  de  1884 

Rogala  os  sottíços  a  cargo  da  Roparlição  Especial  de  Estatística,  creada 
no  Tbesouro  Nacional  pelo  art.  17  da  Loi  n.  3792  dc  30  do  .Outnbro 
de  1877. 

Para  execução  das  Leis  ns.  2792  de  20  de  Outubro  do 
1877  e  2940  de  31  de  Outubro  de  1879,  art.  8°,  n.  7,  ultima 
parte,.  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.0  A  Repartição  Especial  de  Estatística,  na  fórma 
do  disposto  nas  Leis  citadas,  fica  exclusivamente  encarregada 
de  organizar  a  estatística  da  navegação  e  commercio  do 
Império  e  todos  os  trabalhos  estatísticos  ordenados  pelo  Ministro 
da  Fazenda. 

Art.  2.0  Esta  Repartição  será  independente  de  outra  qual- 
quer e  dirigida  pelo  Director  Geral  da  Estatística  do  Minis- 
tério da  Fazenda,  nomeado  por  Decreto  Imperial,  e  vencendo 
4:800$  de  ordenado  e  2:400$  de  gratificação  annualmente 
(art.  17  da  Lei  n.  2792  de  20  de  Outubro  de  1877). 

Art.  3.0  O  pessoal  da  Directoria  Geral  de  Estatística  do 
Ministério  da  Fazenda  será  tirado  d'ontr(3  os  empregados  das 
diversas  Repartições  do  Ministério  da  Fazenda,  e  servirá  com 
08  vencimentos  dos  logares  d*onde  forem  destacados,  guardado 
o  direito  d  promoção . 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  do  Meu  Conselho  e  do  de 
Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros  e  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  e  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Fazenda,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Maio  de  1884,  63^  da 
Independência  e  do  Império. 


DECRETO  N.  9200  —  de  10  de  maio  db  1884 

Declara  do  aUlidado  publica  a  desapropriação  do  prédio  n.  38  da  ma  do 
Passeio,  para  o  prolongamento  da  raa  Luiz  do  VasconcoUos. 

Hei  por  bem,  de  conformidade  com  a  clausula  9*  das  oue 
baixaram  com  o  Decreto  n.  8021  de  5  de  Maio  de  1881,  Decla- 
rar de  utilidade  publica  a  desapropriação  do  prédio  n.  28  da 
rua  do  Passeio,  indicado  na  planta  que  com  este  baixa,  rubri- 
cada pelo  Chefe  interino  da  Directoria  das  Obras  Publicas  e 
ertrahída  do  plano  para  prolongamento  da  rua  Luiz  de  Vas- 


Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


Lafayette  Rodrigues  Pereira, 
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concellos,  approvado  pelo  Decreto  n .  8719  de  28  de  Outubro 
de  1882. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  10  da  Maio  de  1884, 
63^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 


DECRETO  N.  9201  —  de  10  de  maio  de  1884 

AlUra  a  organização  da  Guarda  Nacional  da  capital  da  PrOTíneia  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

Attendendo  ao  quo  ropresontou  o  Prosidonto  da  Província 
do  Rio  Grande  do  Sul,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.0  Sào  creados  na  capital  da  Provincia  do  Rio  Granie 
do  Sul  mais  dous  batalhões  de  infantaria  de  Guardas  Na- 
cionaes  do  serviço  activo,  com  as  designações  de  7°  e  8°, 
aquelle  de  oito  companhias  que  se  comporão  dos  guardas  alis- 
tados nos  quarteirões  de  ns.  14  a  40  do  segundo  districto,  o 
este  de  seis  companhias  qup  se  comporão  dos  guardas  alistados 
nos  quarteirões  de  ns.  1  a  14  do  3°  districto. 

Art.  2.0  O  actual  1°  batalhão  de  infantaria  do  serviço  activo 
compre henderá  os  guardas  qualificados  nos  quarteirões  de  ns.  1 
a  19  do  1"  districto  e  o  actual  6o  batalhão  ps  alistados  nos 
quarteirões  de  ns.  20  a  32  do  mesmo  districto  e  mais  os  dos  de 
ns.  1  a  13  do  2»  districto. 

Art.  3.0  O  lo  batalhão  da  reserva  será  organizado  com  as 
praças  desse  serviço  alistadas  no  3^^  districto  e  das  dos  quar- 
teirões de  ns.  1  a  24  do  1.0 

Art.  4.0  E'  elevado  a  oito  companhias  o  16°  batalhão  da 
reserva,  que  se  comporá  das  praças  desse  serviço  alistadas 
nos  quarteirões  de  ns.  24  a  33  do  districto  e  nas  ilhas 
fronteiras  e  mais  das  dos  quarteirões  de  ns.  1  a  30  do 
2»  districto. 

Art.  5. o  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro 
em  10  de  Maio  de  1884,  63o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Impèrador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraíso. 
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DECRETO  N.  9202  —  dk  10  dx  maio  de  1S84 

Grôa  nm  batalhSo  de  Guardas  Nacionaes  da  rosorTa  do  Commando  Superior 
4as  eomareas  do  Campo  Maior  e  Hamildos,  da  Protineia  do  Piaahy. 

Attendendo  ao  que  represe n toa  o  Presideate  da  Proyincia  éo 
Piaahy,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.0  E'  creado  no  municipio  de  Campo  Maior  e  sabor- 
dinado  ao  Commando  Superior  das  comarcas  de  Campo  Maior 
e  Humildes,  da  Proviacia  do  Piauhy,  um  batalhãk)  da  Guardas 
Nacionaes,  com  seis  companhias  e  a  designação  de  4<>  do  seryiço 
da  reserva. 

Art.  2.^  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Parai zo,  do  Meu  Consplho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  a^sim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em 
10  de  Maio  de  1884,  63"  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraixo. 


DECRETO  N.  9203  *ds  10  db  maio  dk  1884 

Cria  um  batalhão  de  Gnardas  Nacionaes  do  sorríço  da  reserva  na  conaita 
do  Pilar,  da  Pronneia  das  Alagoas. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Província 
das  Alagôas,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  E'  creado  no  municipio  de  Santa  Luzia  do 
Norte,  da  comarca  do  Pilar,  na  Provincia  das  Alagòas,  um 
batalhSo  de  Guardas  Nacionaes,  com  seis  companhias  e  a  desi* 
gnaçSo  de  5o  do  serviço  da  reserva  ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi« 
nistro  e  Secretario  de  Estad)  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em 
10  de  Maio  de  1884, 63<^da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Saa  Magestade  e  Imperador, 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo^ 
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DECRETO  N.  9204  —  dk  10  db  maio  dx  1884 

Crét  Bais  «B  bâUlfaão  de  infantaria  de  Gaardas  Naeionaas  na  eomarca  d& 
Imperatrii,  na  ProTineia  das  AlagOas. 

Attendendo  ao  qae  representoa  o  Presidente  da  Província  das 
Alagòas,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguintd  : 

Ari.  l.<>E'creado  no  município  de  S.  José  da  Lage,  da 
comarca  da  Imperatriz,  na  FroviDcia  das  Alagôas,  mais  am 
batalhfio  de  infantaria  d^  Guardas  Nacionaes  do  serviço  activo, 
com  oito  companhias  e  a  design  ição  de  33. <> 

Art.  2. o  Ficam  revoga  ias  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  do  Estado  dos  Negocies  da  Justiça,  assim 
o  t^^nha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  di  Janeiro 
em  10  de  Maio  de  1884,  63^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magettade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  dà  Souza  Paraixo, 


DECRETO  N.  9206  (')  —  de  17  hm  maio  db  1884 

Detlifa  do  CommaDde  Superior  da  Guarda  Nacional  de  Passo  Fundo,  na 
ProTineia  do  Rio  Grande  do  Sul,  a  força  qualíGcada  na  comarca  da 
Soledade,  •  cria  com  ella  um  noto  Commando  Superior. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Provincia 
do  Rio  Grande  do  Sul,  Hei  por  bem  Decretir  o  seguinte: 

Art.  1.0  Fica  desligada  do  Commando  Superior  da  -  Guarda 
Nacional  de  Passo  Fundo,  na  Provincia  do  Rio  Grande  do 
Sul,  a  força  qualificada  na  comarca  da  Soledade,  e  com  ella 
creado  um  novo  Commando  Sup'>rior  formado  dos  corpos  de 
cavallaria  ns.  46  e  47  e  batalhSo  da  reserva  n.  9jáahí 
organizados. 

Art.  2. o  Ao  Commando  Superior  da  Guarda  Nicional  de 
Passo  Fundo  íicam  pertencendo  o  corpo  de  cavallaria  n.  45, 
o  esquadrão  avulso  n.  3  oa  secçAo  de  batalhão  da  reserva 
n.  22,  jd  exi^^tentes,  e  mais  um  novo  corpo  de  cavallaria  qúe 
fica  creado  com  quatro  esquadries  e  a  designação  de  71. 

Art.  3.^  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 


C)  Com  o  n.  92D5  nlo  hoave  acto  algum. 
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Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro 
em  17  de  Maio  de  1884,  63o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraíso. 


DECRETO  N.  9207  —  de  17  db  maio  de  1884 

Crêa  mais  ura  r,orpo  do  eavallaria  do  Guardas  Naciooaes  na  comarca  do 
S.  Gabriol,  na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Provincia 
do  Rio  Grande  do  Sul,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  creado  na  comarca  de  S.  Gabriel,  da 
Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul,  mais  um  corpo  de  eavallaria 
de  Guardas  Nacionacs,  com  dous  esquadrões  e  a  designat^ão 
de  37o  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro 
em  17  de  Maio  de  1884,  63»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo, 


DECRETO  N.  9208  —  de  17  db  maio  de  1884 

Desliga  do  Commando  Superior  da  Guarda  Nacional  da  comarca  do  Caeteté^ 
na  ProTincia  da  Bahia,  a  força  qualificada  na  do  Monto  Alto  e  crêa 
com  ella  um  novo  Commando  Superior. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Provincia 
da  Bahia,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.0  E*  desligada  do  Commando  Superior  da  Guarda 
Nacional  de  Caeteté,  na  Provincia  da  Bahia,  a  força  qualificada 
na  comarca  de  Monte  Alto,  e  com  ella  creado  um  novo  Com- 
mando Superior  formado  do  batalhão  n.  92  e  da  secçSo  de 
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batalhão  da  reserva  n.  25,  quo  fica  elevada  &  categoria  de 
batalhão  com  seis  companhias  e  a  designação  do  24.^ 
Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  .Prisco  de  Sonza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Esta  lo  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro 
em  17  de  Maio  de  1884,  ôS®  da  Independência  o  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Sousa  Paraíso, 


DECRETO  N.  9209—  db  17  dk  maio  de  1884 

Dosliga  (Io  Commando  Suporior  da  GaarJa  Nacional  da  Victoria,  na  Provineia 
da  Bahia,  a  força  qualificada  na  coniurca  de  Santo  Antonio  da  Barra 
c  créa  com  olla  am  novo  Commando  Superior. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Pr  sidente  da  Provincia 
da  Bahia,  Hei  por  b^m  Decretar  o  síguinte  : 

Art.  1.°  E'  desligada  do  C  mmando  Superior  da  Guarda 
Nacional  da  Victoria,  na  Provincia  da  Bahia,  a  (orça  qualificada 
na  comarca  de  Santo  Antoaio  da  Barra,  e  com  ella  creado  um 
noTO  Commando  Superior,  formado  do  batalhão  de  infantaria 
n.  94  e  da  secção  de  batalhão  da  reserva  n.  27,  ora  elevada  á 
categoria  de  batalhão,  com  seis  companhias  e  a  designa- 
ção de  25. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Mou  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro 
em  17  de  Maio  de  1884,  63o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  Prisco  de  Sousa  Paraíso. 
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DECRETO  N.  9210 ->db  17  di  maio  db  1884 

Grêa  nait  d»iis  tatallides  de  Guardas  Naeiooaot  do  terriço  da  rmmTJM 
BO  Goinaiaado  Suporior  das  eomaroas  do  liapomirim,  Gaeliooim  do 
llapomirim  o  IririUba,  na  Profineia  do  Espírito  Santo, 

Attendd&do  ao  qu»  repr^sentoa  o  Protideate  da  Provineia 

do  Espirito  Santo,  Hei  por  bem  Decretar  o  segainte  : 

Art.  1.0  SSo  crealos  no  Commando  Superior  das  comarcas 
de  Itapemirim,  Oácho^iro  do  Itapemirim  e  Iriritiba,  da  Pro- 
víncia do  Espirito  Santo,  mais  doas  batalhões  da  rese  rva  de 
seis  companhias  cada  um,  e  com  as  designações  de  29  e  3o, 
sendo  aquelle  organizado  nas  freguezias  dos  municípios  de 
Itapemirim  e  Benevente  eeste  nas  do  município  do  Gachoeiro 


Art.  2.^  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souzti  Paraizo,  Ho  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  R st  ido  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  ezecuUir.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro 
em  17  de  Maio  de  1884,  63^  da  Independência  e  do  Império. 


DECRETO  N.  9211  —  de  17  dk  maio  ds  1884 

Altera  «  orgaDlzaçZo  da  Gnarda  Nadonal  da  eomarea  do  IlapknrA-oiiriiB» 
na  Provineia  do  M&ranhio. 

Altendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Provinda 
do  MaranbSo,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.0  E*  elevada  á  categoria  de  batalbSo,  com  bp.ís 
companhiaB  •  a  designação  de  4^,  a  5»  see^  de  batalkSo 
do  infantaria  do  serviço  activo,  organizada  no  município 
da  comarca  de  Itapxarú-mirím,  na  Província  do  MaranhSo, 
o  croada  ama  secção  do  batalhSo  da  reserva  com  a  designa- 
çSo  de  10*,  no  mesmo  município. 

Art.  2. o  Ficam  revogas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  F^Iacio  do  Rio  de  Janeira 
em  17  de  Maio  de  1884,  63<>  da  Iniependencía  e  do  Império. 


Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  Prisco  de  Sousa  Paraizo. 


Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador» 
Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo, 


Digitized  by 


Google 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


175 


DECRETO  N.  9212  —  ds  17  db  maio  dx  1884 

Amm^v*  o*  estados  dofinilivoa  •  orçaiMiito  do  proloogamoBto  da  estrada 
de  ferro  Leopoldina,  a  partir  de  Coimbra  para  Ilabira  do  Mato  Dentro. 

Hei  por  bem  Approva?  os  estados  definitivos  e  o  orçamento 
apresentado  pola  Companhia  da  estrada  de  ferro  Leopoldina,  de 
conformidade  com  a  clausula  4^  do  Decreto  n.  8860  de  27  de 
Janeiro  de  1883,  para  constracção  do  trecho  do  prolongamento 
da  mesma  estrada,  comprehendido  entre  os  kilometros  40  e  75, 
a  partir  de  Coimbra  para  Itabira  do  Mato  Dentro,  adoptando-se 
a  variante  q^ue  atravessa  a  cidade  de  Ponte  Nova,  seguindo  a 
margem  direita  do  rio  Piranga,  por  ser  por  ahi  mais  curto  o 
traça  io  do  prolongamento  até  á  referida  cidade ;  ficando,  entre- 
tanto, resaivaios  os  direitos  da  Provincia  de  Minas  Geraes  que 
tiverem  sido  estabelecidos  ou  qUe  se  estabelecerem  em  con- 
tratos. 

Âfibnso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Maio  de  1884»  63*  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador . 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna, 


DECRETO  N.  9213  —  dx  17  i>k  maio  ob  1884 

Altira  a  orgaoiíaçio  da  Gaarda  Nasioiíal  da  oonaroa  da  Craa  Afta,  na 
Província  da  S.  Padra  do  Rio  (iraBde  do  Sol. 

Attendendo  ao  (^ne  representou  o  Presidente  da  Provincia 
da  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  Hei  por  bem  Decretar  o 
leguinte : 

Art.  E'  creado,  no  Com  mando  Superior  da  Guarda  Na- 
oienal  da  comarca  da  Cl^ua  Alta,  mais  um  esquadrão  de  ca- 
Tallaria*  com  a  designação  de  8S  ^ue  será  organizado  na 
frtgoezia  de  Santo  Antonio-  da  Palmeira. 

Art.  2.0  Fica  elevada  á  categoria  de  batalhlb)»  com  quatro 
coonfMailiias  e  a  designaçSo  de  23\  a  15^  secção  de  batalhão 
da  reaerva,  organizada  na  dita  freguesia. 

Art.  3.'^  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
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Francisco  Prisco  de  Soviza  Paraizo,  do  M^u  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  do  Estado  do?  Ne.q-ocios  da  Justiça,  asBim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro 
em  17  de  Maio  do  1884,  03®  da  Indepen  loncia  e  do  Império. 

Com  a  ruhrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Sousa  Paraizo, 


DECRETO  N.  9214  —  de  24  de  maio  de  1884 

Approra  o  manda  executar  o  orçHmenlo  da  rocoila  o  despoza  da  Illma. 
Cornara  Municipal  para  o  oxoreieio  do  1884. 

Hei  por  bera,  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  23 
da  Lei  d.  108  de  26  de  Maio  de  1840,  Approvar  e  Mandar 
executar,  pela  maneira  abaixo  declarada,  o  orçamento  da 
Illraa.   Camara  Municipal,  para  o  exercício  de  1884: 

Receita 

Art.  1.0  E*  orçada  a  receita  na  quantia  de... .  1.737:684$573 
A  saber : 


§1.0  Imposto  de  bebidas   67:000^000 

§  2.0  Idem  de  policia   21:258$600 

§3.0  Idem  de  seges  e  carros   87:632|456 

§  4.0  Fôros  de  terrenos  da  Camara   12:331$133 

§  5.0  Idem  idem  do  marinhas  e  mangues   4:88^220 

§  6.0  Idem  de  armazéns   6:3to$200 

§7.0  Idem  de  tavernas   390$000 

§8.0  Idem  de  carroças   5 : 605$226 

§  9.0  Idem  dé  carros  de  bois   227^200 

§  10.  Laudemio  de  terrenos  da  Camara   61:850$984 

§  11.  Idem  idem  de  marinhas  e  mangues   6:848.<^06ô 

§  12.  Rendimento  do  Matadouro   509:000$000 

§  13.  Idem  da  Praça  do  Mercado   114:871$900 

§  14.  Alvarás   de   licenças,    terrenos,  ter- 
mos, etc.  etc   157:000$000 

§  15.  Renda  de  aferição  e  carimbos   122:271$703 

§  16.  Premio  de  depósitos   lOiOOOíSjOOO 

§  17.  Taxa  sobre  a  vendado  peixe  pela  cidade.  514$000 

§  18.  Multas  de  posturas   13:364$760 

§  19.  Idem  impostas  pela  Policia   3:552$853 

§  20.  Idem  para  festividades   933$333 

§  21.  Licenças  a  mascate?   16:733$333 

§  22.  Idem  a  despachantes   1:800$000 
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§  23.  Renda  de  próprios  municipaea   3:fi69$331 

§  24.  Locação  de  terrenos   4:788$U65 

§  25.  Arrendamento  de  terrenos  de  marinhas..  16:096^832 

§  26.  Investiduras   61i'$020 

§  27.  Armações  ^  6:a,5$153 

§  28.  Restituições  '  37:171$105 

§  29.  Cobrança  activa   '  305:65:i$.i01 

§  30.  Juros  de  apólices   3:804$000 

§  31.  Producto  de  géneros  vendidos   ,S 

§  32.  Multas  a  empre.teiros   $ 

§  33.  Jóias  de  terrenos  aforados   ^ 

§  34«  Imposto  de  mercador  de  aguardente,  por 

grosso   1:540^000 

§35.  Idem  de  emprezario  de  bilhar   1:Õ4H$000 

§  36.  Idem  de  botes  de  vender  comidas   894  OUO 

§  37.  Idem  de  botequins   10:200$000 

§  38.  Idem  de  casas  de  pasto   15: 653^133 

§  39.  Llrm  de  fabricas  de  cerveja   2:790$666 

§  40.  Idem  de  mercador  de  dita   260.s000 

§41.  liem  de  confeitarias   2:496$(X)0 

8  42.  Idem  de  fabricas  de  distillação   I:o53$000 

§  43.  Idem  de  hospedarias   1:980$0(K) 

§  44.  Idem  de  kiosques   2:373$000 

§  45.  Idem  de  mercador  de  licores   372>000 

§  46.  Idem  de  liquides  e  comestíveis   14:852$000 

§47.  Idem  de  fabricas  de  vinhos   I:653f666 

§48.  Idem  de  tavernas  com  comida   10:742<;000 

§  49.  Idem  idem  sem  comida   6õ:772>000 

§  50.  Idem  de  mercador  de  vinhos,  por  grosso.  7158333 

§  51.  Renda  eventual  e  donativos   $ 

Art.  2.'»  E'  fixada  a  despeza  na  quantia  do  1.737:084^73 
A  saber  : 

§  1.0  Secretaria   34:600$000 

§  2  o  C^mtadoria   21:000>;000 

§  3 . «  Thesouraria  ;   10 : 600Í()00 

§  4,0  Contencioso   12:000^000 

§  5.0  Directoria  do  Obras    33:400$000 

§  6.«  Fis  aes  e  guardas   72:3  OSOOO 

§  7.0  Matadouro   225: 350^000 

§  8. o  Aferição  e  carimbos   L^0:400S000 

§  9. o  Necrotério  .* .  4 :800.^0(íO 

§  10.  Empregados  aposentados   I5:161íí760 

§  11.  Bibliotheca   10:40O.S0l4> 

§  12.  Escolas  municipaes   57:600.>0('O 

§  13.  Tombamento   10:()00$0l0 

§  14.  Fòrosde  terrenos  occu pados  pela  Camira.  1:500$0  .0 
§  15.  Conserv  ação  de  calçamentos,  estradas  e 

reconstrucções   136:449$487 

PODER  EXECUTIVO  1884  12 
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§  16.  Conservação  de  jardins  e  praças   12:O00$0OO 

§  17.  Judicial  e  castas   36:000^00 

§  18.  Expodiente  e  publicações   50:On0S0O() 

§  19.  Eleições  e  qualificações   4:O00S0OO 

§  20.  Restituições  e  roposições   10:000$000 

§  21.  Porcentagem  â  Alfande;^a   o  Recebe- 
doria  5:0;;0$000 

§22.  Amortização  e  juros  do  emi»rest  mo. . .  23S:000$000 

§  23.  Idora  da  divida  passiva   308:42.?$413 

§  24.  Obras  novas   350:000$000 

§  25.  Eventuaes,  sendo  6:000$  para  auxiliar 


a  oducação  de  in?^nuos  no  município 
da  Côrte,  conforme  propoz  a  lUma. 
Camara  Municipal  em  oííicio  de  26 
do  Março  do  corronto  anno   5^:700$913 

Art.  3.0  O  excesso  de  renda  que  s^^  verificar  eerá  applica^lo 
ao  pagamento  da  divida  passivi,  depois  de  convenientemente 
liquidada  e  approvada  pelo  Governo  Imperial. 

Art.  4.0  Ficam  revogadas  as  disposições  í'm  contrario. 

Francisco  Antunos  Maciel,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  o  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  24 
de  Maio  de  1884,  ÔS®  da  Independência  e  d)  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Impera  lor. 

Francisco  Antunes  Maciel. 


DECRETO  N.  9215  — de  24  de  maio  de  1884 

Grca  novos  corpos  do  Guardas  Nacionacs  no  Commando  Superior  das  co- 
marcas de  Paulo  AÍTonso  o  Pão  do  Assuear^  na  Provincia  das  Alagoas. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Provincia 
das  Alagôas,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.'^  São  creados  no  Commando  Superior  da  Guarda 
Nacional  das  comarcas  de  Paulo  Affonso  e  Pão  de  Assucar, 
da  Provincia  das  Alagôas,  mais  uma  secção  de  batalhão  de 
infantaria  do  serviço  activo,  com  quatro  companhias  e  a 
designação  do  2*,  que  será  organizada  no  município  de  Pão 
de  Assucar,  e  um  batalhão  da  reserva,  com  seis  companhias 
e  a  designação  de  8o,  que  será  organizado  no  município  do 
Paulo  Affonso. 

-  Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
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Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,. assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro 
em  24  de  Maio  de  1884,  63<>  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadeo  Imperador.- 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo, 


DECRETO  N.  9216  —  be  24  di  maio  de  1884 

Crêa  mais  um  corpo  do  cavallaria  do  Gaardas  Nacionaos  na  comarca  de 
Santa  Maria  da  Bocca  do  Monlo,  da  Província  do  Rio  Grando  do  Sul. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Provín- 
cia do  Rio  Grando  do  Sul,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  i,^  Fiam  desligados  do  3i°  corpo  de  cavallaria  de 
Guardas  Nacionaes  da  treguezia  de  Santa  Maria  da  Bocca  do 
Monte,  da  comarca  do  mesmo  nome,  na  Provincia  do  Rio 
Grande  do  Sul,  os  guardas  qualificados  nos  2^  e  3°  districtos 
da  mesma  freguezia  e  nos  quarteirões  de  ns.  13  e  14  do  1* 
districto,  e  com  elles  creado  ura  outro  corpo  da  mesma 
arma  e  serviço  com  a  designação  de  71 . 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio 
de  Janeiro  em  24  de  Maio  de  1884,  63»  da  Independência  e  da 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 


DECRETO  N.  9217  —  db  24  de  maio  de  1884 

Elevai  a  oilo  companhias  o  28^  batalhSo  do  infantaria  da  Gaarda  Nacional 
da  comarca  do  Traipú,  na  Provinda  das  Alagòas,  o  crêa  mais  dous 
batalhões  na  mosma  comarca. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Provincia 
das  Alagõas,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.»  E'  elevado  a  oito  companhias  o  28°  batalhão  de 
infantaria  da  Guarda  Nacional  organizado  no  município  de 
Ipanema,  da  comarca  de  Traipú,  na  Provincia  da!3  Alagôas. 
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Art .  2.0  Sâo  creadoB  no  dito  municipio  da  referida  comarca 
mais  dous  batalhões,  sendo  um  de  infantaria  do  serviço  activo 
com  oito  companhias  e  a  designação  de  36^  e  o  outro  de 
reserva  com  seis  companhias  e  a  designação  de  7»,  subordiaa- 
dos  ao  Gommindo  Superior  da  mesma  comarca. 

Art.  3.0  Ficam  revogai-^s  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assino, 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeir  o 
«m  24  de  Maio  de  1884,  63o  da  Iniependencia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 


DECRETO  N.  9218  —  de  31  de  maio  de  1884 

Pormitto  i  Companhia  ingloza  The  Bahia  Central  Sugar  FactorieSt  United 
continaar  a  funccionar  no  Império,  nSo  obstante  a  reforma  de  mu  esia- 
tatos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  ingleza 
The  Bahia  Central  Sugar  Factories,  limited^  devidamente 
representada,  e  de  conformidade  com  a  Minha  Immediata 
Resolução  de  3  do  correntG  mez,  tomada  sobre  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  Consulta  de  30  de  Novembro  do  anno  próximo 
passado.  Hei  por  bem  Permiltir  que  continue  a  funccionar 
no  Império,  não  obstante  a  reforma  de  seus  estatutos,  que 
em  nenhum  caso  poderá  modificar  as  obrigações  contrahidas 
pela  mesma  companhia,  em  virtude  de  seus  contratos ,  oa 
resultantes  das  leis  e  regulamentos  em  vigor. 

Aífonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Comraercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
-executar.  Palacio  do  Rio  d 3  Janeiro  em  31  de  Maio  de  1884, 
^0  da  Independência  e  do  Imp3rio. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna  * 
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DECRETO  N.  9219  —  de  31  de  maio  de  1884 

Proroga  o  prazo.eoneodido  a  Vaicríano  Manso  da  Cosia  Raif ,  para  oxplorar 
ODFO  e  outros  minoraes  na  ProTÍncia  de  Minas  Goraes. 

Attendendo  ao  que  Me  reqaereu  Valeriano  Manso  da  Costa 
Reis,  Hei  por  bem  Pro rogar,  por  dous  anno3,  o  prazo  que  lhe 
foi  concedido  por  Decreto  n.  8418  de  11  de  Fevereiro  de 
1882,  para  explorar  ouro  e  outros  mineraes,  ficando,  porém, 
limitada  a  concessão  aos  terrenos  devolutos  que  existirem  na 
fregnezia  de  Congonhas  dos  Campos,  da  Província  de  Minas 
Geraes. 

Âffonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Maio  de  1884, 
63^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Afonso  Augusto  Moreira  Penna. 


DECRETO  N.  9220— de  31  de  maio  de  1884 

Concede  darante  30  antios  fiança  do  juro  do  6  %  garantido  pola  Assembléa 
ProTíncial  do  Rio  Grande  do  Norto  sobre  o  capital  de  1.417:500^,  fixado 
para  a  constmcçSo  do  ramal  do  Ccará-mirim,  da  estrada  de  forro  do- 
Natal  á  Nova  Graz. 

Hei  por  bem,  de  conformidade  com  a  Lei  n.  3141  de  90 
de  Outubro  de  1882,  Conceder  á  Imperial  Brasilian  Natal 
and  Nova  Cruz  Railtoay  Company^  limited,  durante  30 
annos,  fiança  da  garantia  de  juros  de  6  %  concedida  pela 
Lei  Provincial  n.  860  de  22  de  Julho  de  1882,  sobre  o 
capital  de  1.417:500$,  fixado  para  a  con<trucção  do  ramal 
do  Ceará-mirim,  da  estrada  de  ferro  de  Natal  á  Nova  Cruz, 
nos  tf^rmos  dos  Decretos  ns.  6995  do  10  de  Arrosto  de  1878 
e  7960  de  29  de  Dezembro  de  1880,  á  vista  dos  estudos  e 
orçamento  que  com  este  baixam,  rubricados  pelo  Chefe 
interino  da  Directoria  das  Obras  Publicas,  observadas  as 
clausulas  do  contrato  celebrado  em  9  de  Outubro  de  1882, 
efttre  a  mesma  companhia  e  o  Presidente  da  referida  Pro- 
vinda e  de  aecòrdo  com  as  que  oom  este  baixam,  assignadas 
por  AfTonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
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nistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Gommercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Maio 
de  1884,  63o  da  Independência  e  do  Império, 

Com  a  rubrica  de  Sua  Migestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 


01aiusu.la.s  sl  que  se  x*ef<3re  o  Decreto 
0^;^0,  cLeesta.  data 


I 

E'  concedida  á  Imperial  Brasilian  Natal  and  Nova  Crux 
Railicay  Company,  limited,  em  virtude  da  Lei  n.  3141  de  30 
de  Outubro  de  1882,  a  fiança  do  Estado  durante  30  annos,  para 
o  pagamento  do  juro  de  6  o/o  ao  anno,  garantido  pela  Lei  Pro- 
vincial do  Rio  Grande  do  Norte  n.  860  de  22  de  Julho  de  1882 
e  contrato  celebrado  pela  Presidencix  da  mesma  Província, 
em  9  de  Outubro  do  referido  anno,  sobre  o  capital  que  fôr 
efíectivamente  empregado  na  construcção  do  ramal  da  estrada 
de  ferro  de  Natal  á  Nova  Cruz,  que  deverá  terminar  na  cidade 
do  Coará-mirim,  com  a  extensão  de  42  kilometros  360  metros. 

II 

O  capital  affiançado,  a  que  se  refere  a  clausula  precedente, 
fica  fixado  em  1.417:500$,  nos  termos  dos  Decretos  n.  6995 
de  10  de  Agosto  de  1878  e  n.  7906  de  29  de  Dezembro  de  1880, 
á  vista  dos  estudos  e  orçamentos  que  com  este  baixam,  rubrica- 
dos pelo  Chefe  interino  da  Directoria  das  Obras  Publicas  da 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas. 

III 

Além  da  fiança  do  Estado,  são  concedidos  á  companhia, 
para  a  construcção  do  referido  ramal,  os  seguintes  favores : 

1.0  Cessão  gratuita  de  terrenos  devolutos  e  nacionaes,  e 
bem  assim  dos  comprehendidos  nas  sesmarias  e  posses,  excepto 
as  indemnizações  que  forem  de  direito  para  o  leito  da  estrada, 
estações,  armazéns  e  outrás  obras  especificadas  no  contrato. 

2. o  Direito  de  desapropriação,  na  fórma  do  Decreto  n.  816 
de  10  de  Julho  de  1855,  dos  terrenos  de  dominio  particular, 
prédios  e  bemfeitorias  que  forem  precisos  para  as  obras  de  que 
trata  o  paragrapho  antecedente. 
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3.  ®  Uso  das  mad  âras  e  outros  materiaes  existentes  nos  ter- 
renos devolutos  e  nacionaos,  indispensáveis  para  a  construcçâo 
do  ramal. 

4.  "  Isenção  de  direitos  de  importação  sobre  os  trilhos, 
machinas,  instrumentos  e  mais  objectos  destinados  á  con- 
Btrucção,  bem  como  sobre  o  carvão  do  pedra  indispensável 
para  as  oflScims  e  custeio  da  via  fdrrea. 

Esta  isenção  não  se  fará  etfectiva  omquanto  a  companhia 
não  apresentar  no  Thesouro  Nacional  ou  na  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  a  relação  dos  sobreditos  objectos,  espe- 
•ciâcanlo  a  respectiva  qualidade  e  quantidade  que  aquelias 
Repartições  fixarão  annualmente,  conforme  as  instrucçõss  do 
Ministério  d.i  Fazenda. 

C?s3ará  o  favor,  ficando  a  companhia  sujeita  á  restituição 
dos  direitos  que  teria  de  pagar  e  à  multa  do  dobro  desses 
direitos  imposta  pelo  Ministério  dos  Nego  úos  da  Agricultura, 
Oommercio  e  Obras  Pablicas  ou  pelo  doa  da  Fazenda,  si  se 
provar  que  ella  alienou  por  qualquer  titulo  objectos  impor- 
tados sem  que  precedesse  licença  daquelles  Ministérios  ou  da 
Pre-íidencia  da  Província,  e  pagamento  dos  respectivos  direitos. 

5.  °  Preferencia  em  igualdade  de  condições,  para  a  lavra 
de  minas  na  zona  privilegiada,  sendo  expre>fSo  em  contrato 
especial  o  numero  de  datas  que  o  Governojulgue  conveniente 
conceder,  bem  como  as  condições  a  que  deve  ficar  sujeita  a 
empreza. 

6.0  Preferencia  p  ira  acquisiçSo  de  terrenos  devolutos  exis- 
tentes á  margem  da  estrada,  off.)ctuando-se  a  vonda  om  lotos 
alternados,  de  maneira  que,  sendo  o  primeiro  d;i  companhia, 
o  segun  lo  ficará  pertencendo  ao  Estado,  e  a&sim  por  diante, 
e  pelo  preço  minimo  da  Lei  n.  601  do  18  de  Setembro  de  1850, 
si  a  companhia  os  distribuir  por  immigrantes  ou  colonos  que 
importar  e  estabelecer  ;  não  podendo,  pf)rém,  venJol-os  a  estes 
devidamente  medidos  e  demarcados  por  preço  excedente  ao 
qu'>  fôr  marcado  pelo  Governo. 

Essa  preferencia  só  terá  logar  durante  a  construcçSo  do 
ramal.  Si,  decorridos  cinco  annos  depois  de  concluída  a 
construcção,  não  tiverem  os  terrenos  sido  distribuídos  a  immi- 
grantes, a  companhia  os  adquirirá  á  razão  do  preço  máximo 
da  lei,  indemnizando  o  Estado  a  diíferença  que  estiver  por 
pagar. 

IV 

Para  que  os  favores,  de  que  tratam  as  clausulas  procedentes, 
vigorem  e  produzam  os  seus  eflfeitos,  a  companhia  ficará 
obrigada  a  construir  o  referido  ramal,  de  conformidade  com  os 
estudos  alludidos  que  são  os  approvados  pelo  Presidente  da 
Província  modificados  entre  oskilometros  11  e  13,  segundo  a 
respectiva  planta,  e,  outrosim,  a  sujeitar-se  ás  disposições 
dos  Decretos  ns.  6995  de  10  de  Agosto  de  1878  e  7960  do  29 
de  Dezembro  de  1880,  além  do  que  se  acha  explicito  nas  clau- 
sulas quo  se  seguem. 
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V 

Â  companhia  dará  começo  á  con atracção  das  obras  dentro 
do  prazo  de  am  anno  e  as  concluirá  no  de  dous  e  meio,  eonta- 
dos  da  presente  data. 

VI 

A  zona  privilegiada  do  ramal  será  de  20  kilometros  para 
cada  lado  do  eixo  da  estrada. 

VII 

O  casto  do  estabelecimento  do  ramal  e  a  receita  e  despem 
do  seu  trafego  serão  completament '  discriminados  da  linha 
principal,  h  ivendo  escriptaraçâo  especial  para  cada  estrada, 
mediínte  basos  qae  serão  approvadas  pelo  Governo  oa  por 
est  !  estabelecidas,  uma  vez  que  nâo  contrariem  as  presentes 
disposições. 

O  saldo  que  se  verificar  no  nmal,  depois  de  deduzida  a 
importância  de  7  <»/o  sobre  o  re«5pe'*tivo  capital  affiançado,  será 
credita  lo  á  garantia  e  fíança  do  E^stado,  de  que  a  companhia 
goza,  em  relaçSo  á  linha  principal. 

VIII 

Findo  o  prazo  do  privilegio  de  :80  annos,  conce  lido  pelo 
Governo  Provincial,  passarão  ao  dominio  do  Estado,  sem 
indemnização  alguma,  toáo^  os  materiaes,  obras,  edifícios  e 
estações  do  ramal  de  que  se  trata. 

Si  o  Governo,  entretanto,  entender  de  conveniência  publica 
efifectuar  o  resgate  da  concessão  deste  ramal,  o  poderá  fizer, 
mediante  prévia  indemnização  da  companhia,  que  será  re- 
gulad:\  d  l  maneira  seguinte  : 

1.»  Não  poderá  ter  logar  este  resgate,  salvo  accôrdo  com 
a  companhia,  sonão  passados  30  annos  da  duração  do  pri- 
vilegio, contados  da  data  em  que  o  ramal  fôr  entregue  ao 
trafego. 

2.0  O  preço  do  resgate  será  rpgul  ido  pelo  termo  mó  lio 
do  rendimento  I  quido  dos  cinco  annos  mais  rendosos  dos 
últimos  sete.  No  caso,  porém,  de  não  haver  rendimento  liquido 
no  referiJo  periodo,  o  preço  do  resgate  será  o  valor  das  obras, 
material  o  mais  dependências  que  constituírem  o  ramal  no 
estado  em  que  estiverem  na  época  do  resgate. 

3.0  A  companhia  receberá  do  Governo  Uma  somma  em  fundos 
pnblicos  que  dê  igual  rendimento^  descontadas  quaes^uer 
quantias  resultantes  da  g.^rantia  de  juros  que,  porventura*  a 
companhia  deva  ainla  e  os  de  amortização  que  possa  ter  rece- 
bido por  consentimento  do  Governo  ou  que  haja  de  receber 
na  occasião. 
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Fica  entendido  qne  a  presente  clansala  só  é  applicavel  aos 
caaos  ordinários  em  que  não  abro^a  o  dli'eito  de  desapro- 
priação por  utilidade  publica  que  tem  o  Estado. 


Depois  de  decorridos  tres  annes  a  contar  da  data  da  inaugu- 
ração do  ramal  ao  trafego,  si  elle  nSo  produzir,  em  algum 
período  de  cinco  annoa  consecutÍTOS,  renda  liquida  corres- 
pondente á  importância  dos  juros  affiançados  pelo  Estado,  o 
Gorerno  poderá,  si  o  entender  conveniente,  chamar  a  si  a 
administração  e  direcção  do  ramal  por  conta  da  companhia, 
até  que  a  renda  liquida  durante  tres  annos  consecutivos  attinja 
a  dita  importância. 


Â  companhia  depositará  no  Thesouro  Nacional,  para  a  ga- 
rantia da  execução  do  contrato  aue  celebrar,  a  quantia 
de  5:000$,  que  ella  perderá  em  oeneficio  do  Estado  si  o 
mesmo  contrato  caducar. 

Esta  caução  não  vencerá  juros  e  será  completada  á  medida 
que  dolla  forem  deduzidas  quaesquer  maltas  em  que  a 
companhia  incorrer. 


SerSo  consideradas  de  nenhum  effeilo  as  clausulas  do  con- 
trato celebrado  com  a  companhia  pelo  Presidente  da  Província 
do  Rio  Grande  do  Norte  em  9  de  Outubro  de  1882,  que  não 
estiverem  de  accôrdo  com  as  presentes  estipulações,  e  as  clau- 
sulas dos  Decretos  acima  mencionados  ns.  6995  de  10  de  Agosto 
de  1878,  7959  e  7960  de  29  de  Dezembro  de  1880,  os  quaes 
&zem  parte  integrante  da  presente  concessão. 


A  concessão  da  fiança  do  Estado  ficará  sem  effeito,  si  o  con- 
trato não  fôr  assignado  no  ])razo  de  90  dias  contados  da  publi- 
cação do  presente  decreto  e  clausulas. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Maio  de  1884.  —  Affonso 
Augusto  Moreira  Penna, 


IX 


X 


XI 


XII 
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DECRETO  N.  9221  — DE  31  de  maio  de  1884 

Concede  pormissão  a  Ayres  Pompeu  Carvalho  de  Souza  para  larrar 
mineraos  na  Proviucia  de  Mato  Grosso. 

Attendendo  ao  que  Mo  requereu  Áyres  Pompeu  Carvalho  de 
Souza,  Hei  por  bem  Coaceder-Ihe  permissão  para  lavrar  dafcaa 
minoraes  na  comarca  de  S.  Luiz  de  Caceres,  Província  de 
Mato  Grosso,  mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam, 
assignadas  por  Alfonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  o  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  31 
de  Maio  de  1884,      da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna, 

Olausulas       q^ue  se  x"erex*e  o  Decreto 
u.  desta;  data* 

I 

Ficam  concedidas  a  Ayres  Pompeu  Carvalho  de  Souza  20 
datas  mineraes  de  141.750  braças  quadradas  ou  6S6,070  metros 
quadrados,  para  lavrar  jazidas  dc  ouro  e  outros  mineraes  na 
comarca  de  S.  Luiz  de  Caceres,  Província  de  Mato  Grosso, 
na  zona  banhada  pelos  rios  Guaporé,  Barbado,  Aguapehy  e 
Jaurú,  comprehendendo  o  córrego  da  Agua-Suja,  em  parte 
devoluto  e  em  parte  de  propriedade  do  concessionário. 

II 

O  concessionário  rt^speitará  os  direitos  de  terceiro,  e  poderá 
proceder  aos  trabalhos  da  lavra  da  mina  por  si  ou  por  meio  de 
uma  companhia  anonyma  organizada  dentro  ou  fóra  do  Im- 
pério. 

III 

Fica  marcado  o  prazo  de  50  annos  para  o  concessionário  apro- 
veitar a  referida  mina. 
Este  prazo  começa  a  correr  da  data  deste  decreto. 

IV 

O  terreno  mineral  de  que  tralta  a  clausula  1*  será  medido 
e  demarcado  dentro  do  prazo  de  doas  annos.contados  desta  data, 
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devendo  o  concessionário  apresentar  a  planta  de  mediçSo  ao 
Presidente  da  Provincia  no  mosmo  prazo,  e  obrigar-se  a  pagar 
as  despezas  por  Engenheiro  nomeado  pelo  mesmo  Presidente. 

V 

A  approTaçSo  da  medição  e  demarcação  do  terreno  minorai 
não  dará  direito  ao  concessionário  á  sua  propriedade  emqoanto 
não  provar,  perante  o  Ministério  da  Âgricultura,  Commercioe 
Obras  Publicas,  que  empregou  nos  trabilhos  da  lavra  quantia 
correspondente  a  10:000.•^  por  data  mineral. 
^  Si,  dentro  do  prazo  de  cinco  annos,  o  concessionário  não 
tiver  empregado  a  quantia  correspondente  á  totalidade  de  todo 
o  mineral  concedido,  perderil  tantas  datas  mineraes  quantas 
forem  as  parcellas  de  10:000$  quo  tiver  deixado  de  empregar, 
e  o  Governo  as  poderá  conceder  a  outro. 

VI 

Na  forma  do  Decreto  n.  3236  de  21  do  Março  de  1864  consi- 
derar-se-ha  effectivamente  empregada  para  os  fíns  da  clausula 
anterior  a  importância  das  despezas  feitas  com  : 

As  explorações  e  trabalhos  preliminares  para  o  descobrimento 
e  reconhecimento  da  mina ; 

Premio  pago  ao  descobridor  da  mina ; 

MediçSo  e  demarcação  dos  terrenos  mineraes,  levantamento 
da  planta  e  verificação  por  parte  do  Governo  ; 

Preço  do  sòlo  em  que  estiverem  situadas  as  minas  ; 

AcquisiçSo,  transporte  e  collocação  de  instrumentos,  appa- 
relhos  e  machinas  destinados  á  lavra  ; 

Transporte  de  Engenheiros,  empregados  e  trabalhadores  da 
mina ; 

A  esta  verba  sómente  será  levado  o  preço  da  primeira  pas- 
sagem. 

Obras  executadas  no  interesse  de  facilitar  os  trabalhos  e  o 
transporte  dos  productos  da  mina,  casa  de  morada,  armazena, 
officinas  e  outros  edifícios  indispensáveis  ; 

Acquisição  de  animaes  de  tracção,  carros,  carroças,  barcos 
e  quaesquer  outros  vehiculos  apropriados  ao  serviço  de  que  se 
trata ; 

Custo  dos  serviços  executados  com  a  extracção  do  mineral,  e 
quaesquer  outros  feitos  bona  fide,  exclusivamente  com  a  lavra, 
ficando  entendido  que  não  será  incluída  nesta  conta  adespeza 
com  plantaçõeft  de  coreaes. 

VII 

A  prova  das  hypotheses  da  clausula  anterior  será  recebida 
bona  fide ;  mas,  verifícando-se  ter  sido  empregado  artifício 
para  illudir  o  Governo,  a  concessão  caducará  ipso  facto^  o  o 
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conoesflionario  não  terá  direito  a  indemnização,  sendo-Ihe 
sómente  permittido  tirar  da  mina  00  objectos,  moyeis  e  se-- 
moTOBtes  qae  lhe  pertencerem. 


O  concessionário  fíca  obrigado  : 

A  submetter  d  approyaçSo  do  Ministro  da  Agricultara  a 
planta  dos  trabalhos  la  mina  qae  adoptar.  Esta  planta  deverá 
ser  lovantada  por  Engenheiro  de  minas  ou  por  pessoa  reconheci- 
damente  habilitada  nessas  trabalhos ;  e,  uma  vez  approvada^ 
não  poderá  ser  alterada  sem  pormissão  do  mesmo  Ministro ; 

Fica  entendido  que  os  trabalhos  de  cavas,  poços  ou  galeria» 
nSo  poderão  ser  feitos  sob  os  edifícios  e  a  15  metros  de  cir- 
cumferencia  delles,  nem  sob  os  caminhos,  estradas  e  canaes 
públicos,  e  na  distancia  do  10  metros  d  is  suas  margens. 

A  collocar  e  conservar  na  direcção  do  serviço  da  lavra  En- 
genheiro de  minas  ou  profissional  de  reconhecida  aptidão, 
preferidos  os  nacionaes,  cuja  nomeação  será  submettida  ao  Mi- 
nistro da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  para  ser 
confirmada  ; 

A  sujeitar-se  e  a  cumprir  as  instrucçSes  e  regulamentos 
para  a  policia  das  minus  existentes  ou  que  forem  expedidos ; 

A  inlemnizar  o  damno  e  prejuízos  caus  idos  pelos  trabalhos 
da  lavra,  provenientes  de  culpa  ou  inobservância  do  plano 
approvado  pelo  Ministro  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas ; 

Esta  indemnização  consistirá  na  somma  arbitrada  pelos  pe- 
ritos do  Governo  ou  em  trabalhos  e  serviços  necessários  para 
remover  ou  remediar  o  mil  causado  e  na  obrigação  de  prover 
á  subsistência  dos  indivíduos  qae  se  inutilizarem  para  o  tra- 
balho, e  das  familiíks  dos  que  fallecerem  em  qualquer  das  hypo- 
the^es  acima  mencionadas. 

A  dar  conveni-^nte  direcção  ás  aguas  empregadas  nos  tra- 
balhos da  minentção,  ás  que  brotarem  dos  poços,  galerias  ou 
côrtes,  de  modo  que  não  fiquem  estagnadas,  nem  prejudiquem 
a  terceiro ; 

Si,  para  execução  desta  clausula,  fór  indispensável  passar 
peli  propriedade  alheia,  o  concassionario  procurará  obter  o 
consentimento  do  proprietário,  ou  usando  de  meios  em  direito 
p 'rmittídos. 

A  remetter  semestralmente  á  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultara,  Commercio  e  Obras  Publicas,  por  inter- 
médio do  Engenheiro  fiscal  da  mineração  na  Província  ou  da 
Presidência,  relatório  circumstanciado  dos  trabalhos  feitos  o  em 
execução,  decbranio  a  quantidade  do  mineral  extrahido  e  apu- 
rado, os  proce«:sos  adoptados  para  a  apuração,  as  machinas  e 
apparelhoa  existentes,  f  rça  motora  delL  s  calcalada  em  ca- 
vallos,  combustível  gasto,  e,  finalmente,  o  numero  dos  tra- 
balhadores e  dos  lias  de  trabalho  ; 

Além  deste  relatório,  d^iverá  prestar  todos  os  esclarecimentos 
qae  lhe  forem  exigidos  pelo  Governo  ou  por  seus  delegados. 
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A  remetter  á  mesma  Secretaria  amostras  de  quaesqner  outros 
mineraes  dififerentes  dos  da  concessão  e  os  fosseis  que  forem 
encontrados  nas  escavações ; 

A  inoLservanc>a  d<  sta  ciansula  será  punida  ou  comadi- 
mÍBuição  de  um  até  cinco  annos  do  prazo  da  concessão  ou  com 
a  multa  de  1:000$  a  10:000$.  a  arbitrio  do  Ministério  da  Agri- 
cultura, Gommercio  e  Obras  Publicas. 

A  pagar  a  tuxa  annual  de  cinco  réis  por  braça  quadrada 
(4*,84)  dos  terrenos  mineraes  que  obtiv(*r  e  o  imposto  de  2  o/a 
do  rendimento  liquido  da  mina,  na  conformidade  do  §  do 
art.  23  da  Lei  n.  1507  de  26  de  Setembro  de  1867  ; 

A  permittir  ao  Engenheiro  fiscal  ou  a  qualquer  outro  com- 
miissario  do  Governo  o  in;):re^80  nas  minas,  nas  officinas  e 
quaesquer  outros  legares  do  serviço  da  mineração,  preâtaudo->. 
ikes  os  esclarecimentos  de  que  carecerem  para  a  boa  execução 
das  ordens  do  mesmo  Governo. 


Caduca  esta  concessão: 

Si  não  forem  começados  os  trabalhos  preparatórios  para  a  mi- 
neração dentro  do  prazo  de  dous  anno^;,  dopo  s  de  medidos  e 
demarcados  os  terrenos  mineraes  concedidos  ; 

Por  abandono  da  mina . 

Gonsiderar-se  ha  abandonada  a  mina  provando-se  que  o  con- 
cessionário suspendeu  os  trabalhos  por  mais  de  60  dias,  sem 
cansa  de  força  maior. 

Para  quer  o  concessionário  seja  admittido  a  provar  força 
maior,  é  indispens ivel  que  communiquo  immediatamente  a« 
Presidente  da  Provi ncia  ou  ao  Engenheiro  fiscil  a  suspensão 
dos  trabalhos  da  lavra  e  as  causas  que  a  tiverem  doterminaio. 

Reconhecidi  officialmente  a  força  maior,  sorá  marcado 
prazo  razoável  para  recomeçarem  os  trabalhos  da  mineração. 

Na  reincidência  de  infracção  destas  clausulas,  será  imposta 
pena  pecuniária. 


O  concessionário  não  poierá  transferir  esta  concessão  sem 
^rmissão  do  Governo,  e  por  sua  morte  ou  fallencia  seus 


emquanto  não  forem  confirmados  nella  pelo  mesmo  Governo, 
que  poderá  negal-a  si  os  ditos  herdeiros  ou  representantes 
não  provarem  que  possuem  as  faculdades  necessárias  para 
continuar  os  trabalhos  de  modo  conveniente  e  proveitoso. 

Os  herdeiros  ou  re|5reaentantes  do  concessionário  terão 
direito  de  haver  o  valor  dos  engeohos,  machinas  e  qua^^squer 
instrumentos  especialmente  dostinados  á  lavra  das  minas 
daauelles  a  quem  estas  forem  concedidas  pelo  Governo  Impe- 
rial, que,  no  acto  da  concessão,  inserirá  clausula  que  res- 
g^uàrde  este  direito,  que  em  nenhum  caso  poderá  prevalecer 
contra  o  mesmo  Governo. 


IX 
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poderão  gozar  dessa  concessão 
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Si  a  lavra  da  mina  fôr  emprehendida  por  companhia, 
sociedade  ou  empreza  organizada  fóra  do  Império,  deverá  esta 
ter  no  Brazil  representante  com  plenos  poderes  para  represen- 
tal-a  activa  e  passivamente  em  Jaizo  ou  fóra  delle,  ficando 
desde  já  estabelecido  quo  as  questões  entre  ©lia  e  o  Governo 
Imperial  serão  decididas  por  arbitramento  e  as  que  se  suscita- 
rem entre  ella  o  os  particulares  serão  discutidas  e  julgadas 
definitivamente  nos  Tribunaes  brazileiros,  de  conformidade 
com  a  legislação  do  Império. 

O  arbitramento  far-se-ha  da  seguinte  fórma  : 
Cada  uma  das  partes  interessadas,  si  não  concordar  no  mesmo 
Juiz, nomeará  seu  arbitro  e  os  dous,  antes  de  conhecer  da  questão 
Bubmettida  a  seu  julgamento,  concordarão  em  um  Conse- 
Jlheiro  de  Estado,  que  deverá  desempatar  ;  cada  um  dos  árbitros 
apresentará  o  nome  de  um  destes  altos  funccionarios  e  a  sorte 
decidirá. 

XI 

O  concessionário  ou  cessionários  desta  concessão  ficam 
obrigados  a  não  admittir  escravos  nos  trabalhos  da  lavra. 

XII 

A  infracção  de  qualquer  destas  clausulas,  para  a  qual 
não  haja  comminada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa 
de  200$a  2:000.s000. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Maio  de  1884. —  Affonso 
Augusto  Moreira  Penna, 


DECRETO  N.  9222  —  de  31  de  maio  de  1834 

Concedo  permissão  a  Jamos  Walter  Graham  para  explorar  ouro  o  oatros 
mineraes  na  Província  de  S.  Paulo. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  James  Walter  Graham,  Hei 
por  bem  Conceder-Ihe  permissão  para  explorar  ouro  e  outros 
mineraes  em  terrenos  devolutos  que  existirem  na  comarca 
de  Xiririca^  Provincia  de  S.  Paulo,  mediante  as  clausulas 
que  com  este  baixam,  assignadas  por  Affonso  Augusto 
Moreira  Penna,  d  )  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pala- 
cio do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Maio  de  1884,  63»  da  Inde- 
pendência edo  Império. 

Com  a  rubrica  de  Saa  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna, 
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Ola^usulais  cl  que  se  x-efòire  o  I>eci*eto 
n.  0^3:^9  desta*  data*  • 


Fica  concedido  a  James  Walter  Graham  o  prazo  de  dous 
annos,  contados  desta  data,  para,  sem  projaizo  dos  direitos  de 
terceiro,  proceder  a  exploraçõ-^s  e  pe^quizas  para  descobri- 
mento do  minas  de  ouro  e  outros  mineraes  em  terrenos 
devolutos  que  existirem  na  comarca  de  Xiririci,  Província  de 
S.  Paulo. 

Dentro  deste  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar,  na 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  plantas  topographica  e  goologica  dos  ter- 
renos explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  tanto  quanto 
íòr  possível  e  o  permittirem  os  trabalhos  executados,  a  super- 
posição das  camadas  mineraos,  e  remetterá,  com  as  mesmas 
plantas,  amostras  dos  mineraes  encontrados  o  relatório  minu- 
cioso da  localidade  em  que  a  mina  estiver  situada,  declarando 

3 uai  a  possança  e  riqueza  desta,  qual  sua  extensão  e  sua 
irecção,  a  distancia  entre  ella  e  as  povoaçÕ?8  mais  próximas, 
os  meios  de  communicação  existentes,  a  área  necessária  para 
a  mineração,  e,  finalmente,  os  meios  apropriados  para  trans- 
porte áo<  productos  das  minas. 


Os  trabalhos  do  pesquiza  ou  explorarão  para  descobrimento 
de  minas  poderão  ser  feitos  por  qualquer  dos  modos  recom- 
mendados  pela  sciencia. 


O  concessionário  fica  obrigado  a  indemnizar  os  damnoB  e 
prcjuizos  que,  de  seus  trabalhos  de  exploração,  possam  provir 
ás  propriedades  adjacentes ;  e  restabelecerá  á  sua  custa  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviar,  por  causa  dos  mesmos  traba- 
lhos, e  dará  conveniento  direcção  ás  que  brotarem  das  cavas, 
poços  ou  galerias  que  fízer,  quando  deste  serviço  resultarem 
damnoB  aos  mesmos  proprietários  de  terrenos  adjacentes. 

Si  o  desvio  destas  aguas  exigir  trabalhos  em  propriedade 
alheia,  o  concessionário  solicitará  prévio  consentimento  do 
proprietário,  usando  dos  meios  om  direito  permittidos. 


O  concessionário  íica  obrigado  a  deseccar  os  terrenos  alaga- 
dos em  virtude  dos  trabalhos  da  exploração,  restituindo-os  ao 
sen  antigo  estado,  de  modo  que  não  possa  ser  prejudicada  a 
saúde  dos  moradores  da  circumvizinhança. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Maio  de  ÍS8A,^Aff^onso 
Augusto  Moreira  Penna, 


I 


II 
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DECRETO  N.  9223  — DB  31  db  maio  db  1884 

Coifbode  permissão  a  Púáro  4a  Silva  Panira  a  Xaaooi  Joaquim  Borges  do 
Lima  para  explorarem  chumbo  e  outros  mineraos  na  ProTioeia  de  S.  Paulo. 

Attendendo  ao  qae  Me  requereram  Pedro  da  Silya  Pereira 
e  Manoel  Joaquim  Borges  de  Lima,  Hei  por  bem  Conceder-lhes 
permissão  para  explorarem  chumbo  e  outros  mineraes  nos  terre- 
nos devolutos  que  existirem  na  Serra  do  E tá,  da  comarca  de 
Xiririca,  Província  de  S.  Paulo,  mediante  as  clausulas  qae 
com  este  baixam,  assignadas  por  Affonso  Augusto  Moreira 
Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de 
Janeiro  em  31  de  Maio  de  1884,  63»  da  Independência  o  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Impsraior. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 


01a.iisiila»s  A  que  se  irefòre  o  Decreto 
n.  0^^39  dlesta.  data. 

I 

E'  concedido  a  Pedro  da  Silva  Pereira  e  Manoel  Joaaaim 
Borges  de  Lima  o  prazo  de  dous  annos,  contados  desta  data, 
afím  de  procederem  a  explorações  e  investigações  de  minas  de 
chumbo  e  outros  mineraes  nos  terrenos  devolutos  existentes 
na  serra  do  Etá,  comarca  de  Xiririca,  Provincia  de  S.  Paulo. 

Esta  concessSo  nâo  poderá  em  nenhum  caso  prejudicar  os 
direitos  de  terceiro. 

II 

Nas  explorações  ou  investigações  poderão  ser  empregados 
todos  08  meios  que  a  sciencia  aconselha ;  os  poços,  as  galerias 
subterrâneas,  porém,  nSo  poderão  ser  feitos  junto  ás  edifica- 
ções e  estradas  publicas  ou  particulares,  ou  ainda  a  15  metros 
de  distancia  ;  nem  os  cortes  dos  morros  efiectuar-se  de  modo 
q^ue  as  terras  provenientes  delles  possam  obstruir  o  leito  dos 
nos  ou  ribeirões,  e  causem  inundações  nos  terrenos  inferiores. 

III 

Dentro  do  prazo  de  doas  annos,  de  que  falia  a  elaosula  1*, 
os  concessionários  deverSo  apresentar  á  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas 


Digitized  by 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


£93 


plantas  geológica  e  topognphica  dos  terrenos  explorados,  cnm 
poríis  que  demonstrem,  tanto  quanto  fòr  possível  e  o  p^miW 
tirem  os  trabalhos  executados,  a  superposição  das  camadas 
mineraes  e  a^^  remettorão  á  m^sma  Secretaria,  com  amostras 
dos  mineraes  encontrados^  e  com  relitorio,  em  que  serão  des- 
criptis  minuciosamente  todas  as  circumstancia^  do  t^^rreno  em 
que  estiver  situada  a  mina,  declarando-se  qual  a  s  ia  possança 
e  riqueza,  sua  extensão  e  sua  direcção,  a  distancia  em  qae  fica 
dos  povoados  mais  próximo m  3Íos  de  communicaçák)  e  trans- 
porte entre  eiles. 

IV 

Os  concessionários  ficam  obrigados: 

A  indemnizar  os  damnos  o  prejuízos  que  de  seus  trabalhos 
possam  provir  ás  propriedades  adjacentes ;  restabelecer,  á  sua 
custa,  o  curso  natural  d.is  aguas  que  desviarem  por  cau>a«dos 
mesmos  trabalhos  ;  e  a  dar  conveniente  direcção  ás  que  brota- 
rem das  cavas,  poços,  ou  galerias  que  fizerem,  quando  ellas 
damnifícarem  as  propríedHd  s  adjacentes. 

Si  o  djsvio  destas  aguas  exigir  trabalhos  ora  propriedide 
alheia,  os  concessionario-s  solicitarão  o  consentimento  prévio 
dos  proprietários,  usanio,  em  caso  de  recusa,  dos  meios  em 
direito  pormíttides. 

V 

Os  concessionários  ficam  obrigados  a  deseccar  os  terrenos 
alagados,  em  virtude  dos  s';ub  trabalhos  de  exploração,  rcsti- 
tuíndo-os  ao  sou  antigo  estado,  de  modo  que  não  seja  preju- 
dicada a  saúde  dos  moradores  da  circumvízmhança. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Maio  de  1884.—  Affonsú 

Augusto  Moreira  Pe,ina. 


DECRETO  N.  9224  —  db  31  de  maio  d«  1884 

Concedo  porocissSo  a  EJuardo  Dias  de  Moraes  para  explorar  onr(^  o  ontru 
minérios  na  ProTÍnei.i  da  Bahia. 

Attendendo  ao  que  Me  roquoreu  Eduardo  Dias  de  Moraes, 
Hei  por  bem  Conceder-lhe  permissão  para  explorar '  ouro  e 
ontros  mineraes  nos  terrenos  devolutos  qne  existirem  na 
comarca  da  Jacobina,  Provincia  da  Bahia,  mediante  as  clausu- 
las que  com  este  baixam,  assígnadas  por  Aibnso  Aagasto 
Moreira  Penna,  dj  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de 
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SBtaAo  dos  Negócios  da  Agricultara,  Commercio  e  Obrab 
Bablicas,  qoe  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pala- 
cio do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Aíaio  de  1884,  63"  da  Iiide- 
pMidencia  e  do  Império. 


Ola/iisiilas  a  qixe  se  iref^re  o  I>ecx*eto 
!!•  O^^^^  desta,  data. 


Fica  concedido  a  Eduardo  Dias  de  Moraes  o  praze  de  dona 
annoB,  contados  desta  data,  para,  sem  prejoizo  dos  direitos 
de  terceiro,  proceder  a  explorações  e  pesquizas  para  desoo-* 
^rimento  de  minas  de  ouro  e  outros  mineraes  em  terrenos 
^evôlutos  que  existirem  na  comarca  da  Jacobina,  na  Pro- 
Tincia  da  Bahia. 

Dentro  deste  prazo  o  concessionário  deyerá  apresentar  na 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultara,  (bromer- 
cio  e  Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica  dos 
terrenos  explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  tanto 
quanto  fôr  possível  e  o  permittirem  os  trabalhos  executados, 
a  superposição  das  camadas  mineraes,  e  remetterá,  com  as 
mesmas  plantas,  amostras  dos  mineraes  encontrados,  relatório 
minucioso  da  localidade  em  que  a  mina  estiver  situada,  decla- 
rando qual  a  posição  e  riqueza  desta,  qual  a  sua  extensão, 
soa  direcção,  a  distancia  entre  ella  e  as  povoaçOes  mais 
próximas,  os  meios  de  communicaçSo  e,  finalmente,  os  meios 
apropriados  para  o  transporte  dos  productos  das  minas. 


Os  trabalhos  de  pesquiza  ou  exploração  para  descobri* 
mento  de  minas  poderão  ser  feitos  por  qualquer  dos  modos 
recommendados  pela  sciencia. 


O  concessionário  fica  obrigado  a  indemnizar  os  damnos 
è  lírejuizos  que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  pn>- 
vir  ás  propriedades -adjacentes ;  a  restabelecer  ásuacasãi  o 
curso  natural  das  aguas,  que  desviar  por  causa  dos  mesmos 
trabalhos,  e  a  dar  conveniente  direoçSÔ  As  que  brotarem  das 
oavaa,  poços  on  galerias  que  fizer,  quando  destes  serviços 
rsBultar  damno  aos  mesmos  proprietários  de  terrenos  a4|a- 
eentes. 

fii  o  desvio  destas  aguas  exigir  trabalhos  em  propriedads 
aUieia,  o  concessionário  solicitará  próvio  consentimento  do 
proprietário,  usando  dos  meios  em  direito  permittidos. 


Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.. 
A/fonso  Augusto  Moreira  Penna. 


I 


II 


III 
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o  concessionário  fica  obrigado  a  deseccar  03  terrernos 
alagados  em  virtade  dos  trabalhos  da  exploraçSo  ,  restitum- 
doHos  ao  sen  antigo  estado,  de  modo  qae  nSo  possa  ser 
prejudicada  a  saade  dos  moradores   da  circamvizinhança. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Maio  de  1884.  — 
Affanso  Augusto  Morara  Penna. 


DECRETO  N.  9224  A  —  dx  31  bb  maio  db  1884 

Àpprova  provisorianents  aa  InitraeçioB  ragnUnsntaros  e  Tanfas  para  o 

transporte  de  passageiros  e  mercadorias  pela  [estrada  de  forro  B.  The- 
reza  Gbristioa,  na  ProTincia  de  Santa  Gatbarina. 

Hei  por  bem  Approvar  provisoriamente  as  InstraeçSes  re- 
galamentares  e  Tarifas  para  o  trans^sorte  de  passageiros  e 
mercadorias  pela  estrada  de  ferro  D.  Thereza  Christina,  na 
Província  de  Santa  Catharina,  as  quaes  com  este  baixam, 
assignadas  por  Alfonso  Angnsto  Moreira  Penna,  do  Men  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Kstado  dos  Negócios  da  Agri- 
caltnra,  Commercio  e  Obras  Pablicas,  que  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  'Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de 
Maio  de  1884,  63o     Independência  e  do  Império. 

Com  a  rabrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna* 

A  que  0e  x*ef^re  o  rtoereto  a.  9^941 
JL.^  <ie»ta.  dLa.ta* 


TRAHlSPORTS  DB  TIAJÀNTBS 

Bilhetes  íyrdinarios 

Aft.  As  tarifas  ns.  1  e  2  applicam*se  >ao  transporte  de 
Tii^íantes,  divididos  em  doas  classes. 

Art.  2.<>  Os  nfceainoB  menores  de  8  annos  pagaiiU)  meia 
passagem,  ficando,  porém,  á  estrada  salvo  o  direito  de  accom- 
modar  no  mesmo  logar  dous  nestas  condiçQes,  embora  nSo  da 
mesma  lEunilia. 

Os  menores  de  3  annos  de  idade,  conduzidos  ao  collo» 
terSo  passagem  gratuita* 
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Art.  3.°  Ob  viajantes  só  têm  entrada  nos  carros  com  bi- 
lhete ou  passe  em  fórma,  dado  por  funccionario  da  estrada, 
para  isso  autorizado. 

Art.  4. o  A  venda  dos  bilhetes  começa  meia  hora  e  cessa 
cinco  minutos  antes  da  hora  marcada  para  a  partida  do  trem  ; 
a  dous  minutos  antes  da  m^sma  hora  fecha-se  a  porta  de  en- 
trada para  a  phtaforma  de  embarque. 

Art.  5.0  Os  bilhetes  e  passes  devem  ser  apresentados  na  en- 
trada para  a  plataforma  das  estações,  e  conservados  para  serem 
entregues  ou  exhibidos  sempre  que  o  exigirem  os  empregados 
da  estrada. 

Art.  6.<*  A  entrada  nas  plataformas  das  estações  c  vedada 
ás  pessoas  não  munidas  de  bilhetes. 

Apt.  7.0  O  viajante  que  recusar-se  a  exhibir  o  bilhete  ou 
passe,  qtiando  isso  fôr  exigido  pelos  empregados  da  estrada,  ò 
considerado  embarcado  sem  bilhete  e  como  tal  sujeito  ás  p^^naa 
comminadas  no  art.  11,  embora  venha  a  exhibir  mais  tarde  o 
seu  bilhete. 

Art.  8.0  Os  bilhetes  e  pa<>ses  só  dão  direito  á  passagem  no 
trem,  dia,  classe  c  até  â  estação  nelles  indicados. 

Art.  9.0  Os  passes  conceiidos  em  serviço  do  Governo  ou  da 
estrada  não  são  transferi vcis  ;  seus  portadores  não  podem  viajar 
om  carro  de  classe  superior  á  nellos  designada,  ainda  que  pa- 
guem a  differença  correspondente. 

Art.  10.  A  estrada  tem  o  direito  de  tomar  qualquer  dos  passes 
de  que  trata  o  artigo  antecedente,  quando  apresentados  por 
outras  pessoas  que  não  sejam  as  nelles  indicadas,  cobrando 
o  duplo  do  preço  da  passagem  e  arrecadando  os  passes. 

Art.  11.  Os  viajantes  sem  bilhetes,  portadores  de  bilhetes 
não  carimbados,  ou  que  tenham  carimbo  de  outro  dia  ou  trem, 
salvo  as  disposições  relativas  aos  bilhetes  de  ida  e  volta,  pa- 
garão o  preço  de  sua  viagem,  a  contar  do  ponto  inicial  da  par- 
tida do  trem,  e  no  caso  de  terem  procedi  lo  de  má  fc  ficarão 
igualmente  sujeitos  ii  multa  de  10,$  a  20$000. 

Art.  12.  Os  viajantes  que  excederem  o  trajecto  a  que  tiverem 
direito,  pagarãj  a  viagem  addicional,  munindo-se  de  novo 
bilhete  na  estação  terminal  do  percurso  indicado  no  bilhete. 

Os  que  viajarem  em  classe  superior  á  indicada  em  seus 
bilhetes,  pagarão  o  preço  de  uma  paisagem  de  2^  classe,  entre 
os  mesmos  pontos  indicados  nos  bilhetes  que  apresentaram. 

Art.  13.  O  viajante  que  quizer  passar  de  um  carro  ordinário 
para  algum  dos  legares  reservados  podei -o-ha  fazer  pagando  a 
taxa  addicional  correspondente  ao  logjr  reservado,  a  partir  da 
estação  em  que  tiver  embarcado. 

Si  o  bilhete  de  que  estiver  munido  fôr  de  2^  classe  terá  de 
pagar  ao  mesmo  tempo  a  diiferença  entre  o  preço  desta  e  o  da 
1*,  a  partir  da  estação  em  que  tiver  embarcado. 

Art.  14.  O  viajante  que  ficar  em  qualquer  ponto  aquém  do 
designado  em  seu  bilhete,  deve  entregar  este  ao  agente  da  es- 
tação e  perde  o  direito  ao  resto  da  viagem,  que  só  pódé  effe- 
etuar  comprando  novo  bilhete. 
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Bilhetes  de  ida  e  volta 

Art.  15.  Concedem-so  bilhet^^s  de  1^  e  2^  classe  de  ida  e 
volta  de  accôrdo  com  as  tarifas  ns.  3  e  4. 

Art.  16.  Os  prazos  dos  bilhetes  de  ida  e  volta  são  dc  48 
horas. 

Art.  17.  O  prazo  começa  a  correr  da  hora  em  que  o  bilhete  ó 
Tendido,  e  termina  á  hora  da  partida  do  trom  de  volta,  con- 
tando-se  24  horas  para  caia  dia  do  prazo  a  que  se  refere  o 
bilhete. 

Art.  18.  Os  bilhetes  de  ida  e  volta  dão  direito  a  uma  só  via- 
gem em  cada  sentido,  em  qualqaer  trem,  de  ou  para  as  estações 
mencionadas  nos  bilhetes. 

Art.  19.  Os  portadores  de  bilhetes  de  ida  e  volta  só  poderSo 
entrar  nos  trens,  nas  estições  mencionaias  em  seus  bilhetes, 
quer  para  a  ida  quer  para  a  volta. 

Art.  20.  No  caso  de  quererem  parar  em  qualquer  estação 
nos  limites  de  s^^us  bilhetes,  estes  não  lhes  dão  mais  direito  a 
continuar  a  viagem  em  outro  trem. 

Bilhetes  de  excursão 

Art.  21.  A  estrada  poderá  conceder  bilhetes  para  viagens 
de  excursão,  válidos  ató  um  mez  e  com  abatimento  até  50  o/o 
sobre  os  preços  da  1^  classe. 

Art.  22.  Estas  viagens  serão  sujeitas  a  condições  especiaes, 
que  serão  publicadas  pela  estrada  naoccasiãoda  concossão. 

Transportes  fúnebres 

Art.  23.  Os  caJaveros  transportados  em  vagões  de  cargas, 
em  trens  mixtos  ou  de  mercadorias,  pagarão  taxa  correspondente 
á  da  2»  classe  da  tarifa  n.  8.  Si  forem  transportados  em  carros 
de  passageiros  de  1»  ou  2*  classe,  ficarão  sujeitos,  quanto  á 
taxa,  ao  que  estipul  im  os  arts.  36  e  38. 

O  mínimo  do  frete  neste  caso  será  de  20|000. 

Art.  24.  As  pessoas  que  acompanharem  estes  transportes 
pairarão  segundo  a  tarifa  dos  viajantes.  Somente  duiis  pessoas 
serão  transportadas  gratuitamente  si  se  collocarom  no  carro 
que  contém  o  cadáver. 

Art.  2.5.  Nenhum  cadáver  será  transportado  sem  licença  das 
autoridades  competentes,  e,  quando  a  causa  da  morte  tiver  sido 
uma  moléstia  epidemica,  não  será  transportado  nem  mesmo 
com  esta  licença. 

Transporte  de  alienados 

Art.  26.  Nenhum  alienado  pôde  ser  admittido  nos  trens  si 
não  fôr  acompanhado  por  pessoa  encarregada  de  guardal-o. 
O  alienado  e  seu  guarda  não  podem  tomar  logar  em*  um 
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mesmo  compartimento  com  outros  viajantes  ;  devem  ser  collo- 
cados  em  compartimento  reservado. 

Art.  z7,  O  preço  tio  transporte  neste  caso  é  o  dnplo-  do 
das  pass  igens  orlinarias«  sendo  o  minimo  i^al  á  metade  da 
▼4>taçSo  completa  do  compartimento  ou  do  carro,  si  este  nSo 
tiver  mais  de  um  compartimento. 

Art.  28.  Si  o  estado  do  alienado  exi^  mais  de  um 
giiarda,  pagarão  elles  suas  passagens. 

As  bagagens  sâo  taxadas  separadamente  aos  preços  da 
tarifa. 

Art.  29.  Os  transportes  desta  espécie  devem  ser  annanciadós 
com  24  horas  de  antecedência  ao  agenta  da  estação  de  partida. 

Transporte  de  doentes 

Art.  30.  As  pessoas  em  estado  de  enfermidade  tal  que  pos- 
sam incommodar  aos  demais  viajantes  só  podem  najar  em 
earro  separado. 

Os  doentes  cujo  estado  exija  constante  cuidaSo  devem  ser 
acompanhados  por  alguém. 

Art.  31.  Aos  transportes  de  doentes  em  carros  separados 
sSo  applieaveis  as  disposições  dos  arts.  27,  28  e  29. 

Art.  32.  As  pessoas  acommettidas  de  moléstias  epidemicas 
nfio  poderão  ser  transportadas  de  maneira  alguma. 

Aluguel  de  carros  e  compartimentos  ou  togares  reservados 

Art.  33.  Os  polidos  de  aluguel  de  carros  devem  ser  feitos 
com  antecedência  de  duas  horas  na  estação  de  lmbitq,ba  e  de 
24  horas  nas  demais. 

O  aluguel  dos  carros  ó  pago  adiantado. 

Art.  34.  Quem  alugar  um  ou  mais  carros  e,  depois  de  tel-os 
á  sua  disposição,  rejeitai* os,  só  tem  direito  a  exigir  metade 
do  aluguel. 

O  aluguel  dos  carro»*8al5es  de  dous  compartimentos  pôde  aar 
integral  ou  parcial,  o  dos  carros-salSea  de  um  só  comparti- 
mento só  pôde  ser  integral. 

Art.  35.  Um  carro,  emJxMPa  integralmente  alugado,  nSo  pôde 
levar  mais  viajantes  do  que  comportar -a  respectiva  lotaçãs, 
e  a  bagagem  destes  está  sujeita  ás  mesmas  condições  que  a 
bagagem  de  qualquer  viajante. 

Art.  3ô.  O  aluguel  de  um  carro  ou  compartimento  de  carro 
para  viagem  simples  ou  de  ida  e  volta,  é  determinado  pelo 
pcoducto  do  preço  de  um  bilhete,  no  primeiro  caso, .  e  ds 
dous  no  segundo,  da  mesma  classe,  procedência  e  destino, 
pela  lotação  do  carro  ou  do  compartimento  de  um  carro  da 
mesma  classe,  ou  pelo  numero  dos  viajantes,  segundo  fôr  este 
numero  inferior  ou  não  áquella  lotação,  salvo  a  disposição  do 
art.  37. 

Art.  37.  O  aluguel  minimo  de  um  carro-ealão  de  10  logares 
ó  fixado  em80.i>000. 
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Ârt.  38.  Qaem  alugar  integralmente  um  carro  ordinário 
terá  O  abatknento  de  25  o/o  e  quem  ahigar  doas  ou  mais 
carros  terá  abatimento  de  30 

Art.  39.  O  pre^o  do  aluguel  de  um  logar  reservado  em 
carroe-salões  será  igual  ao  de-  nma  pastagem  de  1*  claes»  com 
uma  taxa  addioioBal  de  10  o^o*  que  será  paga  sepcuradlunente  e 
á  vista  do  bilhete  de  1*  classe. 

Trens  espociaes  de  viajantes 

Art.  40.  A  estrada  pôde  conceder  trens  especiaes  de 
viajantes.  O  frete  é  pago  adiantado. 

O  pedido  deve  ser  feito  com  antecedência  de  18  horas  á 
administração  central  oa  de  48  horas  aos  agentes  das  outras 
estações,  e  mencionar  : 

1.  *  O  numere  de  carres  de  viajantes  de  cada  classe  de 
que  o  trem  deve  ariv  composto  ; 

2.  <»  A  quantidade  das  bagagens  ; 

3,0  A  natureza  e  importância  dos  outros  transportes^, 
como  eavallos,  carros,  ete*  ete. 

Art.  41.  O  preço  do  trem  especial  ó  determinado  : 

1.*^  Pela  applicaçSo  doe  preços  da  tarifa  dos  viajantes  ao 
nsmero  de  logares  de  cada  classe  de  que  se  compuzer  o  treiQ« 
seja  qual  fòr  o  numero  de  logares  realmeate  occapados. 

2.0  Pela  applicação  das  tarl&s  ás  bagagens,  cães,  cavalloe, 
carros,  ataúdes,  etc.  etc.  que  tenham  de  ser  transportados. 

Art.  42.  O  frete  minimo  de  um  trem,  especial  sem  volta 
é  fixado  em  5$  por  kilometro  ou  fracçSo  de  kilometre,  e  nuno^ 
será  inferior  a  150^s.  As  distancias  para  applicaçSo  das  taxas 
kilometricas,  contam- se  a  partir  de  deposito  de  locomotivas 
mais  próximo. 

Art.  43.  As  taxas  e  os  minimo»  terSo  redncçSo  de  20o/« 
BOS  doas  percursos  si  o  trem  especial  fôr  utilisado  aa 
ida  e  na  volta. 

Art.  44.  Si  o  numero  de  passageiros  fòr  superior  á 
lotaçSo  do  carro  escolhido,  pagarão  o^  viajantes  que  excederem 
a  esta  suas  passagens  ou  a  meia  importância  do  aluguel  iutegrsd 
Aos  carros  snpplementares  que  tomarem,  conforme  se  accom- 
BMMlapefla  ne  mesmo  carro  ou  exigirem  carros  supplementarea. 

Art.  45.  Quando  a  viagem  fòr  de  ida  e  volta  concedes^ 
se-hâo  gratoitamente  cinco  horas  de  demora  no  ponAo  t^ 
minai  do  trajecto  de  ida,  cobrando-se  20s  por  cada  hora  o« 
fraoçSo  de  hora  excedente  até  o  prazo  máximo  de  10  horas, 
findo  o  qual  poderá  a  estrada  dispor  do  trem,  perdendo  o  eoft* 
cessionário  todo  direito  ae  mesmo. 

Art.  46.  As  concessSes  de  trens  espociaes  bqHo-  feitaf 
por  escripto,  indicando-se  o  numero  de  carros  de  cada  esr 
pecie,  a  estação  de  partida  e  a  de  chegada,  o  dia  e  a  hara>df 
partida  e  a  importância  do  frete  pago. 

Art.  47.  Gonceder-se-hão  gratuitamente  10  minutos  (Je 
demora  para  a  partida  do  trem  da  estaçio  inicial,  findos  Qfi 
quaes  cobrar-se-hão  10$  por  cada  meia  hora  que  excedex> 
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Art.  43.  Si,  dopeis  do  duas  horas  de  espera,  não  se  aiDresen- 
tarem  as  pessoas  para  as  quaes  foi  o  trem  fretado,  considerar- 
sd-ha  este  como  rejeitado  e  o  concossionario  só  terá  direito  a 
receber  metade  do  frete  que  tiver  pago. 

Art.  49.  Só  terá  também  direito  a  receber  metaie  do  frete 
pago  quom  rejeitar  o  trem  depois  de  tú-o  fretado,  embora, 
mande  o  aviso  antes  da  hora  marcada  para  a  partida. 


Art.  50.  E'  expressamente  prohi!'ido  a  qualquer  viajante  : 
§1.0  Viajar  em  classe  superior  á  que  designar  seu  bilhe- 
te, salvo  pagando  a  difforença  da  passagem. 

§  2.0  Passar  de  um  para  outro  carro,  estando  o  trem  era 
movimento. 

§  3.0  Viajar  nas  varandas  dos  carros  ou  debruçar-se  para 
fÓra. 

§4. o  Viajar  nos  carro?  de  1*  classe,  estando  descalço  ou 
apenas  de  chinellas  ou  tamancos. 

§  5.*>  Entrur  ou  sahir  dos  carros,  estando  o  trem  em  movi- 
mento. 

§6.®  Sahir  em  qualquer  logar,  que  não  seja  nos  pontos  de 
estaçlo,  pela  platuforma  e  porta  para  ess  í  fim  designa  ias. 

§  7. o  Fumar  durante  a  viagem,  xcepto  em  carroa  designa- 
dos para  Oí^se  fim,  si  a  estrad i  julgar  conveni<-n{e  ej^tabele- 
cel-os  ;  o  nas  salas  das  estiçôes,  emquanto  alli  permanecerem 
senhoraB.  salvo  si  a  sala  tiver  aquelle  destino  especial. 

§  8.0  De  qualquer  modo  incommtdar  aos  demais  viajmtes. 

§9.o  Entrar  nos  carros,  embora  com  bilhete,  em  estado  de 
embriaguez,  indecentemente  vestido,  ou  levando  comsií>:o  cSes 
OQ  qualjuor  objecto  que  aos  outros  incommode,  miterias  in- 
flammave is,  armas  de  fogo,  ou  qiia^sjuer  outras. 

O  final  desta  disposição  não  comprehnnde  os  agentes  da  força 
publica  que  viajarem  em  serviço  do  Governo. 

Art.  õl.  O  viajante  que  infringir  qualquer  das  disposições 
do  artigo  anterior,  e  depois  de  advertido  pelos  empregados 
da  estrada  persistir  na  infracção,  será  obrigado  a  retirar-se 
da  estação,  restituindo-se-lbe  o  valor  do  bilhete  que  houver 
comprado,  si  não  tiver  comjçado  a  viagem. 

Si  a  infracção  fôr  commettida  durante  a  viagem,  o  viajante 
incorrerá  na  multa  d3  20s  a  50$ ;  e  no  caso  de  recosar-se  a 
pagal-a,  ou  si  depois  desta  paga  não  corrigir-se,  o  chefe  do 
trem  o  entregará  ao  p gente  da  estação  mais  próxima  para 
remettel-o  á  autoridad<^  policial,  de  conformidade  com  o  Regu- 
lamento de  26  de  Abril  de  1657. 

Si  o  viajante  não  tiver  dinheiro  para  pagamento  da  multa 
em  que  tenha  incorrido,  ou  d )  preço  da  passagem,  o  condu- 
ctor  poderá  exigir  delle,  como  penhor,  algum  objecto  ^de 
Talor,  passando  recibo. 


Disposições  policiaes 


ACTOS  DO  PODEB  EXECUTIVO 


201 


TARIFA  N.  5 


Eagxgens  e  encommendas 


Art.  52.  A  tarifa  n.  5  applica-se  ao  transporte  de  bagagens 
e  encommcnJas. 

O  frete  miaiiuo  de  ama  expedição  de  bagagens  e  encommen- 
das é  500  réis. 

Art.  53.  A  bagigem  comprehendo  os  objectos  do  uso 
pessoal  dos  viajantes,  ou  destinados  a  prover  ás  necessidades 
ou  condições  da  viagem. 

Art.  54.  Cada  viajante  só  poderá  levar  comsigo,  livre  de 
frete,  um  pequeno  volume  com  roupa  ou  artigos  para  s^^u 
uso  durante  o  trajecto,  devendo  o  volume  ser  de  dimensões 
taes  que  possa  ficar  sob  os  bancos  dos  carros  sem  inconve- 
niente para  os  demais  viajantes,  a  ju  zo  do  conductor  do  trem. 

Para  estes  volumes  nSo  haverá  registro,  serão  transpor- 
tados por  conta  e  risco  do  viajante  a  qu  ^  pertenceram. 

Art.  55.  Uma  familia  ou  grupo  de  p'^s8oas  viajando  juntas 
nSo  poderá,  alLogando  esta  circu instancia,  augmentar  as  di- 
menbõ-ja  dc  Volume  cujo  transj  orte  gratuito  é  permittido  a 
cad^  passageiro ;  assim,  em  nenhum  caso  será  admittijo  no 
carro  um  volume  cujas  diiiionsõ^s  excednm  às  do  vão 
livre  debaixo  do  assento  concedido  a  cada  passageiro. 

Art.  56.  Não  podem,  outrosira,  ser,  nos  curros  d  ^  viajan- 
tes, introduzidos  objectos  que,  pelo  mau  cheiro  ou  perigo  que 
apres^nte^n,  a  jnizo  do  conductor  do  trem,  puderem  causar 
incommodo  aos  outros  viajantes. 

Art.  57.  A  demais  bagagem  de  qualquer  ordem  será  des- 
pachada e  conduzida  em  carro  especial,  pagando-se  no  acto 
do  d'  spacho  as  tixas  resp  ctivas. 

O  despacho  da  bagagem  deve  ser  feito  á  vista  do  bilhete  de 
passagem . 

Art.  58.  A  bagagem  e  oncomraondas  apresentadas  a  des- 
pacho (levem  estar  convenientemente'  acondicionadas,  de  modo 
a  poderem  resistir  aos  choques  ordinários  inherentes  ao  trans- 
porte em  estrada  de  ferro.  As  malas,  caixas,  Crinastras,  etc- 
devem  e^tar  fecha  las. 

Art.  59.  Si  um  volume  estiver  aberto  ou  mal  acondicionado, 
o  viajante  ou  expeditor  será  convidado  a  fechal-o  ou  a  bem 
acondicional-o.  Si  o  viajante  ou  expeditor  não  o  puder  fazer, 
será  o  volume  aceito  mediante  boletim  de  rpsalva;  si,  porém, 
se  recusar  a  acondicionar  o  volume  ou  a  dar  o  boletim  de  re- 
salva,  a  bagagom  ou  encommenda  s^^rá  recusada. 

Art.  60.  Régis  ira  Ja  a  bagagem,  dar- se-ha  ao  viajante  um 
boletim,  qne  lhe  servirá  de  titulo,  emquanto  não  estiver  de 
posse  de  sua  bagagem. 

Art.  61.  A  bagagem  e  encommendas  entregues  no  escri- 
ptorio  até  15  minutos  antes  da  hora  marcada  para  a  partida 
do  trem  serão  expedidas  juntamente  com  os  viajantes.  As  quo 
forem  entregues  depois  poderão  ser  recusadas  ou,  si  nisso  con- 
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vier  o  viajante  ou  ezpeditor,  expedidas  como  mercadoria  pelos 
trens  seguintes. 

Art.  63.  A  bagagem  e  as  encommendas  serão  postas  á  dis- 
posiçâk)  do  viajante  oa  d-^stinatano^logo  appós  a  chegada  do 
trem,  e  serão  entregu^^s  mediante  a  apresentação  do  boletim. 

Art.  63.  Si  fôr  allegada  a  p?rda  do  boletim  de  bagagem  oa 
encommen  la,  o  agento  da  estação  verificará  si  a  bagagem  oa 
encommenda  pertence  ao  reclamante,,  fiazendo  este  addimr 
provas,  como  a  apresenta:^ão  das  chaves,  relação  do  conteúdio, 
o  testemnnho  dé  pessoas  íideiignas»  etc. 

Feita  a  verificação,  pôde  o  agente  da  estação,  si  iul^ar  pro- 
vada a  identidade  do  proprietário,  ontregar-lhe  a  bagagem  ou; 
encommenda,  passando  o  dono  recibo. 

Art.  64.  A  bagagem  registrada,  nSo  reclamada  logo  após  a 
chegada  do  trem,  será  recolhida  a  nm  deposito,  o  24  Wa4 
depois  ficará  sajeita  a  armazenagem. 

A  bagagem  de  que  trata  este  artigo  será  posta  diariamenAe 
á  disposição  do  dono,  das  6  horas  da  manhã  ás  6  da  taosde, 
excepto  nos  dias  feriados  e  santificados. 

Art.  65.  Serão  também  recolhidas  a  um  deposito*  a  ba^fagjam  e 
encommendas  apresentadaade  véspera  oa  antes  da  hora  marcada 
para  começar  o  despacho  :  o  deposito  é  certificado  por  um  recibo 
entregue  ao  viajante  ou  expedi tor,  e  que  serve  de  titulo  para 
elle  poder  entrar  na  posse  de  sua  bagagem  ou  encommenda. 

Pelo  deposito  pagará  o  viajante  ou  expeditor,  no  acto  de  de&« 
pachar  a  bagagem  ou  encommenda,  a  taxa  da  200»  réis  por 
volume,  que  será  ad licionada  ao  frete.  Si  a  bagagem  oa  en- 
commendas não  forem  procuradas  no  dia  immediato,.  ficarão 
também  sujeitas  a  armazenagem. 

Art.  66.  Os  volumes  de  bagagem  ou  encommendas  que  so 
encontrarem  não  registrados  nas  estações,  s3rão  recolhidos  a 
um  deposito  e  ficarão  sujeitos  a  armazenagem. 

Art.  67.  A  bagagem  ou  encommendas  nos  casos  dos  arts.  64 
e  65  serão  considera Jas,  quanto  á  indemnização  a  pagar  por 
perda  ou  avaria,  como  estando  em  curso  de  transporte. 

Art.  68.  A  bagagem  e  encommendas  de  que  tratam  ob 
arts .  64,  65  e  66,  que  não  forem  reclamadas  no  prazo  de  90 
di  18,  a  contar  da  data  em  qu )  tiverem  sido  recolhidas  ao  de- 
posito, serão  vendidas  em  leilão,  e  o  producto  recolhido  ao 
Deposito  Publico,  <lepois  de  deduzido  o  que  pela  mesma  ba- 
gagem oa  encommendas  fôr  devido  á  estrada. 

Art.  69.  Os  Tolumes  de  bagagem  e  encommendas  qae  ti- 
verem mais  de  um  metro  cubieo  ou  pesarem  mais  de  100  kilo- 
grammas,  poderão  ser  recusidos  ou  mandados  como  mercadorias 
sujeitas  aos  preços  da  1*  classe  da  tarifa  n.  6. 


Art.  70.  A  tarifa  n.  6  applica-se  ás  mercadorias  em  geral 
divididas  em  seis  classes,  segundo  a  pauta  aanexa  a  estas  con- 
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dÍQSes.  As  mercadorias  nAo  deaignadas  na  paata  serffo  incluídas 
nas  classes  nos  artigos  similares,  e  as  inciuidas  nas  classes 
5  e  6  da  tarifa  n.  6,  serfto  sujeitas  áqaella  oa  esta,  quando- o 
seu  peso  fôr  inferior  ou  superior  a  500  kilogrammas. 

A  pauta  poderá  ser  revista  annualmente. 

O  ferro  em  gusa,  barras,  chapas,  trilhos,  tubos,  moendas, 
etc.,  proveniente  de  fabricas  nacionaes,  terSo  abatimento  de 
20  <»/o  sobre  os  preçps  da  tarifin ,  quando  expedido,  pelas  mesmas 
fabricas. 

As  machinas  e  os  apparelhos  de  qualquer  natureza,  fa- 
bricados no  paiz,  terão  abatimento  de  20  o/o  sobre  os  preços 
da  tari&,  quando  expodidos  pelas  fabricas  c  a  estrada  puder 
▼erificar  que  são  realmente  produc tos  nacionaes. 

Art.  71.  O  frete  minimo  de  uma  expedição  de  mercadorias 
Ó2$000. 

Art.  72.  As  mercadorias  nSo.  susceptíveis  de  serem  carre- 
gadas com  outras,  não  são  admittidas  senão  aos  preços  da  carga 
mínima  de  1.000  kilogrammas,  seja  qual  fôr  o  peso  da 
expedição. 

Art.  73.  Quando  um  expedítor  necessitar  de  vagdes  para 
carga  completa  de  sua  mercadoria,  deve  fazer  a  requisição 
com  antecedência  de  24  horas,  si  quizer  só  um  vagão,  e 
de  48  horas  si  quiz(?r  dous  ou  mais  vagões. 

Art.  74.  O  expedítor  ficará  sujeito  i  mnlta  de  5$  por 
vagão  e  por  dia,  si  a  mercadoria  não  fôr  remettida  para  a 
estação  de  partida  no  dia  convencionado,  •  a  estraia  podará, 
além  disto,  dispôr  do  material. 

A  importância  da  multa  pôde  ser  exigida  no  acto  da  requi- 
8i^,  sendo  depois  restituída,  si  não  tiver  de  ser  applicada^ 

Art.  75.  O  agente  da  estação  prevenirá  ao  expedítor  o  dia 
e  hora  em  que  os  vagões  pedidos  serão  postos  à  sua  disposi- 
ção. 

Si  dentro  de  oito  horas  o  carregamento  do  vagão  não  fôr 
feito  pelo  pessoal  do  expedítor,  este  fica  sujeito  á  mnlta  de  1$ 
por  hora  de  demora  e  por  vagão. 

Não  se  contam  as  horas  decorridas  das  Ô  horas  da  tarde  ás  6 
da  maahã. 

Art.  76.  Quando  o  carregamento  tiver  de  ser  feito  por  pes- 
soal da  estrada,  a  mesma  multa  será  applicada,  si  decorrerem 
mais  de  oito  horas  entie  a  recepção  da  primeira  p^rte  da 
expedição  e  a  recepção  de  seu  complemento,  isto.  é,  si  a 
expedição  toda  não  fôr  remettida  para  a  estação,  dentro  de 
oito  horas. 

A  mesma  multa  de  1$  por  hora  será  applicada  por  cada 
vagão  carregado  que,  por  falta  dos  documentos  preacriptos, 
não    pudor  ser  expedido  pelo  trem  que  o  deveria  levar. 

Art.  77.  Nenhum  expedítor  de  um  ou  mais  vagões  poderá 
exceder,  sob  cjualquer  pretexto,  a  lotação  dos  mesmos  vag($es. 
O  expedítor  e  responsável  por  qualquer  avaria  causada  por 
sens  agentes  aos  vehiculos  da  estrada  de  ferro  no  carrega- 
mento ou  descarregamento^  ou  por  excesso  de  lotação. 

Art.  78.  Pata  as  mwcadorias  que  tiverem  o  mesmo  destiao 
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as  expediçõ^^s  serão  feitas  pela  ordeDi  da  apresentação  dos  des- 
pachos na  estação  de  partida,  salvo  os  casos  de  preferencia  por 
objecto  de  serviço  publico.  As  mercadorias  sujeitas  a  prompta 
deterioração  serão,  porém,  expedidas  de  prefer.  ncia  ás  outras. 

Art..  79.  As  mercidorias  como  ovos  frutas,  leite,  pão, 
gelo,  legumes  frescos,  hortaliças,  carne  frasca,  animaes, 
aves,  peixe  fresco  e  outras  semelhantes,  apres 'Utadas  ató  30 
minutos  antes  da  hora  marcada  para  a  partida  de  um  trem  de 
mercadorias  ou  mixto,  i^erão  expedidas  por  esse  trem. 

Estas  mercadorias  poderão  ser  exp^^dilas  pelo  trem  de  viajan- 
tes qiifí  partir  depois  do  dt^spacho  sempre  quo  fòr  possivel, 
comtanto  que  o  carregamento  não  causa  embaraço  á  marcha 
do  trem.  n^^m  exceda  a  lotação  do  mesmo. 

Art.  80.  As  mercadorias  que  exií^irem  vagões  especiaes 
para  seu  transporta,  serão  expedidas,  sem  demora,  quando  com- 
pletarem a  lotação  dns  vagões  próprios  para  esse  tran<?porte, 
ou  quando,  não  completando,  pagar  o  expeJitor  o  valor  da  lo- 
tação dos  mosmos  vaíí:ões.  No  caso  contrario,  as  mercadorias 
poderão  ser  demoradas  até  que  completem  a  lolação. 

Art.  81.  Quando  a  estrada  autorizar  o  carregamento  ou 
descarregamento  fora  das  estações,  o.-tes  serviços  s  rão  fei- 
tos obrigatcriamonte  pelos  cuidados  e  á  custado  expeditor  ou 
do  d  *stin  itario. 

Art.  82.  O  carregamento  e  o  descarregamento  do  todas  as 
mercadorias  a  granel,  de-«pachadaa  por  carga  completa,  deverão 
geralm^^nto  ser  effectiiados  pelos  cuidados  e  â  custa  do  expeditor 
e  do  destinatário,  sob  a  vigilância  dos  emprega  los  da  e^itrada. 

O  carregamento  e  o  descarregamento  das  mercadorias  da 
5*  e  6»  classes  da  tarifa  n.  (i  devem  também  ser  feitos  peL.s 
cuidados  o  á  custa  do  expeditor  o  do  destinatário. 

Art.  (S3.  Mediante  requisição  do  expeditor  ou  de*»tinatario 
pôde  o  carregamento  ou  drscarregamento  das  mercadorias 
de  que  trata  o  art.  H2  ser  fôito  pe\\  estrada,  cobrando  esta  a 
taxi  d-)  600  róis  por  fracção  indiv  sivol  de  1.000  kilogrammas 
pelas  duas  operações  ou  por  uma  só. 

Art.  84.  O  carregamento  ou  descarregamento  das  mer- 
cadorias fóra  das  e<taçÕos  não  dá  legar  a  reducção  d'^  taxa. 

Art.  85.  O  expeditor  o  o  destinatário  tem  o  direito  d2  exigir 
a  pesagem  de  suas  mercadorias  na  estação  do  destino,  ainda 
que  na  ia  indique  quo  o  carregamento  tenha  sido  alterado,  ou 
os  volumes  nenhum  indicio  apresentem  de  avaria . 

Art.  80.  Si  a  ditTerença  encontrada  para  mais  ou  para 
menos  não*  exceder  a  1  ^jo  do  peso  mencionado  na  nota  de 
expe  iição,  a  estrada  não  será  responsável  pola  differença  en- 
contrada, e  nem  haverá  rectificação  de  frete. 

TARIFA  N.  7 

Jóias,  pedras  e  metaes  preciosos,  dinhe.ros  e  outros  valores 

Art.  87.  A  tarifa  n.  7  applica-so  ao  transporte  de  ouro, 
prata,  platina  e  pedras  preciosas  em  obra,  jóias,  casquinha  do 
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ouro,  prata,  cobre,  nickol,  papel-moeda  e  d?  qaaesquer  papeis- 
valores. 

As  pedras  preciosas  brutas,  o  ouro,  a  prata  o  a  platina  om 
pó  ou  barras,  têm  abatimento  de  50  "/o  sobro  o  preço  da  tarifa. 

ConsiJera-se  fraude  toia  a  declaração  inexacta  quanti  á 
natureza,  ao  valor,  ou  peso  d )s  objectos  acima  especificados. 

Art.  88.  A  taxa  é  applicada  por  1:000$000  :  toda  fracção 
inforior  a  osta  cifra  conta-se  como  1:000$W0.  O  frete  mínimo 
de  uma  expe  lição  lo  ouro,  jóias,  etc.  é  3$0U0. 

Art.  89.  Estos  objectos  d-^vem  ser  cui  la.Iosamente  posados 
e  só  serão  expedidos  em  trens  de  viajantes  ou  mixtos. 

Art.  90.  O  dinheiro  amoedado,  as  joias,  as  pedras  e  os  me- 
taes  preciosos,  devem  estar  acon  licionadjs  em  saccos,  caixas 
ou  barris. 

O  transporte  a  dcscob-^rto  ó  prohibido  de  moio  absoluto.  (1) 

Art.  91.  Os  saccos  devora  ser  do  panno  forte,  co>ido< 
por  díntro  e  perfeitos,  isto  é,  não  dilacerados  nem  rem^^ndadis. 

A  bocca  df^stes  saccos  será  fechada  permeio  de  corda 
ou  cordel  inteiriço  cojo  nó  será  coberto  por  sinote  em  lacre  ou 
chumbo,  e  cujas  extremidados  serào  mantidas  por  slneto  igual 
sobre  uma  fixa  solta. 

Em  falta  de  sinete,  as  extremidades  da  corda  ou  cordel  pode- 
rão ser,  porto  do  nó,  introduzidas  om  lacre  ou  chumbo, 

Art.  92.  As  caixas  ou  barris  s^^rão  preírad.^s  ou  arqueados 
com  solidoz  e  não  deverão  apresentar  vestígio  algum  de  aber- 
tura encoberta  n'^m  de  fractura. 

As  caixas  serão  fortemente  ligadas  por  moio  de  corda  in- 
teiriça coUocada  em  cruz,  com  tantos  sinotes  em  lacre  oU 
chumbo,  quantrs  forem  necessários  para  garantir  a  inviola- 
bilidade dos  volumns. 

Nos  barris,  uma  cnrda  applicada  em  cruz  nas  duas  extremi- 
dades será  fixada  por  m'}io  de  sinete  em  lacre  ou  chumbo. 

Art.  93.  O  papel-mo^da,  as  notas  de  Banco,  as  apólices  e 
as  acções  de  comjíanhias  e  outros  papois- valores  devem  ser 
apresentados  em  saccos  ou  caixas,  ou  formar  pacot^^s  re- 
vestidos de  envoltórios  intactos,  em  papel  ou  panno  encerado. 

Todavia  os  volumes  apresentaios  em  envoltórios  de  papel 
poderão  ser  acMtosi,  si,  em  relação  á  solidez  e  ao  acon- 
dicionamento, estes  envoltórios  nada  deixarem  a  desejar. 

Todo  pacote  deve  ser  fechado  por  meio  de  sinetes  em  lacre, 
sendo  estes  em  numero  sufficiente  para  assegurar  sua  inviola- 
bilidade (tros  pelo  menos). 

Art.  94.  Na  notado  expedição  que  acompanhar  um  trans- 
porte de  ouro,  joias,  etc,  deve-ae  mencionar  independente- 
mente das  indicações  ordinárias,  o  valor  por  extenso  do  artigo 
e  deve  haver  sinete  em  lacre  conforme  o  apposto  sobro  o 
Tolame. 


(l)  Estas  expodiçSos  dovom  sor  aprosentidas  pelos  pxpcdiloro;}  j4  acon- 
dicionadas como  aqui  60  exige;  nSo  dorcin  sor  acondicionadas  pelos  agon- 
ies ou  oulros  empregados  da  estrada. 
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Ârt.  95.  Os  endereços  nSo  devem  ser  cosidoB,  nem  Col- 
lados, nem  pregados  nos  volumes,  afim  de  que  não  poasam 
encobrir  vestígios  de  abertura  ou  fractura ;  podem  ser  ou  ea- 
criptOB  sobre  os  volumes,  ou  affixados  a  elles  por  meio  de 
cordel. 

A  declaraçSo  do  valor  do  artigo  será  mencionada  por  extenso 
ao  endereço. 

Art.  96.  As  iniciaes,  legendas,  armas,  firmas  sociaes  chi 
os  nomes  de  estabelecimentos  impressos  sobre  os  saccos,  cai- 
xas, barris  e  pacotes,  devem  ser  perfeitamente  legíveis. 

Os  sinetes  feitos  com  moeda  são  formalmente  prohibidos. 

Art.  97.  As  expediçõas  de  jóias,  pedras  e  metaes  preciosoBy 
dinheiro  e  outros  valores,  devem  ser  apresentados  a  despacho 
pelo  menos  uma  hora  antes  da  marcada  para  a  partida  do 
trem,  para  poderem  seguir  pelo  mesmo. 

TARIFA  N.  8 

VehiciUos 

Art.  98.  A  tarifa  n.  8  appltea-se  ao  transporte  de  rehi* 
calos  de  qualquer  espécie,  armados  ou  desarmados,  e  dÍTÍde-ee 
em  duas  classes : 

A  primeira  comprehende  carros  fúnebres,  diligencias,  cale- 
ças,  carros  para  caminhos  de  ferro  de  tracçfie  animal  e  oatroe 
Tehiculos  de  quatro  rodas  para  transporte  de  pessoas. 

A  segunda  comprehende  carros,  carroças,  carretas  e  oatroe 
vehicuioB  de  duas  a  qiàatro  rodas  para  transporte  de  ge* 
neros,  tilburys  e  outros  vehiculos  de  duas  rodas  para  trana* 
porte  de  pessoas. 

Os  vehiculos  para  transporte  de  géneros  ou  para  o  ser- 
viço da  lavoura  tem  abatimento  de  20  «/o  si  estiverem  des- 
armados. 

Art.  99.  O  carregamento  e  o  descarregamento  éSo  ibitoe 
Ijeloe  cuidados  e  por  conta  e  risco  dos  expeditores  e  dos  dee«« 
tinatarios. 

Art.  100.  Os  vagõ?s,  as  locomotivas,  e  os  tenderes  des» 
armados  sSo  taxados  aos  preços  da  5»  e  6^  classes  da  tarifà 
B.  6.  Os  vagões,  as  locomotivas  e  os  tenderes  roduide  8>bre 
os  eixos  pagarfto  eada  am  500  réis  por  kilometro  cvl  firaoçie 
de  kilometro. 

TARIFA  9 

Afiimaes 

Art.  iOi.  A  tarifa  n.  9  applica-se  ao  transporte  de  ani- 
maes  divididos  em  tres  classes  : 
A     comprehende  animaes  de  montarMU 
A  2^  comprehende  bois,  vaecas  e  vitelee. 
A  3*  comprehende  carneiros,  porcos,  cSes,  etc«  dtc. 
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Ari.  108.  Só  podem  ser  transportados  em  trens  úe  viajantes 
tmmixtofl  : 

1.  ^  Animaes  de  sella  ou  de  carro,  vitelas,  bezerros,  cai^ 
neiros,  cabras,  cSes  e  animaes  semelhantes,  pagando,  excepto 
os  c&es,  o  dobro  da  tarifa  n.  9. 

2.  ®  Pequenos  animaes  e  aves  dome^iticas  ou  silvestres,  em 
gaiolas,  capoeiras  oa  caixões  engradados,  despachados  como 
encommendas. 

Ârt.  103.  Os  cSes  acompanhando  viajantes  pagam,  8°ja  qual 
Ar  seu  tamanho,  o  preço  da  2»  classe  da  tari&  dos  viajantes  : 
no  cano  contrario,  pagam  pela  3*  classe  da  tarifa  n.  9. 

Art.  104.  Os  cSee  poderSo  S3r  recusados,  si  não  estiverem 
bem  açamados  e  presos  á  corrente :  em  nenhum  caso  serfio 
adn)ittidos  em  carros  de  viajantes. 

Todavia  os  cães  pequenos,  chamados  de  salão,  que  acompa- 
nharem viajantes,  podem  ser  admittidos  nos  carros  de  pas- 
sageiros, sob  as  condições  seguintes  : 

1     Estarem  dentro  de  uma  cesta ; 

2.  »  O  peso  total  do  c£o  e  da  cesta  nSo  ser  svperior  a  4 
lôlogrammas ; 

3.  ^  Pagar  passagem  de  2^  classe  ; 

4.  *  Os  outros  viajantes  nfio  reclamarem . 

O  transporte  de  cães  nestas  condições  é  feito  por  conta  e 
risco  de  seus  donos. 

Art.  105.  Os  animaes,  cujo  embarque  ou  desembarque 
&T  difficultoso,  SÓ  serSo  admittidos  nos  trens  de  viajantes  oa 
mixtos  nas  estações  extremas  do  itinerário  do  trem,  ou  na- 
qneUas  em  que  o  trem  tenha  de  demorar-se  tempo  para  isso 
sufficiente,  e  quando  forem  destinados  a  estações  em  idên- 
ticas condições. 

Art.  lOô.'  Os  animaes  perigosos^  em  nenhum  caso  podem 
ser  admittidos  nos  trens  de  viajantes,  e  serão  admittidos  nos 
trens  de  mercadorias,  si  estiverem  com  toda  a  segurança 
acondicionados  em  jaulas.  O  frete  destes  animaes  será  co- 
brado á  razSo  de  500  réis  por  vagão  especial  e  por  kilometro 
ou  fracção  de  kilometro. 

Oa  expeditores  são  responsáveis  por  qualquer  desastre  cau- 
sado por  taes  animaes. 

Art.  107.  Os  animaes,  excepto  os  do  §  2»  do  art.  102,  de* 
verSo  ser  apresentados  na  esta^,  pelo  menos,  uma  hora  antes 
da  regulamentar  para  a  partida  do  trem. 

Os  transportes  que  necessitarem  o  emprego  de  nm  vagfio 
inteiro  ou  de  mais  de  um  vagSo,  devem  ser  annunciados  com 
24  horas  de  antecedência,  pelo  menos. 

Art.  108.  O  embarque  e  o  desembarque  dos  animaes  sSo 
feitos  sob  os  cuidados,  inteira  responsabilidade  e  á  cnsta  dos 
expeditores  e  dos  destinatários. 

Ari.  109.  Os  animaes  devem  ser  acompanhados  por  condu- 
ctor  ;  n&o  o  sendo  nem  estando  o  destinatário  presente  á  che- 
gada do  trem,  serão  remettidos  para  o  Deposito  Publico  por 
conta  e  risco  de  seus  donos.  Os  conductores,  pagando  cada 
nm  passagem  de  2*  classe,  poderão  viajar  nos  trens  que  trans- 
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portarem  gado,  no  carro  do  chefe  do  trem  si  houver  com- 
partimento para  isso,  ou  nos  vagões  de  gado,  nâo  excedendo» 
porém,  o  numero  de  conJnctores  a  um  ].or  expedição  oa 
vagão. 

A  estrada  nâo  é  responsável  pela  fu^a  dos  animae^,  salvo 
proyando-se  culpa  do  pesEoai  da  estrada. 

Os  animaos  do  §  2^  do  art.  102  estSo  sujeitos  ás  mesma? 
proscrijíções. 

Art.  110.  Quando  o  transporte  de  animaos  comportar  a  carga 
de  20  vagões,  no  mínimo,  para  um  mesmo  destino,  pó  le  ser 
etrectuado  em  trom  especial,  aos  preços  da  tarifa  n.  9,  com- 
tanto  que  o  pedido  tenha  siio  f?ito  á  estação  de  partida  com  48 
horas  da  antocedencia. 


Art.  111.  P.  ssaros,  aves- domesticas  ou  silvestres  e  outras 
aves  de  qualquor  espécie,  pagirão  fret^  segundo  a  tarifa 
n.  10,  o  qual  sorá  cobrado  adiantado,  devendo  os  mesmos 
aniraaos  sei*  rotiralos  dentro  de  quatro  horas  da  chegada 
do  trein. 

Art.  112.  Torlo  o  animal  desta  classe  não  retirado  no 
prazo  mencionado  s^^rá  mantido  pel\  estrada  durante  dous 
(lias,  e  depois  deste  prazo  será  ven.iido  p.ira  pagamento  das 
«!osp'>zas. 

Art.  113.  As  aves  não  serão  transportadas  em  quantidade 
menor  de  vinte  pobs  prr^ços  desta  tarifa.  Qualquer  quan- 
tidade inferior  a  vinte  será  transportada  como  vjnte  ou  pela 
tarifei  do  encommendas  e  em  toio  o  caso  a  risco  do  dono. 

Art.  114.  Todas  as  aves  devem  ser  aconiicion idas  em  gaio- 
las ou  capoeiras. 


Art.  115.  A  remessa  a  domicilio  applicanse  ás  expediç59S 
de  mercadorias,  de  encommendas  o  ás  de  animaes  da  tarifa 


Art.  116.  A  remessa  a  domicilio  de  mercadorias,  de  encom- 
mendas e  de  animaes,  estende-se  até  ao  perímetro  de  dous 
kilomotros  de  raio  em  torno  da  estação. 

Art«  11  r.  A  remossa  a  domicilio  de  mercadorias  da  tarifa 
n .  6  faz-se  aos  preços  que  forem  ajustados  com  os  oonductores 
intermediários. 

Para  os  volumes  expressos  e  para  os  animaes  da  tarifa  n.  10, 
atara  é  do  1$  a  2$  por  volume,  segundo  a  tabeliã  A. 

Art.  118.  Os  volumes  são  remettidos  á  casa  do  destinatário 
com  a  segunda  via  da  nota  de  expedição  oa  um  boletim  de  re- 
messa tirado  de  um  livro  do  talão,  assignado  polo  agente  da 
estação  do  dostino. 


TARIFA   N.  10 


Perus,  gansos,  gaf linhas  e  outras  aves 


Remessa  a  domicilio 
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O  recibo  do  destinatário  na  .nota  de  expedição  ou  bolotim 
constituo  a  descarga  da  estrada. 

Art.  119.  Si  na  occasião  da  entrega  do  volume  ao  destina.- 
tario  apros'^ntar  pste  duvidas  sobre  seu  rec  'bioiento  eai 
consequência  do  faltas,  avarias,  etc,  deve  ser  trazido  o  vol(K- 
me  pira  a  estação  afim  de  alii  procedor-se  com)  de  direito. 

Art.  120.  Si,  em  conscqu  nciji  do  ser  incompleto  ou  in- 
exacto o  en  lereço,  o  entregador  Hão  consegu  r  descobrir  o 
destinatário  de  um  volume,  serd  este  volaiue  recolhido  á  esiaçU^ 
e  pedir-s'-bão  e- clareei  mentos  ao  exp3iitor. 

Estes  volumes  ficam  sujeitos  á  armazenagem  e  á  nova  taaofi 
para  os  transportes  a  domicilio. 


Art.  121.  Os  volumes  vazios  em  retorno  (us')d03)  nSo  ser#o 
admittidos  como  taes,  si  um  tiv  erem  realm  mte  servido  a  ejt- 
pediçõ  s  de  mercadorias  pela  estrada  de  ferro. 

Art.  122.  Os  barris,  pipas,  gigos,  jacás,  capo-^iras,  etc* 
etc.  vazios  era  retorno,  transportados  em  trens  inix;o8  ou  4b 
mercadorias,  são  taxa. los  ao  peso.  real  e  ao  preço  da  5^  clas^ 
da  tarifa  n.  6,  menos  25  <>/o. 

Art.  123,  Os  saccos  vazios  em  retorno  (usados?)  sâo  transpor- 
tados grátis,  e  devem  ser  reunidos  em  pacotes  solidamente 
alados. 

A  nota  de  expedição  de  saccos  vazios  em  retorno  não  de^ 
indicar  o  numero  de  saccos  ;  só  se  admitte  a  indicação  do  nu- 
mero de  pacotes  e  do  peso  en^^lobadoda  expedição. 

Embargo  ou  penhora  em  volumes  depositados  nas  estaçSes 

Art.  124.  Os  casos  de  embargo  ou  penhora  emmercadorifs 
ou  outros  objectos  deposi tidos  na<3  estações  da  ostrada  serSo 
regulados  pehs  disposições  do  Decreto  n.  841  d:;  13  dd  Outa^ 
bro  de  1851  no  que  forem  applicaveís. 

Os  objectos  embargados  ou  penhorados  nSo  podem  ser  reti- 
rados das  estações  sem  ter  sido  a  estrada  indemniza  a  do  q«e 
lhe  fòr  devido  por  frete,  armaz  nagem  e  mais  despezas. 

Art.  125.  Quando  o  embargo  o.\  a  pinhora  r^cahir  esp. 
gpneros  de  fácil  deterioraçã ),  nocirns  ou  perigosos,  não  pode- 
rão estes  ficar  depositados  nas  estações. 


Art.  126.  Para  o  recebimento  das  expedições  f  ntas  aos  pre^ 
e  segundo  as  condições  das  tarifas  ns.  5,  7,  9  e  10,  os  escri- 
ptorios  abrem-86  cm  todas  as  estaçÕ^^s  uma  hora  antes  da  piM^- 
tida  do  primeiro  trem  e  fecham-se  15  minutos  antes  da  partida 
do  ultimo  trem . 
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Art.  127.  Para  o  recebimento  das  expedições  feitas  aos  pre- 
ços e  segando  as  condições  das  tarifas  ns.  Ô  e  8,  os  escriptorios 
abrem-se  ás  8  horas  da  manhS  e  fecham-se  às  4  da  tarde. 

Art.  128.  Exceptuam-se  as  expedições  de  verduras,  frutas, 
aves  e  animaes  era  capoeiras  e  outros  artigos  semelhantes,  <}ae, 
embora  feitas  ao  preço  da  tarifa  n.  6,  estão  comprehendidas 
nas  disposições  do  art.  126. 

Art.  129.  Nenhuma  mercadoria,  para  cujo  transporte  pela 
estrada  de  ferro  se  exige  nola  de  expedição,  pôde  ser  recebida 
pelos  empregados  da  estrada,  si  não  vier  acompanhada  da 
nota  de  expedição,  salvo  a  disposição  no  final  do  art.  229. 

Art.  130.  As  mercadorias  taxadas  ao  preço  da  6^  classe  da 
tarifa  n.  6  devem  ser  annunciadas  no  dia  anterior  ao  do 
despacho. 

Estas  mercadorias  não  serão  recolhidas  debaixo  de  coberta: 
estão  sujeitas,  quanto  á  armazenagem,  ás  mesmas  condições 
concernentes  ás  outras. 

Art.  131.  As  mercadorias  e  quaesquer  objectos  entregaes 
á  estrada  serão  conferidos  na  estação  de  partida  e  na  de  che- 
gada, á  medida  que  forem  sendo  recebidos,  verifícando-se  as 
marcas,  a  quantidade,  a  qualidade  dos  volumes,  a  natureza  da 
mercadoria,  o  peso  (1),  o  frete  pago  ou  a  pagar,  e  as  despezas 
accessorias. 

Art.  132.  Na  estação  de  partida  será  a  nota  de  expedição 
registrada  em  resumo  no  livro -tUão,  do  qual  se  extrahirá  o 
boletim  que  tem  de  ficar  em  poder  do  expedi tor. 

O  registro  deve  mencionar  os  nomes  do  expeditor  e  do  des- 
tinatário, as  marcas,  o  numero  de  volumes,  a  totalidade  do 
peso  da  expedição,  o  frete  pago  ou  a  pagar  e  as  despezas  acces- 
sorias. 

Por  cada  despacho  das  tarifas  ns.  6,  7,  8,  9  e  10  (nSo  se 
exceptuando  os  transportes  gratuitos)  cobrará  a  estrada  a  taxa 
de  100  réis,  na  qual  está  comprehendido  o  valor  de  duas 
notas  de  expedição  que  serSo  entregues  ao  expeditor,  ai  esto 
tiver  de  enchel-as. 

Art.  133.  Todo  despacho  de  mercadorias,  valores,  carros, 
animaes,  etc.  é  certificado  por  um  recibo  passado  no  registro 
do  expeditor  ou  por  um  boletim  entregue  a  este. 

Art.  134.  Si,  depois  de  registrada  uma  expedição  e  antes  de 
feito  o  transporte,  quizer  o  expeditor,  por  qualquer  motivo, 
variar  a  consignação  da  mesma  ou  retiral-a,  a  estrada  annul- 
lará  o  despacho  feito  e  restituirá  o  frete,  menos  as  taxas  de 
despacho  e  de  carregamento  e  descarregamento  no  segundo 
caso ;  no  primeiro  far-se-ha  novo  despacho  pelo  qual  se  cobrará 
a  differença  de  frete  e  nova  taxa  de  despacho,  consideran- 
do-se  a  taxa  de  carregamento  e  descarregamento  como  paga. 


(i)  A  posaeem  dos  rolamos  snbmettidos  a  despacho  dOTO  em  geral  serfeiU 
pelo  pessoal  do  expeditor,  do  acto  de  entroffar  o  género  nas  estações,  risto 
qoe  os  agentes  devem  exigir  que  o  peso  indicado  na  nota  do  expediçio  seia 
prOTado  peio  próprio  expeditor,  em  presença  do  pessoal  da  estrada,  que  nada 
percebe  por  pesagem. 
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O  eipeditor,  quer  em  um,  quer  em  outro  caso,  deve  restituir 
á  estrada  os  documentos  que  tiver  recebido,  sem  o  que  nSo 
será  annuUado  o  despacho  já  feito. 

Entrega 

Art.  135.  A  entrega  das  expedições  feitas  aos  preços  e 
segundo  as  condições  das  tarifas  ns.  Ô,  7,  8,  9  e  10  começa  ás 
6  horas  da  manhS  e  termina  ás  6  horas  da  tarde  em  todas  as 
estações. 

A  entrega  das  expedições  feitas  aos  preços  e  segundo  as 
condições  da  tarifa  n.  5  e  das  expedições  de  veriuras,  frutas, 
etc.,  feitas  ao  preço  da  tarifa  n.  6,  começa  15  minutos  depois 
da  chegada  do  primeiro  trem  e  termina  á  hora  de  fechar-se  a 
estação. 

Art.  136.  O  destinatário  ou  sen  mandatário  é  obrigado  a 
passar  recibo  das  expedições  de  mercadorias,  valores,  etc. 
na  nota  de  expedição  ou  no  aviso  de  chegada. 

Art.  137.  O  destinatário  tem  direito  de,  antes  de  passar 
recibo  da  mercadoria,  examinar  o  estado  externo  dos  volumes: 
só  se  permittirá  o  exame  interno  si  o  volume  apresentar 
indicios  de  violação  ou  avaria . 

Nos  casos  de  avaria,  o  destinatário  só  tem  direito  de  recusar 
a  mercadoria  quando  esta  estiver  de  tal  modo  damnifícada 
que  nenhum  valor  commercial  tenha,  ou  quando  o  volume 
formar  um  todo  tal  que  a  avaria  de  uma  parte  delle  importe 
perda  de  valor  para  o  todo. 

Sendo,  porém,  a  avaria  apenas  parcial,  deve  elle  retirar  a 
mercadoria  logo  depois  de  avaliado  o  damno  causado. 

Art.  138.  Nos  casos  de  demora  de  parte  de  uma  expedição 
o  destinatário  não  tem  direito,  sob  pretexto  de  não  estar  ella 
completa,  de  recusar-se  a  retirar  a  parte  que  tiver  chegado, 
salvo  o  caso  em  que  a  expedição  fraccionada  constituir 
um  toio  tal  que  a  feilta  de  uma  das  partes  o  deprecie  oa 
inutilize. 

Art.  139.  O  transporte  em  retorno  de  todo  objecto  recusado 
pelo  destinatário  é  sujeito  á  taxa. 

Art.  140.  Si,  antes  de  feita  a  entrega  da  mercadoria  ao- 
destinatário,  se  verificar  que  o  frete  cobrado  na  estação  de 
jpartida  ou  indicado  para  ser  cobrado  na  estação  de  chegada 
e  inferior  ao  real  ou  que  se  deixou  de  cobrar  ou  indicar  para 
se  cobrar  alguma  taxa,  a  estrada  pôde  reter  a  mercadoria  até 
aue  o  expeditor  ou  destinatário  satisfaça  a  differença  do- 
irete,  etc. 

Aviso  de  chegada  e  prazos  de  descarregamento 
e  estada  livre 

Art.  141.  Os  agentes  das  estações  darão  aviso  aos  des- 
tinatários, por  boletim,  da  chegada  da»  mercadorias  de  que 
a  estrada  não  tiver  que  effectaar  a  remessa  a  domicilio» 
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quando  assim  o  exigir  o  oxpeditor.  Este  boletim  é  taxado, 
na  estação  de  partida,  á  razão  de  100  réis. 

Art.  l42.  O  tempo  concedido  f)ai  a  o  descarregamento  OQ  a 
estada  livre  conta-se  a  partir  da  remessa  do  aviso  ao  destina- 
tário ou  ao  seu  correspondente,  pelos  portadores  da  estrada  ou 
pelo  C  preio. 

Art.  143.  Si  dentro  de  24  horas,  depois  de  avisados,  nSo 
fòr  o  descarregamento  feito  p  >lo8  destinatários,  será,  á  custa 
destes,  feito  pela  estrada,  mediante  a  taxa  d  i  ta>)eila  A.. 

E.Q  caso  d3  accumulação  de  cargas  a  estrada  res^^rva-se, 
além  disto,  o  dinúto  de  fazer  descarregar  ou  remover  da 
estação  ex  officio  a  mercadoria  por  oonta  do  expeditor. 

Art.  144.  As  mercadorias,  Vt^hiculí  a,  etc.  devem  8  t  reti- 
rados da  estação  central  dentro  de  48  horas.  Este  prizo  poderá 
ser  reduzido  a  24  horas  nos  C'Bos  de  grande  affluencia  de 
mercadorias  e  quando,  p  la  demora  destas  nos  armazena  da 
estrada,  resulte  embaraço  pa^a  o  recebimento  e  transporte  de 
outras.  Das  estações  do  int  rior  devem  ser  retiradas  no  prazo  de 
cinco  dias,  quan io  o  destinatário  r<'8L  lir  dentro  do  perimetro  de 
tres  kilom retrós  de  raio  em  torno  da  pstaçâo,  o  de  10  dias 
-quando  o  destinatário  residir  em  distancia  maior.  Descontam-se 
os  dias  santifíctdos. 

Terminadj  este  prnzo,  a  demora  é  cilculada  sobre  todas  as 
horas  seguintes,  tanto  do  dia  como  da  noite,  sem  excepção 
dos  domingos  e  dias  santificados. 


Art.  145.  Não  sendo  as  mercadorias  d<íscarregadas  ou  retira- 
•das  nos  prazos  acima  fixados,  cobrar-se-hão  as  seguintes  taxas, 
A  titulo  de  indemnização  por  folga  forçada  do  material,  deposito 
ou  armazenagem  das  mercadorias: 

Para  mercadorias  não  doscarregidas,  1$  por  hora  e  por 
vagão  de  qualquer  lotação  com  um  minimo  de  10$000  ; 

Para  mercadorias  descirre  radas  mas  não  retiradas,  50  réis 
por  fracção  in  iivisivel  de  10  kiloarrammas  e  por  dia  até  93 
dias,  sem  que,  em  nenhum  ca83,  a  taxa  seja  inferior  a 
500  róis ; 

Por  todos  os  materiaes  on  objectos,  qnalqaer  que  seja  sua 
natureza,  que  ío^em  descarregados  nos  pateos  das  estações, 
caib.'ar-se-ha  a  taxa  acima. 

Quanto  aos  vehiculos,  a  taxa  é  de  3$  por  yehiculô  e  por 
<lia,  com  um  minimo  de  6$00D 

Art.  146.  Nenhuma  taxa  de  armazenagem  poderá  a  estrada 
cobrar  pela  demora  das  mercadorias  nas  estações  antes  de 
serem  e^pedida^i,  salvo  si  a  demora  fòr  motivada  pelo  expeditor 
ou  destinatário. 

Ne«<te  caso  cobrar-se-ha  armazenagem  por  cada  dia  que  de- 
correr entre  aquelle  em  que  deveria  ter-se  effectuado  a  expedi- 
as© e  aquelle  em  que  o  fôr. 

Art  147.  Nr^nhuma  armazenagem  se  cobrará  pela  estada 
das  mercadorias  nas  estaçSes  além  de  90  dias. 


Armazenagem 


r 
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Ari.  148.  Na  cobrança  da  armazenagem  nSo  se  contam 
OB  dias  da  chegadA,  do  descarrega  memo,  da  entrega  oa  do 
despacho  da  mercadoria. 

Art.  14&).  Si  a  mercadoria  não  fôr  retirada  da  estaçSo  no 
prazo  concedido  para  estada  livre  e  o  destioaurio  allegar  não 
a  ter  retirado  por  força  maior  ou  outro  motivo  attendivcfl,  a 
estrada  pôde,  si  julgar  prova  lo  o  caso  de  força  maior  oa 
jastas  as  razões  apresentadas  pela  parte,  dispensal-a  do  paga- 
mento da  armazen-i^em. 

Àrt.  150.  A  estrada  pôde,  tendo  em  attençSo  o  maa  estado 
doe  caminhos,  a  falta  de  c  nducção  ou  outra  circamstancia 
attendivel,  es)  açar  opr  «zo  da  estadi  livre. 

Art.  151.  As  mercadorias  que  não  forem  retiradas  daa  es- 
tações destinatárias  no  prazo  de  90  dias,  a  contar  da  data  em 
qna  tiver '^m  sido  desc  r regadas  ou  por  terem  s  do  recusadas 
ou  não  procuradas  pelos  destinatários  ou  por  não  serem  estes 
conheci  los,  seráo  vendidas  etn  leilão  publico,  que  será  annun- 
ciado  com  oito  dias  de  ante  ed  'ncia. 

Art.  152.  Si  as  mercador  as  forem  das  que,  por  sua  nata- 
reza,  sSo  suj^^itas  a  promi)ta  deterioração,  a  estrada  tem  o 
direito  de  vendel-as  ex  officio  n  sem  as  formalidades  judiciae8« 
no  fim  de  oito  dias  ou  antes,  si  fòr  indi^ipensavel. 

O  producto  liquido  da  venda^  deduziJo  o  que  fòr,  por  quais- 
quer titulo,  devido  á  estrada,  será  recolhido  ao  Deposito  Por* 
blieo. 

Art.  153.  Si  o  producto  da  venla  não  fôr  sufficiente  para 
pagamento  do  frete,  armazenagem  e  mais  d^spezas,  o  expe- 
ditor  oa  destinatário  não  é  obrigado  a  entrar  com  a  diíTerença. 

Declaração 

Art.  154.  Quando  os  expeditores  não  puderem  formular  as 
notas  de  expe  lição,  podem  r^metter  as  mercadorias  á  estação 
acompanhadas  de  declaração  assifrni  la,  indicando  : 

l.o  O  nome  do  exneditor  e  do  destinatário,  e  sua  residência 
(rua  e  numero  si  fòr  em  povoado). 

2. o  A  estação  de  partida  e  a  de  chegada. 

3.<>  A  qnantiJade,  o  peso  e  a  natureza  da  mercadoria. 

4. o  O  modo  por  que  deve  ser  feita  a  expedição,  isto  é«  a  entr^ 
gar  na  estação  ou  a  domicilio:  na  falta  de  declaração  a  esto 
respeito  a  mercadoria  será  expedida  para  ser  entregue  oa 
estação. 

5.<>  Indicação  de  frete  pago  ou  a  pagar. 
^  Si  se  tratar  de  mercadorias  s  jeitas  a  impostos  geraes,  pro- 
vinciaes  ou  manicipses,  o  expeditor  deverá  fornecer  as  peças 
e  os  esclarecimentos  necessários,  afim  de  que  o  transporte  e  a 
entrega  de  taes  mercadorias  não  soffram  demora  ou  embaraço. 

A  declaração  escripta  é  dispensável,  si  o  apresentante  da 
mercadoria  puder  dar  ve  balmente  os  esclarecimentos  nece»- 
sarios  para  o  despacho  da  mesma. 

Na  declaração  que  acompanhar  ama  expedição  de  encom- 
xnendas  supprimem-se  as  indicações  do  §  5. 


í 
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Art.  155.  Os  ezpeditores  devem  declarar  si  saas  mercadorias 
sSo  frágeis  ou  bí  devem  ser  preservadas  de  humidade  ;  em 
falta  do  que  a  estrada  não  responde  por  avarias  desta  espécie. 

Art.  156.  Si  a  estrada  suspeitar  fraude  sobre  a  natureza  ou 
valor  da  mercadoria  ou  a  presença  de  matérias  nocivas  ou 
.perigosas  entre  outras  mercadorias,  poderá  exigir  a  abertura 
dos  volumes  antes  ou  depois  da  expedição. 

Não  consentindo  o  expeditor  na  abertura  dos  volumes,  a  es- 
trada poderá  recusar  o  transporte. 

Art.  157.  O  expeditor  ó  responsável  por  qualquer  fraude 
reconhecida  antes  ou  depois  da  expedição. 

Art.  158.  Toda  declaração  falsa  ou  insufficiente  sobre  a  proce- 
•dencia«  destino,  natureza  ou  valor  das  mercadorias  expedidas, 
dá  legar  á  applicação  de  uma  multado  10$  a  50$,  além  do  paga- 
mento do  duplo  do  supplemento  da  taxa  da  mercadoria  fraudada, 
sem  prejuizo  de  qualquer  ac^ão  judicial  que  no  caso  couber. 

Art.  159.  Sendo  as  mercadorias  nocivas  ou  perigosas  a  multa 
será  de  50$  a  100$000. 

Em  caso  de  accidente  será  o  expeditor,  além  disto,  obrigado 
a  indemnizar  a  estrada  do  damno  causado  a  seu  material  ou  de 
qualquer  outro  (jue  esta  venha  a  soffrer,  sem  prejuizo  da  res- 
ponsabilidade criminal  segundo  as  leis  em  vigor. 

Art.  160.  A  estrada  poderá  deter  os  volumes  que,  por  falsas 
declarações,  estiverem  sujeitos  a  multas  comminadas  em  seus 
regulamentos.  Si  os  volumes  detidos  contiverem  mat-  rias  no- 
•eivas  ou  perigosas  serSo  estas  inutilizadas,  si  não  puderem  ser 
de  prompto  vendidas. 

Art.  161.  Não  sendo  as  multas  pagas  no  prazo  de  10  dias,  a 
estrada  procederá  á  venda  dos  objectos  detidos,  sem  as  forma- 
lidades judiciaes.  Si  o  proiucto  da  venda  não  fôr  sufficiente 
para  o  pagamento  das  referidas  multaa,  a  estrada  cobrará  o 
restante  executivamente. 

Massas  indivisíveis 

Art.  162.  O  transporte  das  massas  indivisiveis  de  peso  supe- 
rior a  1.000  kilogrammas  ou  de  volume  excedente  a  tres  metros 
cúbicos  ou  que  necessitarem  o  emprego  de  material  especial, 
não  é  obrigatório. 

Os  preços  e  as  condições  do  transporte,  assim  como  a  taxa  de 
remessa  a  domicilio,  si  a  estrada  se  encarregar  de  taes  opera- 
ções, são  regulados  por  mutuo  accôrdo. 

Dimensões  de  carregamentos 

Art.  163.  O  comprimento  normal  do  material  de  transporte  é 
fixado  em  3«,80. 

A  taxa  das  madeiras  e  outros  objectos  de  grande  compri- 
mento é  estabelecida  como  se  segue  : 

De      80  a  8  metros: 

1.0  Segundo  o  peso  attribuido  á  expedição,  quando  fôr  igual 
ou  superior  a  3.000  kilogrammas  ; 
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2.0  Se^ndo  o  próprio  peso  angmentado  de  1.000  kilo- 
grammas,  quando  fòr  inferior  a  3.000  kilogrammas  com  um 
máximo  de  3.000  kilogrammas. 

Art.  164.  Os  volumes  que  excederem  a  oito  metros  de  com- 
primento só  poder&o  ser  despachados  mediante  ajuste  prévio 
com  a  estrada. 

O  transporte  de  mercadorias  que  passarem  de  12  metros  de 
comprimento  não  é  obrigratorio. 

Para  transportes  desta  espécie  o  expeditor  deverá  reclamar 
autorização  especial. 

Art.  165.  O  carregamento  dos  vagões  nSo  pôde  exceder  em 
altura  e  largura  ás  dimensões  das  caixas  dos  carros  fechados 
qae  a  estrada  possue. 

Acondicionamento  e  marcas 

♦  Art.  166.  Os  volumes  devem  trazer  marca  ou  endereço  bem 
legivel,  e  além  disto  o  nome  da  estação  de  destino,  e  estar 
acondicionados  de  modo  a  poderem  resistir  aos  choques  ordi- 
nários inherentes  ao  transporte  por  estrada  de  ferro. 

Art.  167.  Poderá  ser  recusado  o  recebimento  de  qualquer 
mercadoria  nos  seguintes  casos : 

1.0  Si  a  mercadoria  estiver  tão  mal  acondicionada  dentro  dos 
envoltórios,  que  haja  probabilidade  de  não  chegar  a  seu  destino 
sem  perda  ou  avaria  ; 

2.0  Si,  exigindo  a  mercadoria  por  sua  natureza  um  envol- 
tório qualquer  para  a  resguardar  de  perda  ou  avaria,  fòr  apre* 
sentada  sem  envoltori )  ; 

3.0  Si  no  acto  do  recebimento  a  mercadoria  apresentar  in- 
dícios de  já  estar  avariada. 

Entretanto,  o  expeditor  poderá  reparar  os  defeitos  dos  volumes, 
e  neste  caso  a  estrada  fará  a  remessa,  substituindo-se  por  outra 
a  nota  de  expedição  apresentada,  si  fòr  necessário. 

Art.  168.  Emquanto  os  volumes  não  forem  reparados  ou  re- 
tirados, si  o  expeditor  nSo  quizer  mais  envial-os,  poderão  per- 
manecer 24  horas  na  estação  sem  responsabilidade  por  parte  da 
estrada,  ficando  depois  sujeitos  á  armazenagem. 

Art.  169.  Â  estrada  poderá  expedir  a  mercadoria  nas  condi- 
ções dos  §§  lo,  2^  e  3<»  do  art.  167,  dando  o  expeditor  ao  agente 
da  estação  uma  declaração  por  elíe  assLgnada,em  que  especifique 
08  defe  tos  verificados  nos  volumes  e  allivie  a  estrada  da  res- 

gonsabii idade  das  avarias  que  puderem  provir  de  taes  defeitos, 
i,  porém,  à  mercadoria  estiver  em  estado  tal  que  não  possa  ser 
carregada  com  outras  sem  damnifical-as,  não  será  aceita,  ainda 
(^ue  o  expeditor  se  preste  a  fazer  declaração  de  responsabi- 
lidade. 

Notas  de  easpedição 

Art.  170.  Os  transportes  effectuados  aos  preços  e  segundo  as 
condições  das  tarifas  ns.  6, 7,  8,  9  e  10  devem  ser  acompanhados 
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ãè  nota  de  expedição  em  daas  vias,  qne  indique  exactamente  a 
dáta  da  apr''8entação,  o  nome  (1)  e  a  residência  do  expedi  tor  e 
do  destinatário,  a  marca,  o  endereço,  a  quantidade,  o  peso,  o 
líiodo  de  acondi  *ioD amento  e  a  natureza  da  mercadoria,  a  estação 
db  partida  e  a  de  chegada,  o  fi  et'^  e  os  gastos  accessorios  pagoa 
OQ  a  pagar,  etc.  (2)  Estas  indicações  servem  para  regúLiF  as 
indemnizações  em  canos  de  peria  ou  avarit. 

Art.  171.  Cala  nota  constituo  uma  expedição  e  não  pôde 
lâencionar  senão  o  nome  do  um  só  destinatário. 

Por  expe:iiçã()  entende-se  um  o  i  mais  volimes  provenientes 
de  um  só  expe  .itor  eadereç  <do8  a  um  só  destinatário. 

Em  nenhum  caso  pó  le  uma  só  nota  d '  ezp  >dição  comprehea- 
der  mercadoria^;  em  quantidade  sjperior  á  lotação  de  um  vagão. 

Art.  172.  Quando  a  «^^xpedição  fór  destinaJa  a  logar  além  da 
estrada  de  ferro,  a  nota  pôde  designar  na  localidade  da  estação 
de  destino  o  commissario  ou  condoctor  a  quem  deva  ser  entregue 
a  mercadoria. 

Art.  173.  Quando  em  uma  expedição  de  doas  ou  mais 
volumes,  uqs  forem  segurados  e  outros  não,  os  segurados  devem 
ser  incluidos  em  nota  especial. 

Medição^  calculo  do  frete  e  pagamento  das  taooas 

Art.  174.  Quando  as  mercadorias  forem  de  grande  volume 
em  ^elação  ao  pe^o,  medir-se-ha  tambnm  o  volume  e,  si  este  cor- 
responder a  mais  de  quatro  deciraetros  cúbicos  por  kilogramra^i, 
tomar-se-ha  para  peso  do  volume  um  numero  de  kilogrammas 
igual  á  quarta  parte  do  de  decimetros  cúbicos  achado?. 

Art.  175.  Calcula-se  o  peso  <la  madeira  em  tóros,  faleas, 
vigas,  COUÇO  iras,  pranchões,  taboas,  multiplicando-se  o  com- 

Srimento  em  decimetros  pela  altura  e  largura  em  centímetros, 
i*  idindo-se  o  producto  por  100  e  tomanlo-se  para  o  peso 
tontos  k  logrammas,  quantos  forem  os  decimetros  cúbicos  assim 
achados . 

O  peso  dos  caibros,  ripas,  moirões,  achas  de  lenha,  etc,  em 
feixes,  calcula-se  do  mesmo  modo. 

Art.  176.  O  peso  do  milheiro  de  tijolos,  telhas,  paralle- 
lipipedos  e  outros  artigos  semelhantes  a  granel,  calcula-se  na 
pWporção  do  peso  de  10  dos  de  maiores  dimensões. 

O  peso  de  uma  exped  ção  de  carvão,  aréa,  barro  e  outros 
artigos  semelhantes,  a  granel,  calcula-se  na  razão  de  um 
decalitro  dos  artigos. 


SI)  Podom  sor  acoitas  as  notas  de  oxpodiçSo  quo  tiyerem  a  assignatnra  do  ex- 
ilar improssa  ou  aalographada. 

(2)  Nas  notas  do  ezpoHição  o  nos  bololins  do  oncommendas  do  volumes  a 
que  fôr  appliravol  a  disjiosição  do  arl.  i?4  dosl.is  condições  regulamonlarei, 
aevo-so  mencionar,  nlo  só  o  numero  de  docimotros  cubicou  achados  pela  me- 
diçSo  e  que  deve  servir  de  base  para  o  calculo  do  freto,  mas  ainda  o  peso  real 
Torifícado  na  balança,  para  quo  na  estação  de  destino  so  possa  provar  qne 
o  To'urno  chegou  completo. 

Ficam  exceptuados  os  Tolomes  de  tSo  grandes  dimensfiTos  que  nSo  possam 
Ser  coliocados  sobro  a  balança. 
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Art.  177.  A  unidade  de  medida  linear  é  o  decimetro;  toda 
fracçflode  decimetro  conti-se  como  am  deoimetro.  (1) 

O  frete  a  cobrar  pelos  objectos  transportados  peia  estrada  é 
calculado  pelo  peso  bruto  do  volume,  seja  qual  fòr  seu  con- 
teúdo. 

Art.  178.  No  calculo  do  frete  e  das  taxas  accessorias  as  frac- 
ç5e9  de  20  réis  são  arredondadas  para  20  réis. 

As  fracçõ  es  de  peso  sâo  contadas  por  centésimos  de  toneladas 
<m  por  10  kilogramma^,  e  as  de  volume  por  centésimos  de 
metro  cubico  ou  por  10  decimetros  cúbicos.  Ass  m,  t'>do  p^so 
comprehendido  entre  O  e  10  kiloi^r  fmmas  será  contado  como  10 
kilogrtmmas  ;  entro  10  e  20  kilogramiuas,  como  20  kilo- 
grammas  :  do  mesmo  moio  todo  volume  entr^Oe  10  decimetros 
cabicos  será  contado  como  lOdeciuietros  cúbicos  ;  entre  10  e  20 
decim('tros  cúbicos,  como  20  df^cimetf-os  cúbicos. 

Art.  179.  Exceptuam-se  das  disp  siçõos  icima  as  mercadorias 
da  6^  classe  da  t  i  rifa  n.  6,  que  s  rSo  taxadas  por  tonnlada, 
oontando-se  como  meia  tonei  ida  qualqu' r  fracção  inferior  a 
meia  tonelada,  e  como  uma  tonelada  qualquer  fracção  entre 
meia  e  um:\  tonelada. 

Art.  180.  A  importância  do  frete  e  das  taxas  accessorias  das 
expeiições  feitas  aos  preços  e  segundo  as  condições  <ias  tar  fas 
n9.  5,  7,  8,  9  e  10,  é  paga,  sem  excepção,  na  estação  de  par- 
tida, no  acto  do  despacho. 

Bsta  disposição  é  extensiva  ás  expedições  feitas  aos  preços 
e  segundo  as  con  lições  da  tarifa  n.  6  da  estação  central,  para  as 
do  interior  ou  de  uma  de-^tas  para  outra. 

As  expedições,  porém,  de  qualq  er  estação  para  a  estação 
central,  podem  ser  feitas  com  frete  pago  ou  a  pagar,  quando 
este  exceder  a  10$000. 

Si,  todavia,  a  merca  ioria  fòr  sujeita  a  prompta  deterioração 
ou  de  valor  insignificante,  deve  o  frete  ser  pa>^o  no  acto  do 
df^spacho.  A  importância  das  passagens  é  paga  quanio  se 
diatribaem  os  bilhetes. 

Art.  181.  As  mercadorias  de  qualquer  natureza,  remettiias 
para  as  estações  afim  de  se<'em  expediias  aos  preços  e  segundo 
as  condições  da  tarifa  n.  Ô  e  cujos  fretes  não  forem  pagos  logo 
depois  de  registradas,  ficam  sujeitas  a  armazenagem,  a  menos 
que  tenha  de  ser  pago  o  frete  na  estação  destinatária. 

Matérias  nocivas  ou  perigosas 

Art.  182.  O  transporte  da  dynamite,  da  nitro-glycerina,  do 
algodSo-polvora  e  dos  fulminatos,  de  nenhum  modo  pôde  ter 
logar.  Não  pôde  tão  pouco  ter  logar  o  transporte  de  pólvora 
de  mina  ou  de  caça  em  grande  quantidade,  a  juizo  da  estrada. 


(1)  Em  relaçKo  á  madeira  obsarvar-so-ha  o  saguialo: 
O  comprimeoto  das  peças  será  moUido  em  decimetros,  mas  a  altura  a  lar- 
gura om  ceatimelros. 
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Exceptaam-se  os  transportes  de  pólvora  e  artigos  bellicos  po^ 
conta  do  Ministério  da  Gaerra  e  os  transportes  de  pólvora 
para  a  constracçSo  de  outras  estradas  de  ferro. 

An.  183.  A  pólvora,  os  fogos  de  artifício,  as  capsulas,  as 
espoletas,  o  álcool,  o  phosphoro,  o  coUodio,  o  ether,  as  essên- 
cias e  outras  matérias  análogas  são  excluídas  dos  trens  que 
ilevarem  viajantes  nas  secções  da  estrada  em  que  houver  trens 
regulares  de  mercadorias.  Nas  secções  em  que  nâo  circularem 
trens  regulares  de  mercadorias  podem  ser  transportadas  em 
trens  mixtos. 

Art.  184.  A  palha,  o  feno,  o  carvão  de  madeira  e  outras 
substancias  semelhantes  mais  ou  menos  inflammaveis,  podem 
ser  transportadas  em  trens  mixtos. 

Art.  185.  As  substancias  do  art.  183  não  podem  ficar  depo- 
sitadas nas  estações  de  partida  ou  chegada. 

Art.  186.  As  matérias  cáusticas,  como  ácidos  roineraes,  alcali- 
volátil,  bromo,  etc,  as  matérias  venenosas,  como  acides  arse- 
niosos,  sulphuretos  de  arsénico,  acetato  e  nitrato  de  chumbo, 
etc,  e  as  matérias  mui  venenosas,  como  alcalis  orgânicos, 
chloruretos  e  bromuretos  de  phosphoro,  cyanur^to  de  potássio, 
etc,  em  grande  quantidade,  estão  sujeitas  ás  disposições  do 
art.  183. 

Art.  187.  Os  volumes  encerrando  venenos  ou  substancias 
perigosas,  explosivas  e  inflammaveis,  devem  trazer  no  exterior 
indicação  de  seu  conteúdo  e  são  submettidos  ás  condições  se- 
guintes : 

1.  »  Pólvora. —  Acondicionamento  em  caixas  ou  barris  her- 
meticamente fechados  e  protegidos  exteriormente  por  envoltório 
solido. 

2.  »  Fogos  de  artificio. —  Acondicionamento  em  caixas  de 
taboas  de  um  centimetro,  p3lo  menos,  de  espessura. 

3.  *  Méchas  chimicas  (phosphoros).—  Acondicionamento  cui- 
dadoso e  bem  apertado  em  caixas  de  taboas  de  um  centimetro, 
pelo  menos,  de  espessura. 

4.  *  Espoletas^  capsulas,  carboazotina,  cartuchos  de  retro^ 
aarga,  estopim  e  pudrolitko.^  Acondicionamento  em  bocetas 
ou  saccos  dentro  de  caixas  de  taboas  de  um  centimetro,  pelo 
menos,  de  espessura. 

5.  *  Phosphoro^  bromo  e  sulphureto  de  carbono  Acondi- 
cionamento em  vasos  de  paredes  não  frágeis,  estanques  e  cheios 
d*agua. 

6.  »  Matérias  cáusticas^  inflammaveis  e  explosivas Acon" 
dicionamento  em  vasos  ou  botijas  de  paredes  não  frágeis  e  es- 
tanques fixados  em  caixas  ou  cestos. 

7.  *  Matérias  venenosas.^  Acondicionamento  em  barricas 
bem  construidas  e  cujas  aduellas  estejam  perfeitamente  juntas. 

8.  *  Matérias  mui  o^n^nosa^.— Acondicionamento  em  vasos 
fechados  e  fixados  em  caixas  de  madeira . 

Art.  188.  Todas  as  mercadorias  mencionadas  nos  arts.  183, 
184  e  186  devem  ser  expedidas  sós  e  faizer  objecto  de  notas 
de  expedição  especiaes ;  não  podem,  além  disto,  ser  compre- 
faendidas  em  uma  mesma  remessa  com  mercadorias  ordinárias. 
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Matérias  fétidas  ou  alteráveis 

Art.  189.  Os  resíduos  de  açougue,  ta  os  como  tripas  frescas, 
miúdos,  esterco,  sangue,  etc,  as  entranhas  e  os  residoos  de 
peixes,  assim  como  quaesquer  outros  restos  de  animaes  em 
estado  fresco,  os  ossos  não  fervidos,  nSo  são  admittidos  a  trans- 
porte senSo  em  barris  de  ferro,  caixas  de  madeira  forte  arquea- 
das de  ferro  ou  saccos  hermeticamente  fechados,  segundo  a  na- 
tureza dos  transportes. 

Art.  190.  Os  barris,  as  caixas  e  os  saccos  vazios  em  re- 
torno nSo  sSo  admittidos  a  transporte,  senSo  depois  de  terem 
sido  perfeitamente  desinfectados  pelos  cuidados  e  á  custa  dos 
expedi  tores. 

Art.  191.  O  destinatário  deve  retirar  a  mercadoria  uma  hora 
depois  da  recepção  do  aviso  de  chegada. 

Art.  192.  Não  são  sujeitos  ás  condiçSes  acima  os  ossos 
seccos  ou  salgalos,  os  ossos  fervidos  e  os  couros  seccos  ou  sal- 
gados, isto  é,  todas  as  matérias  primas  que,  sem  serem  abso- 
lutamente inodoras,  não  podom  todavia  ser  incluidas  entre  as 
matérias  facilmente  alteráveis. 

Art.  193.  Nenhuma  das  expedições  qae  precedom  pôde  ser 
aceita  com  acondicionamento  defeituoso  ou  insufficiente,  antes 
qae  este  tenha  sido  refeito  previamente,  a  contento  da  estrada. 

Mercadorias  achadas 

Art.  194.  As  mercadorias  não  despachadas,  que  forem  acha- 
das nas  estações,  serão  recolhidas  a  deposito  até  serem  reti- 
radas ou  despachadas  nas  horas  do  expediente. 

Exceptuam-se  as  mercadorias  sujeitas  a  prompta  deterio- 
ração, a  respeito  das  quaes  se  observará  o  disposto  no  art.  152 
e  as  matérias  nocivas  ou  perig-osas,  que  serão  inutilizadas 
quando  não  pu lerem  ser  de  prompto  vendidas. 

Art.  195.  As  mercadorias  depositadas  âcam  sujeitas  a  ar- 
mazenagem, desde  o  dia  em  que  tiverem  sido  recolhidas  ao 
deposito,  até  ao  dia  em  que  forem  reclamadas. 

Art.  196.  Si,  no  fim  de  90  dias  a  contir  da  data  da  entrada 
no  deposito,  não  forem  reclamadas,  serão  vendidas  em  leilão 
como  as  do  art.  151. 

Art.  197.  Exceptuam^^e  dis  disposições  acima  os  volumes 
de  que  trata  o  art.  61  do  Regulamento  de  26  de  Abril  de 
1857. 

Responsabilidade 

Art.  198.  A  estrada  declina  toda  responsabilidade  por  perda 
ou  avarias  nos  seguintes  casos: 

1.*^  Quando  provierem  de  caso  fortuito  ou  força  maior  ; 

2.0  Quando  não  tiverem  sido  verificadas  á  chegada  da  mer- 
cadoria e  antes  de  sua  aceitação  ou  retirada  pelo  destinatário ; 

3.0  Quando  as  caixas  ou  envoltórios   não  apresentarem 
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exteriormente  indícios  de  violência,  quebrado,  molhado  oa 
m^inchado  ; 

4.°  Qaando  forem  ult^^riores  á  recusa  da  mercadoria  pelo  des- 
tinatário, do  que  se  lavrará  auto  ; 

5.0  Quando  a  mercadoria  fòr,  por  sua  natureza  especial, 
susceptivel  de  soíTrer  perda  ou  avaria  total  ou  parcial,  como: 
combustão  espontânea,  efervescência,  evaporação,  vasamento, 
ferrugem,  putrefacção,  etc. ; 

6.0  QuanJo  estiver  coberta  por  declaração  de  responsabi- 
lidade formulada  em  criem  e  assignada  pelo  exppditor. 

Estando  a  expedição  coberta  por  declaração  de  responsabi- 
lidade, ha  presumpção,  até  prova  em  contrario,  de  que  os  dam- 
nos  provém  do  defeito  ou  defeitos  verificados  na  mercadoria  no 
acto  do  despacho. 

Art.  199.  A  pstrada  não  responde  pelos  damnos  resultantes 
do  perigo  que  o  transporte  em  caminho  do  ferro  ou  demora  da 
viagem  acarreta  para  os  animaes  vivos. 

Não  respond ),  tão  pouco,  por  avarias  ou  morte  dos  animaes, 
no  caso  de,  sendo  o  carregamento  feito  pelos  expeditores,  ter 
sido  excedida  a  lotação  do  vagão. 

Art.  200.  Quando  a  mercadoria  fôr  acompanhada  por  pessoa 
encarregada  d  $  vigial-a,  a  estrada  não  responde  pelos  damnos 
resultantes  do  perigo  que  a  vigilância  tinha  por  fim  evitar. 

Art.  201.  No  que  concerne  a  mercadorias  que,  por  ajuste 
com  o  expeditor  ou  por  assim  estar  estabelecido  nos  regula- 
mentos da  estrada,  são  transportadas  em  vagões  abertos,  a  es- 
trada não  responde  pelos  riscos  inhe rentes  a  este  modo  de 
transporte. 

Art.  202.  Quando  o  carregamento  e  o  descarregamento  s8o 
feitos  pelo  expeJitor  ou  destin  itario,  a  estrada  não  responde 
pelos  riscos  resultantes  do  carregamento  e  descarregamento 
ou  do  carregamento  defeituoso. 

Art.  203.  Quando  a  mercadoria  fôr  por  sua  natureza  sus- 
ceptivel de  soffrer,  pelo  facto  só  do  transporte,  influencia 
atmospherica  ou  qualquer  outra  causa  independente  do  serviço 
da  estrada  de  ferro,  quebra  em  peso  ou  medida,  a  estrada  não 
responde  pela  ditferença  em  pe<>o  ou  meii  la. 

Art.  204.  Quando  as  mercadorias  forem  carregadas  pelos 
cuidados  do  expeditor,  a  e^^trada  não  responde  pelo  numero  de 
volumes,  ainla  que  as  notas  de  expedição  o  indiquem. 

Art.  205.  A  estrada  não  se  responsabiliza  pelos  riscos  pro- 
venientes da  natureza  dos  objectos  contidos  nos  volumes  do 
bagagem. 

Art.  206.  A  pstradi  responsabiliza-se  pelo  peso  das  mer- 
cadorias até  final  entrega  das  mesmas  ao  destinatário  ou  seu 
preposto,  para  o  que  as  fará  pesar  nas  suas  estaçOes  antes  de 
carregai  as. 

Exceptuam-se  as  mercadorias  da  6*  classe  da  tarifisi  n.  ô« 
por  cujo  peso  a  estrada  não  se  responsabiliza,  limitando-^^e 
apenas  a  verificar  o  peso  para  a  oobrança  do  frete  e  impedir 
qne  a  carga  exceda  a  2  >4  toneladas  por  eixo  de  vagão. 


Digitized  by  Google 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


221 


Art .  207.  A  responsabilidade  da  estrada  cessa  : 

A  respeito  dos  objectos  que  se  encarrega  de  remetter  a 
domicilio,  no  momento  em  que  a  entrega  é  certificada  pelo  re- 
cibo no  boletim  da  remessa  ou  na  caderneta  dos  entregadores. 

2. o  A  respeito  das  mercadorias  endereçadiS  —  na  estag  io  — 
immediatamente  após  saa  retirada,  certifíceia  pelo  recibo  do 
destinatário,  ou  por  sua  remessa  a  domicilio  cffectuada  ex  officio 
em  virtude  do  art.  143. 

3.<>  A  respeito  das  mercadorias  destinadas  a  legares  distan- 
tes da  estrada  de  ferro,  no  momento  da  entrega  ao  crr respon- 
dente designado  pelo  expeditor  ou  ao  conductor  que  continuar 

0  transporte. 

Seguro  e  indemnização 

Art.  208.  Os  expeditores  e  viajante  têm  a  faculdade  de  de- 
clarar, no  acto  do  despacho,  o  valor  segundo  o  qual  qu<»rem 
ser  indemnizados,  em  caso  de  perda  ou  avaria  do  sua  merca- 
doria, bagagem  e  animaes.  (1) 

Neste  caso  cobrar-se-ha,  além  do  frete  e  demais  taxas,  1/2  «/o 
do  valor  declarado  para  as  expedições  das  tarifas  ns .  6  6  8,  e 

1  o/o  para  as  da  tarifa  n.  5,  e  3  °/o  para  as  das  tarifas 
ns.  9  elO. 

Art.  209.  A  importância  do  valor  declarado  será  paga  em 
caso  de  perda  total,  e  sómente  uma  quota  proporcional  á 
perda,  si  esta  fôr  apenas  parcial . 

Do  mesmo  modo  em  caso  de  avaria  a  indemnização  será  paga 
proporcionalmente  á  importância  da  avaria  verificada. 

Em  nenhum  caso  a  indemnização  pôde  exc3der  o  damno 
realmente  soíTrido  pelo  expeditor,  em  consequência  de  perda 
OQ  avaria,  e  sori,  neste  caso,  reduzida  a  importância  do 
damno. 

Art.  210.  Quanto  aos  objectos  nSo  seguros,  a  estrada  nâo  é 
responsável  senão  até  á  importância  de  400  réis  por  kiio* 
gramma  de  mercadoria,  e  di  800  réis  por  kilogrammado  baga- 
gem ou  encommenda  perdida  ou  avariada,  sem  que,  em  ne- 
nhum caso,  a  in  iemnização  po^sa  ser  superior  ao  valor  da 
mercadoria,  bagagem  on encommenda  perada  ou  avariada. 

No  caso  em  que  ama  mercadoria,  etc,  desencaminhada, 
fôr  achada,  a  estrada  dará  aviso  ao  destinatário,  que  terá, 
durante  15  dias,  o  direito  de  reclamar  a  entrega,  devendo 
restituir  os  75  o/o  da  indemnização  que  lhe  tiver  sido  paga. 

A  mercadoria,  etc.  avariada  ficará  pertencendo  á  estrada. 

Art.  211.  Quando  a  merca  !or ia  formar  um  todo  tal  que  a 
avaria  de  uma  parte  o  deprecie  ou  inutilize,  a  indemnização 
a  pagar  s^^rá  calculada  por  arbitramento. 

Art.  212.  As  clausulas  de  irresponsabilidade  ou  limitação 
de  responsabilidade   estabelecidas  Bestas  condições  regula- 


(1)  Á  d«e1araçSo  dó  valor  das  mercadorias  nas  notas  de  expodiçSo  no- 
jUioiaa  significação  temi  desde  qao  nflo  fdr  paga  a  taxa  do  seguro. 
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mentares  não  poderSo  ser  invocadas  pela  estrada,  si  se  pro- 
var culpa  ou  dolo  por  parte  do  pessoal  da  estrada  o  a  defeito  de 
seu  serviço. 

Neste  caso  as  iademnizaçSes  a  pagar  serão  reguladas  pelo 
Código  Ck>mmercial. 


Art.  213.  O  arbitramento,  nos  casos  em  que  deva  ter  logar, 
será  feito  por  dous  arbitradores  escolhidos,  um  pela  parte  e 
outro  pela  estrada,  salvo  si  ambas  concordarem  na  escolha  de 
nm  só  arbitrador. 

O  arbitramento  será  reduzido  a  auto  assignado  pelos  arbitra- 
dores, pela  estrada  e  pela  parte. 

Árt.  214.  Si,  porém,  o  destinatário  e  a  estrada  chegarem  a 
nm  accôrdo  sobre  o  valor  da  avaria,  será  o  acoôrdo  reduzido  a 
auto  assignado  por  ambos,  que  terá  a  mesma  validade  que  o 
arbitramento. 

Art.  215.  Recusando-se  o  destinatário  ao  arbitramento  ami- 
gável, a  estrada  requererá  judicialmente  um  arbitramento  e  a 
remoção  da  mercadoria  para  um  deposito  publico,  ou  a  venda 
da  mesma. 

Art.  216.  O  auto  do  arbitramento,  quer  amigável,  quer 
judicial,  deve  conter,  além  dos  factos  e  das  circumstancias  ge- 
raes  da  avaria,  as  indicações  seguintes: 

1.  ''  A  espécie  precisa,  as  marcas,  os  números  e  o  peso  de 
cada  um  dos  volumes  vistoriados  ; 

2.  »  A  data  e  o  numero  do  despacho  e  os  números  dos  va- 
gões em  que  tiverem  chegado  os  volumes  ; 

3  A  presença  ou  ausência  de  indícios  externos  de  que- 
brado, molhado,  manchas,  etc.,  em  cada  um  dos  volumes  com 
designação  exacta  de  sua  marca  e  modo  de  acondicionamento  ; 

4.  ^  A  importância  do  damno,  resultante  de  cada  uma  das 
avarias  verificadas ; 

5.  *  A  época  a  que  pôde  remontar  a  avaria;  suas  causas 
ápparentes  ou  presumidas  ;  si  ella  deve  ser  attribuiia  a  vicio 
próprio  da  mercadoria  ou  a  seu  modo  de  preparação ;  o  defeito, 
a  insufficiencia  ou  a  ausência  do  envoltório ;  em  que  consistem 
os  vicios  ou  defeitos  ;  si,  em  caso  de  molhadella,  e  as  merca- 
dorias terem  já  viajado  por  mar,  essa  molhadella  provém  ou 
nSo  d*agua  do  mar  ; 

6.  »  A  presença  ou  ausência  do  reclamante  ou  de  seu  repre- 
sentante, e,  si  fôr  possivel,  sua  declaração  de  aceitar  as  con- 
clusões da  vistoria. 

Art.  217.  Ao  formular  os  requerimentos  á  autoridade  ju- 
dicial, para  obter  a  nomeação  de  peritos,  se  precisarão,  alem 
dos  pontos  acima,  quaesquer  outros  que  as  circumstancias 
indicarem  como  devendo  fazer  objecto  da  vistoria,  e  se  pedirá 
que  os  peritos  sejam  autorizados  a  consignar  no  auto  os  dizeres 
e  as  observações  das  partes. 

Art.  218.  A  menos  que  os  peritos  sejam  analphabetos  oa 
impedidos,  por  causa  legitima,  de  redigirem  eUes  mesmos 
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seus  laudos,  estes  documentos  não  podem  ser  lavrados  por  em- 
prefirados  da  estrada,  senão  excepcional  e  estrictamente,  sobre 
os  dados  apresentados  pelos  peritos. 

Art.  219.  O  consentimento  do  destinatário  na  vistoria  ou 
arbitramento  amigável  deve  ser  certificado  por  escripto. 

Art.  220.  Todo  arbitramento  ou  victoria  amigável  deve  ser 
reduzido  a  auto  em  duplicata. 

Art.  221.  A  vistoria  ou  o  arbitramento  deve  ser  feito  dentro 
das  48  horas  depois  do  descarregamento,  salvo  impedimento 
devidamente  justificado. 

Reclamações 

Art.  222.  NSo  serão  attendidas  pela  estrada  as  reclamações 
por  perda  ou  avaria  de  mercadorias  : 

l.o  Que  forem  apresentadas  depois  de  um  anno,  a  contar  da 
data  do  despacho ; 

2. o  Que  não  vierem  instruidas  com  a  nota  de  expedição  ou 
cópia  authentica  da  mesma,  ou  o  boletim  de  bagagem  ou  en- 
commenda,  e  com  o  auto  de  que  trata  o  art.  223  ; 

3.«  Que  forem  apresentadas  depois  de  se  ter  passado  recibo 
das  mercadorias  sem  declaração  de  perda  ou  avaria  ; 

4. o  Quando  a  perda  ou  avaria  provier  de  alguma  das  causas 
mencionadas  no  art.  102  do  Código  Commercial. 

Art.  223.  Das  faltas  e  avarias  encontradas  no  acto  da  entrega 
das  mercadorias  ao  destinatário,  lavrará  o  agente  da  estação 
de  chegada  auto  circumstan ciado. 

Art.  224.  As  reclamações  serSo  entregues  aos  agentes  das 
estações,  que  as  remetterSo,  com  os  documentos  e  esclareci- 
mentos necessários,  ao  escriptorio  do  trafego,  onde  aguardarão 
despacho. 

A  entrega  da  reclamação  ao  agente  será  certificada  por  um 
recibo  passado  por  este,  si  o  reclamante  o  exigir. 

Art.  225.  A  estrada  restituo  o  frete  que  se  verificar  ter 
sido  cobrado  de  mais  do  expeditor  e  tem  o  direito  de  haver 
execuiivamente  deste,  antes  ou  depois  da  entrega  da  merca- 
doria, o  que  se  verificar  ter  sido  cobrado  de  menos  no  acto  do 
despacho. 

Art.  226.  Quando,  porém,  o  excesso  de  frete  provier  de 
engano  na  pesagem,  não  será  attendida  a  reclamação,  si  o  des- 
tinatário não  tiver  exigido  a  verificação  do  peso,  antes  de 
retirar  a  mercadoria. 

Art.  227.  Nenhuma  restituição  se  &rá  do  excesso  de  freto 
cobrado  pelo  transporte  de  mercadorias  que  gozarem  de  aba- 
timento sobre  os  preços  das  tarifas,  si  na  nota  de  expediçlto 
não  houver,  no  acto  do  despacho,  os  esclarecimentos  neces* 
sarioB  feitos  pelo  expeditor. 

Art.  228.  Em  caso  de  reclamação,  as  notas  de  expedição  não 
serão  reconhecidas  pela  estrada,  si  não  tiverem  a  assignatura 
do  agente  da  estação  de  partida  ou  de  seu  delegado. 
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Deveres  dos  empregados 


Art.  229.  Os  empregados  da  estrada  prepostos  ao  s3rviço 
de  merca  iorias,  etc,  são  obrigados  a  dar  aos  •  xpeditores  todos 
os  esclareci  mentos  que  est^^s  desejarem,  e  facilitar-lhes,  quanto 
pos-iyel,  o  cumprimento  das  formalidades  a  preencher. 

Devem,  em  casos  d )  necessidade,  encher  as  notas  de  ex- 
pedição. 

Nenhum  agente  ou  qualquer  outro  empreg-ado  poderá  dar 
ao  p.iblico  documento  que  contenha  raspadura  ou  emenda 
substancial  não  resalvada. 

Art.  230.  Tod )  documento  dado  pela  estrada  e  que  fôr  depois, 
por  qualqu  r  titulo,  apresentado,  si  se  achar  viciado,  será 
retido  e  dará  logar  á  imposição  de  uma  multa  de  50$  a  100|, 
segundo  a  gravidade  do  caso,  á  poseoa  que  o  tiver  viciado. 

A  f^xpedição  ou  entrega  da  mercadoria  será  retardada  até 
decisão  superior. 

Art.  231.  Além  do  transporte  de  que  trata  o  art.  115,  podem 
os  agentes  das  estaçõ^^s,  mediante  autorização  expressa  do 
expeditor,  contratar  com  quem  melhores  vantagens  offerf*cer 
o  transporte  da  mercadoria  da  e>taçáo  de  chegada  ao  domicilio 
do  dr>8tinat  irio,  devendo  para  isso  a  resiiencia  do  destinatário 
ser  d'^signada  de  modo  a  evitar  equivoco. 

O  preço  do  transporte  da  estação  à  casa  do  destinatário  deve, 
neste  caso,  ser  pago  peio  destinatário  ao  coniuctor. 

Art.  232.  A  ©stnda  doclina,  neste  caso,  toda  e  qualquer 
responsabilidade  quanto  ao  risco  que  possa  a  mercadoria  soffrer 
no  trajecto  da  estação  ao  domicilio  do  df^stinatario,  salvo  si  se 
provar  que  o  transpo  te  foi  contratado  com  pessoa  que  não 
merecia  conceito  ou  em  contrario  ás  instracções  do  expeditor. 


Art.  2!^3.  Os  transportes  por  conta  do  Governo  Geral  ou 
do  Governo  Provincial  estão  sujeitos  ás  mesmas  condições  que 
os  transportes  ordinários. 


Apresentação  e  transmissão  dos  telegrammas 

Art.  234.  Os  telegrammas  são  aceitos  em  todas  as  estações 
da  «straia  de  ferro,  tanto  nos  dias  úteis  como  nos  santificados. 

Art.  235.  Os  telegrammas  dividem-se  nas  seguintes  classes, 
que  representam  a  ordem  da  transmissão: 

1.»  Telegrarama  urgente  em  serviço  da  estrada  ; 

2  »  Dito  do  Governo  Ge''al ; 

3.  *  Dito  dos  Governo-»  Provinciaes  ; 

4.  »  Dito  d  IS  autoridad  «s  ; 

5.  »  Dito  urgente  particular; 
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6.  »  Telegramma  ordinário  em  serviço  da  estràda ; 

7.  *  Dito  ordinário  particular. 
Art.  236.  Os  telegrammas  devem: 

1.0  Ser  inacriptos  pelo  próprio  ezpeditor  (|)  .ooia  tinta  preta 
e  de  modo  que  posaam  ser  lidos  faciioioate  lettra  por  leitra ; 

2.0  Não  conter  abreviaturas,  rasar Jis,  palavras  emendadas 
ou  inutilizadas  por  meio  d')  riscos ; 

3. o  Indicar  o  nome  da  estação  de  destino  e  o  nome  e  resi- 
dência (ma  e  numero,  si  fòr  em  povoa  lo)  do  destinatário. 

Art.  237.  E'  pr>hibida  a  aceitação  de  qualquer  telegramma 
contrario  ás  l^^is,  prcíjuiicial  á  a^g  j rança  publica  ou  ofien- 
8Ívo  á  moral  e  aos  bons  costumes  ou  aos  interesdos  da  es- 
trada. 

E*  probibiio  o  mso  de  cifras  secretas. 

Art.  238.  Os  telegrammas  apre>e  ) ta  los  <!«mo  urgentes  de- 
vem t^r  esta  d  cl  ração,  assignada  *>elo signatário  lo  tel  gram- 
noa:^  serão  trinsmitúdjs  de  pref  roncia  aos  ordimrios  e 
pagarão  taxa  dupla. 

Art.  239.  Os  t<^legrqmmas  de  maif^  d^  100  palavras  poi^^m 
ser  recusa ios  ou  rett cdados  para  se  trarnsmit tirem  outros  mais 
brev^^^s,  embor>  apre  entados  poster i > tr lue nt 

Art.  240.  Ma  tos  telejfriimmas  succeasivo-  do  mesmo  expe<> 
ditoi',  para  o  mesmo  o  i  diff^^reate^  d*  s  in  itarios,  só  ()odem  ster 
aceitos  quando  não  houver  outros  t^legrunmas  a  'trano- 
mittir. 

Art.  24 i«  A  apresentação  do  telsgra^nma  é  certificada  jior 
um  bahiim  entregue  ao  expeditor,  o  qual  deye  exbibiloo  osa 
casos  de  re> -la  nação. 

Art.  242.  Nos  casos  ordinario^t  a  transmissão  dos  teleprram- 
mas  será  feita  sesfundo  a  ordem  d  ^  su  i  apr  «e  itação  na  estação. 

Os  telegr^unmas  iò  Governo,  .embora  apres  ntados  poste- 
riormente aos  dos  particulares,  serão  sempre  expedidos  em  pri<- 
meiro  logar. 

Art.  243.  A  pstrada  aceitará  despachos  para  se  transmitti- 
rem  cópias  por  outras  linhas,  preferindo  a  linha  cuja  taxa  fôr 
miis  favorável,  «alvo  si  o  expeditor  tiver  expressamente  desi- 
gnado outra. 

Art.  244.  A  estrada  .s<^  reserva  o  direito  de  interromoAr  as 
communicações  telofirraphicas  para  serviço  de  particulares, 
por  tempo  indet  rminado,  no  caso  em  que  o  julgar  c  mve- 
niente,  em  vista  de  urgência  no  serviço  da  estrada  ou  do  Go- 
verno. 

Art.  245.  O  communicante  pôde  exigir  da  estação  de  des- 
tino a  repetição  integral  de  um  telegramma,  pelo  que  pagará 
a  mesma  taxa  deste  ;  si  quizer  simples  aviso  de  recep^  pa^* 
garálO  <*/oda  taxa. 


(á)  Quando  o  eftped(b>r  fHir  á  estaçSo  deva  elU  mosmo  oicrevor  o  to^o- 
gramma  00  Impresso  para  ostfi  fim  adoptado.  Qaando,  porém,  o  oxpslitor 
nSo  vier  á  dstaçio»  pòdo  rometter  a  minata  do  telegramma  qao  d.opoif 
de  tran«erlpta  no  Impresso  «orá  eolladaao  moamo. 

A  nioata  de««  conter  os  roqnUitos  aaigidot  noi     1^     é  2,^ 
Í*0DBII  EXECUTIVO  1884  15 
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Art.  246.  O  telegramma,  anted  de  começar  a  transtcissâo, 
pôde  ser  retirado,  restituindo-se  ao  commanicante  a  taxa 
com  desconto  de  10  Vo« 

A  transmissão  do  telegramma  pôde  ser  interrompida  a 
pedido  do  communicante,  sem  que  este  tenha  direito  á 
restituição  da  taxa  paga. 

Contagem  das  palavras  e  pagamento  das  taxas 

Art.  247.  Na  contagem  das  palavras  observar-se-hSo  as  se- 
gaintes  regras : 

1.  »  Tudo  que  o  communicante  escrever  para  ser  transmittido, 
entra  na  contagem  das  palavras. 

2.  *  Conta-se  como  uma,  qualquer  palavra  que  tenha  10 
lettras  ou  menos ;  excedendo  deste  numero  conta-se  como  duas. 

3.  "  Toda  palavra  composta,  escripta  demodo  que  formo  uma 
só,  como  tu  será  contada  de  conformidade  com  o  disposto 
no  paragrapho  anterior 

4.  "*  Si,  porém,  forem  escriptas  separadamente  as  parte"} 
de  qu")  pila  se  compõe  ou  mesmo  reunidas  pelo  traço  de  uniSo, 
serão  contadas  como  o  'trás  tantas  palavras. 

5.  *  Todo  caracter  alphabetico  ou  numérico  isolado,  toda 
palavra  ou  partícula  seguida  de  apo^trophe,  será  contada  como 
uma  palavra. 

6.  *  Os  números  escriptos  em  algarismos  contam-se  como  tan- 
tas palavras  quantas  forem  as  series  de  cinco  algarismos 
que  contiverem  e  mais  uma  pelo  excedente. 

7.  *  As  virgulas,  OR  pontos  e  traços  de  divisões  serSo  con- 
tados como  outros  tantos  algarismos. 

8.  *  Os  algarismos  escriptos  por  extenso  serSo  contados  pelo 
numero  de  palavras  empregadas  para  exprimil -os. 

9.  *  Cada  palavra  sublinhada  será  contada  como  duas 
palavras. 

10.  *  Os  signaes  de  accentuaçSo  nSo  serão  contados. 
Art.  248.  Entram  na  contagem  das  palavras  : 

1.  *^  A  direcção,  a  assignatura,  as  indicações  relativas  ao 
modo  de  remessa  do  telegramma,  e  o  reconhecimento  das  as- 
signaturas  ; 

2.  ^  Os  pedidos  de  repetição  para  conf3rencia,  de  aviso  de 
recepção,  e  as  palavras  —  Resposta  paga  para  palavras  ; 

3.0  O {  nom^s  próprios  de  pessoas,  cidades,  praças,  ruas, 
6tc.,  os  títulos,  sobrenomes,  partículas  e  qualificações,  se  con- 
tarão como  tantas  palavras  quantas  forem  necessárias  para 
ezprimiloa. 

Art.  249.  Não  serão  taxadas  quaesquer  palavras  ou  signaes 
accrescentados  no  interesse  do  serviço  do  telegrapho.  Igual- 
mente não  serão  taxadas  a  data,  hora  da  apresentação  do  tele- 
gramma, nem  o  logar  de  procedência,  senão  quando  o  com- 
municante o  inscrever  na  minuta  e  exigir  a  transmissão. 

Art.  250.  A  taxa  ó  de  500  réis  por  cada  telegramma  até  10 
palavras  entre  duas  estaçõts  quaesquer,  seja  qual  fòr  a  dis^ 
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tancia,  addioionando-se  500  réis  por  cada  10  palavraa  mais 
oufracçSode  10  palavraa. 

A  uxa  é  paga  na  estaçSo  dd  partída,  no  acto  dd  ser  apresen- 
tado O  telegraiuma. 

Art.  251.  Cobrar-se-ha  taxa  dapla  peloa  telegrammaa  em 
íirancez,  inglez,  italiano,  hespanhol  oa  allemfto,  em  caracteres 
romanos. 

Art.  252.  As  redacçdes  de  jornaes,  casas  commerciaes  e 
emp rezas  qae  fizerem  despeza  mensal  maior  de  100$  terSo 
abatimento  de  20  ^/o  sobre  as  taxas  de  transmissão. 

Art.  253.  O  mesmo  telegramma  dirigido  a  mais  de  um 
destinatário  pagará,  além  da  taxa  da  tarifa  para  am  destina- 
tário, mais  metade  por  cada  om  dos  ontros. 

O  mesmo  telegramma  dirigido  a  mais  de  ama  estaçSo 
pagará  a  taxa  correspondente  a  cada  ama  dietas. 

Art.  254.  O  commanicante  pôde  pftgar  de  antemio  a 
resposta  do  telegramma  qae  apresentar,  fixando  o  numero  de 
palavraa. 

Neste  caso  a  minnta  do  telegramma  deve  ter  a  declaração— 
Resposta  paga  para, . .  palavras  antes  da  assigaatura  do  com* 
manicante. 

Si  a  resposta  tiver  menor  numero  de  palavras  do  qae  o  indi- 
cado no  tel  'gramma,  nSo  se  fará  restituiçSo. 

Si  o  namero  de  paUvr^s  fòr  maior,  o  excesno  será  considerado 
como  nm  novo  telegramma  que  deverá  ser  pago  pela  peasoa  que 
apreeentar  a  resposta. 

Art.  255.  A  resposta  para  ser  transmittida  deve  ser  apre- 
sentada dentro  das  48  horas  que  se  segairem  á  entrega  do 
telegramma  primitivo  ao  destinatário ;  a  resposta  apresentada 
depois  de  findo  este  prazo  fica  sujeita  a  pagamento  de  taxa. 

Entrega  dos  teUgrammas  —  Serviço  de  estafetas 

Art.  256.  Mediante  a  taxa  de  500  réis  por  kilometro,  que 
será  cobra  la  na  estaçffo  de  partida,  a  estrada  se  encarrega  de 
titer  chegar  por  estafetas  o  telei^ramma,  com  a  po^sivel  brevi- 
dade, ao  logar  a  qae  se  destinar,  comtanto  que  este  não  diste 
mais  de  tres  kilometrosde  qualquer  estação. 

Para  os  logares  mais  distantes,  os  telf^grammas  serSo  remet- 
tidoa  pelo  Correio,  mediante  a  taxa  de  100  réis. 

Art.  257.  O  telegramma  pôde  ficar  na  estação  de  destino 
até  que  o  destinatário  venha  procural-o. 

Art.  258.  Para  execução  das  disposições  indicadas  nos 
arts.  256  e  257,  deverá  o  communicante  fazer  aa  respectivas 
declarações  no  impresso  do  telegramma,  do  seguinte  modo: 
Pela  estrada  —  Pelo  Correio  —  Na  estação. 

Em  falta  de  taes  declarações  será  o  telegramma  expedido 
pelo  Correio. 

Art.  259.  Ao  empregado  da  estrada,  encarregado  da  con- 
ducçâo  do  telegramma  ao  domicilio  do  destinatário,  nSo  é  licito 
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•ii<»rrftgftf^^  resposta    deoutiS)  tetograam  &  fraAsniittir, 

recebendo  a  taxa  respectiva. 

Art.  260.  Na  ausência  do  desttfiatario  et  t4egrammas  serSo 
entregaes  ás  pessoas  de  saa  familia,  a  seas  «m pregados, 
criados  oa  tiospedes,  «alFO  si  o  commtiBicaiite  designar  na 
minata  pessoa  especial. 

Quem  receber  o  telegramma,  em  nome  do  destinatário,  de- 
verá aasignar  o  recibo,  indicando  esta  circamstancia. 

Art.  261.  Os  telegrammas,  <)iie  tiver^^m  de  ser  procurados 
na  estaçSo  de  destino,  s  ^râo  entregues  sò  ao  próprio  destina- 
tário oa  á  pessoa  por  elle  competentemente  autorizada. 

Art  262.  O  pedido,  para  que  o  telegramma  expedido  nSo 
Sf>ja  enviado  ao  destinat  rio,  d  ve  ser  f  ilo  por  novo  tele- 
gramma, si:geito  á  taxa>  que  <«erá  restitaida,  si  o  pedido  nio 
chegar  a  tempo  de  ser  satisfeito. 


An.  ^3.  O  commnnicante  tem  direito  á  restituição  da  taxa 
nos  negointes  casos  : 

1.0  Qunndo  o  telegramma  nSo  chegar  a  seu  destino  por 
qnnlqtier  cauía  devid  no  s^^rviço  do  t''legr»pho  ; 

2. o  Quando  o  toleg  amma  enviado  ao  destinatário  estiver 
alteradi  a  ponto  de  n  lO  satisfazer  o  fim  a  que  era  destinado; 

3.0  Quand  >  o  telegr  im.na,  p'rlo  qu^l  se  tiver  cobrado  taxa 
addicioD  U,  ch  'gar  á  caea  do  destinatário  com  demora  de  mais 
de  tres  tiorns  depois  da  recepção  na  efitaçno  d^  destíDO,  si  a  de- 
mora firoTier  de  negligencia -un  descaido  do  pessoal  da  estrada. 


Art.  264.  Os  empregados  da  estrada  são  obrigados  aguardar 
o  maior  s-^gredo  sobre  os  telegrammas.  Sáo-lbes  appliciiwis, 
pelo  ettravio  ou  a  )ertu  'a  dos  despachos  t  legraphicos  e  divul- 
gação de  seu  ennnciado,  as  bis  que  gariatem  o  sigillo  das 
cartas  confiadas  ao  Correio  e  á  segorança  de  seu  transporte. 


Art.  265.  Alémdofirete  das  tariiks  da  estrad  ,  serão  co- 
brados qnaesquer  impostos  qner  sejam  geraes,  provinciaes  oa 
mnnicipaes. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Maio  de  1884. 


Sestitmpão  das  tam»  de  ieUgramma» 
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D.  THEREZA  CHRISTINA  RAILWAY 

CLASSIFICAÇÃO  DAS  MiaCADORJAS  BM  ORDW  AU^QABBTIOA 


Abacate  5  g 

Abacaxis   5  q 

Abanos  de  palha   1  ^ 

Abanos  de  pennaa. •  ,   i  q 

Abóboras   5  q 

Absintho   2  O 

Açafrão   2  6 

Accessoriofl  de  trilhos   6  6 

Achas  de  lenha  ,                         5e6  6 

Ácidos  mineraes   1  Q 

Aço   2  e 

Aduelas                                                5e6  6 

Agua  em  barris,  etc   5  9 

Agaa  de  Cologne   2  9 

Aguas  medicinaes  ou  mineraes  importadas*  2  6 

Agnas  idem  idem  do  paiz      3  6 

Aguaraz   3  6 

Aguardente  nacional   3  6 

Aguardente  importada.   2  6 

Agulhas   2  6 

Aipim   õ  6 

Alabastro  em  bruto   2  6 

Alabastro  em  obras   1  d 

Alambiques  e  pertenças   5  6 

Alavancas  de  ferro  ou  aço   2  d 

Alcatifas   1  6 

Alcatrão   2  ô 

Álcool   2  6 

Álcool  nacional   3  6 

Aletria     2  6 

Alfalfa   6  6 

Alfazema   2  6 

Algodão  em  rama  e  descaroçado   4  6 

Algodã  )  em  caroço   5  6 

Alhos    4  6 

Al  mofa  las   2  6 

Almofarizes   2  6 

Alpiste   2  6 

Altimina   7 

Alvalade   2  6 

Ame  xas   2  6 

Amêndoas   ^  ^ 
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Amendoim   5  6  * 

Amendoim  (oleo  de)   3  6 

Amido   5  6 

Ananazes   5  6 

Ancoras  ^   2  6 

Ancoretas  vazias   4  6 

Ancoretas  idem  em  retorno   5  6 

Aniagem   2  6 

Anil   2  6 

Animaes  empalhados  ou  embalsamados   1  6 

Animaes  pequenos,  em  cestos  ou  caizSes. ...  1  | 

Animaes  ferozes   EspeciJ 

Angico  ( resina^  gomma  ou  folhas)   2  6 

Aniz   2  6 

Apparelhos  de  mesa,  de  porcelana,  lou^a  e 

vidro   1  6 

Apparelhos  para  experiências  physicas  oa 

chimicas   1  6 

Apparelhos  para  gaz   2  6 

Apparelhos  toiegraphicos   2  6 

Aparadores   1  6 

Arados  e  instrumentos  ntois  á  lavonra             5  e  6  6 

Arados  a  vapor                                       5e6  6 

Arame   2  6 

Arandelas   1  C 

Araras   IQ 

Araruta   5  6 

Araruta  em  raiz   5  6 

Archotes    2  6 

Arcos  d )  ferro  ou  madeira   2  6 

Ai  çõos  para  sellins   2  6 

Ardozias                                                5e6  6 

Arêa   6  6 

Argilla   6  6 

Argollas  de  metal,  ferro,  etc   2  6 

Armações  para  chapéos  de  sol   2  6 

Armações  para  i  rejas   1  6 

Armações  ordinariiis  para  lojas   2  6 

Armamento   2  6 

Armarí  s   1  6 

Armários  ordinários  sem  vidros   2  6 

Arroz  nacional   5  6 

Arroz  importado   4  6 

Artigos  de  armarinho   2  6 

Artigos  de  desenho   2  6 

Artigos  de  escriptorio  •   2  6 

Artigos  d )  folba  de  Flandres,  não  classificados  4  6 

Artigos  de  luxo  ou  fantasia   1  6 

Artigos  de  pacotilha,  nfio  classificados   2  6 

Arvores  vivas   5  6 
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Ataúdes   1 


Cl  asso  Tarifa 

Asphalto   6  6 

Assacar  bruto   5  6 

Assucar  refíasdò   4  6 

Assucardiro8  de  prata,  etc   7 

Assucareiros  de  loaça,  etc   1  6 

Asaucarei roa  de  folha  de  F landr^s   4  6 

ii 

Avêi   4  6 

Avelfts   2  6 

Aves  domesticas  em  capoeiras  oa  jacás   10 

Aves  empalhadas  oa  embalsamadas   1  6 

Aves  engaioladas   10 

Azeit3  doce   2  6 

Azeite  de  mamoaa,  peixe  e  oatros  náo  clas- 
sificados  2  O 

Azeite  de  substancias  do  paiz   3  6 

Azeitonas   2  6 

Azulejos   4  6 

B 

Bacalhaa   4  6 

Bacamartes   2  6 

Bacias  de  arame  e  metal  semelhante   2  6 

Bacias  de  prata,  etc   7 

Bacias  de  porcelana  ou  vidro   1  6 

Baeta   2  6 

Bagatellas   2  6 

Bahús  vazios   2  6 

BUaiosidem   5  6 

Balanças   2  6 

Baliis   2  6 

B*ldes   2  6 

Balões   1  6 

Bambi  nellas   1  o 

Bambú   5  ô 

Bananas   5  6 

Bancas  envernizadas   1  o 

Bancos  ordinários,  etc   1  6 

Bancos  idem,  de  madeira  ou  ferro   2  6 

Bandeiras   2  6 

Bandejas  de  prata,  etc   7 

Bandejas  diversas.   2  6 

Banguôs   2  6 

Banha  para  cabello   2  o 

Banha  nacional   5  6 

Banha  importada   4  o 

Banheiros   2  o 

Barbante   2  G 

Barbatanas  de  baleia   2  o 
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Barras  de  ferro   2  6 

Barracas  desarmadas   2  6 

Barricas  e  barris  yaziotf   4  6 

Barricas  idem  idem  em  fetorno   5  6 

Barrilha   4  6 

Barro   6  6 

Barrotes  «  &e6  6 

Bastidores  de  theatro   i  6 

Batatas  alimentícias   4  6 

Batatas  doces   5  6 

Batea   2  5 

Baunilhav   2  6 

Bayonetas   2  1^ 

Beoidas  espiritaosaa  nflo  classificadas  •  2  6 

Bejiús   5  6 

Bengalas   2  6 

Berços   2  6 

Bestas   1  9 

Bezerros   2  O 

Bigornas  •   2  6 

Bilhares   2  6 

Bilros   2  6 

BiscoQtos   2  6 

Boiões  vazios   9  ò 

Bo  I  ac  has  ordi  naria  s   5  6 

Bolsas  de  viagem,  vazias   2  6 

Bombas   2  0 

Bonecos   2  6 

Bonets   2  6 

Borra  de  azeite,  gaz,  vinho,  vinagre,  crtc. . .  5  O 

Borracha  em  bruto   8  6 

B')rracha  em  obras  n9o  classificadas   2  6 

Botijas  vazias                                         5e6  6 

Botinas   2  Ô 

Bot5es  de  ouro,  prata,  etc   7 

Botões  diversos   2  6 

Breu   2  6 

Bridas   2  à 

Brinquedos   2  6 

Brochas  para  pintor,  etc   2  ^ 

Bronze  broto   2  ^ 

Bronze  f»m  objectos  d *afte   í  ^ 

Bronze  e  I)  obr )  nSo  classifleada   2  6 

Brunidores  de  café                                    5e0  ^ 

Bules  de  prata   ' 

Bules  de  louça  ou  metal  fino   1  ^ 

Bules  de  folha  de  Flandres   4  ^ 

Burras  de  ferro   2  $ 

Bustos   1  ^ 
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GlaiM  Tarifa 

Cabeçadas   3  6 

Cabeções  para  animaea  r.,.^..  3  6 

Cabello   3  6 

Cabello  em  obra  ,   i  6 

Cabides  eavernizados   1  6 

Cabides  de  ferro  ou  madeira   2  0 

Cabos  de  arame   2  6 

Cabos  de  cânhamo,  linho,  etc   2  6 

Cabos  de  ferramenta,  vassouras,  etc   4  6 

Cabriolots   1  8 

Cabritos   3  9 

Caça   4  6 

Cacáo   3  6 

Cachimbos   2  6 

Cadáveres   1  6 

e  especial 

Cadeados   2  6 

Cad'  iras  de  ferro  ou  madeira  ordinária   2  6 

Cadernaes   2  6 

Cadinhos   2  6 

Café  em  coco   4  6 

Ctfô  moído  ou  em  grão   5  6 

Cafeteiras  de  prata,  etc   7 

Cafeteiras  de  louça,  e^c   1  6 

Cafeteiras  de  folha  de  Flandres   4  6 

Caibros                                                    5e6  6 

Cairos   5  6 

Caix  IS  de  guerra   1  6 

Caixas  vazias,  de  madeira,  folha  ou  papelão.  2  6 

Caixilh  s  com  vidros  »   1  O 

Caixilhos  sem  vidros   2  6 

Caix5es  fúnebres   1  |g 

Caixõ  s  vazios   4  6 

Cajás   5  6 

Cal  de  Lisboa   5  6 

Cal  do  paiz                                             5e6  5 

Calcareos   6  6 

Calçado   2  6 

Caldeiras   5  ^ 

Cald 'iras  (artigos  não  classificados)   5  6 

Camas  envernizadas   1  6 

Camas  de  f  ^rro,  madeira  ordinária  ou  lona. .  2  6 

CamarOes   5  6 

Cambotas  .'                                       5  e  6  ô 

Caiupa'nh''S   1  6 

Campainhas  de  vidro  para  jardim   1  6 

Camphora  •.«.....  2  6 
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Candieiros   2  6 

Canella   2  6 

Canetas  de  oaro,  prata,  etc   7 

Canetas  ordinárias   2  6 

Cangalhas   5  6 

Cangica   5  6 

Cânhamo  bruto   3  6 

Canivetes   2  6 

Canna  da  índia   5  6 

Ca n na  de  assacar                                       5  6  6  6 

Canôas   6  6 

Canos  de  barro                                         5e6  6 

Canoa  de  metal   2  O 

Cantaria   5  o 

Caoutchouc  bruto   3  (> 

Caoutchouc  em  obras  não  classificadas   2  O 

Capachos   2  6 

Capim                                                  5  e  6  6 

Capoeiras  vazias   4  6 

Capotes   2  6 

Carangueijos  e  semelhantes   5  6 

Carborina   4  6 

Cardas   5  6 

Carnaúba  em  cera   4  6 

Carnaúba  em  palha   5  6 

.  Carne  fresca,  salgada  ou  secca   4  6 

Carneiros,   3  9 

Caroços  de  algodão   5  6 

Carros  fúnebres   1  8 

Carros  de  mão  nacionaes   5  6 

Carros  idem  importados   2  6 

Carros  de  passeio                                      Ie2  8 

Carros  e  vagões  para  estradas  de  ferro,  des- 
montados                                            5e6  6 

Carroças   2  8 

Carteiras   1  6 

Carvão  animal   4  G 

CarvSo  mineral                                        õeÔ  O 

e  especial 

CarvSo  vegetal   4  G 

Cascalho   6  6 

Cascas  de  arvores  para  cortume  e  outros  fins.  5  6 

Cascas  de  cocos   5  6 

Ca^sarolas   2  O 

Cassuás   4  6 

Castanhas  da  Europa   2  6 

Castanhas  do  paiz   3  6 

Cavallos   1  9 

Cebolas   3  6 

Cebolinho   3  6 

Centeio   3  6 
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Cera  br  ata   3  6 

Gera  em  velas  ou  em  obra  nSo  classificada. . .  2  Ò 

Cerâmica  (artigos  nfio  classificados)   2  6 

Cereaes  nSo  classificados   4  6 

Cerveja   2  6 

Cerveja  nacional   3  6 

Cestos  vazios   4  6 

Cestos  idem  em  retorno   5  6 

Cevada   4  6 

Cevadeiras  para  mandioca                           5e6  6 

Cevadinha   2  6 

Chá  nacional   3  6 

Chá  importado   2  6 

Chalés   2  6 

Chaleiras  de  ferro,  ordinárias,  de  metal,  etc.  2  6 

Chaleiras  de  prata   7 

Ghampagne   2  6 

Chapas  de  ferro,  zinco,  etc.  para  cobertas..  Ô  6 

Chapas  de  fogfio   2  6 

Chapelaria  (artigos  nSo  classificados)   2  6 

Chapeleiras  vazias   2  6 

Chapéos....   2  6 

Chapéosdesól   2  Ô 

Charruss                                                5  e  6  6 

Charutos   2  6 

Cbicaras  de  loaça,  eto   1  6 

Chicaras  de  folha  ou  madeira   4  6 

Chifres  em  broto   3  6  * 

Chifres  em  obras  nSo  classificadas   2  6 

Chbrareto  de  cálcio   2  6 

Chocolite  nacional   3  6 

Chocolate  importado.   2  6 

Chouriços  nacionaes   3  6 

Chouriço-4  importados   2  6 

ChuiDbo  em  bruto   2  6 

Chumbo  de  muniçSo   2  6 

Chumbo  em  obra   2  6 

Cigarros   2  6 

Cimento  :                                 5e6  6 

Cinzas   6  6 

Coadores  de  mandioca                                5eÔ  6 

Cobertores   2  6 

Cobre  em  folhas,  barras  ou  velho   2  6 

Cobre  em  obras  nSo  classificadas   2  6 

Cichonilha   3  6 

Côoos  seccos  ou  v-^rdes   3  6 

Cofres  de  ferro  ou  madeira   2  6 

Cognac     2  6 

Coke                                                    5e6  6 

Colchões  e  pertenças  de  cama   2  6 

Colheres  de  prata,  etc   7 
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Colheres  de  metal,  etc   2  6 

Colheres  de  madeira  do  paiz   3  6 

Colla   2  6 

Colméas   2  6 

Columnatf  de  ferro  fundido   &  6 

Colza  em  grKo   3  6 

Colza  em  oleo   2  6 

Com  basti  veis  nfio  classificados                      5eft  6 

Comestíveis  nSo  classifícadoB   4  6 

Cominhos   2  6 

Confeitaria  (artigt>s  nfio  classificados)   2  6 

Conservas  em  latas  ou  vidros   2  6 

Consolos...   4  6 

Copos  de  onro,  prata,  etc   7 

Copos  de  vidro,  etc   4  6 

Copos  d  3  folha,  madeira  oa  barro   2  5 

Coqueiros  para  plantar   5  6 

Coquilhos   5  6 

Coral   2  6 

Cordas  de  linho,  cânhamo,  pianava»  etc. . .  2  & 

Cordas  para  instrumentos  de  musica   1  6 

Correame  para  tropas   2  6 

Correntes  de  ferro  e  outros  metaea   2  6 

Cortiça  bruta   5  6 

Cortiça  em  obra  nSo  classificada   2  6 

Cortinas  e  cortinados   2  6 

Couçoeiras                                               5e6  ^ 

•Couros  seccos  ou  salgados   3  6 

Couros  frescos   3  6 

Couros  trabalhados  ou  envernizados   3  6 

Couros  em  obra  não  classificada   2  ^ 

Couves   5  6 

Cravo  da  índia   2  ^ 

Cré   2*  6 

Cr'^osota   2  ^ 

Crina  vegetal  ou  animal   3  ^ 

Crin  lina   1  ^ 

Crivos  de  ferro   2  J 

Cryst  i  de  rocha,  bruto   3  ^ 

Crystal  em  obr  i   1  ^ 

Cubas  para  distillações,  engenhos,  etc....     5  e  6  ^ 

Cubos,  pinos  e  raios   para  rodas   5  ^ 

Cuia^   5  ^ 

Cutelaria  (Mrtií^os  nfto  classificados)   2  ^ 

Cylindros  de  ferro                                    5e  6  ® 


Debulhadores  de  milho   5e6 

DMae^  d')  ouro,  prata,  etc   ^ 

Dedae»  do  madreporola,  oaso,  marfim,  etc. .  •  2 
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G  lasso  Tarifa 

Dentes  artificiaes   1  6 

Bentes  de  elephante   t  6 

Descaroçadores  de  al^dSo   5e6  6 

Descascadores  de  nafó  ou  arrox   5  e  6  6 

Despolpjdores  de  café.   5e6  6 

IXamantes   e  oatrae    pedras  preciosas....  7 

Dinheiro  ,   7 

Dobradiças  de  latão  oa  metal  semelhante   2  6 

Dobr  diças  de  ferro.,,.,,.   2  6 

Ddces  Q  iciona^ís   3  6 

Doces  estrangeiras   2  6 

Dorui entes  de  ferro  ou  mnddira   6  6 

Drogas   2  6 


Eixos   5  6 

E  iibiras   5  6 

Encer.tdos  para  mesa   2  6r 

Encera  los  para  tap  tes  oa  ordinários   2  6 

Engenboa  para  estabelecimento-}  agrícolas..    5e6  6 

Enxad  s   5  6 

Enxergas  para  animaes  i   2  6 

EnxePífôes   2  6 

Enxffre   5  6 

Equipamento  militar,  nSo  classificado   2  6 

Ervilhas  suecas   4  6 

Ervilhas  em  latas    2  6 

Esc  das  do  mák>  oa  para  casa   5  6 

E'<calereB   6  6 

Encoras   5e6  6. 

Escorias  de  metaes   6  6 

Escov  s   2  6 

Es  uiao  em  peças   2  6 

EspaUs   2  6 

EspanadorO';   2  6 

Especiarias  n&o  classificadas   2  6 

Espelhos   1  6 

Esperm  icet^j   2  6 

Eepingnrdas   2  6 

Espiritos  nSo  classificados   1  6 

Espoletas   1  6 

Esponjas   2  6 

Esporas  de  ouro  oa  prata   7 

Esporas  de  metal,  etc   2  6 

Esqueletos  para  estudos  anatómicos   1  6 

Escrevaninhas  leoaroe  prata   7 

Escreyaninhas  de  metal  ou  madeira   2  6 

Essências  não  classificadas   1  ^ 

Estacas  para  cerca   5e6  6 
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Bstampaa  em  folhas   2  6 

Estampas  em  quadros   1  6 

Estanho  brato,  em  folhas  oa  em  obras....  2  6 

Estantes  de  ferro  oa  madeira   2  6 

Estatuas   1  6 

Esteiras  da  lodia   2  6 

Est  iras  do  paiz  oa  para  cangalhas   5  6 

Estojos  de  instrumentos  cirúrgicos,  mathe- 

maticos,  etc   2  6 

Estopa  bruta  ou  em  obras   4  6 

Estopim  para  minas   1  6 

Estrados  para  vagões   6  6 

Estrume   6  6 

Extracto  de  carne   3  6 

Extractos  não  elas nfícaios   1  6 


F 

Fachi  nas  (varas  de)                                    5e6  6 

Farello   5  6 

Farinha  de  milho,  mandioca   5  6 

Farinha  da  trigo,  linhaça  ou  mostarda   2  6 

Farinba  nâo  classificada   4  6 

Fateixas   2  6 

Favas   5  6 

Fazendas  de  algodão,  lã,  linho  e  seda   2  6 

Fazendas  do  paiz   4  6 

Fchaduras   2  6 

Fécula   5  6 

Feijão   5  6 

Feltro   5  6 

Feno   5  6 

Ferraduras   2  6 

Ferragens  não  classificadas   2  6 

Ferramentas  de  carapinas,  carpinteiros,  fer- 
reiros, marceneiros,  torneiros,  sapateiros, 

etc,  etc   2  6 

Ferro  em  chapas,  barras                             5e6  6 

Ferro  em  guza  ou  velho   6  6 

Ferro  em  obra  não  classificada   2  6 

Ferro  de  engommar. . .  • «   2  6 

Ferrolhos   2  6 

Fibras  vegotaes  não  classificadas   6  6 

Figo?  frescos   5  6 

Figos  seceos   2  6 

Filtros   2  6 

Fios  crus  ou  do  algodão,  lã,  linho  ou  seda.  2  6 

Fios  telegraphicos   6  6 

Fitas  de  seda   2  6 

Fitas  diversas...  *   2  6 
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Class0  Tarir» 

Flechas....   3  6 

Flores  artifíciaes  oa  roedicinaes   1  6 

Floras  naturaes   4  6 

Flores  de  canna  e  oatras  para  enchimento..  3  6 

Fogareiros   4  6 

Fogões  de  forro  batido  ou  fandido   4  6 

Fofçon  artificiaea  *   1  6 

Folhas  de  arvores   5  6 

Folhas  mediei naes   3  6 

Folhas  de  cobre,  chumbo,  estanho,  ferro  e  de 

Flandres   2  6 

Folies   2  6 

Forjas  portáteis   2  6 

Fòrmas  para  assacar,  etc   5  6 

Formicida   4  6 

Fornalhas  e  fornos  de  ferro   2  6 

Fornalhas  para  engenhos   5  6 

Fouces   5  6 

Frangos   10 

Frigideiras  de  cobre,  ferro  e  estanho,  folha 

de  Flandres,  barro,  etc   2  6 

Frutas  confeitadas.   2  6 

Frutas  seccas  on  frescas   5  6 

Fabá  de  arroz  •   5  6 

Famo   2  6 


G 

Oaiolas  com  pássaros   1() 

Gaiolas  vazias   3  6 

Galheteiros   1  6 

Gallinhas   10 

GamelUs   5  6 

Garfos  e  facas  de  prata  ^ ... «... .  7 

Garfos  idem  de  m  'tal,  etc  «  « . .  2  6 

Garrafas  de  crystal  ou  vidro  fino   1  6 

Garrafas  ordinárias  vazias  «.«.    5e6  6 

Garrafões  vazios  •                       5e6  6 

Gatos  *   3  9 

Gaz-globo   2  6 

Gaz  liquido.. «   2  6 

Gazolina   2  6 

Gelatina. .  *  *   2  6 

G^léas   2  6 

Gsb...,  *  4  *   2  6 

Genebra  éi.,i.i   2  6 

Gengibre  i    ....««...  é...* .  3  6 

Gererés  *   2  6 

Geaso  * .  i . . .  *   2  6 

Gigos  4..4«...4  4..«  4  6 
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Gigos  em  retorno  

Giz  

Glycerina  

Globos  de  vidro  oa  louça  

Globos  geog^raphicos  

Goiabas  ,  

Goiabada  

Gomma  arábica  ,  

Goiuma  de  mandioca  e  outras  do  paiz  

Gomioas  dSo  cl  issificadas  

Gral  s  de  f)rro  «>u  madeira  para  lavoura. 

Gradis  para  sepultura  ,  

Granadas  

Graaadtíirai  

Grava  tá  

Graxa  aaimal  

Graxi  para  calçado  

Grelhas  de  f«*rro  

Grelhas  para  eiiiceiihv)R  ou  locomotivas  

G laadoa  

Guano  

Guaraná  ,  

Giiarda-roupa,  musicas^  ])apeÍ8,  etc  

Gu-irda-cha/a  

Guaritas  •  

G  linch  >8  ,  

Guindast  »s  

Gaitarr  is  

Gyradores  para  estrada  de  ferro  


Harpas  

iierv  i>do  *o  •  

lierva-mate  

Hervas  medicinaes,  ou  nSo  clissiíicadaa. . 

Hortaliças  frescas  

Hortaliças  em  conserva  


Imagpns  

Iman  *  ,  .é. . . . . 

Impressos.  < .. .  i  •  

Incenso  

InhAiue  e  raizes  semelhantes. 
Instrumenlos  agricolaa. .  • . . . 
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InBtrainentos  de  cirurgia,  engenharia,  me- 
dicina masica,  óptica  e. semelhantes   1  6 

Ipecacuanha   3  6 

Isoladores  de  telegrapho.....   4  6 

J 

Jacás  vazios   4  6 

Jacás  em  retorno   5  6 

Jangadas   6  6 

Jardineiras   2  6 

Jarras  de  prata,  otc   7 

Jarras  de  barro  do  paiz   3  é 

Jarros  de  porcelana  ou  louça  fina   1  6 

Jaspe   7 

Jogos  de  damas,  dominó,  gamão,  xadrez, 

etc   2  6 

Jóias   7 

Jumentos   i  9 

Junco  da  índia  ou  do  paiz   5  6 

K 

Kagados   3  9 

Kaleidoscopio   i  6 

Kaolim   5  6 

Kerosene   2  6 

Klosques   1  6 

Kirsch   2  « 

LS  em  bruto   3  6 

manu&cturada   2  ô 

Lt  (artigos  não  classificados)   2  6 

Lacre  ,  2  6 

Ladrilhos  de  barro   4  6 

Ladrilhos  de  louça,  azulejo  ou  mármore   2  6 

Ldkges  appareihadas                                  5e6  6 

LAges  brutas                                          5e6  6 

Lambazes   2  6 

Lambre^uins  de  madeira  ou  metal   2  6 

Lamparinas   2  6 

Lampe5es  com  vidro   1  ^ 

Lampeões  sem  vidro   2  € 

Lanchas   6  6 

Lanternas  com  vidro   1  ^ 

Lanternas  sem  vidro   2  6 

Lanternas  magicas   i  ^ 

Lapidas  para  sepulturas   2  ê 

rODER  EXECUTIVO  1884  16 
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Lápis   2  6 

Laranginlia   3  6 

Latão  em  barra,  bruto  ou  velho   2  6 

LatSo  em  obra  não  classificada   2  6 

Layatorios  de  madeira  envernizados  «  1  6 

Lavatórios  de  madeira  ordinária  ou  ferro! . .  2  6 

Lebres  mortas                                       •  4  6 

Legumes  em  conserva   2  6 

Legumes  frescos  ou  seccos   5  6 

Leite  em  conserva  ou  condensado   2  6 

Leite  fresco   5  6 

Leitões   3  9 

Lenha   6  6 

Lentilhas   4  6 

Leques   1  6 

Licores   2  6 

Licores  nacionaes   3  6 

Limalha  de  ferro,  latão,  etc.   5  6 

Limas  de  aço   2  6 

Limas  (frutas)   5  6 

Limões   5  6 

Linguas  frescas,  seccas  ou  salgadas   4  6 

Linguiças  frescas,  seccas  ou  salgadas   3  6 

Linha  para  costura   2  6 

Linhaça   2  6 

Linho  bruto   3  6 

Liteiras   2  6 

Litros  (medida)   2  6 

Livros   2  6 

Lixa   2  6 

Locomotivas  rebocadas   Especial 

Locomotivas  desmontadas                           5e6  6 

Lombo  de  porco   4  6 

Lona   2  6 

Lóros   2  6 

Louça  de  luxo  ou  commum   2  6 

Louça  do  paiz   3  6 

Lousas  para  escrever   2  6 

Lousas  em  lages   4  6 

Lousas  preparadas   2  6 

Lunetas   1  6 

Lúpulo   3  § 

Lustres  com  vidros  ou  crystaes   1 

Lustres  sem  vidros   2  ti 

Luvas   2  O 

M 

Macacos  (animaes)   3  9 

Macacos  de  ferro   2  6 

Macarrão  e  outras  massas  alimenticias   2  6 
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Machados   5  6 

Machinas  aratorias   5  e  6  6 

Machinas  de  copiar  cartas,  de  costura,  de 

cortar  cartões   2  6 

Machinas  destinadas  ao  preparo  oa  fabrico 

de  prodactos  agrícolas   5e6  6 

Machinas  de  engenhos   6  6 

Machinas  para  o  fabrico  de  telhas  oa  tijolos. .  5  e  6  6 
Machinas  para  gabinetes  de  physica  oa  labo- 
ratórios de  chimica   1  6 

Machinas  ferramentas   5  6 

Machinas  de  imprimir  bilhetes  de  estrada 

de  ferro   2  6 

Machinas  grandes  não  classificadas   5  6 

Machinas  metallargicas  ou  mineiras   5e6  6 

Machinas  photographicas   1  6 

Machinas  pequenas  não  classificadas   2  6 

Machinals  de  tecer   5e6  6 

Machinas  t^pographicas,  lithographicas  e 

autographicas..   2  6 

Machinas  a  vapor,  fixas  ou  locomoveis   5  e  6  6 

Madeira  apparolhada  para  construcção  ou 

obras  de  marcenaria  oa  carpintaria   4  6 

Madeira  em  bruto,  lavrada  ou  em  taboado. . .  5  e  6  6 

Madeira  em  casca,  falqaejada,  serrada. .....  5  e  6  6 

Madeira  curta  até  4  metros  de  comprimento.  5  e  6  6 
Madeira  em  obra  não  classificada,  como  por- 
tas ,*janellas,  etc   4  6 

Madeira  para  tintararia   2  6 

Madrepérola   2  6 

Maizena   4  6 

Malas  de  viagem,  vazias   2  6 

Malhos  de  ferreiro   2  6 

Mamona  (oleo  de)   3  6 

Mamona  (bagas  de)   5  ^ 

Mandioca   5  6 

Manga  (fruta)   5  6 

Mangas  de  vidro   1  ^ 

Manganez   2  6 

Mangueiras  para  bombas   2  6 

Maniçoha   5  ^ 

Maniva   5  6 

Manómetros   1  ^ 

Manteiga  -  p  ^ 

Manteiga  importada   2  o 

Manteigueiras  de  prata   ^ 

Manteigaeiras  de  metal,  louça,  vidro,  etc. . . .  1  o 

Manufacturas  de  fabricas  nacionaes. ,   4  6 

Manuscriptos   2  o 

Mappas   ?  5 

Marfim   2  6 
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Mariscos   4  6 

Mármore  bruto                                         5eô  6 

Mármore  em  obras  d*arte   1  6 

Mármore  em  objectos  não  classificados   2  6 

Marqaezas   2  6 

Marroaaim   2  6 

Martellos   2  6 

Mascaras   i  6 

Massas  alimentícias   2  6 

Materiaes  de  construcção  nSo  classificados ...  5  6 

Matérias  explosivas   1  6 

Matérias  inflammaveis  não  classificadas...  i  6 

Matérias  venenosas   1  6 

Mate   3  6 

Maxixes   5  6 

Medicamento?  não  classificados   2  6 

Medidas  diversas   2  6 

Mel  de  abelhas   2   '  6 

Mel  idem  do  paiz   3  6 

Mel  de  canna,  melado  ou  melaço   5  6 

Mel  de  fomo   2  6 

Melancias   5  6 

Melões   5  6 

Mercúrio   i  6 

Mesas  envernizadas   1  6 

Mesas  de  ferro  ou  de  madeira  ordinária. ...  2  6 
Metaes  brutos  não   classificados,  excepto 

preciosos  •               5  e  6  6 

Metaes  em  obra  não  classificada,  excepto 

preciosos   2  6 

Mica   6  6 

Milho   5  6 

Mineraes  não  classificados                          5  e  6  6 

Minérios  de  chumbo,  ferro,  cobre,  zinco,  etc.   5  e  6  6 

Minio   2  6 

Missangas   2  6 

Miúdos  de  rezes   5  6 

Mobilia  de  luxo  com  dourados  e  espelhos,  eto.  i  6 
Mobilia  de  vime,  madeira,  ordinária,  usada 

ou  em  mau  estado,  etc.   %  6 

Mochos  envernizados  ou  ordinários   2  6 

Modelos   1  6 

Moendas  para  engenho  e  pertenças                5e6  6 

Moinhos  para  café,  pimenta,  etc  ,  2  6 

Moinhos  para  lavoura                                5e6  6 

Moirões  *                    5  e  6  6 

Moitões   2  6 

Molas  de  aço  para  carros.  •.   2  6 

Moldes   i  6 

Molduras  de  madeira  envernizada  ou  dou- 
radas  i  6 
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Classo 

Moringues  de  barro   3 

Mós   4 

Masgo   4 

Musicas   1 

isr 

Naphta   1 

Naphtalina   2 

Navalhas   2 

Nickel  bruto  \   2 

Nickel  em  obras  nâo  classificadas   2 

Nitro   2 

Nozes  ,  .V. . , ,  J  2 

Noz-moscada  ]   2 

Noz- vomica.    2 


Tarifa 

6 
6 
6 
6 


6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 


Objectos  de  arte   1  6 

Objectos  de  laxo,  ferro,  cobre,  bronzeou  outra 

qualquer  qualidade   1  6 

Objectos  de  grande  responsabilidade  ou  pe- 
rigo  1  6 

Objectos  manufacturados  nSo  classificados. . .  2  6 
Objectos  de  marcenaria  e  carpintaria  des- 
montados  2  6 

Obras  de  cabelleireiro  não  classificadas..  2  6 

Obreas   2  6 

Ocre   2  6 

Oleados   2  6 

Oleo  de  amêndoas  doces   2  6 

Oleo  de  linhaça   2  6 

Oleo  de  qualquer  qualidade  nko  classificado  2  6 

Oleo  de  substancias  do  pai  z   3  6 

Opio   2  6 

Oratórios  ,   1  6 

Orgâos   i  6 

Origones   3  6 

Ornamentos  de  ferro  ou  bronze  para  igrejas. .  1  6 

Ossos  brutos                                          5  e  6  6 

Ossos  em  obra  nSo  classificada   2  6 

Ostras  em  conserva...   2  6 

Ostras  frescas   4  6 

Ouro  em  bruto  ou  em  obras   7 

Ovas  de  peixe,  frescas,  seccas  ou  salgadas  3  6 

Ovos   5  6 
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Padiolas   2  6 

Paina   3  6 

Paios   2  6 

Paios  nacionaes   3  6 

Palanquins   2  6 

Palha  do  Chile  e  outras  para  chapóos   3  6 

Palha  de  milho,  coqueiro,  canna,  palmei- 
ra, etc                                                 5  e  6  6 

Palitos   2  6 

Pandeiros   1  6 

Panellasde  barro   3  6 

Panellas  de  ferro  ou  cobre  é  2  6 

Panno  de  qualquer  qualidade   2  6 

Pio   5  6 

Paus  para  tamancos                                  5e6  6 

Paus  para  tinturaria   2  6 

Papagaios   10 

Papeis  pintados,  para  desenho,  escriptorio.  2  6 

Papeis  para  embrulho,  impressão,  etc ....  2  6 

Papelão   2  6 

Parallelipipedos  para  calçamento                  5  e  6  6 

Paramentos  ecciesiasticos   1  6 

Pás   5  6 

Pássaros  em  gaiolas   10 

Pássaros  embalsamados  ou  empalhados. ..  •  1  6 

Passas   2  6 

Pastas  de  papel  ou  papelão   2  6 

Patronas   2  6 

Peanhas   2  6 

Peças  de  artilharia,  desmontadas   2  6 

Peças  idem  com  carretas   2  6 

Peças  de  engenho  nâo  classificadas                 5oô  6 

Peças  de  locomotivas  e  de  machinas  não 

classificadas   5  6 

Pedras  de  alvenaria  ou  calçamento   6  6 

Pedras   de  afiar,  amolar  ou  açorianas   2  6 

Pedras  de  cantaria  apparelhadas   5  6 

Pedras  de  filtrar   2  6 

Petirashume   2  6 

Pedras  lithographicas   2  6 

Pedras  pomes   2  6 

Peixe  fresco,  secco  ou  salgado   4  6 

Peixe  em  latas   2  6 

Pelles  verdes  ou  preparadas   3  6 

Pelles  seccas  ou  salgadas   3  6 

PoUica   2  6 

Peneiras  de  cabello,  seda  ou  arame   2  6 

Peneiras  de  palha  do  paiz   3  6 
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Pennas  de  ave  para  enchimento   3  6 

Perfumarias   1  6 

PesoB  para  balanças   2  6 

Petrechos  beiUco^  ou  de  caça  nSo  explosivos.  2  6 

Petrechos  idem  idem  explosivos   1  6 

Petróleo   1  6 

Pez   2  6 

Phosphoros   1  6 

Phosphorosde  segurança   1  6 

Pianos   1  6 

Piassava   5  6 

Picaretas   5  6 

Pichoá   3  6 

Piihis  eléctricas   1  6 

Pimenta  da  índia   2  6 

Pioienta  do  paiz   5  6 

Pincéis   2  ô 

Pinhões  verdes  ou  seccos   4  6 

Pinos  para  rodas   4  6 

Pipas  vazias   4  ô 

Pipas  idem  em  retorno   5  6 

Pires  de  louça,  etc   1  6 

Pires  de  estanho,  madeira  ou  Flandres   2  6 

Pistolas   2  6 

Pixe   2  6 

plantas  medicinaes  não  classificadas   3  6 

plantas  vivas   4  6 

Plombagina   5  6 

Polvarinhos   2  6 

Polvilho   5  6 

Pólvora  e  artigos  inilammaveis   1  6 

Pomadas   2  6 

Porcelana   1  6 

Porphyro  bruto   2  6 

Porphyro  em  obra   2  6 

Pós  de  sipatos   2  6 

Postes  telegraphicos  de  ferro  ou  madeira. . .    5  e  6  6 

Potassa   2  6 

Potes  de  barro  do  paiz   3  6 

Potes  diversos   2  6 

PranchÕes                                              5e6  6 

Prateleiras  envernizadas   1  6 

Prateleiras  de  ferro  ou  madeira  ordinária. . .  2  6 

Pratos  de  prata   7 

PratOB  de  louça  ou  vidro   1  ^ 

Pratos  de  madeira,  folha,  etc   2  6 

Pregos  de  ferro,  cobre,  etc   2  6 

Prelos   2  6 

Prensas  de  copiar  cartas   2 

Prensas  de  enfardar  algodão  ou  hydraulicas.    5  e  6  6 

Prensas  diversas  •  ^  ^ 
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Prensas  para  mandioca   5e6  6 

Preparações  pharmaceuticas   1  6 

Presuntos   2  6 

ProductoB  chimicos  nSo  classiâcados   2  6 

Púcaros  de  louça  ou  vidro   1  6 

Puxadores  para  gavetas,  etc   2  6 

Pudrolythos   1  6 

Punhaes   2  6 

pQzzolana   5e6  6 


Q 

Quadros   1  6 

Queijos  nacionaes   5  6 

Queijos  importados   2  6 

Quiabos   5  6 

Quilhas  de  jogo   2  6 

Quina   3  6 

Quinino   2  6 

Quinquilharia   2  6 

Tt 

Rabecas  ou  rabecões   1  6 

Rabichos   3  6 

Raios  para  rodas   5  6 

Raizes  do  paiz,  alimentícias,  não  classifica- 
das  5  6 

Raizes  medicinaes  nSo  classificadas   3  6 

Raizes  tintureiras  nSo  classificadas   2  6 

Raladores  para  mandioca   5e6  6 

Rapadura   5  6 

Rapé   2  6 

Raspaduras   3  6 

Raspas  de  pontas  de  veado   3  6 

Ratoeiras   2  6 

Realejos   1  6 

Rebolos  (pedras  de;   2  6 

Reds   2  6 

Redomas  de  vidro   1  6 

Réguas   2  6 

Relógios  de  ouro,  prata,  etc   7 

Relógios  de  outra  qualquer  qualidade   1  6 

Remos   5  6 

Rendas   1  6 

Repolhos   5  6 

Reposteiros   2  6 

Reservatórios  de  ferro   4  6 

Resíduos  de  açougue   5  6 

Resinas  nSo  classificadas   3  6 
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Retortas  de  metal  ou  para    2  6 

Retortas  de  vidro  ou  louça   1  6 

Retratos   1  6 

Retretes   1  6 

Retroz   2  5 

Rhuibarbo   2  6 

Rhum   2  6 

Rícino  (oleo  de)   3  6 

Ripas   5  6 

Rodas  para  carros,  machinas,  etc   5  6 

Rodetes  para  machinat   5  6 

Rolhas   2  6 

Rosalgar   1  6 

Roscas   5  6 

Roupa   2  6 

Sabão  ordinário   2  6 

Sabão  nacional   3  6 

Sabonetes   2  6 

Sabonetes  nacion*es   3  6 

Sacca-rolhas   2  6 

Saccos  vazios   2  6 

Sagú   3  5 

Sal  ammoniaco   2  6 

Salames   2  ô 

Sal  de  azedas   2  6 

Sal  de  Epson   2  6 

Sal  refinado   2  6 

Sal  ordinário   5  6 

Salitre   2  6 

Salmão   2  6 

Salsa   5  6 

Sangue  de  boi   5  6 

Sanguesugas   2  6 

Sapatos   2  5 

Sapé                                                    5  e  6  6 

Sapotis   5  6 

Sarrafos                                                 5e6  6 

Sebo   3  ô 

Seda   2  6 

Sellins  e  pertenças   2  6 

Sementes  destinadas  á  agricultura   5  Ô 

Serpentinas  de  vidro,  crystal,  bronze,  etc...  1  ^ 

Serpentinas  para  alambiques   ^  ^ 

Serragem   5  6 

Serralharia  (artigos  não  clasificados)   2  6 

Serras   2  6 

Serrotes   2  6 
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Sinos   2  6 

Sipós   5e6  6 

Sirgueiro  (artigosjnão  classificados)   1  6 

Sola   2  6 

Sofás  envernizados   1  6 

Sofás  de  ferro,  madeira  ordinária,  etc   2  6 

Solas   3  6 

Sovelas  e  instrumentos  de  sapateiro   2  6 

Stearina   2  6 

Sasdores  para  seliins   2  6 

Substanciai  de  utilidide  á  lavoura  e  de 

:  pouco  peso  em  relação  ao  volume   5e6  6 

Sulphureto  de  carbono   4  6 

Surrões  vazios   4  6 

Suspensórios   2  6 


T 

Tabaco   2  6 

Tabatingas   6  6 

Taboas   5  e  6  6 

Tabocas   5e6  6 

Taboleiros  envernizados,  envidraçados  ou  or- 
dinários  i  6 

Taboleiros  de  engenho   5  6 

Taboletas   2  6 

Tabulas  de  gatnSo   2  6 

Tachas  de  cobre  ou  metal  semelhante. .. .  2  6 

Tachos  para  o  fabrico  de  assucar  ou  farinha.  5  e  6  6 

Tachos  de  ferro  ou  cobre   2  C 

Tacos  para  bígatellas,  etc   2  6 

Talhas  do  barro  para  agua   3  6 

Talheres  e  objectos  de  cutelaria   2  6 

Tamancos   3  6 

Tamarinilos  em  conserva   3  6 

Tamarindos  frescos   5  b 

Taml)oros  de  musica   1  6 

Tambores  de  ferro  ou  madeira  ordinária  ou 

para  engenho   5e6  6 

Tanques  do  metal  ou  madeira  para  engenhos.  5e6  6 

Tapetes   2  6 

Tapioca   5  6 

Taquarassú   5e6  6 

Tarrafas   2  6 

Tartaruga   5  6 

Tartaruga  em  obra  não  classificada   2  6 

Tatús  mortos   4  6 

Teares   5e6  C 

Tecidos  de  fabricas  nacionaes   4  ^ 
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Tecidos  nSo  classificados   2  6 

Telhas  de  barro                                        5e6  6 

Telhas  de  yidro  ou  loaça   2  6 

Tendors  desarmados                                  5e6  6 

Tentos  para  jogos   2  6 

Tesouras   2  6 

Ticans   3  6 

Tigelas  de  louça,  folha,  estanho,  barro  ou 

mármore   2  6 

Tijolos  de  alvenaria                                    5e6  6 

Tijolos  de  arear   2  6 

Tinas.   4  6 

Tintas  de  qualquer  qualidade   2  6 

Tinteiros  de  prata,  etc   7 

Tinteiros  de  qualquer  outra  qualidade   2  6 

Tipi  tis.   5  6 

Toalhas   2  6 

Tomates  em  conserva   2  6 

Tomates  frescos   5  6 

Torcidas   2  6 

Torneiras  de  cobre,  metal,  ferro  ou  madeira.  2  6 

Torradores  de  café   2  6 

Toucadores   1  6 

Toucinho   5  6 

Transparentes  para  janellas   1  6 

Trapos   4  6 

Traves  e  travetas                                      5eô  6 

Travesseiros   2  6 

Trem  de  cozinha,  de  cobre,  ferro,  barro,  etc.  2  6 

Trigo   3  6 

Trilhos   6  6 

Tripas   5  6 

Trincos   2  d 

Tubo^ de  barro  *                                 5e6  6 

Tubos  de  louça  ou  metal   2  6 

Tubos  de  vidro   1  6 

Tucanos   10 

Tamolos  armados   1  6 

Túmulos  desarmados   2  6 

Tupfa                                                    5e6  6 

Typos   2  6 

TJ 

Unguentos   2  6 

Unhas  de  animaes   3  6 

Urnas  de  mármore  ou  madeira   1  6 

Utensílios  domésticos  nSo  classificados   2  6 

Uvas  frescas   5  6 

Uvas  seccas   2  6 


í 
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VagSes  armados   Especial 

Vagões  desarmados                                   5q6  6 

Varas                                                    5e6  6 

Varandas  de  ferro   2  6 

Vas8om'a8  de  cabello  ca  crina   2  6 

Vassouras  de  palha,  piassava,  etc   3  6 

Velas   2  6 

Velludo   2  6 

Velocípedes   1  6 

Venezianas   2  6 

Ventarolas   1  6 

Ventiladores..                                         5  e  6  6 

Verdete   2  6 

Verduras   5  6 

Vermelhão   2  6 

Vermouth   2  6 

Verniz   2  6 

Vidros   1  6 

Vigas   6  6 

Vimes   5  6 

Vinagre   2  6 

Vinagre  nacional   3  6 

Vinho   2  6 

Vinho  nacional   3  6 

Vitríolo   1  6 


Xaropes   2  6 

Xarque   4  6 

Xergas  para  animaes   2  6 


Zabumbas   1  6 

Zarcão   2  6 

Zinco  em  chapas   2  6 

Zinco  em  obra  nSo  classificada   2  6 
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TARIFA  N.  i 


PRBQO  DAB  PASSAGENS  DE  1*  CLASSE  (SIMPLBS),  90  RÉIS  POR  RIL. 


t 

g 

ESTAÇÕES 

•9 

O 

to 

1 

27 

Bifarcação  

2$500 

33 

3$000 

§600 

54 

4$900 

2490O 

79 

Pedras  Grandes 

7$200 

4^00 

5$200 

2$300 

111 

10$000 

7Í700 

8$100 

5$300 

3$000 

TARIFA    N.  2 


PREÇO  DAS  PASSAGENS  DE  2*  CLASSE  (SIMPLES),  60  Rl^IS  POR  KIL. 


KSTAQ^BS 


Bifurcação. .  • 

Liagana.  

Piedade  

Pedras  Grandes 
Minas  


1*700 
2Í000 
3J300 


6$700 


I 


$400 
1Í700 
3$200 
5$i00 


2$000 

3i^ 
5$400 


1$500 
31500 


2$000 
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TARIFA  N.  3 


PREÇO  DAS  PASSAGENS  DE  1»  CLASSE  (iDA  E  TOLTA), 
135  RÉIS  POR  KIL. 


ESTAÇÕES 

Imbituba  1 

Bifurcação  || 

Laguna  | 

Piedade  | 

Pedras  Gran-  1 
des 

«5 

ii 

27 

3|700 

33 

4$Õ00 

$900 

54 

7í$300 

a$700 

4$400 

79 

Pedras  Grandes 

1(^700 

7$100 

3$400 

111 

1^000 

11$500 

I2I2OO 

7$900 

4$500 

Nota.—  O  prazo  dos  bilhetes  de  ida  e  volta  é  de  48  horas. 


TARIFA  N.  4 


PREÇO  DAS  PASSAGENS  Dl    2*  CLASSE    (iDA  E  VOLTA),  100  RÉIS 
POR  KIL. 


ESTAÇÔE3 

•o 

2 
s 

Bifurcação  1 

Laguna 

Piedade  1 

Pedras  Oran-  1 
des 

•> 

ii 

Pedras  Grandes 

2$700 

3$m 

5$400 
7$900 
11$100 

$500 
2$700 
51200 
8$500 

3$200 
5$700 
91000 

3$300 

Nota.—  O  prazo  dos  bilhetes  de  ida  e  volta  é  de  48  horas. 
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TARIFA  N.  5 


EMCOMMENDAS    E  BAGAGENS    EM  TRENS  DE  VIAJANTES 
POR  10  RILOGRAMMAS,  9  RÉ»  POR  KIL. 


ESTA  Ç5  ES 

Imbituba 

Bifurcação 

Laguna 

Piedade 

1 

•9 

1  Minas  II 

27 

Bifurcação.,. . . 

$300 

33 

$'m 

$060 

54 

$500 

$300 

$300 

79 

Pedras  Grandes 

$800 

Í^O 

$600 

$300 

111 

1|000 

$800 

$900 

$000 

$300 

Nota. —  O  frete  mínimo  de  ama  expedição  de  bagagens  e 
encommendas  é  500  róis. 


TARIFA  N.  6 

1^  CLASSE 


Géneros  de  cuidado^  ede  conducção  perigosa^  objectos  dê 
grande  volume  e  pouco  peso^  bagagens  e  encommendas 
em  trens  mixtos»  Por  iO  kilogrammas^  6  réis  por  kiL 


ESTAQUES 

Bifurcação 

Laguna 

Piedade 

1 

•9 

?  «0 

1  Minas  II 

27 

3? 

$198 

$036 

54 

$324 

$IG2 

79 

Pedras  Grandes 

íf;474 

$312 

$342 

}!;150 

Itl 

$666 

^10 

$540 

$348 

$198 

Nota.  —  O  frete  mínimo  de  uma  expedição  de  mercadorias  é 
2$000. 
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2»  CLAssa 


Géneros  de  importação  em  geral .  Por  iO  hilogrammas^ 
4  réis  por  kil. 


B8TAÇ5XS 

Imhituba  1 

Bifurcação  || 

Laguna 

Piedade  1 

1 

li 

27 

Bifurcação  .... 

$108 

33 

$132 

$024 

54 

$216 

<>108 

$128 

79 

Pedras  Grandes 

$316 

$208 

$228 

$100 

$132 

111 

$444 

$Í40 

$360 

$232 

'  Nota.  —  O  frete  mínimo  de  uma  expediçSo  de  mercadorias 
é  ^000. 


3»  CLASSE 


Géneros  de  exportação  em  geral.  Por  ÍO  hilogrammas^ 
3  réis  por  kil. 


ESTAÇÕES 

Imhituba 

Bifurcação  || 

Laguna  | 

Piedade 

Pedras  Gran- 
des 

1  Uinas  il 

27 
33 
54 
79 
111 

Pedras  Grandes 

$081 
$099 
$162 
$237 
$333 

$018 
$081 
$156 
$255 

$096 
$171 
$270 

$075 
$174 

$099 

Nota.  —  O  fr«te  minimo  de  ama  expediçSo  de  mercadoriat 
é  2$000. 
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TARIFA  N.  6 

4*  CLASSE 

Tecidos  de  fabricas  nacionncs^  cc:f''-  em  coco,  algodão  em 
caroro^  géneros  alime/iticios  de  p.  im  -ira  necessidade 
i  tnpurtados  e  cat-cãj  vegeta!.  Por  ÍO  hUogrammas^  2  réis 


ESTAÇÕES 


27:  Bifurcação.. . 

33  Laguna  

541  P^edide  

79  Pedras  Grandi  s 
Minas  


Ill 


o 

t>. 

e 

s: 

S054 

^OiG 

$012 

.^108 

S054 

sOj4 

$104 

íl;U4 

è2  2 

$170,  .^180 
1 

1 

«0 

CO 

to 

ii 

$050 


Nota. —  O  frete  minimo  de  uma  expedição  de  mercadorias  ó 
2$000. 

5»  CLASSE 

O 005,  frutas,  leite,  verduras,  miudezas  alimentícias,  sal, 
géneros  aliment  cios  nacionaes,  ferramentas  e  utensilios 
agrícolas  e  madeiras  em  quantidad'i  inferior  a  1,000 
hilogrammas.  Por  iO  hilôgrammas,  SO  reis  por  kil. 


27 
33 
54 

7y 
111 


ESTAÇÕES 


Bifurcação.. . . 

Lacruna  

Piedadi  

Pedras  Grando 
Minas  


fJOõO 

$00 

?>ino 

$140 

S200 


í5 


$011 

S050 
íí;094 
$153 


$05^ 

$io:í 

$161^ 


$045 
íjlOl 


$r60 


Nota. —  Quando  a  expedição  completar  a  lotação  de  um  ou 
m?.Í8  vagões,  far-se-ha  um  abatimonto  de  50  o/o.  O  frete 
iiíir.imouo  uma  «^xpc-.iç ío  do  mercid' rias  ó  2$000. 

roDiiii  ::x  :  unvo  1881  17 
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TARIFA  N.  6 

6"  CLABSB 

Madeiras,  materiaes  de  consfrucção,  machinas  em  fffíral 
para  estabelecimenfos  industriaes,  ferro  em  guza^ 
minérios^  capim,  estrumes  e  ebjectos  de  pouco  valor. 
Por  LOOO  kilogrammas,  60  réis  por  kil. 


1 

SSTAÇÕBS 

ituha 

« 

V. 

CS 

1 

0» 

►-^ 

'  Bifu 

Pied 

1  Min. 

27 

Bifurcação  

lí56?0 

33 

l^SO 

íá;360 

54 

1>;620 

1$920 

79 

Peiras  Grandes 

4  «740 

3s;120 

3$420 

1$500 

111 

6$060 

SálOO 

5$400 

3$48n 

1$980 

Notu— A  madeira  bruta,  em  case:*  ou  falquejada,  quanJo 
completar  a  lotação  de  dous  ou  mais  vagões,  terá  um  abati- 
mento de  20  o/o.  O  frete  miuimo  de  uma  expedição  de 
mercadorias  é  2$000. 


TARIFA  N.  7 


Jeias 9 pedras  e  metaes  preciosos,  dinheiro,  etc.  Porí.-OOO^OOO, 
20  réis  por  kil. 


•e 

1 

g 

ESTAÇÕES 

e 
'S 

rcaç 

CS 

asG 

•> 

<> 

;s 

1 

»^ 

27 

Bifurcação  .... 

$540 

33 

íi660 

54 

$040 

f§640 

79 

Pedras  Grandes 

1S580 

lsn40 

1SÍ40 

$500 

lii 

2$220 

1^700 

1$800 

1$160 

$660 

Nota.—.  Toda  a  fracção  inforior  a  1:000$  oontanse  como 
irOOQsOOO.  O  frete  minimo  de  uma  expedição  de  jóias, 
etc.,  é  34;000. 
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TARIFA  N.  8 

1»  CLASSE 

Carros  funébres,  diligencias^  caleças^  carros  para  caminJios 
de  ferro  de  tracção  animal  e  outros  vehiculos  de  quatro 
rodas  para  transporte  de  pessoas,  PorvehiculOj  250  réis 
por  hiU 


ESTAÇÕES 

Imbituba 

Bifurcação 

Laguna  | 

Piedade 

Pedras  Gran-vi 
des 

§ 

27 

6s750 

33 

1$500 

54 

6$750 

8S000 

79 

Pedras  Grandes 

13$000 

I4!fô50 

6$250 

111 

27$750 

>1$250 

22$500 

14$500 

8$250 

^  Nota.—  Taxa  fixa  para  qualquer  distancia,  2$000. 


2^  CLASSE 

CarroSj  carroças,  carretas  e  outros  vehiculos  de  duas  ou 
quatro  rodas  para  transporte  de  géneros;  tilburys  e  outros 
vehiculos  de  duas  rodas  para  transporte  de  pessoas.  Por 
vehiculo^  i50  réis  por  hiU 


ESTAÇÕES 

Imbituba  || 

Bifurcação  || 

Laguna  || 

Piedade  || 

« 

«o 

2-5 

1  Minas  II 

27 

4$050 

33 

4$950 

$900 

54 

8$1(X) 

4$)50 

41800 

79 

Pedras  Grandes 

il$S50 

7$  ^00 

8$550 

3Í750 

111 

16$650 

12$750 

13$500 

8»700 

4$960 

Nota.—  Taxa  fixa  para  qualquer  distancia,  2$000. 
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TARIFA  N.  9 

1^  CLASSE 

Anirdaes  de  montaria.  Por  cabeça,  90  reis lorhil. 


ESTAÇÕES 


27 

Bifurcação  

33 

54 

79 

Pedras  GranJes 

111 

2$m, 

2.WU 
4$;60 
7$110 
9^990 


.3 


$540 
2$430 
4$680 
7$6:0 


2< 

r)$t30 

8§100 


2$250 
5$220 


21970 


Not.i. —  Quando  a  expedição  completar  a  lot  içSo  de  um  oa 
mais  vagões,  far-se-ha  um  abatimeato  de  25  o/o. 


2»  CLASSE 

J?oÍ5,  vaccas,  vitellas,  etc.  Por  cabeça,  70  réis  porkíl. 


rv 

1 

*S 
o. 

ESTAÇÕES 

CS 

e 

s: 

3 

27 

lá890 

33 

2$310 

$420 

54 

3$780 

1§890 

2$240 

79 

Pedras  Grandes 

5$530 

3$640 

3$990 

111 

7$770 

5,;;950 

C$300 

1$750 
4$050 


I 


2$310 


Nota.—  Quando  a  expedição  completar  a  lotação  de  um  ou 

mais  vas"."!}»,  far-se-ha  um  abatimento  de  50  »/o. 
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TARIFA  N.  9 

3»  CLASSE 


Carneiros,  porcos,  cães  e  outros  animaes  semelhantes, 
soltos.  Por  cabeia,  40  reis  por  kil. 


27 
33 
54 
79 
111 

ESTAÇÕES 

Imbituba  11 

Bifurcação  1 

Laguna  | 

Piedade  1 

Pedras  Gran- 
des 

1  Minas 

Laguna  

Pedras  Grandes 

1$080 
1$:^20 
2$160 
3$  160 
4$440 

$240 
1.S080 
2$()83 
3$400 

1$280 
21280 

3$ò00 

lí2;000 
2$320 

1$320 

Nota. —  Quando  a  expedição  completar  a  lotação  de  um  ou 
mais  vagões,  far-se-ha  um  abatimento  de  50  o/q. 

TARIFA  N.  10 

Perus,  gansos,  gallinJias  e  outras  aves  em  quantidade  não 
inferior  a  20,  Por  cabeça,  2  réis  por  kil. 

27 
33 
54 
79 
111 

ESTAÇÕES 

s 
S 

o, 

o 

Q 

S 

;s 

-1 

1 

st 

2 

CO 

CO 

Pedras  Grandes 

$054 

$066 
$108 
$158 
$222 

$012 

j!;054 

$104 
$170 

$064 
$114 
$180 

$050 
$116 

$063 

^ota. —  Qualquer  expedição  inferior  a  20  será  taxada  como 
20  ou  pelos  preços  da  tarifa  n.  5  ou  1*  cla^so  da  tarifa  n.  6. 
Quando  a  expedição  fôr  maior  de  20,  far-se-ha  um  abati- 
mento de  50  o/o. 
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TARIFA  ESPECIAL 
Para  o  transporte  de  carvão  de  pedra  em  grandes  quantidades 


Por  e«da  tonelada  (1.000  kilogrammas),  por  kilometro 
50  róis. 


D.  THEREZA  CHRISTINA  RAILWAY 


QUADRO  DAS    DISTANCIAS   KILOMBIKICAS    DAS  ESTAÇÕES 


1 

o. 

Gra 

ESTAÇÕES 

«A 

1 

•» 

1 

1- 

<í 

K 

268 

K 

32i 

53 

K 

Piedado  

535 

267 

32 

K 

785 

517 

57 

25 

K 

111 

84> 

895 

575 

33» 
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Natwrtza  ia  optrafão 


Dflpoftito  da  bagagem  «ntrufae,  para 

•er  registrado  no  du  sexaiaU  

Folgado  material  

Carregamento  e  desearrogamento  

Da  pacho  (obrigatório  para  a»  tarifas 
ns.  6,  7«  8.  9  e  10),  incluí odo  o  cuêto 
de  doas  notas  de  expediçSo  

Armazenagem,  tarifas  ns.  5  e  6  


Armazenagem,  tarifa  n.  8  

Porte  de  aTiso  de  chegada  

Sognro  contra  perda  ou  avarla«  tarifa 

n.  5  

Idem  idem,  tarifas  ns.  6  e  8  

Idem  contra  perda  ou  damno  do  uni- 

mães,  tarifas  ns.  9  e  10  

Porte  de  telccrammas : 
Por  estafeta    

Pelo  Correio  

Remessa  a  domicilie :  para  qualquer 

Eooio  dentro  do  perímetro  de  dou» 
ilomotfos  de  raio  em  torno  da  osla- 
çio.  Encommandas,  tarifa  n.  5.... 

Marcadorias,  tarifa  n.  6  : 

B^ris  de  mel  de  fumo  , 

Saceos  de  café  

Rd  los  OQ  pacotes  de  tabaco  

Pacotinhos  de  tabaco  

Surrffes  de  tabaco  

Balaios  de  tabaco  

Canndoe  de  queijos  

Jacis  de  toudnbo  

Couros  seecos  

PIpae  de  agoardenta  

Animaes,  tarifa  n.  10  


Por  Tolume........ 

Por  hora  o  por  vagSo 

Por  fraeçSo  indlvi- 
sitel  do  1.000  ki- 
logrs  

Por  oxpe.il(io  

Por  fracção  imiivi- 

sirolde  10kilu|^. 

e  por  dia  

Por  Tohiculo  o  por 
dia  

Por  aviso  

Por  100  

Por  iOO  

Por  100  

Por  tolegramma  e 

por  kilometro.. 
Por  telegramma. . 


Por  Toluma  até  30 
kilugrs  


Por  um  

Por  um  

Por  nm  

Por  um  

Por  «01...... 

Por  um  

Por  nm  

Por  um....  . 
Por  um..«... 

Por  uma  

Por  volume.. 


Tom 


da.. 


mtaino 
ÍÚ008O 


com  um 
de.. 


com  um 
do.. 


minimo 


3^100 
minimo 


i 


4|0)0 


B<te«  preços  f^So  &qiii  mencionados  como  exemplos. 
A  estrada  cobrará  dos  expeditores  o  que  realmente  pagar 
aos  eondoetores  intermediários  por  ajaste  feito  com  estes. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  31  de  Maio  de  1884.— Ayfonso 
Augusto  Moreira  Penna. 


Digitized  by 


264 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


DECRETO  N.  9225  —  de  31  de  maio  de  1884 

Crêa  mais  dous  corpos  do  cavallaria  do  Guarda»  NacioDaos  na  comarca 
do  D.  Pcdrito,  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Hei  por  bem,  para  execução  da  L^i  n.  2395  de  10  de  Se- 
tombro  de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874, 
Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Ficam  creadoa  na  comarca  do  D.  Pedrito,  da 
Província  do  Rio  Gran  le  do  Sul,  mais  dous  corpos  de  c  vaU 
laria  de  Guardas  Nacionae^,  de  dous  es-iuadrões  cada  uin,  os 
quaes  terão  as  des"gna(;ões  d'?  71®  e  72°  ;  revogadas  as  disposi- 
ções cm  contrario. 

Francisco  Prisco  do  Souza  Paraizo,  do  Mfíu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Ne,?ocios  da  Justiça,  A^sim 
o  t*nha  entendido  e  f  iça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Jiuoiro 
em  31  de  Maio  da  1884  ,  6 >  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magostade  o  Imperador. 

FrancLsco  Pí'l>co  de  Souza  Paraizo. 


DECRETO  N.  9226  —  de  31  de  maio  de  1884 

Eleva  â  categoria  do  corpo  o  segundo  o^qaadtão  do  .caraUaria  da  Gaarda 
Nacional  da  comarca  de  Bagé,  na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Hei  por  b^im,  para  execução  da  Lei  n.  2305  de  10  de  Se- 
tembro de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1S74, 
Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  elevado  á  categoria  de  corpo,  com  dous 
esquadrões  e  a  designação  de  73o,  q  2o  esquadrão  avulso  de 
cavallaria  de  Guardas  Nacionaes,  organizado  no  districto  do 
Aasegaá,  comarca  de  Bagé,  na  Provincia  do  Rio  Grande  do 
Sul;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Neorocios  da  J>  stiça,  assim, 
o  tenha  entendido  e  faça  ex  cutar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro 
em  31  de  Maio  de  1884,  63°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 
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DECRETO  N.  9227  —  de  2  de  junho  de  1884 

Crêa  mais  um  batalhSo  do  infantaria  do  Gnardas  Xacionjic*  na  comarca 
do  Igarapc-mirim,  da  ProTÍncia  do  Pará. 

Attondeado  ao  quo  represeniou  o  Presidente  da  Provinda  do 
Pará,  Hei  por  b?m  Decretar  o  seguinto: 

Artigo  único.  Fica  creado  no  municipio  de  Igrraj  6-mirim, 
(íomarca  do  mesmo  nome,  na  Província  do  Pr.rá,  ranis  am  ba- 
talhSf)  dein  antaria  do  serviço  activo,  com  seis  co  i  panhias  e 
a  de-^ignação  de  34° ;  revogadas  as  disposições  c  m  contrario. 

Franci"?co  Prisco  do  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro 6  Secretario  de  Estado  dos  Nei^ocios  da  Justiç  i,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  exe  cutar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro 
6m  2  do  Jimho  de  1884,  63°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  do  St:a  Magpstade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Sousa  Paraizo. 


DECRETO  N.  9228  —  de  2  de  junho  de  1884 

Crêa  mais  um  bataliião  do  infantaria  do  sorvico  acliro  no  municipio  do 
CorroDtu,  comarca  do  Paranaguá,  Província  do  Piauhy. 

Att^^ndendo  ao  q  ie  represontou  o  Presidente  da  Província  do 
Piauhy,  Hoi  por  bem  D-cretaro  segu  nte  : 

ArtiEro  único.  Fica  creado  no  municipio  de  Corrente  e""su- 
bordinado  ao  Commmdo  Superior  d:i  Gi:ardi  Nacional  das 
comarcas  do  Paranaguá,  Gorgueia  e  Santa  Philomenn,  da  Pro- 
yincia  do  Piauhy,  mais  um  batalhão  dr^  infantaria  do  serviço 
activo,  com  seis  c  ^mpmhias  e  a  designação  do  28<'  ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  P:iraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  di  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro 
«m  2  de  Junho  de  1884,  63^  da  Independência  e  do  Im[:erio. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageatade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 
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DECRETO  N.  9229  —  ds  14  de  junho  de  1884 

Fixa  o  prato  dentro  do  qual  deverá  a  Companhia  Atsnearoira  do  Tietá  eomeçar 
e  eooclair  as  obras  da  eonstraeçSo  do  engenho  contrai  do  manieipío  daqaello 
nomo,  PreTineia  de  S.  Paulo. 

Attendendo  ao  qae  Me  reqaerea  a  Companhia  Auacareira  do 
Tietó,  á  qual,  pelo  Decreto  n.  9051  de  27  de  Oofcubro  do  anno 
próximo  findo,  foram  concedidoa  os  favores  mencionados  no 
art.  09  do  Regulamento  de  24  de  Dezembro  de  1881,  com, 
excepção  do  de  garantia  ou  fiança  de  juros  para  o  estabeleci- 
mento de  um  engenho  central,  destinado  ao  fabrico  de  assucar 
de  canna,  no  município  de  Tietó,  Proyincia  de  S.  Paolo. 
Hei  por  bem  Fixar  em  seis  mezes,  contados  desta  dita,  o 
prazo,  dentro  do  qual  terão  começo  as  respectivas  obras,  qae 
estarão  conduidas  um  anno  depois,  devendo  a  companhia 
snbmetter  os  necessários  documentos  á  approvação  do  Governo 
Imperial,  com  a  antecedência  exigida  no  §  1«  do  art.  19  do 
mesmo  regulamento. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Junho  de  1884,  6^  da 
Independência  e  do  Império. 


DECRETO  N.  9230  —  de  14  de  junho  de  1884 

Proroga  por  mais   oito  mozes  o  prazo  mareado  noDocreto  n.  9021  de  IS  do 
Setembro  de  1883,  para  começo  das  obras  do  porto  do  Santos. 

Attendendo  ao  que  Me  repres^^ntou  a  Presidência  de  S.  Paulo, 
Hei  por  bem  Prorogar  por  mais  oito  mezes  o  prazo  marcado 
no  Decreto  n.  9021  de  26  de  Setembro  de  18S3,  para  começo 
das  obras  de  melhoramento  do  porto  de  Santos,  a  que  se 
refere  a  clausula  5*  das  qu'^  baixaram  com  o  Decreto  n.  8800 
de  16  de  Dezembro  de  1882. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  o 
Secretario  de  Estado  dos  Nogocios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  f^ça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Junho  de  1884,  63^  da 
Independência  e  do  Império. 


Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Antonio  Carneiro  da  Rocha. 


Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Ant9nio  Carneiro  da  Rocha* 
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DECRETO  N.  9231  —  de  21  db  junho  ds  1884 

S«elaxa  d«  otUidada  mnnidpal  a  desapropriaç2o  do  pradio  n.  78  da 
rua  do  Caltolo. 

Attendendo  ao  qne  ezpoz  a  111 ustri  sinia  Camara  Mon ieipal 
em  officio  de  14  de  Maio  próximo  íindo,  relativamente  á  aber- 
tura de  daas  ruas  no  bairro  do  Cattete,  em  terrenos  oiTere- 
cidoB  para  a  )uelle  fim  pelo  Dr.  Manoel  Marques  de  Sá,  e, 
sendo  necessário  df^mt^ir  o  prédio  n.  78  da  rua  doCtttete, 
pertencente  a  Joaquim  José  Ferreira  Coelho,  para  que  uma 
àas  novas  ruas  tenha  largura  igual  em  to  ia  a  sua  extensão, 
einforme  a  planta  anneza  ao  oflic:o  <la  lllustrissima  Camara  : 
Hei  por  bem,  nos  termos  do  Decreto  legislativo  n.  353  de  12  ds 
Julho  de  1845,  Declarar  de  ntiliddde  municipal  a  desapropria- 
ção do  mencionado  prédio. 

Filippe  Franco  de  Sá,  do  M-^u  Conselho,  Senf^dor  do  Lnpp- 
rio.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  fiça  executar.  Palacio  do  Rio  de 
Jífcneiro  em  21  de  Junho  de  1884,  63»  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Fillppê  Franco  dê  Sá. 

DECRETO  N.  9232  —  ds  21  dx  junho  dx  1884 

Proroga  por  mais  eineo  mozes  o  prazo  para  conelusSo  das  obras  da  fabrica 
e  soas  depoodeoclas,  qae  osUo  seodo  coostmidas  pela  Companhia  en- 
genho central  de  Bracnhj. 

Attendendo  ao  que  Me  requ^^reu  a  Companhia  engenho 
centriil  de  Bracuhy,  concessionaria,  pelo  Decreto  n .  8C54  de 
24  de  Março  de  1881,  da  garantia  de  juros  de  7  o/o  ao  anno 
aobre  o  capital  d)  500:000$,  para  o  estabelecimento  de  um 
engenho  central,  destinado  ao  fabrico  de  assucar  de  canna,  no 
município  de  Angra  dos  Reis,  Provincia  do  Rio  de  Janeiro, 
Hei  por  bem  Prorogar  por  mais  cinco  mezes  o  prazo,  que  termi- 
nou em  7  do  corrente,  para  conclusák)  das  obras  da  construcçSò 
da  referida  fabrica  9  suas  dependências. 

Antonio  C  irneiro  da  Rocha,  do  M<^u  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  21  de  Junho  de  1884,  63"  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha. 


Digitized  by 


268 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


DECRETO  N.  9233  —  db  28  db  junho  db  1884 


Promalga  a  conTonção,  asiignada  om  Pariz  a  20  do  Março  do  1883,  pela  qual 
o  Brazil  o  outros  Estados  SD  constitQôm  cm  União  para  a  protecção  da 
proprioJado  iudostrial. 

Tendo-se  concluído  e  assignado  em  Pariz  aos  20  dias  do  mez 
de  Março  do  anno  próximo  pissado  uma  convenção  peli  qiial, 
P'«rt  a  prot  >cção  da  proprieda-le  indu  trial,  se  con>;lituom  em 
União  o  Brazil  e  o?  soguiiites  Estados  —  Bélgica,  Hespanha,  Re- 
publica FraACA/a,  Republica  de  Guatemala,  Itália,  P.iizes 
Baixos,  Portuíral,  R''publ  ca  do  Salv  id  t,  Servia  e  Confede- 
ração Siíissa  ;  e  tendo-se  depositado  no  Ministério  dos  Negócios 
Estrangoir.>s  de  França  no  di:i  6  de  Junho  corrente  não  só  a;^ 
re.s}iootivas  ratifícaç(}es,  mas  também  os  actos  de  accessáo  da 
Gran-Bretanha,  de  Tunis  e  da  Roitublica  do  Equador  ;  Hei  por 
bem  que  a  mesma  convenção  e  o  protocollo  de  encí^rramenio 
a  ella  annexo  sejam  observados  e  cumpridor  tão  inteira- 
mente como  nelles  so  contem. 

João  da  Matta  Machado,  do  Meu  Cons  elho,  Mini^ítro  e  S 
cretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrang'^iros,  assim  o  tonha 
enteníiido  e  faça  exocutar  com  os  de-?pachos  neces«?ario8.  Pí  lacio 
do  Rio  do  Janeiro  aos  28  dias  do  moz  de  Junho  de  1884,  63o 
da  Independência  e  do  Império. 


Nós,  Dom  PeJro  II,  ]!0r  Graça  de  Deus  e  Unanime  Acciamaçâo 
dos  Povos,  Imperador  Constitucional  o  Defensor  Porpetuo  do 
Brazil:  Fazomos  sabí^r  a  lodos  os  que  a  pre«?eato  Cirta  Je 
Approvação,  Confirmação  e  RatificaçTo  virem  que  entre  o 
Brazil,  a  Bélgica,  a  ílfsp  mha,  a  Republica  Franceza,  a  Repu- 
blicado Guatemala,  a  Itália,  os  Paiz "s  1'aixo'?,  Port  gal,  a 
Republica  do  Salvador,  a  Servia  e  a  Confederação  Suisaa  se 
assigQOu,  em  Pariz,  aos  20  dias  *Io  mez  de  Mar.-o  do  corrente 
anno  de  1883,  pelos  rospectivos  Plenipotenciários  munidos  dos 
necessários  plenos  poderes,  uma  Convenção  pcLi  qual  as  ditas 
Potencias  bo  constituem  em  estado  de  União  para  a  protecção 
da  propriedade  industrial,  e  que  é  do  teor  seguinte: 


Su-^  Magestado  o  Imperador  do  Brazil,  Sua  Magestade  o 
Rei  dos  Belgas,  Sua  Magestade  o  Rn  de  H^spanha,  o  Pre- 
sidente da  Republica  Franceza,  o  Prosidente  da  R^^publica 
de  Gu  itemala,  Sua  Magestade  o  Rei  de  Itália,  Sua  Magestade 


Com  a  rubrica  de  Su  x  Magestade  o  Imperador. 


Dr.  João  da  Matta  Machado. 


Xra,d.ucçã,o 
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p  Rei  dos  Paizcs  Baixos  SaaMagestade  oRôi  de  Popta!>-al  e  dos 
Àlgapves,  o  t^resid^nte  da  Republica  do  Salv.idor,  Sua  Ma- 
g-estade  o  R^i  da  Servia  e  o  Conselho  Fodnral  da  Confederação 
.Suisaa,  igualmente  anima  los  do  desojo  de  íissegurar,  do 
commam  accôrdo,  completa  o  efficaz  ppotocçTo  á  indu&tria  e  ao 
commercio  do3  nacionaes  dos  seus  respectivos  Estados,  e  de 
contribuir  para  a  garantia  dos  dir  âtos  <los  inventores  e  da 
leald.ide  das  transacçõjs  commerciaes,  resolveram  concluir 
para  isto  uma  couvoiiçã ),  o  nomonram  seus  Plenipotenciários, 
a  sabor  : 

Sua  Mage^tade  o  Imperador  do  Brazil.  o  Sr.  Julio  Cons- 
tâncio, Conde  do  Villeneuve,  membro  do  Consdho  de  Sua 
Magostide,  Seu  Enviído  Sxtr.iordin  rio  e  Ministro  Plenipo- 
tfínciario  j  mto  de  Sua  Magestado  o  Rei  dos  Bcdg^is,  Com- 
mendador  da  Ordem  d")  Christo,  Official  da  Sua  Ordem  da 
Rosa,  Cavalleiro  da  Legiiio  de  Honra,  etc,  etc; 

Sua  Magestad'^  o  Rm  d  )S  Belif,^a^,  o  Sr.  Barão  Beyens,  Grande 
OflScial  da  sua  Ordem  ReUde  Leo[;oldo.  Grande  Officiil  da 
Lr»^ião  de  Honra,  etc.  etc.  etc,  seu  Enviado  Extraordinário 
e  Ministro  Plenip  jtenciario  em  Pariz  ; 

Sua  Mag.^staie  o  Rei  de  Hespanha,  S.  Ex.  o  Sr.  Dufiue 
de  Fernjn  Nufíez,  de  Montellano  e  dei  Arco,  Conde  d-3  C^r- 
vellon,  Marquez  de  Almonacer,  Grandf^  de  Hespanha  de  Pri- 
meira Claas  %  Cavalleiro  da  Insigne  Ord  ím  do  Tosão  de  Ouro, 
Gran-Cruz  da  Ordem  de  Carlos  III,  Cavalleiro  de  Calatrava, 
Gran-Cruz  da  Legião  do  Honra,  etc.  etc.  etc,  Senador  do 
Reino,  seu  Embaixador  Extraordinário  e  Plenipotenciário  em 
Parií ; 

O  Presidente  da  Republica  Francezn,  o  Sr.  Paulo  Chal- 
l'5niel-L'icour,   Senad  )r,  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  ; 

O  Sr.  Hérisson,  Deputa-lo.  Ministro  do  Commercio  ; 

O  Sr.  Carlos  Jagorscbmidt,  Ministro  Plenipotenciário  de 
Primeira  Classe,  Official  da  Ordem  Nacional  da  Legião  de 
Honra  ; 

O  Presidente  da  Republica  de  Guatemala,  o  Sr.  Crisanto 
Medina,  Official  da  Legiáo  de  Honra,  Seu  Enviado  Extraor- 
dinário e  Ministro  Pleuipotenciario  em  Pariz  ; 

Sua  Magpstale  o  Rei  d-^  Itália,  o  Sr,  Constantino  Flessman, 
Commendador  das  suas  Ordens  de  S.  Mauricio  e  S.  Lazaro  e 
da  Corôa  do  Itália,  Commendador  da  Legião  de  Honra,  Conse- 
lheiro da  Embaixada  de  Itália  em  Pariz  ; 

Sua  Magestade  o  Rei  dos  Paizcs  Baixos,  o  Sr.  Barão  de 
Zuylen  de  Nyevelt,  Commendador  da  sua  Ordem  do  Leão  Ne- 
erlindez,  Gran-Cruz  da  sua  Ordem  Gran-Ducal  da  Corôa  de 
Carvalho  e  do  Leão  de  Ouro  de  Nassau,  Grande  Official  da 
Legião  de  Honra,  etc.  etc.  etc,  seu  Enviado  Extraordinário 
e  Ministro  Plenipotenciário  em  Pariz  ; 

Saa  Magestade  o  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  o  Sr. 
José  da  Silva  Mendes  Leal,  Conselheiro  de  Estado,  Par  do 
Reino,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  Honorário,  Gran-Cruz 
da  Ordem  de  S.  Thiago,  Cavalleiro  da  Ordem  da  Torrrf  e  Es- 
pada do  Portugal,  Grande  Official  ;ia  Lo;^Ijo  do  Hjnr.i,  etc. 
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etc.  etc,  seu  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipoten- 
ciário em  Pariz  ; 

E  o  Sr.  Fernando  de  Azevedo,  Official  da  Legião  de  H^nra, 
etc.  etc.  etc.  Primeiro  Secretario  da  LegaçSo  de  Portugal* 
em  Pariz  ; 

O  Presidente  da  Republica  do  Salvaior,  o  Sr.  Torres  Cai- 
cedo,  membro  correspondente  do  Instituto  de  França,  Gran  le 
Official  da  Legi&o  de'  Honra,  seu  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário  em  Pariz ; 

Sua  Magestade  o  Rei  da  Servia,  o  Sr.  Sima  I.  Marinovitch, 
Encarregado  de  Negócios  interino  da  Servia  em  Pariz,  Cavai- 
leiro  da  Ordem  Real  de  Takovo,  etc.  etc.  etc. ; 

E  o  Conselho  Federal  da  Confederação  Saissa,  o  Sr.  Carl  s 
Eduardo  Lardy,  seu  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Pie- 
nipotenciij^rio  em  Pariz ; 

O  Sr.  I.  Weibel,  Engenheiro  em  Genebra,  Presidente  da 
eommissSo  permanente  para  a  protecção  da  propriedade  in- 
dustrial ; 

Os  quaes,depois  de  se  terem  communicado  os  seus  respe- 
ctivos plenos  poderes,  achados  em  boa  e  divida  fórma,  concor- 
daram nos  artigos  seguintes : 

Art.  1.0  Os  Governos  do  Brazil,  da  Bélgica,  da  Hespanha,  da 
França,  de  Guatemala,  da  Itália,  dos  Paizes  Baixos,  d<i  Portu- 
gal, do  S.ilvador,  da  Servia  e  da  Suissa,  constituem-se  em 
estado  de  União  para  a  protecção  da  propriedade  industrial. 

Art.  2. o  Os  súbditos  ou  cidadãos  de  cada  um  dos  Estados 
«ontratantes  gozarão,  em  todos  os  outros  Estados  da  União,  no 
que  fòr  relativo  aos  priviles^ios  de  invençã ),  aos  desenhos  oa 
modelos  induatrives,  ás  marcas  de  fabrica  ou  de  commercio  e  ao 
nome  comm<3rcial,  as  vantagens  que  as  respectivas  lois  conce- 
dem actualmeute  ou  vierem  a  conceder  aos  nacionaes.  Terão 
por  consequência  a  mesma  protecção  que  estes  e  o  mesmo 
recurso  legal  contra  todo  prejuízo  causado  aos  seus  direitos,  sob 
reserva  do  cumprimento  das  formHlidades  e  das  condições  im- 
postas aos  nacionaes  pela  legislação  interna  de  cada  Estado. 

Art.  3.<>  São  equiparados  aos  súbditos  ou  cidadãos  dos  Estados 
conti^atantea  os  subditod  ou  cidadãos  dos  Estados  não  perten- 
centes á  União  que  são  domiciliados  ou  tem'  estabelecimentos 
industriaes  ou  commerciaes  no  território  de  um  dos  Estados  da 
União. 

Art.  4.<>  Aquelle  que  tiver  feito  reguUrmente  o  deposito  de 
um  pedMo  de  privilegio  de  invenção,  de  um  desenho  ou  modelo 
in  lustrial,  de  uma  marca  de  fabrica  ou  de  commercio,  n'um  dos 
Estados  contratantes,  gozará,  para  effectuar  o  deposito  nos 
outro-i  Estados,  e  sob  res^^rva  dos  direitos  de  terceiros,  de  um 
direito  de  prioridade  durante  os  prazos  abaixo  determinados. 

Em  consequência,  o  deposito  ulteriormente  operado  n*nm 
dos  Estados  d  i  União^  antes  de  terminarem  e.<««es  prazos,  não 
poierá  ser  invalidado  por  factos  consuramados  no  intervallo, 
principalmente,  por  outro  deposito,  pela  publicação  da  invenção 
ou  sua  utilisação  (exploitation)  por  um  terceiro,  pela  expo- 
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siçSo  á  Tenda  de  exemplares  do  desenho  ou  do  modelo,  pelo 
emprego  da  marca. 

Os  prazos  de  prioridade  mencionados  acima  serSo  de  seis 
mezes  para  os  privilégios  de  invenção  e  de  ires  mezes  para  os 
desenhos  oa  modelos  industriaes,  assim  como  para  as  marcas  de 
fabrica  oa  de  commercio.  SerSo  augmentados  de  am  mez  para 
03  paizes  ultramarinos. 

Art.  5. o  A  introdacçSo  pelo  privilegiado,  no  paiz  em  que  o 
privilegio  tiver  sido  concedido,  de  o')jecto8  fabricados  em  um 
ou  outro  dos  Estados  da  União,  não  lhe  trará  perda  de  direito. 

Todivia,  o  privilegiado  ficará  sujeito  á  obrigação  de  usar  de 
seu  privilegio,  de  conformi  iade  com  as  leis  do  paiz  onde  in- 
troduzir 08  objectos  privilegiados. 

Art.  6  ^  Toda  marca  de  fabricar  ou  de  commercio  regula- 
mente depositada  no  paiz  de  origem  será  admittida  a  deposito 
e  protegida  tal  qual  em  todos  os  outros  paizes  da  União. 

Será  considerado  como  paiz  de  origem  o  paiz  onde  o  deposi- 
tante tiver  seu  principal  estabelecimento. 

Si  este  principal  estabelecimento  não  fôr  situado  em  um  dos 
paizes  da  União,  será  considerado  como  paiz  de  origem  aquelle 
a  que  partencer  o  depositante. 

O  deposito  poderá  ser  recusado,  si  o  objecto  para  o  qual  elle 
fòr  pedido  fôr  considerado  como  contrario  á  moral  ou  á  ordem 
publica. 

Art.  7.0  A  natureza  do  producto  em  que  a  marca  de  fabrica 
ou  de  commercio  deve  ser  posta  não  poderá,  em  caso  algum, 
obstar  ao  deposito  da  marca. 

Art.  8.<>  O  nome  commercial  será  protegido  em  todos  os 
paizes  da  União,  sem  obrigação  de  deposito,  quer  faça  ou  não 
parte  de  uma  marca  do  f.i brica  ou  de  commercio. 

Art.  9.<»  Todo  producto  que  tiver  illicitamente  uma  marca  de 
fabrica  ou  de  commercio,  ou  um  nome  commercial,  poderá  ser 
apprehcndido  á  importação  nos  Estados  da  União  em  que  esta; 
marca  ou  este  nome  commercial  tiver  direito  á  protecção  legal. 

A  apprehensão  terá  legar  a  requerimento  do  ministério 
publico  ou  da  parte  interessada,  de  conformidade  com  a  legis- 
lação interior  de  cada  Estado. 

Art.  10.  As  disposições  do  artigo  precedente  serão  applica- 
veis  a  todo  producto  que  tiver  falsamente,  como  indicação  de 
procedência,  o  nome  de  uma  localidade  determinada,  quando 
esta  indicação  estiver  junca  a  um  nome  commercial  ficticio  ou 
alheio  (  emprunté)  ub&\o  com  intenção  fraudulenta. 

E*  reputado  parte  interessada  todo  fabricante  òu  commer- 
ciante  que  fabrica  este  producto  ou  nelle  negocia  e  é  estabe- 
lecido ha  localidade  falsam^^n te  indicada  como  procedência. 

Art.  11.  As  Altas  Partes  Contratantes  obrigam-se  a  con- 
ceder protecção  temporária  ás  invenções  que  estiverem  no  caso 
de  ser  privilegiadas,  aos  desenhos  ou  modelos  industriaes,  assim 
como  ás  marcas  de  fabrica  ou  de  commer^iio,  para  os  productos 
que  figurarem  nas  exposições  internacionaes  officiaes  ou  offi- 
cialmente  reconhecidas. 

Art.  12.  Cada  uma  das  Altas  Partes  Contratantes  se  obrigai 
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a  estabelecor  um  serviço  especial  da  propriedade  industrial  % 
um  deposito  central  pira  a  commtinicação  ao  publico  dos  pri- 
vilégios de  invenção,  dos  d  esenhos  ou  mo  iolos  iniustriaes  e 
dns  mapcis  de  fabrica  ou  de  commercio. 

Art.  13.  Uma  repartição  internacional  s^rá  organizada  sob 
o  titulo  de  Secrctar.a  internacional  da  União  para  a  protecção 
da  propriedade  industrial . 

Esta  S3cretaria,  cuj  iS  despezas  serão  feitas  pelas  Administra- 
çfSes  de  todos  os  Est  vdos  contratantes,  será  [losta  sob  a  alt  i  auto- 
ridade da  Administração  sujierior  d  i  Confederação  Suis^s,  e 
funccionará  debaixo  de  .sua  vigil  incia.  As  siia^  atrribuições  sorão 
determinadas  de  commum  ac  ôrdò  entro  os  Estados  da  União. 

Art.  14.  A  pi-esente  Convenção  será  .submettida  a  revisões 
periódicas  com  o  fim  de  so  introduzirem  nélla  os  melhoramentos 
conducentes  a  aperfeiçoar  o  systoma  da  União. 

Para  esse  eíFeito  haverá  successivamente  confepf>nciis,  om 
um  dos  Est-ido.s  contratantes,  entre  os  Dolegalos  dos  ditos 
Estilos. 

A  próxima  reunião  se  fará  em  1885,  em  Roma. 
Art.  15.  Fica  entendido  que  as  Altas  Partes  Contratant  a 
reservam-se  respectivamente  o  direit<j  de  fazer  separadamonto 
ontre  si  accôrdos  particulares  para  a  protecção  da  proprie.lade 
industrial,  desde  que  esses  accòi-dos  não  contrariem  ás  dispo- 
sições da  presonte  Convenção. 

Art.  13.  Os  Estados  quo  não  tomaram  parte  na  premente 
Convenção  poderão,  a  seu  pedido,  ser  admittiJos  a  adherir  a 


Esta  adhesão  será  notificada  por  via  diplomática  ao  Governo 
da   Confederação  Suissa,  e  por  est3  a  Ujdos  os  outros. 

Ella  produzira,  de  pl^no  direito,  a  accessão  a  todas  ascUi:- 
suLis  e  a  admissão  a  toUas  as  vantagens  estipuladas  p^)la  pre- 
.«ente  Convenção. 

Art.  17.  A  execução  das  obrigações  reciproL*as  contidas  na 
presente  Convenção,  está  sulwrdinada,  t  into  quanto  fôr  neces- 
sário, ao  cumprimento  das  formalida  les  e  regras  estabelecidas 
pelas  leis  constitueionaes  daquellus  das  Altas  Partes  Contra- 
tantes que  devem  provocar  a  sua  applicação,  o  que  ellas  se  obri- 
gam a  fazer  no  mais  brove  prazo  possivel . 

Art.  18.  A  presente  C  mvenção  .será  posta  em  execução  no 
prazo  de  um  mez,  a  partir  da  troca  das  ratificações,  e  ficará 
em  vigor  durante  tempo  indeterminado,  até  findar-se  amanno 
a  partir  do  dia  em  que  fôr  feita  a  denuncia. 

Esta  denuncia  será  dirigida  ao  Governo  encarregado  de 
receber  a?adhesÕes.  Só  produ/.irá  rffjito  em  relação  ao  Estado 
denunciante,  continuando  a  ser  executória  para  as  outras  Partes 
Contratantes. 

Art.  19.  A  presente  Convenção  será  rat' ficada,  e  as  ratifica- 
ções serão  trocadas  em  Pariz,  no  prazo  de  um  anno,  o  mais 
tardar. 


ella. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


275 


Em  fé  do  que,  os  Plenipotenciários  respectivos  a  aasignaram 
e  appazeram-lhe  os  seus  sellos. 

Feito  em  Pariz,  a  20  de  Março  de  1883. 

(L.  S.)  Conde  de  Villeneuve. 

(L.  S.)  Beyeng. 

(L.  S.)  Duque  de  Fernan  Nuiíez. 

(L.  S.)  P.  Chaliemel  Lacour. 

(L.  S.)  Ch.  HérisBon. 

(L.  S.)  Ch.  Jagerschmidt. 

(L.  S.)  Crisanto  Medina. 

(L.  S.)  Ressman. 

(L.  S.)  Barão  de  Zuylen  de  Nyevelt. 

(L.  S.)  José  da  Silva  Mendes  Leal. 

(L.  S.)  F.  de  Azevedo. 

(L.  S.)  J.  M.  Torres  Caicedo. 

(L.  S.)  Sima  I.  Marino vitch. 

(L.  S.)  Lardy. 

(L.  S.)  I.  Weibel. 


PROTOCOLLO  DE  ENCERRAMENTO 

No  momento  do  proceder  á  assignatura  da  Convenção  con- 
chiida,  na  data  de  hí)je,  entrj  os  Governos  do  Brazil,  da  Bél- 
gica, da  Hespanha,  da  França,  de  Guatemala,  de  Itália,  dos 
Paizes  Baixos,  de  Portugal,  do  Salvador,  da  Servia  e  da 
Suissa,  para  a  protecção  da  Proi)rie(lade  industrial,  os  Pleni- 
potenciários abjiixo  assignados  cjnvioram  no  seguinte  : 

1 .  As  palavras  Propriedade  industrial  devem  ser  enten- 
didas em  sua  accepçâo  mais  lata,  no  sentido  de  ^ue  se  appli- 
cam  não  só  aos  productos  d.i  inJustria  propriamente  dita, 
mas  igualmente  aos  productos  da  agricultura  (vinhos,  cereaes, 
fruct(js,  gado,  etc.)  e  aos  productos  mineraes  entregues  ao 
commercio (aguas  mineraes,  etc.) 

2.  Sob  o  nome  de  Privilepios  de  invenção  são  compre- 
hendidas  as  diversas  espécies  do  privilégios  industriaes 
admittido^  pelas  legislações  dos  Estados  contratantes,  taes 
como  privilégios  de  importação,  privilf^gios  de  aperfeiçoa- 
mento, etc. 

3.  Fica  entendido  que  a  disposição  final  do  art.  2  da 
Convenção  não  prejudica  a  legislação  de  cada  um  dos  Estados 
contratantes,  no  que  diz  respeito  ao  processo  seguido  perante 
os  tribunaes  e  á  competência  desses  tribunaes. 

4.  O  §  í°  âo  art.  6  deve  ser  entendido  no  sentido  que 
nenhuma  marca  de  fabrica  ou  de  commercio  polerá  ser  ex- 
cluída da  protecção  em  ura  dos  Estidos  da  União  paio  simples 
facto  de  não  satisfazer,  no  ponto  de  vista  dos  signaes  que  a 
compõe,  as  condições  da  legislação  desse  Estado,  comtanto 
que  satisfaça,  neste  ponto,  a  legislação  do  paiz  do  origem^ 
c  que  tenha  sido,  neste  ultimo  paiz,  objecto  de  deposito  regular^ 
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Saíra  esta  excepção,  que  só  diz  respeito  á  fòrma  da  marca, 
«  8ob  reserva  das  disposições  dos  outros  artigos  da  Convenção, 
será  applicada  a  legislação  interna  de  cada  um  dos  Estados. 

Para  evitar  qualquer  falsa  interpretação,  fica  entendido 
que  o  uso  dos  brazões  públicos  e  das  decorações  pôde  ser  consi- 
■derado  como  contrario  á  ordem  publica,  no  sentido  do  paragra- 
pho  final  do  art.  6. 

5.  A  organização  do  serviço  especial  da  Propriedade  indus- 
trial mencionado  no  art.  12  comprehenderá,  quanto  fôr  ros- 
sivel,  a  publicação,  em  cada  Estado,  de  uma  folha  official 
periódica. 

6.  As  despezas  communs  da  Secretaria  Internacional  in- 
«tituida  pelo  art.  13  não  poderão,  em  nenhum  caso,  exceder  por 
anno  uma  somma  total  representando  uma  média  de  2.000 
francos  por  Estado  contratante. 

Para  determinar  a  parto  contributiva  de  cada  um  dos  Estados 
nesta  somma  total  das  despezas,  os  Estados  contratantes  e  os 
que  adherirem  ulteriormente  á  União  serão  divididos  em  S3Ís 
•classes,  contribuindo  cada  uma  na  proporção  de  um  certo  nu- 
mero de  unidades,  a  saber  : 


1»  classe 
2»  » 
3»     >  . 


25  unidades 
20  » 
15  » 


4*  classe 
5»  >  . 
6*      >  . 


10  unidades 
5  » 
3  » 


Estes  coefficientes  serão  multiplicados  pelo  numero  dos 
Estados  de  cada  classe,  e  a  somma  dos  productos  assim  obtidos 
fornecerá  o  numero  de  unidades  pelo  qual  a  despeza  total  deve 
ser  dividida.  O  quociente  dará  a  somma  da  unidade  de  despeza. 

Os  Estados  contratantes  são  classificados  pela  fórma  se- 
g^uinte  para  a  divisão  das  despezas  : 
1*  classe. —  França,  Itália. 
2*  classe. —  Hespanha. 

3*  classe—  Bélgica,    Brazil,   Portugal,  Suissa. 

4»  classe. —  Paizes  Baixos. 

5*  classe. —  Servia. 

6*  classe. —  Guatemala,  Salvador. 
A  Administração  Suissa  fiscalisará  as  despezas  da  Secretaria 
Internacional,  £airá  os  adiantamentos  necessários  e  organizará 
a  conta  annual,  que  será  communicala  a  todas  as  outras 
administrações. 

A  Secretaria  Internacional  centralLsará  ae  informações  de 
•qualq^uer  natureza  relativas  á  Protecção  da  Propriedade  in- 
aastnal  e  as  reunirá  em  uma  estatística  geral  que  será  dis- 
tribuída a  todas  as  administrações.  Procederá  aos  estudos  do 
«itilidade  commum  que  interessem  á  União,  e  redigirá,  com 
o  auxilio  dos  documentos  que  forem  postos  á  sua  disposição 
pelas  diversas  administrações,  uma  folna  periódica,  em  lingna 
franceza,  sobre  as  questões  concernontes  ao  objecto  da  União. 

Os  números  desta  folha,  assim  como  todos  os  documentos 
publicados  pela  Secretaria  Internacional,  sei^o  distribuídos 
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entre  as  aiministrftções  dos  Estados  da  UniSo,  na  proporção  do 
namero  das  unidades  contributivas  supramencionadas.  Os 
exemplaras  e  documentos  supplementares  que  forem  recla- 
mados, quer  pelas  ditas  administrações,  quer  por  sociedades 
ou  por  particulares,  serSe  pagros  á  parte. 

A  Secretaria  Internacional  deverá  estar  sempre  á  disposiçSo 
dos  membros  da  UniSo,  para  lhes  fornecer,  sobre  as  questões 
relativas  ao  serviço  internacional  da  Propriedade  industrial,  as 
informações  especiaes  de  que  puderem  necessitar. 

A  Administração  do  paiz  onde  deve  ter  logar  a  próxima  con- 
ferencia preparará,  com  o  concurso  da  Secretaria  Interna* 
cional,  os  trabalhos  desta  conferencia. 

O  director  da  Secretaria  Internacional  assistirá  ás  sessões 
das  conferencias  e  tomará  parte  nas  discussões  sem  voto  deli- 
berativo. Fará,  sobre  a  sua  gestSo,  um  relatório  annual  que 
será  communicado  a  todos  os  membros  da  Uuiáo. 

A  lingua  official  da  Secretaria  Internacional  será  a  franceza. 

7.  O  presente  Protocollo  de  encerramento,  que  será  rati- 
ficado ao  mesmo  tempo  que  a  GonvençSo  concloida  na  data  de 
hoje,  será  considerado  como  fazendo  parte  integrante  desta 
Convenção  e  terá  a  mesma  força,  valor  e  duração. 

Em  fé  do  que,  os  Plenipotenciários  abaixo  assignados  la- 
vraram o  presente  Protocollo. 

Feito  em  Pariz  a  20  de  Março  de  18B3. 

Conde  de  Villenenve. 
Beyens. 

Duque  de  Fernan  Nunez. 
P.  Ghallemel  Lacour. 
Ch.  Hêrisson. 
Ch.  Jagerschmidt. 
Crisanto  Medina. 
Kessman. 

Barão  de  Zuylen  de  Nyevelt. 

José  da  Silva  Mendes  Leal. 

F.  de  Azevedo. 

J.  M.  Torres  Caicedo. 

Simal.  Marinovitch. 

Lardy. 

I.  Weibel. 

E  sendo-Nos  presente  a  mesma  Convenção,  cujo  teor  fíea 
«cima  inserido  com  o  do  protocollo  que  se  lhe  refere,  e  bem 
YÍ8to,  considerado  e  examinado  por  Nós  tudo  quanto  nella  se 
contém,  a  Approvamos,  Confirmamos  e  Ratificamos  assim  no 
todo  como  em  cada  um  dos  seus  artigos  e  estipulações,  e  pela 
presente  a  Damos  por  firme  e  valiosa  para  produzir  os  seus 
devidos  efifei tos,  Promettendo  em  Fé  e  Palavra  Imperial  Ob- 
aerval-a  e  Cumpril-a  inviolavelmente,  e  Fazel-a  cumprir  e 
obeervar  por  qualquer  modo  que  possa  ser. 

Em  testemunho  e  ârúieza  do  que  Fizemos  passar  a  presente 
Carta,  por  Nós  assignada,  sellada  com  o  sello  das  armas  do 
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Império  e  referendada  pelo  Ministro  e  Secretario  de  Estado^ 
abaixo  assignado. 

Dada  no  Palacio  do  Rio  do  Janeiro  aos  21  dias  do  mez  de 
Jalho  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo 
de  1883. 


(  L.  S.  )  Pedro  Imperador  (Com  Guarda). 
F.  de  C.  Soares  Brandão. 


DECRETO  N.  9234  —  de  28  de  junho  de  1884 

Promalga  o  tratado  do  amizado,  commorcio  o  narogaçSo  concluido  entro  o> 
Brazil  o  a  Republica  do  Paraguay  em  7  de  Junho  do  188J. 

Tendo-80  concluído  e  assignado  na  cidade  de  Assumpção 
aos  7  dias  do  mez  de  Junho  do  anno  próximo  passado,  um 
tratado  de  amizade,  commercio  e  navegação  entro  o  Brazil  e  a 
Republica  do  Paragaay,  e  tendo  sido  esse  tratado  mutuamente 
ratificado,  trocando-5e  as  ratificações  em  28  de  Maio  do  corrente 
anno,  Hei  por  bem  que  seja  observado  e  cumprido  tâo  intei- 
ramente como  nelle  se  contem. 

João  da  Matta  Machado,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  assim  o  tenha 
entendido  o  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janoiro  em  28 
de  Junho  de  1884,  63o  da  Independência  e  do  Imp3rio. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Dr.  João  da  Matta  Machado. 


Nós,  D.  Pedro  II,  por  Graça  do  Deus  e  Unanime  AccIamaçSo 
dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo  do 
Brazil,  etc.  Fazemos  saber  a  todos  os  quo  a  present3  Carta 
do  approvação,  confirmação  e  ratificação  virem  que  no  dia  7  de 
Junho  do  corrente  anno  se  concluiu  e  assignou  na  cidade  de 
Assumpção,  entro  Nós  e  o  Presidente  da  Republica  do  Pa- 
raguay, pelos  respectivos  Plenipotenciários  munidos  doa 
competent<)s  plenos  poderes,  um  tratado  de  amizade,  commer- 
cio e  navegação  do  theor  seguinte  : 
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7iTa,tad.o  de  amizade»  oommereio  e  na* 
^GsetçSiO  entx-e  o  Império  do  Bx*azil 
e  ai  Repul>lica  do  Parag-uay 


Saa  Magestade  o  Imperador  do  Brazil  e  S.  Ez.  o  Presidentd 
^da  Repablica  do  Paraguay,  tendo  concordado  em  rever  o  tra- 
tado de  amizade,  commercio  e  navegação  de  18  de  Janeiro 
de  1872  e  o  accôrdo  de  30  de  Abril  de  1874  concernente  a 
algumas  de  suas  estipulações,  resolveram  substituil-os  por 
um  tratado  em  que  se  façam  as  moJiíicaçSes  e  alterações 
<M)nvenÍ6ntes,  e  para  este  íim  nomearam  seus  Plenipotenciá- 
rios, a  saber  ; 

Saa  Magestade  o  Imperador  do  Brazil  ao  Bacharel  Henrique 
de  Barros  Cavalcanti  de  Lacerda,  Moço  Fidalgo  com  exer- 
eicio  na  Sua  Imperial  Casa,  Cavalleiro  da  Ordem  da  Rosa  e  da 
Ordem  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  Portugal,  Encarregado 
de  Negócios  interino  na  Republica  do  Paraguay  ; 

S.  Ex.  o  Presidente  da  Republica  do  Paraguay  a  S.  Ex. 

0  Sr.  D.  José  Segundo  Decoud,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  na  Repartição  das  Relações  Exteriores  ; 

Os  quaes,  depois  de  trocarem  os  seus  plenos  poderes,  que 
acharam  em  boa  e  devida  fórma,  convieram  nos  artigos 
seguintes: 

Art.  1.0  Haverá  paz  perfeita,  firme  e  inviolável,  e  sincera 
amizade  entre  o  Império  do  Brazil  e  a  Republica  do  Paraguay, 
assim  como  entre  os  cidadãos  dos  dous  Estados,  em  todas  as 
fluas  possessões  e  territórios,  sem  distincçSo  de  pessoas  e 
logares. 

Art.  2.«  Todo  favor  especial,  concedido  por  uma  das  altas 
■partes  contratantes  a  qualquer  Estado,  tornar-se-ha  commum 

1  outra  parte,  immediata  e  gratuitamente  si  fôr  gratuito,  me- 
diante a  mesma  compensação  ou  uma  equivalente  si  fôr 
'Condicional. 

Art.  3.**  Os  cidadãos  brazileiros  e  paragnayos  poderão 
*6ntrar  reciproca  e  livremente  com  seus  navios  e  carregamen- 
tos em  todos  os  logares,  portos  ou  rios  do  Paraguay  e  do 
Brazil  que  estão  ou  forem  habilitados  para  o  commercio 
«strangeiro.  Os  brazileiros  no  Paraguay  e  os  paraguayos  no 
Brazil  gozarão  a  este  respeito  da  mesma  liberdade  e  segurança 
de  que  gozarem  os  nacionaes. 

Art.  4.0  Os  cidadãos  de  um  e  outro  Estado  gozarão  de 
inteira  e  perfeita  liberdade  de  consciência,  e  não  poderão 
ser  perseguidos  nem  inquietados  por  causa  de  suas  crenças 
religiosas  emquanto  se  conformarem  com  as  leis  e' usos  res- 
pectivamente estabelecidos  nos  dous  paizes  no  que  concerne 
á  pratica  exterior  de  seus  cultos. 

Terão  o  direito  de  enterrar  seus  mortos  nos  cemitérios  de 
fluas  communhões  religiosas  consagrados  no  paiz,  ou  naquelles 
qae  designarem  ou  estabelecerem  com  o  assentimento  da  auto- 
ridade competente,  ou,  em  falta  de  cemitérios,  em  outros  lo* 
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gares  convenientes  e  decentes,  qae  deverão  çer  protegidos 
contra  qaalquer  profanação. 

Árt.  D.^  Os  cidadSos  das  duas  altas  partes  contratantes 
poderão,  do  mesmo  modo  qne  os  nacionaes,  entrar  recipro- 
camente em  qualquer  parte  dos  territórios  respectivos,  nelles 
residir,  vi»jar,  negociar  tanto  por  atacado  como  a  retalho ; 
alugar  e  possuir  as  casas,  armazena  e  lojas  de  que  precisarem, 
effectuar  transportes  de  mercadorias  e  dinheiro,  receber 
consignações,  assim  do  interior  do  paiz  como  do  exterior,  sem 
que  sejam  em  caso  algum  sujeitos  a  contribuições,  quer 
geraes,  quer  locaes,  nem  a  quaesquer  impostos  ou  obriga-» 
ções  a  que  não  estejam  ou  nfio  possam  estar  sujeitos  os 
nacionaes. 

Em  suas  vendas,  compras,  transacções  e  contrates,  terSo 
plena  liberdade  de  estabelecer  quaesquer  condições  permittidas 
por  lei,  e  de  fixar  o  preço  do?  effeitos,  mercadorias  ou  outros 
objectos  naturaes  ou  manufacturados  que  sejam  importados  de 
paiz  estrangeiro  ou  produzidos  naquelle  em  quo  residirem, 
quer  os  vendam  para  o  interior,  quer  os  destinem  á  exporta- 
ção, com  tanto  que  se  conformem  com  as  leis  e  regulamentos 
do  paiz. 

PodorSo  com  igual  liberdade  gerir  os  seus  negócios,  apre- 
sentar nas  Alfandegas  as  sUas  próprias  declarações  ou  recorrer 
á  assistência  de  mandatários,  agentes,  consignatários,  in- 
terpretes, ou  de  quem  quizerem,  tanto  para  a  compra  ou 
venda  de  seus  bens,  effeitos  ou  mercadorias,  e  outras  trans- 
acções ou  contratos,  como  para  o  carregamento  e  descarga 
ou  expedição  de  seus  navios,  comtanto  que  se  conformem 
com  as  leis  e  regulamentos  em  vigor  no  paiz. 

Terão  igualmente  o  direito  de  exercer  as  mesmas  fnnc- 
Qões  quando  lhes  forem  confiadas  por  seus  compatriotas,  por 
estrangeiros  ou  nacionaes,  e  em  nenhum  caso  ficarSo  sujeitos 
a  ónus,  taxas  e  impostos  a  que  não  estejam  sujeitos  os 
nacionaes. 

Art.  6.<>  Os  cidadãos  de  cada  uma  das  altas  partes  contra- 
tantes terão  nos  respectivos  territórios  o  direito  de  adquirir 
e  possuir  bens  moveis  e  immoveis,  assim  como  de  dispôr  delles 
por  compra,  venda,  doação,  troca,  casamento  ou  qualquer 
outro  modo ;  e  aquelles  que  herdarem  bens  situados  no 
outro  Estado  poderão  sem  obstáculo  entrar,  por  si  ou'por 
outrem  em  seu  logar,  na  posse  da  parte  dos  bens  que  lhes 
tocar  por  testamento  ou  ab  intestato,  na  qualidade  de  herdei- 
ros ou  na  do  legatários,  e  terSo  a  faculdade  de  dispôr  da 
herança  ou  legado  como  lhes  aprouver,  sem  pagar  outros 
nem  maiores  direitos  do  que  aquelles  a  que  em  casos  idênti- 
cos estiverem  sujeitos  os  nacionaes  do  paiz  onde  os  bens  forem 
situados. 

Art.  7. o  Os  cidadãos  das  altas  partes  contratantes  gozarSo 
em  um  e  outro  Estado  da  mais  completa  e  constante  protecção 
quanto  ás  suas  pessoas  e  bens. 

Terão  por  conseguinte  livre  e  fácil  accesso  perante  os  tri- 
bunaes  do  paiz  para  fazer  valer  ou  defender  seus  direitos  em 
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qualquer  instancia  e  em  todos  os  graa  de  jarisdicçSo  estabe- 
lecidos pelas  leis,  e  para  esse  fim  poderão  empregar  os  advo- 
g-ados,  procuradores  ou  agentes  de  qualquer  espécie  que  esco- 
lherem, e  assistir  ás  audiências,  debates  e  sentenças  dos  tri- 
bunaes  nas  causas  em  que  forem  partes  interessadas,  bsm 
como  às  vistorias,  exai^es  e  inquirições  de  testemunhas  que 
tenham  de  verifícar-se  por  occasiSo  dos  mesmos  julgamentos, 
sempre  que  as  leis  dos  respectivos  paizes  psrmittam  a  pu- 
blicidade daquelles  actos.  Em  summa,  serão  tratados  a  esse 
respeito  sobre  a  base  da  mais  perfeita  igualdade  com  os 
nacionaes. 

Art.  8.*»  Os  cidadãos  brazileiros  no  Paraguay  e  reciproca- 
mente os  cidadãos  paraguayos  no  Brazil  serão  isentos  de 
todo  e  qualquer  serviço  pessoal,  tanto  nas  forças  de  terra  e 
de  mar,  como  nas  guardas  e  milícias  nacionaes,  e  de  todas 
e  quaesquer  contribuições  extraordinárias  de  guerra,  em- 
préstimos forçosos,  angaria  e  requisições  ou  serviço  militar 
de  qualquer  género  que  seja. 

Também  não  poderão  em  caso  algum  ser  sujeitos  por  causa 
de  seus  bons  moveis  ou  immoveis  a  ónus,  taxas  ou  impostos  a 
que  não  estejam  obrigados  os  nacionaes. 

Art.  9.0  Sem  prejuízo  da  estipulação  contida  no  precedente 
artigo,  os  cidadãos  de  qualquer  das  partes  contratantes  pode- 
rão entrar  livremente  para  o  serviço  militar  da  outra.  Os  seus 
contratos  de  alistamento  deverão  ser  registrados  no  res- 
pectivo Consulado,  e  som  o  cumprimento  desta  formalidade 
não  serão  válidos. 

Os  cônsules  ou  vice-consules  respectivos  não  deverão  recu- 
sar o  registro  daquelles  contratos,  uma  vez  que  lhes  conste 
que  o  individuo  que  se  contratou  o  fez  livremente,  e  não  ó 
desertor  das  forças  de  mar  ou  de  terra  do  paiz  de  que  é  cidadão. 
No  caso,  porém,  de  o  recusarem,  deverão  declarar  no  contrato 
08  motivos  da  recusa  e  dar  delles  conhecimento  ao  s?u  go- 
verno, afim  de  que  possam  ter  logar  as  reclamações  de  go- 
verno a  governo  quando  taes  motivos  não  forem  attendidos. 

Si  depois  do  registrado  o  contrato  se  vier  a  conhecer  que 
o  individuo  alistado  ó  desertor,  deverá  este  ser  entregue . 

Art.  10.  Quando  por  extrema  necessidade  de  guerra  se  dis- 
pazer  de  alguma  porção  de  gado  vaccum  ou  cavallar  perten- 
cente a  cidadãos  de  qualquer  das  partes  contratantes,  o 
chefe  ou  o  governo  que  o  âzer  entregará  ao  proprietário 
íiesse  mesmo  acto  um  documento,  em  que  declare  o  numero 


elle  devida  e  completamente  indemnizado. 

Art.  11.  Si  (o  que  Deus  não  p?rmitta)  houver  quebra  de 
amizade  entre  as  duas  altas  partes  contratantes,  será  outor- 
gado o  prazo  de  seis  mezes  aos  negociantes  que  residirem 
nas  costas  e  nos  portos  de  cada  uma  delias,  e  o  prazo  de  um 
anno  aos  que  habitarem  no  interior,  para  arranjarem  seus 
negócios  e  disporem  de  seus  bens  ou  transportal-os  para  onde 
quizerem.  Além  disso  ser-lhes-ha  dado  um  salvo-conducto 
para  que  embarquem  no  porto  que  designarem,  comtanto  que 
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-esse  porto  não  esteja  occupado  ou  sitiado  pelo  inimigo,  e  que 
sua  própria  segurança,  ou  a  do  Estado,  nSo  se  opponha  a  qac 
sejam  encaminhados  para  aquolle  porto. 

Neste  ultimo  caso  serão  dirigidos  para  onde  fôr  mais  con- 
veniente. 

Todos  09  outros  cidadãos,  que  tiverem  estabelecimentos 
ÚTiOB  e  permanentes  para  o  exercício  de  qualquer  profissão 
ou  industria,  poderão  conserval-os  para  esse  âm  sem  que 
sejam  molestados,  e  terão  o  pleno  gozo  do  sua  liberdade 
pessoal  e  de  sua  propriedade  emquanto  se  comportarem 
pacificamente. 

Em  nenhum  ca.so  de  guerra  ou  collisão  entre  as  duas  nações 
^s  propriedades  ou  bens,  qualquer  que  seja  a  sua  natureza, 
dos  cidadãos  respectivos  estarão  sujeitos  a  embargo  ou  seques- 
tro, nem  a  ónus  ou  imposições  que  não  sejam  exigidos  dos 
nacionaes.  Outrosim  não  poderão  ser  sequestradas  nem  con- 
fiscadas em  seu  prejuízo  as  quantias  que  lhes  forem  devidas 
por  particulares,  nem  também  os  titules  de  credito  publico  e 
acções  de  bancos  ou  sociedades  que  lhes  pertençam. 

Art.  12.  Nào  serão  impoitos  outros  nem  maiores  direitos 
sobre  a  importação  legalmente  feita  na  Republica  do  Para- 
guay,  onde  o  commercio  estrangeiro  é  ou  vier  a  ser  per- 
mittido,  dos  artigos  provenientes  do  solo  ou  da  industria  do 
Brazil,  e  reciprocamente  não  serão  impostos  outros  nem 
maiores  direitos  sobre  a  importação,  nos  portos  do  Império 
-do  Brazil,  dos  artigos  provenientes  do  solo  ou  da  industria  do 
Paraguay,  do  que  os  que  são  ou  forem  impostos  sobre  os 
jnesmo3  artigos  provenientes  do  solo  ou  da  industria  da  nação 
mais  favorecida. 

O  mesmo  principio  será  observado  a  respeito  dos  direitos 
^e  exportação  e  de  transito. 

Cada  uma  das  altas  partes  contratantes  se  obriga  a  não 
•estabelecer  prohibições  na  importação  de  artigos  provenien- 
tes do  solo  ou  da  industria  da  outra,  nem  na  exportação 
de  artigos  de  commercio  para  essa  outra  parte,  salvo  quando 
as  mesmas  prohibições  se  estenderem  igualmente  a  qualquer 
outro  Estado  estrangeiro. 

Art.  13.  Com  o  fim  de  aproveitarem  os  elementos  especiaes, 
-que  para  o  desenvolvimento  do  commercio  e  industria  dos  dous 
Estados  offerecem  as  circumstancias  da  vizinhança  de  seus 
territórios  e  da  facilidade  das  communicações  entre  elles, 
CO Q vem  as  altas  partes  contratantes  em  que  sejam  isentos 
de  todos  e  quaesquer  direitos  de  importação  os  proiuctos 
•do  solo  e  da  industria  do  Paraguay,  que  forem  introduzidos 
•directamente  na  Província  d3  Mato  Grosso  pelos  portos  do 
seu  littoral,  e  pontos  da  fronteira  terrestre  habilitados  para 
o  commercio  estrangeiro ;  e  reciprocamente  os  productos  do 
solo,  e  da  industria  da  Provincii  de  Mato  Grosso  que  forem 
introduzidos  directamente  no  Paraguay  pelos  portos  do  seu 
littoral  e  pontos  da  fronteira  terrestre  habilitados  para  o 
•commercio  estrangeiro. 

Para  evitar  que  o  commercio  illicito  se  utilise  das  vanta- 
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gQíLB  da  precedente  estipulação,  os  cônsules  e  vice-consules 
de  cada  um  dos  dous  Estados,  na  occasiSo  de  authenticarem 
os  manifestos  das  embarcações  que  se  destinarem  aos  res- 
pectivos portos  habilitado»  do  outro,  deverão  certificar  si  os 
productos  são  eíTectiyâ mente  do  paiz  que  os  exporta,  e  o 
mesmo  farão,  nos  legares  onde  nSo  houver  agento  consu- 
lar, as  pessoas  ou  autoridades  a  quem  incumbir  authenticar 
os  manifestos  das  embarcações  q^ue  se  destinarem  aos  portos 
habilitados  do  Paraguay  ou  da  referida  província. 

Art.  14.  Os  productos  de  toda  espécie,  importados  dire- 
ctamente nos  portos  do  Brazil  ou  do  Paraguay  pelos  navios  de 
uma  ou  de  outra  potencia,  poderão  ser  despachados  para  con- 
sumo, transito,  reexportação,  ou  finalmente  postos  em  depo- 
sito á  vontade  de  seus  donos  ou  consignatários,  sem  que  por 
isso  fiquem  sujeitos  a  outros  ou  maiores  direitos  de  armaze- 
nagem, verificação,  fiãcalisação  ou  outros  encargos  da  mesma 
natureza,  do  qu3  aquelles  a  que  estão  ou  estiverem  sujeitas  as 
mercadorias  transportadas  em  navios  nacionaes. 

Art.  15.  As  mercadorias  de  qualquer  espécie,  que  forem 
exportadas  do  Paraguay  em  navios  brazileiros,  ou  do  Brazil 
em  navios  paraguayos,  não  serão  sujeitas  a  direitos  o  formali- 
dades de  sahida  diversos  dos  que  forem  impostos  ás  exportadas 
em  navios  líacionaos,  e  gozarão,  debaixo  de  uma  ou  de  outra 
bandeira,  de  todos  os  prémios,  restituição  de  direitos  ou  outros 
favores,  que  são  ou  forem  concedidos  em  cada  um  dos  dous 
paizes  á  navegação  nacional. 

Todavia,  exceptua-se  da  estipulação  precedente  o  que  possa 
dizer  respeito  aos  incentivos  particulares  de  que  a  pesca  na- 
cional é  ou  vier  a  ser  objecto  em  um  e  outro  paiz. 

Art.  16.  Os  navios  brazileiros  que  entrarem  nos  portos 
paraguayos  ou  delles  sahirem,  e  os  navios  paraguayos  na  sua 
entrada  ou  sahida  dos  portos  do  Brazil,  não  estarão  sujeitos 
a  direitos  de  ancoragem,  tonelagem,  pilotagem,  balisa,  cáes, 
quarentena,  porto,  pharóes  ou  outros  que  pesam  sobre  o 
casco  da  embarcação,  diversos  nem  maiores  do  que  aquelles  a 
que  são  ou  forem  sujeitos  os  navios  da  naçSo  mais  iavorecida. 

Os  direitos  de  navegação,  de  tonelagem  e  outrcs  que  são 
percebidos  na  razão  da  capacidade  do  navio  serão  cobrados, 
quanto  aos  navios  brazileiros  nos  portos  do  Paraguay,  segundo 
as  declarações  enunciadas  no  manifesto  ou  outros  papeis  de 
bordo  :  a  mesma  regra  será  observada  quanto  aos  navios  para- 
guayos nos  portos  do  Brazil. 

Os  favores  ou  franquezas  que  são  objecto  do  presente  artigo 
não  se  estendem  á  quota  que  pagam  ou  deverão  pagar  os 
navios  em  razão  do  uso  que  fazem  ou  fizerem  dos  molhes  con- 
stmidos,  quer  por  çmprezas  particulares,  quer  pelo  Estado  ; 
conseguiu  temente  os  navios  de  ambas  as  partes  contratantes 
ficarão  sujeitos  condições  ou  tarifas  que  são  ou  forem 
fixadas  pelos  emprezarios  oa  pelo  governo  aos  navios  estran- 
geiros ;  gozarão  somente  a  este  respeito  das  concessões  outor- 
gadas á  nação  mais  favorecida. 

Art.  17.  As  altas  partes  contratantes,  desejando  promover 
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e  fEkcilitar  a  navegação  a  vapor  entre  os  portos  dos  doas  paizes, 
quer  directa,  quer  de  transito  pelos  rios  Paraná  e  Paraguay, 
concordam  em  conceder  ás  linhas  de  vapores  brazileiros  ou 
paraguayos,  que  se  empregarem  no  serviço  regular  e  periódico 
de  transportar  passageiros  e  mercadorias  entre  seus  respe- 
ctivos portos,  todos  os  favores,  privilégios  e  franquezas  que 
tenham  outorgado  ou  venham  a  outorgar  a  qualquer  outra 
linha  de  navegação  a  vapor,  e  convòm  em  que  fiquem  desde 
já  garantidos  aos  vapores  subvencionados  pelo  Governo  bra- 
zileiro,  que  actualmente  navegam  do  porto  de  Montevideo  ao 
de  Cuyabá  com  escala  pelo  de  Assumpçâk),  e  outros  interme- 
diários, os  seguintes  favores  : 

1.0  Serão  dispensados  de  dar  entrada  nas  Alfandegas  ou 
repartições  fiscaes  dos  portos  do  Paraguay  em  que  toquem 
para  largar  ou  receber  passageiros,  uma  vez  que  não  tra- 
gam carga  para  esses  portos,  devendo  a  autoridade  do  logar 
prestar-se  a  visital-o«,  desde  o  nascer  do  sol  até  ás  10  horas 
da  noite  durante  o  estio  e  até  ás  9  horas  da  noite  durante 
o  inverno,  e,  no  acto  da  visita  a  bordo,  permittir  o  desembar- 
que dos  passageiros  &  de  sua  bagagem,  e  declaral-os  desem- 
baraçados para  seguir  viagem  ; 

2,0  Ijíos  portos  para  os  quaes  trouxerem  carga  serão  admit- 
tidos  á  immediata  descarga  pelo  seu  manifesto,  e  â  despacha- 
rem nova  carga  que  hajam  de  receber,  sem  ficarem  sujeitos  á 
escala,  tendo  assim  preferencia  sobre  quaesquer  outros  navios 
estrangeiros,  e  também  em  todas  as  demais  franquezas  que 
não  sejam  contrarias  ás  leis  da  Republica  ; 

3.0  Ser-lhes-ha  permittido  serem  visitados,  finda  a  descarga, 
com  o  resto  dos  sobresalentes  a  bordo,  sem  obrigação  de  deposi- 
tal-08  na  Alfandega  ; 

4.0  Poderão  sahir  dos  portos  paraguayos  a  qualquer  hora 
do  dia  ou  da  noite,  observados  os  regulamentos  de  policia 
dos  portos. 

Art.  18.  Serão  consideradas  embarcaç5es  brazileiras  nos 
portos  do  Paraguay  e  embarcações  paragiiayas  nos  porto^;  do 
Brazil  aquellas  que  forem  possuídas,  tripoladas  o  navegadas 
segundo  as  leis  dos  respectivos  paizes. 

Art.  19.  Os  navios  brazileiros  no  Paraguay,  e  recipro- 
camente os  navios  paraguayos  no  Brazil,  poderão  descarre- 
gar somente  uma  parte  do  seu  carregamento  no  primeiro 
porto  em  qiie  entrarem,  e  depois  dirigir-se  a  outros  portos 
do  mesmo  Estado  com  o  resto  para  descarregal-o,  sem  pagar 
em  cada  um  dos  portos  outros  nem  mais  elevados  direitos  do 
que  aquelles  que  pagariam  os  navios  nacionaes  em  circam- 
stancias  análogas  :  o  mesmo  principio  será  appl içado  ao  com- 
mercio  de  escala  destinado  a  completar  os  carregamentos  de 
retorno. 

Art.  20.  As  altas  partes  contratantes  concordam  em  que 
as  disposições  do  presente  tratado  não  sejam  consideradas 
applicaveis  á  navegação  de  cabotagem,  isto  é,  á  que  se 
effectuar  entre  dous  portos  situados  no  território  de  uma  delias ; 
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consegui n temente  esta  navegação  será  regalada  pelas  leis 
peculiares  dos  dous  Estados. 

Todavia,  si  uma  das  altas  partes  contratantes,  deroganio  os 
seus  direitos  de  navegação  relativos  á  cabotagem,  conceder  a 
uma  terceira  potencia  o  benefício  dessa  navegação,  a  outra 
parte  poderá  reclamar  o  me^mo  benefício,  gratuitamente  si  a 
concessão  houver  siio  gratuita,  ou  mediante  compensação 
equivalente  si  a  concessão  houver  sido  condicional. 

Art.  21.  Em  tudo  quanto  diga  respoito  á  collocação  dos 
navios,  seu  carregamento  e  descarga  nos  portos,  bahias, 
enseadas  e  ancoradouros  dos  dous  Estados  ;  ao  uso  áon  arma- 
zéns públicos,  balanças,  guindastes  e  outros  semelhantes 
mecanismos,  e  om  geral  quanto  a  todas  as  formalidades  de 
ordem  e  de  policia  a  aue  possam  estar  sujeitos  os  navios  de 
commercio,  suas  tripoIaç5es  e  carregamentos,  não  será  con- 
cedido aos  navios  nacionaes,  em  cada  um  dos  dous  Estados, 
privilegio  ou  favor  algum  que  o  não  seja  igualmente  aos 
navios  do  .outro  Estado,  sendo  a  vontade  das  altas  partes 
contratantes  que  a  esse  respeito  os  navios  brazileiros  e  pa- 
raguayos  sejam  tratados  sobre  a  base  da  mais  perfeita  igual- 
dade, guardando-se,  porém,  as  excepções  estabelecidas  no 
presente  tratado  em  relação  aos  vapores  dos  dous  paizes  que 
se  empregarem  em  serviço  da  navegação  regular  e  periódica. 

Art.  22.  Os  navios  pertencentes  aos  cidadãos  de  uma  das 
partes  contratantes,  que  naufragarem  ou  forem  arrojados  á 
costa  do  outro  Estado  ou  que,  em  consequência  de  arribada 
forçada  ou  de  avarias  verificadas,  entrarem  nos  portos  ou 
tocarem  nas  costas  do  outro,  não  ficarão  sujeitos  a  direito 
algum  de  navegação,  qualquer  que  seji  a  sua  denominação, 
salvos  os  direitos  de  praticagem,  pharóes  e  outros  que  repre- 
sentarem serviços  prestados  por  industrias  privadas,  comtanto 
que  esse?  navios  nâo  effectuem  operação  do  commercio,  quer 
carregando,  quer  descarregando  mercadorias. 

Poderão  transferir  para  bordo  de  outro  navio  ou  depositar 
em  terra,  observadas  as  cautelas  estabelecidas  nas  leis  físcaes 
dos  respectivo^;  paizes,  a  totalidade  ou  parte  do  seu  carrega- 
mento para  evitar  a  perda  do  suas  mercadorias,  sem  que  delles 
se  possam  exigir  outros  direitos  além  dos  que  provierem  do 
frete  do  navio,  do  aluguel  dos  armazéns  e  do  uso  dos  esta- 
leiros públicos  necessários  para  depositar  as  mercadorias  e 
reparar  as  avarias  do  navio. 

Para  este  effeito  lhes  s3rão  concedidas  todas  as  facilidades 
o  protecção,  assim  como  para  se  proverem  de  viveres  e 
ficarem  habilitados  a  continuar  sua  viagem  sem  obstáculo  ou 
estorvo  de  qualidade  alguma. 

Art.  23.  Nenhuma  das  altas  partes  contratantes  admittirá 
em  seus  portos  piratas  ou  ladrões  de  mar,  e  ambas  se  obrigam 
a  perseguil-os  por  todos  os  meios  a  seu  alcance,  assim  como  os 
que  forem  convencidos  de  cumplicidade  desse  crime  ou  occul- 
tarem  os  bens  assim  roubados. 

Os  navios,  mercadorias  e  eífeitos  pertencentes  aos  cidadãos 
de  uma  das  altas  partes  contratantes,  que  houverem  sida 


Digitized  by  Google 


284 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


tomaioB  dentro  dos  limites  de  sua  jurisdicçâo  ou  no  alto  mar» 
e  forem  conduzidos  ou  encontrados  no?  portr)8,  rios,  enseadas 
ou  babiis  da  dominação  da  outra,  serão  restituídos  a  seus 
proprietários,  procuradores  ou  aos  agentes  dos  respectivos 
governos,  mediante  pagamento  prévio,  si  fôr  caso  disso,  das 
despezas  do  repreza  que  forem  determinadas  pelos  tribunaes 
competentes,  e  quando  o  direito  de  propriedade  houver  sido 
provado  perante  esses  mesmos  tribunaes,  ficando  entendido 
que  a  reclamação  deverá  ser  feita  dentro  do  prazo  de  um 
anno  pelas  pro[)rias  partes,  seus  procuradores  ou  pelos  agen- 
tes dos  respectivos  governos. 

Art.  24.  As  altas  partes  contratantes  convêm  em  que  terão 
mutuamente  o  direito  de  estabelecer  e  manter  cônsules  geraes, 
cônsules,  vice-consules  o  agentes  consulares  nas  cidades, 
portos  o  outros  logares  de  seus  respectivos  territórios  que 
estiverem  abertos  ao  commercio  estrangeiro  e  onde  fôr 
autorizada  a  residência  de  taes  agentes. 

Esses  agentes,  qualquer  que  seja  a  sua  categoria,  não 
poderão  exercer  suas  funcções  antes  de  apresentarem  suas 
cartas  patentes  ou  titules  de  nomeação,  e  de  obterem  o  exe- 
guatur^  o  qual  lhes  será  concedido  gratuitamente  na  fórma 
estabelecida  nos  respectivos  paizes. 

A*  vista  do  dito  exequatur,  as  autoridades  administrativas 
«  judiciarias  do  logar  de  sua  residência  os  reconhecerão  no 
exercício  de  suas  funcçSes  consulares,  o  os  farão  gozar  imme- 
diatamente  das  prerogativas  ,  privilégios  e  honras  inherentes 
ao  seu  cargo  no  respectivo  districto  consular. 

As  altas  partes  contratantes  reservam-se  o  direito  de  re- 
cusar o  seu  exequatur  ás  cartas  patentes  ou  titules  de  nomea- 
ção consular,  assim  como  de  retirar  o  que  houver  sido  con- 
cedido ;  mas  convêm  ao  mesmo  tempo,  para  que  esse  direito 
seja  exercido  sem  perturbar  as  suas  relações  de  boa  harmonia, 
em  darem-se  conhecimento  das  razoes  que  tenham  motivado  a 
recusa  ou  a  cessação  do  exequatur. 

Art.  25.  Os  C3nsules  geraes,  cônsules,  vice-consules  e  agen- 
tes consulares  gozarão  em  ambos  os  paizes  dos  privilégios, 
isençCes  e  immuniiades  concedidos  ou  que  forem  concedi- 
dos no  paiz  de  sua  residência  aos  agentes  consulares  da  nação 
mais  favorecida,  e  especialmente  da  isenção  dos  alojamen^ 
tos  militares  e  de  todas  as  contribuições  directas,  tanto  pes- 
soaes  como  de  bens  moveis  e  sumptuárias,  salvo  si  taes 
agentes  forem  cidadãos  do  paiz  onde  residirem ;  ou  si  nelle 
possuírem  bens  immoveis  ou  exercerem  cowmercio  ou  qual- 
quer industria,  porque  nesses  casos  ficarão  sujeitos  ás  mes- 
mas taxas,  encargos  e  contribuições  que  os  outros  particulares. 

Estes  agentes  estarão  em  completa  independência  das  auto- 
ridades locaes  em  tudo  quanto  disser  respeito  ao  exercício  de 
suas  funcções. 

Além  disso,  si  forem  cidadãos  do  Estado  que  os  houver  no- 
meado, gozarão  da  immunidade  pessoal,  excepto  pelos  crimes 
que,  segundo  as  leis  dos  dons  paizes,  não  admittem  fiança  ;  e, 
sendo  negociantes,  não  lhes  poderá  ser  applicada  a  pena  dd 
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prisão  senSo  por  factos  de  commercio,  e  em  nenhum  caso 
pop  divida  proveniente  de  cauaa  eivei. 

r^âo  sendo  cidadãos  do  paiz  em  que  resiJirem,  e  nâo  exer- 
cendo nelle  commercio  ou  industria,  não  poderSo  ser  obriga- 
dos a  comparecer  como  testemunhas  perante  os  tribunaes 
do  paiz  de  buh  residência  :  quando  a  justiça  local  tiver 
necessidade  de  receb?r  delles  alguma  informação  jurídica, 
deverá  pedil-a  por  escripto  ou  transportar- se  ao  seu  domicilio 
para  recebel-a  de  viva  voz . 

Poderão  coUocar  por  cima  da  porta  exterior  de  sua  casa  o 
escudo  das  armas  de  sua  nação  com  a  seguinte  inscripção  : 
«  Consulado  geral,  >  «  Consulado,  i>  «  Vice-consulado,  > 
«  Agencia  Consular  de   »,  o  também  poderão  arvo- 

rar a  bandeira  nacional  na  casa  consular  e  nos  escaleres 
quo  os  transportarem  nas  aguas  torritoriaes  no  des3mpenho 
de  suas  funcções,  conformando-se  quanto  ao  uso  destes  signaes 
exteriores  com  as  leis  o  cstylos  do  paiz  dc  sua  residência. 

Ârt.  25.  Em  caso  do  morto,  impedimento  ou  ausência  dos 
cônsules  geraes,  consulos,  vice-conaules  ou  agentes  consula- 
res, o  empregado  consular  mais  graduado  da  residência  con- 
sular será^de  dir  ito  admittido  a  gerir  interinamente  o?  negó- 
cios do  estabelecimento  consular,  sem  embaraço  ou  obstáculo 
por  pirte  das  autoridades  locaes,  as  quaes,  pelo  contrario, 
lhes  prestarão  todo  o  auxilio  ou  favor,  e  lhes  assegurarão 
durante  a  sua  gestão  o  gozo  de  totio3  os  direitos,  privilé- 
gios e  immunidadps  estipuladas  no  presento  tratado  em  favor 
dos  cônsules  e  vice-consuies. 

Art.  27.  Os  archivos  consulares  serão  invioláveis,  e  as 
autoridades  locaes  não  poderão,  sob  nenhum  pretexto,  devassar 
ou  sequestrar  os  papais  que  delles  fizerem  parte,  e  que  sempre 
deverão  estar  completamente  separado»  dos  livros  e  outros 
papeis  relativos  ao  commercio  ou  á  industria  exercidos  poios 
cônsules,  vice-consules  e  agentes  consulares  respectivos. 

Em  caso  de  morte  de  um  agente  consular,  sem  substituto 
designido  para  encarregar-se  do  archivo,  a  autoridade  do 
logar  procederá  imraediatamente  á  apposição  dos  sellos  no 
mesmo  archivo,  na  presença,  si  fòr  possivol,  de  um  agente 
consular  de  o-itra  nação  notoriamente  amiga  daquella  a  quo 
pertencia  o  finado  agente  consular  e  de  do^s  cidadãos  do  paiz 
do  Consulado  ou,  na  falta  destes,  do  duas  outras  pessoas  no- 
táveis do  logar,  os  quaes  cruzarão  os  sous  sellos  com  os  da 
sobredita  autoridade.  Destes  actos  lavrar-se-ha  termo  em 
duplicata,  um  dos  quaes  a-^rá  enviado  ao  cônsul  a  quo  fòr 
subordinada  a  agencia  consular. 

Fica  declarado  que  a  autoridade  local,  o  agente  consular 
da  nação  amiga  e  as  outras  pessoas  chamadas,  no  caso  do 
paragrapho  precedente,  a  pôr  os  sellos  no  archivo,  deverão 
abolutamento  abster-se  de  examinar,  ler  ou  de  qualquer 
modo  tomar  conhecimento  dos  ]iapeis,  documentos  c  qualquer 
outra  cousa  que  faça  parto  do  dito  archivo. 

Quando  os  archivos  houverem  de  ser  entregues  ao  agente 
designado  para  substituir  o  finado,  o  levantamento  dos  sellos 
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será  feito  em  prasença  da  autoridade  local  e  das  outras  pes- 
soas que  tiverem  assistido  á  sua  apposiçSo,  si  se  acharem 
presentes  no  logar. 

Art.  28.  Os  cônsules  geraes,  cônsules,  vice-consules  e  agen- 
tes consulares,  poderão  reclamtir  contra  qualquer  infracçSo 
dos  tratados  existentes,  dirigiu  Jo-se,  para  esse  fim,  ás  áuto— 
ridades  do  districto  em  que  residirem,  e  recorrendo,  em  caso 
de  necessidade,  ao  governo  do  Estado,  por  meio  do  agente 
diplomático  ou,  na  falta  deste,  directamente. 

Art.  29.  To  ias  as  vezes  que  entre  03  proprietários,  arma- 
dores ou  seguradores  não  nouver  convenção  especial  para 
a  liquidação  das  avarias  que  soffrerem  os  navios  ou  merca- 
dorias em  viagem  para  os  portos  de  um  dos  dous  Estados « 
serão  essas  avarias  reguladas  pelos  cônsules  respectivos,  os 
ouaes  tomarão  conhecimento  delias,  si  só  interessarem  a  in— 
dividuos  de  sua  nação. 

Si  outros  habitantes  do  paiz,  onde  os  cônsules  residirem, 
forem  partes  interessada?,  caberá,  em  todos  os  casos,  aos 
cônsules  designar  os  peritos  que  tiverem  de  regular  as  ava» 
rias.  A  liquidação  será  feita  amigavelmente ,  sob  a  direc- 
ção dos  cônsules,  si  os  interessados  nisso  consentirem,  e,  no 
caso  contrario,  com  intervenção  da  autoridade  local  com- 
petente. 

Art.  30.  Em  tudo  quanto  diga  respeito  á  policia  dos  por- 
tos, ao  carregamento  e  descarga  dos  navios  e  á  segurança 
das  mercadorias,  bens  e  efifeitos,  os  cidadãos  dos  d3U8  piizes 
serão  reciprocamente  sujeitos  ás  leis  e  regulamentos  ter- 
ritoriaes. 

Os  cônsules  geraes,  cônsules,  vice-consules  ou  agentes  con- 
sulares, serão  exclusivamente  encarregados  da  manutent^S3 
da  ordem  interna  a  bordo  dos  navios  mercantes  de  sua  nação» 
e  decidirão  todas  e  quaesquer  contestações  que  sobrevierem 
entre  o  capitão,  officiaes  e  individues  que,  por  qualquer  título 
que  seja,  estiverem  comprehendidos  no  rol  aa  tripolação, 
especialmente  as  que  forem  relativas  a  soldadas  e  á  execu- 
ção dos  ajustes  mutuamente  celebrados. 

As  autoridades  locaes  só  poderão  intervir  quando  as  desor- 
dena occorridas  a  bordo  dos  navios  forem  de  tal  natureza 
que  perturbem  a  ordem  e  a  tranquilliJale  publicas,  em 
terra  ou  no  porto,  ou  quando  nellas  estiver  envolvida 
alguma  pessoa  do  paiz  ou  estranha  á  tripolação. 

Em  todos  os  demais  casos  as  sobreditas  autoridades  se  limi- 
tarão  a  prestir  apoio  efficaz  aos  agentes  consulares,  si  estes  o 
requisitarem  para  mandar  prender  e  enviar  para  bordo,  ou 
conduzir  provisoriamente  á  cadeia,  os  individues  inscriptos  no 
rol  da  tripolação,  que  por  qualquer  motivo  julgarem  con- 
veniente alli  recolher. 

Art.  31.  Os  cônsules  geraes,  cônsules,  vice-consules  ou 
agentes  consulares  poderão  mandar  preuder  e  remetter  ou 
para  bordo  oá  para  o  seu- respectivo  paiz  os  marinheiros  e 
todas  as  outras  pessoas  que  fizerem  regularmente  parte  da 
equipagem  dos  navios  mercantes  de  sua  nação,  que  nSo 
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sejam  considerados  como  passageiros,  e  que  tiverem  deser- 
tado dos  ditos  navios. 

Para  este  âm  deverão  dirigir-se  por  escripto  ás  autoridades 
locaes  competentes,  e  justiíicar,  pela  exhibiçSo  do  registro  do 
navio  e  da  matricula  da  equipagem  ou,  si  o  navio  já  tiver 
partido,  pela  cópia  autbentica  de  taes  documentos,  que  as 
pessoas  reclamadas  faziam  parte  da  equipagem.  Em  vista 
desta  requisição  assim  justificada,  nSo  lhes  poderá  ser  negada 
a  entrega  de  taes  indivíduos. 

Ser-lhes-ha,  além  disso,  prestado  todo  o  auxilio  e  assistência 
para  a  busca  e  prisão  dos  ditos  desertores,  03  quaes  serão 
detidos  nas  cadeias  do  paiz,  a  pedido  e  á  custa  dos  cônsules, 
até  que  esses  agentes  achem  occasiSo  de  fazel-os  partir. 

Esta  detenção  nSo  poderá  durar  mais  de  60  dias,  e,  decor- 
ridos elles,  s  }rá  o  encarcerado,  mediante  aviso  prévio  de  tres 
dias,  posto  em  liberdade,  o  nSo  poderá  ser  novamente  preso 
pelo  mesmo  motivo. 

Comtuio,  si  o  desertor  houver  commettido  qualquer  delicto 
em  terra,  a  sua  entrega  poderá  ser  sustada  pela  autoridade 
local,  até  que  o  tribanal  profira  sentença  e  tenha  esta  plena 
execução. 

As  altas  partes  contratantes  convêm  em  que  os  mari- 
nheiros e  outros  individues  da  equipagem  que  forem  cidadãos 
do  paiz  onde  occorrer  a  deserção,  sejam  exceptuados  das  esti- 
pulações do  presente  artigo. 

Art.  32.  Quando  um  navio,  p?rtencente  ao  governo  ou  a 
-cidadãos  de  uma  das  altas  partes  contratantes,  naufragar 
ou  der  á  costa  no  littoral  da  outra,  as  autoridades  locaes  deve- 
rão prevenir  do  occorrido  ao  cônsul  geral,  cônsul,  vice-consul 
ou  agente  consular  do  districto  onde  se  der  o  sinistro,  ou 
daquelle  que  estiver  mais  próximo. 

Os  consuUs  geraes,  cônsules,  vice-consules  ou  agentes 
consulares  dirigirão,  por  si  ou  pelos  delegados  que  para  tal 
fim  nomearem,  todas  as  operações  relativas  ao  salvamento 
dos  navios  de  sua  nação  que  naufragarem  ou  derem  á  costa  no 
littoral  do  paiz  de  sua  resiiencia. 

A  intervenção  das  autoridades  locaes  só  se  poderá  verificar 
nos  dous  paizes  para  facilitar  aos  referidos  agentes  consularas 
ca  aos  seus  delegados  os  soccorros  necessários,  manter  a 
ordem,  garantir  os  interesses  dos  salvadores  estranhos  á 
equipagem  e  assegurar  a  execução  das  leis  especiaes  do  Estado 
que  tenham  de  sor  observadas  para  a  entrada  e  sabida  das  mer- 
cadorias salvadas,  fiscalisação  dos  impostos  respectivos  e  deci- 
são das  questões  derivadas  do  sinistro,  si  nellas  estiver  inte- 
ressado algum  cidadão  do  paiz  onde  o  cônsul  residir.  A  inter- 
venção das  autoridades  locaes  ness?8  difierentes  casos  não 
poderá  dar  logar  a  despezas  de  qualquer  espécie,  excepto  as 
exigidas  pelas  operações  do  salvamento  e  pela  conservação 
dos  salvados,  assim  como  aquellas  a  que,  em  caso  idêntico, 
estariam  sujeitos  os  navios  nacionaes. 

Na  ausência  e  até  á  chegada  dos  agentes  consulares  ou  de 
.seus  delegados,  as  autoridades  locaes  deverão  tomar  as  mo- 
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didas  necessárias  para  a  protecçffo  dos  indivicfeuos  e  conserva^- 
ção  dos  salvados . 

Em  caso  de  duvida  a  respeito  da  nacionalidade  dos  navios 
naufragados,  a^  sobreditas  disposições  do  presente  artigo  íierSo 
da  exclusiva  competência  da  autoridade  local. 

Fica,  além  disso,  estipulado  que  as  mercadorias  salvadas 
não  serSo  sujeitas  ao  pagamento  de  direito  algum  de  Alfan- 
dega, senão  no  caso  de  serem  destinadas  a  consumo  interno. 

Art.  33.  Em  caso  de  fallecimento  do  cidaiSo  brazileiro  no 
Paraguay  ou  de  cidaião  paraguayo  no  Brazil,  si  não  hou- 
ver herdeiro  conh<'cido  ou  presente  ou  testamenteiro  nomeado 
polo  fall^^cido,  as  autoridade?  locaes  competentes  informarão 
desta  circumstancia  aos  cônsules  ou  agentes  consulares  da 
nação  a  que  tiver  pertencido  o  finado,  afim  de  que  a  res- 
pectiva communicaçSo  possa  ser  feita  ás  partes  interessadas. 

Os  cônsules  geraes,  cônsules,  vice-consules  ou  agentes 
consulares  torão  o  direito  de  praticar  por  si  mesmos  ou  por 
moio  de  delegados  todos  os  actos  necessários  para  a  conserva- 
ção e  administração  da  herança,  no  interesse  dbs  herdeiros  ou 
credores,  ausentes  ou  menores,  até  que  se  achem  represen- 
tados. 

Art.  34.  Os  cônsules  geraes,  cônsules  e  vice-consules 
poderão  di^.cidir  amigavelmente  as  desavenças  que  sobrevie- 
rem entre  os  seus  nacionaes  a  respeito  de  negócios  commer- 
ciaes,  todas  as  vezes  qu)  as  partes  voluntariamont'^  se  submet- 
terem  ao  juizo  arbitral  do  seu  cônsul  e  manifestarem  por 
escripto  esta  intenção  ;  e  om  tal  caso  a  decisão  arbitral  do 
cônsul,  logo  do[;ois  do  homologada  pela  autoridade  local  com- 

§e tente,  torá  perante  essa  mesma  autoridade  todo  o  valor 
e  um  documento  obrigatório  com  força  executiva  para  as 
partes  interessadas. 

Art.  35.  Terão  valor  legal  e  poderão  faz^^r  fé  em  juizo  no 
paiz  da  residência  do  cônsul  os  attestados,  traducções,  certi- 
dões o  legalisações  que  expedir  e  forem  revestido?  do  sello  do 
Consulado,  comtanto  que  taes  actos  se  refiram  a  factos  ou 
convenções  havidos  entre  cidadãos  do  sua  nação  ou  sejam 
conc(3rneQtcs  a  pessoas  estabelecidas  ou  cousas  situadas  no 
território  do  seu  p\iz. 

A  estipulação  contida  neste  arti.í?o  s^rá  também  applicada 
aos  negócios  que  interessarem  aos  cidadãos  de  terceira  nação, 
que  se  achnrem  accident^lmente  sob  a  protecção  de  um  côn- 
sul brazileiro  ou  paraguayo. 

Art.  36.  No  intuito  de  determinar  com  precisão  as  attribui- 
ções  doa  cônsules  geraes,  cônsules,  vice-consules  o  agentes 
Consulares,  e  dc  prevenir  q^ualquer  duvida  que  se  possa  sus- 
citar a  respeito  das  immunidades  e  prerogativas  consulares,, 
as  altas  partes  contratantes  convêm  em  adoptar  o  seguinte 
principio  geral  : 

Aos  cônsules  geraes,  cônsules,  vice-consules  e  agentes  con- 
sulares pertence,  como  attribuição  exclusiva  e  essencialmente 
reservada  a  seus  cargos,  o  velar  na  protecção  e  desenvolvi- 
mento do  commercio  de  seus  concidadãos  no 3  legares  de  sua 
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residência ;  e  além  dessa  attribuiçSo  cabe  sómente  Aos  côn- 
sules geraes,  consaies  e  vice -cônsules,  mas  de  modo  sabsi- 
diario,  na  falta  de  agente  diplomático,  a  ficuldade  de  intervir 
noa  negócios  que  se  prendam  a  interesses  que  nSo  sejam  pura- 
mente commerciaes  e  derivem  de  quaesquer  relações  com  os 
cidadSos  do  paiz  ou  com  o  Governo. 

Fica,  outrosim,  estipulado  que  os  cônsules  geraes,  cônsules, 
vice-consules  e  agentes  consulares,  assim  como  os  agentes 
diplomáticos,  cidadãos,  navios  de  commercio  e  mercadorias 
do  Brazil  serão  de  plano  aimittidos  a  gozar  no  Paraguay  de 
todas  as  franquezas,  privilégios  e  immunidades  outorgados  ou 
que  forem  outorgados  á  nação  mais  favorecida  ;  e  por  outro 
lado  que  as  estipulações  do  presente  tratado  serão  applicadas 
no  Brazil  de  conformidade  com  a  execução  mais  favorável 
que  for  dada  ás  clausulas  idênticas  dos  ajustes  celebrados  com 
outras  naçdes,  e  que,  além  dos  favores  concedidos  por  essas 
estipulações,  os  agentes  diplomáticos  e  consulares  do  Para- 
guay, os  seus  cidadãos,  navios  de  commercio  e  mercadorias 
gozarão  de  plano  de  todas  as  franquezas,  privilégios  e  im- 
munidades que  forem  concedidos  á  nação  mais  favorecida. 

Art.  37.  As  altas  partes  contratantes  declaram  e  estipulam  : 

i.^  Que,  si  um  ou  mais  cidadãos  de  um  dos  dous  Estados 
vierem  a  infringir  algum  dos  artigos  do  presente  tratado, 
serão  oa  ditos  cidadãos  pessoalmente  responsáveis,  sem  que 
por  isso  a  boa  harmonia  e  a  reciprocidade  sejam  interrom- 
pidas entre  as  duas  nações,  que  se  obrigam  a  não  dar  protec- 
ção ao  infractor. 

2.0  Que,  si  desgraçadamente  uma  ou  mais  de  uma  das  esti- 
pulações contidas  no  presente  tratado  vierem  a  ser  de  qual- 
quer modo  violadas  ou  infringidas  cm  prejuizo  de  uma  das 
altas  partes  contratantes,  esta  deverá  dirigir  á  outra  parte 
uma  reclamação  apoiada  em  exposição  de  factos,  e  em  docu- 
mentos e  provas  necessários  para  estabelecer  a  legitimidad?  da 
queixa,  mas  não  poderá  autorizar  represálias,  nem  declarar 
a  g  lerra  senão  nooso  de  ser  recusada  ou  arbitrariamente 
negada  a  reparação  pedida. 

Art.  38.  O  presente  tratido  ficará  em  vigor  durante  seis 
annos,  contados  do  dia  em  que  se  trocarem  as  ratificações  ;  e 
cm  vigor  continuará  até  que  uma  das  altas  partes  contratantes 
notifique  a  intenção  de  o  dar  por  terminado.  Cessará,  porém, 
somente  um  anno  depois  da  notificaçã). 

Art.  39.  A  troca  das  ratificações  do  presente  tratado  será 
feita  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  no  mais  breve  prazo  possível. 

Em  testemunho  do  que  os  Plenipotenciários  respectivos 
assignaram  o  presente  tratido  e  lhe  puzeram  os  seus  sello^. 

Feito  na  c'dade  d^  Assumpção  aos  sete  dias  do  m^iz  de 
Junho  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo 
de  1883. 

(L.  S.)  Henrique  de  Barros  Cavalcanti  de  Lacerda* 
(L.  S.)  José  S,  Decoud. 
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E  sendo-Nos  presente  o  mesmo  tratado,  cajo  teor  fica  acima 
inserido,  e  bem  visto,  considerado  e  examinado  por  Nó  4  todo 
quanto  nelle  se  contém,  o  Approvamos,  Confirmamos  e  Rati- 
ficamos, assim  no  todo  como  em  cada  um  dos  seus  artigos  e 
estipulações,  e  pela  presente  o  Damos  por  firme  e  valioso  para 
produzir  os  seus  effeitos,  Promettendo  em  Fé  e  Palavra  Impe- 
rial observal-o  e  cumpril-o  inviolavelmente,  e  fazel-o  cumprir 
6  observar  por  qualquer  modo  que  possa  ser. 

Em  testemunho  e  firmeza  do  que,  fizemos  passar  a  presenta 
Carta,  por  Nós  assignada,  sellada  com  o  sello  das  Armas  do 
Império  e  referendada  pelo  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
abaixo  assignado. 

Dada  no  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  aos  15  dias  do  mez  de 
Dezembro  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Christo  de  1883. 


ApprOTa  os  estudos  defiDitiros  do  prolongamonto  da  estrada  dc  forro  do  Norto, 
até  ás  immediaçffes  da  Igroja  Matriz  da  fregaezia  de  SanfAnna,  do  muni- 
cípio neutro. 

Hei  por  bem  Approvar  os  estudos  definitivos  do  prolonga- 
mento da  estrada  de  ferro  do  Norte,  até  ás  immediações  da 
Igreja  Matriz  da  freguezia  de  Sant*AQQa,  do  município  neutro, 
apresentados  pela  respectiva  companhia,  de  conformidade  com 
o  Decreto  n.  9011  de  15  de  Setembro  de  1883,  ficando  a  mesma 
companhia  obrigadi  a  não  embaraçar  quer  a  abertura  de  ruas 
aceitas  pela  lllma.  Camara  Municipal,  quer  as  alteraçõ3s  que, 
para  o  futuro,  venham  a  ser  feitas  nus  referidas  ruas. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Esta  lo  dos  Negócios  da  Amcultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janoiro  em  28  do  Junho  de  1884, 63»  da  Inde- 
pendência o  do  Império. 


(L.  S.)  PssRO  Imperador  (com  Guarda). 


-F.  dêC>  Soares  Brandão. 


DECRETO  N.  9235  —  de  28  de  junho  de  1884 


Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  0  Imperador. 


Afítofiio  Carneiro  da  Rocha. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


291 


DECRETO  N.  9236  — 28  de  junho  de  1884 

Proroga  por  seis  meies  o  prszo  para  organiza (3o  da  companhia  a  qae,  por 
Decreto  n.  9066,  de  â4  de  Novembro  de  1883,  foram  concedidos  os  farores 
mencionados  no  art.  6o  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.  8357 
do  S4  de  Dezembro  de  i8Si,  com.  excepção  do  do  garantia  oa  fiança  de 
jnros,  para  o  estabelecimento  de  dons  engenhos  centraes,  destinados  ao 
fabrico  de  assucar  de  eanna,  nos  municípios  de  Iguassu  e  da  Estrella, 
ProTincia  do  Rio  de  Janeiro. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  o  Engenheiro  Alberto 
Eugénio  Parreiras  Horta,  concesBÍonario,  pelo  Decreto  n.  9066 
de  24  de  Novembro  do  anno  próximo  ândo,  doa  âivores  mencio- 
nados no  art.  6<»  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto 
n.  8357  de  24  de  Dezembro  de  1881,  com  excepção  do  de 
garantia  ou  fiança  de  juros,  para  o  estabelecimento  de  dous 
engenhos  centraes,  destinados  ao  fabrico  de  assucar  de  canna, 
nos  municipios  de  Iguassu  e  da  Estrella,  Provincia  do  Rio  de 
Janeiro,  Hei  por  bem  Prorogar  por  seis  mezes,  contados  desta 
data,  o  prazo  dentro  do  qual  deverá  organizfir  a  respectiva 
companma . 

Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Junho  de  1884,  63o  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestide  o  Imperador, 

Antonio  Carneiro  da  Rocha» 


DECRETO  N.  9237  —  de  28  de  junho  de  1884 

Concode  permissão  ao  Bacharel  José  Joaquim  Ramos  Ferreira  para  lavrar 
minoraes  na  Provincia  do  Mato  Grosso. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  o  Bacharel  José  Joaquim 
Ramos  Ferreira,  e  a  que  foram  preenchidas  as  clausulas  de 
que  trata  o  Decreto  n.  7923  de  30  de  Novembro  do  1880, 
prorogado  pelo  de  n.  8571  de  10  de  Junho  de  1882,  pelos 
quaes  foi-lhe  conferida  permissão  para  fazer  explorações  de 
mineraes  no  município  de  Mato  Gro5;so,  Provincia  do  mesmo 
nome.  Hei  por  h^.m  Conceder  lhe  autorização  para  lavrar  ouro 
e  outros  mineraes  noa  terrenos  ao  nordeste  da  c.dade  daquelle 
nome,  segunlo  a  planta  e.  relatório  que  apresentou  e  ficam 
archivados,  e  noB  termos  das  clausulas  que  .com  este  baixam. 
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assignadas  por  Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  di  Agricaltura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Junho 
de  1884,  63^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rnbrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Antônio  Carneiro  da  Rocha, 


Olausiilas  a  que  se  x*efere  o  Decreto 
tt*  ^9:37^9  dlesta  data, 

I 

Ficam  concedid&s  ao  Bacharel  José  Joaquim  Ramos  Ferreira 
cem  datas  mineraes  de  141.750  braçus  quadradas  (686.070 
metros  quadrados)  para  lavrar  ouro  e  outros  mineraes  ao 
nordasteda  cidade  de  Mato  Grosso,  na  Província  do  mesmo 
nome. 

II 

O  concessionário  respeitará  os  direitos  de  terceiro,  e  poderá 
proceder  aos  trabalhos  da  lavra  da  mina,  por  si  ou  por  meio 
de  uma  companhia  anonyma  organizada  dentro  ou  fóra  do 
Império. 

III 

Fica  marcado  o  prazo  de  50  annos  para  o  concessionário 
aproveitar  a  referidi  mina. 
Este  prazo  começa  a  correr  da  data  deste  decreto. 

IV 

O  terreno  mineral,  de  que  trata  a  clausula  1*,  será  mediio 
e  demarcado  dentro  do  prazo  dd  dous  annos,  conta  los  desta 
data,  levendo  o  concessionário  apresentar  a  planta  de  medição 
e  demarcação  ao  Presidente  da  Província  no  mesmo  prazo,,  e 
obrig  r-se  a  pagar  as  despesas  de  verificação  por  Engenheiro 
nomeado  pelo  mesmo  Presidente. 

V 

A  approT'1^  d\  mediçSe  e  d^^marcaçSo  do  terreno  mineral 
nfto  dará  direito  no  concessionário  á  sna  proprie  .ado,  em- 
quanto  não  provar^  perante  o  Ministro  da  Agricnlturiv»  Com- 
mercte  e  Obras  Publicas,  otie  emprefOQ  nos  tmb*lhoB  da  kvre 
quMtia  «ovmpoiídoiile  a  t&iOOOl  fot  ím,  mi^erú. 
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Si,  dentro  do  prazo  da  cinco  annoe,  o  concessionário  não 
tiver  empregado  a  quantia  correspondente  á  totalidade  de  todo 
o  terreno  mineral  concedido,  p<^rd^rá  tantas  datas  quantas 
forem  as  parcilaa  de  10:000$  que  ti^er  deixado  de  empregar, 
e  o  Governo  as  poderá  conceder  a  oatro. 

VI 

Na  fórma  do  Decreto  n.  3236  de  21  de  Março  de  1864, 
considerar-sp-ha  effectivamente  empregada  para  os  fins  da 
claasuia  anterior  a  importância  das  desp^^zas  feitas  com  : 

As  explonçôes  e  trabalhos  preliminares  para  o  descobri- 
mento e  reconhecimento  da  mina; 

Medição  e  demarcação  dos  terrenos  min^^raes,  levantamento 
da  planta,  e  verificação  por  parte  do  Governo  ; 

Preço  do  solo  em  qae  estiverem  situadas  as  minas  ; 

Acquisição,  transporte  e  collocaçâo  de  instrumeutos,  appa* 
relhos  e  machinas  destinadas  á  lavra  ; 

Transporte  de  Engenheiros,  empregados  e  trabalhadores  da 
mina  ; 

A  esta  verba  sómente  será  levado  o  preço  da  primeira 
passagem. 

Obra^  executadas  no  interesse  de  facilitar  os  trabalhos  eo 
transporte  dos  prodactos  da  mioa,  casas  de  morada,  armazéns, 
officinas  e  outros  e>iificios  indispensáveis  ; 

Acquisição  de  animae<,  carros  de  tracçào,  carroças,  barcos, 
e  qaaesquer  outros  vehiculos  apropriados  ao  serviço  de  que 
se  trata ; 

Custo  dos  serviços  executados  com  a  extracção  do  mineral 
e  quaesquer  outros  feitos  bona  fide,  exclusivamente  com  a 
lavra,  ficando  entendido  qae  não  será  incluida  nesta  conta  a 
despoza  com  a  plantação  do  cereaes. 

VII 

A  prova  das  hypotheses  da  clausula  anterior  será  recebida 
bona  fide  ;  mas,  verificando-se  ter  sido  empregado  artificio  para 
illudir  o  Governo,  a  concessão  c  iducará  ipso  facto^  e  o  conces- 
sionário não  t^rá  direito  a  indemnização,  senlo-lhe,  sómente, 
permittido  tirar  da  mina  os  objectos,  moveis  e  semoventes  que 
lhe  pertencerem. 

VIII 

O  concessionário  fica  obri<>ado  : 

A  submetter  á  approvação  do  Ministro  da  Agricultura  a 
planta  dos  trabalhos  da  mina  que  adoptar.  Esta  planta  deverá 
ser  levantada  por  Engenheiro  de  minas  ou  por  pessoa  reco- 
nh?cidameQto  habilitada  nessas  trabalhos,  e.  uma  vez  appro- 
vada,  não  poderá  ser  alterada  sem  permissão  do  mesmo  Mi- 
nistro ; 
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Fica  entendido  que  os  trabalhos  de  cavas,  poços  ou  galerias 
nSo  poderão  ser  feitos  sob  os  edifícios  e  a  15  metros  da  circum— 
ferenciadelles,  nem  sob  os  caminhos,  estradas  e  canaes  pú- 
blicos e  na  distancia  de  10  metros  das  suas  margens. 

A  coUocar  e  conservar  na  direcção  do  serviço  da  lavra  Enge- 
nheiro de  minas  ou  profissional  de  reconhecida  aptidão,  pre- 
feridos os  nacionaes  cuja  nomeação  será  submettida  ao  Mi- 
nistro da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  para  ser 
confirmada ; 

A  sujeitar-se  e  a  cumprir  as  instrucções  e  regulamentos 
para  a  policia  das  minas  existentes  ou  que  forem  expedidos  ; 

A  indemnizar  o  damno  e  prejuízos  causados  pelos  trabalhos 
da  lavra,  provenientes  de  culpa  ou  inobservância  do  plano 
approvado  pelo  Ministro  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas ; 

Esta  indemnização  consistirá  na  somma  arbitrada  pelos 
peritos  do  Governo  ou  em  trabalhos  e  serviços  necessários  para 
remover  ou  remediar  o  mal  causado  e  na  obrigação  de  prover 
á  subsistência  dos  individues  que  se  inutilisarem  para  o  trabalho 
e  das  familias  dos  que  fallecerem  em  qualquer  das  hypotheses 
acima  indicadas. 

A  dar  conveniente  direcção  ás  agúas  empregadas  nos  traba- 
lhos da  mineração,  ás  que  brotarem  dos  poços,  galerifis  oa 
córtes,  de  modo  que  não  fiquem  estagnadas,  nem  prejudiquem 
a  terceiro  ; 

Si,  para  execução  desta  clausula,  fôr  indispensável  passar 
pela  propri(>dade  alheia,  o  concessionário  procurará  obter  o 
consentimento  do  proprietário  ou  empregará  os  meios  em  di- 
reito permittidos. 

A  remetter  semestralmente  á  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  por  inter- 
médio do  Engenheiro  fiscal  da  minerrção  na  Provinda  ou  da 
Presidência,  relatório  circumstanciado  dos  trabalhos  feitos  e 
em  execução,  declarando  a  quantidade  do  mineral  extrahido 
e  apurado,  os  processos  adoptados  para  a  apuração,  as  machinas 
e  apparelbos  existentes,  força  motora  delles  calculada  em 
cavallos,  combustível  gasto,  e,  finalmente,  o  numero  dos  tra- 
balhadores e  dos  dias  de  trabalho. 

Além  deste  relatório,  deverá  prestar  todos  os  esclareci- 
mentos que  lhe  forem  exigidos  pelo  Governo  ou  por  seus 
delegados  ; 

A  inobservância  desta  clausula  será  punida  ou  com  a  dimi- 
nuição de  um  até  cinco  annos  do  prazo  da  concessão  ou  com 
a  multa  do  1:000$  a  10:000$,  a  arbítrio  do  Ministro  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas. 

A  remetter  á  mesma  Secretaria  os  fosseis  que  forem  encon- 
trados nas  excavações  ; 

A  pagar  a  taxa  annual  de  cinco  réis  por  braça  quadrada 
(4™,84)  dos  terrenos  mineraes  que  obtiver  e  o  imposto  de  2  o/© 
do  rendimento  liquido  da  mina,  na  conformidade  do  §  do 
art.  23  da  Lei  n.  1507  de  26  de  Setembro  de  1867 ; 
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A  permittir  ao  Engenheiro  fiscal  ou  a  qaalqaer  outro  com- 
missario  do  Governo  o  ingresso  nas  minas,  nas  officinas  e 
quaesquer  outros  logares  do  serviço  da  mineração,  prestando- 
Ihes  os  esclarecimentos  de  que  carecerem  para  a  boa  execução 
dis  ordens  do  mesmo  Governo. 


Caduca  esta  concessão: 

Si  não  forem  começados  os  trabalhos  preparatórios  para  a 
mineração  dentro  do  prazo  de  dous  annos,  depois  de  medidos 
e  demarcados  os  terrenos  mineraes  concedidos ; 

Por  abandono  da  mina. 

Oonsiderar-se-ha  abandonada  a  mina,  provando-se  que  o 
concessionário  suspendeu  os  trabalhos  por  mais  de  60  dias,  sem 
causa  de  força  maior. 
Para  que  o  concessionário  seja  admittido  a  provar  força 


Presidente  ái  Província  ou  ao  Engenheiro  fiscal  a  suspensão 
dos  trabalhos  da  lavra  e  as  causas  que  a  tiverem  determinado. 

Reconhecida  officialmente  a  força  maior,  será  marcaio  prazo 
razoável  para  recomeçarem  os  trabalhos  da  mineração. 

Na  reinei  iencia  de  infracção  destas  clausulas,  será  imposta 
pena  pecuniária. 


O  concessionário  não  poderá  transferir  esta  concessão  sem 
permissão  do  Governo,  e  por  sua  morte  ou  fallencia  seus  her- 
deiros ou  representantes  não  poderão  gozar  desta  concessão 
emquanto  não  forem  confirmados  nella  pelo  mesmo  Governo, 
que  poderá  negal-a  si  os  mesmos  herdeiros  ou  representantes 
não  provarem  qiie  possuem  as  faculdades  necessárias  para 
continuar  os  trabalhos  de  modo  conveniente  e  proveitoso. 

Os  herdeiros  ou  representantes  do  concessionário  terão  di- 
reito de  haver  o  valor  dos  engenhos,  machin^as  e  quaesquer 
instrumentos,  especialmente  destinados  á  lavra  da  mina  daquel- 
les  a  quem  esta  fôr  concedida  pelo  Governo  Imperial,  que  no 
acto  da  concessão  inserirá  clausula  que  resguarde  este  direito, 
que  em  nenhum  caso  poderá  prevalecer  contra  o  mesmo 
Governo. 

Si  a  lavra  da  mina  fôr  emprehendida  por  companhia,  so- 
ciedade ou  empreza  organizada  fóra  do  Império,  deverá  esta 
ter  no  Brazil  representante  com  plenos  poderes  para  represen- 
tal-a  activa  e  passivamente  em  Juizo  ou  fóra  delle,  ficando 
desde  já  estabelecido  que  as  questões  entre  ella  e  o  Governo 
Imperial  serão  decididas  por  arbitramento  e  as  que  se  suscita- 
rem entre  ella  e  os  particulares  serão  discutidas  e  julgadas 
definitivamente  nos  Tribunaes  brazileiros,  de  conformidade 
com  a  legislação  do  Império. 


IX 


maior,  ê  indispensável 
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O  arbitramento  far-Be-ha  da  sdgfuinte  fórma  : 
Cada  uma  das  partes  interecsadat,  si  nSo  concordarem  no 
mesmo  Juiz,  nomeará  seu  arbitro,  e  <  s  árbitros  Mssim  nomeadot 
começarfto  seus  trabalhos  pela  escolha  de  um  Con  elheiro  de 
Estado  que  deverá  decidir  definitivamente  a  questão. 

No  easo  de  não  chegarem  a  accôrdo  a  este  respeito,  cada 
um  dos  árbitros  apresentará  o  nome  de  um  Conselheiro  de 
Estado,  6  a  sorte  indicará  qual  delles  será  o  arbitro  desempa- 
tador. 

XI 


O  concessionário  ou  cessionários  desta  concessão  ficam  obri- 
gaios  a  nSo  admittir  escravos  nos  trabalhos  da  lavra. 

XII 

A  infracçSo  de  qualquer  destas  clausulas,  para  a  qual  n8o 
haja  comminada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  de 
20a$000  a  2:000$000. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Junho  de  1884.— An^onto 
Carneiro  da  Rocha. 


DECRETO  N.  9238  —  db  28  di  junho  de  1884 

ApproTa  as  instrocçôes  para  a   colebraçSo  dos  contratos  de  Dave^açlo 
subveDcionada  pelo  Estado. 

Convindo  regular  o  modo  como  d'ora  em  diante  devem 
ser  celebrados  os  contratos  para  o  serviço  das  linhas  de 
navegação  subvencionada  pelo  Estado,  Hei  por  bem  Ápprovar 
as  instrueções  que  com  este  baixam,  assignadas  por  Antonio 
Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  ,<28  de  Junho  de  1884,  63«  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Antonio  Carnêiro  da  Mocha, 
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Instirueçôes  parira»  ofi  coiiti*a;toa  <la>s  li- 
iili.a.s  cie  x%f3k.^&íÇíxçíío  sul>veiieio]ia»dLa»s 
pelo  tabelo 9  SL  c^tie  ^e  x-ejTere  o  ll>e« 
ctreto  n*  O ^3^9  desta.  data;. 


Art.  1.0  O  serviço  da  navegação  subvencionada  pelo  Estado 
será,  d*ora  em  diante,  secnpro  eontrataio  por  meio  de 
concurrencia. 

Art.  2.0  Dons  annos  antes  de  findarem  os  contratos 
vigentes,  o  inspector  na  Côrte,  e  nas  Provincias  os  fiscaes  da 
navegaçáo  su  >vencionada,  apre  sentarão  ao  dir  ctor  geral 
011  aos  administradores  dos  Correios,  projecto  de  clausulas 
com  que  d^va  aer  contratado  o  sorviço  da  linha  posta  em 
concurrencia. 

Este  projecto,  informado  pelo  dirootor  geral  ou  pelo 
administrador  dos  Corroios  e  p^ilo  Pr  ^silente  da  Provincia, 
s^rá  submettido  á  aporovaçâo  do  Ministro  da  Agricultura. 

Art.  3.0  Approvado  o  projecto,  incumbe  ao  director  geral 
na  Côrte,  e  ao  administrador  dos  Correios  na  Provincia  em 
que  tiví^r  de  eff  >ctuar-se  a  navegação: 

1.0  Publicar  por  edital  nas  g  izetas  de  maior  circulação  as 
clausulas  approvadas,  convidan  to  os  intern^sndoB  a  apresentar 
suas  propostas,  no  prazo  que  fixar,  o  qual  não  deverá  jámais 
exceder  de  30  dias  ; 

2.®  Solicitar  do  Thesouro  Nacional  ou  da  Thesouraria  Geral 
a  expedição  das  convenientes  ordons  afim  de  que  seja  alli 
recebido  o  deposito  (em  dinheiro  ou  om  apólices  da  divida 
publica)  quo  os  proponentes  são  obrigados  a  fazer  para  o 
recebim^^nto  de  suas  propostas ; 

3.0  Marcar  o  logar,  dia  o  hora  em  que  se  procederá  publica- 
mente á  abertura  e  leitura  das  propostas,  conv  dando  os  inte- 
reseaios  a  comparecer  e  a  assistir  a  esta  formalidade,  por  meio 
de  annuncios  nas  gazetas,  repetidos  pelo  m''nos  tres  vezes  ; 

4.0  Abrir,  depois  de  fazer  verificar  pelos  circumstantes 
sua  integridale,  as  propostas,  numeral-as,  datal-as  e  rubri- 
cal-as,  lendo  ou  fazendo  ler  cada  uma  de  per  si,  para 
conhecimento  de  todos. 

O  funccionario  que  presidir  a  esta  formalidade  permittirá 
aos  circumstantes  tomar  quaesquer  notas  acerca  das  propostis 
recebidas. 

Classificadas  e  informadas  as  propostas  pelo  director  geral, 
ouvido  o  inspector  da  navegação,  ou  administrador  dos  Correios, 
ouvido  o .  fiscal  da  navegação,  pelo  Presidente  da  Provincia 
serão  as  propostas  enviadas  ao  Ministério  da  Agricultura 
para  a  decisão. 

Art.  4.0  Não  será  recebida  nenhuma  proposta  que  não 
vier  acompanhada  de  documento  do  Thesouro  ou  da  Thesouraria 
Geral,  de  se  ter  realizado  o  deposito  da  somma  ou  do  valor 
fix:3ido  nas  clausulas  para  a  concurrencia,  afim  de  garantir 
a  assignatara  do  contrato,  por  parte  do  proponente  preferido. 
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Os  proponentes  que  não  forem  preferidos  poderão  levantar 
o  deposito,  requerendo-o  ao  director  geral  ou  administrador 
dos  Correios,  que  providenciarão  solicitando  directamente 
as  precisas  providencias  do  Thesouro  Nacional  ou  da  Thesoa- 
raria  Geral. 

Art.  5. o  Será  desprezada  in  limine  a  proposta  que  não 
se  limitar  a  aceitar,  pura  e  simplesmente,  as  disposições 
das  clausulas  publicadas,  e  a  responder  aos  quesitos  nellas 
estabelecidos. 

Art.  6.^  Deliberada  a  preferencia  serão  publicadas  no 
Diário  Official,  na  Côrte  e  na  Província,  todas  as  propostas 
recebidas  que  entrarem  em  concurso. 

Art.  7.**  Dentro  do  prazo  improrogavel  de  um  anno,  antes 
de  começar  a  vigorar  o  novo  contrato,  o  proponente  preferido 
depositará  nas  mencionadas  Repartições  a  quantia  ou  o  valor 
que  fôr  fixado  para  garantir  a  execução  do  contrato,  que 
será  celebrado  á  viata  do  documento  probatório  deste  deposito. 

Art.  8."  Perderão  o  deposito,  em  favor  dos  cofros  públicos, 
os  proponentes  preferidos  que  recusarem  assignar  o  resppctivo 
contrato,  ou  que,  depois  de  assignal-o,  derem  causa  â  sua 
rescisão. 

Art.  9.0  Será  sempre  preferida  a  proposta  menos  onerosa 
aos  cofres  públicos ;  o  Governo,  porém,  p^d  irá  exigir  do 
proponente  preferido  augmento  da  garantia  depositada. 

Art.  10,  Em  igualdade  de  circumstancias,  porém,  o  con- 
trato será  celebrado  com  a  empreza,  a  cujo  cargo  estiver 
o  serviço  na  época  do  contrato,  si  a  mesma  empreza  tiver 
cumprido  seu  contrato,  a  contento  do  Governo. 

Art.  11.  Os  contratos  não  poierã  )  vigorar  senão  emqoanlo 
na  lei  de  orçamento  fôr  contemplada  verba  para  o  paga- 
mento do  serviço  contratado. 

Cessarão,  porém,  de  de  que  a  Asaembléa  Geral  negar  os 
fundos  precisos  para  este  fim,  ficando  neste  caso  entendido 
(o  que  será  expressamente  declarado  no  contrato)  que  o 
emprezario  não  terá  por  esto  facto  direito  a  indemnização,  por 
qualquer  titulo  cogitado  ou  não  cogitado. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Junho  de  1884. — 
Antonio  Carneiro  da  Rocha. 


DECRETO  N.  9239  —  de  28  de  junho  db  1884 

CODcede  pormissSo  a  JoSo  ADlonío  Nunos  da  Cunha  para  lavrar  mioeraos  oa 
Província  do  Mato  Grosso. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  João  Antonio  Nunes  da 
Cunha,  como  cessionário  d3  Manoel  Nunes  Ribeiro,  Hei  por  bem 
Conccder-lhe  pormissão  para  lavrar  mineraes,  no  município 
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do  Poconé,  da  Província  de  Mato  Grosso,  de  accôrdo  com 
as  clausolas  que  com  este  baixam.  as8ig'nadas  por  Aatonio 
Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conaslho,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Ooramercio  e 
Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Junho  de  1884,  63 '  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador 

Antonio  Carneiro  da  Rocha, 


Clausulas  a  que  «e  refere  o  Decreto  n*  05^30» 
desta  data 


I 

Ficam  concedidas  a  JoSo  Antonio  Nunes  da  Cunha,  cessio- 
nário de  Manoel  Nunes  Ribeiro,  cem  datas  mineraes  do 
141.750  braças  quadradas  (6S6.070  metros  quadrados)  para 
lavrar  minerais,  no  municipio  de  Poconé,  Provincia  á^i  Mato 
Orosso. 

II 

O  concessionário  respeitará  os  direitos  de  terceiro,  e 
poderá  proceder  aos  trabalhos  da  lavra  da  mina  por  si  ou 
por  meio  de  uma  companhia  anonym  i  organiza  la  dentro  ou 
fóra  do  Império. 

Ill 

Fica  marcado  o  prazo  de  50  annos  para  o  coacossionario  apro- 
veitar a  referida  mint. 
Este  prazo  começa  a  correr  da  data  de^te  decreto. 

IV 

O  terreno  mineral  de  que  trata  a -clausula  1^  será  medido 
e  demarcado,  dentro  do  prazo  de  dous  nnnos,  contados  desta 
data,  devendo  o  concessionário  apresentar  a  planta  de  modiçSo 
e  demarcação  ao  P  residente  da  Provincia  no  mesmo  prazo, 
e  obrigar -se  a  pag.ir  as  despezas  de  verificação,  por  Enge- 
nheiro nomeado  pelo  mesmo  Presidente . 

V 

A  approvaçlo  da  medição  o  demarcarão  do  terreno  mineral 
não  dará  direito  ao  concessionário  á  sua  propriedade  emquanto 
não  provar,  perante  o  Ministro  da  Agricultura,  Commercio  e 
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Obras  Publicas,  que  empregou  nos  trabalhos  da  lavra  quantia 
CO rrespon  lente  a  10:000$,  por  data  mineral. 

Si,  dentro  do  prazo  do  cinco  annos,  o  concessionário  nSo 
tivor  oinpregado  a  quantia  correspondente  á  totalidade  de 
todo  o  mineral  concedido,  perderá  tantas  datas  quantas  forem 
as  parcellas  de  10:000$,  quo  tiver  deixado  de  empregar, 
e  o  Governo  as  poderá  conceder  a  outro. 


Na  fórma  do  Decreto  n.  3236  de  21  de  Março  de  1864,  con- 
siderar-so-hn  eflectivamente  empreg.ida,  para  os  fins  da  clausula 
anterior,  a  importância  das  d  ispezas  feitis  cora  : 

As  explorações  e  ira,b  .liios  preliminares,  para  o  descobri- 
mento e  reconhecimento  di  mina  ; 

Me  lição  e  demarcação  dos  terrenos  mineraes,  levantamento 
da  planta  o  verificação  por  parte  do  Governo  ; 

Preço  do  solo  em  que  estiverem  situadas  as  minas ; 

Acquisição,  transporte  e  collocação  de  instrumentos,  appa- 
relhos  e  machinas  destinados  á  lavra; 

Transporte  de  Engenheiros,  empregados  e  trabalhadores  da 
mina ; 

A  esta  verba  somente  será  levado  o  preço  da  primeira  pas- 
sa <>em  . 

Obras  ex^^ciitadas  no  interesse  de  facilitar  os  trabalhos  e  o 
transporte  dos  proinctos  da  mina,  cas  i  de  morada,  armazéns, 
olficinas  e  outros  edifícios  indispensáveis; 

Acquisição  de  animaes  de  tracção,  carros,  carroças,  barcos 
e  qua'ísquer  outros  vehiculos  apropriados  ao  serviço  de  que  se 
trata  ; 

Custo  dos  serviços  executados  em  reJaçâo  á  lavra  de  que 
se  trata  e  qu  ies|uer  outros  tvúto^  òona exclusivamente 
com  a  lavra,  fie  indo  enten  lido  que  não  será  incluída  nesta 
conta  a  dospeza  com  pLint-ições  do  cereaes. 


A  prjva  das  hypotheses  da  clausula  anterior  será  recebida 
hona  fide :  mas,  verificando-se  ter  sido  empregado  artificio 
para  ill  idir  o  .^-overno,  a  couce <-^ão  caducara  ipso  factOy  e 
o  concessionário  não  terá  direito  á  indemnizaçâ),  sendo-lhe 
somente  pjruiittido  tirar  da  mina  os  obj  ectos,  moveis  o  semo- 
ventes que  lhe  pertencerem. 


O  concessionário  fica  obriga;lo  : 

A  submetter  á  a[)provação  do  Ministro  da  Agricultura  a 
planl  i  dos  trab.ilhos  da  mina,  que  ado[)tar.  Esta  planta  deverá 
ser  levantada  por  Kngenhúro  de  minas  ou  por  pessoa  reco- 
nhecidamente habilitada  nesses  trabalhos,  e,  uma  vez  appro- 
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vada,  nâo  poderá  ser  alterada  som  permissão  do  mesnid 
Ministro ; 

Fica  entendido  que  os  trabalhos  de  cavas,  poços  ou  ga- 
lerias Hão  poderão  aer  feitos  sob  os  edifícios  e  a  15  raetro  <  da 
circamferencia  delles,  nem  sob  os  caminhos,  estradas  e  canaes 
públicos  e  na  distancia  do  10  metros  das  suas  margens. 

A  collocar  e  conservar  na  direcção  do  serviço  da  lavra 
Engenheiro  de  minas  ou  profission.il  dn  reconhecida  aptidão, 
preferidos  os  nacionaes,  cuja  nomeação  será  submettida  ao  Mi- 
nistro da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  para  sor 
confirmada ; 

A  sujeitar-sô  e  a  cumprir  as  instrucções  e  regulamentos 
para  a  policia  das  minas,  existentes  ou  que  forem  expe- 
didos ; 

A  indemnizar  o  damno  e  prejuizos  causados  pelos  trabalhos 
da  lavra,  provenientes  de  culpa  ou  inobservância  do  plano 
approvado  pelo  Ministro  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicis  ; 

EstJi  indemnização  consistirá  na  somma  arbitrada  pelos 
peritos  do  Governo,  ou  em  trabalhos  e  serviços  necessários 
para  remover  ou  romediar  o  mal  causado,  e  na  obrigação  de 
prover  á,  subsistência  dos  individues  que  so  inutilizarem  para 
o  trabalho,  e  d^is  f  milias  dos  que  fallecercm  em  qualquer  das 
hypotheses  acima  mencionadas. 

A  dar  conveniente  direcção  ás  aguas  empregadas  nos 
trabalhos  de  mineração,  e  ás  que  brotarem  dos  poços,  galerias 
ou  córtes,  de  modo  que  não  fiquem  estagnadas,  nem  prejudiquem 
a  terceiro ; 

Si,  para  exocução  desta  clausula,  fôr  indispensável  passar 
pela  propriedade  alheia,  o  concessionário  procurará  obter  o 
consentimento  do  proprietário  ou  empregará  os  meios  em 
direito  permitlidos. 

A  re  ne  ter  semestralmente  á  Secretaria  de  Esta  lo  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  o  Obras  Publicai,  por  inter- 
médio do  Engenheiro  fi  cal  da  mineração,  na  Provincia,  ou  da 
Presidência,  relatório  circamslanciado  dos  trabalhos  feitos  e 
em  execução,  declarando  a  quantidade  do  minorai  extrahido 
e  apurado,  os  processos  adoptados  para  a  apur.io "io,  as  m  'chinas 
e  apparelhcs  exist  ntes,  força  motora  delies  calculada  em 
cavalbs,  combustiv^d  gnsto,  o,  finalmente,  o  numero  dos  traba- 
lhadores e  dos  dias  de  trabalho  ; 

Alem  dc^t^  relatório,  deverá  prestar  lodos  os  esclareci- 
mentos que  lhe  forem  exigidus  pelo  Governo  ou  jíor  seus 
d  legados. 

A  inobservância  d^«ta  clausula  sorá  punida  r  u  com  a  dimi- 
nui So  de  um  até  circo  annos  do  i  razo  da  concessão  ou  com  a 
mijitade  1:000$  a  lO-.OOO.-:  a  nrbitrio  do  Mini  terio  da  Agricul- 
tara, Commercio  e  Obris  Publicas. 

A  remeU«r  á  mesma  S;  cretaria  os  fosseis,  que  forem  encon- 
trados nas  rxcavjiçõfs ; 

A  pagar  a  taxa  annual  cinco  réis  por  braça  quadrada 
(l™,8l)  dos  terrenos  minepaw  que  obtiver  e  o  imposto  dfe  t^ja 
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ào  rendimento  liquido  da  mina,  na  conformidade  do  §  í<>  do 
art.  23  da  Lei  n.  1507  de  26  de  Setembro  de  1867  ; 

Á  permittir  ao  Engenheiro  fiscal,  ou  a  qualquer  outro  com- 
misaario  do  Governo,  o  ingresso  nas  minas,  nas  officinas  e 
quaesquer  outros  logares  do  serviço  da  mineração,  prestan- 
do-lhes  08  esclarecimentos  de  que  carecerem  para  a  boa  exe- 
cução das  ordens  do  mesmo  Governo. 


Caduca  esta  concessão: 

Si  não  forem  começados  os  trabalhos  preparatórios  para 
a  mineração  dentro  do  prazo  de  dous  annos,  depois  de  medi- 
dos e  demarcados  os  terrenos  mineraes  concedidos  ; 

Por  abandono  da  mina. 

Considerar-se-ha  abandonada  a  mina  provando-se  que  o 
concessionário  suspendeu  os  trabalhos  por  mais  de  60  dias, 
sem  cau«:a  de  força  maior. 

Para  que  o  concessionário  soja  admittido  a  provar  força 
miior,  é  indispensável  que  communiqoe  im mediatamente  ao 
Presidente  da  Província  ou  ao  Engenheiro  fiscal  a  suspensão 
dos  trabalhos  da  lavra  e  as  causas  quo  a  tiverem  determi* 
nado. 

Reconhecida  officialmente  a  força  maior,  será  marcado 
prazo  razoável  para  recomeçarem  os  trabalhos  da  mineração. 

Na  reincidência  de  infracção  destas  clausulas,  será  imposta 
pena  pecuniária. 


O  concessionário  não  poderá  transferir  esta  concessão  sem 
permissão  do  Governo,  e  por  sua  morto  ou  silencia  seus  her- 
deiros ou  representantes  não  poderão  gozar  dessa  concessão 
emquanto  não  forem  confírmidos  nella  polo  mesmo  Governo, 
que  poderá  negal-a  si  os  ditos  herdeiros  ou  representantes 
não  provarem  que  possuem  as  faculdades  necessárias  para 
continuar  os  trabalhos  de  modo  conveniente  e  proveitoso. 

Os  herdeiros  ou  representantes  do  concessionário  terão  di- 
reito de  haver  o  valor  dos  engenhos,  machinas  e  quaesquer 
iustrumontos  especialmente  destinados  â  lavra  das  minas  da- 
quelles  a  quem  estas  f  >rem  concedidas  pelo  Governo  Impe- 
rial, quo,  no  acto  da  cone. ^ssão,  inserirá  cbiusula  que  res- 
guarde este  direito,  que  em  nenhum  caso  poderá  prevalecer 
contra  o  mesmo  Governo. 

Si  a  lavra  da  mina  fòr  cmprehonlida  pi.r  companhia, 
socif^dade  ou  emprez  i  orrçanizada  fóra  do  Império,  deverá  esta 
ter  no  Brazil  representant  ^  com  plenos  poderes  para  represen- 
tal-a  activa  e  pas5«ivamente  em  Juizo  ou  fóra  delie ,  ficando 
desde  já  estabelecido  que  as  questôos  entre  ella  e  o  Governo 
Imperial  serão  decididas  por  arbitramento  e  as  que  se  susci- 
tarem entre  ella  e  os  particulares  serão  discutidas  e  julgadas 
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definitivamente  nos  Tribanaes  brazileiros,  de  conformidade  com 
a  legislação  do  Império. 
O  arbitramento  far-se-ha  da  seguinte  fórma  : 
Cdda  uma  das  partes  interessadas,  si  não  concordarem  no 
mesmo  Juiz,  nomeará  seu  arbitro  ;  o  os  árbitros  assim  nomea- 
dos começarão  seus  trabalhos  pela  escolha  de  um  Conselheiro 
de  Estado,  que  deverá  decidir  definitivamente  a  qnestão.  No 
caso  de  não  chegarem  a  nm  accòrdo  a  este  respeito,  cada 
um  dos  árbitros  apresentará  o  nome  de  um  Conselheiro  de  Es- 
tado e  a  sorte  indicará  qual  destes  será  o  arbitro  desempata- 
dor, 

XI 

O  concessionário  ou  cessionários  desta  concessSo  ficam  obri- 
gados a  não  admittir  escravos  nos  trabalhos  da  lavra. 

XII 

A  infracção  de  qnalqtiõr  destas  clausulas,  para  a  qual  não 
liaja  comminada  p^na  especial,  será  punida  com  a  multa 
de  200$  a  2:000$000. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  28  de  Junho  de  1884.— Anto- 
nio Carneiro  da  Rocha. 


DECRETO  N.  9240  —  dk  28  db  junho  de  1884 

Dcelara  a  cadttcidado  da  coneossSo  constante  do  Decreto  n.  8373  de  7  de 
Janeiro  do  1882. 

Hei  por  bem  Declarar  caduca  a  concessão  feita  por  Decreto 
n.  8373  de  7  do  Janeiro  de  1882,  para  a  construcção  de  uma 
estrada  de  ferro  ontre  a  raiz  da  serra  da  Tijuca  e  o  alto  da 
Boa- Vista,  por  nSo  haverem  sido  observadas  pelos  respectivos 
concessionários  as  clausulas  constantes  do  citado  decreto. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Nr^gocios  da  Aí^ricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  a^sira  o  tpnha  entendido  e  façaexe- 
catar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Junho  de  1884,  63o 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha. 
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DECRETO  N.  9241  —  de  5  de  julho  de  1884 

Concedo  permissão  a  Eduardo  G.  Bonjoan  e  Guilherme  José  da  Cosia  ViaDoa 
para  explorarem  ferro,  ua  Provincia  do  Minas  Goraos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  Eduardo  G.  Bonjean  e 
Guilherme  José  da  Costa  Vianna,  Hei  por  bem  Conceder-lhes 
permissão  para  explorar  em  ferro,  em  terrenos  devolutoe  exis- 
tentes nos  municípios  de  Itabira,  Ponte  Nova,  Ouro  Preto  e 
Santa  Barbara,  da  Provincia  de  Minas  Geraes,  mediante  as 
clausulas,  que  com  este  baixam,  assignadas  por  Antonio  Car- 
neiro da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, que  assim  o  tenha  entendido  o  faça  executar.  Palacio 
do  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Julho  de  1884, 63o  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperader. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha, 


Clausulas  a  que 'se  refere  o  Decreto,  n.  ^ftM» 
desta  data 


I 


Fica  concedido  a  Eduardo  G.  Bonjean  e  Guilherme  Jose  da 
Costa  Vianna  o  prazo  de  dous  annos,  contados  de<5ta  data,  para, 
sem  prejuizo  dos  diroitos  d)  terceiro,  procederem  a  explora- 
ções e  pe^quizaa  para  descobrim-ínto  de  min  de  ferro  em 
terrenos  devolutos  existentes  nos  municípios  de  Itabira,  Ponte 
Nova,  Ouro  Preto  e  Santa  Barbara,  da  Provincia  de  Minas 
Geraes. 

Dentro  deste  prazo  os  concessionários  deverSo  apresentar,  na 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  plantas  geológica  e  topographica  do 5  ter- 
renos explorados,  com  perfis  que  demonslr^,  tanto  quanto 
fòr  possiv  4  e  o  permittir3m  os  trabalhos  ezetfutados,  a  super- 
posição das  camadas  minera-^s  e  remetterSo  com  as  mesmas 
plintas  amostras  los  minera  ís  encontrados  e  rtdakorio  minu- 
cioso da  localidade  e^n  que  a  mina  estivar  situada,  declarando 
qual  a  possa 'iça  ot  riqueza  dosta,  quil  sua  extensão  e  sua 
direcção,  a  distancia  entre  ella  e  as  povoações  mais  próximas, 
os  meios  de  communicaçáo  existentes,  a  área  necessária  para 
a  mineração  e  finalmente  os  meios  apropriados  para  o  trans- 
porte dos  productos  das  minas. 
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II 

Os  trabalhos  do  posquiza  ou  exploração  para  descobrimento 
de  minas  poderão  sor  feitos  por  qualquer  dos  modos  recommen- 
dados  pela  sciencia. 

III 

Os  concessionários  ficam  obrigados  a  indemnizar  os  damnos 
o  prejuízos  que  de  seus  trabalhos  de  exploração  ]^ossam  provir 
ás  propriedades  adjacentes;  a  restabelecer  á  sua  custa  o  curso 
natural  das  aguas  (jue  desviarem  por  causa  dos  mesmos  traba- 
lhos e  a  dar  conveniente  direcção  ás  que  brotarem  de  cavas, 

Soços  ou  galerias  que  fizerem,  quando  destes  serviços  resultar 
amnos  aos  mesmos  proprietários  de  terrenos  adjacentes. 
Si  o  desvio  destas  aguas  exigir  trabalhos  em  propriedade 
alheia,  os  concessionários  solicitarão  prévio  consentimento  do 
proprietário,  usando  dos  meios  em  direito  permittidos. 

IV 

Os  concessionários  ficam  obrigados  a  deseccar  os  terrenos 
alagados  em  virtude  dos  trabalhos  da  exploração,  restiiuindo-os 
ao  seu  antigo  estado,  de  modo  que  não  possa  ser  prejudicada 
a  saúde  dos  moradores  da  circumvizinhança. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Julho  de  1884.—  Antonio 
Carneiro  da  Rocha. 


DECRETO  N.  9242 —  dk  12  db  julho  db  1884 

ftetalida  a  eoneessáo  feiu  pelo  Deereto  n.  8i24,  de  38  do  Maio  de  1881,  a 
Francisco  Teixeira  de  Souza  Alyes,  para  o  estabelecimento  do  nm  eogenho 
ceoiral  dcslinado  ao  fabrico  de  assacar  de  canoa  na  fregaezia  da 
Campo  Grande,  mnnicipio  neutro ;  marca  os  praios  dentro  dos  quaes 
deyer2o  sor  observadas  as  exigências  legaes  ;  declara  que  o  Regulamento 
do  34  de  Oexembro  de  1881  nada  tem  de  appllcayel  á  mesma  concessSo 
qnaoto  ao  que  se  refere  a  garantia  de  juros,  e  substituo  a  clausula  4* 
das  que  baixaram  com  o  referido  decreto. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Francisco  Teixeira  de 
Souza  Alves,  concessionário,  pelo  Decreto  n.  8124,  de  28  de 
Maio  de  1881,  de  garantia  de  juros  de  7  o/o  sobre  o  capital 
de  400:000$,  para  o  estabelecimento  de  um  engenho  central, 
destinado  ao  fabrico  de  assucar  de  canna,  mediante  o  emprego 
de  apparelhoB  e  processos  modernos  os  mais  aperfeiçoados,  na 
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fregaezi&  de  Campo  Grande,  município  neatro,  Hei  por  bem 
Revalidar  a  mesma  concessSo,  Relevando-a  da  pena  de  cada- 
cidade,  em  que  incorreu  por  não  ter  sido  organizada  a  respectiva 
companhia  no  prazo  marcado  na  clausula  6*  das  que  baixaram 
com  o  mesmo  decreto,  e  da  prorogaçSo  concedida  polo  de 
n.  8849,  de  13  de  Janeiro  do  anno  próximo  passado,  a  qual 
reduziu  de  7  a  6  o/o  a  garantia  de  juros,  reducçSo  que  subsiste ; 
e  Marcar  os  prazos  improrogaveis,  contados  desta  data:  —  de 
seis  mezes  para  o  desempenho  daquella  obrigação  ;  —  de  um 
anno  para  a  apresentação  do  plano  e  orçamento  de  todas  as 
obras  projectadas,  desenhos  de  apparelhos,  descripção  dos  pro- 
cessos de  fabrico  de  assucar,  e  contratos,  feitos  por  escriptura 

Sublica,  com  proprietários  agrícolas,  plantadores  e  fornecedores 
e  canna ;  —  e  de  dezoito  mezes  para  o  começo  das  obras  da 
constracção  da  fabrica, —  incorrenao  o  concessionário  na  multa 
comminaiída  na  23*  das  referidas  clausulas,  si,  findo  o  primeiro 
prazo,  não  estiver  organizada  a  companhia,  o  ficando  tal  multa 
garantida,  na  fórma  do  art.  22  do  Regulamento  approvado  pelo 
Decreto  n.  8357,  de  24  de  Dezembro  de  1881,  pela  caução  de 
10:000$,  que  o  concessionário  deverá  prestar  no  Thesouro  Na- 
cional dentro  de  15  dias,  contados  desta  data.  Outrosim,  Hei 
por  bem  Declarar  que  o  citado  regulamento  nada  tem  de 
applicavel  a  esta  concessão  quanto  ao  que  se  refere  a  garantia 
de  juros,  e  Substituir  a  4*  das  mencionadas  clausulas  pelas 
duas  que  com  este  baixam,  assignadas  por  Antonio  Carneiro 
da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Néscios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio 
de  Janeiro  em  12  de  Julho  de  1884,  63<>  da  Independência  e  do 
Império. 


Clausiilasi  a  que  se  refere  o  Decreto  n.  9)^41!^» 
desta  data 


§  l.o  A  responsabilidade  do  Estado  pela  garantia  de  juros, 

Sue  durará  20  annos  contados  da  data  do  contrato,  26  de  Julho 
e  1881,  só  será  effectivaum  mez  depois  ^ue  o  engenho  estiver 
funecionando,  e  este  só  funccionará  depois  que  o  agente  fiscal 
do  Governo  houver  verificado  que  o  material  ó  da  melhor 
qualidade  e  que  a  fabrica  está  construída  de  conformidade  com 
08  planos  approvados. 

§  2.0  O  respectivo  pagamento  será  feito  por  semestres  ven- 
cidos, em  presença  dos  balanços  de  liquidação  da  receita  e 
despeza,  euiibidoa  pela  companhia  e  devidamente  examinados 
e  autheaticadot  pelo  agente  fiscal  do  Governoi  fazendo-se» 


Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


Antonio  Carneiro  da  Rocha. 
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depois  do  prazo  e  da  verificação  de  qae  trata  o  paragrapho 
antecedente,  a  conta  do  juro  até  entSo  vencido,  correspondente 
ao  tempo  e  á  somma  do  capital  effectivamente  empregado  na 
construcçfto,  para  ser  pago  conjunctamente  com  o  juro  do 
primeiro  semestre  posterior  á  inauguração  da  fabrica. 

Regulará  o  cambio  de  27  d.  por  1$  para  todas  as  opera- 
ções, si  a  companhia  fôr  organizada  fóra  do  Império  ou  tiver 
sido  alli  levantado  o  capital. 

II 

Ao  passo  que  a  companhia  fôr  eifectivamente  empregando  o 
capitai,  deverá  communical-o  ao  agente  fiscal,  que  com  as  ne- 
cessárias observações  transmittirá  ao  Governo  essa  communi- 
cação. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Julho  de  1884.— An- 
tonio Carneiro  da  Rocha. 


DEGcíETO  N.  9243  ^  dx  12  db  julho  dx  1884 

Concede  pormissSo  a  João  Pin  lo  do  Oliveira  o  Boasa,  Manoel  Marilot  do 
Olireira  o  £daardo  Dias  de  Moraes  para  explorarem  caro,  prata  e  outros 
motacs  na  Provincia  do  Sergipe. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  João  Pinto  de  Oliveira 
o  Souza,  Manoel  Martins  de  Oliveira  e  Eduardo  Dias  de 
Moraes,  Hei  por  bem  Conceder-lhes  permissiSo  para  explorarem 
ouro,  prata  e  outros  meiaes  nos  terrenos  devolutos,  eiistentes 
na  comarca  de  Itabaianna,  da  Provincia  de  Sergipe,  mediante 
as  clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas  por  Antonio 
Caraoiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obraa 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lacio do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Julho  de  1884,  63»  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Atiffiiiio  Carneiro  da  Rocha» 

Ola^uísiula»  u.  que  se  z*ef^i*e  o  I>ecx*eto 
u.  05^413«  desta;  da^ta. 

I 

Fica  concedido  a  João  Pinto  do  Oliveira  o  Souza,  Manoel 
Martins  de  Olivoira  e  Eduardo  Dias  do  Moraes  o  prazo  de  doua 
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annos,  contados  desta  data,  para,  sem  prejuízo  dos  direitos  de 
terceiro,  procederem  á  exploração  o  pesquisas  para  descobri- 
mento de  minas  de  ouro,  prata  e  outros  motaes  nos  terrenos 
devolutos  existentes  na  comarca  de  Itabaianna,  da  Província 
de  Sergipe. 

Dentro  deste  prazo  os  concessionários  devorSo  apresentar 
na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica  dos 
terrenos  explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  tanto  quanto 
fôr  possível  e  o  pormittirem  os  trabalhos  executados,  a  super- 
posição das  camadas  mineraes,  e  remetterSo  com  as  mesmas 
plantas  amostras  dos  mineraes  encontrados  e  relatório  mi- 
nucioso da  localidade  em  que  a  mina  estiver  situada,  declarando 
qual  a  possança  e  riqueza  desta,  qual  sua  extensão  e  sua 
dirocçSo,  a  distancia  entre  ella  e  as  povoações  mais  próximas, 
os  meios  de  communicaçfio  existentes,  a  área  necessária  para 
a  mineração  e  finalmente  os  meios  apropriados  para  o  trans- 
porte dos  productos  das  minas. 


Os  trabalhos  de  pesquiza  ou  exploração  para  descobrimento 
de  minas  poderSo  ser  feitos  por  qualquer  dos  modos  recom- 
mondadoB  pela  sciencia . 


Os  concessionários  ficam  obrigados  a  indemnizar  os  damnos 
e  prejuízos  que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir 
ás  propriedades  adjacentes;  a  restabelecer  á  sua  custa  o 
curso  natural  das  aguas  (jae  desviarem  por  causa  dos  meamos 
trabalhos  e  a  dar  conveniente  direcção  ás  que  brotarem  das 
cavas,  poços  ou  galerias  que  fizerem,  quando  destes  serviços 
resultar  damno  aos  mesmos  proprietários  de  terrenos  adja- 
centes. 

Si  o  desvio  destas  a^uas  exigir  trabalhos  em  propriedade 
alheia,  os  concessionários  solicitarão  prévio  consentimento  do 
proprietário,  usando  dos  meios  em  direito  permittidos. 


Os  concessionários  ficam  obrigados  a  deseccar  os  terrenos 
alagados  em  virtude  dos  trabalhos  da  exploração,  restituindo-os 
ao  seu  antigo  estado,  de  modo  que  não  possa  ser  prejudicada 
a  saúde  dos  moradores  da  circumvizinhança. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Julho  de  1884.— Aní.>nt\> 
Carneiro  da  Rocha. 
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DECRETO  N.  9244  —  db  19  de  julho  de  1884 

Concede  a  Eduardo  Petlow  Wilson  Janior  perroissXo  para  eonstrnir  e  explorar 
linhas  tolephonieas  na  capital  da  Província  da  Bahia. 

Attondendo  ao  qae  Me  requerea  Eduardo  Pellew  Wilson 
Júnior,  Hei  por  bem  Conce  Icr-lhe  permissão  para  construir 
e  explorar,  por  si  ou  por  meio  da  empreza  que  organizar, 
linhas  telephonicas  na  capital  da  Provincia  da  Bahia  e  seus 
arrabaldes,  mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam,  assi- 
gnadas  por  Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça,  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Julho  de 
18^,  G3o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha. 


Clausulas  a  que  se  refere  o  Decreto  n«  91^^^^ 
desta  data 


I 

E'  concedida  a  Eluardo  Pellew  Wilson  Júnior  permissão 
para  couRtruir  e  explorar,  por  si  ou  por  meio  de  empreza  que 
organizar,  linhas  tolephonicas  na  capital  da  Província  da  Bahia 
e  seus  arrabaldes. 

II 

As  linhas  telephonicas  serSo  assentadas  sob  a  íiscalisação  da 
Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  e  nSo  poderão  prejudicar  as 
do  Estado,  que  existirem  ou  forem  assentadas  para  serviço  pu- 
blico, nem  as  que  forem  estabelecidas  para  uso  privado. 

III 

A  presente  concessão  durará  25  annos,  e  ficará  sujeita  ás 
disposições  e  medidas  quo  posteriormente  forem  estabelecidas 
pelo  Governo  Imperial,  para  o  fim  de  regular  e  uniformizar 
as  concessOes  e  o  serviço  de  communicaçQes  telephonicas  no 
Império. 

IV 

Durante  esta  concessão  não  poderá  o  Governo  autorizar  em- 
prezas  idênticas  dentro  do  perímetro  quo  ella  abrange. 
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V 

Fiado  o  prazo  da  coQcassâ),  reverterão  ao  dominio  do  Estado, 
sem  indemnização  alguma,  todas  as  linhas  telephonicas  e  res- 
pectivos apparelhos  e  material,  perteacentes  ao  concessionário, 
coroprahendidos  no  perim'^tro  de  qu')  trata  a  claasuU  4^. 

VI 

O  concessionário  ou  a  ompreza  que  organizar  fica  sujeito  ao 
Regulamento  npprovado  peb  Decreto  n.  893)  de  21  de  Abril, 
ue  faz  parte  integrante  da  prdseote  concessão,  eem  prejuízo 
estas  elaosulas, 

Palacio  do  Rio  de  Jan^^iro,  em  19  de  Julho  de  4884. — Antonio 
Carneiro  da  Rocha. 


DECRETO  N.  «245     dc  19  de  mlho  de  1864 

Proroga  alé  2  do  Dozombro  do  corronto  aono  o  prazo  mareado  na  clausula 
do  Decreto  n.  7895  do  ii  de  Novombro  do  ISS )  para  conclusiCo  das  obra^ 
da  estrada  do  forro  de  Maeoió  á  Imporatriz,  eom  imposição  da  mnlu 
estaboleeida  no  Decreto  n.  6995  do  {'J  do  Agonio  de  iS7R. 

Attendendo  aos  motivos  pelos  qua^^s  a  Aiagjas  Railioay 
Company  não  pôde  concluir  a  construcção  dia  obras  da  estrada 
d)  farro  Central  de  Alagoas,  no  prazo  que  lhe  foi  marcado  na 
clausula  3*  do  Decreto  n.  7895  d^  12  de  Novembro  d©  1880. 
Hei  por  bem  Prorogar  o  mesmo  prazo  atí»  2  de  Dozembro 
vindouro,  Bu|eitando-8'4  a  referida  companhia  a'>  pigamento 
ái,  multa  de  1  ^jo  por  mez  de  demora,  a  qual  deverá  ser  cal- 
Ciulada  sobre  as  quantias  que  tiverem  sido  despendidas  pelo 
Estado,  com  a  garantia  de  juro 4  até  áquella  data.  nos  termos 
da  clausula  4*,  parte  5».  do  Decreto  n.  6995  de  10  de  Agosto 
de  1878. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
•  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  d  i  Agricultura,  Comipercio 
e  Obras  Publícas;,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executir. 
PalacÍA  do  Rio  de  Janoir )  em  19  de  Julho  de  i884t 
InJepenieoeia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mag estado  o  Imperador. 

Antonio  Carneiro  da  Richa, 
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DECRETO  N.  9246  —  de  19  de  julho  db  1884 

Altera  as  instraeç^os  regulamentares  e  tarifas  da  estrs^da  de 
ferro  de  Santos  a  Jnndiahy. 

Attendendo  ao  qne  reanerea  a  Companhia  de  estrada  de  ferro 
de  Santos  a  Jundiahy,  Hei  por  bem  Approvar  as  alteraçSeB 
das  instrucçSes  regulamentares  e  tarifas  da  mesma  estrada, 
qae  oom  este  baixam,  assignadas  por  Antonio  Carneiro  da 
Rocha,  do  Mea  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 

Sue  assim  o  tenha  entendido  e    faça  executar.  Palacio  do 
io  de  Janeiro  em  19  de  Julho  de  1884,  63o  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Antonio  Carneiro  da  Rocha, 


A.ltei*ações  ao  regnlamento  e  tax-ifUs  da. 
estx*a><la>  de  ftex-x-o  d.e  Saxitois  a.  «Jxmdia^ 
que  se  x*e:foi*e  o  I>eox*eto  xi«  0^<iO 
desta*  da. ta. 


PASSAGEIROS 

Art.  11.  As  companhias  lyricas,  dramáticas  ou  equestres» 
collegios,  bandas  ou  sociedades  de  musica,  quando  viajarem 
incorporadas,  em  numero  superior  a  10  pessoas,  gozarão 
do  abatimento  de  50  "jo  em  seus  bilhetes  ;  e  de  25  o/o  de  aba- 
timento no  frote  da  tabeliã  n.  í  A.  pelo  transporte  da  res- 
pectiva bagagem. 

Art.  14.  E'  expressamente  prohibido  a  qualquer  pas- 
sageiro : 

1.0  Passar  de  um  carro  para  outro  estando  o  trem  em  mo- 
vimento. ^ 

2.0  Viajar  nas  varandas  dos  carros  ou  debruçar-se  para 
fóra. 

3.0  Viajar  nos  carros  de  1^  classe  estando  descalço. 
4.0  Entrar  ou  sahir  dos  carros  estando  o  trem  em  moTÍ- 
mento. 

5.^  Entrar  ou  sahir  por  outro  logar  que  nSoseja  a  platafor- 
ma da  estação  e  porta  para  esse  fim  designada. 

Ô.**  Entrar  ou  sahir  sem  ser  pela  portinhola  que  o  guarda 
designar.  | 

7.0  Fumar  nas  salas  de  espera  emquanto  ahi  permane-  ! 
cerem  senhoras, 

i 
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8.0  Viajar  sem  bilhete. 

9.0  Usar  de  lingaagem  incoaveniente. 

10.  Qaebrar  ou  damnificar  objectos  pertencente  á  compa- 
nhia ou  entregues  ao  seu  cuidado. 

Art.  17.  Accrescente-se  como  3^  paragrapho  o  seguinte  : 

Em  caso  de  damnos  de  que  trata  o  art.  14  §  10,  será  ain  Ia 
o  passageiro  sujeito  a  pagar  o  valor  do  damno  causado, 
segando  fôr  elle  arbitrado  pelo  guarda  do  trem  oa  outro 
qualquer  empregado,  havendo  recurso  voluntário  para  o 
superintendente. 

ENCOMMENDAS    E  BAGAGENS 

Art.  18.  As  encommendas  e  bagagans  e  os  objectos  cujo 
peso  nSo  exceder  a  100  kilogrammas  ou  dous  metros  cúbi- 
cos de  volume,  e  que  forem  transportados  pelos  trens  de 
passageiros,  pagarão  pelas  tabeliãs  respectivas,  sendo  seas 
fretes  satisfeitos  no  acto  da  inseri pçSo. 

Para  os  despachos  de  paquenos  volumes  de  encommenda, 
fica  estabelecido  o  peso  fie  um  kllogramma  para  o  paga- 
mento de  frete  de  200  réis;  excedente  doste  peso  pagará 
proporcionalmente  ao  peso. 

Os  fretes  serão  calculados  tomando-se  o  numero  exacto  de 
kilogrammas  até  10  ;  acima  de  10  até  15  calcular-se-ha  como  15 
kilogrammas,  de  15  a  20  como  20,  etc.,  conforme  a  respectiva 
tabeliã  ;  deste  limite  em  diante  seguir-se-ha  o  que  determina 
o  art.  55  de  tarifas.  Nenhum  volume,  porém,  poderá  ser 
despachado  por  menos  de  200  réis  de  frete  ;  quando,  porém, 
tiver  de  transitar  por  mais  de  uma  linha  sera  cobrado  mais 
200  réis  para  cada  linha. 

Deve  constar  nas  encommendas  o  nome  do  consignatário 
e  o  da  estaçSo  destinatária. 

A  bagagem  do  passageiro  pelos  trens  mixtos  pagará  pela 
tabeliã  1  A. 

Art.  20.  Supprima-se. 

Art.  21.  Idem. 

Art.  22.  A  bagagem  deve  ser  registrada  e  entregue  no 
respectivo  escriptorio,  pelo  menos  15  minutos  antes  da  partida 
do  trem  que  tiver  de  conduzil-a. 

Art.  27.  Supprima-se. 

MERCADORIAS 

Art.  36.  Accrescente-se  como  ultimo  paragrapho  o  se- 
guinte : 

Os  avisos  serSo  feitos  por  expresso  até  á  distancia  de  2  kilo- 
metroB  da  estação,  e  além  daquella  distancia  pelo  Correio. 
O  prazo  correrá  da  data  do  aviso. 

Art.  38.  As  massas  indivisas  que  pesarem  mais  de  4.000 
até  5.000  kilogrammas,  ou  cnjo  volume  fôr  superior  de  4  até  5 
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metros  cúbicos,  aerSo  snjeitas  a  ama  taxa  addicional  de  20$  por 
velame. 

O  transporte  de  massas  indivisas  de  peso  excedente  a  5  to- 
neladas métricas,  ou  de  volume  superior  a  5  metros  cúbicos, 
oa  que  necessitem  de  emprego  de  material  espacial,  não  é 
obrigatório ;  porém,  quando  aceitas,  os  preços  e  condições  de 
transporte  serSo  regulados  por  mutuo  accôrdo  entre  a  com- 
panhia e  o  remettente. 

Art.  40.  Linha  6»,  em  logar  de  24  horas  —  diga-se  —  12 
horas. 

Linha  16,  em  logar  de  5  dias  —  diga-se  —  3  dias . 

Art.  41.  Os  animaes  e  madeiras,  taxados  segundo  os  pre- 
ços das  tabeliãs  10,  11,  12  e  13,  serSo  transportados  sem  de- 
mora quando  completarem  a  lotação  dos  carros  próprios 
para  este  transporte,  ou  quanio,  nSo  completando,  pagar  o 
remettente  o  valor  da  lotação  dos  mesmos  carros.  No  caso 
contrario  os  animaes  e  madeiras  poderão  ser  demorados  até 
qne  haja  lotado,  que  será  tabeliã  10  —  10  e  tabeliã  11—3. 

Art.  48.  Os  animaes  de  sella  ou  para  viagem,  os  de  carro, 
os  cães  amordaçados,  poderão  ser  transportados  pelos  trens  de 
viajantes,  pagando  a  taxa  das  respectivas  tabeliãs. 

Art.  53.  Linha  ultima,  em  logar  de  500$,  diga-se  —  300$000. 

Art.  54.  As  capoeiras  de  gallinhas,  e  os  pequenos  ani- 
maes, ou  aves  em  gaiolas,  ou  caixões  engradados,  estão 
sujeitos  ás  mesmas  condições  de  despacho  e  recebimento  de 
animaes,  e  pagarão  pelas  tabeliãs  em  que  estão  cla<%sifica- 
das,  sendo  transportadas  pelos  trens  de  carga,  mixtos  ou 
passageiros. 

DISPOSIÇÕES  OERABS 

Art.  58.  Em  logar  do: — Tanto  nos  trens  de  viajantes,  como 

nos  de  mercadorias  as  fracções  de  peso,  etc.,  diga-se:  —  Nos 

trensde  mercadorias,  as  fracções  de  peso,  etc. 
Art.  84.  Accrescente-se  como  ultimo  paragrapho  o  seguinte  : 
No  caso  de  duvida  na  intelligencia  entre  os  artigos  das 

presentes  instrucções  e  das  do  Regulamento  de  26  de  Abril  de 

1857,  prevalecerão  as  desse  regulamento. 

TELBGRAPHO  ELÉCTRICO 

Art.  87.  A  companhia  fica  autorizada  a  cobrar  pelo  serviço 
que  o  telegrapho  eléctrico,  por  ella  estabelecido,  prestar  aos 
particulares  as  seguintes  taxas: 

Pela  transmissão  de  um  telegramma  de  uma  até  10  palavras 
para  qualquer  das  estações  da  estrada  de  ferro  —  500  réis. 

Quando  o  telegramma  tiver  mais  de  10  palavras,  as  taxas 
serSo  augmentadas  de  50  réis  por  cada  palavi^a . 

g  2.0  }  sem  modificação. 
§3.0 
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Art.  89.  Sabstitua-se  pelo  seguinte: 

No  endereço  do  despacho  deve  constar  a  moradia  do  destina- 
tário, salvo  si  fôr  ella  de  notoriedade  conhecida. 

As  palavras  do  endereço  serão  contadas  e  taxadas  com  o 
conteúdo  do  despacho.  O  logar  da  partida  e  a  data  serão  tran- 
smittidos  ex  officio, 

Art,  92.  Sapprima-se  o  ultimo  paragrapho  — onde  diz  : 

Si  quizer  sómente  aviso  de  recepção,  etc . 

Art.  96.  Supprima-se. 

TendO"se  supprimido  os  arts.  ns.  20,  21,  27  e  96,  os  números 
dos  artigos  de  vinte  em  diante  ficam  nesta,  conformidade  alte- 
rados, sendo,  portanto,  o  ultimo  numero  do  regulamento  102  em 
logar  de  106. 


TARIFAS 


Tabeliãs 


Passageiros  de  duas  classes, 
pelas  bases  seguintes: 
1»  classe,  de  1  a  100  kilometros. 

Dito  idom  do  1  a  150  idem  \ 

Santos  a  S.  Paulo  1»  classe  5$000. . .  ( 


75  réis  por  kilonetro. 


70  réi«  por 
e  vice- Tersa. 


kilomelro 


Santos  a  Jundiahy  1»  idem  9$000. . .  r 
S.  Paulo  a  Jundiahy  !•  idem  4$500.) 
2^  classe,  a  metade  do  preço  da  primeira. 

1  A  Bagagens  de  passageiros   réis  por  tonelada  e 

^  ^       ^  por  kilometro. 


2  Encommendas  e  objectos  ou  mer- 
cadorias cujo  transporte  tiver  logar 
pelos  trens  de  viajantes  

2  A  Gelo,  peixe  fresco,  ostras,  caça,  ver- 

duras, frutas,  carno  fresca,  pâo, 
leite  e  ovos.  Nenhum  volume  será 
recebido  por  menos  de  200  réis  por 
tonelada. 

3  Café,  algodão  em  rama,  assucar,  fu- 

mo, couros  seccoB  e  outros  semo* 
lhantes,  comprehendendo  também 
os  géneros  fabricados  no  paiz, 
quando  nSo  classificados  nas  ou- 
tras tabeliãs  —  por  tonelada.  Café 
quando  despachado  á  estação  de 
Santos,  pagará  200  róis  por  tone- 
lada e  por  kilometro,  em  logar  de 
206  réis. 
3  A  Café  em  casca . 


'SO  réis  por  tonelada  p 
porkilrmetro. 

2S0  réis  por  toneladas 
por  kilometro. 


206  réis  por  tonelada  e 
por  kilometro. 


i70  réis  por  tonelada  a 
por  kilometro. 
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4     Géneros  lalimenticios  de  primeira       ríis  por  lonolada  c 
necPBsídade,  como  sal,  farinha,  ar-  "«omoiro. 


para  cima  de  300,  idem  70  róis,.' 
Geaeros  alimenticios  de  primeira  50  réis  por  tonelada  o 
necessidade  produzidos  na  Pro-  Por  kiiomoiro. 
viacia  de  S.  Paulo  (com  excepção 
de  toucinho)  como  agua,  araruta, 
arroz,  café  moi  lo,  carne  fresca, 
centeio,  farinha  de  milho  ou  man- 
dioca, feijão,  frutas,  hortaliça 
fresca,  leite  fresco,  milho,  ovos 
frescos,  pão,  peixe  fresco,  raizes 
alimentícias,  verduras,  pagarSo 
50  »/o  menos. 

5  Cobre,  chumbo,  ferro  nâo  traba-  V^^r  loneUda  o 

lhado,  trilhos  para  estradas  de  P»»' »'»o'"«l'o• 
ferro,tubos  de  ferro  e  outros  mo- 
taes  e  ferragens  em  geral  desti- 
nados á  construcçào,  e  bem  assim 
as  maehinas  e  utensílios  para  a 
agricultura  e  industria,  couros 
salgados  ,  géneros  das  tabeliãs 
ns.  12.  12  E  e  14  em  quantidade 
menos  de  uma  tonelada —  por  tone- 

Trilho<;  para  compinhiss  de  estradas 
de  ferro,  quando  despachados  da 
e-ítaçío  de  Santos  pagarão  110  róis 
por  tonelada  e  por  kilometro,  em 
logar  de  140  réis. 

6  Géneros  ,  principalmente  de  impor-  300  réis  por  tonelada  e 

taçSo  nffo  mencionados  nas  outras  kHomoiro. 
tabeliãs,  louça,  tanto  em  gigos 
como  em  caixões,  os  vidros  ordi- 
nários, petróleo,  agua-raz  e  outros 
espíritos,  pólvora  e  outras  sub- 
stancias inflamáveis  ou  explosivas, 
phosphoros,  vitriolo,  foí?o  de  arti- 
iScio,  etc,  nSo  classificados  em  ou- 
tras tabeliãs,  por  tonelada. 
As  drogas  e  madeiras  para  tintura- 
ria das  fabricas  de  tecidos  (quando 
consignadas  ás  mesmas)  serSo  tâ« 
xadas  pela  tabolla  n. 


I  trafogo  roeiproco  com 
.  as  Companhias  Paulista 
V     e  Mogyana. 


i  Em    rolaçSo  ^  sòmento  ao 
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9 


10 


Objectos  de  grande  volume  e  pouco 
pesD,  como  mobílias,  caixões  com 
chapeos  e  outros  semelhantes,  quer 
sejam  de  exportação  ou  importação, 
e  os  objectos  frágeis  de  grande  res- 
ponsabilidade, como  pianos,  espe- 
lhos, vidros,  eto.  e  todos  os  mais 
nesta  tabeliã  classificados  por  to- 
nelada. 

Géneros  de  importação  e  expor- 
tação nesta  tabeliã  classificados 
por  tonelada. 

Perus,  ganços,  patos,  marrecos,  gal- 
linhas,  faisQes,  araras,  papagaios  e 
quaesquer  outras  aves  domesticas 
ou  silvestres,  macacos,  kagados, 
pacas,  tatús,  quatys,  etc.  e  quaes- 
quer outros  animaes  pequenos,  por 
tonelada. 

Bezerros,  carneiros,  cabritos,  cães 
amordaçados  e  outros  quadrúpedes 
semelhantes  por  cabeça. 
Até  o  numero  de  20, 10  réis  cada  um 
por  cabeça  e  por  kilometro. 
para  cima  de  20,  8  réis,  cada  uma 
cabeça  por  kilometro . 
Bois,  vaccas, touros,  cavallos,  bestas 
e  jumentos. 
De  1  a  5  animaes,  75  réis  cada  um\ 

por  cabeça  e  por  kilometro  

de  5  a  20  animaes,  50  réis  cada/ 

um  por  cabeça  e  por  kilometro  ( 

de  20  a  50  animaes,  40  réis  cada( 
um  por  cabeça  e  por  kilometro.  7\ 
para  cima  de  50  animaes,  35  réis 
cada  um  por  cabeça  e  por  kilometro 

11  A  Animaes  de  sella  ou  para  viagem, 

os  de  carro,  transportados  pelos 
trens  de  passageiros  —  por  cabeça. 
Na  estrada  de  ferro  S.  Paulo  e 
Rio  de  Janeiro.  (1)  Vide  tabeliã  es- 
pecial. 

12  Madeiras    serradas,  lavradas  ou 

brutas,  não   comprehendidas  nas 
outras  tabeliãs  por  vagSo  (  o  frete 
minimo  será  de  3$  por  vagão  ). 
Géneros  desta  tabeliã  em  quanti- 
dade menor  do  uma  tonelada,  serSo 
taxados  pela  tabeliã  5. 
12  A  Madeiras  serradas  e  lavradas  já  ap- 
parelhadas  para  construo ção  (  o 


450  réis  por  tonelada  e 
por  kilometro. 


11 


2S0  réis  por  tonelada  e 
por  kilometro. 


383  réis  por  tonelada  a 
por  kilometro. 


10  réis  por  cabeça  e  por 
kilomotro. 


75  réis  por  cabeça  e  por 
kilometro. 

Em  relaçio  sòmonte  ao 
trafego  reciproco  com  as 
Companhias  Paulista  , 
Mog^ana.  e  S.  Paulo  e 
Rio  de  Janeiro. 


7r>  róis  por  cabeça  o  por 
kilomotro. 


240  réis  por  vagão  e  por 
kilomotro. 


310  ráis  por  vaglo  a  por 
kilometro. 
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frete   minimo  será    de  3$  por 
va^). 

Géneros  desta  tabeliã  em  quanti- 
dado  menor  de  uma  tonelada,  scrSo 
taxados  pela  tabdlla  5. 

13  Caibros ,    varas  até  nove  metros  3U0  réis  por  deus  vaguot» 

de  comprimento  por  dous  vagões.  u"»<los  c  por  kilomotro. 
Madeiras  serradas,  lavradas  ou 
brutas,  cujo  comprimento  demande 
transporte  em  dous  vagõds  unidos, 
pagarão  mais  50 «/o  quando  fôr  pre- 
ciso annexar  mais  um  vagSo  (o 
frete  minimo  será  6$  por  dous 
vagões  unidos). 

14  Cal,   carvSo  vegelal  ou  mineral,  íbo  réis  por  vagão  o  por 

telha,  tijolos,  tubos  de  barro,  be-  kiiomotro. 
tumes,  ácidos  mineraes  impuros, 
enxofre  em  bruto,  pedras  de  con- 
stracçSo  e  peças  de  madeira  pe- 
quenas de  menos  de  4"^,50  de  com- 
primento, como  ripas,  moirões  e 
achas  de  lenha,  capim,  estrumes 
e  outras  substancias  úteis  á  la- 
voura e  industria  ô  de  valor  in- 
significante em  relação  ao  volume 
por  vagSo  (o  frete  minimo  será  3$ 
por  vagflk)). 

Géneros  desta  tabeliã  em  quanti- 
dade menor  de  uma  tonelada,  serão 
taxados  pela  tabeliã  5. 

Os  ácidos  impuros  para  fabricas 
serSo  taxados  pela  tabeliã  n.  6,  e 
quando  remettidos  em  quantidades 
maiores  de  5  toneladas,  pela  ta- 
beliã n.  5. 

15  Garro  ou  carroça  ordinária  de  qual-  130  réií  por  vag3o  o  por 

quer  espécie,  por  cada  um  e  mais  *í»^o"eiro. 
50  o/o  para  os  de  quatro  rodas. 

16  Carros  rebocados  para  estradas  de  120  réis  cada  um  por 

ferro.  kilometro. 

17  Locomotivas   e    tenders-rebocados.   800  réis  cada  am  por  ki- 

lometro. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Julho  de  1884.-*-  An- 
tonio Carneiro  da  RocTia. 
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Pauta 

Modificações 

* 

A. 

Tabellai 

Abanos  de  pennas  ou  ventarolas   6 

Abanos  de  palha   8 

Abelhas  pelo  trem  de  passageiros   2 

Abóboras   4 

Absintho   6 

Açafates  e  semelhantes   7 

Açafrão   6 

Accessorios  do  trilhos   5 

Achas  de  lenha   14 

Acido  mineral   6 

Acido  impuro   14 

Aço   5 

Aço  bruto   5 

Aço  em  obra  artística   6 

Acordeons   7 

Aduellas   5 

Agua  para  beber   4 

Agua  de  Colónia  o  flor  de  laranja   6 

Aguas  medicinaes  ou  mineraes   6 

Agua-raz   6 

Aguardente  nacional   3 

Aguardente  importada   G 

Agulhas   G 

Alabastro  em  bruto   6 

Alabastro  em  obra   7 

Álcool  nacional   3 

Álcool  importado   6 

Alambique  e  pertenças   5 

Alavancas  de  ferro   5 

Alcatifas   G 

Alcatrão   14 

Aletria   4 

Alfafa   14 

Alfazema   6 

Afinetes   6 

Algodão  em  rama   3 

Alho   4 

Almofadas   7 
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Tabeliãs 

Almofárizea   8 

AlpÍBte   8 

Alvalade   5 

Amêndoas   6 

Amendoim   3 

Amido   4 

Ancoras  e  ancoretes  vazios  cm  retorno   14 

Ancoras  e  ancoretes  novos   8 

Angico  (rezina)   3 

Anil   8 

Aniagem   3 

Animaes  empalhados  ou  embalsamados   7 

Animaes  oequenos  ou  pássaros  em  gaiola   O 

Animaes  ferozes  —  Taxa  con?encional. 

Animaes  do  sella   li  A 

\            Aniz   6 

Anzó&s   8 

Aparadores  finos  (vide  mobilia). 
Aparadores  (idem). 
Aparadores  ordinários  (idem). 

Apparelhos  para  gaz   8 

Apparelhos  telegraphicos   5 

Apparelhos  scientificos   7 

Arados   5 

Arame   5 

Ararás   9 

Araruta   4 

Arbustos   8 

Arbustos  pelo  trem  de  passageiros   2 

Archotes   6 

Arcos  de  ferro  ou  madeira   5 

Arções  para  sellins   8 

Ardósia,  areia  e  argilla   14 

Argollas  de  metal   8 

Armas  de  fogo   6 

Armações  para  chapéos  de  sol   8 

Armações  para  igrejas   7 

L             Armações  para  lojas   7 

I             Armamentos   6 

Armários  finos  (vide  mobilia).  * 
Armários  ordinários  sem  vidro,  (idem). 
Armários  desmontados  (idem). 

Arreios   1> 

Arroz   4 

Artigos  do  folha  de  Flandres  nfio  classificados. . .  8 

Artigos  inilammave is  não  classificados   6 

Artigos  de  armarinho. . . ,   6 

Artigos  de  desenho   6 

Artigos  do  escriptorio   Ô 

Artigos  de  confeitaria   3 

Artigos  de  pacotilha  nSo  classificados   ^ 
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Tabollat 

Artigos  do  laxo  nSo  classificados   7 

Arvores   8 

Arvoros  pelo  trem  de  passageiros   2 

Asphalto   14 

Assucar   3 

Assucareiros  de  metal   8 

Assucareiros  de  folha  de  Flandres   8 

Aveia   4 

Avelãs   8 

Aves  engaioladas   9 

Aves  empalhadas   7 

Azarcão   5 

Azeite  doce   8 

Azeite  de  mamona  e  peixe   8 

Azeitonas   8 

Azulejo   14 

Baleiras   6 

Bacalhau   4 

Bacias  de  metal   8 

Bacias  de  folha  de  Flandres   8 

Bacias  de  barro  do  paiz   3 

Baeta   6 

Bagagens  pelo  trem  de  passageiros   IA 

Bagagens  pelo  trem  de  cargas   6 

Bagas  de  mamona   14 

Bagas  de  zimbro   14 

Bahús  vazios   7 

Bagatellas   7 

Bakiios   8 

Balanças   6 

Balas  de  chumbo  ou  de  ferro   6 

Baldes   8 

Bal5e8   7 

Bambinellas   6 

Bambus   13 

Bananas  l   4 

Bananas  em  trem  de  passageiros   2  A 

Bancos  envernizados  (vide  mobilia). 

Bancos  envernizados  finos  (idem). 

Bancos  ordinários  (idem) . 

Bancos  de  ferro  ou  madeira  ordinária  (idem) . 

Bandeiras  de  estofo   d 

Bandeiras  de  portas   8 

Bandeiras  finas  embutidas  ou  com  lavor   7 

Bandeiras  finas   O 

Bandeiras  ordinárias   8 

Bandejas  de  prata,  1/2  o/o  ad  valorem . 
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Tabollas 

Bandejas  diversas   5 

Baogués   15 

Banha  para  ca  .eilo  <  6 

Baana  de  porco   4 

Banheiras  de  mármore   7 

Banheiras  de  m«tal   8 

Barhtnte   8 

Barba t  nas  .,   8 

Barbatanas  de  aço   8 

Barrac  s  desarmadas   8 

Barrio  i8  e  barris  vazios  em  retorno   14 

Barricas  novas   8  ' 

Bar  rilha   6 

Barro   14 

Barrotes.   12 

Batatas   4 

Baunilha   6 

Bai  in 'tas   6 

Bebidas  espirituosas  não  classificadas   6  ' 

Bei  jus   4 

Bi^ng^Uas   7 

Benjoi  n   6 

Berços  (vide  mobilia). 

Best  V 5  e  burros   11 

Bezerros   10 

Bigjrnas   5  ] 

Bilhares  ou  bagatellas   7 

Bilros   6 

Biscoutos   4 

Betume....   14 

Boiões  vazios  em  retorno   14 

Bo  iões  novos   8 

Bjís   11 

BoLicha   4  ' 

Bo  ç  8  10  viagem,  vazias   6 

Bolas  de  bilhi,r  oa  b  igatella. :   6 

Boaeco»   7 

Bom  ias  para  agua  '.   5 

Bouibas  ezplodvas..   6 

Bonets    6 

Borracha   8 

Borr  de  vinho,  azeite  ou  vinagre   8 

Botij  >s  v»zia«9,  novas   8 

Bot  jas  vaz  as  em  retorno   14 

B  itões  d  ouro.  ou  de  pra  a,  1/2  o/p  ad  valorem. 

Botões  diversos   6 

Bru   5 

Bridas  :   6 

Brinque  103   7 

Broa^as   8 

Brochas   8 

rJDIIR  EXECUTIVO  1S34  -1 
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Broiizt  em  obras  de  arte   7. 

Bronze  em  obra   6 

Broim  em  bruto   5 

Bii  03     metil   8 

Bornidores  de  café   5 

Buma  dí  ferro   8 

BuaU»   7 

O 

Cabeçadas   6 

Cabeções  para  animaes   6 

Ciíjellos   6 

Cabellca  em  obra   7 

Gabidea  envernizados   6 

€  ibidsB  de  ferro  ou  d  madeira   6 

Cibos  de  canhaiao»  linho,  etc   8 

Cab  >s  de  arame. , . . ,   ...  5 

Cabos  de  m adeira   5 

Cabriolets   15 

Cabritos   10 

Ciça  em  trem  da  pa9sag'eiro3   2  A 

Ca^^himbos  ,   6 

Cicáo..    3 

Ca  lavares  (vide  art.  77). 

Cadeados   8 

Cadttraa  (vide  mobília). 
Ca  leiras  oriinariaa  (idem). 
Cadeiras  desmontadas  (idem). 

Calemaes   5 

Cadinhos   5 

Cã  8  amordaçados. .    10 

Café  am  grão   3 

Café  iBoido   4 

Caibros   13 

Caixas  de  rapé,  de  ouro  ou  prata,  1/2  •/o  ad  va- 
lorem . 

Café  em  casca   3  A* 

C  i  I  xas  de  rapé  ordi  narias   6 

Ciixas  (do  guerra)   7 

Caixas  vazias  de  madeira,  folha  ou  papelKo   7 

Caixão  do  defunto,  vazio   7 

Csixâo  com  def  into  (vide  art.  77). 

Caixdes  vazios  em  retorno   14 

C'ix9e<^  novos   S 

Ciix  lhos  com  vilros   7 

C !  ^ xilhos  sem  vidros   5 

CU   14 

eriçado   ^ 

Caldeiras  e  suas  pertenças   ^ 
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Tabolla» 

Gamas  envernizadas  (vide  mobília). 
Camas  ordinárias  aaad'i8( idem). 

Camas  de  f  )rro   & 

Camas  de  ferro  ordinárias  8 

Grimas  de  lona   3 

Gamphora  ,  

Gamjainha  ^   6 

Campanas  de  vidro   &• 

Canna  aa  Índia  ,  8 

Cann i  de  assacar   14 

Gandi^iros. .   6- 

Canivetes   6 

GanAlla   6- 

GaneUn  de  oaro  pu  prata,  1/2  ^lo  ad  mlorem . 
Canetas  de  madrepérola,  marfim  ou  outras. ....  6 

Can<;alha8. . . ,  ^   5 

Cangoa   4 

Cânhamo  broto  5 

Canôaem  um  ou  dou s  vagues   12  o«  1^ 

Canos  d  ^  cobre,  chumbo,  ferro  ou  zinco  5 

Canos  de  barro   14 

Caoutohou  em  obra  « .  •  •   8 

Capachos   S 

Capoe  ras  vazias.   5- 

Capotes   & 

Capim   14 

Carb  trina  (formicida).   14 

Cardas  * . .  •  5^ 

Carnaúba   9 

Carnaúba  em  palha  3 

Carnaúba  em  cera   & 

Carne  s  cca  ou  salgada   4 

Carne  fresca   4 

Carne  fresca  pelo  trem  de  passageiros   2  A. 

Carneiros   10 

Caroços  do  algodâk)   14 

Carri  nhos  de  mão   & 

Carrinhos  de  crianças  (pelo  trem  de  passageiros)  2 

Carrinhos  pelo  trem  de  carga   7 

Carros,  carroças  e  carrocinha s  de  mão   15- 

Carros  d  <  quatro  rodas,  mais  50  <>/o  •  15 

Carroças  de  -montadas   5 

Carros  d  'smontados   5 

Carros  desmontados  para  estradas  de  ferro   5 

Carros  rebocados  ^  •   16 

Cartas  para  jogar  ...»  6 

Carteiras  ^ 

Carvão  ,   14 

Cascalho  •   14 

Cascas  de  arvore  para  cortome.»   i4 

Cascas  de  còco.   •  >   14 
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TaboLlas 

Cassarolas   8 

Gaatanhas   8 

Castiçaesde  ouro  ou  de  prata,  1/2  o/o  ad  valorem» 

Castiçaes  de  metal,  madeira  oa  vidro   6 

Cavallos   11 

Oavallos  em  trem  de  passageiros   HA 

Cebolas  e  cebolinhas   4 

Centeio   4 

Cera  em  bruto   3 

Cera  em  velas   8 

Cera  em  obra   7 

Cerveja  importada   6 

Cerveja  nacional   3 

Cestas  vazias  novas   8 

Cestas  om  retorno   14 

Cevada   4 

Cevadinha   4 

Chá  nacional   3 

Chá  importado   6 

Chalés   6 

Chaleira   8 

Champanha   6 

Chapas  de  ferro  oa  zinco,  para  cobrir  casas   5 

Chapas  para  fogSo   5 

Chapóoa   7 

Chapéos  de  sol   Ô 

Chapelaria  (artigos  não  classificados)   6 

Chapeleiras   7 

Charraas   5 

Charutos   6 

Chifre  em  bruto.   14 

Chifre  em  obra   8 

Chocolate   3 

Chouriços...   4 

Chumbo  em  bruto   5 

Chumbo  de  muniç&o.   6 

Chumbo  em  obras  nSo  classificadas   8 

Cigarros  importados   6 

Cigarros  nacionaes   3 

Cilhas   6 

Cilhões   6 

Cimento   14 

Coatys   9 

Cobertores   6 

Cobr<3  velho,  em  bruto  ou  em  folha..   5 

Cobre  em  obra  n&o  classificada   8 

Còcos   3 

Côco  para  tirar  agua.   8 

CDchonilhos   6 

Cochonilha   6 

Coelhos  »   9 
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TaboUas 

Cofres  de  ferro  oa  madeira   8 

Cognac   6 

Coke.,   14 

C'»lch^  e  pertenças   6 

Colchõds  e  pertenças  ordinários   8 

Coldres  *   6 

Colheres  de  ouro  oa  prata,  1/:^  ^jo  cul  valorem. 

Colheres  de  metal.   6 

C  Ih  -res  de  madeira   3 

Colla   5 

Colmeias   6 

Colxas   6 

Colxetes   8 

Colza  em  gr&o   3 

Colza  em  oleo   8 

Cominhos   6 

Conchas   ti 

Confeitos   6 

C  mservas  nac^onaes  em  latas   3 

Conservas  importadas  em  latas   8 

Consolos  (vide  mobilia). 

CupoH  de  vidro  oriinario   8 

Copos  de  vidro  fino  com  lavor   7 

C  »pos  d  i  vidro  sem  lavor   6 

Copos  de  crystal  lisos  oa  com  lavor   7 

C)pos  de  folha  ou  madeira   8 

C}rdl  em  bruto   8 

C  »rdas  de  instrumentos.   6 

Cordas  de  embira  e  outras  do  paiz   3 

C  tftHB  de  cânhamo  ou  linho   8 

Correame  para  tropa   8 

Correntes  de  ferro  ou  metal   5 

Co*ti9a   6 

Coaçoeiris  e  outras  semelhantes   12 

Couros  se  ecos   3 

C  >uros  sal.i^ados   5 

G>aro6  trabilhados   8 

Couves  p?lo  trem  de  carga   4 

G  luves  om  trem  de  passageiros   2  A 

C  ixins  ...   6 

C*avos  de  ferraduras   5 

C*avos  da  índia   6 

Creosoto  ,   6 

Có   8 

G^ina   3 

Grinolina   6 

Cibos,  pinas  e  raios  para  rodas   3 

O  lhos  p^ira  distillaçâo   5 

Crystal  em  obra   7 

Gi78tal  bruto   ^ 

Caias   8 
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Tabeliãs 

Oatelaría  (artigoe  nfto  classificados)  «  ê 

-Cylindros  de  forro  ou  meuJ   5 

I> 

Dados   6 

Debulha iores  de  milho..   5 

De  aes  de  ouro  ou  prata,  1/2  «/o  ad  valarein. 

Dedaes  ord  narios  •   6 

Defuntos  (vide  art.  77). 

Dentes  artific  aes   6 

Descaroçadores  de  café,  arroz,  algodSo,  etc.   5 

Despolpadores  de  cafá   5 

Diamantes  e  outras  pedras  preciosas,  1/2  ^jo  ad  va* 
lorem. 

Dinheiro,  1/2  7«  od  valorem. 

Dobradiças  •  •   5 

Doces  estrangeiros   8 

Doces  do  paiz   3 

Dominós   6 

Dormentes  de  maieira   14 

Dormentes  de  ferro..   5 

Dragonas   7 

Drogas   6 

E 

Eixos  -   5 

Elásticos.   6 

Embira  •   3 

Encerados   S 

Encerados  para  mesas,  assoalhos,  etc   8 

Encera  Í03  para  vagõe  i,  barracas,  etc   5 

Encomraendas   2 

Engenhos  para  estabelecimentos  agrícolas   5 

Enxadis   5 

Enxergas  para  animaes   6 

Enxergões   8 

Enxofre   6 

Enxofre  em  bruto   14 

Equipamento  militar  não  classificado   6 

Ervilhas  em  latas   8 

Ervilhas  do  paiz  •   4 

Escadas  le  mfto   5 

Escaleros  em  um  ou  deus  vagões   12  ou  13 

Escan-adeiras   6 

Escorias  de  metal   14 

Escovas  ^   8 

Esmeril  ,  ,»   5 
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Tabeliãs 

Eipadas   6 

£6|ana'or08   6 

Espartilhos   6 

Especiarias  nSo  classificadas   8 

Espelhos   7 

Espermacete   8 

Espetos  de  ferro  p^ra  cozinha   8  ' 

Espingardas   6 

Espíritos  nSo  dassificados   6 

Espoletas  •   6 

Esquife   7 

Ksponjas   6 

Esporas  de  oaro  oa  prata,  1/2  <»/o  0d  valurem. 

Esporai^  de  metal   6 

Esciim  id  iras   8 

Essências  não  classificadas   5 

Estaca^....   14 

Estampas   ô 

Estampas  em  molduras   7 

Esta  lho  em  broto   5 

Estanho  em  obra   8 

Estantes  (vide  mobília). 

Estantes  de  ferro   5 

EstaMt^^s  d  >  madeira  (vide  mobília). 

Estatuas  fii^as   7 

Estatuas  em  obras  d  arte   7 

Esteiras  da  índia   8 

Est^ira^i  do  pais  •   3 

Estojos    e  instrumentos   cirúrgicos  e  mathe- 

maticos   7 

Estopa  importada   8 

Estopa  nacional   3 

Esto;)im   6 

Estrales  para  vagões   5 

E<)trados  para  camas   6 

Estribos  do  ouro  ou  prata,  1/2  o/o  ad  valorem. 

E-itribo^  de  metal   6 

E^^trnme   14 

Extractos  nSo  classificados   6 

Facas   6 

Facões   6 

Faciinas  •   14 

Fa'*'''o   4 

Farinha  de  trigo«  milho(  ou  mandioca   4 

Farinha  não  classificada   8 

Favas   4 

Fazendas  diversas        dassificaias   4 
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Fecalas   4 

Fechadaras   5 

Feltro   8 

Ferrolhos  ,   5 

Feijfto   4 

Filtro   6 

Feno.   14 

Ferro  bruto  para  fundição   14 

Ferroem  bp.rra  batido   5 

Ferro  velho   14 

Ferragens  ordinárias  não  classificadas   & 

Ferra  .uras   5 

Ferro  não  classificado   5- 

Ferramenta  de  artes  e  otficios   5- 

Ferros  de  engommar   8 

Fibra  vpgetal  para  cordoaria   14 

Figos  seccos   8 

Figos  frescos  em  trem  de  passage  ros   2  A 

Figos  em  trem  de  carga   4 

Fios  de  algodão,  linho,  lá  ou  seda   6 

Fios  telegraphicos   5 

Filas   6. 

Flecha   7 

Fjôres  artificiaes   7 

Flores  naturaes   2 

Flôr  do  canna  e  outras  para  enchimento   â 

Fogareiros   8 

Fogos  artificiaes   6 

Fogões  de  ferro   8 

Folhas  mediei naas   6 

Folhas  de  cobre,  chumbo,  estanho,  etc   5 

Folies   5 

Forjas  portáteis   5 

Fôrmas  para  assucar   5 

Fôrmas  diversas. . .  •   6 

Formicidas   14 

Fornalhas  o  fornos  de  ferro   5 

Fornalhas  de  enfronho   5 

Forragens  nffo  classificadas  ! . .  14 

Fouces   5 

Frangos  ]  9 

Frascos   7 

Freios   8 

Frigideiras   g 

Frutas  enfeitadas   6 

Frutas  seccas   8 

Frutas  fr  scas  em  trem  de  passageiros   2  A 

Fruta»  frescas  em  trem  de  carga.   4 

Fubá   4 

Famodo  paiz   3 

Fumo  estrangeiro   8 


Digitized  by 


Google 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  329 

O 

Tabollas 

Gaiolas  vazias   7 

Gaiolas  c«m  passarinhos   9 

Gaiheteiros   6 

GAllinhas   9 

Gallos   9 

Gauiellas   3 

Gansos   9 

Garrafas  de  cryslal  ou  vidros  finos   7 

Girralas  ordinárias   S 

Garrafas  em  retorno  '. .  14 

Garrafões  vazios,  novos   8 

Garr<ifô'is  usados  eiu  retorno   14 

Gaz-;^iobo   6 

Gazolina   6 

(larf  >.s  do  metal   6 

Garfos  de  ouro  ou  prata,  1/2  «/o  ad  valorem. 

Gatos  de  ferro   5 

Gatos  (animal)   9 

Gelatina   8 

Geléas   8 

Gelo  em  trem  do  passageiros   .  ^ 

Gengibre   *  6 

Genebra   6 

Géneros  d<^  importação  náo  classificados   6 

Gí^neros  de  exportação  idem   3 

Géneros  alimonticio4  da  primeira  necessidade.  • .  4 

Ge.sso  em  pó   14 

Ges^o  em  ped  a   14 

Gesso  em  obra   7 

Gigos  (cascos  vazios)   õ 

Giradores  para  rs iradas  de  f  rro   5 

Giz   8 

Giz  brutíj   14 

Gl  íbos  de  vidro  ou  louça   7 

Globos  geographicos   6 

Goiabada   3 

Gomma-arabica  e  outras  nSo  classificadas   ^ 

Gomma  de  m-m  lioca  e  outras  do  paiz.   3 

Grades  para  a  lavoura  

Grades  de  firro  ou  madeira   5 

Grana  Jas   6 

Granad  "iras   6 

Graxa  para  calça Jo   8 

Graxa  animal   5 

Grelhas  de  ferro   5 

Guano   14 

Guaraná   6 

Gaarda-roupa  (vido  mobilia). 
Guarda-roupa  fina  (idem). 
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Guaritas   6 

Guinchos   5 

Guindastes   5 

Guitarras   7 

H 

Harpas   7 

Harva-doce   6 

Horva-matte   3 

Hei^vas  m^Uiciçaes  e  outras  não  classifícadas . . .  6 

Hortaliças  em  conserva   % 

Hortaliças  frescisem  trem  de  passageiros   2  A 

Hortaliças  frescis  em  trem  de  carga   4 

I 

Inflammavcis  nSo  classificados   6 

Imagens   7 

Iman   6 

Impressos   8 

Incenso   6 

Inhame  e  outras  raizes  s^^melhantes.   4 

Instrumentos   ae  cirurgia,  engenharia,  óptica, 

musica  e  outro»  sem  'Ihantes   7 

Instrumentos  úteis  á  lavoura   5 

Isoladores  de  telegrapho   5 

Instrumentos  idem   5 

J 

Jaboty   9 

Jacás  vazios   5 

Jardineiras   6 

Jarras  ejarr  »sde  porcelana  ou  louça  fina   7 

Jarras  ordinárias   6 

Jasprí   7 

Jóias,  1/2  o/o  ad  valorem. 

Jogos  de  dama,  dominó,  xadrez  e  outros   6 

Jumentas   11 

Junco  da  índia   8 

Junco  do  paiz  para  esteiras   5 


K 

Kagado   9 

Kaleidos  copio   7 

Kerozene   6 

Kirsch   6 
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LS  em  bruto   3 

LS  em  obra  nSo  classificada   6 

Lacre   8 

Ladrilhos  de  barro,  loaça,  mármore  oa  pedra. .  14 

Lages   14 

Lambases   6 

Lambreqains  de  madeira  ou  metal   5 

Lamparinas   6 

Lami.eSes  8'^m  vidros   8 

Lampeões  com  vidros   7 

Lanchas  de  madeira  oa  ferro,  desmanchadas   5 

Lanternas  sem  vidros   8 

Lanternas  com  vidros   6 

Lantf^rnas  magicas   7 

Lapides  para  sepulturas   6 

Lápis   8 

Latas  de  folha,  zinco,  etc   8 

Latão  em  obra  nâo  classificada   6 

Latão  em  bruto  ou  velho   5 

Lavatórios  (vide  mobília). 
Lavatórios  finos  (iiem). 

Lavatori)8  de  ferro   8 

Lebres   9 

Legum-^s  em  conserva   8 

Legumes  fr  'scos  em  trem  de  passageiros   2  A 

Legumes  fresco^:  em  trem  de  carga   4 

Leite  em  conserva   8 

L3ite  fresco  em  trem  de  passageiroa   2  A 

Leite  fresco  em  trem  de  carga   4 

Leitões   9 

Lenha   14 

Lentilha   4 

Leques   7 

Licores   6 

Limalha  de  ferro   14 

Limas  de  aço   5 

Línguas  seccas  salivadas   4 

Linguas  frescas  em  trem  de  p  issageiros   2  A 

Linguas  frescas  em  trem  de  carga   4 

Linguiças   4 

Linha  para  costura   6 

Linhaça....  •   6 

Lin h  iça  (oleo)   8 

Linho  bruto   8 

Liteiras   15 

Livros  ,   6 

Lixa   5 

Locomotivas  rebocadas   17 

Locomotivas  desmontadaa   ^ 


Digitized  by  Google 


332 


ACTOS  DO  PODER  KXFXUTIVO 


Tabeliãs 


Locomoveis   5 

Lombo  de  porco  salgado   4 

LoQa   6 

Loros   6 

Louça  de  luxo   7 

Louça  commura   6 

Louç  I  do  pai  z   3 

Lou^.a  propara  a  ,   6 

Loaza  para  oscrever   6 

Lupilo.   8 

Lustres   7 

Luvas   7 


Mwcnco  de  f^rro   5 

Maca  o  (i  i  oa  )   9 

MaCHrrao  e  outras  m  isms  alimeutici  is   4 

Macha  los   5 

Macbinas  de  co  iar  cartas   B 

Macr.ÍQtsde  costura   7 

Muchiu  s  d^smontadis   6 

Mach  nas  photo^^raphicas   7 

Macbina<<  do  impriaiir   6 

Machinas  de  tecidos   5 

Machinas  para  lavoura   5 

Macbinas  ie  descaroçar  algodão   5 

Machinas  de  f.zer  farinha   5 

Machinas  de  fazer  tijolos   5 

Machinas  não  cla^siftc  idas   6 

Machinas  para  inlnstria  ou  agricultura   5 

Madeira  lavrad  i  ,serrad;i  ou  brut  i   12 

Madeiras  curtis  até  quatro  metros   14 

Madeiras  p  tra  tioturaria   8 

Madrepérola   7 

M;iizeni.   4 

Mala*  de  viagem,  vazias   6 

Malhos  para  ferreiro   5 

Mamona  em  ba^ra   14 

Mangas  de  viJro   7 

Mangueiras  para  bjmbas  de  incêndio   5 

Man  lioca   4 

Manom-^tro   7 

Manteiga   4 

Manteígueiras  de  met'l,  louça  ou  vidro   6 

Mappas  ou  manuscri  ptos   6 

Marfim    6 

Mariscos  em  trem  de  passageiros   2  A 

Mariscos  e  u  trem  de  carga   4 

Mármore  em  bruto  r   ^ 
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Marmora  trabalhado   6 

Mármore  em  obras  de  arte   7 

Marrecos   9 

Marroquim   6 

Man  llo^   õ 

Mascar  as    7 

Mas  as aliment  cias  diversas   4 

Matce   3 

Malfarias  de    construcção   não  clissi  ficados. . .  5 

Matérias  esplo^^ivas   6 

Medicam  >Dto8  não  classifíc  ido-;   6 

Medidas  diversa^   O 

Melaço   3 

Mel  de  abelha   3 

Mel  de  canna  do  paiz   3 

Mldecanna   8 

Mel  de  fumo   3 

M  ercearias  n&o  classiâcadas   8 

Mercúrio.   6 

M  sas  de  farr  >   8 

Mesas  e  iverniza  ins  (vide  mobília). 
M 'sas  ordiaariaB  (idem). 

Metaos  brutt  s  Dão  classificados   5 

Metaes  em  obra  idem   6 

Milho   4 

Mineraes  não  «enominsidos   5 

Minereosde  cobre,  chumbo,  zinco  e  outros   14 

Missanga   G 

Mo  tilias  engradalas  ou  encapadas   7 

Mob  lias  vi  sm  intadis   6 

Mot>ilias  usadas,  f^Dvernizada  ,  de  mudança   8 

Mobili<B  ordinirias,  som  vorniz,  idem   5 

Mochos  enver  iisndos   superiores  (vid.^  mobília). 
M<  choe  d  *  madeira  (idem). 

Mo<'ho8  de  ferro.   8 

Mod'^108   6 

Moldm   5 

MooDdas  par  i  engenho   5 

MoinhfS  pari  C'fé.  arroz,  cevada  e  semelhantes.  5 

Moinhos  pura  lavoura   5 

Moirões   14 

Moitões   5 

Molas    5 

Mol^luras   6 

Moringues  de  barro   6 

Mós..!   5 

M  idas  de  plantas   5 

Masícas  •   6 
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Navalhas   6 

Naphtalina  •   6 

Naphta   6 

Nickel  bruto     5 

Nick'3l  om  obra   6 

Nozes   8 

Noras   5 

Noz-moscaJa   6 

Nitritos   6 

Novilhos   11 

O 

Objectos  preciosos  de  arte,  i/2  o/o  ad  valorem. 

Objr^ctos  de  arte,  de  luxo   7 

Objectos  de  grande  responsabilidade   7 

Objectos  manufacturados  nSo  cla^slíicaios   6 

Ob  ectos  de  mármore  trabalhado  para  túmulos..  6 

Obre  ias   6 

Obras  de  cabelleireiro   7 

Ocr  í   5 

Oleados   8 

Obo  de  linhaça   8 

Óleos  de  qualquer  qualiiad)  nSo  classificados..  6 

Opio   6 

Oratório?   7 

OrgSos   7 

OriíTones   8 

Ornamentos  para  igrejas  •  7 

Ornamentos  de  ferro,  bronzeou  oakros  metaes.  6 

Ossos   14 

Osso  em  obra  •   6 

Ostras  em  conserva   8 

Ostras  frescas  em  trem  de  passageiros   2  A 

Ostras  frescas  em  trem  de  carga.    4 

Ouro,  1/2  o/o  ad  valorem. 

Ovas  frescas  em  trem  de  passageiros   2  A 

Ovas  s^^c^as  ou  salivadas   4 

Ovos  em  trem  de  passageiros   2A 

Ovos  em  trem  de  carga  • » . .  4 

Paccas  «..•..^  f   9 

Padiola  •   7 

Paios   • .  •  4 

Paina  de  seda.  •   6 
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Tubollas 

3 

8 

6 

7 

Palhas  de  coqueiro  e  pulmeira. . 

3 

Palhas  de  trigo*  canna  e  outruR. 

14 

Palhaa  do  Chile  e  semelhantes. . 

e 

Paliteiros  ie  ouro  ou  prata,  1/2  <> 

/o  ad  valorem. 

6 

8 

3 

é 

3 

8 

Panellas  de  ferro  a  granel  (sem 

r  eaponsabi  lidade 

5 

8 

3 

Panno  de  qualquer  qualidade.... 

6 

3 

2  A 

4 

Pães  preparados  para  tamancos. 

3 

8 

8 

8 

8 

5 

14 

7 

5 

8 

7 

9 

9 

8 

9 

6 

8 

9 

5 

8 

6 

Peças  de  engenho  de  aasucar. . . 

5 

5 

Pedras  calcareas*  de  cantaria  e  outras  para  cal- 

14 

5 

6 

6 

5 
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Pedra  pomes   5 

Peixe  frosco  em  trem  d  •  p  ssageiros   2  A 

Peixe  em  ailmoura ,   salga  io,   secco  ou  em 

f'on3''rva   4 

Pelles  em  bruto   3 

Pellos  preparadas   6 

Pellica..   6 

Peneiras  de  arame,  cabello  ou  seda   8 

Peneiras  de  palha  do  paiz   3 

Pêndulas  para  r»:lo;íios   6 

Pernias  para  escrever   6 

Pennas  para  enchimento   6 

Pentes   8 

Perfumarias   7 

Pérolas,  1/2  «/o  ad  valorem. 

Perus   9 

Pesos  para  balanças   5 

Petrechos  do  caça   O 

Potrechos  bellicos   6 

Petr  echos  explosivos   6 

PetrolíO   6 

P.z   5 

Phosphoros  :  

Pianos  ■•  7 

Piassava   3 

Picaretas   5 

Pichoá   3 

Pilhas  eléctricas   6 

Pimenta  «ia  Índia     8 

Pimenta  do  paiz   3 


Pincéis   

Pinno  para  rodas.  

Pinhão  

Pipas  vazia?  

Pistolas  

Pixe  

Plantas  mediei naes  

Plantas  vivas  

Platina,  1/2  o/^  ad  valorem. 

Plumas  

Poltronas  

Polvilho  

Pólvora.  

Polvorinho  

Pomadas  para  cabello  

Pombos  

Pontes  d)  ferro  

Porcelana  

Porcos  

Porphiro  bruto  

Porphiro  em  cbra  
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Portas,  port5ps  e  portadas  finas   6 

Pelas  ordinarins   5 

Porteiras  de  madeira  ou  ferro   5 

Pós  de  sapatos   8 

Pos  es  t^legraphicos   5 

Postes  de  iuaj<'ira   14 

PoUs<a   8 

Pote>  dí  bnrro.  diversos   3 

Pran<*hÕo8  (um  o  i  d  us  vagões)   12  ou  13 

Pr  ta.  1/2  "lo  ad  ralorrrn. ...   -  

Pratf^leiras  envernizada^;  (vid'3  mobiliaj. 
Prateleiras  ordinar.as  (idem). 

Prat*  s  de  folha  ou  <  humbo   8 

Prego*?   5 

Prensas  para  algodão  e  outras  não  classificadas.  5 

Prendas  para  escriplorio   8 

Pr'^8untos   8 

Prelos   6 

Productos  chimicos  e  pr  paraçõ-^s  pharmaceuticas.  6 

Punhíf^s   6 

Puxadores  para  gavetas   8 

Q 

Quadros   7 

Queíi'09   4 

Queijos  im])ortados   8 

Qiiilhas  de  jogo   7 

Quina   6 

Qa  nino   6 

Quinquilharias   6 

R 

Rab^íca^  e  rabe-^õ^^s   7 

Raios,  pinas  e  culx)s  para  roias   5 

Raiz"S  ali  nenlicias   4 

R  iz  » ■  mediei  naes   6 

Raízes  para  ti ntu  *aria   8 

Raladores  para  mandioca   5 

Rapaduras   4 

Hapó   6 

Raspas  de  pont  s  do  veado   6 

Ratoeiras   8 

Healpjos   7 

Rebolos  de  pedra   5 

Red  s   6 

Redomas  de  vidro   7 

Reg  as   6  • 
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Relógios  •   7 

Relo  jtíos  do  gaz   8 

Relógios  de  ouro  ou  de  prata,  1/2  o/©  ad  valorem. 

Remos   14 

Rendas   6 

Resiaas  não  clasãiiicadas   O 

Reservatórios  para  a^iia   5 

Retorta*;   <> 

Retortas  para  gaz  e  fabricas   5 

Retretes   5 

Retratos   7 

Rícino  (oleo)   6 

Ripas   14 

Roda^  para  carros  o  carroças   5 

Rolhas   6 

.  Rodetes  e  rodis  para  inachinas   5 

Rotina   6 

Roupa   6 

Sabão  importado   8 

S  'b5o  nacional   3 

Sabonetes   6 

Saca-rollias   8 

S  'Ccos  de  jvlgodSo  e  outros  do  paiz   3 

Saccos  em  retorno  (vide  art.  6G). 

Salames  importados   8 

Saícú   4 

Sal  ordinário   4 

Sai  refina  io   8 

Sal  ammoniaco   6 

Sal  de  jizeclas   6 

Sal  de  Ep-  on   6 

Salitre   5 

S;)litr<^  em  grande  qi.;antid.ide  '  14 

Sanguesugas   5 

Sapatos  nacioaacs   3 

Sipatos  importados   5 

Sapó   14 

Sebo  nacional   3 

Sebo  importado  >   8 

Sedas   6 

Sellins  e  suas  pertenças   6 

Sementes   8 

Serpentinas  de  vidro,  crystal,  bronze,  etc   7 

Serpentinas  para  alambiques   5 

Serrai  heria  (artigos  de)  ,   5 

Serragens   14 

Serras  e  serrotes   5 
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SinoB   8 

Sipô   14 

Sirg-aeiro  (artigos  de)   6 

Soda   6 

Soda  em  bruto   14 

Sofás  finos  (vide  mobilia). 
Sofás  ordinários  (idem). 

Solas   3 

Sovelas  e  instrumentos  de  sapateiro   5 

Stdarina   8 

Suãdores  para  sellLas   6 

Sabetancias  de  pouco  valor  úteis  á  lavoura   14 

Salphuretode  carbono  (formicida)   14 

SarrSeo   8 

Suspensórios   tt 

Tabaco  estrangeiro  ,   6 

Tabaco  nacional   3 

Taboado  era  pequena  quantidade   5 

Taboado  em  grande  quantidade   12 

Taboleiros  envernizados   6 

Taboleiros  com  vidraça   7 

Taboleiros  ordinários   3 

Taboletas   6 

Taboas  de  gamSo   6 

Tachos   5 

Tacos  para  bilhar  ou  bagatella   6 

Talhas  de  barro  para  agua   3 

Tamancos  nacionaes   3 

Tamancos  importados   6 

Tamarindos  em  conserva   8 

Tambores  de  musica   7 

Tambores  para  engenhos   5 

Tamboretes  de  luxo   7 

Tamboretes  ordinários   3 

Tanques  para  engenho   5 

Tapioca   4 

Tapetes   6 

Tarwfas   8 

Tartaruga  em  obra   nSo  classificada   7 

Tartaruga  bruta   8 

Tartaruga  (animal)   9 

Teares   5 

Tecidos   6 

Tecidos  nacionaes   3 

Telhas  de  barro   14 

Telhas  de  vidro   6 

Tela  metallica   ô 
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Tijellas   6 

Tijolos  de  barro   14 

Tijolos  de  mármore  ou  louça   14 

Tijolos  para  limpar  facas.    8 

Tinas   5 

Tinta  de  qualquer  qualidade   6 

Tinteiros   6 

Torcidas   8 

Tprneiras   8 

Torradores  de  café   8 

Toucadores   7 

Toucados  para  senhoras   7 

Toucinho   4 

Touros   11 

Toros  (madeira)   14 

Tnnsparentes  parajanollas   6 

Trapos   14 

Travesseiros   6 

Trem  de  cozinha   8 

Trem  de  cozinha  usado   3 

Trigo  om  grão   4 

Trilhos  para  entradas  de  ferro   5 

Trollys   15 

TroUys  desmontados   5 

Tubos  para  encanamentos  '. . .  5 

Tubos  le  barro   14 

Tubos  de  vidro   7 

Túmulos   6 

Turfa   14 

Typos   8 

XJ 

Unguentos   6 

Unhas  de  animaes   3 

Urucú   8 

Urnas   7 

Uvas  seccas   8 

Uvas  frescas,  om  trem  de  passageiros   2  A 

V 

Vftceas   11 

Varas   13 

Varanias  de  ferro   5 

Vassouras   8 

«t        Velas  de  cêra,  carnaúba,  espermacete,  compo- 
sição ou  stearinas.   8 

Velas  de  sebo   3 
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Vellodo   6 

Veloci  peies   6 

Venezianas   6 

Ventarolas   7 

Ventiladjros   5 

Veriftt?   6 

Verduras,  em  trem  de  passageiros   2  A 

Verdara»,  em  trem  de  cargas     4 

Vermelhão   6 

Vepiuouth   6 

Verniz   5 

Vidros  ordinários   6 

Vidros  de  grande  responsabilidade   7 

Viíras   1^ 

Verniz   6- 

Vinagre'.   & 

Vinho  importa  lo   6 

Vin  o  nacional   3 

Vitelas...    10 

Vitriolo   6 

Vazios  (usados)  em  retorno,  como  barricas,  barris, 

boi5es,  botijas,  caixões,  ces:as,  etc...   14 


Wagons  armador,  rebocados   16 

Wagons  desarmados   5 

Xarope   6 

Xarqu*?   4. 

Xergas  para  animaos   6- 


Zab  ambas   7 

Zinco  em  bruto  ou  em  folha   5 

Zinco  em  obra   8 

Zarcão   ^ 
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DECRETO  N.  9247  —  de  19  de  julho  de  1884 

Prorogi  o  prazo  concedido  ao  Tcnonte-Coronol  José  Gonçalves  Teixeira  para 
a  medição  o  demarcação  de  d:itas  mincracs  na  Província  do  Maranhão. 

Atten  Í6n  Io  no  qae  Mo  requereu  o  Teneate-Coronel  José  Gon- 
çalves Teixeira,  Hei  por  bem  Pporogar  por  mais  cinco  annos  o 
prazo  de  que  trata  o  Decreto  n.  7310  de  7  de  Junho  de  1879 
para  a  medição  c  demarcação  das  datas  min^^raes  que  lhe  foram 
concedidas  em  terrenos  de  sua  propriedade  na  JProvincia  do 
Maranhão,  mediante  ás  mesmas  clausulai  q  lo  baixaram  com  o 
Decreto  n.  0104  d-^  10  d  >  Janeiro  do  1876. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Moa  Conselho,'  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultara,  Commorcio 
o  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entondido  e  faça  executar. 
Palacio  do  Rio  do  Janeiro  em  19  de  Julho  de  1884,  63^  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  raijrica  de  SÍa  Magestade  o  Imperador. 

-lnío;iío  Carneiro  da  Rjclia. 


DECRETO  N.  0248  —  ur.  19  de  julho  de  1884 

Autoriza  o  paganonto  do  juro  do  capital  eíTeclivaroonte  empregado  pela 
Companhia  Central  Sitgar  Faetortfs  of  Brasil^  limitei,  a  contar  do  Jalho 
de  1884  ;  aceita,  em  voz  do  engenho  central,  que  a  mesma  companhia 
devia  construir  no  maoieipio  da  Uaniolleira,  o  quo  eonstrao  em  Bom  Gosto, 
no  do  Palmares,  reduzindo,  por(Mn,a6%  a  garantia  do  juros  do  7%, 
eoneodida  áquullo  ongfDlio  :  o  marca  prazos  para  eonelusito  o  fuoeeiuna- 
manto  das  quatro  fabricas  cm  cotintnicrão  o  das  duas,  cujas  obras 
ainda  nSo  tiveram  começo. 

Attendondo  ao  que  Mo  roquereu  a  Companhia  Central  Sugar 
Factories  o f  Brasil,  Hmited,  conces^ion  Tia.  pMos  Decr  jtos 
na.  8053  de  24  de  Março  de  1881, 8^88  e  8289  de  29  de  Outubro 
do  mesmo  anno  e  8562  do  anno  seguinte,  de  garantia  de  sete 
por  cento  ar»  anno  sobre  o  capitil  de  dous  mil  e  cem  contos 
de  réis  (  2.10:):000$)  para  o  est  ib  dcci mento  de  tres  enge- 
nhos centrae^,  destinados  ao  fabrico  de  assucar  de  canna,  nos 
municipins  de  Cabo,  da  Gamell  ura  o  de  Agua  Preta,  na  Pro- 
víncia de  Pernambuco  ;  e  de  seis  por  cento,  sobre  i^ual  ca^ 
pitai,  para  o  estabelecimento  de  outros  tres  engenhos  nos 
municinios  da  Escada,  de  Jaboatâo  e  de  Qoyanna,  na  mesma 
Provineia:  Hei  por  bem  Autorizar  o  pagamento  do  juro  do  ca- 
pital eíre3tÍYamente  empregado  pela  mesma  companhia,  a 
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contar  do  corrente  mez  de  Julho  ;  Aceitar,  em  vez  do  engenha 
qiie  dev  a  constrair  no  muaicipio  da  Gani  lleira,  de  cuja 
mrigaçSo  fica  exonerad  ,  o  que  eslá  construin  lo  em  B  m 
Gosio,  no  de  Palmares,  fícanio,  porém,  reduzida  a  weis  \yor 
canto  a  garantia  concedida  para  aquelle  mun  c.pio  e  a^or.i 
a{>plicadi  a  este;  Marcar  o  prazo  que  decorrer  até  30  de 
Outabro  do  pre-^'  nte  anno,  para  conclusão  e  fanccionameato 
da»  quatro  fabricas  actual uenie  em  construcçãu  (  Palmares, 
Gkbov  Agua  Preta  e  E««cada  ),  e  bem  a>^sim  Conced  ro  iirazo 
^  dous  anãos,  contados  desta  data,  para  conclusão  e  fane- 
cionamento  d  s  duas,  cujas  obras  ainJa  não  t  ver.im  começo 
(  JaboaiSo  e  Goyanna  ). 

Ant  )nio  Carneiro  da  Rocha,  do  Mea  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Nego<;io8  di  Airricultura,  C)mm'ír.*io 
« Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
l^Uacio  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Julho  de  1884,  63o  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha. 


DECRETO  N.  9249  — de  19  de  julho  de  1884 

Altora  o  traçado  do  proloníiamonlo   da  oslrada  de    forro  Leopuidioa, 
approrado  polo  Decreto  n.  US  li  de  17  de  Maio  ultimo. 

Áttendendo  ao  que  Me  rAquereu  a  Companhia  d  i  estrada 
d0>íérro  Leopoldina,  Hei  por  b^m  Alterar  o  traça  io  do  pro- 
loagamonto  da  m  >sma  esti-adn,  approvado  pelo  Decreto  n.  9212 
áBh  17  de  Maio  ultimo,  para  qiie  seja  adoptida  a  variante  que, 
atravessando  o  rio  Pyrang «,  entre  os  k^loraetros  73  e  74,  segue 
á  marinem  esquerda  do  me'<mo  rio,  de  conformidade  com  os 
estados  apresenta  los  pela  referida  companhia. 

Antonio  Carneiro  di  Rocha,  do  M^u  C)nselho,  Ministro  e 
Swretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commareio 
a  Obras  Publicas,  as  ^im  o  tenha  ent^^ndi  lo  e  faça  executar. 
P^cio  do  Rio  dí  Janoiro  em  19  de  Julho  de  1884,  63^  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha, 
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DECRETO  N.  9250  —  de  26  de  julho  de  1884 


Concede  periniisão  a  Augn&to  Cosar  Coolho  Seabra  o  Manoo!  Cosmo  Pinto 
para  oxplorarom  ouro  e  outros  mineraos  oa  ProYincia  de  Minas  tieraes. 

Atlendendo  ao  que  Me  requereram  Augusto  Cesar  Coelho 
Seabra  eMinol  <  osme  Pinto.  Hoi  por  bem  Concfder-lhes 
permissão  para  explorjirnm  ouro  e  outros  miueraes  nos  tern^nos 
devolutos  que  existirem  no  1  gnr  denominado — Suassuhy  — 
municipio  de  Entr*^-Rios.  Provincia  .le  Minas  Oernes,  com  as 
clausulas  que  Com  este  baixam,  assig nadas  por  Antonio  Car- 
neiro da  Rocha,  do  Mou  Conselho,  Miu  stro  e  Secretario  d^' 
Estado  Jos  Negócios  da  Agricultura,  Comiuercio  e  Obras  Pu- 
blicas, que  assim  o  te  ha  entendido  e  fiÇ)  executar.  Palacio 
do  Kio  de  Janeiro  em  26  do  Julho  de  18S4,  63°  da  Independência 
e  do  Império. 


Clausulas  a  que  se  refere  o  Decreto  n.  Of^SSO» 
Uestn  data 


Fica  concedido  a  Augusto  Cesar  Coelho  Seabra  e  Manoel 
Cosme  Piuto  o  prazo  de  dou^  annos,  conta ios  dosta  data,  para, 
sem  prejuízo  dos  direitos  de  terceiro,  procederem  ás  explo- 
rações e  pes  {uizas  para  descobrimento  de  minas  de  ouro  e 
outros  min'ra<»s  em  t-^rrenos  devolutos  que  existir  am  no  logar 
denominado  —  Suassuhy  —  municipio  de  Entro-Rios,  da  Pro- 
vincia d>  Minas  Geraes. 

D^^ntro  d  >st'í  pnzo  os  concessionários  deverão  apresentar, 
sa  Se  retbria  de  Esta  o  aos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publi  -as,  plantas  geológica  e  topographica  dos 
terrenos  exploraios  com  perfís  quo  dnmonstrem,  tanto  quanto 
fÔr  possiv**!  e  o  pprraittirem  os  trabaluos  executados,  a  su- 
p^^r posição  das  camadas  mineraes,  e  remo  tterão  com  as  mesmas 
plant  is  amostras  dos  njÍQera'>s  "ncontra.Jos,  r.  latorio  minucioso 
da  1  «calidade  em  que  as  minas  estiverem  situadas,  declarando 
qual  a  possança  e  riquezi  de^^tas,  qual  a  sua  extensão  e  sua 
direcção,  a  distancia  entro  ellas  e  as  povoações  mais  próximas, 
o>  meios  de  communicaçâo.  e,  finalmente,  us  moios  mais  apro- 
priados para  o  transporte  dos  productos  das  minas. 


Os  trabalhos  de  pesquizas  ca  explorações  para  descobrimento 
de  minas  poderão  ser  feitos  por  qualquer  dos  modos  recom- 
mendados  pela  sciencia. 


Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Antonio  Carneiro  da  Rocha» 
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Os  concessionários  ficam  obriírados  a  indemnizar  os  damnos 
e  prejaizos  quede  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir 
ás  propriedades  adjacente; ;  a  restabelecer  á  sua  ciista  o  cirso 
natural  da^  aguns  que  desviarem  por  causa  dos  mesmos  tra- 
balhos, o  a  dar  conveniente  direcção  ús  que  broíar  ^m  das  cavas, 
poços  ou  galerias  que  fizerem,  (juan  lo  destes  serviç  )s  resultar 
damno  aos  mesmos  proprietários  do  terrenos  adjacentes. 

Si  o  desvio  destas  aguas  exigir  trabalhos  em  propriedade 
alhoia.  os  concessionários  solicitarão  právio  consentimento  do 
proprietário,  usando  dos  mel  s  em  direiti  permittidos. 


Os  concessionários  ficam  obrigados  a  deseccar  os  terrenos 
alagados  em  virtude  dos  trabalhos  *la  exploração,  restituindo-os 
ao  seu  antigo  estado,  de  modo  que  não  possa  ser  preju  licada  a 
sau  le  dos  mora  lores  da  circum vizinhança. 

Palacio  do  Rio  de  Janoiro  em  26  de  Julho  de  1884. — Ántofiio 
Carneira  ria  Rocha. 


D  «GRETO  N.  9251  —DB  20  de  julho  de  1884 

Approra  O  Regulamento  p.arn  a  Escola  Mlli'ar  (l<i  Província  do  Rio 
Gran.lc  do  Sul. 

Usando  da  autorização  coafjrida  pelo  art.  S*'  da  Lei  n.  3198 
do  lo  de  Setembro  do  anno  passado: 

Hei  por  bem  Approvar  o  Regulamento,  que  com  este  baixa, 
para  a  Escola  Militar  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sal, 
assignado  por  Candido  Luiz  Maria  de  Oliveira,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d  3  Estado  dos  Negocies  da  Guerra, 
que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de 
.íaneiro  em  26  dó  Julho  de  1884,  63<^  da  Independência  e  do 
Imptrio. 


IV 


Com  a  rubrica  de  Saa  Magestade  o  Imperador. 


Candido  Luiz  Maria  de  Oliveira  > 
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Res[iilaiento  da  EMa  Iilitar  Ha  ProTiiicia  do  Hio  Mi  do 
Snl,  a  pese  refere  o  Decreto  desta  data 

TITIU.O  I 

I IX  s  t»r  «i  o  ç  â  o 

CAPITULO  I 

CURSO  SUPEItlOa  E  CJRSO  PRKPAnATOniO 

Art.  1.0  A  Escola  Militar  da  Provinc'a  do  Rio  Orinde  do 
Sul  é  exclasiyainent'^  destinada  a  dar  inslrncçfio  th<>orica  e 
pratica  B08  officiaes  e  praças  do  Exe>  cito,  afim  d  ^  que  adquiram, 
além  dos  prepar  tórios  in  iispenbaveis,  os  conhecimentos  os- 
peciaes  ástres  armas  do  Exercito. 

Art.  2.0  O  ensino  da  escola  sorá  distribuído  cm  dous  cursos: 
1«,  curso  Buperior  ;  2»,  curso  preparatório. 

An.  3.'^  As  doutrinas  que  constituem  o  curso  superior  se  ão 
distribuídas  pelos  três  seguintes  annos: 

anno 

!*•  cadeira.— Táctica  ;  estrato.gia  ;  hi^^toria  militir;  castra- 
metaçSo  ;  fortificação  passageira  ,  fortificaçãío  permanente , 
comurehendendo  o  ataque  e  defesa  dos  entrincheiramentos  o  das 
praçiB  de  guerra;  noções  elementares  de  balística. 

2*"  cadeira. — Dire  to  internacional  applicado  ás  rt  lações  de 
guerra,  procedeu  lo  noçõf^s  do  direito  natural  e  de  direito  pu- 
blico ;  direito  militar,  precedendo  analyse  geral  da  Constituição 
do  Império. 

Aula. —  Desenho  topogriphico  ;  topographi.i  e  reconheci- 
mento de  terreno. 

2^  anno 

cadeira. —  Geometria  analytica,  calculo  differencial  e  in- 
tegral. 

j8»  cadeira. —  Physica  experimental,  comprehondendo  olo- 
mentos  de  telegraphia  militar,  eléctrica  ;  chimica  inorgâ- 
nica. 

Aula. —  Geometria  descriptiva,  comprehendendo  o  estudo 
sobre  planos  cotados  e  sua  applicação  ao  desonfiamento  das 
fi>rtificaçõe8  militares. 

3^  anno 

cadeira,^  Mecânica  racional  e  sua  applícaçSo  ás  ma- 
chinas;  balística. 
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cadeira. — Technologia  militar,  coinprehendendo  o  deaon— 
vrlvimeato  da  t^leg-raphia  e  illumiDaçâo  eléctrica  na  defesa 
das  praças,  e  precdid.i  de  noções  indispensav 'is  dn  minera- 
logia, goologia  e  bolnnica  ;  artilharia  ;  minas  militares. 

Aula. —  Desenho  de  firtificação  e  dis  maehinas  de  guerra. 

Art.  4. o  A  in^trncção  theorica  e  pratica  será  prestada  se- 
gundo programmas  tri 'nnae^í,  organizados,  os  di  instru  çs5o 
theori(*a  pelo  cotiselh  >  escolar,  qob  da  instn  cçâo  pratica  peio 
conselho  de  instrucçâo,  e  seráo  approvados  pelo  Ministério 
da  Guerra. 

Paragrapho  único.  Durante  o  triennio,  poderão  os  pro- 
gramraas  ser  m:>d  ficados  conforme  a  experiência  aconselhar. 

Art.  5.^  O  ensino  superior  compreh^nderá  dous  cursos 
distinctos:  1®,  curso  de  infantaria  e  cavallaria  ;  2%  curso  de  ar- 
tilharia. 

Art.  6.0  O  curso  de  infantaria  e  ca vallari^  constará  las  ma- 
térias lo  lo  anno  e  do  curso  de  tiro,  de  conf  >rmidade  com  o 
art.  232.  O  curso  de  artilharia  constará  das  matérias  de  todo 
o  curso  superior. 

Art.  7. o  D*entre  os  alumnos  qtie  concluírem  o  curso  de  arti- 
lharia, seráo  propostos  annualmente  pelo  conselho  escolar 
aquelle^  que,  por  «^uhs  habilitações,  estiverem  no  caso  de  ma- 
tricular-se  no  curso  de  ostado-maior  de  i*  classe. 

Art.  8.0  O  ensino  pr  : tico  couiprehenderá: 

§  1.0  O  ensino  superior,  que  comprehende: 

1.0  A  praticados  trabalhos  topographicos e reconhecimentos 
militares. 

2. o  Os  exercícios  dos  trabalhos  de  guerra  edas  construcções 
militar  s,  o  serviço  de  pontoneiros  e  o  reconhecimento  techno> 
lógico  ias  principnes  ferramentas,  machinismos  e  instram<}nto8 
em  usj  na  arte  militar. 

3.0  As  manipulações  pyrotechnicas,  nomencl ituri,  serriço 
á^H  bocas  de  fo^o,  foguetes  de  guerra,  viaturas,  pontões  e  ma- 
nobras de  artilharia. 

§  2.0  O  ensino  geral,  que  compreh^^nle: 

l.o  Instru''Çio  d^  infantiria  até  á  escola  de  batalhão  ;  in- 
strucçâo d^  cavallaria  até  á  escola  de  regimento,  e  insirucção 
de  artilharia  até  á  escola  le  bateria. 

2.0  Oy mnastica,  equitação,  natação,  esgrima  de  espada  e 
baioneta. 

3  .  o  Marchas,  acampamentos,  passagem  de  rios,  embarques  e 
desembarques. 

4.0  Constrncçfio  -las  obras  de  campanha  e  conhecimento  das 
ferramentas  próprias  dess^  serviço. 

5.0  Limpeza  dasar^i-^s  portatei'*,  maneira  de  as  montar  e  des- 
montar, noções  geraes  da  confecção  do  sea  cartuchame  e  do  fa- 
brico dos  projeotis  respectivos.  '  * 

6. o  Apreciação  d  IS  distancia«i. 

7.0  Nomenclatura  e  prarica  do  tiro  das  armas  portáteis. 
8.0  Exercícios  sobre  as  vozes  de  commando  e  conhecimettto 
dos  toques  da  ordenança. 
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0.  0  Nomenclatara  e  uso  dos  objectos  do  arroiamento  em  geral 
e  penií^o  dos  aDimaes 

10.  Preceitos  dr)  subordinação  reí^imea  e  policia  dos  corpos, 
quartéis,  acampamentos  e  acantonara  'ntos  ;  «erviço  de  guar- 
nição das  praças  e  povoações  ;  honras  e  precedências  militares  ; 
detalhe  do  serviço  d  -  ario  e  ex  raordinario,  tudo  de  conformi- 
dade com  a  pratica  e  ord  <ns  estabel  cid  is. 

H.  Tu  10  o  qu'>  é  concernpnt  •  á  adojinistraçâo  e  contabili- 
dade d  s  companhias  e  á  administração  do  r  ncho. 

12.  Compo-^ição  e  attribuições  dos  diversos  conselhos,  espécie 
e  fórm*  do  •  processo •» . 

13  Preceitos  relativos  á  hygiene  dos  quartéis,  acampa- 
mentos e  acantonamentos. 

14.  Estudo  das  moléstias  mais  communs  ao  cavallo,  parti- 
cularmente das  epizooticas  e  das  contag  osas  aos  outros  ani- 
maes  ou  ao  homem ;  das  causas  e  meios  de  prevenil-as  ou 
cural-a>í. 

Art.  9.0  Para  o  curso  pratico  haverá  : 

I.  0  Um  instructor  de  1*  cia  se  ; 

2.0  Tres  instructores  de  2^  ciisse,  sendoum  para  cada  arma  ; 
3. o  Um  mestre  de  esgrima  ; 
4. o  Um  mestr*  de  h  ppol  tgia  ; 

5.0  Um  mestre  de  equitação,  que  poderá  ser  o  instructor  de 
cavai  la  ria  ; 

ô.o  Um  mestre  de  gymnastic  i  e  natação  ; 

7. o  Um  mestre  de  fogos  e  artifícios  de  guerra,  que  poderá 
ser  o  do  Laboratório  Pyrot  ^chnico. 

Art.  10.  O  serviço  pratico  será  distribuido  pelas  cinco  se- 
guintes secções  : 

1.  *  Do  AUS  no  pratico  relativo  a  trabalhos  topographicos, 
reconhecimentos  militares,  trabalhos  de  guerra  e  construc- 
ções  militar  s. 

2.  *  Instrucção  de  tudo  quanto  ê  relativo  á  pratica  de  arti- 
lharia e   serviço  de  pontoneiros. 

3.  ^  Instrucçio  de  tudo  quanto  é  concernente  á  praticado 
infantaria  e  cavallaria. 

4.  ^  Esgrima  em  todos  os  seus  ramos,  gymnastica  e  na- 
tação. 

5.  »  Pratica  da  pyrotechnia. 

Art.  11.  A  1^  secção  fica  a  cargo  do  adjunto  auxiliar  do 
professar  de  desenho  ;  a  2»,  do  instructor  d'^  1*  classe  e  do  de 
2*  classe  especial  Ue  artilhiria  ;  a  3%  tos  dons  o  itros  instru- 
ctores  do  2^  classe ;  a  4^,  dos  mestres  de  esgrima,  gymnastica 
e  natação;  a  5*,  domest  e  de  fo^^os  e  artifícios  de  guerra. 

Are.  12.  Aos  inatructores  da  1^  e  2<^  clisse  fica  também 
incumbido  o  ensino  relativo  á  linha  de  tiro. 

Art.  13.  Os  instruciores  de  1»  classe  devem  ter  o  curso  de 
algum^is  das  armas  ou  corpos  scientifícos,  salvo  habilitações 
espdciaes  e  reconhecdas. 

Art.  14.  Si  o  Gov  írno  julgar  conveniente,  poderá  estabe- 
lecer na  Escola  um  curso  especial  de  hippologia.  O  pessoal 
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para  o  ensino  theorico  d  pratico  deste  curso  sc  comporá  de 
um  professor  o  dos  gaardan  ou  sorveotes  pre^úsoB. 

Ârt.  lõ.  A  instrucção,  bem  como  todas  as  outras  partes  do 
serviço,  estando  s  )b  a  guarda  e  responsabilidade  do  Comman- 
dante  da  Escola,  serão  confiadas  especialmente  ao  pessoal  do 
magistério,  insiruotcros  e  outros  officines  para  esse  fim  no- 
mead)s  pelo  Governo  ;  mas  em  ger>ií  todos  os  ofiSciaes  e  pra- 
ças de  pret,  que  so  acharem  na  Escola,  concorrerão  para  a 
me^ma  in  t^icriTo  o  nella  tomarão  parte  conforme  as  dispo- 
siijões  io  premente  rogulamnnto  o  <'^^  ordens  do  Commandante. 

Art.  16.  O  Governo  communL  '^i'á  ao  Command.inte  da  Es- 
cola os  luelhoramr-nLos,  modifi -ações  ou  innovações  que  so- 
brevi- re-n  no  systema  do  ra  «terial  do  Exer  cito,  nas  manobras 
e  no  mais  que  possa  iuteross^ir  á  instrocçâo,  qwando  não 
forem,  por  qn»lqu  *r  circumstanci  i,  pubhcados  no  Diário  Offi- 
ciai,  ou  em  or  ittm  .o  dia  do  Exercito. 

Art.  17.  As  doutrinas  que  constituem  o  ensino  pratico  serSo 
distribui  Ias.  duranto  o  respectivo  curso  theorico,  de  mo  lo  qae 
coui binem  convenientemente  o  ensino  pratico  com  o 
theorico. 

Art.  18.  Terminados  o  exames  theoricos,  terão  logar,  por 
tempo  nunra  menor  de  um  mez,  exercicios  práticos  ^er-ses, 
que  poderão  ser  oxecutidos  fora  «Io  local  da  hscola,  e  termi- 
narão no  fim  lo  moz  de  Dezeutbro  de  cada  anno. 

Art.  19.  O  curso  preparatório  ó  destinado  ao  ensino  das 
doutrinas  preparatórias,  exigidas  para  os  cursos  militares,  e 
á  instruccíio  pratica  dos  tres  anno.s. 

Art.  20.  As  doutrinas  que  constituam  o  curso  preparatório 
serão  ensinad  is  cm  trcs  annns,  do  modo  .segu  nte  : 

anri). —  Grammati?a  nacional;  g«ographia ;  grammatica, 
leitura  o  versão  fácil  'ie  franoez  ;  arithmotica  : —  esludo  com- 
pleto, romprchendondo  as  primeiras  noções  geraes  elementa- 
res ^obre  :<s  seis  principaes  formações  simples  e  sobre  as 
equações ;  desenho  linoar. 

2^  anno. —  Grs^mniatica  philosophica ;  versão,  themas  e  con- 
versação do  f 'ancez  ;  grammatica,  leitura  e  versão  fácil  de 
inglez  ;  historia  antiga  ;  álgebra  :  —  operações  algébricas  e 
resolução  d/is  equações  do  1®  e  2'  graus,  e  anal^^se  iudetermi- 
n.  dl  do  l''  grau;  geometria  plana;  d»st>nho  linear. 

3^  avno. —  Estudo  complementar  da  lingua  vernácula  e  do 
inglez  ;  historia  da  idade  mrdia,  moderna,  contemporânea  e 
pntria ;  goometria  a  tres  dimensõr^s  e  trigonometria  rectilínea; 
álgebra  :  —  resolução  algébrica  dns  equações  binomias,  reso- 
Icção  inmerica  das  equações  ;  noções  geraes  sobre  as  series; 
complom<?nu>  do  estudo  das  progr  ssões  seguido  do  daa  series 
mais  simples;  dosenho  linear  e  geomfitria  pratica. 

Art.  21.  A  distribuição  d-is  materi-ia  por  an nos  nSo  obri.?a 
os  alumnos,  que  já  tivorom  alguns  preparatórios,  á  fre  (uencia 
exclusiva  das  aulas  de  um  só  ann  i.  O  estudo  da  álgebra  supe- 
rior e  da  lingua  ingleza  é  dispensado  aos  alumnos  qne  decla- 
rarem desejar  estudar  apenas  o  curso  de  infantaria  e  caval- 
laria. 
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Art.  22.  Cada  mn  doa  sois  prof  ssores  do  cuivo  preparató- 
rio terá  a  sen  carjo  nma  dua  se^uinteB  materÍHB  :  malhema- 
ticas  elementares,  historia  e  gpographia,  poi'tUÍ3'-uez,  francea  e 
inglez . 

Art.  23.  Os  doas  adjuntos  serão  :  um  para  auxiliar  o  pro- 
fessor do  desenho,  e  ou  iro  para  a  secção  de  inatheii:aticas 
ol  em  eu  tares. 

Art.  24.  O  ensino  de  desenho  terá  dirigido  pelo  professor 
do  curso  superior. 

Ari.  25.  A  iustrucçáo  pratica  será  dada  pelos  instrnctores 
do  curso  superior  o  mesires.  •  comprehen  iorá  a  instrucção  pra- 
tica-ío?  tres  annos.  gyumastica,  natação  e  0(jUÍlação. 

Art.  20.  O  ensino  thcorico  e  pp<itico  do  cursa  preparatório 
será  prestado  sii^^undo  programmas  triennaes,  organizados 
como  dis'  Õe  o  art.  4' -lo  pres^^nte  Kigulamento. 

Art.  27.  A  distribuição  do  tempo  para  o  ensino  theorico  e 
pratico  dos  cursos  superior  e  preparatório  será  reífulada  pelo 
horário  annu^hnente  marcado  |  elo  conselho  escolar. 

Art.  28.  A  in^trucçâo  pratica  na  Escola  será  gradual  e  sue- 
cessiva.  6  distribuída  d^  modo  ({ue  no  fim  do  curso  preparatório 
os  alumnf  s  estejam  habilitados  a  exercer  funcçõ^^s  do  offi- 
cial  subalterno  de  quíjlquer  da-«  tres  armas,  o  no  íim  de  cada 
um  dos  outros  cnrsos  achcm-.^e  aptos,  pelos  seus  conheci- 
•entos  práticos,  para  o  bom  desempenho  das  funoçõps  de  Ca- 
pitão em  toilas  as  situações  de  paz  e  de  guerra,  conforme  a 
arma  cujo  cur?o  completarem. 


Art.  29.  O  Governo  designará  annualmonto  o  numero  dc 
alamnos  que  devf^m  ser  admittidos  á  matricula.  Os  que  forem 
.ipprovados  nas  doutrinas  das  nulas  que  frequentarem,  poderão 
continuar  matriculados  nas  outras  aulas  som  dependência  de 
nova  licença  ;e  os  que  liverem  concluido  o  estudo  de  todas 
as  doutrinas  preparatórias,  poderão  proseguir  o  curso  superior 
independente  de  nova  licença  do  Governo. 

Art.  30.  A  inscripçâo  para  as  matriculas  no  curso  superior 
e  no  preparatório  estará  aberta  na  secretaria  da  Escola  de  2 
a  30  de  Janeiro. 

Art.  31.  A  mptade  das  vagas  existentes  será  destinada  nos 
railitiires;  a  ou  ra  metade  aos  paisanos,  observa ndo-se,  porem, 
o  se?QÍnte : 

§  1 .  o  èâo  preferidos  os  que  tiverem  maior  somma  de  pre- 
paratórios exigidos  para  a  matricula  do  cúrso  superior  da 
Escola,  o  que  será  verificado  em  vista  das  certidões,  que  os 
candidatos  deverão  apresentar,  das  approvações  obtidas  no 
Collegio  de  Pedro  11,  em  qaalquer  das  Faculiades  ou  Escolas 
superiores  do  Império,  na  Inspectoria  geral  da  Instrucção 
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publica,  ou  nas  commissõeg  de  que  trata  o  Decreto  n.  5429 
de  2  de  Outubro  de  1873. 

§2. o  Os  candidato»  serão  relacionado»  por  turmas,  con- 
formo suas  habilitições,  tendo  todos  d:x  mesma  turma  igual 
numero  de  preparatórios. 

A  ultima  turma  sorá  composta  dos  que  sômente  exhibirem 
provas  de  almissão 

§3.^  Em  i^'ualdnde  de  circum^tancia-*  serSo  preferidos: 
lo,  03  filhos  dos  officiaps  do  Exorcito  ou  da  Armada,  mortos 
om  combate ;  2*^,  os  tilbos  dos  officiaes  do  Exercito  ou  da 
Armad.i . 

§4.0  Em  ca'la  uma  das  classes  do  paragrapho  antecedente 
terão  preferencia  : 

1."^  Os  oííiciaes  e  praças  pertencentes  aos  corpos  da  Pro- 
vinc  a  ; 

2.0  Os  mais  graduados  ; 

3.0  O*  mais  antigos  de  praça  ; 

4.0  Os  mais  velbo-;  em  idadn,  dentro  dos  limites  de  15  a 
3J  annos. 

Art.  32.  Para  a  matricula  no  curso  preparatório  exige-se: 
lo,  ter  praça  no  Exercito  e  a  ida'le  maiop  de  15  annos  í>  menor 
de  25  ;  2«,  licença  do  rioverno  ;  3o,  ler  e  escrever  correcta- 
meuto  o  portuguerz  ;  4«',  pratica  d  a  quatro  op  ^rações  sobre 
num  TOS  inteiros;  5",  robustez  para  o  serviço  do  Exerrit<^ 
verificada  em  inspecção  do  sau  l-» ;  6'\  ter  sido  vacci nado  ou 
revac  ina  lo  no  prazo  marcado  pelo  Governo  ;  7»,  ter  bom  com- 
portamento. 

Art.  33.  O^  cjindidatos  á  matricula  no  curso  auperior,  si 
nâo  tiverem  approv  ç&o  nas  matérias  do  curso  preparatório, 
pnssarâk)  por  'exame  d^  todas  as  doutrinas  ensinadas  nesse 
cur-io  e  que  lhes  faUa^era,  excepto  a  pratica  do  serviço  militar, 
s-^ndo  o  processo  para  taes  exames  reguludo  pelu  couMidho 
escolar  de  conformidad  >  com  o  qu^^  dispõe  o  presente  Re^-ula- 
mento.  Si.  porém,  apresen  tirem  carta  de  tí  ch  a  rei  pelo  Gol- 
legii)  de  P(>dro  II,  ou  certificados  authentico?  de  todas  as 
approvações  obtidas  em  qualquer  ias  Faculdade**  ou  Es- 
colas superiores  do  Império,  na  Inspectoria  geral  da  Instrac- 
çSo  publica,  ou  nas  commi^8Õe  provinciaes  de  qu«?  inta 
o  Decreto  n.  5429  de  2  de  Outubro  de  1873,  nos  pre- 
paratórios n  cessarios  á  matricula,  serão  dispensados  de  novas 
provs^s;  ficanlo  em  todo  caso  obrigados  a  iirestar  na  Esc«da  o 
exame  de  mathematicas,  salvo  si  o  tiver  'm  já  prestado  na  Escola 
Polytechnica,  na  de  Marinha  ou  n  i  Escola  Mil  tar  di  Cô  te. 

Art.  34.  Os  candil  tos  á  matricula  no  curso  su.^erior,  que 
nSo  tiverem  frRqu"ntado  o  cur-o  pre|)arat')rio,  além  dos 
exames  por  que  tem  de  passar,  de  conftrmidadi  com  o  artigo 
antecedente,  devem  satisfazer  os  requisitos  lo,  2^,  5»,  6*  a7o, 
exigidos  n  »  art.*  32  pira  a  matricula  no  curso  preparatório. 

Art.  35.  As  licenças  para  as  matri-ulas,  nos  terrais  dvs  dis- 
posições do  presentA  Regulamento,  serão  cone  didas  conforme 
aconselhar  a  conveniência  do  serviço  nos  corpos,  ou  outras 
circamstancias  que  bem  julgar  o  Governo ;  assim  como  poderá 
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este  mandar  suspender  oa  annaliar  a  matricula,  quando 
coavier  ao  Serviço  do  Exercito,  ou  á  disciplina  e  boa  ordem 
da  Escola. 

Art.  3ô.  As  matriculas  serSo  escripturadas  em  livro  es- 
pecial, rubricado  pelo  Commandante  da  Escola ;  devendo  nos 
respectivos  termos  as-ignar  o  secretario  e  o  matriculado. 

Art.  37.  Os  alumnos  que  passarem  de  um  anno  para  outro, 
nSo  precisam  de  novo  termo  de  matricula,  bastando  ama  de- 
claração assignada  pelo  secretario. 

Art.  38.  O  alumno  que  perder  um  mf^smo  anno  duas  vezee, 
por  faltas,  por  ter  sido  reprovado,  ou  porque  deixe  de  fazer 
exame  sem  caa^^a  jastifícaJa,  não  poderá  ser  mais  admittido  â 
matricula  ness')  mesmo  anno. 

Art.  39.  Depois  do  encerramento  das  matricalas,  ninguém 
poderá  mais  ser  admittido  s  *não  d  ;ntro  do  prazo  de  20  dias, 
e  com  permissão  do  Ministro  di  Guerra,  que  resolverá  em  vista 
de  motivos  justos  que  lhe  serão  apresentados. 

Art.  40.  Nenhuma  prar;a  poderá  fazor  mais  de  cinco  ma- 
triculas no  curso  preparatório,  quer  tenha  suspendido  a 
matricula  por  doente,  quer  tenha  perdido  o  anno  ou  annos  por 
faltas,  finalmente,  quer  tenha  sido  reprovado. 

Art.  41.  O  alumno  qu'*  fôrde>ligado  da  Escola  por  perder  o 
anno  duis  v^zes,  por  faltas,  por  ter  sido  reprovado  ou  porque 
deixe  de  fazer  exame,  po  lerá,  passado  um  anno,  fazer  exame 
vago,  na  fórrna  do  que  dispõe  o  presente  R^^gulamento,  das 
matérias  do  anno  que  perri>!r  ;  do  mesmo  modo  o  alumno  do 
curso  preparatório,  que  também  fòr  desligado  por  nào  poder 
frequentar  o  mesmo  curso  por  mais  de  quatro  annos,  poderá  ser 
admittido  a  exame  vago  das  m  it^rias  que  lhe  f  iltarem  para  ser 
admittido  á  matriculado  curso  superior,  isto,  porém,  depois  de 
decorrido  nm  anno  e,  qu^^r  em  um,  quer  em  outro  caso,  uma 
vez  ftómeate. 

Art.  42.  O  alumno  reprovado  duas  vezes  em  uma  matéria  do 
curso  preparatório,  não  pod(3rá  continuar  a  frequentar  esse 
curso. 

Art.  43.  Os  alumnos  que  for^^m  oíficiaes  pagarão  pela  matri- 
cula, em  qualquer  anno  dos  cursos  da  Escola,  a  taxa  de  10$000. 

Paragranho  único.  A  importância  dessa  taxa,  que  será  re- 
colhida imm^dintament*^  ao  cofre  da  Escola,  será  applicada  ao 
angmento  da  bibliotheca  e  dos  diversos  gabinet  s,  e  á  acquisi- 
ção  de  modelos. 


Art.  44.  Os  commandantes  das  companhias,  ou  seus  imme- 
diatos,  verificarão  a  presença  dos  alumnos  no  acto  militar  da« 
formaturas  pira  aulas,  ou  para quaesquer  trabalhos;  tomando 
nota  das  faltas  para  as  communicar  ao  ajudante .  O  pcMite 
dentro  das  aulas  será  tomado  pelos  guardas. 
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Paragrapho  nnico.  O  professor  poderá  mandar  marcar 
ponto  ao  alamno  qae  se  retirar  da  aula,  sem  saa  litença,  depoia 
de  concluída  a  chamada. 

Art.  45.  Ao  alumno  que  deixar  de  comparecer  a  uma  oa 
mais  aulas,  ou  a  trabalhos  a  cuja  frequência  seja  obrigado 
em  um  mesmo  dia,  se  contará  sòmente  uma  falta  nesse  dia. 

Art.  46.  A  justificação  das  faltas  commettidas  pelos  lum- 
nos  durante  o  anno  lectivo,  deverá  ter  logar  mensalmente 
perante  o  Gommandante  da  Escola  e,  dentro  dos  primeiro»  oito 
dias  do  mez  seguinte,  s  «Ivo  caso  de  impedimento  legitimo,  a 
juízo  do  mesmo  Commandante. 

Art.  47.  O  alumno  cujo  numero  de  ponlos  fòr  superior  a 
30,  aindd  que  todos  lhe  tenham  sido  marcados  por  faltas  justi- 
ficadas, perderá  o  anuo,  e  o  Commandante  da  Escola,  df^nois 
de  mí)ndar  lançar  essa  nota  no  livro  respectivo,  mandará 
suspender  a  matricula,  participan  io  logo  ao  Governo  e  or- 
denando que  o  mesmo  alumno  seja  apresentado  ao  Com- 
mando  das  Armas . 

Paragrapho  único.  Na  somma  dos  pontos  de  que  trata  o 
presente  artigo,  os  das  faltas  commettidas  sem  cansa,  oa 
não  justifica  las«  serão  contados  como  valendo  tres  cada  um. 

Art.  48.  O  alumno  que  commt^tter  oito  faltas  nSo  justifica- 
das durante  o  tempo  dos  exercícios  práticos,  será  desligado 
da  Escola. 


Art.  49.  A  abortara  das  aulas  se  effectuará  no  primeiro 
dia  util  depois  do  dia  2  de  Feveieiro,  e  seu  encerra- 
mento será  na  segunda  quinzena  de  Setembro. 

Art.  50.  O  conselho  escolar,  na  sua  primeira  sessão,  qae 
terá  logar  em  cada  anno  antes  da  abertura  das  aulas, 
organizará  o  programma  da  distribuição  do  tempo  lectivo, 
de  modo  que,  havendo  trabalho  de  manhã  e  de  tarJe,  a 
pratica  acompanhe,  tanto  quanto  fòr  ponsivel,  a  theoria,  de 
conformidade  com  o  presente  Regulamento. 

Art.  51.  A  distribuição  de  que  trata  o  artigo  antece- 
dente deverá  ser  feita  sobre  as  seguintes  bases  : 

1.  *  Em  cada  cadeira,  as  liç9es  serão  dó  hora  e  meia. 
As  aulas  de  desenho,  porém,  funccionarão  duas  hor  a  em 
cada  dia. 

2.  ^  Os  intervallos,  para  descanço  de  um  a  ontro  tra* 
balho,  nunca  serão  menores  de  30  minutos. 

3.  *  Os  exercícios  de  esgrima,  equitação,  gymnastica  e 
natação,  e  a  instrucção  pratica  dis  diversas  armas  durante 
o  anno  lectivo,  não  se  prolongarão  por  mais  d*  doas 
horas. 

À.^  Os  exercidos  de  topographia,  marchas,  trabalhos  de 
guerra,  visitas  a  estabelecimentos  militares  e  oatras  qae 
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o  conselho  julgar  conveniente  qae  se  façam  durante  o  anno 
lectivo;  poderãj  ter  logar  acna  vez  por  semana,  occnpando 
todo  o  dia. 

5.*  Os  exames  theoricos  começarSo  logo  depois  do  encerra- 
mento das  aulas ;  devendo  os  exercidos  geraes  se  effectuar 
logo  depois  daquelles  exames  e  terminar  no  fim  do  mez 
de  Dezembro. 

CAPITULO  V 


DOS  XXAMXS 


Art.  52.  Os  exames  dos  candidatos  á  matriculado  anno, 
nas  matérias  exigidas  como  preparatórios,  serSo  feitos  pe- 
rante uma  comraissSo,  composta  de  tantos  professores  e 
adjuntos  do  curso  preparatório,  sob  a  presidência  do  que  fôr 
mais  antigo,  quantas  forem  as  matérias  differentes  dos 
exames,  dividindo  os  membros  da  commissão  o  trabalho 
entro  si,  de  sorte  que  o  resultado  do  exame  em  cada  pre- 
psratorio  seja  auth<'nticado  por  dous  d*entre  elles,  com  as 
notas  de  —  O  —  até  10,  representativas  da  idoneidade  relativa 
dos  candidatos.  Concluídos  os  exames,  a  commissão,  tendo 
presentes  as  listas  parciaes  com  as  ditas  notas,  formará  uma 
lista  geral  dos  canlidatos.  por  ordem  de  merecimento, 
toman  to-se  como  expressSo  de  idoneidade  de  cada  um,  nesta 
operação,  o  termo  médio  arithmetico  dos  números  que  a 
representam  nas  listas  parcines,  e  sendo  excluidos  da  lista 
geral  os  que  tiverem  a  clasaificação  —  O  ^  em  qualquer  dos 
preparatórios. 

Paragrapho  único.  Os  candidatos  serão  admittidos  aos  exa- 
mes preparatórios,  apresentando  ao  presidente  da  respectiva 
commissão,  no  fsao  competente,  o  necessário  despacho  do 
Comtnandante  da  Escola,  acompanhado  dos  documentos  justifi- 
cativos da  idade  e  das  demais  circumstancias  exigidas  para 
a  matriculi. 

Art.  53.  Os  exames  de  admissão  do  curso  preparatório 
terão  logar  de  2  a  20  do  me%  de  Janeiro,  e  serão  presta- 
dos perante  uma  commissão  de  tres  membros,  professores 
ou  adjuntos  do  curso  preparatório,  observando-se  o  disposto 
no  artigo  antecedente. 

Art.  54.  Ficam  dispensados  do  exame  de  admissão  os 
candidatos  &  matricula  no  curso  preparatório,  que  apresen- 
tarem certidões  de  approvaçQes  em  exames  de  portuguez  e 
arithmetica. 

Art.  55.  Haverá  no  decurso  do  anno  lectivo,  por  duas 
Tezes,  n^s  épocas  que  o  conselho  escolar  marcar,  tanto  para  os 
alumnos  do  curso  superior  como  para  os  do  curso  preparatório, 
exames  parciaes  de  cada  cad  ira  e  aula,  perante  commissSas 
de  tres  membros,  das  qua^s  farSo  parte  os  professores  e 
adjuntos  respectivos.    As  provas  serão  escriptas,  e  ospon- 
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tos  para  ellas  tirados  á  sorte  na  mesma  occasiSo,  nSo  se 
podendo  recorrer  a  livros  ou  apontamentos. 

Paragr.ipho  único.  As  notas,  que  os  alumnos  obtiverem 
nestes  exames,  serão  apresentadas  á  commissão  examina- 
dora nos  exames  finaes,  afim  de  esclarecerem  o  juízo. 

Art.  56.  Os  alumnos  do  curso  preparatório  e  os  do  2<>  anno 
doj  curso  superior,  que  forom  inhabilitados  em  qualquer  dos 
primeiros  exames  parciaes,  não  poderão  continuar  na  írequon- 
cia  das  aulas  do  respectivo  anno,  serão  desligados  da  Escola 
e  apresentados  ao  Commando  das  Armas,  communicando  o 
Commandant-í  da  Escola  ao  Governo. 

Art.  57.  Encerradas  as  aulas,  terá  logar  immediatamente 
a  habilitavào  definitiva  dos  alumnos  para  os  exames  finaes, 
e  pubiicar-se-ha  a  relação  dos  mesmos  na  ordem  em  que  devem 
tirar  ponto. 

Art.  58.  O  processo  de  habilitação  será  baseado  noa  se- 
guintes documentos  e  feito  pelo  secretario,  para  ser  presente 
ao  conselho: 

1.0  Livro  de  rei?istro  dos  pontos  dos  alumnos  ; 

2.^  Attestados  de  moléstia,  passados  pelos  facultativos  da 
Escola,  quando  o  alumno  não  fôr  tratado  nã  enfermaria  da 
mesma  Escola ; 

3.0  Requerimentos  devidamente  informados,  com  declaraçSo 
da  data  da  entrada  do  alumno  para  a  enfermaria  do  estabeleci» 
mento,  do  dia  que  teve  alta  e  menção  de  qualquer  circumstan- 
cia  que  esclareça  a  pretenção  ; 

4. o  Participação  ofiicial  de  nojo,  igualmente  transmittids 
pelos  c^naes  competentes ; 

5.<»  Attesta  lo  ou  declaração  de  haver  sido  o  alumno  emprega- 
do no  cumprimento  de  ordens  concernentes  ao  serviço  tanto  na 
Escola,  como  fóra  delia,  e  sempre  tendo  precedido  autorização 
do  Commandante. 

Art.  59.  Reunido  o  conselho  escolar  no  dia  designado  pelo 
Commandante  da  Escola,  cada  professor  ou  adjunto,  que  tiver 
regido  cadeira  ou  aula,  apresentará  não  só  uma  relação  dos 
seus  alumnos,  com  as  notas  da  conta  de  anno,  tendo-se  em 
consideração  as  lições,  sabbatinas  e  exames  parciaes,  avalia- 
dos por  quotas  de  —  O  até  10 — e  cujo  termo  médio  será 
a  conta  de  anuo,  mas  também  o  programma  dos  pontos  para  os 
ei^ames  da  respectiva  cadeira  ou  aula  ;  e  o  mesmo  conselho 
organizará  o  programma  definitivo  para  os  exames,  segundo 
o  que  se  acha  prescripto  e  fôr  determinado  pelo  Governo  na 
conformidade  do  presente  Regulamento. 

Art.  60.  O  Commandante,  na  mesma  occasiSo  em  que  se 
organizar  o  programma  dos  pontos,  nomeará  ns  commissões 
examinadoras  e  determinará  a  ordem  em  que  deverão  se  seguir 
nos  exames  as  diversas  aulas  ou  cadeiras. 

Art.  61.  A  commissão  examinadora  de  cada  caieira  do 
curso  superior  se  comporá  de  tres  membroe,  sendo  um  delles 
o  respectivo  professor,  ou  oaljunto  que  suas  vezes  fizer,  e 
será  presidida  pelo  membro  mais  antigo. 

Art.  62.  A  commissão  examinadora  das  doutrinas  de  cada 
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aula  do  curso  preparatório  também  se  comporá  de  três  mem- 
bros, sob  a  presidência  do  mais  antig^o,  e  sendo  um  delles  o 
professor,  oa  o  adjunto  que  suas  vezes  fizer. 

Art.  63.  Os  exames  finaes  constarão  de  duas  provas  :  ama 
escripta  e  outra  oral . 

Art.  64.  Para  a  prova  escripta  de  cada  aula  os  alumnos 
serão  dividi  los  em  turmas  nunca  maiores  de  30. 

Art.  65.  O  ponto  para  a  prova  de  que  trata  o  artigo  ante- 
cedente será  tirado  com  antecedência  de  duas  horas .  Sobre  o 
mesmo  ponto  a  commissão  examinadora  formulará  questões,  que 
serão  as  mesmas  para  toda  a  turma  e  nSo  excederão  de 
cinco. 

Art.  63.  A  commissão  examinadora  deverá  tomar  todas 
as  precauções  convenientes  para  que  os  examinandos,  durante 
a  prova  es'-TÍpta,  não  recebam  qualquer  auxilio  estranho,  que 
lhes  facilite  a  solução  das  questões,  ou  se  sirvam  de  trabalhos 
de  outrem. 

Art.  67.  E'  expressamente  vedado  aos  alumnos  servirem-se 
no  acto  do  exame,  para  qualquer  fim  quo  s^j  i,  de  papel,  notaa, 
livros  e  outros  objectos  não  distribuidos  ou  permittidos  pela 
commissão  examinadora. 

Paragrapho  único.  O  papel  distribuido  será  rubricado  pelos 
membros  da  commissão  examinadora. 

Art.  tj8.  Não  p*)derão  permanecer  na  sala,  em  que  estiverem 
os  examinandos  na  prova  escripta,  pessoas  que  nSo  pertençam 
ás  commisaões  examinadoras  ou  físcaes. 

Art.  69.  O  tempo  concedido  para  a  solução  das  questões, 
na  prova  escripta,  jámais  excederá  de  tres  horas  ;  e,  findo 
este  prazo,  apresentarão  os  alumnos  os  respectivos  trabalhos 
no  estado  em  que  se  acharem,  assignando  cada  um  o  sen 
nom^  logo  em  seguida  á  ultima  linha  que  houver  es- 
cripto. 

Art.  70.  O  examinando  que,  findo  o  prazo  de  que  trata  o 
precedente  artigo,  não  tiver  conclui  !o  o  seu  trabalho,  ou  não 
tiver  dado  começo  á  solução  das  questões,  ou  mesmo  si  escre- 
ver palavras  alheias  ao  objecto  das  questões,  deixar  de  as- 
signar  a  prova,  ou  confessar  sua  inhabilidade,  nSo  será  mais 
adniittido  aprova  alguma  na  mesma  cadeira. 

Paragrapho  único.  No  caso  do  examinando  nçm  ao  menos 
ter  dado  começo  á  solução  das  questões,  deverá  declarar  por 
escripto  o  motivo. 

Art.  71.  O  alumno  que  entregar  o  seu  trabalho,  quer  tenha 
concluído  ou  não,  á  commissão  examinadora,  deverá  rctirar-se 
immediatam<'nte  da  sala  dos  exames. 

Art.  72.  Logo  que  a  commissão  examinadora  tenha  recebido 
todos  os  trabalhos  dos  alumnos,  os  encerrará  em  uma  ou  mais 
capas,  lacradas  e  rubricadas  pelos  membros  da  commissão. 

Art.  73.  As  turmas  de  prova  oral  serão  organizadas  con* 
forme  determinar  o  Gommand^nte  da  Escola,  ouvido  o  respe- 
ctivo professor,  não  podendo  cada  uma  ser  menor  de  quatro  ;  d 
só  terá  logar  a  mesma  prova  48  horas,  pelo  menos,  depois  de^ 
terminada  a  prova  escripta. 
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Art.  74.  o  ponto  da  prova  oral  será  dado  com  24  horas  de 
antecedência. 

Art.  75.  Na  prova  oral  cada  examinador  nlo  poderá  arguir 
por  mais  de  meia  hora  ao  mesmo  alumno. 

Paragrapho  único.  A  arguição  será  feita,  pelo  menos,  por 
doas  dos  membros  da  commissÃo. 

Avt.  76.  A  prova  oral  principiará  á  hora  ^ue  o  Comman- 
dante  designar,  e  continuará  emquanto  nSo  tiverem  pasmado 
por  ella  todos  o;  alamnos  da  turma  sujútos  ao  exaiue  nesse 
dia.  Entretanto,  o  presidente  da  commissão  examinadora  po- 
derá suspender  o  acto,  para  descanço,  por  tempo  que  não  de- 
verá exceder  de  meia  hora. 

Art.  77.  O  alumno  que,  sob  qualquer  pretoxto,  negar-se  a 
responder  a  algum  dos  ex^iminaJores,  será  juli^aio  reprovado ; 
assim  como  também  como  tal  será  considerado  o  alumno  que, 
sendo  avisado  para  tirir  ponto,  não  comparecer,  ou  que,  tendo 
tirado  ponto,  nSo  se  apresentar  a  exame,  salvo  impedimento 
justificado  perante  o  Commandante  da  Escola,  quepoierá  mar- 
car-lhe  novo  dia  para  tirar  ponto. 

Art.  78.  No  fim  dos  exames  oraes  de  cada  dia,  a  commissão 
examinadora,  tomando  em  consideração  não  só  as  provas  es- 
criptas  dos  que  foram  examinados,  classificando-as  por  meio  de 
quotas,  de  —  O  —  até  —  10  — ,  mas  tombem  as  notas  da  conta  de 
anno,  que  lhe  serão  remettidas  pelo  secretaria  da  Escola,  e  ava- 
liaado  Igualmente  o  exame  oral  de  cada  alumno  por  meio  das 
mesmas  quotas,  tomará  depois  o  termo  médio  de  todas  as  quotas 
obtidas  por  cada  alumno. 

Art.  79.  Serão  considerados  approvados  plenamente  os 
alumnos  que  obtiverem  a  méJia  de  sete,  oito  ou  nove  ;  sim- 
plesmente, 08  que  obtiverem  a  média  de  cinco  ou  <e\a ;  e  re- 
provados, os  que  tiverem  menos  de  cinco.  A  média  10  dá  dÍ9- 
tincção  ;  as  fracçSas  iguaes  ou  maiores  de  meio,  equivalem  a 
—  um  —  nessa  apreciação. 

Art.  80.  Terminados  os  exames  oraes  de  cada  cadeira,  a 
oommissSo  examinadora  fará  a  classificação, .  por  ordem  de  me- 
recimento, dos  alumnos  approvados. 

Art.  81.  A  commissão  julgadora  dos  trabalhos  de  desenho 
se  comporá  dos  professores  e  adjuntos  em  exercício. 

§  1.0  Está  commissão  classificará  os  alumnos  á  vista  dos  tra- 
balhos authen ticos  de  cada  um  e  da  arguição  que  lhes  fizer,  si 
julgar  necessária. 

§  2.0  A  classificação  será  também  feita  por  números  de  —  O  — 
até  - 10. 

§  3,^  Este  exame  será  feito  ao  mesmo  tempo  das  provas 
finaes  escríptas  e  oraes. 

Art.  82.  Do  resultado  dos  exames  de  todos  09  alumnos  da 
mesma  aula  lavrar-se-ha  termo  especial,  assignado  pela  com- 
mÍB«>ão  examinadora  e  pelo  secretario  da  Escola. 

Paragrapho  nnico.  Do  termo  de  que  trata  o  presente  artigo 
fará  o  secretario  nm  extracto  authentico,  que  será  pu- 
blicado. 
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Ârt.  83.  Concluído  o  julgamento  de  todos  os  exames  theo- 
ricoB  rennir-BO-ha  o  conselho  de  instrucção  afim  de  lhe  ser 
apresentado,  pelo  Gommandante  da  Escola,  o  programma  dos 
exer  -icios  geraes,  e  organizar-se  o  programma  dos  exercícios 
prat  cos. 

Art.  84.  Os  exercícios  práticos  serão  feitos  por  commissSes 
de  t(*f*s  membros,  presididas  pelo  mais  graduado. 

Paragrapho  único.  Serão  membros  das  commissões  de  que 
traU  o  presente  artigo  os  instructores  e  mestres,  e,  para  com- 
pleta 1-as,  o  Commanuante  poderá  nomear  outros  officiaes  em- 
preg<dos  na  Escola. 

Ârt.  85.  Os  examinandos  na  pratica  -serão  argaidos,  pelo 
menos,  por  dous  dos  membros  da  commis>ão  examinadora,  por 
tem  )0  que  não  exceda  de  meia  hora,  em  cada  doutrina  pratica 
CO  re-^pondente  a  cada  anno. 

Paragrapho  nnico.  Quando  o  numnro  de  examinandos  ex- 
ceder de  seis,  a  arguição  poderá  ser  feita  em  commum,  devendo 
cada  am  delles  responder  a  tres  perguntas,  pelo  menos,  em 
cada  matéria. 

Art.  86.  No  julgamento  dos  exames  práticos  e  respectiva 
claisifíca^So  se  observará,  tanto  quanto  possível,  o  que  ficou 
e^tibelec  do  para  os  exames  theoricos. 

Art.  87.  O  re  ultado  de  todos  os  exames,  e  a  respectiva  clas- 
sificação, serão  publicados  em  ordem  do  dia  da  Escola,  e  na 
mesma  ordem  do  dia  o  Gommandante  da  Escola  dirigirá  pala- 
vras animadoras  ou  iaudatorias  aos  alumnos  que  mais  se  tive- 
rem distingaido,  não  só  pelos  estudos,  como  pelo  sen  bom 
comportamento  durante  o  anno,  o  que  será  averbado  na  respe- 
ctiv:i  fé  de  officio. 

Art.  88.  Os  alumnos  que,  depois  de  concluírem  na  Escola 
Militar  os  estudos  próprios  de  sua  arma,  ficarem  inhabilitidos 
nos  eiames  práticos  respectivos,  poderão  continuar,  com  per- 
missão do  Governo,  e  sobre  proposta  io  conselho  de  instrucção,  a 
praticar  por  mais  s^is  mezes,  afim  de,  mediante  novo  exame, 
poderem  ser  considerados  como  tendo  completado  o  respectivo 
cono. 

Art.  89.  Os  alumnos  que  forem  doas  vezes  inhabilitados 
not  exercícios  da  Escola  Militar,  só  no  fim  de  tres  mezes, 
contados  da  ultima  inhabilitação,  poderão  ser  admittidos  ao 
exame  i)ratico  de  suas  armas  ou  corpos,  e  de  que  trata  o  re- 
gulamento da  lei  de  promoções  do  Exercito  ;  e  si  forem  ainda 
inhabilitados,  só  depois  de  um  anno  serão  admittidos  a  novo 
exame. 

Art.  90.  Ck)nBÍderar-se-ha  inhabilitado  para  o  exame  da  pra- 
tica relativa  a  qualquer  dos  curisos  da  Escola,  o  alumno  que, 
por  faltas  nas  aulas  thooricas,  houver  perdido  o  anno,  ou  que 
durante  os  exercícios  tiver  commettido  oito  faltas ;  assim  como 
o  que  tiver  sido  reprovado  em  qualquer  daquellas  aulas. 
^  Art.  91.  O  presidente  da  commissão  de  exames,  quer  theo* 
ricos,  quer  práticos,  é  considerado  como  delegado  do  Gomman- 
dante da  Escola ;  por  isso  poderá  este,  todas  as  vezes  que  julgar 
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o^avenleate*  assamir  a  presidência  dc  qaalqaer  das  com- 
miasões. 

Art.  92.  Oa  alamnos  que,  por  motivo  justificado  perante  o 
Comiuandaute,  deixarem  de  fazer  exame  tneorico  ou  pratico  em 
tempo  próprio,  poderão  t^er  admittidos  a  tirar  ponto  na  época 
das  matriculas  ;  assim  como  s  >rão  admittidos  novamente  a 
exame  aquelles  que,  tendo  sido  reprovados  em  alguma  matéria 
d»  preparatórios  no  fim  do  anno,  tôr  essa  matéria  a  única  que 
lhes  faltar  pjira  a  matricula  no  curso  superior. 

Art.  93.  Para  estudar  o  ctirso  de  estado- maior  só  poderão 
ser  propostos  os  alumnos  que  tiverem  obtido  approvação  com 
grau  7,  ou  superior,  nos  exames  thporicos  e  práticos  de  todas 
as  do  i trinas,  e  desenho,  dos  cursos  de  infantaria,  cavallaria  e 
de>  artilharia.  - 

t^aragrapho  único.  As  disposições  do  presente  artigo  não 
prejudicam  o  direito  que  tenham  adquirido  os  alumnos  exis- 
tentes a  proseguir  em  seus  estudos,  de  conformidade  com.  o 
art.  180  do  Regulamento  de  17  de  Janeiro  de  1874. 

Art.  94.  Aos  militaras,  que  nào  forem  matriculados,  o  Go« 
verno  poderá  conceder  licença,  ouvido  o  cnnsolho  escolar,  para 
estarem  exame  vago  de  qualquer  matéria  do  curso  superior 
Escola.  Este  exame  será  f  ^ito  segundo  programma  orgaal- 
zado  por  aquelle  consolho. 

Art.  95.  Os  alumnos,  que  forem  approvados  plenamente  nas 
matérias  das  cadeiras  e  aulas  e  na  pratica  do  1°  anno,  poderão 
ser  pro{)oato8  pelo  conselho  escolar  para  estudarem  o  curso  de 
artilharia . 

Art.  96.  O  Ministro  da  Guerra,  ouvido  o  conselho  escolar, 
pederá  conce  ier  por  uma  vez  somente,  e  depois  de  completo  o 
curso  de  artilharia,  novo  exume  ao  alumno  que,  havendo  sido 
a|i(>rovado  simplesmente  em  um  dos  exames,  tiver  obtido  appro- 
vação plena  em  todos  os  outros.  Fdra  deste  caso  não  será  to- 
mado em  considerarão  requerimento  algum  para  aquelle 
exame. 

TITULO  II 

Adnaiixlstragâo  o  possoal  om  seral 
CAPITULO  I 

PESSOAL  DO  COMMANDO  E  ADMINISTHAÇÃO —  SUAS  ATTRIBUIÇÕSS 

Art.  97.  Para  o  regimen  militar  e  achninistrativo  da  Escola 
hftverá  o  seguinte  pessoal: 

i.o  Um  Commandante,  Official  General,  ou  Coronel,  que  tenha 
pertencido  ou  pertença  a  qualquer  das  armas  scientifíoas  do 
Exercito ; 

Z.^  Um  ajudante,  official  superior,  ou  Capitão  do  Exercito^ 
com  o  curso  de  qualquer  das  armas  scientifícas ; 
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3,  °  Um  official  de  ordenai,  sabalterno  oa  GapitSo  ; 

4.  °  Um  secretario,  official  de  qualquer  das  classes  do  Exer- 
cito, com  o  curso  de  uma  das  armas  ; 

5.0  Um  escrii  turario ; 

6.0  DouB  amaDuenses,  praças  do  Exercito  ; 

7.0  Umbibliothecirio; 

8.0  Um  qunrtel-mestr^,  official  subalterno  ; 

9.  ^  Um  agente,  official  subalterno  ; 

10.  Um  porteiro ; 

11.  Quatro  guardas,  sendo  um  encarregado  e  principal  res- 
ponsavel  pela  arrecadação  do  parque  de  artilharia  e  material  de 
guerra  ; 

12.  Um  preparador-conservador  e  um  coadjuvante  para  o 
laboratório  chimico  e  para  o  gabinete  de  physica,  os  quaes  po- 
derão ser  alumnos ; 

13.  DouB  Capitã(^B,  inferiores  e  cornetas  precisos  para  as 
companhias  de  alumnos  ; 

14.  O  numero  d'^  serventes  necessário,  a  juizo  do  Gomman- 
dante,  para  o  serviço  e  íisseio  da  Escola. 

Art.  98.  O  Comraandante  da  Escola  é  a  primeira  autori- 
dade do  estabelecimento,  suas  ordens  são  terminantes  e  obri- 
gatórias para  todo^  os  empregados,  inclusive  os  do  magistério ; 
exerce  superior  inspecção  sobre  a  execução  doa  programmas 
do  ensino  ;  fiscalisa  todos  os  mais  ramos  do  serviço  d<i  Escola ; 
regula  e  det  rmina,  de  conformidade  com  o  presente  Regula- 
mento e  ordens  do  Governo,  tudo  o  que  perto ncer  á  mesma 
Escola  e  não  fôr  especialmente^  encarregado  aos  conselhos. 

Art.  99.  O  commandante  da  escola  éo  único  responsável 
pelas  medidas  que  mandar  executar  ;  e  o  accòrdo  com  o  voto 
dos  conselhos,  que  lhe  é  licito  adoptar  ou  não,  de  modo  al- 
gum o  isenta  da  responsabilidade. 

Art.  100.  O  Commandante  da  Escola  ó  o  único  orgSo  official 
legal  que  põe  o  estabelecimento  em  relação  immediata  com 
o  Governo ;  devendo,  sempre  que  fizer  subir  â  presença  do 
meámo  Governo  as  propostas  dos  conselhos,  dar  a  sua  opinião 
sobre  ellas. 

Art.  101.  O  Commandante  da  Escola  só  recebe  ordens  do 
Ministro  da  Guerra  e  do  Presidente  da  Provincia,  séde  da 
Escola,  com  o  qual  se  corresponderá  directamente,  não  tendo 
alguma  outra  autoridade  ingerência  no  regimen  do  Estabe- 
lecimento. 

Art.  102.  Além  das  attribuições  que  lhe  são  conferidas 
pelo  presente  Regulamento,  incumbe  ao  Commandante  da 
Escola: 

§  l.o  Corresponder-se  directamente,  em  objecto  de  serviço 
do  estabelecimento,  com  qualquer  autoridade  civil  ou  militar, 
exceptuando  os  Ministros  e  Presidentes  de  Provincia  não  espe- 
cificados no  artigo  antecedente,  cs  Conselheiros  de  Estado,  os 
Bispos  e  os  Tribunaes. 

§  2.0  Informar  ao  Governo  sobre  os  indivíduos  que  julgar 
idóneos  para  os  empregos  relativos  á  administração  do  esta- 
belecimento, quando  não  lhe  competir  a  nomeação. 
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§  3.0  Nomear  d*eiitre  os  empregados  da  administração,  na 
falta  ou  impedimento  de  qaaesquer  dellea,  qaem  o»  substitua 
interioamente,  dando  loi^^^o  parte  desse  acto  ao  Governo,  si  o 
provimento  nSo  fôr  de  sua  competência. 

§  4.<>  Dar  licença  aos  empregados  la  Escola  e  snas  depen- 
dências, sem  perla  de  vencimentos,  não  excedendo  a  tros  dias 
de  uma  vez,  uem  de  15  em  um  anno. 

§  5.0  Desiírnar  adjuntos  para  a  regência  das  cadeiras,  na 
falta  ou  impedimento  dos  prof»íS3ores,  de  conformidade  com  o 
disposto  no  presente  Regulamento. 

§  6.°  Informar  .annualm'^nte  ao  Governo  sobre  o  comporta- 
mento e  moJo  por  que  descomponham  seus  doveres  os  emprega- 
dos da  Escola,  inclusive  os  do  magistério. 

§  7.0  Propôr  ao  governo  officiaes  do  Exercito,  em  nnm<^ro 
não  excedente  ao  das  vagas  de  adjuntos,  para  coadjuvarem  as 
fnncções  do  ensino  que  competem  aos  mesmos  adj>in tos.  Os 
officiaos  coadjuvantes,  quando  nSo  estiverem  em  exercicio, 
poderão  servir  nas  companhias  da  alumnos,  com  os  vencimen- 
tos que  compelem  aos  respectivos  officia^^s. 

§  8.0  Apresent-ir  annuaLuente  ao  Governo,  até  ao  dia  !<>  de 
Março,  um  relatório  abreviado  do  estado  do  estabelecimento 
nos  seus  três  ramos  :  doutrinal,  administrativo  e  disciplinar, 
comprríhendendo  a  conta  dos  trabalhos  do  anno  findo,  o  orça- 
mento das  despezas  para  o  anno  futuro  e  a  proposta  dos  me- 
lhoramentos, modificações  ou  reformas  que,  de  combinação 
com  o  respectivo  cons'lho  escolar,  julgar  convenientes  para 
a  boa  marcha  dos  trabalhos  da  Escola  o  suas  dependências. 

§  9.0  Prestar  auxilio  ás  autorilades  para  a  manutenção  da 
ordem  publica,  sem  prejuízo  da  segurança  do  estabeleci- 
mento. 

Art.  103.  O  Gomm andante  será  substituído  em  seus  impe- 
dimentos: 

1.0  No  conselho  escolar,  pelo  membro  do  mesmo  cooselho  de 
maior  graduação  militar  ; 

2.0  Nos  mais  acios,  pelo  offisial  mais  graduado  d*entre  os 
profes^oros,  adjuntos  e  mais  empregados  da  Escola,  segundo  a 
nierarcliia  militar. 

Árt.  104.  Ao  ajudante  da  Escola  compete,  além  do  desem- 
penho das  ordens  que  pelo  Commandante  lhe  forem  dadas: 

§  1.0  Fiscalisar  o  ser7Íço,  para  ^[ue  este  se  faça  conforme 
as  ordens. 

§  2. o  Receber  e  transmíttir  as  ordens  do  Commandante,  de- 
talhar o  serviço  militar  geral,  ordinário  e  extraordinário  da 
Escola. 

§  3.0  Rubricar  e  verificar  todos  os  documentos  de  receita  e 
despeza  relativos  á  Escola,  e  fazel-os  chegar  ás  mãos  do  Com- 
mandante. 

§  4.0  Participar  diariamente  ao  Commandante  tudo  o  que 
occorrer  na  Escola  e  suas  dependências,  e  que  mereça  ser  levado 
ao  B9U  conhecimento. 

§  5.0  Policiar  o  estabelecimento. 
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§  Q,^  Fiscalisar  o  nmpregro  e  o  d  nsamo  das  maniçQis  de 
guerra. 

§  7.0  Requisitar  os  objectos  de  que  careça  para  a  reparaçSo 
e  conservação  da  anilharia  e  mais  material  d^^  guerra,  de 
modo  que  haja  sempre  sufficiente  provimento  de  munições  para 
o  serviç.). 

§  8.0  Dirigir  os  trabalhos  das  oíficinas  da  Escola  o  fiscalisar 
08  pedidos  da  matéria  prima  nec 'Ssaria  ás  mesmas  oíiiciiias. 

§  9. o  Fiscalisar  a  conservacfi  i  de  todos  os  edifícios  da  Es- 
cola, suas  dependências  e  todo  o  materi  1. 

Art.  105.  O  official  de  ordens  serve  junto  á  pessoa  do  Com- 
mandante,  desempenhando  fielmente  as  ordens  que  por  este 
forem  dadas. 

Art.  106.  Ao  secretario  com pet*): 

§1.0  Distribuir,  dirigir  e  fiscalisar  os  trabalhos  da  secreta- 
ria, cumprindo  fielmente  as  ordens  do  Commandante,  &  quem  é 
^  immediatamente  subordinado. 

§  2  "  Preparar  e  instruir  com  os  necessários  documentos 
todos  os  negocies  que  subirem  ao  conhecimento  do  Comman- 
dante ;  fazendo  succinta  e  clara  exposição  delles,  com  decla- 
ração do  que  a  respeito  houver  occorrido,  e  interpondo  o  seu 
parecer  nos  que  versarem  sobr^  interessa  de  partes,  quando 
lhe  fòr  determinado  pelo  Commandante . 

§  3.0  Es*rever,  fazer  escrever,  registrar  e  expedir  todos  os 
papei<«  que  correrem  pela  8ec!*etaria,  conforme  as  instrueções 
e  ordena  do  Comman  Ian  e ;  bem  como  escrever,  registrar  e 
archivar  a  correspondência  res^^rvada. 

§  4  o  Lavrar  os  termos  de  exame  e  as  actas  das  sessSes  dos 
conselhos. 

§  5. o  Preparar  os  esclarecimentos  que  devam  servir  de 
tase  ao<  relatórios  do  Comman  Ian  te. 

§  6.0  Escrever  nos  livros  respectivos  as  alterações  occor- 
ridas  no  pessoal  do  magistério  e  da  administração. 

§  7.0  Propor  ao  Commandante  tolas  as  medidas  para  o  bom 
andamento  dos  trabalhos  da  secr^tari «. 

Art.  107.  Ao  escriptorario  incumbe: 

§1.0  Escripturar,  sob  as  vist  as  do  secretario,  segundo  as 
instrucçOes  e  modelos  adoptados,  todos  os  livros,  mappas, 

Í folhai  e  mais  papeis  relativos  á  contab  Jid  «de  e  que  não  es- 
tejam privativamente  sob  a  responsabilidade  de  outrem. 

§  2  '  Lavrar  todos  os  contratos  que  devam  ser  assignados 
pelo  Comroandaete. 

§  3.0  Fazer  ilrriamente  o  ponto  dos  empregados  e  alumnos 
e  extrahir,  no  fim  do  mez,  certidão,  que  será  authenticada  pelo 
secretario,  para  os  fins  convenient^^s. 

§  4.0  Fazer,  além  do  qtie  prescrevem  os  paragraphos  ante- 
cedentes, toda  a  escripturação  que  lhe  fôr  distribuída  pelo 
«ecretario  e  que  não  pertença  especialmente  a  oatro  empre- 
igado. 

Art.  108.  Incumbe  aos  amannenfies  : 
"§  1."  Desempenhar  os  trabalhos  do  expediente  e  escriptu- 
ração,  que  lhes  forem  distribuídos  pelo  secretario. 
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§  2.0  Inventariar  todos  os  objectos  pertencentes  á  secreta- 
ria e  Silas  da  administração,  conservar  em  boa  ordem  o  archivo 
e  em  dia  a  respectiva  escripturaçâo. 

§  3.0  Fazer  mensalmente  o  indice  dis  deliberaçÕ<>8  do  Com- 
mandante  e  dos  conselhos,  que  contiverem  disposições  per- 
manr>nt68. 

§  4-0  Lançar  no  livro  da  porta  os  despachos,  cujo  conheci- 
mento interesse  ás  partes. 

Art.  109.  Incumbo  ao  bibliothecario  : 

§  1.0  A  guarda  e  conservação  dos  livros,  mappas,  quadros  e 
desenhos  de  qualquer  natureza,  bem  como  das  memorias  e 
mais  papeis  impressos  ou  manuscriptos,  e  aindt  dos  modelos  e 
instrumentos  que  não  estiverem  a  cargo  do  preparaior-conser- 
vador,  instructores  e  mestres. 

§  2  o  A  organização  de  catálogos  methodicos  de  todos  os 
objectos  mencionados  no  paragrapho  »nt'^cedente  (sendo  os 
livros  por  matérias  e  autores),  e  consí^rval-os  em  dia. 

§  3. o  A  escripturação  lia  entrada  de  livros  por  compra,  do- 
nativos ou  retribuição. 

§  4.0  Propor  ao  Commandante  a  compra  de  livros  e  assi- 
gnatura  de  jornaes,  qu"^  interessarem  ao  ensino  da  Escola; 
procurando  por  isso  estar  om  dia  com  as  publicações  scienti- 
ficas  modernas. 

Art.  110.  O  quartel-mestre  tem  por  dever  : 

§  1.0  Fazer  e  assignar  os  pedidos  de  t  ido  quanto  fôr  neces- 
sário para  o  serviço  da  Escola,  e  do  que  fòr  requisitado  pelo 
ajudante,  para  a  reparação  e  conservação  da  artilharia  e  mais 
material  de  guerra . 

§  2.0  Escripturar  em  livro  todos  os  géneros  recebidos  e 
entrados  para  os  depósitos  a  seu  car;;o,  declarando  o  dia  da 
entrada,  a  quem  foram  comprados  ou  de  quem  recebidos,  e  o 
preço  de  cada  um. 

§  3.0  Receber  e  arrecadar,  conservar  e  distribuir,  conforme 
as  necessidades  do  serviço,  todo  o  material  de  guerra,  dando 
sabida  dos  obj  ctos  que  estiverem  sob  swa  gr  arda,  por  meio  de 
notas  em  um  livro,  com  declaração  da  natureza  e  preços  desses 
objectos,  da  pessoa  a  quem  foram  entregues  e  em  virtude  da 
que  ordem. 

§  4.®  Ter  especialmente  sob  sua  guarda  e  em  boa  ordem  e* 
conservação  todas  as  peças  de  armamento,  fardamento,  equi- 
pamento, instrumental,  ferramenta  e  utensilios  pertencentes  á 
Escola,  e  de  que^não  estejam  particularmente  incumbidos  outros 
empregados. 

Art.  111.  Si  os  alumnos  forem  arranchados,  o  agente  será 
o  encarregado  do  rancho,  o  im mediato  fiscal  da  despensa,  do 
serviço  da  refeitório  e  do  asseio  destas  dependências  do  esta- 
belecimento, e  fsirâ  a  compra  de  todo  quanto  fôr  preciso  para 
o  rancho  e  cozinha  e  lhe  fòr  ordenado  pelo  Comman  iante  da 
Escola.  Para  as  compras  em  grosso  se  farão  os  neees-^arios 
annuncios,  sendo  preferidos  os  vendedores,  cujas  propostas 
forem  mais  vantajosas. 
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Uma  comnoissão,  composta  de  membros  do  conselho  eco- 
nómico, examinará  os  objectos  uanio  entrarem  para  o  esta- 
belecimento. A  esta  commii^sSo  se  reonirá  o  Cirurgião  de  dia, 
ainda  quando  os  objectos  entrados  não  sejam  destinados  á  en- 
fermaria . 

O  Commandante  podíírá,  entretanto,  incumbir  a  qualquer 
empr(>gado  da  Escola  de  algumas  das  referidas  compras  da 
compet  ncia  do  agente. 

Art.  112.  Ao  porteiro  incumbe  :  velar  sobre  o  asseio  das 
aulas,  das  salas  do  Cornmnndaat')  e  Ia  administração,  da  secre- 
taria, do  archivo  e  da  bibliotheca  ;  a  guarda  e  crmservaçâo  dos 
moveis  e  mais  objectos  ahi  «'xistentes  ;  a  recepção  dos  ]>apeis 
e  requerim  ntos  das  partes  e  a  expedição  Ja  correspon  iencia, 
e  responderá  por  to  los  os  obj  ctos  cuja  guarda  não  fôr  desi- 
gnadauieute  commettida  a  outros  empregados. 

Em  seus  impedimentos  o  porteiro  será  substituido  pelo 
guarda  que  o  Commandante  designar. 

Art.  113.  Os  guardas  coadjuvanio  o  port-^iro  no  exercicio 
de  suas  funcções,  cumprirão  as  ordens  dos  professores  e  mais 
empregados  do  majfisterio,  em  objecto  de  s  rviço  das  respe- 
ctivas aulas,  e  serão  também  incumbidos  de  outros  misteres 
4et'3rminadn8  pelo  Commandante. 

Art.  114.  O  prep^iridor  e  seu  coadjuvante  terão  a  seu  cargo 
a  con-íerv  ição,  boa  ord^m  e  arranjo  do  laboratório  chimico  e 
do  ga  'in^tM  de  physica  ;  farão  as  manipulações  o  experi-^ncias 
que  lhes  for^m  indica  ias  e  as^^istirão  ás  aulas  respectivas,  com- 
petindo mais  ao  preparador  onranizar,  por  escripto,  podidos, 
que  serão  rubricados  pelo  professor  e  na  falta  deste  pf^io  ad- 
junto, dos  obj^^ctos  necessários  para  os  trabalhos.  Finda  a 
lição,  o  proparador  demorar-se-ha  no  laboratório  ou  gabinete  o 
tempo  que  exigir  o  trabalho  ordenado  pelo  professor  oa  ad- 
junto. 

Art.  115.  No  laboratório  de  chimica  e  no  gabinete*  de  phy- 
sica, haverá  um  livro  espoei  il  de  receita  e  despeza  do  respe- 
ctivo pre  ar  dor-conservador.  Nenhum  instrumento,  appa- 
relho  ou  qualquer  objecto  do  en  ino  terá  entrada  no  laboratório 
ou  i^abinete,  ou  deli^^  sahirá,  sem  que  se  faça  nesse  livro  a 
respectiva  declaração. 

Os  insiructores  e  mestres  também  terão  livros  de  carga  e 
descarga  de  todos  os  objectos  a  r<«u  cargo  e  concernentes  aos 
ramos  de  instrucçào  pratica  de  que  so  acharem  encarregados. 

Tanto  08  instructores  e  mestres,  como  o  preparador,  pres- 
tarão conta  annualmente,  com  í>b  formalidad^^s  legaes,  de  todo 
o  movimento  havido  nos  respectivos  ramos  <lo  serviço. 

Art.  116.  Aos  commandantes  das  companhias  de  alumnos 
compete  : 

§  1.0  Responder  ao  Commandante  da  Escola  pela  ordem,  ar- 
ranjo e  disciplina  de  8ua  companhia,  e  pela  pontual  observância 
t«ido  que  diz  respeito  aos  regulamentos  e  ordens  supe- 
riores. 
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§2.0  Ksmerar-se  em  ter  perfeito  conhecimento  das  habilita* 
ções,  merecimentos  e  qualidades  de  cada  um  dos  seus  commaniia- 
dos,  de  modo  que  possa  immedi  tamr^nte  informar  a  sou  respeito. 

§  3.^  Instruir  os  seus  comman lados  no  cumprimento  dos 
seus  deveres. 

§  4.0  Ter  por  seus  commandados  todo  o  cuidado,  e  muito 
principalmente  pelos  doentes. 

§  5.<>  Participar  ao  Commandante  da  Escola  as  occurrencias 
que  devam  por  este  ser  resolvidas. 

§  6.0  Responder  pela  exactidão  dos  papeis  que  assi^narem, 
pela  escripturaçâo  dos  livros,  que  deve  estar  em  dia,  e  por 
toda  a  carga  da  companhia. 


Art.  117,  Para  as  sois  cadeiras  do  curso  superior  e  a  de  dml- 
thematicas  elementare«%,  haverá  sete  professores  e  tres  adjun- 
toe  para  as  aulas  de  desenho  um  professor,  auxiliado  pelos 
adjuntos  dos  annos  respectivos,  que  o  Commandante  de  ignar. 

Ârt.  118.  Para  as  aulas  do  curso  preparatório  haverá  cinco 
professores  e  dous  adj  ntos. 

Art.  119.  Aos  -trofessores  cumpre: 

§  1.°  Comparecer  ás  aulas  e  dar  liçSo  nos  dias  e  horas  mar- 
cados nas  tabelhis  da  di -tribnição  do  tempo  escolar. 

§  2.0  Exerc  r  a  fiscalisação  immediata  das  aulas  e  do  proce- 
dimento que  dentro  d^ll  is  tiverem  os  alumnos. 

§  3. o  Interrogar  ou  chamar  á  lição  os  Hlumnos,  quando  jul- 
garem conveniente,  afim  de  ajuizarem  do  seu  aproveitamento. 

§4.0  Marcar  n^cord  ições,  e  habituar  os  alumnos,  por  moio 
de  dissertações  escriptas,  a  este  género  de  prova  para  os  exa- 
mes. 

§  5.0  Satisfazer  a  todas  as  exigências  que  forem  f 'itis  pelo 
Comman  lante,  a  bem  do  serviço,  para  esclarecimento  das  anto- 
rilades  superiores. 

§6.0  Darão  Commandmte,  para  ser  presente  ao  conselho 
escolar  na  época  competente,  o  programma  do  ensino,  concer- 
nente á  soa  cadeira,  motivando  as  alt  THÇÕes  no  programma 
anterior,  que  julwrarem  conveniente  adopt^r-se. 

§7.0  Aprf^sentar,  na  primeira  ses  âo  lo  concelho  escolar, 
depois  de  encerradas  as  aulas,  a  relação  dos  alumnos,  com  a 
conta  de  anno,  formada  por  ijuotHS  de  —  O  —  até  —  10  —  tenio- 
se  em  consideração  hs  lições  e  notan  do<«  exames  parei  es. 

§  8.0  Dar  instrncçâo  ao9  adjuntos  sobre  o  que  devom  estee 
observar  nas  8u»s  aulas,  podendo  incumbil-os  do  ensino  de 
algumas  doutrinas  da  cadeira. 

§9.^  Requisitar  do  Commandante  todos  os  objectos  neces- 
sários ao  ensino  de  sua  cadeira. 
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Art.  120.  E*  princiralmente  obrIgaçSo  dos  adjuntos: 

§  1.'^  Substituir  os  professores  no  exercício  das  respectivas 
funcções  em  suas  faltas  e  impedimentos,  continuando,  porém, 
a  exercer  as  de  seu  cargo.  No  ca^o  de  não  poderem,  per  qual- 
qu^^r  circurnstancia,  desempenhar  os  dous  exerc  cios,  satÍHfarSo 
sómente  o  de  professor,  e  o  Commandante  da  Escola  nomeará 
então,  ou  proporá  ao  Governo,  quem  deva,  interinamente,  sub- 
Btituil-os  no  logar  de  adjunto. 

§  2."  Observar  estrictamento  as  instrucções  dadas  pelo  pro- 
fessor, a  quem  coadjuvarem. 

§  3. o  Encarregar-se  da  instrucção  pratica  superior,  por  desi- 
gnação do  Commandante. 

§  4.**  Auxiliar  e dirigir  os  pstudos  dos  alumnos,  explicando- 
lhe-s  os  pontos  difficeis  das  lições  e  proporciona ndo-lhes  conhe- 
cimentos de  que  nec<^ssiterem  para  a  boa  axpcução  dos  trabalhos, 
que  lhes  forem  distribuidos  p  -los  professores. 

Art.  121.  Os  professores  adjuntos  S'  râo  nomeados  d*entre  os 
officia^s  dos  corpos  e  armas  do  Exercito,  que  tenham,  pelo 
menos,  o  curso  de  artilharia,  com  approvações  plenas  em  todas 
as  matérias. 

Art.  122.  O  Governo  poderá,  ouvindo  o  Commandante  da 
Escola,  exonerar  do  serviço  da  mosma  o  professor  ou  adjunto, 
cuja  permanência  não  seja  conveniont;  á  disciplina  e  boa 
ordem  da  Escola. 

Art.  123.  Os  instructorps  e  mestres,  no  desempenho  de  suas 
obrigações,  observarão  os  programmcs  respectivos  e  as  ordens 
do  Com m and  nto. 

Art.  124.  Os  instructores  de  2^  classe,  conforme  suas  habi- 
litações, substituem  os  de  1*  classe  e  são  substituidos,  acci- 
dentalmente,  pelos  officiaes  que  o  Commandante  designar, 
d'entre  os  empregados  da  Escola  ou  suas  dependências. 

Art.  125.  Os  instructores  farão  dia,  por  escala,  para  a  fisca- 
lisação  6  boa  ordem  de  todo  o  s-^rviço  do  e  tabolecimento,  e 
bem  íiBsim  poderão  ser  encarregados  de  quaesquer  outros 
serviços,  compativeis  com  as  foncvõ  s  do  seu  emprego. 

Art.  126.  As  nomeaçõ'  s  dos  profes^^orea  e  adjuntos,  quer  do 
eurso  superior,  quer  do  preparatório,  serão  feitas  por  decreto 
e  sobre  proposta  do  Commandante  da  Escola. 

CAPITULO  III 

CONSELHO   ESCOLAR  E  CONSELHO  DE  INSTRUCÇÃO 

Art.  127.  o  conselho  escolar  se  comporá: 

1  ,^  Do  Commandante  da  Escola,  como  presidente ; 

2.  ^  Dos  professores  ; 

3.  **  Dos  adjuntos,  quando  regerem  cadeira. 

Art.  128.  Ao  conselho  escolar  compe  e,  além  do  que  86 
acha  expressamente  determinado  em  outros  artigos  do  presente 
Regulamento: 

§  l.o  Consultar  sobre  a  parte  scientifica  do  estabelecimento. 
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§  2.<>  Propor  ao  Gorerno  todas  at  mediias,  que  forem  acon- 
selhadas pela  expr^rieacia,  afim  de  melhorar  a  organização  dos 
estudos  e  o  metholo  <io  ensino. 

§3.''  Organizar  pro?ramm»s  eircumstanciados  para  os  exa- 
mes e  para  a  instracção  theorica,  extremando  as  matérias  rela- 
tivas a  cada  uma  das  aulas . 

§  4.°  Classificar  annualm^nte  os  alumnos  que  conrlairem  o 
curso  de  artilharia  e  e^^tejam  habilitados  a  ser  propostos  para 
seiTuirem  o  de  estado-maior 

§  5.0  Fixar  as  condi  5  para  a  expe  liçSo  de  titules  de  habi- 
litação no  curso  de  infantaria  e  cavallaria  e  no  de  artilharia. 

§  6.0  Porm  ira  lista  dos  alumnos  habilitados,  no  fim  de  cada 
anno,  para  os  exames,  e  deteriuinar,  segundo  a^^  provas  theo- 
ricas  e  praticas  dus  alumnos  approvalos,  os  graus  de  mereci-* 
mento  de  cada  um. 

§  7.0  Designar  os  compêndios  provisórios,  indicar  os  meios 
de  BO  organizarem  definitivos,  e  mesmo  propor  ao  Governo  a 
sua  impressão,  e  formulir  as  instrucçõos  praticas  necessárias 
para  o  ensino  e-^colar. 

§  8.0  Fiscalisar  a  boa  execução  do  presente  Regulamento,  na 
parte  relativa  ao  ensino. 

§  9.0  Exercer  inspecção  scientifica,  no  tocante  ao  methodo 
do  ensino,  não  só  no  curso  superior,  como  no  preparatório, 
verificando  si  os  programmas  aJoptadcj  são  o  iserva.io-». 

Art.  129.  Haverá  tamb  m  um  conselho  de  instrucçâo,  com- 
posto do  Gomman  iante  da  G«<coli,  como  presi  lente,  e  dos  in- 
structores  o  mestres,  p  ira  tratar  de  tudo  quanto  fòr  concer- 
nente á  instracção  pratica. 


Art.  130.  O  pessoal  do  serviço  de  saúde  se  comporá  de  : 

1.0  Dous  Cirur.ííiões  milifires  ; 

2.0  Um  Pharmaceutico  militar; 

3.0  Dous  enferm-íiros. 

Art.  131.  Gompete  aos  Cirurgiões  : 

§  1.0  Prnstar  os  soccorros  que  se  tornem  precisos  por 
occasião  de  qualquer  accident",  bem  como  tratar  em  suas  en- 
formirias  os  individues  pertencentes  á  Escola. 

§  2.''  Proceder  á  inspecção  de  saúde  nos  inlivilaos  que  o 
Gommandante  designar. 

§  3.0  Examinar  a  qualidade  das  drogas  e  remédios  que  re- 
ceitarem, antes  de  applicados  aos  enf  ermos,  dando  parte  ao 
ajudante  da  Escola  de  qualquer  abuso  que  encontrarem,  não 
só  a  este  respeito  como  em  relação  ás  dietas  •  mais  ser^ 
viços  da  enfermaria. 

Art.  1^.  Ao  mais  graduado  dos  GirargiÕ^s,  como  di- 
rector da  enfermaria,  compete  ainda  o  seguinte  : 

§  1.0  Apresentar  ao  Gommandante,  no  principio  da  cada 
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mezy  um  mappa  pHhologico  dos  individues  tratados  na 
enfermaria  di  B-cola,  durante  o  mez  antecedente,  comas 
respectivas  observações. 

§2.0  Dar  instrucções  e  pedir  as  providencias  necessá- 
rias para  que  o  serviço  da  enfermaria  e  pharmacia  se 
faça  do  m  Ihor  modo  pos^ivel. 

§  3  o  Participar  ao  Com  mandante  qual  (uer  indicio  de 
moléstia  contagiosa  ou  epidemica,  que  se  manifestar  no 
estabelecimento,  indicando  os  meios  convenientes  para  ata- 
Ihar-se  o  mal. 

§  4.0  Dar  instrucções  por  pscripto  aos  enfermeiros  sobre 
a  appIicaçSo  dos  remeiios,  dietas  e  o  mais  que  convier 
ao  trat-iiuento  dos  doentes. 

Ârt.  133.  O  Girurgifio  m:)is  graduado  fará  a  visita  e  o 
recoiíuario. 

Art.  134.  Um  dos  Cirurgiões,  por  escala,  estará  diaria- 
mente de  serviço  na  Escola,  e  fará  purte  da  commissão 
de  exame  dos  viveres. 

CAPITULO  V 

PESSOAL  DO  SERVIÇO  DO  CULTO  DIVINO 

Art.  135.  Haverá  na  Escola  um  Capellão,  que  terá  por  dever: 

§  1.0  Celebrar  o  santo  sacrifício 'da  Missa  tolos  os  do- 
mingos e  dias  santificados,  e  fazer  uma  pratica  sobre  a 
doutrina   do  Evangelho. 

§  2.0  Celebrar  missa  de  sétimo  dia,  em  suffragiodas  almas 
de  alumnos  e  de  praças  do  contingente  destacado  na  Escola. 

§  3.0  Ouvir  de  confí^sSo  e  administrar  a  commonhSo  ás 
pessoas  residente^  na  Escola  e  suas  dependências,  e  pres- 
tar-lhes  os  outros  auxilies  de  seu  minist^^rio. 

§  4.0  Apresentar  annualmente  ao  Commandante  nota  da 
despeza  nec^ssiria  para  o  serviço  do  culto,  e  requisitares 
objectos  i niispensaveis  para  o  maior  asseio  e  conservação  da 
Capella. 

§  5.0  Ter  em  boa  ordem  os  vasos  sagrados,  alfaias  e 
ornamentos. 

Art.  136.  O  Capellão  poderá  ser  incumbido  pelo  Com- 
mandante de  uma  parte  da  instrucçSo  primaria  das  praças 
aquarteladas  na  Escola. 

Art.  I:i7.  O  Capellão  terá  á  sua  disposição  uma  praça 
de  pret,  para  todo  o  serviço. 

CAPITULO  VI 

PESSOAL  DJL1  OFPICINAS 

Art.  138.  A  officina  de  impressão  terá  um  mestre,  que 
poderá  ser  escolhido  d*entre  os  operários  das  offiçinas  do 
Archivo  Militar, 
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O»  sariirent08*aiftBdador«8  das  obiu»  de  nadeÍM  e  ferro  e 
o  arneiro  da  compHnliia  de  eogf^nheiros,  oa  do  deataca- 
mento  da  Escnla,  serão  pre-eridos  par^  mestres  da^  outras 
officinas,  eaaô  teriiham  hs  habilitações  precisas. 

Os.  op^rsrioe  de  todas  as  officinas  serán  e^rcolhiioe  d*enire 
as  praças  da  compan  lia  de  engenhe  ros  oa  do  deeUca* 
mento  da  Escola,  e  las  companhias  de  operários  e  apren- 
<fízes  artífices  do  Ârsenai  de  Gaerra 

Art.  139.  Os  moHires  r'^sp()nderâo  pelo  soc*^,  boa  ord^m, 
disciplina  e  applic»çSo  dos  operários  dentro  das  respectivas 
offlctnas,  e  bem  assim  pelo  materínl  qne  receberem  para 
concertos  e  obras,  e  peias  ferramentas  a  utensilioe,  do 
qne  ter^o  am  inventario ;  e  nSo  'oderSo  ordenar  oa  mandur 
fazer  obrn  nova^  de  esp^  ie  alirnmsi,  sem  qae  sejam  com- 
petentemente autorizados  para  isso. 

CAPITULO  VII 


DOS   ALUMNOS,    SEU   AQUARTILAMENTO    B  TRATAMENTO 

Art.  140.  Os  alumnos  praças  de  pret  formarão  duas  com- 
panhias, que  se  denominar&o     companhias  de  alumnos. 

Art.  141.  As  companhias  de  alumnos  são  immediatamente 
SQbordinadas  ao  Commandante  da  B8i*ola 

Art.  142.  Os  Alferes-alumnos  serão  eífectivos  das  compa- 
nhias, e  os  demais  officiaes  serão  a  eilas  addidos. 

Art.  143.  Cada  companhia  terá  : 

Um  Capitão*  que  será  nm  dos  instroctores  de  2^  classe ; 
Um  subalterno,  alumno ; 
Doas  cometHB. 

Art.  144.  Alem  das  duas  companhias,  haverá  o  seguin- 
te esta  lo-menor  : 
Um  SHr Isento  ajudante ; 
Um  sargento  quartel-mestre  ; 
Um  sareento  manda  ior . 

Art.  145  Cada  companhia  terá  «eis  alumnos  sargenteantes 
e  um  sar^enteante  chefe,  nem  prejuízo  dos  estudos,  os  quaes 
sobre  propostas  dos  Commandantes  de  companhias,  approvaias 
pelo  Commmdante  Ja  Escola,  servirão  nor  seis  mezes  ou  mais, 
si  naqu-ílle  t^^mpo  não  se  tiverem  habilitado  devidamente. 

Art.  146.  A  sargente  ção  será  designada  por  escala,  pr- 
ferindo-se  os  alumnos  los  annos  superiores,  caj^azes  de^se  oxer- 
cicio,  e.  no  mesmo  anno,  a  or  íem  de  antií^uidade  de  praça. 

Art  147 .  Ca  ia  um  dos  reféridos  sargenteantes  será  imme- 
diatam  ^nte  responsável  por  uma  tarma,  secção  ou  esquadra  da 
companhia. 

Art.  14S  Os  alumnos  praças  de  pret  do  curso  preparatório 
e  do  1<»  aono  do  curso  superior  terio  os  vencimentos  d»  ta- 
beliã de  artilaaria,  approyada  por  Decreto  de  8  de  Fevereiío 
de  1873. 
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Ârt.  149.  Os  alamnos  que  ooncloirem  o  earso  de  in&ntaria 
cayallaria  terSo  a  ^adaaçSo  a  aoldo  de  2»  sargento,  e  oa  qae 
coneluirem  o  de  artilharia  terSo  a  graduação  e  Boldo  de  lar- 
gente,  6  como  taes  serio  considerados  para  a  promoção  ao  pri- 
meiro posto  de  oficial . 

Art.  150.  Os  alnmnos  praças  de  prefc,  que  tendo  o  eurso  de 
infantaria  e  cavallaria,  se  recolherem  a  nm  corpo  do  Exorei  to, . 
continuam  a  perceber  o  vencimento  a  que  tinham  direito  na 
Escola  no  ultimo  anno  em  que  foram  approrados. 

Art.  151.  Os  officiaes  alumnos  do  corso  superior  pprceberSo 
sol  .0,  addicional  e  etapa,  e  os  do  curso  preparatório  soldo  e 
etapa. 

Art.  152.  O  conselho  económico  submetterá,  semestral - 
meoAe,  á  approvaçSo  do  Governo  as  diárias  dos  dumnos  praças 
de  pret. 

Quando  o  mesmo  conselho  fòr  devidamente  habilitado  para 
£az"r  o  rancho  doi*  alomnos  em  cominum,  aquellns  diárias  serão 
recolhidas  ao  cofre  da  Escola,  afim  de  t'>rem  os  mesmos  alumno8 
alimento,  sorventos  ie  cói>a  e  os  cozinheiros  que  forem  pre- 
cisos, tudo  segunio  a  tabeliã  que  o  dito  conselho  organizar. 
Desde  então  os  ofSciaes  alumnos  entrarão  para  o  rancho  com. 
tods  a  etapa. 

Os  officiaes  casados  e  os  maiores  de  25  annos  serflo  desar- 
ranchados. 

Art.  153.  Os  soldos,  addicionaes,  etapas  e  diárias  serib>  pa- 
gos mensalmente,  á  vista  dos  prets  e  folhas  dos  vencimentos» . 
organizados  pelos  Commandantes  das  companhias,  conforme  os 
m^eloe  estabelecidos. 

.Art.  154.  Os  vencimentos  dos  alumnos,  além  do  que  pre- 
screvem os  artigos  anteriores,  serSo  sujeitos  ás  regras  se- 
guintes : 


ou  estando  matriculado  se  engajar  ou  reengajar,  perderá  o- 
direito  aos  respectivos  prémios  e  gratificações  ; 

2.»  O  que  já  estiver  no  gozo  de  taes  vencimentos  e  viera 
se  matricular,  fica  entendido  que  a  elles  renuncia  para  sempre,, 
sendo  apenas  dispensado  de  repor  as  quantias  r'cebidas  aquel- 
le  que  tiver  no  Exercito  m>ii8  de   um  anno  de  serviço  ef- 
fectivo. 

Art.  155.  O  uniforme  dos  alumno'^  é  o  determinado  no  pla- 
no approvado  pelo  Ministério  da  Guerra. 

Art.  156.  Durante  a  permanência  na  Escola  os  alumnos 
ficam  privados  do  Êirdamento  a  qae  tiverem  direito  nos 
corpos. 

Art.  157.  Os  officiaes  alumnos  nos  trabalhos  escolares  são 
obrigados  ao  uniforme  de  t>lnsa  e  bonet,  como  os  demais 
alumnos,  e  poderão  ser  fornecidos  pelo  Arsenal  de  Guerra  de 
todo  o  respectivo  uniforme  ;  ficando  obrigados  a  indemnizar  a 
Fazenda  Nacional  por  descontos  da  5»  part<^  do  solio.^ 

Art.  158.  Os  alumnos  que  deixarem  a  Escola  Militar  nSo^ 
poderão  mais  asar  do  uniforme  da  mesma  Escola. 
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Ari.  159.  Os  alumnoB  que  arloecerem  serio  tratados  na  en- 
fermaria da  Escola,  ou  na  enfermaria  m  litar,  si  a  doença  fôr 
grave  ou  contagio^^a,  ou  em  suas  casas,  com  permissão  do  Com- 
mandante,  nos  limitas  da  capital  ou  seus  arrabaldes. 

Art.  160.  Aos  sabbados,  terminados  os  trabalhos  escolares, 
e  nas  vésperas  dos  dias  santificados  e  feriados,  o  Commandan- 
te  poderá  licencear  os  alumnos  que  quizerem  gozar  desse  fa- 
vor ;  devendo  se  acbar  no  estabelecimento  no  primeiro  dia  util, 
para  a  revista  das  6  horas  da  manhã. 


DA  COMPANHIA  DESTACADA  NA  ESCOLA  MILITAR   E  C0NTIN6BNTIS 
DO  EXERCITO 

Art.  161.  A  companhia  de  ongenbeiros  ou  de  qualquer  ou- 
tro batalhSo,  ou  contingentes,  que  estiverem  destacados  na 
Escola  para  coadjuvar  o  respectivo  serviço  e  os  exercicios 
dos  alam  nos,  receborão  do  Commandante  da  mesma  Escola  as 
ordens  concernentes  áquelle  serviço. 

Art.  162.  Na  época  dos  exercicios  gerses,  si  o  Governo  jul- 
gar conveniente,  serSo  postos  á  disposição  do  Commandante  da 
Escola  contingentes  de  corpos  da  guarnição,  afim  de  que  taes 
exercicios  se  façam,  simulando  os  diversos  serviços  e  acçQes 
das  tropas  em  campanha . 

Art.  163.  Os  contingentes  de  infantaria  serão  reunidos 
logo  que  chegarem  á  Escola,  e  commandados  pelo  official  mais 
graduado  ou  mais  antigo  dos  mesmos  contingentes,  ou  por 
aquelle  que  o  Comman  lante  da  Escola  ddsignar.  Semelhante- 
mente serão  organizai  dos  os  contingentes  de  cavallaria,  atten- 
dendo-se  á  natureza  dessa  arma. 

A  artilharia  será  organizada  em  secçSes,  divisões  oa  bate- 
rias, conforme  as  circumstancias. 


Art.  164.  Por  occasião  dos  exercicios  geraes  o  corpo  esco- 
lar se  comporá  : 

1.  «  Dos  professores,  instructores  e  mestres; 

2.  ^  Das  companhias  de  alumnos ; 

3.0  De  tolos  os  officiaes  e  praças  que  se  acharem  na  Es- 
cola para  qualquer  fim ; 

4.°  Da  companhia  de  engenheiros,  ou  de  qualquer  outro  ba- 
talhSo que  estiver  destacado  na  Escola  ; 

5. o  Dos  contingentes  dos  corpos  da  guarnição,  ane  o  Go- 
verno julgar  conveniente  mandar  estacionar  na  Escola. 


CAPITULO  VIII 


CAPITULO  IK 


DO  CORPO  ESCOLAR 
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Árt.  165.  O  Commandante  da  Escola  eommanda  o  corpo  es- 
colar. Qaaiido  o  corpo  destacar  para  fôra  da  Escola,  afim  de 
fazer  exercícios  práticos,  sfjrá  considerado  como  força  militar 
em  campanha,  e  o  Commandante  designará  os  officiaea  qae 
deyem  compòr  o  estado-maior. 

CAPITULO  X 

DOS  CONSELHOS— >£CONOMICO  E  DE  DISCIPLINA  ;  SUA  OROANIZAÇÃO 

E  attribuiçSes 

Art.  166.  Haverá  na  Escola,  além  dos  conselhos  escolar  e 
de  instracçSo : 

1.0  Um  conselho  económico; 

2. o  Um  conselho  de  disciplina. 

Art.  167.  O  conselho  económico  se  comporá  : 

1.0  Do  Commandante  da  Escola,  como  presidente; 

2. o  Do  ajndante  da  Escola,  qae  servirá  de  thesoureiro; 

3.0  Do  secretario ; 

4.  °  Pos  Commandantes  das  companhias  de  alumnos  ; 

5.  *  Do  quartel-mestre  e  do  agente,  ambos  sem  voto. 
Art.  163.  O  conselho  de  disciplina  se  comporá: 

l.o  Do  Commandante  da  Escola,  como  presidente  ; 

2,  ^  do  ajudante  e  do  secretario  da  Escola  ; 

3.  ^  De  doas  Capitães  das  companhias  de  alamnos ; 
4.0  De  doas  instractores ; 

5.0  De  doas  professores. 

Art.  169.  Ao  conselho  económico  incumbe  : 

§  1.0  Administrar  não  só  o  fundo  do  rancho  dos  alamnos  e 
das  m  iis  praças  effectivas  ou  aidídas  ás  companhias  de  alam- 
nos, como  também  os  dinheiros  destinados  ás  outras  verbas 
de  despeza. 

§  2.0  Conhecer  o  estado  do  cofre  no  fim  de  cada  mez,  fazer 
os  orçamentos,  verificar  os  do:;amentos  de  despeza  e  estabe- 
lecer 03  processos  indispensáveis  para  se  julgar  de  saa  mora- 
lidade e  legaliiade. 

§  3. o  Consultar  sobre  todos  os  objectos  concernentes  ao  ma- 
terial do  estabelecimento. 

§  4.{  Organizar  as  instracç5es  que  devem  constituir  o  re- 
gimen interno  da  Escola,  na  parte  pconomica. 

Art.  170.  Além  do  Commandante  d i  Escola,  serão  clavicu- 
larios  do  cofre  o  ajudante  e  um  commandante  de  companhia 
de  alumnos. 

Art.  171.  Os  dinh^^iros  que  tiverem  de  entrar  para  o  cofre 
da  Escola  serSo  recebidos  pelo  thesourpiro,  pelo  quartel-mestre 
da  Escola,  ou  por  qualquer  offijial  autorizado  pelo  Comman- 
dante. 

Art.  172.  E*  da  competência  do  conselho  de  disciplina: 
§  l.o  Consultar  sobre  os  meios  apropriados  para  manter  a 
policia  geral,  a  ordem  interna  e  a  moralidade  do  estabele- 
cimento. 
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§2.0  Tomar  conheci  mento  das  faltai  grmyas  qae  oa  alomnoa, 
oeata  qualidade,  eomm«)tterem. 

Art.  Í73.  Nio  poderá  tonar  assento  no  conselho  de  disci- 
fúina  o  membro  que  tiver  dado  a  parte  accasatoria,  nem  mes- 
mo o  CommandantR  da  Bscola  quando  delle  partir  a  ordem 
p«ra  a  formaçfto  do  couselho,  sein  refereacia  d  p^rticipa^So 
firm  da  por  oatrem. 

Art.  174.  Qaando  o  conselho  de  disciplina  resolver  que  o 
delicto  de  que  se  trata,  por  soa  gravidade,  é  da  competência 
dos  conselhos  de  guerra  ou  dos  tribonaea  civis,  rem*'lterá  ae 
Governo  as  peç  às  da  acousa^  e  o  processo  qae  tiver  corrido 
perante  o  dito  conselho,  afim  de  qae  o  mesmo  Governo,  to- 
mando então  conhecimento  do  facto,  resolva  como  julgar  con- 
yeniente. 

Art.  175  Os  conselhos  se  reunirSo  sempre  qae  o  Gomman- 
dvnie  da  Escola  o  ordenar;  deveudo,  para  as  respectivas  ses- 
sões, ser  todos  os  membros  avisados,  pelo  menos  de  véspera,  e 
informados,  por  escripto  ou  verbalmente,  do  objecto  da  reuniío. 

Art.  176.  Os  conselhos  organiiario  um  regimento  interno 
para  as  suas  sessões,  o  qual  só  terá  vigor  depois  de  approvado 
^elo  Governo. 

Art.  177.  As  deliberações  do  conselho  eoonomico  devem 
>conformar-se,  no  que  fòr  applicavel,  com  as  disposições  do 
Kegalamento  approvado  por  Decreto  n.  1649  de  6  de  Outubro 

de  1855. 

Art  178.  As  d  liberações  dos  conselhos,  que  contiverem 
«disposições  permanentes  para  o  serviço  escolar,  n£o  terão 
e£feit>  sem  approvaç&o  do  Ministro  da  Guerra. 


Art.  179.  A  nomeaçâk)  do  Commandante  da  Escola  será 
feita  por  decreto  ;  as  dos  demais  empregados  por  portaria  do 
Ministro  da  Gu^^rra,  excepto  as  do  preparador- conservador  e 
doa  guardas,  que  serSo  feitas  pelo  Commandante  da  Bscola. 

A*  nomeação  do  prep  ira ior- conservador  precederá  proposta 
do  respectivo  professor,  d*entre  os  pretendentes  que  .preen- 
ch  Tem  as  condições  existidas  pelo  conselho  escolar. 

Os  guar  ias  serflo  da  livre  nomeação  do  Commandante  da  Es- 
oolat  que  também  poderá  demittil-os  qaando  convier  ao  serviço* 


Art.  180.  Os  alnmnos  praças  de  pret,  que  tiverem  appro- 
vações  plenas  em  todas  as  matérias  de  dous  annos  do  cano 
«uperior  da  Escola,  inclusive  desenho,  e  exercícios  práticos. 


CAPITULO  XI 


NOMEAÇÃO  DO  PESSOAL  DA  ADMINISTRAÇÃO 


CAPITULO  XII 


DOS  ALFERSS-ALUMNOa 


ACS»  DO  MEU  MXEOmm 


M^imdo  a  orâ»m  de  merecimento,  soiião  deepacfaados  Alfens- 

alamnos. 

Art.  181.  Os  AlferoMlamDos  poderfe  ser  confirmados,  ín- 
dependentement «  de  oatroe  requiettos,  nu  posto  de  29  Ten^to 
de  artilharia  oa  no  de  ilf^es  iafaataria  oit  oavallaria,  ooa^ 
iorme  suas  tial»Utaç6es  e  ap  idSo  e  secando  a  ordem  de  aati- 
gp  idade. 

Para  o  preenchi mf^nto  das  vagas  dos  referidos  postos,  os  al£e- 
ree-alumaos  seráo  preferidos  ás  praçait  ée  pret,  qoe  tiveMBl 
igual,  00  irif'^rior  somma  de  habilitações. 

Ari.  f^S.  O  numero  de  Alferes-  lamnos  será  limitado  por 
ado  do  Goverao,  que  o  po  i^rú,  alt  ^rar  guando  as  circamstan- 
cia^  e  conveniências  do  wmttíço  o  exigirem. 

Art.  1k3.  Os  \lf ^rea-alamnoe,  diepe  s  de  ooafirmados,  eoft- 
tarão  antiguidade  de  official  desde  a  data  da  nomeaçflo  para. 
aqaelle  poato. 

TITULO  Hl 

DlsposlQÕos  dlvoraaa 
CAPITULO  I 

PKNA8  B  &BC0MP1SNSAJB 

Ar(.  184.  As  penas  correocioaaes  impostas  aos  alamnos 
seráo,  conforme  a  gravidade  das  faltas,  as  seguintes: 

1.  «  Reprehensfto  particular  ; 

2. o  Repr^hensio  mot  vada  om  ordem  do  dia  da  Escola  ; 

3.  "  Prisão  por  um  a  30  dias  no  .>lojameato  dos  al  imnos^  ^em 
alguma  fortal«^,za,  ou  do  estado-maior  do  estabeledmeato  ; 

4.  »  Bsclosão  temporária  até  dous  annos ; 

5.  »  Bxclo<3o  perpetua. 

Art.  1«5.  As  pena»  de  r^prehensSo  e  d  >  prisão  podertk)  ser 
impo^t  's  pelo  Comman  lantf^  d-  Escola,  quando  a  prisSo  não  tiver 
de  exceder  de  15  dias  ;  as  outras,  porém,  só  poderào  ser  im- 
poOas  pelo  conselho  de  disciplina,  ficando  depead^nte  da<;on<» 
firmação  do  Governo  a  qne  iiuportar  exclu  Io. 

Art.  186.  A  prisSo  no  recinto  da  Bscola  não  dispensa  «os 
alamnos  pre^  dos  trabalhos  escolares. 

Art.  187.  Os  professores  poderfto  impor  aos  alamnos,  por 
quaes^uer  faltas  commett  das  durante  a  HçSo  ou  exerciciosrea 
seiruintes  penas  : 

Eleprehen^  particular  ; 

2.  «  Reprehenslo  em  presença  dos  alumnos  ; 
3.0  Retirada  da  aula,  com  m  rca  de  ponto. 

Si  a  falta  comm«ttida  pelo  ^lumno  exigir  maior  casti^ov  o 
professor  dará  parte  ao  Commandante,  que  procederá  AaiC&riMi 
do  E^egnlamento. 
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Art.  188.  Na  aasencia  dos  professores,  competem  a  quem 
soas  vezes  âzer  as  attribuições  do  aj'tigo  aat 'cedente. 

Art.  189.  O  aluinno  que  laltar  a  qualquer  trabalho,  a  que 
seja  obrigado,  incorrerá,  além  do  ponto,  nas  penas  discipli- 
nares do  presente  Regulamento,  cou  forme  o  motivo  da  f  lUa. 

Art.  190.  Si  08  alumnos  ho  co.ubiaarem  entre  si  para  ne- 
nhum delles  ir  d  aula,  a  cada  um  dos  que  nâo  justiâcarem  a  au- 
sência stará  imposta  a  pena  de  cinco  faltas,  além  da  puniçSo 
que  fòr  julgada  conveniente,  e  os  cabeças  serão  punidos  com  a 
perda  do  a n no. 

Art.  191.  Sem  permissão  prévia  não  podará  alumno  alR'um 
introduzir  na  Escola  p^r  od  cos,  livros,  brochuras  ou  desenhos: 
além  das  penas  disciplinir  s  do  presente  Regulamento,  em  que 
incorrerem  os  infractores  desta  disposição,  ser-lhos-bão  appre- 
hendidos  os  ditos  objectos. 

Art.  192.  O  Commaniante  da  Escola  é  revesti  io  da  juris- 
dicção  nee<'S8aria  para  impor,  correccional  o.i  admia  strativa- 
mente,  as  penas  de  reprehensão,  suspensão  ou  prisão  de  um  a  25 
dias,  aos  empregados  acerca  dos  qiiaes  não  h^ja  disposição 
especial  a  es^e  resp  eito  no  presente  Regulamento. 

Quando  a  suspensão  ou  prisão  exceder  de  15  dias,  o  Comman- 
dante  dará  parte  ao  Governo. 

Art.  1^3.  Toda  a  damnifícaçSo  de  qualquer  parte  dos  edi- 
ficios  da  E  cola,  ou  dos  instrumentos,  machinas,  moveis  e  em 
geral  dos  object  as  da  Fazenda  Pu*)l'ca,  será  rep  irada  á  custa  de 
quem  a  tiver  cansado,  o  qu  <1  poderá,  além  disto,  sofirer  alguma 
das  penas  do  artigo  antecedente,  conforme  a  gravidade  do 
caso. 

Art.  194.  Todos  os  empregados  BPt&o  responsáveis  pelas 
faltas  que  commetterem  no  desempenho  de  suas  attribuições, 
bom  como  pelas  que  deixarem  que  seus  subordinados  com- 
mettam,  em  prejuízo  do  serviço  e  da  Fazenda  Publica. 

Art  195.  Os  professores  e  adjuntos  que  se  deslizarem  dos 
seus  d  veres,  serão  advertidos  particularm  nte  pelo  Comm an- 
dante da  Escola ;  si  commetterem  segunda  falta,  o  mesmo  Com- 
mandante  dará  d  Ha  conhecimento  ao  conselho  escolar,  e,  sendo 
pela  terceira  yez,  o  Governo  poderá  impor  a  pena  de  suspensão 
ou  exoneração. 

Art.  196.  Ficará  sem  effeito  a  nomeação  do  professor  ou 
ac^unto  que,  dentro  «^e  doun  mezes  depois  de  nomeaio,  não 
tomar  pos^^e  do  logar,  salvo  motivo  justificado. 

Art.  197.  O  compareci (uen to  dos  professores  e  adjuntos, 
para  o  serviço  das  aulas,  15  minutos  depois  da  bo.*a  marcada» 
será  contado  como  fdlti,  e  do  mesmo  modo  o  não  compareci- 
mento ás  sessões  do  conselho  esoohr  e  a  qualquer  dos  actos 
a  que  ^ão  sujeitos  pelo  presen  e  Regulamento. 

Art.  198.  A^  faltas  de  com  narrei  mento  ás  aulas  e  ás  ses^es 
do  conselho  esc<  Ur,  commettidas  em  um  mez,  só  poderão  »w 
justificadas  perante  o  Com  mandante  da  Escola,  com  recurso 
para  o  Governo,  até  ao  dia  3  do  mez  ^eguiot"  ;  e  a  folha  que 
seremetter  para  a  competente  Repartição  só  mencionará  as 
faltas  que  importarem  qualquer  deducçáo  de  vencimentos. 
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Art.  199.  O  tempo  de  frequência  dos  alamnos,  com  appro- 
Tação  em  todas  aa  aulas  e  cadeiras  em  que  estiverem  matri- 
culados, ser-lhes-ha  contado  por  inteiro,  como  tempo  de  serviço 
effectivo,  para  todos  os  effeitos,  menos  para  as  gratificações 
especiais  de  exercício  e  para  a  baixa  ou  domissão  do  serviço  ; 
e  será  inteiramente  p-  rdiUo  si  a  frequência  de  qualquer  dessas 
aulas  e  cadeiras  não  fôr  seguida  de  approvação. 

Art.  200.  O  oíficiHl  que  fôr  reprovado  em  qualquer  matéria 
do  anno,  no  curso  superior  em  que  estiver  matriculado,  pas- 
sará a  Sf^gregado  á  arma  a  que  pertence,  na  qual  bó  reverterá 
á  eff  ctividade  um  anno  depois. 

Art.  201.  O  Governo  poierá  estabelecer  prémios,  que  serSo 
diâti-ibuido?  no  fim  de  cada  anno  lectivo  por  um  cerco  numero 
de  alumnos,  que  mais  se  tiverem  distinguido  nas  diversa^aulas ; 
devendo  regular  o  proceaso  da  distribuição  e  a  maneira  de 
serem  dístribuidos  e  conferidos  taes  premiou,  ouvido  o  con- 
selho escolar. 

Art.  202.  D*entre  os  alumnos  que  concluirem  o  curso  de  ar- 
tilharia, com  ap provações  plenas  em  todos  os  exames  e  boas 
classifíoções,  o  Governo  poderá  escolher  annualmente,  prece- 
dend  I  concurso,  um  ou  dous,  para,  em  viagem  de  instrucção 
fóra  do  Império,  estudarem  praticamente  qualquer  ramo  dos 
conh  c  mentos  militares  scientificos. 

O  G  >verno  dará  instrucções  aos  mesmos  alumnos,  e  exigirá 
provas  de  sua  applicação  e  aproveitamento. 

Estas  provas  serão  submettidas  á  apreciação  do  conselho 
escolar. 

Art.  203.  Os  professores,  adjuntos  e  mais  empregados  da 
Escola  terão  os  vencimentos  designados  na  tabeliã  junta. 

Art.  204.  Os  professores,  adjuntos  e  mais  empregados  s6 
perceberão  os  seus  vencimentos  quando  em  exercício,  exce- 
ptuando-se,  porém,  os  casos  de  impedimento  por  serviço  gra- 
tuito obrigado  por  lei  e  em  commissões  scientificas,  e  duas 
faltas  por  mez,  ajuízo  do  Commandante. 

Q  jan  lo,  porém,  faltarem  por  motivo  jastificado,  perceberão  o 
ordenado. 

Art.  205.  O  professor  ou  adjunto  que,  além  da  regência  de 
uma  cadeira,  accumular  outra  regência  ou  repetição,  perce- 
berá por  essa  accumulação  mais  uma  gratificação  correspon- 
dente á  do  oargo  que  accumular. 

Art.  206.  As  licenças  com  vencimentos  por  inteiro,  fóra  do 
tempo  das  férias,  sómente  serão  concedidiS  por  motivo  de 
moléstia  até  seis  mezes ;  todas  as  outras  serão  na  fôrma  da 
lei. 

Art.  207.  Aos  profe -sores  que  dirigirem  exercícios  prá- 
ticos será  abonada  uma  gratificação  mensal  de  100$,  quando 
estes  exercícios  se  fizerem  fóra  do  local  da  Escola. 

Uma  gratificação  igualmente  de  100|  e  em  caso  idêntico, 
terá  o  Commandante  da  Escola,  como  inspector  dos  referidos 
exercícios. 

Os  instrnctores,  mestres  e  officiaes  que  compuzerem  o  es- 
tado-maior,  terão  também  uma  gratificação  de  50$000. 
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Art.  208.  Os  instructores  da  Bseola  sorSo  considerados  ex- 
tranamerarios  nos  quadros  dos  corpos  arr  egimentados  a  qae 
pertencerem  ;  continuand  ),  porém,  a  coocorrer  para  apromoçlo 
com  os  d  >mais  officiaes  das  mesmas  armas. 

Art.  209.  Qiialqaer  membro  do  maginterio,  que  escroTer  tra- 
tados, compêndios  e  memorias  sobre  as  doutrinas  ensinadas  na 
Escola,  terá  direito  á  impre«<sâo  por  conta  do  Estado,  ai  o  con- 
selho escolar  julgar  a  obra  de  utilidade  ao  ensino,  e  a  nma  gra* 
tifícaçSo  pecuniária,  proporcional  &  importância  do  trabalho, 
proposta  pelo  mesmo  conselho  e  sujeita  á  approvação  do 
Governo. 

Art.  210.  O  alumno  qun  obtiver  licença,  para  gozal-a  da« 
rente  o  tempo  dos  exnrcicios  práticos,  será  excluído  da  Escola, 

Art.  211.  Os  Aiferes-alumnos,  emanante  frequentarem  s 
Escola,  t^^rffo  direito  aos  mesmos  vencimentos  que  compatsin  aos 
2«>  Tenentes  e  Alferes. 

CAPITULO  II 


DEPENDÊNCIAS  S  MATERIAL  DA  ESCOLA 

Art.  212.  Para  que  a  instruc^  de  que  trata  o  eap.  !<>  do 
tit.  lo  do  presente  Regulamento  seja  dada,  em  todas  as  saas 
partes,  com  o  maior  desenvolvimento  possivel,  haverá  : 
^  l.o  Uma  bibliotheca,  que  se  comporá  pr  ncipalmente  :  de 
livros  e  manoscriptos  s<Àre  todos  os  ramos  da  arte  militar,  sobre 
artes  e  officios  que  tiverem  relaçSo  com  o  serviço  dD  Exercito, 
e  sciencias  mathematicas  e  physicas ;  de  cartas  e  globos 
geographicos  e  de  uma  colleeçâo  completa  de  leis,  regulamen- 
tos e  ordenanças  militares. 

Annexa  á  bibliotheca  haverá  uma  sala  onde  serSo  coUeocío- 
nados  quantos  planos,  cartas  e  desenhos  fòr  possivel  obter,  re» 
lativos  ao  serviço  das  diversas  armas  e  corpos  do  Exercito, 
na  paz  e  na  guerra,  e  em  geral  ás  matérias  ensinadas  na 
Escola  Militar,  assim  como  ás  artes  s  officios  a  que  eslas  se 
referirem.  Todns  as  memorias,  desoripções  e  resultados  de  exps« 
riencias  feitas  na  Escola,  relatórios  d  ia  disca>sQe8  havidas  sobre 
assumptos  militares ;  em  geral,  quaesquer  documentos  impor- 
tante«(,  versa ado  saibre  a  instrucçSo  theorica  e  pratica,  seráo 
recolhidos  á  bibliotheca. 

Sòmente  na  sala  de  leitura  poderSo  os  alumnos  aervir-se  dos 
objectos  da  bibliotheca.  Na  mesma  sala  se  acharão,  em  logtr 
apropriado,  todos  os  catálogos  para  serem  consultados  pelas 
pessoas  que  frequentarem  a  bibliotheca. 

2.0  Um  gabinete  de  physioa  e  um  horto-botanico. 

3. o  Um  laboratório  com  todos  os  apparelhos  s  reactivos  ne- 
eessarios  para  as  experiências  chimicas,  pyrotechnicas  e  ms> 
tallurgicas. 

4.0  Um  gabinete  de  modelos, onde  se  reunirtto  bocas  de  fogo, 
reparos,  viaturas,  batds,  apparelhos,  iastrameatos  o  quass* 


Digitized  by  Google 


ACfOS  90  PODEB  EXECUTIVO 


qaer  objectos  relativos  tanto  A  arti>h^ria  como  á  engenharia 
militar  ;  as  diversas  armas  portáteis  em  uso  nos  paizes  es- 
trangeiros e  08  objectos  necessários  ao  estado  de  equitaçito 
militar  e  hippologia. 

5.0  Uma  linha  de  tiro  apropriada  ás  tres  armas. 

6.0  Salas  d*armas  convenientemente  preparadas  para  as  lições 
4e  esgrima. 

7.0  Um  campo  de  exereicio  destinado  para  manobras  das  tres 
armas*  para  acampamento,  experieueiits  em  geral,  e  para  todos 
os  trabalhos  de  t^a  -rra. 

8.^  Um  picadeiro,  onde  se  dará  instrucçSo  sobre  a  eqni- 
iaçio  militar. 

Art.  213.  Para  os  exercicios  práticos  e  manobras  havwá 
bocas  de  fogo  e  todas  as  mais  armas,  petrechos,  palamenta, 
munições,  equipamento,  ferrament  a  própria  para  os  trabalhos 
de  guerra  e  bem  assim  instrumentos  topogra  hicos. 

Art.  214.  Para  os  exercicios  de  artilharia,  oavalliria  e 
•c)uitaçio  haverá  o  num^TO  de  oavallos  e  muare<i  que  fòr  pre- 
ciso, e  bem  assim  apparelhos  apropriados  para  os  exercicios  de 
^moastica  e  natiç&o. 

Art.  215.  Haverá  mais  para  os  diversos  serviçoe  da  Escola: 

1.0  Uma  officina  de  )mp  rossio,  com  o  pessoal  e  material  e<)- 
trictamente  necessário  para  a  conf ^cçáo  de  mappas,  moJelos  e 
mais  papeis  relativos  á  administrHçío,  e  de  estampas,  foi  ias 
«valsas  d4B  lições  e  oatros  trabalhos  dos  prot«>s8ores,  adjuntos, 
instructires  e  me<«tres,  para  serem  distribuídos  aos  alnmnos. 

2.0  Uma  carpintaria,  onde  se  f^çam  os  trabalhos  de  mar- 
cenaria e  torno,  necessários  á  construcçáo  e  reparaç&o  das 
equipagens  de  pontes,  dos  reparos  e  viaturas  «ie  artilharia  ;  e 
em  «reral  o  que  fòr  preciso  para  quaei3quer  outros  serviços  da 
Eseola^ 

3.0  Uma  ferraria,  onde,  além  de  outros  trabalhos  da  Escola, 
•e  façam  os  de  serralharia,  necessários  aos  concertos  das  equi- 
pagens de  pontes  e  dos  objectos  de  artilharia. 

4. o  Uma  officini  de  armas,  montada  de  modo  que  nella 
possam  ser  feitos  os  concertas  das  armas  portáteis  do  serviço 
4a  Escola. 

5.0  Uma  enfermaria  com  aocommodaçõ'^8  para  os  alumnos. 

Annexos  á  enfermaria  haverá  :  um  laboratório  pharmacen- 
tico,  um  gabinete  cirúrgico,  uma  arrecadação  e  mais  depen- 
dências precisas. 

As  praças  aquarteladas  serto  tratadas  na  enfermaria  mi- 
liur. 

Estas  disposições  serSo  attendidas  quando  o  Governe  fôr 
convenient'em'mte  habilitado. 

Art.  21Ô.  Além  do4  e<lificios  necessários  para  todas  ss  de- 
pendências da  B<«cols,  r^^feri  las  no  presente  Regulamento,  e 
das  accommodações  indispensáveis  para  o  commando  e  adminis- 
traçflo  económica,  haverá  na  Escola  alojamentos  para  todos  os 
alumnos,  salas  e  estabelecimentos  para  a  instrucçáo  theorica 
e  pratica,  e  quartéis  para  as  companhias  e  contingentes  des- 
tacados na  Escola  e  para  uma  batoria. 
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CAPITULO  III 


DISPOSIÇÕES  6ERAE8 


Art.  217.  Os  livros,  mappas  raros  e  maQascriptos  perten- 
centes á  Escola,  nanca  serão  emprestados,  e  só  po.ier&o  ser  li- 
dos e  consultados  na  bibliotheca,  na  sala  dtístinada  para  a  lei- 
tura. 

Art.  218.  O  Governo  poderá  contratar,  por  tempo  limitado, 
naci)nae^  ou  estrangeirei  hábeis  para  qualquer  ramo  do  en- 
sino da  Escola. 

At.  '^19.  Os  alnmno^;,  que  concluírem  qualquer  dos  cursos 
da  E>cola,  seríCo  dispensados  dos  exatues  práticos  da  respectiva 
arma,  exigidos  ua  promoção  ale  o  posto  á<ò  Capitão. 

Art.  2<20.  Os  empregados  da  adjuinistraçáo,  que  forem  pai- 
sanos, trajarão  em  todos  os  actos  do  serviço  escolar  o  uniforme 
que  lhes  fòr  determinado. 

Art.  221.  Os  oíficiaes  e  praças  da  guarnição  continuarSo  a 
fazer  na  Escola  Militar  os  exames  práticos  exigi  los  pelo  Re- 
gulaiueoto  da  lei  de  promoções  do  Exercito,  de  conformidade 
com  o  programma  em  vigor. 

Art.  222.  Terão  quartel  e  serSo  obrigados  a  residir  em 
edificios  que  forem  immjdiatamente  annexos  á  Escola,  os 
seguintes  empregados : 

1 .  o  O  Commandante  da  Escola ; 

2.0  O  porteiro  ; 

3.^  Os  gunrdas  e  serventes  que  o  Commaadante  designar. 

Art.  223.  E'  absolutamente  prohibiia  a  residência  de  fa- 
mílias deotro  do  estabelecimento,  e  nem  se  aiuiittitSo  escravos 
ainda  mesmo  para  o  serviço  p  rticular. 

Art.  224.  O  Governo  fixará  annuatmente  o  numero  máximo 
dos  iilumoos  que,  á  vista  das  circumstancias  da  serviço  pu- 
blico, podarão  ser  matriculados  na  Escola. 

Art.  '^25.  Os  officiaes  inferiores,  que  pretenderem  estudar 
tendo  para  iaso  obtido  a  necessariH  licença,  resignarão  o  posto 
afim  (ie  serem  admittidos  á  mhtricula. 

Art.  226.  A  nenhum  official  ou  praça  Ie  pret  do  Exercito 
será  permitlido  nssistir  ás  aulas  na  qualidad')  de  ouvinte,  ou 
addido  ás  comp^inhias  do  alumnos.  E'  igualmente  vedada  a 
matricula  aos  empregados  militares  da  Escola. 

Art.  227.  O  logar  de  secretirio  da  Escola  poderá  ser  occu- 
pado  por  qualquer  dos  empregados  do  ma^-isterio  e,  neste  caso, 
perceb^^rá  mais  a  gratificação  de  100$  men-aes. 

Art.  228.  No  internato  nenhuma  distincçâo  haverá  quanto 
ao  tratamento  dos  respectivos  alumnos,  qualquer  que  seji  a 
graduação  ou  posto  df)  cada  um. 

Art.  229.  O  Governo,  á  vist  •  do  que  a  experiência  aconse- 
lhar, poderá  fazer  no  presente  Regulamento  as  alterações  con- 
venientes a  bem  do  ensino,  uma  vuz  que  de  taes  alterações  não 
resulte  augmento  de  despeza. 
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Art.  230.  Aos  alamnos  qae  forem  approvados  nas  doutrinas 
dos  cursos  do  iufantaria  e  cavalUria  e  de  anilharia,  e  habiliti- 
do8  em  desenho  e  na  resp^^ciiva  pratica,  se  expedirão  titulos  de 
habilitação  nos  referidos  corsos. 

Art.  231.  As  praças  do  Bxerci to,  que  tiverem  frequentado 
a  Escola,  não  po.lerâk)  ter  demissão  ou  baixa  do  serviço,  sem 
que  tenham,  secando  na  leis  e  disposições  em  vigor,  pelo 
nenoB  «eis  ânuos  de  eff^ctivo  serviço  em  qualquer  dos  corpos 
do  Exercito,  ou  commissão  militar,  salvo  si  iniemnizarem  os 
cotres  públicos  de  toda  a  dfí<tpeza  feita  c  im  o  seu  tratamento  e 
vestuário  durant*^  o  tempo  do  internato. 

Art.  232.  Os  aiumnos  officiaes  e  praças,  c^ue  concIu'rem  o 
cureo  tbeorico  e  pratico  das  armas  de  infantaria  e  cavailaria,  e 
não  tiverem  sido  pro)  ostos  pelo  <  on^elho  escolar  para  piose- 
guirem  o»  pstudos,  pasmarão  para  a  theoria  e  pratica  do  cur^o 
de  tiro,  sendo  obrigados  aoe^^tudo  dasmaterian  que  nfio  fizerem 
parte  dj  que  estudaram  e  constam  do  seguinte 

PROGRAMMA  DO  BN8IN0  NA  UNHA  DO  TIRO 

í,^  Noç5e<«  de arithmetica,  álgebra,  geometria  plana  e  linear 

2.  <*  hlemeutos  de  pbysica,  chimica,  pyrotochnia  e  mecâ- 
nica. 

3.  ®  Elementos  de  balistica,  o  pratica  da  artilharia  de  campa- 
nha. 

4.  ®  Historia,  clasâfícação  e  nomenclatura  dos  canhões. 

5.  «  Differentes  systemas  de  artilharia,  suas  vantagens  e  in- 
convenientes.  Pratica  do  tiro  ao  alvo. 

6.  ^  Balística  elementar,  e  pratica  das  armas  do  fogo  por- 
táteis. 

7.  ^  Historia,  classificação  e  nomenclatura  comparada  das 
armas  portat^ús  antigas  e  modernas. 

8.  «  De  cripção  minuciosa  dos  diversos  systemas,  suas  van- 
tagens e  inconvenient  s. 

9.  *^  Exercicio  de  tiro  ao  alvo  a  distancias  variáveis. 

10.  Disciplina  dos  fogos. 

11.  Meihodo  de  instrucção. 

Art.  2^3.  O  ensino  das  maturias  que  constituem  o  curso  de 
tiro  será  feito  em  um  ánnò. 

§  1.0  Os  aiumnos  matriculados  no  curs^o  de  tiro  ficam  sujei- 
tos a  todas  as  obrigações  de  frequência,  aproveitamento,  eic, 
estabelecidas  no  present'^  Regulamento  para  os  que  frequenta- 
rem o  ctirso  sofierior  da  Escola. 

§2.0  Os  officiaes  e  praças  que  não  tiverem  o  curso  d*arroa  e 
forem  mandados  praticar  na  linha  de  tiro,  ficarão  sujeitos  ao 
estudo  de  todas  as  matérias  constantes  do  respectivo  pro- 
gramma. 

§  3.0  Os  tit  lios  de  habilitição,  a  que  se  refere  o  §  5o  do 
art.  l'^8  do  pre-^ente  Regulimento,  eó  s3rSo  conferidos  aos 
aiumnos  depois  da  frequoncia  do  curso  de  tiro,  na  fórma  pre- 
scripta  neste  e  no  art.  232. 
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CAPITULO  IV 

DISPOSIÇÕES  TIUmiTOfilAS 

Art.  234.  De  conformi  iade  com  o  §  art.  3^  do  Decreto 
n.  3555  de  9  de  Dezembro  de  1865,  crear-se-ha  uma  Escola  de 
coriiota>4,  Clarina  o  tambores,  não  só  i>ara  o  serviço  da  Bacola 
MilitHr  e  ínntrucQ&o  doa  aJumaus,  cocuo  para  sapprir  os  corpos 
do  Exercito. 

Art.  235.  O  oesso  1  da  E-^cola  de  corneta*^,  etc,  de  que  trata  a 
artigo  aatHcedeate,  será  provido  por  transferencia  d>  deposito 
de  aftrnndizes  artilheiros,  das  companhias  de  aprendizes  mili- 
tarei, oa  por  acqaisiçáo  de  voluntários  de  14  a  20  annos  de 
idiid^. 

Art.  238.  Haverá  para  o  ensino  na  Escola  de  cornetas,  por 
contrato  e  com  a  gratificação  qae  lhe  fôr  marcada,  um  cometa 
e  clarim-mór. 

Art.  237.  Aos  actuaes  empregados  da  Escola,  qae  conti- 
nuarem no  exercicio  que  ora  têui  oa  em  outro  análogo,  será 
dispensado  novo  ti  talo  de  nomeação  oa  apostilla. 

Are.  238.  O  Governo,  tendo  em  vista  a  creaçSo  e  nova  dis- 
trit)UÍção  das  dontrinas  e  oavindo  o  conselho  escolar,  fará  re- 
gular o  ensino  de  modo  que  os  alumnos  prosigam  no  estado  dos 
diversos  annos  classificados  convenientemente,  segando  as 
matérias  em  'que  foram  approvados  e  as  qae  lhes  faltar 
apr''nder. 

Art.  239.  Nenhum  official  será  admittido  no  curso  prepara* 
lorio  de  ois  de  passados  três  annos  da  promulgsçSo  do  pre- 
sente Regulamento. 

Art.  240.  Só  dopeis  de  achar-se  o  Governo  conveniente- 
m^^nte  h  ibiiitado  de  meios  para  despesas,  poderá  ter  execução 
aparte  do  presente  Regulamento  referente  á  creação,  no  esta- 
bpJe  'imento  da  Escola  Militar,  de  uma  enfermaria,  officinas, 
escola  de  cornetas,  etc.,  oonstrucçSo  de  linha  d<t  tiro  em  campo 
apropriado  e  bem  assim  do  internato  com  alimentação  eon 
commum. 

Art.  241 .  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Palacio  do  Rio  de  Jan^r)  em  2ô  de  Jalho  de  1884. -—^ 
Candido  Luiz  Maria  de  OUteira^ 
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Tabeliã  dos  venàivuentos  do  pessoal  da  Escola  Militar 
da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  a  que  se  refere  o  de- 
creto desta  data. 


Commandante  

Ajudante  

Oficial  ás  ordens  

Secretario  

QaarteUmestre  

Agente  

Bscríptarario  

Bibliothecario  

Instractor  de  1*  classe. 

I  na  tractor  de  2*  classe. 

Mestr»  de  esgrima  

Mestre  de  hippiatrica. . 

Meetre  de  gymnastica  e 
natação.  

Preparador  

Professor  do  curso  supe- 
rior  

Adjunto  

Professor  do  carão  pre- 
paratório  

Commandante  de  compa- 
nhid  

Porteiro  

Gaaráa  

Senremte  


Vence  a  gratificação  activa  de  en- 
genheiro como  chefe  e  mais  a 
gratificação  especial  de  600$  por 
anno. 

Vence  a  gratificação  de  estado- 

maior  de  1»  classe. 
Idem  i  iem. 
Idem  idem. 
Idem  idem. 

Idem  de  estado-maior  de  2*  classe. 
Idem  idem. 
Idem  idem. 

Idem  de  residencia,de  engenheiro. 
Idem  de  estado-maior  de  1*  classe. 
Idem  de  estado-maior  de  2*  classe. 
Idem  idem. 

Idem  idem. 
Idem  idem» 

Idem  de  commissSo  activa  de  en- 
genheiro. 
Idem  de  est^ido-maior  de  1*  classe. 

Idem  idem. 

Vence  a  gratificação  de  360$  an- 
nuaes ,  além  de  vencimentos 
como  instractor. 

Ordenado  800$;  gratificação  400$ 
annuaes. 

480$  annnaes,  além  do  soldo  oue 
lhe  competir,  si  fòr  reformaao. 

Perceberá  oma  diária  não  exce- 
dente de  1$200. 


Palaci»  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Joiho  de  1884.— 
C«ffuMe  L»it  Maria  de  úliveim. 
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DECRETO  N.  9252  —  de  2  de  agosto  de  1884 

Cojieode  á  Gompaoliía  engenho  central  do  Lorona  o  favor  meDcionado 
no  §  do  art.  6°  do  Regulamento  approrado  pelo  Decreto  n.  8337 
de  24  de  Dezembro  de  1881. 

ÁttQndendo  ao  qae  Me  requorea  a  Companhia  engenlio 
central  de  Lorena,  concessionaria,  p^lo  Decreto  n.  8098  de  21 
de  Maio  de  1881,  de  garantia  do  juro  de  7  <>/o  sobre  o  capi- 
tal do  500:000$  par.i  o  estabelecimento  de  um  engenho  cen- 
tral, destinado  ao  fabrico  do  a^^^uuar  de  cinna,  no  municipio 
de  Lorena,  Província  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  Concei  r- 
Ihe  o  favor  mencionado  no  §  2^  do  art.  6'  do  Regulamento 
approvaio  pelo  Decreto  n.  8357,  de  24  de  Dezembro  d  ^  1881, 
isto  é,  o  direito  de  de^fapropriar,  na  fórma  da  Lei,  os  terrenos 
de  dominio  particular,  prédios  e  bemfeitorias  que  forem  ne- 
cessários para  as  obras  autorizadas  pelo  Decreto  n.  9012 
do  15  de  Setembro  do  anno  próximo  passado. 

Antonio  Carn'íiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estido  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
«  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palacio  do  Rio  d )  Janeiro  em  2  de  Agosto  de  1884,  63<*  da 
Independência  e  do  Imporio. 


DECRETO  N.  9253—  de  2  db  agosto  db  1884 

Declara  eadaea  a  concessão  feita  pelo  Dcerolo  n.  8089  de  7  de  Maio  de  1881. 

Considerando  que  a  Companhia  engenho  central  de  Pi- 
racicaba, á  qual,  pelo  Decreto  n.  8089,  de  7  de  Ma*o  de  1881, 
foi  concedida  a  garantia  de  juros  de  7  o/o  ao  anno  >obre  o  capi- 
tal de  400:000$,  para  o  estabelecimento  de  um  engenho  cen- 
tral, destinado  ao  fabrico  da  assucar  de  canna,  no  ma  licipio 
daquelle  nome,  na  Província  de  S.  Paqlo,  nSo  cumpriu  as 
clausulas  7*  e  30*  do  contrato,  celebrado  co^n  o  Governo  Im- 
perial em  il  de  Junho  do  referido  anno,  por  Estevão  Ribe  iro 
de  Souza  Rezende,  Antonio  Correia  Pacheco  e  Joaquim  Eugé- 
nio do  Amaral  Pinto,  Hei  por  bem  Declarar  cadaca  a  mesma 
concessão. 


Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


Antonio  Carneiro  da  Rocha. 
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xuitODÍo  Carnoir)  da  Rocha,  do  Mea  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Comraercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  2  do  Agosto  de  1834,  63o  da 
Independência  e  do  Imj>erio . 

Com  a  rubrica  dc  Sun  MagesUido  o  Imperador. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha, 


DECRETO  N.  9254  —  db  2  db  agosto  dk  1884 

r.xtioguo  o  Jogar  de  mandador  da  oOieiua  do  maehinistas  o  serralheiros  do 
Arsenal  do  Gaerra  da  ProTÍDcia  da  Bahia. 

Tendo  a  experiência  demonstrado  nSo  ser  necessário  o  logar 
f^e  mandador  da  officina  de  maehinistas  e  serralheiros  do  Ar- 
senal de  Guerra  da  Provinda  da  Bahia,  segundo  representou 
o  respectivo  Director,  o  Usando  da  autorização  conferida  pelo 
art.  224  do  Regulamento  de  19  de  Outubro  de  1872,  Hei  por 
bem  Declarar  extincto  o  mesmo  logar,  ficando  assim  alterado 
o  plano  que  baixou  com  o  Decreto  n .  6^8  de  9  de  Março 
de  1878. 

Candido  Luiz  Maria  de  Oliveira,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  assim  o  tenha 
entendido  e  expeça  os  despachos  necessários.  Palacio  do  Rio 
de  Janeiro  em  2  do  Agosto  de  1884,  63*  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Candido  Luiz  Maria  de  Oliveira, 


DÉCRETO  N.  9255  —  de  2  dk  agm)sto  de  1884 

Modiflca  o  traçado  do  ramal  do  Timbó,  da  estrada  de  ferro  da  Bahia  ao 
S.  Franciico,  onlrc  os  kilometros  18.500  e  25.S08. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  da  estrada 
de  ferro  da  Bahia  ao  S.  Francisco,  Hei  por  bem  Approvar  a 
modificação  do  traçado  do  ramal  do  Timbó,  da  mesma  estrada 
PODER  EXECtmvo  1884  ?5 
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de  ferro,  comprehendido  entre  ob  kilometros  18.500  e  25.208, 
de  coaformidade  com  as  plantas  e  mais  documentos  que  com 
este  baixam  rabricados  pelo  Chefe  interino  da  Directoria  das 
Obras  Publicas. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  execu- 
tar. Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  2  de  Agosto  de  1884,  63^  da 
Independência  e  do  Império. 


DECRETO  N.  9256  —  m  2  de  agosto  de  1884 

Proroga  por  am  anno  o  prazo  a  que  se  refere  a  elaasula  3a  de  Decreto 
o.  9004  do  ide  Setembro  de  1883  com  imposíçSo  da  malta  áeliWlfiíO. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  o  Visconde  de  Goussencourt, 
cessionário  do  privilegio  concedido  pelo  Decreto  n.  8586  de  10 
de  Junho  de  1882  para  a  coastrucQâío  da  estrada  de  ferro  entre 
a  bahia  de  S.  Francisco  no  littoral  da  Provi  ncia  de  Santa  Cs- 
tharina  b  a  villa  do  Rio  Negro  da  do  Paraná,  Hei  por  bem 
Conceder-lhe  prorogaçSo  por  um  anno  do  prazo  marcado  na 
clausula  2»  do  Decreto  n.  8586  de  10  de  Junho  de  1882  e  a 
que  se  refere  a  clausula  3*  do  Decreto  n.  9004  de  1  do  Se- 
tembro de  1883  para  a  organlzaçSo  da  companhia  qva  tem 
de  levar  a  effeito  a  construcçSo  da  dita  estrada  ;  ficando  o 
mesmo  cessionário  sujeito  ao  pagamento  da  multa  de  1:000$ 
^ue,  nos  toroios  da  clausula  35*  do  citado  Decreto  n.  8^6  lhe  é 
imposta  para  os  effeitos  da  prorogaçSo  concedida. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  2  de  Agosto  de  1834,  63o  da 
Independência  e  do  Império. 


Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


Antonio  Carneiro  da  Rocha. 


Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


Antonio  Carneiro  da  Rocha, 


ACTOS  DO  PODKR  EXECUTIVO 


387 


DECRETO  N.  9257  —  dk  2  db  aoosto  db  1884 

Declara  qao  a  prorogação  do  prazo,  do  que  traia  o  Decrolo  d.  8983  da  4  do 
Agosto  do  1883,  dote  ser  contada  do  Docreto  d.  7980  de  22  de  Janeiro  do  1881. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Antonio  Lopes  Cardoso, 
Hei  por  bem  Declarar  que  a  prorogação,  por  cineo  annoe,  do 
prazo  concedido  por  Decreto  n.  7980  de  22  de  Janeiro  de 
1881,  para  o  uso  e  gozo  do  processo  de  sua  inyençSo  des- 
tinado a  tornar  inexplosivo  o  kerozene  ou  o  petróleo,  de 
que  trata  o  Decreto  n .  8983  de  4  de  Agosto  de  1883,  começa 
a  correr  da  data  em  que  terminar  o  praso  do  primeiro  dos 
mencionados  Decretos. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenba  entendido  e  faça 
executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  2  de  Agosto  de  1884, 
63*  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha, 


DECRETO  N.  db  í)  de  agasto  de  1884 

Modifica  o  traçado  ^a  eitrada  de  forro  du  Norte  eomprohendido  entro  os  kilo- 
metros  U.po  a  44.988  ;  18.329  a  21.532  ;  23.860  a  28.006. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  da  estrada  de 
ferro  do  Norte,  Hei  por  bem  Approvar  as  modificações  feitas  no 
traçado  da  mesma  estrada  entre  os  kilometros  11. 150  a  14.  988  ; 
18.329a21.5:^; '23.800  a  28.6()5,  conforme  as  plan tos  e  mais 
documentos  que  com  este  baixam  rubricados  pelo  Chefe  interino 
da  Directoria  das  Obras  Publicas. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lacio do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Agosto  de  18S4,  63»  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Coma  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha, 


Digitized  by  Google 

I 


388 


ÁGIOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


DECRETO  N.  ^9  —  dx  9  de  agosto  db  1884 

ÂpproTa  o  RegulamoDto  para  a  Escola  Gorai  de  Tiro  do  Campo  Grande. 

Usando  da  aatorizaçâo  conferida  pelo  art.  da  Lei  n.  3169 
de  14  de  Jalho  de  1883,  Hei  por  bem  Approvar  o  Regulamento 
para  a  Escola  Geral  de  Tiro  do  Campo  Grande,  ^ne  com  este 
baixa,  assignado  por  Candido  Luiz  Mari  a  de  Oliveira,  do  Mea 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio 
do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Agosto  de  1884,  63<'  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 


Reg^ulamen-to  pa>x*a>  a>  iEseolai  Oeira.1  de 
Tiro  do  Oa.mpo  Orande,  ai*  que  se  re- 
fere o  decreto  desta  da.ta. 


DOS  FINS  DA  BSCOLA  E  DO  PLANO  DB  ENSINO 

Art.  1.0  A  Escola  Geral  de  Tiro  ó  destinada: 

§  1.0  A  completar  e  aperfeiçoar  a  instrucção  dos  alumnos 
que  concluírem  o  curso  de  qualquer  das  tres  armas  do  Exercito 
nas  duas  escolas  militares  do  Império,  habilitando-os  espe- 
cialmente na  theoria  e  pratica  do  tiro  das  armas  modernas. 

§  2.<>  A  ministrar  a  pratica  do  tiro  a  um  contingente  das  tres 
armas,  que  formará  a  companhia  de  instrucção,  a  qual  será 
dissolvida  logo  que  terminar  o  curso  de  cada  arma. 

Art.  2.^  A  Escola  deverá  ser  também  frequentada  annual- 
mente  por  uma  praça  ou  inferior  dos  mais  idóneos  de  cada 
um  dos  corpos  do  Exercito,  para  receber  a  ínstrucçSo  de  tiro  da 
arma  a  que  pertencer. 

Art.  3. o  A  duração  do  curso  da  Escola  será  de  um  anno. 

Art.  4.<>  As  doutrinas  que  constituem  o  ensino  theorico  e 
pratico  professado  na  Escola  serSo  leccionadas  simultaneamente 
aos  alumnos,  distribuídos  em  duas  turmas,  segundo  as  armas 
respectivas  :  turma  de  artilharia  e  turma  de  armas  portáteis 
(infistntaria  e  cavallaria). 

Art.  5.0  A  parte  theorica  do  ensino  será  commum  a  todos 
os  alumnos,  e  comprehenderá  : 


1.0  Nomenclatura  de  tiro  e  pontos  de  empate. 
2.0  ConstrucçSo,  calculo,  uso  e  vantagens  das  diversas 
alças.  Quadrantes  e  uiveis* 


Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


Candido  Luiz  Maria  de  Oliveira . 
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3.0  Movimento  de  rotaçSo  dos  projectis  lançados  por  armas 
de  alma  lisa.  Proposição  de  Robins  e  como  delia  se  originou 
o  armamento  raiado.  Vantagens  que  o  movimento  dos  proje- 
ctis realizou  nas  armas  de  arremesso. 

4.0  Resistência  do  ar  e  sua  inflaencia  sobre  o  movimento  dos 
projectis.  Pbenomenos  physicos  e  mecânicos  do  projéctil 
dentro  da  arma  e  no  espaço. 

5.^  Desvios,  suas  causas  e  meios  de  attenual-os. 

6. o  Raias,  suas  differentes  espécies  e  sua  influencia  sobre  o 
comprimento  do  projéctil.  Necessidade  de  ser  o  passo  da  hélice 
maior  do  que  a  parte  raiada  da  alma  nos  canhões. 

7.0  Preponderância  nos  canhões  e  suas  vantagens.  Neces- 
sidade da  differença  de  espessura  no  cano  das  armas  de  fogo. 

8.°  Modos  de  constmcçSo  da  artilharia  moderna  ;  vantagens 
e  inconvenientes  dos  processos  empregados.  Idem  dos  fuzis. 

9.0  Recúo,  sua  origem,  e  meio  de  attenual-o.  Gircnmstancia 
de  que  depende  o  alcance  das  armas  de  arremesso. 

10.  Relação  entre  a  carga  e  o  prcyectil  nas  armas  antigas 
e  modernas.  Camara  nos  canhões  e  fuzis  antigos  e  modernos  ; 
suas  vantagens. 

11.  Velocidade  inicial  dos  projectis  e  apparelhos  para  deter- 
minal-a. Determinação  dos  ângulos  de  tiro  e  de  queda,  das 
ordenadas  e  espaços  batidos.  Penetração  dos  projectis. 

12.  TensSo  variável  dos  gazes  no  interior  da  arma  e  meios 
de  avalial-a. 

13.  Força  viva  dos  projectis  e  modo  de  determinal-a. 

14.  Diversas  espécies  de  tiro.  Avaliação  de  distancias. 

15.  Apreciação  de  distancias  á  simples  vista.  Medida  das 
distancias  por  meio  da  velocidade  do  som.  Telémetros. 

16.  Medida  de  distancias  por  meio  do  estádio  com  ou  sem 
luneta. 

17.  Telémetros  de  base  fixa. 

18.  Telémetros  de  base  variável. 

Pólvora  e  munições  de  guerra 

1.0  Noções  sobre  a  fabricação  da  pólvora,  exame  da  pól- 
vora, aspecto,  dureza,  granulação,  densidade ;  pólvoras 
especiaes . 

2.0  Fulminatos  e  matérias  explosivas  empregadas  na  guerra. 
Inflammação  e  combustão  da  pólvora.  Pólvoras  lentas  e  pro- 
gressivas. Paióes. 

3.0  Projectis  em  geral  e  modo  de  fabrical-os. 

4.0  Meios  de  communicar  fogo  ás  cargas  de  projecção  e  de 
ruptura. 

5.0  Cartuchos,  sua  classificação,  fabrico  e  estudo  comparativo. 
Carga  e  empacotamento  dos  mesmos. 

Regulamentos 

1.0  Estudo  dos  regulamentos  de  tiro  do  artilharia  e  de  in- 
fantaria adoptados  no  Exercito. 
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2.0  EtAme  doB  regulamentos  de  tiro  da  artilharia  e  infAn- 
taria  do6  Exércitos  mais  adiantados. 

Art.  Q.^  A  parte  pratica  do  ensino  será  leccionada  separa- 
damente a  cada  uma  das  turmas  de  alumnos. 

Art.  7.0  A  pratica  de  artilharia  comprehenderá  : 

1.  ^^DivisSo  da  arma  de  artilharia  sob  diversos  pontos  de 
vista. 

2.  ^  Histórico,  classificaçSo  e  nomenclatnra  das  bocas  de 
fogo. 

3.0  Estudo  comparativo  entre  os  canhões  antigos  e  modernos. 
Vantagens  e  inconvenientes  dos  systemas  de  ante-carga  nos 
canhOes.  ComparaçSo  entre  os  mesmos. 

4.0  Serviço  dos  canhões  ;  pontarias  e  aso  das  alças  de 
mira  4 

5.0  Meio  pratico  de  determinar  a  profundidade  e  inclinação 
das  raias  ;  apparelhos  para  reconhecer  os  estragoa  e  degra- 
dações no  interior  dás  peças. 

é.o  Determinaçfio  da  velocidade  inicial  do  projéctil  nos 
canhões  modernos  adoptados  no  Exercito,  por  meio  do  chrono- 
grapho  Le  Boulangé .  Idem  da  velocidade  do  recuo  e  dos  diver- 
sos problemas  de  balistica  interior,  com  o  mesmo  instru- 
mento. 

7.0  Differentes  espécies  de  projectis  modernos  e  as  vantagens 
de  seu  emprego. 
8.0  Espoletas  e  suas  variedades. 

9.0  DeterminaçSo  pratica  da  força  balistica  da  pólvora  ; 
apparelhos  empregados. 

10.  Densidade  gravimetrica  ;  gravimetrò.  Densidade  espe- 
cifica; densímetros. 

11.  Determinação  pratica  da  pressSo  dos  gazes  no  interior 
da  camará  dos  canhões  Krupp  de  campanha,  pelo  manómetro 
Grusher  do  Capt.  Noble,  applicado  ás  respectivas  cunhas  de 
obturação. 

Idem  em  difierontes  pontos  da  alma,  para  as  pólvoras  grossas, 
com  08  mesmos  manómetros,  no  canhSo  Armstrong  de  8  polle- 
gadas.  Apparelho  de  Rodman. 

12.  Avaliação  pratica  das  distancias  em  terrenos  variados. 

13.  Exercicios  de  tiro  ao  alvo,  a  distancias  variareis,  com 
os  diversos  typos  de  canhÕ?s  que  possuir  a  Escola. 

14.  DeterminaçiKo  pratica  do  ponto  de  empate  e  traçado  da 
trajectória.  Estudo  das  differentes  zonas  da  trajectória.  Estudo 
sobre  a  penetração  dos  projectis. 

15.  Foguetes  de  guerra ;  estativas  e  sua  nomenclatura. 

16.  Metralhadoras  ;  estudo  dos  diversos  typos.  Canhões-re vol- 
vera. Canhões  de  tiro  rápido ;  suas  vantagens  e  inconve- 
nientes. 

17.  Reparos :  determinação  pratica  dos  ângulos  de  quéda. 

18.  Descripção  minuciosa  do  material  de  artilharia  de  cam- 
panha, sitio  e  praça,  em  serviço  no  Exercito,  e  das  munições 
empregadas. 

19.  Provas  physicas  e  mecânicas  a  que  deve  ser  s^jeito  um 
canhão. 
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20.  Maóhinas  e  manobras  de  força;  montagem,  destnon^ 
tagem,  limpeza  e  consef  vaçSo  das  bocas  de  fogo. 

21 .  Methodo  a  segair  na  instracçSo  de  tiro  aos  corpos  de 
artilharia. 

22.  Manobras  de  artilharia  de  campanha. 
2.3.  Fortificação  do  campo  de  batalha. 

24.  Ezercicio3  de  tracção  e  de  fogo,  em  terrenos  planos  e 
accidentados,  com  peças  de  campanha,  de  montanha,  metra- 
lhadoras, canhOes  de  tiro  rápido,  etc. 

Art.  8. o  A  pratica  de  armas  portáteis  constará  de  : 

I.  0  Histórico,  classificação  e  nomenclatara  das  armas  de  fogo 
portáteis.;  sen  estudo  comparativo. 

2.0  Classificação  das  raias  e  meios  de  determinar  a  sua  incli- 
nação e  profundidade. 

3.»  Pontaria  sobre  a  mesa,  e  uso  das  alças.  Manejos  de 
fogo  e  pontarias  a  braço  livre. 

4.0  Projectis  e  seu  âibrico.  Estudos  práticos  sobre  asdiíTe- 
rentes  espécies  de  cartuchos;  seus  inconvenientes  e  vanta- 
gens. 

5. o  Tiro  de  companhia  com  os  tubos  Delvigne,  Morniz,  car- 
tuchos Heidler,  etc. 

6.0  Meios  práticos  de  determinar  a  força  balística  da  pólvora ; 
sua  densidade  gravimetrica  e  especifica. 

7.0  Causas  da  irregularidade  dos  tiros. 

8.0  Recuo  das  armas  de  fogo  portáteis,  emodo  de  avalial-o. 

9. o  Apreciação  pratica  das  distancias  á  simples  vista,  o  por 
meio  de  instrumentos. 

10.  Determinação  pratica  da  velocidade  inicial  dos  projectis 
nas  armas  regulamentares  do  Exercito  pelo  chronographo  Le 
Boulan^é . 

II.  Estudos  práticos  e  comparativos  na  linha  de  tiro  sobre 
difierentes  specimens  de  armas  que  possuir  a  Escola. 

12.  Determinação  do  ponto  de  empate.  Traçado  da  trajectória. 
Estudos  das  differentes  zonas  da  trajectória.  Construcçáo  das 
alças. 

13.  Determinação  do  gráu  de  jasteza  das  armas  de  fogo  por- 
táteis. Estudos  práticos  sobre  a  penetração  dos  projectis. 

14.  Estativas  e  nomenclatura  de  suas  differentes  partes. 

15.  Armas  de  repetição,  sua  classificação,  emprego,  vanta- 
gens e  inconvenientes. 

16.  Metralhadoras  de  calibre  de  fuzil,  nomenclatura  e  fnnc- 
cionamento  de  suas  diversas  peças.  Comparação  dos  systemas, 
suss  vantagens  e  defeitos.  Carregadores  rápidos. 

17.  Provas  physicas  e  mecânicas  a  que  deve  ser  sabmettida 
uma  arma  de  fogo. 

18.  Montagem,  desmontagem,  limpeza  e  conservação  das 
armas. 

19.  Fogos  de  infantaria,  suas  diversas  espécies,  seu  em- 
prego e  demonstração  pratica  dos  limites  de  sua  eficácia. 

20.  Exercícios  individuaes  e  collectivos  de  tiro,  a  distancias 
variáveis,  sobre  alvos  fixos  e  moveis.  Tiro  a  grandes  dis- 
tancias. 
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21.  Methodo  mais  vantajoso  a  aegair  na  instraeção  de  tiro 
ás  praças  de  um  corpo  de  infantaria  ou  de  cay aliaria. 
2Z.  Manobras  de  companhia  e  de  batalhSo. 

23.  Trabalhos  de  fortificação  do  campo  de  batalha. 

24.  Marchas,  explorações,  exercicios  de  fogo  e  combate  de 
companhia  e  de  batalhão  em  terrenos  variados . 

25.  Marchas,  reconhecimentos,  exercicios  de  fogo  e  combate 
de  esquadrão  e  de  regimento  a  pé  e  a  cavallo. 

Art.  9.0  Aos  inferiores  ou  praças  (|ue  os  corpos  enviarem 
á  matricula  da  Escola,  será  dada  sómente  a  parte  pratica  da 
instrucção,  precedendo  as  noções  theoricas  indispensáveis. 

Art.  10.  Será  também  leccionado  a  ambas  as  turmas  de 
alumnos: 

1.0  Nomenclatura  e  uso  dos  objectos  do  arreiamento  dos 
animaes  de  sella ,  de  tiro  e  de  bagagem. 

2.0  Estudo  das  enfermidades  mais  communs  aos  cavallos  e 
muares,  e  dos  meios  mais  promptos  para  obstar-lhes  o  desen- 
volvimento e  cural-as.  Noções  de  arte  de  ferrador. 

3.0  Receitas  de  hygiene  de  campanha,  nas  marchas,  acam- 
pamentos e  acantonamentos. 

4.0  Gymnastica  e  esgrima  das  armas. 

Art.  11.  Na  estação  favorável  e  quando  o  Governo  julgar 
conveniente,  se  realizarão  exercicios  de  tiro  no  polygono  e 
grandes  manobras  das  tres  armas  na  planicie  do  Realengo, 
com  auxUio  doe  corpos  da  guarnição  da  Córte. 

Art.  12.  Além  do  pessoal  indicado  nos  arts.  1°  e  2o,  o  Gover- 
no poderá  mandar  praticar  na  Escola  de  Tiro  Capitães  e  officiaes 
subalternos  dos  corpos  especiaes  e  das  tres  armas,  por  tempo 
que  não  exceda  de  um  anno,  os  quaes  serão  obrigados  á  fre- 
quência das  disciplinas  praticas  da  arma  a  que  pertencerem  ou 
para  cuja  instrucçffo  forem  designados  pelo  mesmo  Governo. 

Art.  13.  Poderá  também  o  Governo  crear  na  Escola  confe- 
rencias sobre  qualquer  ramo  da  arte  militar,  nas  quaes  tomarão 
parte  os  officiaes  superiores  e  Capitães  designados  pelo  (Governo, 
semprô  ^ue  alterações  feitas  no  armamento  e  nas  ordenanças 
do  Exercito  ns  tornarem  indispensáveis. 


DA  DIRICQÃO  B  COMMANDO  DA  ESCOLA,  DOS  EMPREGADOS 
K  SUAS  ATTRIBUIÇÕES 

Art.  14.  Para  o  regimen  militar,  administrativo  e  escolar 
do  estabelecimento  haverá  o  seguinte  pessoal : 

1.0  Um  Commandante,  officisd  general  ou  superior,  effectivo, 
de  corpo  especial  scientifico ; 

2.0  Um  lo  Ajudante,  official  superior,  de  graduação  menor 
que  a  do  Commandante,  effectivo  e  também  de  corpo  especial 
scientifico ; 

3.0  Um  2o  Ajudante,  Capitão  ou  subalterno,  effectivo,  de 
corpo  especial ; 
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4.<>  Um  Secretario,  GapitSo  oa  subalterno,  effectivo,  do 
Exercito ; 

5.0  Um  Qaartel-mestre ,  official  sabalterno ,  effectivo ,  do 
Exercito  ; 

6.°  Um  Agente,  official  subalterno,  effectivo,  do  Exercito; 
7.0  Dous  Cirurgiões  militares,  do  quadro  effectivo  do  Exer- 
cito ; 

8.0  Um  Pharmaceutico  militar,  do  quadro  effectivo  do  Exer- 
cito ; 

9. o  Tres  Instructores  geraes,  officiaes  das  respectivas  armas, 
ou  dos  corpos  especiaes  do  Exercito ; 

10.  Tres  Instructores  adjuntos,  GapitSes  ou  subalternos  de 
qualquer  arma  ou  dos  corpos  especiaes  do  Exercito. 

Ârt.  15.  O  Commandante  ó  a  primeira  autoridade  da  Escola 
e  tem  a  direcçSo,  in8f)ecçSo  e  íiscalisaçfio  de  todo  o  serviço  e 
disciplina  do  estabelecimento. 

Art.  16.  No  impedimento  do  Commandante,  o  substituirá  o 
lo  Ajudante  e  na  falta  deste  o  official  mais  graduado  d'ontre 
08  Instructores  e  empregados  da  Escola. 

Art.  17.  O  Commandante  da  Escola  está  immediatamente 
subordinado  ao  Commandante  Geral  de  Artilharia,  do  qual  re- 
ceberá ordens,  especialmente  no  que  diz  respeito  á  parte 
technica  e  instructiva,  sem  prejuízo  da  fiscalisaçSo  que  in- 
cumbe ao  Ajudante  General  em  relação  á  organização,  disci- 
plina e  administração  do  Exercito  e  da  correspondência  que  ao 
Commandante  da  Escola  cumpre  manter  com  as  Repartições  de 
Ajudante  General  e  de  Quartel-Mestre  General,  na  parte  rela- 
tiva ao  pessoal  e  material  do  Exercito,  de  accòrdo  com  as  attri- 
buições  inherentes  a  essas  autoridades. 

Art.  18.  Sfio  attribuições  do  Commandante  da  Escola  : 

§  1 .  o  Propor  ao  Governo,  por  intermédio  do  Commando  Geral 
de  Artilharia,  os  individues  que  julgar  idóneos  para  exercerem 
os  diversos  empregos  da  Escola. 

§  2.0  Nomear  d'entre  os  empregados  da  Escola,  na  falta  ou 
impedimento  de  qualquer  delles,  quem  os  substitua  interina- 
mente, dando  immediatamente  parte  ao  Commando  Geral  de 
Artilharia  si  o  provimento  do  empregado  não  fôr  de  sua  com- 
petência. 

§  3.°  Nomear  empregados  de  2*  ordem,  taes  como:  Ama- 
nuenses da  Secretaria,  da  casa  das  ordens,  da  Repartição  de 
Quartel-mestre,  e  do  agente,  continuo  das  aulas,  guarda  do 
material  da  linha  de  tiro,  etc,  tirando-os  do  pessoal  da  com- 
panhia do  batalhão  de  engenheiros  e  contingentes  das  outras 
armas  destacados  na  Escola,  ou,  quando  forem  paisanos, 
Bubmettendo  as  respectivas  nomeações  á  approvaçSo  do 
Governo . 

§  4.0  Conceder  dispensa  do  serviço  ou  licença  fóra  da 
Escola  sem  perda  de  vencimentos,  nunca  por  mais  de  quatro 
dias. 

§  5.0  Enviar  ao  Commando  Geral  de  Artilhar  ia,  no  principio 
de  cada  anno,  um  relatório  circumstanciado  dos  trabalhos  exe- 
cutados no  anno  anterior,  do  estado  do  estabelecimento,  sua 
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disciplina,  «eas  progressos  e  medidaft  que  julgar  neeMsaruiB 
•para  melhorar  e  aperfeiçoar  o  systema  de  ensino,  satisfazer  as 
suas  exigências,  etc. 

§  6.<>  Enviar  annualmento  ao  Commando  Geral  de  Arti- 
lharia a  relação  de  condacta  de  todos  os  officiaes,  inferiores  e 
cadetes  empregados  ou  em  instrucçSo  na  Escola,  declarando  o 
conceito  que  forma  de  cada  um  delles. 

§  7.0  Enviar  ao  Commando  Geral  de  Artilharia,  no  principio 
de  cada  mez,  um  mappa  demonstrativo  dos  exercícios  de  tiro 
que  tiverem  sido  feitos  no  mez  anterior. 

§  8.0  Remetter  ao  Commando  Geral  de  Artilharia,  no  prin- 
cipio de  cada  semestre,  um  mappa  detalhado  do  armamento  e 
equipamento,  muniçQes,  instrumentos  e  ut&nailios  existentes 
na  Escola,  com  declaraçSode  seu  estado. 

§  9.0  Remetter  ao  Commando  Geral  de  Artilharia,  no  prin- 
cipio de  cada  trimestre,  um  mappa  demonstrativo  dos  animaes 
em  serviço  do  estabelecimento,  com  declaração  do  estado  de 
cada  um  delles. 

§  10.  Prestar  auxilio  Á9  autoridades  legaes  para  a  manu- 
tenção da  ordem  publica,  sem  prejuizo  da  disciplina  o  segu- 
rança do  estabelecimento. 

§11.  Presidires  conselhos  de  instrncç£o,  de  disciplina  e 
económico,  os  exames  parciaes  e  íinaes  dos  alumnos  e  todos  os 
actos  solemnes  que  tiverem  lo^ár  dentro  do  estabelecimento. 

Art.  19.  Ao  lo  Ajudante  da  Escola  incumbe  : 

§  1.0  Esereer  as  funcções  de  fiscal  do  estabelecimento. 

§  2.0  Communicar  ao  Commandante  todas  as  oçcurrenciaa  é 
partes  do  serviço  diário  do  estabelecimento  e  de  snas  depen«- 
dencias,  e  transmittir  todas  as  ordens  que  o  mesmo  Comman- 
dante houver  de  dar. 

§  3.  o  Velar  pela  fiel  execução  das  ordens  do  Commandante. 

§  4.0  Detalhar  o  serviço  ordinário  o  extraordinário  da  Escola. 

§5.0  Verificar  e  rubricar  todos  os  documentos  de  receita  e 
despeza  relativos  á  Escola,  antes  de  submettel-os  ao  exame  do 
Commandinte. 

§  6.0  Receber  o  transmittir  ao  Commandante,  com  informação 
sua,  todas  as  participações  e  reclamações  dos  alumnas  e 
empregados  da  Escola. 

§  7. o  Policiar  o  estabelecimento,  e  fiscalisar  todo  o  serviço, 
para  que  esté  se  faça  de  accòrdo  com  o  presente  Regulamento  e 
as  ordens  do  Commandante. 

§  8. o  Inspeccionar  a  instracçSo  theorica  e  pratica  dada  no 
estabelecimento,  e  a  escripturação  dos  cadernos  de  tiro. 

§  9.0  Apresentar  ao  Commandante,  no  principio  de  cada 
anno,  uma  exposição  resumida  dos  serviços  a  seu  cargo. 

§  10.  Substituir  o  Commandante  em  seus  impedimentos. 

Art.  20.  Ao  2o  Ajudante  compete  : 

§  1  .'^  Encarregar-se,  sob  as  vistas  do  lo  Ajudante,  do  detalhe 
do  serviço  interno  da  Escola,  no  que  será  auxiliado  por  um  in- 
ferior ou  praça  do  batalhão  de  engenheiros  oomo  Amanuense. 

§  2."  Dirigir  todo  o  serviço  de  limpeza  e  conservação  doa 
edifícios  e  recinto  do  estabelecimento. 
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§  3.0  Dirigir  o  serviço  das  fachinas  empregadas  ha  limpeza, 
nivelamnnto  e  conservação  da  linha  de  tiro  e  saas  dependências. 

§  4.0  Receber  e  velar  pela  distribuição  e  conservação  do  ma- 
terial de  guerra  existente  nas  salas  de  armi<s,  armazéns  e 
depósitos  da  Escola  e  de  suas  depondencias  ;  inspeccionar  o 
consumo  das  munições. 

§  5.o^ncarregar-8^  da  inspecção  do  serviço  de  asseio  e 
conservação  das  cavallariças,  da  distribuição  das  forragens  e 
do  tratamento  dos  animaes  em  serviço  do  estabelecimento. 

§  6.0  Dirigir  o  serviço  das  diversas  ofScinas  da  Escola. 

Art.  21.  O  2»  Ajudaftte  receberá  ordens  directamente  do 
Commandante  ou  por  intermédio  do  1"  Ajudante. 

Art.  22.  Ao  Secretario  cumpre: 

§  1. o  Dirigir  e  fiscalisar  os  trabalhos  da  Secretaria,  cum- 
prindo fielmente  as  or.iens  do  Commandante,  a  quem  ó  im- 
mediatamente  subordinado. 

§2. o  Escrever  e  fazer  escrover,  registrar  e  expedir  todos 
OB  papeis  que  corram  pela  Secretaria,  conforme  as  instrucçSes 
do  Commandante. 

§  3. o  Preparar  os  documentos  e  mappaa  estatísticos  que  de- 
vem servir  de  base  aos  relatórios  do  Commandante. 

§  4.»  Apresentar  ao  Commandante,  no  principio  do  cada  mez, 
am  extracto  do  trabalho  expedido  no  mez  anterior,  e  do  estado 
da  cscripturaçâo  dos  livros  a  seu  cargo. 

^  5. Livrar  tolos  os  contratos  que  devem  ser  assignados 
pelo  Commandante. 

§  6.0  Lavraras  actas  das  sessões  dos  conselhos  e os  termos  de 
exames  dos  alumnos. 

§  7.0  Escrever,  registrar  e  archivar  a  correspondência  reser- 
vada. 

§  8.0  Guardar  e  conservar  os  livros,  memorias,  mappas,  qua- 
dros e  des  enhos  que  pertençam  ábibliotheca  da  Escola. 

§  9.0  Organizar  os  catálogos  methodicos  da  bibliotheoa. 

§  10.  Propor  ao  Commandante  as  medidas  que  julgar  conve- 
nientes para  o  bom  andamento  dos  trabalhos  da  Secretaria  e  da 
biblioth'^ca,  da  qual  é  o  principal  guarda  e  responsável. 

Art.  23.  O  Secretario  terá  para  coadjuvai -o  cm  suaa  duplas 
fancções  dons  Amanuenses,  oiiiciaes  inferiores,  tirados  dos  des- 
tacamentos existentes  na  P^^cola,  um  dos  quaes  será  especial- 
mente affecto  ao  serviço  da  bibliotheca . 

Art.  24.  Ao  Quartel-mestre  incumbe  : 

§  i.o  Fazer  todos  os  pedidos  de  material,  recebimentos  e  en- 
tregas ordenados  pelo  Commandante  para  o  serviço  da  Escola. 

§  2. o  Ter  sob  sua  guarda  nas  arrecadações  da  Escola  todo  o 
fardamento,  ei^uipamonto,  material  o  utensílios  recebidos, 
com  excepção  do  arm  imento,  equipamento,  instrumentos  de 
ensino  e  munições  existentes  nas  salas  de  armns,  armazéns  e 
depósitos  que  ost£o  a  cargo  do  2o  Ajudante,  de  quem  no  acto  da 
entrecra  receberá  a  competente  resalva. 

§  3.®  Ter  sob  sua  guarda  as  arrecadações  de  géneros  desti- 
nados á  alimentação  dos  alumnos  e  das  praças  destacadas,  ^ 
das  forragens  para  os  animaes  do  serviço  da  Escola. 
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§4.^  Fazer  as  folhas  e  pret»  de  veneimentos  do  pessoal 
existente  na  Escola,  recebel-os  da  Repartição  competente  e  pro- 
ceder a  seu  pagamento. 

§  5.<>  Organizar  e  apresentar  ao  Commandante,  no  principio 
do  cada  semestre,  um  mappa  demonstrativo  de  todo  o  material 
existente  na  Escola,  com  declaração  de  sen  estado. 

§  ô.<>  Organizar  e  apresentar  ao  Commandante, no  principio  de 
cada  trimestre,  am  mappa  dos  animaes  em  serviço  da  Escola, 
com  declaração  de  sen  estado. 

Art.  25.  Além  de  daas  praças  oa  inferiores  para  o  coadju- 
varem na  escripturação  e  recebimentos,  o  Qaartel-mestre  terá 
sob  suas  ordens  quatro  cabos,  anspeçadas  ou  soldados,  dos  quaea 
dous  espingardeiros  e  doas  correeiros. 

Art.  26.  Ao  Agente  cumpre  : 

§  1.0  Fazer  todas  as  compras  da  Escola  que  lhe  forem  orde^ 
nadas  pelo  Commandante. 

§  2. o  Fazer  os  vales  para  o  fornecimento  dos  géneros  e  for- 
ragens e  apresental-os  á  rubrica  do  âscal. 

§  3.<*  Receber  diariamente  do  Quartel-mestre  a  etapa  dos 
alumnos  o  praças  dos  destacamentos. 

§  4.0  Encarregar-se  da  administração  do  rancho  dos  alumnos 
o  das  praças  dos  destacamentos,  velando  pela  fiel  execução  das 
ordens  em  vigor  a  semelhante  respeito. 

§  5.0  Incambir-se  da  arrecadação  e  do  material  existente  na 
enfermaria  da  Escola  e  de  sua  respectiva  escripturação. 

Art.  27.  O  agente  será  auxiliado,  no  desempenho  de  suas 
fancç5es,  por  dous  inferiores. 

Art.  28.  Todos  os  géneros,  forragens  e  mais  objectos  com- 
prados ou  pedidos  pelo  agente,  serão  examinados  no  acto  de 
ontrada  para  a  Escola  por  uma  commissão  de  membros  do  con- 
selho económico,  com  assistência  de  um  dos  Cirurgiões  militares 
e  do  official  de  estado -maior,  presidida  pelo  fiscal  do  estabeleci- 
mento, e  o  resultado  do  exame  será  communicado  immediata- 
mente  ao  Commandante  da  Escola. 

Art.  29.  Os  Instructores  geraes  serão  encarregados  da 
instracção  theorica  e  pratica  das  matérias  designadas  nos 
arts.  5°,  6o,  7o,  8»  e  10  do  presente  Regulamento,  cingindo-<;e 
ás  instracç5es  e  ordens  do  Commandante. 

Art.  30.  Aos  Instructores  geraes  incumbe: 

§  1.0  Promover  por  todos  os  meios  a  instracção  theorica  e 
pratica  dos  alumnos,  esclarecendo-os,  guiando-os  no  estado  e 
ministrando-lhes  o  conhecimento  das  disciplinas  que  consti- 
tuem o  curso  da  Escola. 

§  2.0  Escriptarar  os  cadernos  de  tiro  ;  dar  conta  mensal- 
mente ao  lo  Ajudante  do  progresso  ou  das  faltas  de  seas  dis- 
cípulos, e  no  fim  de  cada  semestre  apresentar-lhe  um  relatório 
saccinto  dos  trabalhos  executados  pelos  mesmos  alumnos. 

§  3.0  Velar  com  os  Instructores  adjuntos  pelá  conservação 
das  armas,  instr amentos,  munições  e  utensilios  da  Escola  du- 
rante o  tempo  do  ensino. 


\CTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


397 


Art.  31.  Áos  Instructores  adjuntos  cumpre: 

§  1.0  Coadjuvar  os  Instructores  geraes  na  instrucçâo  theo- 
rica  e  pratica  dos  alumnos. 

§  Instruir  os  destacamentos  na  theoria  e  pratica  do  tiro 
da  arma  a  que  pertencerem. 

§  3.^  Auxiliar  a  instrucçSo  da  táctica  de  combate  e  trabalhos 
de  guerra  dada  pelo  respectivo  Instructor  geral. 

§  4.0  Velar  com  os  Instructores  geraes  pela  limpeza  e  con- 
servação de  todo  o  material  de  ensino  existente  nas  salas  de 
armas,  armazéns  c  depósitos  do  estabelecimento  durante  os 
exercicioB. 

Art.  32.  Os  Instructores  adjuntos  substituirão  os  geraes 
em  seus  impedimentos,  quando  estes  forem  de  curta 
duração . 

Art.  33.  O  Cirurgião  militar  mais  graduado  será  encarre- 
gado de  dirigir  o  serviço  da  enfermaria  da  Escola .  Esse  serviço 
aerá  feito  de  conformidade  com  o  Regulamento  em  vigor  nas 
demais  enfermarias  do  Exercito. 

Art.  34.  O  Cirurgião  de  serviço  se  prestará  ao  tratamento  de 
todo  o  pessoal  da  Escola,  quer  resida  nella  ou  em  suas  imme- 
diaçdes. 

Art.  35.  O  Cirurgião  de  serviço  será  auxiliado  pelo  Phar- 
maceuticot  que  é  especialmente  encarregado  do  respectivo 
laboratório,  por  um  enfermeiro  e  o  numero  preciso  de  ser- 
ventes contratados. 

Art.  36.  O  Cirurgião  mais  graduado  ó  o  chefe  da  enfer- 
maria e  o  responsável  perante  o  com  mando  da  Escola  pelo 
serviço,  tanto  da  enfermaria  como  da  pharmacia  annexa,  cujo 
encarregado  lhe  é  immediatamente  subordinado. 

Art.  37.  Os  Cirurgiões  só  recebem  ordens  directamente  do 
Commandante,  ou  por  intermédio  do  1*^  Ajudante,  a  quem  são 
também  subordinados. 

CAPITULO  III 

DOS  ALUMNOS,  SUA  ORGANIZAÇÃO  E  TRATAMENTO 

Art.  38.  Os  alumnos  que  verificarem  matricula  na  Escola 
formarão  uma  companhia,  que  será  commandada  por  um  dos 
Capitães  Instructores  geraes,  nomeado  pelo  Governo  sobre  pro- 
posta do  commando  da  Escola,  coadjuvado  por  um  official  subal- 
terno escolhido  d*entre  os  próprios  alumnos. 

Art.  39.  Haverá  um  livro-mestre  e  os  livros  de  companhias 
^  precisos  para  os  assentamentos  dos  alumnos,  de  accôrdo  com 
os  modelos  de  escripturação  adoptados  para  os  corpos  do  Exer- 
cito e  com  as  indispensáveis  alterações. 

Art.  40.  Os  alumnos  perceberão  os  vencimentos  a  que  de- 
rem direito  as  suas  respectivas  graduações. 

Art.  41.  Para  a  caixa  do  rancho  contribuirão  os  alumnos 
que  forem  officiaes  sómente  com  o  valor  da  etapa  de  praça  de 
pret,  segundo  a  avaliação  semestral,  e  os  alumnos  praças  de 
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pret  com  a  etapa  qae  fôr  marcada,  pelo  Governo,  correspondente 
ás  diárias  organizadas  pelo  conselho  económico  para  cada  se- 
mestre. 

Art.  42.  Os  vencimontos  dos  alumnos  serão  pagos  mensal- 
mente á  vista  das  folhas  e  prets  organizados  pelo  Gommandante 
da  respectiva  companhia. 

Art.  43.  Os  alumnos  serão  aquartelados  no  estabelecimento, 
onde  se  guardarão  todas  as  prGSCPÍpç3?s  hygienicas  neces- 
sárias á  salubridade  e  conforto  dos  meamos  alumno^. 

Art.  44.  Os  alumnos  que  adoecerem  serão  tratados  na  enfer* 
maria  da  Escola,  salvo  os  casos  de  gravidade  e  de  moléstias 
contagiosas,  nos  quaes  baixarão  ao  Hospital  Militar  da  Còrte. 

Poderá^  entretanto,  o  Gommandante  da  Escola,  conforme  as 
circumstancias,  permittir  que  sej*am  tratados  em  casa  de  suas 
famílias,  nos  limites  do  municipio  neutro. 

Art.  45.  Os  alumnos  usarão  do  mesmo  uniforme  da  Escola 
Militar  ou  de  seus  respectivos  corpos,  trazendo,  porém,  nos 
bonets  um  distinctivo  indicando  que  pertencem  á  Escola  de 
Tiro. 

Art.  46.  Os  alumnos  usarão  nas  formaturas,  aulas,  exercí- 
cios e  no  serviço  interno  da  Escola,  durante  o  verão,  chapéos 
do  modelo  adoptado  pelo  Aviso  de  i7  de  Setembro  de  1831  ou 
por  outro  que  fôr  preferido. 


DO  TEMPO  LECTIVO,  MATRICULA,   FREQUÊNCIA  E  BXAMBS 

Art.  47.  A  abertura  do  curso  da  Escola  terá  logar  no  pri- 
meiro dia  util  do  mez  de  Março,  o  seu  encerramento  no  prin- 
cipio da  2*  quinzena  do  mez  de  Outubro. 

Art.  48.  Os  alumnos,  acompanhados  pelos  Instructor.^s, 
visitarão  durante  a  2*  quinzena  de  Outubro  os  estabelecimentos 
militares  mais  importantes  da  guarnição  da  Côrte,  como  sejam 
os  Arsenaesde  Guerra  e  Marinha,  a  Fabrica  do  armas  da  Con- 
ceição, o  Laboratório  Pyrotechnico  do  Campinho,  a  Fabrica  de 
pólvora  da  Estrella,  fundições  particulares,  fortalezas,  etc, 
apri^sentando  os  Instructores  ao  commando  da  Escola  relatórios 
circumstanciados  dessas  visitas. 

Art.  49.  O  conselho  de  ins^rucção  organizará,  em  sua  pri- 
meira sessão  do  anno,  o  horário  das  aulas  theoricas  e  praticas, 
tanto  para  os  alumnos  como  para  os  destacamentos,  a  distri- 
buição das  matérias  pelos  Instructores  e  a  duração  de  cada 
aula  ou  exercicio,  a  qual  nunca  será  inferior  a  hora  e  meia. 

Art.  50.  De  Junho  a  Outubro,  na  estação  favorável,  terão 
logar  os  exercicíos  de  marcha,  tracção,  reconhecimentos  e 
explorações  dos  alumnos,  e  bem  assim  os  grandes  exercicios 
de  fo^o  e  combate  dos  corpos  da  guarnição  da  Côrte,  nos  quaes 
tomará  parte  o  corpo  escolar,  formado  dos  alumnos  e  eontin- 
gentet  destacados  na  Escola. 
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Arfc.  51*  Ofl  alamnos,  que  forem  excluidoB  das  escolas 
militares  por  haverom  concluído  o  curso  de  uma  das  armas  om 
qu&Iauer  das  mesmas  escolas,  deverSo  ser  apresentados  á  ma- 
tricula do  curso  da  de  Tiro  antes  do  1»  de  Março  do  anno  se- 
g-uinte.  Da  mesma  sorte  os  inferiores  dos  corpos  que  tiverem 
de  receber  a  instrucção  pratica  de  tiro. 

Art.  52.  As  matriculas  serSo  escripturadas  em  um  livro 
especial  rubricado  pelo  Commandante  da  Escola. 

Art.  53.  O  Commandante  da  companhia  ou  seus  immediatos, 
no  acto  das  formaturas,  tomarão  o  ponto  dos  alumnos  antes 
de  começar  e  depois  de  terminado  qualquer  trabalho  escolar,  e 
darão  parte  por  escripto  ao  1^  Ajudante  dos  alumnos  que  hou- 
verem deixado  de  comparecer. 

Art.  54.  A  justificação  das  faltas  commettidas  pelos  alumnos 
será  feita  perante  o  Commandante  da  £scoIa,  logo  que  este 
deUas  tiver  conhecimento. 

Art.  55.  O  alumno,  cujo  numero  de  faltas  exceder  de  30, 
nSo  justificadas,  perderá  o  anno  ;  o  Commandante  da  Escola 
fará  lançar  esta  nota  no  livro  respectivo,  e  mandará  o  alumno 
apresentar-se  á  Repartição  de  Ajudante  General  para  ter  o 
conveniente  destino.  Nâo  fica,  entretanto,  o  alumno  por  este 
facto  privado  de  voltar  á  Escola  e  repetir  o  anno. 

Art.  56.  Haverá  durante  o  anno  lectivo,  nas  épocas  que 
o  conselho  de  instrucção  designar,  dous  exames  parciaes  das 
matérias  já  leccionadas,  perante  o  corpo  docente,  sob  a  presi- 
dência do  Commandante  da  Escola. 

Paragrapho  único.  Constarão  os  exames  de  que  trata  o  pre- 
sente artigo,  de  uma  dissertação  escripta  sobre  um  ponto  tirado 
á  sorte  no  acto  do  exame,  e  que  será  o  mesmo  para  cada  uma 
das  turmas  em  que  são  divididos  os  alumnos. 

Art.  57.  As  provas  dos  exames  parciaes  serão  julgadas  pelo 
conselho  de  instrucção,  e  archivadas  com  as  notas  que  mere- 
cerem, para  de  novo  serem  presentes  ao  conselho  no  julga- 
mento dos  exames  finaes . 

Art.  58.  Os  alumnos  que  nSo  satisfizerem  a  prova  d^  um 
dos  exames  parciaes  e  não  houverem  durante  as  aulas  revelado 
aproveitamento,  serão,  ouvido  o  conselho  de  instrucção,  e 
obtida  do  Governo  a  necessária  autorização,  mandados  desligar 
da  Escola  e  apresentados  á  Repartição  de  Ajudante  General, 
afim  de  se  recolherem  a  seus  corpos. 

Art.  59.  Os  exames  finaes  terão  principio  no  dia  3  de 
Novembro. 

Art.  60.  Os  exames  finaes  constarão  de  uma  prova  escripta, 
que  será  commum  para  todos  os  alumnos  de  cada  uma  das  duas 
turmas,  sobre  ponto  tirado  á  sorte  na  occasião,  e  de  uma  prova 
oral  sobre  outro  ponto  igualmente  tirado  á  sorte  no  acto  do 
exame,  começando  esta  ultima  48  horas  depois  daquella. 

Art.  61 .  As  provas  oraes  serão  feitas  por  turmas  de  alumnos, 
não  excedendo  de  seis  em  cada  dia. 

Art.  62.  A  commissão  examiiftidora  será  composta  do  Com- 
mandante da  Escola,  como  presidente,  dos  dous  Instractores 
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geraes  e  um  adjunto,  nomeados  por  aquelle,  segundo  a  turma 
ti  que  pertencerem  oa  examinandos. 

Art.  63.  O  alumno  que,  sob  qualquer  pretexto,  deixar  de 
assignar  a  prova  escripta,  ou  recasar-se  a  responder  a  qual- 
quer dos  examinadores,  será  considerado  como  reprovado  nas 
matérias  do  curso. 

Art.  64.  Terminados  os  exames  oraes  de  cada  dia,  a  com- 
missão  julgadora  dará  seu  juizo  sobre  as  provas,  que  serão, 
com  as  escriptas,  guardadas  para  o  julgamento  ânal. 

Art.  65.  Findos  todos  os  exames  do  anno  lectivo,  reunir- 
se-ha  o  conselho  de  instruc^So  e  procederá  ao  julgamento  final 
de  todas  as  provas  e  do  grau  de  approvação  dos  alumnos,  por 
ordem  de  merecimen  to . 

Art.  66.  Do  resultado  dos  exames  será  lavrado  o  respectivo 
termo,  publicado  em  ordem  do  dia  da  Escola,  e  delle  se  dará 
immediata  communicaçSo  ao  Commando  Geral  de  Artilharia. 

Art.  67.  Dos  alumnos  que,  obtendo  approvaçSo,  houverem 
completado  o  curso  de  sua  arma,  se  organizará  uma  lista,  que 
será  enviada  ao  Commando  Geral  de  Artilharia,  a  cuga  dispo- 
sição ficarão  03  mesmos  alumnos  até  que  sejam  distribuídos 
pelos  corpos  de  suas  armas. 

Art.  68.  Os  inferiores,  enviados  pelos  respectivos  corpos, 
que  concluirem  a  instrucção  do  tiro  da  arma  a  que  perten- 
cerem, serão,  depois  de  submettidos  a  exame,  mandados  apre- 
sentar ao  Commando  Gorai  de  Artilharia,  com  as  notas  de 
habilitação  que  houverem  obtido,  afim  de  se  reunirem  a  seus 
corpos. 

Art.  69.  Dissolvida  a  companhia  de  alamnos,  continuará  a 
instrucção  de  tiro  aos  contingentes  das  tres  armas  que  desta- 
carem na  Eseola. 


Art.  70.  Os  contingentes  das  tres  armas  que  destacarem  na 
Sacola,  no  intuito  de  receberem  a  instrucção  pratica  do  tiro, 
serão  aquartelados  e  arranchados  no  estabelecimento. 

Art.  71.  Os  officiaes  e  praças  dos  destacamentos  de  que 
trata  o  artigo  antecedente  auxiliarão  o  serviço  interno  da  Es- 
cola, por  escala  da  casa  das  ordens  e  segundo  as  determinações 
do  Commandante. 

Art.  72.  Além  da  pratica  de  tiro  ao  alvo,  os  destacamentos 
farão  exercícios  de  evoluções  da  arma  respectiva,  e  tomarão 
parte  nos  trabalhos  práticos  dos  alumnos. 

Art.  73.  Os  destacamentos  serão  commandados,  cada  um, 
pelo  official  mais  graduado  que  a  elles  pertencer,  ficando  todos 
sob  a  immediata  ôscalisação  do  !<>  Ajudante  da  Escola. 

Art.  74.  Os  destacamentos  em  instrucção  na  Escola  só  se 
recolherão  a  seus  corpos,  salvo  ordem  superior  em  contrario. 
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qaando  forem  rendidos  por  ontros  enviados  pelos  mesmos 
corj  03. 

Art.  75.  Os  Commaniantos  dos  destacamento^  farão  entrega 
aos  s^us  saccosBores,  antes  de  se  r  *tirarem,  do  todo  o  ma- 
terial que  houverem  recebido  do  Quarlel-mestre  da  Escola 
para  uso  dos  oíliciaes  e  praças  dos  mesmos  destacamentos. 

Art.  76.  Os  Comnnandantís  dos  dest  icam^^ntos,  ao  recolhe- 
rem-s3  a  sous  corpos,  apresentarão  ao  respectivo  coinraando 
um  nia  "pa  demonstrativo  dos  exercicios  d  ^  manobra  e  de  tiro 
ao  alvo  que  t  verem  oh  iijeuuo*;  destacamentos  executado  du- 
rante a  sua  estida  na  111  cola. 

Art.  77.  A  et  ipa  das  praças  destaca;las  na  Es  ola  será  mar- 
cada pelo  Gov  erno,  para  cada  sem  «stre,  sobre  as  tabeliãs  das 
diárias  organizadas  p 'lo  conselho  económico  á  vista  dos  preços 
dai  propostas  dos  géneros  alimenticios. 


Art.  7S.  Para  o  preenchimento  das  vaf^-as  de  Instructor 
gpí-al  e  do  Instmctor  aijun:o  &e  proc  derá  a  conourso  que  s^rá 
anaanc  a  lo  CO  u  a  nece  ^^aria  antec  dMicia. 

Art.  79.  íSerâo  adm  tLidos  a  concoi-rer  os  offifi  » es  qu*^  tive- 
rem O  cur^o  da  arma  quo  «TleiiCerem  e  jusiificar  lu  haver 
servid)  um  anuo  pelo  menos  nu:i  corpos  arregimeuLados  da 
mesma  arma. 

Art.  80.  PoderSo  também  concorrer  os  o^liciaes  dos  corpos 
especiaes  ^ícientificos,  que  justiíi'-artím  i^^ual.uento  haver  ^ser- 
vido na  fil  ira  durante  um  .«nno  poio  menos. 

Art.  81.  O  c  mcurso  consoará  de  três  provas  : 

1.  *  Uma  dis'«r»açá  »  e-c."ipta  so  ir  ponto,  s  irteado  na  nvísma 
occa  ião,  da  part>  thoo  ic»  d;is  uiaterijis  do  v-upso  ia  Escola  ; 

2.  *  Provi  or.il.  sobre  po'ito  ti  ado  igualmente  á  sor  e  na 
occasiàí),  sendo  argnid)  o  candiílat»»  p  la  commissío  oxam»- 
nadora  na  pres'.;nçi  de  tod  >  o  corjio  d  ceute  e  do  Gommandante 
da  Escola  ; 

3.  ^  Pn)va  pratica  na  linha  de  tiro,  da  ins!ruc(.íão  df^  tiro 
e  manobras,  com  aux  lio  do  p  'ssoal  da  Esc  >la  e  na  presença 
do  C  «m  iundante,  I  striictoras  e  p  s-^oal  Hd.uiDiatr.tiivo. 

Art.  Si.  T'^rmina  ias  .18  provis.  re  inlr-^  «-h  •  o  cons  lho  d'^ 
instrucçào  paia  proceier  á  xotação,  p  )r  escu  inio  ecre  o, 
sobre  o  merecimento  de  ca  la  candi  latu  ;  r^m  sciruida,  tamijom 
por  escrutínio  secreto,  fará  a  classificação  dos  uiosinos,  em 
ordem  fie  m^rocim  nto,  o  organizará  a  lista,  que  -erá  pelo 
Comrnm  lo  da  Es  ola  a  )r»*8enta  l  a<»  Gov«  rn  »,  los  candidatos 
julgados  i  lon'M)3  para  '^xeror.^m  ns  fun-çõ^a  de  Instructor. 

Art.  83.  Si  dopois  da  ser  ron  jvad  )  o  prazo  marcado  para  o 
concurso  nâo  se  inscrever  candid^ito  algii  «i,  podará  o  Governo, 
ouvido  o  conselho  de  instrucçào,  nomear  papa  exerceras  func- 
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ç5e8  de  Instructor  adjunto  qnem  reúna  as  condiç5es  exigidas 
nos  arts.  79  e  80  do  presente  Regulamento. 

Art.  84.  Não  obstante  ser  por  concurso  a  nomeação  dos 
Instructores  peraes  e  adjuntos,  o  Governo  poderá  exoneral-os 
dos  respectivos  legares,  quando  fòr  isso  conveniente  ao  serviço. 

CAPITULO  VII 

DOS  CONSELHOS 

Art.  85.  Haverá  naEscoU  tres  conselhos  : 

l.o  Cons'>lho  de  instrucçâo«  composto  do  Com  mandante  da 
Escola,  como  presidente,  d'»  1*  Ajudante,  dos  Instructores  ge- 
raes     do-?  Instructores  adjuntos. 

2.0  Conselho  d'^  disciplina,  comp  sto  do  Commandante,  como 
presidente,  to  1®  e  2»  Aju  iantes  e  dos  InstPUí-tore-?  g'»raes. 

3  o  Conselho  económico,  composto  do  Commandante,  como 
presidente,  do  1°  Ajudante,  como  fiscal,  dos  Instructor  s  ge- 
raes,  dos  Cir-ur^iões  militares,  dos  Commandantes  dos  contin- 
gentes existentes  na  Escola,  do  Quartel-mestre  e  do  Agmte, 
não  t^^nd'»  voto  estes  dous  ult^m  is 

Art.  86.  O  Secr  tario  da  Escula  funccionará  pm  todos  os  con- 
selhos. 

Art.  87.  Ao  conselho  de  instrucção  compete: 

§  1.0  Consultar  sobr  *  a  p  irie  scient  fica  lo  estabelecimento. 

§  2.0  Organizar  programmas  c  r 'umstanciados  para  os  con« 
cursos  6  para  os  ex  mes  parciaes  fiuies. 

§  3.<>  Designar  os  compêndios  que  devem  sor  adoptidos  ou 
consultados  lu  ensino. 

§  4  o  Koi*mar  a  lista  dos  alamnos  habilitados  para  os 
exame  . 

§  5.0  Classificar  annualmeste  os  alumno^  qup  cmcluirem 
o  curso,  segundo  su  s  approv  çõ"S  o  ^thu  d  »  n<ereciiiiento. 

§  6  o  Opí?anizar  o  horário  di-^  aulas  e  ex  rcicios,  faz 'r  a 
diatri^Miíção  tlan  disciplinas  e  imidr  os  Instructor  s  que  d*3- 
verão  leccioa  1-as. 

§  7.0  Jul?ar  as  provas  dos  concursos  para  os  logares  de 
Instructor,  classificar  os  candil  tos  que  julgar  idóneos  em 
ord  m  de  merecimento,  cuja  lista  terá  de  ser  enviada  ao 
Governo. 

§  8.0  Propor  ao  Governo  a  ac  |ui<içào  lo  modelos,  instrumen- 
tos e  mais  object)8  que  j  ilgar  precisos  para  o  ensino  esrobr. 

§  9.0  Cons  rv  r  o  progr  mma  do  ensino  theorico  e  i»ratico, 
consumado  nos  arts.  5",  60,7»,  8*  e  10  .o  p*ng»nte  Re^uln- 
mento.  a  par  do^  proj-ressos  qMo  fizer  o  .Hrmam''nto  e  a  táctica 
moderna,  propondo  ao  Go^^erno  a^  alteravões  que  a  expe- 
riência aconselha-  como  próprias  pira  tornarem  mais  pro- 
flcua  a  instrucção  dadi  no  estnb  lecimento. 

Art.  S^.  Ao  conselho  d^  disciplina  cumpre: 

§  1.0  Resolver  Bobr  ^  os  m  mos  uroprios  para  manter  a  ordem 
interna,  a  morallviade  e  a  disciplina  da  Bseola. 
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§2.0  Tomar  conhecimento  das  faltas  graves  que  commet- 
terem  os  alumno^. 

Art.  89.  Não  poderá  fazer  parte  do  conselho  de  disciplina  o 
membro  que  houver  firmado  a  parte  accasatoria,  nem  o  próprio 
Commandante  da  Escola  quando  delle  partir  a  ordem  para  a 
convocação  do  conselho,  sem  referencia  á  participação  dada 
por  outrom. 

Art.  90.  Quando  o  conselho  de  disciplina  reconhecer  qae  o 
delicto  ie  quo  se  tratir  ó,  por  sua  gravidade,  da  competência 
dos  conselhos  de  guerra,  ou  dos  tribunaes  civis,  rometterá  ao 
Gommamlo  Geral  de  Artilharia  o  processo  que  tiver  organi- 
zado, para  que  resolva  como  julgar  mais  conveniente. 

Art.  vil.  Ao  coQs  lho  económico  incuinb?  : 

§  1.0  Administrar  08  fundos  do  ranc  io  los  aluranos  e  mais 
praças  aquarteladas  na  Rscola,  ie  conformidade  -om  o  disposto 
DO  Regulamento  approvado  pelo  DecnUo  n.  1649  d  6  de  Outubro 
de  1855. 

§  2.0  Conhecer  do  estado  do  cofre  no  fim  d«  cala  mez,  ve- 
rificar os  documentos  de  receita  e  desp^za  e  os  saJdos  exis- 
tentes, 08  quaes  só  poderão  ser  applicadjs  a  melhorar  as 
con  içòe^  do  ancho. 

§  3.<^  Organiz  r  as  tabeliãs  do  rancho  dos  alumnos  e  dos 
desmcampnlos.  e  da  listribuição  das  forragens  aos  anima  s  em 
serviço  no  '  StHbelecimento. 

§  4,^  Consultar  sob  e  todos  os  objectos  concern^^ntes  ao  ma- 
terial d  l  E  cola. 

An  92.  São  clavicularios  do  cofro  o  Commnndanfe  da  Escola, 
o  l**  Ajudante  e  o  Th  so'ireiro  do  conselho  económico. 

Art.  93.  O  cons»  lho  «  conomico  se  reunirá  ordinariamí^nte 
na  prime  ra  quinzena  d'^  cnda  mez,  e  extp  ordinariame  ite 
quando  o  Coram  n  iante  da  Escola  o  iet^^r.nin  r.  Os  conselhos 
de  instn^cção  e  de  disciplina,  sempre  que  o  Commandante  o 
ordenar. 

Art.  94.  O  Comman  lante  nomeará,  d'  ntre  os  officiae?  em- 
pregra  :•)«  na  Escola,  (ji-era  -ub-titu:»  o  m  mbro  do  co  's  'lh«>  de 
disci  dma  im;)os<ibil:tado  de  funecionar,  no  caso  prev  sto  no 
;.rl.  81). 

Art.  9*3.  Os  conselho^  oriranizarã  >  um  regimento  interno 
pira  sua'  sessõ^^s,  o  qual  será  submettido  á  approvação  do  Com- 
man 10  Geral  de  Artilharia. 

CAPITULO  VIII 

DAS  PENAS  S  RECOMPENSAS 

Art.  96.  Aos  alumnos  serão  impostas,  conforme  a  gravidade 
das  faltas,  as  nena^j  segujnteí*  :  . 

1 .»  R 'prehensao  particular  ;    ....  .  , 

.   2."  Repre^ensâo  om  ord  jm  dQ.dia  d*  Bicgl^; 

3.^  Prisão  por  um  a  25  dias  no  alojamr^nto  doB  alamQQgt».  jio 
estado-maior  ao  estabelecimento^  ou  corpo  da  guarda,  áegando 
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a  sua  categoria,  por  ordem  do  Còmmandante  da  Escola,  ou  em 
uma  fortaleza,  por  ord^m  do  Commando  Gorai  de  Artilharia  ; 

4,  '  líxclu-iâo  tompor  ria  até  um  anuo; 

5.  *  Excl  isáo  perpetua. 

Paraífrapho  único.  As  pflnas  mencionadas  no^  ns.  4  e5do 
prceentf)  artigo  8'írâo  dep^^od  'nle-?  de  approvação  do  Governo. 

Art.  97.  A  prisão  no  recinto  da  Escola  não  di8,»ensa  03 
alumaos  presos  dos  tr>)balhos  escolásticos,  nem  de  qualquer 
outro  serviço  da  Escola. 

Art.  98.  O  1°  Ajudante  da  Escola  podará  reprehend^r  pm 
particular  aos  alumnos  o  impedil-os  no  est  tbelecim  ^nto.  á  soa 
ordem,  por  espaço  de  24  horas,  no  caso  de  faltas  leves  de 
disciplina. 

Art.  99.  Os  Instructorps  podei*âo  impor  aos  alumnos,  por 
faltas  commeltidan  d  rante  as  lições  o  exercicios,  as  p^nas 
de  reprehon^ão  em  pre-^ença  dos  outros  aliimnoa.  repr^hensão 
pirticular,  rí^irftda  da  aula  ou  do  exercicio,  cnm  marca  de 
ponto  }  ara  applic  çào  do  art.  55,  ou  prisão  á  ordem  do  Còm- 
mandante. a  qu  m  darão  logo  pa  -te,  neste  caso,  do  ooc -rr  do. 

Art.  100.  O  al  imno  que  faltar  a  qualquer  trabalho  a  qu3 
spja  o'>rig  >do  incorrerá,  além  do  ponto,  nas  penas  disciplinares 
deste  Rogulam  nlo. 

Art.  101 .  O  Còmmandante  da  Escola  poderá  impor  a  p^^na 
de  repreh-?n  ao  simples,  ou  em  ordfim  do  dia,  e  prisão  aos 
officia^^s  em  regalos  na  Escola;  si,  porem,  afal^a  for  de  gri- 
vidade,  pren  lerá  á  Mrdi^ui  do  Commandant  í  Geral  de  Artilharia, 
a  quem  dará  parte  da  occnrrencia. 

Art.  lo2.  O  tem  o  o  fr -quencia  dos  alumnos  nas  discipl  nas 
d  E  cola  ser-Ihes-ha  cuntado  por  inteiro  par  •  todo-*  os  effeitos, 
e  será  inteiramente  per. ido  si  não  fôr  seguido  de  approv  ção 
nos  oxames  íinacs,  ou  8Í  tiver  de  deixar  a  EscoLt  por  falta  de 
applicação,  a  que  s'^  roffre  o  art.  58. 

Art.  103.  S  Tão  concedidos  premii  s  aos  al  imno^  que  mais  se 
distinguirem  por  ua  ntelligencia,  applic;  ção  e  con  luota, 
sendo  da  competência  d>  cons  >lho  de  in^^trucçào  designara 
naturez  ^  do  pre<nirj  e  o  nlumoo  que  o  merecer,  submett^ndo 
tudo  pròv"amen;e  á  approvação  do  Commando  Geral  de  Ar- 
tilharia e  do  Governo. 

Art.  104.  Os  Instr  ctores  geraes  p  adjuntos  da  Escola  serão 
consi  l-^  ados  ext-anumerarios  nos  quadro»  dos  corpos  arregi- 
mentados a  quo  pertencerem,  continuan  lo,  orém,  a  cone  >rr  r 
para  a  promoção  com  os  demais  oíliciacs  das  mesmas  armas. 

CAPITULO  IX 

DAS  DEPENDÊNCIAS  B  DO  MATERIAL  DA  ESCOLA 

Art.  105.  A  Escola  Gorai  d^í  Tiro  disporá,  para  03  fins  a  qae 
é  destinadi,  do^^  ed  fícios  necessários  para: 

l.*»  Aulas  tbeoricas  o  qUe  servirão  também  de  sala  de 
dStado« 
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2.0  Bibliotheca,  que  possuirá  obras  sobre  todos  os  ramos 
da  arte  dx  guerra,  especialmente  as  que  se  referem  ao  tiro 
e  fabricação  das  armas  modernas. 

3.0  Sala  d*armas  de  fogo  portáteis  com  specimens  de  cada 
um  dos  systemas  mais  conhecidos  e  das  munições  empregadas. 
Annexa  a  esta  sala  haverá  uma  otficina  de  limpeza  e  reparação 
do  armamento  com  os  necessários  utensilios  e  instrum  mtos 
usados  para  a  apreciação  das  distancias,  da  densidade  e  força 
balistica  da  pólvora,  e  para  o  ensino  do  tiro  de  companhia, 
levantamentos  topographicos,  reconhecimentos,  etc. 

4.0  Armazéns  necessários  para  a  guarda  dos  typos  de  ca- 
nhões de  sitio,  campanha  e  montanha  dos  systemas  mais  mo- 
d'^rno8  ;  dos  armões  das  viaturas  correspondentf^s  ;  de  metra- 
lhadores, c)nhões-rev  Ivers  e  de  tiro  rápido  de  diíferpntes 
antires;  projectis,  palamenta,  accossorios,  arreiamentos  de 
artilharia  de  campanha  e  de  montanha ;  arreiamentos  do 
cavalaria. 

5. o  Museu  de  artefactos,  composto  de  differentes  espécies  do 
projectis,  de  espoletas  e  estopilhas,  de  projectis  antigos  e  mo- 
dernos, ios  diversos  apparelhoíi  para  meJir  a  velocidade  inicial 
dos  projectis,  a  força  balistica  e  densidade  das  pólvoras,  instru- 
mentos de  apreciação  d'^  distancias  e  de  pressões  interiores, 
alças  de  mira,  quadrantes,  etc. 

6.0  Installação  dos  chronographos  destinados  ao  serviço  da 
instrucçâo  <ia  Escola  e  ás  experiências  da  Commiasão  de  me- 
lhor imentos  do  material  de  guerra. 

7.0  Dej  Osito  o  serviço  de  construcçâo  de  alvos  par?i  os  exer- 
cícios d  '  tiro. 

Art.  106.  A  bibliotheca  da  Escola  deverá  assignar  e  receber 
as  revistas  militares  mais  acreditadas  no  estrangeiro  e  adquirir 
as  publicações  que  apparecerem  e  interessarem  o  ensino  da 
Esrola. 

Art  107.  A  Escola  disporá  de  um  polygono  com  uma  linha 
de  tiro  c  ntral  para  as  experiências  e  exercícios  e  artilharia 
e  armas  por íat-^i-í,  flíinquead »  por  uma  linha  lel  -graphica  e* 
telephonic  ,  e  abrigos  necessários  ao  sTviç  )  dos  alvos. 

Torà  t»nib'ím  : 

1.0  Offic  nas  de  carpint-iro,  marceneiro,  esping  rdeiro, 
serrai  leiro,  torn<^iro,  selle  ro  e  forja,  ind  spensaveis  para  a 
conservação  e  reparos  do  armamento  e  material,  e  dos  edifí- 
cios da  Escola. 

2.0  Piiol,  conv^^nientemente  isolada,  para  deposito  da  pól- 
vora e  toda  casta  tie  munições  e  ex  dosivos  de  guerra. 

3.0  Cavallariças  para  os  cavallos  e  muares  pertencentes  á 
Escola  í'  aos  de-itac  mantos. 

4.  o  Sal  4  d  armas  p  ira  e -grima  do  pspada,  florete  e  baioneta. 

Art.  10^.  Para  o  tratamento  do  i)e8S'>al  «ip  serviço  na  Ks^^oJa 
haverá  •  mn  pnferiiiaria  com  accommodaçÒ"8  «aradas  para  os 
alu m nos,  oflSci  les  e  ]  :'aças  destacadas.  Annexa  á  enf^rniariii 
existirá  uma  •  harinacia,  um  gabinete  de  cirurgia,  uma  arre- 
cadação, cozinha  o  maia  dependências. 

Art.  109.  Paru  o  serviço  económico  do  estabelecimento  ha- 
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verá  uma  arrecadação  geral,  uma  de  forragens  e  outra  de  gé- 
neros aiimenlicios  para  consumo  dos  alumnos  e  praças  dos 
destacamentos. 

Art.  110.  Além  dos  edifícios  em  que  funccionarâk)  o  Com- 
mando,  a  físcalisação  e  a  secretaria  e  bibliotheca,  haverá  na 
Escola  alojamentos  para  todos  os  alumnos  e  quartéis  para  os 
destacamentos  das  três  armas  com  as  accommodações  neces- 
sárias. 


Art.  111.  A  nomeação  do  Commandante  será  feita  por 
decreto,  a  doa  empregados  da  Kscola  por  portaria  do  Ministério 
da  Guerr.4,  com  excepção  dos  Amanuenses,  continuo  e  guarda 
do  material  da  linha  de  tiro,  que  serão  nomeados  peio  Com- 
maodante. 

Paragrapho  único.  Para  os  actuaes  empregados  da  Escola 
não  será  exigida  nova  nomf^^áção. 

Art.  112.  O  Commandante  e  todos  os  mais  empregados  da 
Escola  deverã)  residir  nas  iminediaçõe-'  do  estabelecimento  e, 
emquanto  não  houver  alli  próprios  nacionaes,  em  edifícios  que 
serão  phra  •  s^e  fím  alugados  pelo  Governo. 

Art.  113.  O  Comr[iaiidant'í  nomeará  um  continuo*  para 
o  sorviço  d  IS  aulas;  um  guarda,  que  í-erá  encarregado  da  con- 
servação da  sala  d  anuas  portat  is ;  e  um  fí>'l  do  material 
existente  no  recinto  e  dependências  do  polygono  da  Escola  e 
do  pMÍol  das  muoiçõos  de  guf^rra. 

Esses  logares  serão  ^'xercido-;  por  officiaes  inferiores  ou  cabos 
de  esquadra  da  força  aquartelada  na  Escola. 

An.  114.  Aquartelará  na  Escola  permanentemente  i:ma 
companhia  do  batalhão  de  engenheiros,  a  qual  será  incumbida 
do  as^íoio,  con-ervHçâo  e  nivel  mento  da  linha  de  tiro  e  do 
r  '  irito  d"  est^. bel  cimento,  e  auxiliará  toio  o  serviço  a  Escola 
e  a  instrucção  dos  nlumnos  nos  trabalhos  de  guerra. 

Art.  115.  Os  estudos  práticos  e  experiências  da  Commissão 
do  melhoramentos  do  material  de  guerra  continuando  a  ser 
feitos  na  Escola  de  Tiro,  a  cargo  desta  fícará  a  collecção  de 
armas,  modelos,  artefactos,  petrechos  bellicos,  etc,  perten- 
centes á  mesma  commissão. 

An.  H6.  E*  expressamente  vedada  a  residência  de  familiar 
dentro  da  Escola. 

Aos  alumnos  e  emprega  los  casados  será  permittido  residirem 
fóra  do  estabelecimento  com  ^uas  familias. 

Art.  117.  O  Governo  poderá,  á  vista  do  que  ac  ^nselhar  a 
experi  íncia,  fazer  no  presente  Regulamento  as  alterações  (lue 
julgar  conv  ni  ntes  o  pros:re-so  da. Escola,  desde  que  delias 
Aâo  resultar  au^mento  de  despeza* 


CAPITULO  X 


DISPOSIÇÕES  GSRABS 
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Art.  118.  O  Gommandanle  e  mais  empregados  perceberSo 
os  vencimentos  marcados  na  tabeliã  annexa. 

An.  119.  Fica  revogado  o  Regulamento  approvado  pelo  De- 
creto n.  5276  de  10  de  Maio  de  1873. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Agosto  de  1884.—  Can- 
dido  Luiz  Maria  de  Oliveira. 


Tabeliã  dos  vencimentos  dos  empregados  da  Escola  Geral 
de  Tiro  do  Campo  Grande,  a  que  se  refere  o  Regulamento 
^esta  data 


Commacdanto  

P  AjadaDlo  

Dito  

Secretario  

Quartel- moílro  

Agonio..  

lustructor  gorai  

Dito  adjunto  

AmanuoDSO  

Fio!  

Guarda  

Praças  de  prot  empregadas 
no  conrorto  do  armamento. 

í)ila«  einpregidafl  na  limpeza 
du  armamento  

Girargião,  Pbarmaeeutico, 
enfermeiros  e  ajudantes 
dos  mesmos  


Voneo  a  gralifieaçSo  adira  de  engenhei- 
ros citroo  chefe  e  mais  a  especial  do 
iiiO^^S  aonuacs. 

Vence  a  graliGcaçSo  aelira  do  ongonheiros. 

Vence  a  gratificação  de  residência. 

Veuco  a  gratificação  activa  de  engenheiros. 

Vence  a  gratificação  de  estado-maior  de 
1-1  classe. 

Idem,  idem,  idem. 

Vence  a  gratificação  activa  de  engenheiros. 

Vence  a  gralificação  do  residência. 

Vence  a  gratiíícaçAo  mensal  de  20-?,  além 
iloi  Toncimenlos  niiiitaie^. 

[Jem,  idem  de  15^,  idem. 

Idem,  idem,  idem. 

Idem,  idem  de  155,  idem. 

Idem,  idem  do  10^,  idom. 

Voncom  como  empregados  noi  hospltaos. 


Palacio  do  Rio  do  Janeiro  em  9  de  Agosto  de  i9S^.— Candido  Luiz  Maria 
de  Oliveira. 
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DECRETO  N.  9260  —  de  9  de  agosto  de  1884 

Proroga  por  sois  inozcs  o  prazo,  donlro  do  qual  a  Companhia  Rio  de  Ja- 
neiro Central  Sa-jar  Faclories^  limiled,  dovorá  roncluir  as  obras  dos  dou s 
engenhos  contraos  om  construcção  nos  inunieipios  do  Araraania  o  Manga- 
raliba,  Provinria  do  Rio  do  Janeiro. 

Altendeii  lo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  Rio  de  Janeiro 
Central  Sugar  Factories^  limited,  cessionária  das  concr^B<Ões 
feitas  pelos  Decretos  ns.  7584  do  3  de  Janeiro  do  Í^SO  e 
80-^8  d'3  7  do  Maio  lio  1881,  para  o  estabelecimento  de  dous 
engenhos  cntraes,  d^^stinados  ao  f  ibrico  de  assucar  de  canna, 
nos  munici|)io8  de  Araruama  e  M  ingaratib.í,  Frovincia  do  Rio 
de  Jaiioiro,  Hei  por  bem  Prorogar  por  seis  mezes  o  prazo 
marcado  para  a  conclusão  das  respectivas  obras. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  o 
Secretario  de  Estado  dos  Nes^ocios  da  Agricultura,  Cnmfuer- 
cio  e  O  jras  Publi  -as,  assim  o  lenha  entendido  o  faça  exe- 
cutar. Pahicio  do  Rio  d'  Jane  ro  em  9  de  Agosto  d.»  1884, 
iVlo  da  Independência  o  d)  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha. 


DKCRETO  N.  0261  —  de  1í)  de  agosto  de  18S4 

Conco-lo  permissão  a  Josó  Fr.inciàco  Thoiii  iz  do  Nascirnonlo  para  explorar 
miuuraos  na  Província  do  Paraná. 

Att«n 'en^^Io  ao  qM^^  requereu  Jos4  F^an-^isr^o  Thomaz  do  Nas- 
cim  -nt  ),  H  ú  poi*  bom  Con^el«p-lhe  ner  uissào  pa^a  ex  »iorar 
chuab),  o  iro,  sal  íjrmnmi  e  outros  mine 'aos  íioh  terrenos  de- 
voluto?* e  istentes  eurr »  o  ri<)  I/^uassú,  os  limitas  Norte  dostf»  e 
do  d  í  Tibaiíy  e  Campos  de  Guarapuava,  ató  encontrar  oro  Pa- 
raná, na  Província  do  mesmo  nome,  segundo  as  clausulas  que 
com  ste  baixam  a8<*i{?nafi.is  por  Antoni  )  C  rn^iro  da  Rocha, 
do  M  »u  Conselho,  Ministro  o  Secretirio  de  Pastado  dos  Noífocios 
da  Aíjricultnp  ,  C  m  nerc'0  '>  í^br.ts  Public  :s,  isu^  as  im  o 
tonh  i  eiiten  iid'>  e  faça  ox 'cutar.  P  ilacio  do  Rio  dp  Jan  «iro 
em  1  )  do  Ago-J.)  de  18St,  63'^  da  IndeponJencia  o  Io  Império. 

Com  a  rubrica  do  Su  i  Magesta^lo  o  Imperador. 

Antonio  Carnsiro  da  Rocha. 
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0?l.a.iisu.laH  SL  que  so  x^efero  o  l>eereto 
11.  <lo>«ta  cluta 


I*^ica  concedido  a  José  Francisco  Thomaz  do  Nascimento  o 
prazo  de  dous  annos,  coutados  desta  data,  para,  sem  prejuizo 
dos  direitos  de  terceiro,  proceder  a  oxplorações  e  pesquizas 
para  descobrimento  de  minas  de  chumbo,  ouro,  s:í1  gemma  e 
outros  mineraes  nos  terrenos  devolutos  existentes  entre  o  rio 
Ig^ua<sii,  08  limites  Norte  deste  e  do  de  Tibagy,  Campos  de 
Gaarij  uava,  ató  encontrar  o  rio  Paraná,  na  Província  do 
me<mo  nome. 

Dentro  deste  prazo  o  concessionário  doverá  apre^^entar,  na 
Secretaria  de  B  tado  dos  Negócios  da  Agricultora,  Commercio 
e  Obi-a-!  Publicas,  plniUas  topographica  e  geológica  dos 
terrenos  explorados,  com  p  rfis  (|ue  demonstrem,  tanto  quanto 
fòr  possível  e  o  pennittirem  os  trab-ilhos  executados,  a  su- 
perpo^^ição  das  camadas  niinoraos,  e  reraettf^râ,  com  as  mesmas 
plantas^  amostras  dos  niinera^s  encontrados  e  relatório  mi- 
nucioso da  localidade  om  que  a  mina  estiver  situada,  decla- 
ran  to  ;[ual  a  po^s  nça  o  ri([U"za  desta,  qual  sua  extensão  e 
Bua  direcção,  a  distimcia  entre  ell  i  o  as  pov(»açõe8  mais  pró- 
ximas, os  meios  de  cómmunicação  existentes,  a  área  neces- 
sária para  a  mineração,  e,  fin  ílmente,  oh  meios  apropriados 
para  trana  oHq  dos  produclos  dns  minas. 


Os  trabalhos  d  »  pe6qu'7.a  ou  exploração  para  descobrimento 
de  min  s  pod  tSo  ser  frtitos  por  quiilquor  dos  modos  recom- 
mendadrjs  p  la  sciencia. 


O  concf»88Íonario  fica  obrigado  a  indemnizar  osdamnoso 
prejuizos  que,  df>  seus  trabalhos  de  exploração,  possam  provir 
ás  pr  opri"dades  adjHcentes  ;  a  restabelecer  á  sua  custa  o  curso 
Tiaturil  das'  agu^>s  qu'*  desviar  por  cansa  d' s  mesmos  tn- 
balaios,  a  dar  c^nv^ni^n  e  direcção  ás  que  b  olarem  das 
cavas,  poços  ou  g;ilerias  que  fizer,  quando  destes  S'^rviços 
res'iltir'm  damnoa  aos  mesmos  pr(jppi.-tario8  d'^  terrenos 
adjac^-nres. 

Si  o  desv  o  destas  níraas  exitrir  trdb.ilhos  om  'Topriedade 
alheia,  o  concessionário  solic.tará  f)révio  consentimento 
do  proprietário,  usando  dos  meios  em  direito  permittidos. 
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IV 

O  concessionário  fica  obrigado  a  do^^eccar  os  terrenos  alaga- 
dos em  virtade  dos  trabalhos  da  exploração,  restitoindo-os 
ao  seu  antigo  e5$ta(lo,  de  modo  quo  não  possa  ser  prejudicada 
a  saúde  dos  moradores  da  circumvizinhança. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Açosto  de  1884 .  — 

A)itonio  Carneiro  da  Rocha, 


DECRETO  N.  9:.^62  —  de  16  de  agosto  dk  I88i 

Altera  o  arl.  90  do  Rogulamonto  approvado  pelo  Doeroto  n.  8r»S7  de  27  d» 
M'.iio  do  18^2,  rolattvo  á  forro-vía  do  Sobral,  o  torna  extensiva  a  alleraçSo 
a  Iodas  as  outras  forro-vias  custeadas  pjr  contado  Estado. 

Hei  por  bem  DíUermina»'  qiio  íis  irulas,  os  conhecimenlos  c 
outros  pap»'is  de  íjuo  traia  o  art.  90  do  Regiilamrnlo  que 
baixou  com  o  Decreto  n.  8557  de  27  de  Maio  de  188á,  para 
os  serviços  da  conslruecíu)  e  do  trafcíro  d;i  ferro-via  de  S«'bral, 
na  Proviín  ia  do  Ceará,  sej.tm  recolhidos  á  Thesouraria  de 
Fazenda  após  o  enrerramento  de  cada  exercicio  e  até  M  de 
Março  do  .iniio  (|ui' se  lhe  seí,'uir,  na  (órma  do  art.  1"  das 
Inslnicções  n.  í)á  de  13  d»*  Nnvnníbn.  de  1843. 

Idêntica  pratica  s<M'á  oliservada  em  tod.ts  as  ferre-vias  em 
consinicvào  (mi  custeadas  por  cnnla  do  listado,  devendo  ser 
recolhidos  ao  The<(iuro  Nacional  os  conhecimentos,  guias  e 
outros  papeis  pertencentes  á  f<Tro-via  D.  tvdro  II. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Seerelario  de  FMado  í1,)s  Negócios  da  ^írriciilluro,  Coinmercio 
e  Obras  Puhlii-as.  assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  16]d<í  Agosto  de  488i,  63»  da 
Independência  o  do  Império. 

Coma  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Antonio  Carnnro  da  Rocha. 

DECRETO  N.  9263  —  de  16  db  agosto  de  1884 

Altera  diversas  disposições  dos  Rt  gtibt mentos  do  Montepio  Geral  de  Ecodo« 
raia  dos  Sorvidoros  do  Esiado. 

Atlendendo  ao  qu'^  Me  representou  a  di-ectoria  do  Mont^^pio 
Geral  de  Economia  dos  Serridores  do  Batado,  e  de  confor- 
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midade  com  a  Minha  Immediata  e  Imperial  ResolnçSo  de  29 
de  Julho  próximo  passado,  tomada  sobre  consulta  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado  de  19  de 
Abril  do  correate  anno  :  Hei  por  bem  Alterar  diversas  dispo- 
sições dos  Regulamentos  por  que  so  rego  o  me^mo  Montepio. 

Art.  1.0  Aos  contribuintes  que  d'ora  era  diante  se  inscre- 
verem no  Monteiiio  nâo  sorá  applicivel  o  disposto  no  art.  5^ 
do  Decreto  n.  447G  do  18  de  Fevereiro  de  1870.  Sómente  os 
actnaes  contribuintes  remidos  poderão  entrar  no  gozo  da 
respectiva  pensão  logo  que  completam  a  idade  média,  na 
forma  do  referido  decreto. 

Art.  2.»  Salvo  os  casos  de  interrupções  previstas  pelas 
Leis  do  Império,  incorrerá  em  prescripçâo  a  pensáo  que  nào 
fôr  reclamada  por  quem  direito  tiver  durante  o  espaço  de  10 
annos.  As  prestações  mensaes  da  pensão  já  reclamada  pre- 
screvem passados  quatro  annos. 

Art.  3. o  A  ppnsâo  do  contribuinte,  viuvo  ou  solteiro,  fal- 
leúdo  sem  as-eiidentes  ou  descen  lentes,  reverterá  d*ora  em 
diante  em  favor  da  caixa  do  Montepio. 

Esta  disposição  não  é  applicavel  aos  actuaes  contribuintes, 
quo  rontini  arSo  no  gozo  do  direito  de  t  star,  na  falta  de 
herdeiros  forçado^,  em  favor  de  quaJquor  pessoa,  parente  ou 
estranho,  na  fórma  do  nrt.  ?<>,  §  .><>  do  Regulamento  d^í  22  de 
Junho  do  1836,  comtanto  que  viva  sob  seu  au.paroo  protecção. 

Art.  4. o  Por  morte  da  pensionista,  viuva  do  contribuinte$ 
reverierá  a  pendão  quo  percebia  para  os  cofre-^  do  estabeleci- 
mento, continuando,  porém,  a  ser  paga  aos  outros  herdeiros 
a  quota  qu'í  Ih  «s  tivr-r  cabi  lo  em  partil  la,  no  acto  de  tornar-se 
effectiva  a  pensão  por  morte  do  contribuintí . 

Art.  5."  Ficam  supprimidas  na  taboa  das  jóias  e  remissões 
de  annuidades,  que  acompanhou  o  Decreto  n.  4476  de  18  de 
Fevereiro  de  1870,  as  prim.iras  idades  nella  mencionadas, 
começan  lo  pela  de  31  annos  e  não  pela  de  23,  como  so  a  hava 
estabelecido. 

Art.  6.»  Nenhuma  inscripção  pod^^rá  exceder  a  2:400$, 
remindo->:e  do  pagamento  de  annuidades  qualquer  excesso 
até  ao  máximo  de  1:500$000. 

Cada  pensão  será  igual  á  importância  da  re  pectiva  inscri- 
pção.  Exceptuam-so  as  pensões,  que,  sendo  superiores  a  1:000$, 
foram  instituidas  antes  da  promulgação  do  Decreto  do  18  de 
Fevereiro  de  1870,  a  respeito  das  quaes  se  observará  a  se- 
guinte regra  : 

Toda  voz  que  as  respectivas  in^cripções  exc^  lerem  a  2:000$, 
r.^ceb  rão  os  herdeiros  chamados  por  esta  instituição  1:»'00$ 
annuaiment'\  e  mais  um  quint(>  do  excesso  dos  ditos  2:000$, 
e  desta  fóirna  pe'  tencerá  ao  herdeiro  do  contribuinte  que 
vencia  3:000$,  1:200 lO  d^  4:000$,  1:400$,  o  assiui  pro- 
porcionalmente. Kxc 'pt'iam-s9  igurtliuent^^  as  p-^nsões  insti- 
tuidas até  ádata  d^ste  Decreto,  as  quae$  representam  a  metade 
do  valor  das  inscripções. 
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Filippe  Franco  d9  Sá,  do  Meu  Consolho,  Senador  do  Im- 
pério, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ní^gocios  do  Impem, 
assim  o  tenba  entendido  e  faça  ex^^cutar.  PaUcio  do  Rio  de 
Janeiro  em  16  de  Agosto  de  1884,  63o  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  da  Sua  Magostado  o  Imperador. 

Filippe  Franco  dc  Sá. 


DECRETO  N.  9264  —  de  16  de  agosto  de  1884 

Concedo  pormissSo  a  João  Antonio  Nuros  da  Cunha  para  oxplorar  onro  ^ 
outros  minoraos  na  Provinda  do  Mato  Grosso. 

Attendondo  ao  que  requereu  João  Antonio  Nunes  da  Canha. 
Hei  por  bem  Conceder-lhe  permissão  para  explorar  ouro  e 
outros  minoraos  nas  lerras  devolutas  que  exisstirem  no  mu- 
nicipio  de  Nossa  Senhora  do  Rosario  tío  Rio  Acima,  tia  Pro- 
vincia  de  Mato  Grosso,  modi  inte  as  clauâiilas  que  com  «^ste 
b.iixHm,  assignadas  por  Antonio  Carneiro  daR  cha,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secr'*tario  de  Estado  dos  Ne;,^ocios  da 
Agricultara,  Commercio  e  Obr  is  Publicas,  que  assim  o  lenha 
entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janr^iro  em  16 
de  Agosto  de  ÍHSi,  63«  da  Independência  e  do  hnperio. 

Com  a  rubrica  do  Sua  Magostade  o  Imperador. 

Antonio  Cariieíro  da  Richa. 


01a.usii.la,s  a.  que  so  vefere  o  Oecreto 
n.  0*:^0  i:,  cLe.stai  iluta. 


I 

Fica  conce  lido  a  João  Antonio  Nunes  da  Cunha  o  prazo 
de  dous  annos,  contados  de  ta  dat^i,  para,  sem  pn^jnizo  doa 
direitos  de  terceiro,  proceder  a  ex  loraçõf^s  e  i»eaquizaa  para 
deacobriraenlo  d  >  minas  de  ouro  e  outros  íninc* '64  nos  terre- 
nos d^^volat«»8  qH'í  exiatirem  no  muni  -ipi')  de  Nossa  Seuhora 
do  Rosario  do  Rio  acima,  Provincia  de  Ma  o  (íro^so. 

Dentro  dest  •  prazo  o  con  'essionario  deverá  apresentar  na 
Secretaria  de  Esta  ío  dos  Neg  «cios  da  Agricultura,  Commer- 
cio o  Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica  dos 
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terrenos  explorador,  com  perfis  que  demonstrem,  tanto  quanto 
fòr  posaiv-í  e  o  peruntt  rem  os  trabalhos  exf  cotados,  a  sa- 
perp.isição  das  c  imadas  m  iieraes,  e  rem(.'tt',Tà,  com  as  u.es- 
mas  plantis,  amostras  dos  min^raes  enronirados,  relató- 
rio minucioso  da  localid  ide  em  que  a  mina  estiver  aitu  ida 
declarando  qual  a  po^sança  e  riqueza  desta,  qual  sua  ext  >n- 
são  e  sua  direcção,  a  distincia  entre  ella  e  as  povoações  mais 
proxiiiias,  os  meios  de  comraunicação,  e,  finalmente  os  meios 
mais  apropriados  para  o  transporte  dos  produc tos  das  minas. 

II 

Os  trabalhos  de  pesquiza  ou  exploração  para  descobri- 
mento do  minas  poderão  ser  feitos  por  qualquer  dos  mo  os 
recomme lidados  pela  sciencia.' 

111 

O  concessionário  fica  obrigado:  aindomnizir  os  dam  nos  e 
prí^j.izos  que  d  seus  trabalhos  .le  o x pi  . raçáo  possam  provir 
ás  prop-  iedades  a  Jacentes  ;  a  restabeleci-r  á  sua  cuua  o  curso 
natural  das  a^çuas  que  desviar  por  causa  dos  mesmo ;  traba- 
lhos e  a  lar  conveuiente  direcção  áa  que  brotarem  das  cav  s' 
poços  ou  gal  riasque  fizer,  quan  lo  dest^ís  serviços  resultar 
damno  aos  m  smos  propriet  rios  de  terrenos  adjacenres 

S  o  desvio  d  stas  aguas  exi  :ir  tnbalhos  etu  roprieda  Io 
alheia,  o  concession.rio  solicitará  pruio  con^^entiiuento  do 
proprietário,  usando  dos  meios  em  direito  permittidos. 

IV 

O  concessionário  fica  obrigado  a  des-ccar  os  terrenos  alaga- 
dos, em  virt>ided.)8  trabalho*  da  OK  loraçíio,  restitMÍndo-os  ao 
seu  ;íntig«)  esiado,  de  modo  que  não  p  ssa  ser  prejidicadaa 
saúde  dos  mo- adores  (ia  circumvizinhaiiça. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Agosto  de  1884.  — 
Antoni j  Carneiro  da  Rocha, 


DECRETO  N.  9205  — db  16  db  aoosto  de  1884 

Concede  permissão  a  Antonio  da  Silva  Lisboa  para  explorar  chumbo  0 
outros  mlnoracs  tia  Província  do  Rio  Grando  do  Sul. 

.  AUondondo  ao  que  rpqaoreu  Antonio  da  Silva  Lisboa 
Hei  por  bom  Concedor-lhe  permissão  para  explorar  ohttmbo 
e  outros  nnnoraos  quo  oxistirem   no- íegundo  diatpicto  do 
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município  da  Eacrazilhada,  Província  do  Rio  Grande  do  Sal* 
mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam,  assie-nadas  por 
Antoaio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secrotario  de  Estado  dos  Negócios  á  \  Agricultura,  Commer- 
cio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palacio  do  Rio  d>  Janeiro  em  16  de  Agosto  de  1884, 
63<>  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  do  Saa  Magestade  o  Imperador. 
Antonio  Carneiro  da  Rocha. 


Olausula^s  a.  que  se  irefei*e  o  Decreto 
n.  0^0^9  desta  data 


I 

Fica  concedido  a  Antonio  da  Silva  Lisboa  o  prazo  do  dons 
annos,  contado-^  desta  data,  para,  <?em  prejiiiz(>  dos  dir  'itos  de 
tercei 'O,  explorar  chumbo  e  o  itros  mineraes  que  '  xi^tirem 
no  2°  iistrict )  do  municipio  da  Encruzilh.ida,  Provincia  do 
Rio  Grande  o  Sul. 

Dentro  deste  prazo  o  concessionário  dev  rá  apres  ntar  na 
Secretaria  de  Rsiad)  doa  Nogocios  la  Agricultura,  Commer- 
cio  e  Obi-as  Publicas,  plantas  geológica  e  topo/raphica  dos 
terreno í  explora  los,  co  n  perfis  q  .e  uemonstrom,  tanto  quanto 
fòr  possível  e  o  pí^rmii tirem  o^  trabalhos  executados,  a  super- 
posição das  camadas  ruineraes,  e  reiíi  ttorá,  c.>m  as  mesn.as 
pliintas.  amostras  dos  mineraes  enc  inrraios  e  r  latorio  m  nu- 
cio>o  la  loi'al  dade  "m  qu'^  a  mina  estiv  >r  situad  i,  Jecla- 
randiquai  a  possaoça  e  riqueza  desta,  qiial  soa  extensão  ^ 
sua  direcção,  a  d  stiucia  entre  ella  e  as  povoações  maia  pró- 
ximas e  os  rnúos  de  comm  nicnção  existon  es,  a  ári^a  ncí-es- 
saria  para  a  miner  çlo  e,  final  iiente.  os  moio^  apropriados 
para  o  transporte  dos  productus  das  minas. 

II 

Os  trabalhos  le  pesquiza  ou  exploração  pan  descobrimento 
de  minas  podarão  ser  feitos  por  qua.quer  do3  modos  recom- 
mondados  pela  sciencia.  ^ 

III 

O  concessionário  fica  obrigado:  a  imleuffiiizar .  os  daranos  e 
prejuízos  que  de  séus  trabílhos  de  exploração  possam  provir 
ás  prdpr  é  lades  adjacentes  ;  a  restabelecer,  á  siia  cn<ta  o 
cupso  ílatural  das'  agoás  que  desviar  "  por  causa  dos  mesmos 
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trabalhos,  e  a  dar  conveniente  direcção  ás  que  brotarem  das 
cavas,  poços  ou  galerias  que  fizer,  quando  deatf^s  serviços 
resultir  damno  aos  mosmos  proprintarios  de  terrenos  adja- 
centes. 

Si  o  desvio  destas  aguas  exigir  trabalhos  em  prop^^iedade 
alheia,  o  concessionário  solicitará  prévio  consentimento  do 
proprietário,  usando  dos  meios  em  direito  permittidos. 

IV 

O  conces<^íonario  fica  obrigado  a  deseccar  os  terrenos  alaga- 
dos ern  virta  lO  doa  trabalhos  da  expI(>ração,  restituindo-o^  ao 
seu  antigo  .  estarlo,  de  modo  que  não  possa  ser  prejudicada  a 
saúde  dos  moraiores  da  circumvizinbança. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Agosto  de  1884.  — 
Antonio  Carneiro  da  Rocha, 


DECRETO  N.  9266  —  db  23  de  agosto  db  1884 

Promalg-i  a  Convenção  celebrada  ontro  o  Brazil  o  a  Austria-Hungria  om  21 
lio  Maio  de  1883  para  a  oxtradicção  dc  criminosos. 

Ten  lo-sf^  con  luido  e  assignado  nesta  Còrto  aos  vinte  e  um 
dias  do  mez  de  Maio  do  anno  próximo  passaio  ^ntre  o  Brazil 
e  a  Austria-Hungp  a  uma  Convenção  para  a  <  xtmdirção  d  '  cri- 
miaoso^,  o  tendo  -ido  essa  Convenção  miitimmGnie  ratifícadi, 
trocan  io-se  as  re-^pecliva-í  raiificações  no  dia  dezeiíov  '  d«  Junho 
do  corrunte  anno.  Hei  por  he»n  tjue  seja  observada  o  cumprida 
tão  inteiram  nce  como  nella  -e  c  ncóm. 

João  d:*  Mrttra  Machado,  do  M^ii  Conselho,  Ministro  o  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  Hssim  o  lenha 
en ten  lido  e  faça  execut'r  com  os  despachos  necessários. 
Palacio  lo  Kio  de  Jan  iro  aos  23  e  tres  dias  do  mez  de 
Agosto  do  anno  de  1884,  03<^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Dr.  João  da  Matta  Machado. 

Nós  Dom  Pedro  Segundo,  p:)P  Gr  ra  de  Deus  e  TIn;.nimG 
Acclamação  dos  Povo^,  Imperador  Constitucional  e  Def  nsor 
Perpet  10  do  Brazil,  otc.  Fazemos  s.iber  a  tndos  os  quR  a 
presente  Carta  le  Approvação,  Confirmação  e  Ratificação  virem, 
que  aos-  vinte  e  um  dias  do  nr^z  de  Maio  lo  ''orrenta  aniio  se 
coQclaiu  e  assignoa  nesta  Córte  entre  Nós  o  Sua  Magestade  o 
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Imperador  d'Austria,  Rei  Apostólico  de  Hungria,  pelos  res- 
pociivos  Pi 'nipoto  iciarios  munidos  dos  c 'inpe tentes  plenos 
poderes,  uma  Convenção  para  a  extraiic(;âo  de  criminosos  do 
teur  se^^uinte  : 

Sa  Majestó  TEmpereur  du  Br  ?sil  et  Sa  Majesté  TEmpereur 
d*Autriche,lioi  dft  Bohèm?,  etc.  et  Roi  Apostolique  de  Hongrie, 
ayant  résolu,  d*un  commun  accord,  de  com*lure  une  convention 
pour  Textr  dition  le  maifaiteurs,  ont  nommó  pour  leura  Pló- 
nipotentiairos  à  cet  eíFet,  savoir: 

Sa  Majosté  ['Empereur  du  Brcsil,  M.  Lourenço  GavRlcnnti 
de  Albuquerque,  de  Son  Gonseil,  Depute  á  Ta. saem  lée  Gé- 
néral».  Ministre  et  Secrétaire  d*Etat  des  Affaires  Etrangères; 

Sa  Majestó  TE  apereur  d'AutPÍehe,  Roi  Apostolii^U'  de  Hon- 
gr'e.  M.  le  Baron  Soiiler,  Ch'^valier  íe  Son  O/ír^  de  la 
Couronne  de  Fer ;  3 'èmo  clasa »,  Son  Knvoyé  Extraordinairn 
et  Ministre  Plénipotentiaire  prés  Sa  Majestó  TEiup  r^iur  àu 
Brósil  : 

Lesq^iels,  après  s*être  communiquó  leurs  pl 'ins  poavoirs 
troiivés  en  bounj  et  due  forme,  sont  convenu-í  d  s  articl^s 
suivant^: 

Article  1.  L-^s  Haut^^s  Parties  Contratantes  «'engagont  à  se 
livrer  réciproquomem,  en  conformitó  de^  stimílaiion»  ie  i-ette 
Convent  on,  les  in  .ividu<  prcvenus,  pour  uivi^  ou  c  n  Jamnós 
par  lt'S  autoritós  juJiciaireá  de  Tune  des  H  i  itcs  Pariies 
Coruralant  s  pour  un  <1p8  actes  puni-sabl'»8,  menti  >nné8  à 
r<rticl5  3  ci-  prè-í,  pour.  u  quo  ces*  actions  p  m  ssibles  ient 
óté  coiiitnises  hord  du  t 'rritoire  «ie  TEtat  auqu '1  rextradition 
est  deiuaadóe. 

Lor8  |<ie  l*ac'ion  pnnissí  ble  motivant  Ia  dcnan  ie  d*estra- 
diti  >n  Hura  ot*  coinmise  hors  du  torritoir  * -le  J'Etat  r  quórAní, 
il  pourra  étr-")  donné  suite  à  cetie  demmd',  pourvu  que  la 
léífislation  de  TEtit  requérant  'U  de  V  \\&í  r  equis  <ntoris*  dans 
ce  c  3  1    pour  iiitede-  métue  =  íaiLs  comniis  á  iVtranger. 

A-ticle  2.  Ne  ««eront  livres  ni  un  siijet  brósilien  parle  Brasil 
an  Gnuvernem  nr  de  TAutriche  ou  de  Ja  Honírri»^,  ni  uns  jet 
Autrif^Uien  ou  H<»n,T»is  par  rA  itricae  ou  la  Hun^^rie  a  i  oou- 
vornement  Brp  ili  'n 

Lorsqtie  raciion  p  inissable  motivant  la  demando  d'exira- 
dition  aura  ot'^  C(»mciiis''  h'»rs  du  t'^rritoire  d  s  Parties  Goa- 
tratiiritos  et  que  TeitraditTon  c^t  é^^ralem  nt  dernandée  p  r 
le  Goiíveruom-^nt  da  pays  dans  l»íniel  rinlr«c»ion  a  ét-í  Cí>m- 
mise,  il  ourra  etre  donnée  s  ite  à  T  xtradition  de  Tinlivida 
reclamé  et  à  ''a  rernií^fl  au  Gnavcrnetncnt  de  «-o  der-nier  p^ys. 

Anicle  3.  L'extradition  8orâ  accordó  •  pour  les  actions  puni»- 
sabl^^s  ci-d^-^SDiís  indiquóes,  à  savoir  : 

1»,  mourtr*  ot  lo  t  autre  homicido  volontaire ; 

2®,  coups  oi  '  leesures  voIoMtaires  ay.mt  causé  la  mort  *jans 
rint  ntion  de  la  d  nmr  ou  une  m  ladie  probíblomenl  ingtió- 
riss  iblo,  ou  uno  incapacite  de  trava»!  p'T8on  ?el  pormaneito; 
ladestruction  ou  la  prival  on  de  Tusage  abaolu  d'un  membro  ou 
d'an  organn  ou  iine  mutilation  gravo  ; 
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3<*,  viol  ou  aatrcs  attentais  à  la  padeur  8*ils  sont  commiB 
avec  yiolence; 

4*»,  polyg  rai'^,  bifi:;irnie; 

5*^  racei,  aappr.&.s;ju,  substitutioa  ou  aapnosition  d*6a£ints; 

ô*',  incendie  voloutair  d<'raDg  ment  volontaire  d*une  voie- 
férrén^  ayant  cauB  j  des  lôsious  ou  la  mort  d'uQ6  ou  do  pla- 
siears  persoanee  ; 

7%  controf  çon  ou  fihifíc  tion  de  monuaies,  d^assignations 
ou  obligjtioQs  de  l*Etat,  de  billHs  de  banque  ou  d*autni8 
billeis  do  criilii  public,  ayant  cours  comme  m  )Qn  li^í  ;  intro- 
duction,  éoiiasLOQ,  ainsi  c|ue  Tusai"^  en  coanaia^ance de  cause 
d)C68  Yaleurs  contrefaites  ou  falsifíées  ;  taisiâcatiou  et  coq- 
trefaçon  de  docum^^uts  otfici<'ls,  de  timbr  ^s-po^^te,  sceaux,  poia- 
çons  et  toukss  mai^qu  íb  ile  Tiítat ;  us  ign,  ea  connaissauce 
de  cause,  de  ces  o  jets  faisiâ  >s  ou  coatrefaits  ; 

8o,  vol  comrais  avec  violenco  eav<  rs  les  persoanes  (Raub) ; 

9',  vol  CO: u mis  avec  violenco  enví3r^  i<^8  chos^s  ou  ^vec  de 
fau<^s  elcfs  (DiobsLahl)  pourvu  que  la  valeu r  de  l.i  choae 
▼olóe  8urpa88\  si  le  pays  reclama  d  t  esi  le  Brésíl,  la  somme 
d'uu  cont)  :i6  réÍ8  (1 :000$000)  ou  celle  de  millo  florijaa  lursquo 
le  piys  récla  iiaut  est  TAutriche  ou  la  Hongne  ; 

IQo,  escrojuerie  et  fraude  (Qelrng);  soustraction  et  dé- 
tournemeat ;  tau&  eu  écriture  publi  |ur)  et  privée  ou  daas  les 
lettres  de  chan?*  et  dautres  papiers  de  commerce,  usa;<eea 
cunnaissauce  de  cause  de  ces  fausses  écritures ;  pourvu  qoa 
dam  les  cas  ci-d"SSMS  indiques  la  valeur  du  prójudice  causé 
surpasse  la  somoie  d'un  couto  dc  ré  s  (1:0  iO$  )(jO)  si  le  pajrs 
róclamaDt  est  lo  Brósil,  ou  la  somme  de  miiie  florias,  lors^u^ 
le  pays  réciamant  est  TAutriche  ou  la  Hongrie  ; 

faux  sarment  en  malière  crimiuelle  au  préj adice  de 
1 accusé ; 

12o,  Actes  volonta^res  nt  coupables  dont  aura  resulte  la 
porte,  réch'>uemoDt,  la  destruction  ou  le  dégàt  de  vaisseaax 
ou  autros  navire-  (barateri ») ; 

13",  ément"  et  r  bellion  des  gens  d«  Tequipage  à  bord  d'iui 
vaisseau  contre  le  o^pitaine  ou  contre  leurs  supérieurs  ; 

14^,  banqu<írorte  frauduleuse  ; 

Paragraphe  unique.  Dms  tous  cf^  cas  les  tentativos  ainai 
que  les  faita  de  romplicit  '.  et  dc  participation  suffiront  pour 
entrainer  rextr-iditi  /U,  lorsque  ces  tentatives  et  ces  faits  de 
complicité  ot  de  participation  sont  p  missable^  d*après  la  léij:ia* 
lation  de  TEtat,  re<(uérant  et  de  TCtat  r  quis. 

Article4.  L'extradition  sera  demaodée  par  voin  diploma- 
tique  ot  ne  será  arcordóe  que  sor  la  proluctioa,  soit  en  ori- 
ginal soit  en  expedition  authentique  d*un  jugement  ou  d*uOL 
act-)  d*accusation  ou  d'un  maniat  d  arrét  (ãontença  d^  coa- 
demnaçâo,  dc.spicho  de  pronuncia,  ou  mani^do  dí  jirisão),  oa 
bieu  do  tout  uutre  acto  ayant  la  mòme  forco  que  cet  arréC  ou 
jugpra^^nt. 

Ces  act  'S,  qui  sf^ront  dólivrós  dans  les  formes  prescr-tes  par 
la  législation  de  VEIaí  requéraut,  conti  'ndront  la  dési^nation 
de  Taction  punis^abl.)  dont  il  8*agit,  Tindication  de  U  pe^ne 
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dont  ello  est  passible  ot  seront  acompagnés,  aDtant  que  pos- 
sible,  du  signaiement  de  riodivliu  reciamó  ou,  s'il  y  a  li  'U, 
d*autr  8  donnóeB  pouvant  aervir  à  ver.fier  son  identité. 

Article  5.  En  cas  d'urgence  chacan  d  >s(}ouT(^rnemen(B  Con- 
trataats  pourra,  sur  avís  de  rexistenc^  d*iin  mandat  j*ar:-é:, 
demander  et  obtenir,  par  la  voie  la  pl<i8  direct"^  l'ar.*estation 
du  prévonu  ou  du  condamn^s  à  la  condition  toutefos  que 
lacte  servant  d*appui  à  li  demande  sera  prodnit  dans  le 
terme  de  deux  móis  à  partir  du  jour  oii  Tarrestation  aura 
eu  lieu. 

Article  6.  Si,  dans  Ips  trols  moÍ4  *a  compter  du  jour  oú  le 
prcvenu  ou  i'^  condamnó  aura  ôté  mis  à  s  i  dispo^ition,  l*agent 
diplomatique  qui  i'a  róclamó,  ne  8'e8t  pas  .^hargó  de  lui  aa 
noin  du  pays  réclamant,  ii  »e  'a  mi <  eu  liberte  et  ne  pourra 
Ôtre  de  nouveau  arrèté  pour  le  méme  motif. 

Dans  ce  caa  los  fraia  aeront  à  la  charge  du  Gouvernement 
réclamant. 

Article  7.  Si  riadividu,  dont  IVxtradition  est  demandéa 
par  Tune  de8  Hautes  Parties  Contratantes*  rn  vertu  de  ia 
presente  Conveniion,  est  aussi  réclam''  par  une  autre  ou  plu- 
sieursautr  Pui^sances  du  ch d^auCres  actes  puoisuables,  il 
0era  livró  au  Gouvernem^^nt  de  Tliltat  sur  le  t>rritoire  duquel 
aura  ótó  commi^e  l'infraction  la  plus  í^rave  et,  en  cas  de 
gravite  égale,  il  sera  livró  au  Gouvernement  de  TEcaidout 
la  demande  est  parvenue  la  première  au  Gouverneiuent 
requis. 

Si  toutefois  ces  demandes  ont  été  prr'sentces  simultanéra  nt, 
il  sera  remis  au  Gouvernement  dont  la  demaude  port)  li 
date  antórieure. 

Article  8.  Dans  auciin  cas  Textradition  ne  sera  accordéo 
lor8qu'il  8*agira  de  crime*^  ou  dêlits  polili  {ue^  ou  bien  d^actiuns 
•  ou  omissions  connezes  à  de  s^mblables  crimes  et  dólits. 

Ne  8pra  p<8  repute  délit  politique,  ni  f:iit  connexe  :\  un 
semblable  délit  Tattr^ntat  contre  la  vie  du  Souverain  ou  dos 
membres  de  sa  F  mille. 

Article  9.  L'individu  qui  auríi  óté  livré  ne  pourra  dans  aucun 
caa  être  ponrsuivi  ou  puni  dans  TEtat  auquel  il  a  été  livré  |*o  ir 
■un  crime  ou  délit  pol  tique  autóri  up  à  Textradition,  p)ur 
aucune  action  ou  omiHsion  connexe  à  une  seiublable  infri- 
ction,  ni  pour  aucune  infraction  non  próvue  par  1 1  presente 
Convention. 

Article  10.  L'extradition  n'aura  pas  lieu  si  la  pre  cription 
de  Ia  poursuit^í  ou  de  la  peine  est  acquise  d*aprés  bs  lois  du 
pays  auqi:el  Textradition  f  sr  d<'mandée. 

L'extradition  ne  pourra  également  avoir  lieu  lor.^quo  Tindi^ 
vidu  dont  r^xtradition  est  deinrindée  a  déjà  été  poursuivi  et 
absous  dans  le  pays  requis,  en  raison  d »  la  môrae  action  pu- 
nissable  qui  a  motivo  Ja  demanlo  d*extradition«  ou  bi  n  <i 
Tenquête  s'y  poursuit  encore,  o  i  «juM  :\  déjà  subi  8%  peino. 

Article  11.  Dans  le  cas  oíi  Tindividn  dont  IVxtradition  est  de- 
mandée  se  trouverait  nn^ragé  dan»?  un  procès  ou  s^rait  retenu 
à  raison  d^obligations  par  lui  contratces  envers  dos  particu- 
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liara,  son  extraditioii  aura  liea  néanmoinB,  sauf  k  la  partie 
lésóoà  poarsuivre  sesdroits  devant  laatorité  compétente. 

Article  12.  Si  Tindividu  réclamó  est  poursaivi  ou  se  trouve 
déteua  daos  TEtat  requis  pour  une  inf  *action  autre  que  celle 
qai  a  motive  la  demande  d*extradition,  son  rxtradition 
devra  étro  difTerée  jii8qu*à  ce  que  lea  poursuites  soi-^nt 
t  rminóes  et,  eu  caa  de  condamnation,  jusqu^à  ce  qu'il  ait 
subi  la  peineouque  celle-ci  lui  soit  remise. 

Article  13.  Lea  objets  ayant  servi  à  la  perpétration  de 
raction  punissable  ou  qui  ont  été  obtenus  au  tnoyen  de  cette 
action  ainsi  que  ceux  qui  peuvent  servir  de  pièce  de  conviction 
seront  remis  en  même  temps  que  Tindividu  róclamé. 

Cette  remise  aura  lieu  même  dans  le  cas  ou  Textradition 
no  pourraít  étre  eífectuée  par  suite  de  la  mort  oudelafuite 
du  coupabie. 

Elb  comprendra  tous  les  objets  de  la  même  natura  que  le 
prévenu  aurait  caches  ou  déposós  dans  le  pays,  dans  lequel 
il  s'eBt  réf  igió  et  qui  seraient  découverts  ultérieurement. 
Sont  cependant  reservés  les  droita  des  tier^  sur  les  objets 
mentionnés,  qui  doivent  leur  ètre  rondas  sans  aucun  frais  dês 
que  le  procès  sera  termine. 

Articlo  14.  Les  frais  occasionnós  par  rarrestation,  la  dé- 
tention,  la  nourriture  et  le  transport  de  Tindividu  dont  Textra- 
dition  aur  i  été  accordóe  ainsi  que  le  transport  des  objets  men- 
tionnés  à  l  article  précéd  ^nt  restiront  h  la  charge  des  deax 
Gouvernements  dans  les  limites  de  leurs  territoires  r  spectifs. 
Les  frais  de  transport  par  mer  seront  supportés  par  le  Gou- 
vernement  réclamant. 

Article  15.  Lo^-sque,  dans  la  poursuite  d*uno  aíTiire  pénale 
non  politique,  Tun  des  Gouvernoments  Contratants  jugera 
nécessaire  i  audition  de  témoins  domicilies  dans  Tauti*!)  Etat 
ou  tout  autre  a  *te  d*instruction,  une  commissíon  rogatoire  sera 
envoyée  à  cet  effect  par  la  voie  diplomitique  et  il  y  sera  donné 
suite  en  observant  les  lois  du  Pays  requis. 

Les  deux  Gouvernoments  Contratants  renoncent  récipro- 
quement  k  toute  rócUmation  des  frais  résultant  do  Texecu- 
tion  de  la  Coinmission  rogatoire,  à  moins  qu'il  ne  s*agi8se  d*ex- 
pertises  criminelle^,  cpmmerciales  ou  médico-lêgales. 

Articlo  16.  Laprés3nte  Conventioa  sera  éxécutoire  à  dater 
da  jour  do  sa  promulgation,  qui  aura  lieu  dans  les  formes 

g rescritos  par  les  iois  en  vigueur  dans  les  territoires  des 
íautes  Parties  Contratantes. 

Cette  promuli^ation  aura  lieu  dans  le  dólai  de  s'x  mois  au 
plus  tard  après  Téchange  des  ratiíications. 

La  Conventioa  pourra  étre  dónoncé^  par  chacune  des  H  utes 
Parties  Contratantes  ;  cependant  eile  continu<^ra  à  être  en 
vigueur  jus  iu'à  Texpiration  d'une  année  à  compter  du  jour 
oú  elle  aura  été  denoncée. 

Elie  Hora  raCifiée  et  les  ralifícations  seront  échangées  k  Rio 
de  Janeiro  ausdtôt  que  faire  se  pourra. 
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En  foi  de  quoi  les  Plénipotentiaires  re^^pectifs  ont  signé  la 
presente  Convention  et  y  ont  apposé  le  cachet  do  lears  armes. 

Fait  à  Rio  de  Janeiro  lo  vingt  ^t  un  du  moia  de  mai  de 
4*année  mil  huitcent  quatrevingt  trois. 

(L.  S.)  Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque. 
(L.  S.)  Seiller. 

E  sendo-Nos.  presento  a  mesma  Convenção,  cujo  teor  fica 
acima  inserido,  e  bem  visto,  considerado  e  examina  lo  por  Nós 
tudo  quanto  nella  se  conlóm,  a  Approvamos,  Confirmamos  e 
Ritificamos,  assim  no  todo  como  em  ca  ia  um  dos  seus  artijsros  e 
estipuliç5es,  e  p  la  presente  a  Damos  por  firme  e  valiosa 
para  produzir  os  seus  devidos  efFútos,  Promettendo  em  Fé  e 
Palavra  Imperial  Observal-a  e  Cumpril-a  inviolavelm^^nte,  e 
Fazel-a  cumprir  e  observar  por  qualquer  modo  que  possa  ser. 

Era  teUemunho  e  firmeza  do  que  Fizemos  passar  a  pre- 
sente Carta,  por  Nós  Assignada,  sella  la  com  o  sello  da<9  Armas 
do  Império  e  refer^^iudada  pelo  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
abaixo  ass  gnado. 

Dad  i  no  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  no  primeiro  dia  do  mez 
•de  Setembro  do  anno  do  Na^cim  «nto  de  Nosso  Senhor  Jesus 
"Ohristo  de  mil  oitocentos  oiteata  e  tres. 


Sua  Magrestad?^  o  Imperador  do  Brazil  e  Sua  Magestade  o 
Imperador  d*Austria,  Rf»i  da  Bohemia,  otc.  e  Rei  Apostólico  de 
Hungria,  teudo  resolvido  do  commum  accôrdo  concluir  uma 
Convenção  parn  a  extra  lição  de  criminosos,  nomearam  para 
esse  fim  se.is  Plenipotenciários,  a  saber: 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brazil,  o  Sr.  Lourenço 
Cavalcanti  de  Albuquerque,  do  seu  Conselho,  Doputado  á 
As^embléa  Geral,  Ministro  e  Secretario  de  Estaio  dos  Negócios 
Estrang  iros ; 

Sua  Magestade  o  Imperador  d*Austria,  Rei  Apostólico  de 
Hungria,  o  Sr.  Barão  Seiller,  Cavalieiro  da  sua  ord^m  da 
Corôa  de  Ferro,  3*  ch-se,  seu  Enviado  Extraordinário  e 
Ministro  Plenipotenciário  junto  a  Sua  Magestade  o  Imperador 
do  Bruzil. 

Os  quaes,  depois  de  se  communicarem  os  seas  plenos 
poderes,  que  uch  .ram  em  boa  e  devi  ia  fórma,  convieram  nos 
artigos  s  'guintes  : 

Artigo  1 .  As  Altas  Partes  Contratantes  obrigam-se  a  en- 
tregar reciprocamente,  de  conformidade  com  as  estipulações 


(L.  S.)  Pedro  Imperador  (com  Guarda). 


jP.  de  C  ,  Soares  Brandão» 


(Traducção) 
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desta  GonvençSo,  os  indivíduos  pronunciado^;,  processndos  ou 
condemnados  pelas 'luioridades  ju.liciariaB  de  uma  das  Altas 
PartOH  Contratantes  por  algum  aos  actos  puníveis  ali:  nte 
mencionados  no  art.  3,  comtanto  que  es^es  actos  puníveis 
tenham  »iáo  praticados  fòra  do  território  do  Estado  ao  qual  fdr 
pedidi  a  extradicçâo. 

Quando  o  acto  p  nível  que  motivar  o  pedido  de  extradicçSa 
tiver  sido  commetti  io  fóra  do  território  do  F8t;-»do  ^eque^^'nte^ 
poder-sp-ha  dar  andamento  ao  pedido,  si  a  legislação  do  Estnda 
requerente  e  do  Estado  requerido  autorizar  em  caso  semelh  nte 
o  .>roces^o  daquell^  acto  quando  commettido  em  paiz  estran- 
geiro. 

Artigo  2.  Nenhum  súbdito  Bra7Íleiro  será  entregue  pelo 
Brazil  ao  Governo  d'Austrii  ou  da  Hungria,  e  nenhum  suMito- 
Austriico  ou  Húngaro  pela  Áustria  ou  pela  Hungria  ao  Go^ 
verno  Brazileiro. 

Quando  o  acto  punível  que  mot  var  o  pedido  de  extradicçâo 
tiver  sido  commettido  fóra  do  território  das  Partes  Contra- 
tantes e  a  extradicçâo  fòr  igualm^^nte  pedida  pelo  Governo 
do  paiz  em  que  se  tiver  commettdoa  infracção,  pod  r-se-ha 
dar  andaiuento  á  extradicçâo  do  indivíduo  reclamado  o  á  sua 
entretr^i  ao  Governo  deste  ultimo  pniz. 

Artigo  3.  A  extradição  será  concedida  por  motivo  dos  actoe 
panivets  abaixo  indicados,  a  shber  : 

lo,  assassinato  e  qualquer  outro  homicídio  voluntário ; 

2»,  espancamento  e  ferimentos  voluntários  dos  quaes 
resulte  a  morte  sem  intenção  de  matar  ou  enfermidade 
provavelmente  incurável  ou  inhabilítaçâo  permanente  para  o 
trabalho  pessoal ;  destruição  ou  privação  do  uso  absoluto  de  um 
membro  on  d'i  um  orgâc  ou  mutilação  grave  ; 

3<>,  violação  ou  outros  attentudos  ao  pudor  praticados  com' 
violência  ; 

4*í  polygramia,  bigamia ; 

&>,  occultação,  suppressSo,  snbstitaiçâo  oa  sapposição  de 
crianças  ; 

6',  incêndio  voluntário,  desarranjo  voluntário  de  um 
caminho  de  ferro,  do  qual  resultem  lesões  ou  a  morte  de  uma 
on  mais  pessoa^i  ; 

7%  adulteração  ou  falsificação  de  moedas,  de  consignações 
ou  (»brigHçòes  do  Estado,  de  bilhete«(  de  Bnnco  ou  de  outros 
bilhetes  de  credito  publico,  que  eirc^dem  como  moeda  ;  intro- 
dncçâo,  emissão,  assim  como  o  uso  doloso  desses  valores  adulte- 
ra o?  ou  falsificado <  ;  falsificação  e  adulteração  de  documentos 
officia^s,  de  sellos  do  Correio,  de  sellos,  carimbos  e  quaes- 
quer  marcas  do  Estado  ;  uso  doloso  desses  objectos  falsificados 
ou  adulterados  ; 

8°,  furto  commettido  com  viol^^ncia  ás  pessoas  (Raub)  ; 

9\  furto  comm'»ttído  com  violência  ás  cousas  ou  com  chaves 
faldas  (Diebstahl),  comtanto  que  o  valor  da  cousa  roubada 
exceda  a  somma  de  um  conto  de  róis  (1:000$000},  si  o  Brazil 
fÒT  o  p:Uz  reclamante,  ou  a  de  mil  florins,  quanda  o  ^E  rer 
clamante  fôr  a  Áustria  ou  a  Hungria ; 
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10^  esteilíonato  (Betrug);  subtracção  e  desvio;  falsifi- 
cação de  escríptura  publica  e  parti  calar  eu  d')  letras  de 
cambio  e  de  outros  papeis  commerciaes,  uso  doloso  dessas 
escripturas  falsas,  desde  que  o  ralor  do  prejuízo,  nos  casos 
acima  indicados,  exced  t  a  somma  de  um  conto  de  réis 
(1:ODO.<|000),  si  o  pftiz  reclamante  fdr  o  Brazii,  Od  a  somma  de 
mil  florins,  quando  o  paiz  reclamante  fòr  a  Áustria  ou  a 
Hungria,; 

perjúrio  em  matéria  criminal  em  prejoizo  do  accusado; 

12o,  actos  volantarios  e  culpáveis,  dos  quaes  resulte  a  pe^da, 
encalhaçSo,  destruição  ou  estrago  de  navios  ou  outras  embar- 
cações (baratiria)  ; 

i3^,  levantamento  e  revolta  da  tripolação  a  bordo  de  um 
navio  contra  o  capitão  ou  contra  os  seus  superiores ; 

14^,  bancarota  fi*audulenta. 

Paragrapho  único.  Em  todos  esses  casos  as  tentativas  assim 
como  os  factos  de  cumplicidade  e  de  participação  bastarão 
para  autorizar  a  extradicção,  quando  essas  tentativas  e  esses 
fiictos  de  cumplicidade  e  de  participaç^lo  f>rem  puniveis 
conforme  a  legislação  do  Estado  requerente  e  do  Estado 
requerido. 

Artigo  4.  A  extradicção  será  pedida  por  via  diplomática  e  só 
será  Concedida  á  vista  do  original  ou  de  traslado  autbentico  de 
sentençi  de  condem  nação,  despacho  de  pronunc  a  ou  manHado 
de  prisão  ( d*un  jugement  ou  d*iin  acte  d*<iCCusatíon  ou  d*un 
mandat  d  arrèt)  ou  ainda  de  qualquer  outro  acto  que  tenha  a 
mesma  força  daqu^Ue  mand  ^do  ou  sentença. 

Esses  actos,  que  serão  expedidos  n  i  fórma  prescripta  pela 
legislação  do  Estado  requerente,  conterão  a  designação  do  acto 
punivel  de  que  s')  tratar,  a  ind'cação  da  pena  de  que  fòr  pas- 
sível e  serão  acompanhados,  tanto  quanto  fòr  possivel,  do«8Í- 
gnaes  do  individuo  reclamado  ou,  dado  o  caso,  de  outras  infor- 
mações qae  possam  servir  para  se  verificar  a  sua  identidade. 

Artigo  5.  Em  caso  urgente  cada  um  dos  Governos  Contra- 
tantes poderá,  annunciando  a  existência  <ie  um  mandado  de 
pri  ão,  pedir  e  obter,  pela  via  mais  directa,  a  captura  do  pro- 
nunciado ou  do  condemnado,  com  a  cond  ção  porém  de  exhibir 
o  acto  que  fundamentar  o  pedido  no  prazo  de  dous  mezes  con- 
tados do  dia  em  que  se  tiver  efiectuado  a  prisão. 

Artigo  6  Si,  nos  tres  mezes  contados  do  dia  em  que  o  pro- 
nunciado ou  o  condemnado  fôr  posto  á  sua  disposição,  o  agente 
diplomático  que  o  houver  reclamado  não  se  tiver  encarregado 
dello,  em  nome  do  paiz  reclamante  será  esse  individuo  posto 
em  liberdade  e  não  poderá  ser  novamente  preso  pelo  mesmo 
motivo.  Neste  caso  as  despezas  correrão  por  conta  do  Governo 
reclamante. 

Artigo  7.  Si  o  individuo,  cuja  extradicção  fôr  pedida  por  uma 
das  Altas  Partes  Contratantes,  em  virtude  da  pre  en  e  C  n- 
venção,  fòr  tamb<)m  reclamado  por  outra  ou  mais  potencias 
por  causa  de  outros  actos  puniv'M8,  será  entregue  ao  Governo 
do  Estado  em  cujo  território  tiver  silo  commectida  a  infracção 
mais  grave  e,  no  caso  de  igual  gravidade,  será  entregue  ao 
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G)verQo  do  Estado  cujo  pedido  tiver  chegado  primeiro  ao  Go- 
yer  :o  requerido. 

Todavia  si  esses  p-^lidos  forem  apresentados  simultanea- 
mente, será  o  individuo  entregue  ao  Governo  cujo  pedido  tiver 
a  datt  anteri  r. 

Artigo  8.  Em  n^mhum  eaeo  a  extradicçSo  será  concedida 
qa-ini.)  se  tratar  de  crimes  ou  df'lict08  politicos  ou  mesmo  de 
actos  ou  omÍH«-õf*s  connesas  com  crimes  e  delictos  semelhantes. 

N4o  s>  repatfirá  delicto  p.  litico,  nem  facto  conn  xo  com 
semelha II te  «leiícco,  o  attentado  contra  a  vida  do  Soberano  oa 
dos  iijeiubr>8  ie  sua  Familía. 

Artigo  9.  O  individuo  que  tiver  sido  entregue  não  pod»rá 
em  oaso  algum  ser  procssado  ou  punido  no  Estado  ao  qual  fôr 
entregue  por  crime  ou  delicto  politico  anterior  á  extradicçSo^ 
por  quaI<|*ior  act^  ou  omissão  connexa  com  semelhante  in- 
fricçS:>,  nem  por  inf. -acção  nSo  prevista  pela  presente  Con- 
v<  n<;âo. 

Artigo  10.  A  extradicçSo  não  t<^rá  logar,  si,  conforme  as  leis 
do  paiz  ao  qual  fòr  p  dida,  já  estiver  prescripto  o  processo  ou 
a  p  na. 

Tanrtbem  não  poderá  ter  logar  quando  o  indi vidão,  contra 
qaem  fòr  solicitada,  já  tiver  sido  processndo  e  absolvido  no  paiz 
req'i6rtlo  por  <>a(isa  do  m-^smo  acto  punível  que  motivar  o  pe- 
dido d')  extradicçlo  ou  s  aindi  se  estiver  procedendo  a  in- 
quérito a  seu  respeito  ou  si  elle  já  tiv3r  cumprido  a  respectiva 
pena. 

Artig)  11.  No  caso  de  S9  achar  o  individ  io,  cuja  extradicçSo 
80  pedir,  envolvido  <'m  processo  ou  retido  em  consequência 
de  ob  i.^açõps  por  elle  coiitrah-d^s  pari  com  particulares, 
terá  ap'^zar  disso  logar  a  sua  extradicção,  ficando  salvo  á  parte 
lesa  ia  fazer  vahr  seus  direitos  perante  a  au lorid a Je  compe- 
tente. 

Artigo  12.  Si  o  individuo  reclamado  estiver  sendo  processado 
ou  -e  ach<ir  detido  no  Esta  lo  requer  do  por  infracção  diversa 
da  q'i »  motivar  o  pelido  de  '^xtradicçào,  deverá  e^ta  s  t  aliada 
até  á  terminação  do  procf>-so,  e,  no  ca.sl  de  condemnaçãa,  até 
que  o  iito  inlividuo  tenha  cumprido  a  pena  ou  esta  lhe  seja 
perdoa  ia . 

Artigo  13.  Os  objectos  que  serviram  para  a  perpetração  do 
act )  punivel  ou  que  tenham  sido  obtidos  por  meio  desse  acto, 
as^im  como  os  que  po  i  ^m  servir  de  i  rova  de  convicção,  serão 
rem  etido*;  conjunctamente  com  o  individuo  reclamado. 

Esta  re  iiesai  terá  logar  ainda  mesmo  quando,  por  morte  oa 
fug4  do  criminoso,  a  extra licção  não  possa  •^er  effactuada. 

Ella  comprehenderá  todos  os  objectos  da  mesma  natureza 
que  n  pr  n  mciado  tive.-*  occultado  oa  depositado  nopúz,  em 
que  se  tiver  refujíiado,  e  que  for?m  descobertos  ulterior- 
mente. São,  e-Ur-^t  nto.  reservados  os  direitos  de  terceiros 
sobre  os  objectos  mencionid  )S.  que  lhes  deverão  ser  resti- 
tuid  )S  se.n  .lespeza  alguma,  desde  que  o  processo  estiver  ter- 
minado. 

Artigo  14.  As  despezas  occasionadas  pela  apprehensSo,  de- 
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tenção,  alimentação  o  transporte  do  indivi  iuo,  caja  extradicçáo 
íôr  concedida,  assim  como  o  trnnsp  >nn>  .os  objectos  mencio- 
nados no  artigo  precedente,  correr  o  po  *  conta  dos  dous  Gover- 
nos nos  Imites  dos  seus  territórios  respeoti\os.  As  d  spezas 
de  transporte  por  mar  ficarão  a  cargo  do  Governo  recla- 
mante. 

.  Ar  ii^o  15.  Quando,  no  seguimento  de  uma  causa  crime 
não  pol  tica,  um  os  Governos  contratantes  julgar  ne  *.oB8aria  a 
audiçfto  de  testem  inhas  domicilia  li.s  no  outro  Gatado  oaqaal- 
quer  outro  acto  de  instrncçâo,  pHr  isso  será  expedida  por 
yía  di  loinatica  uma  rogatória  e  a  esta  ^^e  d  irá  cumprimento, 
obâervando-se  as  leis  du  p>iiz  re(|U?riio. 

Os  dons  Governos  contriitaníes  renunciam  reciprocamente 
qualquer  reclamação  de  despezas  que  resultem  da  execução 
a  >qu41a  rogatori<,  salvo  si  89  tratar  de  exames  criminaes» 
comm'^rciaps  ou  medico-legaes. 

Artigo  16.  A  presonte  Convenção  terá  execução  desde  o  dia 
da  sua  promulgação,  a  qual  será  feita  na  fòrma  prescripta  pelas 
leis  em  vigor,  nos  territórios  .das  Altas  Partes  Contra- 
tantes. 

Essa  promulgação  se  fará  no  prazo  de  seis  mezes,  qnando 
muito,  depois  (ia  troca  dr.s  ratitícaçÕ 

A  Convenção  poderá  s  ^r  denunciada  por  qualqaer  das  Altas 
Partes  Contratantes;  c.ntinuará  poróm  em  vigor  até  ao  fím 
de  um  anno  contado  do  d  a  em  que  tiver  sido  denunciada. 

Será  ratificada  e  as  ratificações  serão  trocadas  no  Rio  de  Ja- 
neiro logo  que  fòr  possível . 

Bm  fé  do  que  os  Plenipotenciários  respectivos  assignaram 
A  presente  Convenção,  e  lhe  puzeram  os  selloa  das  suas 
armas. 


Feito  no  Rio  de  Janeiro  aos  21  dias  do  moz  de  Maio  do  anno 
de  1883. 

íL.  S.)  iourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque, 

(L.  S.)  Seiller. 


DECRETO  N.  9267  —  de  23  de  agosto  de  1884 

Beelara  caduca  a  concessão  feita  pelos  Decretos  ns.  6355  e  7917,  de  11  do 
Oalabro  do  1876  e  23  do  NoTenbro  de  1880. 

Considerando  que  a  Companhia  Aasucareira  de  Porto  Feliz, 
á  qual,  pelos  Decretos  ns.  6355  e  7917,  de  11  de  Outubro 
de  1876  e  23  de  Novembro  de  1880,  foi  concedida  garantia 
de  juros  de  7  °/o  ao  anno  sobre  o  capital  de  400:000^  para 
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o  e^^tabelecimento  de  um  engenho  central,  destinado  ao  fa- 
bri^^o  de  assacar  de  canna,  no  man  cipio  daquelle  nome, 
Província  de  S.  Paulo,  nã<'  cumpriu  o  di  posto  na  clausula  4* 
das  que  baixaram  com  o  prime- ro  dos  mencionados  decretos. 
Hei  por  bem  DecI  irar  caduca  a  m^^sma  couces  âo. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  S  cretario  de  Kstido  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com  ner- 
cio  e  Ob  a<«  Pub  icas.  as  im  o  tenha  entendi  lo  r  faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Agosto  de  1884,  63o  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha, 


DECRETO  N.  9268  — db  23  db  agosto  de  1884 

ÂpproTa  a  planta  deGnitiva  da  ostrada  de  ferro  do  rio  d*Ouro. 

Hei  por  bem  Anprovar  a  planta  definitiva  da  estrada  de  f  ^rro 
que,  partin  io  da  Imperial  Q<iinta  do  Cajú,  termina  próximo  ao 
reservatório  do  rio  d  Ouro,  a  qual  com  este  baixa  rubricada 
pelo  Chefe  interino  da  Directoria  das  Obras  Publicas. 

Antonio  Carneiro  da  Rochi,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  d  s  Ne^^ocios  da  A^rri cultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  ent^^ndido  e  faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Agosto  de  1884,  63»  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha, 


DECRETO  N.  9269  —  de  23  de  agm)8to  db  1884 

BMlara  qae  ot  oíBciaes  honorários  do  Exercito  até  ao  poslo  de  Capitão  qae 
tiverem  solicita  to  as  respeetiyas  pateDte<«,  podem  passar  procuração  por 
inatramanto  partiealar  por  eiles  escripto  o  assignado. 

H-íi  por  bem,  Tendo  ouvido  a  Secção  do  Justiça  do  Conselho 
de  Editado,  a  cujo  parecer  se  refere  a  Minha  Imperial  Reso- 
luçSo  de  19  do  corrente,  Declarar  que  os  officiaes  honorários  do 
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Exercito  até  ao  posto  de  Capitão,  que  tiyerem  solicitado  as 
respectivas  patentes,  polcm  passar  procuração  por  instrumento 
particular  por  elles  cscripto  e  as  ignado. 

Francisco  Maria  Soiró  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  N^^gocios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  23 
de  Agosto  de  1884,  63^  da  Ind?pondoncia  e  do  Império. 


Senhor. —  Mandou  Vossa  Magestade  Imperial  qae  a  SecçSo  de 
Jostiça  do  Consr^lho  de  Est  do,  á  vista  dos  pap^^is  juntos, 
consulte  com  s  >u  parecer  si  os  oíficiaes  honorários  do  Exercito 
podem  passar  procur.  ção  por  instrumento  particular. 

A  SeTHtaria  informa  e  opina  do  seguinte  modo  : 

O  Ministério  da  Fazenda  submette  á  decisão  de  V.  Ex.,  por 
ser  m-i teria  de  comp'Hencia  deste  Ministério,  a  consulta  que 
lhe  fui  feita  p'4o  da  Guerra  sobre  os  papeis  iuv^lusos,  nos  quaes 
se  tr  ta  de  saber  si  os  officiaes  lon  rarios  do  Exercito  podem 
passar  procur  ção  \  or  instrumento  particular. 

A  Secretaria  da  Guerra  opinou  p'li  negativa,  com  o  que 
-concor  iou  o  Conselheiro  Procurador  da  Corôa,  fundamentando-sn 
em  que  a  ordem  n.  82  de  30  de  Março  de  1H49  e  o  aviso  n.  402 
de  29  d ;  Dezembro  de  1855  negam  aos  referidos  officiaes  aqnelle 
direito. 

A  Directoria  Geral  do  Contencioso,  em  luminoso  parecer 
discorda  desta  opinião,  d  'monstrando  que  as  disposições  ci- 
tadas não  podem  ser  mantidas  por  contrarias  á  legislação 
vigente,  que  «garante  ao^  officiai^s  honorários  até  ao  posto  de 
Capitão,  a ^uella  faculdade,  devendo  todo  o  instrumento  bít 
«scripto  e  assignado  pelo  próprio  punho. 

As  razões  allegadas  são  quo  a  Ord.  Liv.  3^  Tit.  59,  §  15, 
que  é  a  fonte  da  matéria,  garante  aquf  He  direito  aos  officiaes 
militares  do  Exercito  e  da  Armada  até  ao  posto  de  Capitão^  e 
nem  repugna  comprehenier  nesse  numero  os  honorários  nem 
a  opin  ão  corrente  os  exclue,  como  ensina  Trin  lade  —  Aponta- 
mentos Juri  ticos  (Appendice  art.  3**,  §  11,  not.  328)  e  ao 
contrario  ó  sabido  que,  cab  n  lo  por  nossas  leis  aos  honorários 
— todas  as  honras,  regalias*  isenções  edi»  eitos ^  que  co'tipetem 
aos  e/f  ctivos  de  igual posto^  seria  injuridico  negar  aos  hoQO- 
rarios  o  direito  de  passar  procuração  por  instrumento  parti- 
cular. 

Nada  tendo  que  acrescentar  a  este  parecer,  adopto-o  ínte- 
gralmf^nte,  e  ponso  que,  na  conformidade  delle,  se  deve  firmar 
o  direito  dos  officiaes  honorários. 

12  de  Novembro  de  1880.—  Dr.  Souza  Bandeira  Filho. 


Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador 


Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


427 


Prescindo  de  analysar  a  Ord.  Liv.  3o  Tit.  59,  §  15,  oa  Refiru- 
lamentos  de  1763  e  1764,  e  o  Deoreto  n.  3371  do  7  de  Jaueiro 
de  1H65,  lodo^  citados,  que  nonhutua  luz  dão  á  qu  stSo. 

Na  Oi-derado  Thesouro  n.  82  de  3í)  de  Mirço  de  1849  foram 
in  iicadas  as  pessoas  q  e  podem  passar  procuração,  e  entre 
ellas  se  acham  com prehend idos  «  os  officiaes  militares  até  ao 
posto  de  Cap  tão.» 

E  o  Aviso  da  Fazenda  n.  833  de  17  de  Outubro  de  1836 
declarou  |ueo-  Capitâ^^s  graduados  do  Exercito  também  podem 
passar  procuraçSo. 

Não  assim  os  officiaes  honorário^,  decidiu  o  Aviso  da  Fazenda 
n.  40^  dd  20  de  Dezembro  de  1855  (cópia  h.  i\  no  qual  vem 
cita  o  o  da  Fazenda  n.  66  d»?  16  de  Fev  reiro  do  me<mo  anno, 
aue  ne^ou  igual  privilegio  aos  emi  regados  civis  da  Repartição 
da  Marinha,  <  aos  quaes  o  Decreto  n  489  de  19  de  Dezeujbro 
de  1844  só  concedeu  o  uso  de  uniforme  e  distinctivos  corres- 
pondentf^B  ás  graduações  militares  do  corpo  da  A.mada,  e  não 
os  privilégios  a  ellas  inherentes». 

Qu4nto  á  Marinha,  o  Aviso  n.  66  refere-se  especialmente  a 
honras  inh'^rentes  a  empr  -gadon  civis. 

Mas  o  cita  lo  Aviso  n.  402,  referente  a  officiaes  honorários 
do  Exercito,  é  concebido  em  termos  gea*»rico8  que  parecem 
excluir  tolos  os  offic  a^s  honorários^  ou  así  honras  sejam  inhe- 
rentes a  eiu  pregos  que  elles  exerçun,  ou  prov  nham  de  grat^-a 
concedida  pelo  Governo,  embora  a  individues  que  fossem  ouir'ora 
combatentes.  Vê-^e,  portmto,  que  nenhuma  disposição  expressa 
favorece  os  honorários.  O  que  agora  se  estabelecer  será  direito 
novo. 

Convirá,  porém,  firmal-o  ? 

O  D  creto  legislativo  n.  23  de  16  de  Agosto  de  1838,  entre 
os  meios  faculta  los  ao  Governo  pari  remunerar  serviços  rele- 
vam -8  presta  los  era  d  fesa  da  ordí3m  publica  e  da  integridade 
do  Império,  estibeleceu  o  sevuinte  : 

4  Conceder  aos  officiaes  que  não  f  »rem  le  1*  linha  a  graduação 
honorifica  e  o  sol  lo  vit  licio,  em  todo  ou  em  parte  corres- 
poaiente  aos  seus  postos.  > 

Este  d  creto  foi  rdvOo^aUo  pelo  de  n.  356  de  30  de  Julho  de 
18  5,  un.  3,0 

Ent-etanto,  um  Decreto  do  Pod-^r  Executivo  n.  2404  de  16 
de  A  br  1  d  >  1859,  regulando  a  precedência  entre  os  officiaes 
d=»  1»  linha,  do-  honorários  de  qw-  trafa  o  Dec  eto  n.  23  de 
i838  acima  citado,  dos  da 2»  linha,  da  Guarla  Nacional,  perma- 
nentes e  ped  estres,  falia,  no  art.  1<>  e§  4©,  nos  honorários  do 
mesmo  Decreto  de  1^33,  como  si  este  subsistisse»  e  accrescent» 
no  §  5°  : 

«  Os  individues,  a  quem  têm  sido  ou  forem  concedidas  honras 
milit»r"s  com  ou  sem  u^^o  de  uniformes  e  diárias  estabeleci  las 
para  o  Exercito,  serão  considerados  qu  mdo  concorrerem  em 
Sí^rviço.  como  si  apenas  goza  sem  das  honras  militares  que  pela 
legisl  ção  vigente  é  concedida  a  diversos  graus  das  diff  rentes 
oriens  honorificas  do  Império  ;  comprehendidos  neste  numero 
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OS  erapregidoB  civis  que,  em  virtude  da  lei,  gozam  de  taes 
hooris.  » 

O  Aviso  d^í  11  de  Outabro  de  18Ô6  determinou  qae ae  paasassf^m 
ti  talos  aos  itidividaoe  a  quem  coace<i<4m  honras  de  postos 
do  Kkercito,  devendo  os  meamos  títulos  sor  lavrados  na  D.re- 
ctori»  Geral  da  Sf^cret^ria  la  Guerra,  como  é  eatylo  passar  aos 
emprega  los  qu^  sào  nomeados  para  as  Repartições  do  Ministério 
da  Guerra. 

O  Decreto  le  15  de  Feverniro  de  1868  determinoa  que  fo  sem 
consi.leradoH  officiaes  honorários  do  Exercito  os  individues  a 
quem  tenham  sido  ou  foss^^m  para  o  futuro  concedidas  hon'-aade 
postos  militares,  por  serviços  relevantes  prestados  na  guerra  do 
Paragiay. 

O  Aviso  de  20  ie  Agosto  de  18Ô8  e  Imperial  Resolução  de 
27  do  mesmo  mez  e  anno  mandaram  que  se  passasse m  p>iieatftB 
a  taes  officiaes,  suscitando  ao  mesmo  t^^mpo  a  observância  do 
já  citado  Decreto  de  13  de  Março  de  1834,  que  prohibe  a  con- 
cessão de  patentas  a  pessoas  a  quem  pelos  empregos,  qae 
occuparf  m  na  Repartição  da  Guerra,  eram  devidas  honras  mili- 
tares com  US )  de  uniforme. 

As  disposições  citadas  servem  para  mostrar: 

Que  a  nossa  bgislaç&o  reconhece  a  classe  dos  honorários 
(Decreto:»  de  1859  e  1868)  figurando  entre  ell  >s,  com  especial!- 
dad  s  os  que  serviram  na  guerra  do  Paraguay. 

Que  a  esses  se  man<iou  passar  patentes. 

Que  ha  mais  uma  classe  de  honorários  que  nSo  tom  patentas 
(D'^c^rMos  (i  H84  e  1858)  mas  recebem  Mu^tiiulos  de  que  trata 
o  AviBode  1866. 

i^ronuncio-iue  no  sentido  de  se  firmar  o  privilefrio  de  po- 
derem passar  procuração  os  officiaes  honorários  do  Exercito  com 
patentes: 

1.  ^  Porque  sendo  taes  patentes  vitalícias  e  conferíndoas 
honras  de  officiaes  do  Exercito,  não  ha  razáo  para  eseinir  um 
privilegio  que  vem  a  ser  unia  das  poucas  vantigens  que  real- 
mente resultam  das  referidas  patentes. 

2.  <>  Porque  o  fado  de  s^rem  puramente  honorificas  as  gra- 
duaçõ^^s  concedidas  aos  officiaes  honorários  náo  justific*  a 
recusa  do  privilegio  quando  também  são  puramente  honorificos 
certos  titules  e  condecorações,  que  conferem  aoa  agraci  doa  o 
mencionado  privilegio. 

Quaudo  a  Provisão  inclusa  de  6  de  Junho  de  1842  declaroa 
que  €  as  graduações  concedidas  aos  officiaes  honorários  aso 
pnramente  honorificas  e  não  têm  outro  fim  qne  offereoer  o 
gozD  pacifico  delias  aos  agraciados  »,  teve  por  fim  resolver  ama 
questão  de  exercicio  e  quiz  apenas  significir  que  taes  officites 
não  ficam  por  este  titulo  obrigados  a  serviço  algum  militar. 

Também  o  Decreto  de  20  de  J  jnho  de  1879  declarou  qae 
todas  as  graduaçõ  'S  concedidas  aoa  offic  aes  do  Exercito  enun 
puramente  honorificas,  e  accrescentoa  que  elles  não  percebiam 
soldo. 

Entretanto,  já  vimos  que,  por  decisões  do  GofemOi  os 
gradíMdos  do  Èmercito  passam  procoraçSo. 
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Parecô-m'»,  pois,  que  as  únicas  objecç5o8  que  se  poderiam 
oppor  a  uma  decisão  do  Ministério  da  Justiça  em  favor  dos 
honorários  são  as  seguintes  : 

A  existência  do  Aviso  n.  402,  expedido  pelo  Ministério  da 
Fazendi,  ao  qual  cumpre  resolver  estas  questões  ; 

Â  contestação  da  Secretaria  da  Guerra  au  pretendido  privi- 
legio. 

Como,  porém  ,  ó  o  Mini-terio  da  Guerra  que  comm^^tte  a 
decisão  ao  da  Fazenda,  e  este  por  seu  turno  ao  da  Justiça, 
creio  queS.  Ex.  pod  rá  resolver,  no  mentido  do  firmar  o  direito 
ao-»  honorários  conforme  a  conclusão  do  parecer  da  Directoria 
do  Contencioso,  a  que,  aliás,  se  oppõe  o  do  Conselheiro  Pro- 
curador da  Corôa. 

Mas  cu  iipre  fazer  uma  distincção,  que  pôde  ser  tomada  em 
consid  ração,  quando  não  «?e  queira  alargar  muito  o  privilegio. 

Os  graduados  doExorcitoe  ob  honorários  timbera  do  Exer- 
cito, que  por  serviços  prestados  ao  Exercito  hajam  obt  do  as 
patentes,  é  que  se  podem  equiparar  aos  oíficiaes  militares  do 
que  trata  a  Ordem  n.  82. 

EUes  milit"ram  eff^ctivamentc,  foram  dispensados  do  ser- 
viço, e  por  graça  esp  ciai  conservaram  as  honi-as  do  posto. 
M  os  que  o  ttivram  honras  militaras  ou  uso  de  insígnias  e 
uniforme,  e  continências,  som  hav«rom  militado,  ou  mantêm 
essas  honras  por  serem  ellas  inherontes  a  certos  empregos 
qu  >  aliás  pod'>m  deixar  de  ser  vitalícios,  nSopodom.  por  equiva- 
lência, apoiar  o  privilegio  na  expressão — oíRciaes  militares 
—  da  Ordem  n.  82.  Poderão  quan  :o  muito  invocar  para  obtenção 
desse  privilegio  o  Decreto  de  1859,  quo^ficou  trans^ripto,  mas 
que  não  consagra  direito  quanto  á  procuração,  como  não 
cons  igram  as  outrsrs  disposições  a  favor  d-o  quaisquer  hono- 
rários, que  não  sejam  gra^^uados  do  Exercito,  porque  estes  são 
effectivamente  rifficiaes  militares. 

Directoria  Geral  em  15  de  Novembro  de  1880. —  CunJia 
Figueiredo  Júnior, 

A  opinião  favorável  ao  privileírio  pretendido  basea-se  na 
Bupposição  de  pertencer  por  lei  esse  privilegio  aos  officiaes 
effectivos  do  Exercito  até  ao  posto  de  Capitão. 

Si  assim  fosse  assistiriam  aos  offiriaes  honorários  razões  de 
equidade  ;  mas  a  O  rd.  do  Liv.  3^  Tit.  95.  ^§  15,  invocada  para 
o  caso,  não  faz  menção  dos  officiaes  militares,  que  gozam  de 
semelhante  favor  EÓment^^  por  ampliação  autorizada  pela  Ordem 
de  30  de  Março  de  1849,  que  teve  em  vista  os  ostylos  do  fôro, 
tribnnftes  e  repartições  publicas,  isto  é,  o  direito  consuetu- 
dinário. 

Não  se  iando  a  respeito  dos  officiaes  honorários  as  circum- 
stancías  notidas,  a  pretendida  ampliação  do  privilegio  não 
teria  fundamento  plausível,  importaria  —  creal-o,  o  que  excede 
as  attribuições  do  Governo. 

E*  este  o  parecer  da  SecçHO  de  Justiça  do  Conselho  de 
Estado. 
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Vossa  Magestade  Imperial  maadará,  porém,  o  que  fôr  mais 
acertado. 

Sala  das  conferencias  da  S^^cção  de  Justiça  do  Cansôlho  de 
Estado  em  16  do  Noyt^mbro  de  iS81. —  Visconde  de  Jagvary, 
—  Visconde  de  Abaeté,^  Visconde  de  Nicthe^oy. 

RESOLUÇÃO 

Está  bem.  — Paço,  19  de  Agosto  de  1884. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Impera:)or. 
Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 

DECRETO  N.  9270  —  de  3  de  setembro  dk  1884 

Dissolve  a  Camara  dos  Dopulados  e  eo.iTúca  oalra. 

Usando  da  attribuiçTo  que  Me  confere  a  Constituição  Politica 
do  Império,  no  art.  101,  §  5",  e  Tendo  ouvido  o  Conselho  de 
EstiJo,  H 'i  por  bem  Dissolver  h  Camara  dos  D.3putaJose  Con- 
vocar outra,  que  8  '  re  luirá  extr  ordinariamente  no  dia  de 
Março  do  anno  próximo  vin.ouro. 

Filippo  Franco  de  Sá,  do  Mau  C  •nsr^lho.  Senador  d  >  Império, 
Ministro  e  Secretario  de  Kbtado  dos  Negócios  do  I  nperio,  assim 
o  tenha  entendid)  e  faça  executar.  Palacio  d>  Kio  de  Janeiro 
em  3  de  Setambro  de  18S4,  03^  da  Iniepen  lencia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Ma^^estade  o  Impor idcr. 

Filippe  FrariCí  de  Sá. 

DECRETO  N.  9271  —  de  3  de  setembro  de  1884 

Convoca  para  o  dia  1°  do  Marco  do  anno  próximo  vindoaro  a  nora  Assembléa 
Gorai  o  dosigna  o  dia  i°  ile  Dozumbro  do  eorrento  anno  para  8«  proceder, 
em  todo  o  Imporio,  á  oloição  do  Deputado». 

Tendo  por  Decreto  d'*sta  dai  i  Dissolvido  a  Camara  dos  D<9ptt- 
tados  e  Convocado  outri,  que  se  reunirá  extraordinariamonte 
no  dia  lo  de  Março  do  anno  próximo  vinilouro.  Hei  por  ^yem 
Convocar  para  o  mesmo  dia  a  nova  Assemblôa  Geral,  De?i- 
gnan  lo,  de  conforinid  «de  com  o  art.  2o,  §  3^,  2»  parte,  da  Lei 
n.  ?67õde  20  de  Outub-o  de  1875  e  c  -m  o  art.  170  do  Decreto 
n.  8213  de  13  de  Agosto  de  1881,  o  dia  1  de  Dezembro  do  cor- 
rente nnno  p.ira  se  proceder,  cm  t  jdo  o  Império,  á  eleição  do 
Deputados. 
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Filippe  Franco  do  Sá,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  ImperiOt 
Ministro  e  Sec^retario  de  Estado  dos  Spgo&.oH  do  Império,  ssim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro 
em  3  de  Setembro  de  1884,  63°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Filippe  Franco  de  Sá, 

DECRETO  N.  9272  —  de  6  db  setembro  de  1884 

'  Proroga  o  prazo  concedido  ao  Dr.  Do  WiU  Glioton  Yan  Tayl  para  lavrar 
miacrae»  na  Província  do  Minas  Goraes. 

Attendenrlo  ao  que  Me  requereu  o  Dr.  De  Witt  Clinton 
Van  Tuyl,  Hei  por  bem  Prnrogar,  por  mais  tres  aunos,  o  prazo 
que  lhe  foi  concndido  por  D-^creto  n.  7264  de  3  de  Maio  de 
1879,  para  lavrar  ouro  e  outros  mineraes  no  município  de 
Queluz,  Provi ncia  de  Minas  Geraes. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  V'nhã  entendido  efaçi  exe- 
cutar. Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Setembro  de  1884» 
63o  da  Independência  e  do  Império. 

Cora  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imporador. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha. 


DECRETO  N.  9273  —  de  6  de  setembro  de  1884 

Àmplia  o  prazo  da  conccsisilo  fcila  a  José  Leopoldo  Boargard  polo  Decrol» 
u.  8450  do  18  do  Março  de  1883. 

Attendendo  ao  que  Me  requere'i  o  conc<*88Íonario  José  Leo- 
poldo Bourgard,  Hei  por  bem  Ampliar,  de  conformidadj  com 
as  bases  approvadas  pelo  Decreto  n.  d'.)35  de  21  de  Abril 
de  1883,  o  pi^azo  marc  ido  no  Decr  Uo  n .  845U  de  18  de  Março 
de  18S2  para  o  assentamento  da3  liohas  telephonicas  na  capi- 
tal e  demais  povoações  da  Provincia  de  Pernambuco. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Noijocioí  da  Agricultura,  Commor- 
cio  e  Obras  Publicas,  dssim  o  teoha  entendido  o  fiça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Setembro  dd  18S4,  03<>  da 
Independência  do  e  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador . 

Antonio  Carneiro  da  Rocha, 
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DECRETO  N.  9274  —  de  6  de  sbtembro  db  1884 

Dá  Regulamento  para  o  Asylo  do  Mendicidade  da  Gôrle. 

Hei  por  bem,  Usando  da  attribuição  que  Me  confere  o 
art.  102  da  Coostituiçáo,  Decr»;tar  que  no  Asylo  de  Mendi- 
cidade d  i  Côrto  se  observe  o  Regulamento  que  com  este  baiza^ 
assi.^nado  por  Francisco  viária  Sodré  Pereira,  do  M'^u  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
que  a^siin  o  tenha  entendido  e  faça  ezecut  «r.  Palacio  do  Rio 
de  Jjineiro  em  6  de  Setembro  do  1884,  63o  da  Independência 
e  do  Império. 


Regrulamento  pai*a.  o  A.»ylo  de  M!eiidi- 
oida.de  da.  Oôirte»  a.  que  se  jrefóre  o 
deereto  desta  data 


Art.  1.0  O  Asylo  de  Mendicidade  é  destinado  para  os  mendi- 
gos  de  ambos  os  sexos  o  receberá  : 

1.0  Os  menores  de  14  annos  encontrados  nas  ruas  em  aban- 
dono ou  na  ociosidade. 

2.0  Os  que,  por  seu  editado  physico  ou  idade  avançada,  nSo 
podendo  pelo  trabalho  prover  ás  primeiras  necessidades  da 
vida,  tiverem  o  habito  de  esmolar. 

3.0  Os  que  solicitarem  a  entradi,  provando  a  sua  absoluta 
indigência. 

4.0  Os  idioia";,  imbecis  e  alienados  que  não  forem  recebidos 
no  Hospi^^io  de  Pedro  II. 

Art.  2.0  Os  mendigos  permanecerão  á  disposição  doCh^fe  de 
Policia  ;  os  mentecaptos  e  os  menores  á  dos  Juizes  de  orphãos. 

Art.  3.0  Não  serão  admittidos  no  Asylo  os  individues  ata- 
cados do  moléstias  contigiosas,  nem  a  juelles  que  por  seu 
estado  de  saúde  devam  ser  rec  Ihidos  aos  hospitaes. 

Art.  4.0  Ha.verá  separação  de  classes,  conforme  os  sexos  ; 
sendo  ellas  ainda  subdivididas  nas  seguintes  : 

1.  *  De  válidos  ; 

2.  ^  De  iuvalidos  ; 

3.  *  De  menores ; 

4.  "  De  imb'*cis,  i  Hotas  e  alienados. 

Art.  5.0  Os  dormitórios  serão  emcommum  para  cada  classe, 
com  excepção  das  mendigas  que  tiverem  filhos  menores  de  12 
annoa. 


Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


Francisco  Maria  Sodré  Pereira, 


CAPITULO  I 
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CAPITULO  II 

DA    INTRADA,    MATRICULA,    SlHIDA   B   DEVERES  DOS  MENDIGOS 

Art.  6.<»  Todo  o  individuo  que  entrar  para  o  estabelecimento, 
forçada  ou  voluntariamente,  será  inscripto  em  livro  próprio, 
pm  pira  cada  sexo;  mencionando-se  o  nome,  naturalidade, 
idade,  estndo,  profissfio,  religião,  còr  e  outros  signaes  cara- 
cteristicos,  a  data  e  a  causa  da  entrada  de  cada  um  delles« 
e  á  disposição  de  qae  autoridade  fica,  a  data  e  a  causa  do 
fallecimento,  a  data  da  despedida,  por  or  iem  de  que  autori- 
dade, e  a  quem  foi  entregue  o  asylado,  conforme  o  modelo 
n.  1. 

Art.  7.0  Despirá  o  fato  que  levar  o  vestirá  o  uniforme  da 
casa,  depois  de  cortar  o  cabello,  aparar  as  unhas,  barbear-se 
e  tomar  um  banho  geral,  tépido  oa  frio,  a  juizo  do  medico. 

Art.  8.°  Será  vaccinado,  não  mostrando  signaes  de  vaccina, 
e  opportunament'^  revaccinado. 

Art.  9.<>  Será  in^jtruido,  conforme  a  sua  capacidade,  sobre 
a  disciplina  do  estabelecimento,  veriíicando-se,  como  fòr 
possível,  a  sua  vocação,  estado  pbysico,  idade  e  forças. 

Art.  10.  Os  asylados  só  poderão  sahir  da  casa,  precedendo 
ordem  da  autoridade  a  cuja  disposição  se  acharem  : 

1.0  Quando  readquiram  a  possibilidade  de  trabalhar  fóra 
do  est  abelecimento,  ou  p  4a  obtenção  de  meios  ou  protecção 
de  pessoa  idónea  possam  viver  sem  mendigar  ; 

2. o  Quando  attingirem  á  maioridade  ; 

3.<>  Quando,  por  qualquer  delicto,  tenham  de  passar  á  dis- 
posi^o  da  autoridade  criminal  ;  voltando,  porém,  ao  Asylo 
depois  de  cumprida  a  pena. 

Art.  11.  A  pessoa  que  ro querer  a  sabida  do  asylado,  para 
tel'0  sob  sua  protecção,  assignará  termo  em  um  livro,  que 
para  este  fim  haverá  no  Asylo,  obrigando-se  a  tratal-o  bem  e 
pagar-lhe  umsilario  correspondente. 

Art.  12.  Todos  os  asylados  tomarão  pelo  menos  dous  banhos 
geraes  por  semana,  conforme  o  seu  estado  de  siude  permittir, 
a  íaizo  do  medico,  e  cortarão  o  cabello,  a  barba  e  as  unhas, 
pelo  menos,  uma  vez  por  mez . 

Art.  13.  Os  asylados  terão  tres  calças,  tres  camisas  e 
ires  blusas  de  algodão  azul  trançado,  uma  camisa  ás  IS 
para  os  dias  frios  e  liumidos,  um  par  de  sapatos  grossos, 
doas  lenços  de  chita  e  dous  pares  de  meias. 

As  asyladas  terão  tres  vestidos  de  algodão  azul  trançado, 
tres  camisas  e  tres  saias  de  algodão  branco  trançado,  um 
chalé  ou  um  paletot  de  lã  para  os  dias  húmidos  e  frios,  um 
par  de  sapatos,  dous  lenços  do  ohita  grandes  e  dous  pares 
de  meias. 

Art.  14.  Toda  a  roupa  será  marcada  com  o  numero,  ^ 
branco  e  bem  visivel,  da  matricula  do  asylado. 

Art.  15.  Os  afiylados  mudarão  a  roupa  ás  quintas-feiras  e 
domingos,  depois  do  banho  geral,  e  todas  as  vezes  que  fòr 
necessário. 

PODER  EXECUTIVO  1884  23 
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Art.  16,  o  trabalho  é  obrigntori'^  Anylo.  o.  p^rt'»nto, 
nenhum  asylado  pôde  recusar-se  ao  que  lhe  fòr  determinado» 
Bêgando  a  «na  aptidão,  forças  e  estado  de  saúdo . 

Art.  17.  Al(^m  do  trabalho  das  officinas,  os  asyladus  se 
oeeapArfto  nos  8<^rviço8  pecoiiares  ao  estabelecimento  e  com- 
eti veia  com  as  <«uas  forçuB . 

Art.  18.  Ob  qae  se  r^caa-^rem  ao  trabalho  incorrerSo  nas 
penas  do  art.  49 deste  Regulamento. 


Art.  19.  Os  asylados  se  deitarão  ás  8  hora»  no  inverno  e  áa 
9  no  verão,  depois  de  recitarem  a  oração  da  noite. 

Art.  20.  Erguer-se-hSo  ás  5  horas  da  manhi  no  verSo  e  ás  6 
BO  inverno,  arrumarão  a  cama,  e,  depois  de  se  lavarem,  se- 
gando as  pr  'scripções  estabelecidas,  se  pentearão  e  Tostirio 
para  ir  Hm  a' tal  moço. 

Art.  21.  A  ali  .entaçffo,  regulada  pela  tabeliã  n.  2,  será 
assim  distriba  da : 

Almoço  ás  7  hora^  no  verSo  e  ás  8  no  inverno. 

Jantar  ás  12  h^ras  no  verào    á  1  no  inverno. 

Ceia  ás  6  horaa  no  verSo  e  ás  5  i/2  no  inverno. 

Art.  22.  Terão  os  isy lados  meia  hora  de  recreio  depois  do 
almoço  e  da  ceia,  e  um  *  hora  rlepois  do  jantar. 

Art.  23    As  dietas  s«Tão  di  -tribuidas  segundo  a  tabolla  n.  3. 

Art.  24.  A*s  qointas-f  ira-^  e  domingos  os  asylados  poderão 
receber  a  visita  dos  parentes  e  amigos ;  fórs  destes  dias  só 
com  licnça  d  •  director. 

Art.  25.  As  horas  le  visita  aos  asylados  são  das  10  ao  meio- 
dia  e  das  2  ás  5  horas  da  t  irde. 


Art.  25.  No  Asylo  de  Mendicidade .  haverá  : 
Dm  director. 
Um  capellfto. 
Um  m^d.co. 
Um  porteiro. 
Um  escrevente. 
Um  «nfòr  eiro. 
Uma  enfermeira. 
,  Um  servente  ordinário. 
Um  cotifiheiro 
Um  gMarda  dc  material. 

O  primeiro  será  nomnado  por  decreto,  o  segando,  terceiro  e 
«jaarto  por  portaria  do  Ministério  da  Justiça,  e  todos  06  mais 
pelo  director. 


CAPITULO  III 


DOS  usos  0aDINAR<0S  DOS  ASYLADOS 


CAPITULO  IV 


DA  ADMINISTRAÇÃO 
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Ari.  27.  O  an^anto  do  numero  de  enfanaeiros  •  senreates 
dapttode  de  approvaçiò  do  Governo,  conforme  ae  exigências  do 
•erviço  e  as  forças  da  respectiva  receita. 

Para  esses  logare";  serão  escolhidos  os  asyla  los,  cojo  proce- 
dimanto  g&ranta  o  bom  desempenho  das  funcçSee. 

Art.  2H.  O  serviço  de  guardas  será  feito  p(»r  praças  do 
Corpo  Militar  de  Policia  ou  d-i  guarda  orbaaa,  em  numero  suffl- 
eienia,  emqoanto  o  estabelecimento  nfto  tiver  guardas  espe- 
ciaes. 

Ari.  29.  O  director,  porleiro,  enfermeiro,  serventes  e 
guardas  serão  obrigados  a  r^^-sidir  no  estabelecimento,  e  cada< 
um  delies  terá  d  reito  a  uma  ração  diária. 

Art.  30.  Só  as  famílias  do  director  e  do  porteiro  resIdirSo 
mo  estabelecimeiito. 

Art.  31.  Taii^<>m  poderão  residir  no  eBtnbelecimfinto,  tendo- 
nPBte  caso  raçã  diária,  o  medico  com  sua  família  a  o  cap^^Ulo, 
quando  as  circumstaactas  o  pormiUirem,  a  juixo  do  Governo  • 

Art.  32«  O  Chefe  de  Poli>'ia  coatinúa  a  ter  acção  directa 
wobte  o  maviaMlo  da  entra  a  ou  sahida  dos  Hsylados,  e  do 
mesmo  modo  os  Juizes  ie  orphâoa  a  respeito  daqu«iles  que  as- 
tivarem  sob  a  aua  jurisdi^ção. 

Art.  33.  O  director  também  podará  dar  entrada  ao  Asyla, 
com  dependência  de  approvação  posierior  da  autoridade  com- 
petante,  »os  que  se  apresentaram  pedindo  admiasSo  ou  que  lhe 
£oram  apresentados  para  asse  fim. 

Art.  34.  O  director  deverá  propor  á  autoridade  competente - 
a  sahida  dos  aayiados  que  não  ae  aeaem  em  ooaidiçSeB  da  conti- 
nuar no  estabelecimento. 

Alt.  35.  Os  ordenados,  gratiíicaçdas  a  aalariaa  vSa  mar- 
cadas na  tabeliã  n.  4. 

CAPITULO  V 

DO  DXKBCTOR 

Art.  36.  Ao  director  compete  : 

§  1.0  Zelar  e  fiscalisar  tu  lo  quanda  diz  respaito  ao  Asyiav 
§  2.^  Fazer  manter  a  ordem,      ^aeipiina,  a  moral  «  o 

anseio  indispensável. 
§  3.®  Mandar  apresentar  diariamente  ao  medico  os  asy lados 

doentes. 

§  4.^  Remetter  no  principio  de  cada  mez  á  Secretaria  da 
Justiça  um  mappa  de  distribui^  geral  das  rações  ;  e,  tanto 
a  esta  Re  lartiçSo  como  ao  Chefe  de  Policia,  uma  relação  do 
movimento  havido,  durante  o  mes  findo,  doa  as v lados  «xis- 
tent««,  doa  que  f»ntraraoi,  iios  que  baixaram  aas  hospitaea  de 
Misericórdia,  Soccorro  e  Sanda,  doa  que  tivaran  aita  ou  íalla- 
eeram 

§  5.0  Corresponder-aa  digaetniaenta  eom  o  Ministro  da  Jus- 
tiça a  auia  autsrídades,  aa  qaaaa,  am  saa  earreapandeacift 
eom  a  Ht^tor  por  qualquer  asotifo,  «aarfto  4a  affieioa  e  re- 
quinçSes. 
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§  6.<*  Visitar  todos  os  dias,  por  mais  de  uma  vez,  os  saldes 
de  trabalhos  e  as  eafennarias,  afim  de  observar  o  procedi- 
mento dos  asylados,  attender  ás  saas  reclamações  e  dar-lhes 
conselhos. 

§  7.^  Vigiar  e  dirigir  activa  e  diariamente  a  disciplina  e  a 
policia  do  estabelecimento,  e  as  disposições  do  serviço  econó- 
mico e  dos  trabalhos. 

§  8.<*  Providenciar  sobre  a  substituição  interna  dos  empre- 
gados que  não  tiverem  substitutos  por  este  Regulamento. 

§  9.0  Designar  os  asy lados  que  devam  extraordinariamente 
auxiliares  empregados. 

§  10.  Applicar  aos  asylados  as  penas  disciplinares  mar- 
cadas neste  Regulamento. 

§  11.  Fazer  obs^^rvar  todas  as  prescripçSes  do  medico,  qua 
sejam  compatíveis  com  este  Regulamento  e  com  a  disciplina  da 
casa. 

§  12.  Ter  em  seu  poder  a  quantia  qne  fôr  marcada  para 
as  despezas  de  prompto  pagamento,  enviando  no  principio  de 
todos  os  mezes  á  Secretaria  da  Justiça  uma  relaçSo  em  dupli- 
cata das  despezas  féitas  durante  o  mez  findo. 

§  13.  Contratar  semestralmente  e  com  as  formalidades 
legaes  os  fornecimentos  de  todos  os  géneros  alimenticios  e 
Objectos  necessários  para  o  estabelecimento. 

§  14.  Comprar,  com  prévia  autorização  e  prestando  contas 
opportunamente,  todos  os  objectos  necessários  ao  estabele- 
cimento. 

§  15.  Contratar,  mediante  orçamento  previamente  appro- 
vado,  as  obras  e  concertos  necessários. 

§  16.  Vigiar  para  que  se  mantenha  o  equilibrio  entre  a 
receite  e  a  despeza  do  estebeL^cimento,  e  representer  com  a 
possível  antecedência  sobre  qualquer  excesso  previsto  sobre  a 
verba  decretada. 

§  17.  Ter  sob  sua  guarda  um  livro  em  quo  escrevam  dia- 
riamente seu  nome  os  empregados  que  comparecerem  ao 
serviço  ou  se  ausenterem  com  licença. 

Em  cada  folha  fará  o  director  as  observações  convenientes 
sobre  as  faltes  e  omissQes  dos  empregados. 

Árt.  37.  Ao  director  sffo  subordinados  todos  os  empregados  do 
estabelecimento. 


Art.  38.  Ao  medico  compete: 

§  l.^Visiter  diariamente  o  Asy  lo,  e  extraordinariamente, 
logo  que  fôr  chamado  pelo  director. 

§  2.0  Proceder  a  exame  nos  asylados  qne  entrarem,  e  dar 
parecer  medico  sobre  a  sua  classmcaçSo. 

§  3.«  Vaccinar  e  revaccinar  os  asylados  (art  8^). 

§  4.0  Fazer  recolher  ás  enfermarias,  ou  reqnisitar  «jtie 
sejam  removidos  para  os  hospitaes,  os  doentes  de  moléstias 


CAPITULO  VI 


DO  MBDICO 
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contagiosas  ou  aqaelles  que  nSo  possam  ter  o  conveniente 
tratamento  nas  enfermarias  do  Ásylo. 

§  5.0  Tratar  dos  enfermos  em  geral,  propondo  as  medidas 
sanitárias  que  julgar  convenientes. 

§  6.0  Examinar  cuidadosamente  os  géneros  alimentícios  e 
medicamentos  fornecidos,  declarando  em  um  livro  especial  o 
qae  houver  observado,  e  propondo  ao  director  a  rejeição  dos 
mesmos  géneros  e  medicamentos,  quando  damnificados,  alte- 
rados ou  contrários  ás  prencrip^es. 

§  7.0  Remetter  annualmente  ao  Ministério  da  Justiça,  por 
intermédio  do  director,  até  ao  dia  lo  de  Março  ou  quando  fôr 
exigido,  um  relatório  contendo  o  movimento  das  enfermarias, 
a  descripção  do  que  tiver  sido  observado  quanto  á  hygiene  do 
estabelecimento,  e  a  indicação  das  medidas  convenientes. 

§  8.0  O  medico,  (]^uando  impedido,  será  substituido,  á  sua 
cnata,  por  outro  medico  indicado  por  eUe  e  aceito  pelo  director. 

Art.  39.  Quando  o  director  tiver  o  grau  de  doutor  em  me- 
dicina por  qualquer  das  Faculdades  do  Império,  poderá  accu- 
mnlar  o  cargo  de  medico  do  Asylo,  9  neste  caso  terá  mais  a 
gratificação  que  compete  a  este  empregado. 

CAPITULO  VII 

DO  CAPILLâO 

Art.  40.  Ao  capellSo  compete  : 

§  1.0  Dizer  missa  aos  domingos  e  dias  santos ;  no  dia  2  do 
Novembro,  em  suffragio  dos  asylados  fallecidos,  e  uma  missa 
solemne  no  dia  10  de  Julho,  anniversario  da  inauguração  do 
Asylo. 

§  2.0  Ministrar  aos  asylados  o  ensino  moral,  e  o  religioso  aos 
catholicos. 

§  3.0  Administrar  os  soccorros  espirituaes  aos  asylados  que 
os  ppdirem. 

§  4.0  Ter  debaixo  de  sua  guarda,  conservação  e  asseio  tudo 
que  pertence  á  capella. 

§  5. o  Nos  seus  impedimentos  será*  substituido  o  capellão 
por  outro  sacerdote  pago  á  sua  custa  e  deaccôrdo  com  o 
director. 

CAPITULO  VIII 

DO  BSCREVBNTE 

Art.  41 .  Ao  escrevente  compete : 

§  1.0  Comparecer  na  secretaria  ás  9  1/2  horas  da  manhã  e 
ahi  permanecer  até  ás  3  horas  da  tarde,  salvo  quando  houver 
prorogação  de  trabalho  por  ordem  do  director. 

§  2. o  Conservar  toda  a  secretaria  em  perfeito  asseio  • 
limpeza. 
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g  3.»  Ter  a  sen  cargo  toda  a  e^^criptaraçSo  do  Aaylo  e  aob  soa 
go  'rda  todos  ob  papeis  é  livros,  qae  deverão  eempre  ach^r-sa 
em  dia  e  na  devida  oi'd'^m. 

§  4.0  Organizar  todos  os  mappas  neces-arioe. 

§  5.<»  Fazer  as  folhas  de  ordenados  e  das  despezaa  de  prompto 
.pagamento. 

§6.®  Registrar  as  entradas  dos  asy lados,  na  conformidade 
do  Mrt.  6. o 

§  7.0  Registrar,  em  livro  próprio,  todos  os  contratos  e  a 
corresponde  \cia  do  Asylo. 

§8.«  Sabstituir  o  director,  em  seas  impedimentos,  sem 
prejoizo  de  suas  obrigações  próprias,  em  qo»,  todavia,  poderá 
ser  auxiliado  por  qaem  lhe  merecer  confiança  e  debaixo  de  saa 
responsabili  lade,  salvo  quando  o  Governo  julgar  conveniente 
«nomear  outra  pessoa  idónea  para  a  substituição. 

.§  9.  o  Executar  e  &zer  executar  to  ias  as  ordena  do  director. 


Art.  42.  Ao  porteiro  compete  : 

§  1.0  Ter  debaixo  de  sua  guarda  as  chaves  da  portaria  e  da 
-grade  de  entrada. 

§  2.0  Abrir  a  portaria  ás  5  horas  da  manhS  no  verSo  e  ás  6 
no  inverno,  e  fechal-a  ás  8  horas  da  noite. 

§  3. o  Fazer  e  conservar  a  limpeza  o  asseio  da  portaria,  se- 
cretaria e  jardim  da  frente  do  edifício  :  para  o  (|ue  pedirá  ao 
director  o  numf^ro  de  asy  lados  que  forem  necessários. 

§  4.0  Tocar  a  sineta  ás  horas  de  abrir  a  portaria,  afim  de  se 
levantarem  os  asy  lados,  guardas  e  serventes  ;  assim  como  nas 
«ocasiões  de  fech  ir-se  n  portaria,  e  começar  o  repouso,  silencio, 
refeitório,  trabalho  e  descanço. 

§  5.0  Prevenir  o  director  da  entrada  dos  asylados,  das 
visitas  das  autoridades  e  das  pessoas  que  o  procurarem. 

§  6.0  Ter  um  livro  chamndo  da  porta  para  lançar  todas  as 
entradas,  sahidas  e  óbitos  dos  asylados,  e  outro  em  que  poderão 
escrever  seus  nomes  as  pessoas  que  visitarem  o  estabeleci- 
mento. 

§7. o  Vigiar  para  que,  na  occasião  das  visitas  aos  asylados, 
nSo  se  introduzam  bebidas  alcoólicas  ou  quaesquer  outros  ob- 
jectos que  possam  ser  prejudiciaes  á  ordem  e  disciplina  do 
estabelecimento. 

§  8.0  Ter  a  seu  cargo  a  despensa,  conserval-a  limpa  e  todos 
os  géneros  bem  acondicionados  para  que  nSo  se  deteriorem. 

§  9.®  Receber  os  géneros  fornecidos,  e,  quanlo  não  tenham 
o  peso  e  a  qu'ilidade  pedidos ,  participar  immediatamente  ao 
director,  para  este  providenciar. 

§  10.  Executar  e  fázer  executar  todas  as  ordens  que  lhe  forem 
dadas  pelo  director. 


CAPITULO  IX- 


DO  PORTEIRO 


ACTOS  DO  POOBB  BXfiCUTlVO 

CAPITULO  X 


DO  aUARDA  MATERIAL 

ÂrL  43.  Ao  gnarda  do  material  incumbe  ter  sob  sua  resp  >a- 
Babiiida  le  e  vigilância,  medi  me  a^  iostrucçoe^  do  iirecto*^  p 
m-di  rial  4Ud  existir  no  estabelecimento^  e  que  seri  ioventaria- 
do  em  livro  próprio.  . 

CAPITULO  XI 


DO  COZINHEIRO  B  SERVENTES 

Art.  44.  Ao  cozinheiro  incambe  : 

§i,°  Apre^(^ntar-s  na  coziniia  das  4  1/2  ás  5  horas  da 
manhã,  e  retirar-se  ás  7  da  tarde. 

§  2,^  Receber  os  mantimentos  do  de  penseiro,  acondic  onal- 
os  na  cozinha  para  <;8  preparar,  Oe  maneira  a  gearem  ('VomutQS 
âr  horas  marcadas  para  a  disc  iba  ção  da  comida. 

§  3.0  Ter  cuidado  na  prepar  çáo  das  comidas  par»  evit^ir 
jastas  reclamaçõe  da  parte  do»  asy lados  e  d^  s  empr^gf^W* 

§  4.0  Manter  s^^mpre  o  fogS  ,  as  caldeiras,  paDdlla«  e  m»ÍB 
pei-tenç/ts  da  cozinha  em  perfeito  estado  de  asseio  e  limpam^ 
sendo  lavada  a  mesma  cozm  a  tintas  vezes  quantas  çoa- 
vier. 

§  5.0  Para  todo  o  «erviço  da  cozinha  haverá  os  ajudantos 
que  forem  n^^cessarios  »  q<i6  sei^  obriga  los  : 

I.  A  levantarHse  ás  mesmas  horas  do  cozinhfiro^  aeetn^Sf 
o  fogo.  e  ter  tudo  preparado  para  o  cozinheiro  dar  cpme^  és 
suas  obrigações. 

II.  A  ajudar  eobe  ieeer  o  cozinheiro  em  lo ios  es  oiistefeii 
da  cozinha  e  snbstituil-o  em  suas  f/«ltas. 

§6.0  Tanto  o  cozinhoiro  como  os  ^ijudantes  devem  estar 
sempre  decente  e  limps mente  vestidos. 
Art.  45.  Aos  serventes  incumbe: 

§1.0  Levantarem-stí  ás  5  horas  da  manhã  e  principiarem  o 
serviço  de  limpeza  dos  salões,  ^alas  de  trabalho,  corredores, 
enfermarias,  portaria  e  áreas ;  ficando  todo  este  serviço 
prompto  ás  7  horas. 

§  2.0  Estirem  na  cozinha  ás  horas  d  distribaiçSo  da  comida 
el6varem-n*a  para  0"^  ref'^itorio3  ft  enfermar  as. 

§  3. o  Lavarem  e  acondicionarem  toda  a  louça* 

§  4. o  Dirigirem  nos  banhos  geraes  os  asylados. 

§  5.0  Vestiremos  defuntos  e  levarem  o  c  ixSo  para  o  carro. 

§  6  .  o  Obedecerem  ás  ordens  que  lhes  forem  d  das  directa  ou 
indirectamente  pelo  director. 

§  7."  Tratarem  com  respeito  os  asylados  e  empregados. 

§  8.0  Andarem  decente  e  limpamente  vestidos. 
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CAPITULO  XII 

DOS  ENFERMEIROS 

Art.  46.  Ob  enfermeiros  deverão: 

§  Cumprir  bem  e  fielmente  todas  as  prescripçSes  do 
medico,  fazer  os  doentes  tomar  os  remédios  ás  horas  mareadas, 
e  distribuir  as  dietas  pelos  doentes  existentes  na  enfermaria ; 
tendo  para  auxilial-os  os  asylados  que  forem  necessários  a 
juizo  do  director. 

§  2.<^  Trazer  as  enfermarias  em  completo  estado  d*^  asseio  e 
limpeza,  man  iar  laval-as  duas  vezes  por  semana  e  extraordina- 
riamente as  que  forem  necessárias. 

CAPITULO  XIII 

DO  PECÚLIO 

Art.  47.  O  pecúlio  será  formado  pelo  producto  do  trabalho 
dos  asylados. 

§  1.0  Dous  terços  desse  pecúlio  e  o  rendimento  do  patri- 
mónio do  Asylo  entrarão  para  a  caixa  geral,  afim  de  Decorrerem 
a  todas  as  despezas  do  estabelecimento,  contribuindo  sómente  o 
cofre  publico  com  o  que  faltar  para  completal-as. 

§  2.0  O  saldo  do  anno  antecedente  passará  para  as  despezas 
do  anno  seguinte,  e  o  que  se  verificar  no  fim  do  cada  periodo 
de  cincj  annos,  será  convertido  em  apólices  ou  outros  titules 
acreditados,  applicando-se  desde  logo  os  respectivos  juros 
para  ir  pupprindo  as  despezas  do  estabelecimento. 

§  3.0  O  terço  do  pecúlio  será  dividido  em  duas  partes, 
ama  das  quaes  será  mensalmente  entregue  aos  asylados,  en- 
trando a  outra  para  a  Caixa  Económica,  afim  de  lhes  ser  en- 
tregue quando  sahirem  do  Asylo  ou,  por  morte,  aos  respiectivos 
heràeiros  ;  e  no  caso  contrario  reverterá  para  o  estabeleci- 
mento o  pecúlio  restante,  afim  de  ter  a  applicação  indicada 
para  os  donativos  em  dinheiro. 

CAPITULO  XIV 

DA  ASSOCIAÇÃO  PROTECTORA 

Art.  48.  Poderá  oor  instituída  uma  associação  de  homens  e 
senhoras,  com  approvação  do  Governo,  tendo  por  fim  concorrer 
para  a  prosperidade  do  Asylo  e  angariar  donativos  de  toda  a 
espécie. 

§  1.0  As  sessões  da  associação  poderão  ser  celebradas  no 
salão  do  Asylo,  e  com  af^sistencia  do  director  e  do  medico,  para 
darem  os  escLirocimentos  precisos  e  fisizerem  a  associação  sabe- 
dora de  todas  as  necessidades  do  estabelecimento. 
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§  2.0  Os  donatÍTOt  de  dinheiro  serSo  convertidos  em  apolicet 
da  diyida  publica  ou  em  oatros  quaesquer  titulos  acreditados  e 
qae  rendam  jaros,  forman  Io  o  património  do  Asylo. 

§  3.0  Os  donativos  em  immoveis  serão  convertidos  em  títulos 
ou  apólices,  na  fórma  e  para  o  fim  indicado  no  paragrapho  ante- 
cedente. 

§  4.0  Os  donativos  de  materiaes  servirão  para  as  obras  a  fazer. 

§  5.0  Os  donativos  de  géneros  alimentícios  serão  ciados  logo 
para  o  consumo  e  descontados  nas  despezas  do  fornecimento ; 
e  sí  chegarem  para  o  consumo  do  mez,  não  será  feito  o  pedido 
do  género  offertado 

§  6.0  Os  de  vestuário,  calçado,  colchSes,  travesseiros,  cober- 
tores e  roupas  de  cama,  entrarão  logo  no  uso  dos  asylados, 
BÍ  estes  tiverem  necessidade  immedíata  delles  ;  do  contrario, 
serão  guardados  para  quando  forem  precisos,  fazendo-se  des- 
conto nas  despezas  do  fornecimento. 

CAPITULO  XV 

DAS   PXNAS  X  RJECOMPKNSAS 

Art.  49.  SSo  expressamente  prohibidos  os  castigos  corpo- 
raes ;  ficando  sómente  admittidas,  para  punição  dessas  faltas 
ou  infracçQe<«  commettid^^s  pelos  asy lados,  as  penas  discipli- 
nares seguintes,  a  prudente  arbítrio  do  director: 

1.0  Augmento  de  trabalho  por  tarefa,  segundo  as  forças 
physicas  do  asylado. 

2.0  Restricção  alimentaria. 

3.0  Jejum  de  pSoe  agua  até  três  dias,  com  audiência  do 
medico. 

4.0  Prisão  cellular  até  oito  dias. 

5.0  Suspensão  do  passeio  por  15  dias  a  tres  mezes. 

Art.  50.  O  director  poderá  dar  licença  para  sahirem  do  es- 
tabelecimento, por  algumas  horas,  sós  ou  acompanhados  de 
pessoas  de  confiança,  aos  asylados  que  tiverem  bom  compor- 
tamento. 

CAPITULO  XVI 

DI8P0SIÇ9X8  OBRAES 

Art.  51.  Além  dos  ompreR-ados  do  Asylo,  das  autoridades 
policiaes  e  juiici árias,  dos  Ministros  de  Estado,  do  director 
geral  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  e  de 
pessoas  commissionadas  pelo  Ministro  da  Justiça,  ninguém 
poderá  penetrar  no  interior  do  estabelecimento  e  percorrer 
suas  dependências  sem  permissão  do  director. 

Art.  52.  Nenhum  empregado  sahirá  do  estabelecimento 
durante  as  horas  do  serviço  sem  licença  do  director. 
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Art.  53.  E'  vedado  aos  empregados  negociar  por  qualquer 
fór^iia  com  oa  anylados. 

Art.  54.  E'  prohibida  a  entrada  de  bebi  ias  alcoólica?,  e 
todo  e  (malquer  jogo  dentro  do  estabeleci  mento. 

Art.  55.  Oa  empregados  do  Asyio  só  p^^rceberâo  gratifica- 
ção pelo  efr'^.ctivo  exercicio,  salvo  quando  se  acharem  em 
serviço  grataito  b  obrigatório  em  virtude  de  1  «i. 

Art  íSÔ.  Aos  empreirados  do  Asylo,  designados  na  fdmia 
deatA  Regulamento  para  substituírem  a  outros,  pertencerá  a 
grarifícaçáo  do  substituído. 

Outra  qualquer  o^^ssoa,  porém,  nomeada  interinamente,  terá 
vencimento  igual  ao  do  substituido. 

Ar  .  57.  Os  substitutos  terSo  direito  á  ração  que  couber  ao 
substituido . 

Art.  58.  As  licenças  do  director,  medico,  capeilão,  escre- 
vente e  porteiro,  serão  reguladas  pelo  Decreto  n.  6857  de  9 
de  Março  de  1878. 

A  falta  de  comparecimento  e  a  ausência,  antes  de  findo  o 
serviço^  sujeitam  os  euipregados  á  perda  total  do  vencimento 
corresponde nt('  aos  dias  em  que  taes  faltas  se  verificarem. 

Neste  caso,  porém,  poderá  o  director  abonar  aos  «empregados 
externos  as  &ltas  até  dous  dias  em  cada  mez  por  motivo  justi- 
ficado. 

Art.  59.  No  caso  de  moléstia  comprovada,  se  observará  a 
diBpnsiçfto  do  Decreto  d.  7086  de  16  de  Novembro  de  1878. 

Art.  60.  Em  qualquer  dos  casos  dos  artigos  ant^^cedentos  se 
observarão,  quanto  a  i  medico  e  capeilão,  as  disposições  do 
art.  38,  §  8©  eart.  40,  §5  o 

Art.  61.  A  venda  lo  producto  do  trabalKo  dos  asyladoa 
será  feita,  com  approvação  ío  Governo,  pelo  modo  qne  parecer 
maia  económico  ao  director,  o  qual  prestará  oontas  semestral- 
mente á  Secretar  a  da  Ju^^tiça. 

Art.  62.  A  execuçÀo  das  disposições  que  importarem  au- 
gmento  de  despeza  d  'pende  de  autorização  legi^^lativa. 

Art.  63.  Ficam  revogadas  as  àsposiçQes  em  contrario. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Setembro  de  1884. 
Francisco  Maria  Sodré  Pereira^ 
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IV.  3.— Tatoolla  de  dlotas 


ALMOÇO 

JANTAR 

CEIA 

Canja  adoçada  (caldo 
do  arroz). 

Canja  adoçada  (caldo 
do  arroz) . 

 .-—  

Canja  adoçada  (caldo 
do  arroz). 

Sa 

Caldo  de  gallinba. 

Caldo  de  gallinha. 

Caldo  de  gallinha. 

3a 

Caldo  d9  carne. 

Sopa  do  pão. 

Caldo  do  carne. 

4» 

Galdo  de  earoo  o  pSo. 

Caldo  do  carDO  o  pSo. 

Caldo  de  carne  e  pSo. 

$» 

MiDg&O. 

Moio  frango  assado  ou 
cozido  e  pSo. 

Miogáo. 

6* 

Chá  OU  malte  o  pSo.^ 

Gallinha  assada  ou  en- 
sopada, arroz  ou  pào. 

Chi  ou  matte  e  pSo. 

7a 

Café  0  pSo. 

Carne  assada  ou  cozida 
com  batatas  ou  pirão. 

Matto  ou  chá  e  pSo. 

8* 

Café  0  pSo. 

fiífos  do  grelha  oa  en- 
sopados, arroz  ou  p2o. 

Carfé  e  pSo. 

9» 

A  ração  da  casa. 

Carne  assada,  arroz  ou 
pSo. 

A  raçSo  da  casa. 

OBSBafAçÕRS.—  O  medico,  extraordinariamente,  poderá  conceder  60  grammas 
de  TÍnbo  generoso,  uma  ou  duas  laranjas,  um  ou  dous  limSes  azedos,  um  ou 
dons  limbos  doces,  6  )  grammas  de  marmolada  ou  goiabada,  biseoutos,  etc, 
e  bem  assim  sub:itituir  o  almopo,  o  jantar  e  a  ceia,  por  um  ou  dous  otos  quen- 
tes ou  por  180  grammas  de  leite  e  pão. 


I>lsr]rl1>u.lQão  das  dlotas 

As  dietas  de  canja  (caldo  de  arroz)  sorSo  compostas  de  GO  grammas  da 
arroz,  40  grammas  de  assncar  e  400  grammas  d'agua. 

As  dietas  do  caldo  de  gallinha  serio  compostas  de  400  grammas  de  caldo, 
regulando  uma  gallinha  para  quatro  caldos. 

As  dietas  de  caldo  de  carne  serSo  compostas  de  400  grammas  de  caldo, 
regulando  500  grammas  de  carne  para  tros  caldos. 

As  dietas  de  sópa  de  pSo  serSo  do  400  grammas  do  caldo  de  carne  o 
i20  grammas  do  çSo. 

As  dietas  de  mingáo  serSo  do  60  grammas  de  farinha  de  trigo,  araruta,  ta- 
pioea,  maizeoa  ou  aletria,  40  grammas  de  assucar  refinado  e  400  grammas  d'agua. 

As  dietas  de  café,  chá  ou  matte,  pela  tabeliã  n.  2. 

As  dietas  de  gallinha  ou  frango  serXo  do  mctado  dostes. 

As  dietas  de  canja  de  frango  ou  gallinha,  scrSo  do  um  quarto  destes. 

O  pSo,  farinha  o  arroz,  serio  do  que  marca  a  tabeliã  n.  2. 

Palacio  do  lUo  de  Janeiro  em  6  do  Setembro  de  iSSi.—  Francisco  Maria 
Sodri  Pereira. 
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DECRETO  N.  0275  —  ds  13  de  setembro  de  1884 

Proroga  por  mais  nm  anno  o  prazo  marcado  na  clausula  2*  das  anaoias 
80  Docroto  n.  7992  de  5  do  FoToreiro  do  1881. 

Attendendo  ao  que  Me  r'>qaeroram  José  Aires  Barbosa 
Júnior,  ÂatoQÍo  Borg:eB  da  Silveira  Lob )  e  Alfredo  Cardoso 
Per 'ira,  H"i  por  bem  Pr^rogar  por  mais  um  anno  o  pnzo 
marca  lo  na  claasul  i  2»  das  annezas  ao  Decreto  n.  7992 
d*5de  Pevereií-o  de  1881  p>ra  a  org  niz  çSo  da  companhia 
qví9  tem  de  levar  a  effeito  a  constracção  da  estrada  de  ferro 
de  Mamangaape  á  villa  do  Acary,  de  que  são  concessionários. 

Antonio  Gameiro  da  Rocha,  do  M  u  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negoci  )S  da  Agricultara,  Commercio 
•  Obras  Publica»,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  ^^m  13  de  Setembro  de  1884, 63^  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Saa  Magestade  o  Imperador. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha, 


DECRETO  N.  9276—  de  13  de  setembro  de  1884 

AUoraa  disposição  da  clausula  3*  dasqno  baixaram  com  o  Decreto  n.  8925 
de  7  do  Abril  de  1883. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  da  estrada  de 
ferro  d»BahaaoS.  Francisco,  concessionaria  do  ramal  do 
Timbó,  da  mesma  estrada.  Hei  por  bem  Alterar  a  segunda 
part'^  da  clausula  39^  das  quo  baixaram  com  o  Decreto  n.  8925 
de  7  de  Abril  le  18H3,  substituindo-a  pela  que  com  este  baixa, 
assignada  por  Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Sei  retario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  x)  tenha  entendido 
e  faça  execut  r.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Setem- 
bro de  1884,  63o  d«  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha, 


Ctaiiisixto  €k  <iu.e  se  rôfteare  o  ]>eexTeio 
n«  O^T^O,  «lesta  dAta 


O  custo  do  estHbelecimento  do  ramal  e  a  receita  e  a  despia 
do  sen  trafego,  serfio  completam^^nte  discriminados  das  da 
linha  prin^^ipaí,  havendo  escripturaçfto  especial  para  cada 
estrada,  mediante  bases,  que  serão  approyadaa  pelo  Govenio. 
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O  saldo  qae  se  verificar  em  ama  qualqaer  das  estradas, 
depois  de  dedazida  a  importância  de  7  o/o  sobre  o  respectivo 
capital  gjirantido,  será  levado  á  conta  da  renda  da  oatra 
estrada,  até  perfazer  a  importância  dos  jaros  garantidos. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Setembro  de  1884.— 
Antonio  Carneiro  da  Rocfia. 


DECRETO  N.  9277  — de  16  de  setembuo  dk  1884 

Crcao  logar  deJaiz  Mnnicipal  o  do  OrphSos  do  termo  de  Santarém  da  Pro- 
vÍDcia  da  Bahia,  separado  dos  de  Taperoá  o  Cayrú 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  anico.  Fica  creado  o  logar  de  Juiz  Municipal  ede 
OrphSo^do  termo  de  Santarém,  na  Província  da  Bahia,  sepa- 
rado dos  de  Taperoá  e  Cayru . 

Francisco  Maria  S.xlró  Pereira,  do  Meu  Consilho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  fiçi  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de 
Setembro  de  1884,  6'^^  dá  Independência  e  do  Império. 

Cjm  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 


DECRETO  N.  9278  —  db  23  db  setembro  de  1884 

ApproTa  o  plano  das  obras  do  prolongamento  do  dislricto  do  esgoto,  qoa 
comprohondo  cs  bairros  de  Riachnelo,  do  Villa  Izabel  o  do  Andaraby 
Gracdj. 

Hei  por  bem,  de  conformidade  com  a  1*  parte  das  clausulas 
addicionaes  do  Decreto  n.  6387  de  30  de  Novembro  de  1876, 
Approvar  o  plano  das  obras  do  prolongamento  do  4<*  districto, 
apresentado  pela  Companhia  Rio  de  Janeiro  City  Impro' 
vementSy  para  o  serviço  de  esgoto  nos  bairros  de  Riachuelo, 
Villa  Izabel  e  Andaraby  Grande,  o  qual  com  este  baixa  rubricado 
pêlo  Chefd  interino  da  Directoria  das  Obras  Publicas. 
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Ântonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Coaselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricaltara,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  do  Setembro  de  1884,  63o  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador . 

Antonio  Carneiro  da  Rocha, 


DECRETO  N.  9279  —  de  23  de  setembro  de  1884 

ApproTa  os  planos  das  obras  para  molhoramenU)  do  porto  e  eoDStrucçSo  da 
AlfaDdega  da  capital  da  ProTiocia  do  Geará. 

Attendendo  ao  que  requereram  Tobias  LAuriano  Figueira 
de  Mello  e  Ricardo  Lange,  concessionários  das  obras  para 
melhoramento  do  porto  e  construcçSo  da  Al&ndega  da  cidade 
da  Fortaleza,  nos  termos  do  Decreto  n.  8493  A,  de  12  de  Maio 
de  1883,  Hei  por  bem  Approvar  os  planos  por  elles  apresenta- 
dos para  a  realização  das  mesmas  obras  e  que  com  este  baixam, 
assignados  pelo  Chefe  interino  da  Directoria  das  Obras  Publi- 
cas do  Ministério  da  Agricultura,  não  podendo  o  capital  ga- 
rantido exceder  o  aue  está  fixado  na  clausula  do  contrato 
approvado  pelo  citaao  Decreto  n.  8493  A  e  ficando  os  conces- 
sionários obrigados  a  aceitar  e  executar  as  alterações  do  pro- 
jecto das  referidas  obras  e  respectivo  orçamento,  que  se 
acham  indicadas  no  parecer  do  Engenheiro  Honorio  Bica- 
Iho,  annexo  áqaelles  planos,  bem  como  quaesquer  outras 
modificações  que  o  Governo  Imperial  julgar  conveniente  na 
execução  das  sobreditas  obras. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Setembro  de  1884,  63o  ^ 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha. 
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DECRETO  N.  9280  —  dk  23  de  setembro  de  1884 

Transfere  par«  a  Prorincia  d«  Pernambaco   a  parada  do  3**  baUihio 
de  artilharia. 

Hei  por  bem  Transferir  para  a  Proyincia  de  Pernambuco  a 
parada  do  3«  batalhão  de  artilharia,  visto  assim  convir  ao 
serviço  ;  ficando  nesta  parte  revog:ado  o  art.  8*  do  plano 
approvado  por  Decreto  n.  5596  de  18  de  Abril  de  1874,  esta- 
belecenio  a  mesma  parada  na  do  Amazonas. 

Candido  Luiz  Maria  de  Oliveira,  do  Men  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  23 
de  Setembro  de  1884,  63o  da  Independência  e  do  Império. 


DECRETO  N.  9281  —  de  23  de  setembro  de  1884 

Proroga  por  einco  annos  o  prazo  eoDCodido,  por  Decreto  d.  6943  de  23  de 
Jnnho  de  1878,  ao  Major  Beneâicto  de  Almeida  Torres  para  lavrar  oaro  e 
ontros  mioeraei  no  manicipio  da  Campanha,  ProTincía  de  MíDai  Geraei. 

Attendendo  ao  que  requereu  Joaquim  de  Oliveira  Bastos, 
inventariante  do  espolio  de  seu  sogro  Major  Bènèdicte  de 
Almeida  Torres,  Hei  por  bem  Prorogar  por  cinco  annos,  a 
contar  de  22  de  Junho  do  anno  próximo  findo,  o  praza  concedido 
na  clausulas»  das  que  baixaram  com  o  Decreto  n.  6943  de  22 
de  Junho  de  1878,  devendo  esta  prorogaçfio  aproveit  ar  a  todos 
os  herdeiros  do  mesmo  Major  o  a  qualquer  outro  interessado, 
nos  termos  do  despacho  do  Ministério  da  Agricultura,  Gom- 
mercio  e  Obras  Publicas  datado  de  21  de  Outubro  do  men- 
cionado anno. 

Antonio  Carneiro  da  ftocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Setembro  de  1884,  63<> 
da  Independência  e  do  Império. 


Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


Candido  Luiz  Marin  de  Oliveira . 


Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


Antonio  Carneiro  da  Rocha, 
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DECRETO  N.  9282  —  dk  23  de  SKTiMBao  di  1884 


I>oeIara  a  eadneidade  da  concessão  constante  do  Decreto  a.  4016  de  SO  de 


Hei  por  bem  Declarar  cadaca  a  concessSo  feita  por  Decreto 
n.  4916  de  30  de  Março  de  1872  ao  Coronel  João  IHintaB  Martins 
dos  Reis,  para  a  constracção  de  uma  estrada  de  ferro  t^ntre 
Alagoinhas,  na  Província  da  Bahia,  e  Itabaiana,  na  de  Sergipe, 
visto  não  terem  sido  cumpridas  as  condições  estabelecidas  na 
clausula  10»  do  referido  decreto. 

'  Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commereio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tonha  entendido  e  faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Setembro  de  1884,  63<» 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


DECRETO  N.  9283  —  db  27  db  sbtembro  db  1884 

DiTído  a  ProTincia  do  Pará  em  sois  districtos  eleitoraes. 

Etn  observância  do  art.  2o  da  Lei  n.  3233  de  3  do  corrente 
mez,  Hei  por  bem  Decretar  : 

Art.  1.0  A  Provincia  do  Pará  fica  dividida  em  seis  di- 
strictos eleitoraes. 

Art.  2.0  O  1°  districto  terá  por  cabeça  a  cidade  de  Belém, 
e  se  comporá  :  do  municipio  do  m^^smo  nome,  comprehendendo 
as  parochias  de  Nossa  Senhora  da  Graça,  SanfAnna  da  Cam- 
pina, Santissima  Trindade,  Nos^^a  Senhora  de  Nazareth  do 
Desterro,  S.  Vicente  de  Inhangapy,  SanfAnna  do  Bujarú, 
S.  Domingos  da  Boa  Vista,  Sant^Anna  do  Capim,  S.  Francisco 
Xavier  de  Barcarena,  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Bemfica, 
Nossa  Senhora  do  O'  do  Mosqueiro  e  S.  Miguel  de  Conde  ;  e  do 
municipio  do  Acará,  constitnido  pela  parochia  de  S.  José 
do  Acará. 

Art.  3.0  O  2o  districto  terá  por  cabeça  a  cidade  de  Bragança, 
e  se  comporá  :  do  municipio  do  mesmo  nom?,  comprehen  lendo 
as  parochias  de  Noss  i  Senhora  do  Rosario  de  Bragança  e 
Nossa  Senh  ira  de  Nazareth  de  Quatip  irú ;  do  municipio  de 
Vizeu,  co;i8lituido  pela  parochi  i  d 3  Nossa  Senhora  de  Naza- 
reth de  Vizou  ;  do  municipio  de  Guamá,  constituido  pela 
parochia  de  S .  Miguel  do  Guamá  ;  do  municipio  de  Irituia, 
constituido  pela  parochia  de  Nossa  Senhora  da  Piedade  da 


Março  do  1873. 


Antonio  Carneiro  da  Rocha. 
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Iritaia  ;  do  manicipio  de  Oarem,  constituído  pela  parochia 
do  Divino  Espirito  Santo  de  Ourem ;  do  municipio  de  Vigia, 
comprehondendo  as  parochias  de  Nossa  Senhora  de  Nazareth 
da  Vigia  e  Nossa  Sonhora  do  Rosario  de  GoUares ;  do  municipio 
deOdiyellas,  constituido  pela  parochia  de  S.  Caetano  de  Odi- 
vellas  ;  do  municipio  de  Curuçá,  constituido  pela  parochia  do 
Nossa  Senhora  do  Rosario  do  Curuçá ;  do  municipio  de  Cintra, 
comprehondendo  as  parochias  de  S.  Miguel  de  Cintra,  Nossa 
Senhora  do  Soccorro  de  Salinas  e  Nossa  Senhora  do  Rosario 
de  Santarém  Novo ;  e  do  municipio  de  Marapanim,  constituido 
pela  parochia  de  Nossa  Senhora  da  Victoria  de  Marapanim. 

Art.  4.0  O  3^  districto  terá  por  cabeça  a  cidade  de  Gametá, 
e  se  comporá  :  do  municipio  do  mesmo  nome,  comprehendendo' 
as  parochias  de  S.  JoSo  Baptista  de  Gametá  e  Nossa  Senhora 
do  Carmo  do  Tocantins ;  do  municipio  de  Mocajuba,  constituido 
pela  parochia  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Mocaiuba ; 
do  municipio  de  BaiSo,  constituido  pola  parochia  de  Sant  Anna 
de  BaiSo;  do  municipio  do  Igarapó-mirim,  constituido  peia 
parochia  de  SanfAnna  de  Igarapó-mirim ;  do  municipio  de 
Abaeté,  comprehendendo  as  parochias  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição  do  Abaeté  e  S.  Miguel  de  Boja ;  e  do  municipio 
de  Mojú,  comprehendendo  as  parochias  do  Divino  Espirito 
Santo  de  Mojú  e  Nossa  Senhora  da  Soledade  do  Cairary. 

Art.  5. o  0  4°  districto  terá  "por  cabeça  a  cidade  de  Breves, 
e  se  comporá  :  do  municipio  do  mesmo  nome,  constituido 
pola  parochia  de  SanfAnna  de  Breves;  do  municipio  do 
CurraUnho,  comprehe  adendo  as  parochias  de  S.  João  Baptista 
do  Curralinho  e  S.  Sebastião  da  Boa  Vista;  do  município  de 
Melgaço,  constituido  peia  parochia  de  S.  Miguel  de  Melgaço  ; 
do  municipio  de  Portel,  constituido  pela  parochia  de  Nossa 
Senhora  da  Luz  de  Portel ;  do  municipio  de  Oeiras,  constituído 
pela  parochia  de  Nossa  Senhora  da  Assumpção  de  Oeiras  ;  do 
municipio  de  Muaná,  constituido  pela  parochia  de  S.  Fran- 
cisco de  Paula  de  Muaná  ;  do  municipio  de  Ponta  de  Pedras, 
constituido  pela  parochia  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de 
Ponta  de  Pedras  ;  do  municipio  da  Cachoeira,  constituido  pela 
parochia  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  da  Cachoeira  ;  do 
municipio  de  Soure,  comprehendendo  as  parochias  do  Menino 
Deus  de  Soure  e  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Salvaterra  ; 
do  municipio  do  Mondarás,  constituido  pela  parochia  de  S. 
Francisco  Xavier  de  Monsarás  ;  o  do  municipio  de  Chuvas, 
constituido  pela  parochia  de  Santo  Antonio  de  Chaves. 

Art.  6."  O  5°  districto  terá  por  cabeça  a  yilla  de  Gurupá, 
e  se  comporá  :  do  municipio  do  me^mo  nome,  comprehendendo 
as  parochias  de  Santo  Antonio  de  Gurupá,  Nossa  Senhora 
do  Rosario  de  ArraioUos,  Nossa  Senhora  da  Conceição  do 
Almeirim  e  Santa  Cruz  do  Villarinho  do  Monte  ;  do  municipio 
do  Porto  de  Móz,  comprehendendo  as  parochias  de  S.  Braz 
do  Porto  de  Móz,  S.  João  Baptista  do  Pombal  o  S.  João  Baptista 
de  Veiros  ;  do  municipio  de  Souzel,  constituido  pela  parochia 
de  S.  Francisco  Xavier  de  Souzel  ;  do  municipio  de  Macapá, 
constituido  pela  parochia  de  S.  José  de  Macapá  ;  do  municipio 
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de  MazagSo,  constitaido  pela  parochia  de  Nossa  Senhora  da 
Assumpção  de  M  izagão ;  do  município  de  Monte  Alegre, 
coDstituido  pola  parochia  de  S.  Francisco  Xavier  de  Monte 
Alegre ;  e  do  município  da  Prainha,  constituído  pela  paro-, 
chia  de   Nossa   Senhora   da   Graça  da  Prainha. 

Art.  7.0  O  6'*  districto  terá  por  cabeça  a  cidade  de  San- 
tarém, e  se  comporá:  do  município  do  mesmo  nome,  compre- 
hondendo  as  parochias  de  Nossa  Senhora  da  C!onceiçSo  de 
Santarém  e  Nossa  Senhora  da  Sande  do  Alter  do  GhSo  ;  do 
mnnicipio  da  Villa  Franca,  comprehendendo  as  parochias  de 
Nossa  Senhora  da  Assumpção  de  Villa  Franca  e  Santo  Ignacio 
do  Boim  ;  do  município  de  Itaítuba,  comprehendendo  as  pa- 
rochias de  Sant*Anna  de  Itaítuba  e  Nossa  Senhora  da  ConceiçSo 
de  Aveiros ;  do  município  de  Alemquer,  constitaido  pela 
parochia  de  Santo  Antonio  de  Alemquer ;  do  município  de 
Óbidos,  constitaido  pela  parochia  de  Sant'Anna  de  Óbidos ; 
e  do  município  de  Faro,  comprehendendo  as  parochias  de  S. 
João  Baptista  de  Faro  e  Nossa  Senhora  da  Saúde  de  Juruty. 

Art.  B.^  Revogam -se  as  disposições  em  contrario. 

Fílipp3  Franco  de  Sá,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tonha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  27  de  Setembro  de  1884,  63<>  da  Independência  e  do 
Império. 


DECRETO  N.  9284  —  de  27  de  setembro  de  1884 

Créa  o  logar  do  Juiz  Municipal  ode  Orpliãos  no  termo  do  S.  Sebastião  do 
Cahy,  na  ProTincia  do  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  separado  do  de 
S.  JoSo  do  Monte  Negro. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  unioo.  Fica  creado  o  logar  de  Juiz  Municipal  e  de 
Orphãos  no  termo  de  S .  Sebastião  do  Cahy,  na  Província  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  separado  do  de  S.  João  do 
Monte  Negro. 

Francisco  Maria  Sodró  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  27 
de  Setembro  de  1884,  03»  da  Independência  e  do  Império. 


Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


Filippe  Franco  de  Sd, 


Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 
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DECRETO     9285  ~DB  27  DB  BBTBMBRO  DX  1884  . 

Gréa  o  logar  de  Joiz  A|;anieipal  o  de  OrphSos  no  termo  de  Santa  Antonio 
da  Estrella,  na  ProTineia  do  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sal. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  nnico.  Fica  creado  o  logar  de  Jaiz  Manicipal  e  de 
OrphSos  no  termo  de  Santo  Antonio  da  Estrella,  na  Provincia 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Seisretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de 
Setembro  de  1884,  63»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  Maria  Sodré  Pereira, 


DECRETO  N.  0286  —  de  27  de  setembro  de  1884 

Crdao  logar  de  Jaiz  Manicipal  o  de  Orphios  no  termo  da  Palmeira,  na 
Prorineia  do  Paraná. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  creado  o  logar  de  Juiz  Municipal  e  de 
OrphSos  do  termo  da  Palmeira,  na  Provincia  do  Paraná. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de 
Setembro  de  1884,  63o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 


DECRETO  N.  9287  —  de  27  de  setembro  de  1884 

Gréa  o  lo^ar  de  Jaiz  Manicipal  e  de  OrpbSos  om  cada  um  dos  termoe  de 
S.  Francisco  e  Loroto,  na  Provincia  do  MaranbSo. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  creado  o  logar  do  Juiz  Municipal  o  de 
Orphãos  em  cada  um  dos  termos  de  S.  Francisco  e  Loreto,  na 
Provincia  do  Maranhão. 
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Francisco  Maria  Sodró  Pereira,  do  -  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  íaça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de 
Setembro  de  1884,  63o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubricado  Sna  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira, 


DECRETO  N.  9288  —  de  27  dv  setxvbbro  dx  1884 

Créa  o  logar  de  Juiz  Manicipal  e  de  Orphãoa  no  termo  do  Santíssimo  Sacra- 
mento, na  PrOTÍneia  de  Minas  Goraes,  separado  do  de  Araxi. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  creado  o  logar  de  Juiz  Municipal  ede 
Orphãos  no  termo  do  Santíssimo  Sacramento*  na  Província  de 
Minas  Geraes,  separado  do  de  Araxá. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  E^^tado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  27 
de  Setembro  de  1884,  63o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 


DECRETO  N.  9289  —  de  27  de  setembro  de  1884 

Créa  o  logar  de  Joiz  Mnnieipal  e  de  Orphffos  em  cada  am  dos  termos  do 
Soeeorro,  S.  Joio  Baptista  do  Bio  Verde  ê  Jabeticabal,  todos  na  ProTÍneia 
de  S.  Paalo. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  creado  o  logar  de  Juiz  Municipal  e  de 
Orphãos  em  cada  um  dos  termos  do  Soccorro,  S .  JoSo  Baptista 
do  Rio  Verde  e  Jaboti cabal,  todos  na  Provincia  de  S.  Paulo. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negocies  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  27 
de  Setembro  do  1884,  63o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 
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DECRETO  N.  9290»  di  27  de  sbtbmbro  de  1884 

Grâa  o  logar  de  Jaiz  Manieipal  o  de  OrphSos  no  termo  de  Campos,  na 
PrOTÍneia  de  Sorgipo,  separado  do  do  Itabaí aninha. 

Hei  por  bem  Decretar  o  segainte: 

ArtigY)  único.  Fica  creado  o  logar  de  Juiz  Manieipal  e  de 
Orphfios  no  termo  de  Campost  na  Provincia  de  Sergipe,  sepa* 
rado  do  de  Itabaianinha. 

Francisco  Maria  Sodró  Pereira,  do  Men  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jastiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  27 
de  Setembro  de  1884,  63*  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Maria  Sodrc  Pereira, 


DECRETO  N.  9291  —  db  27  de  setembro  de  1884 

Grêa  o  logar  de  Jaiz  Municipal  ode  OrphSos  no  tormo  de  Boquiio,  na 
Provincia  do  Sergipe. 

Hei  por  bem  Decretar  o  segainte  : 

Artigo  único.  Fica  creado  o  logar  de  Juiz  Municipal  e  de 
OrphSos  no  termo  de  Buquim,  na  Provincia  de  Sergipe. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  27 
de  Setembro  de  1884,  63°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mag3stade  o  Imperador. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 


DECRETO  N.  9292  —  db  27  de  setembro  de  1884 

o  logar  de  Jaiz  Municipal  o  do  OrphSos  no  termo  do  Senhor  Bom 
Jesus  do  Rio  de  Contas,  na  Província  da  Bahia,  separado  do  de  Minas 
do  Rio  de  Contas. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  creado  o  logar  de  Jaiz  Municipal  e  de 
Orphãos  no  termo  do  Senhor  Bom  Jesus  do  Rio  de  Contas,  na 
Provincia  da  Bahia,  separado  do  de  Minas  do  Rio  do  Contas. 
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Francisco  Maria  Sodré  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jastiça,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  fàça.  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  27 
de  Setembro  de  1884,  63»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Maria  Sodrê  Pereira. 


DECRETO  N.  9293  —  de  27  de  setembro  de  1884 

Deelara  a  ontrancia  da  comarca  de  Buqnim,  na  ProTÍncia  de  Sergipe, e  marca 
o  Toncimento  do  rcspoctiro  Promotor  Pablico. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1  o  E*  declarada  de  primeira  entrancia  a  comarca  de 
Bnqaim,  na  Provincia  de  Sergipe,  creada  pela  Lei  da  respectiva 
Assembléa,  n.  1180  de  30  de  Abril  de  1881. 

Art.  2.»  O  Promotor  Publico  da  referida  comarca  terá  o  ven- 
cimento annual  de  1:400$,  sendo  800$  de  ordenado  e  600$  de  gra- 
tificação. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jastiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  27 
de  Setembro  de  1884,  63o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 


DECRETO  N.  9294  —  de  27  de  setembro  de  1884 

Deelara  a  ODlrancia  da  comarca  de  Cnraripe,  na  Provincia  das  Alagoas,  o 
marca  o  Tcncimonto  do  respectivo  Promotor  Publico. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1. o  E' declarada  de  primeira  entrancia  a  comarca  de 
Cururipe,  na  Provincia  das  Alagòas,  creada  pela  Lei  da  res- 
pectiva Assembléa,  n.  866  de  31  de  Maio  de  1882. 

Art.  2.®  O  Promotor  Publico  da  referida  comarca  terá  o 
vencimento  annual  do  1:400$,  sendo  800$  de  ordenado  e  600$ 
de  gratificação. 
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Francisco  Maria  Sodré  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos-  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de 
Setembro  de  1884,  63o     Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 


DECRETO  N.  9295  —  de  27  db  setembro  de  1884 

Deejara  a  entrancia  da  comarca   do  Espirito   Santo,  na  ProTÍncia  de 
S.  Paulo,  o  marca  o  vencimento  do  respectivo  Promolor  Publico. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  E*  declarada  de  segunda  entrancia  a  comarca  do 
Espirito  Santo,  na  Província  de  S.  Paulo,  creada  pela  Lei  da 
respectiva  Assemblóa,  n.  62  de  28  de  Maio  de  1881. 

Art.  2.0  O  Promotor  Publico  da  referida  comarca  terá  o 
vencimento  annual  de  1:400.|,  sendo  800,*^  de  ordenado  e  600$ 
de  gratificação. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
6  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  27 
de  Setembro  de  1884,  63<^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Saa  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Maria  Soiré  Pereira. 


DECRETO  N.  9296  »  de  27  de  setembro  de  1884 

Declara  a  entrancia  da  comarca  de  Loreto,  na  Provincia  do  Maranh&o,  e 
marca  o  vencimento  do  respectivo  Promotor  Publico. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.®  E'  declarada  de  primeira  entrancia  a  comarca  de 
Loreto,  na  Provincia  do  Maranhão,  creada  pela  Lei  da  res- 
pectiva Assembléa,  n.  1255  de  9  de  Maio  de  1882. 
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An.  2. o  O  Promotor  Publico  dA  referida  comarca  terá  o 
vencimento  annual  do  1:600$,  sendo  800$  de  ordenado  e 
800$  de  gratificação. 

Francisco  Maria  Sodró  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palucio  do  Rio  de  Janeiro  em  27 
de  Setembro  de  1884,  63o     Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador . 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 


DECRETO  N.  9297  — ds  27  db  sbtbmbro  db  1884 

D«elara  a  eotraneia  da  comarca  do  leatú,  na  ProTÍncia  do  UaranhãOi  e 
marca  o  Teneimento  do  re^poctivo  Promotor  Publico. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.°  E' declarada  de  segunda  entrancia  a  comarca  de 
Icatú,  na  Província  do  Maranhão,  creada  pela  Lei  da  respe- 
ctiva Âssembléa,  n.  1255  de  9  de  Maio  de  1882. 

Art.  2.0  O  Promotor  Publico  da  rospectiva  comarca  terá  o 
vencimento  annual  de  1:200$,  sendo  800$  de  ordenado  e  400$ 
de  gratificação. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro 
em  27  de  Setembro  do  18S4,  63'>  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  Maria  Sodré  Pereira, 


DECRETO  N.  9298  —  de  27  de  setembro  db  1884 

Declara  a  «Dtrancia  da  comarca  do  Paraizo,  na  Província  de  Minas  Geraes, 
e  marca  o  Toncimento  do  reápectiTO  Promotor  Publico. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  l.**  E' declarada  de  segunda  entrancia  a  comarca  do 
Paraizo,  na  Província  do  Minas  Geraos,  creada  pela  Lei  da 
respectiva  Assemblóa,  n.  2683  de  30  de  Novembro  de  1880. 
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Art.  2.0  o  Promotor  Publico  da  referida  comarca  terá  o 
vencimento  annaal  de  1:400$,  sendo  800$  de  ordenado  e  600$ 
de  gratificação. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de 
Setembro  de  1884,  63o     Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 


DECRETO  N.  9299  —  db  27  de  setembro  di  1884 

eelara  a  entrancia  da  comarca  do  Pilar,  sa  ProTÍneia  de  Goyax»  e  marca 
o  ToncimeDio  do  respectÍTO  Promotor  PablJco. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.0  E*  declarada  de  primeira  entrancia  a  comarca  do 
Pilar,  na  Província  de  Goyaz,  creada  pela  Lei  da  respectiva 
Assembléa,  n.  682  de  28  de  Agosto  de  1882. 

Art.  2.0  O  Promotor  Publico  da  referida  comarca  terá  o 
vencimento  annnal  de  1:600$,  sendo  800$  de  ordenado  e  800$ 
de  gratificação. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de 
Setembro  de  1884,  63«  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Marix  Sodré  Pereira. 


DECRETO  N.  9300  —  de  27  de  setembro  db  1884 

Declara  a  entrancia  da  comarca  do  Riachnelo,  na  Provineia  de  Sorgipe,  e 
marca  o  voncimonio  do  respectivo  Promotor  Publico. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.0  E*  declarada  de  terceira  entrancia  a  comarca  do 
Riachuelo,  na  Prodncia  de  Sergipe,  creada  pela  Lei  da  res- 
pectiva Assembléa,  n.  1239  de  5  de  Maio  de  1882. 
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Art.  2.0  O  Promotor  Publico  da  referida  comarca  terá  o 
yencimento  annual  de  1:200$,  sendo  800$  de  ordenado  e  400$ 
de  g-ratificaçSo. 

FrancÍBCo  Maria  Sodró  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  27 
de  Setembro  de  1884,  03^  da  Independência  e  do  Império . 

Com  a  rubrica  de  Saa  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira, 


DECRETO  N.  9301  *  db  27  de  setembro  de  1884 

Declara  eaduea  a  eoneessSo  do  quo  trata  o  Decreto  n.  8093 
do  14  do  Maio  de  1881. 

NSo  tendo  os  concessionários  Raphael  Fortunato  Barreto  de 
Azambuja  e  Francisco  Martins  de  Menezes  cumprido  o  que 
dispõe  a  clausula  9^  da  concessão  que  lhes  foi  feita  por 
Decreto  n.  8093  de  14  de  Maio  de  1881,  para  explorar  mine- 
raes  no  municipio  da  Encruzilhada,  Provinda  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul,  Hei  por  bem  Declarar  caduca  a  mesma 
concessão. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselhot  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Setembro  de  1884,  63^  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha. 


DECRETO  N.  9302  —  de  27  de  setembro  de  1884 

Pruroga  até  30  de  Jaoho  do  1885  o  prazo  marcado  para  a  conclasSo  do 
todas  as  obras  da  estrada  do  forro  do  Paranaguá  a  Corítiba,  na  ProTincia 
do  Paraná. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Compagnie  Génêrale  de 
chemins  de  fer  Brésiliens,  Hei  por  bem  Prorogar  até  30  de 
Junho  de  1885  o  prazo  marcado  na  clausula  2*  do  Decreto 
n .  7420  de  12  de  Agosto  de  1879  para  a  conclusSo  de  todas  as 
obras  da  estrada  de  ferro  de  Paranaguá  a  Corítiba. 
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Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e* faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Setembro  de  1884,  63»  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Antonio  Carneiro  da  Rocha. 


DECRETO  N.  9303  —  de  27  de  setembro  de  1884 

Approva  o  Regulamento  do  fistabolccimonto  Rural  do  S.  Pedro  de  Al- 
cantara, na  PrOTÍneia  do  Piaahy. 

Convindo  estabelecer  bases  geraes ,  pelas  qaaes  se  reja 
o  Estabelecimento  Rural  de  S.  Pedro  de  Alcantara,  na  Pro- 
víncia do  Piauhy,  Hei  por  bem  Approvar  o  Regulamento 
que  com  este  baixa,  assignado  por  Antonio  Carneiro  da  Rocha, 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas ,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  exocutar.  Palacio  do  EÍio  de 
Jaueiro  em  27  de  Setembro  do  1884,  63<>  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Antonio  Carneiro  da  Rocha, 

Regulamente»  a,  que  se  refere  o  Deereto 
jx.  0303»  desta*  data 


DO  ESTABELECIMENTO 

• 

Art.  1.0  O  Estabelecimento  Rural  de  S.  Pedro  de  Alcantara, 
da  Provincia  do  Piauhy,  creaio  por  Decreto  n.  5392  de  10  da 
Setembro  de  1873,  terá  por  fim  não  sôinenle  acolher  ingénuos 
e  libertos  menores,  afim  de  dar-lhe-s  educação  physica,  moral 
e  religiosa,  e  instrucção  primaria,  artística,  industrial  e  zoo- 
technica,  como  introduzir  na  industria  pastoril  os  melhora- 
mentos qu(i  foroiii  compativeis  c  m  os  recursos  de  que  dispõe, 
applicando  os  methodos  de  melhorar  as  raças  por  cruzamento 
e  poi*  selecção.  No  estabelecimento  se  executarão  as  industrias 
do  cortume,  da  saboaria,  do  preparo  da  graxa  e  outras,  que 
tenham  por  fim  tirar  o  maior  proveito  industrial  das  fazendas 
de  gado  a  seu  cargo. 
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Art.  2.*  Para  preencher  seu  fim,  o  estabelecimento  terá 
officinás  com  as  devidas  proporções  e  observância  dos  preceitos 
hygienicos  ;  fará  acqaisição  dos  apparelhos,  machinas  e  uten- 
sílios auxiliares  das  industrias  que  alli  forem  creadas  ;  formará 
açudes  e  prados  artiâciaes,  e  construirá  curraes,  cerc:idos  e 
estábulos  apropriados  para  o  s  erviço  especial  de  melhoramento 
das  raças  de  gado. 

Art.  3.°  O  estabelecimento  fica  sujeito  á  inspecçSo  immediata 
do  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicasse 
á  da  Presidência  da  Província  do  Piauhy,  quando  necessário 


Art.  4.<»  O  estabelecimento  terá  o  seguinte  pessoal: 
Um  director,  com  a  gratificação  annual  de  3:600$000; 
Um  ecónomo,  com  a  de  1:000$000  ; 

Um  escripturario,  um  capei lâo  e  um  professor,  com  a  de  600$ 
cada  um,  e  mais  um  enfermeiro,  e  os  mestres  de  officinas  e  chefes 
de  industrias  que  forem  necessários,  e  cujos  vencimentos 
aerSo  marcados  pelo  director. 

Art.  5.0  Ao  Ministério  da  Agricultura  compete  a  nomeação 
ou  exoneração  do  director  e  do  ecónomo.  Todos  os  demais 
empregados  serão  livremente  contratados  ,  nomeados  oa 
exonerados  pelo  director. 

Art.  6.*  O  empregado  que  faltar  ao  cumprimento  dos 
seus  deveres  sem  motivo  j  ustificado  perante  o  director,  soffrerá 
o  desconto  de  um  a  15  dias  nos  seus  vencimentos  ou  salários,  e 
na  reincidência  será  demittido  ou  rescindido  o  seu  contrato. 

Art.  7. o  A  policia  do  estabelecimento  será  feita  pelos  em- 
pregados, cada  um  na  orbita  de  suas  attribuições,  sobre  as 
turmas,  officinas,  aulas  o  serviço  de  campo,  que  estiverem  a  seu 
cargo,  e  em  geral  pelo  director. 


Art.  8.**  Ao  director  incumbe: 

§  1.0  Dirigir  e  inspeccionar  os  trabalhos  do  estabelecimento, 
mantendo  a  ordem  e  regularidade  do  serviço. 

§2.0  Communicar-sn  dirontamonte  com  o  Ministério  da 
Agricultura  em  tudo  quanto  disser  respeito  á  direcção  do  es- 
tabelecimento. 

§  3.0  Admittir  e  despedir  livremente  todo  o  pf^ssoal,  salva 
a  restricção  do  art.  5o,  e  marcar-lhe  os  respectivos  venci- 
mentos ou  salários. 

§4.0  Organizar  o  submetter  á  approvaçuo  do  Ministério 
da  Agricultura  o  regimento  interno  do  estabelecimento. 

§  5.0  Fazer  todas  as  despezas  necessárias  ao  regimen  do 
estabelecimento. 

§  6.0  Vender  todos  os  productos  naturaes  e  industriaos 
do  estabelecimento,  e  também  os  bois  de  talho  das  sete  fa- 
zendas, que  ficam  sob  sua  direcção. 
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§  7.0  Impor  penas  correccionaes  aos  edacandos  e  multas, 
que  serão  descontadas  dos  salários  vencidos,  aos  empregados, 
quando  negligentes  no  cumprimento  de  seas  deveres  oa 
damnificadores  dos  bens  do  estabelecimento. 

§  8.0  Fiscalisar  a  escripturação,  rubricando  os  respectivos 
documentos. 

§  9.0  Conferir  diplomas  aos  educandos  que  tiverem  com- 
pletado a  sua  educaçSo. 

§  10.  Fazer  no  estabelecimento  todas  as  modificações  que 
julgar  necessárias,  quer  augmentando  ou  reduzindo  o  pessoal, 
quer  alterando  a  diatribuiçfio  dos  diversos  serviços. 

§  11.  Organizar  e  apresentar  ao  Ministério  da  Agricultura, 
ató  ao  dia  1  de  Janeiro,  um  minucioso  relatório  sobre  o 
estado  do  estabelecimento,  expondo  as  occurrencias  que  du- 
rante cada  anno  se  tenham  dado. 

Art.  9.0  Ao  ecónomo  incumbe  : 

§  i.o  Communicar  ao  director  toda  e  qualquer  occurreneía 
contraria  á  ordem,  moralidade  e  economia  do  estabelecimento, 
afim  de  que  possam  ser  dadas  as  necessárias  providencias. 

§2.0  Fazer  a  despeza  diária  do  estabelecimento,  tendo 
para  isso,  sob  sua  exclusiva  responsabilidade,  a  quantia  ne- 
cessária. 

§  3.0  Contratar  a  compra  dos  objectos  precisos  para  o  e»- 
tabelecimento  e  a  venda  dos  producto?  do  mesmo,  todas  as 
vezes  que  o  director  o  encarregar  desses  serviços. 

§  4. o  Tomar  notas  da  receita  e  despeza  do  estabeleci- 
mento, afim  de  fornecel-as  para  os  respectivos  lançamentos. 

§  5.0  Tomar  notas,  em  livro  competente,  da  entrada  dos 
objectos  comprados  ou  produzidos  no  estabelecimento,  e  da 
sanida  dos  materiaes,  géneros  e  mais  objectos  para  as  oficinas 
e  outras  repartições. 

§  6.0  Ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  todos  os  objectos 
existentes  nos  armazéns  e  na  dispensado  estabelecimento. 

§7.0  Substituir,  sem  accrescimo  de  vencimento,  o  director 
em  seus  impedimentos. 

Art.  10.  Ao  escripturario  incumbe  : 

§  1.0  Fazer  toda  a  correspondência  oficial  e  toda  a  escriptn- 
ração  do  estabelecimento. 

§  2.0  Ter  sob  sua  guarda  o  arcbivo  e  a  bibliotheca  do  esta- 
belecimento. 

§  3.0  Executar  qualquer  serviço  extraordinário  nSo  com- 
prebendido  nos  paragraphos  antecedentes,  de  que  fôr  en- 
carregado pelo  director. 

§  4.0  Substituir,  sem  accrescimo  de  vencimento,  o  ecónomo 
em  seus  impedimentos. 

DA  PR1ESTAÇÃ0  DB  CONTAS 

Art.  li.  O  director  remetterá  trimestralmente  áThesouraria 
de  Fazenda  balancetes  da  receita  e  despeza  do  estabelecimento, 
acompaiúiados  de  documentos  comprobatórios,  oue  habilitem 
aquella  Repartição  a  exercer  a  fiscalisação  que  lhe  compete. 
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A'  vista  dessas  balancetes,  se  fará  também  a  escrípturaçáo 
competente  na  mesma  Thesouraria,  de  modo  que,  no  fim  de 
cada  exercicio,  se  possa  tomar  a  conta  da  directoria  e  dar-lhe 
qaitaçâo.  Na  liquidação  das  contas  e  nos  balanços  annuaes  e 
trimestraes  se  discriminará  a  renda  do  estabelecimento  e  suas 
fazendas,  e  a  despeza  própria  das  obras  novas,  bem  como 
a  do  custeio.  A  Thesouraria  dará  conta  ao  Ministério  da  Agri- 
cultura dos  resultados  da  liquidação  das  contas  annuaes. 

Art.  12.  Sempre  que  o  director  apresentar  a  sua  conta 
documentada  das  despezas  feitas  e  forem  estas  julgadas  re- 
gulares pela  Thesouraria,  considerar-se-ha  exonerado  da  impo^- 
tancia  delias,  e  habilitado  para  receber  nova  consignação, 
prevalecendo  a  fiança  que  houver  prestado,  nafórma  do  art.  16. 
Verificando-se  a  existência  de  saldo  em  seu  poder,  a  mesma 
Thesouraria  lhe  entregará  apenas  a  somma  que,  reunida  a  esse 
saldo,  perfizer  a  prestação  pedida. 

DO  PATRIMONrO  DO  ESTABELECIMENTO 

Art.  13.  Constituem  património  do  estabelo cimento  as  fazendas 
nacionaes  de  gado  que  lhe  foram  concedidas  por  Decreto 
n.  5392,  de  10  de  Setembro  de  1873,  e  os  benefícios  e  prédios 
que  se  fizerem  nos  seus  terrenos  ou  em  outros  que  lhe  forem 
concedidos. 

DA  RENDA  DO  ESTABELECIMENTO 

Art.  14.  Serão  applicados  ao  custeio  do  estabelecimento  e 
aos  seus  melhoramentos : 

§  1 .  o  A  renda  das  sete  fazendas  de  gado  que  constituem  o 
sen  património. 

§  2.0  O  producto  da  vendados  artefactos  e  manufacturas 
das  officinas  e  fabricas  do  estabelecimento. 

§  3.0  O  producto  dos  aforamentos  dos  terrenos  destinados  a 
povoações  e  dos  arrendamentos  das  terras  próprias  para  a 
lavoura. 

DISPOSIÇÕES  GERABS 

Art.  15.  Fica  o  director  autorizado : 

§  A  fazer  acquisiçâo  de  apparelhos,  machinas  e  utensi- 
lios  auxiliares  das  industrias  aue  forem  creadas  nas  officinas 
do  estabelecimento,  e  de  reproauctores  da  raça  cavallar  do  Rio 
da  Prata,  do  gado  vaccum  turino,  da  raça  bovina  própria  para 
o  talho,  da  caprina  de  Angora,  da  muar  andalusa,  e  de  outras 
que  julgar  conveniente. 

§  2.0  A  formar  açudes  e  prados  artificiaes,  e  construir 
curraes,  cercados  e  estábulos  apropriados  ao  melhoramento  das 
raças  de  gado,  propondo  a  desapropria^  de  quaesquer  ter- 
renos ou  edificações  de  dominio  particular  que  entender  ne- 
cessária. 

PODER  EXECUTIVO  1884  30 
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g  3.0  A  fazer  tantas  vendas  annaaes  em  hasta  publica 
quantas  julg^ar  precisas  para  auj^meato  da  receita,  sem  pre- 
juízo do  de8en\'oi  vi  mento  das  fazendas. 

§  4.0  A  fazer  o  arrendamento  <'  aforamento  das  terrais,  de 
conformiiaie  com  as  instrucções  a  anexas  a  ente  tiegulamento, 
tornando  efifectiva  a  cobrança  d  roros  dos  terrenos  occupados 
por  foreiros. 

§  5. o  A  fornecer,  mediante  contrato,  os  vapores  frigorificos 
da  companhia  q no  se  d  'stinarem  á  acquisição  e  transporte  de 
carne  verde  da  Ptovincia  do  Piauby  para  outros  mercados. 

Art.  16.  O  lirectop  prest  râ  perante  a  Thesouraria  de  Fa- 
zenda a  fiança  provisória  de  5:000^,  para  garantia  das  con- 
signações, quo  tiver  de  receber  dajueila  Repartiçfto  em  cada 
trimestre. 

Art.  17.  Terão  residência  e  mesa  no  estabelecimento  o  di- 
rector e  sua  f>imilia. 

Art.  18.  H  •  verá  no  estabelecimento  um  livro  especial  p^ira 
os  lançamentos  dos  contratos  feitos  c  m  os  empregados  do  es- 
tabelecimento e  administrador '^s  das  fizen  ias. 

Art.  19.  No  pre<«ente  Regulamento  fará  o  Ministério  da 
Agricultura  as  modificações  que  se  tornarem  necessárias. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  om  27  de  Setembro  de  1884.  — 
Antonio  Carneiro  da  Rocha. 


Instrucções  a  que  «e  r&fevc  o  art.  l^»  %  4IS 
do  Re§^ulamento  approvado  pelo  Decreto  n. 
0303,  desta  data. 

I 

O  director  do  Estabelecimento  Rural  de  S .  Pedro  de  Alcan- 
tara, na  Provincia  do  Piauhy,  poderá  aforar  terrenos  na  sóde 
do  estabelecimento  e  su  is  dapendencias,  mediante  approvação 
do  Ministério  da  Agricultura . 

II 

A  base  do  aforamento  anauai  será  de  500  réis  por  metro  cor- 
rente de  frente . 

III 

Na  fundaçSo  de  qualquer  povoaçfio  deverá  ser  observada  s 
•planta  qae  para  essi  fim  fôr  levantada. 

IV 

O  director  poderá,  mediante  approvaçSo  do  mesmo  Minis- 
tério, arrendar  as  te/ras  de  lavoura  das  f  tzendas  nacionaes  a 
aea  cargo,  consignando  nos  respectivos  contratos  as  con- 
di^^ões  necessárias,  afim  de  serem  conservadas  as  mattas,  que 
nellas  exis tirem. 
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V 

Haverá  um  livro  competentemente  numerado  e  rubricado 
pelo  director,  no  qual  serão  lançados  os  termos  de  contratos 
de  aforamentos  e  arrendamentos. 

VI 

O  director  poderá  udmittir  lavradores,  criadores  e  mora- 
dores nas  terras  das  fazendas  nacionaes  a  seu  cargo,  bem 
como  na  sóde  do  estabelecimento,  dando  preferencia  aoa  que 
forem  casados  e  laboriosos. 

vn 

Ninguém  poderá  trabalhar  ou  estabelecer-se  nos  domínios  do 
estabelecimento  sem  prévia  licença,  por  escripto,  do  director. 

VIII 

Cada  lavrador  só  poderá  trabalhar  no  lote  de  terra  q^e  lho 
fòr  designado,  de  conformidade  com  as  forças  de  que  dispuzer. 

IX 

Os  lavradores  que  forem  julgados  prejudiciaei  ao  soeego  e 
á  moralidade  do  logar  serão  despedidos  e  não  terão  di>*eito  a 
reclamar  indemnização  alguma,  si  não  tiverem  pagoaroji- 
pectiva  renda.  No  caso  contrario,  terão  o  direito  de  dispor 
de  suas  plantações,  com  licença  do  director ;  não  podendo, 
porém,  plantar  mais  cousa  alguma. 

X 

Cada  lavrador  pagará,  em  dinheiro,  em  productos  agricolas 
ou  em  trabalho,  o  importe  da  renda,  que  será  fixado  pelo 
director. 

XI 

Os  lavradores  não  poierão  vender  as  suas  plantações  senão 
a  pessoas  que  estejam  no  caso  de  substituil-os,  de  confor- 
midade com  estas  instrucçSes,  sob  pena  de  não  produzir  effeito 
o  que  i^ustarem. 

XII 

O  director  poderá  admittir  pequenos  criadores  destro  das 
fazendas,  ficando,  porém,  estes  sujeitos  ás  condições  impostas 
aos  lavradores  nas  clausulas  8»,  9*  e  10.* 

XIII 

O  director  polerá  admittir  moradores  ou  asrgregados  que 
não  paguem  foro  ou  renda  fixa ;  mas  em  tal  caso  exigirá  que 
elles  a^liepi  o  eatabeleoimento  na  limpeza  das  estradas  e 


Digitized  by  Google 


468 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


vaqueij adores,  concerto  de  cercados,  carraes  e  açadei,  e  em 
todos  08  serviços  de  campo.  Aqaelles  que,  sem  razão  juati- 
licayel,  se  rôcasarem  a  prestai -os,  ficarSo  sujeitos  ao  paga- 
mento da  renda,  e,  em  caso  de  recasa,  a  ser  despedidos. 

XIV 

prohibida  a  criação  de  porcos  soltos  em  qualqtier  ponto 
das  terras  do  estabelecimento,  e  bem  assim  a  de  cabras  nos 
logares  onde  houver  plantações.  Na  infracção  os  contraventores 
pagarão  os  prejnizos  causados,  e  na  reincidência  serão  despe- 
didos. 

XV 

E*  prohibido  lançar  fogo  aos  pastos  das  fazendas  fóra  das 
épocas  convenientes,  e  bem  assim  queimar  roçados  para  plan- 
tação antes  de  preparar  aceiros*  que  evitem  a  propagação  do 
incêndio.  A  infi^acção  desta  clausula  importará  em  uma  multa 
de  5$  a  20$,  e  na  reincidência  o  despejo. 

XVI 

Achando-se  encravados  em  terrenos  pertencentes  ao  esta- 
belecimento os  próprios  nacionaes  da  extincta  Inspectoria  de 
fazendas  de  gado  do  departamento  de  Nazaretb^  ficam  estes 
desde  já  a  cargo  do  mesmo  estabelecimento,  podendo  o  director 
arrendal-OB  conjuntamente  com  as  terras,  de  conformidade 
com  as  presentes  instrucç5es. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Setembro  de  1884.— 
Antonio  Carneiro  da  Rocha. 


DECRETO  N.  9304  —  db  27  di  setembro  de  1884 

Regula  as  ajadas  do  casto  dos  Juixos  Manieipaes,  do  OrphSos  ou  snbstitatos. 

Hei  por  bem,  para  execução  do  art.  13,  cap.  3«,  da  Lei 
n.  1764  de  28  de  Junho  de  1870,  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  As  ajudas  de  custo  dos  Juizes  Municipaes»  de 
Orphãos  ou  substitutos  serão  reguladas  pela  tabeliã  que  com 
este  baixa,  assignada  por  Francisco  Maria  Sodré  Pereira,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocies 
da  Justiça,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Setembro  de  1884,  63«  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  dc  Sua  Magostade  o  Imperador^ 

Francisco  Maria  Sodré  Perèira* 
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.  DECRETO  N,  9305  —  de  27  db  setembro  de  1884 

Autoriza  a  dosapropriaçSo  por  utilidade  publica  do  terreno  do  quintal  do 
prédio  n.  34  da  ma  Eraristo;  da  Veiga. 

Hei  por  bem,  de  conformidade  com  a  clansala  9*  das  oue 
baixaram  com  o  Decreto  n.  8021  de  5  de  Março  de  ICwl, 
Declarar  de  utilidade  publica  a  desapropriação  do  terreno  do 
quintal  do  prédio  n.  34  da  rua  Evaristo  da  Veiga,  discriminado 
na  planta  que  com  este  baixa,  rubricada  pelo  Chefe  interino 
da  Directoria  das  Obras  Publicas  e  extrahida  do  plano  appro- 
vado  pelo  Decreto  n.  8719  de  28  de  Outubro  de  1^. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Setembro  de  1884,  63^  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Antonio  Carneiro  da  RocJia. 


DECRETO  N.  9306  —  de  4  de  outubro  de  1884 

Goneode  antoriiaçXo  para  a  Companhia  oogonbo  central  do  S.  Fidélis  so 
organizar. 

Attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  engenho  central 
de  S.  Fidélis,  devidamente  representada,  e  conformando-me, 
com  Minha  Imperial  Resoluçfio  de  22  de  Setembro  do  corrente 
anno,  com  o  parecer  do  Conselheiro  de  Estado  Affonso  Celso 
de  Assis  Figueiredo,  exarado  em  Consulta  da  SecçSo  dos  Negó- 
cios do  Império  do  Conselho  de  Estado  de  6  do  referido  mez  : 
Hei  por  bem  Conceder-lhe  autorização  para  se  organizar,  com 
08  estatutos  que  Me  foram  presentes  e  com  este  baixam. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  do3  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  publicar . 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Outubro  de  1884,  63^  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha, 
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Estatutos  da  Companhia  engenho  central  de  S. 
Fidélis 


Art.  l.**  A  companhia  anonyma  denomin.icla  Companhia 
engenho  central  de  S.  Fidélis,  legalmente  organizada  em 
virtude  do  Decreto  n.  9057  de  10  de  Novembro  de  188:)  e  nas 
condiçQes  da  Lei  n.  3150  de  4  de  Novembro  do  1882  e  do  Decreto 
n .  8821  de  30  de  Dazembro  de  1882,  tem  p  )r  íim  o  fabrico  de 
assacar  e  agaardf^nt^  de  canna,  empregando-se  para  íb*o  os 
apparelhos  mais  moiernos  e  aperfeiço dos,  observadas  as  clau- 
sulas do  ReiiTolamento  approvado  pelo  Decreto  n.  8357  de  24 
de  D^ízembro  de  1881  è  contrato  celebra  Io  entre  o  Qoverno 
Imperial  e  o  concessionário,  Dr.  José  Francisco  de  Oliveira  e 
Silva  Júnior,  por  este  cedido  á  companhia  de  quo  íaz  parte  do 
seu  capital. 

§  1.0  O  engenho  terá  capacidade  para  moer  diariamente 
20Q.000  kilogramm^s  de  canna  e  fabricar,  durante  uma  safra 
de  100  dias  ou  mais,  um  milhão  de  kilogrammas  de  assucar, 
no  minimo . 

§  2.0  O  engenho  será  localisado  nas  immediações  da  cidade 
de  S.  Fidélis,  de  accòrdo  com  a  opiniSo  do  profissional  encar- 
regado das  obras  e  da  directoria,  guardadas  as  necessárias 
conveniências. 

§  3.*'  A  coiiipanhia  poderá  em  qualquer  época  fizer  cultivar 
a  c»nna  de  assucar,  por  conta  própria,  si  assim  fòr  conve- 
niente aos  seus  interesses,  e  fazer  acqui^iç^o,  por  meio  de 
compra  ou  arrendam' n to,  de  terrenos  ad «piados,  e  adiantar 
dinheiro,  a  juro  módico,  aos  lavradores.  Outrosim,  poderá 
estabelecer  citros  engenhos  fíliaes,  no  municipio,  uma  vez 
que  o  permitiam  os  seus  ^ecursos. 

Art.  2.0  A  companhia  durará  por  espaço  de  20  annos,  e  a 
sua  sé  le  será  na  cida  le  do  Rio  de  Janeiro  ;  todavia,  a  séde  da 
companhia  poderá  ser  transf  Tida  para  esta  cidade,  desde  que 
desappaí*eçam  todos  o^  compromis8r)8  da  sociedade  para  com 
aquella  praça.  A  duração  da  companhia  poderá  ser  prorogada, 
precedendo  approvaçSo  do  Governo. 

Art.  3.0  O  capital  social  é  de  400:000$,  divididos  (?ra  lí.OOO 
acções  de  200$  cada  umá. 

Art.  4.^  Os  juros  dos  debentures  sorSo  levados  á  conta  de 
lacroe  e  p^^rlas  ;  e  dos  lucros  liquides,  verificados  pelos  bálan*> 
ços  semestraeá,  provenientes  de  operaçOes  efi*ectivamente  coq<» 
cluidas,  deduz-r-se-ha  o  seguinte  : 

1.0  O  dividendo  aos  accionistas,  na  razSo  de,  até  9  o/^  ao 
anno,  sobre  o  capital  realizado. 

2.0  Qualquer  saldo  que  rApresente  a  conta  corrent'^  com  o 
Estado,  proveniente  de  auxilio  pecuniário  que  do  mesmo  ae 
tenha  recebido,  com  os  juros  correspondentes  ao  da  garantia. 
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3.0  Metade  d*  f«^ndi  exoed^^nte  do  10  <>/•«  para  crear  e 
au.^ment  <r  utn  fu:ido  de  reserva  principal,  destinado  exclosi* 
rameate  para  f  zer  f  ice  ás  pcrJas  do  cupitai  social,  o  q'ial 
deverá  representar,  pelo  meãos,  um  terço  do  capital  reaii* 
zaio,  sempre  recomposto. 

4.<^  Seis  por  cento  sobr?  o  saldo  que  se  apurar  no  lucro 
liquido,  depois  de  deduzido  o  fijndo  de  re^ierva  aoima  citado,  a 
favor  do  concessionário,  Dr.  Jo^ò  Francisco  de  Oliveira  e  SíIta 
Júnior,  perdurando  esta  indemnizaçfto  por  espaço  de  10  annos, 
sem  prejuízo  para  seus  herdcnros. 

Art.  è.oQfunlo  de  resTva  será  couTert ido  em  apólices  da 
divida  p  blica,  ^eral  ou  provincial,  tendo  os  juros  a  mesma 
applicação,  e  serSo  depositadas  em  um  Banco,  á  escolha  da 
directoria. 

Art.  6.0  O  capital  realizado  é  de  10  o/o  ou  de  40:000$, 
podpudoa  direciona  exigir  novas  entradas,  até  representarem 
30  o/p  do  capital  sub<cripto. 

Para  as  subsequentes,  |Teced'»rá  accôrdo  com  o  Governo,  • 
annuDciando-se  as  ch»ma  ia8  nos  jornaea  do  município  e  da 
Côrte,  com  antecipação  de  15  e  mediaçS)  de  30  dias,  pelo  meoos. 

Art.  7.0  Havendo  desfalque  de  capital,  em  virtude  de 
perdas,  emquanto  nào  fôr  restabelecido  ou  recomposto^  não 
haverá  distribuição  do  dividendo. 

Art.  H.o  A  falta  de  entrada  dè  qualquer  prestação,  um  mez 
depois  de  vencida,  dará  log^r  á  suspensão  do  exef cicio  da  ad^So 
remissa,  até  que  sejim  s  tisfeitis  as  obrigações  inhefentes  á 
mesma  acção,  e  mais  o  juro  legal,  podendo  a  directoria  conce- 
der mais  o  prazo  de  60  di  s,  flndos  oa  quaes  p  'rdefão  os 
accionistas  o  direito  ás  entradns  e  á  acção,  cuja  importância 
reverterá  em  favor  da  companhia. 

Art.  9.0  Depois  de  realizados  20  ^lo  do  capital  subscripto,  ou 
anto"?,  si  fôr  possivel,  a  directoria  poderá  contrahir  um  em- 
pre<«timo  nos  termos  do  art.  32  da  Lei  n.  3150  de  4  de  No- 
vembro de  1882,  einittindo  titulo-^  de  preferencia,  cfe&en^i«r*&5, 
com  juro  fixo  e  resgatáveis  ;  or  meio  de  sorteio. 

Art  10.  As  a  cções  serão  nominitivas  até  ao  seu  integral 
pagamento ;  tran  feriveis  por  termo  de  cessão  no  livro  de 
registro  da  companhia,  ou  por  endosso  o  l  o  portador,  depois 
de  realizado  o  5»  do  seu  valor  em  dinboiro. 

Art.  11.  Hav  rá  na  séJe  da  companhia  um  livro  de  registro, 
aberto,  numerado,  rubricado,  nellado  e  encerrado  nos  termos 
do  art.  13  do  Código  Oommercial,  para  no  mesmo  83  lan^^àr : 

l.«  O  nome  do  cada  accionista,  com  indicação  do  numero  de 
.^uas  acções. 

2.0  A  declaração  das  entradas  do  capital  renlizado. 
3.0  As  iascripções  da  propriodad )  e  as  trauNforenciaa  das 
acções. 

4»^  A  conversão  da^«  acções  em  titules  ao  portador #  E*  livre 
a  qualquer  accionista  o  exame  deste  livro» 
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DA  DIRBCTORIA  B   CONSELHO  FISCAL 


Art.  12.  A  directoria  será  composta  de  tres  directores:  pre- 
sidente, secretario  e  thesoureiro. 

A  primeira  directoria  será  eleita  no  dia  da  instalIaçiSo  da 
companhia  e  as  directorias  sabse(jnentes  serão  eleitas  em 
assemblóa  geral.  O  mandato  dos  directores  darará  por  tres 
annos. 

A  eleição  se  6irá  por  escrutinio  secreto,  e  por  maioria  de 
votos,  e  em  caso  de  empate  decidirá  a  sorte. 

Art.  13.  O  mandato  dos  directores  é  revogável  a  todo  tempo, 
competindo  á  assembléa  geral  conhecer  das  causas  da  revoga- 
ção e  da  substituição  dos  mesmos  directores. 

Art.  14.  Cada  director  terá  a  gratificação  mensal  de  300$, 

?[ue  só  poderá  ser  retirada  depois  que  a  em  preza  começar  a 
unccionar.  O  gerente  de  que  falia  o  art.  17  ó  um  proposto 
da  directoria,  a  esta  subordinado,  e  perceberá  o  ordenado  que 
fôr  arbitrado  pela  directoria,  sujeito  á  assemblóa  geral. 

Art.  15.  Não  pôde  ser  eleito  director  quem  não  fôr  accio- 
nista possuidor  de  25  acções  para  cima.  O  director  pôde  ser 
reeleito. 

Art.  16.  A  directoria  tem  poderes  para  praticar  todos  os  actos 
de  gestão  e  seu  presidente  para  representar  a  companhia  em 
Juízo  ou  fôra  delle,  podendo,  para  isso,  constituir  advogado. 

Art.  17.  Os  directores  poderão  nomear  um  gerente,  que  os 
auxilie  na  gestão  diária  dos  negócios,  sendo,  em  todo  o  caso, 
os  directores  responsáveis  pelos  actos  de  seu  proposto. 

Art.  18.  A  directoria  não  poderá  transigir,  renunciar  di- 
reitos, hypothecar  ou  empenhar  bens  sociaes,  contrahir  obri- 
gações e  alienar  bens  e  direitos,  sem  autorização  da  assemblóa 
geral. 

Art.  19.  Em  caso  de  vaga  de  qualquer  director,  o  seu 
substituto  será  designado  pelos  outros  directores  e  pelos  fiscaes, 
competindo  á  assemblóa  geral,  na  primeira  reunião,  ordinária 
ou  extraordinária,  providenciar  sobre  a  nomeação  definitiva. 

Em  todo  o  caso,  o  mandato  do  novo  eleito  terminará  com  o 
dos  outros  directores. 

Art.  20.  Os  directores,  antes  de  entrarem  em  exercício,  sSo 
obrigados  a  caucionar  a  responsabilidade  de  sua  gestão,  cada 
um  com  acções,  até  ao  numero  de  50,  ou  com  o  valor  equi- 
valente em  dinheiro  ou  em  apólices  da  divida  publica,  geral 
ou  provincial,  as  quaes  sô  poderão  ser  levantadas  depois  da 
approvação  de  contas  de  sua  gerência. 

Essa  caução  se  fará  nos  termos  do  §  3o,  2»  parte  do  art.  10 
da  Lei  n.  3150. 

Art.  21.  O  accionista,  sebre  a  caução  do  artigo  antecedente, 
terá  preferencia  para  seu  pagamento,  pela  responsabilidade  em 
que  os  directores  possam  incorrer. 

Art.  22.  O  director  que,  dentro  do  prazo  de  30  dias,  não 
prestar  a  caução,  entende-se  que  não  aceitou  o  cargo. 

Art.  23.  Os  directores  não  contrahem  obrigação  pessoal, 
individual  ou  solidaria,  pelos  contratos    ou  operações  que 
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realixarem,  no  exercício  do  seu  mandato.  SSo,  porém,  respon- 
sáveis: 

l.oA*  companhia,  pela  negligencia,  culpa  ou  dolo,  com 
que  se  houverem  no  desempenho  do  mandato. 

2.0  A'  companhia  e  a  terceiros  prejudicados,  pelo  excesso  do 
mandato. 

3.0  Solidariamente  á  companhia  e  aos  terceiros  prejudicados, 
pelas  violações  da  lei  e  dos  presentes  estatutos. 

Art.  24.  O  director  que  tiyer  interesses  oppostos  aos  da 
companhia,  em  qualquer  operação  social,  nSo  poderá  tomar 
parte  na  deliberação  a  tal  respeito,  e  será  obrigado  a  fazer  o 
necessário  aviso  aos  outros  directores,  do  que  se  lavrará 
declaração  na  acta  das  sessões.  No  caso  de  que  se  trata,  a 
deliberação  será  tomada  pelos  demais  directores  e  pelos  físcaes, 
á  maioria  de  votos. 

Art.  25.  Os  directores  que,  na  falta  de  inventario  ou,  nSo 
obstante  o  inventario,  ou  por  meio  de  inventario  fraudulento, 
repartirem  dividendos  nSo  devidos,  além  de  obrigados  a  res- 
tituírem á  caixa  a  somma  dos  mesmos  dividendos,  incorreriio 
nas  penas  criminaes,  applicaveis  á  espécie.  No*  caso  de 
insolvabilidade  da  sociedade,  os  accionistas  que  houverem 
recebido  dividendos  náo  devidos  serSo  subsidiariamente  obri- 
gados a  restituil-OB,  salvo  o  beneficio  da  ordem. 

Art.  26.  A  directoria  poderá  contrahir  empréstimos  por  via 
de  obrigações  —  debentures  —  ao  portador,  até  á  somma  do 
capital  subscripto,  independente  de  autorização  da  assembléa 
geral,  estipulando  os  juros,  prazos,  garantias  e  mais  condições 
indispensáveis  á  realização  do  empréstimo  ;  ficando  a  directoria 
investida  de  todos  os  poderes  para  isso  necessários,  estabele- 
cendo, por  escriptura,  as  condições  do  empréstimo. 

Art.  27.  A  directoria  contratará  pessoal  idóneo  para  todos 
os  misteres  da  fabrica  ;  organizará  uma  tabeliã  com  os  respe- 
ctivos vencimentos,  que  submetterá  ao  Governo,  e,  depois  de 
approvada,  só  poderá  ser  alterada  de  accôrdo  com  o  mesmo 
Governo.  Contratará  o  fornecimento  de  canna  com  os  agri- 
cultores, e,  finalmente,  cumprirá  todas  as  mais  disposições  or- 
denadas pelo  decreto  da  concessão. 

Art.  28.  O  conselho  fiscal  será  composto  de  três  membros, 
eleitos  pela  assembléa  geral  ordinária.  A  este  conselho  com- 
pete: 

1.0  Dar  parecer  sobre  todos  os  negócios  e  operações  sociaes, 
tomando  por  base  o  inventario  e  balanço  e  as  contas  da  dire- 
ctoria, sendo  nuUa  a  deliberação  da  assembléa  geral,  que 
approvar  as  contas  e  o  balanço,  si  nSo  forem  precedidos  do 
relatório  dos  mesmos  fiscaes. 

2.0  Examinar  os  livros,  verificar  o  estado  da  escripturaçSo, 
exigir  informações  da  directoria  e  denunciar  á  assembléa  geral 

Suaesquer  omissões,  propondo  o  que  fòr  a  bem  dos  interesses 
a  companhia. 

Art.  29.  Para  poder  ser  eleito  membro  do  conselho  fiscal  é 
necessário  que  seja  accionista  e  possuidor  de  cinco  acções, 
pelo  menos. 
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Art.  30.  Si  nSo  forem  fkúmé^áoH  o»  flscaes,  ou,  nomeados, 

nSo  qxieir  m  aceitar  os  cai-gos.  ao  Juiz  Commercial  do  termo 
compete  a  nomeação  de  ^uem  os  substitua,  até  á  |.*rimeira 
r'^un:fto  daassemblóa  geral*  Essa  nomeação  do  Juiz  Commercial 
póie  ser  provocada  a  requerimento  de  quilqaer  dos  directores, 
e  na  omissSo  destes  por  qualquer  accionista. 

DA   ASSEMBLÉA  GERAL 

Art.  31.  A  assf^mblóa  ^eral  s^rá  constitui  la  por  todoe  os 
a(Scionistas,  qualquer  quo  soja  o  numero  de  suas  acções  ;  mas 
só  poderá  votar  quem  fôr  possuidor  de  cinco  acções  para  cima. 
Cada  serie  de  cinco^acções  dá  direito  a  um  voto,  nfio  podendo  o 
accioniUa  representar  mais  de  10  votos,  qualquer  que  seja  o 
numero  de  suas  acções,  s  ilvo  repr 'sentando  terceiros  e  oom  po- 
dr^res  especiaes,  uruardada  a  mesma  proporcionalidade.  Para  o 
accionista  ser  admittido  a  votar  ó  nece  fia  rio  que,  pelo  ttipnos, 
30  dias  antes  d  i  eleição  conste  do  livro  de  re^ri^tro  da  compa- 
nhia, que  ó  possuiiior  de  acções  que  dão  direito  ao  voto. 

Art.  3i.  A  assembléa  ^^er^  I  tem  po  ler  p  ra  tratar  e  resolver 
todos  03  n  Rocios  que  interessem  á  companhia,  salvo  as  limi- 
tações legaes. 

Art.  33.  Os  proprietários  das  acções  ao  portador,  que 
qtiizerem  tomar  parte  nas  discussões  e  deliberações  da  assem- 
bléa geral,  deverão  depositar  as  m^^smas  acções  na  caiia  da 
(Sompauhia,  p^^Io  menos,  oito  dias  antes  da  reuniSo. 

Art.  34.  Haverá  uma  ass^^mblé  i  geral  ordinária  por  anno; 
precisamente  no  dia  do  anniversaHo  da  instnllaçao  da  compa- 
nhia. Esta  rouniâo  s^^râ  annunciada  pela  imitrensa,  15  dias 
antes,  pf^io  menos,  com  indicação  de  lugar  e  hora. 

Art.  3õ.  As  r^uniõ^^s  da  assembléa  gera!  extrao^^dinariss 
terão  logar  tolas  as  r^zef;  que  um  num^^ro  de  aocionistis, 
representando  um  terço,  pelo  menos,  de  acçõe^i,  o  requeiram  á 
directoria.  No  caso  desta  84  recusar  á  convoCaçSo.  compete  ao 
Juiz  dò  Commercio,  a  requerimento  de  qualquer  accionista, 
verificar  si  ha  razão  para  denegar  ou  conceder  o  pedido. 

Aft.  36.  Não  poderá  fazer  parte  da  mesa  da  assembléa 
geral  nenhum  membro  da  administração,  nem  tfto  pouco  o 
gerente  do  esta')elecimento.  A^  assembléas  geraes  sfrão  pre- 
sididas interinamente,  pelo  maior  acdouistn  presente  ,  salvo 
a  hypotbese  acimíi,  e  a  este  compete  pres  dir  a  eleição  do 
presidente  secretario  No  caso  de  empate  decidirá  a  sorte. 

Art.  37.  A  assembléa  geral  concederá  a  favor  do  coneessio- 
aario  Dr.  José  Fr  ncisco  de  Oliveira  e  Silva  Juntar,  uma 
indemnização  coií^^istente  em  uma  parte  dos  lucros  li^tiidos. 
E«íta  indemnização  será  de  6  «/o,  e  só  se  tornará  eflFéctiva, 
depois  de  satisfeito  qualquer  empre«;timn,  que,  porventura, 
tenha  feito  á  companhia  nos  termos  do  §  4»  art.  4®  destes 
estatutos  combina  !o  com  o  art.  26  doa  mesmos  estatutos, 
gdai^dadaâ  &a  fecommendações  dos  ns.  1»  2  e  3  da  referido 
art.  4.« 
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Essa  indemnização  perdurará  p^lo  espaço  de  10  annos  e 
passará  aos  h  >i'deiros  do  concesBÍonario. 

Art.  38.  Organizada  a  coaipanbii,  esta  entr-^gtrá  logo  ao 
concessionário  Dr.  Jo  ó  Francisco  de  Oliveira  e  Silva  Júnior 
a  quantia  de  5:000)^,  depositados  no  Thesouro  Nacional  por 
fopça  da  clausula  5»  do  Decreto  n.  9057  de  10  de  Novembro  de 
1883,  ficando  subrogada  no  d  rei  to  de  levantar  a  mesma 
quantia.  Outrosim,  a  compaubia  pagará  ao  mesmo  conces- 
sionário todas  as  d  spezas  qu )  houverem  sido  feitas  bona  fidCy 
e  tendentes  á  eíTectivi  inde  da  organização  da  sociedade,  na 
importância  de  2:000$000. 

dispostçQes  gkraes 

Art.  39.  A  dissolução  e  liquidação  amigável  ou  forçada  da 
companhia  será  regidn  p  las  ordenações  d  s  c.ipitulos  e 
do  Regulam  ento  n.  8821. 

Todas  as  omissões  ({ue  s^  verificarem  sorS  >  reguladaf^  pelas 
citadas  leis  no  art.  !<>  dostes  estatutos. 

Art.  40.  P.ir.i  qn^^  produzam  os  legaes  eifoilos  estes  estatu- 
tos, depois  de  approva  los  n  nssignados,  serSo  Rujeitos  A  apre- 
ciação do  Governo  Imperial.  (Seguem- 80  as  a«4<)ignn taras.) 

DECRETO  N.  9307  —  dh  14  db  outubro  de  1884 

Disiribue  om  tres  di.^trictos  ai  ProTiDcias  do  Imporío  oado  hajam  oslabelocido 
engeohoB  eentraoi,  dciiiiiadoi  ao  fabiico  do  assucar  do  canoa,  com- 
paobias  quo  goz  in,  no  todo  ou  cm  parto,  dos  favores  raoncíouados  no 
Hogulamonto  approvado  polo  Oeçrolo  n.  8)57  do  Si  do  Dezembro  do  1881. 

Hei  por  bem  Distribuir  em  tres  dintrictos,  cujas  sedes 
serã)  Pernambuco,  Bahia  e  Rio  de  Janeiro,  as  Provi ncias  do 
Império  onde  hajam  estabelecido  «'ngeuhos  centrai  s,  destinados 
ao  fabrico  de  assucar  d<^  canna,  companhias  que  gozem,  no 
todo  ou  em  parte,  do.s  favores  mencionados  no  art.  6°  do 
R  gulamento  aporovado  peio  Decretq  n.  8357  de  24  de 
Dezembro  de  1881,  comprohen  londo  o  1°  districto  as  Pro- 
víncias do  Pará,  Maranhão,  Ceará,  Rio  Grande  do  Norte, 
Parahyba  e  Pernambuco,  o  ^  as  de  Sergipe,  Alau^ôas, 
Espirito  Santo  e  Bahia,  e  o  3o  as  do  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo, 
Minas  Geraes  e  ainda  o  municipio  neutro. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
o  Seeretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Coinmer- 
cio  o  Obras  F'ubUcas,  assim  o  lenha  entendido  e  faça  executnr. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Outubro  de  1884,  ôS» 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubricado  Sua  Magostide  o  Imporadof. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha, 
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DECRETO  N.  9308  —  de  18  di  outubro  di  1884 

Proroga  por  mais  '  nore  roezes  o  prazo  marcado  na  elansala  11*  das  que 
acompanharam  o  Decreto  n.  8628  A,  do  88  do  Jalho  de  1883,  para  eonelas2o 
das  obras  dos  quatro  primeiros  engenhos  eentraes  que  a  Companhia  « Bahia 
Central  Sagar  Factorles,  Limited  »  se  obrigou  a  construir  na  ProTincia  da 
Bahia. 

Att0nd6ndo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  Bahia  Central 
Sugar  Factories,  limited.  Hei  por  bem  Prorogar  por  mais 
nove  mezes  o  prazo  marcado  na  clausula  11*  das  que  acom- 
panharam o  Decretou.  8628  A,  de  28  de  Julho  de  1882,  para 
conclusffo  das  obras  dos  quatro  primeiros  engenhos  eentraes 
que  se  obrigou  a  construir  na  Província  da  Bahia,  nSo  alteran- 
do, porém,  o  prazo  marcado  para  conclusão  dos  outros  quatro» 
e  ficando  a  mesma  companhia,  que  assignará  termo  de  novaçSo 
do  seu  contrato  dentro  de  15  dias,  contados  desta  data, 
sujeita  ás  penas  do  Regulamento  ap provado  pelo  Decreto 
n.  8357,  de  24  de  Dezembro  de  1881. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lacio do  Rio  de  Janeiro,  em  18  de  Outubro  de  1884,  63o  ^ 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha. 


DECRETO  N.  9309  —  de  18  db  outubro  de  1884 

Proroga  por  mais  um  anno  o  prazo  marcado  no  Decreto  n.  8713  de  8 
do  NoTombro  do  1882  para  organizaçSo  da  companhia  que  dere  eonstmir 
a  linha  de  carris  do  forro  do  Mar  de  Hespanha  â  estaçio  de  Santa  Fé. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  o  Bacharel  Antonio  Vieira 
da  Costa  Machado,  concessionário  da  linha  de  carris  de 
ferro  do  Mar  de  Hespanha  á  estaçSo  de  Santa  Fé,  da  Estrada 
de  Ferro  D.  Pedro  II,  Hei  por  bem  Prorogar  por  mais  um 
anno  o  prazo  marcado  na  clausula  4^  das  annezas  ao  Decreto 
n.  8723  de  2  de  Novembro  de  1882,  para  organização  da 
companhia  que  deve  levar  a  effeito  a  construcçâk)  da  mesma 
linha  de  carris  de  ferro,  mediante  o  pagamento  da  multa 
de  100$,  que  lhe  ó  imposta  á  vista  da  clausula  18^  do  citado 
decreto. 
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Antonio  Caraeiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultara,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Outubro  de  1884,  03^ 
da  Independência  e  do  Império. 


DECRETO  N.  9310  —  dk  21  dk  outubro  de  1884 

Prohibo,  sob  pena  de  prisSo,  a  Tenda  de  bilhetes  de  loterias  estrangeirai. 

Hei  por  bem,  para  execução  do  art.  14  da  Lei  n.  3329  de 
3  de  Setembro  ultimo,  Decretar  o  seguinte: 

Art.  l.<>  E'  expressamente  prohibida  em  todo  o  Império  a 
venda  de  bilhetes  de  loterias  estrangeiras. 

Art.  2.«  Fica  limitada  a  estas  loterias  a  prohibiçâo  de  que 
tratam  os  arts.  1°  da  Lei  n.  1099  de  18  de  Setembro  de  1860  e 
3»  da  de  n.  3140  de  30  de  Outubro  de  1882. 

Art.  3.0  Incorrem  na  pena  de  seis  mezes  de  prisSo  simples, 
além  das  do  art.  177  do  Código  Criminal,  os  que  receberem, 
por  conta  própria  ou  alheia,  bilhetes  de  loterias  estrangeiras 
para  vender,  ou  em  quantidade  tal  que  nSo  possam  razo^ 
velmente  ter  outro  destino,  e  os  que  annunciarem,  passarem, 
offerecerem  á  venda  ostensivamente  oa,  por  qualquer  modo 
disfarçado,  delles  fizerem  objecto  de  mercancia. 

Art.  4.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e 
Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  21 
de  Outubro  de  1884,  63»  da  Independência  e  do  Império. 


Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


Antonio  Carneiro  da  Rocha, 


Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


Manoel  Pinto  de  Sousa  Dantas. 
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DECRETO  N.  9311  — de  25  dk  outubro  bk  1884 

Dá  noTos  EsUiatoâ  ás  Faculdades  de  MediciDií. 

Usand)  da  autorização  concedida  pelo  art.  2^  §  7o  da  Le^ 
n.  3141  á\  30  de  O  itubro  de  1882:  Hei  por  bem  que  nas 
Facaldadds  da  Medicina  do  Império  se  observem  os  novos  Es- 
tatutos que  com  ^ste  baixam,  a^^siguado-i  por  Filippe  Franco 
d  í  Sá,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Impcrio,  Ministro  e  Se- 
cretirio  do  Estado  dos  Neg'0(*io8  do  Império,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Jan  iro  em 
25  de  Outubro  de  1884,  OS®  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubricado  Sua  Majestade  o  Imperador. 

Filippe  Franco  de  Sd. 

Estatutos  das  Faculdades  de  Medicina,  a  que 
se  refere  o  Decreto  n.  9311  desta  data 

TITULO  I 

DA  ORGANIZAÇÃO  DAS  FACULDABSS 
CAPITULO  I 

DA  INSTITUIÇÃO  DAS  FACULDADSS 

Art.  i.^  Cada  uma  das  Faculdades  de  Medicina  do  Império 
80  designará  pelo  nome  da  cidado  em  que  tiver  assento  ;  será 
regida  por  um  Director  e  pela  Congregação  dos  l  entes,  e  se 
comporá  de  am  curso  de  sciencias  medicas  e  ciruri^icas,  a  de 
tres  cursos  aanexoa:  o  de  pharmacia,  o  de  obatetricia  e  gyne- 
cologia  e  o  de  odontologia. 

CAPITULO  II 

DOS  CURSOS  DA  FACULDADE 
SECÇÃO  I 

Do  curso  de  sciencias  medicas  e  cirúrgicas 

Art.  2,^  Este  curso  constará  das  seguintes  matérias: 

1.  »— Physica  medica. 

2.  »— Ghimica  mineral  e  mineralogia  medicas. 

3.  *^  Botânica  e  zoologia  medicas. 
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4.  * —  Anatomia  deBcriptiva. 

5.  » —  Histoloíria  theorica  e  pratica. 

6.  » —  Chimica  op^^anica  e  biológica. 

7.  * —  Phy 8  elogia  theori  a  e  experimental. 

8.  ^ —  Anatomia  epUyai  ilogia  pathulogicai. 

9.  » — Pathologia  i^^-^ral. 
10  —  Pathologia  medica. 

11.  —  Pathologia  cii-urgica. 

12.  — M.iter:a  medica  e  therapeutica,  especialmeiite  brasi- 

leira. 

13.  — Obste  tricia. 

14  — Amtomia  cirúrgica,  medicina  operatória  e  apparelhos. 

15.  —  Pharmacologia  e  arte  de  formular. 

16.  —  Hygi>ne  publica  e  pr>yada  e  historia  da  medicina. 

17.  — Medicina  legal  e  toxicologia. 

18.  —Clinica  medicado  adultos  (l*  cadeira). 

19.  — Ciinici  medica  d)  adultos  (2»  cadeira). 

20.  — Clinica  cirúrgica  de  adultos  (1*  cadeira). 

21 .  —  Clinica  cirúrgica  de  adultos  (2*  cadeira). 

22.  — Clinica  obst  trica  e  gynecologica. 

23.  —  Clinica  e  policlinici  mediea  e  cirargica  áé  crianças. 

24.  —Clinica  opnthalmologica . 

25.  — Clinica  de  mobatias  cutâneas  e  syphUitieas. 

26.  — Clinica  psychiatrica. 

Art.  3. o  Esia  8  materi.is  serão  distribuídas  era  oito  series 
de  exames,  a  sabei* : 

i*  serie 

Physica  medica . 

Chimica  mineral  o  minerálogÍA  medieas. 
Botânica  e  zoolo.?ia  medicai. 

2^  serie 

Anatomia  descriptiva. 

His  ologia  theorica  e  pratica. 

Chimica  orgânica  e  biológica. 

5*  serie 

Physiologia  theorica  e  experimental. 
Anatomia  e  physiologia  pathologicas. 
Pathologia  geral. 

4»-  serie 

Pathologia  medica. 
Pathologia  cirúrgica,. 

Matéria  medica  e  therapeutica,  6ipecÍ8ÍMgt#  taMHliift  • 
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5»  serie 

Obstetrícia. 

Anatomia  cirúrgica,  medicina  operatória  e  apparelhos. 
Pharmacologia  e  arte  de  formular. 

6*  serie 

Hygiene  e  historia  da  medicina . 
Medicina  legal  e  toxicologia . 

7»  série 

Clinica  medica  de  adultos. 
Clinica  cirúrgica  de  adultos. 
Clinica  obstétrica  e  gynecologica. 

8^  serie 

Clinica  medica  e  cirúrgica  de  crianças. 
Clinica  ophthalmologica. 
Clinica  de  moléstias  cutâneas  e  syphiliticas. 
Clinica  psychiatrica. 

SECÇÃO  II 

Do  curso  de  pharmacia 

Art.  4. o  O  curso  de  pharmacia  constará  das  segaintes  ca- 
deiras : 

1.  » — Physica. 

2.  » —  Chimica  mineral  e  mineralogia. 

3 .  » —  Chimica  orgânica . 

4.  ^ —  Botânica  e  zoologiA. 

5.  a.  Matéria  medica. 

6.  »— Toxicologia. 

7.  *—  Pharmacologia  e  pharmacia  pratica. 

Art.  5.0  Estas  matérias  serão  distribuidas  em  três  séries  do 
exames : 

i*  serie 


Chimica  mineral  e  mineralogia. 

2^  serie 

Chimica  orgânica. 
Botânica  e  zoologia. 
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5*  serie 

Matéria  medica. 
Toxicologia. 

Pharmacolo^ia  e  pharmacia  pratica. 

SECÇÃO  III 

Do  curso  de  obstetrícia  c  gynecologia 

Art.  6.0  O  curso  de  obstotricia  e  gyQ:ícoIo5:ia  constará  das 
seguintjs  rniterias: 

1.  » — Anatomia  descriptivaemger.il  e  dos  orgSos  genito- 
urinários  da  mulher. 

2.  ^ — PhySiologia  em  garal  e  dos  oi'gãos  genito-urinario« 
da  mulh'T. 

3.  a«_  Pharmacolo^ia  e  hygiene  das  parturientes. 

4.  * —  Obstetricia. 

5.  * —  Ciinici  obstétrica  e  gynecologica. 

Art.  7. o  Das  matarias  deste  curso  haverá  duas  sérios  da 
exames  : 

i*  serie 

Anatomia  descriptiva. 
Physiologia. 

Pharmacologia  e  hygiene  das  parturientes. 

2*  serie 

ObsteJricia. 

Clinica  obstétrica  e  gynecologica. 

SECÇÃp  IV 

Dj  curso  de  odontologia 

Art.  8.0  O  curso  de  odontologia  constará  das  seguintes  maté- 
rias : 

1.  » —  Physica  elementar. 

2.  * —  Chimica  mineral  elementar. 

3.  » —  Anatomia  descriptiva  e  topographica  da  cabeça. 

4.  »—  Histologia  dentaria. 

5.  *—  Physiologia  dentaria. 

6.  *^ —  Palhologiadjntarii  e  hygiene  da  boca. 

7.  " —  Therapeutica  dentaria. 

8.  " — Cirurgia  e  prothese  dentaria. 

poDEa  i:x':curivo  1884  31 
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Art.  O.o  Das  matérias  doste  carso  haverá  tres  series  do 
exames  : 

serie 

Physica . 

Chimica  mineral. 

Anatomia  descriptiva  e  topographica  da  cabeça. 
2^  serie 

Histologia  dentaria. 

Physiologia  dentaria. 

Pathologia  dentaria  e  hygiene  da  boca. 

5»  serie 

Therapeutica  dentaria. 
Cirurgia  e  prothese  dentaria. 

Art.  10.  As  cadeiras  do  cursi  de  sciencias  medicas  e  cirúr- 
gicas são  communs  aos  cursos  nnncxos. 

CAPITULO  III 

DOS  LABORATÓRIOS 

Art.  11.  Cada  uma  das  Facul Jades  terá  os  seguintes  labo- 
ratórios: 
De  physica. 

De  chimica  mineral  com  nm  gabinete  de  mineralogia. 

De  botânica  cjm  um  gabin'?t'5  de  zoologia. 

De  chimica  orgânica  e  biolo:>:ica. 

De  anatomia,  com  salas  para  as  dissecç5es. 

De  histologia  normal. 

De  physiologia  experim  'ntal> 

De  anatomia  e  physiologia  pathologicas* 

De  th  erapeutica  experimentil. 

De  medicina  operatória  experimental. 

De  pharmacia. 

De  hygiene. 

De  medxina  legal  e  toxicologia. 
De  prothese  dentaria. 

Art.  12.  Todos  os  laboratórios  sSo  destinados  d  instrneçSo 
pratica  dos  alumno^  e  ás  pesquizas  scientiácas  dos  lentes, 
ac^antos  e  preparadores. 

Art.  13.  Cada  laboratório  terá  por  director  o  lonte  da  re^^pe- 
ctiva  cadeira,  ao  qual  ficará  immediatamento  subordinado  o 
pessoal  do  mesmo  laboratório. 
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CAPITULO  IV 

DO    ENSINO  CLINICO 

Art.  14.  Para  o  ensino  clinico  hayerá  as  enfermarías- 
6  salas  qae  forem  necessárias,  com  um  gabinete  annexo  para 
a  chimica  e  a  histol  ogia  pafchologicas. 

Art.  15.  Na  falta  de  hospitaes  por  conta  do  Estado, 
os  Directores  das  Faculdades,  de  conformidade  com  as 
instrucções  que  receberem  do  G)verno,  se  enteoderSo  com 
03  Provedores  das  S  tntas  Casas  de  Misericórdia,  afim  de 
que  sejam  postas  á  disposição  das  mesmas  Faculdades  as 
enfermarias  precisas  para  as  clinicas  geraes  e  especiaes, 
e  permittidas  aos  lentes  de  clinica  as  consultas  de  doentes 
na  portaria  dos  hospitaes,  para  se  effectuar  a  policlinica. 

Art.  lô.  O  Director  se  entenderá  também  com  os  mesmos 
Provedores  para  que  seja  posto  á  disposição  dos  lentes  tudo 
quanto  fòr  necessário  ao  tratamento  dos  doentes,  a  saber: 
—  dietas,  remédios,  enfermeiros,  os  serventes  precisos  para  os 
serviços  das  enfermariam^,  e  os  apparelhos  e  instrumentos 
cirúrgicos  de  que  houver  necessidade  para  todos  os  exames  e 
operações. 

Art.  17.  Os  lentes  de  clinica  poderão  requisitar  dos  Di— 
rectores  do  serviço  sanitário  que  mandem  transferir,  de  outras 
para  as  suas  enfermarias,  os  doentes  cujas  moléstias  julgarenk 
mais  importan  tes  para  o  ensino,  e  retirar  oe  que  lhes  parece- 
rem menos  próprios. 

Art.  18.  Os  mesmos  lentes  dividií^o  o  tempo  do  curso  de  soas 
aulas  de  maneira  que  uma  parte  da  clinica  de  adultos  seja 
feita  nas  enfermarias  de  homens,  e  outra  parte  nas  de  mulheres. 

Art.  19.  As  faltas  que  se  derem  nas  dietas  dos  doentes  e  no 
serviço  das  enfermarias,  bem  como  na  pr  'paraçSo  e  qualidade 
dos  medicamentos,  serão  levadas  pelo  lente  ao  conhecimento 
do  Director  da  Faculdade,  o  qual  se  entenderá  com  a  adminis- 
tração dos  respectivos  hospitaes,  afim  de  serem  tomadas  as  pro» 
videncias  necessárias. 

Art.  20.  Os  lentes  de  clinica  combinarão  com  a  administra-^ 
çSo  dos  hospitaes,  em  que  servirem,  sobre  os  meios  convenientes 
para  que  sejam  observadas  nas  enfermarias  suas  prescripçSes, 
quer  quanto  ás  dietas  e  aos  medicamentos,  quer  quanto  aos 
meios  hygienicos. 

CAPITULO  V 

DA  DIRECÇÃO  DA  FACULDADE 
SECÇÃO  I 

Bo  Director 

Art.  21.  O  Director  será  nome^ido  pelo  Governo  Imperial, 
d^entre  as  pessoas  disti netas  que  tiverem  o  grau  de  doutor 
por  Alguma  das  Faculdades  de  Medicina  do  Império. 


Digitized  by  Google 


484 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


Para  servir  no  impedimento  do  Director  e  em  suas  faltas, 
será,  d*entre  os  lentes,  nomeado  por  Decreto  um  Vice-Di- 
rector,  em  cujo  impedimento  servirá  provisoriamente  o  lente 
mais  antigo  que  estiver  cm  exercicio,  emquanto  aproaver 
ao  Governo,  que  poderá  designar  outro. 

O  cargo  de  Director  é  compativel  como  de  lente. 

O  Vice-Director  ou  o  lente  que  substituir  o  Director,  acca- 
mulará  aos  seus  próprios  vencimentos  úma  gratificação 
igual  á  do  substituido,  ou  toio  o  vencimento  do  logar  no 
caso  de  que  o  effectivo  nada  perceba. 

Art.  22.  O  Director  ó  o  presidente  da  Ck)ngregação  ;  regula 
e  determina,  do  conformidade  com  os  Bstatutos  o  as  ordens 
do  Governo,  tudo  quanto  pertencer  á  Faculdade  e  nâo  estiver 
encarregado  especialmente  á  Congregação. 

Devem  lh&  ser  dirigidos  t)dos  os  requerimento?  e  re- 
presentações ;  e  por  eile  serão  levados  ao  conhecimento  da 
Congregação  e  das  commissões  os  que  versarem  sobre  objectos 
da  competência  destas. 

Art.  23.  Compete  ao  Director,  além  de  outras  attribuiçQcs 
declaradas  nos  presentes  Estatutos  : 

1.0  Convocar  a  Congregação,  não  só  nos  casos  expressa- 
mente determinados,  como  aaquelles  em  que,  ou  por  delibe- 
ração sua,  ouá  requisição  de  qualquer  lente,  feita  por  escripto 
e  com  declaração  do  objecto  dx  convocação,  o  julgar  necessário, 
marcando  a  hora  da  reunião  de  fôrma  que  evite,  sempre  que 
fôr  possivel,  a  interrupção  das  aulas,  dos  exames  ou  de 
quaesQuer  actos  da  Faculdade ; 

2.  ^  Transferir,  em  circumstancias  graves,  para  outraoccasião 
a  reunião  da  Congregação  já  convocada,  ainda  nos  casos  em 
que  ella  deva  verificar-se  em  épocas  certas  ;  e  suspender  a 
sessão  quando  se  torne  indispensável  esta  medida,  dando  em 
qualquer  das  hypotheses  immediatamente  parte  ao  Governo  dos 
motivos  do  seu  procedimento ; 

3.  ®  Dirigir  as  sessões  da  Congregação,  observando  as  dis- 
posições destes  Estatutos ; 

4.  <*  Nomear  commissões,  quanio  o  objecto  delias  fòr  de 
simples  solemnidade,  ou  pelos  Estatutos  não  esteja  declarado 
que  a  nomeação  pertence  á  Congregação  ; 

5.  ®  Assignar  com  os  lentes  presentes  as  actas  das  sessões 
da  Congregação ;  assignar  também  a  correspondência  official, 
assim  como  todos  os  termos  e  despachos  lavrados  em  nome  ou 
por  deliberação  da  Congregação,  ou  em  virtude  destes  Estatutos 
ou  por  ordem  do  Governo  ; 

6.  <>  Executar  e  fazer  executar  as  decisões  da  Congregação, 
podendo,  porém,  sobrestar  na  sua  execução  si  as  julgar 
illegaes  ou  injustas,  do  que  dará  parte  immediatamente  ao 
Governo,  ao  qual  compete  neste  caso  a  decisão  definitiva ; 

7.  <>  Organizar  o  orçamento  annual  e  rubricar  os  pedidos 
mensaes  das  despezas  da  Faculdade,  consultando  a  Congregação 
quanto  ás  extraordinárias  que  convenha  âizer  ;  e  levando 
ao  conhecimento  do  Governo,  para  resolver,  qualquer  emba- 
raço que  encontre  no  parecer  da  mesma  Congregação ; 
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8.0  Ordenar,  de  conformidade  com  as  leis  e  ordens  do.  Go- 
verno, a  realização  das  despezas  que  tenham  sido  autorizadas, 
inspeccionando  e  fiscalisando  o  emprego  das  quantias  para  ellas 
concedidas ; 

9.  ®  Nomear  o  porteiro,  os  conservadores,  bedéis  e  continuos, 
dando  parte  ao  Governo,  e  admittir  os  serventes  que  forem 
necessários ; 

10.  Determinar  e  regular  o  serviço  da  Secretaria  e  da  Bi- 
bliotheca,  e  providenciar  sobre  tudo  quanto  fòr  necessário  para 
as  sessões  da  Congregação,  celebração  dos  actos  e  serviço  das 
aulas ; 

11 .  Visitar  os  cursos  e  assistir,  todas  as  vezes  que  lhe  fôr 
possível,  aos  actos  e  exercícios  escolares,  de  qualquer  natureza 
que  sejam,  e  inspeccionar  os  cursos  livres  admittidos  no 
recinto  das  Faculdades  pela  fórma  indicada  nos  arts.  331  e 
seguintes ; 

12.  Velar  pela  observância  destes  Estatutos  ;  propor  ao  Go- 
verno tudo  quanto  fôr  conducente  ao  aperfeiçoamento  do  en- 
sino e  ao  regimen  da  FacuJdade,  não  só  na  parto  administra- 
tiva, que  lhe  é  pertencente,  como  ainda  na  parte  scientiâca, 
uevendo  neste  ultimo  caso  ouvir  previamente  a  Congregação  ; 

13.  Exercer  a  pulicia  no  recinto  da  Faculdade,  procedendo 
pelo  modo  prescripto  nestes  Estatutos  contra  os  que  perturbarem 
a  ordem,  e  empregando  a  maior  vigilância  na  manutenção  dos 
bons  costumes  ; 

14.  Visitar,  quando  julgar  conveniente,  os  laboratórios  e 
velar  pela  boa  ordem  e  andamento  dos  trabalhos ; 

15.  Promover  o  aperfeiçoamento  dos  laboratórios,  solicitando 
do  Governo  ou  propondo  á  Congregação  as  providencias  que 
não  estiverem  nas  »  ias  attribuições  ; 

16.  Suspender  por  um  a  oito  dias,  com  privação  dos  venci- 
mentos, os  amanuenses,  o  porteiro,  os  conservadores,  os 
bedéis  e  os  continues  ; 

17.  Conceder  a  estes  empregados,  dentro  de  um  anno,  até 
quinze  dias  de  licença,  sem  prejuízo  do  respectivo  ordenado. 

Art.  24.  O  Director,  além  das  informações,  que  deverá 
dar  ao  Governo,  das  occurrencias  mais  importantes,  remntterá 
no  fim  de  cada  anno  lectivo  um  relatório  circumstanciado  sobre 
todos  03  trabalhos  da  Faculdade,  tratando  especialmente  do 
adiantamento  do  ensino  e  mencionando  os  nomes  dos  lentes, 
adjuntos,  preparadores,  ajudantes  e  internos  que  mais  se 
tiverem  esforçado  pelos  progressos  da  sciencia  e  do  ensino  ; 
informará  também  acerca  do  procedimento  civil  e  moral  dos 
alumnoe. 

Art.  25.  O  Director  exigirá  doa  lentes  uma  nota  sobre  os 
alumnos  que  mais  se  tiverem  distinguido  em  cada  curso  e  nos 
trabalhos  práticos,  e  a  apresentará  á  Congregação,  afim  de 
que  esta  organize  uma  lista  dos  estudantes  distinctos,  a  qual 
será  affixa^  em  todas  as  salas  dos  cursos. 

Art.  26.  A  correspondência  entre  o  Director,  os  lentes  e 
os  adjuntos  será  feita  por  meio  de  officios  ;  a  daquelle  com 
os  outros  empregados  da  Faculdade,  por  portaria. 
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Art.  27.  O  Director  effectivo  terá  as  honras  e  o  tratamento 
<10B  Presidentes  das  Relações  judiciarias. 

Art.  28.  Os  actos  do  Director  ficam  debaixo  da  immediata 
inspecçSj  do  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império. 

O  Presidente  da  Província  onde  houver  Faculdade,  poierá, 
nSo  obstante,  exigir  do  respectivo  Director  explicações  acerca 
dos  seus  actos,  e  informações  sobre  qualquer  occurrencia  da 
mesma  Faculdade,  afim  de  as  levar  com  suas  observações  ao 
conhecimento  do  Governo. 


Art.  29 .  A  Congregação  compõe-se  do  Director  e  de  todos  os 
lentes,  e  não  pôde  exercer  as  suas  funcções  tem  que  se  reanam 
mais  da  metade  daquelles  que  estiverem  em  serviço  effectivo 
do  magistério. 

Os  adjuntos  e  professores  particulares,  quando  encarregados 
do  ensino  de  qualquer  cadeira  d  i  Faculdade,  tomarão  assento 
na  Congregação;  mas  não  terão  voto  nas  dehbr>raçõ's con- 
cernentes ao  provimento  das  cad  dras  e  ^uas  substituições. 
Nas  sessões  servirá  de  secretario  o  da  Faculiade. 
Art.  30.  A  convocação  dos  lentes  para  as  sessões  da  Con- 


dencia  pelo  menos  de  24  horas,  salvo  nos  casos  que  não 
admittam  demora. 

Neste  officio  se  communicará  o  fim  principal  da  reunião, 
quando  não  houver  inconveniente. 

Sempre  quo  fôr  possível,  o  Director  declarará,  antes  de  ter- 
minarem os  trabalhos  da  Congregação,  o  dia  e  a  hora  em  qne 
deverá  realizar- so  a  sessão  seguinte. 

Art.  3i .  Si  até  meia  hora  depois  da  marcada  para  a  sessão, 
não  se  achar  presente  a  miioria  dos  lentes  qúe  estiverem  em 
effectivo  exercício,  o  Dire^^tor  mandará  lavrar  uma  acta,  que 
será  assignada  por  elle  e  pelos  lentes  presentes,  contando 
os  nomes  dos  que,  tendo  sido  avisados,  com  justa  causa  ou  sem 
ella  deixaram  de  compar  cer. 

Art.  32.  Si  depois  de  lavrada  a  acta,  ainda  que  j:^  esteja 
assignada,  se  completar  o  numero  legal,  proceder-se-ha  na  con- 
formidade do  artigo  seguinte,  sempre  que  o  objecto  fòr  urgente 
ou  o  Director  julgar  conveniente  que  se  celebre  a  ses-ão  nesse 
mesmo  dia. 

Art.  33  Tomada  a  nota  dos  lentes  que  não  tiverem  compa- 
recido, o  Dir  ;ctor  declarará  aberta  a  sessão,  e  o  secretario 
procederá  á  leitura  da  acta  da  sessão  ant  rior,  a  qual, 
depois  de  submettida  á  discussão  e  approvada,  com  emen Jas  oa 
«em  ellas,  será  assignada  pelo  Director  e  pelos  lentes  presentes. 
O  Director  exporá  em  resumo  o  objecto  da  reunião,  o,  pondo-o 
em  discussão,  dará  a  palavra  aos  lentes  pela  ordem  em  que  a 
pedirem.  No  caso  de  conter  o  objecto  partes  distinctas,  poderá 
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qualquer  dos  lentes  requerer  que  cada  uma  seja  discutida 
e  votada  separadauicnto. 

Art.  34.  Nenhum  lente  poderá  fallar  mais  de  meia  hora  de 
uma  vez,  nem  mais  de  duas  vezos  sobre  cada  materi  i,  salto 
parareiuor  r  aue  se  m  mtenha  a  ordem  nos  trabalhos  ou 
dar  alguma  explicação,  o  qiio  fará  em  termos  breves. 

Art.  35.  Finda  a  discussáo  d3  cada  objecto,  o  Director  o 
snjeitará  á  votação ,  principii^ndo  pelo  lente  mais  modems. 
As  resoluções  da  Congregaç€[o  serio  tomadas  por  maioria 
absolata  djs  lent  s  presentes  e  em  votação  nominal,  salvo 
quando  se  tratar  de  questile-j  de  interesse  pessoal,  em  que  fte 
votará  sempre  por  escrutinio  secreto. 

O  Director  votará  também,  e  em  caso  de  empate  terá  o 
voto  de  qualidade. 

Art.  33.  O  lente  que  assistir  á  Congregação  não  poierá 
doixar  de  votar,  e  o  que  se  retirar  antos  de  terminados  os 
trabalhos,  sem  justo  motivo  apreciido  pelo  Director,  incorfe 
em  falta  igual  á  que  commetteria  si  deixasse  de  comparecer 
á  sessão. 

Art.  37.  Nas  votaçCes  por  escrotin-o  secreto  não  ha  voto 
dd  qualidade  ;  prevalece  a  opinião  miisfav  ravel. 

Art.  3S.  Nas  questões  em  que  fòr  particularmente  interessado 
algum  lente,  pod  rá  este  assistir  á  discussão  e  nella  tomar 
parte  ;  não  poderá,  porém,  votar  nem  assistir  á  votação. 

Art.  39.  Resolvendo  a  Congregação  que  fiqu')  em  segredo 
alguma  de  suas  decisões,  lavrar-se-ha  delia  uma  acti  espe- 
cial, que  será  f^ichada,  lacrada  e  sell  ida  com  o  sello  da 
Faculdade.  Sobr3  a  capa  o  secretario  lançará  a  declaração,  as- 
sió^^nada  ;)or  elle  e  pelo  Director,  de  que  o  objocto  ó  secreto^ 
e  notará  o  dia  em  que  assim  se  resolveu.  Ésta  acta  ficará 
debaixo  da  guarda  e  responsabiliJade  do  secretario. 

Art.  40.  Antes  de  so  f>char  a  acta  de  que  trata  o  ar- 
tigo antecedente,  extrahir-se-ha  uma  cópia  para  ser  imme- 
diatamente  levida  ao  conhecimento  do  Governo,  que  poderá 
ordenar  a  sua  publicidade.  A  Congregação  poderá  também, 
quando  lhe  parecer  opportuno,  ordenar  essa  publicidade, 
precedendo  autorização  do  Governo,  ou,  em  casos  urgentes, 
a  do  Presidente  da  Pi*ovincia  em  que  se  achar  a  Faculdade. 

Art.  41.  Si  em  s^^ssão  algum  lente  se  portar  de  modo  inconve- 
nient'?,  o  Director  o  chamará  á  ordem,  e  si  o  não  puder  conter, 
oconvidirá  a  retirar-so  da  sal  i,  e  em  ultimo  caso  levantai^ 
a  sessão,  dando  de  tudo  conta  circumstanciada  ao  Govorno. 

Art.  42.  Cada  sessão  poderá  durar  até  duas  horas,  salvo  si  a 
Congregação  resolver  |)rorogal-a.  Esgotado  o  objecto  principal 
da  sessão,  os  lentas  terão  o  direito  do  i  ropor,  si  houver  tempo 
para  isso,  o  que  lhes  parecer  interessante  á  boa  execução  dos 
Estatutos  e  das  ordons  do  Governo,  ao  d(  sempenho  do  serviço 
da  Faculdade,  ao  p*ogresso  e  aperfeiçoamento  do  ensino  6  á 
reforma  ou  repressão  de  abusos. 

Art.  43.  Si  alguma  das  questões  propostas  nSo  puder  8dr 
decidida  na  mesma  sessão  por  falta  de  tempo,  ficará  adiada. 
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marcando  neste  caso  o  Director  o  dia  em  que  a  discussão  deve 
continuar. 

Art.  44.  O  secretario  devora  lançar  por  extenso  na  acta  do 
cada  sessão  as  indicações  propostas  e  o  resultado  das  votações, 
e  por  extracto  os  req^uerimentos  das  partes  e  mais  papeis  sub- 
mettidos  ao  conhecimfjnto  da  Congregação,  assim  como  as 
resoluções  por  ella  tomadas,  as  quaes  serão  transcriptas  em 
fórma  de  despacho  nos  próprios  requerimentos  para  serem 
archivados  ou  rostituidos  ás  partos  conforme  o  seu  objecto. 
Poderá  a  Congregação  mandar  transcrever  por  extenso  os 
papeis  que  por  sua  importância  convier  que  sejam  assim 
registrados. 

Art.  45.  Compete  á  Congregação,  além  de  outras  attribuições 
que  por  estes  Estatutos  lho  são  conferidas  : 

l.o  Exercer  a  inspecção  scientifica  da  Faculdade  no  tocante 
áo  systeina  e  mpthodo  do  ensino,  aos  livros  e  compêndios  se- 
guidos nas  aulas,  propondo  quaesquer  reformas  ou  alterações 
que  forem  aconselhadas  pela  experiência  ou  pelo  progresso  dos 
estudos ; 

2. o  Empregar  a  maior  vi.q-ilancia  afim  de  evitar  que  se  in- 
troduzam praticas  abusivas  na  disciplina  escolar  e  no  regimen 
da  Faculdade,  tendo  o  maior  escrúpulo  na  manutenção  dos  bons 
costumes  o  dando  ao  Director  todo  auxilio  no  desempenho  de 
suas  funcções ; 

3. o  OíFerecer  á  consideração  do  Governo  os  regulamentos 
especiaes  que  entender  convenientes  para  os  differentes  ramos 
do  serviço  da  Faculdade. 


Art.  46.  Os  lentes  serão  nomeados  por  decreto,  mediante 
concurso. 

Art.  47.  Nenhum  lente  será  obrigado  a  reger  outra  cadeira, 
além  da  sua.  Aquelle  que  á  regência  de  sua  cadeira  accu- 
mular  a  de  outra,  terá  direito,  além  dos  respectivos  ven- 
cimentos, a  uma  gratificação  correspondente  á  da  cadeira 
accumulada.  Igual  gratificação  perceberão  os  adjuntos  e 
professères  particulares  ou  das  faculdades  livres  quando  sub- 
htituirem  os  lentes  cathedraticos. 

.  Art.  48.  A  antiguidade  dos  lentes  será  contada  da  data  da 
posse ;  havendo  mais  de  uma  posse  no  mesmo  dia,  regulará 
j^data  do  decreto  de  nomeação  ;  sendo  esta  a  mesma,  a  antigui- 
dade nas  funcções  publicas ;  na  falta  desta,  a  data  do  diploma 
de  doutor,  e  por  ultimo  a  iviad'i. 
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Art.  49.  Nos  actos  da  Faculdade  terão  precedência  os 
lentes  mais  antigos  aos  mais  modernos,  contada  a  antigui- 
daile  do  dia  em  que  começaram  a  fazer  parte  do  corpo 
docente. 

Art.  50.  Serão  jubilados  CS  lentes  cathedraticos  que  tive- 
rem trinta  annos  de  effectivo  serviço  no  magistério,  e  poderSo 
sel-o  os  que  tiverem  vinte  e  cinco.  Estes  o  serSo  com  o  or- 
denado e  metade  da  gratificação,  e  aquelles  com  todos  os 
seus  yencimentos. 

Art.  51.  Os  quft  antes  doa  vinte  e  cinco  annos  ficarem  physi- 
camente  im^^ossibilitados  de  continuar  no  magistério,  serão 
jubilados  com  ordenado  proporcional  ao  tí^mpo  de  exercício  que 
tiverem,  uma  vez  que  tenham  servido  effeclivamente  por  mais 
de  dez  annos  ;  si  tiverem  servido  por  mais  de  vinie,  serão 
jubilados  com  o  ordenado  inteiro. 

Art.  52.  Os  lentes  sSo  vitalicios.  Só  perderão  os  seus 
legares  si  forem  condemnados  por  crime  a  que  esteja 
imposta  a  pena  di  perda  do  emprego,  a  do  galés  ou  prisão 
com  trabalho,  ou  por  crime  de  estupro,  rapto,  adultério,  furto 
0Q<  outro  dos  considerados  infamantes  ou  ofTensivos  da  moral . 

Art.  53.  Os  lentes  que  forem  reconhecidos  Senadores  serão 
jubilados  com  o  vencimento  correspondente  ao  tempo  de  exer- 
cicio  que  tiverem  na  fórma  debites  Estatutos,  si  es3e  tempo 
não  fôr  inferior  a  dez  annos ;  si  o  for,  entender-se-ha  que  re- 
nunciaram o  cargo. 

Os  que  forem  reconhecidos  Deputados  á  Assemblóa  Geral 
ou  membros  de  Assemblóas  Legislativas  Província  es  não  po- 
derão, durante  a  legislatura,  reger  as  respectivas  cadeiras 
nem  perceber  vantagem  alguma  do  magistério. 

Art.  54.  O  lente  que  obtiver  permissão  do  Governo  para 
continuar  a  servir  depois  de  ter  completado  vinte  e  cinco  annos 
de  exercício,  perceberá  mais  uma  gratificação  correspondente 
ao  t  rço  de  seus  vencimentos,  emquanto  fôr  pelo  Governo  con- 
servado no  magistério. 

Art.  55.  Será  contado  como  tempo  de  effeclivo  exercício: 

1.0  O  tempo  de  serviço  de  guerra  ou  de  serviço  publico  em 
commissões  scientificas  do  Governo  ou  por  esto  autorizadas; 

2.0  O  de  medico  da  Imperial  Camara; 

3.0  O  de  Ministro  de  Estado  o  do  Presidente  de  Província, 
e  o  de  Missão  Diplomática  ; 

4.0  O  numero  de  faltas,  por  moléstia,  que  não  exce  ler  a  20 
por  a  no,  ou  a  60  em  um  triennio ; 

5.0  Todo  o  tempo  de  suspensão  judicial,  quando  o  lente  fòr 
julgado  innocente ; 

6.0  O  tempo  de  serviço  publico  gratuito  e  obrigatório  por  lei. 

Art.  56.  Os  lentes  cathedraticos  terão  as  honras  e  o  tra- 
tamento dos  Desembargadores. 

Art.  57.  Os  lentes  que  completarem  vinte  e  cinco  annos  de 
effectivo  serviço  e  tivf^rem  no  maífisterio  bem  desempenhado 
os  seus  deveres  terão  direito  ao  titulo  de  conselho,  e  os  que 
completarem  trinta  annos  terão  as  honras  e  o  tratamento  dos 
Ministros  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça. 
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Art.  58.  Os  lentes  usaráo  das  suas  insígnias  doatoraes 
ms  seguintes  sol^mnidades  : 

1.  A  Nas  visit  )S  de  Sua  Magestade  o  Imperador  officialmente 
annunciadas  á  Faculdade  ; 

2.  *  Na  collaçâodo  gnu  de  doutor  ; 

3.  *  Na  posse  do  Director  e  dos  lentas  ; 

4.  *  Nos  concursos ; 

5.  *  Na  distribuição  dos  prémios. 

Art.  59.  Os  lentes  não  perceb  irão  as  respectivas  gratificações 
sem  o  exercicio  de  suas  cadeiras,  excepto  quando  estiverem 
comprehendidos  no  art.  55  §§  l»,  2®,  5°  e  O®  destes  Estatutos. 

Teráo  direito  aos  ordenados  quanda  faltarem  por  motivo 
justificado  de  moléstia ;  não  lhes  sendo  abonadíis  para  este 
effiito,  independentemente  de  justificação,  mais  de  duas  faltas 
em  cada  mez. 

As  filtas  davem  ser  justificadas  até  o  ultimo  dia  do  mez. 

Art.  60.  As  faltas  d  )8  lentes  ás  sessões  da  Congregação  ca 
a  ouaesquer  actos  ou  funcç^es  a  que  forem  obrigados  na  Facal- 
dado,  serão  contadas  como  as  que  d^^rem  nas  aulas. 

Art.  61.  N.i  Secretaria  da  Faculdade  haverá  um  livro  em 
que  o  secretario  lançará  os  dias  do  serviço  e  notará  as 
faltas  dos  lentes,  bom  como  os  nomes  dos  qu  )  comparecerem. 

Art.  62.  O  .secretario,  á  vista  deste  livro  e  das  notas  que 
tiver  tomado  sobre  quaesquer  actos  escolares,  organizará  a 
lista  das  f  iltas  d  idas  durante  o  moz,  e  a  apresontará  ao  Director 
no  dia  do  mez  seguinte.  O  Director  abonará  as  que  julgar 
justificadas. 

Art.  63.  Sendo  a  decisão  desfavorável,  será  immedia- 
tamente  communicada  pelo  secretario  ao  interessado,  e  este* 
dentro  de  24  horas  r  'clamará,  querendo,  perante  o  Director, 
que  poderá  reformal-a. 

Art.  64.  Si,  porém,  não  fòr  ella  reformada,  será  ad.nittido 
dentro  de  tres  '^ias  recurso  suspensivo  para  a  Congregação,  e 
desta,  com  eíTeito  devolutivo,  para  o  Ministro  do  Império, 
no  prazo  de  outros  tr^s  dias,  contaios  da  data  daquelle  em  que 
83  tiv  T  realizado  a  sessão. 

Art.  65.  Si  não  se  apresentar  reclamação  ou  não  se  inter- 
puzer  recurso  segundo  as  hypotheses  dos  artigos  antecâdentes, 
o  Director  mandará  lançar  as  faltas  em  livro  especial  para 
serem  opnortunamente  communicadas  ao  Governo. 

Art  66.  Os  lentes  que  deixai^em  de  esercer  as  respe- 
ctivas funcções  por  espaço  de  tres  m^zes,  sem  que  justi- 
fiquem perante  o  Director  as  suas  fdtas,  incorrerão  nas 
penas  do  art.  157  do  Código  Criminal.  Si  a  ausência  exceder 
de  seis  mezes.  reputar-se-h  i  terem  renunciado  o  magisté- 
rio, e  os  seus  legares  serão  julgados  vagos  pelo  Governo,  ouvi- 
da a  Congregação  e  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado. 

Art.  67.  O  lente  nomeado  que  dentro  de  seis  mezes  nSo 
comparecer  p^ra  tomar  posse,  sem  communicar  ao  Director  a 
razão  justificativa  da  demora,  perderá  o  direito  á  respectivft 
cadeira,  sendo  a  nomeação  declarada  sem  effeito  pelo  Governo 
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Imperial,  depois  de  oavida  a  SecçSo  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado. 

Art.  6S.  Expirado  o  prazo  na  !■  hypothese  do  art.  C6,  o 
Director  convocará  a  Congregação,  a  q«al,  conhecendo  do  facto 
6  de  todas  as  suas  circumstancias,  decidirá  si  tem  logar 
ou  não  o  processo,  expondo  minuciosamente  os  fundamento:^  de 
sna  decisSo. 

Si  tôr  affirmativa,  o  Director  a  remetterá  por  cópia  extrahida 
da  acta,  com  todos  os  documentos  que  Ihr^  forem  concerneot^s, 
ao  Promotor  Publico  respectivo  para  intentar  a  accusação 
judicial  por  crime  dt^  resp  -nsabilidiide  ;  e  dará  parte  ao  Governo, 
assim  da  que  resolver  a  Congregação,  como  do  andamento  e 
resultado  do  processo. 

Na  sígunda  hypothese  do  cit\do  art.  66,  o  Director  dará 
parte  ao  Governo  do  occorrido,  afim  de  se  proceder  na  confor- 
midade do  mesmo  artigo. 

Art.  69.  Na  hyiothese  do  art.  67,  verificada  a  demora  da 
posse,  e  decidida  pela  Congre»:  ição  a  procedência  ou  improce- 
dência da  justificação  que  tiver  sido  allegada,  o  Director 
participará  ao  Governo  o  que  occorrer  para  a  sua  final 
decisão. 

Art.  70.  Os  lentes  se  aprosentarSo  nas  resp^^ctivas  aulas  e 
nos  actos  escolares  logo  que  der  a  hora  marcada,  e  serão  sempre 
os  primeiros  em  dar  o  exemplo  de  pontualidade,  pruwlencia 
G  cortezia. 

Art.  71.  Aquelles  que  se  deslizarem  destes  preceitos  e  os 
que  não  se  esforçarem  para  preencher,  até  o  dia  do  encerra- 
mento das  aulas,  os  programmas  exigidos  pelo  art.  357,  serão 
advertidos  camarariam"nte  pela  Congregação,  a  quem  o 
Director  devora  communicar  o  facto. 

Art.  72:  Si  não  fòr  bastante  esta  advertência,  o  Director, 
ouvida  a  Congregação,  proporá  que  seja  applicada  a  pena 
de  suspensão  de  trcs  mezes  a  um  anno,  com  privação 
dos  vencimentos,  e  ob8:^rvará  o  que  a  tal  respeito  fôr  pelo 
Governo  determinado  em  resolução  de  consulta  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado. 

Art.  73.  Toda  e  qual  juer  divergência  que  a  respeito  do 
serviço  da  Faculdade  houver  entre  o  Director  e  algum  lente, 
deve  por  aquelle  ser  presente  á  Congre  ração. 

Art.  74.  Si  algum  lente,  nos  actos  da  Faculdade,  faltar  aos 
seus  deveres,  o  Director,  por  si  ou  por  accusação  d^  outro 
lente,  levará  o  occorrido  ao  conhecimento  dx  Congregação. 

Art.  75.  Neste  caso  a  Congregação  nomeará  uma  commissão 
para  syndicar  do  facto  e  mandará  que  o  accusado  responda 
dentro  de  15  dias. 

Art.  76.  Dentro  do  mesmo  prazo,  com  a  res[iOsta  do  lente  ou 
sem  ella,  deverá  a  commissão  apresentar  o  seu  parecer 
motivado. 

A'  vista  do  parecer  da  commissãò  e  da  resposta  do 
accusado,  a  Congregação  deliberará  si  este  deve  ser  advertido, 
conf)rme  o  disposto  no  art.  71,  ou  si  deve  ter  a  pena 
do  art.  72. 
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Art.  77.  Qualquer  membro  do  magistério  que  escrever  trata- 
do, compendio  ou  memoria  sobre  as  doutrinas  ensinadas 
na  Faculdade,  terá  direito  a  um  premio  pecuniário  até  a 
quantia  de  dous  contos  de  réis,  si  pela  Congregação  ou 
por  uma  commissâo  de  homens  competentes  nomeada  pelo 
Governo,  quando  a  Congregação  deixe  de  dar  no  fim  de 
tres  mezes  o  seu  parecer,  fòr  a  obra  considerada  de  utilidade 
ao  ensino  e  approvada  pelo  Governo.  Neste  caso  será  paga 
pelo  Estado  a  despeza  da  1*  edição. 

Art.  78.  Os  lentes  farão  as  prelecçÕ3s  sobre  compêndios  de 
sua  livre  encolha  e  poderão  ensinar  quaesquer  doutrinas,  ama 
vez  quo  não  o  Tendam  as  leis  e  os  bons  costumes. 

Art.  79.  Quando  os  alumnos  não  comprehenderem  algum 
ponto,  poderão  propor  ao  lente,  verbalmente  ou  por  escripto, 
as  duvidas  que  lhes  occorrerem.  O  lente  explicará  o  assumpto 
e  resolverá  as  duvidas  no  mesmo  dia  ou  na  seguinte  lição. 

Art.  8D.  Oã  lentes  quando  impedidos,  habilitarão  os  seus 
adjuntos  com  os  esclarecimentos  necessários  sobre  o  estado 
do  ensino  da  respectiva  cadeira. 

Art.  81.  O  lente  de  botânica  fará  que  o  respectivo  ad- 
junto e  o  preparador,  além  das  lições  praticas,  procedam  a  her- 
borisações,  acompanhados  de  estudantes  de  sua  aula,  e  recolham 
ao  herimrio  todas  as  pLintas  importantes  á  matéria  medica 
brazileira  com  os  esclarecimentos  mais  necessários.  Deverá 
sempre  que  lhe  fòr  possível  assistir  a  taes  exercícios. 

Art.  82.  Os  lentes  de  medicina  legal,  matéria  medica  e 
hygiene  farão  em  suas  lições  applicação  especial  ao  Brazil  das 
doutrinas  que  ensinarem. 

Art.  83.  O  de  matéria  medica  deverá  apresentar  os  medi- 
camentos indígenas  que  possam  supprir  os  exóticos,  ou  ser-lhes 
preferidos. 

Art.  84.  O  de  medicina  legal  fará  lições  praticas  nos  hos- 
pitaes,  nas  casas  de  detenção  e  nos  necrotérios. 

Art.  85.  O  de  hygiene  fará  lições  praticas  sobre  as  sub- 
stancias alimentares,  aguas  potáveis  e  mineraes,  sobre  as  con- 
dições indispensáveis  á  hygiene  dos  collcgios,  asylos,  casas 
próprias  para  os  pobres,  quartéis  o  hospitaes,  bem  como  provi- 
denciará para  que  o  inspector  do  laboratório  seja  acompanhado, 
nos  exames  e  analyses  que  tiver  de  figizer  com  o  preparador  em 
qualquer  objecto  aue  interesse  á  saúde  publica,  pelo  numero 
ao  alumnos  que  elle  indicar. 

Art.  86.  Os  lentes  de  clinica,  no  que  competir  ás  res- 
pectivas cadeiras,  dirigirão  os  alumnos  na  observação  e  estudo 
pratico  das  moléstias.  Haverá  pelo  menos  tres  lições  por 
semana  em  cada  uma  das  cadeiras  de  clinica. 

Art.  87.  Os  mesmos  lentes,todas  as  vezes  que  julgarem  conve- 
niente, poderão  perguntar  aos  alumnos  si  querem  dar  soa 
opinião,quer  sobre  a  historia  dos  doentes  que  forem  examinados, 
quer  sobre  algum  caso  da  clinica,  bem  como  si  desejam 
conferenciar  entre  si,  recommendando  aos  internos  e  aos 
conferentes  designados  que  observem  attentamente  o  doente 
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que  fòr  objecto  da  conferencia.  Ob  inlernos  farão  sua  exposição 
e  o  lente  proporá  as  questões  praticas  mais  importantes. 

Art.  88.  O  horário  das  aulas  de  clinica  será  disposto  de 
modo  que  os  alumnos  de  Uma  serie  de  exames  possam  fre- 
quentar todas  as  aulas  pertencentes  á  mesma  serie. 

Art.  89.  Os  lentos  de  clinica  sSo  obrigadoe  a  visitar  diaria- 
ment )  as  enfermarias  a  seu  cargo,  não  só  durante  o  anno  lecti- 
T^o,  mas  também  no  periodo  das  férias.  Nesso  serviço,  bem  como 
nas  consultas  dos  doentes  que  se  apresentarem  no  hospital, 
serão  sempre  acompanhados  dos  seus  adjuntos  o  dos  internos. 

Art.  90,  As  consultas  começarão  uma  hora  antes  dos  tra- 
balhos das  respectivas  aulas  de  clinica  ou  depois  que  estas 
terminarem. 

Art.  91.  No  serviço  da  policUnica,  os  lentes  poderão  en- 
carregar os  adjuntos,  os  internos  e  os  alumnos  mai^  adiantados 
do  tratamento  dos  doentes  consultantes  que  não  queiram 
recolhcr-se  ao  hospital  ou  não  o  devam  fazer. 

Art.  9:^.  Os  lentes  do  clinica  âscalisarâo  com  os  adjuntos  » 
boa  ordem  e  o  desempenho  do  serviço  de  suas  enfermariav, 
executando  e  fazendo  executar  os  artigos  distes  Estsrtutos 
concernentes  á  policia  da  Faculdade. 

SECÇÃO  II 

Dos  adjuntos 

Art.  9].  Os  adjuntos  serão  nomoados  por  decreto,  mediante 
concur<?o. 

Art.  94.  Cada  uma  das  cadeiras,  excoptuadas  as  de  cli- 
nica geral,  meJica  ou  cirúrgica,  e  as  de  pathologia  geral, 
pathologia  medica,  pathologia  cirúrgica  e  obstetricia,  terá  um 
adjunto,  que  substituirá  o  respectivo  lente  em  suas  faltas  e 
impedimentos.  * 

Art.  {)õ.  Cada  uma  das  cadeiras  do  clinica  gorai,  medica 
on  cirúrgica,  terá  dous  adjuntos. 

Art.  96.  Os  lentes  das  c  ideiras  de  pathologia  gnral,  patho- 
logia medica,  pathologia  cirúrgica  e  obstetricia  s^rão  sub- 
stituídos: os  dous  primeiros  por  um  dos  adjuntos  das  cadeiras 
de  clinica  medica  geral ;  o  terceiro  por  um  dos  adjuntos  das 
cadeiras  de  clinica  cirúrgica  geral ;  e  o  quarto  p  'lo  da  de 
clinica  obstétrica  e  gynecologica. 

Art.  97.  Cabo  ao  Director  designar  um  dos  adjuntos  de 
que  trata  o  art.  95  para  substituir  o  respectivo  lente  ou,  de 
conformidade  com  o  art.  9o,  o  do  alguma  das  cadeiras  que  nSo 
têm  adjunto  especial. 

Art.  98.  A  designação  para  substituir  o  lente  impedido  não 
isenta  o  adjunto  de  continuar  a  exercer  as  suas  funcções  or- 
dinárias ;  salvo  o  caso  de  impossibilid:ide  ou  inconveniência, 
a  juizo  do  Director. 

Art.  9'J.  O  adjunto  que  substituir  o  lente  impedido  só  terá 
direito  á  gratificação  do  m^smo  lente,  si  continuar  no  exercicio 
de  suas  funcções. 
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Art.  100.  lacumbe  ao  adjunto : 

1 .0  Fazor  cursos  práticos  ou  complementares  do  da  cadeira  a 
quo  estiver  anQexo,sobr<^  matéria  indicada  pelo  lenta  ;  e  auiatir 
ás  iiçõjs  cie»te,  devendo,  em  tudo  quauto  se  referir  aof)  mea- 
mos cursos,  executar  o  que  pelo  lento  lhe  fòr  df^termiaado ; 

2.  <>  Guiar  os  aiumnos  nos  trabalhos  práticos  do  laboratório 
pertencente  á  cadeira  de  que  é  adjunto,  podendo  interrogal-os 
sobre  as  matéria»  leccionadas  e  fazendo  a  demonstração  expe-^ 
rimentil  de  tudo  o  que  o  lente  tiver  oxposto  nas  lições; 

3.  ^  Instruir  os  alumnos  mais  aptos  e  adiantados  nas  pesquizas 
que  porventura  queinm  emprehender  no  laboratório ; 

4.0  Preparar  a  parto  pratica  das  lições  que  fizer  no  curso 
com.dam  mtar,  chamando  i>araisso  um  dos  ajudantes  doprepi^ 
rador,  uue  ficará  debaixo  de  suas  ordens. 

Art.  loi.  O  adjunto  que  reger  cadeira  no  impedimento  do 
respectivo  lente,  ^ozar^,  em  r  lação  ao  ensino,  da  autoridade 
de  lente  e  dirigirá  os  trabalh  s  do  laboratório. 

Art.  102.  Nenhuma  resolução  relativa  ao  ensino  será  tomada 
pelo  adjunto  sem  audiência  do  lente  da  cadeira,  e,  no  imp  di- 
mento  duradouro  deste,  sem  consentimento  especial  do  Director 
da  Faculdade. 

Art.  103.  Os  cursos  práticos  ou  complementares  se  faraó  três 
vezes  por  semana,  n  ts  horas  que  forem  approvadas  pel i  Con- 
gregação, sobre  proposta  do  l?nte  da  cad?ira  a  que  pertencer 
o  curso. 

Art.  104.  O  adjunto  que  não  der  lições  praticas  no  labo- 
ratório, ou  não  fizer  o  curso  complementar  ou  pratico  de  que 
fôr  encarregado,  perderá  os  respect  vos  vencimentos,  e  BÓmento 
a  gratificação  no  caso  de  mol  stia  provada. 

Art.  105  O  adjunto  servirá  na  Faculdade  durante  dez  annos ; 
findo  esse  tempo  será  o  logar  novamente  posto  em  concurso,  no 
qual  podará  entrar  o  que  tivor  completado  o  seu  tempo. 

Art.  10o.  Ao  aljuntoque  tiver  servido  por  espaço  de  de» 
annos  e  tiver  publicado  obras  «cientificas  de  merecimento  attes- 
tado  pela  Congregação,  se  dará  por  Decreto  o  titulo  de  —  Pro- 
fessor honorário  d:i  Faculdid3. 

Art.  107.  Será  contado  ao  adjunto,  que  fôr  nomeado  lente, 
o  tempo  de  exercicio  no  primeiro  cargo  para  a  sua  jubilação  » 
devendo,  antes  de  tomar  pos^e  do  loí^ar  de  lente,  peldir  ao  Di- 
rector da  Ficuldado  que  mande  req:istrar,  em  livro  especial, 
o  tempo  de  exercicio.  Esta  disposição  se  applicará  aos  lentes 
aptuaei  que  tiverem  sido  chofes  de  clinica  ou  preparadores. 

Art.  108.  O  adjunto  que,  apezar  do  disposto  no  art.  104 
e  depois  de  advertido  pelo  Director,  deixar  de  cumprir 
os  seus  deveres  será  exonerado  mediante  proposta  do  res- 
p3ctivo  lente  e  informação  da  Congregação,  que  deverá  ouvir 
próviameute  o  funccionario  do  que  se  tratar. 

Art.  100.  Incumbe  ao  adjunto  de  clinica: 

1,"  Comparecer  nas  enfermarias  na  hora  que  lhe  fôr  pre- 
scripta,  e  dar  entrada  aos  alumnos ; 

2.0  Exercer,  na  ausência  do  lente,  a  policia  das  enfermarias 
e  velar  sobre  o  procedimento  dos  alumnos,  tanto  na  occasiSo  do 
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entrarem  nas  enfermarias  e  sahirem  delias,  como  darante  a 
visita  e  as  lições,  participando  ao  lente  tudo  o  que  occorrer 
para  se  applioarem  ax  penas  comminadas  nestes  Estatutos ; 

3.  ^  Dividir  com  igualdade  os  leitos  das  enfermarias  p.Uos 
alumn  )s  e  j?uial-os  em  todas  as  pes  juizas  e  explorações  ne- 
cessárias, £azendo-OB  tomar  notas  e  ensinando-os  a  red  gir 
convenientemente  as  observações ; 

4.  <^  Assistir  a  todas  as  autopsias  com  os  internos  o  alumnos, 
que  forem  por  ello  designados,  procur  indo  sempre  recolher 
e  preparar  todas  as  peças  pathologicas  que  devam  ser  apre- 
senta ias  aos  alumnos  peio  lento  no  intuito  do  combinar  aa 
lesões  cadav  TÍcas  com  os  phenomenos  observados  durante  a 
vida ;  cumprinda-lhe  outrosim  rcstituil-as  ao  prepar  «dur  da 
laboratório  de  ;  natomia  pathologica,  para  serem  conservadas 
no  musso,  si  forem  dignas  de  nota. 

Um  dos  adjuntos  terá  á  sua  guarda,  na  enfermaria,  um  livro 
especial,  onde  serão  por  elle  registradas  minuciosamente  as 
observações  de  toios  os  doentes  que  tiverem  servido  pura  o 
ensino  clinico ; 

5.  "  Proceder  a  exame  e  anaiyao  d'^  todos  os  liquiJoB  orgâ- 
nicos que,  por  ordem  do  lent\  forem  recolhidos  dos  doentes 
da  enfermaria  ; 

6.  °  Acompanhar  as  visitas  e  lições  do  lente,  sob  pena  de 
ser  a  falta  equiparada  á  le  não  comparecimento  na  Faculdade  ; 

7.0  Fazer  que  as  prose ripçõos  do  lente  sejam  rigorosa- 
mente observadas  pelos  internos,  e  que  um  destes  seja  en- 
carregado de  escrever  o  receituário  e  o  outro  de  tomar  nota 
das  curvas  thermometricas  e  sphygmographicas  e  de  tudo  que 
deva  servir  para  as  observações  do  lente,  as  quaes  serão  re- 
digidas definitivamente  pelo  adjunto  que  disso  estiver  en- 
carregado ; 

8.0  Comparecer  todos  os  dias  á  tarde,  acompanhado  dos 
internos,  nas  enfermarias  a  seu  cargo,  para  ver  si  as  prescri- 
pções  foram  cumpridas  e  prestar  os  seus  cuidad  s  aos  doentes 
que  tiveram  entrado  durante  a  sua  ausência  ; 

9.0  Or;?anizar  com  os  internos  a  estitistica  do  serviço  a 
seu  cargo,  com  especial  mençéU)  dos  methodos  e  agentes  the- 
rapeuticos  empregados. 

Estes  trabalhos  serão  publicados  no  fim  do  anno  e  deposi- 
tados na  bibliotheca. 

Art.  110.  Além  desses  deveres,  os  adjuntos  de  clinica  ci- 
rúrgica, ophthalmologica  e  obstétrica  serSo  obrigados: 

1.0  A  ajudar  o  lente  em  todas  as  operações  cirúrgicas  que 
este  houver  de  praticar,  tendo  promptos»  na  occasiSo,  os 
instrumentos  e  ap[)arelho8  necessários  ; 

2.  o  A  conservar  no  melhor  estado  e  boa  arrecadação  todo  o 
arsenal  cirúrgico  e  os  ap parelhos  destinados  a  taes  operações ; 

3.0  A  applicar  com  os  internos  todos  os  apparelhos,  e  fazer 
os  curativos  que  o  lente  lhes  determinar  ; 

4.0  A  dirigir  a  applicaçSo  de  apparelhos  e  os  curativos 
de  que  os  sJumnos  forem  encarregados,  seguindo  em  tudo 
as  instrucções  do  lente,  e  nSo  se  retirando  senão  depois  de 
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terminado  o  serviço  e  tomadas  as  curvas  thermometricas  e 
sphygmographicas  dos  doentes ; 

5."  A  fdzer  um  curso  de  pequena  cirurgia,  dando  pelo 
menos  duas  lições  demonstrativas  por  semana,  nos  dias  o  ás 
horas  que  o  lente  determinar. 

Art.  111 .  Os  adjuntos  das  clinicas  medicas  e  da  psychiatrica 
sorào  obrigaios  a  fazer  um  curso  da  propedêutica  ou  de  thermo- 
metria  clinica,  devendo  tomar  parte  com  o  preparador  de 
anatomia  o  physiologia  pathologicis  na  analyse  dos  líquidos 
orgânicos  'los  doentes  das  clinicas ;  e  o  adjunto  de  clinica 
das  crianças  sorá  encarregado  de  um  curso  de  orthopedia. 

Art.  112.  O  adjunto  de  clinica  obstétrica  e  gynecologica 
s-írá  obrigido  a  fazor  cursos  práticos  sobre  os  manequins 
ou  sobre  os  cadáveres,  e  a  iniciar  os  alumnos,  sempre  que  fòr 
possivel,  guardando  todas  as  conveniências,  na  technica  g3'ne- 
cologi^a,  impedindo  severamente  que  entrem  nas  salas  das 
parturientes  os  estudantes  que  não  forem  designados. 

Art.  113.  Nos  dias  era  que  faltar  o  lente,  o  adjunto  d 3 
clinica  fará,  em  tudo  as  suas  vezes. 


Art.  114.  Haverá  em  cada  laboratório  um  preparador, 
dous  ajudantes  e  um  conservador.  O  laboratório  de  hygiene, 
porem,  torÁ  mais  um  inspector,  encarregado  particularmente 
das  analyses  relativas  a  assumptos  qu3  entendam  com  a  saade 
publica,  ordenadas  pelo  Governo  ou  solicitadas  por  parti- 
culares. 

Àrt.  115.  Os  preparadores  serão  nome  idos  por  decreto,  me- 
diante concurso. 

O  inspector  do  laboratório  de  hygiene  será  nomeado  por 
decreto,  mediante  proposta  do  Director  f  jita  de  accôrdo  com  o 
lente. 

Art.  116.  Os  preparadores  e  ajudantes  estarSo  presentes  no 
laboratório  todos  os  dias  úteis  pelo  t?raoo  que  fòr  necessário 
para  os  trabalhos  práticos. 

Incumbe-lhes  : 

1.0  Dispor  e  realizar,  segundo  as  determinações  dos  res- 
pectivos lentos,  tudo  quanto  fòr  necessário  para  as  lições, 
ás  quaes  serão  obrigados  a  assistir ; 

2.^  Dividir  os  alumnos  em  turmas  e  físcali>ar  os  trabalhos 
que  estes  tiverem,  por  ordem  do  lenta  ou  do  adjunto,  de  rea- 
lizar no  respectivo  laboratório  ; 

3.0  Cuidar  com  todo  o  zelo  da  conservaçSo  e  utilizaçSo 
de  todos  os  instrumentos  e  apparelhos  que  fizerem  parte  do 
laboratório,  sindo  obrigados  a  restituir  os  que  forem  extra- 
viados e  a  substituir  os  que  se  inutilizarem  por  negligencia ; 

4.0  Colleccionar  tolas  as  preparações  dignas  do  serem  guar- 
dadas no  musGo  da  Faculdade  ; 
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5."  Executar  os  trabalhos  práticos  e  fazer  as  pesqaizas  que 
03  leníQn  determinar ern. 

Art.  117.  Além  destas obingações,  os  preparadoras  de  ana- 
tomia descri ptiva  o  cirurgica  farão  que  hnja  sempre  sobre 
as  mosas  cadáveres  couBervados  pelo  melhor  processo,  em 
numero  suíficionte  para  o  e&ercicio  dos  alumnos  e  para'  a  pre» 
par.ição  das  lições  do  dia. 

Art.  118.  Os  preparadores  estarilo  s(»,mpre  presentes  para 
fazer  as  dissecções  necessárias  e  indicadas  pelos  lentes,  e  para 
vigiar  os  alumnos  nas  operações  ou  outros  tr  .balhos  qu";  tenham 
de  praticar  sobre  o  cadáver  por  indicação  do  adjunto. 

Art.  119.  Durante  os  trabalhos  anatómicos  o  propirador, 
de  combinação  com  09  adjuntos,  guiará  os  alumnos  de  maneira 
a  habilital-08  para  fazerem  preparações  dignas  de  serem  con- 
servadas no  muaéo. 

Art.  120.  O  preparador  do  laboratório  de  anatomia-patholo- 
gica  e  os  seus  ajudantes  serão  obrigadoa  a  praticar  todas  as 
autopsias  dos  ca iaver es  enviados  p^Í09  lentes  d.3  clinica  da 
Faculdade,  chamando  por  turmas  os  alumnos  que  os  queiram 
ajudar,  e  registrando  em  um  livro  especial  todas  as  alterações 
encontradas  nos  cadáveres,  e  outras  notas  ex  plicativas  qie 
possam  servir  para  escl  trecer  os  diagnósticos,  das  quae^  se 
remstterà  uma  cópia  authentica  ao  lente  em  cuja  enfermaria 
tiver  fallecido  o  doente. 

Art.  121 .  Os  preparadores  áon  laboratórios  anatómicos  e  ana- 
tomo-patholo:^icos  serão  ob'igidos  a  dar  mensalmente  uma 
nota  dos  objectos  necessários  para  a  preparação,  guarda  e 
conservação  de  todas  as  peças  qu3  devam  ficar  no  muséo. 

Art.  122.  Os  mesmos  preparadores  e  seus  ajudantes  em- 
pregarão o  maior  zelo  afim  de  que  os  cadáveres  sejam  con- 
venientemente aproveitados. 

Art.  123.  O  preparador  do  laboratório  do  physica  com  os 
seus  ajudantes  será  obrigado  a  organizar  mensalmente  as  taboae 
meteorológicas,  as  qu  les  serão  enviadas  aos  lentes  de  clinica, 
paraquo,  juntando-as  aos  quairos  estitisticos  das  moléstias 
observadas  em  cada  mcz,  possam  devidamente  aprt^ciar  e  expli- 
car as  constituições  medicas  reinantes.  Es  es  mesmo?  dados 
ser/irão  para  a  organizaçã )  de  taboas  estatisticas  annu  les,  que 
serão  preparadas  pelos  adjuntos  d  vs  clinicas. 

Art.  124.  O  preparado  -  do  laboratório  de  bygiene  auxiliará 
o  inspector  nas  analyses  que  por  ord^^m  do  Governo  ou  a 
pedido  de  particulares  houverem  do  ser  feitas  no  mesmo 
laboratório. 

Art.  125.  As  explicações  dadas  pelos  preparadores  versarão 
Sómente  sobre  as  manipulações  ou  a  parte  technica  dos  tra- 
balhos dos  respectivos  laboratórios,  e  sobro  os  accidentes  mais 
commnns,  assim  como  a  respeito  dos  meios  que  convém  em- 
pregar para  evital-os. 

Art.  126.  O  preparador  de  cada  laboratório  terá  sob  sua 
guarda  e    immediata   fiscalisação  um    livro  rubricado  pelo 
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Director,  em  que  os  alamnos  poderSò  assignar  os  seus 
nomes  e  d  onde  serão  tirados  os  certificados  de  frequência. 
Em  um  livro,  também  rubricado  çelo  Director  da  Fa- 
culdade, o  preparador  de  cada  laboratório  mandará  fazer  pelo 
conservador  uma  relaçSo  de  todos  o?  objectos  e  instrumentos 
pertencentes  ao  mesmo  laboratório.  Em  outro  livro,  igual- 
mente rubricado,  lançará  elle  ou  escreverá  todos  os  podidos, 
depois  do  vistos  pelo  Director,  e  ao  lado  delles  dará  entrada 
aos  objectos,  os  quaes  deverão  em  seguida  ser  lançados  no 
livro  respectivo. 

Art.  127.  Os  preparadores  mandarão  fazer  pelos  conservado- 
res uma  relação  dos  objectos  e  apparelhos  que  se  inutilizarem, 
a  qual  será  por  elles  assignada  e  apresentada  ao  Director  da 
Faculdade,  afim  de  que,  depois  de  terem  tido  baixa  nos  livros 
respectivos,  os  mande  substituir,  ordenando  a  venda  dos  que 
ainda  tiverem  algum  valor. 

Art.  128.  Os  preparadores  poderão  abrir  cursos  livres  remu- 
nerados, em  horas  diversas  daquellas  em  que  tiverem  de 
fiscalisar  os  trabalhos  práticos  dos  alumnos  e  sem  prejuízo 
das  obrigações  que  lhes  são  impostas  por  estes  Estatutos. 

Art.  129.  Os  preparadores  serão  substituídos  em  seus  impe- 
dimentos por  pessoas  designadas  pelo  Director  da  Faculdade,  e 
nomeadas  pelo  Ministro  do  Império,  sobro  proposta  do  mesmo 
Director,  quando  o  impedimento  exceder  de  15  dias. 

Cada  um  dos  preparadores  fará  no  fim  do  anno  e,  si  fdr 
possível  antes  de  começarem  os  exames,  um  relatório  sobre 
os  estudos  práticos  executados  no  laboratório  a  seu  cargo. 

Art.  130.  Serão  applicadas  aos  preparadores  as  dispo- 
sições dos  arts.  107  e  108  relativas  aos  adjuntos. 

Art.  131.  De  dous  em  dous  annos,  no  dia  do  encerramento 
dos  trabalhos  escolares,  far-se-ha  uma  exposição  publica  dos 
productos  de  todos  os  laboratórios.  Uma  commissão,  nomeada 
pela  Congregação,  julgará  da  importância  dos  objectos  ex- 
postos e,  na  absrtura  dos  trabalhos  da  Faculdade,  apresen- 
tará um  relatório,  em  que  serão  indicados  os  autores  dos  pro- 
ductos que  devem  ser  premiados. 

Art.  132.  Haverá  na  secretaria  um  livro  em  que  os  prepa- 
radores escreverão  seus  nomes,  e  no  qual  pelo  secretario 
serão  notadas  as  faltas  dos  que  não  comparecerem.  A*  vista 
destas  notas  organizará  o  mesmo  secretario  a  folha  mensal  do 
pagamento. 

Art.  133.  Os  ajudantes  serão  nomeados  pelo  Director,  me- 
diante concurso,  e  estarão  um  debaixo  das  ordens  do  preparador 
e  o  outro  sob  as  ordens  do  adjunto,  cabendo-lhes  a  obrigação 
de  fazer  as  preparações  preliminaros  o  ajudar  a  físcalisação 
dos  trabalhos  dos  alumnos,  não  podendo  dar  a  estes  senão  os 
apparelhos  e  objectos  indicados  pelo  adjunto  ou  pelo  prepa- 
rador. 
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SECÇÃO  IV 
Dos  internos  de  clinica 

Art.  134.  Os  internos  das  clinicas  serão  nomeados  pelo  Di- 
rector da  Faculdade,  mediante  concurso,  e  exercerão  as  func- 
ções  respectivas  emquanto  cumprirem  os  seus  deveres  e  não 
tomarem  o  grau  de  doutor  em  medicina. 

Estarão  sob  as  ordens  dos  respectivos  adjuntos  em  tudo  o  que 
fòr  concernente  á  boa  ordem  e  regularidade  do  serviço,  e  terão 
para  com  todos  a  maior  altenção  e  para  com  os  doentes  todo  o 
zelo  e  caridade. 

Art.  135.  Incumbe  aos  internos: 

1.0  Observar  com  todo  o  cuidado  os  doentes  que,  em  razão  da 
gravidade  da  moléstia,  da  manifestação  de  phenomeiÀOS  perió- 
dicos, ou  da  possibilidade  de  quaesquer  accidentes,  exijam  a 
sua  prompta  e  immediata  assistência  a  qualquer  hora  do  dia 
ou  da  noite,  e  informar  de  tudo  que  occorrer  ao  lente  e  aos  ad- 
juntos de  clinica  na  primeira  visita  que  fizerem,  sem 
prejuízo  das  attribuições  das  irmãs  de  caridade,  marcadas  nos 
respectivos  regimentos ; 

2. o  Receber  as  papeletas  que  acompanharem  cada  doente, 
e  lançar  em  um  caderno  a  nistoria  da  moléstia,  segundo  as 
regr.u)  indicadas  pelos  adjuntos  de  clinica. 

Art.  136.  Os  internos  poderão  concorrer  ás  exposições  dos 
trabalhos  de  todos  os  laboratórios. 

Art.  137.  Haverá,  do  dous  em  dous  annos,  um  concurso  entre 
os  internos,  o  qual  deverá  versar  sobre  questões  importantes 
de  pathologia  medica  ou  cirúrgica,  que  se  refiram  a  condições 
especiaes  ao  Brazil.  Para  isso  a  Faculdade  nomeará  uma 
commissão,  i^ue  formulará  03  pontos  para  os  concursos  e  os 
submetterá  á  approvação  da  Congregação. 

Art.  138.  Um  anno  depois  que  tiverem  sido  organizados  e 
publicados  os  pontos  pela  Congregação,  a  mesma  commissão 
receberá  os  trabalhos  e  procederá  segundo  as  regras  estabele- 
cidas em  ragulamento  que  será  feito  pelo  Director  o  appro- 
vado  pela  Congregação. 

Art.  139.  As  Faculdades  de  Medicina  conferirão  aos  internos 
que  mais  se  distinguirem  nesses  concursos  os  prémios  que 
forem  creados  pelo  Governo  ou  instituídos  por  particulares. 

Art.  140.  Os  prémios  serão  conferidos  pela  Congregação  om 
sessão  solemne  e  publica  da  Faculdade,  e  com  assistência  do 
Ministro  do  Império. 

Art.  141.  Os  trabalhos  premiados  serão  publicados  á  custa 
da  Faculdade,  e  seus  autores  terão  direito  a  100  exemplares. 

Art.  142.  Os  internos  que  tiverem  sido  premiados  nos  con- 
cursos, si  vierem  a  occupar  uma  cadeira  de  lente  contarão 
para  a  sua  jubilação  todo  o  tempo  que  naquella  qualidade 
tiverem  servido. 
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CAPITULO  VII 


DO  PESSOAL  ADMINISTRATITO  K  DAS    RKPARTIÇ5eS  DEPENDENTES 

DA  FACULDADE 


Art.  143.  Haverá  em  cada  Faculdade  ama  secretaria,  que» 
•excepto  nofi  doming^os,  dias  santificados  e  feriados,  estará 
aberta  das  9  horas  da  manhã  ás  3  Íj2  da  tarde,  desde  o  dia 
da  abertura  até  ao  do  en.^erramento  dos  trabilhos  do  anno 
lectivo ;  podendo,  porém,  o  D  rector  ou  o  secretario  prorogar 
as  horas  do  serviço  p^b  tempo  que  fòr  necessário,  si  houver 
-trabalho  urgente  ou  não  estiver  em  dia  a  respectiva  escri- 
pturação. 

Art.  144.  A  um  dos  lados  da  porta  da  secretaria  haverá  uma 
caixa  própria  para  receber  todos  os  requerimentos,  a  qual  será 
aberta  duas  vezes  por  dia,  o  cuja  chavo  estará  sempre  em  poder 
do  secr  etario. 

Art.  145.  A  secretariada  Faculdade,  além  do  mais  que fdr 
necessário  para  o  bom  desempenho  do  respectivo  serviço,  terá 
os  8?guintes  livros: 

I.  "  Para  os  tennos  de  juramento  e  posse  do  Director,  dos 
lentes  e  mais  empregados  ; 

2. o  Para  o  registro  dos  títulos  do  pessoal  da  Faculdade  ; 

3,  ^  Para  a  inscripçâo  de  matricula  cm  cada  serie  d?  cada 
um  dos  cursos  da  Faculdade  e  para  os  respectivos  exames ; 

4.  ^  Para  o  registro  dos  diversos  diplomas  expedidos  pela 
Faculdade  ; 

5.0  Para  termos  de  defesa  das  theses  escolares  ; 
6.0  Para  os  actos  relativos  aos  concursos  para  os  legares  de 
lentes ; 

7.0  Para  os  actos  relitivos  aos  concursos  para  os  logarei 
de  adjuntos,  preparadores,  internos  do  clinica  e  ajudantes  de 
preparador ; 

8.0  Para  termos  de  admoestações  e  outras  psnns  impostas 
aos  alumnos  ; 

9.0  Para  termos  de  admoestações  o  suspensões  a  empregados 
<4a  Faculdade  ; 

10.  Para  apontamento  das  filtas  dos  lentes  da  Faculdade ; 

II.  Para  apontamento  das  faltas  dos  empregados  ; 

12.  Para  invimtario  dos  moveis  da  Faculdade  ; 

13.  Para  lançamento  dos  livros  e  papeis  entregues  pela 
secretaria  á  bibiiothoca ; 

14.  P.tra  lançamento  do  inventario  do  archivo  ; 

15*  Pai  a  req^istro  das  licenças  concedidas  pelo  Governo  6  pelo 
Director  da  Faculdade ; 
16.  Para  registro  de  termos  de  juramentos  e  graus* 
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Além  dos  livros  especificidos,  poderá  a  secretaria  ter  outros 
ane  o  Director,  por  deliberação  da  Congregação  ou  proposta 
do  s  ^cretario,  julgar  convenientes  ao  serviço  da  Faculdade. 

Art.  146.  A  entrada  da  Secretaria  não  ó  facultada  aos 
alumnos,  nem  ás  pessoas  estranhas,  sonão  em  caso  de  neces- 
sidade, com  permissão  do  respectivo  chefe. 

Art.  147.  Quando  algum  estudante  quiz^^r  retir^ir  da  se- 
cretaria qualquer  documf^nto  que  tenha  ajjresentado,  podel-o-ha 
fazer,  danio  recibo  e  ficando  certidão,  pela  qual  pagará  o 
sello  marcado  no  respectivo  regulamento. 

Art.  148.  O  pessoal  da  secretaria  constará  de  um  secretario, 
xun  sub- secretario  e  dous  amanuenses. 

Art.  149.  O  secretario  e  o  sub -secretario  deverão  ser 
doutores  em  medicina  o  serão  nomeados  por  Decreto  ;  os 
amanuenses  o  serão  por  portaria  do  Ministro  do  Império. 

O  Director  designará  um  dos  continues  para  o  serviço  da. 
secretaria. 

Art.  150.  Ao  secretario  compete  : 

I.  0  Fazer  ou  mandar  fazer  a  escripturação  própria  da  se— 
eretaria,  guardar,  conservar  o  arrecadar  convenientemente  o» 
moveis  e  objectos  a  ella  pertencentes ; 

2.0  Mmdar,  no  fim  de  cada  anno,  encadernar  os  avisos  e  as 
ordens  do  Governo,  as  minutJis  dos  editaes,  das  portarias  do  Di- 
rector, dos  officios  por  elle  expedidos,  quer  ao  Governo,  quer 
ás  diversas  autoridades  do  paiz  e  aos  lentes,  e  as  actas  daa 
sessões  da  Congregação ; 

3.0  Fazer  lançar  pelos  amanuenses,  em  livro  próprio,  com. 
títulos  disti netos,  o  inventario  de  todos  os  objectos  pertencentes 
á  Faculdade,  exceptuados  os  da  bibliotheca ; 

4."  Exercera  policia  dentro  da  secretaria,  fazendo  sahir  o» 
que  perturbarem  a  regularidade  dos  trabalhos,  e  velar  pela  boa 
ord^m  em  todo  o  edifício  da  Faculdade,  afim  de  dar  circumstan* 
ciadas  informaçÕ'»s  ao  Director  ; 

5.0  Redigir  e  fazer  expedir  a  correspondência  do  Director ; 

6. o  Comparecer  ás  sessões  da  Congregação,  cujas  actas 
lavrará  e  das  quaes  fará  leitara  nas  occasiõ^s  opportunas ; 

7.0  Abrir  e  encerrar,  'ssiornando-os  como  Director,  todos  os 
termos  referent^^s  a  concursos  e  inscripções  para  matricula 
e  exame  dos  alumnos ; 

8."  Lavrar  e  assignar  com  o  Director  todos  os  termos  de 
juramento,  não  só  de  graus  como  de  po-^se  dos  empr  'gados  ; 

9.0  Lavrar  os  termos  de  juramento  e  de  posse  do  Director  e 
dos  lentes  da  Faculdade  ; 

10.  Lavrar  ou  mandar  lavrar  todos  os  termos  de  exames; 

II.  Fazer  a  folha  dos  vencimentos  do  Director,  e  dos 
1  antes  e  mais  empregados,  apresentando-a  no  ultimo  dia  da 
cada  mez  ou  no  primeiro  do  seguinte  ; 

12.  Organizar,  sob  as  ordens  do  Director,  até  o  dia  25  de 
cada  mez,  o  orçamento  das  despezas  da  Faculdade  para  o  mez 
seguinte ; 

13.  Provi  Jenciar  sobre  o  asseio  do  edificioda  Faculdade  d 
inspeccionar  o  serviço  doa  amanuenses  e  conservadores,  assim 
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como  do  porteiro,  dos  bedéis,  contínuos  e  serventes,  tendo  sem- 
pre em  attenção  a  natareza  e  qualidade  do  objecto  e  a  categoria 
do  emprego  de  cada  um  ; 

14.  Redigir  ou  assignar  toda  a  correspondência  da  Facul- 
dade, que  não  fòr  da  exclusiva  competência  do  Director  ; 

15.  Informar,  por  escripto,  sobre  todas  as  petiçõ3S  que  tive- 
rem de  ser  submettidas  a  despacho  do  Director  ou  da  Congre- 
gação ; 

16.  Lançar  e  subscrever  todos  os  despachos  da  Congregação  ; 

17.  Prestar  nas  sessões  da  Congregação  as  informações  que 
lhe  forem  exigidas,  para  o  que  o  Director  lhe  dará  a  palavra 
quando  julgar  conveniente  ;  não  podendo,  porém,  discutir  nem 
votar  ; 

18.  Encerrar  o  ponto  dos  empregados,  notando  a  hora  do 
comparecimento  e  a  da  sahida  dos  que  se  retirarem  antes  de 
findo  o  expediente. 

Art.  151.  O  secretario  está  sujeito  ao  horário  dos  mais  em- 

Ê regados,  e  os  seus  actos  ficam  sob  a  immediata  inspecção  do 
irector  da  Faculdade,  a  quem  dará  o  motivo  das  suas  faltas. 
ArL.  152.  Ao  sub-secretario  compete  auxiliar  o  secretario 
no  desempenho  das  suas  obrigações,  observando  as  ordens  e 
instrucções  que  delle  receber.  Na  falta  e  impedimento  do  se- 
cretario, todas  as  suas  funcções  e  encargos  passarão  para  o 
Bub-secretario. 

Art.  153.  Si  o  sub-secretario  substituir  o  secretario  por 
tempo  excedente  de  tres  mezes,  fará,  para  apresentar-lhe 
quando  terminar  a  substituição,  um  relatório  circumstanciado  de 
todos  os  factos  occorridos  na  secretaria  na  ausência  daquelle. 

Art.  154.  Aos  amanuenses  compete  fazer  toda  a  escriptu- 
ração  que  pelo  Director,  secretario  ou  sub-secretario  lhes  fôr 
determinada ;  cabendo  ainda  ao  de  nomeação  mais  recente 
archivar  os  papeis  segundo  as  instrucções  que  receber  do 
secretario. 

Art.  155.  Na  ausência  do  Director,  ou  de  quem  suas  vezes 
fizer,  nenhum  empregado  poderá  deixar  o  serviço  antes  de 
terminar  a  hora,  sem  consentimento  do  secretario,  a  quem 
dará  os  motivos  por  que  precisa  retirar-se,  afim  de  que  este, 
quando  comparecer  o  Director,  possa  fazer-lhe  a  necessária 
communicação. 

Art.  156.  As  certidões  passadas  na  secretaria  só  conterão  o 
que  tiver  sido  requerido. 

Art.  157.  Haverá  em  cada  Faculdade  um  porteiro,  trea 
bedéis,  tres  continues  e  os  serventes  que  forem  necessários 
para  o  serviço  ordinário,  que  desempenharão  segundo  as  ordens 
do  secretario. 

Art.  158.  Compete  ao  porteiro  :  ter  a  seu  cargo  as  chaves 
do  edificio,abrindo-o  e  fechando-o  ás  horas  determinadas  ;  cuidar 
do  asseio  interno  de  toda  a  casa,  empregando  para  esse  fim  os 
serventes  que  forem  designados  ;  receber  os  officios,  requeri- 
mentos e  mais  papeis  que  forem  dirigidos  á  secretaria  e 
entregal-os  ás  partes  quando  assim  fòr  ordenado  ;  velar  pela 
guarda  e  conservação  dos  moveis  e  objectos  da  Faculdade  que 
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nSo  estiverem  na  secretaria  ou  na  bibliotheca,  entregar  ao 
secretario  uma  relação  delles  para  a  transmittir  ao  Director, 
e  cumprir  quaesquer  ordens  que  por  esto  ou  pelo  secretario 
lho  forem  dadas  acerca  do  serviço. 

Art.  159.  Os  bedéis  e  continues  serSo  especialmente  encar- 
regados do  serviço  das  aulas,  da  secretaria  e  da  bibliotheca, 
bem  como  da  policia  do  todas  as  salas,  corredores  e  depen- 
dências da  Faculdade. 

SECÇÃO  II 
La  bibliotiieca 

Art.  160.  Haverá  em  cada  Faculdade  uma  bibliotheca  desti- 
nada especialmente  ao  uso  dos  lentes  e  dos  alumnos,  mas  que 
será  franqueada  a  todas  as  pessoas  decentes. 

Art.  líil.  A  bibliotheca  será  de  preferencia  formada  de  livros, 
mappas,  memorias  e  quaosquer  impressos  ou  manuscriptos 
relativos  ás  sciencias  professadas  na  Faculdade . 

Art.  162.  A  bibliotheca  estará  aberta  todos  os  dias  úteis 
das  9  horas  da  manhã  ás  3  da  tarde  e  das  6  ás  9  horas  da 
noite. 

Noa  dias  em  qu3  houver  sessão  da  CongregaçSo  a  bibliotheca 
não  será  fechada  senão  depois  de  terminados  os  trabalhos 
da  sessão . 

Art.  163.  Haverá  ni  bibliotheca  #[uatro  catálogos  : 
1.^  O  das  obras  pelas  matérias  de  que  tratar3m  ; 
2.0  O  das  obras  pelos  nomes  dos  autores  em  ordem  alpha- 
betica ; 
3.0  O  dos  diccionarios  ; 
4.°  O  da?  publicações  periódicas. 

Art.  164.  O  catalogo  das  obras  por  matérias  se  dividirá  em 
volumes,  de  accôrdo  com  a  seguinte  classificação : 

1.0  Sciencias  physico-chi micas  —  comprehendendo  todas  as 
obras  sobre  physica,  chimica  mineral,  chimica  orgânica  e 
biológica,  toxicologia  e  ))harmacologia. 

2.0  Sciencias  naturaes  — comprehendendo  todas  as  obras  de 
botânica,  zoologia,  mineralogia,  anatomia  comparada,  histo- 
logia e  physiologia  normal,  paleontologia  e  anthropologia. 

o.o  Seten  tas  medicas  —  comprehendendo  as  obras  sobre 
pathologia  medica  geral  e  especial,  matéria  medica  e  theiu- 
peutica,  psychiatria,  hygiene,  dermatologia,  syphilographia, 
medicina  legal  e  historia  da  medicina,  etc. 

4.0  Sciencias  cirúrgicas  —  comprehendendo  as  obras  sobre 
pathologia  cirúrgica,  ophthalmologia,  anatomia  normal  e  pa- 
thologica,  operações,  apparelhos,  etc. 

5.0  Sciencias  obstétricas  e  gynecologicas  —  comprehendendo 
as  obras  sobre  partos,  gynecologia,  deformidades  congeniaes, 
moléstias  dos  recem-nascidos  e  das  mulheres  gravidas  e  puér- 
peras. 

Art.  165.  O  catalogo  pelo  nome  dos  autores  será  organizado 
de  modo  que  em  frento  do  nome  pelo  qual  cada  autor  ó  mais 
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conhecido  se  achem  inscriptas  todas  as  suas  obras  existentes 
na  bibliotheca. 

Art.  166.  O  catalogo  dos  diccionarios  comprehenderá  todos 
os  glo^^sarios,  vocabulários,  cncyclopedias,  com  distinc- 
ção  cias  especialidades,  ainda  que  estejam  incluidos  em 
outros  catál  ogos. 

Art.  1.7.  No  catalogo  das  publicações  periódicas  se 
mencionarão  as  revistas,  thes  s,  bibliographias,  momorias« 
relator  os  e  quaesqiíer  impressos  que  tenham  o  ciracter  de 
periódicos. 

Art.  168.  O  bibliolhecario  deverá  rever  os  catálogos  de  cinco 
em  cinco  annos,  afim  de  lhes  fazer  os  necessários  accrescen- 
tamentos. 

Art.  169.  Organizados  os  catálogos,  e  sempre  que  forem  re- 
vist  s,  o  biblioth  -cario  os  fará  imprimir,  com  prévia  autorização 
do  Director,  para  serem  enviados  á  Secretaria  do  Império,  aos 
lent'>s  e  empregados  graduados  de  ambas  a»  Faculdades,  ficando 
sempre  archivado  um  exemplar  na  secretaria. 

Art.  170.  Os  livros  serão  collc^ados  nas  estantes  por  nrdem 
numérica,  tendo  cada  volume  no  dorso  um  rotulo  ou  cartSo 
indicativo  do  numero  que  tem  no  respectivo  catalogo. 

Art.  171.  Haverá  na  i  ibliotheca  tantas  estantes  numeradas 

Suantas  for^^m  necessárias  para  a  boa  guarda  e  conservação 
O"*  livros,    folhetos,  im->re<sos  e  manuscriptos. 
Art.  172.  Os  livros  da  bibliotheca  serão  todos  encadernados,  e 
não  só  ollcs,  como  também  os  folhetos,  impressos  e  manu- 
scriptos, terão  o  carimbo  da  Faculdade. 

Art.  173.  Não  poderá  sahir  da  bibliotheca  nenhum  livro, 
folheto,  impro  80  ou  manuscripto. 

Art.  174.  Haverá  na  bibliotheca  um  livro  de  registro 
para  nelle  se  lançar  o  titulo  de  cada  obra  que  fór  ad  {uirida, 
com  indicação  da  época  da  entrada  e  do  numero  dos  volumes  ; 
e  O'  tro  em  que  se  escreverão  os  nomes  das  pes-íoas  que  fizerem 
donativo  de  obras,  com  declaração  do  objecto  sobre  que  estas 
versarem  e  dos  nomes  de  seus  autores. 

Art.  175.  Na  bibliotheca  propriamente  dita  só  é  facultado 
o  ingresso  aos  lentes  e  empregados  da  Faculdade  ;  para  os 
estudantes  e  pessoas  que  qui/.crem  consultar  obras  haverá  uma 
sala  especial,  onde  se  acharão  os  catálogos  e  o  mais  que  fòr 
necessário. 

Art.  176.  Um  dos  contínuos  da  Faculdade  deve  permanecer 
na  sala  de  leitura  e  será  responsável,  si  não  avisar,  por  todos 
os  estragos  que  se  derem  nos  livros  e  objectos  alli  existentes. 

Art.  177.  O  pessoal  da  bibliotheca  constará  de  um  bibliothe- 
cario  e  de  um  ajudante,  que  devem  ser  doutores  em  medicina  e 
serão  nomeados  por  decreto. 

Art.  178.  O  logar  do  bibliothecario  ó  compativcl  com  o  de 
lent  > . 

Art.  179.  Ao  bibliothecario  compete  : 
1.0  Conservar-se   na  bibliotheca  em  quanto  ella  estiver 
aberta ; 

2.0  Velar  pela  conservação  das  obras  ; 
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3.0  Organizares  catálogos  especificados  no  art.  164,  segundo 
o  systema  que  estiver  em  uso  nas  bibliothecas  mais  adiantadas 
e  de  accôrdo  com  as  instrucções  que  receber  aa  Congregação 
oa  do  Director  da  Facuidad)  ; 

4.°  Communicar  ao  Director  as  occurrencias  que  se  derem 
na  bibliotheca ; 

5.0  Apresentar  o  orçamento  mensal  das  d^spezas  da  biblio- 
tbeca ; 

6.0  Propor  ao  Director  a  compra  de  obras  e  a  assisrnatura  de 
periódicos,  dando  preferencia  ás  publicações  que  versarem 
sobre  matérias  ensinadas  na  Facullade,  e  procurando  sempre 
completar  as  obr  is  ou  collecçQes  ; 

7.0  Fazer  que  se  conserve  a  conveniente  harmonia  na  enca- 
deriLaçáo  dos  tomos  de  uma  mesma  obra  ; 

8.0  Providencar  para  que  sejam  promptamente  satisfeitos 
os  pe  lidos  dos  leitores  ; 

9.  '^  Fazer  obs^var  o  maior  silencio  na  sala  de  leitura, 
ordenando  que  se  retirem  as  pessoas  que  o  perturbarem  ,  e 
recorrendo  ao  Director,  (juando  náo  fôr  attendido ; 

10.  Apresentar  mensalment  >  ao  Director  um  mappa  dos  lei- 
tores, das  obras  consultadas  edas  que  deixaram  de  o  s  r  por 
não  as  pos^^uir  a  bibliotheca,  e  uma  relação  das  que  tiverem 
sido  adqu  ridas ; 

11.  OrifaHizar  e  remetter  annualmente  ao  Director  um  rela- 
tório dos  trabalhos  da  bibliotheca,  e  do  estado  das  obras  e  dos 
moveis,  indicando  as  modiíica(,ões  que  a  pratica  lhe  tiver  sug- 
gerido ; 

12.  Encerrar  o  ponto  dos  empregados  da  bibliotheca,  notan- 
do a  hora  do  comparecimento  e  a  da  sahida  dos  que  se  ausen- 
tarem antes  de  terminar  o  expedi^>nte ; 

13.  Dar  noticia  ao  i  iroctor  Úa  Faculdade  de  todas  as  novas 
pablicações  mais  importantes  feitas  na  Euro  a  e  na  America. 

Art.  180.  Ao  ajudante  do  bibliothoc«rio  compete  tran- 
screver em  livro  para  <  sse  fim  destinado,  e  na  primeira 
columna  de  cada  pagina,  os  pedidos  de  obras  para  consultas, 
ficando  a  outra  column  i  em  branco  para  nella  mencionar-so  a 
entr  >ga  do  livro,  a  sua  falta  ou  deterioração ;  e  oxecotar  os 
trabalhos  quo  pelo  bibiioth  'cario  lhe  forem  designados. 

Art.  181.  Quando  o  ajudante  servir  de  bibliothec.irio  o  Dire- 
ctor designará  quem  o  substitua. 

Art.  182.  Os  empregados  da  bibliotheca  ficam  sujeitos,  no 
que  lhos  fôr  applicavel,  ás  mesmas  obrigações  estabelecidas 
para  os  da  secretaria. 


Art.  183.  Em  cada  Fnculdade  haverá  um  muséo,  quo 
estará  a  cargo  de  um  director  e  se  comporá  de  peças  ana- 
tómicas ou  anatomo-pathologicas,  naturaes  ou  artificiaes,  mo- 
deladas em  cera  ou  em  outra  substancia  apropriada,  bem  como 
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de  esqueletos  e  de  quaesquer  objectos  que  possam  servir  para 
estudo  dos  alumnos  e  demonstração  das  lições. 

Art.  184.  Farão  parte  da  coUecção  do  musêo  as  peças  pre- 
paradas pelos  alumnos,  que  forem  pelo  director  do  mesmo 
musêo  jiilgadas  dignas  de  ser  conservadas. 

Art.  183.  O  director  do  musêo  é  obrigado  a  recolher  e 
classificar  as  peças  que  ahi  forem  depositadas,  e  a  augmentar 
a  coliecçáo  com  preparações  por  elle  executadas  de  motu 
próprio  ou  por  ordem  do  Director  da  Faculdade. 

Incumbe  ainda  ao  director  do  muséo :  reparar  as  peças 
que  tiverem  alguma  deterioração,  reproduzir  ou  mo- 
delar conveiiientemonte  os  casos  pathologicos  que  lhe  forem 
enviados  pelos  lentes  das  clinicas,  e  fazor  um  catalogo  es- 
pecificado das  peças  ahi  recolhidas,  com  a  indicação  da  his- 
toria dos  casos  pathologicjs.  Esse  catalogo  será  publicado 
quando  o  Director  da  Faculdade  julgar  conveniente. 

Art.  186.  Nenhuma  peça  ou  preparação  poderá  sahirdo 
muséo  sem  ordem  do  respectivo  director  ou  do  Director  da 
Faculdade  ;  e  nenhuma  poça  anatomo-pathologica  poderá  ser 
enviada  áquelle  para  preparal-a  ou  modelal-a  sem  ordem  deste. 

Art.  18/.  O  director  do  muséo  será  nomeado  por  decreto 
mediante  proposta  do  Director  da  Faculdade,  e  todjs  os  seus 
actos  estarão  sob  a  immediata  jSscallsação  deste. 

Art.  188.  O  musêo  estará  sob  a  guarda  de  um  conservador, 
que  servirá  debaixo  das  ordens  do  respectivo  director,  e  terá 
a  s'u  cargo  o  arranjo  e  limpeza  das  salas  e  vitrinas. 

O  conservador  ficará  sujeito,  em  tudo  que  lhe  fòr  applicavel, 
ás  disposições  relativas  aos  conservadores  dos  laboratórios. 

SECÇÃO  IV 

Dos  conservadores  dos  laboratórios 

Art.  189.  Haverá  um  conservador  em  cada  um  dos  labora- 
tórios, com  excepção  dos  de  anatomia  descriptiva  e  de  medi- 
cina oper.itoria,  que  terão  só  um. 

Os  conservadores  serão  nomeados  pelo  Director,  e  presta- 
rão uma  fiança,  por  elle  arbitrada,  até  o  valor  de  dous  contos 
de  réis. 

Terão  a  seu  carg-o  a  guarda  e  conservação  das  substan- 
cias, apparelhos  e  instrumentos,  quer  durante  o  anno  lectivo, 
qu  T  durante  as  férias,  executarão  os  trabalhos  ordenados  pelos 
lentes  ou  pelos  preparadores,  e  guardarão  as  chaves  dos  labo- 
ratórios. 

Art.  100.  O  cargo  de  conservador  não  poderá  ser  exercido 
por  alumnos  da  Faculdade. 

Art.  191.  Os  conservadores  não  serão  distrahidos  para  outro 
serviço  da  Faculdade  sem  prévio  conhecimento  dos  prepara- 
doros. 

Art.  192.  Os  conservadores  são  responsáveis  por  qualquer 
objecto  que  desapparecer,  se  quebrar  ou  deteriorar  fóra  das 
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experiências  e  preparações  das  lições,  si  nSo  íòr  conhecido  o 
autor  do  dam  no. 

Art.  193.  Os  conservadores  deverão  cuidar  no  asseio  do  re- 
cinto, das  mesas  e  dos  objectos  necessários  aos  trabalhos  práti- 
cos, fazendo  em  tompo  os  pedidos  do  qne  fôr  preciso. 

Art.  194.  O  conservador  do  laboratório  d'í  hyí3:iene  prestará 
uma  fiança  de  tres  contos  d^  róis,  e  além  dos  deveres  inhe- 
rentes  a  seu  cargo,  será  incumbido  da  toia  a  escripturaçSo 
relativa  ás  taxas  que  forem  cobradas  pelos  trabalhos  realiza- 
dos no  mesmo  laboratório  por  conta  de  particulares. 

Art.  195.  O  conservador,  sob  pena  do  demis^são,  é  obrigado, 
logo  que  n2o  puder  comp^irecer  por  moléstia,  licença,  ou  qual- 
quer outro  motivo,  a  apresentar  ao  Director  da  Faculdade  uma 
vpesBoa  que  o  substitua,  sob  sua  responsabilidade. 


CAPITULO  VIII 


DOS  CONCURSOS  PARA  OS  LOGARES  DS  LENTES 

Art.  196.  A  nomeação  para  o  Togar  do  lente  será  feita  por 
decreto  e  medianto  concurso. 

Art.  197.  Poderá  o  Governo  dispensar  o  concurso,  si  a  Con- 
gregação da  Faculdade  onde  se  der  a  vaga  propuz(?r  unanime- 
mente algum  doutor  em  medicina  que  se  tenha  distinguido  por 
mais  de  cinco  annos  no  exercicio  do  magistério  particular  e  seja 
autor  de  algum  compendio  ou  tratado  premiado  pelo  Governo. 

Art.  198.  O  Governo  poderá  permittir  a  troca  de  cadeiras 
entre  os  lentes,  a  requerimento  destes,  votado  em  escrutínio 
secreto  pela  Congregação,  que  informará  sobre  a  conveniência 
da  permuta.  O  Director  addicionará,  em  officio  separado,  as 
reflexões  que  lhe  parecerem  convenientes. 

Art.  199.  A  disposição  do  artigo  antecedente  se  observará 
também  quando,  achando-se  vaga  alguma  cadeira,  qualquer 
dos  lentes  pretenda  ser  para  elía  transferido. 

Art.  200.  Só  poderá  requerer  troca  ou  transferencia  de 
cadeira  o  lente  que  tiver  mais  de  tres  e  menos  de  dez  annos 
de  exercicio  da  cadeira. 

Poderá  verificar-se  a  transferencia  ind^^pendentemonte  de 
requerimento,  si  a  propuzer  a  CongregaçSo  e  o  Governo  a 
julgar  vantajosa  ao  ensino,  ou  por  deliberação  do  Governo, 
ouvida  a  Congregaç&o. 

Art.  201.  No  caso  de  haver  mais  de  uma  vaga,  a  Congregação 
resolverá  qual  a  ordem  em  que  as  cadeiras  devam  ser  postas  em 
concurso. 

O  prazo  da  inscripção  do  segundo  concurso  e  de  cada  um  dos 
subsequentes  começará  a  correr  60  dias  depois  da  abartura  da 
inscripçSo  do  anterior. 

Art.  202.  A  congregação  apresentará  ao  Governo  os  mais 
votados  d 'entre  os  concurrentes  até  o  numero  de  tres,  si  tantos 
ou  mais  se  tiverem  habilitado. 
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Art.  203.  Para  o  preenchimento  da  vaga,  o  Governo  es- 
colherá um  dos  propostos,  attendendo  não  só  á  sua  aptidão 
para  o  magistério,  como  também  ao  sea  procedimento  moral 
e  civil.  Si  se  verificar  quo  na  votação  houve  irregularidade, 
será  a  proposta  devolvida  á  Congregação  afim  de  que  observe 
as  respectivas  disposições.  Si  porém  o  Governo  entender,  ou- 
vida a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
que  o  concurso  deve  ger  annullado  por  se  terem  nelle  prete- 
rido formalidades  essenciaes,  assim  o  fará  declarar  por  decreto 
contendo  os  motivos  dessa  decisão,  e  mandará  proceder  a  noTO 
concurso. 


Art.  204.  Poderão  ser  admittidos  a  concurso  para  as  vaj^ 
de  lente  os  brazileiros  que  estiverem  no  gozo  dos  direitos 
civis  e  poli  ticos  e  forem  doutores  em  medicina  graduados  por 
qualquer  das  Faculdad-^s  do  Império,  ou  que^  tendo-o  sido 
por  escolas  estrangeiras,  se  tiverem  habilitado  em  defesa 
de  theses  perante  alguma  daquellas  Faculdades. 

Art.  205.  Poderão  também  inscrever-se  os  estrangeiros  que, 
tendo  o  grau  de  doutor  om  medicina,  fallarem  correntemeDte 
portuguoz  ou  francez.  No  caso  de  serem  graduados  por  institui- 
ções medicas  es  trangeins,  ficam  sujeitos  á  habilitação  préfia 
em  defesa  de  theses,  salvo  si  tiverem  sido  professores  de  facul- 
dades estrangeiras  reconhecidas  pelos  respectivos  Governos, 
ou  tiverem  ob  ido  licmça  para  exercer  a  profissão. 

Art.  206.  Para  provarem  essas  condições  os  candidato'?  deve- 
rão apresentar  á  secretaria  da  Faculdade,  n  ^  acto  da  iDscrípçáo, 
seus  diplomas  e  titulo?  ou  publicas-fòr  mas  destes,  justificando  a 
impossibil  dade  da  apresentação  dos  priginaes,  e  folha  corrida 
do  1'  gar  de  seu  domicilio . 

Art.  207.  Aos  estrangeiros,  que  forem  nomeados  lentes,  nSo 
se  exp^^dirá  o  titulo  de  nomeação  sem  que  tenham  previamente 
obtido  carta  de  naturalização . 

Art.  208.  Si  no  exame  dos  documentx)s  exigidos  se  suscitar 
duvida  sobre  a  au  th  en  ti  cidade  ou  o  valor  de  qualquer  delles,  ou- 
vido o  interessado  quando  fôr  preciso,  o  Director  convocará 
immediatamente  a  Congregação,  que  decidirá  no  prazo  de  tres 
dias.  A  decisão  da  Congregação  será  s  m  demora  transmit- 
tida  pelo  secretario  a  todos  os  candidatos  e  publicada  pela  im- 
prensa. 

Art.  209.  O  candidato  que  quizer  inscrever-.«»e  irá  á  aacre- 
taria  assign  ir  o  seu  nome  no  livro  destinado  á  inscripçio 
doB  concurrentes.  Neste  livro  o  secretario  lavrará  para  cada 
concurso  um  tei*mo  de  abertura  e,  opportunamente,  o  de 
encerramento,  os  quaes  serão  assignados  pelo  Director. 

Art.  210.  Na  mesma  occasião  da  inscrip^j  poderão  os  can- 
didatos, além  dos  documentos  especificados  uo  art.  2JG,  apre- 
sentar quaesquer  outros   que  julgarem   convenientes,  on 
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como  tituloB  de  habilitação,  ou  como  prova  de  serviços 
prestados  ao  Estado,  á  humanidade  ou  á  sciencia,  pas- 
san  lo-lho8  o  secretario  um  recibo,  no  qual  declare  o  numero  e 
a  natureza  dos  documentos. 

Art.  211.  A  inscripção  se  poderá  fazer  por  procurador,  si  o 
candidato  tiver  justo  impedimento. 

Art.  212.  O  prazo  para  a  inscripção  será  de  quatro  mezes,  e,  si 
expirar  durante  as  férias,  conservar-se-ha  aberta  a  inscripção 
nos  tres  primeiros  dias  que  se  seguirem  ao  termo  deli  is. 

A  inscripção  ficará  encerrada  no  ultimo  dia  do  prazo  ás  2 
horas  da  tarde. 

Art.  213.  No  dia  fixado  para  o  encerramento  reunir  se-ha 
a  Congregação,  ás  2  horas  da  tard  >,  e,  lidos  pelo  secretario 
os  nomos  e  os  documentas  dos  inscriptos,  decidirá  sobre  a  ha- 
bilitação de  ca  la  um  destes  por  votação  nominal.  Finda  a 
votação,  lavrará  o  secretario  o  termo  de  encerramento,  que 
será  logo  assignado  pelo  Director. 

Art.  214.  O  Director  fará  extrahir  polo  secretario  daas  listas 
dos  candidatos  habilitados  pola  Congregação,  uma  das  quaes 
mandará  publicar  e  a  outra  rí^metterá  ao  Governo,  com  a  expo- 
sição do  que  tiver  occorrido  durante  o  processo  das  habilitações. 

Art.  215.  Do  juizo  da  Congregação  a  res;  eito  dis  habilita- 
ções poderá  recorra r  par  i  o  Governo  qualquer  dos  candidatos 
que  se  julgar  prejudicado  pelo  que  tiver  sido  resolvido,  quer 
a  sen  respeito,  quer  em  relação  aos  outros  candidatos. 

Art.  216.  Tres  dias  depois  da  verificação  da  vaga  de  lente, 
si  não  se  realizar  nenhuma  das  hypotheses  do3  arts.  197, 
198  e  199,  maniará  o  Director  annunciar  o  concurso  na  folha 
official  da  capital  do  Império  e  também  na  da  respectiva  Pro- 
víncia, si  a  Faculdade  não  tiver  sua  séde  na  Côrte.  A  publicação 
do  edital  será  repetida  em  cada  um  dos  últimos  oito  dias  ante- 
riores ao  do  encerramento  da  inscripção. 

Art.  217.  Findo  o  prazo  da  inscripção,  nenhum  candidato 
será  a  ella  admittido. 

Art.  218.  Si,  terminado  o  prazo,  ninguém  se  tiver  inscrípto, 
a  Congregação  deverá  espaçal-o  por  outro  tanto  tempo,  e,  ter- 
minado este,  si  ninguém  se  apresentar,  o  Governo  poderá  fazer, 
por  proposta  da  Faculdade,  a  nomeação  d  entro  os  doutores  em 
medicina  que  tiverem  pelo  menos  tres  annos  de  exercicio  de 
magistério  particular  e,  nenhum  havendo  nestas  condições, 
d'enlre  os  que  se  tiverem  distinguid)  na  profissão  de  medico, 
8i  nSo  julgar  preferivel  mandar  contratar  em  paiz  estrangeiro 
um  professor  iioneo. 

Art.  219.  Si  não  fôr  possivel  para  os  actos  do  concurso  reunir 
a  Congregação,  por  falta  de  numero  de  lentes,  o  Director  o 
communicará  ao  Governo,  e  em  caso  de  urgência,  si  o  facto 
86  der  na  Faculda  ie  que  não  tiver  sua  s^^do  na  Côrte,  ao  Pre- 
sidente da  Provincia,  afim  de  ser  autorizado  para  convidar  os 
lentes  jubilados  que  puderem  comparecer ;  na  falta  dest^^s  os 
professores  de  cursos  livr  >s  na  Faculdade  ou  os  doutores  em 
medicina  que  regerem  cursos  particulares,  e  em  ultimo  caso 
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médicos  que  se  tenham  distingaido  no  exercício  de  sua  pro- 
fissão. 

Art.  220.  Si  algum  concurrente  fôr  acommettido  de  moléstia 
que  o  inhiba  de  tirar  os  pontos  ou  do  fazer  qualquer  das  provas, 
poderá  justificar  o  impedimento  perante  a  Congregação,  qae, 
si  o  julgar  legitimo,  espaçará  o  aclo  até  oito  dias  no  caso  de 
haver  mais  de  um  concurrente,  podendo-o  fazer  por  mais 
tempo  si  houver  um  só  candidato. 

No  caso  de  já  ter  sido  tirado  o  ponto,  dar-se-ha  outro  em 
occasiâo  opportuna,  observando-se  novamente  o  processo  res- 
pectivo. 

Art.  221.  O  candidato  que,  ainda  por  motivo  de  moléstia, 
se  retirar  de  qualquer  das  provas  depois  de  começada,  oa  nSo 
completar  o  tempo  marcado  para  as  provas  oraes,  ficará  ex- 
cluido  do  concurso. 


Art.  222.  As  provas  do  concurso  serffo  as  seguintes: 

1.  *  Defesa  de  theses  e  dissertação. 

2.  »  Prova  escripta. 

3.  »  Prova  oral  estudada. 

4.  »  Prova  pratica. 

5.  «»  Prova  oral  de  improviso. 


Art.  223.  No  dia  seguinte  ao  do  encerramento  das  inscri- 
pções,  salvo  si  estiver  pendente  de  decisão  algum  recurso,  cada 
um  dos  candidatos  apresentará  na  secretaria  da  Faculdade  100 
exemplares  de  um  trabalho  original  impresso,  comprehendendo 
tres  proposições  sobro  cada  uma  das  matérias  professadas  na 
mesma  Faculdade  e  uma  dissertação,  que  deverá  versar  sobre 
assumpto  livremente  escolhido  pelo  candidato  e  pertencente 
ao  objecto  da  cadeira  em  concurso. 

Art.  224.  No  dia  da  entrega  das  thescs  o  secretario  lavrará 
um  termo,  que  o  Director  assignará,  declarando  quaes  os  can- 
didatos que  as  apresentaram. 

Art.  225.  Serão  excluidos  do  concurso  os  que  não  apresen- 
tarem as  theses  no  dia  marcado. 

Art.  22G.  Logo  depois  de  lavrado  o  termo  a  que  se  refere 
o  art.  224,  o  secretario  mandará  entregar  a  cada  am  dos  can- 
didatos as  theses  de  seus  competidores  e  rometterá  um  exemplar 
SL  cada  lente  da  Faculdade. 

Art.  227.  O  secretario  officiará  aos  candidatos  participando, 
com  antecedência  de  48  horas,  o  dia,  a  hora  e  o  logar  em  que 
deva  effectuar-se  cada  uma  das  provas  do  concurso. 
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Art.  228.  Oito  dias  depois  daquelle  em  que  forem  apresen- 
tadas far-se-ba  a  defesa  das  theses. 

Art.  229.  Cada  candidato  será  arguido  por  tres  lentes, 
argamentando  cada  um  por  espaço  do  meia  hora,  marcada 
por  ampulheta. 

Art.  230.  Os  arguentes  serSo  eleitos  pela  Conçrregaçâo 
d*entre  os  leates  da  serie  a  que  pertencer  a  cadeira  vaga,  no 
dia  em  que  forem  entregues  as  theses. 

Art.  231.  No  caso  de  havor  um  só  candidato,  será  este  ar- 
guido por  uma  commissão  de  cinco  lentes. 

Art.  232.  As  sessões  de  arguição  e  defesa  das  theses  nunca 
poderão  durar  mais  de  tres  horas,  não  se  comprehendendo  os 
períodos  de  descanço  que  a  Congregação  julgar  necessários. 

Art.  233.  Si  o  numero  dos  concurrentes  exceder  de  dous, 
continuará  a  arguição  por  tantos  dias  consecutivos  quantos  fo- 
rem necessários. 

Art.  234.  A  arguição  será  sempre  feita  segundo  a  ordem  da 
inscripção  dos  candidatos  e  em  presinça  da  Congregação. 

PARTE  SEGUNDA 

Da  prova  escripta 

Art.  235.  No  segundo  dia  depois  da  defesa  das  theses,  a 
Congregação  nomeará  uma  commissão  de  tres  membros  para 
formar  uma  lista  de  20  pontos  sobre  a  matéria  da  cadeira 
em  concurso. 

Em  seguida  a  commissão  submetterá  á  Congregação  a  lista 
dos  pontos  que  Uver  organizado  ;  e,  approvados  ou  substituídos, 
serão  pelo  Director  numerados,  escrevendo  o  secretario  os 
números  corréspondentes  em  pequenas  tiras  de  papel  em  tuio 
iguaes,  que,  depois  de  dobradas,  serão  lançadas  em  uma  urna. 

Art.  230.  Serão  postas  em  outra  urna  tiras  de  papel  com  os 
nomes  dos  lentes  presentes,  e  o  lente  mais  antigo  extrahirá  oito 
tiras,  escr^vendo-se  os  nomes  á  proporção  que  forem  sorteados. 

Art.  237.  Serão  logo  depois  aidmittidos  os  candidatos ;  o 
primeiro  na  ordem  da  inscripção  tirará  um  numero  da  urna 
dos  pontos,  e  lido  pelo  Director,  om  voz  alta,  o  ponto  corres- 
pondente, o  secretario  dará  uma  cópia  delle  a  cada  candidato. 

Art.  238.  Recolher -se-hão  immediatamente  os  concurrentes 
a  uma  sala  e  terão  o  prazo  de  quatro  horas  para  dissertarem 
sobre  o  ponto  sorteado,  deixando  em  cada  meia  folha  de  papel 
uma  pagina  em  branco. 

Art.  239.  A  cada  hora  desse  trabalho  assistirão  dous  lentes 
dos  oito  sorteados  na  ordem  em  que  estiverem  os  seus  nomes, 
afim  de  fazerem  observar  o  silencio  necessário,  e  evitar  que 
algum  dos  concurrentes  consulte  qualquer  livro  ou  papel, 
ou  tenha  coramunicação  com  quem  quer  que  seja. 

Art.  240.  Terminado  o  prazo  das  quatro  horas,  serão  todas  as 
folhas  da  prova  do  cada  um  rubricadas  no  verso  pelos  doús 
lentes  que  tiverem  assistido  ao  trabalho  da  ultima  hora  e 
pelos  outros  candidatos. 
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Art.  241.  Fechada  e  lacrada  cada  uma  das  provas  o  es- 
cripto  no  envoltório  o  nome  do  S3u  aator,  s-^rão  todas  encer- 
radas pelo  secretario  em  uma  urna  de  tres  chaves,  uma  das 
qnaes  será  guardada  pelo  Director,  e  as  outras  duas  pelos  doas 
lentes  a  que  se  refore  o  artigo  antecedente. 

Art.  242.  A  urna  será  cerrada  com  o  selb  da  Faculdade, 
impresso  em  lacre  sobre  uma  tira  de  papel  rubricada  pelo 
Director  e  pelos  dous  referidos  lentes. 


Art.  243.  No  segundo  dia  depois  da  prova  escripta,  reunir- 
se-ha  a  Congregaçàk)  p  aa  ass'stir  á  prova  oral,  na  qual  se 
observará  o  disposto  no  art.  233,  menos  quanto  ao  numero  ^e 
pontos,  que  será  de  trinta. 

Art.  244.  A  prelecção  será  feita  publicamente,  24  horas 
depois  de  tirado  o  ponto,  dando-^^e  ao  candidato  o  espaço  de 
uma  hora  para  fazel-a,  sompre  na  ordem  da  inscrípção.  Em- 
quanto  fallar  um  candidato,  os  que  se  lhe  seguirem  estarão 
recolhidos  a  uma  sala  donde  não  possam  ouvil-o  e  onde  ficarão 
incom  m  unicavei  s. 

Art.  245.  No  caso  de  haver  mais  de  tres  candidatos,  serão 
estes  divididos  em  duas  ou  mais  turmas,  que  tirai^o  pontos 
diversos. 

Art.  246.  A  divisão  das  turmas  se  fará  por  sorte  no  dia 
em  que  a  primeira  houve*  de  tir  ir  ponto. 

Art.  247.  A  turma  designada  pela  sorte  para  o  2o  logar, 
tirará  ponto  no  dia  da  prelecção  da  1*,  8eguinao->se  em  tudo  as 
mesmas  disposições. 


Art.  248.  A  prova  pratica  consistirá  : 

Para  a  cadeirji  de  physica  —  em  experiências  e  determi- 
nações physicas; 

Para  a  c:deira  de  chimica  mineral  e  mineralogia  medicas  — 
em  preparações,  analyses  e  reconhecimento  dos  corpos  e  manejo 
de  instrumentos  de  physica  applicidos  á  chimica  ; 

Para  a  cadeira  de  botânica  e  zoologia  medicas  —  em  classi- 
ficação de  plantas  ou  animaes,  preparações  de  histologia 
vegetal  ou  ;mimal,  bem  como  em  uma  experimentação  physio- 
logicà  relativa  á  cadeira  ; 

Para  a  cadeira  de  chimica  orgânica  e  biológica  —  em  uma 
analyse  de  substancias  orgânicas  e  de  principies  azotados  e 
não  azotados,  em  dosagens,  determin-^ções  da  densidade  de 
certos  corpos,  preparações,  processos  analy ticos,  operações  te- 
chnicas  e  histotechnicas,  m  inejo  de  instrumentos  de  chimica 
e  explicação  do  seu  modo  de  acção  ; 
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Para  a  cadeira  de  histologia  —  em  preparaç5es  histológicas 
concernentes  à  estructura  dos  órgãos  e  aos  tecidos,  nervoso, 
muscular  e  ósseo,  oa  qualquer  teciio  or^g-anico,  sendo  em 
namero  de  três  cada  ama  dessas  preparações  ; 

Para  a  cadeira  de  anatomia  descri ptiva  —  em  uma  prepa- 
ração do  systema  nervoso,  do  apparelho  da  circulação  ou  doe 
orgSoB  dos  sentidos ; 

Para  a  cadeira  de  physiologia  —  em  uma  experiência  sobre 
objecto  pertencente  á  matéria  da  cadeira,  em  applicações  de 
nm  instram»nto  usado  nas  experiências  physiologicas,  e  em  uma 
analyse  de  chimica  biológica  ou  uma  preparação  histológica ; 

Para  a  cadeira  de  anatomia  e  physiologia  pathologicas :  1»,  em 
uma  analyse  de  liquidos  orgânicos  pathologicos  e  assumptos 
de  histologia  patho lógica  ;  2o,  em  uma  autopsia  que  tenha 
por  fim  verificar  todas  as  lesões  cncoutr  idas  no  cadáver  ; 

Para  a  cadeira  de  rathologia geral— na  demonstraçlCo  graphi- 
ca  dos  diversos  instrumentos  empregados  em  clinica  e  do  valor 
semeiologico  dos  signaes  cònducentos  ao  diagnostico,  bem 
como  em  uma  autopsia  na  qual  se  confrontem  as  lesões  encon- 
tradas com  os  signaes  obtiios  por  meio  dos  instrumentos  cli- 
nicos ; 

Para  a  cadeira  de  pathologia  medica  —  em  uma  analyse  de 
chimica  pathologica  o  uma  lição  clinica  relativa  a  um  caso 
de  medicina ; 

Para  a  cadeira  do  path  ologia  cirúrgica  —  na  mesma  prova 
que  pira  a  cadeira  de  pathologia  medica,  com  applicaçSo  a 
um  caso  cirúrgico  ; 

Para  a  cadeira  de  matéria  medica  e  therapentica  ^  na  de- 
monstração experimental  dos  effeitos  de  um  producto  th  era- 
pentico  que  fôr  apresentado,  acompanhada  da  sua  classificação 
e  historia  e  do  meio  de  reconhecer  a  falsificação  ; 

Para  a  cadeira  de  partos  —  em  uma  preparação  histológica 
referente  aos  órgãos  da  geração  e  uma  operação  obstétrica 
praticada  sobre  o  cadáver,  precedida  do  diagnostico  da  apre- 
sentação e  posição  do  feto  ; 

Para  a  cideira  de  anatomia  cirúrgica  e  operações  ^  em  oma 
preparação  anatómica  o  uma  operação  sobre  o  cadáver  ; 

Para  a  cadeira  de  pharmacologia  e  arte  de  formular  —  em 
duas  preparações  chimico-pharmaceuticas  de  uso  therapeutíco, 
com  a  demonstração  pratica  de  seu  estado  de  pureza,  alteração 
ou  falsificação  e  analyse  dos  principies  geraes  que  entram  «m 
Saa  composição  ; 

Para  a  cadeira  de  hygiene  e  historia  da  medicina  —  em  uma 
analyse  de  substancia  alimentar  ou  medicamentosa,  na  indi- 
cação dos  meios  de  reconhecer  a  sua  falsificação  oa  no  exame 
ehimico  do  ar  atmospherico  ; 

Para  a  cadeira  de  medicina  legal  o  toxicologia  —  em  ama 
atitopsia  medico-iegal  e  em  uma  pesqutza  toxicológica,  oi  no 
exame  medico -legal  de  uma  mancha  determinada ; 
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Para  as  cadeiras  de  clinica  —  em  assumptos  de  histologia 
normal  ou  pathologica  especial  a  cada  cadeira,  eanalyses  chi- 
micas  de  líquidos  orgânicos  normaes  ou  pathologicos  cujo  esta- 
do seja  de  interesse  real  para  cada  cadeira,  bem  como  em  uma 
lição  clinica  sobre  o  doente  que  fòr  apresentado  ao  candidato, 
seguida  de  uma  operação  sobre  o  cadáver  quando  o  concurso 
se  referir  ás  cadeiras  de  clinica  cirúrgica  geral  ou  especial. 

Art.  249.  A  commissão  nomeada  pela  Congregação  para 
formar  a  lista  dos  pontos  para  a  prova  oral  organizará  no 
mesmo  dia,  logo  após  o  sorteio  do  ponto,  outra  lista  de  oito  até 
16  pontos  para  a  prova  pratica,  os  quaes  serão  lidos  e  approva- 
dos  ou  substituídos  pela  Congregação. 

Art.  2Õ0.  A  lista  dos  pontos  approvados  pela  CongregaçSo 
será  fechada  em  um  envoltório  lacrado  com  o  ssllo  da  Faculdade 
e  rubricado  pelo  Director. 

Art.  251.  No  primeiro  dia  util,  depois  da  prova  oral,  os 
candidatos  farão  immediatamente  pela  ordem  da  inscripção  a 
prova  pratica  que  lhes  tiver  cabido  por  sorte,  não  podendo  os 
subsequentes  assistir  ás  provas  dos  anteriores. 

Art.  252.  No  dia  designado  para  a  prova  pratica,  a  Congre- 
gação nomeará  uma  commissão  de  tres  membros  para  acom- 
panhar os  candidatos  na  techniea  da  prova,  e  outra^  quanJo  o 
concurso  fôr  para  qualquer  cadeira  de  clinica,  para  escolher 
doentes  nas  enfermarias  da  Santa  Casa  de  Misericórdia  que 
sirvam  para  as  lições  clinicas  dos  mesmos  candidatos. 

Art.  253.  O  tempo  para  a  prova  pratica  será  marcado  pela 
commissão  respectiva,  tendo  o  candidato,  quanto  á  de  clinica, 
20  minutos  para  o  exame  do  doente  e  meia  hora  para  a  lição. 

Art.  254.  Si  houver  mais  de  tros  candidatos,  serão  divididos 
em  duas  ou  mais  turmas,  de  modo  que  a  cada  uma  seja  apre- 
sentado enfermo  differente,  que  cada  concurrente  examinará 
separadamente,  segundo  a  ordem  da  inscripção. 

Art.  255.  As  provas  clinicas  e  de  autO])sia  serão  sempro 
feitas  em  dias  diferentes  daquelles  em  que  se  fizerem  as  provas 
technicas  de  histologia  e  de  chimica  biológica,  o  a  commisizão 
incumbida  de  acompanhar  a  prova  pratica  indic  irá  os  casos  em 
que  esta  se  deva  dividir,  fazendo-se  cada  uma  suas  partes 
em  dia  diverso,  por  todos  os  candidatos  ou  por  estes  distriouidos 
em  turmas. 

Art.  256.  Em  papel  rubricado  pelos  membros  da  commissão 
OB  concurrentes  deverão  expor  os  processos  e  meios  emprega- 
dos para  a  resolução  das  questões  technicas  que  lhes  cpube- 
•  ram  por  sorte,  bem  como  o  resumo  da  observação  feita  no 
doente,  ou  as  alterações  que  encontraram  na  autopsia. 

Cada  candidato  terá  20  minutos,  no  máximo,  para  ex^ditar  e 
justificar  as  suas  preparações  e  analyses,  e  os  processos  de  que 
se  tiver  servido  na  prova  techniea. 

Art.  257,  A  commissão  nomeada  para  fí-calisar  a  prova  te- 
chniea dos  candidatos  fará  um  relatório  sobre  o  valor  da  prova 
de  C9Â%  um  e  seu  mérito  relativo. 


Digitized  by 


ACTO*  DO  PODER  EXECUTIVO 


515 


PARTB  QUINTA 

Da  prova  oral  de  improviso 

Art.  258.  Esta  prova  so  fará  publicamente  e  darará  tres 
quartos  de  hora. 

Art.  259.  No  dia  seguinto  áqnelle  em  que  se  concluir  a  prova 
pratica,  si  não  fòr  feriado,  reunir-se-ha  a  Congregação  e 
nomeará  uma  commissão  de  tres  membros  para  formar  20 
pontos  sobre  os  assumptos  mais  importantes  da  cadeira  para  a 
prova  oral  de  improviso. 

Art.  260.  Approvados  esses  pontos  pela  Congregação,  se- 
guir-se-ha  o  processo  estabelecido  no  art.  235. 

Art.  261.  Do  ponto  tirado  pelo  candidato  inscripto  em  pri- 
meiro logar,  os  outros,  recolhidos  em  sala  reservada,  só  terão 
conhecimento,  cada  um  por  sua  vez,  tres  quartos  de  hora  antes 
de  começar  a  sua  prova. 

Durante  o  prazo  de  tres  quartos  de  hora,  que  o  candidato 
terá  para  coordenação  de  suas  idóas,  não  poderá  recorrer  a 
nenhum  livro  ou  a  qualquer  outro  auxilio. 

Art.  262.  São  (applicaveis  a  esta  prova  as  disposições  dos 
arts.  245,  246  e  247. 

SECÇlO  III 
Do  julgamento 

Ai*t.  263.  Concluída  a  ultima  prova,  reunir-se-ha  a  Congre- 
gação no  primeiro  dia  util  em  ses£Ão  publica  para  o  julga- 
mento. 

Art.  264.  Abrir-se-ha  a  urna  das  provas  escriptas,  e,  rece- 
bendo cada  candidato  a  que  lhe  pertence,  a  lerá  em  voz  alta, 
guardada  sempre  a  ordem  da  inscripçSo. 

O  candidato,  que  nessa  ordem  se  seguir  ao  que  estiver 
lendo,  velará  pela  fidelidade  da  leitura,  fiscalisando  o  primeiro 
inscripto  a  do  ultimo.  Quando,  porém,  houver  um  só  candi- 
dato, a  fiscalisação  caberá  a  um  dos  lentes  designado  pelo 
Director. 

Art.  265.  Finda  a  leitura,  retirar-se-hão  os  candidatos  e  es- 
pectadores e  se  procederá  á  votação. 

Art.  266.  Não  poderão  votar  os  lentes  que  não  tiverem 
assistido  a  qualquer  das  provas  oraes,  incluída  a  de  defesa 
de  theses,  ou  não  tiverem  ouvido  a  leitura  da  prova  escripta. 

Art.  267.  O  julgamento  se  fará  por  votação  nominal,  depois 
de  lido  o  parecer  da  commissão  sobre  o  valor  da  prova  pratica 
de  cada  candidato,  e  versará  primeiramente  sobre  a  habili- 
tação, ficando  excluídos  os  que  não  obtiverem  maioria  dos  votos 
presentes. 

Procederá  depois  a  Congregação,  também  por  votaçSo  no- 
minal, á  classificação  por  ordem  de  merecimento  dos  candidatos 
que  tiverem  sido  admittidos  pela  primeira  votação. 
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Art.  238.  Designado  o  concarronte  a  quem  compete  o  pri- 
meiro logar,  por  ter  reunido  a  maioria  de  votos,  seguir-se-na  o 
mesmo  processo  para  a  designação  dos  que  devam  occupar  o 
segundo  e  o  terceiro  logar,  formando-se  assim  uma  lista  de  tres 
nomes  para  a  nomeação. 

Art.  2Ô9.  No  caso  de  empate  de  dous  candidatos,  por  haver 
cada  um  obtido  igual  numero  de  votos,  serSo  ambos  snb> 
mettidos  a  segunda  votação.  Verificado  novo  empate,  o  Director 
terá  voto  de  qualidade . 

Art.  270.  Finda  a  votaçSo,  o  secretario  lavrará  uma  acta 
em  que  »erão  referidas  todas  as  circumstancias  occonidas. 

Art.  271.  No  dia  seguinte  reunir-se-ha  a  Congregação  para 
approvar  as  actas  do  concurso  e  assignar  o  officio  de  apresen- 
tado doB  candidatos. 

Este  officio  será  acompanhado  da  cópia  authontica  das 
actas  do  processo  do  concurso,  das  provas  escriptas,  do 
parecer  da  commissSo  sobre  as  provas  praticas,  e  de  uma  iit- 
íòrmação  particular  do  Director,  ou  de  quem  fizer  as  soas 
vezes,  sobre  todas  as  circumstancias  occorridas,  com  especial 
mençSo  da  maneira  por  quo  se  houveram  os  concurrentes  du- 
rante as  provas,  da  sua  reputação  scientifica,  de  quaesquer  tí- 
tulos do  habilitação  que  tenham  apresentado  e  dos  serviços  que 
tenham  prestado. 

Art.  272.  Qumdo  honver  um  só  candidato  é  preciso  que  ob- 
tenha dous  terços  dos  votos  presentes  para  que  seja  considerado 
habilitado. 


DOS  CONCURSOS  PARA  OS  LOGARES  DB  ADJUNTOS 

Art.  273.  No  procesoo  do  concurso  para  o  legai"  de  a^jaato 
serSo  observadas  as  disposições  relativas  ao  eoacorao  para  o 
legar  de  leute,  cou  as  seguintes  alteraçõds: 

i  Ne  dia  do  eacerraoiento  da  ÍB8crí()ção,  reanida  a  Goa- 
^regação  ás  2  horas  da  tarde,  nomeará  uma  coaunis^So  de  12 
membroa,  sob  a  presidência  do  lente  mais  aatigY),  para  orga- 
nizar 08  pontos,  físcalisar  o  concurso  e  julgar  do  meredoMAto 
dos  candidatos,  de  confi>rmidade  com  o  estatuído  em  relaçfio 
aos  concursos  para  oi  logarcs  de  lentes. 

2.*  O  tempo  para  a  prova  escripta  será  de  tres  htoras,  e  a 
^ptov9k  oral  estudada  durará  meia  hora. 

3^*  Sómente  no  caso  de  serem  sete  ou  ouiis  os  ooncurrenbes  se 
&ria  divisio  por  lurmas,  a  que  se  referem  os  arts.       e  246. 

4.  *  NSo  haT(frá  nestes  concursos  defesa  de  theses,  nem  a  prova 
oral  de  irap^nriso. 

5.  ^  Havendo  mais  de  ama  vaga,  os  concursos  se  &aio 
segundo  o  disposto  no  art.  201,  sendo  porem  de  30  dias  o  inter- 
vallo  de  um  a  oalro  concrurso. 

6.  *  No  dia  do  encarraoifinto  da  inseripçlo,  cada  candidato^ 
J9ob  pena  de  ser  ezcluido  do  concurso,  deverá  apreneoitary  em 
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relaçXo  ao  laboimtorío  da  cadeira,  uma  ou  mais  propara^Ses 
dignas  de  serem  guardadas  no  musêo  da  Faealdado.  At  dos 
adjuntos  de  clinica  medica  poderão  consistir  em  peças  pafcho- 
logicas  ou  em  eeis  preparasses  de  histologia  painologica  ;  as 
dos  adjuntos  de  «{ualquer  outra  clinica  em  uma  preparaçSo  de 
anatomia  cirúrgica. 

Art.  274.  Quanto  aos  adjuntos  das  cadeiras  que  nSo  sejam  da 
clinica,  a  prova  pratica  versará  sómente  sobre  a  parte  ezperi* 
mental  ou  technica  da  matéria  da  cadeira. 

Art.  275.  A  commissão  não  poderá  funocionar  sem  quepelo 
menoB  estejam  presentes  dous  terços  dos  seus  membros. 

Art.  276.  A  Congregação  nomeará  dous  lentes,  que,  reunidos 
ao  da  cadeira,  formarão  a  commissão  que  tem  de  fiscalisar  ás 
provas  praticas  e  dar  parecer  sobre  cada  uma. 

Art.  277.  Terminado  o  julgamento,  a  commissSo  de  que  trat& 
o  art.  273  apresentará  á  Congregação,  que  para  esse  fim  será 
convocada,  um  relatório  com  a  lista  dos  candidatos  habilitados 
e  classificados  na  ordem  de  merecimento. 

A  Congregação  submetterá  á  escolha  do  Governo  os  nome» 
de  tres  dos  habilitados,  justificando  »  sua  proposta,  si  por 
maioria  de  votos  tiver  alterado  a  classificação  feita  pela  com* 
missão  julgadora . 

A  proposta  será  acompanhada  dos  documentos  e  da  infocw 
mação  particular  a  que  se  refere  o  art.  271. 

Art.  278.  O  lente  mais  moderno  da  commissSo  servirá  de  se* 
eretario  para  lavrar  as  actas  do  processo  do  ooncurso. 

CAPITULO  X 

DOS  CONCURSOS  PARA  08  LOGARKS  DE  PREPARADORES 

Art.  279.  No  concurso  para  o  logar  de  preparador  serão 
observadas  as  disposições  relativas  ao  concurso  para  o  de  adjunto 
com  as  seguintes  modificações  :  1*,  o  prazo  para  as  inscripçôes^ 
será  de  tres  mezes ;  2^,  para  os  concursos  aos  legares  de  pre- 
paradores dos  laboratórios  de  physica^  chimica  mineral^  chi- 
mica  orgânica,  botânica,  pharmacia  e^  toxicologia  tambenk 
poderão  inscrever-se  os  pharmaceuticos  'pelas  Faculdades  do 
Império  ou  as  pessoas  que  estejam  nas  condições  estabelecidas- 
nos  arts.  204  e  205. 

Para  o  logar  de  preparador  do  laboratório  de  cirurgia  e  pro- 
ihese  dentaria  poderão  inscrever-se,  alem  dos  doutores  em 
medicina,  os  dentistas  que  tenham  titulo  conferido  pelas  Fa- 
culdades do  Império,  ou  nestas  se  tenham  habilitado  para  o^ 
ezercicio  da  sua  profissão. 

Art.  280.  Havendo  mais  de  uma  vaga,  observar-se-ha  o 
disposto  no  art.  201,  sendo  de  20  dias  o  intervallo  de  um  a  outro 
concurso. 

Art.  281.  O  concurso  constará  : 

1.®  De  uma  prova  escripta ; 

2.0  De  uma  prova  pratica  relativa  á  matéria  do  labora* 

tório  ; 
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3.'  De  ama  exposição  oral  sobre  um  ponto  tirado  á  sorte 
com  24  horas  de  antecedência. 

Art.  282.  Nenhuma  prova  poderá  ser  feita  sem  que  es- 
tejam presentes  pelo  menos  cinco  membros  da  commissSo 
julgadora  que  tenham  assistido  ás  outras  provas. 

Art.  283.  No  dia  do  encerramento  das  inscripções  reunir-se-ha 
a  Congregação  ás  2  horas  da  tarde,  e,  depois  de  decidir  sobre  o 
valor  dos  documentos  e  da  capacidade  moral  dos  candidatos  por 
meio  de  escrutínio  secreto,  nomeará  do  seu  seio  umacommieBão 
de  sete  lentes,  para  formular  os  pontos  e  julgar  do  concurso. 

Art.  284.  A  commissão  reunir-se-ha  no  dia  seguint3  ás  10 
horas  da  manhã  sob  a  presidência  do  lente  mais  antigo, 
servindo  de  secretario  o  mais  moderno,  e  organizará  sobre  a 
matéria  do  laboratório  uma  lista  de  20  pontos,  que  serio 
recolhidos  a  uma  urna. 

O  candidato  que  estiver  inscripto  em  primeiro  logar  tirará 
um  ponto,  que  será  o  mesmo  para  todos,  e  sobre  elle  es- 
creverão os  concurrentes  durante  tres  horas. 

Esta  prova  será  feita  om  sala  fechada,  sob  a  fiscalisação  de 
uma  commissão  de  seis  lentes  succedendo-se  dous  a  dous,  e  em 
papel  rubricado  pelo  Director  da  Faculdade.  Os  concurrentes 
nSio  poderão,  sob  pena  de  exclusão  do  concurso,  consultar 
livros,  notas  ou  apontamentos. 

Art.  285.  Terminada  a  prova  escripta,  será  a  de  cada  concur- 
rente  rubricada  no  verso  pelos  dous  últimos  membros  da  com- 
missão julgadora  e  pelos  outros  candidatos.  Em  seguida,  será 
fechada  e  lacrada,  escrevendo-se  no  envoltório  o  nome  de  seu 
autor.  Todas  as  provas  serão  encerradfis  n*uma  urna  de  tres 
chaves,  uma  das  quaes  será  guardada  pelo  presidente  da  com- 
missão, e  as  duas  outras  pelos  dous  lentes  que  tenham  estado 
presentes  á  prova  escripta. 

A  urna  será  cerrada  com  o  sello  da  Faculdade,  impresso  em 
lacre,  sobre  uma  tira  de  papel  rubricada  pelo  presidente  da 
commissão  e  pelos  dous  membros  desta  que  estiverem  presentes 
na  ultima  hora. 

Art.  286.  No  dia  seguinte  reunir-se-ha  a  commissão  jul- 
gadora e  formulará  10  a  15  pontos  práticos  relativos  á  matéria 
do  concurso.  O  primeiro  candidato  inscripto  tirará  da  urna 
um  numero  correspondente  a  um  dos  pontos,  e  cada  um  dos 
concurrentes  executará  as  manipulações  e  preparações  que  o 
caso  exigir,  tendo  depois  vinte  minutos  para  a  exposição  expli- 
cativa das  operações  que  tiver  executado. 


sarias  será  marcado  pela  commissão  respectiva. 

Quando  se  tratar  de  matéria  em  que  deva  sar  exigida  prova 
histológica,  os  candidatos  também  farão  essa  prova  sobre  ponto 
tirado  á  sorte. 

Art.  288.  O  lente  da  cadeira  a  que  pertencer  o  laboratório 
e mais  dous  nomeados  préviamente  pela Ck)ngregação,  dentre 
os  seis  membros  restantes  da  respectiva  commissão,  apresen- 
tarão logo  depois  desta  prova  uma  exposição  escripta  acerca 
do  valor  do  trabalho  de  cada  candidato» 
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Ari.  289.  Para  a  prova  oral,  cujo  ponto  será  tirado  á  sorte 
no  dia  seguinte  àquelle  em  que  terminar  a  prova  pratica,  serão 
observadas,  no  que  lhe  fôr  apjjlicavol,  as  regras  prescriptas 
para  igual  prova  nos  concursos  para  lente,  com  a  differença 
de  que  o  tempo  para  a  prelecção  será  de  meia  hora. 

Art.  290.  Terminada  a  prova  oral  e  lida  a  prova  escripta,  a 
commissão  procederá  ao  julgamento,  observando  no  que  fôr 
applicavel  o  que  se  acha  determinado  quanto  ao  concurao  para 
o  logar  de  lente. 

Art.  291.  Feito  o  julgamento,  observar -se-ha  o  que  está 
disposto  na  ultima  parte  do  art .  277 . 


DOS  CONCURSOS  PARA  OS  LOCARES  DE  INTERNOS  E  DE  AJUDANTES 
DE  PREPARADOR 

Art.  292.  o  prazo  das  inscripções  para  estes  concursos 
será  de  15  dias,  salvo  si  a  vaga  se  der  durante  as  férias,  caso 
em  que  será  de  um  mez. 

Far-se-ha  o  respectivo  annuncio  nos  diários  de  maior  circu- 
laçâk)  da  Corte  e  da  Província  onde  houver  Faculdade  de  Medi- 
cina. 

Art.  293.  Poderão  inscrever-se  para  concorrer  aos  legares 
de  intern  js  os  alumnos  que  tiverem  feito  os  exames  da  3^  serie 
do  curso  medico,  pelo  menos,  com  approvação  nestes  e  nos 
exames  anteriores,  e  apresentarem  attestado  de  que  frequen- 
taram pelo  menos  durante  um  anuo  o  serviço  clinico  medico 
oa  cirúrgico  de  qualquer  hospital. 

Além  disto  serão  obrigados  a  apresentar  ao  Director  da 
Faculdade  declaração  dos  Provedores  dos  hospitaes  de  que 
não  têm  motivos  para  se  opporem  á  sua  admissão  no  serviço 
interno  dos  m^^smos  hospitaes. 

Art.  2'J4.  Só  poderão  inscrever-se  para  os  legares  de  aju- 
dantes de  preparador  os  alumnos  que  tiverem  sido  appro- 
vados  plenamente  na  mat3ria  a  que  se  achar  ligado  o  labora- 
tório; exceptuam-so  os  candidatos  a  taes  legares  nos  laboratórios 
de  pharmacia,  toxicologia  e  hygien ),  para  os  quaos  basta  o 
mesmo  grau  d )  approvação  nus  exames  de  chimica  mineral  o 
chiíiiica  or;^anica  e  biolo.i^ica. 

Art.  2U5.  A  commissão  de  julgamento  dos  concursos  para 
internos  das  clinicas  e  ajudantes  de  preparador  será  composta 
de  cinco  lentes  effectivos  designados  pelo  Director,  sob  a  presi- 
dência do  lente  mais  antigo  da  clinica  ou  cadeira  respectiva. 

Art.  296.  As  provas  do  concurso  para  internos  de  clinica 
constarão  de  observação  escripta  sobre  um  doente,  que  será  o 
mesmo  para  dous  candidatos,  e  de  uma  (questão  pratica  commum 
a  todos,  e  tirada  á  sorte  pelo  primeiro  mscripto. 

Art.  297.  Esta  qucstã)  poderá  ser  substituída  no  concurso 
para  o  logar  de  interno  de  clinica  cirúrgica  pela  applicação  de 
um  ou  mais  apparelhos,  ou  por  uma  preparação  de  anatomia 
cirúrgica. 
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Art.  298.  A  commissSo  julgadora  sob  a  presidência  do  lente 
mais  antigo  reunir-se-ha  na  véspera  do  dia  em  que  houTerem 
do  começar  as  proyas,  para  resolver  sobre  o  numero,  a  natu- 
reza e  importância  das  questões  sobre  que  tem  de  versar  o 
concurso. 

Art.  299.  Cada  candidato  terá  meia  hora  para  observar  o 
doente  que  lhe  tocar^  e  uma  para  escrever  a  obsorvaçâo,  mar- 
cando-se-lhe  tempo  para  o  desenvolvimento  da  questão  da  se- 
gunda prova. 

Art.  óOO.  Quanto  ao  processo  de  votação  e  ás  outras  formAli- 
dades,  seguir-se-ha  no  que  fôr  applicfivel  o  que  se  acha  dis- 
posto acerca  do  concurso  para  o  logar  de  preparador. 

Art.  301.  As  provas  do  concurso  para  o  logar  de  aju- 
dante de  preparador  consistirão  em  uma  analyse,  experiên- 
cia ou  preparação  da  matéria  do  respectivo  laboratório  e  em 
uma  dissertação  escripta  sobre  ponto  tirado  á  sorte  na  occa- 
sião  pelo  primeiro  inscripto,  ecommum  a  todos  os  candidatos. 

O  t  >mpo  para  a  primeira  prova  será  marcado  pela  commisaão 
julgadora,  e  para  a  segunda  não  excederá  de  duas  horas. 

Art.  302.  A  nomeação  dos  internos  o  dos  ajudantes  de  prepa- 
rador será  feita  pelo  Director,  dentre  os  candidatos  que 
tiverem  sido  classificados  nos  tres  primeiros  logares  pela  com* 
missão  julgadora. 

O  Director  poderá  escolher  ambos  os  internos  para  cada 
clinica  em  um  só  concurso  ;  quando  houver  um  só  inscripto  ou 
quando  ninguém  se  inscrever,  cada  lente  de  clinica  proporá  á 
escolha  do  Director  os  alumnos  que  julgar  mais  habilitadoe 
para  internos  e  que  tenham  as  condições  exigidas  no  art.  293. 
Nesto  caso  o  interno  servirá  sómente  por  um  anno. 

Art.  303.  As  observações  redigidas  pelos  candidatos  ao 
internato,  bem  como  as  provas  escriptas  dos  concurrentes  aoe 
logares  de  ajudantes  de  preparador,  serão  lidas  logo  ({ue  es* 
teja  terminado  o  tempo  para  a  sua  preparação,  fiscalizada  & 
leitura  pelo  modo  estabelecido  no  art.  2o4. 


DA  POSSE  DO  DIRECTOR,  DOS  LENTES  E  MXIS  E&IPREGADOS 

Art.  304.  O  Director  tDmará  posse  o  prestará  juramento 
perante  a  Ck>ngregação. 

Para  este  fim  deverá  enviar  por  officio  o  titulo  de  sua  no« 
meação  a  quem  estiver  exercondo  o  cargo  de  Director. 

Este  convocará  a  Congregação  para  o  primeiro  dia  util,  e 
participará  ao  nomeado  o  dia  e  a  hora  em  que  deverá  comparecer 
para  ser-lhe  deferido  o  juramento  e  dada  a  posse. 

Recebido  o  novo  Director  á  porta  do  edificio  pelo  secretario 
e  pelos  mais  empregados,  e  á  porta  da  salada  Congregação 
pelo  Director  interino  e  pelos  lentes  presentes,  tomará  assento 
á  direita  do  mesmo  Director,  e,  lido  pelo  secretario  o  decreto 
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da  nomeaç£o,  prestará  jaramento,  de  que  se  lavrará  um 
termo,  que  será  assignado  por  elle  e  pelos  ditos  lentes. 

Tomará  logo  depois  o  logar  que  lhe  compete,  e  dar-se-ha  por 
terminado  o  acto  da  posse,  que  será  communicado  ao  Governo  e 
ao  Presidente  da  Província  em  que  se  achar  a  Faculdade. 

As  mesmas  formalidades  serão  observadas  em  relação  ao  ju- 
ramento e  á  posse  do  Vice- Director. 

Art.  305.  Os  lentes  prestarão  juramento  nas  mãos  do  Director, 
perante  a  Ck)ngi*egação,  que  será  para  este  fim  convocada. 

Art.  306.  Si  em  qualquor  dos  casos  dos  artigos  antecedentes 
não  puder  reunir-so  a  maioria  da  Congregação,  verifícarH3e-ha, 
não  obstante,  o  actQ  do  juramento  e  posse,  qualquer  que  seja 
o  numero  dos  lentes  presentes . 

Deste  facto  se  fará  menção  na  acta  e  se  dará  parte  ao  Go- 
verno. 

Art.  307.  Os  novos  lentes  serão  recebidos  á  porta  do  edifício 
pelo  porteiro  acompanhado  dos  bedéis  e  continues,  e  na  sala 
das  sessões  da  Coní^regaçao  pelo  secretario. 

Prestado  o  juramento  e  lavrados  os  termos,  que  serão  assi- 
gnados  polo  Director  e  pelos  nomeados,  estes  tomarão  assento 
nos  legares  que  lhes  competirem. 

Art.  Si  apezar  do  disposto  no  art.  306  não  fôr  possível 
reunir  a  Congregação,  prestarão  juramento  e  tomarão  posse  :  o' 
Director  e  o  Vice-Diroctor  p3rante  o  Ministro  do  Império  ou  o 
Presidente  da  Província,  e  os  lentes  perante  o  Director  da 
Faculdade. 

Art.  309.  Os  outros  empregados  da  Faculdade  prestarão  ja- 
ramento e  tomarão  posse  perante  o  Director,  do  que  se  lavra- 
rá termo. 


DA  REVISTA  DOS  CURSOS  THEORICOS  X  PRÁTICOS 

Art.  310.  Será  publicada  em  cada  uma  das  Faculdades  uma 
Bevista  das  matérias  professadas  nos  cursos  theoricos  e  práticos. 

Art.  311 .  Essa  Revista  será  redigida  por  uma  commissão  da 
tres  lentes,  um  adjunto  c  um  preparador,  nomeada  pela  Con- 
gregação na  primeira  sessão  de  Março  de  cada  anno. 

Art.  312.  A  Revista  será  impressa  em  oitavo  francez  com 
o  numero  de  paginas  sufficiente  para  formar  annualmente  um 


Art.  313.  Nenhum  lente  poderá,  sem  justo  moti^vo,  recusar  o 
encargo  de  redactor. 
Art.  314.  A  Revista  será  publicada  de  dous  em  doas  mezes. 
Art.  315.  Terão  preferencia  para  serem  publicadas  as  me- 
morias originaes  sobre  assumptos  concernentes  aos  estudos 
práticos  6  ás  pesquizas  e  investigações  de  utilidade  evidente 
feitas  nos  laboratórios,  bem  como  as  observações  e  lições 
sobre  os  casos  importantes  das  clinicas. 
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Dar-s6-ha  na  Revista  um  summario  daa  decisSes  da  Con- 
gregação que,  a  juízo  do  Director,  possam  ser  publicadas. 

Art.  316.  A  commissão  de  redacção  nomeirá  d*entre  seus 
membros  o  redactor  principal. 

Art.  317.  A  commissão  se  entenderá  com  o  bibliothecario 
da  Faculdade,  afim  de  ser  enviada  a  Revista  ás  redacções  dos 
periódicos  da  mesma  natureza  nacionaes  ou  estrangeiros, 
e  ás  instituições  scientifícas  mais  importantes,  recebendo-se 
em  troca  as  suas  publicações. 

Art.  318.  O  preço  da  assignatura  para  os  alumnos  será 
de  metade  do  que  fòr  fixado  para  os  demais  assignantes  polo 
Director  da  Faculdade  de  accôrdo  com  a  commissão.  Nenhum 
alumno  poderá  tomar  mais  de  uma  assignatura,  e  o  que  ceder 
a  sua  a  livreiros  e  commorciantes  será  obrigado  a  pagar  inte- 
gralmente a  respectiva  importância. 

Art.  319.  Todo  exemplar  destinado  a  alumno  da  Faculdade 
terá  escripto  o  nome  deste  na  primeira  pagini. 


DAS  COMMISSÕES  E  INVESTIGAÇÕES  EM  BENEFICIO  DA  BCIENCIA 
E  DO  ENSINO 

Art.  320.  De  dous  em  dous  annos  cada  Faculdade  indicará 
«10  Governo  um  lente  ou  adjunto  para  ser  encarregado  de 
fazer  investigações  scientifícas  e  observações  medico-topagra- 
phicas  no  Brazil,  ou  para  estudar  nos  paizes  estrangeiros  os 
melhores  methodos  de  ensino,  fazer  estudos  sobre  as  matérias 
das  respectivas  cadeiras  e  examinar  os  estabelecimentos  e 
instituições  medicas  das  nações  mais  adiantidas  da  Europa  e 
da  America. 

Art.  321.  A  Congregação  dará  por  escripto  ao  nomeado 
instrucções  adequadas  para  o  bom  desempenho  da  commissão, 
designando  a  época  e  a  duração  das  viagens  e  os  logares  que 
deverá  visitar,  e  imponio-lhe  a  obrigação  de  informar  a  Fa- 
culdade de  tudo  que  possa  interessar  ao  e usino. 

Art.  322.  As  Faculdades  transmittirão  uma  a  outra  as  in- 
strucções dadas  aos  commissionados,  e  as  cópias  dos  relatórios 
por  est's  apresentados,  dividindo  entre  si  os  objectos  ateis  que 
adquirirem,  B3mpre  que  dos  mesmos  houver  duplicata. 

Art.  323.  Os  Directores  se  corresponderão  comos  commis- 
sionados acerca  de  todos  os  descobrimentos  e  melhoramentos 
importantes  para  a  sciencia,  e  podorão  incumbil-os  da  compra 
e  remessa  de  objectos  para  uso  das  Faculdades. 

Art.  324.  No  orçamento  das  Faculdades  incluir-se-ha  a 
quantia  necessária  para  esse  fim. 

Art.  325.  Os  Directores  velarão  pelo  cumprimento  das  in- 
stracções,  que  forem  dadas  aos  commissionados,  levando  ao 
conhecimento  da  Congregação  e  da  Governo  o  que  occorrer 
durante  a  commissão,  assim  como  o  resultado  final  desta.  O 
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Governo,  ouvida  a  Congregação,  cassará  a  nomeaçSo  do  com- 
missionado  que  nSo  cumprir  suas  obrigações,  e  o  mandará 
regressar  dentro  de  prazo  determinado,  ândo  o  qual  cessarão  os 
snpprimentos  que  lhe  forem  concedidos. 

Art.  326.  O  alumno  que  tiver  completado  os  estudos  médi- 
cos ou  phar ma ceu ticos  e  fõr  classifícado  pela  Congregação 
como  o  primeiro  estudante  entre  os  que  com  elle  conclairam 
o  curso,  terá  direito  ao  premio  de  viagem  á  Europa,  afim  de 
se  applicar  aos  estudos  práticos  por  que  tiver  predilecção  ou 
áquelles  que  forem  designados  pela  Faculdade,  arbitrando-lhe 
o  Governo  a  quantia  que  julgar  sufiSciente  para  a  sua  ma- 
niltenção. 

Art.  327.  A  classificação  a  q^ne  se  refere  o  artigo  ante- 
cedente será  feita  por  uma  commissão  nomeada  pela  Congre- 
gação e  composta  de  tres  lentes,  a  qual,  colligindo  com  a 
maior  imparcialidade  todos  os  titules  que  poderem  revelar  a  ca- 
pacidade dos  alumnos  e  attendendo  ao  seu  procedimento  moral 
e  á  sua  frequência  notória,  particularmente  nos  trabalhos  prá- 
ticos, apresentará  um  relatório  que  será  em  suas  conclusões 
votado  em  sessão  da  Congregação. 

Art.  328.  Não  poderá  ter  esse  premio  o  alumno  a  quem 
tenham  sido  infligidas  penas  escolares  que  desabonem  sua 
reputação.  O  direito  de  estudar  em  paiz  estrangeiro  por  conta 
do  Estado  passará  para  o  segundo  alumno  classificado,  e  assim 
successi vãmente ;  o  que  também  se  observará  no  caso  de 
recusa  por  parte  do  alumno  designado . 

Art.  329.  Os  alumnos  que  fizerem  a  viagem  de  instrucção 
continuarão  a  ser  considerados  como  pert^^ncendo  á  Faculdade  e 
serão  obrigados  a  remetter  semestralmente  um  relatório  do  que 
tiverem  estudado ;  o  qual  será  julgado  por  uma  commissâo  da 
mesma  Faculdade. 

Art.  330.  Si  os  relatórios  não  forem  remettidos  regular- 
mente ou  demonstrarem  pouco  aproveitamento  da  parte  de  seus 
autores,  a  Congregação  poderá  reduzir  os  prazos  concedidos 
e  até  dal-os  por  findos,  participando  sua  resolução  ao  Governo, 
afim  de  que  este  suspenda  a  respectiva  pensão. 

CAPITULO  XV 

DO  INSINO   PAltTICULAR  NAS  FACULDADBS 

Art.  331.  Os  doutores  erii  medicina,  os  pharmaceuticos  e 
dentistas  poderão  abrir  cursos  livres  sobre  as  diversas  matérias 
que  compõem  o  ensino  oíficial  de  medicina,  de  pharmacia  ou 
de  odontologia ;  e  para  isso  deverão  dirigir  á  Congregação 
um  requerimento  acompanhado  dos  seus  diplomas  scien- 
tificos  e  de  folha  corrida  ^  no  qual  designarão  a  matéria 
que  pretendem  leccionar  e  o  programma  que  se  propõem 
seguir. 

Art.  332.  A  Congrdgaçâo  votará  nominalmente  sobre  a 
petição  do  candidato. 
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Art.  333.  No  cuo  de  ser  attendido  o  candidato,  o  Dire- 
ctor designará  o  local  em  que  poderá  Bor  feito  o  curso. 

Art.  334.  Si  não  houver  logar  para  todos  os  pretendentes, 
será  isto  especificado  na  licença ;  e,  si  o  candidato  persistir 
em  abrir  o  curso,  deverá  avisar  immediatamc^nte  o  Director, 
indicando  a  localidade  em  que  terá  de  ser  feito. 

Art.  335.  Todos  os  cursos  livres  ficarão  sob  a  immediata 
fiscalisação  do  Director  da  Faculdade,  que  os  visitará  sempre 
que  lhe  parecer  conveniente . 

Art.  336.  Quando  03  cursos  livres  não  preencherem  os  seus 
fins  ou  nelles  forem  desprezados  os  programmas,  e  professadas 
doutrinas  subversivas*  e  contrarias  á  moral,  ou  se  derem  distur- 
bios  e  desordens,  o  Director  dará  conhecimento  do  &cto  á 
Ck)ngrogação,  que  deverá  cassar  a  licença  concedida. 

Art.  337.  O  professor  particular,  que  não  se  conformar  com 
a  resolução  tomada  pela  Gongregaçíão,  poderá  recorrer  para  o 
Governo,  que  exigirá  desta  as  razões  do  seu  acto  e  decidirá 
como  fòr  mais  acertado. 

Art.  338.  O  prazo  das  licenças  para  os  cursos  livres  nSo 
deverá  exceder  de  um  anno ;  a  concessão  poderá,  todavia,  ser 
renovada  si  convier  ao  ensino. 

Com  as  petições  para  a  continuação  dos  cursos  bastará  que 
os  candidatos  apressntem  o  seu  programma. 

Art.  339.  Poderão  sor  admittidos  a  abrir  cursos  livres  os 
médicos  estrangeiros  que  tiverem  licença  para  o  ezercicio  de 
sua  profissão,  os  habilitados  com  diplomas  de  doutor  em  me- 
dicina por  uma  das  Faculdades  do  Império  ou  os  que  tiverem 
sido  professores  officiaes  ou  particulares  de  uma  Faculdade 
estrangeira  reconhecida  pelo  respectivo  Governo. 

Art.  340.  Em  falta  absoluta  do  preparadores,  o  Director 
chamará  de  preferencia  para  exercer  esses  legares  provisoria- 
mente os  professores  particulares  que  mais  se  tiverem  distin- 
guido, durante  dons  annos  pelo  menos,  entre  os  admittidos  a 
leccionar  no  recinto  da  Faculdade. 

Art.  341.  Para  os  actos  solemnes  da  Faculdade  todos  os 

{professores  particulares  serão  convidados,  havendo  para  elles 
ogar  especial. 

Art.  342.  No  relatório  annual  remettido  ao  Governo  peb 
Director  se  fará  sempre  menção  dos  professores  particulares 
que  mais  tiverem  con  tribo  ido  para  o  adiantamento  do  ensino. 

Art.  343.  Os  professores  particulares  serão  obrigados  a  pu- 
blicar em  cartazes  os  programmas  dos  seus  cursos,  com 
o  horário  respectivo,  a  localidade  em  que  os  farão  e  outras 
informações  quo  julgarem  convenientes.  Esses  cartazes  serSo 
affizados,  depois  de  vistos  polo  Director,  nos  legares  mais 
frequentados  do  edificio  da  Faculdade. 

Art.  344.  Os  cursos  dos  professores  particulares  poderão  ser 
diurnos  ou  nocturnos  ;  estes  últimos  não  deverão  prolongar-se 
além  das  9  horas  da  noite. 

Art.  345.  Os  professores  particulares  são  responsáveis  pelas 
despezas  que  occasionarem,  assim  como  pelos  damnos  que  ellss 
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ou  sèns  discipulot  causarem  nos  objectos  da  Faculdade*  6  nos 
que  forem  postos  á  sua  disposiçio  para  o  ensino. 

Art.  34  >.  A  Congregação,  quando  o  julgar  conveniente,  po- 
derá solicitar  das  administrações  dos  hospitaes  de  caridade 
al  concessão  de  enformarias  para  as  clinicas  e  de  cadáveres 
para  o  ensino  da  anatomia  nos  cursos  particulares. 

Art.  347.  Os  empregados  subalternos  da  Faculdade  afio 
obrigados  a  prestar  os  seus  serviços  em  taes  cursos,  mediante 
remuneração  préviamente  ajustada  com  os  professores  particu- 
lares e  approvada  pelo  Director. 

Art.  348.  Os  lentes  e  os  adjuntos  nSo  poderôo  abrir  corsos 
retriboidos  das  matérias  professadas  na  Faculdade. 

TITULO  II 


DO  REGIMEN  DAS  FACULDADES 


CAPITULO  1 


Art.  349.  Os  trabalhos  principiarão  no  dia  !<>  de  Março  e 
terminarão  quando  estiverem  concluidos  todos  os  exames  e  actos 
da  Faculdade. 

Art.  350.  Além  do  periodo  comprehendido  entre  o  encerra- 
mento da  Faculdade  o  o  dia  de  sua  abertura  no  anno  seguintOt 
serSo  feriados  os  dias  de  carnaval  ató  quarta- feira  de  cinza, 
os  da  Semana  Santa  e  da  Paschoa,  os  dias  de  festa  ou  de 
luto  nacional  e  o  do  enterramento  do  Director  ou  de  qualquer 
lente  effectivo  ou  jubilado  da  Faculdade. 

CAPITULO  II 


DOS  exercícios  escolares 

Art.  351.  As  aulas  das  Faculdades  serão  abertas  no  dia  15  de 
Março  e  encerradas  no  dia  30  de  Outubro. 

Art.  352.  No  primeiro  dia  util  de  Março  a  CongregaçXo 
se  reunirá  para  distribuir  a^  horas  das  aulas,  verificar  a 
presença  dos  lentes,  designar  os  adjuntos  e  na  falta  destes 
quem  deva  reger  as  cadeiras  cujo^  lentes  se  acharem  impedidos. 

Art.  353.  O  Director  fará  publicar  por  edital  e  pela  im- 
prensa o  resultado  desta  sessão  da  Congregação. 

Art.  354.  Quando  a  vaga  ou  o  impedimento  se  der  no 
âecon»  do  anno,  cabe  ao  Director  fazer  a  designaçSo  de  quem 
deva  reger  as  cadeiras. 

Art  365.  O  horário  approvado  no  principio  do  anno  lectivo 
s6  poderá  ser  alterado  pela  CongregaçSo,  si  o  exigirem  as 
cenruiencias  do  ensino. 
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Art.  356.  Os  lentes  darão  três  liç9es  por  semana  em  dias 
alternados,  e  por  espaço  de  uma  hora. 

Exceptuam-se  desta  disposição  os  lentes  das  clinicas,  que 
darão  aula  todos  os  dias . 

Art.  357.  Cada  lente  ou  quem  o  estiver  substituindo  será  obri- 
gado a  apresentar  á  Congregação  na  primeira  sessSo  do  anno 
lectivo  o  programma  do  ensino  de  sua  cadeira,  o  qual  dererá 
comprehender  toda  a  matéria,  dividida  em  partes  ou  artigos 
distinctos. 

Si  nesta  sessSo  o  lonte  não  apresentar  o  programma,  não  po- 
derá reger  a  sua  ciideira  omquanto  não  o  tiver  apresentado. 

Art.  358.  Recebidos  os  programmas,  o  Director  nomeará 
uma  commissão  de  tres  membros  para  uniformal-os  de  modo 
que  exprimam  o  ensino  completo  das  matérias  professadas  na 
Faculdade.  A  commissão  dará  o  seu  parecer  motivado  e  em 
sessão  da  Congregação,  que  deverá  effectuar-se  sete  dias 
ante^  da  abertura  das  aulas,  será  esao  pirecer  discutido  e 
votado. 

Art.  359.  Os  programmas,  depois  de  adoptados  com  modifica- 
ções ou  sem  ellas,  serão  impressci  e  não  poderão  ser  alterados. 

Art.  360.  Os  programmas  approvado3  em  um  anno  poderão 
servir  para  os  annos  seguint  s,  si  a  Congregação,  por  si  ou 
por  proposta  dos  respectivos  lentes,  não  julgar  necessário  al- 
teral-os. 

Em  todo  caso  deverá  o  lente  apresentar  o  programma, 
com  ou  sem  proposta  de  alteração,  afim  de  ser  remettido  â 
commissão  de  que  trata  o  art.  358. 

Art.  361 .  Terão  livre  ingresso  nos  laboratórios  da  Faculdade 
não  sómente  os  estudantes  matriculados  na  serie  de  matérias  a 
que  se  acharem  Jigados  os  mesmos  laboratórios,  como  também, 
com  permissão  do  respectivo  Director,  os  que,  já  approvados 
nas  ditas  matérias,  o  requererem. 

Art.  362.  Igual  direito  terá  o  estudante  não  matriculado  (^ae 
em  qualquer  tempo  quizer  fdzer  preparações  nos  laboratórios 
da  Faculdade,  comtanto  que  pague  préviamente  uma  taxa 
igual  á  primeira  prestação  da  matricula,  a  qual  lhe  será  levada 
em  conta  quando  tiver  de  fazer  o  respectivo  exame.  Aquelle 
que  deixar  de  o  fazer  no  fim  do  anno  lectivo,  perderá  a  refe- 
rida pre^^tação. 

Art.  303.  O  curso  nos  laboratórios  constará  de  trabalhos  ^ue 
devem  abranger  toda  a  matéria  e  ser  mensalmente  especifi- 
cados pelos  preparadore^t,  sob  a  direcção  dos  lentes  das  cadeiras 
a  que  se  acharem  ligados  os  laboratórios,  e  feitos  sob  a  in- 
specção dos  adjuntos  e  fiscalisação  dos  preparadores. 

Os  trabalhos  serão  escriptos  em  uma  lista  que  deverá  ser 
affixada  no  laboratório,  de  modo  que  os  alumno^  saibam  com 
antecedência  os  que  terão  de  executar  em  cada  mez. 

Art.  364.  Os  exercidos  práticos  nos  laboratórios  dnrarXo 
diariamente  de  duas  a  quatro  horas,  e  durante  elles  o  alumno 
é  obrigado  a  responder  ás  perguntas  que  lhe  fizer  o  lente,  o 
adjunto  ou  o  preparador,  sobre  a  experiência  ou  preparação  que 
tiver  de  executar,  assim  como  sobre  o  uso  dos  instrumentos  e 
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apparelhos  de  qae  se  tenha  de  servir,  afim  de  se  conhecer  si 
poderá  realizar  os  trabalhos. 

Art.  365.  O  alumno  que  voluntariamente  nSo  terminar  uma 
analyse,  experiência  ou  preparaçSo  dispendiosa,  só  poderá 
repetil-a  á  sua  custa. 

Art.  3Ô6.  Nos  laboratórios  os  estudantes  a  que  se  refere  o 
art.  362  terão  as  mesmas  obrigações  a  que  estão  sujeitos  os 
alumnos  matriculados. 

Art.  367.  Os  alumnos  de  anatomia  descriptiva  e  cirúrgica^ 
e  de  operações,  serão  divididos  em  turmas  de  seis  a  oito,  e 
cada  uma  terá  para  as  respectivas  preparações  e  operações  om 
cadáver  convenientemente  conservado  pelo  melhor  processo. 

Art.  368.  As  operações  serSo  feitas  segundo  as  regras 
determinadas  pelo  lente,  sendo  prohibido  aos  alumnos  mu- 
tilarem o  cadáver  para  qualquer  trabalho,  salvo  precedenda 
permissão  do  lente,  do  adjunto  ou  do  preparador. 


Art.  369.  Haverá  em  cada  Faculdade  uma  inscripção  de 
matricula  e  uma  inscripção  de  exame. 


Art.  370.  As  matriculas  para  os  cursos  das  Faculdades  estarão 
abertas  desde  o  dia  até  o  dia  14  de  Março  inclusive,  excepto 
quanto  á  sorie,  para  a  qual  o  prazo  da  inscripção  findará  no 
ultimo  dia  do  mesmo  mez. 

Art.  ^1.  Podem,  poróm,  as  Congregações  das  Faculdades 
em  qualquer  tempo  admittir  á  matricula  os  alumnos  que  por 
motivo  de  justo  impedimento  não  se  tiverem  matriculado  nos 
prazos  marcados  no  artigo  antecedente,  comtanto  que  em 
qualquer  aula  da  respectiva  serie  não  tenha  havido  40  lições. 

Art.  372.  Ninguém  será  admittido  a  matricular-se  em 
qualquer  das  Faculdades  sem  que  apresente  certidões  de 
approvação  nas  seguintes  matérias  preparatórias : 

§  1.0  Para  o  curso  medico:  portuguez,  latim,  francez, 
inglez,  allemão,  philosophia,  historia,  geographia,  arithmeti- 
ca,  álgebra  até  equações  do  2»  grau,  geometria,  trigonometria 
rectilínea  e  elementos  de  physica,  chimica  e  historia  natural. 

§  2.0  Para  o  curso  de  pharmacia  :  as  mesmas  matérias, 
excepto  a  lingua  ingleza  e  a  allemã,  e  trigonometria. 

§  3.0  Para  o  curso  de  obstetrícia:  portuçuez,  francez, 
arithmetica  e  elementos  de  physica,  chimica  e  historia  natural. 

§  4.0  Para  o  curso  de  odontologia  :  portuguez,  francez, 
inglez,  arithmetica  e  geometria. 
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Art.  373.  São  válidos  para  a  matricula  os  exames  de  pre- 
paratórios prestados  nas  Faculdades  de  Direito  e  na  de  Medi- 
cina da  Bahia,  na  Escola  Polytechnica,  na  Militar,  na  de 
Marinha  c  na  de  Minas  de  Ouro  Preto,  no  Imperial  GoUegio 
de  Pedro  II,  e  nas  mesas  de  o  íamos  da  Inspectoria  Geral  da 
Instrucção  primaria  e  secundaria  do  municipio  da  Côrte  e 
das  suas  Delegacias  nas  capita?s  das  Provincias. 

Exceptuam-se,  poróm,  os  exames  quo  na  Escola  Militar  e 
na  de  Marinha  não  tiverem  sido  feitos  segundo  programma  que 
comprehenda  toda  a  matéria  exigida  para  a  matricula  nas 
Faculdales  de  Medicina. 

O  Governo  declarará  quaas  os  exames  inclaídos  ne^ta  ex- 
cepção. 

Art.  374.  A  abertura  e  o  prazo  das  matriculas  ssrSo  annun- 
ciados  por  editaes  affixados  n  )s  logares  mais  frequentados  da 
Faculdade  e  publicados  pela  imprensa  oito  dias  antes  da  época 
determinada  no  art.  370. 

Art.  375.  Para  a  matricula  em  alguma  ou  em  todas  as  ma- 
térias da  primeira  serie  de  qualquer  dos  cursos  o  estudante 
deverá  provar: 

1.0  Ter  sido  vaccinado  em  tempo  não  anterior  a  cinco  annos; 

2.0  Ter  pago  a  t^xa  de  SisODO. 

Art.  376.  Para  a  matricula  em  alguma  ou  em  todas  as  ca- 
deiras das  series  seguintes  o  alumno  deverá  apresentar  : 

1.0  Certidão  d)  approvação  nas  matérias  da  serie  anterior  ; 

2.<>  Conheíumnnto  de  ter  pago  a  taxa  de  51s000. 

Art.  377.  E*  facultada  a  matricula  ás  pessoas  do  S3xo  fe- 
minino. 

Art.  378.  A  inscripçSo  de  matr.cula  poderá  ser  feita  por 
procurador,  si  o  alumno  tiver  impedimento  justificado,  ajuízo 
do  Director. 

Art.  379.  O  secretario,  logo  que  lhe  fôr  apresentado  des- 
pacho do  Director  mandanio  matricular  algum  estudante, 
abrirá  termo  de  matricula  no  livro  respectivo,  fazendo  men^ 
do  nome  do  alumno  e  de  sua  idade,  filiação  e  naturalidade,  e  o 
assignará  com  o  matriculado  ou  seu  procurador  no  caso  do 
artigo  antecedente . 

Art.  3SX  Os  termos  de  inscripção  de  matricula  s^^rSo  la^ 
▼rados  seguidamente  e  sem  que  fique  de  permeio  espaço  em 
branco. 

Art,  381.  A  inscripção  será  faita  pela  ordem  em  que  forem 
recebidos  os  requerimento^^,  e  si  dois  ou  mais  estudantes  se 
apresentarem  simultaneamente,  com  despacho  do  Director, 
para  se  inscreverem  na  mesma  cadeira  ou  na  mesm  i  serie, 
gaardar-se-ha  na  inscripção  a  precedência  determinada  peb 
ordem  alphabetica  de  seus  nomes. 

Art.  382.  No  dia  determinado  para  se  fecharem  as  matrí- 
culas, escreverá  o  secretario  em  seguida  ao  ultimo  termo  o  de 
encerramento  e  o  assignará  com  o  Director. 

Art.  383.  Finda  a  inscripção  de  matricula,  o  secretario 
íará  organizar  uma  lista  geral  dos  matriculados  em  cada  uma 
das  series  com  declaração  da  filiação  e  naturalidade»  e  a  maa- 
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dará  imprimir  sem  demora  para  ser  distribuída  pelos  lentes 
e  alumnoa  e  enviada  ao  Ministério  do  Império. 

Art.  384.  A  taxa  de  inscripçáo  de  matricula  só  dá  direito  a 
esta  no  anno  lectivo  em  que  tiver  sido  paga. 

Art.  385.  A  matricula  em  uma  Fnculdride  s?rá  válida  na 
outra,  uma  vez  que  o  alumno  apresente  guia  do  respectivo 
Director,  observada  a  disposição  do  artigo  antecf^dente . 

Art.  38o.  E*  nulla  a  inscripção  de  matricula  feita  com  do- 
cumento f liso,  e  são  também  nullos  todos  os  actos  que  a  ella  se 
seguirem.  Aquelle  que  por  esse  meio  a  pretender  ou  obtiver, 
além  de  porder  a  importância  das  taxas  pagas,  fica  sujeito  ás 
penas  do  art.  301  do  Código  Criminal,  e  inhibido,  pelo  tempo  de 
deus  annos,  de  se  matricular  ou  prestar  exame  em  qualquer  dos 
estabelecimentos  de  instrucção  superior. 

Art.  387.  Cada  alumno  que  se  tiver  matriculado  receberá  do 
secretírio  um  cartão  irapres^^o,  as-íisrnado  pelo  Director,  conten- 
do o  seu  nomo  e  a  designação  da  serio  em  que  so  tivor  inscripto. 

Art.  388.  Sómerit  •  serão  considerados  alumnos  da  Facul- 
dade os  estuluntos  m  itriculados  em  algum  dos  cursos. 

Art.  389.  Aos  «lumnos  é  garantida  pela  in^cripção  de 
matricula  a  precedência  nos  assentos  das  aulas,  segundo  a  sua 
ordem  numérica. 

SKCÇÃO  II 
Ba  inscripção  de  exame 

Art.  39;).  A  inscripção  para  oh  exames  se  efifectuará  do 
dia  15  a  30  de  Outubro,  e  os  exames  coraovarSo  tres  dias  depois 
do  encerramento  da  inscripção  o  terminarão  depois  de  exami- 
nados todos  os  inscriptos. 

Art.  391 .  As  pessoas  que  quizerem  inscrever-se  para  exames 
deverão  dirigir  um  requerimento  ao  Director,  satisfazendo 
as  seguintes  condições  : 

1.  *-  Apresentar  c^^rtidões  de  approvaçào  nas  matérias  exigidas 
como  preparatórios  para  a  matncul  v  ou  nas  que  antecedem  ás 
dos  exames  requ  cridos,  segundo  a  ordem  do  programma  official ; 

2.  *  Provar  a  identidade  á'i  pessoa  ; 

3.  *  Pagir  a  importância  da  taxa,  que  será  de  51á000,  por 
todas  as  matérias  d 3  uma  mesma  serie  ou  por  qualquer  numero 
das  matérias  qué  a  constituem,  para  os  que  tiverem  pago  a  da 
matricula ;  e  de  10::^5000  para  os  que  não  se  tiverem  matri- 
culado ; 

4.  *  Apresentar  attestado  da  vaccina  não  anterior  a  cinco 
annos. 

§  1.0  A  prova  da  identidade  far-se-ha  por  meio  de  attestação 
escripta  de  algum  dos  lentes,  ou  de  duas  pessoas  conceituadas 
e  residentes  na  cidade  onde  estiver  a  Faculdade. 

A  falsidade  da  attestação  do  identidade  sujeita  aquelle  que  a 
assignou,  as^im  como  o  individuo  que  com  ella  se  tiver  apre- 
sentado a  oxamo,  ás  penas  do  art.  301  do  Codig-o  Criminal. 

§  2.**  O  estudante,  em  nomo  de  quem  o  com  cujo  consan- 
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timento  olitro  indiyiduo  tiver  obtido  inscripçSo  ou  feito 
exame,  perderá  este  e  todos  os  mais  exames  prestados  até 
áquella  data.  Para  este  effeito  o  Director  da  Faculdade  dará 
conhecimento  do  facto  ao  Governo  e  aos  Directores  de  todos 
os  outros  estabelecimentos  de  ensino  superior. 

§  3.0  As  condições  1*,  2^  e  4^  não  serSo  exigidas  dos 
alamnos  da  Faculdade,  salvo  na  parte  relativa  á  exhibiçáo  de 
certidões  de  approvaçSo  nas  matérias  da  serie  anterior. 

Art.  392.  Para  ser  admittido  a  exame  de  qualquer  das 
series,  o  reqnerente,  além  das  condições  especificadas  no  ar- 
tigo antecedente,  deverá  provar,  com  attestado  dos  respectivos 
lentes,  adjuntos  ou  preparadores,  que  fez  nos  laboratórios 
da  Faculdade,  dentro  do  auno  lectivo  correspondente,  sobre 
as  matérias  da  serie  os  seguintes  trabalhos,  que  serSo 
presentes  á  mesa  examinadora  com  as  notas  dos  ditos  lentes 
e  preparadores,  afim  de  serem  apreciados  por  occasiSo  do 
julgamento  do  exame  pratico  : 

1.0  Para  a  1*  serie  do  curso  medico,  a  preparação  da  um  corpo 
chimicamente  puro  e  oito  preparações  de  botânica  e  zoologia, 
convenientemente  classificadas  e  acompanhadas  da  respectiva 
descripçSo ; 

2.0  rara  a  1*  serie  do  curso  pharmaceutico,  a  preparaçSo  de 
dous  corpos  chimicamente  puros  ; 

3.0  Para  a  2*  serie  medica,  um  trabalho  anatómico,  digno 
de  ser  guardado  no  musêo  e  concernente  á  myologia,  angeo- 
logia  ou  nevrologia,  oito  preparações  de  histologia  normsd 
e  duas  de  chimica  biológica  ou  orgânica ; 

4.0  Para  a  2^  serie  pharmaceutica,  quatro  preparações  de 
botânica  e  zoologia  nas  condições  do  n.  1  e  umproductode 
chimica  orgânica ; 

5.0  Para  a  3*  serie  medica,  dez  preparações  de  histologia 
pathologica  e  uma  communicaçSo  minuciosa  de  experiência 
physiologica ; 

.  o.o  Para  a  3*  serie  pharmaceutica,  seis  preparações  cbi- 
mico-pharmaceuticas ; 

7.0  Para  a  4*  serie,  uma  communicaçSo  igual  ádon.  5, 
relativa  á  cadeira  de  therapeutica ; 

8.^  Para  a  5»  serie,  uma  peça  anatómica,  digna  de  ser  guar- 
dada no  musêo,  ou  um  producto  pathologico  nas  mesmas 
condições,  proveniente  das  clinicas  cirúrgicas,  com  sua  noti- 
cia histórica  authenticada  por  um  dos  adjuntos  ; 

9.0  Para  a  6*  serie,  um  relatório  sobre  um  exame  medico- 
legal  feito  no  necrotério  e  sobre  um  caso  de  envenenamento 
praticado  em  animal  do  bioterio  da  Faculdade  pelo  preparador, 
adjunto  ou  lente  de  medicina  legal,  e  duas  preparações  chi- 
mico-pharmaceuticas . 

Estes  trabalhos  deverSo  ser  executados  pelo  menoa  am  mes 
antes  de  terminar  o  anno  lectivo. 

Art.  393.  E*  permittido  ao  examinando  escolher  d*entre  os 
trabalhos  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente,  os  que  tiver  de 
apresentar  para  ser  admittido  a  exame. 

Os  mesmos  trabalhos  poderâk)  ser  feitos,  ou  nas  horas  desti- 
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nadas  aos  exercícios  práticos  regTilares,  oa  em  dias  e  horas 

Çara  aqnelle  fim  especialmente  designados  pelo  Director  da 
'acuidade . 

Art.  394.  As  peças,  os  relatorios  e  as  eommanicaçSea 
estarão  presentes  por  occasiSo  do  julgamento  final  de  todas  as 
provas  de  cada  serie  ;  e  os  alumnos  poderSo  ser  arguidos  sobre 
a  technica  de  suas  preparações. 

Art.  395.  As  inscripções  para  exames  serão  lançadas, 
como  as  inscripç5es  de  matricula,  em  livros  especiaes  pára 
cada  serie  de  exames,  com  termos  de  abertura  e  de  encer- 
ramento, lavrados  pelo  secretario  e  assignados  pelo  Director. 

Os  lançamentos  serão  feitos  de  modo  que  fique  uma  margem 
no  livro  respectivo,  na  qual  se  possa  mencionar  o  resultado  do 
exame  de  qualquer  matéria  da  serie  em  que  o  alumno  tonha 
sido  reprovado. 

Art.  306.  O  alumno  poderá  requerer  a  inscripçSo  de  exame 
para  uma  ou  mais  series  ou  para  qualquer  matéria  da  mesma 
serie,  mas  nSo  será  admittído  a  prestar  exame  de  qualquer  ma- 
toria  de  uma  serie  sem  ter  sido  approvado  em  todas  as  matérias 
da  serie  anterior. 

Art.  397.  As  pessoas  que  quizerem  prestar  exame  das  matérias 
de  uma  ou  mais  series  fóra  da  época  marcada  no  art.  390, 
e  se  acharem  nas  condiçSes  legaes,  farão  para  esse  fim  um 
requerimento  ao  Director,  juntando  os  necessários  documentos. 

Art.  398.  Verificadas  as  condições  legaes,  o  Director  deverá 
admittir  o  requerente  á  inscripção,  na  qual  sei^o  observadas 
as  disposições  do  art.  391,  e  marcará  para  o  exame  hora  em 
que  não  prejudique  as  aulas  e  os  outros  trabalhos  da  Faculdade. 

Art.  399.  Por  este  serviço  extraordinário  cada  um  dos  exa- 
minandos pagará,  por  exame,  a  propina  de  30$,  que  será  di- 
vidida pelos  lentes  que  tomarem  parte  no  exame,  e  a  de  5$  ao 
secretario. 

Estas  quantias  serão  previamente  entregues  ao  secretario, 
que  passará  recibo  extrahido  de  livro  de  talão. 

Art.  400.  Os  examinandos  serão  chamados  pela  ordem  da 
respectiva  inscripção  de  exames. 

Art.  401 .  Os  reprovados  não  poderão  prestar  novo  exame  das 
mesmas  matorias,  senão  quatro  mezes  depois  e  pagando  a  taxa 
respectiva. 

Guardado,  porém,  esse  intervallo,  poderão  repetil-o  uma  ou 
mais  vezes. 

Art.  402.  O  pagamento  da  taxa  de  exame  só  dá  direito  a 
este  na  época  em  que  tiver  sido  requerida  a  inscripção. 

Art.  403.  Observar-se-ha  quanto  á  inscripção  de  exames,  no 
que  fôr  applicavel,  o  disposto  nos  arts.  377,  378,  381,  384  e  385. 

CAPITULO  IV 

DOS  EXABIXS 

Art.  404.  No  dia  seguinte  ao  do  encerramento  das  aulas, 
reunir-se-ha  a  Congregação  para  designar  os  examinadores  e  a 
ordem  em  que  devem  ser  feitos  os  exames. 
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Art.  405.  yo  caso  de  impedimento  da  algum  ezamiAaior.  • 
Director  determinará  qaem  o  dera  aabatitair,  podendo*  em  fM^tm. 
de  lentes,  nomear  um  doa  adjuntoa  e  em  nltuiio  caao  pfcfci 
aorea  parttenlares. 

Art.  406.  Deaignadoaoa  ezaminadorea,  tirino  ellea  do  peo- 
gramma  e  aujeitarfo  á  approyaçio  da  Congregação  uma  liit» 
de  pontos  que  comprehendam  toia  a  matéria  e  posBam  aerrir 
para  o  exame  pratico. 

Art.  407.  A  liata  de  qoe  trata  o  artigo  antecedente  nio  po- 
derá aer  conhecida  doa  alamnos  antes  de  approvada  pela. 
Congregação. 

Art.  4íÃ.  O  aecretario  mandará  affixar  cm  logar  cobt»- 
siente  uma  liata  dos  estudantes  qae  ae  tiverem  inscriplo. 

Diariamente  r  ^metterá  á  meaa  examinadora  a  reUçio  doe 
qae  devam  ser  chamados  a  exame  e  doa  nomes  qae  ae  lhes 
seguirem,  em  namero  igual,  afim  de  preencherem  aa  íaltaa 
dos  que  não  comparecerem. 

Art.  409.  E'  prohibida  aos  estudantes  a  troca  de  legares 
para  exames. 

Art.  410.  Com  excepçSo  dos  exames  de  clinica  e  das  car 
deiras  a  qae  nSo  estiver  ligado  algum  laboratório,  haverá  para 
cada  matéria  dous  exames  :  um  pratico  e  outro  theorico,  aendo 
este  composto  d^;  doas  provas :  uma  escripta  e  outra  oral. 

Art.  411.  A  prova  escripta  e  a  oral  de  uma  moama  turma 
serSo  prestadas  em  dias  consecutivos,  de  sorte  que,  emquanto 
uma  turma  estiver  fazendo  exame  oral,  outra  fará  a  prova 
escripta. 

Art.  412.  O  exame  pratico  precederá  ao  exame  theorico  e 
será  julgado  separadamente. 

Art.  413.  O  candidato  que  tiver  faltaio  á  chamada  para 
qualquer  prova  de  exame  só  poderá  ser  chamado  de  novo 
na  mesma  época  si  justificar  perante  a  commissâo  o  motivo 
da  falta.  Em  nenhum  caso  será  chamado  mais  de  duas  vezes 
na  mesma  época. 

SECÇÃO  I 
Do  etcame  pratico 

Art.  414.  O  exame  pratico  do  cada  uma  das  cadeiras  a  que 
se  acham  libados  os  laboratórios,  versará  sobre  os  pontos  que 
forem  sorteados  d'entre  os  approvados  pela  Congregação. 

Art.  415.  Cada  examinando  tirará  um  ponto  para  a  sua 
prova,  e  todos  os  pontos  que  forem  extrahidos  voltarão  diaria- 
mente para  a  urna. 

Art.  416.  Cada  turma  de  examinandos  será  de  12  até  36 
alumnos,  ou  de  menor  numero  si  fôr  inferior  a  12  o  dos  reque- 
rimentos que  tiverem  tido  despacho  favorável  do  Director. 
Cada  alumno  só  fará  por  dia  exame  de  uma  matéria»  e  cada 
turma  será  chamada  tantas  vezes  quantas  forem  neces- 
sárias para  se  completar  o  exame  pratico  de  todas  as  matérias 
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da  serie,  ou  das  matérias  de  que  os  examinandos  tiverem  re- 
querido exame. 

ArL  417.  O  alumno  que  prestar  o  exame  pratico  de  uma 
matéria  e  faltar  á  chamada  no  dia  seguinte  para  o  exame  de 
outra  matéria  da  serie,  por  elle  requerido,  perderá  o  primeiro 
exame,  e  nSo  será  chamado  senão  quando  todos  os  outros  in- 
scriptos  tiverem  sido  examinados. 

Art.  418.  A  turma  de  examinandos  de  cada  dia  será  pela 
commissSo  examinadora  distribuida  pelos  respectivos  labora- 
tórios, e  o  lente,  com  o  adjunto  e  o  preparador,  em  cada  labo- 
ratório, inspeccionará  cuidadosamente  os  trabalhos. 

Art.  419.  O  examinando  sorá  obrigado  a  dar  sobre  as 
preparações  que  tiver  feito  os  esclarecimentos  que  forem 
pedidos. 

Art.  420.  O  tempo  para  a  prova  pratica  será  designado  pela 
commissSo  examinadora,  não  podendo  exceder  de  quatro  horas. 

Terminados  os  trabalhos,  os  examinadores  se  reunirão  para 
procederem  ao  exame  e  julgamonto  de  cada  uma  das  provas. 

Art.  421-  A  votação  será  por  escrutínio  secreto  e  por  es- 
pheras  brancas  e  pretas. 

Nenhum  examinador  deixará  de  votar. 

Art.  422.  Terá  a  nota  de  approvado  plenamente  o  exami- 
nando que  obtiver  todas  as  espneras  brancas,  a  de  approvado 
simplesmente  o  que  tiver  maioria  de  brancas,  e  a  de  reprovado 
o  que  tiver  a  totalidade  ou  maioria  de  espheras  pretas. 

A  nota  de  distincçSo  será  conferida  ao  que,  tendo  sido  appro- 
vado plenamente,  obtiver  todas  as  espheras  brancas  em 
segundo  escrutinio,  requerido  para  esse  fim  por  um  dos 
examinadores. 

Art.  423.  Será  permittido  ao  estudante  approvado  sim- 
plesmente prestar  de  novo  o  mesmo  exame,  mas  neste  caso 
prevalecerá  a  nota  do  segundo  exame,  quer  seja  de  approvaçSo 
quer  de  reprovação . 

Art.  424.  O  alumno  que  tiver  sido  reprovado  no  exame  pra- 
tico perderá  o  direito  de  prestar  o  exame  theorico  da  respectiva 
cadeira. 

SECÇÃO  II 
Bo  exame  theorico 

PARTB  PRIMEIRA 

Da  prova  esc  ri  pia 

Art.  425.  A  prova  escripta  será  feita  a  portas  fechadas 
sob  a  fiscalisaçSo  da  commissão  examinadora  ou  dos  adjuntos . 

O  presidente  da  commissSo  chamará  diariamente  para  a 
prova  escripta  até  oito  alumnos  de  cada  uma  das  matérias 
da  serie. 

Art.  426.  Haverá,  para  cada  matéria,  uma  urna  em  que  se 
recolherão,  em  tiras  de  papel  convenientemente  dobradas,  tantos 
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números  quantos  forem  os  artigos  do  respectivo  programma. 
O  primeiro  alamno  da  tarma  tirará  da  urna  duas  tiras  de 
papel,  que  entregará  ao  presidente  da  commissão,  e  este  em 
voz  alta  lerá  os  números  e  verificará  os  artigos  corre»- 
pondentes  do  programma.  Sobre  cada  um  desses  artigos  ou  seus 
paragraphos  considerados  como  pontos  a  commissão  indicará 
a  parte  que  deva  ser  trataia,  oa  proporá  uma  questão,  tendo  o 
examinando  o  direito  de  escolher  um  dos  dous  assumptos  para 
objecto  de  sua  prova. 

Art.  427.  Os  assumptos  indicados  e  as  questSes  propostas 
serSo  transcriptos  em  uma  taboa  negra  coUocada  á  vista  de 
todos  os  examinandos. 

Art.  428.  Os  pontos  sorteados  para  a  prova  escripta  voltarão 
diariamente  para  a  urna. 

Art.  429.  Feito  o  sorteio  dos  pontos  e  chamado  cada  exami- 
nando pelo  presidente  do  acto,  este  lhe  entregará,  rubricadas 
pelos  membros  da  commissSo  examinadora,  tantas  folhas  de 
papel  da  mesma  qualidade  e  côr  e  de  igual  formato  para  toda 
a  turma,  quantas  forem  as  matérias  em  que  tiver  de  prestar 
a  prova,  a  qual  será  assignada  e  datada  pelo  seu  autor. 

Art.  430.  E*  vedado  aos  examinandos  levarem  comsigo  ca- 
dernos, papeis,  escriptos  ou  livros  e  communicarem-se  entre  si 
durante  o  trabalho  das  provas.  Si  algum  precisar  sahir  da  sala 
de  esame  antes  de  terminado  o  mesmo  trabalho,  só  poderá 
fazel-o  com  licença  do  presidente  da  commissão,  que  mandará 
acompanhal-o  por  pessoa  de  sua  confiança. 

Art.  431.  A  commissão  examinadora,  auxiliada  pelos  adjuntos, 
fiscalisará  todo  o  trabalho  dos  examinandos,  nfio  consentindo 
que  estes  consultem  livros  ou  apontamentos. 

Art.  432.  O  examinando  terá  uma  hora  para  a  prova 
escripta  de  cada  matéria  da  serie.  Será  considerado  re- 
provado o  que  tiver  escripto  sobre  assumpto  diferente  do  que 
lhe  coube  por  sorte  ou  nSo  tiver  escripto  cousa  alguma ;  e  o 
que  fòr  sorprehendido  em  consulta  de  livros  ou  apontamentos. 

Art.  433.  Recolhidas,  no  fim  do  tempo  marcado,  as  provas 
de  toda  a  turma,  no  estado  em  que  se  acharem,  dará  a 
commissão  examinadora  sobre  cada  uma  delias  o  seu  parecer 
escripto  e  motivado,  em  termos  claros  e  succintos. 

Art.  434.  No  dia  seguinte  será  a  turma  chamada  para  a 
prova  oral. 

PJIRTE  SEGUNDA 

Da  prova  oral 

Art.  435.  A  prova  o^al  será  feita  sobre  qualquer  dos  as- 
sumptos comprehendidos  no  programma  da  cadeira. 

Art.  436.  A  presidência  da  commissão  examinadora  será 
alternada  entre  os  lentes  cathedraticos,  e  os  alumnos  serão 
arguidos  segundo  a  ordem  da  inscripção. 

Art.  437,  Nenhum  lente  poderá  arguir  por  mais  de  um  quarto 
de  hora. 
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Art.  438.  A  arguição  versará  sobre  a  matéria  da  cadeira. 
Começará  pelo  examinador  mais  moderno,  arguindo  o  presi- 
dente em  ultimo  logar ;  nos  assentamentos,  porém,  o  presi- 
dente precede  aos  examinadores  mais  antigos  e  estes  aos  mais 
modernos. 

Art.  439.  O  examinando  que  faltar  á  prova  oral  no  dia  em 
que  fôr  chamado,  tendo  em  alguma  prova  escripta  a  nota  má, 
será  considerado  reprovado  ;  o  que  não  tiver  tido  essa  nota  e 
justificar  o  motivo  da  falta,  poderá  prestar  novo  exame  theorico 
na  mesma  época. 

Art.  440.  Terminada  a  prova  oral  de  todos  os  alumnosda 
turma,  os  membros  da  commissSo  examinadora,  tendo  presen- 
tes as  provas  escriptas,  procederão  ao  julgamento  pela  fórma 
estabelecida  nos  arts.  421  e  422. 

Art.  441 .  A  votação  se  fará  por  matéria,  nao  importando  a 
reprovação  em  uma  a  perda  do  exame  das  outras  matérias 
da  serie. 

Art.  442.  A  nota  do  julgamento  será  lançada  na  capa  das 
prova  escripta,  assignada  por  todos  os  examinadores  e 
transcripta  no  livro  para  esse  fim  destinado. 

SECÇÃO  UI 
Dos  exames  de  clinica 

Art.  443.  Os  exames  de  clinica  constarão  de  duas  provas  : 
uma  escripta  e  outra  oral,  feitas  em  dias  diversos . 

Art.  444.  Cada  turma  para  a  primeira  prova  não  poderá 
exceder  de  oito  examinandos. 

Art.  445.  Cada  examinando  terá  20  minutos  no  máximo 
para  examinar  um  doente  á  escolha  da  commissão  e  uma  hora 
para  escrever  suas  observações,  seguindo-se  as  regras  estabe- 
lecidas para  os  exames  escriptos. 

Não  será  apresentado  o  mesmo  doente  a  mais  de  um  exami- 
nando. 

Em  seguida  a  commissão  procederá  á  apreciação  das  provas, 
e  o  resultado  será  escripto  em  cada  uma  destas  e  assignado 
por  todos  08  examinadores. 

Art.  446.  Terminadas  as  provas  escriptas  de  todos  os 
examinandos,  dar-se-ha  começo  á  prova  oral. 

Art.  447.  As  turmas  para  essa  prova  não  excederão  de 
quatro  examinandos,  e  os  exames  versarão  sobre  doentes 
indicados  pelos  examinadores,  no  dia  do  acto,  nas  enfermarias 
do  hospital. 

Art.  448.  O  examinando  terá  para  o  exame  do  doente 
20  minutos  peio  menos,  e,  depois  da  exposição  que  fizer,  po- 
derá o  examinador  arguil-o  por  espaço  de  20  minutos  no 
máximo . 

Art.  449.  Terminados  os  actos,  seguir-se-ha  o  julgamento, 
que  versará  sobre  cada  cadeira  de  clinica  separadamente. 
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Art.  450.  Com  excepção  da  clinica  obstétrica  e  gyne- 
cologica  e  da  de  moléstias  de  crianças,  as  provas  exigidas  no 
exame  das  clinicas  especiaea  versarão  sobre  as  generali- 
dades da  matéria. 


DO  GRAU  B  DOS  TÍTULOS  CONFERIDOS  PELAS  FACULDADES 

Art.  451.  Aos  que  tiverem  sido  approvados  em  todas  as  maté- 
rias do  curso  de  sciencias  medicas  e  cirúrgicas  e  na  defesa  de 
theses  sará  conferido  em  dia  designado  pelo  Director  e  em 
sessão  solemne  da  Faculdade  o  grau  ae  doutor  em  medicina. 

Art.  452.  Os  que  tiverem  sido  approvados  om  todas  as  maté- 
rias do  curso  de  pharmacia  receberão  o  titulo  de  pharma- 
ceuticos  ;  os  que  o  tiverem  sido  em  todos  os  exames  do  curso 
de  cirurgia  dentaria  receberão  o  de  dentistas,  e  a  alumna 
que  tiver  sido  approvada  em  todos  os  exames  do  curso  de 
obstetricia  receberá  o  de  parteira. 


Art.  453.  As  theses  versarão  sobre  doutrinas  importantes 
das  sciencias  professadas  na  Faculdade  e  sobre  pontos  d'entre 
os  approvados  com  antecedência  pela  Congregaçao- 

Art.  454.  Apresentará  o  doutoran  lo  uma  dissertação,  três 
proposições-  sobre  cada  cadeira  do  curso,  e  seis  aphorismos 


Art.  455.  As  theses,  para  serem  defendidas  no  fím  do 
anno,  devem  ser  apresentadas  em  manuscripto  até  o  fím 
do  mez  de  Agosto,  sob  pena  de  não  se  realizar  a  defesa  senão 
em  Março  do  anno  seguinte  e  por  motivo  justificado  a  juizo  da 
Congregação. 

Fora  dessas  épocas  realizar-se-ha  em.  qualqúer  tempo,  com- 
tanto  que  não  prejudique  as  aulas. 

Nesta  hypothcse  cada  doutorando  deverá  entregar  ao  secre- 
tario, mediante  recibo,  a  quantia  de  70$000,  que  se  dividirá 
igualmente  pelos  examinadores,  como  propina  pelo  accrea- 
cimo  de  trabalho. 

Art.  456.  As  theses  nSo  serão  aceitas  sem  que  tenham  sido 
previamente  examinadas  por  uma  commissão  de  um  lente  e 
dous  adjuntos,  nomeada  pela  Congregação  para  verificar  si 
estão  conformes  aos  Estatutos  e  não  contém  doutrina,  phrase 
ou  palavra  inconveniente  ou  desrespeitosa. 

Art.  457.  Si  as  theses  não  forem  aceitas,  não  será  o  doutorando 
admittido  a  exame  sem  que  apresente  outras  que  mereçam 
approvaçâo. 

Art.  45S.  A  commissão  será  nomeada  pela  Congregação  no 
principio  do  anno  lectivo,  e  em  prazo  breve  cada  um  dos  lentes 
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em  exercício  enviará  ao  Director  dez  questões  sobre  a  materia- 
de  sua  cadeira. 

Estas  questões,  depois  de  approvadas  pela  Congregação  e  lan- 
çadas na  acta,  serSo  pelo  secretario  numeradas  e  escriptas  em 
um  livro  especial,  d'onde  se  tirará  uma  cópia  para  ser  impress» 
e  entregue  aos  doutorandos. 

Art.  459.  Estes  pontos  só  servirão  para  as  theses  que  tiverem 
de  ser  defendidas  no  anno  seguinte  áquelle  em  que  foram 
organizados,  salvo  quando  a  defesa  nSo  se  puder  realizar,  por 
ter  sido  o  alumno  reprovado  em  algum  dos  exames. 

Art.  4Ô0.  As  theses,  revistas  e  aceitas,  serão  impressas  a  ex- 
pensas do  autor,  com  formato  em  q^uarto  grande,  segundo  o 
modelo  adoptado,  e  trarão  no  principio  o  nome»  do  Director 
e  o  quadro  do  corpo  docente  da  Faculdade,  com  a  declaraçâa 
de  que  esta  não  approva  nem  reprova  as  opiniões  nellas  enun- 
ciadas. 

A  dissertação  precederá  ás  proposições  e  estns  aos  aphoris- 
mos  médicos,  aue  serão  tirados  das  obras  de  Hippocrates,  ou 
de  algum  trataao  clássico. 

Art.  461 .  Si  as  theses  depois  de  impressas  não  combinarem 
com  o  original  approvado,  o  Director  não  consentirá  que  sejam 
defendidas  e  mandará  intimar  o  autor  para  reformal-as  reim- 
primindo-as  á  sua  custa.  Si  as  alterações  indicarem  má  fé,  o 
Director  levará  o  facto  ao  conhecimento  da  Congregação,  a 
qual  poderá  resolver  que  o  doutorando  seja  reprehendido  pelo 
mesmo  Diroctor  perante  ella,  ou  adiar  a  defesa  das  theses  pelo 

Srazo  de  tres  mezes  ou  um  anno,  conforme  a  natureza  e  gravi-- 
Eide  das  alterações. 

Art.  462.  Admittidos  os  candidatos  á  defesa  das  theses,  s«^- 
obrigado-)  a  enviar  36  exemplares  delias  á  Faculdade  até 
o  dia  30  de  Outubro  ou  1«>  de  Março. 

Art.  4u3.  Na  primeira  sessão  do  anno  e  no  dia  16  de  Novembro 
ou  no  immediato,  si  a(juelle  fòr  feriado,  serão  nomeadas  pela^ 
Congregação  as  commissões  examinadoras. 

Art.  464.  Cada  commissão  se  comporá  de  cinco  lentes  indi- 
cados pelo  Dir  ctor  o  aceitos,  em  votação  symbolica,  pela 
Congregação. 

Art.  465.  A  arguição  começará  pelo  lente  mais  moderno  da 
commissão,  terminando  polo  mais  antigo,  que  será  o  presidente. 
Nenhum  lente  arguira  sobre  mais  de  duas  theses  por  dia» 

Art.  466.  O  tempo  concedido  a  cada  examinador  não  excederá 
de  20  minutos,  regulado  por  ampulheta. 

Art.  467.  O  dia  para  a  defesa  das  theses  será  marcado  se- 
gundo a  ordem  da  apresentação  destas  depois  de  impressas,  e, 
em  igualdade  de  circumstancias,  segundo  a  ordem  dos  reque- 
rimentos . 

Art.  468.  O  secretario  publicará  por  editaes  o  di\  da  susten- 
tação das  theses  de  cada  doutorando,  e  enviará  a  cada  um  do» 
lente<<  um  exemplar  das  mesmas  theses,  com  antecedência  de 
oito  dias  pelo  menos. 

Art.  46d.  Terminada  a  defesa,  sahirão  da  sala  os  doutorandos 
e  assistentes,  e,  fechadas  as  portas,  a  commissão  examinador» 
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procederá  ao  julgamento,  cujo  resultado  o  secratario  lançará 
no  livro  respectivo,  por  termo  que  será  assignado  pelos 
examinadores. 

Art.  470.  A  votação  será  por  escrutinio  secreto  na  fórma 
doart.  421,  observando-se  o  disposto  no  art.  422. 

O  doutorando  que  nSo  fòr  approvado  só  poderá  de  novo 
defender  theses  no  prazo  de  tres  mezea  a  um  anno  marcado  pela 
Ck>ngregacão. 

Art.  471.  O  doutorando  que  fòr  approvado  deverá  antes  de 
receber  o  grau  entregar  na  secretaria  da  Faculdade  100  exem- 
plares impressos  de  suas  theses. 

Art.  472.  O  Director  rdmetterá  ao  Governo  quatro  exem- 
plares das  theses  e  á  outra  Faculdade  de  Medicina  um  numero 
Bufficiente  para  serem  distribuídas  por  todos  os  lentes  e 
ficarem  alguns  exemplares  archivados  na  bibliotheca. 

Art.  473.  A  approvaçâo  simples  não  impedirá  a  coUaçIo 
do  grau ;  fica  todavia  salva  ao  doutorando  a  faculdade  de 
defender  novas  theses,  e  si  o  fizer,  prevalecerá  a  nota  do  se- 
gundo julgamento. 


Art.  474.  O  dia  para  a  coUaçSo  do  grau  de  doutor  será  annon- 
ciado  por  editaes  e  nas  folhas  de  maior  circulação. 

Designado  o  dia  pelo  Director,  sarSo  avisados  os  mem- 
bros da  Ck)ngregaçSo,  os  lentes  jubilados  e  os  doutorandos, 
e  convidadas  pessoas  distinctas  por  titules  scientificos  ou  litte- 
rarios  ou  por  sua  posição  social  para  assistirem  á  solemnidade. 

No  mesmo  dia  poderá  sor  deferido  juramento  aos  que  tiverem 
terminado  o  curso  de  pharmacia,  de  cirurgia  dentaria  e  de 
obstetrícia. 

Art.  475.  Os  doutorandos  escolherão  um  lente  para  lhes 
servir  de  padrinho,  o  qual  os  acompanhará  em  todos  os  actos 
da  solemnidade. 

Art.  476.  Será  permittido  aos  doutorandos  mandarem,  a 
expensas  suas,  ornar  a  sala  do  grau  e  collocar  bandas  de  ma- 
sica  na  mesma  sala  e  em  suas  immediaçõea. 

Art.  477.  Cada  candidato  deve  ter  as  suas  vestes  douto- 
raes,  e  ao  chegar  á  porta  principal  do  edificio  da  Faculdade 
83rá  recebido  pelo  porteiro  e  pelos  bedéis  e  contínuos,  que  o 
acompanharão  até  á  sala  onde  deverá  esperar  com  os  outros 
doutorandos  pela  hora  marcada  para  a  collação  do  grau. 

Art.  478.  A*  hora  designada  dirigir-se-hão  para  aquellasala 
o  Director  e  todos  os  lentes,  precedidos  do  porteiro,  bedéis  e 
contínuos,  do  secretario  e  mais  empregados  daa  Faculdades. 

Os  doutorandos  os  receberão  á  porta  e  incorporados  seguirão 
para  a  sala  do  grau . 

Art.  479.  Nesta  sala  haverá,  no  logar  mais  conveniente, 
uma  mesa  com  ama  cadeira  de  espaldar  para  o  Director ;  ao 
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fleu  lado  direito  e8tai'So  duas  cadeiras,  sendo  uma  para  o 
padrinho  e  oatra  para  o  orador  esoolhido  peloa  doatorandos. 

Art.  480.  Os  doutores  ou  bacharéis  de  qualqaer  das  Facul* 
dadas  do  Império,  ou  de  institaições  estrangeiras,  que  compa- 
recerem com  suas  insignias,  terSo  assento  promiscuamente  logo 
abaixo  dos  adjantos  e  preparadores  mais  modernos,  si  entre 
elies  nSo  houyer  algum  ou  algans  que  sejam  lentes  de  qualquer 
das  Faculdades ;  estes  os  precederão  sempre,  guardando  entre  si 
a  ordem  de  antiguidade. 

Na  mesma  sala,  além  dos  bancos  ou  cadeiras  para  os  estu* 
dantes  e  espectadores,  hayerá  assentos  esp^ciaes  para  os  lentes, 
os  altos  funccionarios  públicos  e  mais  convidados. 

Art.  481.  Tendo  todos  tomado  assento,  fará  o  secretario  a 
leitura  do  termo  de  approvaçSo,  e  em  seguida  serão  chamados 
um  a  um  todos  os  doutorandos  para  prestarem  o  juramento. 
O  primeiro  a  quem  este  fòr  deferido,  o  prestará  por  extenso, 
dizendo  os  outros  sómente  —  Assim  o  juro. 

O  grau  de  doutor  será  conferido  a  cada  um  pela  ordem  dos 
dias  á&  defesa  de  theses. 

Art.  482.  Durante  o  juramento  e  a  coUação  do  grau,  os 
lentes  e  os  espectadores  conservarnie-hâo  de  pé  e  guardarão 
silencio. 

Art.  483.  Os  dis^nctivos  do  grau  de  doutor  sSo  o  annel  de 
ouro  com  uma  pedra  de  esmeralda,  a  borla  e  o  capello. 

O  distinctÍTO  de  pharmaceutico  será  um  annel  de  topázio. 
Art.  484.  Prestado  o  juramento  segundo  o  Formulário,  o 
Director  entregará  ao  doutorando  um  exemplar  dos  apho<- 
rismos  de  Hippocrates,  usando  das  palavras  que  actualmente 
se  costumam  empregar ;  e  ornando-lhe  o  dedo  com  o  annel,  dirá : 
<  Podeis  praticar  e  ensinar  a  medicina.  » 

Art.  485.  Preenchidas  as  formalidades  do  juramento  e  da 
coUaçSo  do  grau,  um  dos  novos  doutores,  oommissionado  por 
seus  coHegas,  lerá  um  discurso  allusivo  á  solemnidade  do  dia, 
terminando  por  agradecer  a  seus  mestres  os  esforços  que  em- 
pregaram para  sua  instrucçSo. 

Este  discurso  será  previamente  apresentado  ao  Director,  e 
«ó  poderá  ser  lido  si  fôr  julgado  conveniente. 

Art.  486.  Em  seguida  o  doutorando  comprimentará  o  Di« 
rector  e  todos  os  lentes. 

O  padrinho  terá  então  a  palavra  e  fará  um  discurso  con- 
gratulando-se  com  os  novos  doutores  pelo  resultado  .de  seus 
esforços,  e  mostrando-lhes  a  importância  do  grau  que  rece- 
beram e  os  graves  deveres  de  sua  profissão. 

Art.  487.  Terminado  este  discurso,  o  Director  dará  por  fin- 
da a  ceremonia,  e  os  novos  doutores  serão  acompanhados  até  & 
piorta  do  edificio  da  Faculdade  pelo  mesmo  préstito  com  que 
tiverem  ido  da  sala  de  espera  para  a  do  grau. 

Art.  488.  De  todos  os  actos  da  solemnidade  se  lavrará  um 
termo,  que  será  asaignado  pelo  Director  e  pelo  padrinho  doa 


Art.  489.  No  caso  de  ser  deferido  no  mesmo  dia  o  juramen- 
to aos  que  tiverem  terminado  o  curso  de  pharmaeia,  aeri 
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dikda  a  palavra  a  um  delles,  escolhido  pelos  seus  companheiros, 
para  recitar  um  discurso,  o  qual  deverá  préviamente  ser  apre-- 
sentado  ao  Director,  que  só  consentirá  na  sua  leitura  si  nada 
contiver  inconveniente. 

A  este  discurso  responderá  um  lente  préviamente  escolhido 
pelos  pharmaceu ticos. 

Art.  490.  Os  diplomas  serão  assignados  pelo  Director  e  pelo 
lente  efifectivo  mais  antigo  da  commissão  examinadora  na  de- 
fesa de  theses,  pelo  secretario  e  por  aquelles  a  quem  os 
títulos  pertencerem. 


DA  HABILITAÇÃO  DOS  QUE   TIVEREM   DIPLOMAS  POR  INSTITUIÇÕES 
ESTRANGEIRAS 

Art.  401 .  Os  doutores  ou  bacharéis  em  medicina  ou  cirurgia 
por  instituições  medicas  estrangeiras,  reconhecidas  pelos 
respectivos  Governos,  deverfto  sujeitar-se  a  exame  de  suf- 
ficiencia  perante  qualquer  das  Faculdades,  si  quizerem  exercer 
a  sua  profissão  no  Império.  -  Para  serem  admittidos  a  esse 
exame  deverão  apresentar: 

§  Seus  diplomas  ou  titules  originaes,  e  na  falta  absoluta 
destes,  justificada  perante  a  Congregação,  documentos  authea- 
ticos  que  os  suppram. 

§2.^  Prova  da  identidade  de  pessoa,  com  documento  dado 
pelo  governo  ou  pelo  ministro  ou  cônsul  do  paiz  a  que  pertence- 
rem. 

§  3.0  Documentos  que  abonem  a  sua  moralidade. 

Art.  492.  Os  titules  ou  documentos,  quo  exhibirem,  deverSo 
estar  reconhecidos  pelos  representantes  do  Brazil  no  paiz  em 
que  tiverem  sido  passados . 

A  falta  dosse  reconhecimento  poderá  ser  aupprida,  em  cir- 
cumstancias  extraordinárias,  por  informações  officiaes  dos 
agentes  diplomáticos  ou  consulares  da  respectiva  naçSo,  reai- 
dentes  no  Brazil. 

Art.  493.  Reconhecida  a  authenticidade  do  titulo  e  verificada 
a  identidade  de  pessoa  pelo  Director  da  Faculdade,  o  secretario 
passará  ^uia  ao  pretendente  para  o  pagamento  da  respectiva 
taxa  ;  satisfeita  esta,  o  Director  marcará  dia  para  o  exame. 

Art.  494.  O  candidato  que  nSo  apresentar  diploma,  ou  nfio 
provar  identidade  de  pessoa,  só  poderá  exercer  a  sua  pro- 
fissão depois  de  ter  prestado  todos  os  exames  do  curso  medico 
das  Faculdades . 

Art.  495.  Os  que  pretenderem  obter  o  grau  de  doutor 
em  medicina  ou  o  titulo  de  pharmaceutico  por  qualquer  das 
Faculdades  do  Império,  tendo  já  o  dito  grau  ou  o  de  oacharel 
em  medicina  e  cirurgia  por  alguma  instituição  medica  estran- 
geira, deverão  prestar  exame  de  todas  as  matérias  do  res- 
pectivo curso  das  mesmas  Faculdades. 
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Art.  496.  Os  que  sómente  pretenderem  exercer  a  me- 
dicina oa  a  cirurgia  no  Império,  sem  direito  aos  titules  das 
Faculdades,  passarão  por  duas  series  de  exames  e  defenderão 
theses. 

Art.  407.  As  duas  series  de  exames  comprehend3râo  as  se- 
guintes matérias: 
!•  serie: 

Anatomia  descriptiva. 
Anatomia  cirúrgica  e  operações. 
Physiologia. 

Matéria  medica  e  therapeutica. 

2*  serie: 

Clinica  medica. 

Clinica  cirúrgica. 

Clinica  obstétrica  e  gynecologica. 

Art.  498.  O  candidato  apres3iitará,  sobre  assumptos  de  sua 
escolha,  uma  dissertação,  e  três  proposições  concernentes  a 
eada  uma  das  matérias  ensinadas  na  Faculdade. 

Art.  499.  Os  exames  das  duas  series  serão  feitos  segundo  a 
forma  prescripta  para  os  exames  dos  alumnos,  perante  uma 
commissão  de  tres  a  quatro  lentes,  designada  pela  Congrega- 
ção, o  presidida  pelo  miis  antigo.  Para  a  defesa  de  theses  a 
commissão  será  de  cinco  membros. 

Não  80  admittirá  exame  feito  mediante  interprete,  nem 
serão  os  lentes  obrigados  a  examinar  em  lingua  estran- 
geira . 

Art.  500.  Nenhum  doutor  ou  bacharel  em  medicina  ou 
cirurgia  por  instituições  medicas  estrangeiras  poderá  dizer-se 
formado  por  alguma  das  Faculdades  do  Império  sem  que  tenha 
feito  pennte  ella  todos  os  exames  do  curso  de  sciencias  me- 
dicas e  cirúrgicas.  Os  Directores  das  Faculdades  officiarão  á 
Junta  de  Hygiene  na  Côrte,  e  nas  Províncias  ás  suas  del'»ga- 
cias  para  comminarem  as  penas  do  art.  301  do  Código  Criminal 
aos  que  infringirem  esta  disposição. 

Art.  501.  Os  pharmaceuticos  estrangeiros  passarão  igual- 
mente por  duas  series  de  exames,  compostas  do  moio  seguinte: 

1*  serie: 

Chimica  mineri\l  e  mineralogia. 
Chimica  orgânica  e  biológica . 
Botânica  e  zoologia. 
2*  serie  : 

Matéria  medica  ;  toxicoloí?ia  ;  pharmacia  pratica  e  prepa- 
rações designadas  pela  commissão  examinadora. 

A  commissão  examinadora  será  de  tres  lentes  nomeados  pela 
Congregação  e  presidida  pelo  hnte  mais  antigo.  Os  exames  se 
farão  pelo  processo  estabelecido  no  art.  284. 

Art.  502.  Para  as  parteiras  se  exigirão  duas  series  de 
exames,  assim  compostas : 

1*  serie  : 

Pharmacologia  e  hygiene  das  parturientes  e  puerperas. 
Anatomia  e  physiologia  em  relação  á  obstetrícia. 
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2*  serie  : 

Obstetrícia  propriamente  dita. 

Exame  de  um  caso  clinico  na  Maternidade  e  operações  res- 
pectivas sobre  manequim  on  cadáver. 

Os  exames  serSo  feitos  segando  as  regras  prescriptas  para 
os  de  pharmaceuticos. 

Art.  503.  Os  cirurgiSes  dentistas,  que  se  quizerem  habi- 
litar para  o  exerciciode  sua  profissão,  passarão  por  doas  se-^ 
ries  de  exames : 

1*  serie  : 

Anatomia.. .) 

Physiologia.jem  relação  com  a  arte  dentaria. 
Histologia.  .) 
2*  serie  : 

Hygiene  em  relação  com  a  odontologia. 
OperaçSes  e  prothose  dentaria. 

Art.  504.  Os  individuos  comprehendidos  nos  artigos  an- 
tecedentes pagarão  por  serie  do  exame  a  mesma  taxa  que 
pagam  os  alumnos  da  Faculdade. 

Art.  505.  Os  que  forem  reprovados  no  exame  pratico  nSo 
poderão  prestar  as  outras  provas,  perderão  as  quantias  que  ti- 
verem pago  e  só  poderão  ser  admittidos  a  novo  exame 
depois  de  decorrido  o  prazo  marcado  pelos  examinadores  no 
termo  do  exame. 

Art.  506.  Os  candidatos,  apezar  de  reprovados  por  mais 
de  uma  vez,  podarão  ser  admittidos  a  novo  exame  sempre  que 
o  requeiram,  pagando  a  respectiva  taxa  e  de  accôrdo  com  o 
disposto  na  parte  final  do  artigo  antecedente. 

Art.  507.  Aos  candidatos  ao  grau  de  doutor,  que  forem 
approvados,  se  passará  carta  como  aos  alumnos  da  Faculdade. 
Para  os  outros  será  sufficiento  apostillar  as  cartas  ou  diplomas 
por  elles  apresentados.  A  carta  ou  a  apostilla  será  registrada 
em  livro  especial  e  ficará  sujeita  ao  pagamento  dos  mesmos 
direitos  a  quo  estão  obrigados  por  seus  diplomas  os  alumnos 
das  Faculdades. 

Art.  508.  Tanto  no  caso  de  approvação  como  no  de  reprovação, 
o  Director  de  uma  Faculdade  communicará  immediatamente  aa 
da  outra  o  occorrido,  para  seu  conhecimento  e  governo. 

Art.  509.  Os  lentes  effectivos  ou  jubilados  de  instituições 
medicas  estrangeiras,  reconhecidas  pelos  respectivos  gover- 
nos, o  os  autores  de  obras  importantes  sobre  sciencias  medicas 
ou  cirúrgicas,  terão  licença  para  exercer  a  medicina  no  Im- 
pério independentemente  de  exames,  si  justificarem  perante 
qualquer  das  Faculdades  alguma  daquellas  condiçOes  por  meio 
de  certidão  dos  agentes  diplomáticos,  e,  na  &lta  destes,  dos 
cônsules  brazileiros  do  paiz  em  que  tiverem  leccionado. 

Art.  510.  Admittida  pela  Congregação  a  justificação  do 
artigo  antecedente,  que  será  acompanhada  da  de  identidade  de 
pessoa,  o  Director  fará  passar  um  titulo  em  que  se  declare  o 
reconhecimento  de  alguma  daquellisis  qualidades  pela  mesma 
Ck>ngregação  e  a  licença  conceiida  ao  pretendente,  obser- 
vando-se  o  disposto  na  ultima  parte  do  art.  507. 
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CAPITULO  VII 

DA  POLICIA  ACADÉMICA 

Art.  511.  Os  alamnos  deverão  gaardar  as  leis  ãx  civilidade, 
já  entre  si,  já  para  com  os  lentes,  e  mais  empregados  da  Fa- 
culdade. 

Art.  512.  O  estudante  que  perturbar  o  silencio,  causar  des- 
ordem dentro  da  aula  ou  nolla  proceder  mal,  será  reprehen- 
dido  pelo  lento. 

Si  nâo  se  contiver,  o  lente  o  fará  immediatamente  sahir  da' 
sala  e  levará  o  facto  ao  conhecimento  do  Director.  Si  o  lente 
vir  que  a  ordem  não  pôde  ser  restabelecida,  suspenderá  a 
lição,  e,  mandando  tomar  o  nome  dos  autores  da  desordem, 
dará  parte  do  occorrido  ao  Director, 

Art.  513.  O  Director,  assim  que  tiver  noticia  do  facto,  nas 
duas  ultimas  hypothesss  do  artigo  antecedente,  convocará 
a  Congregação,  a  qual,  depois  de  ouvir  o  delinquente,  po- 
derá impor  a  pena  de  exclusão  da  Faculdade  por  um  a  douB 
annos,  conforme  a  gravidade  do  facto.  • 

Art.  514.  Si  a  desordem  fòr  dentro  do  edifício,  porém  fora 
'das  aulas,  qualquer  lente  ou  empregado  que  presente  se 
achar  procurará  conter  03  autores  em  seus  deveres.  Si 
não  forem  attendidas  as  admoestações,  ou  si  o  caso  fôr  de 
natureza  grave,  o  '  lente  ou  empregado  que  o  presenciar  de- 
verá immediatamente  communicar  o  facto  ao  Director. 

Art.  515.  O  Director,  logo  que  receber  a  participação,  ou 
quando  por  outros  meios  tiver  noticia  do  occorrido,  tomará  de 
tudo  conhecimento  e  interrogará  os  estudantes  indigitados. 

Art.  516.  Si,  depois  dds  indagações  a  que  proceder,  o  Di- 
rector achar  que  os  culpados  merecem  maior  correcção  que 
uma  simples  advertência  feita  em  particular,  os  reprehenderá 
publicamente. 

Art.  517.  A  reprehensão  será  neste  caso  dada  na  secretaria 
em  presença  de  dous  lentes  e  dos  empregados  e  de  quatro 
a  seis  estudantes  pelo  menos,  ou  na  aula  a  que  o  alumno  per- 
tencer, presentes  o  lente  e  estudantes  da  mesma  aula,  os 
quaes  se  conservarão  nos  respectivos  legares. 

A  eates  actos  assistirá  o  secretario,  e  de  todos,  bem  como 
das  occurrencias  previstas  no  art.  512,  lavrará  um  termo,  que 
será  presente  na  1^  sessão  da  Congregação  e  transcripto  nas 
informações  dadas  ao  Governo  sobre  o  procedimento  dos 
alumnos. 

Art.  518.  Si  a  perturbação  do  silencio,  a  falta  de  respeito  ou 
a  desordem  fôr  em  acto  de  exame  ou  em  qualquer  acto  publico 
da  Faculdade,  ao  lente  que  o  presidir  competirá  proceder 
pela  maneira  prescripta  no  art.  512. 

Art.  519.  Si  algum  dos  factos  de  que  se  trata  no  artigo  ante- 
cedente e  nos  arts.  512  e  514  fòr  praticado  por  alumno  que  já 
tenha  feitora  sua  ultima  serie  de  exames,  o  lente  ou  o  Director 
deverá  levar  tudo  ao  conhecimento  da  Congregação,  a  qual 
poderá  substituir  a  pena  de  reprehensão  publica  pela  de  adia- 
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mento  da  coUação  do  grau  oa  retenção  do  diploma  até 
am  anno. 

Art.  520.  Si  o  Director  entender  que  qualquer  dos  delictos 
declarados  nos  artigos  precedentes  merece,  pelas  circum- 
stancias  que  o  acompanharam,  mais  severa  punição,  mandará 
lavrar  termo  de  tudo  pelo  secretario  com  as  razões  que  o 
estudante  allegar  a  seu  favor  e  com  os  depoimentos  das  teste- 
munhas qu  í  souberem  do  fac  o,  e  o  apresentará  i  Congre- 
gação. Esta,  depois  do  empregar  os  meios  necessários  para 
conhecer  a  verdade,  poderá  condemnar  o  delinquente  á  pena 
de  exclusão  da  Faculiade  por  um  ou  dous  annos,  conforme  a 
gravidade  do  delicio. 

Art,  521.  O  alumno  que  manchar  ou  de  qualquer  modo  dam- 
niíicar  as  paredes,  as  portas  e  os  cartazes  da  Faculdade  será 
chamado  á  presença  do  Director  e  reprehendido,  e  o  que  in- 
tencionalmente quebrjir,  inutilisar  ou  estragar  instrumentos, 
apparelhos,  amostras,  modolos,  preparações,  mappas,  livros 
ou  moveis,  será  obrigado  a  substituir  por  um  objecto  igual 
o  que  tiver  sido  por  elle  inutilizado  ou  estragado ;  e  na 
reincidência,  alóai  *  da  substituição,  será  admoestado  pelo 
Director,  ou  punido  pela  Congregação  com  a  pena  de 
-exclusão  da  Faculdade  por  um  ou  duus  annos,  segundo  a 
gravidado  do  delicto. 

Art.  522.  Sempre  quo  se  verificar  qualquer  dosapp-irecimentn 
de  objectos  dos  laboratórios  ou  de  qualquer  das  depen- 
dências das  Faculdades,  o  lente,  recebida  a  communicação 
^os  preparadores  ou  dos  adjuntos,  participará  por  escripto  ao 
Director,  o  qual  nomeará  uma  commissão  para  proceder  a 
minuciosa   syndicancia  do  facto. 

O  bibliothècario  levará  igualmente  ao  conhecimento  do 
Director  quaesquer  subtracções  occorridas  na  bibliotheca, 
e  a  tal  respeito  se  praticará  o  que  fica  acima  determinado. 

Art.  523.  Descoberto  o  autor  do  delicto  do  que  trata  o 
artigo  antecedente,  será  reprehendido  pelo  Director  ou  expulso 
da  Faculdade  peln  Congre^^açâo,  conforme  as  circn instancias 
^0  facto,  e  obrigado  á  restituição  do  objocto  subtrahido. 

Art.  524.  Os  estudantes  que  arrancarem  editaes  dentro  do 
edifício  da  Faculdadi  ou  praticarem  actos  de  injuria  dentro 
ou  fora  do  mesmo  rdificio  por  palavra^?,  por  escripto  ou  por 
qualquer  outro  modo,  contra  o  Director,  ou  contra  os  lentes, 
-serão  punido-s  com  a  pena  de  exclusão  da  Faculdade  por  um 
«  dous  annos.  conforme  a  gravidade  do  caso. 

Art.  525.  Si  praticarem  dentro  do  edifício  da  Faculdade 
actos  oíTensivos  do  pudor  dos  alumnos  e  da  moral  publica,  ou 
si  em  qualquer  logar  ou  por  qualquer  modo  dirigirem  ameaças, 
tentarem  aggressão  ou  vias  de  facto  contra  as  pessoas  indi- 
cadas no  artigo  antecedente,  ou  qualquer  empregado,  serão 
punidos  com  o  dobro  das  penas  alli  decláradas. 

Si  effectuaram  as  ameaças  ou  realizarem  as  tentativas,  serão 
punidos  com  a  pena  de  inhabilidade  para  estudar  eni  qualquer 
dos  estabelecimentos  de  instrucção  superior. 
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As  penas  deste  artigo  e  dos  doas  antecedentes  não  excluem 
aqa  cilas  cm  qae  incorrerem  os  delinquentes  segando  a 
legislação  geral. 

Art.  52d.  Si  os  deliotos  dos  artigos  antecedentes  forem 
commettidos  por  estudantes  da  ultima  serie  de  exames,  serão 
punidos  os  delinquentes  com  a  suspensão  do  acto,  ou,  si  já  o 
tiyerem  feito,  com  a  demora  da  collação  do  grau,  ou  com  a 
retenção  do  diploma  pelo  tempo  correspondente  ao  das  penas, 
marcadas  nos  mesmos  artigos. 

Art.  527.  As  penas  de  exclusão  ou  expulsão  da  Faculdade 
auspensào  de  acto,  demora  de  collação  do  graa,  retenção  de  di« 
l>loma  e  inhabilidade  para  estudar  em  qualquer  estabeleci- 
meato  de  instrucção  superior,  serão  impostas  pela  Congregação. 

Art.  528.  O  estudante,  que,  chamado  á  presença  do 
Director,  não  comparecer,  será  coagido  a  fazel-o,  depois  de 
lavrado  o  termo  de  desobediência  pelo  empregado  que  o  fòr 
chamar,  requisitando  o  mesmo  Director  auxilio  da  autoridade 
policial. 

Neste  caso,  qualquer  acto  de  resistência  á  autoridade  policial 
importará  a  exclusão  da  Faculdade  por  um  ou  doas  annos  e,  si 
a  resistência  fòr  seguida  de  oSensas  physicas,  a  expulsão  da 
Faculdade  com  inhabilidade  para  estudar  em  qualquer  dos 
estabelecimentos  de  instrucção  superior,  além  das  penas  em 
que  tiver  incorrido  pela  legislação  geral. 

Art.  529.  O  adjunto,  preparador  ajudante,  ou  servente  que 
deixar  sahir  qualquer  objecto  sem  ordem  escripta  do  Director 
da  Faculdade  ou  do  chefe  do  laboratório  e  sem  recibo  passado 
pela  pessoa  a  quem  o  entregar,  será  admoestado  pelo  Director  e 
obrigado  a  restitair  o  objecto  em  perfeito  estado  ou  a  substituil-o 
por  outro  igual.  Sempre  que  o  Director  tiver  de  dar  ordem  para 
a  sahida  de  qualquer  objecto  dos  laboratórios,  dos  gabinetes 
ou  do  musèo,  ouvirá  os  lentes  das  respectivas  cadeiras,  e  estes, 
quando  verificarem  o  desapparecimento  de  objecto  cu^a  sahida 
não  tenha  sido  devidamente  autorizada,  o  communicarão  ao 
Director. 

Art.  530.  Si,  apezar  de  admoestado  por  uma  fedta,  algum 
dos  ditos  empregados  reincidir  em  falta  igual,  o  Director 
impor-lhe-ha  a  pena  de  suspensão  por  um  a  oito  dias  com  perda 
de  todos  os  vencimentos. 

Neste  caso  designará  quem  substitua  o  empregado  suspenso 
e  dará  parte  ao  Governo. 

Art.  531.  No  caso  de  terceira  falta  do  mesmo  género  por 
um  preparador  ou  por  algum  de  seus  ajudantes,  será  demittido 
o  delinquente  e  logo  posto  em  concurso  o  logar. 

Art.  532.  Os  directores  dos  laboratórios  apresentarão  os 
nomes  dos  alumnos  que  mais  se  distinguirem  por  sua  applicação 
e  pelo  seu  procedimento,  afim  de  serem  inscriptos  em  livros 
especiaes . 

Art.  533.  Os  lentes  exercerão  a  policia  dentro  das  respectivas 
aulas  e  nos  actos  académicos  que  presidirem,  e  deverão  sempre 
auxiliar  o  Director  na  manutenção  da  ordem  e  do  respeito 
dentro  do  edificio  da  Faculdade. 

POPBR  EXECUTIVO  1884  35 
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Art  534«  NIo  estendo  presente  o  Director^  deverSo  snbstitml-o 
no  enmprímento  deste  dever  os  lentes  oa  adjantos  por  ordem  de 
antiguidade,  e,  na  failfca  de  todos  elles,  o  secretario*  quando  da 
continoaçlo  de  qualquer  falta  possam  resultar  inconrenienteB 
graves. 

Art.  535.  O  porteiro,  os  bedéis  e  os  continnos  veiario 
pela  boa  ordem  e  asseio  dentro  do  edificio  da  Faculdade, 
advertindo  com  tod»  a  urbanidade  os  que  praticarem  qualquer 
acto  em  contrario. 

Si  suas  advertências  nio  bastarem,  tomarSo  os  nomes  dos 
infractores  e  dar2o  parte  do  occorrido  ao  Director  e  em  soa 
ausência  a  qualquer  lente  ou  ao  secretario  aâm  de  providen- 
ciarem. 

Art.  536.  Si  qualquer  pessoa  estranha  á  Faculdade  com- 
metter  algum  dos  delictos  previstos  nos  arte.  512,  514  e  524, 
será  o  facto  levado  ao  connecimento  do  Director,  afim  de  que 
faça  tomar  por  termo  o  occorrido  e  o  communique  á  compatonts 
autoridade  policial  para  proceder  na  conformidade  dae  leis. 
Poderá  também  o  Director  prohibir  ao  autor  daqualles  actos 
a  entrada  no  edificio  da  Faculdade. 


TITULO  III 

BISFOSIÇÕES  GXRAES 

Ari.  537.  Os  veneimentos  do  Director,  dos  lentes  e  dos 
empregados  das  Faculdades  são  os  que  constam  da  tabeliã  aa« 
aexasobtt.  i. 

Pelas  cartes  e  titulos,  apostillas  nos  diplomas  estrangeiros  e 
certidões  de  exames  cobrar*«e-hIo  os  emolumentos  deckrados 
na  tebellasob  n.  2. 

Art.  538.  O  Director,  o  secretario  e  todos  os  mais  empre« 
gados  nomeados  pelo  Governo  ou  pelo  Director  da  Faenldado 
Um  direito  á  aposenteção  na  fòrma  do  eap .  8»  do  Decreto 
n.  5650  de  6  de  Junho  de  1874. 

Art.  539.  As  licenças  ao  Director,  lentes s  mais  empregacbs 
se  regularão  pelo  Decreto  n.  848B  de  22  de  Abril  de  1882. 

Art.  540.  O  juramento  dos  que  tiverem  de  receber  gnia 
ou  titulo,  do  Director,  dos  lentes  e  mais  empregados  aerá  o 
que  conste  do  Formulário  junto  a  estes  Estatutos,  salvo 
para  os  acathoUeos,  oi  quaes  jurarão  conforme  a  religiio  de 
cada  um,  ou  substituirão  o  juramento  pela  promessa  de  bem  cnm- 
prir  os  deveres  inherentes  ao  grau  ou  titulo,  ou  ás  funcçSes. 

Art.  541.  A  collação  do  grau  de  doutor  poderá  realixaries 
sem  a  presença  da  Congrega^  ou  qualquer  outra  soleouii- 
dade,  quando  o  Director  assim  o  julgar  conveniente  abem  ds 
disciplina. 

Do  mesmo  modo  será  conferido  o  grau  e  deferido  o  juramesto 
SM  qse  conckiireni  o  cnrso  ou  defeosdeiem  thsses  dnnuite  o 

anno  lectivo. 
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Art.  542.  Os  diplomas  de  doator,  pharmaeeatico,  parteira 
e  dentista  serSo  conformes  aos  modelos  do  Formalario  e  impres- 
sos em  pergaminho  a  expensas  daqaelles  a  quem  pertencerem. 

Art.  543.  O  diploma  do  pessoa  qae  não  se  achar  pre- 
sente para  assigoal-o  p  era  ata  o  secretario,  será  remettido 
pelo  Director  á  autoridade  do  logar  em  qae  estiver  ella 
residindo,  afim  de  que  o  assigne  em  sua  presença.  Si  porém  a 
pessoa  a  quem  pertencer  o  diploma  nSo  se  achar  na  Gôrte  oa 
na  Provincia  em  que  estiver  a  Pacoldade,  o  Director  o  enviará 
ao  Ministério  do  império,  afim  de  providenciar  para  qne  seja 
preenchida  a qaella  formalidade. 

Art.  544.  Não  se  passará  segando  diploma  senão  no  caso  de 
perda  jnstíflcada  e  com  resalva  lançada  pelo  secretario  e  as- 
signada  pelo  Director. 

Art.  545.  Haverá  nas  Faculdades  um  sello  grande,  que  ser- 
virá para  os  diplomas  académicos,  e  sómente  poderá  ser  em- 
pregado pelo  Director,  e  outro  pequeno  para  os  papeis  que 
forem  expedidos  pela  sscretaria. 

A  fòrma  dos  sellos  continuará  a  ser  a  mesma  actualmente 
usada  nas  Faculdades. 

Art.  546.  A  borla,  o  capello  e  as  fitas  das  cartas  para  o  sello 
pendente  terão  a  mesma  fórma  e  côr  que  estão  adoptadas. 

Art.  547.  Os  lentes  directores  dos  laboratórios  deverão 
remetter  ao  Director  da  Faculdade  o  orçamento  annnal  e  o 
mensal  das  respectivas  despezas  :  o  primeiro  em  época  marcada 
pelo  mesmo  Director,  e  o  segando  até  o  dia  20  de  cada  mez. 

Art.  548.  Todos  os  annos,  na  presença  do  Director,  se  fará 
um  balanço  dos  objectos  existentes  nos  laboratórios,  do  que  se 
lavrará  termo,  escripto  pelo  secretario  da  Faculdade,  fazen«* 
do-se  menção  nelle  dos  objectos  deteriorados  que  ainda  esti- 
verem em  estado  de  servir  e  dos  que  se  acharem  inulilisados. 

Art.  549.  Na  sessão  de  abertura  dos  trabalhos  a  Congregação 
designará  por  votação  nominal  um  dos  seus  membros  para 
apresentar  na  1*  sessão  do  anno  seguinte  uma  Memoria  histó- 
rica em  que  se  relatem  os  Acontecimentos  notáveis  do  anno. 

Nessa  Memoria  será  especificado  o  grau  de  desenvolvimento 
a  que  tiver  sido  levada  nesse  mesmo  periodo  a  exposição  das 
doutrinas,  tanto  nos  cursos  públicos  como  nos  particulares,  e 
para  isso  cada  lente  dará  ao  redactor  da  Memoria  histórica  as 
informações  precisas  acerca  da  matéria  que  tiver  ensinado. 

A  Memoria  será  impressa,  recolhe ndo-se  alguns  exem- 
plares á  bibliotheca. 

Art.  550.  Não  poderão  ser  examinadores  nem  votar  eon* 
jantamente  em  questão  de  interesse  particular  os  lentetf  qae 
tiverem  entre  si,  com  o  examinando  ou  interessado  na  questão, 
parentesco  em  linha  ascendente  ou  descendente,  ou  em  linha 
collateral  até  o  2<»  grau,  contado  segundo  o  direito  canónico. 

Quando  entre  dout  ou  mais  lentes  se  verificar  o  impedimento 
de  ^ue  trata  este  artigo,  só  será  admittido  a  votar  o  lente  mais 
antigo. 

Quando  o  mesmo  impedimento  se  verificar  entre  o  Director  e 
algum  ou  alguns  lentes,  votará  sómente  o  Direolor. 
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Art.  551.  Haverá  na  secretaria,  para  a  yerífícaçSo  das  faltas 
dos  empregados,  um  livro  no  qual  serão  notados  os  que  não 
comparecerem  á  hora,  ou  se  retirarem  sem  licença  antes  de 
findos  os  trabalhos. 

Reputar-se-ha  falta  a  entrada  depois  da  hora  ou  a  sahida 
antes  delia. 

Art.  552.  Na  secretaria  e  em  cada  uma  das  aulas  haverá  um 
relógio  de  parede  para  regular  as  horas  do  serviço. 

Art.  553.  No  edifício  da  Faculdade,  além  das  salas  para  as 
aulas,  para  os  laboratórios  e  mais  divisões,  haverá  duas  salas 
especiaes  —  uma  para  os  actos  solemnes  e  collaçâo  dos  graus,  e 
outra  para  as  sessões  da  Congregação. 

Art.  554.  Cada  alumno  terá  direito  nas  aulas  a  um  logar  na« 
merado  correspondente  ao  numero  de  sua  matricula. 

Art.  555.  O  Director,  os  lentes,  o  secretario  e  o  biblio- 
thecarlo  usarão  nos  actos  solemnes  do  vestuário  actualmente 
adoptado. 

Art.  556.  O  porteiro,  os  bedéis  e  os  continues  usarão  no 
recinto  da  Faculdade,  e  no  exercício  de  suas  funcções,  do  uni- 
forme que  fôr  adoptado  e  de  um  distinctivo  que  consistirá  em 
uma  chapa  de  metal  coUocada  ao  lado  esquerdo  da  gola,  com 
designa^  do  seu  emprego. 

Art.  557.  Dos  astatutos,  regulamentos  e  mais  actos  ante- 
riores, relativos  ás  Faculdades  de  Medicina,  subsistem  quanto  á 
da  Bahia  as  disposições  concernentes  aos  exames  de  prepara- 
tórios, com  a  seguinte  modificação  :  os  lentes  poderão  ser  no- 
meados presidentes  das  mesas  de  exames  de  preparatórios, 
mas  não  serão  obrigados  a  aceitar  esta  incumbência,  que 
nunca  será  desempenhada  com  prejuizo  dos  exames  e  mais  tra- 
balhos da  Faculdade. 

Poderá  também  o  Director  escolher  taos  presidentes  d'entre 
pessoas  habilitadas,  estranhas  á  Faculdade,  que  não  exerçam  o 
magistério  particular. 

TITULO  IV 


DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  558.  Os  actuaes  substitutos  continuam  a  servir  como 
adjuntos  das  cadeiras  das  secções  a  que  pertenciam,  segundo 
a  designação  feita  pelo  Ministério  do  império. 

Art.  559.  Aos  mesmos  substitutos  é  mrintido  o  direito  de  pas- 
sarem por  antiguidade  a  lentes  das  cadeiras  que  vagarem  nas 
referidas  secções,  excluídas  as  que  foram  creadas  pela  Lei 
n.  3141  de  30  de  Outubro  de  1882. 

Continuam  outrosim  a  pertencer-lhes  as  prerogativas,  vanta- 
gens e  obrigações  estabelecidas  pelas  disposições  anteriores. 

Art.  560.  Cada  um  dos  legares  de  substituto  que  vier  a  vagar 
será  substituído  pelo  de  adjunto. 
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Art.  561.  Os  logaresde  director  do  rnuBêo  e  de  preparador 
da  cadeira  de  histologia  serâk>  preenchidos  por  contrato  em- 
qnanto  o  Governo  o  julgar  conveniente. 

Art.  562.  Só  seráo  exigidos  doas  annos  depois  da  pablicaçSo 
dos  presentes  Estatutos  os  exames  das  cadeiras  de  clinica 
creadas  pela  Lei  n.  3141  de  30  de  Outubro  de  1882,  e  os  novos 
preparatorios  necessários  para  a  matricula  na  1^  serie  dos 
cursos  da  Faculdade. 

Art.  563.  O  laboratório  de  hygiene  estará  sujeito  a  um  re- 
gulamento especial  de  conformidade  com  o  duplo  fim  a  que 
e  destinado. 

Art.  564.  Ficam  dependentes  de  approvaçSo  legislativa  as 
disposições  dos  arts.  27,  50,  51,  52,  54  e  57,  e  do  art.  538 
em  relaçSo  aos  amanuenses,  preparadores  e  conservadores» 

Art.  565.  Revogam-se  ae  disposições  em  contrario. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Outubro  de  1884.— 
Filippe  Franco  de  Sá, 


Formulas  dos  juramentos  a  que  se  referem 
estes  Estatutos 


00  DIRICTOR  B  DO  VICB-DiaiCTOa 


Juro  aos  Santos  Evangelhos  respeitar  a  GonstituiçXo  e  as  Leis 
do  Império,  observar  e  fazer  observar  os  Estatutos  desta  Facul- 
dade, cumprindo,  quanto  em  mim  couber,  os  deveres  do 
cargo  de  Director  (ou  Vice-Director).  Assim  Deus  me  Ajude. 

DOS  LBNTB8 

Juro  aos  Santos  Evangelhos  respeitar  a  Gonatitniçlo  e  aa 
Leis  do  Império,  observar  os  Estatutos  desta  Faculdade  e 
cumprir  os  deveres  de  Lento  com  zelo  e  dedicaçSo,  promoTondo 
o  adiantamento  dos  alumnos  que  forem  confiados  aos  meus 
cuidados.  Assim  Deus  me  Ajude. 

DO  SBCaiTARIO,  DO  BIBLIOTHIOÀRIO  K  DOS  MAIS  KMPR»AD08 

Juro  aos  Santos  Evangelhos  cumprir  fielmente  os  deveres 
do  cargo  de. . .  •  desta  Faculdade.  Assim  Deus  me  Ajude. 

DB  PHARMAOBUTIGO  OU  PARTEIRA 

Juro  que  no  exercício  de  minha  profissão  sc^ei  fiel  ás  leis  da 
honra  e  da  probidade  ;  que  nunca  me  servirei  delia  oara  cor- 
romper 08  costumes  ou  favorecer  o  crime.  Assim  Mus  me 
Ajude. 
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«Tura/mento  paira/  a  collaçfto  do  fi^rau 


O  doutorando»  de  joelhos,  p5e  a  mSo  sobre  um  livro  dos  San- 
tos Evangelhos  e  profere  o  seguinte  juramento  : 

€  Juro  aos  Santos  Evangelhos  que  no  exercicio  da  medicina 
serei  sempre  fiel  aos  deveres  da  honra,  da  sciencia  a  da 
earidade.» 

O  doutorando  levanta-se,  e,  pondo  a  mfio  sobre  as  obras  de 
Hippocrates,  continua: 

<  Prometto  sobre  as  obras  de  Hippocrates  que,  penetrando 
no  interior  das  familias,  os  meus  olhos  serão  cegos«  e  minha 
lingua  calará  os  segredos  que  me  forem  confiados  ;  nunca  de 
minha  profissão  me  servirei  para  corromper  os  costumes,  nem 
para  favorecer  o  crime.  > 

O  Director  entrega  ao  candidato  um  exemplar  das  obras  da 
Hippocrates,  dizendo  : 

€  Léde  e  meditai  as  obras  do  pai  da  medicina.  Regole-se 
a  vossa  vida  pela  delle,  e  os  homens  cobrirão  de  bênçãos 
o  vosso  nome .  > 

Pondo  o  annel  no  dedo  do  doutorando,  diz-lhe  : 

<  Recebei  este  annel  como  sjmbolo  do  grau  que  yoi  con- 
firo. Podeis  praticar  e  ensinar  a  medicina.  > 

Emiegaida  abraça  o  novo  doutor. 


Modelos  dos  diplomas 


DE  DOUTOa 


Noalio,^  Em  Nome  de  Sua  Magestade  o  Sr.  D  (o 

nome  do  Imperador),  Imperador  Constitucional  e  Defensor 
Perpetuo  do  Brazil. 

MoHtíMxo.^  Faculdade  de  Medicina  da  Cidade  d  

No  corpo  da  carta, Eu  F. , . .  (o  nome  do  Director  e  seus 
títulos),  Pirector  da  Faculdade . 

Tendo  presente  o  Termo  de  aptidão  ao  gráo  de  Doutor,  que 
obteve  o  Sr.  F. natural  de. filho  de. . ,  nascido  a.. e  o  de 
collaçSo  do  grau  que  recebeu  no  dia. . .  de. . .  de. . depois  de 
ter  sido  approvado  (declarando-se  a  nota  da  approva^)  em 
defesa  de  Theses ;  e  usando  da  autoridade  que  mQ  conferem  os 
Estatutos  desta  Faculdade,  mandei  passar  ao  dito  Sr.  F...  a 
presente  carta  de  Doutor  om  Medicina,  pi^ra  que  possa  ozeroer 
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a  respeetiva  profíasSo,  com  todas  aa  prerogativas  concedidas 
pelas  Leis  do  Império.  t 

Rio  de  Janeiro  (oa  Bahia)  de  de  

o  (Sello) 


O  Prksidbnts  do  Acto.      O  Dirigtor  da.  FAcnu>ADi. 
(Asaignatara)  (Aasignatora) 

O  SlCaETARIO  DA  FaGULDADI. 


^  (Assignalnra) 
(  O  diploma  terá  pendente  o  grande  aello  da  Paonldad*.  ) 

DI  PHAB1CACIUTI00,  DENTISTA  00  PARTKIRA 

A  Faculdade  da  Medicina  da  Cidade  de.  • considerando  que 
o  Sr.  • .,  natural  de. . . ,  filho  de. . . ,  nascido  a. . foi  examinado 
e  approvado  em  todas  as  matérias  do  curso  de. . lhe  conferiu 
o  titulo  de. . .,  em  Tirtude  do  que  lhe  foi  passado  o  presente 
diploma,  com  o  qual  gozará  de  todaa  as  prerogatiTMi  que 

as  Leis  do  Império  outorgam  aos  de  sua  proâasSo.  E  eu.  , 

Secretario  da  mesma  Faculdade,  o  subscreyL 

Rio  de  Janeiro  (ou  Bahia) ....  de  de. . . . 

Assignatura  do  Presidente  do  ultimo  exame  • 

(Assignatura  do  Director.)  ' 

(Assignatura  do  Secretario) 

(O  sello  será  semelhante  ao  das  Cartas  de  Doutor .) 

ÁPOSriLLAS  DOS  DIPLOMAS  DOB  MÉDICOS,  PHARMAGEUTIOOi  M 
TBIRAS  ESTRANGEIRAS 

Considerado  habilitado  para  exercer  a  sua  profissSo  no  Im- 
pério do  Brazil  pela  Faculdade  de  Medicina  da  Cidade  de. . . 
Rio  de  Janeiro  (ou  Bahia). . . .  de. . .  de  ... 

(Assignatura  do  Director) 

(Assignatura  do  Secretario) 


Frontispicio  das  theses  escolares 


Theses  [apresentadas  á  Faculdade  de  Medicina  de. . ,  «em.  • . 
de. . .  de  ....  para  serem  sustentadas  por. . . . ,  naturid  de.  • . « 
afim  de  obter  o  grau  de  Doutor  em  Medicina. 
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Tabeliã  dos  vencimentos 


Ordenado  Gratificação 

Director                                 4:O0OS0OO  2:000*000 

Lente                                    3:200í^  1:600$000 

A(^junto                                   1 : 600$000  800$000 

Interno  de  clinica     480$000 

Preparador                               1 : 600$000  SOOsOOO 

Ajadante  de  preparador. . .    480:^000 

Preparador  ou  director  do 

musôo                                 5:333$334  2:666^666 

Secretario                                3 ;  2()0í^000  1 ;  60í)$000 

Sub-secretario                           2:133s;336  l:066s664 

Bibliothecario                           2 : 133.^^36  1 : 066$654 

Ajad.  do  bibliothecario. ...           1 :60Q$000  800^000 

Amanuense                              1 : 230í^000  370s000 

Conaervador                               666.^6  333|334 

Porteiro                                 1:333.^336  666$664 

Bedel                                        800^000  40(â)00 

Contínao                                   666$666  333$334 

Observações  Os  lentes  de  clinica  têm  cada  um  a  grati- 
ácaçSo  addicional  de  600$000  annuaes. 

O  inspector  do  laboratório  de  hygiene  terá  a  gratificação 
annual  de  6:000$000.  Os  oatros  empregados  do  mesmo  la- 
boratório perceberão  annualmente  as  seguintes  gratificações 
addicionaes: 

Preparador   1:200$DOO 

Conservador   440S000 

Ajadante  de  preparador   120$000 


N.  2 


Tabeliã  dos  emolumentos 


Diploma  de  doutor  em  medicina  

Dito  de  pharmaceutico  

Dito  de  parteira  

Dito  de  cirurgião  dentista  

ApoBtillas  de  médicos  estrangeiros.  .... 
Certidão  de  approvaçfio  de  cada  exame 
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DECRETO  N.  9312—  de  31  de  outubro  de  1884 

Fat  extensÍTas  ás  ProTincias  as  disposições  do  Decroto  n.  8277  do  15  de 
Outabro  de  4881. 

Hei  por  bem  Decretar  : 

Art.  i.^  Ficam  extensivas  ás  Provincias,  no  que  Ihesfôr 
applicavel,  as  disposições  do  Decreto  n.  8277  de  15^de  Outabro 
de  1881,  que  deu  instrucções  provisórias  para  o  serviço 
sanitário  do  porto  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Filippe  Franco  de  Sá,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Im- 
pério, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Inipe- 
rio,  assim  o  tenha  entendido  e  f^içi  executar.  Palacio  do  Rio 
de  Janeiro  em  31  de  Outubro  de  1883,  63<^  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Filippe  Franco  de  Sá. 


DECRETO  N.  9313—  de  31  de  outubro  de  1884 

Concedo  â  companhia  qvo  Feliciano  Josó  Henriques  e  Jeronymo  Cordeiro  de 
Aranjo  Lima  organizarem  para  o  estabelecimento  de  am  engenho  central, 
destinado  ao  fabrico  de  assacar  de  canna,  no  municipio  de  Cantagallo, 
Prorincia  do  Rio  de  Janeiro,  os  farores  mencionados  nos  §§  2^,  3<>,  5*^  e  fio 
do  art.  6**  do  Regulamento  approrado  pelo  Decreto  n.  8357  de  34  do  De- 
zembro de  1881. 

Attendendo  ao  (jae  Me  requereram  Feliciano  José  Henriques 
e  Jeronymo  Cordeiro  de  Araujo  Lima,  Hei  por  bem  Conceder  á 
companhia  que  organizarem,  dentro  do  prazo  de  um  anno,  con- 
tado desta  data,  para  o  estabelecimento  de  um  engenho  central, 
destinado  ao  fabrico  de  assucar  de  canna,  no  municipio  de 
Cantagallo,  Província  do  Rio  de  Janeiro,  os  favores  menciona- 
dos nos  §§  2o,  3®,  5®  e  6o  «'o  Regulamento  approvado  pelo 
Decreto  n.  8357  de  24  de  Dezembro  de  1881,  não  tomando  o 
Estado,  directa  ou  indirectamente,  qualquer  responsabilidade  de 
futura  concessão  de  garantia  ou  fiança  de  juros,  e  ficando-lhe 
reservado  o  direito  de  fazer,  para  o  mesmo  municipio,  conces- 
sões idênticas  á  do  presente  Decreto. 
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Antonio  Garoairo  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultara,  Gommercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  &ça  execatar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Outubro  de  1884,  63°  da 
Independência  e  do  Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha. 


DECRETO  N.  9314  —  db  8  dk  novembro  db  1884 

Amplia  adiíposIçSo  da  elaosala  9^  do  Deero:o  d.  7410 |dê  13  do  Agosto  do 
1879,  para  ostonder  a  fisealisaçSo  rosorvada  na  mosma  claaaala  ao  ftcrriço 
da  ^  serie  do  obrigaçffes  emitUdas  pela  « Compagoio  Générale  de  Chemini 
de  For  Brésiliens » 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Compagnie  Oénérale  dê 
Chemins  de  Fer  Brésiliens,  nei  por  bem  Ampliar  a  disposição 
da  clausula  5»  do  Decreto  n.  7420  de  12  de  Agosto  de  1879, 
para  estender  a*  fiscalisação  reservada  na  mesma  clausula  á 
satisfação  dos  compromissos  tomados  pela  referida  companhia, 
relativamente  á  2»  serie  de  obrigações,  constantes  de  18.960 
titules  do  mesmo  valor  e  juros  que  os  da  1*  serie,  emittidos 
por  conta  e  risco  da  dita  companhia ;  ficando,  porém,  entendido 
que,  por  tal  fiscalisação,  nenhum  compromisso  assome  o  Es- 
tado, além  dos  que  jd  estfio  mencionados  na  clausala  3*  do  refe- 
rido Decreto  n.  7420. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lacio do  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Novembro  de  1884,  63»  da  In-  \ 
dependência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Antonio  Carneiro  da  Rocha ^ 
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DECRETO  N.  9315  ~db  11  db  novimbro  di  1884 

Proroga  por  um  anno  o  prazo  marcado  na  clausula  3^  do  Decreto  d.  7046 
de  18  de  Outubro  de  1878. 

Attendendo  ao  quo  Me  requereu  a  Companhia  estrada  de 
forro  do  Sumidouro,  Hei  por  bem  Prorogar  por  um  anno  o  prazo 
marcado  na  clausula  3*  do  Decreto  n.  704Ô  de  18  de  Outubro 
de  1878  pafsi  a  conclusão  de  todas  as  obras  da  linha  de  carris 
de  ferro  entre  a  estaçSo  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II  no 
Porto  Noto  do  Cunha  e  a  freguezia  de  Nossa  Senhora  da 
ConceiçSo  de  Paquequer,  sob  a  condiçSo  de  pagar  a  mesma 
companhia  a  multa  de  500$  que  lhe  é  imposta  á  vista  da  clau- 
sula 19^  do  citado  Decreto. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negocioe  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lacio do  Rio  de  Janeiro  em  11  de  Novembro  de  1884,  63»  da 
Independência  o  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha. 

DECRETO  N.  9316  —  db  11  de  notbmbro  db  1884 

ApproTa  08  estudos  definitivos  e  o  orçamento  para  a  eonstrueçSo  de  mais  30 
kilomotros  do  prolougameuto  da  estrada  de  ferro  Leopoldina 

Hei  por  bem  Approvar  os  estudos  definitivos  e  o  orçamento 
para  a  constrocçSo  de  mais  30  kilomeiros  do  prolongamento 
da  estrada  de  ferro  Leopoldina,  comprehendido  entre  as  ci- 
dades de  Ponte  Nova  e  Itabira  de  Matto  Dentro,  apresentados 
de  conformidade  com  a  clausula  4*  do  Decreto  n.  8860  de  27  de 
Janeiro  de  1883  pela  respectiva  companhia,  com  excepçfio  dos 
projectos  das  pontes  que  deverão,  antes  da  execução  das  res- 
pectivas obras,  ser  apresentados  para  a  necessária  approvaçfio, 
ficando,  porém,  resalvados  os  direitos  da  Provincia  de  Minas 
Geraes,  estabelecidos  ou  que  se  estabelecerem  em  contratos. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  11  de  Novembro  de  1884,  63<> 
da  Independência  e  d.)  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.  . 
Antonio  Carneirq  da  Rocha  ^ 
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DECRETO  N.  9317— de  li  di  noyimbro  ds  1884 

Manda  obierrar  os  Estatutos  da  AisoeiíçSo  Proteetora  do  Asylo  de  Mendici- 


Hei  por  bem,  na  conformidado  do  art.  48  do  Regulamento 
annexo  ao  Decreto  n.  9274  de  6  de  Setembro  do  corrente  anno, 
aue  se  observem  oa  Estatatos  da  Associação  Protectora  do  Asylo 
de  Mendicidade  da  Gòrte,  organizados  pela  commissSo  para  este 
Úm  nomeada. 

Qaaesquer  alteraçSes  que  se  fizerem  no»  mesmos  estatatos  não 
poderão  ser  postas  em  execução  sem  approvação  do  Governo 
Imperial. 

Francisco  Maria  Sodró  Pereira,  do  Meu  ConselÍio«  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  11  de 
Novembro  de  1884,  63<»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


Estatutos  úa  Âssocíação  Protectora  do  Asylo  de  Mendicidade 


Art.  l.<>  A  Associação  Protectora  do  Asylo  de  Mendicidade, 
com  sua  sede  na  Côrte,  tem  por  fim : 

§  1.0  Constituir  para  o  Asylo  um  património  que  alliyie  o 
encargo  do  TLesouro  Publico. 

§  2.0  Auxiliar  pelos  meios  ao  seu  alcance  a  coDStrucçSo  das 
obras  necessárias  ao  Asylo. 

.  §3.0  Velar  pelo  bem  estar  dos  asy lados,  em  todo  quanto  disser 
respeito  á  sua  educação  moral  e  religiosa,  disciplina,  trabalho, 
alimentação,  curativo,  dieta,  vestuário,  agasalho  e  accommo- 
daçòes  do  estabelecimento. 

§  4.«  Promover,  quando  fôr  possivel,  e  mediante  a  instituição 
de  estabelecimentos  8'?parado3  ou  anneios,  a  melhor  divisão, 
por  sexos,  classes  e  idades,  dos  asylados  desvalidos,  enfermos, 
idiotas,  imbecis  e  alienados,  que  o  Asylo  houver  de  acolher, 
por  nSo  serem  recebidos  em  outros  hospícios. 


dade  da  Gurt«. 


Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 


CAPITULO  I 
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§  5.0  Entender-ae  com  quaesquer  Institatos,  irmandades  oa 
associaçQea  congéneres,  sobro  auxílios  recíprocos,  ou  acerca' 
de  quaesquer  providencias  necessárias,  emquanto  não  fôr  possí- 
vel a  creaçSo  do  novos  estabelecimentos  na  fórma  do  para- 
grapho  antecedente. 

§6.0  Favorecer  e  animar  a  creaçSo  ou  desenvolvimento  de 
instituições  congéneres,  administradas  pelos  poderes  públicos, 
associações  on  particulares. 

§  7.0  Facilitara  boa  coUocaçSo  dos  asylados  quando  sahirem 
do  estabelecimento,  aconselhal-os  e  protegel-os,  guando  o  me- 
recerem por  seu  procedimento  e  as  circumstancias  o  permit- 
tirem. 

Art.  2.0  Os  meios  de  acção  da  Associação  Protectora  consis- 
tem no  seguinte: 

§  1.0  Obtor  donativos  de  toda  a  espécie,  além  da  contribuição 
dos  associados . 

§  2.0  Represent^ir  aos  poderes  públicos  sobre  quaesquer 
medidas  que  delles  dependerem,  ouvido  previamente  o  Dire- 
ctor, que  para  este  fim  poderá  assistir  ás  sessões. 

§  3.0  Prestar  aos  mesmos  poderes  as  informações  ou  auxilies 
que  forem  reclamados. 

§  4.0  Coadjuvar  a  administração  do  estabelecimento,  confe- 
renciando, para  este  fim,  verbalmente  ou  por  escripto  com 
o  Director  sobre  qualquer  m^^dida  que  fdr  a  bem  do  Asylo, 
e  que  entenda  com  a  observância  do  Regulamento. 

§  5.0  Nomear  commissões,  que  podem  ser  compostas  de 
pessoas  de  ambos  os  sexos,  e  que  coadjuvem  o  conselho  admi- 
nistrativo e  a  directoria  em  tudo  quanto  fôr  concernente  ao  fim 
da  Associação,  podendo  essas  commissões  por  sua  vez  nomear 
outras  auxiliares  ou  mesmo  delegados  singulares  para  as 
localidades 

Art.  3.0  Fica  entendido  que  a  Associação  em  tudo  quanto 
disser  respeito  á  administração,  economia  e  disciplina  do  esta- 
belecimento na  ia  poderá  fazer  ou  innovar  |)or  si  sem  accôrdo 
com  o  Director  naquillo  que  delle  depender,  ou  com  o  Governo, 
observando-se  em  todo  caso  as  disposições  do  Regulamento. 

Art.  4.0  E'  livre,  porém,  á  Associação  indicar  a  applicaçSo 
dos  recnrsos  com  que  concorrer,  uma  vez  que  não  vá  de  encon- 
tro ao  Regulamento  do  Asylo  e  aos  presentes  estatutos. 

Art.  5.0  Os  fundos  pecuniários  que  não  forem  appl içados  a 
obras,  ou  a  qualquer  auxilio  do  costeamento  do  Asylo,  serão 
convertidos  em  bens  patrimoniaes  do  estabelecimento,  prefe- 
rindo-se  as  apólices  da  divida  publica. 

Art.  6.0  Os  donativos  consistentes  em  moveis  ou  semoventes 
serão  também  convertidos  em  apólices,  e  os  immoveis  podf^rão 
ter  o  mesmo  destino,  si  assim  o  resolver  o  co  selho  adminis- 
trativo. 

Art.  7.0  Os  donativos  em  roupa,  utensílios  ou  genefos^ 
quando  appli caveis  ás  n^^cessidadea  do  estabelecimento, 
poderão  ser  pelo  conselho  administrativo  destinados  a  satisfa- 
zel-as,  on  vendidos  para  o  fim  indicado  nos  arts.  5**  e  60^ 
8i  excederem  a  taes  necessidades. 
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CAPITULO  II 


DOB  ASBOOIADOB 

Ark.  8.0  A  Associaçfio  Be  comporá  de  aBsociados  de  ambos 
08  sexos,  a  saber  : 
1.0  Fundadores ; 
2.0  Bfiectivos; 
3.0  GooperadoreB ; 
4.0  Honorários,  e 
6.0  Beneméritos. 

§  l.o  São  fundadores  os  que  se  acharem  inscriptos  ao  tempo 
em  que  fòr  installada  a  Associação . 

§  2.0  São  efifectivoB  os  que  contribuirem  para  oa  cofres  da 
.Associação  com  6$õ00  annualmente,  e  com  ama  joia  cujo  mi- 
nimo  será  de  10$000. 

§  3.0  Considerar- se-hão  remidos  e  portanto  isento.^  da 
contribuição  annual  os  que  entrarem  com  a  contribuição  aoica 
de  50$000. 

§  4.0  São  associados  cooperadores  os  que  houverem  prestado 
algum  serviço  julgado  digno  pelo  conselho  administrativo. 

§  5.0  Poderão  ser  declarados  associados  honorários  os  que, 
independentemente  de  qualquer  contribuição  pecuniária, 
possam  trazer  prestigio  a  Associação  pela  importância  de 
serviços  prestados  ou  por  seus  talentos  e  virtudes. 

§  6.0  Poderão  ser  declarados  associa  los  beneméritos  : 

1.0  Os  que  prestarem  serviços  relevantes,  já  doando  qnaes- 
qner  valores  não  inferiores  a  1:000$000,  já  angariando-os 
em  importância  dupla,  ou  obtendo  a  inscripção  de  cem  associa- 
dos eíTectivos  pelo  menos. 

2.0  Os  que,  sendo  sócios  effectivos,  tiverem  prestado  bons 
sarviços  á  administração  por  espaço  de  sete  annos. 

§  7. o  A  admissão  dos  associados  eíTectivos,  fandadorsB 
e  cooperadores  terá  logar  por  votação  do  conselho  adminis- 
trativo, a  pedido  de  quem  o  pretenda,  ou  por  proposta  de 
algum  associado  ;  e  a  admissão  de  associados  honorários  ' 
e  beneméritos  se  fará  por  votação  em  assembléa  geral,  prece- 
dendo proposta  do  conselho  administrativo. 

Art.  9.0  Os  nomes  dos  associados  fundadores,  honorários  e 
beneméritos  Berâo  inseri  ptos  em  logar  de  honra  no  estabeleci- 
mento que  o  conselho  administrativo  indicar. 

Os  nomes  dos  outros  associados  constarão  de  am  livro  escripto 
por  ordem  alphabetica,  e  que  estará  patente. 

Art.  10.  Poderá  também  a  Associação  em  assembléa  geral, 
sobre  proposta  do  conselho  administrativo  : 

1.0  Conferir  o  titulo  de  presidente  honorário  oa  de  sócio 
protector  aos  que  o  merecerem  pela  relevância  dos  serviços 
prestados  á  Associação,  ou  por  sua  elevada  posição  social  ; 

2.0  Mandar  collocar  em  logar  de  honra  os  retratos  ou  bustos 
dos  sócios  que  o  merecerem  por  serviços  oa  donativos  avultados. 
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ArL  11*  0«  Msociadofl  qae  nSo  Mtisfizerem  m  annaidades 
durante  dous  annos  segmdos  poderio  ser  eliminados  pela 
aasembléa  geral,  precedendo  proposta  da  directoria. 

Art.  12.  Os  associados  cooperadores,  honorários,  beneme- 
ritos  •  protectores  nSo  eskfto  sujeitos  a  contribaiçSo  alguma. 

CAPITULO  III 

DA   DmSCQÃO  DA  ASSOCIAÇÃO 

Art.  13.  A  As8ocíaç£k>  será  administrada  por  um  comelho 
administrativo  e  por  uma  directoria. 

§  O  conselho  administrativo  comp5e-3e  do  presidente, 
lo  e  2°  vice-presidentes,  e  2o  secrelarioa,  thesoureiro,  procu- 
rador, e  mais  16  membros,  dos  qoaes  oito  serfio  associados  e 
I  oito  associadas. 

"  g  2.0  A  directoria  compõe-se  do  presidente,  dos  viee-presi- 

dentes,  dos  secretários,  do  thesoureiro  e  do  procurador. 

§  3.0  Os  membros  do  conselho  administrativo  e  da  directoria 
serão  eleitos  na  assemblóa  geral  ordinária  em  Dezembro  de 
cada  anno. 

g  4.0  O  mandato,  quer  do  conselho  quer  da  directoria, 
durará  um  biennio,  sendo  permittida  a  reeleição  ;  e  a  posse  dos 
novos  eleitos  terá  logar  em  7  de  Janeiro. 
Art.  14.  Compete  ao  conselho  administrativo  : 
g  i.o  Convocar  a  assembléa  geral  e  fazer  cumprir  as  saas 
deliberações. 

g  2.0  Exigir  relatórios  e  informações  de  suas  commissòes 
ou  delegados. 

g  3.0  Admittir  03  sócios  fundadores,  efectivos  e  cooperadores, 
e  fazer  as  propostas  a  que  se  referem  o  art.  8»  g  7o  e  art.  10, 
ns.  1"  o  20. 

§4.0  Tomar  todas  as  deliberações  que  estiverem  de  accòrdo 
com  estes  estatutos  e  que  nSo  forem  reservadas  exclusivamente 
á  assembléa  geral  e  á  directoria. 

Art.  15.  Compete  á  directoria  : 

g  1  .'^  Representar  á  Associação  em  todos  os  contratos,  acqui- 
aições  e  vendas. 

^  g  2.0  Cumprir  ^s  deliberações  do  conselho  administrativo 

e  da  assemblóa  geral. 

g  3.0  Arrecadar,  guardar  e  promover  o  angmento  do  patri- 
mónio da  Associação,  segundo  as  deliberações  do  conselho 
adminifltrativo,  concorrendo  esforçadamente  para  o  preenchi- 
mento do  flm  da  Associação. 

g  4.0  Apresentar,  conforme  as  instrucções  do  conselho 
administrativo,  um  relatório  circumstanciado,  na  assemblóa 
geral  de  cada  anno,  sobre  o  estado  da  Associação  e  as  occurren- 
cias  havidas. 

g  5.0  Fazer  ao  conselho  administrativo  e  á  assemblóa  geral, 
de  accòrdo  com  este,  todas  as  indicações  e  propostas  tendentes 
á  pfospeiidade  da  Associação. 
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§  .6.0  Nomear  e  demittiros  empregados  que  tiver  de  instituir 
para  o  serviço  a  seu  cargo. 

Art.  16.  Ao  presidente  da  Associação  compete: 

§  1.0  Assignar  e  expedir,  como  órgão  da  Associação,  toda 
a  correspond  meia  official,  de  accôrdo  com  as  deliberações  da 
directoria  e  do  conselho  administrativo. 

§  2.0  Ezecatar  e  fazer  executar  as  deliberações  do  conselho 
administrativo  e  da  directoria. 

§  3.0  Convocar  os  membros  do  conselho  administrativo  e 
da  directoria  para  as  sessõès,  que  terão  logar  pelo  menos  uma 
vez  por  mez. 

§  4. o  Presidir  as  sessões  do  conselho  administrativo,  da 
directoria  e  da  assemblóa  geral. 

§  5.0  Rubricar  os  livros  da  Associado. 

Art.  17.  Ao  lo  vice-presidente  compete  substituir  o  presi- 
dente, e  ao  2o  vice-presidente  compete  substituir  o  l.o 

Art.  18.  Ao  lo  secretario  compete  : 

§  1.0  Organizar,  apresentar  e  ler  o  expediente  das  sessões 
do  conselho  administrativo,  da  directoria  e  da  assembléa 
geral. 

§  2.0  Redigir  o  expediente  que  tenha  de  ser  assignado  pelo 
presidente , 

§  3."  Assignar  e  expedir  em  nome  deste  os  convites  neces- 
sários. 

§  4.0  Ter  sob  sua  guarda  todos  os  livros,  excepto  os  da  receita 
e  despeza. 

§  5.0  Substituir  o  presidente  e  vice -presidentes  nos  seus 
impedimentos. 

Art.  19.  Ao  2o  secretario  compete : 

§  1.0  Escrever  as  actas  das  sessões  do  conselho  administra- 
tivo, da   lirectoria  e  da  assemblóa  geral. 

§  2. o  Lavrar  quaesquer  termos  ou  contratos  e  subscrevel-os. 

§  3.0  Auxiliar  o  lo  secretario  nas  obrigações  a  seu  cargo. 

Art.  20.  Ao  thesoureiro  compete: 

§  1  .**  Ter  sob  sua  immediata  guarda  os  valores  da  Associação 
e  os  respectivos  titules. 

§  2. o  Escripturar  e  ter  sob  sua  guarda  os  livros  da  receita 
e  despeza. 

§  3.0  Receber  as  contribuições  e  donativos  pertencentes  á 
Associação. 

Art.  21.  Ao  procurador  compete  promover  : 

1.0  A  cobrança  das  annuidades  dos  associados  e  de  tudo 
quanto  pertencer  á  Associação  ; 

2.0  A  compra  de  titules  ou  conversão  dos  bens  doados ; 

3.0  A  acquisição  o  fornecimento  de  quaesquer  objectos  para 
o  Asylo. 

Art.  22.  O  conselho  administrativo  e  a  directoria  poderão 
deliberar  sempre  que  estiver  presente  maioria  absoluta  dos 
seus  membros  em  eíTectivo  exercício. 

Si  não  comparecer  numero  sufficiente  para  a  sessão  do  con- 
selho administrativo,  será  convocada  segunda  reunião,  em  que 
se  deliberará  com  os  presentes  em  numero  não  inferior  a  7. 
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§  í.<*Qaan(lo  excedorem  da  tres  mezes  o?  impedimentos  dos 
membros  do  conselho  administrativo  oa  da  directoria,  proverá 
o  conselho  administrativo  sobre  a  substituição  interina ;  e 
nos  impedimentos  de  menor  duração  o  presidente  designará 
quem  preencha  os  cargos  de  secretario,  thesouroiro  e  pro- 
curador. 

§2.0  Os  membros  do  conselho  e  da  directoria  deverão  par* 
ticipar  os  seus  impedimentos  ao  presidente  para  o  fim  declarado 
no  paragrapho  antecedente. 

§  3.0  A*s  sessões  do  conselho  administrativo  poderão  con- 
correr os  associaios  de  qualquer  categoria,  mas  só  terão  voto 
os  membros  do  conselho. 

§  4.0  Também  poderão  assistir  ás  sessões  do  conselho  ad- 
ministrativo e  da  assemblóa  geral,  sem  voto  deliberativo,  os 
presidentes  ou  representantes  das  associações  congéneres,  que 
se  acharem  por  estas  devidamente  autorizados. 


Art.  23.  FarSo  parte  das  assembléas  geraes  todos  os  asso- 
ciados que  estiverem  quites. 

§  1.0  A  assemblóa  geral  ordinária  será  convocada  para  o  mez 
de  Dezembro  de  cada  anno,  e  as  extraordinárias  c^uando  forem 
resolvidas  pelo  conselho  administrativo  á  requisição  da  dire- 
ctoria ou  de  algum  de  seus  membros.  . 

§  2.0  A  convocação  será  feita  pela  imprensa,  com  antece- 
dência le  15  dias  ao  da  reunião,  designanda-s3  noã  annuncios 
o  dia,  hora  e  logar. 

Art.  24.  A'^assemblóa  geral  compete  : 

§  1.0  Eleger  os  membros  do  conselho  administrativo  e  da 
directoria . 

§  2.0  Deliberar  sobre  as  propostas  para  sócios  honorários  e 
beneméritos,  assim  como  sobre  as  providencias  do  art.  10» 
ns.  lo  e  2.0 

§  3.0  Discutir  o  relatório  da  directoria,  resolvendo  sobre  o 
que  convenha  no  futuro  cm  rcL^ção  á  boa  marcha  e  desenvol- 
vimento progressivo  da  Associação. 

Art.  25.  As  deliberações  da  assemblóa  geral  serão  tomadas 
por  maioria  de  votos. 

§  1.0  Si  no  dia  annunciado  não  se  reunir  a  maioria  absoluta 
dos  associados,  serão  elles  convocados  para  nova  reunião,  com 
prazo  nunca  menor  de  tres  dias ;  podendo  a  nova  reunião 
deliberar  então,  seja  qual  fòr  o  numero  do  a<;sociados  presentes. 

§  2.0  Tratando-se,  porém,  da  reforma  dos  presentes  esta- 
tutos, far-se-ha  terceira  convocação,  e  nesta  ultima  reunião 
também  se  poderá  resolver,  seja  qual  fôr  o  numero  de  asso- 
ciados presentes. 
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CAPITULO  V 


DISP08IÇ5bS  geraes 


Ârt.  26.  Sendo  puramente  beneficente  esta  Associação,  os 
associados  nSo  contrahem  outras  responsabilidades  ou  compro- 
misifos  além  dos  que  vSo  taxativamente  declarados  nestes 
artigos. 

Art.  27.  E*  indefinido  o  tempo  de  duração  da  Associação 
e  ill  imitado  o  numero  de  seus  associados. 

Art.  28.  Os  associados  usarão  do  distinctÍTO  conforme  o 
mod^^Jo  que  fòr  approvado  pelo  Governo,  podendo  differençaiHie 
as  diversas  classes  a  que  pertencerem. 

E^^se  distinctivo  consistirá  numa  medalha  de  cobre,  prata  oa 
ouro,  e  será  conferido  por  proposta  da  directoria  e  approvaçSo 
de  dous  terços  do  conselho  administrativo. 

As  votações  tanto  para  a  proposta  como  para  a  approvação 
scrao  em  escrutinio  secreto  o  sem  discussão. 


Art.  23.  A  Associação  será  installada  com  um  numero  de 
associados  não  inferior  a  cem. 

§  1.0  O  primeiro  conselho  administrativo  e  a  primeira 
directoria  serão  nomeados  pelo  Governo  sobre  proposta  da 
commissão  designada  por  Aviso  de  29  de  Setembro  ultimo, 
fazendo  parte  deste  conselho  os  seis  membros  que  a  compõem 
(3  o  seu  presidente. 

§  2. o  Da  data  da  installação  a  dous  annos  se  procederá  a 
eleição  pela  assembléa  geral  na  fôrma  determinada  por  estes 
estatutos,  e  os  eleitos  neste  caso  só  exercerão  o  seu  mandato 
peio  tempo  que  decorrer  até  á  posse  dos  novos  eleitos  na  fórma 
do  art.  13  §  4.» 

Ató  á  data  dessa  posse  exercerá  o  conselho  administrativo 
as  funcções  que  competem  á  assembléa  geral,  vence ndo-se  neste 
caso  as  deliberações  por  dous  terços  dos  membros  que  se 
acharem  em  effectivo  exercicio. 

Sala  das  sessões  da  commissão  nomeada  por  Aviso  de  29 
de  Setembro  ultimo,  em  4  de  Novembro  de  1884. — Dr.  Tito 
Augusto  Pereira  de  Mattos j  vice-presidente.  —  José  Bento 
da  Cunha  Figueiredo  Júnior,  1°  secretário. — Bellarmino 
Braziliense  Pessoa  de  Mello^  2o  secretario.—  Barão  de  Quar- 
tim,  thesonreiro. —  Conde  de  S,  Salvador  de  Mattosinhos.^ 
Cónego  Luiz  Ray mundo  da  Silva  Brito. 
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DECRETO  N.  9318  —  bb  U  de  noybhbro  di  1884 

CoDcode  ã  companhia  qae  Raphael  Sanches  &  Comp.  organizarem  para  o 
estabelecimento  do  am  engenho  central^  destinado  ao  fabrico  de  assacar  de 
canna,  no  município  de  S.  Fidélis,  Provincia  do  Rio  do  Janeiro,  os  favores 
mencionados  nos  §^  3íP,  2^  e  S^*  do  art.  6o  do  Regulamento  approvado  pelo 
Decreto  n.  8357,  do  34  de  Dezembro  de  i881. 

Attendeado  ao  qao  Me  reqaereram  Raphael  Sanches  &  Comp., 

Hei  por  bem  Concoder  á  companhia  qae  organizarem  dentro 
do  prazo  de  um  anno,  contado  desta  data,  para  o  estabelecimento 
de  um  engenho  central v  destinado  ao  âibrico  de  aesncar  de 
canna,  no  municipio  do  S.  Fidélis,  Província  do  Rio  de  Janeiro, 
08  favores  mencionados  nos  §§  2<»,  3"  e  o»  do  art.  6»  do  Regula- 
mento approvado  pelo  Decreto  n.  8357,  de  24  de  Dezembro  de 
1881,  não  tomando  o  Estado,  directa  nem  in  lirectamente,  qual- 
quer responsabilidade  d3  futura  concessão  de  garantia  ou  fiança 
de  juros,  e  fícando-lhe  reservado  o  direito  de  fazer  para  o 
mesmo  municipio  concessões  idênticas  á  do  presente  Decreto. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Est  ido  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  f&ça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  11  de  Novembro  de  1884,  63<>  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha. 


DECRETO  N.  9319  —  dí  11  de  novembro  de  1884 

Concede  a  Joseph  Alkain  priTllogio  para  eslabdeccr,  por  si  ou  por  moio  de 
uma  companhia,  uma  linha  de  navegaçio  a  vapor  no  rio  Pardo,  na  Pro« 
vincia  da  Bahia. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Joseph  Alkain,  Hei  por  bem 
Conceder-lhe,  na  conformidade  da  Lei  de  8  de  Outubro  de  1833, 
privilegio  para  estabelecer,  por  si  ou  por  meio  de  uma  com- 
panhia, uma  linha  de  navegaçSo  a  vapor  no  rio  Pardo,  na 
Província  da  Bahia,  desde  sua  foz,  em  Cannayieiras,  até  ao 
logar  denominado  Jacarandá,  sob  as  clausulaB  que  com  este 
baixam,  assignadas  por  Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Mea 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
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Agricaltura,  Commercio  e  Obras  Pablicas,  que  assim  o  tenlia 
enteadido  6  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  11 
de  Novembro  de  1884,      da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rabrica  de  Sua  Mages'ade  o  Imperador. 

Antonio  Carneiro  da  Recha. 

Clausulas  a  que  se  refere  o  Decreto  n«  9319, 
desta  data 

I 

« 

Obriga-se  o  concessionário,  por  si  oa  por  uma  companhia,  a 
estabelecer  a  navegação  a  vapor  no  rio  Pardo,  desde  a  sua  foz, 
em  Cannavieiras,  até  ao  logar  denominado  Jacarandá,  effe- 
ctuando  a  desobstrucçâo  e  canalisaçâk)  do  mesmo  rio  nos  legares 
precisos. 

II 

Esta  navegação  começará  dentro  do  prazo  de  12  mezes, 
contados  da  presente  data,  e  continuará,  sem  [interrupção,  du- 
rante dez  annos. 

III 

Os  vapores  serSo  em  numero  sufficiente  para  as  necessida- 
des do  trafego,  nunca  menos  de  dous,  construidos  com  a 
precisa  solidez,  dotados  de  grande  velocidade  e  nas  melhores 
condições  para  o  serviço  a  que  sSo  destinados . 

IV 

Serfto  naciona Usados  brazileiros,  ficando  sua  acquisiçSo 
isenta  de  qualquer  imposto  por  transferencia  da  propriedade 
ou  matricula  ;  gozarão  dos  privilégios  e  isenç9es  de  paquete 
e  a  respeito  de  suas  tripolações  se  praticará  o  mesmo  que 
eom  os  navios  de  guerra  nacionaes,  sem  ficarem,  porém,  isen- 
tos dos  regulamentos  policiaes  e  fiscaes. 

Além  disso  serão  examinados  por  ordem  do  Governo  e 
approvados  antes  que  comecem  a  navegar. 

V 

O  numero  das  viagens  redondas,  as  escalas,  o  horário  da 
partida  e  chegada  dos  vapores,  a  tabeliã  de  fretes  e  passa- 
gens, bem  como  as  mais  condições  do  serviço,  não  comprehen- 
didas  nestas  clausulas,  serão  determinados  em  regulamento 
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especial  organizado  pelo  Presidente  da  Província,  de  accôrdo 
com  a  empreza  e  approvado  pelo  Ministério  da  Agricultara, 
Commorcio  e  Obras  Publicas,  antes  de  começar  a  navegação. 

Nosse  regalamento  poder-se-hão  estabelecer  maltas  de  100$ 
a  1;000$  para  os  casos  de  interrapçSo  de  viagem,  e  de  quaesquer 
catras  infracções. 

VI 

A  empreza  transportará  gratuitamente  as  malas  do  Correio, 
devendo  recebei -as  e  entregai-as  na  Repartição  competente, 
que  deverá  tel-as  promptas  afim  de  não  retardar  a  partida  dos 
vapores. 

VII 

O  Governo  terá  o  direito  de  embarcar  nos  vapores,  livre  de 
toda  a  despeza  e  com  as  precisas  accommodaçOes,  um  empre<^ 
gado  do  Correio,  correndo  por  conta  dos  commandantes  o  em- 
barque e  desembarque  das  malas,  sem  a  sua  responsabilidade. 

VIII 

A  empreza  concederá  em  cada  uma  viagem  diária  transporte 
a  do  US  colonos  ou  immigrantes  remettidos  pelo  Governo  Geral 
ou  Provincial,  bem  como  ás  suas  bagagens,  e  fará  a  reducçSo 
de  20  o/o  no  frete  dos  objectos  destinados  ao  serviço  pablico: 

IX 

O  Governo  poderá  utilizar-se  dos  vapores  da  empreza  para 
o  serviço  do  Estado  ,  mediante  prévio  accôrdo  quanto  ao 
preço,  quer  do  fretamento,  quer  da  compra,  devendo  neste 
caso  a  empreza  substituil-os  por  outros  nas  condições  exigidas, 
no  prazo  de  18  mezes. 

X 

^~  O  Governo  fiscalisará  a  execução  do  contrato  pelo  fiscal  da 
navegação  subvencionada  na  Província,  ou  pelos  meios  que 
julgar  conveniente. 

XI 

Esta  concessão  caducará  : 

1.  ^  Si,  no  prazo  dò  12  mezes  desta  data,  nSo  começar  a  na- 
vegação regular ; 

2.  ^  Si,  tendo  começado,  interrompel-a  por  prazo  longo,  a 
juizo  da  Presidência ; 
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3.'^  Si,  no  prazo  marcado  na  clauaala  17^,  o  concessionário 
nSo  tiver  feito  o  deposito  de  que  alli  se  trata. 

.  Declarada  a  caducidade,  o  Governo  fíca  inteiramente  livre 
para  proceder  como  entendor  conveniente  sobre  a  navegaçSo 
do  rio,  sem  que  seja  obrigado  a  indemnizar  a  empreza  sob 
qualqnor  fundamento,  cabenio  a  esta  sómente  a  propriedade 
dos  vapores  e  respectivos  accessorios  e  qualquer  outro  ma- 
terial fluctuante. 

XII 

Findo  o  prazo  deata  concessSo  reverterão  ao  Estado,  sem 
indemnização  alguma,  as  obras  que  a  empreza  tiver  feito  no 
rio  para  facilitar  a  navegação. 

XIII 

O  Governo  concede  â  empreza  privilegio  por  10  annos  para 
&  navegação  do  mencionado  rio  Pardo  entre  os  pontos  deter- 
minados na  clausula  1^,  sem  prejuizo  dos  direitos  de  terceiro. 

Este  privilegio,  porém,  não  poderá  impedir  qualquer  obra 
de  desobstrucção  ou  desvio  do  rio,  quer  por  parte  do  Governo 
Geral  quer  Provincial,  nem  prejudicar  a  navegaçSo  a  {remos, 
vela,  ou  sirga,  que  continuará  a  ser  livre . 

XIV 

*  O  Governo  venderá  á  empreza  pelo  preço  mínimo  da  lei  os 
terrenos  devolutos  necessários  para  o  estabelecimento  de  es- 
tações e  pontes  de  carga  e  descarga  e  armazéns  ;  permittin- 
do-lbe  o  uso  das  matas  existentes  nos  ditos  terrenos,  para  o 
necessário  combustivel. 

XV 

A  empreza  terá  sua  sede  na  capital  do  Império  ou  na  cidade 
da  Bahia,  sendo  resolvidas  de  conformida  ie  com  a  lei  do  paix 
quaesqaer  questões  entre  ella  e  os  particulares. 

XVI 

As  questões  que  suscitarem-se  entre  o  Governo  e  a  empreza 
a  respeito  de  seus  direitos  e  obrigações,  si  não  poderem  ser 
resolvidas  de  commum  accôrdo,  serão  decididas  por  árbitros. 

Si  as  partes  contratantes  não  accordarem  em  um  mesmo 
arbitro,  nomeará  cada  uma  o  seu. 

.  Si  estes  não  concordarem,  escolherão  um  terceiro  arbitro, 
que  aceitará  o  laudo  de  um  ou  outro,  sendo  definitiva  sua  de- 
cisão.  Si  não  concordarem  sobre  o  terceiro,  cada  arbitro  esco- 
lherá um  Conselheiro  de  Estado,  entre  os  quaes  a  aorte  deci- 
dirá. 
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XVII 

Para  assegurar  a  efTectiva  execaçao  do  serviço  da  nave- 
gação, O  CO n cessionário  dentro  do  prazo  de  um  anno,  contado 
da  presente  data,  depositará  no  estabelecimento  baocario  em 
qae  o  Governo  concordar,  ou  na  Thesonraria  de  Fazenda  da 
fiahia,  a  quantia  de  3:000$,  pertencendo  os  respectivos  juros, 
naquella  hypothese,  á  mesma  empreza. 

O  deposito  será  levantado  logo  que  a  navegação  estiver  in- 
teiramente estabelecida  ;  sna  importância,  porém,  reverterá 
para  o  Bata  Io,  caso  seja  declarada  a  caducidade  da  concessXo, 
de  conformidade  com  a  clausula  11*. 

XVIII 

Fica  entendido  que  o  concessionário  nSo  terá  direito  a 
quaesquer  outros  favores,  além  dos  declarados  nas  presentes 
clausulas. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  11  de  Novembro  de  1884. — 
Antonio  Carneiro  da  Rocha. 

DECRETO  N.  9320— dk  15  de  novembro  de  1884 

Goneode  permissão  a  Holtzwoissig  &  Gomp.  para  explorar  minoraos  na  Pro- 
lioeia  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Attendendo  ao  que  requereram  Holtzweissig  &  Comp . ,  Hei 
por  bem  Conceder-lhes  permissão  para  explorar  carvão  de 
pedra  e  outros  mineraes  que  existirem  no  3^*  districto  do  mu* 
nicipio  da  Encruzilhada,  Provincia  |do  Rio  Grande  do  Sul» 
mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam  assignadas  por 
Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Est  ido  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  execu- 
tar. Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Novembro  de  1884, 
63o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha. 

Olausulaei  a  que  se  reffere  o  Decreto 
n.  03^0,  desta  data 

I 

Pica  concedido  a  Holtzweissig  &  Comp.  o  prazo  de  dous 
annos,  contados  desta  data,  para,  sem  prejuízo  dos  direitos  de 
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terceiro,  explorar  carvSo  de  pedra  e  outros  mineraes  que 
existirem  no  3»  districto  do  município  da  Encruzilhada, 
Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Dentro  deste  prazo  os  concessionários  deverSo  apresentar 
na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica 
dos  terrenos  explorados,  com  perfís  que  demonstrem,  tanto 
quanto  fòr  possível  e  o  permittirem  os  trabalhos  executados,  a 
superposição  das  camadas  mineraes,  e  remetterSo  com  as 
mesmas  plantas  amostras  dos  mineraes  encontrados,  relatório 
minucioso  da  localidade  em  que  a  mina  estiver  situada,  de- 
clarando qual  a  possança  e  riqueza  desta,  qual  a  sua  ex- 
tensão e  sua  direcção,  a  distancia  entre  ella  e  as  povoaçSes 
mais  próximas,  os  meios  de  communicaçSo  existentes,  a 
área  necessária  para  a  mineração  e,  finalmente,  os  meios 
maia  apropriados  para  o  transporte  dos  productos  das  minas. 


Os  trabalhos  de  pesquiza  ou  exploração  para  descobrimento 
de  minas  poderão  ser  feitos  por  qualquer  dos  modos  re- 
commendadoâ  pela  sciencia. 


Os  concessionários  ficam  obrigados  a  indemnizar  os  damnos 
e  prejuízos  que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  pro- 
vir ás  propriedades  adjacentes,  a  restabelecer  á  sua  custa  o 
curso  natural  das  aguas  que  desviarem  por  causa  dos 
mesmos  trabalhos  e  a  dar  conveniente  direcção  ás  que 
brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que  fizerem,  (guando 
destes  serviços  resultar  damno  aos  mesmos  proprietários  de 


Si  o  desvio  destas  aguas  exigir  trabalhos  em  propriedade 
alheia,  os  concessionários  solicitarão  prévio  consentimento 
dos  proprietários,  usando  dos  meios  em  direito  permittidos. 


Os  concessionários  ficam  obrigados  a  deseccar  os  terre- 
nos^ alagados  em  virtude  dos  trabalhos  da  exploração,  res- 
tituiu io-os  ao  seu  antigo  estado,  de  modo  que  não  possa  ser 
prejudicada  a  saúde  dos  moradores  da  circumvizinhança. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Novembro  de  1884.— 
Antonio  Carneiro  da  Rocha. 


II 


III 


terrenos 


IV 
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DECRETO  N.  9321  —  de  18  de  NOYBMBao  de  1884 

Concedo  pormisslo  a  JoSo  DaleotU  para  explorar  eoraes  e  pcrolas  nas  aguas 
do  littoral  do  Império. 

Attendendo  ao  |qae  Me  reqadren  João  Dulcetti,  e  de  confor- 
midade com  a  Imperial  Resolação  de  24  de  Jdho  de  1880, 
tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  Gonsalta  de  3  de  Maio  do 
mesmo  anno,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  permissão  para  ex- 
plorar coraes  e  pérolas  nas  agaas  do  littoral  do  Império,  com- 
prehendidas  entre  a  ilha  de  Marambaia  e  os  limites  da  Pro- 
víncia de  Santa  Gatharina,  mediante  as  clausulas  que  com  este 
baixam,  assignadas  por  Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura ,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de 
Novembro  de  1884,  63^  da  Independência  e  do  Império. 

Cjm  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Antonio  Carneiro  da  Rocha. 

Olausulas  a  que  se  x*ef^re  o  Decreto 
!!•  03^1^  desta  dAta. 

I 

Fica  concedido  a  JoSo  Dulcetti  o  prazo  de  um  anno,  con- 
tado desta  data,  para  explorar  coraes  e  parolas  nas  aguas  do 
littoral  do  Império,  comprehendidas  entre  a  ilha  de  Marambaia 
e  08  limites  da  Província  de  Santa  Catharina. 

II 

Dentro  deste  prazo  fica  o  concessionário  obrigado  a  apre- 
sentar o  resultado  doa  estudos,  com  todos  os  seus  promenores, 
qne  fizer,  para  reconhecer  a  existência  de  taes  preciosidades. 

ni 

Verificada  por  esses  estudos  a  existência  de  taes  productoa 
animaes,  o  concessionário  terá  a  preferencia  para  seu  aprovei- 
tamento pelo  prazo  de  annos,  que  então  será  fixado,  bem 
como  ás  condiçQes  com  as  quaes  o  Governo  o  concederá. 

IV 

Caducará  esta  concessão  si,  no  prazo  fixado  na  clausula  i*,  o 
concessionário  não  apresentar  os  estudos  que  fizer,  para  veri« 
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ficar  a  existência  dos  mencionados  prodactos  e  os  logares  em 
que  se  acham. 

Si  em  qualquer  época,  dentro  do  prazo  que  fôr  concedido 
para  a  concessão  definitiva,  se  reconhecer  que  o  concessio- 
nário foi  propositahuente  diminuto  em  as  informaçõas  que  tem 
de  prestar,  quer  quanto  á  possança  das  jazidas  de  coral  e  das 
pérolas,  quer  quanto  aos  pontos  em  que  se  acharem,  a  mesma 
concessão  ficará  sem  effeito. 

V 

Nas  aguas  das  bahias  e  enseadas  da  costa,  e  bem  aasim  na 
foz  dos  rios,  o  concessionário  não  poderá  fázer  trabalhos  de  ex- 
ploração que  possam  prejudicar  o  regimen  das  respectivas 
aguas,  salvo  obtendo  previamente  licença  das  respectivas  Ca- 
pitanias dos  Portos,  ás  qnaes  apresentará  o  plano  dos  mesmos 
trabalhos. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Novembro  de  1884.— 
Antonio  Carneiro  da  Rocha . 


DECRETO  N.  9322  —  dk  18  db  novembro  dk  1884 

Proroga  o  prazo  coneodido  a  José  Francisco  Thomaz  do  Nascimonto  para 
explorar  earvSo  do  pedra  o  outros  minoraes  na  ProTÍDcia  de  Santa 
G&tharioa. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  José  Francisco  Thomaz  do 
Nascimento,  Hei  por  bem  Prorogar,  por  dous  annos,  o  prazo 
que  lhe  foi  concedido  por  Decreto  n.  8768  de  18  de  Novembro 
de  1882  para  explorar  carvão  de  pedra  e  outros  mineraes  na 
comarca  de  S.  Miguel,  Provincia  de  Santa  Catharina. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Novembro  de  1884,  63» 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha» 
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DECRETO  N.  9323  —  dx  18  dx  noyxmbro  dx  1884 

Approva  o  traçado  definitivo  di  eHrada  de  ferro  de  Porto  Alegre  à  Ura- 
gnayai  a,  entre  a  margem  direita  do  rio  Taquary  e  as  proximidade»  do 
Caceqay,  na  extensão  do  il)3  kiloiuetros. 

Hei  por  bem  Approvar  o  traçado  definitivo  da  estrada  de 
ferro  de  Porto  Álegre  á  Uraguayaaa,  entre  a  margem  direita 
do  rio  Taquary  e  as  proximidades  do  Cacequy,  xi&  extensão 
de  105  kilometros,  constanto  das  plantas  e  respectivo  perfil 
Icngitadinal,  que  com  este  baixam  rubricadas  pelo  Chefe 
interico  da  Directoria  das  Obras  Publicas. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
PaUcio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Novembro  de  1884,  63»  da 
Indepeadencia  e  do  Império. 


DECRETO  N.  9324  — de  22  de  novembro  de  1884 
ReTOga  o  art.  V  do  Deereto  n.  4683  do  97  de  Janeiro  de  1871. 

Hei  por  bem,  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Justiça  do  Conselho 
de  Estado,  a  cujo  parecer  se  refere  a  Minha  Imperial  Resolução 
de  15  do  corrente,  vogar  o  art.  29  do  Decreto  n.  46S3  de  27 
de  J  <noiro  de  1871,  para  que  tenha  fiel  execução  o  art.  6"  da 
Lei  de  11  de  Outubro  de  1827,  segundo  o  qual  os  suocessores 
nomeados  por  impossibili  iade  dos  serventuários  vitalícios  dos 
ofiScios  de  justiça  servirão  durante  a  vida  dos  mesmos  serven» 
tuarios  vitalícios,  ou  emquan to  durar  o  legitimo  impe  iimento 
destes  e  nSo  commetterem  crimo  ou  erro  que  oa  inhabilite. 

Francisco  Maria  S(->dró  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  «xecutar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  22 
de  Novembro  de  1884,  63<>  da  Independência  e  do  Império. 


Senhor.—  Foi  Vossa  Magestade  Imperial  Servido  ordenar, 

Jor  Aviso  de  29  de  Março  ultimo,  que  os  membros  da  Secção  de 
nstiça  do  Conselho  de  Estado  comparecessem  no  dia  2  de 


Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha, 


Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 
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Abril  segai nte,  áa7  horas  da  noito,  na  respectiva  Secretaria, 
para  o  fim  de  consultarem  em  conferencia  sobro  a  qaestáo  a 
que  se  referiam  os  papeis,  que  com  o  mesmo  aviso  lhe  foram 
remettidos,  a  saber: 
Si  um  serventuário  vitalicio,  a  quem   se  deu  successor. 


seu  emprego. 

Os  papeis  a  que  o  aviso  se  refere  consistem  : 

Primeiramente  em  uma  petição  devidamente  instruida  com 
grande  numero  de  documentos,  na  qual  o  serventuário 
yitalicio  do  1°  ofiScio  de  TabelliSo  de  notas  desta  Gôrte,  allegando 
e  provando  estar  impossibilitado  de  continuar  a  servir  por 
moléstia  incurável,  requereu  ao  Governo,  em  7  de  Fevereiro 
de  187Ô,  nSo  só  que  lhe  désse  successor  durante  a  sua  vida,  com 
obrigação  de  dar  ao  supplicante  a  terça  parte  da  lotaçSo  do 
mesmo  ofiScio,  visto  os  seus  bons  serviços,  e  a  falta  de  outro 
meio  de  subsistência,  mas  também  que  a  nomeaçSo  do  successor 
recahisse  na  pessoa  de  Mathias  Teixeira  da  Cunha. 

Esta  petição  foi  deferida  f  ivoravelmente  em  ambas  as  suas 
partes,  como  constado  Decreto  de  23  de  Fevereiro  de  1876. 

Em  segundo  logar :  —  Nas  informações  prestadas  pela  2» 
SecçSo  da  Secretaria  da  Justiça  e  pelo  Conselheiro  Director 
Geral,  sobre  a  questSo  formulada  em  termos  geraes  no  Aviso 
de  29  de  Março  ultimo. 

As  informações  concluem  resolvendo  á  questSo  negativa- 
mente, e  sSo  as  que  abaixo  se  transcrevem  : 

Da  2»  Secção: 

€  Em  a  nota  inclusa  manda  V.  Ex.  que  se  informe  si  um 
serventuário  vitalício,  a  quem  se  deu  successor,  restabele- 
cendo-se,  está  inhibido  de  voltar  ao  exercício  do  seu  officío. 

<  Não  encontrei  precedentes,  mas  me  parece  (jue  não  ha 
razão  para  impedir  <}ue  Yolte  ao  exercido  do  officio  o  serven- 
tuário nas  condições  indicadas. 

<  O  Decreto  n.  1294  de  16  de  Dezembro  de  1853,  art.  2»,  manda 
dar  ao  serventuário  successor  no  caso  de  impossibilidade 
absoluta  ou  proveniente  de  idade  avançada^  cegueira^  demen- 
cia  ou  outra  moléstia  incurável.  A  concessão  do  successor 
não  é  mais  do  que  o  signal  de  respeito  ao  provimento  vitalício 
do  serventuário  effectivo,  tanto  que  cessa  a  nomeação  por  morte 
deste. 

«  Ora,  comquanto  qualquer  das  condições  indicadas  se  tenha 
yerificado,  nunca  é  possível  affirmar  de  modo  absoluto  que  a 
impossibilidade  em  alguns  casos  não  possa  desapparecer,  e 
como  é  regra  de  direito  que  em  todo  o  caso  a  ficção  cede  á 
realidade,  não  é  razoável  manter  a  nomeação  do  successor 
auando  o  serventuário  effectivo  provar  que  o  seu  impedimento 
aesappareceu. 

<  Parece,  entretanto,  prudente  que  o  Governo,  antes  de 
attender  ao  pedido,  sujeite  o  pretendente  ao  exame  de  uma  junta 
medica. « 28  de  Janeiro  de  1881.—  Dr.  Sousa  Bandeira 
Filho.  > 


exercício  do 
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Do  Conselheiro  Director  Geral: 

<  Penso  que  para  a  soIuçSo  da  queslSo  podem  contribuir  as 
disposiçSes  da  Lei  de  11  de  Outubro  de  1827,  disposições  quo 
transcreverei  para  melhor  intelligencla  da  questão. 

<  Art.  3.0  O  serventuário  vitalício,  que  no  exercicio  do 
officio  se  impossibilitar  de  continuar  a  exercel-o  por  doença, 
provando  a  impossibilidade,  seu  bom  serviço,  e  a  &lta  de  outro 
meio  de  subsistência,  perante  o  Governo,  poderá  obter  a  terça 
parte  do  rendimento  do  officio,  segundo  a  sua  lotação,  a  cargo 
dos  successores  no  dito  officio,  os  quaes  todavia  poderio 
ventilar  a  verdade  dos  motivos  allegados  que,  prevados  falsos, 
ficará  o  officio  livre  do  encar^^o. 

<  Art.  4.*'  As  pessoas  que  actualmente  se  acharem  na 
posse  da  propriedade  ou  serventia  vitalícia  de  alguns  officios, 
que  pessoalmente  não  possam  servir,  são  obrigadas  a  fazer  a 
nomeação  de  pessoa  idónea  para  a  serventia,  dentro  de  seis 
mezes,  si  já  antes  a  não  tiverem  feito,  contados  da  data  da  pu- 
blicação desta  lei  em  cada  um  dos  legares,  em  que  forem  os 
officios  e  perante  as  autoridades  re5;pectivas. 

<  Art.  5.0  Si  dentro  do  sobredito  prazo  não  fizerem  a  nomea- 
ção, perderão  o  direito  a  ella,  e  a  farão  os  magistrados  ou 
autoridades,  perante  quem  hão  de  servir  os  officiaes. 

«  Art.  6.<»  Em  qualquer  dos  casos  dos  artigos  antecedentes 
OB  serventuários  serão  providos  por  uma  só  vez  para  servirem 
emquanto  viverem  os  proprietários  ou  serventuários  vitalícios, 
ou  durar  o  seu  legitimo  impedimento^  e  elles  não  commette- 
rem  crime  ou  erro  que  os  inhabilile.  » 

<  A  phrase  —  ou  durar  o  seu  legitimo  impedimento  —  revela 
ter  sido  a  intenção  do  legislador  que  o  serventuário  vitalício 
pudesse  voltar  ao  exercício  do  officio,  desde  que  cessasse  o  mo- 
tivo que  delle  o  tivesse  privado. 

«  E'  esta  a  doutrina  do  Aviso  de  10  de  Março  de  1880,  abaixo 
iranscripto: 

<  lUm.  e  Exm.  Sr. —  Verificando-se  das  informações  pre- 
stadas em  officio  n.  74  de  5  de  Novembro  ultimo  e  do  regis- 
tro e  miis  papeis  existentes  nesta  Secretaria  de  Estado,  rela- 
tivamente ao  officio  de  1^  Tabollião  e  annexos  dessa  capital  : 

<  Que  o  serventuário  vitalício  Manoel  José  de  Oliveira,  alle- 
gando  impossibilidade  physíca,  obteve  por  Decreto  de  5  de 
Agosto  de  1858,  que  fosse  declarado,  vago  o  officio  com  obriga- 
ção de  lhe  ser  paga  a  terça  parte  dos  rendimentos  pelo  succes- 
sor,  recahindo  a  nomeaçíto  deste  na  pessoa  de  Joaquim  do 
Amaral  e  Silva  Ferrão,  por  Decreto  de  12  de  Outubro  de  1858  ; 

«  Que  por  fallecimen^o  do  mesmo  successor  em  18Ô3,  mandou 
essa  Presidência  que  nos  editaes  do  concurso  se  declarasse  o 
ónus  da  terça  parte  em  favor  do  serventuário  vitalício  ; 

<  Que,  não  obstante,  foi  provido  Juvencio  Duarte  Silva  na 
serventia  vitalícia  do  mencionado  officio  por  Decreto  de  17  de 
Jnnh  I  de  1864,  sem  ficar  sujeito  ao  dito  ónus. 

«  Que,  por  morte  do  mesmo  Juvencio,  no  1^  de  Abril  do  cor- 
rente anno»  publicaram-se  editaes  chamando  concurrentes, 
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com  expressa  menção  de  ser  p:igo  o  onas  da  terça  parle  a 
Oliveira,  como  este  requereu . 

<  Declaro  a  V.  Ex. : 

<  Qae  pela  disposição  tanto  do  Decreto  n.  1294  de  16  de  De- 
zembro de  1853,  art.  2^0  seguintes,  como  do  de  n.  4633 
de  27  de  Janeiro  de  1871,  arts.  1»  a  3o,  nâo  podia  o  serventaario 
vitalicio  Oliveira,  salvo  o  caso  de  desistência  oa  deliberação 
expressa  nas  hypothoses  previstas  pelas  citadas  dispo8Íç5e8y 
ser  privado  do  benefício  da  terça  parte  dos  rendim^^ntos  da- 
rante  a  vida  dos  seus  successores,  e  no  caso  de  fallecim^^nto  de 
qualqaer  destes  cumpria,  mediante  as  formalidades  leg-aes, 
averiguar  si  continuava  ou  não  a  impossibilidade  do  ser- 
ventuário vitalicio  para  no  primeiro  caso  garantir-se  o  paga- 
mento da  terça  parte  e  no  segundo  obrigar^se  o  sémen- 
tuari"»  a  servir  pessoalmente  o  officio^  sob  pena  de  aer 
este  declarado  vago  e  nomeado  successor  que  em  tal  caso  ]  óde 
ficar  isento  do  ónus  da  terça  parte  ; 

«  Qiio  nesta  conformidade  deve  V.  Ex.  proceder  prestando 
ao  Governo  as  necessárias  informações  e  propondo  desde  logo 
snccessor  idóneo,  si  reconhecer  subsistente  a  impossibilidade 
do  serventuário  vitalicio. 

«  Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Lafayette  Rodrigues  Pereira,^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa  Catharina.  > 

<  Ahi  se  diz  que,  no  caso  de  failecer  o  substituto,  verificando- 
se  que  não  continua  a  impossibilidade  do  substituído,  deve  este 
ser  obrigado  a  servir  o  officio,  sob  pena  de  lhe  ser  nomeado 
succe<^sor  sem  o  ónus  da  terça  parte. 

«  E*  certo  que  apenas  se  tratou  da  hypothese  de  já  não 
existir  o  substituto,  mis  esta  circumstancia  penso  que  não 
altf^ra  a  solução  da  questão,  uma  vez  estabelecido,  como  fica,  o 
principio  de  que  o  serventuário  póie  voltar  a  exercer  o  officio 
cessmdo  a  impossibilidade. 

<  O  serventuário  vitalicio  continua  a  ter  este  caracter,  apezar 
da  substituição  ;  ap<^nas  interrompe  o  seu  exercido  pela  im- 
possibilidade e  perde  com  isso  duas  terças  parte ?  do  rendi- 
mento, as  quaes  revertem  para  o  substituto  que  trabalha  em 
seu  logar. 

<  Não  ha  pois  uma  privação  com  a  natureza  de  perpetuida- 
de ;  ycrifíca-se  uma  interrupção  de  exercício,  a  qual  deve 
cessar  com  a  causa  que  a  determinára. 

«  Desapparecendo  essa  causa,  seria  uma  iniquidade  manter 
a  interdicção  do  serventuário  e  forçal-o  a  subsistir  com  o  ténue 
vencimento  que,  por  uma  triste  necessidade,  lhe  fòra  con- 
cedido como  uma  pensão,  (jue  elle  até,  por  dignidade  própria 
e  por  escrúpulos  de  consciência,  pôde  não  querer  receber, 
quando  está  no  caso  de  trabalhar. 

<  Pouco  importa  que  o  decreto  tenha  dado  ao  substituto  o 
direito  de  exercer  o  officio  durante  a  vida  do  serventuário.  Isto 
quer  dizer  que  o  seu  exercício  não  vai  além  da  morte  do  serven- 
tuário. 

<  Pela  phrase  do  decreto  a  missão  do  substituto  não  deixa 
de  ter  um  caracter  provisório  e  condicional,  quando  se  con- 
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sidera  o  motivo  por  que  foi  conferida.  E  tanto  isto  é  assim,  que 
o  substituto  nem  adquire  o  direito  de  preferencia  no  provi- 
mento vitalicio  do  officio,  que  só  se  considera  vago  por  morte  do 
serventuário. 

<  A  nossa  legislaçSo,  força  ó  reconhecer,  nSo  preveniu 
expressamente  a  hypothese,  mas  facilmente  se  explica  essa 
omissão  com  a  falta  de  precedentes. 

<  Para  poder  ser  substitaido,  percebendo  a  terça  parte  dos 
rendimentos,  deve  o  serventuário  provar  cegueira,  demência 
ou  moléstia  incurável,  além  da  falta  de  outro  meio  de  sub- 
sistência. 

<  Ora,  raros  sSo  os  casos  em  que  cesse  uma  impossibilidade 
nas  condições  indicadas. 

4  Por  outro  la'io,  a  melhorados  padecimentos  pôde  coincidir 
com  o  avanço  da  idade  e  nestas  circumstancias  o  serventuário, 
já  resignado  a  uma  parca  subsistência,  difficilmente  se  resol- 
verá a  adquirir  os  hábitos  do  trabalho. 

«  Entretanto,  pelo  que  se  infere  das  disposições  citadas  e 
pelas  razões  poaderadas,  penso  que,  uma  vez  provada  por  in- 
specção de  saúde  a  cessação  da  impossibilidade,  pôde  ser  cassado 
o  decreto  q  ue  concedeu  a  serventia  ao  substituto,  voltando  o 
serventuário  vitalicio  ao  exercicio  do  officio. 

<  Trata-se,  porém,  de  uma  questão  grave,  sobre  a  qual  me 
parece  que  seria  conveniente  ouvir  o  illustrado  voto  da  Secção 
de  Justiça  do  Conselho  de  Estado. 

€  Directoria  Gorai,  31  de  Janeiro  de  1881. —  Cunha  Figuei- 
redo Júnior,  > 

A  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado  discorda  desta 
opinião,  e  entende  que  o  serventuário  vitalicio  de  um  officio  de 
justiça,  a  quem  se  deu  succes^^or,  fica  inhibido,  segundo  a  legis- 
lação em  vigor,  de  voltar  ao  exercicio  do  emprego. 

As  razões  em  que  se  funda  são  : 

Primeira,  que,  conforme  o  art.  6®  da  Lei  de  11  de  Outubro  de 
1827  e  o  art,  2°  do  Decreto  n.  1294  de  16  de  Dezembro  de  1853,  o 
Governo  não  pôde  dar  succossor  a  um  serventuário  vitalicio 
senão  no  caso  em  que  a  sua  impossibilidade  de  continuar  a 
servir  fôr  absoluta  ou  proveniente  de  idade  avançada,  cegueira, 
demência  ou  outra  moléstia  incurável,  segundo  o  juizo  dos 
módicos  ;  e  sendo  assim,  ó  obvio  que  alei  não  podia  ter  em 
vista  a  circumstancia  de  um  restabelecimento,  como  o  que 
figura  no  Aviso  de  29  de  Março. 

Segunda,  que,  coherentemente,  no  caso  de  impo^^sibilidade 
absoluta,  o  successor,  que  se  dá  ao  serventuário  vitalicio,  é 
para  servir  durante  a  vida  deste,  expedindo-se-lhe  nestes 
termos  o  competente  titulo,  com  o  qual  o  successor  adquire  o 
direito  de  exercer  o  officio  emquanto  viver  o  serventuário 
que  se  impossibilitára  absolutamente  e  elle  não  commetter 
crime  ou  erro  que  o  inhabilite. 

Assim  que,  privar  o  successor  do  exercicio  do  officio  em 
uma  hypothese,  que  não  está  nem  podia  estar  declarada  na 
lei,  seria  grave  injustiça,  e  não  sô  isto,  mas  também  faltar 
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inteiramente  á  fé  do  titulo  que  se  lhe  passou,  e  que  lhe  ga- 
rantiu direitos,  que  deyemser  respeitados. 

Terceira,  que  a  doutrina  contraria  nSo  tem  precedente 
algum  em  seu  favor,  e  seria  certamente  opposta  aos  princípios 
da  boa  administração  da  justiça,  em  que  assenta  a  Lei  de 
11  de  Outubro  de  1827,  sendo  manifesto  que  as  palavras  —  ou 
durar  o  seu  legitimo  impedimento  ~  que  se  lèm  no  art.  6»,  nSo 
podem  referir-se  contraditoriamente  á  impossibilidade  absoluta 
do  serventuário  vitalicio  a  quem  se  dá  succea^^or,  mas  a  impe- 
dimentos temporários  do  mesmo  serventuário. 

E*  este  o  parecer  da  Secção,  mas  Vossa  Magestade  Imperial 
resolverá  o  que  fôr  mais  acertado. 

O  Conselheiro  Visconde  de  Nictheroy  acrescenta  que  este 
parecer,  sendo  conforme  á  lei  e  á  pratica  constante  nunoa 
alterada,  ainda  tem  por  fundamento  a  razSo  primordial  da 
regra  do  serviço  publico  e  do  bem  de  todos,  que  jámais  deve 
ser  preterido  por  causa  de  graciosas  hypotheses  que,  aliás, 
sSo  em  si  mesmas  contradictorias  e  repellidas  pelos  próprios 
que  provocaram,  em  requerimentos  fundados  e  comprovados, 
essa  mesma  regra  que  de  sua  natureza  não  pôde  deixar  de  ser 
subsistente. 

Sala  das  Conferencias  da  SecçSo  de  Justiça  do  Conselho  de 
Estado,  29  de  Abril  de  1881.  ^Visconde  de  Abaeté.  ^^Vis- 
conde  de  Jaguary,  —  Visconde  de  Nictkeroy, 

RESOLUÇXO 

Está  bem .  —  Paço,  15  de  Novembro  d)i  1884. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 


DECRETO  N.  9325  —  de  22  de  novembro  de  1884 

ApproTa  os  planos  apresentados  pola  «  Companhia  Rio  de  Janoiro  City  Im- 
proToments  >  para  constrncçSo  do  dWorsas  obras  nas  casas  de  maehinas 
dos  districtos  de  osgoto 

Hei  por  bem  Approvar  os  planos  apresentados  pela  Com- 
panhia Rio  de  Janeiro  City  Improvements  para  construcçSo 
de  fornos  de  calcinação  em  todas  as  casas  de  maehinas,  de  doas 
tanques  de  precipitação  e  seccador  em  cada  uma  das  casas 
de  maehinas  dos  1«,  2o  e  3<>  districtos  de  esgotos  e  outras  obras, 
tudo  conforme  os  mesmos  planos  que  com  este  baixam  rubri- 
eados  pelo  Chefe  interino  da  Dirôctoria  das  Obras  Publicas. 
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Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  o 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultara,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palacio  do  Rio  do  Janeiro  em  22  de  Novembro  de  1884,  63<* 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Saa  Magestade  o  Imperador. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha. 

Senhor.  —  Uma  experiência  de  mais  de  12  annos  tem  jasti» 
ficado  a  necessidade  de  alterar  algumas  das  disposições  do 
Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.  5118  de  19  de 
Outubro  de  1872,  reorganizando  os  Arsenaes  de  Guerra  do 
Império. 

O  Governo  Imperial  acaba  de  nomear  uma  commissâo  para 
proceder  á  consolidação  de  todas  as  disposições  concernentes 
á  Intendência  e  aos  Arsenaes  de  Guerra,  e  propor  as  medidas 
que  julgar  convenientes  para  a  boa  marcha  e  regularidade 
dos  diversos  ramos  de  serviço  a  cargo  desses  importantes 
estabelecimentos. 

Sendo,  porém,  argente  modificar  desde  já  alguns  dos  artigos 
do  citado  Regulamento,  na  parte  relativa  ao  Arsenal  da  Côrte, 
que  não  demandam  maior  estudo,  tenho  a  honra  de  apresentar 
á  alta  consideração  de  Vossa  Magestade  Imperial  o  Decreto 
junto,  o  qual,  si  merecer  o  assentimento  de  Vossa  Magestade 
Imperial,  poderá  ser  posto  desde  já  em  execução,  nos  termos 
da  autorização  conferida  pelo  art.  353  do  mesmo  Regulamento, 
por  isso  que  nenhum  augmento  de  despeza  trará  aos  cofres 
públicos. 

As  modificações  a  que  acabo  de  alludir  são  as  seguintes: 
O  art.  125  do  Regulamônto  de  1872  estabelece  que  os  aju- 
dantes do  director  do  Arsenal  da  Côrte  sejam  tirados  das  classes 
dos  Majores  e  Capitães  do  estado-maior  de  artilharia  ou  do 
estado-maior  de  l'^  classe ;  não  havendo  razão  plausível  para 
tal  limitação,  pareceu* me  conveniente  estender  esta  disposição 
a  todos  os  officiaes  superiores  daquelles  corpos,  afim  de 
proporcionar  ao  Governo  meios  de  poder  melhor  escolher  um 
pessoal  habilitado. 

Estabelece  também  que  dos  seis  officiaes  adjuntos,  quatro 
sejam  da  arma  de  artilharia  ou  de  corpos  cspeciaes  e  dons 
reformados. 

Jalgo  igualmente  melhor  convir  ao  serviço  alterar  esta 
disposição,  por  isso  que  taes  legares,  pela  natureza  do  serviço, 
poderão  com  vantagem  ser  exercidos  por  officiaes  reformados 
ou  mesmo  honorários  do  Exercito,  excepto  um  que,  demandando 
habilitações  especiaos,  deverá  ser  por  officiaes  do  estado-maior 
de  artilharia  ou  de  1^  classe,  como  encarregado  do  trem  de 
artilharia. 
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A  experiência  aconselha  a  ampliação  de  algumas  funcções 
do  ag:ente  de  compras,  olevando-se  por  essa  razão  de  doas 
contos  a  cinco  a  fiança  que  terá  de  prestar  e  reduzindo  a 
importância  da  consignação  para  as  despezas  miúdas. 

Emquanto  a  3*  secção  permanecer  fora  do  edifício  do  Arsenal, 
é  necessário  que  o  encarregado  do  deposito  de  armamento 
tenha  sua  residência  obrigada  no  mesmo  deposito,  e  para  o 
que  é  proposta  a  alteração  do  art.  250. 

Outras  modificações  devem  ser  feitas ;  mas,  demandando  a 
sua  realização  mais  aturado  estudo  e  não  sendo  urgentes, 
serão  opportunamente  submettidas  á  alta  apreciação  de  Vossa 
Magestade  Imperial  com  a  consolidação  de  que  já  tratei. 

Sou,  Senhor,  com  o  mais  profundo  respeito. 
De  Vossa  Magestade  Imperial —  súbdito  fiel  e  reverente,» 
Candido  Luiz  Maria  de  Oliveira. 

DECRETO  N.  9326— de  25  de  novembro  de  1884 

Altera  algumas  disposições  do  Regulamento  do  19  de  Outubro  'do  i87i, 
reorganizando  os  Arsonaos  do  Guerra  do  Império. 

Usando  da  autorização  conferida  pelo  art.  353  do  Regulamento 
approvado  pelo  Decreto  n.  5118  de  19  de  Outubro  de  1872,  e 
tendo  em  vista  o  Relatório  do  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Guerra,  Hei  por  bem  Determinar  que  o  mesmo 
Regulamento  seja  executado  com  as  seguintes  modificações: 

Art.  i,^  O  pessoal  administratiTO  do  Arsenal  de  Guerra  da 
Gôrte  se  comporá: 

De  um  director,  official  general  ou  superior,  nas  condições 
do  art.  120  daquelle  Regulamento. 

De  um  sub-director,  official  superior  do  estado-maior  de 
artilharia  ou  do  corpo  de  estado-maior  de  1*  classe,  nas 
mesmas  condições  do  director,  e  menos  graduado  ou  mais 
moderno  do  que  esto. 

De  tres  ajudantes,  officiaes  superiores  ou  Capitães  dos 
mesmos  corpos  especiaes,  uma  vez,  porém,  que  ac^uelles  sejam 
menos  graduados,  ou  mais  modernos  que  o  sub-director . 

De  seis  officiaes  adjuntos,  sendo  quatro  para  o  serviço  do 
corpo  de  operários  militares  e  um  para  o  logar  de  encarregado 
da  Repartição  das  costuras,  que  poderão  ser  reformados  ou 
honorários  do  Exercito ;  e  o  sexto,  pertencente  ao  estado-maior 
de  artilharia,  ou  ao  corpo  de  estado-maior  do  1*  classe,  para  o 
logar  de  encarregado  do  trem  do  artilharia. 

Art.  2.0  O  agente  de  compras  do  Arsenal  ó  immediatamento 
subordinado  ao  director,  prestará  uma  fiança  de  5:000á,  e  terá 
as  mesmas  obrigações  indicadas  no  art.  23  para  o  da  Inten- 
dência, sendo-lhe  igualmente  applicaveis  as  disposições  do 
art.  26. 

Paragrapho  único.  Para  oceorrer  ás  despezas  miadas  que 
lhe  forem  determinadas  pelo  director,  com  relação  ao  serviço 
propriamente  do  Arsenal,  receberá  da  Pagadoria  das  Tropas 
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da  Gòrte  a  qaantia  de  300$;  deverá,  porém,  prestar  contas 
á  Repartição  Fiscal,  logo  que  houver  despendido  mais  de  250^, 
afim  de  poder  receber  nova  consignação,  e  estar  sempre  habi- 
litado a  satisfazer  de  prompto  as  alludidas  despezas. 

Art.  3.<*  O  mesmo  agente  terá  um  escrevente  e  um  servente 
para  auxiliar  a  escriptnração  e  mais  serviços  a  seu  cargo, 
e  será  igualmente  obrigado  : 

§  1.»  A  receber  os  dinheiros  que  formam  a  receita  do  cofre 
do  conselho  económico  da  companhia  de  aprendizes  artifíces^ 
para  o  fim  de  realizar  o  pagamento  das  respectivas  contas  de 
despeza,  prestanio  mensalmente  contas  ao  mesmo  conselho, 
por  meio  de  uma  demonstração  explicita  e  acompanhada  dos 
competentes  documentos  de  receita  e  despeza. 

§  2.0  A  receber  do  Thesouro  Nacional  e  pagar  immediata- 
mente  a  féria  da  maruja  na  presença  do  escrivão  da  1*  secção 
e  do  official  d'^  dia  ao  Arsenal,  incumbindo  a  este  certificar  si 
esse  pagamento  foi  regularmente  efiectuado. 

§  3.<>  A  realizar  o  pagamento  das  contas  attinentes  ao  rancho 
da  m^rujj,  com  o  producto  das  respectivas  etapas,  procedendo 
do  modo  indicado  para  as  que  se  referem  ao  cofre  dos  apren- 
dizes artifices. 

Art.  4.0  Emquanto  a  3^^  secção  permanecer  na  fortaleza 
da  Conceição,  o  official  encarregado  do  respectivo  deposito  de 
armamento  será  obrigado  a  morar  dentro  do  recinto  da  mesma 
fortaleza,  não  podendo  ausentar- se  sem  permissão  do  3»  aju- 
dante, que  só  a  concederá  sob  a  sua  responsabilidade  e 
quando  nSo  provier  prejuízo  ao  serviço  publico. 

Art.  5.0  Ficam  assim  alterados  os  arts,  125,  142,  143,  250  e 
254  do  supracitado  Regulamento. 

Candido  Luiz  Maria  d  3  Oliveira,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  25 
de  Novembro  de  1884,  63°  da  Independência  e  do  Império. 


DECRETO  N.  9327  —  de  25  de  novembro  db  1884 

Approva  proTÍsoriamente  as  instraeçúos  regulamonlaros  o  tarifas  para  o 
transporte  de  passageiros  e  mercadorias  pela  estrada  de  ferro  do 
Kio  Grande  a  Bagé.  ' 

Hei  por  bem  Approvar  provisoriamente  as  iastrucçSes  re- 
gulamentares e  tarifas  para  o  transporte  de  passageiros  e 


Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


Candido  Luiz  Maria  de  Oliveira, 
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mercadorias  pela  estrada  de  ferro  do  Rio  Grande  a  Bago,  apre- 
sentados pela  Companhia  Southern  Brasilian  Rio  Grande  do 
Sul  Railioay^t  limited,  as  qaaes  com  este  baixam  assignadas 
por  Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Novembro  de  1884, 
63o  da  Independência  e  do  Império. 


Xa.riflsi.0  e  condições  xregrulaimeiitares 
para.  o  transpoirte  de  passag'eixros  e 
mexToadoxrias  pela  estirada  de  fóxrxTO  do 
I$io  Orande  a  Ba^é,  a  que  se  refbre 
o  Decreto  n.  desta  data. 


Art.  1.0  A  tari&  n.  1  applica-se  ao  transporte  de  viajan- 
tes, divididos  em  duas  classes. 

Art.  2.°  Os  meninos  menores  de  8  annos  pagarão  meia 
passagem ;  ficando,  porém,  á  estrada  salvo  o  direito  de  ac- 
commodar  no  mesmo  logar  dous,  nestas  condiçQes,  embora 
não  da  mesma  familia. 

Os  menores  de  3  annos  de  idade,  conduzidos  ao  collo, 
terSo  passagem  gratuita. 

Art.  3.0  Os  viajantes  só  têm  entrada  nos  carros  com  bi- 
lhetes ou  passes  em  fòrma,  dado  por  funccionario  da  estrada, 
para  isso  autorizado. 

Art.  4.0  A  venda  dos  bilhetes  começa  meia  hora  e  cessa 
cinco  minutos  antes  da  hora  marcada  para  a  partida  do  trem  ; 
e  dous  minutos  antes  da  mesma  hora  fecha-se  a  porta  de 
entrada  para  a  plataforma  de  embarque. 

Art.  5.0  Os  bilhetes  e  passes  devem  ser  apresentados  na 
entrada  para  a  plataforma  das  estações,  e  conservados  para 
serem  entregues* ou  exhibidos  sempre  que  o  exigirem  os  em* 
pregados  da  estrada. 

Art.  6.0  A  entrada  nas  plataformas  das  estações  é  vedada 
ás  pessoas  não  munidas  de  bilhetes  ou  passes. 

Art.  7.0  O  viajante  que  recusar-se  a  exhibir  o  bilhete  ou 
passe,  quando  isto  fôr  exigido  pelos  empregados  da  estrada, 
ó  considerado  embarcado  sem  bilhete  e  como  tal  sujeito  ás 
penas  comminadas  no  art.  11,  embora  venha  a  exhibir  mais 
tarde  o  S3u  bilhete. 


Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Antonio  Carneiro  da  Rocha. 


TARIFA  N.  1 


TAANSPORTE   DE  VIAJANTES 


Bilhetes  ordinários 
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Art.  8.0  Os  bilhetes  e  passes  só  dSo  direito  á  passagem,  no 
trem,  dia,  classe  e  até  á  estação  nelles  indicados. 

Art.  9.<^  Os  passes  concedidos  em  serviço  do  Goyerno  oa 
da  estrada  não  sáo  transferiveis  ;  seus  portadores  nSo  podem 
viajar  em  carro  de  classe  superior  d  nelles  designada,  ainda 
que  paguem  a  differença  correspondente. 

Art.  10.  A  estrada  tem  o  direito  de  tomar  qualquer  dos 
passes  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  quando  apresentados 
por  outras  pessoas  que  nSo  sejam  as  nelles  indicadas,  cobran- 
do o  duplo  do  preço  da  passagem,  e  arrecadando  os  passes. 

Art.  11.  Os  viajantes  sem  bilhete,  portadores  de  bilhetes 
não  carimbados,  ou  que  tenham  carimbo  de  outro  dia  ou  trem, 
salvo  as  disposições  relativas  aos  bilhetes  de  ida  e  volta, 
pagarão  o  preço  de  sua  viagem,  a  contar  do  ponto  inicial 
da  partida  do  trem,  e,  no  caso  de  terem  procedido  de  má 
fé,  ficarão  igualmente  sujeitos  á  multa  de  Í0$  a  20$000. 

Art.  12.  Os  viajantes  que  excederem  o  trajecto  a  que  tive- 
rem direito  ou  viajarem  em  carro  de  classe  superior  á  indi- 
cada em  seus  bilh3t3s,  pagarão  a  differença  de  sua  passagem. 

Nos  casos  previstos  no  presente  artigo,  o  condnctor  do  trem 
é  obrigado  a  dar  um  bilhete  supplementir,  que  indique  a 
somma  percebida. 

Art.  13.  O  viajante  que  ficar  em  qualquer  ponto  áquem  do 
designado  em  seu  bilhete  ou  passa,  deve  entregar  este  ao 
chefe  da  estação  e  perde  o  direito  ao  resto  da  viagem,  que 
só  pôde  effectuar  comprando  novo  bilheta  ou  apresentando 
novo  passe. 

Bilhetes  de  ida  e  volta 

Art.  14.  Os  bilhetes  de  ida  o  vólta  dSo  direito  á  volta  em 
qualquer  trem  ordinário  de  passageiros,  dentro  de  72  horas, 
contadas  da  hora  em  que  fôr  vendido  o  bilhete. 

Quando  na  expiração  destes  prazos  não  houver  trem,  a  volta 
só  poderá  ter  logar  no  primeiro  trem  ordinário  que  se  seguir. 

Bilhetes  de  assignatura 

Art.  15.  A  administração  pôde  emittir  bilhetes  de  assigna- 
tura, os  quaes  dão  direito  sómente  a  uma  viagem  de  ida  e 
volta  por  dia,  nos  trens  ordinários  de  passageiros. 

As  assignaturas  serão  concedidas  por  um  mez  e  terSo  o  aba- 
timento de  50  <>/o  sobre  os  preços  dos  bilhetes  de  ida  e  volta. 

Os  assi guantes  pagarão,  além  do  preço  da  assignatura,  mais 
2|  que  lhes  serão  restituidos  ao  entregarem  os  seus  bilhetes 
na  expiração  do  prazo  dos  mesmos. 

Os  bilhetes  de  assignatura  poderão  comprèhender  sómente 
os  dias  úteis  á  vontade  do  assignante,  e  não  serão  transferiveis, 
salvo  os  de  2*  classe  para  criado  de  uma  mesma  pessoa,  decla- 
rando esta  ao  tomar  a  assignatura  e  escrevendo-se  no  bilhete 
os  nomes  dos  que  delles  se  servirão. 


Digitized  by 


582 


ACTOS  XX)  PODER  EXECUTIVO 


A  administraçSo  tem  o  direito  do  tomar  os  bilhetes  de  assi- 
gnatura,  quando  apresentados  por  pessoas  que  delles  nSo  se 
devam  servir,  cobrando  o  duplo  das  passagens ;  no  caso  de  rein- 
cidência, 08  bilhetes  serão  considerados  de  nenhum  yalor,  e  os 
assignantes  nenhum  direito  têm  á  indemnização. 

Transporte  de  alienados 

Art.  16.  Os  alienados  devem  ser  acompanhados  por  pessoas 
que  os  vigiem  e  só  podem  ser  transportados  em  carros  sepa- 
rados, pagando  a  lotaçfio  total  dos  niesmos  com  um  abatimento 
de  25  o/o. 

Transporte  de  doentes 

Art.  17.  Os  doentes  que  viajarem  deitados  ou  aquelles  cujo 
estado  de  enfermidade  possa  incommodar  os  demais  passa- 
geiros, deverão  ir  sempre  acompanhados,  e  só  podem  viajar  cm 
carros  separados  nas  mesRias  condições  do  artigo  precedente. 

Aluguel  de  carros  e  compartimentos  ou  logares  reservados 

Art.  18.  Os  pedidos  de  aluguel  de  carros  devem  ser  feitos 
com  antecedência  de  duas  horas  na  estação  central,  e  de  24 
horas  em  qualquer  das  outras  estações, 

O  aluguel  dos  carros  é  pago  adiantado,  e  nSo  será  restituído 
quando  a  viagem  não  fôr  eôectuada  por  vontade  ou  negligencia 
dos  que  os  tiverem  requisitado. 

Art.  19.  Um  carro,  embora  integralmente  alugado,  não  pôde 
levar  mais  viajantes  do  que  comportar  a  respectiva  lotação,  e  a 
bagagem  destes  está  sujeita  ás  mesmas  condições  que  a  ba- 
gagem de  qualquer  viajante  ordinário. 

Art.  20.  O  aluguel  de  um  carro,  ou  compartimento  de  carro 
para  viagem  simples  ou  de  ida  o  volta,  é  calculado  segundo  a 
lotação  respectiva  com  o  abatimento  de  25  ^jo  no  primeiro  caso, 
e  o  augmento  de  50  ^Jo  no  segundo. 

Art.  21.  CoUegios,  companhias  ly ricas,  equestres,  dramá- 
ticas, clubs,  bandas  de  musica,  etc,  quando  viajarem  em 
1^  classe  em  numero  superior  a  10  pessoas,  terão  o  abatimento 
de  25  7o  na  importância  das  passagens  e  do  frete  das  respe- 
ctivas bagagens. 

Trens  de  excursão 

Art.  22.  A  administração  poderá  formar  trens  de  excursão 
a  preços  reduzidos. 

DISPOSIÇÕES  POLICIAES 

Art.  23.  E'  expressamente  prohibido  a  qualquer  viajante: 
l.o  Viajar  em  classe  superior  á  que  designar  seu  bilhete, 
salvo  pagando  a  differeuça  da  passagem  ; 
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2.  °  Pasaar  de  um  para  outro  carro,  estando  o  trem  em 
movimento ; 

3,  ^  Viajar  nas  varandas  dos  carros  ou  debruçar-se  para 
fora  ; 

4.0  Viajar  nos  carros  de  1^  classe,  estando  descalço  ou  apenas 
de  chinellos  oa  tamancos  ; 

5.  Entrar  ou  sahir  dos  carros,  estando  o  trem  em  movi- 
mento ; 

6.  *^  Puxar  a  corda  de  signal  collocada  no  interior  dos  carros, 
quando  não  houver  accidente  grave  que  exija  a  parada  do  trem 
na  linha ; 

7.0  Sahir  em  qualquer  logar  que  nfio  seja  nos  pontos  de 
estação,  pela  plataforma  e  porta  para  esse  fim  designadas  ; 

8. o  Fumar  nas  salas  das  estações  emquanto  alli  permane- 
cerem senhoras ; 

9. o  De  qualquer  modo  incommodar  aos  demais  viajantes  ; 

10.  Entrar  nos  carros  embora  com  bilhete,  em  estado  de 
embriaguez,  indecentemente  vestido  ou  levando  comsigo  cSes 
ou  qualquer  objecto  que  aos  outros  incommode,  matérias  in- 
flammavei*!,  armas  de  fogo  carregadas  ou  quaesquer  outras. 

O  íinal  desta  disposição  não  comprohende  os  agentes  da  força 
publica  que  viajarem  em  serviço  do  Governo. 

Art.  24.  O  viajante  quo  infringir  qualquer  das  disposições 
do  artigo  anterior  e  depois  de  advertido  pelos  empregados  da 
estrada  persistir  na  infracção,  será  obrigado  a  retirar-se  da 
estação,  restituindo-se-lhe  o  valor  do  bilhete  que  houver  com- 
prado, si  não  tiver  começado  a  viagem. 

Si  a  infracção  fôr  commettida  durante  a  viagem,  o  viajante 
incorrerá  na  multa  do  20^  a  50$  e  no  caso  de  recusar-se  a 
pagal-a  ou  si  depois  desta  paga  não  corrigir-se,  o  conductor 
do  trem  o  entregará  ao  chefe  da  estação  mais  próxima  para 
remettel-o  á  autoridade  policial,  de  conformidade  qom  o  (legc^- 
lamento  de  20  de  Abril  de  1857. 

Si  o  viajanto  não  tiver  dinheiro  para  pagamento  da  multa 
em  que  tenha  incorrido  ou  do  preço  da  passagem,  o  conductor 
poderá  exigir  delle  como  penhor  algum  objecto  de  valor,  pas- 
sando recibo. 

TARIFA  N.  2 

Bagagens,  etc. 

Art.  25.  A  tarifa  n.  2  applica-se  ao  transporte  de  bagagens 
e  objectos,  que  não  excederem  100  kilos  de  peso  ou  um  metro 
cubico  de  volume  o  que  devam  ser  transportados  pelos  trens  de 
passageiros. 

Art.  26.  Cada  viajante  só  poderá  levar  comsigo,  livre  de 
frete  o  sob  sua  unicf  responsabilidade,  um  pequeno  volume 
com  roupa  ou  artigos  para  sou  uso  durante  o  trajecto,  devendo 
o  volume  ser  de  dimensões  taes  que  possa  ficar  sob  os  bancos 
dos  carros,  sem  inconvcnionte  para  os  demais  viajantes,  a  ji^izo 
do  conductor  do  trem* 
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Art.  27.  Uma  família  ou  grupo  de  pessoas  viajando  junta?;, 
não  poderá,  allegando  esta  circumstaacin,  angmentar  as  di- 
mensões do  volume  cujo  transporte  gratuito  é  permittido  a 
cada  passageiro  ;  assim,  em  nenhum  caso,  será  admittido  no 
carro  um  volume,  cujas  dimensões  excedam  ás  do  vão  livre  de- 
baixo do  assento  concedido  a  cada  passageiro. 

Art.  28.  NSo  podem,  outrosim,  ser  nos  carros  de  viajantes 
introduzidos  objectos  que,  pelo  mau  eheiro  ou  perigo,  possam, 
a  juizo  do  condnctor  do  trem,  incommodar  aos  outros  via- 
jantes. 

Art.  29.  A  demais  bagagem  de  aualquer  orlem  será  des^ia- 
chada  e  conduzida  em  carro  especial. 

Art.  30.  Ovos,  leite,  manteiga  fresca,  peixe  fresco,  ver- 
duras, frutas,  gelo  e  caça,  quando  transportados  pelos  trens  de 
passageiros,  gozarão  do  abatimento  de  50  ^jo  sobre  o  preço  da 
tarifa  n.  2. 

Art.  31.  Os  volumes  apresentados  a  dospaclio  devem  estar 
convenientemente  acondicionados  de  modo  a  poderem  resistir 
aos  choques  ordinários  inherentos  ao  transporte  em  estrada  de 
ferro.  As  malas,  caixas,  canastras,  otc.  devem  estar  fe- 
chadas. 

Art.  32.  A  bagagem  e  mercadorias  transportadas  pela  ta- 
rifa n.  2  devem  ser  entregues  no  escriptorio  ate  15  minutos 
antes  da  hora  marcada  para  a  partida  do  trem . 

A  que  fôr  entregue  depois  será  expedida  pelo  trem  se- 
guinte. 

Art.  33.  A  bagagem  e  mercadorias  expedidas  pelas  con- 
dições da  tarifa  n .  2  devem  ser  retiradas  no  dia  da  sua  chegada 
á  estação  destinatária.  A  que  nSo  fôr  reclamada  naquelle  dia 
ficará  na  estação  por  conta  o  risco  de  quem  pertencer,  pagando 
de  armazenagem  100  róis  por  dia  e  por  10  kilogrammas  ou 
fracção  de  10  kilogrammas . 

Os  volumes  que  a  pedido  ou  por  negligencia  do  expeditor 
deixarem  de  ser  registrados  no  dia  de  sua  entrega  na  estação, 
ficam  sujeitos  ás  mesmas  condições  de  armazenagem. 

Art.  34.  Os  objectos  preciosos,  taes  como  jóias,  dinheiro, 
ouro,  etc,  só  são  transportados  pelos  trens  de  passageiros,  e 
pagam,  além  de  50  ^/o  sobre  os  preços  da  tarifa  n.  1,  mais 
1/2  o/o  ad  valorem.  Neste  caso  é  a  administração  responsável 
pelos  valores  declarados . 

Art.  35.  Em  caso  de  perda,  ou  damno  de  um  ou  mais  vo- 
lumes expedidos  pelas  condições  da  tarifa  n .  2,  a  administração 
só  é  responsável  pela  somma  correspondente  ao  peso  dos 
objectos  perdidos  ou  damnificados  na  razão  de  5$  por  10  kilos 
ou  fracção  de  10  kilogrammas. 

Si  a  indemnização  tiver  logar  por  damno  ou  avaria  e  na  razão 
da  somma  fixada  no  presente  artigo,  os  volumes  ficarão  perten- 
cendo á  companhia. 

Esta  disposição  não  se  entende  com  os  objectos  preciosos, 
cujos  valores  forem  declarados,  ou  com  os  volumes  cujo  con- 
teúdo fôr  conhecido,  os  quaes  serão  pagos,  aquelles  pelos  ros- 
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pectivos  valores,  e  estes  por  arbitramento  feito  de  accòrdo  com 
as  leis  em  vigor. 

Art.  36.  Os  fretes  dos  objectos  expedidos  pelas  condições 
da  tarifa  n.  2  sao  pagos  no  acto  da  inscripção. 

TARIFA  N.  3 

Mercadorias 

Art.  37.  A  tarifa  n.  Scomprehcnde  os 'objectos  classificados 
na  pauta  annexa,  que  serão  transportados  nos  trens  de  merca- 
dorias . 

As  mercadorias  transportadas  pelas  condições  da  tarifa  n.  3 
se  dividem  em  cinco  classes,  e  seus  fretes  são  cobrados  de  con- 
formidade com  os  quadros  annexos. 

Art.  38.  Toda  a  expodiçSo  de  productos  do  paiz,  cujo  peso 
||  prefízer  a  carga  completa  de  um  ou  mais  vagões  (cinco  tone- 

ladas por  vagão),  gozará  de  um  abatimento  até  20  ^jo  sobre  o 
respectivo  frete,  a  juizo  da  administração . 

Art.  39.  A  administração  poderá  conceder  um  abatimento 
até  50  o/o  sobre  os  respectivos  fretes  ao  carvão  de  pedra,  sal, 
material  para  construcção  de  estradas  de  ferro,  materiaes  e 
substancias  de  utilidade  á  industria  e  lavoura,  cal,  tijolos, 
telhas  e  madeiras  de  construcção  sempre  que  a  expedição  com- 
prehender  a  lotação  completa  de  10  ou  mais  vagões  (cinco  to- 
neladas por  vagão). 

Art.  40.  Os  objectos  transportados  pelas  condições  da  ta- 
rifa n.  3  podem  ficar  12  horas  de  dia  nas  estações  do  Rio 
Grande  e  Pelotas  e  3Ô  horas  nas  do  interior.  Findo  que  seja 
este  prazo,  só  permanecerão  na  estação  por  conta  e  risco  de 
quem  pertencer,  e  pagando  a  seguinte  armazenagem  por  dia 
de  demora: 

Expedições  inferiores  a  1  ton. 
Por  unidade  ou  fracção  de  10  kil. 
Pelos  primeiros  30  dias.  50  rs. 
De31  a90  dias  ......  100  rs. 

Art.  41.  As  mercadorias  reme ttidas  para  as  estações  para 
^  serem  despachadas,  e  que  não  o  forem  dentro  de  12  horas  nas 

estações  do  Rio  Grande  e  Pelotas  e  36  nas  do  interior,  ficam 
sujeitas  ás  mesmas  condições  de  armazenagem . 

A  administração  não  responde  por  estas  mercadorias  antes 
de  serem  despachadas. 

Art.  42.  Si  uma  mesma  expedição  contiver  mercadorias  de 
diversas  classes  que  não  prefaça  de  per  si  a  unidade  da  classe, 
o  frete  total  será  cobrado  pela  taxa  da  classe  mais  elevada. 

Art.  43.  A  carga  e  descarga  das  mercadorias  de  4*  e  5* 
classes  da  tarifa  n.  3,  serão  feitas  pelos  expeditores  e  desti- 
natários . 

A  administração  fará  o  serviço  de  que  trata  o  artigo  antece- 
*   dente  quando  os  expeditores  ou  destinatários  não  o  fizerem 


Expedições  de  1  ou  mais  tons. 
Por  unidade  ou  fracção  de  ton. 
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dentro  de  12  horas  do  dia  de  chegada  das  mercadorias  á  esta- 
ção, cobrando  além  do  frete  2$  por  vagão. 

Art.  44.  Os  carros  de  pasBoio,  os  fúnebres  o  as  carroças, 
agam  o  frete  total  dos  vagõos,  que  occuparem,  na  razão  de 
.000  kilogrammas  por  vagão,  cobrando-so  o  daqaelles  pela 
4*  classe  e  o  destas  pela  5^  classe  da  tarifa  n .  3. 

Estes  preços  comprehendem  a  carga  e  descarga  nas  esta- 
ções de  1*  classe  e  nas  do  interior  aqaelle  sorvi ço  será  feito 
pelos  agentes  dos  expeditores  ou  destinatários,  ou  nas  condi- 
ções do  art.  43. 

Art.  45.  Os  expeditores  dos  carros  e  carroças  devem  apre- 
sental-os  na  estação  da  procedência,  pelo  menos  meia  nora 
antes  da  partida  do  trem  pelo  qnal  se  tiver  de  fazer  a  re- 
messa. 

Art.  46.  Os  vehiculos transportados  não  podem  conter  ba- 
gagem OQ  quaesquer  outros  objectos  além  dos  que  lhes  per- 
tencerem. 

Art.  47.  Os  objectos  de  grande  volume  e  pouco  peso,  como 
mobilias,  caixões  com  chapéos,  etc  e  os  objectos  frágeis  ou 
de  grande  responsabilidade  como  pianos,  espelhos,  vidros, 
objectos  de  arte,  etc,  pagam  50  <>/o  sobre  os  preços  das  res- 
pectivas classes. 

Art.  48.  A  pólvora,  dynamite  e  outras  substancias  inâam- 
maveis,  como  phosphoros,  vitriolo,  agua-raz,  fogos  de  artificio, 
pagarão  o  duplo  do  frete  de  1»  classe,  qualquer  que  seja  o 
seu  peso. 

Estes  transportes  só  serão  effectuados  de  conformidade  com 
o  disposto  no  art.  70,  a  administração  podendo  recusal-os  sem- 
pre que  julgar  conveniente . 

Art.  48  A.  As  expedições  de  mercadorias  de  qualquer  natu- 
reza que  tenham  de  ser  efectuadas  pelos  trens  de  carga,  que 
forem  inferiores  a  1.000  kilos,  pagarão  pola  1^  classe  da  ta* 
rifa  n.  3. 

Art.  49.  As  mercadorias  transportadas  pelas  condições  da 
tarifa  n.  3,  pagarão  o  respectivo  frete  no  acto  da  inscripção, 
salvo  as  de  1»  e  2^  classes  despachadas  do  interior  para  o  Rio 
Grande  ou  Pelotas,  c^ue  podem  ser  pagas  na  estação  da  proce- 
dência ou  destinatária  á  vontade  do  oxpeditor. 

Esta  excepção  não  comprehende  as  expedições  de  que  tratam 
os  arts.  57  e  58  nem  as  mercadorias  sujeitas  a  se  deteriora- 
rem ou  de  pouco  valor,  as  quaes  pagarão  em  todo  o  caso, 
qualquer  que  seja  a  classe  por  que  forem  transportadas,  sem- 
pre no  acto  da  inscripção. 

Art.  50.  Em  caso  de  perda  ou  damno  da  mercadoria  (salvos 
os  casos  do  art.  34)  a  administração  é  responsável  unica- 
mente pelo  valor  real  o  immediato  dos  volumes  oxtraviados, 
e  não  pelos  lucros,  que  de  sua  entrega  eram  esperados ;  e 
ainda  assim  só  quando  na  fórma  deste  regulamento  e  leis  cm 
vigor,  tiver  p  expeditor  direito  a  essa  quantia. 
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TARIFA  N.  4 


Art.  51.  A  tarifa  n.  4  rogula  o  transporte  de  animaes,  por 
cabeça,  e  pelos  preços  estabelecidos  nos  quatro  anoexos. 

Art.  52.  Os  cavallos,  ou  burros  de  sella  ou  de  carro  e  os 
cães  podem  ser  conduzidos  nos  trens  de  passageiros,  mediante 
o  augmento  de  20  «/o  sobre  a  respectiva  tarifa,  comtanto  que 
o  seu  numero  não  exceda  a  lotação  dos  vagões  dos  mesmos 
trens  para  este  fim  destinados. 

As  expedições  que  excederem  aquolla  lotação  só  se  effe- 
ctuarão  em  trens  especiaes  ou  de  mercadorias. 

Art.  53.  Os  cavallos  de  carga,  bois,  porcos,  cabras,  car- 
neiroSf  etc.  sSo  transportados  em  trens  de  mercadorias  ou  es- 
peciaes. 

Art.  54.  Os  animaes,  que  tiverem  de  ser  expedidos,  devem 
ser  apresentados  na  estação,  pelo  menos  20  minutos  antes  da 
partida  do  trem,  que  deve  transpor tal-os,  si  fôr  de  passageiros, 
e  meia  hora  si  fôr  de  mercadorias. 

Art.  55.  As  expedições  de  animaes,  feitas  pelas  condições 
da  tarifa  n.  4,  que  comprohenderem  10  ou  mais  vagões, 
poderão  ter  um  abatimento  até  50  sobre  os  preços  desta  ta- 
rifa, e  uma  passagem  gratuita  de  ida  e  volta  será  concedida 
até  tres  conductores  dos  animaes  ;  em  taes  casos  a  presença 
destes  será  exigida. 

Art.  56.  A  companhia  s?  responsabilisa  sómente  pelos 
damnos,  ou  perdas,  no  transporte  dos  animaes,  provando-sé 
que  por  culpa  de  seus  empregados  foram  elles  extraviados, 
demorados  mais  tempo  do  que  o  necessário,  maltratados  du- 
rante a  viagem  ou  excedida  a  lotação  dos  respectivos  carros ; 
e  ainda  assim,  não  ó  obrigada  a  indemnização  superior  á 
abaixo  fixada: 

Burros,  cavallos  e  semelhantes.     50s000    cada  um 

Bois,  vaccas  e  vitellos   30^000  > 

Bezerros,  cabras,  carneiros  e  porcos  5$000  » 
Aves  e  animaes  pequenos   IsOOO  > 

A  companhia  responsabilisa-se,  entretanto,  pelos  valores 
declarados  dos  animaes  e  nos  casos  acima  expostos,  mediante 
o  pagamento  de  1  "/o  ad  valorem  do  frete. 

Art.  57.  Os  perus,  gansos,  patos,  marrecos,  gallinhas,  pa- 
vões, araras,  papagaios  e  quaesquer  outras  aves  domesticas 
ou  silvestres,  gatos,  leitÕPs,  porcos  da  índia,  coelhos,  macacos, 
kagados,  pacas,  tatus,  cotias,  quatis,  etc,  e  quaesquer  ou- 
tros animaes  pequenos,  só  serão  transportados  estando  acon- 
dicionados dentro  de  gaiolas,  cestos,  capoeiras,  barricas  ou 
caixões  fechados  ;  e  pagarão  pela  tarifa  n.  1,  quando  transpor- 
tados pelos  trens  de  passageiros  e  pela  1^  classe  da  tarifa  n.  3, 
quando  o  forem  poios  trens  de  mercadorias.  A  companhia 
não  responde  por  expedições  desta  natureza. 

Art.  58.  Os  animaes  ferozes  só  são  transportados  nos  trens 
de  mercadorias,  ou  especiaes,  o  acondicionados  em  fortes  cai- 
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xSes,  OU  gaiolas  de  ferro  ou  madeira,  e  pagam  pela  1*  classe 
da  tarifa  n.  2. 

A  companhia  nSo  responde  por  essas  expediçSes. 

Art.  59.  Os  animaes,  que  não  forem  retirados  logo  depois 
da  sua  chegada  á  estação  destinatária,  sSo  remettidos  por  conta 
e  risco  de  quem  pertencerem  para  alguma  cocheira  ou  deposito 
de  animaes,  correndo  a  despeza,  a  que  derem  logar,  por  conta 
de  seus  respectivos  donos. 

Art.  60.  Os  fretes  dos  animaes  sSo  pagos  no  acto  da  in- 
scripção. 


Art.  61.  No  calculo  dos  fretes  as  fracções  de  kilometro  e  de 
10  kilogrammas  pagarão  por  unidades  intairas  ;  as  de  tonelada 
métrica  (1.000  kilogrammas)  si  excederem  de  meia  serão  con- 
tadas por  unidade,  e  por  meia  unidade  si  forem  inferiores 
áquelle  limite. 

Na  importância  total  do  frete  de  um  despacho  as  fracç5es 
menores  de  20  réis  serão  contadas  como  20  réis. 

Art.  62.  Os  volumes  que  não  puderem  ser  misturados  com 
outros  sem  que  os  damnifíquem,  só  serão  transportados  pelo 
frete  de  um  vagão  (  5.000  kilogrammas  ). 

Art.  63.  A  administração  não  responde  pelas  avarias  inhe- 
rentes  á  natureza  das  mercadorias,  taes  como  a  deterioração 
de  frutas,  etc,  diminuição  ordinária  de  pesn,  combustão  espon- 
tânea» efervescência,  evaporação  ou  esgoto  de  liquidos,  etc. 

Não  é  responsável  igualmente  por  avarias  de  outra  natureza, 
desde  que  não  forem  authenticadas  pelo  chefe  da  estação  antes 
da  entrega  dos  objectos,  e  não  houver  nos  involacros  estrago 
conhecido,  procedente  de  negligencia  de  seus  empregados . 

Art.  64.  Desde  que  um  expeditor  necessitar  de  um  vagão 
para  a  carga  completa  de  mercadorias  ou  animaes,  deve  requi- 
sital-o  com  antecedência  de  24  horas,  e  de  48,  si  o  pedido 
fôrdedous  ou  mais  vagões.  O  expeditor  fica  sujeito  á  multa 
de  5$000  por  vagão,  si  as  mercadorias  não  forem  remet tidas  á 
estação  no  dia  convencionado.  A  importância  desta  multa  é 
depositada  no  acto  da  requisição ;  e  a  administração,  no  dia 
immediato  ao  íixado  para  a  expedição,  poderá  dispor  dos  va- 
gdes.  O  chefe  da  estação  deve  prevenir  com  antecedência  ao 
expeditor  do  dia  e  hora  em  que  os  vag5es  estarão  á  sua  dispo- 
sição. Os  vagSes  neste  caso  são  carregados  pelo  expeditor 
dentro  do  prazo  que  lhe  fôr  fixado,  ficando  elle  sujeito  ás  dis- 
posições do  art.  43. 

Art.  65.  Nenhum  expeditor  de  um  ou  mais  yagôes  pôde 
exceder  sob  qualquer  pretexto  a  lotação  dos  mesmos  va^s, 


vehicalos  da  estrada  de  ferro  pelos  seus  agentes  na  carga  ou 
descarga  das  mercadorias. 

Art.  66.  Nas  estações  intermédias  só  são  recebidas  merca- 
dorias e  animaes  para  serem  transportados  nos  trens  que  aili 
pararem. 
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Os  dias  e  horas  das  passagens  dos  trens  sSo  affixados  nas 
ditas  estações. 

Art.  67.  A  administração  não  se  obriga  a  transportar  ob- 
jectos de  um  peso  superior  a  1.000  kilogrammas,  ou  que  exijam 
a  conservação  de  um  ou  mais  vagões  sobre  a  linha  principal, 
nas  estações  onde  nSo  houver  linha  de  desvio. 

Art.  68.  O  transporte  de  objectos,  que  reclamarem  o  em- 
prego de  um  material  especial,  não  é  obrigatório. 

Art.  69.  O  transporte  de  matérias  inflammaveis,  taes  como 
phosphoros,  liquides  alcoólicos,  agua*raz,  vitríolo,  essências  e 
outras  substancias  perigosas,  como  fogos  artificiaes,  etc,  ou 
de  volume,  cujo  invólucro  possa  occasionar  incêndio,  não  pôde 
ter  logar  pelos  trans  de  passageiros.  Estes  objectos  devem 
ser  acondicionados  em  barris,  ou  caixões  de  madeira,  com- 
petentemente fechados,  e  são  expedidos  pelos  trens  de  merca- 
dorias. 

Art.  70.  A  pólvora  e  outras  substancias  de  grande  perigo 
só  podem  ser  transportadas,  acondicionadas  em  duplos  invólu- 
cros de  madeira  oa  caixas  de  cobre  devidamente  fechadas,  e 
só  serão  transportadas  em  trens  de  mercadorias  ou  especiaes. 

Art.  71.  Ossaccos  vazios,  ancoretas, ^barricas  e  outros  invó- 
lucros, que  tenham  servido'  e  sejam  -destinados  ao  transporte 
pela  estrada  de  ferro,  de  géneros  produzidos  no  paiz,  o  que 
em  caso  de  duvida  será  attestado  pelo  chefe  da  estação,  sSo 
conduzidos  mediante  a  taxa  uniforme  de  100  réis  por  expedição 
sem  responsabilidade  da  administração.  Estes  artigos  quando 
demorados  nas  estações  ficam  sujeitos  ás  condições  do  art.  40. 

Art.  72.  Toda  a  inscripção  de  mercadorias,  bagagens,  di- 
nheiro, jóias,  animaes  e  cascos  vazios,  do  que  trata  o  art.  21,  é 
feita  mediante  um  conhecimento  dado  ao  expedi tor  e  que  ó 
exigido  no  acto  da  entrega  dos  objectos.  No  caso  de  perda  do 
conhecimento,  o  recebedor,  depois  de  justificada  a  sua  identi- 
dade, pôde  passar  um  recibo,  em  vista  do  qual  lhe  será  en- 
tregue a  mercadoria,  ou  volume  registrado. 

Art.  73.  Os  objectos  que  no  fim  de  90  dias  não  forem  retirados 
das  estações  ou  armazéns  da  estrada  de  ferro,  são  vendidos  pela 
administração  em  hasta  publica  por  conta  e  risco  de  quem  per- 
tencer, para  pagamento  das  despezas  a  que  estiverem  sujeitos, 
recolhendo-se  qualquer  excedente  aos  cofres  públicos. 

Art.  74.  Na  cobrança  da  armazenagem  de  mercadorias  não 
são  contados  os  dias  de  chegada,  entrega,  ou  despacho. 

Art.  75.  Os  objectos  que  não  se  acharem  sumcientemente 
acondicionados,  e  que  não  tiverem  um  endereço  ou  marca  in- 
telligivel,  podem  ser  recusados,  ou  transportados  sem  responsa- 
bili<£kde  da  companhia,  fazendo-se  esta  declaração  nos  respe- 
ctivos conhecimentos. 

Art.  76.  A  administração  tem  o  direito  de  abrir  os  volumes 
todas  as  vezes  que  suspeitar  que  se  faz  uma  &lsa  declaração  de 
sen  conteúdo.  Em  taes  casos  cobrar-se-ha  o  frete  duplo  dos 
objectos  não  manifestados.  Si,  porém,  esses  objectos  forem  dos 
mencionados  nos  arts.  69  e  70^0 'expedi tor  fica  sujeito  á  multa 
de  100$a500$000. 
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Art.  77.  A  adminiatraçáo  póie  nas  estações  do  interior  £uer 
adiantamentos  de  dinheiro  sobre  os  generjs  destinados  ao 
transporte  da  estrada  d(;  ferro,  mediante  1  °  u  sobre  a  sorama 
adiantada,  comtanto  que  o  ralor  da  mercadc«ia  exceda, 
pelo  menos,  o  da  pio  da  mesma  som  ma,  e  qae  aqaeLla  seja  des- 
tinaia  ás  estações  do  Rio  GranJe  e  Pelotas. 

Art.  78.  As  mercadorias  sujeitas  a  se  deteriorar,  pa^«m 
o  sen  frete,  qual'|uer  que  se; a  a  tarifa  por  que  forem  trans- 
portadas, sempre  no  acto  da  inscripçâo. 

Art.  79.  Quando  uma  expedição  fòr  recnsada  pelo  destimn 
tario,  oa  qaan*loeste  fòr  desconhecido,  os  artigos  soj eitos  a  ee 
deteriorar  pedem  ser  vendidos  no  fim  de  oito  dias  por  couta 
e  risco  de  qnem  pertencer,  procedendo*se  de  conformidade  cos 
o  finai  do  art.  73. 

Art.  80.  Todo  o  transporte,  que  necessitar  de  amoanuis 
vagões,  paga  o  frete  total  dos  que  forem  empregados  na  razão 
de  cinco  toneladas  métricas  (5.000  kilogrammas)  por  vagSo, 
tendo-so  em  vista  as  redacções  inherentes  d  classe  das  merca- 
dorias e  namero  de  vagõ  js. 

Art.  81.  Os  expeditores  devem  declarar  si  os  seus  volumes 
sfto  frágeis,  ou  si  devera  ser  preservados  da  humidade,  em  &Ita 
do  que  a  companhia  nSo  responde  por  avarias  desta  espécie. 

Art.  82.  Si  a  remessa  de  bagagem  ou  mercadorias  se  com- 
pazer  de  vários  volumes,  o  frete  será  cobrado  sobre  o  peso 
total. 

Esta  concessão  só  terá  lo.:>:ar  si  os  volumes  se  acharem  reu- 
nidos debaixo  do  nome  de  um  só  destinatário. 

Art.  83.  Nenhum  despacho  se  effectuará  por  menos  de 
400  róis. 

Art.  84.  A  responf^abilidade  da  companhia  cessa  com  a  en- 
trega dos  objectos  aos  destinatários  ou  seus  delegados,  salvos 
os  casos  especificados  nas  presentes  iustrucções,  e  para  os 
quaes  esta  responsabilidade  está  definida. 

Art.  85.  Toda  a  reclamação  tendo  por  objecto  uma  taxa  in- 
devidamente percebida,  perda  ou  avaria,  deve  ser  immediata- 
mento  dirigida  ao  chefe  da  estação.  Da  decisSo  do  dito  chefe  po- 
derá o  reclamante,  dentro  do  pr.izo  de  tres  dias,  appellar  para 
a  administração,  findo  o  qual  não  poderá  ser  attendido. 

Art.  86.  As  malas  do  Correio  e  seus  conductores  serão  trans- 
portados gratuitamente  o  bem  assim  os  dinheiros  do  Thesouro 
Nacional  ou  Provincial,  por  conta  e  risco  do  Governo. 

Art.  87.  Sob  a  requisição  de  qualquer  pessoa  a  adminis- 
tração pôde,  sem  prejuizo  do  serviço  da  estrada  de  ferro,  expedir 
trens  especiaes  de  passageiros,  mercadorias  ou  animaos,  me- 
diante as  seguintes  condições : 

I .  A  taxa  dos  trens  especiaes  de  passageiros  será  de  3$  por 
kilometro  ou  fracção  de  kilometro,  que  tenham  de  percorrer, 
rebocando  a  locomotiva  um  só  carro  de  1^  classe,  com  o  compe- 
tente carro  de  freios.  Os  demais  carros,  que  compuzerem  o 
trem,  serão  pagos  conforme  suas  respectivas  lotações,  com  o 
abatimento  do  ^  'Vo  • 
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A  bagagem  transportada  nos  trens  especiaes  de  passageiros, 
e  qae  nSose  achar  nas  condições  do  art.  18,  pagará  o  seu  frete 
peia  tarifa  n.  1. 

II.  Os  trens  especiaes  de  mercadorias  e  animaos,  além  do 
frete  dos  vagões,  que  será  cobrado  conforme  a  taxa  da  tarifa 
respectiva  e  com  o  abatimento  a  quo  tiver  direito  (arts.  38  e  39), 
pagarão  3$  por  kilometro  ou  fracção  do  kilometro,  que  tenham 
de  percorrer. 

III.  Os  trens  especiaes  na  saa  volta  para  as  officinas,  ou  de- 
pósitos, podem  ser  alugados  com  o  abatimento  de  50  ^jo  sobre 
todos  os  preços  acima  estipulados  para  qnalquer  estação,  que 
não  se  ache  além  das  mesmas  officinas  ou  depósitos. 

lY.  A  demorados  trens  especiaes  nas  estações  ó  contada  á 
razão  de  10$  por  hora,  ou  fracção  de  hora  superior  a  15  mi- 
nutos. 

Nenhum  trem  especial  ó  expedido  por  menos  de  50$,  qual- 
quer que  seja  a  distancia,  que  tenha  de  percorrer. 

Todas  as  taxas  acima  serão  elevadas  a  50  o/o  mais,  si  os  refe- 
ridos trens  tiverem  de  ser  expedidos  depois  das  6  horas  da  tarde. 

Esse  augmento  também  será  cobrado  sobre  o  percurso  que 
tiver  de  ser  effectuado  depois  daquella  hora  pelos  trens,  cuja 
partida  fòr  antes  das  6  horas  da  tarde . 

A  importância  dos  fretes  dos  trens  e  carros  especiaes  ó  paga 
no  acto  da  requisição. 

A  administração  não  restituo  a  importância  destes  trans- 
portes quando  não  se  efectuarem  por  vontade,  ou  negligencia, 
dos  que  os  tiverem  requisitado. 

Art.  88.  Os  cadáveres  são  transportados  em  trens  especiaes 
ou  mixtos  de  mercadoria  em  vagões  cobertos,  pelo  preço  dos 
carros  de  2*  classe,  com  o  abatimento  de  25  ^/o. 

Cadáveres  do  moléstias  contagiosas  não  serão  transportados. 

Art.  89.  A  administração  pôde  transportar  por  convénio  as 
mercadorias,  que  não  se  acharem  incluidas  na  classificação  an- 
nexa^  ou  que  não  forem  de  natureza  semelhante,  devendo  clas- 
sifícal-as  logo  depois,  ouvindo  para  isto  o  Engenheiro  fiscal  do 
Governo. 

Art.  90.  A  administração  poderá  deter  os  volumes  perten- 
centes ás  expedições,  que  por  falsas  declarações  estiverem  su- 
jeitos ás  multas  impostas  por  este  Regulamento.  Si  no  prazo 
de  15  dias  não  forem  pagas  as  multas  devidas,  &  administração 
procederá  á  venda  dos  objectos  detidos,  de  conformidade  com 
o  art.  73. 

Si  o  producto  da  venda  não  fôr  sufficiente  para  o  pagamento 
das  referidas  multas,  a  administração  cobrará  o  restante 
executivamente. 

Art.  91.  Os  empregados  d  l  estrada  de  ferro  devem  ministrar 
aos  expeditores  todas  as  informações  necessárias  para  a  intel- 
ligencia  e  cumprimento  das  presentes  instrucções. 

Art.  92.  Os  agentes  da  estrada  de  ferro  não  podem  exigir 
outros  fretes,  ou  retribuições  de  qualquer  natureza,  que  não 
se  achem  especificados  neste  Regulamento  e  de  accòrdo  com  as 
tarifas  annexas. 
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Art.  í,^  A  taxa  dos  telegrammas  é  paga  adiantada  e 
será  de  1$  na  distancia  de  150  kilometros  até  20  palavras,  in- 
clusive endereço  e  assignatara  e  mais  50  réis  por  palavra 
excedente ;  além  de  150  kilometros,  será  a  taxa  de  2$,  e  mais 
100  réis  por  cada  palavra  excedente. 

Cobrar-se-ha  taxa  dnpla  pelos  telegrammas  em  lingua  es- 
trangeira e  em  caracteres  romanos. 

Art.  2.0  Os  telegrammas  serão  expedidos  na  seguinte 
ordem  : 

1 .0  Telegramma  argente  em  servido  da  estrada ; 

2.0  Telegramma  do  Governo  Geral  ; 

3.0  Telegramma  do  Governo  Provincial  ; 

4.0  Telegramma  das  autoridades  ; 

5.0  Telegramma  urgente  particular  ; 

6. o  Telegramma  em  serviço  da  estrada ; 

7. o  Telegramma  particular. 

Art.  3.0  Os  telegrammas  devem  : 

1.0  Ser  escriptos  pelo  próprio  punho  do  expeditor  com  tinta 

Í)reta  e  de  modo  que  possam  ser  lidos  facilmente  lettra  por 
ettra. 

Art.  4. o  Não  conter  abreviaturas,  razuras,  palavras  inutili- 
sadas  ou  emendadas  por  meio  de  riscos. 

Art.  5.0  Indicar  o  nome  da  estação  de  destino  e  o  nome  e 
residência  (rua  e  numero,  si  fôr  em  povoado)  do  destina- 
tário. 

Art.  6.0  E*  prohibida  a  aceitação  de  qualquer  telegramma 
contrario  ás  leis,  prejudicial  á  segurança  publica  ou  oifensivo 
á  moral  e  aos  bons  costumes  ou  aos  interesses  da  estrada. 

E*  prohibidoo  uso  decifras  secretas. 

Art.  7.0  Os  telegrammas  urgentes  devem  ter  essa  declara- 
ção, assignada  pelo  expeditor,  e  pagarão  taxa  dupla. 

Art.  8.0  Os  telegrammas  do  mais  de  100  palavras  podem  ser 
recusados  ou  retardados  para  se  transmittirem  outros  mais 
breves,  embora  apresentados  posteriormente. 

Art.  9.0  Muitos  telegrammas  saccessivos  do  mesmo  expe- 
ditor, para  o  mesmo  ou  difierentes  destinatários,  só  podem  ser 
aceitos  quando  nSo  houver  outros  telegrammas  a  transmittir. 

Art.  10.  Em  casos  ordinários  a  transmissão  dos  telegram- 
mas será  feita  segundo  a  ordem  de  apresentação  na  estação. 

Art.  11.  A  estrada  poderá  aceitar  despachos  para  trans- 
mittir em-se  cópias  por  outras  linhas,  preferindo  a  linha  cuia 
taxa  fôr  mais  favorável,  salvo  si  o  expeditor  tiver  designado 
expressamente  outra. 

Art.  12.  A  estrada  se  reserva  o  direito  de  interromper  as 
communicaçdes  telegraphicas  para  serviço  de  particulares, 
por  tempo  indeterminado,  no  caso  em  que  o  jiugar  conve- 
niente, em  vista  de  urgência  no  serviço  da  estrada  ou  do  Go- 
verno. 
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Art.  13.  O  commanicante  poderá  exigir  da  estaçSo  de  des- 
tino a  repetição  integral  do  seu  teiogramma,  pelo  que  pagará 
a  mesaia  caxa  deste;  si  quizer  simples  aviso  de  recepção,  pa- 
gará 10  o/o  da  taxa. 

Art.  14.  O  telegramma,  antes  de  começar  a  transmissão, 
pôde  ser  retirado,  rostituindo-se  ao  communicante  a  taxa  com 
desconto  de  10  o/©. 

A  transmissão  do  telegramma  pôde  ser  interrompida  a  peiido 
do  communicante,  sem  que  este  tenha  direito  á  restitui^o  da 
taxa  paga. 

Art.  15.  Na  contagem  das  palavras  observar-se-hão  as  re- 
gras seguintes  : 

1.  *  Tudo  o  que  o  communicante  escrever  para  ser  transmit- 
tido  enira  na  contagem  das  palavras  ; 

2.  *  Conta-se  como  uma,  qualquer  palavra  que  tenha  15 
lettras  ou  menos ;  excadendo-se  esse  numero,  conta-se  como 
duas  ; 

3.  *  Toda  a  palavra  composta,  escripta  de  modo  que  forme 
uma  só,  como  tal  será  contada,  de  cooformidado  com  o  disposto 
no  paraçrapho  anterior ; 

4.  *  Si,  porém,  forem  escriptas  separadamente  as  partes  de 
que  ella  se  compõe  ou  m^smo  reunidas  pelo  traço  de  união, 
serão  contadas  como  outras  tantas  palavras  ; 

5.  *  Todo  o  caract  er  alphabeti CO  ou  numérico,  isolado,  toda 
a  palavra  ou  particula  seguida  d^  apostropho,  será  contada 
como  uma  palavra ;  . 

6.  »  Os  números  escriptos  em  algarismos  contam-se  como 
tantas  palavras  quantas  forem  as  s^^ries  de  cinco  algarismos, 
que  cont  verem,  e  mais  uma  pelo  excedente  ; 

7.  *  As  virgulas,  03  pontos  e  traços  de  divisão,  serão  conta- 
dos, como  outros  tantos  algarismos ; 

8.  *  Os  aI>rarismos  escriptos  por  extenso  serão  contados  pelo 
numero  de  palavras  empregadas  para  exprimii-o  ; 

9.  *  Cada  palavra  sublinhada  será  contada  como  doas  pa- 
lavras ; 

10.  »  Os  Big'naes  de  accentuaçSo  nSo  são  contados. 
Art.  16.  Entram  na  contagem  das  palavras  : 

1.**  A  direcção,  a  assignatura,  as  indicações  relativas  ao 
moio  de  remessa  do  telegramma  e  o  reconhecimento  da  assi- 
gnatara ; 

2.0  Os  pedidos  de  repetição  para  conferencia,  de  aviso  de 
recepç.?o e  as  palavras «  resposta  paga  para.  •  .palavras  »  ; 

3.0  Os  nomes  próprios  de  pe  sc^s,  cidades,  praças,  mas, 
etc.,  ostiiulos,  sobrenomes,  partículas e  qualificações,  se  con- 
tarão como  tantas  palavras  quantas  forem  necessárias  ^ara 
esprimil-os. 

Art.  17.  O  mesmo  telegramma  dir'^ido  a  mais  d«  um  des- 
tinatário pagará,  além  da  respectiva  taxa  p-^lo  primeiro,  mais 
metade  por  c>'da  um  dos  outros  ;  si  fôr,  porém,  dirigido  a  mais 
de  uma  estação,  pagará  a  taxa  correspondente  a  cada  uma. 

Art.  18.  O  expeditor  pOiíerá  pagar  de  antemão  a  resposta 
do  telegramma  que  apresentar,  fixando  o  numero  de  palavris 
roojsa  EZEtnmvo  1884  S8 
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antes  da  assignatura  e  escrevendo  a  declara^  de  «  respoeta 
pag^a  para. . .  p  ilavras. » 

Art.  19.  Si  o  numero  de  palavras  da  resposta  paga  previa- 
mente fòr  maior,  o  excesso  será  pago  pelo  respondente,  como 
um  novo  telegramma  ;  si  fòr  menor,  nSo  haverá  restituição. 

Ari.  20.  A  respoUa  pira  ser  transmittida  deverá  ser  apre- 
sentada dentro  dos  tres  di  is  que  se  seguirem  á  entraga  do  te- 
legramma primitivo  ao  destinatário  ;  fóra  de» te  prazo,  ficará 
snjeiía  a  pagameato  da  taxa  como  um  novo  telegramma. 

Art.  21.  Médiante  a  taxa  de  500  réis,  que  será  paga  na  es- 
tação de  partida,  se  trans  aittirá  por  estafetas,  com  a  possível 
brevidade,  ao  iogar  qne  se  destinar  dentro  de  um  kiiometro 
distante  da  estação ;  nas  distancias  superiores,  a  taxa  s  rá  a 
que  fòr  previamente  ajustada,  e  no  bairro  da  cidade  onde  boa* 
ver  estação  teiegrapbica  será  a  taxa  de  200  réis. 

Art.  22.  O  telegramma  poderá  ficar  na  estação  de  destino  á 
disposição  do  destinatário,  òu  ser  expedido  pelo  Correio  á  von- 
tade do  expeditor,  mediante  o  pagamento  do  porte  e  a  compe- 
tente declaração  escripta  no  telegramma. 

Em  falta  de  taes  declarações,  o  telegramma  será  retido  na 
estação  destinatária  e  só  entregue  a  pessoa  competente. 

Art.  23.  O  empregado  incumbido  da  conducção  do  tele- 
gramma não  deverá  encarregar-se  da  resposta  ou  de  outro  tele- 
gramma a  transmittir,  recebeado  a  respectiva  taxa. 

Art.  24.  Na  ausen  -iado  deuinatario  08  telegrammas  serão 
entregues  a  pessoas  da  famtlia,  empregados,  criados  oa  hos- 
pedes, salvo  si  o  communicante  desii^nar  na  minuta  pessoa 
especial ;  em  todo  o  caso  o  recibo  deverá  ser  passado  em  nome 
do  destinatário. 

Art.  25.  O  communicante  terá  direito  á  restituição  da  taxa, 
si  o  telegramma  não  chegar  a  seu  destino,  por  falta  do  serviço 
do  telegrapho  on  qnando  estiver  alterado  a  ponto  de  não  sa- 
tisfazer o  fim  destinado. 

Are.  20.  Os  empregados  da  estrada  serão  obrigados  a  guar- 
dar o  maior  segredo  sobre  os  tel  'grammas  e  estarão  sujeitos, 
pelo  extravi )  ou  abertura  dos  despachos  telegraphicos  e  divul- 
gação do  conteúdo,  ás  leis  que  garantem  o  ni^iUo  das  cartas 
confiadas  ao  Correio  e  á  segurança  do  seu  transporte. 

Art.  27.  u  agente  da  estação  poderá  certificar-se  da  identi- 
dade do  communicante  por  meio  de  testemunhas  ou  de  outras 
provas  snfficientes. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Novembro  de  1884.— An- 
tonio Carneiro  da  Rocha* 
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PAUTA 


Glasaes  Tarifas 

Abanos  de  pennaa   2»  3 

Abanos  de  palha   3»  3 

Abelhas   2*  3 

Abaiutho   2*  3 

Açafates  e  semelhantes   2'^  2 

Acceasorios  de  trilhos   5*  3 

Achas  de  lea ha   5»  3 

Ácidos  mineraes   2*  3 

Aço   5»  3 

Acordeons   2*  3 

Aiaelas   4»  3 

Agua    5»  3 

Agua  de  Cologne   2^  3 

Agua?  medicinaes   2*  3 

Agua-raz   2»  3 

Aguardente  do  paiz   3*  '  3 

Aguar Jente  importada   2*  3 

Aguas  mineraes   2»  3 

Agulhas   2»  3 

Alabastro  em  bruto   3»  3 

Alabá  «tro  em  obra   2*  3 

Alambiques  e  pertences   4»  3 

Alavancas  de  ferro   -1»  3 

Alcatifas   2»  3 

Alcatrão,  pixe,  etc   5»  3 

Álcool  nacional   3*  3 

Álcool  estrangeiro   2»  3 

Aletria   2»  3 

Alfalfa...,   4»  3 

Alfazema   2»  3 

Alfinetes   2*  3 

Algodão  descaroçado   3^  3 

AlgodSo  em  caroço   3^  3 

Alguiiares   3»  3 

Alhos   3*  3 

Almofadas   2»  3 

Almofarizes  de  metal   2»  3 

Almofarizes  de  pedra  ou  madeira   3^  3 

Alpiste   3»  3 

Alumina   2*  3 

Alyaide   3»  3 

Ameixas   3»  3 

Amenloas  da  Europa   .2»  3 

Amêndoas  do  paiz   3*  3 

Amendoim  (em  grSo  ou  côco)   3*  3 

Amendoim  (oleo  de)   3»  3 
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Oiasios  Tarifai» 

Amido   o»  3 

Ancoras  [  3a  3 

Ancoretas  yazias   3a  3 

Ancoretas  yazias  em  retorno   3»  3 

Angico  (pezina,  gommaoa  folhas)   3*  3 

Aniagem   3*  3 

Anil   2»  n 

Animaes  pequenos   1»  3 

Animaes  empalhados  ou  embalsamados   2^  3 

Animaes  ferozes   2»  3 

Anzoes   2*  3 

Apparelhos  de  mesa,  de  prata,  etc!,  1/2  0/0 

ad  valorem   2»  3 

Apparelhos  de  mesa,  de  porcelana,  loaça, 

vidros,  etc   2»  3 

App^relhoá  para  experiências  physicas  ou 

chimicas   2»  3 

Apparelhos  para  gaz  '   3»  3 

Apparelhos  telegraphicos   3»  3 

Aparadores   £»  3 

Arados  *.  \   4»  3 

Arados  a  vapor   4*  3 

AraJos  o  instrumentos  de  utilidade  á  la- 
voura  4a  3 

Arame  de  latfio  ou  metal  semelhante   2»  3 

Arame  de  zinco  ou  ferro   3»  3 

Arandellas   2»  3 

Araras   2*  3 

Araruta  [   3*  3 

Araruta  em  raiz     3*  3 

Arbustos  vivos   2*  3 

Archotes   3*  3 

Arcos  de  ferro  ou  madeira   4»  3 

Arções  para  sellins   2»  3 

Ardósias   5*  3 

Arêa    5*  3 

Argilla  ,   5»  3 

Argolas  de  cobre  ou  metal  semelhante   2^  3 

Argolas  de  ferro   4»  3 

Armações  para  guarda -sol   2*  3 

Armações  para  igrejas   2»  3 

Armsções  envernizadas  para  lojas   2*  2 

Armaçõ»s  ordinárias  para  lojas   3*  3 

Armas  brancas   2*  3 

Armas  de  fogo.   2*  3 

Armários..   2*  3 

Armários  ordinários  e  sem  vidros   3*  3 

Arreios   2*  3 

Arroz  do  paiz   3»  3 

Arroz  importado   3 

Artigos  de  armarinho. .i.  ,   ^ 
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ClaiMs  Tarifas 

Artigos  de  desenho   3 

Artigos  de  escriplorio   2^  3 

Artisj:o8  de  folba  de  Flandres   3*  3 

Artigos  de  laxo  oa  phantasia   3 

Artigos  de  pacotilha  nffo  denominados   2*  3 

Asphalto   &t  3 

AsBucar   3<^  3 

Assucareiros  de  prata,  etc,  iiZ^Jood  «a- 

lorem   .  . 

Assucareiros  de  metal,  loaça  oo  yidro   2»  3 

Assi^areiros  do  folha  de  Flandres,  etc   3»  3 

Ataúdes   2*  3 

Avéa   3»  3 

Avelans   3*  l 

Aves  domesticas  em  capoeiras  oa  jacás..  1*  3 

Aves  empalha  las  ou  embalsamadas   2^  3 

Azeite  de  substancias  do  país   3^  3 

Azeitonas   2*  3 

Azulejos   4»  3 


B 

Bacalhau   3» 

Bac  imartes   2»  ?* 

Raciis  de  arame  ou  metal  semelhante....  2* 
Bacias  de  ferro  estanhado,  Flandres  on  barro 

do  paiz   3^  2 

Bacias  de  porcelana  ou  vidro   2*  3 

Bacias  de  prata,  etc,  1/2  o/o  ad  valo^ 

rem   2»  3 

Baeta   2''  3 

Bigagem  em  trem  de  passageiros   — >  2 

Bagag<*m  em  trem  de  mercadorias   1»  3 

Bagatellas   2»  3 

Bahús  vazio?   3»  3 

Balaios   2»  3 

Balaios  do  paiz   3^  3 

Balas   2»  3 

BaUes   3»  3 

Baleeiras   4»  3 

Balanças  de  latão  ou  metal  semelhante..  2»  3 

Balaaças  de  ferro  ou  madeira   3^  3 

Balões   2*  3 

Bambinellas   2»  8 

Bimbús  ,   5»  3 

Bananas   3*  3 

Bancos  de  ferro   3*  3 

Bancos  de  madeira   3» 

Bancos  de  madeira,  ordinários   3*  3 

Bandeiras   3*  3 
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Bandejas  de  prata,  etc,  1/2  o/o  ad  valorem  2^  3 

Bandejas  diversas.   2»  3 

Bangaes   4*  'A 

Banha  para  cabello   2**  3 

Banha  de  porco   3^  3 

Banheiros   2»  3 

Barbante   2»  3 

Barbatanas   2^  3 

Barracas  desarmadas   2*  3 

Barricas  vazias   3*  3 

Barricas  vazias  em  retorno   — 

Barrilha   2*  3 

Barris  vazios   3*  3 

Barris  vazios  em  retorno   —  ^ 

Barro   5»  3 

Barrotes   4*  3 

Bastidores  de  theatro   2*  3 

Baunilha   2»  3 

Bayonetas   2»  3 

Bebidas  espirituosas  nSo  denominadas   2»  3 

Beijús   3»  3 

Bengalas  finas   2»  3 

Bení^alas  ordinárias   2^  3 

Benjoim   2»  3 

Berços   2»  3 

Bfttume   4»  3 

Bigornas   4*  3 

Bilhares   2*  3 

Bilros   2»  3 

Biscoutos   3»  3 

Bismutho   2»  3 

BoiÕes  vazios   3*  3 

Bolachas  ordin  irias   3*  3 

Bolas  de  bilhar   2»  3 

Bolsas  de  viagem   2*  3 

Bolos  de  qoalqaer  qualidade   2»  3 

Bombos   4*  3 

Bonecas   2*  3 

Bonets   2»  3 

Borra  de  azeite,  gaz,  vinho  ou  vinagre. .  4*  3 

Borracha  em  bruto   3*  3 

Borracha  om  obras  nflo  cl  íbsí  ficadas   2^  3 

Botijas  vazias   3^  3 

Botinas   2*  3 

Botões  de  ouro  ou  prata,  etc,  íjZ^load 

valorem   2*  3 

Botões  diversos   2*  3 

Breu   4»  3 

Bridas   2»  3 

Brinquedos   2»  3 

Brochas  para  pintar  ou  caiar   2*  3 
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Bronze  bruto  :   4»  3 

Bronze  em  objectos  d*arte   2*  3 

Bronze  em  obra  não  denominada.   3^  3 

Br  n  d  »resdecafó   4*  3 

Bules  de  prato,  etc.,  ÍI2     ad  valorem, .  2*  3 

Bules  de  louça  ou  m<^tal  fino   2^  3 

Bules  de  folha  de  Flandres   3*  3 

Burras  de  ferro  ou  madeira   2»  3 

Bustos   2»  3 

Barras  de  ferro   5*  3 


Cabeçadas   2»  3 

Cabeções  para  animaes   2^  3 

Cabello   2»  3 

Cabello  em  obra   2»  3 

Cabides  envernizados   2*  3 

Cabides  de  ferro  ou  madeira,  ordinários. ...  3*  3 

Cabos  *ie  arame   • . .  3*  3 

Cabos  de  cânhamo,  linho,  etc   3*  3 

Cabos  de  ferramentas,  vassouras,  etc. .  3*  3 

Cabrioleis   4»  3 

Caça   3»  3 

Cacau   3»  3 

Cachimbos   2^  3 

Cachimbos  de  barro,  ordinários,  do  paiz. . . .  3''  3 

Cadeados  de  latSo  ou  metal  semelhante. ...  2«  3 

Cadeados  de  ferro   2»  3 

Cadeiras  ou  tamboretes  envernizados,  etc..  2*  3 
Cadeiras  ou  tamboretes  de  ferro  ou  madeira, 

ordiuarios   3*  3 

Cddernaes   3*  3 

Cadinhos.   3*  3 

Café  em  côco   3*  3 

Café  em  grSo   3»  3 

Café  moido   3*  3 

Cafeteiras* de  prata,  eto.,  1/2  «/o  ad  i?a- 

lorem   2*  3 

Cafeteiras  de  louçã  ou  metol  fino   2*  3 

Cafeteiras  de  folha  de  Flandres,  eto   3»  3 

Cahuchú  bruto  •   3*  3 

Cahuchú  em  obra  nSo  denominada   2*  3 

Caibros   4*  3 

CaibruB  curtos  até  quatro  metros  de  com- 
prido, menos  di  1.000  kilogs   4*  3 

Caixas  de  rapé, de  ouro.  prato,  etc,  1/2 o/o 

ad  valorem   2*  o 

CaixiiS  de  rapé,  de  tartoruga  ©  outras  de 

luxo   2*  3 
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Caixas  de  rapé  ordinárias  '. . .  2*  3 

Caixas  de  guerra   2&  3 

Caixas  vazias  de  madeira,  folha  oa  papelSo.  3**  3 

Cairo   3*  3 

Caixões  fúnebres  forrados,  etc   2^  3 

Caixões  fúnebres  ordioarios   3*  3 

Caixõ  '8  vazios   3^  3 

Caixilhos  com  vidros   2^  3 

Caixilhos  sem  vidros   3*  3 

Cal  de  Lisboa   3*  3 

Caldopiiz   5*  3 

Cilcareos   5»  3 

Calçado   2»  3 

Caldeiras  do  cobre  ou  metal  semelhante. ...  4*  3 

Cald  3ira8  de  fcírro   4*  3 

C  >ld  iiraria  (artigos  nflo  cldssiâcados  de). ...  3^  3 

Caleças   4*  3 

Camas  de  ferro   3*  3 

Camas  de  lona   3^  3 

Camas  de  m-ndeira  ânis   2*  3 

Camas  le  madeira  orJinarias   3^  3 

Cnmarões   3»  3 

Cambotas   4»  3 

Campainhas  eléctricas   2*  3 

Ciimpainhas  de  luxo   2*  3 

C im pain ha ^  ordinárias   3*  3 

Campanas  de  vidro  para  jardim   2^  3 

Cimphora   2»  3 

Canella  em  pó  oa  em  casca   3^  3 

Cangalhas   4*  3 

Cangica   3*  3 

Cinhamo  bruto   3*  3 

Canaã  da  Índia   2*  3 

Canna  de  assucar   4*  3 

Candieiros   2»  3 

Candieiros  ordinários  de  folha  de  Flandres 

e  sem  vidros   3^  3 

Canòas   4*  4 

Canos  de  b^rr'^   4*  3 

Canos  d  t  metal   3*  3 

Canos  de  cobre   3*  3 

Canos  de  chumbo,  ferro  ou  zinco   3*  3 

Canivetes   2»  3 

Canetas  de  ouro,  prata,  etc,  1/2  o/o  ad  va^ 

lorem   2»  3 

Canetas  de  madrepérola,  marfim,  etc   2*  3 

Canelai  ordinárias   2»  3 

Cant  ria   5*  3 

Capachos   2*  3 

Capim   4»  3 

Capoeiras  vazias   3»  3 
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Capoeiras  vazias  em  retomo   —  .  . 

Capotas   2^  3 

Garaagaeijos  e  semelhantes   3»  3 

Carborina   2*  3 

C  »r  ias   3*  3 

Carnaúba  em  cera   3*  3 

Carnaúba  (palha)   4»  3 

Game  fresca   3^  3 

Carne  salgida,  fumada  oa  secca   3»  3 

Caroços  de  algodão   5»  3 

Carrinhos  de  mSo  feitos  no  paiz   3»  3 

Carroças   5^  3 

Carros  fúnebres   4*  3 

Carros  de  transporte  de  géneros  de  daas  oa 

mais  rodas   4^  3 

Carros  de  passeio  de  duas  rodas   4»  3 

Carros  para  estrada  de  forro   da  tracção 

animal   4"^  3 

Carretas  le  duas  ou  mais  rodis   5*^  3 

Carros  de  passeio  do  mais  de  duas  rodas. ...  4*  3 

Cartis  de  jogar   2«  3 

Carteiras   2»  3 

Carvão  animal   5^  3 

Carvão  de  pedi-a   5»  3 

Carvão)  vegetal   5*  3 

Cascalho   5»  3 

Cascas  de  arvores  para  certame  e  outros  fins.  3*  3 

Cascas  de  còco   3*  3 

Cassarolas  de  cobre  oa  ferro,  esmaltadas. ...  2»  3 

Cassarolas  de  ferro,  ordinárias   3*  3 

Castanhas   >  3 

Castiçaesde  prata,  etc,  1/2  «/o  ad  valorem  2»  3 

Castiçaes  de  metal,  vidro,  etc   2<^  3 

Cavernas  para  embarcações   4^  3 

Centeio   3»  3 

Cera  em  bruto   3»  3 

Cera  em  obras  não  classificadas   2^  3 

Cera  em  veias   2*  3 

Cera  em  velas  nicionaes   2*  3 

Ciramica  (artigos  communs   nSo  denomi- 
nados)  2*  3 

Cerâmica  (artigos  finos  não  denominados). .  2^  3 

Cerei<^ 8  não  denominados   3^^  3 

C»rv«ja  estrangeira   2*  3 

Cerveja  nacional   3^  3; 

Ce  toa  vazios   3»  3 

Cestos  vazios  em  retorno   —  — 

Cavada   3»  3 

Cevadeiras  para  mandioca   4»  3 

Cevidinha   3»  3 

Chá  importado   2»  3 
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2* 

3 
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2» 
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2» 
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3» 
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2» 

3 

4* 

3 

3* 

3 

4» 

3 

2^ 

3 

2* 

3 

2* 

3 

Chapéos  de  carnaúba,  couro  e  outros  do 

3» 

3 

2* 

3 

4* 
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2» 
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2» 
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a» 
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Colchas  diversas   2»  3 

^Colchetes   2»  3 

Colcbões  e  pertences  de  cama  não  classí fi- 
cados  2»  3 

Coldros   2*  3 

Colheres  de  oaro,  prata,  etc.,  1/2  ^Jo  ad  ra- 

lorem   2*  3 

Colheres  de  metal  e  outras   2^  3 

Colheres  de  ma  leira  do  paiz   3^^  3 

Colla  ,   3»  3 

Colmeas   2*  3 

Columnas  de  ferro  fundido   4»  3 

Colza  (grãos  de)   3*  3 

Colza  (oleo  de)   3»  3  • 

Combustivpis  não  denominados   3*  3 

Come-«tiveis  não  denominados   3*  3 

Cominhos   2*  3 

Confeitaria  (artigos  não  classificados  de). . .  2»  3 

(JonservHS  em  latas  ou  vidros   2»  3 

Conseryas  em  latas  ou  vi  iros  nacionaes. . .  S"*  3 

Con>«olos   2»  3 

Copos  de  ouro,  prata,  etc.,  1/2  o/o  aíí  t>a- 

lorem   2»  3 

Copos  de  vidro,  etc   2»  3 

Copos  de  folha,  mad''ira  ou  barro   3^  2 

C'»queiros  para  plantar   4»  3 

Coral   2»  3 

Cordas  de  embira,  piassava  e  outras  do 

paz   3»  3 

Cordas  de  instrumentos   2»  3 

Cordis  diversas   2*  3 

Correame  para  tropas   3*  3 

Correntes  de  latão  oa  metal  semelhante ...  3*  3 

Corrent-s  de  ferro   4*  3 

Cortiça  em  bruto   3*  3 

Cortiça  em  obras  não  classificadas   3*  3 

Cortinas  e  cortinados   2^  3 

Cooçoeiras   4*  3 

Couros  em  obras  não  denominadas   3*  3 

Couros  salgados   3^  3 

Couros  seccos   3*  3 

Couros  trabalhados  ou  envernizados   2»  3 

Còvos   3»  3 

Coxins   2»  3 

Cravo  da  índia   2»  3 

Cré   3»  3 

Creofòto   2»  3 

Crina  vegetal  ou  animal   2»  3 

Crinolina   2*  3 

Crivos  de  ferro   4*  3 

Craeira   3»  3 
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Crystalde  rocha  bruto   4»  3 

Cryst il  em  obra. . . . .  i   2»  3 

Cubas  para  iistilUçÕds,  eQgeahoB,  ete   4»  3 

Cubos,  pinas  o  raios  para  rodas   4"-  3 

Cuias   3»  3 

Catias   2»  3 

Cutelaria  (artigt»  não  dassifioaios  de)   2»  3 

Cylindros  de  ferro   4»  3 


2» 

3 

Dedaes  de  oaro,  prata,  etc . ,  ijZ^lo  ad  va^ 

Q 
O 

2» 

0 

3* 

3 

4a 

3 

2» 

3 

2» 

3 

4* 

3» 

4» 

3 

Diamantes  e  pedras  preciosas,  1/2  <*lo  ad  va- 

4» 

2 

2 

4» 

3 

Dobradiças  de  laiSo  ou  metal  semelhante. . 

2» 

2 

3* 

•» 

o 

2» 

3 

3» 

3 

5» 

4 

5» 

4 

2» 

3 

2* 

3 

E 


Eixos   4»  3 

Elásticos   2»  3 

Embira   4»  3 

Encerítdos  para  tapetes   2^  3 

Encerados  ordinários   3»  3 

Enchadas   4»  3 

Enchamos   4*  3 

Eacommendas  em  trens  de  passas^eiros. . .  »  2 

Kncommendas  em  tr^ná  de  mercadorias. .  I  í*  3 

Enicenhos  para  estab?lecimentos  agrícolas.  4*  3 

Enxerga  para  animaes   4^  3 

Enxeriirõos   3»  3 

Enxofre   2»  O 
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Equipamento  militar  nâo  denominado   3 

Ervilhas  em  latas   3»  3 

Ervilhas  se -cas  ou  frescas   3'^  3 

Escadas  de  mâo   3»  3 

Escadas  para  ediâcioa   3»  3 

Escaleres   4a  3 

Escarra  leiras   2»  3 

Escarradeiras  de  folha  de  Flandres   3»  3 

Escorias  de  metaes   5»  3 

Escovas   2»  3 

Espadas   2»  3 

Espaoadores   2*  3 

Espartilhos   2»  3 

Especiarias  nSo  classificadas   3*'  3 

Espe  hos   2*  3 

Espermacete   3»  3 

Espetos  d^  ferro  para  cozinha   3*  3 

Espingardas   2»  3 

Espíritos  não  classificador   2*  3 

Espoletas   2»  3 

Esponjas  i  2»  3 

Esporas  de  prata,  etc,  1/2  0/0  ad  valorem. .  2»  3 

Esporas  de  metal   2»  3 

Espumadeiras   3»  3 

Esqueletos  para  estudos  anatómicos   2»  3 

Essências  não  classificadas   2»  3 

Estacas  para  cercas   4»  3 

Estampas  em  folhas ...   2*  3 

EstamDss  em  quadro   2»  3 

Estanho  br  ato   3»  3 

Estanho  «m  folhas  ou  em  obra   2»  3 

Est  mtes  de  ferro   2»  3 

Estantes  de  madeira  importidi   2»  3 

Estantes  de  madeira  nacional   2»  3 

•  Estatuas   2»  3 

Esteiras  da  índia  ! .  2*  3 

Esteiras  de  periperi  e  outras  do  paiz   3»  3 

Esteiras  para  cangalh  IS   3*  3 

Esterco   5»  4 

Estojos  de  instrumentos  cirurg^icos  e  matbe- 

maticos   2*  3 

Estopa  em  bruto   4»  3 

Estopa  em  obras  não  classificadas   .3»  3 

Estopim   3*  3 

Estrados  para  vagões   5»  3 

Extracto  d »  carne   .3»  3 

Extracto  nfio  classificado   2»  3 

Estribos  de  prata,  etc . ,  1/2  «/o  ad  valorem.  .  2*  3 

Estribos  de  metal,  etc   2»  3 

Estrume   6»  4 

Estivas  ! .  4»  3 


Glassos  Tarifas 

Facas   2»  3 

Facões   2*  3 

Fachina  (varas  de)   4»  3 

Farello   3»  3 

Farinha  de  linhaça  ou  de  mostarda   2*  3 

Farinha  de  milho  oa  de  mandioca   3»  3 

Farinha  d '  trigo   3*  3 

Farinhas  não  chssificadas   3*  3 

Fateixas   4*  3 

Favas   3»  3 

Fazendas  de  algodão,  linho  e  seda   2*  3 

F '  ze udas  fabricadas  no  pa i z   2*'  3 

Fazendas  diversas  não  classificadas   2»  3 

Fec  haduras  de  metal   2*  3 

Fechaduras  de  1  itâo  ou  metal  semelhante...  2»  3 

Fechaduras  de  ferro  ordinário   3^  3 

Fécula   3»  3 

Fpijao   .>  3 

Feltro...   2»  3 

Feno    4*  3 

Fprraduras   4*  3 

Ferrafirens  não  classificadas   3»  3 

Ferrolhos   3»  3 

Fprros  de  engommar   —  3 

Ferramentas  de  carpinteiro,  cavouqueiro, 
pedreiro,  canteiro,  correeiro,  f'*rreiro, 
marceneiro,  sapateiro,  serralheiro  e  ou- 
tros  3»  3 

Ferro  em  barras  ou  chapas   5*  3 

Ferro  em  obra   3*  3 

Ferro  em  guza   5»  3 

Ferro  velho   5»  3 

Fibras  textis  nSo  denominadas   3*^  3 

Figos  seccos   3»  3 

Filtros   2»  3 

Fio  de  algodSo,  l£,  linho  ou  seda   2*  3 

Fio  tele?raphico   4»  3 

Fitas  de  s'^da   2»  3 

Fitas  diversas   2»  3 

Flechas   3*  3 

Flores  natnraes   3*  3 

Flores  artificiaes   2*  3 

Flores  de  canna  e  outras  para  enchimento. .  3^  3 

Flores  medicinaes   2^  3 

Fogareiros   3*  3 

Fogões  de  ferro   3»  3 

Fogos  artificiaes   1*  3 

Folha  de  cobre,  chumbo,  estanho,  etc   3^  3 

Folha  de  ferro  e  de  Flandres   3»  3 
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Folhas  de  arvores   3» 

Folhas  medicinaes   3» 

Folies.   3» 

ForjAS  portáteis  ,  3» 

Fôrmas  para  assacar   4» 

Fôrmas  diversas   3a 

Fornalhas  e  fornos  d>  ferro     3* 

Fornalhas  para  engenhos   4» 

Foaces  ,   4» 

Frangos   3» 

Frascos   2» 

Freios   3» 

Frigideiras  de  cobre  oa  ferro  esmaltadas. . .  2» 

Frigideiras  do  barro  oa  ferro  ordinário   3» 

Fritas  confeitadas   2» 

Fratasseccas   3» 

Famo  lo  paiz   3* 

Fumo  de  qaalqaer  quaiidade   2» 

O 

Gaiolas   2* 

Qalheteiros   2* 

Gallinbas   1* 

Oamellas   3* 

Gansos...   1» 

Garfos  de  prata,  etc.,  1/2  «/o  ad  valorem.. .  2» 

Garfos  de  metal  e  outros   2» 

Garrafas  de  crystal,  vidro  fino   2» 

Garrafas  ordinárias   3* 

Garrafões  vazios   3* 

Gatos   2» 

Gaz  liquido   2* 

Gelatinas   3» 

Geleas   2» 

Gelo   3» 

Genebra   2» 

Gen^bre   3* 

Gíremans   3» 

GererÓB   3» 

Gesso   5* 

Gigos  e  cascos  vazios   3* 

Giquis   3* 

Giz   5* 

Globos  de  vidro  ou  louça   2» 

Globos  geographicos   2» 

Gomma  arábica  e  outras  não  classificadas. . .  2* 

Gomma  de  mandioca  e  outras  do  paiz   *> 

Grades  de  ferro  ou  madeira   4* 

Grades  para  lavoura   4* 

Granadas  »   2* 


Glassos  Tarifas 
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3 
3 
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GloMOs  Tarifas 


Granadeiras   2»  3 

G '  rajáos  yazios  ,   3»  3 

Graxa  animal   3»  3 

Gruía  para  calçado   2»  3 

Grelhas  de  ferro   3»  3 

Guano  ,   5»  3 

Guarda- roupa,  masicas,  papeis,  ete   2*  3 

Guarani   3»  3 

Guinlastes   4»  3 

Guitarra   2»  3 

H 

Harpas,  50  o/o   2*  3 

HTva-ioce   3*  3 

Herva-mate   3»  3 

Hervas  medicinaes  e  outras  não  classifi- 
cadas  3»  3 

Hortaliças  em  conserva   3»  3 

Hortaliças  frescas   3»  3 

•  I 

Imagens   2»  3 

Impressos   2»  3 

Incenso   2*  3 

Inhames  e  outras  raizes  semelhantes   3*  3 

Instrumentos  de  cirurgia,  engenharia  e  me- 
dicina  2»  3 

Instrumentos  de  musica,  óptica  e  seme- 
lhantes. 50  7o   -^^ 

jr 

Jacás   >  3 

Jangadas.....   4»  3 

Jardineiras   2»  3 

Jarros  de  prata,  etc,  1/2  »/.,  cLd  valorem. . .  2»  3 

Jarros  de  louça,  vidro,  etc,  50  o/o   2»  3 

Jarros  e  jarras  de  barro  do  paiz   3»  3 

Jogos  de  damas,  dominó,  gamão,  xadrez  e 

outros   

Jóias,  1/2  o/o  ad  valorem   —  2 

Junco  da  índia   2*  3 

Junco  do  paiz   3»  3 

K 

Kaífados   3»  3 

Kaloid080opio....,....r  ...•...«.«•4..  .2*  .  3 
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Classes  Tarifas 


Kerozene   3»  3 

Kirsch   2»  3 


LS  fim  brato   3»  3 

UL  em  obras  não  clasBificadas   2»  3 

Lacre   2»  3 

Ladrilho  de  azulejo  ou  mármore   4^  3 

Ladrilho  de  barro,  loaça,  etc   5»  3 

Lages   5*  3 

Lambazes   3*  3 

Lamparinas   2»  3 

LampeQes   2»  3 

Lanternas   2*  3 

Lápis   2*  3 

Laranjas   3»  3 

Latão  em  obra  não  classificada   2»  3 

LatSo  velho  oa  em  broto  .*   4^  3 

Lavatórios  envernizados   2*  3 

Lavatórios  de  forro  ou  madeira  ordinários. . .  3^  3 

Legumes  em  conservas   3»  3 

Lebres   3»  8 

Leite  em  conserva   3^  3 

Leite  fresco   3»  3 

Leitões   3»  3 

Lenha   5»  3 

Lentilhas   3*  3 

Leques   2*  3 

Licores...   2»  3 

Limalha  de  ferro   3*  3 

Limas  de  aço   3*  3 

Linguas  frescas,  salgadas  oa  seccas   3^  3 

Linguiças   3*  3 

Linha  para  costura   2*  3 

Linhas  de  madeira   4*  3 

Linhaça  -   3»  3 

Liteiras   4*  3 

Livros   2»  3 

Lixa   2*  3 

Lombo  de  porco  salgado   3*  3 

Lona   3*  3 

Lóros   2»  3 

Louça  ,  ^   2»  3 

Louça  de  barro  do  paiz  »   3*  3 

Lousa   5*  3 

Lousa  para  escrever   2*  3 

Luvas   2*  3 

PODBR  EXECUTIVO  1884  39 
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▲0T06  DO  POIMBR  EXECUTIVO 


M 

Classos  Tarifas 

Macacos   2»  3 

Macacos  de  ferro   5»  3 

Macarrão  e  outras  massas  alimentícias   3"-  3 

Machados  

Machinas  de  copiar  cartas   2^  3 

Machinas  de  costura   2^  3 

Machinas  photographicas   2*  3 

Machinas  de  fazer  farinha  e  seus  pertences.  4*  3 

Machinas  de  descaroçar  algodão   4*  ^ 

Machinas  pequenas  não  classificadas   ^  3 

Machinas  grandes  nSo  classificadas   4^  3 

Madeira  em  bruto,  lavrada  ou  em  taboado. .  4*  3 
Madeira  curta  até  quatro  metros  de  compri- 
mento em .  expedição  de  menos  de  1.000 

kilogrammas   4*  3 

Madeira  para  tinturaria   3"-  3 

Madrepérola   2»  3 

Malas  de  viagem  vazias  ^   2*  3 

Malhos  para  ferreiro   4*  3 

Mamona   3*  3 

Mangas  de  vidro   2*  3 

Maniva  e  maniçoba   3»  3 

Mandioca   2»  3 

Manteiga   3»  3 

Manteigueiras  de  prata,  etc,  1/2  o/o  ad  va- 
lorem  2*  3 

Manteiguoira^  de  metal  ou  louça,  vidro,  etc.  2»  3 

Mappas  e  manuscriptos   2*  3 

Mariscos   3*  3 

Marfim   2*  3 

Mármore   4*  3 

Marquezas   2»  3 

Marrecos   1*  3 

Marroquim   2»  3 

Martelos   3*  3 

Mascaras   2»  3 

Materiaes  de  estrada  de  ferro   ^  3 

Medicamentas  não  classificados   2»  3 

Medidas  diversas   2*  3 

Mel  de  abelhas   3»  3 

Mel  do  paiz   3^  3 

Mel.....   2»  3 

Mesas  envernizadas  •   2»  3 

Mesas  de  ferro  ou  madeira  ordinária   3*  3 

Milho   3»  3 

Mobília,  50»/o   2»  3 

Mobília  ordinária  usada  e  em  mau  estado. .  3*  3 

Moendas  para  engenho  o  pertences   4^  3 

Moinhos  para  café,  pimenta,  etc   3">  3 
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Classes  Tarifas 

Moinhos  para  lavoura   4»  3 

MoitOes  e  cadernaes   ■ 

Mollas   3»  3 

Moldaras   2»  5^ 

Mori ngues  de  barro   3*  3 

Mós   3»  3 

Maaicas   2*  3 

N 

Navalhas   2»  3 

Nozes   2»  3 

Noz -moscada   2*  3 

O 

Objectos  preciosos  de  arte,  50  «/o   2*  3 

Objectos  de  laxo,  de  ferro,  cobre,  bronze  oa 

(jualquer  outra  qualidade   2*  3 

Objectos  de  grande  responsabilidade  ou  pe- 
rigo  1*  3 

Objectos  manufacturados,  nâodassiâcados..  2»  3 
Objectos  dc  marcenaria  e  carpintaria,  des- 
montados  2*  3 

Obras  de  cabelloireiro  nSo  classificadas   2*  3 

Obreias   2»  3 

Oleados   2»  3 

Oleo  de  amêndoas  doces   2»  3 

Oleo  de  linhaça   3»  3 

Oleo  de  qualquer  qualidade  não  classificada.  2»  3 

Oratórios,  50  «/o   2»  3 

Órgãos,  50  o/o   2»  3 

Ornamentos  para  igrejas   2^  3 

Ossos   5*  3 

Ostras  em  conserva   2*  3 

Ostras  frescas   3»  3 

Ouro  em  bruto  ou  em  obras,  etc,  1/2  «/o 

advalorem  «   1^  3 

Ovas  frescas,  seccas  ou  salgadas...   3*  3 

Ovos   3*  3 

I> 

Padiolas   4»  3 

Paios   3»  3 

Palhas  de  coqueiro  ou  palmeira....   4* 

Palhas  do  Chile  e  outras  de  valor  seme- 
lhante, para  chapéos..   2*-  3 

Palhas  do  trigo,  de  canna  e  outras   4^  3 

Paliteiros  de  prata,  etc. ,  1/2  «/o  ad  valarem,  ^  3 
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Classes  Tarifas 

Palitos  para  dentes   3*  3 

Panellas  de  cobre  ou  ferro,  esmaltadas   2»  3 

Panellas  de  ferro  ou  barro  ordinário   3^  3 

Pannos  de  qualquer  qualidade   2^  3 

Pão   3»  3 

Papel  de  qualquer  qualidade   2^  3 

Papelío   2*  3 

Parafuzos  de  l&iSo  ou  metal  semelhante. ...  2*  3 

ParafnzoB  de  ferro   3*  3 

Pás   3*  3 

Passas   2»  3 

Pastas  de  papel  ou  papelâk)   2»  3 

Patronas   2^  3 

Pavios   3*  3 

Peanhas   2*  3 

Pedras  de  afiar   3*  3 

Pedras  de  cantaria,  calcareas  e  outras  para 

edificação  e  calçamento   5*  3 

Pedras  de  filtrar   3»  3 

Pedras  lithographicas  e  de  porcelana  para 

escrever   2»  3 

Peixe  salgado  ou  secco   3^  3 

Peixe  fresco   3*  3 

Pelles  em  brutç   3^  3 

Pelles  preparadas   2»  3 

Peneiras  de  arame,  tela  metallica   2^  3 

Peneiras  de  Cabello  ou  seda   2*  3 

Peneiras  de  palha  do  paiz   3*  3 

Pennas  de  ema  ou  pavfto   2*  3 

Pentes   2»  3 

Perfumaria   2»  3 

Pesos  para  balança   3*  3 

Petrechos  bellicoa   1^  3 

Petrechos  de  caça   2*  3 

Petróleo   2»  3 

Phosphoros   2*  3 

Photographias   2*  3 

Pianos,  50  «/o   2»  3 

Piassava   4^  3 

Picaretas  •   4»  3 

Pimenta  do  reino   2»  3 

Pimenta  do  paiz   3^  3 

Pipas  vazias   3»  3 

Pistolas   2»  3 

Pixe   4*  3 

Plumas   2»  3 

Poltronas,  50  o/^   2*  3 

Pólvora  e  artigos  inflammaveis,  50  «/o   1*  3 

Porcelana,  50  o/o   2»  3 

Portas,  portões,  portadas  e  janellas  de  ma- 
deira ou  ferro   4*  3 
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Glauos  Tarifas 


Potassa  e  perlassa   4»  3 

Potes  de  barro  do  paíz                           •  3»  3 

Potes  diveraoB   2*  3 

Pranchõee   4»  3 

Prata  ingleza  em  obras              •   2»  3 

Prateleiras  envernizadas   2»  3 

Prateleiras  de  ferro  on  madeira  ordinária. .  3*  3 

Pregos  de  cobre  oa  metal  semelhante   2»  3 

Pregos  de  ferro   3»  3 

Prelos   2»  3 

Prensas  para  algodSo,  IS  e  oatras.   4* 

Presuntos   2»  3 

Prodnctos  chimioos  e  preparaçOes  pharma- 

ceuticas  nSo  classificadas;   2»  3 


QaadroB,  50  o/o   2»  3 

Queijos   2»  3 

Quedos  do  paiz   3»  3 

Quinquilharias   2»  3 

R 

Raio8«  pimoB  e  cubos  para  rodas   4»  3 

Rapaduras  •   3*  3 

Rapé   2»  3 

Ratoeiras   2<'  3 

Realejos,  50  Vo   2»  3 

Redomas  de  vidro,  50  o/o   2»  3 

Réguas   2»  3 

Relógios,  50  o/o   2»  3 

Relógios  de  ouro  e  prata«  1/2  o/^  ad  valorem  2»  3 

Remos   3»  3 

Rendas   2»  3 

Resinas  nSo  classificadas   2*  3 

Retratos,  50  o/^   2»  3 

Retretes   2»  3 

Retroz   2»  3 

Ripas   4»  3 

Rodas  para  carro  ou  carroça   4»  3 

Rodas  e  rodetes  para  maohina   ^  3 

Ralhas   3»  3 

Roupa   2»  3 

S 

SabSo  ordinário   ^  3 

Sabonetes   2»  3 

Sacarrolhas  •   2»  ^ 
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Classes  Tarifas 

Saceos  de  algodSo  e  outros  do  paiz   3&  3 

Sagú   3*  3 

Salames   2^  3 

Sal  ordinário   5^  3 

Sal  refinado   3»  3 

Salitre   2»  3 

Sapatos   2*  3 

Sebo   >  3 

Sedaa   2^  3 

Sellins  e  pertences   2*  3 

Sementes   4»  3 

Sinos   2*  3 

Sipò   4»  3 

Soda   3»  3 

Sola   2»  3 

Sola  do  paiz   3^  3 

Sovelas  e  instrumentos  de  sapateiro   2»  3 

Suadores  para  sellins   2*  3 

Suspensórios   2*  3 


X 

Tabaco   3*  3 

Taboado....   4»  3 

Taboleiros  envernizados  ou  envidraçados.  2»  3 

Taboleiros  ordinários  ««««  •   3^  3 

Taboletas  •   2»  3 

Tabelas  de  gamão   2»  3 

Tacos  de  cobre  ou  metal  semelhante   3^  3 

Tacos  de  ferro   3*  3 

Tacos  para  bilhar  ou  bagatella   2*  2 

Talabartes   2»  3 

Talhas  de  barro  para  agua   3^  3 

Tamancos,  i   2^  3 

Tambores  de  musica,  50  «/o   2*  3 

Tambores  para  engenhos   4*  3 

Tanques  de  ferro,  zinco  ou  madeira,  eto., 

para  engenhos   4*  3 

Tapii;ca   3»  3 

Tapetes.   2»  3 

Tartaruga   2»  3 

Tartaruga  em  obra  nSo  classificada   2»  3 

Tachas  de  cobre  ou  metal  semelhante   2*  3 

Tachas  de  ferro,  zinco,  etc   3*  3 

Tecidos  diversos   2*  3 

Tela  metallica   2»  3 

Telhas  de  barro   5»  3 

Telhas  de  vidro   2*  3 

Tesouras   2»  3 

Tigelas  de  louça,  etc   ^  3 
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Classes  Tarifas 

Tigelas  de  folha,  estanho  oa  barro   2*^  3 

Tijolos  de  barro  oa  ardozia   5&  3 

Tijolos  de  mármore   3 

Tijolos  de  limpar  fkcas   3»  3 

Tinas   3»  3 

Tinta  de  qualquer  aualidade   2»  3 

Tinteiros  de  vidro,  louça,  etc,  50  0/0   2»  3 

Tinteiros  de  osso,  chifre  ou  metal  ordi* 

nario   2^  3 

Toalhas   2*  3 

Tomates  em  conserva   2»  3 

Torcidas   3*  3 

Torneiras  de  cobre  ou  metal  semelhante. . .  2»  3 

Torneiras  de  ferro  ou  madeira   3^  3 

Toucadores,  50  o/^   2»  3 

Toucados  para  senhora   2»  3 

Toucinho   3*  3 

Transparentes  para  janellas   2»  3 

Trapos  ,   3*  3 

Traves  e  trave  tas   4*  3 

Travesseiros   2^  3 

Trens  de  cozinha,  de  cobro  ou  ferro  esmal- 
tados  2*  3 

Trens  de  cozinha,  de  ferro  ou  barro  ordi- 
nário  3*  3 

Trens  de  cozinha  usados  e  em  mau  estado. .  3^  3 

Trincos   2»  3 

Tripas  de  vacca,  porco  ou  outros  animaes, 

frescas,  seccas  ou  salgadas   3^  3 

Tucanos   2^  3 

Túmulos   2»  3 

Typos  ;   3»  3 

XJ 

Unguentos   2^  3 

Unhas  de  animaes  t..  4^  3 

Urnas   2»  3 

Urupemas   3*  3 

Utensílios  de  casa,  de  pouco  valor,  em  mau 

estado   3*  3 

Uvas  seccas   3»  3 

Uvas  frescas   3*  3 

V 

Varas   4*  3 

Varandas  de  ferro   4»  3 

Vassouras  de  Cabello  ou  crina   2»  3 
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Classes  Tarifas 

Vassoaras  de  palha,  piamava  e  outras  do 

Saiz  •   3»  3 

as   2»  3 

Vellndo   2»  3 

Venezianas   3^  3 

Verniz   2»  3 

Vidros,  50  Vc   2»  3 

Vigas   4»  3 

Vimes....   4*  3 

Vinagre   3»  3 

Vinho   2»  3 


Xarope   2*  3 

Xergas  para  animmes   3»  3 


tabombàs   2»  3 

Sinoo  em  bruto  ou  em  obras   3»  3 
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Santa  Bosa 
Rio 
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35â750 
335^ 
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Negro. 
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37^00 
35^350 
335:^50 
305350 
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20^75 
i5.^400 
lâ5400 
65700 
3^100 
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3a  CLASSE 

3te  poi*  1.000  Xilograminas 
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fiOS,  CÀ7ALL0S,  msm  E  SEMELHANTES 

ITjroto  por  oal^ega 


^asso  das  Poeiras 
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Bazilio 
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2,S960 
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TARIFA  IV.  4 

;as,  wellos  e  semelhantes  -  frete  por  cabeça 
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DECRETO  N.  9328  —  dx  25  di  noyxmbro  di  1884 


GoDcede  permisslo  a  Eduardo  Pellew  Wilson  para  transferir  a  John  Gameron 
Grant  e  Lord  Walsingham  as  eooeessffes  a  qao  se  referem  os  Decretos 
ns.  4386  de  30  de  Janho  de  i869  e  4457  de  21  de  Janeiro  do  1870  para  mi- 
norar na  Profincia  da  Baliia. 

Attendendo  ao  que  reqaerea  Edaardo  Pellew  Wilson,  Hei 
por  bem  Conceder-lhe  permissão  para  transferir  a  John  Ga- 
meron Grant  e  Lord  Walsingham  as  concessões  one  lhe  foram 
feitas  por  Decretos  ns.  4380  de  30  de  Janho  de  1869  e  4457  de 
21  de  Janeiro  de  1870  para  extracção  de  tarfa  e  outros  mi- 
neraes  nas  margens  do  rio  Marahú,  na  Província  da  Bahia, 
sob  as  mesmas  claaaiilas  que  baixaram  com  os  referidos 
Decretos. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricaltura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  asaim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Novembro  de  1884, 
63*  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha. 


DECRETO  N.  9329  —  db  25  db  novembro  db  1884 

Designa  a  ordem  da  substitniçSo  reciproca  dos  Juíses  de  Direito  daCdrte, 
no  anno  de  1885. 

Hei  por  bem,  para  execuçffo  doart.  4»  do  Decreto  n.  4824 
de  22  de  Novembro  de  1871,  Decretar  que,  no  anno  próximo 
futuro  de  1885,  os  Juizes  de  Direito  da  Còrte  substituam-se 
conforme  a  ordem  estabelecida  na  relação  que  com  este  baixa, 
assignada  por  Francisco  Maria  Sodró  Pereira,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de 
Janeiro  em  25  de  Novembro  de  1884,  63o  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 
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Rela^çâLo  a  que  se  x*ef^x*e  o  I>eox*eto  desta 
<la*ta>9  desig'iiaii€l(>  a.  ordem  em  que 
devem  sii.l>stituir«se  os  «Juizes  de  Di- 
reito da  Oôrte,  no  anuo  de 


Juis  dos  Feitos  da  Fazenda 

1.0  Jaiz  de  orpliSos  da  1*  vara. 

2. o  Jaiz  commercial  da  1*  vara, 

3.0  Juiz  do  eivei  da  2»  vara. 

4.0  Juiz  do  eivei  da  1^  vara. 

5.0  Auditor  de  Marinha. 

6,^  Juiz  de  orp1iâk>s  da  2*  vara. 

7.0  Auditor  de  Guerra. 

8.0  Provedor  de  Capellas  e  ResiduoB. 

9.®  Juiz  commercial  da  2*  vasa. 

Provedor  de  Capellas  e  Resíduos 

1.0  Auditor  de  Guerra. 
2,^  Auditor  de  Marinha. 
3.0  Juiz  de  orphãos  da  2»  vara. 
4. o  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda. 
5.®  Juiz  do  eivei  da  2»  vara. 
6.0  Juiz  do  eivei  da  !•  vara. 
7.0  Juiz  de  orphãos  da  1»  vara. 
8.0  Juiz  commercial  da  2*  vara. 
9.0  Juiz  commercial  da  1^  vara. 

Juiz  commercial  da  vara 

1.0  Auditor  de  Marinha.  * 

2.0  Juiz  do  orphãos  da  1»  vara. 

3.0  Juiz  do  eivei  da  2*  vara. 

4.0  Juiz  commercial  da  2»  vara. 

5.^  Juiz  de  orphãos  da  2*  vara. 

6.0  Auditor  de  Guerra. 

7.0  Juiz  dos  Feitos  da  Fazendi. 

8.0  Juiz  do  eivei  da  l»vara. 

9.0  Provedor  de  Capellas  e  Residuos. 

Juiz  commercial  da  vara 

1.0  Juiz  do  eivei  da  1»  vara. 

2. o  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda. 

3.0  Juiz  de  orphãos  da  2»  vara. 

4.0  Juiz  do  eivei  da  2*  vara. 

5. o  Auditor  de  Marinha. 

6.0  Provedor  de  Capellas  e  Resíduos. 
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7.  °  Auditor  de  Guerra. 

8.  °  Juiz  commercial  da  1»  vara. 
9.0  Juiz  de  orphSos  da  1^  vara. 

Juis  de  orphãos  da  vara 

1.0  Juiz  commercial  da  2»  vara. 

2.0  Juiz  commercial  da  !•  vara. 

3. o  Provedor  de  Capellas  e  Resíduos. 

4. o  Auditor  de  Guerra. 

5. o  Juiz  do  eivei  da  1»  vara. 

6. o  Juiz  do  eivei  da  2*  vara. 

7. o  Jaiz  doB  Feitos  da  Fazenda. 

8.  o  Auditor  de  Marinha. 

9. o  Juiz  de  orphâlosda  2»  vara. 

Juiz  de  orphãos  da  5»  vara 

1.0  Juiz  do  eivei  da  2»  vara. 

2.0  Auditor  de  Guerra. 

3. o  Auditor  de  Marinha. 

4.0  Juiz  do  eivei  da  1»  vara. 

5,0  Provedor  de  Capellas  e  Resíduos. 

6.0.  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda. 

7.0  Juiz  commercial  da  2*  vara. 

8.0  Juiz  de  orphãos  da  1»  vara. 

9.0  Juiz  commercial  da  1»  vara. 

Juiz  do  eivei  da  í»  vara 

1.0  Jaiz  commercial  da  1^  vara. 
2. o  Juiz  do  eivei  da  2*  vara. 
3.0  Juiz  de  orphãos  (la  vara. 
4. o  Auditor  de  Marinha. 
5.0  Provedor  de  Capellas  e  Residuos. 
0.0  Juiz  de  orphãos  da  1*  vara. 
7.0  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda. 
8.0  Juiz  commercial  da  2»  vara. 
9.0  Auditor  de  Guerra. 

Juiz  do  eivei  da  2^  vara 

1.0  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda. 
2.0  Juiz  commercial  da  1*  vara.  . 
3.0  Juiz  commercial  da  2»  vara. 
4.0  Auditor  de  Marinha. 
5.0  Juiz  de  orphfios  da  1»  vara. 
6.0  Juiz  do  eivei  da  1»  vara. 
7.0  Juiz  de  orphãos  da  2*  vara. 
8.0  Provedor  de  Capellas  e  Resíduos. 
9,0  Auditor  de  Guerra. 
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Auditor  de  Guerra 


1.0  Provedor  de  Capellai  e  ResidaoB. 
2.0  Juiz  de  orphSos  da  2*  vara. 
3.0  Auditor  de  Marinha. 
4.0  Juix  de  orphAos  da  1*  vara. 
5.0  Jaiz  eommercial  da  1*  vara. 
6«o  Jaiz  eommercial  da  2»  vara. 
7.0  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda. 
8.0  Juiz  do  eivei  da  1*  vara. 
9.0  Juiz  do  dvel  da  2»  vara. 


2.0  Provedor  de  Capollae  e  Residaos. 
3.0  Aaditor  de  Guerra. 
4.0  Juiz  do  eivei  da  2^  vara. 
5.0  Juiz  eommercial  da  1^  vara. 
6.0  Jaiz  eommercial  da  2*  vara. 
7.0  Juiz  doB  FeitoB  da  Fazenda. 
8.0  Jaiz  de  orphSos  da  1*  vara. 
9.0  Juiz  do  eivei  da  lavara. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Novembro  de  1884.  — 
Franeiseo  Maria  Sodré  Pereira* 


DECRETO  N.  9330  —  db  25  de  novembro  de  1884 

Designa  a  ordem  •m  qne  os  Juiies  sabstitoios  da  Cdrte  dtrerSo  coo- 
perar eom  os  Jaises  de  Direito  e  sabiiitnir-se  reciprocamente,  no  anno 
de  1885. 

Hei  por  bem,  para  execuçSo  dos  arts.  3®  e  4o  do  Decreto 
n.  4824  de  22  de  Novembro  de  1871,  Decretar  que  no  anno  de 
1885  os  Juizes  substitutos  da  Gôrte  cooperem  com  os  Juizes  de 
Direito  e  se  substituam  do  modo  seguinte: 

Art.  l.o  SerSo  immediatos  supplentes  : 
O  lo  Juiz  substituto,  da  2*  vara  eivei  e  da  Auditoria  de  Ma- 
rinha. 

O  2o  Juiz  substituto,  da  1*  yara  de  orphSos  e  dà  1*  vara 
eommercial. 

O  3o  Juiz  substituto»  da  2*  vara  eommercial  e  da  2*  vara  de 
orphSos. 

O  4o  Juiz  substituto»  da  Provedoria  e  da  1*  vara  eivei. 
O  5o  Jaiz  substituto,  dos  Feitos  da  Fazenda  e  dA  Auditoria 
de  Guerra. 


Auditor  de  Marinha 
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Art.  2.0  Na  subBtitniçao  doB  Jaizes  Babstitutos  sd  obser- 
vará a  ordem  em  qae  se  acham  coUocadoB. 

Paragrapho  nnico.  Esta  sabstitaiçSo  reciproca  terá  logar 
ainda  nos  casos  em  qae  nSo  se  tratar  de  actos  de  jnrisdicçSo 
plena,  sempre  qae,  por  impedimento  oa  vaga,  ficar  esgotado 
o  numero  dos  três  sapplentes  de  cada  sabstitato  para  o  effeito 
de  passar  a  jarisdicção,  qaanto  ao  preparo  dos  feitos,  ao  sub- 
stitato  immediato  oa  aos  seas  respectivos  sapplentes,  e  assim 
por  diante,  indo  ter  a  vara  aos  Vereadores  da  Camara  Mani- 
cipal^  sômente  quando  esgotada  toda  a  escala  dos  sabstitatos 
e  seas  tres  respectivos  sapplentes. 

Art.  3.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  asim  o  tenha 
entendido  e  faça  execatar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de 
Novembro  de  1884,  63<>  da  Independência  e  do  Império. 


DECRETO  N.  9331  —  db  25  ds  novembro  de  1884 

Declara  sem  eíToUo  o  Docroto  n.  6876  de  6  do  Abril  de  i878,  qae  eonceden 
a  Felisberto  Ignacio  Bareellos  e  Felippe  Gnillot  perroissSo  para  lavrar 
mineraes  na  ProTincia  do  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Snl. 

NSo  tendo  os  concessionários  das  lavras  existentes  no  ma- 
nieipio  de  D.  Pedrito,  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul,  cumprido  a  disposição  da  clausula  2*  das  que  baixaram 
com  o  Decreto  de  concessSo  n .  6876  de  6  d  ^  Abril  de  1878,  e 
nem  se  habilitado  os  herdeiros  do  concessionário  Felippe 
Gaíllot  dentro  do  prazo  de  oito  mezes,  qae  lhes  foi  marcado 
por  Aviso  d9  14  de  Setembro  do  auno  próximo  passado.  Hei 
por  bem,  de  conformidade  com  a  clausula  10*  do  Decreto  acima 
citado.  Declarar  sem  efiíeito  a  concessão  feita  a  Felisberto 
Ignacio  Bareellos  e  ao  mencionado  Guillot. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Neg'Ocios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Novembro  de  1884,  Ô3o  da 
Independência  e  do  Império. 


Com  a  rabriea  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 


Com  a  rubrica  de  Saa  Magestade  o  Imperador. 


Antonio  Carneiro  da  Rocha^ 
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DECRETO  N.  9332  —  ds  25  ds  notimbro  dk  1884 

GonMde  a  FalUl^orto  Ignacio  Bareellos  ai  minas  do  ouro,  prau  e  outros 
metaet  on  mln<3ra«s  existentes  no  mnnieipio  de  D.  Pedi1to>  Proflieia 
do  S.  Podro  do  Rio  Orando  do  Sul. 

Attôndendo  ao  que  Me  requerea  Felisberto  Igziacio  Bareellos^ 
Hei  por  bem  Conceder-lhe  as  minas  existentes  no  municipio 
de  D.  Pedrito,  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul, 
ficando  o  concessionário  obrigado  a  cumprir  as  clausulas  que 
com  este  baixam,  assignadas  por  Antonio  Carneiro  da  Rocna, 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  doe  Ne- 
gócios da  Agricultara,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  fiíça  executar.  Palacio ^do  Rio  de  Janeiro 
em  25  de  Novembro  de  1884,  63»  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Antonio  Carneiro  da  Rocha. 


Clausulas  a  que  se  nefere  o  Decreio  n«  O  3  39 
desta  data 


I 

Ficam  concedidas  a  Felisberto  Ignacio  Bareellos  50  datas 
mineraes  de  141.750  braças  quadradas  (680.070  metros  qua- 
drados), no  municipio  de  D.  Pedrito,  Provincia  do  Rio  Grande 
do  Sul,  para  lavrar  jazidas  de  ouro,  prata  e  outros  metaes  ou 
mineraes,  durante  o  praeo  de  50  annos. 

II 

Dentro  do  prazo  de  cinco  annos,  c3ntados  desta  dita,  o 
concessionário  furá  medir  e  demarcar  as  referidas  datas,  o 
apresentará  a  respectiva  planta  ao  Presidente  da  Provincia, 
que  mandará  verificar  a  exactidSo  por  Engenheiro  de  sua  con- 
fiança, correndo  as  despezas  de  mediçSo  e  demarcaçSo  e  as  de 
verificação  por  conta  do  concessionário. 

ni 

A  mediçSo  e  demarcação  do  terreno  concedido,  ainda  depois 
de  verificada,  não  dará  direito  ao  concessionário  para  lavrar 
as  minas  emquanto  náo  provar  perante  o  Governo  ter  em- 
pregado eífectivamente  o  capital  correspondente  a  10:0U0$ 
por  data  mineral. 
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IV 


Findo  o  prazo  de  cinco  annoi,  contados  doa  ta  data,  si  o  con- 
cessionário nfio  tiver  empregado  a  somma  correspondente  a 
10:000$  por  data  minera],  perderá  o  direito  a  tantas  datas 
quantas  forem  as  partes  iguaes  a  essa  quantia  que  faltarem 
para  perfazel-a. 


Na  fôrmado  Decreto  n.  3236  de  21  de  Março  de  1864,  será 
considerada  effectivamente  empregada,  e  portanto  incluida  na 

ãuantia  proporcional,  de  que  trata  a  clausula  3^,  a  importância 
as  despezas  das  seguintes  verbas: 

1.  *  Das  explorações  e  trabalhos  preliminares  para  desco- 
brimento  ou  reconhecimento  das  minas. 

2.  ^  Do  custo  dos  trabalhos  da  mediçlio  e  demarcação  dos 
terrenos,  levantamento  da  respectiva  planta  e  sua  verificação 
pelo  Governo. 

3.  ^  Da  compra  do  terreno  em  que  demorarem  as  datas  mi- 
neraes. 

4.  *  Da  acquisiçSo,  transporte  e  collocação  de  instrumentos 
e  machinas  destinadas  aos  trabalhos  da  mineração. 

5.  ^  Do  transporte  de  Engenheiros,  empregados  e  traba- 
lhadores. 

Fica  entendido  que  nesta  verba  não  se  comprehenderSo  as 
despezas  provenientes  das  viagens  diárias  regulares  e  con- 
stantes das  minas  para  qualquer  povo^^çao  ou  vice-versa,  que 
estes  individuoB  fizerem  logo  que  estejam  concluídos  os  edi- 
ficios  para  sua  residência  no  logar  da  mineraçíio. 

6.  ^  Das  obras  feitas  em  vista  dos  trabalhos  da  mineração 
tendentes  a  facilitar  o  transporte  dos  productos,  e  bem  assitn 
as  casas  dd  morada,  armazéns,  officinas  e  outros  edifícios  in- 


7.  *  Da  acquisição  de  animaes,  barcos,  carroças  e  quaesquer 
outros  vohiculos  empregados  nos  trabalhos  das  minas  e  no  tran- 
sporte do  seus  prod'>ct08. 

8.  ^  Do  custo  dos  trabalhos  executados  para  a  lavra  ou  de 
qualquer  despeza  feita  bona  fide^  para  realizar  definitivamente 
a  mineração,  ficando  entenaido  que  o  custo  das  plantações 
feitas  pelo  concessionário  náo  será  levado  á  conta  do  capital* 


As  pfovas  das  hypotheses  da  clausula  anterior  serSo  admit- 
tidas  bona  ftde,  mas  o  artificio  empregado  para  illudir  o  Go- 
verno e  seus  mandatários,  logo  que  fôr  descoberto,  fará  ca- 
ducar a  presente  concessão,  perdendo  o  concessionário  ou  quem 
o  representar  qualquer  direito  a  indemnização. 


V 


VI 
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VII 

O  concessionário  fica  obrigado  : 

1.0  A  apresentar  á  approvaçffo  do  Governo  a  planta  daa  obrai 
para  a  lavra  qae  tiver  de  fazer.  Esta  planta  deverá  ser  levan- 
tada por  Engenheiro  de  minas  ou  por  pessoa  reconhecida- 
mente habilitada  neste  género  de  trabalho. 

Fica  entendido  qne  o  concessionário  nSo  poderá  &zer  cavas, 
poços  ou  galerias  para  a  lavra  de  mineraes  da  sua  concessão 
sob  08  edifícios  particulares  e  a  15  metros  da  circumfereneia 
delles,  nem  sob  os  caminhos  e  estradas  publicas  e  a  10  metros 
de  suas  margens. 

2.0  A  collocar  e  a  conservar  na  direcção  dos  trabalhos  da 
mineração  Engenheiro  habilitado  ou  perito,  cuja  nomeação 
será  confirmada  pelo  Ministério  da  Agricultura,  Gommercio  e 
Obras  Publicas. 

3.0  A  pagar  annualmente  5  réis  por  braça  quadrada  (4»,84 
quadrados)  do  terreno  mineral,  na  fórma  do  que  dispõe  o  n.  1 
§  lo  do  art.  23  da  Lei  n.  1507  de  26  de  Setembro  de  1867,  e  a 
entrar  todos  os  annos  para  o  Thesouro  Nacional  com  a  quantia 
correspondente  a 2  o/o  doproducto  liquido  da  mineração. 

4 «o  A  sujeitar^do  ás  instrucçSes  e  regulamentos  que  forem 
expedidos  para  a  policia  das  minas. 

5.0  A  indemnizar  os  prejuizos  causados  pelos  trabalhos  da 
mineração  que  provierem  de  culpa  ou  inobservância  dos  pre- 
ceitos da  sciencia  ou  da  pratica. 

Esta  indemnização  consistirá  na  quantia  que  fdr  arbitrada 
pelos  peritos  do  Governo,  ou  em  trabalhos  que  forem  indicados 
para  remover  ou  remediar  o  mal  causado  e  na  obrigação  de 
prover  á  subsistência  dos  indivíduos  que  se  inutilisarem  para 
o  trabalho  e  das  £9imilias  dos  que  fallecerem  em  qualquer  dos 
casos  acima  referidos. 

6.0  A  dar  conveniente  direcção  ás  aguas  canalisadas  para  os 
trabalhos  das  lavras  ou  que  brotarem  das  minas  e  galerias, 
de  modo  que  não  fiquem  estagnadas,  nem  prejudiquem  a 
terceiro. 

Si  o  desvio  destas  aguas  exigir  trabalhos  em  propriedade 
alheia,  o  concessionário  solicitará  prévio  consentimento  do 
proprietário,  usando  dos  meios  em  direito  permittidos. 

7.0  A  remetter  semestralmente  ao  Governo  Imperial,  por 
intermédio  do  Eagenheiro  fiscal  e  do  Presidente  da  Provincia, 
relatório  circumstanciado  dos  trabalhos  em  execução  ou  já 
concluídos  e  dos  resultidos  obtid.s  na  mineração. 

A  inobservância  do  que  fica  exposto  nos  §§  lo  e  2o  da 
presente  clausula  será  punida  com  a  pena  de  diminuição  do 
prazo  de  concessão  por  um,  dous  ou  tres  annos,  a  arbitrio  do 
Governo  e  pagamento  do  dobro  da  quantia  devida,  e  com  a  da 
caducidade  da  mesma  concessão,  dada  a  reincidência,  o  que 
também  será  applicavel  á  observância  do  que  estatuo  nos 
§§3oe  4. o  Nos  outros  casos,  o  Governo  poderá  impor  multas 
de200$  a2:000$000. 
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8.*  A  remetter  aoQoyemo  amostras  de  oaro  ou  de  qualquer 
outro  minerai  de  cada  camada  que  descobrir,  e  das  diversas 
qualidades  que  possam  ser  encontradas  na  mesma  camada  e 
quaesquer  fosseis  que  encontrar  nas  explorações. 

VIU 

O  Governo  mandará,  sempre  que  julgar  conveniente,  exa- 
minjar  os  trabalhos  da  mineração  de  que  se  trata,  e  inspec- 
cionar o  modo  por  que  sffo  cumpridas  as  clausulas  desta 
concessSo. 

O  concessionário  será  obrigado  a  prestar  aos  commissarios 
nomeados  para  aquelle  fim  os  esclarecimentos  no  desempenho 
de  sua  commissSo,  e  bem  assim  a  franquear-lhos  o  ingresso 
em  todas  as  officinas  e  logares  de  trabalho. 

IX 

^  Sem  p^.rmissSo  do  Governo  Imperial  náo  poderá  o  conces- 
sionário dividir  as  datas  mineraes  que  lhe  sSo  concedidas,  e, 
por  sua  morte,  seus  representantes  serão  obrigados  a  executar 
rigorosamente  esta  clausula,  sob  pona  de  caducidade. 

Também  não  poderá  lavrar  qualquer  outro  mineral  sem 
autorização  expressa  do  Governo  Imperial. 

X 

Caduca  esta  concessão  : 

1 .  o  Deixando  de  executar  os  trabalhos  preparatórios  e  de 
mineração  especificados  nas  presentes  clausulas  dentro  do 
prazo  de  cinco  ânuos,  contados  desta  data. 

2.0  Por  abandono  da  mina. 

3.0  Deixando  de  lavrar  a  mina  por  mais  de  30  dias,  sem 
causa  de  força  maior  devidamente  provada. 

Nesta  ultima  hypothese  a  suspensão  dos  trabalhos  não 
excederá  o  prazo  que  fdr  marcado  pelo  Governo  para  a  remoção 
das  causas  que  a  tiverem  determinado. 

4.0  No  caso  de  reincidência  de  infracção  a  que  esteja  im- 
posta pena  pecuniária. 

XI 

'  O  concessionário  poderá  transferir  esta  concessão  a  uma 
sociedade  ou  companhia,  organizada  dentro  ou  fóra  do  Império, 
a  qual  ficará  ipso  facto  subrogada  em  todos  os  direitos  e  de- 
veres que  lhe  competir. 

^  Fóra  desta  hypothese,  só  por  successão  legitima,  por  testa- 
mento ou  adjudicação  para  pagamento  de  eredorea  poderá  ser 
transmittida  a  outro  individuo,  precedendo,  porém,  permissão 
do  Governo,  que  a  negará  si  os  novos  concessionários  não 
possuírem  os  meios  precisos  para  a  lavra  da  mina. 
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XII 


Si  %  Q^ffUjpjBiO,!^]»  f^ir  ocgaaizadA  fóra  do  Império  será  obrigada 
a  constituir  np.  Bjcaiil  pessoa  habilitada  para  repreaental-a 
activa  e  passivamente  em  Juizo  ou  fôra  deite,  ficando  estabeie- 


resolvidas  no  Brazil  por  árbitros,  e  as  que  se  suscitarem  entre 
eU/a  e  oa.  particulares  serão  discutidas  e  definitivamente  reaol- 
YÍáiBkS  nos  Tribunaes  do  haperio,  de  conformidade  oom  a  respe- 
ciúva  ie^slaçãk),  si  oa  interessadoe  n2o  preferirem  o  juiza 
arbitra). 


A  âecisã&  arbitrai  será  dada  po^  s<V  jviz-,  »  as  partM 
accordarem  no  mesma  individuo ;  no  caso  eestraTios  porém^ 
cada  uma  nomeará  sen  arbitro,  sendo  o  terceiro,  cujo  voto 
será  decisivo,  nomeado  por  accôrdo  de  ambas  as  partes.  Nio 
havendo  accôrdo,  o  Governo  apresentará  um  o  o  concessionário 
e«lDO  noBiet  de»  pessoas  recoobeaiidstfaeotd  qualificadas,  ^  a 
s»xt»dl»cidir&  eoLlipe>elia0. 


Ficam  resalvados  os  direitos  dio  tercei^  quer  se  derivem 
da  propriedade  da  superfície  do  solo,  quer  da  prioridade  da 
exploração  ou  lavra  dos  mineraes  nos  legares  (jue  forem  desi- 
gnados ao  concessionário  e  de  concessões  anteriormente  feitas 
pelo  Governo. 

Nb  pcíaaMiir»  Qaao,  o>  proprieteri»  da  supacfíci^  do  solo  só 
poderá  sor  delia  pvivado  misdiante  iademiMsaç&o,  satisfeita 
pelo  concessionário  amigável  oii;  judiíciaioieBtov 

No  segundo  caso,  serão  mantido»  os  dircitoa  provenientes  de 
•xploBaçõea  o»  oaacessSea  anteriores,  pro veado  o<  interessado 
que  executou  os  trabai&oa  em  vii*Uide'  de  autorize^ção  do  Go- 

Pahieio  do  Rio  de  Janjeiro  em  25  de  Nbvembro  d»  1884. 
'^.Antfjnio  Carneiro  da. Rocha, 


HEÇKSfO  N:  9333  —  db  25  dk  notsmbro  de  188^ 

Ptoroga  o  praxo  concedido  a  Carlos  Gabriel  de  Andrade  o  Bento  Antonio 
J^omeirp  Veredas  para  explorarem  oaro  na  Prorincia  do  Minas  Garaos. 

Attendendo  ao  que  requereram  Carlos  Gabriel  de  Andrada 
^  Sento  Ajitonio  Romeiro  Veredas,  Hei  por  bem  Prorogar,  por 
dous  annos,  o  prazo  que  lhes  foi  concedido  por  Decreto 


entre  ella  e  o  Governo  serão 


XIil 
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88S2^  i9dd  teMÂro  à%  1883  pant  explonureai  oaro  na 
íresrMBia  de  Santo  Antonio  do  Rio-Acima,  miniieipio  da  Sa- 
Wi,  Pro>nnGta  de  Mina»  Goraes . 

Antonio  Giinieiro  da  Rocha,  do  Mon  OmmIIio,  If  inístana  e 
Semtario  de  Bstado  doe  Negócios  da  Agrienltvra,  Gommereio 
e  Ofms  pQbKeas,  assim  o  tenha  entendido  e  taça  exeentar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Norenbro  de  1884,  63^ 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rabríca  de  Soa  Ifakgeslade  o  Imperador* 

Antonio  Carneiro  da  Rocha» 


DECRETO  N.  9334  —  de  29  db  noyembro  db  1884 

Concode  permúsSo  a  JoKo  Alves  Goerra  para  explorar  mineraes  e  extrahir 
prodnctos  satnraes,  assim  como  para  estabelecer  saliaas  na  ilba 
Trindade,  Prorineia  do  Espirito  Santo. 

Attendendo  ao  que  Me  requerea  João  Alves  Gaerra,  Hei  por 
bem  Ck)Dceder-lhe  permissão  para  explorar  mineraes  e  ex- 
trahir prodnctos  natoraes  na  ilha  da  Trindade,  Pronncia  do- 
Espirito  Santo,  assim  como  para  alli  estabelecer  salinas, 
mediante  as  claasalas  que  com  este  baixam,  assignadas  por 
Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Consdho,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  doe  Negócios  da  Agricultura,  Commerdo  e 
Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  execntar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Novembro  de  1884,  63p  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador^ 

Antonio  Carneiro  da  Rocha. 


Aesi»  data 


I 

Fica  concedido  a  João  Alves  Guerra  o  prazo  de  dous  annos, 
/Contados  desta  data,  para,  sem  prejuízo  dos  direitos  de  terceiro,, 
proeeder  a  explorações  e  pesç^nizas  de  mineraes  ná  ilha  da 
Trindade,  Província  do  Espirito  Santo. 
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Dentro  deste  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar  na 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricaltara,  Commereio 
e  Obras  Publicas,  plantas  geológica  e  topographica  dos  ter- 
renos explorados  com  perfis  que  demonstrem,  tanto  quanto  fòr 
possivel  e  o  permittirem  os  trabalhos  executados,  a  superposiçSo 
das  camadas  mineraes,  e  remettei^  com  as  mesmas  j^lantas 
amostras  dos  mineraes  encontrado?  e  relatório  minucioso  da 
localidade  òm  que  a  mina  estiver  situada,  declarando  qual  a 
possança  e  riqueza  desta,  qual  sua  extens3o  e  sua  direcção, 
a  distancia  entre  ella  e  os  legares  mais  próximos,  os  meios 
de  communicaçSo  existentes,  a  área  necessária  para  a  minera- 
ção, e,  finalmente,  os  meios  apropriados  para  o  transporte  dos 
productos  das  minas. 

Satisfeitas  pelo  concessionário  as  dÍ8posiç5es  desta  clausula, 
ser-lhe-hâo  concedidas  10  datas  mineraes  de  cada  mina  que 
descobrir,  pelo  prazo  de  30  annos. 

II 


Os  trabalhos  de  pesquiza  ou  exploração  para  descobrimento 
de  minas  poderão  ser  feitos  por  qualquer  dos  modos  recom- 
mendados  pela  sciencia. 

ni 

Fica  também  concedido  o  direito  de  colher  os  productos  na- 
turaes  existentes  no  sólo  da  mesma  ilha  pelo  prazo  de  10 
annos,  com  excepção  das  madeiras  de  lei,  das  quaes  o  con- 
cessionário não  se  poderá  utilisar,  senão  na  construcção  de 
casas  de  morada  para  os  empregados  da  administração  dos 
serviços,  para  os  trabalhadores  e  dependências  da  empreza. 

A  transgressão  desta  clausula  fará  caducar  ipso  facto  toda 
a  concessão,  sem  que  o  concessionário  tenha  direito  a  indemni- 
zação por  qualquer  titulo  que  seja. 

IV 

O  concessionário  remetterá  para  o  Museu  Nacional,  conve- 
nientemente acondicionados,  todos  os  specimens  vegetaes,  ani- 
maes,  fosseis  ou  não  que  lhe  parecerem  desconhecidos  ou  in- 
teressantes ;  e  bem  assim  os  artefactos  indigenas  antigos  oa 
modernos,  esqueletos,  ossos  e  quaesquer  outros  objectos  perten- 
centes á  raça  aborígene  que  encontrar,  procedendo  em  tudo  de 
accòrdo  com  o  Director  daquella  Repartição. 

V 

O  concessionário  poderá  estabelecer  e  manter  na  ilha  salinas 
pelo  prazo  de  30  annos. 
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VI 


Pela  transgressSo  de  qaalquer  destas  clausnlaB,  a  que  nSo 
estiyer  estabelecida  pena  especial,  fica  o  concessionário  sujeito 
á  malta  de  200$  a  1:000$,  segando  a  gravidade  da  violação. 


Findos  08  prazos  fixados  nas  claosalas  2^  altimo  período» 
3^  e  5*,  si  o  Governo  Imperial  nSo  as  prorogar,  reverterão  para 
o  Estado  sem  indemnização,  por  qualquer  titulo  que  seja, 
todas  as  bemfeitorias  existentes  que  tiver  feito  o  concessionário, 
o  qual  sómente  poderá  retirar  da  ilha  os  objectos  moveis  o 
os  semoventes. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Novembro  de  1884.— 
Antonio  Carneiro  da  Rocha. 


DECRETO  N.  9335  —  db  6  dx  dxzxmbro  dx  1884 

Proroga  por  mais  18  meses  o  prazo  concedido  na  claasala  do  Decreto 
n.  8290  de  29  de  Outubro  de  1881  para  começo  dai  obras  da  3*  secçSo  da 
estrada  de  forro  do  Garangola  o  flxa  o  prazo  de  seis  mezes  para  apre« 
sentaçSo  dos  respectivos  estados  definiti?os. 

Hei  por  bem  Prorogar  por  mais  18  mezes  o  prazo  concedido 
na  clausula  1»  do  Decreto  n.  8290  de  29  de  Outubro  de  1881 
para  começo  das  obras  da  3*  secção  da  estrada  de  ferro  de 
Garangola,  comprehendida  entre  a  estação  de  Porto  Alegre 
e  o  ponto  terminal  em  Tombos  do  Carangola,  Província  do 
Rio  de  Janeiro,  e  bem  assim  Fixar  o  prazo  de  seis  mezes,  que 
como  aquelle  sei^  contado  da  presente  data,  para  apresentação 
dos  respectivos  estudos  definitivos  e  orçamento,  ficando  a 
compannia  da  mesma  estrada  sujeita,  na  falta  de  cumprimento 
do  presente  Decreto,  a  tornar-se  efiéctiva  a  disposição  estabele- 
cida na  clausula  2^  do  referido  Decreto  n.  8290. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negocies  da  Agricultura,  Commercio 
e .  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e.  faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Dezembro  de  1884,  63o 
da  Independência  e  do  Império. 


VII 


Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


Antonio  Carneiro  da  Rocha* 
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DECRETO  N.  9336  — dk  6  dk  dezbmbro  db  1884 

Beelaia  eaduca  a  eonMuio  f dta  por  Iteersto  a.  8B36,  de  V  de  Maie  de  1882. 

Considerando  que  o  Dr.  João  Antonio  Co(}aeiro,  a  quem, 
por  Decreto  n.  8^,  de  27  da  Maio  de  1882,  foi  concedida,  de 
conformidade  com  o  Regnlamento  approvado  pelo  Decreto 
n.  8^7,  de  24  de  Dezembro  de  1881  <,  garantia  do  juro  de  6  ^/^ 
ao  aaao  sobrb  o  capital  de  600:000$,  qne  a  companhia  por 
élle  oi^ganizada  empregasse  na  fnndaçSo  ae  nrn  engenho  oen> 
tnd,  destinado  ao  fabrico  de  assacar  de  canna,  no  Talle  do 
Findaré,  monieipio  de  Monção*  Província  do  Maranhfo, 
deixou  de  organizar  a  companhia  dentro  do  prazo  fixado  no 
art.  14  do  citado  Regulamento,  Hei  por  bem,  na  fórma  do  S  ^ 
"do  «t.  25y  Declarar  cadvca  a  mesma  ooncessSo. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  MinistiD  « 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Dezembro  de  1884,  63<>  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Antonio  Carneiro  da  Rocha. 


mCRBTO  N.  9337— DE  13  db  dbzebib&o  dx  1884 

teoga  o  art.  ií  é9  Deerato  a.  8488  de»  de  AMid«  i883. 

Ha  por  bem  Decretar  o  seguinte: 
,    Fica  derogado  o  art.  11  do  Decreto  n.  8488  de  22  de  AbrU 
de  1882^  na  parte  em  que  dispõe  que  os  fanccionarios  interinos 
dp  magistério  nSo  terSo  direito  a  yencimcntos  no  periodo  das 
lerias. 

Filippe  Franco  de  Sá,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  doa  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  PUacio  do  Rio  de  Janeiro 
em  13  de  Dezembro  de  1884,  63o  ^  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Saa  Magestade  o  Imperador. 

Filippe  Franco  de  Sd. 
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DECRETO  N.  9338  ~  de  16  db  DS2SttBlio  db  1884 

Proroga  por  60  áias  o  prazo  mareado  na  elaasola  12*  do  Becrato  n.  9H6 
de  3i  de  Maio  do  tS84. 

AttondMkdo  fto  que  If  •  rei^u^u  a  Imperial  BrãsiUan  2^€ctal 
and  Nova  Crus  Railway  Company^  ^itHttd^^ooiíeeaftio&arift  4k> 
privilegio  para  a  construcçSo  do  ramal  do  Geará- m ir iâ,  da 
estrada  de  ferro  de  Natal  a  Nova  Craz^  Hei  por  bem  Pro- 
rogar  por  60  dias,  a  contar  da  presente  data,  o  prazo  mar- 
cado na  claiLSolft  12»  do  Decreto  n.  9220  de  31  de  Maio  do 
corrente  anno,  para  assignatara,  sob  pena  de  caducidade,  do 
contrato  de  que  trata  o  mesmo  Decreto. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Dezembro  de  1884,  63^ 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Antonio  Carneiro  da  Rocha, 


DECRETO  N.  9340  (*)^db  16  db  i^bubro  db  1884  . 

Concede  á  eomptDhia  qae  Frederico  Darrigue  de  Faro  o  Lais  de  Caslilko 
orgaDÍzarem  para  o  eiiabeleeimento  de  troa  «Bgenhos  caoiraes,  destlMdos 
ao  fabrleo  de  tisnear  de  eanna,  aos  maalclpioi  do  Valeoça,  YaftOorts 
e  Pirahy,  ProTlMia  de  Rio  d«  Janeiro,  és  favofSi  meooloaados  nos 
fl  10, 9o  e  5)  do  ait.  6^  do  Rognlantento  approTado  p«io  Deerelo  t.  Wl 
de  24  de  Doxembro  de  1881. 

Attendendo  ao  què  Me  requereram  Freierico  Dafrigúó  dè  Fato 
e  Lui2  de  Castilho,  Hei  por  bem  Conceder  á  companhia  que 
organizarem,  dentro  do  prazo  de  um  anno,  contado  desta  dato, 
paru  o  eatabelecimento  de  tres  engenhos  ceairaeii  destinados 
•e  fiibrioo  de  atsvcar  de  canna,  noa  municipios  dé  Valença, 
VaMoaras  «  Pirahy,  Provinda  do  Rio  de  Ja&eiro^  os  fatt)r»s 
mencionados  nos  S§  3"  e  do  art.  6»  do  Reg ulaneAto 
approvado  pelo  Decreto  n.  8357  de  24  de  Dezembro  de  iB81, 
não  tomando  o  Estado,  directa  nem  indirectamente,  qualquer 
reipoiuabilidade  de  futura  conoeseAo  de  garantia  ou  fiança  de 


(')  Com  o  n.  9339  não  houve  acto  algum. 
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juros,  e  ficando-lhe  reservado  o  direito  de  fazer,  para  os 
mesmos  maaicipioB,  coacessões  idênticas  á  do  presente 
Decreto. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Mea  Gonselho«  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Dezembro  de  1884,  03^  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha. 


DECRETO  N.  9341  —  de  16  db  dezembro  de  1884 

Declara:  lo,  qao  os  concessionários  do  paiontes  sSo  obrigados  a  promo?er 
e  pagar  a  publicaçSo  no  Diário  Official  dos  relatórios  das  respecUvas 
patootos  ;  2o,  qao  as  patentes  não  produzirão  sens  effeilos  logaos  emqaanto 
nio  forem  publicadas  as  eoneess?cs  e  os  relatórios  que  sornrtm  para  as 
mesmas  concessSes. 

Attendendo  ao  que  representaram  Leon  Rodde  &  Comp. 
acerca  da  obrigação  que  corre  ao  concessionário  da  patente  do 
invençSo  de  promover  a  publicação  do  relatório  da  mesma  in- 
venção no  Diário  Official  e  do  direito  do  mesmo  concessionário 
para  instaurar  processo  còntrao  infractor  do  privilegio,  antes 
de  effectuada  a  publicação  do  respectivo  relatório  ;  Tendo  ou- 
vido o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado,  e  Conformando-me  com  as  primeiras  conclusões  do 
mencionado  parecer,  exarado  em  Consulta  de  28  de  Fevereiro 
deste  anno,  Hei  por  bem  Decretar:  !.<>  Os  concessionariós  do 
patentes  são  obrigados  a  promover  e  pagar  a  publicação  no 
Diário  Official  dos  relatórios  das  respectivas  patentes  ;  2.»  As 
patentes  não  produziriio  seus  efifeitos  legais,  emquanto  não 
forem  publicadas  as  concessões  e  os  relatórios  que  serviram 
para  as  mesmas  coRcessÕes. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  o  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Dezembro  de  1884,  63«  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha, 
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DECRETO  N.  9342  —  dx  16  dk  dezembro  db  1884 

Approra  d&  estados  dofinitÍTOs  e  orçamento  para  a  eonstmcçSo  de  maii  30 
kilometros  do  prolongamento  da  estrada  de  ferro  Leopoldina. 

Hei  por  bem  Approvar  os  estados  definitivos  e  o  orçamento 
para  a  construcçSo  de  mais  30  kilometros  do  prolongamento  da 
estrada  de  ferro  Leopoldina,  comprehendidos  entre  os  kilo* 
metros  30,  além  da  cidade  de  Ponte  Nova,  e  o  kilometro  60,  em 
direcção  a  Itabira  de  Mato  Dentro,  apresentados  de  confor- 
midade com  a  claasnla  4»  do  Decreto  n.  8860  de  27  de  Ja* 
néiro  de  1883,  pela  respectiva  companhia  ;  ficando,  porém, 
resalvados  os  direitos  da  Provincia  de  Minas  Geraes  esta- 
belecidos  on  que  se  estabelecerem  em  contratos. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  da  Dezembro  de  1884,  63*  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha. 


DECRETO  N.  9343  —  de  16  de  dezembro  de  1884 

Proroga  o  prazo  concedido  a  Felisbino  Alfredo  GaimarSes  e  Antonio  José  de 
OliYeira  Marques  para  lavrarem  oaro  e  outros  mineraes  na  ProTincla 
do  Rio  de  Janeiro. 

Attendendo  ao  que  requereram  Felisbino  Alfredo  Guimarães 
e  Anfonio  José  de  Oliveira  Marques,  Hei  por  bem  Prorogar,  por 
dous  annos,  o  prazo  que  lhea  foi  concedido  por  Decreto  n.  8828 
de  30  de  Dezembro  de  1882,  para  lavrar  ouro  e  outras  mineraes 
na  freguezia  da  Conservatória,  município  de  Valença,  da  Pro- 
vincia do  Rio  de  Janeiro. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Dezembro  de  1884,  63»  da 
Independência  a  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha. 
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DECRETO  N.  9344  —  de  16  dí  DBZíJíBao  Dí  1884 

Rognla  o  modo  por  qoe  TolUm  ao  oxercieio  os  serToataarios  tíUUcíos  dos 
oíficios  do  Justiça,  o  dá  outras  proTÍdeoeias. 

Usando  da  attribaiçXo  qae  Mo  <H)iifere  o*  art.  102,  g  12,  da 

OoBstituiçâk»,  Hei  por  bem  Decretar  o  «egiiin te : 

Art  1.*  Os  soryentuarios  vitalícios  dos  oíficios  de  Jartiça, 
no  caso  de  fallecimento  dos  seus  successores,  oa  qaando,  da* 
rante  a  vida  destes,  83  acharem  em  circumstancias  de  voltar 
ao  exercício,  por  ter  cessado  a  razSo  do  sea  impedimealo, 
na  fórma  do  art.  da  Lei  de  li  de  Outubro  de  1827  e  Decreto 
n.  9324  de  22  de  Novembro  ultimo,  requererAo  neste  sentido  ao 
Governo  na  G6rte  e  aos  Presidentes  nas  Províncias,  por  inter- 
médio o  com  informação  doa  Joizes,  perante  os  quaes  tiverem 
de  servir. 

Art.  2. o  Recebidos  os  requerimentos,  o  Governo  na  Gòrte 
e  08  Presidentes  nas  Províncias,  além  de  ordenarem  qvaes* 
quer  diligencias  ou  esclarecimentos  que  julguem  necessários, 
designarXo  dons  ou  tres  Médicos  para  proferem  a  exame 
sanitário  nos  serventuários  vitalícios. 

Art.  S.o  Si  o  Governo,  a  quem  em  todo  caso  serSo  remettidos 
os  papeis,  verificar,  pelas  diligencias  dos  artigos  precedentes, 
a  capacidade  physica  e  moral  dos  serventuários,  ordenará  que 
elles  reassumam  o  exercício  de  suas  funcções,  e,  no  caso  con- 
trario, mandará  que  continuem  os  snccessores  com  os  mesmos 
títulos  com  que  serviam. 

Art.  4.«  Tendo  fallecido  o  saccessor,  e  nSo  se  provando  a 
capacidade  physica  e  moral  do  serventuário  vitalício  para 
voltar  ao  exercício  das  respectivas  funcções,  deverá  o  Go- 
verno, sobre  informaçSo  dos  Juizes  na  C6rte  e  dos  Presidentes 
nas  Províncias,  nomear  novo  successor  com  as  mesmas  habi- 
litações exigidas  para  o  serventuário  vitalício. 

Art.  5.<>  Si,  no  prazo  de  30  dias  contados  da  data  do  falleci- 
mento do  successor,  o  serventuário  vitalicio  nSo  dedsrar  que 
pretende  continuar  na  serventia  do  officio,  na  A^rma  do  art.  1*, 
será  nomeado  novo  successor. 

Art.  6.0  Nos  casos  dos  artigos  antecedentes,  deverSoos  snc- 
cessores pagar  aos  serventuários  vitalícios  a  terça  parte  do 
rendimento,  si  esta  tiver  sido  anterioraente  concedida,  nos 
termos  do  art.  6^  do  Decreto  n.  1294  de  16  de  Dezembro  de 
1853. 

Art.  7.0  A  affixaçSo  dos  editaes  e  mais  diligencias,  para 
quaesquer  concursos  a  officios  de  Justiça,  competem  nas  co- 
marcas especiaes  aos  Juízes  de  Direito,  e  nas  geraesaos  Juizes 
Mnnicipaes,  observando-se,  porém,  quanto  ao  exame  de  suffi- 
cíencia,  o  disposto  no  Decreto  n.  8276  de  15  de  Outubro  do 
1881. 

Art.  8.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
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FranciBco  Maria  Sodré  Pereira,  do  Meu  Comelho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de 
Dezembro  de  1884, 63«  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 


DECRETO  N.  930  ««db  16  db  dbibmbro  db  1884 

Proroga  o  prazo  concedido  a  Holtzweissig  de  Comp.  para  lavrarom  jazidas  de 
carvio  de  pedra  na  Pronncia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  Holtzweissig  &  Ck>mp . , 
Hei  por  bem  Prorogar  por  dous  annoa  o  prazo  fixado  pelo  De- 
creto n.  6964  de  6  de  Julho  de  1878  para  começo  dos  trabalhos 
regulares  das  jazidas  de  carvio  de  pedra  existentes  nos  muni- 
cipios  de  S.  Sebastião  do  Cah^  e  S.  João  do  Monte  Negro,  de 
que  sSo  concessionários,  em  virtude  do  citado  Decreto  e  do  de 
n.  8056  de  24  de  Março  de  1881 . 

Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario d»  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa^ 
lacio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Dezembro  de  1884,  63"  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha. 


DECRETO  N.  9346  —  dk  23  ns  dezembro  de  1884 

Approra  difetsas  modifieaçSes  reduzindo  o  pessoal  da  estrada  de  ferro  de 
Paulo  Affonso,  constante  da  tabeliã  anueia  ao  Decreto  n.  8482  de  15  de 
Abril  de  1883. 

Attendendo  á  necessidade  de  restringir  as  de^ipezas  da  es- 
trada de  ferro  de  Paulo  Affonso,  Hei  por  bem  Approvftr  as  mo- 
dificações que  com  este  baixam,  para  o  serviço  da  referida  ^ 
estrada ;  ficando  suspensa  a  ezecuçSo  da  tabeliã  que  acom- 
panhou o  Decreto  n.  8482  de  15  de  AbrU  da  1882. 
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Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Batado  dos  Negócios  da  Agricultara,  Commercio 
6  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  íaça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Dezembro  de  1884,  63»  da 
Independência  e  do  Império.  * 

Com  a  rubrica  de  Saa  Mageatade  o  ImperadQr. 

Antonio  Carneiro  daRocham 


Tabeliãs  dos  vencimentos  do  pessoal  da  estrada 
de  Terro  de  Paulo  A^Abnso»  a  que  se  refere  o 
Uecreto  n.  desta  data  • 


I— ADMINISTRAÇÃO  CENTRAL  E  TRAFEGO 


Ordenado 

1  Director   5:600$ 

1  Inspector  do  trafego   2:600$ 

1  Contador   2:4r' 

1  Qaarda-livros   2: 

1  Almoxarife   2:4( 

1  Fiel  do  almoxarife   8( 

Esoripturario  

Conductor  de  trem  de  1*  classe   800$ 

Dito  de  dito  de  2»  dita   700$ 

E  s  T  A  9  9  ■  s 

classe 

Agente   1 

Fiel   l:200í 

Telegraphista  


GratifieaçSo 
2:800$  8: 
1:400!; 
l:200j; 
l:000i; 
1:2001 ; 

4001  i 

40Q; 

m\ 

30Qí; 


400$  1 


500$  U 


2^  classe 

Agente   1:1< 

Telegraphisto   700$     300$  1:G 

5*  classe 

Agente  telegraphista   800$     400$  i:20Q$ 

4^  classe 

Agente  telegraphista   600$     300$  900$ 
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í.»  o  director,  auxiliado  pelo  condactor  de  linha,  terá  a  seu 
cargo  a  conservação  da  linha  e  a  eonstrucçSo  de  obras  novas. . 

2.  ^0  inspector  do  trafego  terá  &  seu  cargo  os  trabalhos  da 
locomoção. 

3.  *  O  contador  serrirá  de  secretario. 

4.  *  O  guarda-livros  terá  a  seu  cargo  os  trabalhos  que  incum- 
biam ao  extincto  1"  escriptnrario. 

5.  *  O  almoxarife  servirá  de  thesoureiro. 

6.  »  Além  da  quantia  que  o  Ministério  da  Agricultura  fixar 
para  as  quebras,  todos  os  empregados  encarregados  de  paga- 
mentos fora  do  escriptorio  central  vencerão  mais  3$  por  dia 
em  que  se  acharem  nesse  serviço. 

7.  *  O  jornal  e  numero  dos  apontadores,  feitores,  guardas, 
carregadores,  bagageiros  e  serventes,  em  geral,  serão  fixados 
pelo  director,  que  lhes  abonará  de  1$  a  5í^00. 

II  — VIA  PERMANENTE 

Ordenado  Gratifica  çSo  Total 

1  Conductor  de  linha                       2:0005  1:000$  3:000$ 

1  Eacripturario                                 900$  400$  1:200$ 

1  Desenhista                                 1:200??;  600$  1:800$ 

Mestre  de  linha                             1:200$  600;^  1:800$ 

OBSERVAÇÕES 

O  numero  e  jornal  de  feitores,  trabalhadores,  operários  e 
guardas  serão  fixados,  sob  proposta  do  conductor  de  linha,  pelo 
director,  que  lhes  abonará  de  í$  a  5$000.  Si  forem  mestres 
de  officios,  e  como  taee  empregados,  vencerão  pelo  tempo 
de  trabalho  o  que  fôr  ajustado. 

III  —  LOCOMOÇÃO 

Ordenado  GratificaçSo     T  olal 

1  Escriptarario   800?;      400$  1:200$ 

1  Desenhista   l:200í>      600$  1:800J 

1  Armazenista   1:200$      600$  1:80(^ 

OBSERVAÇÕES 

1.  *  Os  trabalhos  da  locomoção  ficam  a  cargo  do  inspector  do 
trafego. 

2.  ^  Os  mestres  e  contramestres  de  officinas  vencerão  de  3$ 
a  10$  diários,  e  os  operários,  foguistas,  serventes  e  aprendizes 
perceberão  a  diária  de  1$  a  2.^^000. 
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3.  *  Os  machinistas  Berio  de  1*  a  2*  classe,  e  seu  nnmero 
marcado,  conforme  as  necessidades  do  serviço,  pelo  director, 
sobre  proposta  do  chefe  da  locomoção.  VencerSo,  qoando  esti- 
verem em  serviço,  a  seguinte  diária : 

1«  classe,  de  5$  a  8^000. 
2«  dita,  de  2$  a  4$000. 

4.  ^  Os  empregados  a  que  se  referem  as  tabeliãs  I,  II  e  III, 
que  durante  cada  trimestre  não  incorrerem  em  multas,  nem 
em  falta  que  prejudique  o  serviço,  a  jaizo  do  director,  por 
motivo  algum,  terSo  direito  a  uma  gratificação  equivalente  ao 
teapectivo  vencimento  de  10  dias. 

IV  — CONSTRUCÇÃO 


C^efe  de  secção  

Engenheiro  de  l""  classe, 

Dito  de  2»  diU  

Escripturario  

Desenhista  


Ordenada  Grakifieaçio  Total 


4:000$ 

2:000H^ 

6 

000^ 

1:600$ 

4 

'9m 

2:400$ 

1:200$ 

3 

600$ 

sm 

400$ 

1 

200$ 

1:100$ 

500$ 

1: 

600$ 

OBSERVAÇÕES 

1 O  director,  quando  exercer  as  funcçSes  de  Engenheiro 
chefe»  vencerá  mais  a  diária  de  6$  para  despezas  de  viagem  ;  e 
cada  um  de  seus  ajudantes  ou  conductores  a  diária,  que  pelo 
mesmo  director  fôr  fixada,  de  2$  a  6$,  pelos  dias  em  que  tra- 
balharem no  campo. 

2.^  Os  Engenheiros  extranamerarios  que  tiverem  de  ser 
admittidos,  terão  vencimentos  não  excedentes  aos  de  Engenheiro 
èd  1^  classe,  e  direito  á  diária  pelos  trabalhos  de  campo.  Os 
desenhistas  poderão  ser  nomeados  ou  contratados,  conforme  & 
diária  convencionada  • 

3>.»  Áo  pagador  ou  a  qualquer  ontro  empregado  do  eseriptorío 
se  abonará  3$  mais  por  dia  em  qoe  fizer  pagamento  no  logar 
dos  trabalhos. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Dezembro  de  1884.^ 
Antonio  Carneiro  da  iSocAa. 


DECRETO  N.  9347  —  db  23  de  dezembro  d»  1884 

Concede  antorizaçSo  á  Pari  Centrtl  Sugar  Factory  Compjvjf,  Umittd  para 
fanccionar  no  Império. 

Âttendendo  ao  que  requereu  a  Pará  Sugar  Factory  Com- 
pany^  limited,  devidamente  representada»  e  de  cesformidado 
com  a  Minha  Immediata  Resolução  d»  16  do  comute  mei, 
tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Iisperio  do 
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Con«»llM>  dd  Eatado»  exarada  em  Ck)iL8viltft  dd  8^  de  Novembro 
ultimo.  Hei  por  bem  Gonceier-Ihe  autorização  para  funccio- 
nar  no  Império,  mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam 
asKgBadas  por  Antonio  CS^rneiro  da  Roeb»,  do  Meu  Gònselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
CJommercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
íaça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Dezembro 
4»  Í8i4>  63o  ^  Indepejulaacia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mag-estade  o  Imperador. 

Antonio  Carneiro  Racha* 


I 

A  companhia  ó  obrigada  a  ter  um  representante  no  Im- 
perio^  com  plenos  poderes  para  trat|A  e  defini ti¥amen te  resol- 
Yer  as  questões  qoe  se  suscitarem  |ibr  com  o  Governo,  quer 
com  os  particulares. 

II 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Império  íicarSo  sujeitos  ás 
respeetrras  leis  e  regulamentos  e  ájBrisdieçâo  de  seus  Tri-» 
bunaee  judiciários  ou  administrativos,  sem  que  em  tempo 
algum  possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer  exce- 
pção fundada  em  seus  estatutos. 

III 

As  alterações  féitas  em  seus  estatutos  serák)  commimicadas 
ao  Governo,  sob  pena  de  multa  de  200$  a  2:000(|  e  de  Ih» 
eer  cassada  esta  concessão. 

IV 

No  caso  da  companhia  deliberar  exocutar  algum  ou  alguns 
dos  fins  de  sua  creaçSo,  qu  >  nSo  estiverem  em  completa  con- 
BAxio  eom  o  contrato  que  celebrou  com  o  Governo  Imperial, 
dereri  primeiramente  pedir  permissão  ao  mesmo  Governo. 

V 

Nenhum  artigo  dos  estatutos  poderá  ser  iBlerprotada  ou  en- 
tendido em  sentido  contrario  ás  clausulas  do  contrato  de  que 
a  companhia  é  cessionário,  o  qual  prevalecerá  sempre,  qual- 
quer que  seja  a  intelligencia  das  disposições  dos  mesmos  es- 
tatutos. 

Palacio  do  Etio  de  Janeiro  em  23  de  Dezembro  de  1884. 
'^Antonio  Carneiro  da  Rocha. 
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DECRETO  N.  9348  —  de  23  db  dezembro  de  1884 

Concedo  antorizaçSo  á  «  Nazaroth  Contrai  Sngar  Factory  of  Brasil,  limited  » 
para  funccionar  no  Império. 

Attendendo  ao  qne  Me  requeren  a  Nazareth  Central  Sugar 
Factory  of  Brasil  Limited^  devidamente  representada,  e  de 
conformidade  com  a  Minha  Immediata  Resolação  de  15  do 
corrente  mez,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negocioi 
do  Império  do  (yonselho  de  Estado,  exarado  em  Consalta  de  30 
de  Jalho  ultimo,  Hei  por  bem  Conceder -lhe  autorização  para 
fanccionar  no  Império,  mediants  as  clausulas  que  com  este 
baixam,  assignadas  por  Antonio  Carneiro  da  Kocha,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretai*io  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  23 
de  Dezembro  de  1884,  63*^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrjjl^  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Antonio  Carneiro  da  Rocha. 


Glauanlaa  a  que  se  refere  o  Decreto  n.  9341^9 
deste  data 


I 

A  companhia  ó  obrigada  a  ter  um  representante  no  Império 
com  plenos  poderes  p  tra  tratar  e  definitivamente  resolver  as 
questões  que  se  suscitarem  quer  com  o  Governo,  quer  com  os 
particulares. 

II 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Império  ficado  sujeitos  ás 
respectivas  leis  e  regulamentos,  e  á  jurisdicçSo  de  seus  Tribn- 
naes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que  em  tempo  algum 
possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer  excepção  fan- 
dada  em  seus  estatutos. 

III 

As  alteraçSes  feitas  em  seus  estatutos  serSo  communicadas 
ao  Governo  Imperial,  sob  pena  de  malta  de  200$  a  2:000$,  e 
de  lhe  ser  cassada  esta  concessão. 
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IV 

No  caso  da  companhia  deliberar  éxecatar  algum  oa  algans 
dos  fins  de  sua  creaçSo,  qais  nSo  estiverem  em  completa 
connexão  com  o  contrato  qne  celebroa  com  o  Qoverno  Imperial, 
deverá  primeiramente  pedir  permissâk)  ao  mesmo  Governo. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Dezembro  de  1884. 
'^Antonio  Carneiro  da  Rocha, 


DECRETO  N.  9349  «  de  23  db  dbzbm bro  db  1884 

Proroga  por  mais  ires  mezei  o  prazo  marcado  para  o  começo  das  obras  do 
porto  de  Santos. 

Hei  por  bem  Prorogar  por  mais  tres  mezes  o  prazo  marcado 
na  clausula  5^  das  que  baixaram  com  o  Decreto  n.  8800,  de  16 
de  Dazembro  de  1882,  para  o  começo  das  obras  do  porto  de 
Santos,  a  que  se  refere  o  Decreto  n.  9021  de  26  de  Setembro 
de  1883,  a  contar  de  4  de  Janeiro  próximo  futuro. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Dezembro  de  1884,  63»  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha. 


DECRETO  N.  9350  —  db  27  db  dbzbubro  db  1884 

Approta  as  modificações  das  tarifas  da  estrada  de  ferro  S.  Carlos 
do  Pinhal. 

Hei  por  bem  Approvar  as  modificações  das  tarifas  da  es- 
trada de  ferro  S.  Carlos  do  Pinhal,  apresentadas  pela  respectiva 
companhia,  as  quaes  com  este  baixam,  assignadas  por  Antonio 
Carneiro  da  Rocha,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de 
Est  ido  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio 
do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Dezembro  de  1884,  ÔS''  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Antonio  Carneiro  da  Rocha. 

PODER  BXBCOTIYO  1884  41 
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Siodifloações  a  que  se  refere  o  Decreto 
n.  &3€IO,  desta  data 


Telegrammas  :  500  róis  por  10  palavras  para  a  linha  principal 
e  ramal  do  Jahú. 

Tabeliãs 

1      Passageiros,  conforme  a  tabeliã  do  trafego  provisório. 

1  A  Bagagem,  500  réis  por  tonelada  e  kilometro. 

2  Encommendas,  750  réis  idem  idem. 

2  A  Gelo,  peixe  fresco,  ostras,  caça,  verduras,  pSo,  leite, 

ovos,  etc.  etc.,  250  róis  idem  idem. 

3  Café,  assacar,  fumo,  etc.  etc,  206  réis  idem  idem. 

3  A  Café  em  casca,  170  réis  idem  idem. 

4  Qeneros   alimenticios ,  como  arroz,  feijSo,  farinha, 

toucinho,  etc,  100  róis  idem  idem. 

4  A  Sal,  lOO  réis  idem  idem. 

5  Cobre,  chumbo,  ferro  não  trabalhado,  etc,  140  róis 

idem  idem. 

6  Géneros  de  importação  nSo  mencionados  em  outras 

tabeliãs  ,  como  louça  ,  vidros,  petróleo,  agua-raz, 
etc,  360  réis  idem  idem. 

7  Grandes  volumes  e  com  pouco  peso,  540  réis  idem 

idem. 

8  Géneros  dassifícadoB  nesta  tabeliã,  tanto  de  exportação 

como  de  importação,  264  réis  iiem  idem. 

9  Perus,  gallinhas,  gansos,  papagaios  e  outras  aves  do- 

mesticas ou  silvestres,  macacos,  pacas,  etc,  456  réis 
idem  idem. 

10  Bezerros,  carneiros,  cabritos,  porcos,  etc,  12  réis 

por  cabeça  e  kilometro. 

11  Bois,  cavallos,  jumentos,  etc,  90  réis  idem  idem. 

11  A  Animaes  de  sella  ou  de  carro,  transportados  em  trens 

de  passageiros,  90  réis  idem  idem. 

12  Madeiras  não  comprehendidas  em  outras  tabeliãs, 

288  róis  por  vagão  e  kilometro . 

12  A  Madeiras  serradas,  lavradas  e  já  apparelhadas  para 

construcção,  384  réis  idem  idem. 

13  Caibros,  varas,  etc,  até  9  metros  de  comprimento, 

por  dous  carros,  360  réis  por  vagão,  e  dous  carros 

rr  kilometro. 
,  telhas,  tijolos,  enxofre  em  bruto,  pedras  de  con* 
strucção,  peças  de  madeira  pequenas,  ripas,  moirSes, 
dormentes,  achas  de  lenha,  capim,  estrumes  e  outras 
substancias  úteis  á  lavoura  e  industria,  porém  in- 
significantes em  relação  ao  seu  volume,  192  réis 
por  vagão  e  kilometro. 

Observação.-»  Géneros  desta  tabeliã  em  quanti- 
dade menor  de  uma  tonelada,  aerio  taxados  pela 
tabeliã  5. 
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Tabeliãs 

15  Garro  ou  carroça  de  qualquer  egpecie,  por  cada  nm  e 

mais  50  ""/o  para  os  de  quatro  rodas,  156  réis  por 
cada  nm  por  kilometro. 

16  Carros  rebocados  para   estradas  de  ferro,  120  réis 

idem  idem. 

17  Locomotivas  e  tendera  rebocados,  800  réis  idem  idem. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Dezembro  de  1884. 
—  Antonio  Carneiro  da  Rocka. 


DECRETO  N.  9351  —  db  27  db  dbzbmbro  de  1884 

Maoda  dar  baixa  do  posto  ás  praças  graduadas  do  Exereito  que  forem  eoo- 
demnadas  a  seis  mezes  de  prisSo. 

Hei  por  bem  Determinar  que  as  praças  de  pret  do  Eiercito 
graduadas  por  effeitos  de  promoção,  e  aquellas  que  exercerem 
graduações  de  postos  e  classes  diiitinctas  por  nomeação  dos 
Commandantes  de  corpos,  logo  que  forem  condemnadas  a  seis 
mezes  de  prisfio  sejam  rebaixadas  a  simples  sol  la  los,  conti- 
nuando, porém,  em  yigor  a  Ordenança  de  9  de  Abril  de  1805 
tit.  2''art.  i""  e  Decreto  n.  1112  de  31  de  Janeiro  de  1853,  e 
revogada  a  Minha  Imperial  ResoluçSo  de  22  de  Dezembro  de 
1860,  tomada  sobre  consulta  do  Conselho  Supremo  Militar. 

Candido  Luiz  Maria  de  Oliveira,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  27 
de  Dezembro  de  1884,  63""  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Candido  Luiz  Maria  de  Oliveira. 


DECRETO  N.  9352  *  db  30  db  dbzbmbro  de  1884 

Orça  a  reeeita  e  flxa  a  despoza  da  Illma.  Gamara  Mnnicipal  para  o  ext^reicio  s 
de  1885. 

Hei  por  bem,  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  23  da 
Lei  n.  108  de  26  de  Maio  de  1840,  Approvar  e  Mandar  qoe 
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te  execute,  pela  maneira  abaixo  declarada,  o  orçamento  da 
Illma.  Gamara  Manicipal  para  o  exercício  de  1885: 

Árt.  i.o  E*  orçada  a  receita  na  qaantia  de  i.363:100f719, 
a  eaber  : 


§  1^»  Imposto  de  bebidas  

§  2.<>  Idem  de  policia  

§  3.®  Idem  de  seges  e  carros  

§  4.<*  Fóros  de  terrenos  da  Camara  

§  5.0  Idem  idem  de  marinhas  e  mangaes. . . . 

§  6.^  Idem  de  armazena  

§7.°  Idem  de  tavernas  

§  8.0  Idem  de  carroças  

§9.°  Idem  de  carros  de  bois  

§  10.  Laudemio  de  terras  da  Camara  

§  11.  Idem  idem  de  marinhas  e  mangaes  

§  12.  Rendimento  do  matadouro  

§  13.  Idem  da  Praça  do  Mercado  

§  14.  Alvarás  de  licenças,  terrenos,  termos, 

etc  

§  15.  AferiçSo  e  carimbas  

§  16.  Premio  de  depósitos  

§  17.  Taxa  sobre  a  venda  do  peixe  pela  cidade. 

§  18.  Multas  por  infracção  de  posturas  

§  19.  Idem  impostas  pela  Policia  

§  20.  Licenças  para  festividades  

§21.  Idem  a  mascates  

g  22.  Idem  a  despachantes  

§  23.  Rendado  próprios  municipaes  

§  24.  Locação  de  terrenos  

§25.  Arrendamento  de  terrenos  de  marinha. . 

§  26.  Investiduras  

§  27.  Armações  

§  28.  Restituições  

§  '^9.  Cobrança  activa  

§  30.  Juros  de  apólices  

§  31.  Producto  de  géneros  vendidos  

§  32.  Multas  a  empreiteiros  

§  33.  Jóias  de  terrenos  aforados  

§  34.  Imposto  de  mercador  de  aguardente  por 

grosso  

§  35.  Idem  de  emprezarios  de  bilhares  

§  36.  Idem  de  botes  de  vender  comidas  

§  37.  Idem  de  botequins  

§  38.  Idem  de  casas  de  pasto  

§  39.  Idem  de  fabricas  de  cerveja  

§  40.  Idem  de  mercador  de  cerveja  

§  41.  Idem  de  confeitarias  

§  42.  Idem  de  £abricas  de  distillação  

§  43.  Idem  de  hospedarias  

§  44.  Idem  de  kiosques  

§45.  Idem  de  mercador  de  licores  


76:10a|668 
22:057$õ33 
86: 316^808 
11:570$440 
5:376<|;l01 
6:2y7$600 
2731600 
5:804^400 
198S400 
59:822<t970 
8:746$697 
509:000<^0 
$ 

Í26!63^4C0 
6:235$265 
617*333 
16:500^ 
4:446^1 

17:243|3^ 
1:426$666 
4:201^666 
6:24?<fi066 
1 :667$666 
266S553 
6:128$041 
37:840^0 
21:516^443 
4:438$0OO 


1:540$000 
l:591í 


10:608$000 
15:276.'íí000 
3:063$666 
329.Í333 

2: 
1 
2 

2:409.1 
372|000 
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§  46.  Imposto  de  líquidos  e  comestíveis   14:849$333 

§  47.  Idem  de  fabricas  de  TÍnho   1:503$333 

§  48.  Idem  de  tavernas  com  comida   13:456$400 

§  49.  Idem  idem  sem  comida   70:572^640 

§  50.  Idem  de  mercador  de  vinho,  por  grosso.  1:110|000 

g  51 .  Renda  eventual  e  donativos   $ 

Lespeza 

Art.  2.0  E*  fixadas  despesa  Aa  qaantía  de  i.3ô2:d93$416, 
a  saber: 

§  1.0  Secretaria   34:600$000 

§  2.0  Contadoria   21:000|000 

§  3 .  o  Thesouraria    10 : 600$000 

§  4.*>  Contencioso   12:00^000 

§5.0  Directoria  de  obras   33:400Í000 

§  6.0  Fiscaes  e  goardas   72:30()|000 

§  7.«  Mataiouro   225:350$000 

§  8. »  Aferição  6  carimbos   20:400|000 

§  9.°  Necrotério   4:800$0u0 

§  10.  Empregados  aposentados   15:161$760 

§11.  Bibliotbeoa  (sendo  2:000|  para  encader- 
nações)  12:400$000 

§  12.  Escolas  manicipaes   57:600$000 

§  13.  Tombamento   10:G00$000 

§  14.  Fóros  de  terrenos  occapados  pela  Camara.  1:500$000 
§  15.  Conservação  de  calçamento,  estradas  e 

reconstrucções   100 : 500í;000 

§  16.  Idem  de  jardins  e  praças   12:000$000 

§  17.  Jadicial  e  custas   36:000$000 

§  18.  Expediente  e  publicações,  comprehendido 
o  fornecimento  de  livros  para  o  registro  civil 

de  na<:cimentos  de  acatbolicos   40:000$000 

§  19.  Eleições  e  qualificações   2:000$000 

§  20.  Restituições  e  reposições   10:000.^000 

§  21.  Porcentagem  á  Alfandega  e  Recebedoria  5:000$000 

§  22.  Amortização  e  juros  do  empréstimo   153:000$000 

§  23.  Idem  da  divida  passiva   302:38i|656 

§  24.  Obras  novas   135:000$000 

§  25.  Escola  de  ingénuos  (auxilio)   6:000$000 

§  26.  Eventuaes   30:000$000 

Art.  3.0  A  Illma.  Camara  Municipal  remetterá  ao  Governo 
Imperial,  no  fim  do  lo  semestre  do  sobredito  exercício  de  1885, 
uma  demonstração  do  que  tiver  arrecadado  por  conta  dos  §§  13, 
31,  32,  33  e  51,  cuja  renda  não  pôde  desde  já  ser  orçada,  afim 
de  que  entSo  se  providencie  sobre  a  applicaçSo  do  angmento  de 
receita  que  se  verificar. 

Art.  4.0  E*  prohibido  attribuir  a  qualquer  rubrica  do  orça-  ' 
mento  despeza  com  pessoal  que  nlo  esteja  especificadameny 
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dddarada  nas  tabeliãs  explicativas  do  mesmo  orçamento,  de 
conformidade  com  as  alterações  nellas  feitas  pelo  Governo 
Imperial. 

Art.  5.«  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Filippo  Franco  de  Sá,  do  Mea  Conselho,  Senador  do  Império, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro 
em  30  de  Dezembro  de  1884,  63o  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Filippe  Franco  de  Sd, 
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